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;xTO  período 


uí»  de  el-rel  D.  Joi'  ali  l  eiplojlo  da  RorolBtJo 

DE  Jl'LHO,  ATÉ  AO  A\NO  DE  1830,  »  DE  AGOSTO) 


1.  Seus  primetros  eonse- 
e  Hello  entra  no  mini»- 
inlslro.  Os  outros  mlnto- 
leln»  annos.  O  terramoto 
le  Carvalho  em  snaTlsar 
iltas  a  esta  respeito.  Sen 
isores  da  oúrte  a  entradk 
lixa-se  d'a]les.  Benedleto 
Isltador  e  rafwmador  da 
es  ultramarinas.  PkAUis 
mbarga-lhes,  pelo  entre- 

0  Geral  da  Ordem  eontra 
-rei  D.  José.  ExecofOes. 

1  da  historia  da  Compa- 
i  e  seqneslram-se-lhe  os 
ias  possessões.  Memorial 
1 3  de  Setembro  de  17S9. 
,pa  recusa  a  eonGrma^ 
,  apresentando  os  factos 

0  cardeal-seeretario  de- 

1  com  o  rei  portugnez,  a 
ixpalso  de  Lisboa.  Galu- 
stro.  Medidas  do  governo 
de  Halagrida.  Os  beatos 
vm  ptaeendi  manat,  7  de 
itbolleos.  Aeeardo  entre 
os  Jesuttas.  O  duque  de 
flrtes  bourbon  Icas;  parli- 
le  enuonCrava  em  afillcto 
le  com  Portugal;  elle  dá 
ibllo  de  ambas  aa  partes 
.  das  cortes  para  a  abolt- 
},  de  Clemente  xiv,  com 
les  e  festejos  em  Lisboa. 

>  de  1715}  estava  do 
Bdo  subiu   ao  thro- 
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DO  ^.  Era  elle  um  príncipe  de  correcto  juizo  e  de  branda  indole,  a 
qual  só  por  momentos  é  que  o  deixava  entregar-se  à  ira,  recondu- 
2indo-o  facilmente  á  lenidade.  Seu  animo  era  piedoso  e  justiceiro  *r 
porém,  quando  entregue  a  si-mesmo,  não  possuía  vontade  firme  e 
era  incerto  nas  suas  resoluções.  Emquanto  vivo  foi  seu  pae,  o  qual 
não  consentiu  que  elle  tomasse  parte  na  publica  administração,  afora 
ó  que  tocava  aos  equipamentos  navaes,  elle  acostumara-se  a  não  se 
intrometter  nos  negócios  do  governo,  para  não  dar  desgosto  ao  mo- 
narcha;  mas,  assim,  deshabituara-se  do  trabalho*,  procurando  distra- 
cções nos  prazeres  da  caça  e  da  musica,  para  a  qual  o  attrahia  a  sua 
Índole  melancholica. 

Elle  tinha  uma  verdadeira  paixão  por  divertimentos  taes,  sacri- 
flcando-lhes,  depois  de  rei,  enormes  soramas.  As  magnificas  caçadas, 
principalmente  de  Salvaterra,  eram  causa  de  gastos  immensos;  e,  se 
seu  pae  dispendeu  70  milhões  na  construcção  de  Mafra,  o  celebre 
theatro  real  de  D.  José  custara  sommas  egualmente  grandes  em 
proporção*.  O  theatro  do  Paço  da  Ajuda,  que  foi  consummido  pelas 
chammas  por  occasião  do  terramoto,  era  o  mais  precioso  e  esplendido 
da  Europa.  É  certo  que,  depois  de  reconstruído,  já  não  egualava  os 
de  Madrid  e  Dresde^  mas  só  o  guarda-roupa  e  as  despezas  da  salla  im- 
portavam em  duzentos  e  cincoenta  mil  francos  por  mez.  D.  José  tam- 
bém mandou  construir  em  Lisboa  um  theatro  magnifico  para  opera 


*  A  7  de  Setembro  de  47SO.  Acerca  dos  festejos  da  soa  coroação,  vide 
M.  Borges  Carneiro,  Resumo  ehron.  das  leis,  T.  ii,  p.  266 — 270. 

*  ...era  um  Príncipe  virtuoso,  porem  um  pouco  fadl,  único  defeito  que 
tinha  ;  e  d'ahi  procedia  o  pouco  respeito  e  veneração  que  por  elle  tirihão  os  povos : 
que  El  Rei  D.  João  V  seu  pai  tinha  defeitos,  mas  como  os  governava  despotica- 
mente era  amado,  e  ainda  depois  de  morto  era  sua  memoria  venerada;  do  que 
eoncluia  quê  tal  era  o  norte  que  se  devia  seguir  com  a  nação  portuguesa.  Ofiiclo 
do  conde  de  Bachi,  em  data  de  27  de  Agosto  de  1754,  a  seu  governo,  em  San- 
tarém, T.  TI,  p.  49,  not.  75. 

>  •  •  .que  a  vida  ociosa  que  este  Principe  tinha  passado  até  então  o  obriga- 
vão  a  confiar  todos  os  objectos  da  administração  publica  a  um  primeiro  Ministro 
para  se  forrar  a  um  trabalho  a  que  não  estava  habituado,  é  ainda  o  parecer,  no 
anno  de  1772,  do  embaixador  francez,  o  marquez  de  Glermont  d*Amboise,  na 
sua  Mémoire,  que  se  encontra  em  Santarém,  T.  viii,  46. 

*  Santarém,  ib.,  p.  48. 
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stava  a  gaohar  a  preponderância  sobre  -as  pepas  ca- 
se poupava  a  despezas  para  attrahir  tudo  quanto  bavía 
;lo  e  celebre  no  capitulo  de  cantores,  compositores  e 
;hestra. 
Bste  theatro  real  ultrapassava  o  de  qualquer  especta- 

Da  Europa. 
unierosos  artistas  que  representavam  do  theatro  e  can- 

capella,  cumpre  citar  o  celebre  Egicelli  e  CafTarelli, 
uvam  ordenados  enormes  para  aquelle  tempo,  isto  é 
I  annuaes,  se  bem  que  trabalhassem  só  dons  ou  trez 
;  após  alguns  annos  de  serviço  recebiam,  até,  pensões 
1  valiosas  *.  Entre  os  compositores  mais  celebres  d'e8te 
e  nomear  Peres  e  Jomelli.  Este  era  pensionista  d'el-reí 
le  lhe  mandar  uma  partitura  original  de  todas  as  operas 
para  a  corte  do  Wurlemberg,  onde  eslava  empregado. 
,  pouco  depois  da  sua  construcfão,  foi  preza  das  cham- 
ado á  beira-Tejo,  de  modo  que,  ao  erguer  do  panno, 
ir  uma  sceoa  manlima  ao  natural.  Theatro  e  capella 
e  reinado  quantias  fabulosas;  o  ministro,  porém, 
quiz  oppôr  a  essa  abwrvente  inclinarão  d'el-rei  quanto 
ava  de  o  dispdr  agradado  e  promplo  para  os  seus  planos 
luas  medidas  de  governo.  São  completamente  fora  de 
lias  tantas  vezes  proferidas  contra  D.  José  i,  diz  o  «pe- 

portugaez,  no  seu  escripto,  que  jà  mencionamos, 
linistração  de  Pombal  e  do  seu  caracter».  Este  príncipe 
lie  philantbropica.  Não  era  falho  nem  de  animo  nem  de 
iva-se  à  branda  persuasão.  A  principio,  era  demasiado 
í  que  o  rodeavam  e  que  não  mereciam  a  sua  conflanpa; 
a  seu  infortúnio.  Elle  tornou  a  levantar-se,  entregan- 
mte  nas  mãos  d'um  homem  por  quem  nutria  mais  esti- 
ição.  Em  tudo  se  assimilhava  a  Luiz  xui,  e  do  príncipe 


'isai  itat.,  II,  App.,  p.  20!!.  O  Imforinador  oSelal  francez,  em 
a,  TUI,  p.  48,  not.  1,  diz:  *o  celebre  cantor  Gtzielo  custava 
escudos  em  dtnhetro  e  22.000  franeos  para  a  sua  meza,  além 
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]de  dizer  a  mesma  coisa  que  o  presidente  Héoault  disse 
)9  plaDOs  do  príncipe  eram  sempre  nobres ;  elle  era  do- 
Dente  esclarecida  e  perspicaz ;  saa  iraa^nação  não  era 
o  seu  juizo  era  recto.  O  seu  ministro  guiava-ú  tão  só 
o,  6  quem  se  deixa  levar  pela  tracção  de  grandes  meios 
-to,  um  príncipe  medíocre  ^. 

logo  desde  o  começo  do  seu  reinado,  se  occupou  infati- 
lo  governo  e  da  reforma  de  velht»  abusos,  empregando 
seu  tempo  e  a  mais  completa  attenção.  A  escolha  das 
iproveitara  para  auxilial-o  dá  uma  alta  ideia  da  sua  pe- 

3  nomear  o  novo  conselho  d'E3tado,  para  tudo  con- 
sua  mãe  e  os  cardeaes  da  Cunha  e  d'AlmeÍda,  sendo 
ncoDtrar  guias  mais  seguros  e  mais  justos,  de  par  e 
ais  esclarecidos  e  populares  *.  Pedro  da  Motta  conser- 
irgo  de  secretario  d'Estado,  e  com  elle  todos  os  dias  tra- 
jeus  dois  collegas,  O  padre  Gaspar,  que,  aliás,  julgava 
undada  a  sua  aucEoridade,  não  teve,  pelo  contrario,  a 

nos  negócios  e  não  era  consultado  para  coisa  alguma. 
Uns  do  anuo  de  1752,  depois  de  ter  readquirido  algu- 
i  antes  do  seu  fallecimento  '.  Alexandre  de  Gusmão  nSo 
r  o  seu  desgosto  por  oão  ser  nomeado  secretario  d'ES' 
licença  para  se  retirar  para  as  suas  terras. 
os  prímeiros  dias  de  Agosto  o  cônsul  francas  Duvemay 
u  governo  (offldo  de  4  de  Agosto)  que  el-reí  D.  Josá 

o  ministerío  o  abbade  de  Mendonça  e  Sebastião  José 
I  Mello,  aquelle  para  a  marinha  e  guerra,  este  para  os 
ingeiros ;  e  communica,  algumas  semanas  mais  tarde 
)] :  que  et-rei  marcara  as  horas  em  que  iria  tractar  com 
tros  os  negocies  do  Estado  e  em  que  daria  as  audien- 
es  por  semana;  estavam  a  começar  a  pflr  ordem  no 
leterminar  o  que  pertencia  a  cada  um  dos  secretários 


.  de  Ztmmerroann,  i,  70. 

ítú  segando  o  Offiet  de  H.  Duvero^y,  da  11  de  Agosto  de  1760* 

■III,  p.  a. 

eni,  VI,  p.  27,  nol. 
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d'E8tado,  de  modo  que  jà  se  principiava  a  sahir  do  chãos  em  qae 
tudo  36  eocODtrava  pelos  flns  do  reinada  anterior.  Cada  secretario 
d'E3lado  despachava  rapidamente  os  assumptos  da  sua  administra- 
fão;  e  el-rel  mandara  proseguir  nas  construcfões  publicas  e  satisfa- 
ler  as  pensões  concedidas  por  seu  pae,  se  bem  que  os  redditos  do 
Sstado  tivessem  mui  escassos  ingressos.  Poucos  dias  depcus,  o  cônsul 
francez  informa  a  sua  cOi^ :  de  como,  de  dia  para  dia,  se  conQrmava 
a  boa  opinião  que  se  tinha,  em  geral,  do  novo  governo ;  de  como 
principalmente  se  admirava  o  profundo  juizo  com  que  el-rei  D.  José 
escolhera  as  pessoas  encarregadas  da  publica  admiaistrapão ;  que  o 
abbade  de  Mendonça  e  S.  J.  de  Garvalbo  e  Mello  gosavam  da  appro- 
n(ão  de  toda  a  gente,  visto  como  elles  trabalhavam,  com  utilidade 
e  bom  resultado,  em  restabelecer  a  ordem  e  principalmente  aISrmar 
ama  política  sà  e  perreita  [Office  de  1  de  Setembro) ;  que  ambos 
eram  muito  accessiveis,  de  maneira  que  elle  j&  rescJvera  vÍ3ital-os, 
para  Iractar  dos  negócios  a  seu  cargo.  Mas  o  cônsul  informa  pouco 
depois  o  seu  governo  [Office  de  22  de  Setembro)  que  o  miniãtro  dos 
negócios  estrangeiros  não  quizera  acceitar  as  cartas  do  rei  de  Prança 
para  seu  amo,  el-rei  de  Portugal,  por  Ibes  faltar  o  titulo  PideHs- 
limo,  que,  conforme  o  convencionado,  lhe  pertencia  nos  documentos 
da  Chancellaría. 

Travou-se  a  este  propósito  uma  briga  diplomática  entre  as  duas 

cortes '.  A  flrmeia  e  determinação  com  que  o  novo  mioistro  tractava 

de  gnardar  e  fazer  valer  os  direitos  da  corda,  até  outrosim  nas  sim- 

i  fffl-mnlas  exteriores  [a  cOrte  franceza  houve  de  ceder),  flxeram  logo 

ibecer  ao  gabinete  Francez  a  espécie  de  boraem  que  tinha  perante 

I,  e  que  dentro  em  breve  haveria  de  sér  a  alma  e  a  mola  não  só 

negodos  estrangeiros  como  também  de  Ioda  a  adminístrapão  in- 

oa  do  Estado. 

Sebastião  Josef  de  Carvalho  e  Mello,  que  nascera  a  13  de  Maio 

1669,  em  Soure,  um  pequeno  logar  perto  de  Pombal,  era  filho 

m  senhor  territorial  {Dda^o  de  província,  conto  se  dizia  em  Por- 

%i),  de  fortuna  mediana  mas  independente,  Manoel  Carvalho,  e, 

sua  esposa,  Theresa  de  Mendonça,  descendente  d'Lima  família 

avel;  tinha  ainda  dous  irmãos  mais  novos,  Francisco  Xavier  de 

*    Santarém,  vi,  p.  8-lS. 
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Mendonça  e  Paulo  de  Carvalho  e  Mendonça.  O  nome  de  MeHo  tirou-o 
Sebastião,  segundo  o  costume  do  paiz^  de  seu  avô  materno^  João  d'AI- 
ineida  e  Mello^  representante  d^uma  família  que  muito  salientemente 
se  destacara  nos  annaes  portuguezes.  Como  era  de  praxe^  andou  na 
Universidade  de  Coimbra,  mas  sahiu  d'aHi,  depois  do  curso  geral,  mal 
satisfeito;  e,  consoante  o  uso  da  terra,  assentou  praça  no  exercito, 
d'onde,  ao  cabo  d'algum  tempo,  sahiu  também,  egualmente  mal  sa- 
tisfeito e  sem  perspectiva  de  poder  avançar  de  posto,  n'aquelles  tem- 
pos de  paz,  isto  sempre  depois  de  se  ter  distinguido  honrosamente, 
tanto  no  exercito  como  na  Universidade  ^  A  historia,  a  politica  e  a 
legislação  constituíam  agora  o  assumpto  exclusivo  de  seus  estudos. 
N*esse  tempo,  foi  a  D.  João  v  apresentado,  em  Lisboa,  por  seu  tio,  o 
cardeal  Motta,  que,  n'aquella  epocha,  andava  muito  no  favor  d'el-rei  e 
tinha  as  rédeas  do  governo  na  mão.  O  cardeal,  com  o  relance  habitua- 
do do  conhecedor  dos  homens,  reconheceu  prestes  as  qualidades  do 
mancebo  e  quanto  d'elle  a  pátria  podia  esperar.  Animou-o  nas  suas 
aspirações  e  recommendou-o  expressamente  a  el-rei.  Pela  fama  dos 
seus  conhecimentos,  foi  nomeado,  no  anno  de  1733,  membro  da  Aca- 
demia de  Historia,  e,  pouco  depois,  convidado  por  el-rei  para  escre- 
ver a  chronica  de  qualquer  dos  monarchas  portuguezes.  Por  melhor 
habilitado,  porém,  que  estivesse  para  isso,  elle  por  certo  que  sentia 
mais  vocação  para  a  acção  viva  no  grande  theatro  da  sua  pátria, 
como  se  presentido  houvesse  que  eslava  chamado  a  encher  cora  seus 
feitos  o  periodo  inteiro  d'um  reinado,  deixando  a  outrem  a  descri- 
pção  d 'esses  actos. 

Depois  de  haver  casado,  ainda  no  mesmo  anno  em  que  recebeu 
essa  distincção,  com  uma  viuva,  Donna  Theresa  de  Noronha,  sobri- 
nha do  conde  dos  Arcos,  conservou-se  ainda  sem  emprego,  até  que 
elrei,  por  conselho  do  cardeal,  o  mandou,  na  qualidade  de  ministro 
plenipotenciário,  para  Londres,  onde  foi  mui  activo  em  tractar  dos 
interesses  de  Portugal.  Entre  outras  coisas,  conseguiu  elle  que  os  sú- 
bditos inglezes  que  houvessem  commettido  actos  de  violência  em 
território  portuguez  fossem  presos,  julgados  e  punidos  pela  auctori- 
dade  do  logar  onde  o  crime  houvesse  sido  perpetrado,  mesmo  quan- 

*  «fUber  PombaVs  Staatsverwaltung  und  Charakter  ©o»  Einem  (porl  i- 
guez)  Staaismanne» ,  no  Archin  de  Zimmermann,  i,  pag.  52. 
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praticado  contra  íDÍmigos  de  Portugal  (comoeDião 
Qhoes)  e  mesmo  se  os  malfeitores  fossem  ofllciaes 
;rra  inglezes,  pois  não  gosariam  de  isenpão  n'esle 
nentos  redigidos  de  sua  mão,  sabemos  que  elle,  a 
L\-a  com  grande  applicação  a  historia,  a  coostituifão 
Inglaterra  ^.  G  quanto  não  aproveitaria  um  bomem 
:ia  ao  conspecto  da  industria  e  das- manufacturas, 
I  poderio  naval  da  Inglaterra,  comparando  tudo  isso 
oisas  na  sua  pátria  ! 
Londres  em  1745,  ao  que  parece  a  seu  pedido,  foi- 

0  depois,  uma  missão  para  Vienna,  sendo  encarre- 
3  de  Portugal,  sollicitada  por  Benedicto  \iv  e  por 
a  a  accommodação  das  dissensões  entre  as  cõrles 
ia,  sobre  a  abolição  do  patriarcbado  de  Aquiíeja, 
>r  o  dilScil  problema,  com  a  máxima  satisfação  de 
igantes.  Se  Londres  para  elle  fora  uma  escola  de  eco- 
ilitica,  Vienna  tornou-se-lbe  uma  aula  do  direito  do  . 
.  Elle  teve  alii  occasião,  urgente  e  oíEcial,  de  pon- 
ite  a  situação,  dos  direitos  e  os  limites  dos  poderes 
ico,  no  Estado,  as  suas  relações  com  o  papa  e  mui* 

1  com  esta  connexas,  familiarisaodo-se  com  os  usos 
muitas  pessoas  das  que  gravitam  n'essas  orbitas. 
I  e  as  eiperiencias  que  alli  lliera  como  media- 
ivida  que  lhe  aproveitaram  multo  quando,  com  o 
,  o  governo  portuguez  e  eile  próprio  chegaram  a 
partidos  em  conQicto  '. 


crelarlo  d'E:5Uito  dos  negócios  estrangeiros  de  Sja  Mages- 
valho  e  Mello,  ministro  de  Portugal  em  Londres,  com  data 
1743.  Segundo  um  manuscrtpCo  do  marquez  de  Pombal, 
iddil.  gir.,  i,  p.  97.  Coteje-se  também  Smtth,  Memoirs,  i, 

dú  embaixador  francez  em  Lisboa  ao  duque  de  Cbolseul, 
ida  de  GangaiíeIJi  ao  solto  pontifício,  observa  o  mlnlslro 
is  dera  mostras  de  'ama  vasta  erudlçSo>  nas  negociações 
papa.  Ojjíce  de  1769,  Jun.  9.  Santarém,  Quadro,    vii,  p. 
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:o  entre  esta  cArte  e  a  de  Roma.  Foi,  ao  mesmo  tem- 
de  tornar  a  obter  o  favor  do  papa  para  o  príncipe 
ja.  N'e3tas  duas  negociações,  deu  provas  da  sua  apti* 
lonestidade  e  doçura  de  maneiras,  e  principalmente 
n^  ;  e  adquiriu  a  sympathia  não  só  de  todas  as  par- 
mas  também  de  todos  os  ministros  estrangeiros  e 
)as  notáveis  que  aqui  vivem.  Elle  em  tudo  é  Dobre, 
circumspecto  e  iuteitigente,  cbeio  de  sentimento  e 
ira,  só  mirando  ao  bem  geral ;  e  eu  sei  que  não  de- 
B  a  imperatriz  se  não  inclinasse  mais  cedo  a  dispo- 
£lle  é  tão  perfeitamente  pessoa  de  sociedade  como 
lie  tiveram  muitas  saudades,  tanto  na  cfirte  como  na 

nclue  com  a  observação  de  que  Carvalho  ia  voltar 
1  de  receber  a  pasta  dos  negocies  estrangeiros,  posto 
do  pela  rainha  regente,  no  tempo  de  elrei  D.  João  v. 
jnna,  observa  o  estadista  portuguez  supra-mencio- 
e  todos  quantos  o  conheceram,  e  sabe-se  que  o  gran- 
íxador,  o  velho  da  Cunha,  o  recommendara,  à  hora 
rei  D.  José,  então  ainda  príncipe,  como  sendo  um 
digno  e  capaz.  Carvalho  não  se  tornou  allemão  em 
:lez  em  Londres ;  antes  Qcou  sendo  portuguez,  como 
yr  dos  estrangeiros),  diz  o  informador  francez,  conde 
1  termina  outro  despacho  ao  seu  governo  com  esta 
(/  gu'U  est  Portugais  en  Wuí  fn  '. 
d'um  anno  era  volvido  após  sua  chegada  a  Portugal 
lavia  conquistado  uma  posição  que  pozera  na  som- 
ministros.  O  cônsul  Duvernay,  em  ura  offlcio,  com 
Novembro  de  1751,  ao  novo  ministro  de  França, 
t-Contet,  traça,  dos  membros  do  ministério  portuguez, 
te: 

Motta  encoDtra-se  na  idade  de  70  annos  e  ha  7  que 
isa.  Sebastião  José  de  Carvalho,  secretario  d'E3tado 
Tangeiros,  pode  considerar-se  como  o  primeiro  mi- 
lal  Ministro);  infatigável  e  rápido  no  trabalho,  adqui' 

TI,  p.  52,  not.  e  p.  64. 
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ria  a  ox.Sukca  de  sen  voo,  e  Diaj-jem  g<Qn  mÁhir  <rell 
l^iú  aos  negodoe  edranzeinH.  O  p'n'0,  taesato  a  uíirez 
ptáUTa  qae  eUe  u  aSasIil-i,  UeK4  qguiio  pctaàivW.  d 
inaU  jo*tifi  aos  seus  ulemos;  Cirvaibo  possoe,  de  r^lo, 
^anda  e  represeoUçào.  É  elle  moiío  ami^  de  I^dro  i 
cxtíolu-o  frequeitteí  veies.  Trabalha,  com  grao-Je  resaiu 
gnoátâiaeiúo  de  soa  casa  e  de  $ua  ramiiia.  De  aai  ãnij 
qae  eia,  cooieçoa  a  elevar-se  por  meio  do  casameDio  qjf 
eia  \'k'[>Da  e,  mal  Túlvido  wa  aoito,  jã  sua  ^posa  tòr 
dama  de  boaor  e  sea  irmão,  que  era  cafNtão,  para  sav 
Jbnalào. 

O  abt>3de  de  Meiblonfi,  mioislro  da  miriobi,  de  5: 
idade,  de  coa-ti[iiíção  fraca,  re^Iar  do  Irabilbo  e  m'>Jera 
Uçàíf,  é  muito  eilimado  por  et-rei,  graças  a  prestar  m 
£âo  a  tudo  quaoU)  eAe  Ibe  conta  de  capadas,  viazeoã,  co: 
etc.  Também  sobre  neg-xios  com  Roma  se  coasulla,  á^  < 
xandre  de  Guãmào,  que  d'elle3  se  lem  occupado  por  espit 
aDDos*.  Po&Hie  esle  bomem  muita  applicafâo,  babilulade 
meau»,  mas  accusam-o  de  que  sua  ambição  mira  a  alt-js 
gdíDO  e  Lodovici,  ambos  creadas  particulares  d'cl-rei, 
ccosiderados,  porém  merameole  em  palácio  '. 

A  raioba,  que  era  uma  Qlba  de  Pilippe  v,  e  que  fdn 
a  Boiva  prometlida  de  Luiz  \t,  de  França,  era  uma  mulbo 
espirito,  bondade,  \1vacidade  e  firmeza  de  caracter*;  exerci 
um  officio  do  conde  Bachi,  um  grande  domiaio  sobre  s 
maa  não  tíDba  vontade  de  occupar-se  dos  negócios  públicos 
intrometler  Q'elies,  fazendo  com  que  el-rei  a  imitasse.  Mtiil 


'  Morrera  jl  em  Dezembro  de  1733.  O  conde  Bacbt  affirri 
íôn,  em  lodo  o  retoo,  quem  estava  mais  ao  par  das  negocies  de 
Brull,  Mia  lerra  oalal.  Portugal  perdera  multo  com  a  sua  morte, 
poanitdor  d'Dni  verdadeiro  talento,  gosando,  simultaneamente  coi 
memoria,  de  eloquência  natural  e,  com  especialidade,  d'uina  grande 
todo  quanto  dltcorrla.  BachI  alo  oecuita,  porém,  os  seus  defeitos 
bíçío  Iminoderada.  Santarém,  ti,  43. 

>    Santarém,  vi,  20. 

*  rJoiní  á  UM  lOjjMw  eontoatmée,  une  tagaeilé  á'e»prit  pta  eo 
<itme  tincirtmml  im  peaftf,  dtz  d'elU  um  eoibalxador  fr&neez  ao  s 
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m  maus  olbos  todos  quantos  exerciam  qualquer 
9obre  o  animo  d'elle  ^.  A  principio,  fizera  alguns 

á  auctoridade  do  marquez  de  Pombal ;  mas, 
ite  ideia,  OíXiipou-se  exclusivamenle  da  educa- 
s  filhas ;  e,  além  d'Í3to,  cuidava  dos  seus  nego- 
líaistrando  muito  bem  a  sua  casa.  A  musica  e 
diverlimentos  predilectos  *. 
primeiros  cinco  annos  do  reinado  de  D.  José 
paravam  e  executavam  as  medidas  necessárias 
^ordens  e  abusos  que  se  baviam  tornado  iove- 
s  capítulos  da  publica  administração;  para  me- 
ibarapadas;  para  animar  os  ramos  desralleci- 
ira  levantar  o  commercio  decabido;  para,  ás 
xistentes,  dar  melhor  instituição  e,  a  seus  man- 
ima  execução  mais  elUcaz,  etc.  Appareceu,  pouco 
imensa  de  leis,  decretos  e  alvarás  sobre  os  mais 
;Í3l3ção,  Mesmo,  essa  grande  quantidade  de  leis 
ros  cinco  annos,  e  ainda  continuando  a  promul- 

fempo  do  reinado  de  D.  José  (ellas  encbem  três 
im  este  reinado  com  um  caracter  essencialmente 
1  por  isto  uma  attençãoe  observação  especiaes. 
ariedade  de  assumptos,  tocando,  em  todos  os 
spbera  da  governação,  exige,  para  mais  fácil 
cer  critico,  que  a  classifiquem  em  grupos,  dan- 
ção  systematíca,  que,  mais  tarde,  encontrará, 
nelhormente  idóneo. 

s  secretários  d'Estado  andavam  atarefados  com 
vos  o  no  despacho  das  respectivas  administra- 

Sebastião  José  de  Carvalho,  incansavelmente, 
extensos  planos  de  reformi,  e  «queria  que  tudo 
íos  *,  importando-se  menos  do  que  talvez  devia 
intrigas»  que  Tõram  logo  nos  primeiros  annos 


;i.  30  e  p.  S2,  not. 

embaixador  franoez,  luu-qnex  da  Clermont  d'AmbaIsp, 

e  Baehi,  Quadro  ehm.,  yi,  p.  51,  not. 
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algemas,  se  houvessem  arremessado  sobre  a  cidade  preferida  para  a 
cataslrophe^  trazendo  por  seu  séquito  o  terramoto^  o  incêndio,  o 
roubo,  o  assassinato  e  todos  os  actos  possiveis  de  violência^  acou- 
tando as  ondas  do  Tejo  tanto  como  as  paixões  dos  homens.  Se  a  na- 
tureza cesson  de  ser  beneQca,  o  homem  deixou  de  ser  humano. 

Era  a  manhã  do  dia  de  Todos-os  Santos,  à  hora  em  que  a  popu- 
la^o  de  Lisboa  se  apressava  em  ir  para  a  missa,  celebrada  nas  nume- 
rosas egrejas  que  n'esse  dia,  segundo  o  uso  antigo,  estavam  festiva- 
mente ornamentadas.  Quando,  ás  9  horas  e  4  minutos^,  se  sentiu 
o  primeiro  abalo.  Durou  elle  6  a  7  minulo:^ ;  após  um  intervallo  de 
cerca  de  5  minutos,  veio  um  segundo  abalo,  que  durou,  pouco  mais  ou 
menos,  3  minutos;  e,  dentro  de  um  quarto  d'hora,  a  vasta  e  soberba 
cidade  jazia  em  ruinas.  A  forpa  do  tremor  parecia  actuar  immediata- 
mente  sobre  a  cidade,  porque  a  destruirão  dos  legares  acima  e  abai- 
xo de  Lisboa  não  foi  considerável.  Pensou-se  até  que  tinha  mesmo 
partido  do  cães  que  leva  da  alfandega  ao  paço  d'el-rei,  o  qual  foi 
inteiramente  derrubado,  desapparecendo  por  completo.  Concomitan- 
temente afundiram-se  alguns  botes*.  Aquelle  do  aterrorisado  povo 
que  o  primeiro  choque  ainda  não  sepultara,  corria,  impellido  pela  an- 
gustia, para  fugir  à  ruina;  mas,  cercado  por  todos  os  lados  de  edi- 
ficios  que  desmoronavam  e  encontrando  por  toda  a  parte  fendas  e 
abysmos  hiantes,  ou  era  esmagado  ou  subvertido.  Alguns  fugiram 
para  as  aguas^  na  esperança  de  ahi  se  salvarem.  Em  vão!  Emquan- 
to  a  terra  tremia,  o  rio  subiu  de  20  até  30  pés  de  altura;  com  a 
massa  de  agua  que  cresceu,  augmentou  sua  rapidez,  até  que  a 
cheia,  em  impetuosa  torrente,  galgou  as  margens,  arrojando  com 
ella  tudo  que  encontrava  a  seu  alcance.  Navios  de  grande  lote  se 
submergiram  nas  ondas  confusas  e  agitadas;  outros,  privados  das 
ancoras  e  atirados,  d'aqui  para  alli,  no  irresistível  redemoinho^  ou 
desappareceram  no  sorvedouro  ou  se  despedaçaram,  arremeçados  uns 
de  encontro  aos  outros.  Para  augmentar  o  terror  doestas  scenas  e 


^  O  instante  do  começo  varia  nas  diversas  informações.  O  cônsul  inglez 
marca,  n'am  offiefo  de  15  de  Novembro,  as  9  *l^  (em  Smlth,  i,  i02) ;  o  embai- 
dor  fraacez,  conde  de  Bachi,  em  um  officto  de  3  de  Novembro,  as  9  Va  (San- 
rem,  ti,  60).  No  texto  seguimos  a  informação  de  Smith. 

*    Offieio  do  cônsul  inglez. 
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es  e  filhos,  n'uma.ato 
ivos  ou  mortos,  sobre 
ar  debaixo  do  abrigo  ( 
lamente  sem  reslea  di 
<  inrurtunio  pleno,  solls 
itores  de  toda  a  casta, 
berdade,  na  compaQhi: 
os  criam  \  vagueava 
e  ávidos  de  dinlieiro,  pi 
le  todo  o  género.  Esse 
ntretinham  o  incendic 
m  essa  trapa,  obrigare 
1  de  poderem  então 
iacrtstias  das  egrejas 
iliz  cidade,  após  a  dar 
jsolufão  de  toda  a  ord 
cendio  e  pelo  assassina 

que  sofFreu  0  terram< 
ropa),  com  especialidat 

D  o  valhacouto  da  rali 
•  francer,  em  Santarém,  i 
em  Santarém,  tb. 
na  occasUo  86  tornara  co 
rlpto  já  por  varias  vezes 
I  BB  roubava  e  saqueava  | 
se  n!to  lembram  do  lance 
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egualmente  padeceram  assaz.  Mas,  assim  como 
t  mais  violência  sobre  03  topos  das  arvores  e  das 
a  o  violento  abalo  subterrâneo  feriu  mais  aquella 
vidas  bumanas  que  sõ  Lislxia  soíTreu  por  esta 
ada  em  30:000  pessoas,  que  pereceram  ou  de- 
1  pelo  fogo  ou  na  agua  *.  Entre  os  edilicios  des- 

0  magnifico  papo  do  palríarcha,  construído  por 

real  e  numerosas  egrejas  e  conventos.  Pode-se 
le  palácios  e  casas  de  habitapão  destruídas  fazer 

de  que  ruas  inteiras  estavam  transformadas  em 
)  ruínas.  Calculava-se  que  7  milhões  de  libras 
Etm  pagar  o  prejuízo,  aíada  que  se  recuperasse 
escuro  do  patríarctia,  entre  outras  preciosidades 
o  valor  de  30:000  liv.,  e  excavando-se,  das  ruínas 
ediDcios,  não  menos  de  I  :ãOO  arrobas  de  prata.  O 

coude  de  Bacbí,  o  seu  primeiro  oITicio  escreveu-o, 
catastrophe,  do  abarracamenlo  onde  armaram  a 

0  seu  palácio  se  encontrava  desmoronado,  que 
mobiliaj  no  valor  de  20:000  escudos,  ma^  que 
e  salvara.  Mais  diz  que  o  núncio  pontifício  per- 
ite ;  que  o  erabaiiador  hespaaíiol  morrera,  por 

1  cima  da  cabe^  as  armas  bespanholas,  &  sabida 
icto,  etc. 

catastropbe  achava-se  a  família  real,  felizmente, 
Q  Belém,  subúrbios  de  Lisboa.  A.  sua  consleraa- 
a  a  cdrte  estava  em  lagrimas.  El-rei  contempla- 
issoas  que  o  rodeavam,  tremulas;  e,  vollando-se 
'valbo  e  Mello,  que,  no  momento,  precisamente, 
Jacio  (afim  de,  no  terrível  transe,  ser  portador 
aiTO,  tanto  quanto  em  seu  poder  estivessem):  «O 
»,  exclamou  D.  José,  «para  fugir  a  este  castigo 

— «  Serifior,  enterrar  os  mortos  0  lyiádar  nos  vi- 
,  tranquilla  e  iinmediata,  de  Carvalho,  cujo  nobre 
da  firmeza  inspiraram  admiração  a  todos  quan- 

laconica  replica.  Diz-se  que^  d'aquelle  momento 

Int.,  1,  26,  calcula  25:000  pessou. 
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,  D.  José  passou  a  considerar  o  seu  ministro  como  um  mor- 
ecie  superior. 

não  perder  um  momento  entre  a  palavra  e  a  acção,  na 
tcudir  aos  necessitados,  Carvalho  atirou-se  para  dentro  da 
agem  e  apressou-se  em  chegar  até  á  scena  das  devasta* 
rramoto,  compartilhando  do  geral  perigo.  Podia-se  sempre 
>  onde  sua  presenpa  fosso  necessária.  Por  vários  dias,  a  sua 
I  foi  a  única  a  ver-se  por  alli,  e  dentro  d'etla  despachava, 
dia  e  noite',  as  suas  ordens  e  determinações.  Km  um 
ivelmente  curto,  publicaram-se  200  decretos,  respeitantes 
nçào  da  ordem,  ao  alojamento  do  povo,  á  distribuipào  de 

30  enterro  dos  mortos.  Entre  outras  medidas  de  precau- 
i-se  a  de  que  ninguém  devia  sahír  de  Lisboa  sem  licença. 
!Sta  ordem,  tornou  se  impossível  a  muitos  que,  aproveitan- 
desgrafa  publica,  se  apropriavam  dos  bens  do  alheio,  ou 
indo  no  sancluario  das  egrejas,  as  saqueavam,  o  levarem 
-  seguro  sua  riqueza  mal  adquirida,  vendo-se,  por  conse- 
irigados  a  abandonar  ou  a  restituir  o  roubo  feito.  No  tbeor 
imerosos  decretos  entrava  Carvalho  nos  mínimos  detalhes 
-os  e  publicava-os  com  tal  rapidez  que  muitos  d'eUes,  es- 
lapis,  em  cima  do  joelho,  fãram  levados  apressadamente  ao 
lestino  sem  sequer  os  copiarem.  Removiam-se  os  feridos  e 
-se-lhes  os  ferimentos;  os  desamparados  abrigavam-se  em 

provisórias.  Os  viveres  iam-se  buscar  por  uma  banda  e 
listribuiam-36  por  entre  os  pobres ;  prohibiam-se  os  açam- 

no  seu  officlo,  com  data  de  19  de  Novembro,  o  cônsul  tnglez  dtz 
lioenle ;  e,  a  13  de  Dezeiubro,  accrescenia  atnda:  In  thê  meau  Ume 
valho,  who  teenu  to  havt  the  entire  eonlidence  of  Iht  king  Aíi  vitaUr 
'■  wghl  anã  day  in  detpatehing  the  neceuary  orden  for  kerping  títit 
t  iupplied  icith  eomettibln ;  obiigiiíg  mechanici  of  atl  torti,  who  had 
remotttt  parli  of  Ihit  eouutrg,  to  retura  to  their  teveral  eallingi ;  ani 
op  lo  the  many  rMeriea  unaBoídabU  in  luch  fim»  of  coafu$ioa  and 
in  tucb  an  open  ptaee  tu  tíiii  tf  • .  Smitti,  i,  103.  Também  o  embalxa- 
,  o  conde  Bacbl,  que,  de  resto,  nSo  era,  por  forma  alguma,  neiíbum 
Igo  de  Carvalho,  dtz,  no  seu  offii;Ío  com  data  de  11  de  Novembro : 
azer  justiça  ao  ministério  ou  antes  ao  ministro  Carvalbo,  que  ordena 

bem  entendidas  providencias,  no  meto  d'es[a  calamidade  geral>,ete. 
VI,  70. 
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barcamentos  de  toda  e qualquer  espécie;  requiaí taram- se  tropas  das 
províncias  para  manter  a  ordem ;  ajuotaram-se  as  religiosas  que  se 
tiaham  espalhado  por  diversos  sitios;  arrumaram-se  os  escombros; 
queimaram-se  os  cadáveres ;  e  restãbeleceu-se  o  officio  diviao.  Hou- 
ve grande  receio  do  que  a  peste  viesse  ainda  additar-se  ás  demais 
misérias,  por  motivo  e  em  consequeacía  das  exhala^es  de  tantos 
■corpos  em  pulrefacpão,  que  era  ímpossivel  enterrar  ao  modo  costuma- 
do. AQm  de  prevenir  este  mal,  o  patriarcha  deu  orde.n  para  que  fõs- 
sem  submergidos  nas  aguas,  com  grandes  pezos  amarrados,  porém 
-com  as  solemnes  ceremonias  da  egreja,  tantas  quantas  possíveis  fos- 
sem D'aquella3  circumstancias.  Os  jesuítas,  porém,  não  deixaram  de 
«xprobir  a  Carvalho  esta  medida  de  precaução  ^. 

Pombal  foi  talvez  o  uuíco,  observa  o  estadista  portuguez  ano- 
Djnio  *,  a  quem  a  tranquílla  reflexão  nunca  abandonou  durante  sí- 
milbante  crise  de  desespero  geral.  Nos  primeiros  dias  que  se  segui- 
ram a  esse  terrível  abilo  de  terra,  trabalhava  eile  dentro  de  um 
cocbe,  que  era  ao  mesmo  tempo  o  seu  gabinete  de  dormir  e  de  tra- 
balho, tão  serenamente  como  se  nada  houvera  acontecido.  As  ordens 
qae  deu  n'aquelles  momentos  críticos  são  verdadeiros  modelos  de 
precisão. 

-  Corajosamente  resistiu  às  insinuações  de  todos  quantos  pre- 
tendiam  dever  sahir  de  Lisboa.  Estabeleceram-se  mesmo  postos  mi- 
litares para  tolher  a  partida  d'aquelle8  que  queriam  abandonar  a 
cidade.  Creou  uma  polícia  rigorosa,  impedindo  com  habilidade  todos 
os  crimes.  Cuidou  da  alimentação  de  todas  as  classes  e  os  habitan- 
tes deveram  ás  suas  prudentes  medidas  o  não  morrer  pessoa  alguma 
de  fome.  Denodadamente  procedia  contra  os  fanáticos,  que  tentavam 
excitar  o  espírito  do  povo;  e  Malagrida,  esse  monstro  afamado,  me- 
receu, por  seu  enthusiasmado  zelo,  a  sorte  que  ao  depois  lhe  coube. 
t,íte  jesuíta  quíz  provar  que  o  terramoto  era  um  castigo  do  ceu, 
para  punir  o  melhor  &)s  reis  e  um  ministério  que  atè  então  não 
flzera  senão  beneflcios.  Pombal  prohibiu,  seguidamente,  as  devofões 
publicas,  as  procissões  e^  em  breve,  tudo  o  que  podesse  excitar 


*     Smllh,  I,  93,  94. 

>    !lo  seu  escrlpto  'Úber  Ponéd't  SlaalnerioaUung  and  deuea  Ckarakltrt, 
'.  Arehiv  de  Zimmerniann,  i,  84. 
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dou  ensinar  á  plebe  que 
lalureza,  lambem  podia  ' 

3. 

tícados  na  cidade  e  seus 
-ombamento  das  casas,  o 
igiam  uma  punição  rapid 
Lão  lerríveis  maleíiciosn, 
e  qualquer  pessoa  apanh 
um  juiz  designado  no  de< 

e  sem  delongas  por  esse 
lesmo  dia.  Ociosos  e  vag; 
avam  pela  cidade  e  seus 
á  custa  de  outras  pessoa 
I »,  deveriam,  da  raesma  i 
im  decreto  da  mesma  da 
dade  da  sua  culpa,  empi 
bras  publicas  ou  particul: 
identes  e  salutares  deter 
juelles  dias  era  tão  grani 
im,  à  clara  luz  do  sol,  a 
saquear,  muitas  vezes  a 
;  de  modo  que  foram  pc 
notáveis  para  proteger  o 
:overno  mandou  publicai 
mbado  flagrante  deticto  í 
m  e  o  deixariam  depend 

enérgica  e  opportuna,  i 
Lranquillidade;  e  os  habit 
espeito,  dormir  com  toda 
de  que  baviam  gosado  a 

am  sentir  ainda,  ora  ma 
\D  ã  população  n'uma  con 


CoUteçâo  da»  Leyi,  Deeretot  < 
nm  até  o  de  Í160. 
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de  Dezembro  escreve  o  cônsul  inglez,  ii'um  despa- 
16  decorreram  quareota  dias  apôs  o  grande  terra- 
e  passa  um  dia  ou  uma  noite  sem  que  se  renovem 
nossas  inquietações,  visto  como  os  tremores  tém  continuado,  inter- 
calados de  choques  tão  violentos,  príDCipalmenle  na  penullima  noite, 
;ue  não  só  aquelles  que  começavam  a  aven(urar-se  nos  andares  in- 
feriores das  casas  ainda  erguidas,  mas  também  aqueiroutros  que 
encontravam  abrigo  sob  tendas  e  barracas,  se  despediram  em  fuga 
[ara  os  campos,  em  trajos  menores,  com  grande  perigo  de  sua  vida 
Q'esla  áspera  estação'.» 

Mesmo  a  14  de  Janeiro  do  anno  seguinte  se  sentiram  cboques, 
eves. 

A  parte  da  cidade  que  mais  solTreu  foi  a  situada  no  valle  onde 
!e  encontra  agora  o  quarteirão  urbano  do  Rocio.  Toraaram-se  me- 
lídas,  apertadas  e  cuidadosas,  para  assegurar  a  cada  um  dos  cidadãos 
Dão  s6  a  propriedade  movei  que  Ocara  soterrada  e  que,  ao  depois, 
rõra  acbada  ou  roubada  por  outrem,  mas  lambem  o  terreno  possuído 
mies  da  catastrophe.  Probibiu-se  a  construcção  de  casas  que  não 
xtDcordassem  com  o  plano  geral  de  Carvalho,  a  todo  e  qualquer  que 
i  isto  se  oppozesse  ameaçando-o  com  a  demolição  das  coostrucções 
t  á  custa  do  edificador.  Foram  feitas,  por  bomens  technicos  e  peri- 
103,  exactos  e  eilensos  debuxos  para  o  limite,  direcção  e  disposição 
ias  ruas,  praças  e  ediflcios  públicos*.  Plaotou-se  um  jardim  publico, 
DO  primeiro  tempo;  e  construi ram-se  nas  ruas  novas  bellos  aquedu* 
ctoa,  limpos  e  duradouros.  Antes  do  terramoto  não  havia  uma  única 
rua  regular  de  talvez  300  pés  de  comprido;  agora  nivelaram-se 
collinas;  construiram-se  lindos  bairros;  e  Lisboa  prometteu  tornar-se 
uma  das  mais  bellas  cidades  da  Europa.  Mas  o  plano  da  renovação 
concebida  por  Carvalho  nunca  veiu  a  executar-se  por  completo.  To- 
dos os  edificíos  de  alguma  importância  que  agora  existem  são  proje- 

*  Smllb,  1,  1(6.  Informes  simllhajiles  se  encontram  nos  officlos  do  con- 
de Baeht,  embaixador  francez,  p.  ex.  no  Oj^ee  com  dala  de  IS  de  Dezembro  : 

■  .  ■ .  qm  te  nua  pauovão  2i  hnruí  stm  que  te  tentitte  algum  abalo,  de  modo  que 

■  gente  teia  já  aeottuntando  • .  Santarém,  ti,  78. 

■    Vide  os  edletos  de  29  de  Novembro,  30  de  Dezembro  de  1735, 10  de 
■yefelro  de  i786  eoniros,  na  jurídica  cot lectanea  respectiva.  Ctoleje-se  também 
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Ciados  e  eiecutados  pelos  moldes  do  seu  pláno;  porém,  ao  magaiUco 
passeio  que  elle  tencioQava  fazer  pela  margem  do  Tejo,  desde  Santa 
Apolónia  até  Belem,  a'uma  distancia  de  2  léguas,  nem  sequer  se  lhe 
deu  principio.  Se  a  esse  grandioso  projecto,  observa  Smith,  o  hoa- 
vessem  levado  a  effeito  e  se  a  alameda  fosse  plantada  de  arvores, 
pela  maneira  como  fOra  de  ten^o,  essa  avenida  tiaveria  altrahido  a 
curiosidade  e  a  admirapão  dos  pósteros,  pois  que  ultrapassaria  em 
tamanho  e  belleza  todos  os  modelos  n'aquelie  género  existentes  na 
Europa  ou  até  mesmo  no  mundo  inteiro. 


Por  occasião  da  calamidade  nacional  que  feriu  a  cidade  de  Lisboa 
e,  por  ella,  o  reino  também,  revelaram  os  Jesuitas  sentimentos  que 
eram  de  molde  a  promover  a  indignação  d'el-rei  e  principalmente 
do  seu  ministro.  Elles  não  hesitaram  em  alOrmar  que  a  terrível  des- 
graça fâra  um  castigo  divino,  pela  impiedade  do  ministro  e  dos  seus 
protectores,  entre  os  quaes,  como  era  bem  claro,  estava  comprehen- 
dido  o  próprio  monarcba  '.  O  fanatismo  dos  padres  jesaitas,  escreve 
o  conde  Bacbi  ao  seu  governo,  era  tão  grande  que  elles  foram  a 
Belém  para  admoestar  el-reí  a  que,  de  seus  erros,  Qzesse  publica 
conlsâão  *. 

Esses  velados  ataques  eram  oriundos  de  sentimentos  que  já  na 
America  portuguesa  haviam  derivado  em  actos  e  que,  irritados  e  en- 
venenados pela  resistência  que  lhes  oppuuha  um  governo  forte,  cada 
vez  mais  davam  maiores  causas  de  queixas,  mas  também  provoca- 
vam novas  medidas  de  protecção  contra  esses  ataques  taes.  Portugal 
foi,  pois,  o  primeiro  Estado  que  abriu  combate  contra  a  Companhia 
de  Jesus. 

Admirando-se  de  similhante  facto,  o  ex-jesuita  Georgel  *  pro- 
ouncia-se  pela  maneira  seguinte:  «Não  bavia  na  Europa,  nem  mes- 
mo DOS  dois  mundos,  um  paiz  onde  a  Companhia  de  Jesus  fdsse  tão 

'    Smilh,  jlfetn.,  i,  97. 

»  Oilieê,  S5  Nov.  (735.  em  Saniarem,  T.  vi.  p.  73.  Coteje-se  também 
José  de  Seabra  de  Sylva,  Dedueçáo  ehron.,  P.  i,  p.  571,  g  866. 

I  Mèmoirn  pottr  ttrvir  áVhittoire  dn  événemmltde  ia  fia  du  xvui  lièele 
Parla,  1817,  Tún.  i,  p.  Ifi. 
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derosa,  e  estivesse  tão  ãrmemente  estabelecida 
eÍDOs  sujeitos  ao  dominio  portuguez.  Desde  que 
isco  Xavier,  que  fôra  maadado  a  Lisboa  por  S.  ^ 
derramar  e  conQrmar,  corao  derramou  e  coulir- 
eila  coroa  na  iDdia,  ao  Japão  e  oa  China,  aiargan- 
ristandade,  mercê  dos  milagres  do  seu  apostolado; 
da  Africa  e  as  vastas  regiões  do  BrazII  fdram, 
fertilisadas  pelas  obras,  pelo  suor  e  pelo  sangue 
itas,  a  corte  de  Lisboa  nunca  cessou  de  prestar 
ios  aquelles  favAres  que  denotam  sempre  a  mais 
demonstram  a  mais  etlicaz  inQuencia.  Elles,  na 
>s  guias  da  consciência  e  da  conducla  dos  prin- 
is  da  família  real,  mas  também  o  monarcha  e 
seus  ministros  os  consultavam  nos  negócios  mais  imporlanles.  Nenbiim 
emprego  na  admiuislraeào  do  Estado  e  da  Egreja  era  dado  sem  o  seu 
assenso  e  seu  influxo,  de  modo  que  o  alto  clero,  os  grandes  e  o  povo 
rí\'ali3avam  em  adquirir  sua  recommenda^ão  e  conquistar  sua  prote- 
cção. Ora,  qual  seria  o  motivo  que  Qzera  que  fosse  precisamente 
d'esse  mesmo  Portugal  que  viesse  o  primeiro  cboque  para  abalar  e 
destruir  aquetle  esplendido  ediQcio  de  poderio?» 

Georgel  attríbue  esta  mudan^^  de  Portugal  ao  conde  de  Oeyras, 
lendo  que  muito  tempo  antes,  quando  eslava  de  embaixador  na 
rle  de  Vienna,  elle  já  expressara  o  seu  «grande  desagrado  sobre  a 
Buencia,  extravagante  e  perigosa,  tanto  na  religião  como  na  poli- 
a,  petos  jesuítas  exercida  em  Portugal». 

Por  certo  que  o  conde  foi  o  mais  decidido  e  mais  violento,  bem 
mo  o  mais  forte  e  ousado  dos  adversários  dos  jesuítas  em  Portu- 
I,  e  sem  elle  a  causa  d'elles  diflicilmente  que  haveria  tido  um 
I  desfecho,  e  este  governo  não  teria  precedido  os  outros  no  com- 
te  contra  a  Compaobia.  Para  essa  queda,  tão  rápida  e  tão  geral, 
ima  Ordem  tão  poderosa  em  toda  a  Europa  calholica,  deviam 
Qcorrer  razões  mais  profundas  do  que  simples  causas  e  occorren- 
13  singelas  succedidas  n'esta  ou  n'outra  terra.  Essas  razões  en- 
Dtravam-se  no  espirito,  nas  obras  e  nas  aspirações  da  Companhia 
Jesus  e  dos  seus  membros,  por  um  lado,  e  por  outro,  na  transfor- 
""^ào  da  opinião  publica  em  geral,  e  em  particular  com  respeito  à 
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m,  os  seus  plaaos  frustrados,  quando  se  entabola- 
,  rara  negociações,  entre  a  Hespanha  e  Portugal,  sobre  uma  troca  de 
territórios  Q'aquellas  regiões;   a  resistência,  levantada  contra  isto, 
irviu  para  apressar  sua  ruína. 

Pouco  tempo  antes  do  failecimento  de  D.  João  v,  as  cdrtes  de 
aoha  e  de  Portugal  tinham  viodo  a  um  accordo  com  respeito 
ia  troca  de  terrenos  na  America  meridional  (Tractado  de  Trootei- 
le  3  de  Janeiro  de  1750),  oa  conformidade  do  qual  aquella  de- 
,  guardar  a  provinda,  durante  longo  lapso  quesliooada,  da  Nova 
lia  e  este  deveria  entrar  na  posse  das  sete  Misgões  do  Paraguay. 
nno  de  1751  remetteram-se  da  Europa,  aos  representantes  pleni- 
iciarios  das  duas  coroas,  instrucções  aQm  de  que  elTectuassem  a 
sem  demora.  Mas,  quando  esses  governadores  quizeram  execu- 
ordem,  levantou-se,  principatmenle  nas  sete  Missões,  uma  resis- 
i  viva,  que  obrígou  o  governador  do  Ftio  de  Janeiro,  Andrade,  a 
nar  o  ministro,  em  Portugal,  de  que  não  podia  executar  o  man- 
recebido  e  indigitando  os  jesuítas  como  os  auclores  da  resisten- 
m  contrario. 

«A  execução  do  tractado»,  replicou-se  ao  governo,  «está  sujeita 
mdes  dílfículdades,  visto  como  os  superiores  dos  jesuítas  extor- 
m  aos  Índios  a  liberdade  de  suas  pessoas,  de  seus  bens  e  do 
sercío;  elles  estabeleceram-se  na  terra  por  modo  tal  que  não  é 
reconduzil-os  à  obediência;  estes  religiosos,  volvidos  em  amos  e 
ires  al>3o]utos  de  tantos  milhares  de  homens,  jà  de  si  infestos  a 
guezes  e  hespanhoes,  conservam-os  em  uma  sujeição  tal  como 
Is  se  tem  exigido  de  seres  racionaes ;  esses  povos,  tão  comple- 
nte  sujeitos,  preferem  deixar-se  fazer  em  pedaços  antes  do  que 
tedecer  á  mínima  ordem  d'es3es  padres  e  acceitarem  os  portu- 
33  e  hespanhoes  nas  suas  terras  e  habitações  '». 
E  já  baviam  encontrado  os  meios  próprios  para  emprestar  força 
.  resistência,  teudo  formado  um  Estado,  d'uma  certa  extensão,  nas 
:en3  do  Uruguay  e  Paraguay,  consistindo  em  31  povoações,  com 
população  de  1 00.000  abnas.  N'este  Estado  andavam  prohibidas 
I  as  relações  dos  indígenas  com  hespanhoes  e  portuguezes,  sendo 
do  o  aprender  a  lingua  d'elles,  isto  quando  os  jesuítas  estudavam 

'    L'adminittratÍon  du  Marq.  dt  PoaAal.  Amsterdani,  1778,  T.  iii,  p,  189. 
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Indignado  coro  a  prolongada  resistência  e  com  o  desprezo  inflingido 
ao  decreto,  segundo  cujo  theor,  nos  negócios  teraporaes,  os  índios 
deveriam  depender  dos  governadores  e  não  dos  missionários,  elle  re- 
solveu tomar  medidas  mais  determinadas  e  mais  rigorosas.  Isto,  po- 
rém, não  era  fácil.  Possuiam  ainda  os  jesuitas  grande  poderio  e  in- 
fluência  em  Lisboa.  Moreira  era  o  confessor  d'el-rei,  e  a  educação  e  a 
cara  d'almas  da  familia  real  andava  a  cuidado  d^outros  da  Ordem. 
Um  homem  tal  como  Carvallio,  porém,  não  se  deixou  assustar  com 
isto.  El-rei  era  um  príncipe  perspicaz,  familiar  com  os  princípios  e 
enredos  dos  jesuítas,  tanto  no  interior  como  no  exterior  do  paiz;  elle 
senliu  que  ou  devia  apoiar  o  ministro  ou  cahir  nas  mãos  dos  seus 
inimigos.  Ficou  resolvido  então  um  golpe  ousado. 

As  onze  horas  da  noite,  foram  os  confessores  d*el-reí,  da  rai- 
nha e  dos  infantes  transportados  para  a  casa  dos  noviços,  e  ficou 
prohibido  a  todos  os  religiosos  da  Ordem  o  apparecerem  na  corte 
sem  expressa  permissão  do  monarcha.  Isto  succedeu  a  19  de  Setem- 
bro de  1757.  El-rei  nOmeou  em  seguida  o  provincial  dos  francisca- 
n(s  para  seu  confessor,  e  provínciaes  de  outras  ordens  para  confes- 
sores de  sua  familia  ^.  Depois  de  ter  dado  este  golpe  de  mestre  em 
seus  inimigos,  Carvalho  não  perdeu  tempo  na  continuação  do  com- 
bate, no  qual  proseguiu  com  não  diminuído  vigor.  Três  semanas 
roais  tarde,  a  8  de  Outubro  de  1757,  despachou  ao  ministro  porlu- 
guez  na  Guria  romana,  Francisco  d'Almada  e  Mendonça,  as  devidas 
instrucções  para  este  obter  uma  entrevista  secreta  com  o  papa,  no 
intento  de  lhe  representar  as  intrigas  e  os  delictos  dos  jesuitas. 

«Esta  declaração»,  dizem  as  instrucções,  «não  haverá  de  conter 
as  minúcias  dos  muitos  escândalos,  que  são  demasiadamente  grandes 
e  abomináveis  para  que  possam  ser  narrados  sem  a  maior  indecen- 
cia  e  sem  detrimento  do  decoro  d'aquelles  que  hajam  de  os  escre- 
ver ou  de  ouvil-os».  Além  d'ísso,  deseja  o  ministro  fazer  entender 
bem  a  Sua  Santidade  «que  os  jesuitas  tem  sacrificado  todos  os  de- 
veres christàos,  religiosos,  naturaes  e  civis,  dando-os  em  holocausto 
a  nm  cego  desejo,  presumpçoso  e  desenfreado,  de  chegarem  a  ser, 
elles  próprios,  os  senhores  do  governo  politico  e  mundanal,  a  uma 
insaciável  avidez  de  accumularem  riquezas  extorquidas  ao  alheio,  e, 

1    Ofpee  de  M.  de  Sainl-Jullen,  27  Set.  1757,  em  Santarém,  vi,  115. 
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explodido  [i'aqueUa  cidade.  Etlas  iam  até  ao  poalo^ 
t,  de  aventarem  o  asserto  de  que  os  viohos  que 
por  aquella  Gompaabia  não  serviam  para  a  cele- 
Sacramenlo !  Estas  e  outras  queixas  tinha-as  o  em- 
r  a  Sua  Santidade. 

encia  de  similbantes  representações,  nomeou  Bene- 
dicto  XIV,  n'u[n  mandato,  com  data  de  í  de  Abril  de  1758,  o  cai^ 
deal  Praocisco  de  Saldaoba  para  visitador  e  reformador  da  Gompa- 
bia  de  Jesus  no  reino  de  Portugal  e  do  Algarve  e  em  todas  as  par- 
!s  da  índia  Oriental  e  Occidental  que  estejam  sujeitas  ao  governo 
e  el-rei'. 

Logo  que  cbegaram  as  auctorísações  de  Roma,  o  vigário  apos- 
ilico  publicou  um  decreto,  cora  data  de  15  de  Maio  de  1758,  no 
aal  se  declarou  que  os  jesuítas  portugueses,  em  contrario  de  to- 
as as  leis  divinas  e  humanas,  faziam  commercio  illicito,  que  d'alli 
m  diante  lhes  ficava  prohibido,  sob  as  penas  estabelecidas.  Não  foi 
sta  a  primeira  vez  que  a  snctoridade  ecciesiastica  se  julgava  com 
ompeieacia  para  inLervir  afim  de  se  põr  um  termo  ao  traQco,  aliás 
íohibido,  que  os  jesuitas  faziam  na  America.  Já  antes  da  admiuis- 
rafão  tie  Carvailio,  a  attenpio  da  Guria  romana  havia  convergido 
ara  inconveniente  similbante,  e  Benedicto  xiv,  por  uma  bulia  de 
'evereiro  de  1741,  ordenara  que  toda  e  qualquer  espécie  de  com- 
Dercio  e  trafico,  bem  como  todo  o  domínio  secular,  e  a^m  também 
1  compra  e  venda  de  índios  conversos,  quedariam  coisas  prohibi- 
las  a  todas  e  quaesquer  ordens  religiosas  (sem  se  fazer  menção  de 
lenhuma  d'eltas'em  particular]. 

No  seguinte  Dezembro  baixou  outra  bulia,  especialmente  diri- 
^da  contra  os  jesuítas,  visto  como  elles,  consoante  constava,  não 
laviam  cumprido  a  primeira.  Eâfoutra,  sob  a  rubrica  Imm&nsa 
Pojforum,  é  a  bulia  pontiQcia  que  foi  vibrada  contra  o  procedimen- 
0  da  Ocdem  nas  suas  missões  da  Ásia  e  Africa,  do  firazil  e  do  Pa- 
raguay.  N'ella  o  papa,  sob  pena  de  excommunhão,  prohibe  a  todú.í, 
■mas  em  particular  ai»  jesuítas  o  fazerem  escravos  dos  índios,  o 


Vide  o  Breve,  em  los.  de  Seabra  da  Sylva 


U.  DE  PORTUGAL 

,  O  separal-os  de  s 
de,  o  tiral-os  de  su 
de  Junho  de  1 758, 
tdo  edital:  «Por  jus 
Tviço  de  Deus  e  d 
!  coofessar  e  prega 
ompaobia  de  Jesus 

use  um  decreto,  p 
que  os  jesuítas,  na 
razão,  o  superior  ( 
'a  60  léguas  da  c 
veres  que  os  jesuit 

jesuítas,  por  suas  i 
calumnías,  coatra  s 
1  Europa  e  até  mest 
completa  ignoranci: 

em  data  de  31  de 
iver  declarado  que 
;ns  por  parle  dos 

de  avocar  para  R 
i  pedido  d'el-rei,  t 

começara  seus  ter 
íue  elle  accrescenti 
3  aquella  visitaçãt 
j  para  maiores  per 
la  Casa  da  Supplici 


1  Smith,  I,  p.  178,  ut 
onlecerla.  Pois  podia 
1  qae  houvesse,  com  e 
defensor  dos  jesuítas 
a  a  Ordem?  Ora,  cod 
lais  (arde,  quando  Poc 

e  tS  de  Julbo,  22  âe 


LSTOHIA.   DE   PORTUGAL  35 

se  Dão  renunciam  ao  projecto  d'essa  reforina 
pedido  d'el-rei,  aquelles  membros  da  Ordem 
formáveis,  Dão  cessarão  de  encher  com  per- 
s  possessões;  em  breve  as  decisões  dos  pa- 
soberanos,  se  não  favorecem  os  delidos  dos 
rão  outro  effeito  senão  excitar  aquelles  pa- 
lipões'. 

ia,  que  fãra  Domeado  visitador  e  reformador 
!,  morreu  a  7  de  Julho  de  1758.  A  31  do 
1  Ordem  apresentou  o  seu  memorial  ao  papa, 
após  o  que  decorreu  só  um  mez  até  à  malfadada  noite  de  3  de  Se- 
tembro de  1758. 

A  mencionada  Carta  régia  de  20  de  Abri!  de  1 759  observa,  no 
lance:  «Todos  viram  D'esse  attentado  a  execução  da  ameaça  que  o 
Geral  da  Companhia  de  Jesus  prognosticara,  de  que  a  commissào  do 
visitador  apostólico  para  a  reforma  seria  completamente  inútil  e  não 
teria  outro  effeito  para  tudo  o  que  não  fosse  occasiooar  distúrbios 
>  reino», 

Seguiu-se,  portanto,  o  acontecimento  que  fez  convergir  os  olha- 
s  de  todos  para  o  mesmo  ponto;  que  abalou  os  espíritos,  conaer- 
indo-os  D'uma  excitação  anciosa ;  e  que  influiu  demasiado  na  bis- 
ría  da  Companhia  de  Jesus  e  nas  medidas  tomadas  em  Portugal 
mira  ella  para  que  não  encontrasse  aqui  seu  logar.  Elle  não  inter- 
irape  o  decurso  da  historia  da  Ordem,  apressa-a,  coodozindo-a  a 
na  rápida  ruina. 


Na  Doute  de  3  de  Setembro,  entre  as  onze  lioras  e  a  meia-noi- 
,  dirígía-se  el-rei  D.  José,  pelo  cães  de  tíelem  acima,  para  o  castel- 
da  Ajuda;  ia  sentado  n'uma  sege.  puchada  a  duas  mullas,  á  moda 
)  paiz,  ao  lado  do  seu  camareiro  e  favorito  Pedro  Teseira,  e  vinha, 

•    L'administration  dt  S.  J.  Camilhú  etc,  T.  m,  Pièeei  juttif.,  p, 

S.  Qaando  peiltrain  ao  pnpa,  na  hora  da  sua  morte,  que  annullasse  o  nlUo 

■"  havia  promulgado  contra  os  jesnita):,  elle  reí^pondeu.  Insistindo  até  ao  ultl- 

alento :  «Posío  que  tenha  amado  multo  os  jesuUas,  nso  vejo  que  apparecea- 

lotlTO  novo  para  alterar  o'  que  ordenei  com  respeito  a  elies,  na  nilra  de 

Qrlr  o  inaddiavel  dever  da  minha  consciência».  Jbid.,  p.  203. 
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1  publica  iadicasse  immedialameate  o  duque  de 
le  Távora  como  os  auctores  do  attentado,  contí- 
:r  o  duque,  que  era  seu  mordomo-mor,  e  o  mar- 
3  cabeças  da  coDspirapão»,  aQm  de  que  «do  en- 
laior  segredo,  fOsse  seguiodo  o  processo»  *.  O 
03,  desde  a  data  da  conspirarão,  a  ambos,  lodoa 
imara  d'el-reí;  nem  a  este,  porém,  nem  ao  seu 
na  palavra  ou  um  signal  que  podesse  atrai^r 
sigaiGcativo  silencio  sobresalLou  os  conjurados, 
jtisar  uma  Iwrrasca  próxima.  Em  uma  carta  es- 
cripta  por  aquelte  tempo,  e  encontrada  entre  os  papeis  do  marquez 
de  Távora,  diz  seu  auclor:  «O  silencio  d'este  bomem  inquieta-me; 
elle  parece  estar  perfeitamente  ao  certo  d'aquillo  que  succedeu»  *. 
A  1 4  de  Dezembro  foi,  tomando-se  publico,  affixado  um  de- 
creto da  data  de  9  do  mesmo  mez,  em  todas  as  prapas  da  capital  e 
remelteram-o  para  Iodas  as  cidades  e  villas  do  reino;  n'esse  decreto 
K  eiplicava  o  acontecimento  e  se  proraettia  uma  recompensa  em 
diobeiro  ou  elevafão  de  categoria  social  a  quem  quer  que  desco- 
brisse os  culpados  (provando  o  que  dissesse  ^),  e  promeltendo-se 
ibem  perdão  aos  cúmplices  no  crime,  caso  que  não  fõssem  os  ca- 
as  mais  altos  da  conjura;  e  flcou  auclorisada  toda  e  qualquer  ju- 
licião  a  prender  os  accusadoa,  ainda  também  nos  domínios  privi- 
lados  doe  donatários,  sob  condipào  de  que  os  entregaria,  via 
la,  á  primeira  e  mais  próxima  iostancia  competente.  Foi  encar- 
ado da  execupão  d'este  decreto  o  doutor  Pedro  Gonpalves  Cordeiro 
eira,  desembargador  do  Papo,  deputado  da  Meza  da  Consciência  e 
lens  e  chancelier  da  Casa  da  Supplicapão  *.    Á  meia-soile  do  dia 
;uinte  foi  elle  communicado,  por  Luiz  da  Cunha,  por  cópia,  aos 
baixadores  estrangeiros. 

A  13  de  Dezembro,  na  véspera  da  publicapão  do  decreto,  fô- 
n  presos  03  accusados  do  a|f tentado  contra  a  pessoa  d'el-rei;  «os 


Ogàt,  de  Saint-Jullen,  23  Jan.,  1739.  Santarém,  vi,  p.  141. 
SD)tlb,  I,  p.  193. 

'    de  torte  que  verifiquem  o  que  declararem. 

■    Vide  o  decreta  na  coUeiiçâo  supra-menclonada. 
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cabeças  da  conjura,  o  duque  de  Aveiro,  o  marquez  de 
e  o  conde  de  Atouguia,  seu  genro»  *. 

O  duque  havia-se  retirado  para  a  sua  quinta  de  A; 
va  á  janelia  com  o  seu  creado  José  Polycarpio,  quand 
approxioiafão  de  duas  pessoas,  a  cavallo,  nas  quaes  o 
razão,  presumia  oEBciaes  de  justiça  mandados  para  os  pi 
seltiou  ao  duque  que  procurasse  a  salvapão  na  fuga.  Pc 
rém,  uão  poude  convencer  ou  persuadir  seu  amo;  mi 
fugiu,  escapando  d'ess'arte  aos  meirinhos;  nunca  se  ihi 
esconderijo,  se  bem  que  se  olTerecesse  a  quantia  de  iO: 
a  quem  quer  que  o  agarrasse. 

Depois  de  preso  o  duque  e  trazido  para  o  seu  cai 
varam  e  examinaram  os  papeis.  D'eDtre  um  grande  ni 
cumentos  que  esclareciam  o  mysterio  da  conjura,  apanh< 
carta,  a  elle  dirigida,  onde  se  encontravam  as  palavr 
«Li  o  plano  da  grande  empreza  que  Vossa  Excellencia 
que  está  bem  delineado.  Se  o  projecto  fâr  tão  bem  exi 
está  concebido,  eu  considero  impossível  o  mallõgro 
carta  depara-se  o  seguinte:  «approvo  o  seu  intento; 
tancias  acluaes,  não  ba  por  onde  escolher.  Para  destruir 
do  rei  Sebastião',  cumpre-nos  anniquilar  a  do  rei  José 
O  marquez  de  Távora  (tinha  o  posto  de  general  i 
D.  José)  não  estava  em  casa  quando  os  oiBciaes  de  jual 
ram  na  residência ;  logo  que  ouviu  que  varias  pessoas 
haviam  sido  presas,  dirigiu-se  na  mesma  manhã  para  i 
para  fallar  a  el-rei.  Mas  raandaram-lhe,  era  nome  do  n 
entregasse  aua  espada,  e,  como  prisioneiro,  o  conduzin 
lacio  da  rainha,  onde  alguns  aposentos  haviam  sido  pi 
os  presos^.  Seguiram-se  outros,  compromettidos  no  cc 
quez  de  Távora,  José,  filho,  seu  irmão  Manoel  de  Ti 
conde  de  Villa-Nova,  José  Maria  de  Távora,  cónego  do 
o  marquez  de  Gouvea,  filho  do  duque  de  Aveiro,  mi 
para  17  annos,  e  vários  parentes,  amigos  e  servos  d 


Q$ce,  de  S&int-iullen,  19  Dex.  Í7SS,  em  Santarém, 

SebtaUào  Jmé  de  CarBalho  t  SíeIUi. 

Despacho  do  embaixador  tnglei,  em  Sinith,  i,  p.  211 
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jlha  de  Távora  foi  coodusída,  para  o  convento 
por  uma  companhia  de  cavallaría  e  acompa- 
"ado;  a  marqueza  nova,  com  a  sua  filiúnha^  Íiã 
lo  de  Santos. 

i  presos  ficaram  sob  guarda  de  soldados.  Con- 
istas  prisões,  lodos  os  conventos  doã  jesuítas, 
as,  foram  occupados  com  tropas,  e  ficou-lbes 

0  alguma  com  gente  de  fora*.  Uma  portaria, 
dia,  a  todos  lhes  vedou  o  sabírem  de  Lisboa 

rõram  presos  os  condes  de  Óbidos  e  da  Ribeira, 

1  Torre  de  S.  Julião;  no  dia  4,  a  duquesa  de 
!  Atouguia  e  a  marqueza  de  Alorna,  com  seus 

fflhos,  fOram  levadas  para  difTerenteS' casas  de  religiosas,  e  no  dia 
.  foram  presos  oito  jesuítas'. 

Entretanto,  trabalhava-se  dia  e  noite  no  processo  dos  conspirado- 
s*.  Ao  cabo  d'um  trabalbo  contiuuo,  de  três  mezes,  a'esse  processo, 
oseguido  no  maior  segredo,  o  ministro  Carvalho  tinha  chegado  k 
oclusão  de  baver  prendido  todos  os  implicados  no  attentado''.  Um 
ttenio  régio,  de  22  de  Dezembro,  ordenou  a  devassa  d'inoQnfi- 
■neia  por  um  corregedor  do  crime,  com  a  assistência  d'um  desem- 
irgador".  Em  4  de  Janeiro  segoiu-se  a  nomeação  dos  membros  do 
ibunal,  e  ainda  se  promulgaram  disposições  geraes  attiaeutes  ao 
odo  do  processo.  D'um  alvará  com  data  de  3  de  Setembro  de  1759 
ia  colleccão  referida),  vemos  que  foram  dadas  aos  accusados  copias 
)  todos  os  capitules  de  accusa^o  aílm  de  que  a  elles  respondessem, 
ik)  doutor  Eusébio  Tavares  de  Siqueira,  desembargador  dos  Aggra- 
»  da  Casa  da  Supplicaçào,  que  foi  nomeado  por  um  decreto  refe- 
indado  pelo  punho  d'el-rei  (c(»n  data  de  4  de  Janeiro).  Era  elle  obri- 

■  Ogiu,  de  Salnt-Jullen,  19  Dez.  173B,  em  Santarém,  ti,  p.  127. 

■  OgUe,  de  Salnt-JulleD.  1.  c,  12B,  129. 

■  Smilh,  I,  p.  211. 

'    Santarém,  Ib.,  p.  128. 

'  Cu^  de  Hadrid,  com  data  de  22  de  Jaoetro  do  1759,  am  Santatein, 
p.  1(0. 

*  Haa.  Fero.  Ttioinaz,  Repertório  giriU  das  leit  extraeaganttt  da  Bri- 
W  Poniigat.  Coimbra,  1813.  T.  I,  p.  326  et  586. 
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a  apresentar  todo  quanto  bQ.uve8se  ( 
ogatorio  dos  accusados,  com  respeito 
!in  de  sua  defeza,  lauto  efTectiva  ci 
de  direito,  apezar  de  que  a  notoríedj 

e  suas  confissões  excluíssem  e  invi 
lefezas  e  desculpas*. 
Ml  de  Jaoeiro  de  1759  appareceu  a 

da  CoDscieDcia  e  Ordens  contra  aqi 
lendadores  e  cavalleiros  das  Ordens 
ado  um  praso  de  24  horas  para  dpciar 
o  que  podia  fazer  a  bem  da  jttstií 
afão  do  promotor  fiscal  das  referidas  i 
renhas,  duque  de  Aveiro  e  commem 

CDDtra  Francisco  de  Afsís  de  Tav< 
ymo  de  Alaide,  conde  de  Alouguia, 
irií^lo,  e  Joífpta  Manoel  da  Silva  Bandi 
n.  Eram  elles,  por  nascimenfo  e  don 
.  subdilos  e  vassallos  dVNrei,  «o  qu 

reu  Joseph  Mascarenhas  mordomo  m 
m  servo  proiimo  da  pessoa  do  imper 
de  Távora  general  e  director  geral 
e  conselheiro  de  guerra;  o  reu  Jei 
repas  a  que  estava  confiada  a  guarda 


'  Llttprfllmfnte  âo  Alvura  de  3  de  Sele 
te  deTprlnm  guardar  os  ifoFumentos  officiE 
3S  ariifn  teci  meu  foB  occorrldos  allinenles  i  O] 
res  désflgnraçfles  e  acluaes  eaÍDinnlait  dos 
iB  Teem  ciladas  no  AWar;!,  poroccasMo  da 
rlnosos  de  3  de  Setembro  de  1758.— Merec 
[anelro  de  17.^9,  que  Han.  Itúr^es  Carneiro  < 
it.  ete..  Lisboa,  1817,  p.  112,  ronio  Ms.  d 
'o  laeriUgo  ínnillo  frito  tia  Pmoa  d'Et  Ra 
n  luat  defnot  tm  Aum  «d  proenio  e  por 
•á  o  Duembargador  Etuebio  Tmarti  de  Sú 
iefenãer  tem  nevia  ou  replica  algvma,  de  aor 
culpa  mnmo  leja  eatíigada  alim  da  ma  de 
Intetifâo  que  irja  ateedida  ainda  com  ot  pu 
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DS  e  empregados  iminediatos,  obrigados  ã 
]CÍ08a  fidelidade,  e,  por  mOr  dos  muitos  e 
io3  da  maDiflcencia  regia,  até  obrigados 
ibstaote,  elles  se  tornaram  culpados  dos  crí- 
veroante,  de  lesa-magestade,  e  de  revolta 
eu  gran-mestre,  seus  Estados,  sua  pátria  e 
reu  Joseph  Mascareohas  segundo  sua  pro- 
B  pelos  depoimentos  de  muitas  testemuuhas 
h:o  de  Assis  de  Távora  e  Jeronymo  de 
m  obstinadamente  haverem  estado  assis- 
íassinato,  mas  provando-se-lhes  completa- 
i  de  grande  numero  de  testemunhas  de 
ulsos  da  Ordem,  declarados  privados  de 
rivilegios,  commeadas  e  bens;  além  d'ÍS30, 
tverterão  para  o  fisco  e  elles  mesmos  se* 
i3  seculares  para  a  continuação  do  pro- 
1  Manoel  da  Silva  Bandeira,  outr'ora  estri- 
bas, rpi,  mercê  da  insulDcieucia  de  prova 
graças  a  provar-se-lhe  o  haver  tido  co- 
ne, condemnado  a  degredo  perpetuo  para 
-da  de  toda  a  sua  fortuna.  Esta  senten^  é 
arios  de  Estado,  que  presidiram  como  mem- 
3  juizes  e  pelo  promotor  fiscal  das  Ordens, 
da  Junta  da  Inconfldencia,  com  data  de 
uma  representação  produzida  pelo  Juiz  do 
ViDte-e-quatro,  os  culpados  do  attentado, 
cto  contra  elles»  Tõram  desnaturalizados 
i  vagabundos,  seguiudo-se  ainda  no  mes- 
assignada  pelos  ires  secretários  de  Estado, 
mal,  por  seis  juizes  e  pelo  Procurador  da 

noiveocia  na  conjura  contra  a  vida  d'el- 
le  assassínio  dirigida  contra  a  sua  pessoa. 


irofttO,  e  Diinaliiralixa{ão,  gu»  proferio  a  S^>re- 
ttt  de  proceder  a  Sentença  áe/initiva,  na  eollecflo 
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Iaral30.  Tinha  sido  levada,  do  dia  10  de  Ja- 
je  estivera  presa,  para  Belero,  para  a  mesma 
avam  seu  marido  e  os  outros  Qdalgos.  Trou- 
riaha   para  o  cadafalso  ^    acompanhada  por 
li  a  collocaram  D'unia  espécie  de  cadeira  de 
m  os  olhos;  o  carrasco  lhe  cortou  a  caheça 
:nhora  morreu  com  muito  valor  e  resignação. 
;ão,  estendido  no  sobrado  e  coberto  com  uma 
uiu-se  seu  Qlho  José  Maria  de  Távora,  mof») 
,  de  bella  Qgura  e  muito  taleato.  A  sua  pre- 
gam, toda  a  geale  as  admirava  e  mesmo  os 
ité  nos  tormentos  que  soUreu  nas  diíTereoles 
idor  francez,  não  confessou  jamais  coisa  algu- 
leuor  queixa  e  só  quando  foi  confrontado  com 
seu  pae,  se  resolveu  a  dizer  que  faria  a  mes- 
pae  fliesse.  Foi  estrangulado  e  morreu  com 
é  Maria,  diz  Saiot-Julien,  não  havia  entrado 
)rfado  por  seu  pae  e  pelas  persuascSes  da  mãe. 
genro  do  marquez,  3oQ'reu  o  mesmo  suppli- 
)  marquez  de  Távora,  filho.  .\o  cadafalso,  este 
pediu  perdão  a  todos  e  quíz  fazer  persuadir  que  estava  ionocente, 
nas  fizeram-o  calar;  foi  executado  do  mesmo  modo  que  seu  irmão, 
tepois  vieram  Manoel  Alves  e  João  Miguel,  creados  da  casa  do  du- 
que de  Aveiro,  seguidos  pelo  marquez  de  Távora,  pae,  que  subiu 
ao  cadafalso  com  o  maior  valor.  O  duque  de  Aveiro,  pelo  contra- 
rio, mostrou-se  muito  abatido;  vtuha  com  a  cabeça  e  pés  dús.  As- 
segurava-se,  observa  o  informador,  que  el-reí  lhe  linha  commuta- 
do  a  pena  do  supplicio,  pois  fflra  condemnado  a  ser  queimado  vivo, 
como  o  fora  o  seu  creado,  António  Alves  Ferreira,  um  dos  dous  que 
taviam  atirado  a  el-rei.  O  mo^  José  Maria  de  Távora,  o  marquez 
Dovo  de  Távora,  o  conde  de  Atouguta  e  três  creados  do  duque  de 
Aveiro  foram  primeiramente  estrangulados  n'um  garrote,  e  depois 
seus  membros  lhe  foram  partidos  com  um  malho  de  ferro.  Ao  mar- 
quez velho  de  Távora  e  ao  duque  de  Aveiro,  quebraram-lhes  os 

*     ...  oitiha  teitida  a  alltmã,  mm  uma  grande  capa  de  panno  fteuro,  e 
uildt  fUai  branca»  nu  aúieça,  Santarém,  vi,  paj.  140, 
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lembros  &m  vivos.  O  corpo  e  os  menibros  de  cad 
epois  de  mortos,  Tõram  entolados  em  sua  roda 
mortalbados  n'iim  lençol  de  líobo.  Mas,  quando 
erreíra,  que  fora  cODdenmado  a  ser  queimado  viv< 
ode  O  poste,  descobriram  CDtão  os  outros  cadav( 
lotearem  ás  suas  vistas.  Logo  se  deitou  o  fogo  ao 
avia  sido  collocado  por  debaixo  do  cadafalso ;  todi 
om  09  cadáveres,  se  transformou  em  cinzas,  que  at 
Dois  dias  mais  tarde  appareceu  el-rei,  pela  \ 
ublico,  em  15  de  íaneiro,  depcâs  de  se  ter  canlE 


*  Colpje-se,  a  propósito  d'lslo,  u  duas  relações, 
12,  e  a  unira  em  Santarém,  ti,  p.  1(3.  Que  nSo  passe 
gente  frantrei  Saint-Julten,  n'ea[B  seu  mesmo  ofSclo,  com 
erelro  de  1759,  assevera  que:  'O  que  se  sabia  com  eertet 
idos  se  bavlam  postado  peta  forma  segulute:  primeiro,  o 
reados  Anlonio  Alves  e  José  Polycarpto,  junto  á  porta  po 
ahtr;  que  o  duque  atirara  o  primeiro  tiro,  que  n3o  fex  k 
ols  outros  tiros  que  aiierlaram.  No  melo  du  caminho  qufl  < 
Btavam  o  msrquez  de  Távora,  o  conde  de  Atougula,  sen  g' 
eu  filho  natural,  e  a  marqueis  de  Távora  (?)  e  seus  dois  f 
osé  Maria,  além  de  duus  iireados  do  duque  d'Avelro.  Toda 
ivam  a  cavallo*. 

Pelo  que  toca  aoa  suppllclos,  cuja  deserlpçSo  ficou  i 
Igno  de  nota  o  parecer  do  multas  vetes  mencionado  «Esta 
uez,  o  qual  diz  que:  f  Com  o  fim  de  provar  a  crueldade 
lal,  se  cllam  sempre  os  terríveis  suppllclos  soffrldos  pelos 
endendo-se  que  por  egual  fdram  tratados  os  Innocenles  ci 
)s  amigos  do  Pombal  a  esla  aecusaçSo  replicaram  por  mod 
eDitem  elles  que  conjuras  contra  a  vida  do  príncipe  ISm  s 
amente  em  lodos  os  paizes  e  que  o  que  se  tez  em  Portuga 
ifo  linha  nada  de  extraordinário.  As  mais  passagens  podei 
i  mencionado,  do  «Arcbiv»  de  Zlmmermann,  i,  69. 
banle  e  alwla  mais  explicitamente  se  pronuncia  Srolth, 
lie  fallar  ita  pena  barbara  que  soffrera  Ravalllac,  por  perti 
nals  remota  e  mais  rude,  mas  pede  que  se  attenle  na  pu 
oi  appllcada.  sete  aiezes  depois  da  conspiração  do  duque  ( 
liada  França,  ao  joven  chevaller  de  Labarre  e  a  algumas 
ua  Idade,  os  quaes,  todos,  eram  accusados  de  haverem  ull 
ia  ponte  de  AbbeviJle,  e  lembra  o  suppllcio  que  em  nossoi 
10  assassino  do  bispo  de  Ermeland. 
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io  de  graças  pelo  seu  salvamento,  religiosa  cere- 
tiu,  com  a  raiaba  e  toda  a  corte.  O  enttausiasmo 
I  elle  era  immenso,  escreve  Saiot-Julien,  a  ponto 
i^e  soberano  partiu  para  Salvaterra,  estava  o  Tejo 
}  de  escaleres,  cheios  de  gente  a  lhe  darem  vivas, 
impanhado  por  um  udíco  secretario  d'Estado,  Luiz 
tbor  de  Carvalho»,  accrescenla  o  informador  fraa- 
para  terminar  a  sua  tarefa»  *. 
rá  d'el-rei,  com  data  de  17  de  Janeiro  de  1759, 
sentencia  da  Junta  da  Inconfiijeiícia  com  vista  a 
s ',  e  ordenou-se  a  íncorporapão  de  todos  os  bens 
ninados  nos  hens  da  coroa,  sem  embargo  de  todas 
oações,  leis  e  decretos  anteriores  em  contrario,  que 
;aram  annullados,  Dcando  ao  mesmo  tempo  deter- 
i  para  futuro  se  deveria  proceder  por  similhante 
1  o  crime  de  «lesa-magestade  de  primeira  cabeça», 
li,  uma  oulra  e  nova  vez,  em  revista  os  executa- 
le  nota: 

areuhas,  duque  de  Aveiro,  pertencia  à  mais  anti- 
ino;  03  seus  antepassados  já  posjuiam  o  logar  de 
binado  de  D.  Sancho  i.  Como  duque  de  Aveiro,  tí- 
el-rei,  o  titulo  de  «sobrinho»  e  usava  as  armas 
lapão  de  bastardia,  por  ser  aquella  casa  oriunda  do 
•ei  D.  João  II,  o  infante  D.  Jorge.  O  cargo  de  mor- 
los  primeiros  oflicios  da  corte,  andava  hereditário 
eu  tio  Gaspar  da  EDcarnação,  da  Ordem  de  S.  Fran- 
0  ultimo  rei,  gosara  de  grande  estimação  por  par- 
allecido;  e  o  sobrinho,  tanto  por  esse  motivo  como 
lobreza,  pelas  relações  com  a  família  real  e  pelo 
que  eiercitava  na  cdrte,  não  estava  menos  aços- 


valho,  qai  fait  1'adminiitration  de  ce  royaume  et  qui  t'tíl 
la  plxu  haute  répuialion  par  le$  botinet  ditposilioiu  et  muu- 

HTM  un  ciu  auaií  critique,  ett  reitê  pour  achever  ton  oavra- 
23  de  Janeiro. 

nta  eommuia ;  mtu  lim  em  forma  effieaz,  e  esptci^  de  Meu 

Seieruia,  Poder  Red,  Pleju>,  e  Supremo. 
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tercer  grande  ÍDHuencia.  A  desvanta^ 
>  e  de  desagradável  preseopa,  con 

e  allaneria.  Depois  de,  como  marqm 
a'uma  demaada  feliz,  as  suas  pret 
Lsa  de  Aveiro,  extincta  na  linha  mas 
coramendas,  possuídas  durante  vida 
Qncessões  régias,  como  se  ellas  pe 
mas  nem  sempre  conseguiu  os  seu 
iprego  Ioda  a  sorte  de  intrigas.  Tí 
I  mais  ardente  anhelo,  pois  el-rei  n< 
ínto  de  seu  llllio  Martinho  com  a  011 

de  Cadaval*,  o  que,  não  menos  oS 
lande  suas  esperanças  no  engrandec 
ammou  o  ódio  contra  o  monarcba.  O 
e  em  pessoa,  consoante  elle  próprio 
'ei  estava  também  certa  a  queda  do 
nipotente,  d'eBse  homem  de  fortuna, 

nobrrza.  Uma  vei  afastado  esse  e, 

perspectiva  se  não  abria  k  iltirai 

1  de  niailogrado  o  acto,  mosirou-se 

e  vii  quão  altivo,  arrogante,  ávido 
rtuna.  Por  isso,  pouca  ou  nenhuma 
»  supplicto.  «O  duque  de  Aveiro»,  e 
ide  de  Herlé,  ao  duque  de  Choiseul ', 
inguem  se  compadeceu  da  sua  sorte 

acontecia  o  mesmo  com  os  da  ca; 
Ha  família  entroncada  com  toda  a  nt 
io  e  as  maneiras  agradáveis  e  polid 
rem  conquistado  o  sufTragio  geral  da 

conformidade  com  a  lei  de  S9  de  Janeiro 
<  Hdalgos  da  Portugal  de  oblei,  escripla  de 
espoiísaes;  e  as  famtllas  dos  duques  de  C 
luente  obrigadas  a  islo,  por  serem  parenli 
lindo  Ohlers,  Uber  den  Morâveriueh  gigei 
3.  Stptembrr  1758,  jias  «Dissertações 
Berlim  •.  Do  anno  de  1838,  pag.  289. 
■■e,  de  23  de  Mato  de  1759,  em  Santarém, 
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embaixador,  «eram  aquelles  fidalgos  réus  de 
!Í  os  não  podia  perdoar  senão  por  effeito  d'uma 
havia  exemplo»^. 

1  uma  das  famílias  mais  antigas  de  Portugal,  que 
ar  a  sua  progénie  do  rei  Ramiro  u,  de  Leão;  ba- 
;  possuíam  a  cidade  de  Távora,  sobre  o  rio  do 
muito  tempo  atraz  que  tinham  sido  revestidos 
lades,  e  ainda  n'aquelie3  últimos  annos  o  mar- 
,  havia  governado,  como  vice-rei,  a  Índia,  com 
ompa  asiática.  Sua  esposa,  a  marqueza  de  Ta- 
acompanhar.  o  marido  para  lã,  havia  tido  muita 
d'el-rei,  encontrou,  no  seu  regresso,  essa  in- 
io  seu  logar,  o  poderoso  Carvalho.  Herdeira  e  a 
i  da  familia,  Tazia  elia,  sem  embargo  de  ter  Já 
rte  ainda  das  mais  formosas  mulheres  do  reino, 
o,  até  mesmo  a  veneração  por  seu  esterior,  porte 

, Jieia  de  grapa  e  espirito  na  conversa,  dava  eila 

largas  ao  sarcasmo,  quando  offendida  em  sua  desmarcada  ambição. 
Até  às  primeiras  pessoas  da  corte  fazia  sentir  azedume  tal,  ao  recu- 
sarem-lhe  o  titulo  de  duque  para  seu  marido^,  por  presumir  o  minis- 
tro Carvalho  no  fundo  d'essa  repulsa.  Simiihantemente  a  toda  a  sua 
familia,  deitou  os  olhos  de  ciraa  para  baixo,  com  desprezo,  para  esse 
homem  de  fortuna".  A  este  desdém  soherboso  associou-se  um  ódio 
profundo,  graças  ás  enérgicas  medidas  tomadas  pelo  mioistro  contra 
a  alta  nobreza,  o  clero  e  os  jesuitas,  amigos  Íntimos  e  muito  esti- 
mados pelos  Tavoras.  A  marqueza,  na  sentença  de  1 2  de  Janeiro  de 
1759,  foi  declarada  como  ré  de  instigação,  diligencia  e  cumplici- 
dade no  conluio  contra  a  vida  d'el-reí  (pelo  modo  mencionado  no 


*    Campre  advertir  que  o  conde  de  Herié,  em  seus  ofiicto»,  se  mostra  sem- 
pre lodisposto,  ou  até  mesmo,  adverso  e  hostil  para  com  o  mtnlstro  Carvalho. 
3    Junk,  no  Hãtoriíchen  porttfmilla,  anno  de  1783,  Peça  i,  pag.  27. 
>     ■  Em  Portugal  pouco  cmo  te  faz  do*  eamalhoi ',  costumava  ella  dizer, 
fazendo  um  trocadilho  entre  o  appelido  do  [ulnUtro  e  o  nÚme  da  arvore  carva- 
Uo.^A  uma  insinuado  do  roínlstro,  que  desejava  para  seu  lilho  uma  unlílocom 
família  Távora,  dizem  haver  elle  recebido  d'u[n  membro  d'essa  família  esta 
isposta:  *o  Senhor  Carvalho  Um  mui  altot  pentamenlosi  >  Vide  Ohlers,  I.  c, 
lg.  303,  noi.  3. 
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Deira  como  se  comportou 
resigoação,  excita  ainda 
[)eiia  teria,  com  todEts  as 
se  ella  tivesse  querido  re 
véspera  da  execução,  cor 
íza»,  refere  Junk  •,  o  «o 
le  permittia,  por  mercê  ei 
resse  mister  de  lhe  mane 
le:  se  ella  o  supplicasse 
teouada.  Eu  nada  teoho 
;lia.  NuDCa  abaodoaei  m( 
companhei-o.  El-rei  deve 
lanhar-noj  um  bocado  pe 
Su  seria  ingrata  se  deixa 
is  uma  vez,  não  tenbo  ns 
tre  os  condemoados,  mas 
33pecial,  Thereza  de  Tavc 
3  do  duque  de  Aveiro,  c 
'avora.  As  suas  relações  c 
.  grande  ioQueDcia  sobre 
renpa  Tioal  em  varias  da 
das  ao  moDarcba,  cujas  i 
)  por  causa  do  publico  com 
rainba,  deram  origem  a  n 
incertos,  mas  também 
ia  escuridão  do  processo  t 
1,  tornaram-se  mais  certa 
lores,  fraacez  e  iuglez,  pt 
sua  Magestade  (Jorge  u)  i 
331a  conjura»,  escreve  o  i 
a  de  10  de  Fevereiro,  « 
baver  sido  caUda  mui  de 


unda-te  nos  depoimentos  do 
I  Bernardo  de  Távora,  apda  a 
Provat,  No.  6t.  >  Depolraenb 
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mente;  mas  qae^  por  isso  não  deixa  de  ser  meDOs  acreditada^  e  que 
é  a  única,  aliaz,  que  explica  a  traipao  da  família  Távora — a  inti- 
midade d'el-rei  com  a  esposa  do  marquez  novo,  a  qual  começou 
darante  o  tempo  em  que  o  general  estava  por  vice-rei  da  índia,  e 
que  continuara  sempre  desde  então.  Isto  nos  introduz  no  âmago  de 
todo  o  processo;  isto  pode  ser  a  causa  de  o  velho  marquez  e  sua  fa- 
mília haverem  sido  cumulados  com  legares  honrosos  nos  últimos 
annos, — esta  a  razão  da  sua  raiva  por  motivo  da  mancha  lançada 
na  honra  da  sua  estirpe.  Quando  os  outros  parentes  foram  presos, 
esta  mulher  foi  mandada  para  um  convento,  que  não  era  muito  ri- 
goroso, e  no  qual,  ao  que  dizem,  ella  vivia  inteiramente  á  sua  von- 
tade ^  » 

«Tudo  quanto»,  escreve  o  embaixador  francez,  conde  Mer- 
lé,  á  sua  corte,  « havia  podido  saber  acerca  da  marqueza  de  Tá- 
vora era  que  aquella  fidalga  ignorava  tudo  quanto  se  tramara 
contra  a  vida  d'el-rei,  e  que  soubera  do  attentado  ao  mesmo  tempo 
qae  o  publico;  que  desde  então  ficara  na  maior  inquietação;  que 
depois  do  attentado  o  confessor  d'el-reí  lhe  fora  faltar  e  a  deter- 
minara a  recolher-sê  ao  convento  de  Santos,  e  alli  residia  em  um 
quarto,  onde  el-reí  lhe  dera  licença  de  receber  as  pessoas  de  sua 
família;  que  el-reí  lhe  mandava  dar  uma  mezada  de  500  francos 
para  seu  sustento,  mas  que  não  a  tornara  mais  a  vér;  que  a  mar- 
queza tinha  pouco  talento  e  que  por  génio  nunca  se  havia  prestado 
a  ingerír-se  nos  negócios,  nem  ainda  no  tempo  em  que  gozava  do 
favor  e  confiança  d'el-rei»  *. 

Perguntemos,  finalmente,  em  que  relação  se  encontrava  a 
Companhia  de  Jesus  com  o  attentado.  A  resposta  é  uma  das  mais 
dilBceis  que  se  podem  pedir  ao  acontecimento.  Dizemos  difficíl  por- 
que a  participação  dos  jesuítas,  se  a  havia,  manífestava-se,  segun- 
do a  natureza  do  caso  e  o  caracter  da  Companhia,  menos  pela  acção 
do  que  pelo  conselho,  insinuado  em  uma  esphera  dà  sociedade  on- 
de a  palavra,  proferida  em  leve  cicio,  depois  dííficilmente  se  pode- 
ria provar;  ella  não  deixava  vestígios,  se  bem  que  fosse  o  mobíl 


^    Smith,  I,  p.  213. 

'    Office,  de  7  de  Agosto  de  1739,  Santarém,  yi,  p.  158.  Goteje-se  tam- 
a  Vida  de  Pombal,  do  Italiano  por  Jagemann,  Part.  x,  pag.  143. 

TOL,  V  M 
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,  que,  com  passo  determinado,  deixa,  essa,  as  pegadas  e 
atraiffla.  Depois,  o  processo  coDtra  os  jesuítas  proseguía 
segredo;  e,  na  verdade,  devia  ser  assim  que  se  houvera 
:ar  sua  mira,  pois  elles  próprios  tinham  o  maior  interesse, 
iam  de  Iodos  os  meios  e  habilidades,  para  guardar  seus 
1  mysterio.  De  resto,  existe  um  partido  que  até  hoje  ne- 
grande  paixão  e  zelo,  a  participação  e  culpa  d'aqiiellesre- 
Por  isto,  só  raras  vezes  ó  que  os  factos  têm  sido  apresen- 
1  preconceitos  e  com  sincera  veracidade. 
derapões  mais  profundas  e  circumstanciadas  (por  mais  ne- 
que  já  se  tornem  no  interesse  da  verdade  histórica),  gra- 
JUD3  informes,  parciaes,  d'auctore3  modernos,  Qcam  fora 
plano,  por  ultrapassarem  os  limites  que  propozemos  à  no9- 
tão  sãmente  certos  pontos  de  appoio,  em  sua  mór  parle 
js  por  publicações  modernas,  é  que  poderão  encontrar  aqui 
;  e,  sendo,  como  são,  dados  sine  w-a  et  síwdio,  é  que  pode- 
rter  em  utilidade  para  o  leitor. 

loite  de  11  para  12  de  Janeiro  de  1759,  foram  presos  dez 
Entre  elles  se  encontravam  os  padres  João  Alexandre  ( 
nascimento),  João  de  Mattos  (porluguez)  e  Gabriel  Malagrídi 
,  Eram  eites  accusados  de  serem  anctores,  conselheirtts  e 
ires  na  conspiração  contra  a  vida  d'el-rei,  e  fflram  reconbe- 
lados  por  a  sentença  final  de  12  de  Janeiro  de  1759  (especi- 
ite  no  No.  10),  em  consequência  das  confissões  que  a  res- 
les  haviam  sido  feitas  pelo  duque  de  Aveiro,  pelo  conde  de 
e  por  Luiz  Bernardo  de  Távora  *.  Mesmo  o  auctor  da  Vida  de 
m  italiano,  um  ex-jesuita  e  defensor  de  todos  os  conjara- 
«0  duque  de  Aveiro  confessou-se  culpado  e  não  só  decla- 
ilices  todos  03  outros  réus,  mas  accrescentou  ainda  que  19- 
do  a  isto  pelos  conselhos  do  padre  Malagrida  e  de  outros 

exame  dos  papeis  apanhados  aos  jesuítas  quando  de  sua 
ncontraram-se-lhes  provas  da  cumplicidade.  Por  um  eslra- 
},  descobriu-se  que  alguns  mezes  antes  do  atteutado  o  pa- 

eabra  da  Sylva,  Dedueçao  etc,  Prov.  n.  6i.  iDepoIm.  das  teste   i- 
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•a  uma  das  damas  do  papo,  Anna  de  Lorena,  de 
hecido  que  ameaçava  Sua  Mageslade.  A  dama, 
eotendera  conveniente  devolver  a  carLa  ao  seu 
lar  conhecimento  do  contheildo,  e  assim  foi  que 
jtre  os  papeis  de  Malagrida '. 
)nada  sentença  final,  de  12  de  Janeiro  de  1759, 
:  logo  depois  de  el-rei  ter  destruído  todos  esses 
juelles  religiosos,  demitlíndo  de  seus  cargos  os 
3S  da  real  família  e  prohibindo  o  accesso  da  côr- 
membros  da  Companhia,  elles,  longe  de  se  bu< 
o  contrario,  ostentando,  com  a  maior  insolência, 
>  de  seu  orgulho  e  de  sua  arrogância.  Gabavam- 
}  que  quanto  mais  a  corte  se  afastava  d'ellã3 
!za  com  elles  se  unia,  e  ameaçavam  o  paço  com 
e  divino,  espalhando,  para  obter  seus  fins,  não 
só  elles  mesmos  como  pór  meio  dos  seus  partidistas  (isto  até  aos 
derradeiros  dias  do  precedente  Agosto),  que  a  vida  de  Sua  Magesta- 
de  não  seria  de  longa  dura  e,  em  todos  os  correios,  mandavam 
para  todos  os  paizes  da  Europa  a  noticia  de  gue  o  mez  de  Setembro 
seria  o  ultimo  da  existência  de  D.  José  I.  Mas,  logo  que  viram  a 
prisão  dos  cúmplices  da  conjura  em  a  manhã  de  13  de  Dezembro, 
mudaram  logo  de  porte  e  tom.  Já  em  13  de  Dezembro  o  provincial 
João  Henríquez  e  alguns  outros  jesuítas,  que  até  então  tinham  man- 
dado para  toda  a  parte  só  ameaças  e  prophecias  de  castigos  e  mor- 
tes, enviaram  para  Roma  cartas  cheias  das  expressões  mais  humil- 
latidas,  relatando  que  houvera  prisões,  que  todos  aventa- 
ell^  eram  cúmplices  no  atteotado  de  3  de  Setembro*,  que 
ameaçados  de  prisões,  castigos  corporaes,  pena  capital, 
ios  e  total  expulsão  da  corte  e  do  reino,  pelo  que  viviam 
angustia,  tremendo  em  consternação,  etc. 
ifficil  averiguar  hoje  se  e  até  que  ponto  eram  fundadas  as 
is  que  se  encontram  feitas  aos  membros  da  Ordem  nasen- 
12  de  Janeiro  de  1759,  como  também  o  é  se  e  até  que  pon- 


>m1(h,  I,  p.  2i7. 

ieabn  da  Sylva  apresenta  a  carta  Interceptada  a 
P.  I,  1  895. 
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to  O  poderoso  adversário,  d'elle3,  o  ministro  Carval 
inQuencia  sobre  easaa  accusatões. 

Ooçamos,  pcns,  pareceres  não  subjeitos  par  esi 
das  de  tal  espécie. 

Em  um  olBdo  do  agente  francez  em  Lisboa 
côrle  em  data  de  13  de  Fevereiro  de  1759,  por  oc 
prisões  de  jesuitas  feitas  na  semana  anterior,  enl 
fessores  da  família  real,  observa  Saint-Julien :  «As 
jesuitas  estavam  para  sublevar  o  povo  no  caso  de  el 

Ainda  mesmo  que  queiramos  pOr  em  duvida  i 
vocábulo  « assegura-se »,  nem  por  isso  devemos  d( 
rar  o  quanto  fOra  suggerido  ao  agente  francez  que 
e  perfeitamente  os  factos  que  communicava.  Em  u 
data  de  13  de  Fevereiro,  do  duque  de  Cboiseul  pai 
Lisboa,  diz  aquelle  que  todas  as  noticias  mandada 
respeito  ao  altenlado  contra  a  vida  de  D.  José  differi 
trás,  razão  pela  qual  elle  lhe  recommeuda  que  Ibe 
individuaes  e  circumstaaciados  *.  Nõs  formamos,  ei 
depois  ',  uma  opinião  demasiado  lisongeira  dos  senti 
d'el-rei  de  Portugal  e  da  integridade  das  pessoas  : 
confiado  a  administrafião  da  justij^a  para  que  não  si 
existem  provas'  indubitáveis  dos  delictos  attribuk 
provas  que  Jusliflcjuem  a  sentenpa  pronunciada  conl 

Depois  de,  em  um  olGcio  com  data  de  24  de  A 
se  faaver  queixado  do  grande  segredo  observado  na ' 
com  respeito  a  tudo  quanto  era  attinente  aos  negoc 
mais  iusigniíicaDles  que  as  coisas  fossem,  de  modo 
bta  do  coDcernente  aos  jesuítas,  elle,  no  I ."  de  Mai 
baver  discorrido  sobre  os  negócios  dos  jesuitas  do 
ma  o  duque  de  Ghotseui  da  que  a  aversão  de  Garv: 
era  antiga  e  não  inspirada  pelos  carmelitas  (como 
mente].  O  ódio  concebido  pelo  ministro  contra  aqu< 


I    •Aintim  continua  elle,  lextuaes  palavras,  «eoJr«  j 
le  danger  doai  notu  ammt  iehappèt.  Santarém,  vi,  p,  li5. 
*    Santarém,  ti,  p.  146. 
■    Despacbo  de  13  de  Hargo  de  1759. 
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íDfluencia  qae  elles  eserciam  sobre  o  animo 
ft  d'el-rei ;  que  este  tiaba  por  costume  confiar  ao  seu  confessor  nego- 
dús  da  mais  alta  importância,  o  que  não  convinha  ao  ministro,  que 
queria  governar  só  por  só,  razão  pela  qual  elle  buscava  os  meios 
para  arruinar  aquelies  regulares.  Os  acontecimentos  do  Paraguay 
iiaviaiii-lbe  dado  o  melhor  ensejo  para  isso.  A  fuga  dos  religiosos 
no  Maranhão,  o  grande  commercio  que  faziam  no  Brazil,  todas 
estas  circumstancias,  communicadas  ao  monarcha,  determinaram  que 
este  se  resolvesse  a  deixar  proceder  o  ministro  ao  talante  de  seu  al- 
vedrio. A  isto  viera  accrescentar-se  o  attentado  commettido  coDtra 
el-rei,  em  que  três  tTagaeUes  religiosos  se  encontraram  impii- 
<  cados,  o  que  acal)ara  de  os  desacreditar  por  completo  na  opinião 
do  s(d>erano,  influindo  largamente  D'esse  juizo  as  perniciosas  maxi- 

Imas  que  Ibes  eram  attribuidas.  O  que  não  obstante,  o  processo 
qoe  se  ibes  fazia  estava  suspenso  '. 
A  3  de  Maio  de  1759,  chegou  o  novo  embaixador  francez, 
coade  Merié,  a  Lisboa.  Apezar  da  grande  aversão  d'este  contra 
o  ministro  Carvalho  e  sua  administração,  o  duque  de  Choiseul  re- 
commeodou-lhe  que  se  tornasse  agradável  ao  estadista  portuguez,  o 
[ual  el-rei,  em  recompensa  dos  seus  grandes  merecimentos,  acabava 
le  elevar  a  conde  de  Oeyras.  Não  obstante,  maoifestou-se  um  certo 
efriamento  de  rélaçõeia  entre  os  gabinetes  francez  e  portuguez, 
rincipalmeote  por  motivo  e  em  consequência  d'aquella  aversão  do 
mbaixador  contra  o  ministro  de  Portugal ;  quanto  mais  o  go- 
lerno  portuguez  insistia  por  sua  dignidade  e  íodependeacia,  tanta 
aaior  irritação  mostrava  o  conde  de  MerIé.  Por  mais,  porém,  que 
lUe  tentasse  predispOr  a  cOrte  de  Versalhes  contra  a  de  List)Oa,  o 
luqne  de  Choiseul  recommendava-lhe  sempre  que  mostrasse  todas 
s  considerações  para  com  o  conde  de  Oeyras.  A  conducta  do  em- 
auador  foi,  porém,  de  modo  tal  que  o  governo  portuguez,  em  um 
letDorandum  com  data  de  13  de  Maio  de  1760,  representou  à  cOrte 
ranceia  todas  as  queixas  que  tinha  a  fazer  do  seu  enviado,  e  este 
ecebeu,  em  29  de  Junho,  a  ordem  de  voltar  para  França.  Todos  os 
eos  offldos  e  communicaçdes  continuavam  a  estar  repletas  de  dia- 
tibes  contra  os  ministros  portuguezes  e  principalmente  contra  o 

*    Ogiet,  em  Santarém,  I.  c,  p.  1S3. 
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i  organisada  desde  Maio  de  1 758  sem  a  partici- 
dos  Tavoras,  e  que  fflra  a  repulsa  que  aquellea 
aram  de  certas  Meroes  que  03  fizera  cabir  do  laço; 
nde  de  Oeyras  bavia  sido  comprehendido  na 
levéra  a  vida  a  um  concurso  de  felizes  e  ímpre- 

3. 

Eiccrescenta  que  não  liaha  palavras  com  que  po- 
ttimosidade  do  conde  de  Oeyras  contra  os  jesuí- 
refutação  alguma  d'aquJllo  que  ouvira,  nem  mes- 
lima  duvida. 

Lclo  Di,    HISTOBIl    D/k    COHPAHHIÁ  DB  ItlOB 

pois  da  execupão  dos  coaderanados  por  motivo 
gicídio,  o  governo  também  procedeu  contra  oa 

irações  expressas,  por  seu  plenipotenciário,  fei- 

,  para  o  decidir  a  ordenar  uma  reforma  da  Or- 

rme  jà  narramos,  determínara-a  elTeclivamente, 

mas  com  tão  pouco  resultado  que  os  jesuítas,  apezar  de  tudo,  pro- 

segaiam  em  seus  propósitos,  cada  vez  com  mais  ousadia,  contra  a 

poblica  auctoridade.  Baseando-se  o'esta  experiência,  D.  José  endere- 

çm  uma  «carta  regia»  ao  cbanceller  da  Relapão  e  Casa  do  Porto  e 

tra  ao  cbanceller  da  Casa  da  Supplicação  (ambas  com  data  de  19 

:  Janeiro  de  1759),  pelas  quaes  conliscava  todos  os  bens  dos  je- 

itas  existentes  no  reino  e  lhes  mandava  recolher  todos  os  seus 

peis,  probibíado-lbes  o  sahir  de  suas  habitapões  e  o  entreter 


■  Em  um  officio  da  mesma  data  participa  o  conde  Herlé  ao  ministério 
LDcei  qae,  por  occaslSo  da  prMo  do  tmllTlduo  qae  se  dizia  ser  Josã  Polydar- 
>,  elle  tivera  uma  prolongada  conferencia  com  o  conde  de  Oayraa  sobre  o 
sgraçado  acontecimento  que  a  motivara,  e  que  era  tncomprohejistvel  qae  mã- 
os tio  frívolos,  como  os  que  o  conde  de  Oeyras  lhe  havia  apontado,  houves- 
n  arrastado  os  cabeças  da  conjiiraçlo  a  perpetrarem  um  crime  tSo  borrando. 

■  EstAo  arehlvadas  em  um  escrlpto  especial  que  tem  o  seguinte  titulo: 
^ição  léreaiada  dit  Repabliea  que  ot  Religioioi  Jeiuilas  dai  Provinotat  d» 

lugal,    a  He$pana  ettiAeleetrão  noi  Dominio$  Ultramarino»  da$  dual  Ma- 
jMu)  etc. 
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fdes  com  pessoas  seculares.  Em  u 
ao  arcebispo  primaz  de  Braga  n; 
rever  do  mesmo  sentido  a  todos  t 
rei  coromunica  a  sentença  que  em 
srída  pela  Junta  da  Inconfidência  ( 
!  3  de  Setembro  de  1758,  bem  coi 
IS  tomadas  contra  os  jesuítas,  as  c 
da  carta  «afim  de  conter  os  religio 
•elaxado  governo  os  tomara  não  si! 

prÍDcipaes  dos  medonhos  crimes  < 
bepa,  de  alta  traifão  e  de  parrici 
intenpa,  visto  como  os  ditos  eccie 
m  do  seu  santo  oíBcio  para  corre 
enles  condemoados  por  aquelles  cri 
3,  ficou  resolvida  a  completa  espul 
;ó  de  Portugal,  mas  também  das  S] 
m  este  fito,  remetleu-se,  ao  papa  ( 

que,  datado  de  20  da  Abril  de  1' 
ua  introduccão  se  declarou  que  os  j 
am  degenerado,  como  corporação, 
itituida,  e  que  os  seus  princípios  e 
;osa  para  o  bem  e  tranquillidade  d 
)  depois  dizendo  que,  bavendo  Sua 
speclivos  capitães  do  Brasil  a  ordt 

trocas  de  territórios  convencionai 
ia  e  de  Portugal,  e  isto  para  se  de 
T  das  prescripfões  preceituadas  no 
le  a  execução  d'esse  tratado  queda' 
B,  porquanto  os  superiores  da  Ord< 
o  da  liberdade  pessoal  dos  indíoe,  < 
stabeiecendo-se  e  radicando-se  por 
:íl  subjugal-os;  que  aquelles  religi 
senhores  e  governadores  absolutos 


'artai  Regiai  eneontram-se  na  cúUecçío 
ia  franeeia  em  J'j4rfmt'tMilralíon  dt  S. 
ilifie.».  No.  8, 187-S17. 
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ccessiveis  e  infestos  a  bespanboes  e  portugueies, 
Lerem  relações,  os  conservavam  em  uma  sujeição 
lha  havido  entre  racionaes;  e  aquelle  povo,  tão 
ate  debaixo  do  seu  domínio,  preflriria  deixar-se 

desobedecer  á  minima  ordem  dos  seus  padres  e 
da  dos  portugueses  ou  dos  bespanboes  em  seus 
habitações '. 
issa  seguidamente  a  expfir  as  queixas  aventadas 

excessos  perpetrados  pelos  jesuítas  e  acerca  do 
]ue  elles  faziam,  uma  vergonha  para  a  Egreja  e 
a  nação';  discorre,  depois,  da  parte,  evidente, 

tomado  no  conluio  contra  ei-rei,  concluindo 
r  pedir  a  Sua  Santidade  que,  d'accordo  com  a  au- 
zesse  cObro  a  «taes  perigosos  excessos,  desmedi- 
iolencias  vergonhosas,  que  enchiam  toda  a  Euro- 
ontra  escândalo  tal». 

ima  lista  do  cabedal  de  propriedade  pela  Gompa- 
lido  em  Portugal,  aflm  de  que  Sua  Santidade  o 
e  dispozesse.  Após,  apparecia  o  pedido  d'uma  au- 
punirem  aquelles  dos  jesuítas  que  fossem  aucto- 


do  archlvo  da  embaixada  porlugaeza  em  Vlenna,  de  que 
dd  conunaatcaçao,  serve  para  derramar  alguma  lui  sobre 
l>elos  jesnltas  na  America,  com  a  mira  de  sua  defeia. — 
de  17S4.  Ha  algam  tempo  a  esta  parle  que  ea  cheguei  a 
I  bespanboes  tinham  mandado  varloa  officlies  francezes 
de  Instruírem  os  tapuyas  da  mesma  Amertca  na  arte  da 
>or  algum  tempo  davldasse  da  correcta  exacc&o  da  aflir- 
ínúa  depots) :  Cheguei  agora  a  saber  eom  certeia  que  offl- 
[tntram  actualmente  entre  os  tndios,  e  o  conde  Arzelor  e 
Dlstros  da  Hespanba  e  da  Franca,  asseguraram-me  que  o 
da  caiallaria  indta  é  ura  francei  conhecido  pelo  nome  de 
iralmenie  se  deve  concluir  que  elle  nSo  anda  sem  subal- 
.  é  o  uniforme  dos  offieiaes. 

<mmerelo  dos  jesuítas  no  HaranhSo  e  dos  prejuízos,  d'elle 
sraraerclo  de  P<K-tagal,  informa-nos  uma  carta  do  agente 
Salnt-Jnlien.  0^,  1  de  Maio  de  1759,  em  Santarém, 


el 
nt( 

ia, 

onl 


ho 
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;lo  XIV  em  8  de  Outubro  de  1 757  até  à  data,  deveriam 

»,  pois  haviam  de  ser,  juntos,  impressos  na  Real  Secre- 

lo  e  arebivados  na  Torre  do  Tombo,  em  todos  os  tríbu- 

13  de  comarca  e  camarás  das  cidades  e  villas,  «como 

aulhenticos  para  perpetua  memoria»,  aQm  de  que  o 

aracter  dos  delictos  não  podesse  em  tempo  algum  ser 

falsificado  ou  esquecido,  caso  que  as  caluranias,  pelos 

ilhadas  no  tempo  actual,  contra  o  rei  e  o  governo,  íõa- 

idas  em  seus  archivos  ou  collecções  particulares,  para, 

.  rovavel,  as  fazerem  valer  nos  séculos  futuros,  quando 

faltassem  as  testemunhas,  agora  vivas  e  irrefutáveis,  e  quando  elles 

já  houvessem  supprimido  os  documentos  authenticos. 

Pouco  depois,  em  Dezembro  de  1759,  publicou,  a  pedidos  ins- 
tantes da  corte  portugueza,  Clemente  xm  um  Breve,  por  cujo  theor 
deu  á  Meza  da  Consciência  a  auctorisai^ão  desejada  para  determinar 
penas  capitães  sobre  clérigos,  leigos  e  irmãos  de  confrarias  que  cul- 
pados fossem  de  lesa-magestade,  sob  condifão,  porém,  de  que  o  pre- 
ádente  d'esse  tribunal  fosse  um  ecclesiaslico. 

Tornava-se  indispensável  para  o  bem  publico,  continua  o  Breve, 
que  o  escândalo  d'um  crime  tão  inaudito  se  remisse  pelo  rigor  da 
punição,  afim  de  que  de  futuro  ninguém  se  atrevesse  a  commetter 
aoos  tão  perversos  a  coberto  d'um  pretendido  privilegio. 

Os  olliciaes  do  papa,  porém,  não  deixaram  de  auxiliar  os  jesui- 
las  secreta  e  publicamente,  tendo  umas  estranhas  exigências  para  com 
a  cftrte  portugueza,  o  que  deu  a  Carvalho  motivos  para  novos  cui- 
dados e  providencias  novas. 

El-rei  destinara  o  bispo  de  Angola  para  a  Sé,  vaga,  da  Bahia; 
,  como  de  uso,  apresentara  a  nomeação  ao  papa,  para  a  devida 
oncessão  e  confirmação  por  este.  Mas  o  Santo  Padre  recusou-se,  antes 
e  ter  recebido  os  autos  authenticos  sobre  a  resiguaçào,  que  preten- 
lia  pOr  em  duvida. 

O  embaixador  portuguez  Almada  replicou  que  a  palavra  e  pe- 
ibor  d'el-rei  deviam  ser  bastantes  para  estabelecer  e  firmar  o  facto; 
em  embargo,  ia  apresentar  o  auto  immediatamente.  Com  isto,  deu 
'rgas  á  sua  indignação  sobre  a  ofl'ensa  que  era  feita  a  seu  senhor, 
I  qual  informou  das  pormenorisadas  minúcias. 

Com  o  intento  de  sustentar  a  dignidade  da  coroa,  de  defender 
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exemplos  congéneres  no  lance  de  crimes  de  re- 
Bs  ao  caso  actuEtE.  Os  reis  D.  Joãoii,  D.  Manuel 
uso  d'esse  direito  sem  que  por  isso  jamais  Ms- 
/erem  ofTendido  a  auctoridade  da  Santa  Sé. 
esperava  que,  ao  dirígir-se  t  Curía  romana,  esta 
,  a  sua  cooperação  para  o  castigo  dos  culpados, 
impre  lhe  prestaria  o  seu  concurso  para  a  ex- 
stos  planos.  Mas  o  monarcba,  pela  via  de  Ta- 
r  que  os  referidos  jesuítas  tinham  poderio  bas- 
le  as  queixas  de  Sua  Magestade  chegassem  aos 
Ire,  apurando  ainda  que  a  Guria  romana  nu- 
almente  oppostos  às  esperanças  concebidas  por 

ira  o  atlentado  de  3  de  Setembro  de  1 758,  não 
lo  papa  pronunciado  uma  única  palavra  de  des- 
jella  acpão  infame.  Pelo  contrario,  escrevera  o 
le  Sua  Santidade  uma  caria  ao  nuncío  na  Iles- 
;rta  nas  gazetas  europeias,  dizendo  que :  «uma 
ligiosa  estava  a  fazer  uma  guerra  cruel  contra 
eligiosos  muito  veneráveis,  os  quaes  prestam 
'eja,  devotando-se  completamente  à  sua  proQs- 
)  de  augmentar,  por  meio  de  praticas  religio- 
,  a  gloria  de  Deus  e  a  salva^^o  dos  Qeis».  O 

os  exaggerados  elogios  contidos  D'esta  carta 
los  com  o  Geral  dos  jesuítas,  para  contradizer 
heor  Sua  Magestade  intentara  deter  os  progres- 

Tambem  a  Guria  romana  não  se  eximia  de  ti- 
as d'aquella  carta,  e  os  documentos  por  então 
itas  serviram  para  a  conílrmapão  d'e83as  con- 

laber  Sua  Magestade  que  como  crime  se  consi- 
da  «Relapão  abreviada»  que  servira  de  base 
de  Benedicto  xiv  e  ao  decreto  do  cardeal  Sal- 
a  o  impressor  na  cadeia;  e  que  ao  Geral  dos 
ega  de  lodos  os  exemplares  que  foram  encon- 

iça  fulminada  contra  os  conspiradores,  em  í  2 
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\ue  esse  tribunal,  pela  biiUa  de  sua  faudaçÃa,  por 
3  direitos,  todos  os  dias  postos  em  usufrui  mento, 
isoanle  seguidamente  Be  passa  a  provar. 
iría,  atreve-se  o  quqcío  a  allirmar  que  em  todo  o 
lais  houvesse  existido  tribunal  a  que  concedida 
lermanente  para  processar  ecciesiasticos  em  caso 
ai.  Pois  não  saberia  elle,  o  que  aliás  6  Ião  publi- 
}  e  notório,  que  só  para  aquelle  reino  se  concede- 
«em  perpetuo»,  para  casos  que  são  inOnitamente 
que  aquelle  presente :  isto  é,  os  Breves  do  papa 
le  1516,  de  Pio  iv,  em  data  de  18  de  Julho  de 
em  4  de  Outubro  de  1 563,  de  Gregório  xiti,  em 
1 583  e  outro  do  mesmo  papa,  no  mesmo  dia,  ao 
cqmmissarios  da  Meza  da  Consciência  e  Ordens, 
landar  fazer  entrega  ao  bra^^o  secular  de  todos  os 
los  no  crime  de  lesa-magestade  e  de  conspiração? 
se  concederam  a  outros  Estados,  conforme  prova- 
depois,  sem  para  isto  ter  obtido  a  auctorísapão  de- 
'dade  de  estabelecer  a  estranha  conclusão  de  que 
o  conhecimento  de  espécies  de  crimes  quaes  os 
3  rebeliiões,  conjuras,  assassínio  do  monarcha  e 
lesa-magestade  matérias  ffissem  espirituaes,  ao 
irtencentes ;  como  se  os  monarchas,  que,  em  coi- 
guem  reconhecem  de  superior  a  elles,  não  tivea- 
ires  e  pães  de  seus  súbditos,  em  virtude  do  direi- 
to divino  e  natural,  o  jus  de  punir  criminosos  culpados  de  delictos 
es,  e  assim  restabelecer  a  paz  e  a  traoquillidade  publica  de  seus 
itados,  que  d'outra  maneira  existir  não  podiam.  O  núncio,  porém, 
^Dora  que  não  pôde  exercer  nos  Estados  de  Portugal  outra  juris- 
cfão  a  não  ser  aquella  que  lhe  ó  concedida  pelas  concordatas, 
3tre  a  Santa  Sé  e  a  coroa  conclusas. 

O  núncio  não  hesita  em  escrever  que  era   intenção  de  sua 

>rte  o  mandar  um  cardeaMegado  a  este  reino,  para  tomar  conhe- 

imento  d'esta  importante  causa,  ou  para  a  submetter  ao  conhecí- 

Mnto  do  núncio  ou  d'uma  assembleia  de  ecciesiasticos.  Por  venta- 

julga  elle  que  Q'este  reino  não  ha  monarcbia  nem  monarcha  íd- 
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superior  a  elle  nas  cc 
£s  d  empregados  de  jus 
na  o  nuDcEo  o  verdade 

carta,  com  data  de  20 
11^  em  que  estava  de 
ibviar  a  isto,  o  auncio  [ 
trdar  do3  progressos  ds 

da  sua  real  pessoa  e  i 
iditos.  Mas,  por  acaso, 
jforma  não  teve  outros 
hadas  por  toda  a  Euro[ 
ido  de  3  de  Setembro  d 
itos  affereutes  áquelle  i 
9  DO  mesmo  espirito  e 

despachos  coutem  um 
)rma  de  ura  Breve,  dirij 
lhe  conceder  liceaça  de 
lar.  Mas  este  Breve  não 
era  formalmente  contr; 
aittír  em  casos  similb; 
pes  soberanos,  cousoaiil 
)3  e  coDiiDuaraos  a  estai 
:ho  contem  o  rescrlpto 
ta  (3  de  Agosto)  e  em  i 
que  se  sollicita  ao  papa  | 
3lle  rescripto  não  hesits 

ao  pedido  feito:  «que 
,  licença  pedida,  sem  ei 
naria».  Em  seguida  vé 
)r  e  a  prol  dos  jesuítas 
aettido  a  3  de  Setemhrc 

do  papa  põe  as  seguia 
rei  Qdelisstmo  os  mais 

julga  cooformar-se  cor 

Magestade,  e,  até  mes 
lar  ao  mundo  uma  prov 
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ndo-se,  em  con^derapão  dos  iotwesses  áo 
tuir  a  vida  aos  servos  do  santo  altar,  os 
mais  culpados  sejam,  aasioi  tanto  mais  ^- 
•xtrãh;  Sua  Santidade  terá,  finaimente,  íd- 
r  que  se  evitou  esse  dovo  horror  de  cas- 
19  consagrados  a  Deus».  O  manifesto  faz 
e  peculiares  observaçSes  e  diz,  com  lídima 
irai  dos  jesuitas  aqui  se  mostra  sem  o  que- 

am  segundo  rescrípto  em  ndme  do  papa^ 

de  1759,  é  composto  do  mesmo  espirito 

a  escripto  pela  mesma  mão,  ínspira-o  tam- 

iKía  paixão  luemica,  sem  que  se  dé  ao  trabalho  de  O  occultar.  O 

cara,  pelos  revoltantes  elogios  que  faz  aos  je- 

clarara  el-rei  que  estava  decidido  a  expulsar 
escripto  mencionado  suppõe,  desde  o  principio 
ie  Portugal  admitte  que  a  expulsão  dos  jesui- 
'  do  papa ;  e,  em  conformidade  com  esta  aap- 
i  soiemnemeote  a  el-rei  para  que  cooservasaa 
seus  Estados.  Aponta  como  forte  motivo  para 
que  a  contiauação  da  reforma  ordenada  por 
r  a  produzir.  O  manifesto,  porém,  demonstra 
'ortugal,  longe  de  mostrarem  melhoria,  prati- 
lão,  tão  somente  cousas  peores,  espalhando  no 
nináveis  caluranias  contra  el-rei  e  vendo  no 
lembro  de  1758  o  único  meio  para  impedir  a 

lotivo,  menciona  o  auctor  do  rescripto :  «que 
os  inaocentes  com  os  culpados,  fazendo  sofTrer 
ites  merecem».  Por  essas  palavras,  os  delidos 
)  ser  considerados  simplesmente  como  crimes 
]uaes  a  Companhia  não  tomara  parte.  A  carta 
3  de  Abril  de  1759,jà  explicara,  porém  (e  aqui 
jpção  contaminara  todo  o  corpo  da  Ordem.  Por 
ordenado  pelo  prindpe  era  dirigido  contra  a 
resto,  boje  era  dia  toda  a  gente  estava  sabe- 
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dora  de  que  n'aquella  Gompaobia  um  membro  sá  e  isolado  dos  seus, 
ttiKv.  elle  quem  fosse,  Dão  podfa,  nem  dentro  d'eUa  nem  fora  d'ella, 
n  passo  importante  sem  haver  previamente  recebido,  para  elle, 
mandado  ou  a  licença  dos  superiores,  sob  pena  de  ser  expulso  da 
]  (Hl  de  soíTrer  um  castigo  ainda  mais  terrível.  E,  sendo  assiiD, 
iam  acaso  aquelles  numerosos  delictos  sér  perpretados  por  alguns 
iluos  sós  e  independentes,  sem  que  n'el[e3  cooperasse  a  corpora- 
teira?  Pois  não  colhia  aquella  os  frucCos  e  vantagens  dos  crimes 
eltidos?  E,  longe  de  punir  os  individuos  que  os  praticaram,  não 
de  ella  suas  pessoas  e  delidos,  com  todo  o  seu  poderio?  A  carta 
i  cila  um  grande  numero  de  pessoas  que  soffreram  a  vinganfa 
npanbia,  por  exigirem  em  voz  alta  a  abolição  doa  males  de 
iram  atacado  todo  o  corpo  e  não  unicamente  uma  parte  d'elle. 
ãra  recommendado  ao  núncio  para  que,  em  pessoa,  entre- 
a  el-rei  o  Breve  referido,  e  Acciajuoli  quiz  fazel-o  n'uma  au- 
1  exigida  com  grande  arreganho,  sem  previamente  haver  feito 
a  de  uma  copia  do  Breve  e  das  cartas  inclusas,  consoante 
30,  ao  secretario  de  Estado,  Luiz  da  Cunha.  O  núncio  viu-se, 
,  obrigado  a  ceder.  Poucos  dias  depois  (em  7  de  Setembro] 
BU-lbe  Luiz  da  Cunha  que  el-rei  lhe  dava  audiência  para  re- 
os  rescriptos  de  Sua  Santidade,  mas  que  deixasse  a  entrega 
ve  até  que  o  monarcba  houvesse  feito  as  suas  ponderações, 
tsse  ponto,  ao  papa. 

prelado  atreveu-se  agora  a  querer  convencer  o  monarcba 
tranhas  razões,  Q'uma  memoria,  em  forma  de  carta  ao  secre- 
,'EsEado,  de  que  el-rei  estava  obrigado  a  acceitar  o  Breve.  h. 
ia  desvelou  todo  o  veneno  contido  nas  instrucçues  recebidas 
meio. 

-rei,  porém,  não  se  importou  com  as  inconveniências  do  nun- 
evitando  toda  a  causa  que  desse  origem  a  discussões  moles- 
mdou  redi^r  duas  respostas  aos  despachos  do  papa,  uma  do 
rio  de  Estado  ao  núncio,  coro  data  de  1 0  de  Setembro,  onde 
npe  declarou  que  não  consentiria  na  entrega  do  mencionado 
por  ser  elle  impróprio,  subrepticio  e  contrario  às  verdadeiras 
es  de  Sua  Santidade;  mas  que  acceitaria  com  muita  venera- 
missivas  do  Pontífice,  supposto,  é  claro,  que  o  Breve  n'ella 
iesse  incluso.  A  segunda  carta  de  resposta  era  mandada  pc 


F 
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ekei;  em  15  de  Setembro^  ao  seu  ministro  plenipotenciário  sm 
Roma^  para  que  a  entregasse  a  Sua  Santidade.  Mostra  esta  que  o 
raonarcha,  sempre  cheio  de  considerações  para  cora  o  Santo  Padre,  fez 
tudo  quanto  lhe  era  possível,  debaixo  d'essas  circumstancias  diíTiceís 
e  instantes,  para  lhe  poupar  toda  e  qualquer' aíQicçao  e  cólera.  Limí- 
(a-se  a  apresentar  a  Sua  Santidade  as  provas  evidentes  de  que  o  Breve 
era  subrepticio  e  inadmissível ;  a  provar  quantos  motivos  tinha  el-rei 
de  estar  descontente  com  o  procedimento  do  núncio  na  sua  corte ;  e 
fiDalmente  a  queixar-se  do  escândalo  publico  por  alguns  outros  mi- 
nistros do  papa  dado  em  Portugal  e  em  toda  a  Europa,  havendo 
cooperado  a  dentro  da  corte  do  chefe  da  Egreja  catholica  nos  tene- 
brosos planos  postos  em  execução  pela  Companhia  de  Jesus,  em  Por- 
tugal e  nas  suas  possessões,  e  coilaborando  nas  indignas  calumnias 
que  continuamente  ella  estava  a  derramar. 

O  memorial  concluo  por  fazer  um  appéllo  á  justiça,  prudência 
8  aos  sentimentos  paternaes  do  Santo  Padre,  afim  de:  1)  obter  uma 
salísfação  authentica,  capaz  de  põr  cobro  ás  justas  queixas  d'el-rei 
e  ao  escândalo  publico  e  suas  causas ;  2)  que  apraza  a  Sua  Santidade 
remover  os  impedimentos  que  até  agora,  tanto  em  Portugal  como 
para  a  totalidade  dos  quatro  continentes,  tém  obstruído  todo  o  acces- 
so  à  Sé  Pontifícia  de  verdades,  aliás  notórias;  3)  que  Sua  Santidade 
componha  o  Breve  em  expressões  convenientes  e  apropriadas,  como 
as  que  se  encontram  empregadas  em  outros  Breves  emanados  da 
Cúria  romana  em  casos  similhantes  e  dos  quaes  se  podia  apresen- 
tar copias. 

Ponderações  tão  enérgicas  excitaram  no  publico  uma  tal  sen- 
sação que  os  ministros  do  papa  não  podiam  deixar  de  a  aperceber. 
O  relatório  que  elles  fizeram  persuadiu  o  Santo  Padre  a  nomear  o 
cardeal  Cavalcbini  a  negociar,  como  plenipotenciário,  em  Roma.  A  in- 
tegridade e  08  sentimentos  de  justiça  de  Cavalcbini  davam  margem 
â  esperança  de  que  as  representações  d'el-rei  lograriam*  favorável 
exilo  e  que  não  seria  necessário  publicarem-se  em  separado,  de  par- 
te a  parte,  as  discussões  respectivas. 

Mas,  rapidamente,  ganhou  a  supremacia  o  partido  do  ministério 
de  Estado  papal.  A  28  de  Novembro  de  1759,  o  cardeal  secretario 
m  Qdou  ao  embaixador  portuguez  uma  inesperada  declaração,  cujo 
pr  icipal  objectivo  parecia  ser  o  irritar  el-rei,  cada  vez  mais,  pela 


í  HISTORIA  DE  POHTUaA.L 

a  de  oITensivos  ataques  á  sua  honra,  aQm  de  que  elle  se  visse 
[gado  a  abandonar  a  negociado  encetada,  de  cuja  prosecução  o 
leal  receava  que  o  Santo  Padre  podasse  vir  flDalmente  a  lom» 
hecimento  das  provas  dos  factos  supra-mencionados.  Seguindo 
;  plano,  o  ministro  chegou  a  declarar,  por  tal  escripto,  a  ruplu- 
In&lcom  o  monarcba,  em  nome  do  pontífice. 

N'eUe  pronuncia  opinides  que  são  hostis  à  razão,  aos  prín- 
os  do  direito  divino  e  natural  e  contra  as  decisões  de  todos  os 
ves  emanados  da  Santa  Sé  em  casos  simithantes,  e  isto  para  en- 
rír  a  recusa  d'um  Breve  de  licença  permanente  que  permitta  re- 
ir  os  accusados  dos  crimes  em  questão  ã  justiça  secular;  elle 
rúva  as  tentativas,  era  Lisboa  feitas,  pelo  núncio,  para  surpreheo- 

e  irritar  el-rei ;  vae  até  o  ponto  de  fazer  vivas  censuras  ao 
aipotenciario  portuguez,  se  bem  que  este  ministro,  para  evitar 
ístões,  pacientemente  soffre3.4e  todas  as  tropelias  do  cardeal ;  e 
anca,  emCm,  a  mascara  por  completo,  deixando,  com  a  declararão 
guerra  ao  monarcha,  ver  o  alvo  que  se  prc^õe. 

Diz  elle:  «Com  respeito  aos  religiosos  da  Companhia  de  Jesus 
3  resoluções  tomadas  e  em  parte  executadas  por  el-rei,  Sua  Saa- 
ide  já  exprimira  suíScienlemente  as  suas  immutaveis  ideias,  em 
rescripto,  redigido  sobre  este  assumpto,  que  fdra  communicado  a 
L  Magestade  no  principio  do  mez  de  Setembro. 

As  opiniões  do  papa  sobre  esse  ponto  são  immutaveis,  por  se- 
1  baseadas  sobre  a  justiça,  que  nào  permitte  que  os  innoceotes 
im  confundidos  com  os  culpados,  nem  que  a  peoa,  quiçá  mere- 
1  por  alguns  indivíduos,  para  cujo  castigo  o  Santo  Padre  dera  já 
o  o  consentimento  necessário,  seja  seguida  pela  desbonra  e  ruini 
corporação  inteira.  Esta  corporação  ligou-se,  por  seu  voto,  a  um 
lituto  que  foi  confirmado  e  honorificado  pelos  papas  anteriores, 
'.  é  ulil  à  Egreja  catholica  e  gosa  da  protecção  da  Santa  Sé  e  do 
ito  Padre  etc.» 

Em  vez  da  satisfação  que  era  justificado  esperar-se,  o  ministro 
ilificio  atreve-se  a  fazer  ao  embaixador  portuguez,  após  este  baver 
)  ludibriado  e  oífeadido  durante  anno  e  meio  na  Cúria  romaDS, 
a  declaração  repleta  de  expressões  inconvenientes  e  altaneiras, 
m  de  se  atlribuir  o  direito  de  se  intrometter  no  governo  i>>te- 
'  do  reino,  exigiodo  a  reinstallação  dos  jesuítas,  expulsos  pilas 
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leis  do  monarcba,  e  ousa  censurar  a  íDComiptivel  justiça  d'el'rei ; 
e,  não  cODlente  ainda  com  tudo  isto,  tem,  porflra,  o  arrojo  de  decla- 
rar formalmente  a  guerra  áquelle  piedoso  soberano.  Pois  poderia 
dar-se  outro  sentido  áqnella  orgulhosa  e  presumpfoea  declaração  de 
qae  a  Guria  romana  se  conservaria  sempre  immutavel  n'esta  idea  (de  ' 
que  03  jesuítas  deveriam  ser  conservados  em  Portugal),  isto  é,  immu- 
tavel no  propósito  de  inquietar  o  governo  interno  de  Sua  Magesta- 
de  com  os  deixar  residir  no  paiz,  ou  d'elle  os  expulsar  só  e  exclu- 
sivamenle  segundo  o  parecer  e  voto  da  Guria  romana  ?  Que  outro 
significado  poderia  ter  a  declaração  de  que  a  corte  pootiScía  sempre 
protegera  e  protegeria  aqoelles  rebeldes  religiosos,  elles,  os  inimi- 
gos declarados  d'el-rei,  coubecidameute  culposos,  dos  delidos  que 
Ibes  eram  assacados,  pelas  mais  claras  provas,  condemnados  pelo  tri- 
enal mais  numeroso  e  mais  conspicuo  de  Lisboa,  sentenciados  e 
iroscriptos  formalmente  por  uma  lei  do  imperante? 

Mais  uma  vez  se  entregou  Almada  á  esperanta  de  que  o  cardeal 
iavalchini  se  encarregaria  do  negocio  e  de  que  se  poderia  esperar 
im  resultado  mais  favorável.  Mas  depressa  teve  de  se  desenganar.  O 
ardeal  Torregiani  novamente  se  apossou  do  assumpto  e  este  recabíu 
a  posição  anterior ;  como  o  manifesto  o  diz  em  seu  Qnal,  aquella 
aclaração  de  guerra,  na  fOrma  e  nas  expressiJes  citadas,  Geou  em 
eu  pleno  e  perfeito  valor. 

Tisto  como  o  papa  recusou  uma  audiência  ao  plenipotenciário 
OFtDgues  Almada,  o  manifesto  foi  entregue  ao  cardeal  Orsini,  con- 
iitctamente  com  uma  nota,  a  qual  continha  as  razões  pelas  quaes 
o  núncio  pontificio  fora  coraminado  o  desterro  de  Portugal. 

N'essa  nota  se  queixa  el-rei  de  diversos  procedimentos  secretos 
!  irritantes  do  cardeal  Acciajuoli  e  dos  aggravos  e  faltas  que  quo- 
idianamente  elle  se  permittia  contra  o  governo  de  Sua  Magestade, 
assando  dos  meneios  occultos  ás  offensas  publicas,  até  Gnalmente 
e  atrever  a  «uma  desattenção  não  só  á  regia  auctoridade  do  monar- 
ba,  mas  também  em  particular  com  todos  e  cada  um  dos  seus  lieis 
^assaltos».  Quando,  por  occasião  do  casamento  do  infante  D.  Pedro 
«m  a  princeza  do  Brazil,  em  6  de  Junho  de  1760,  el-rei  ordenara 
ima  illuminação  geral  da  cidade  durante  trez  noites  consecutivas, 
~da  a  população  cumpriu  voluntariamente  a  ordem  do  autocrata  em 
uai  de  sua  sympatbia  e  veneração ;  e  dos  embaixadores  estran- 
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eiros  nem  um  deixou  d6  iliuminar  a  sua  cai 
livre  espontaneidade,  o  núncio  é  que  Dão  il 
landando  trancar,  além  d'ís30,  todas  as  porta 
"ez  noites  de  regosíjo  publico.  De  maneira  q 
;stea  de  luz  do  interior,  e  xa  residência  do  i 
e  parecia  abandonada  e  deserta». 

Èlâte  procedimento  ainda  se  tornou  mais 
eclarapão,  do  nundo,  de  que  havia  tomado  sii 
lotivo  de  não  ter  Sua  Mageslade  Fidelíssima 
lente  a  conta  do  augusto  matrimonio,  que  de 
Uca  e  geral  Teslividade.  E  isto  como  se  o  re 
esse,  nem  conhecesse  a  sua  reprovada  condu 
em  que,  depois  d'el)a  se  ter  manifestado,  Ihi 
io  algum  a  secretaria  de  Estado  de  Sua  Maf 
asse  que  o  mesmo  monarcha  dirigia,  desde 
ninistro  plenipotenciário  na  cúria  romana,  i 
lantidade,  tudo  quanto  tinha  a  representar  ao 
orte  que  0  praticou  com  a  conta  que  llie  det 
lio;  assim  as  coisas,  finalmente,  ao  núncio  n 
rar  com  Sua  Magestade  Pidelissima,  dentro  da 
:m  desacordada  competência  de  pessoa  a  pes 
A  geral  indignado  contra  a  conducta  ] 
ante  aquellas  três  noites  (ordena  el-rei  infoi 
lia  manifestado  era  excessos  contra  a  morad 
le  o  soberano  não  tivesse  mandado  tomar  d 
idas  necessárias  para  evitar  tumultos.  Mas 
irecaver  bastantemente  no  futuro  a  pessoa  e 
luncio  contra  a  indignarão  d'um  povo,  exci 
le  seus  príncipes;  por  isso,  se  via  na  necessi 
ledida  do  núncio  como  a  única  medida  possi 

'  e  para  em  effrito  da  nmma  eompetenda  fazi 
irío  arbitrio  f»em  ordem  que  o  legitímatêej  huma  Ião 
itade  Regia  do  nifjTiw  jlfonarco. 

*  <  laformação  qiu  le  maniou  a  Franeiseo  de 
liitro  Plenipoleneiario  de  S.  M.  F.  na  Cúria  de  Ron 

1  noticia  do  procedimento,  de  que  Sua  dita  Magettaãi 
'esse  eotu  o  cardeal  ^ccíoíolJt.* 
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ez  recebeu  elle,  por  iotermedio  de  Luiz  da  Cunha, 
i,  ordem  *  de  sahir  de  Lisboa  imniettiatameDte  e  do 
lez  dentro  de  quatro  dias,  sendo  ao  mesmo  lempo 
estavam  promplos  e  apparelbados  os  escaleres  reaes 
m  decente  e  que  uma  guarda  d'tionra*,  em  foi^ 
jziría  até  á  tronteira  ^. 

stas  decisivas  medidas,  pela  cdrle  portuguesa  toma- 
ddas  em  Boma,  o  papa  recusou  todas  e  quaesquer 
lada;  e,  depois  de  publicamente  declarada  a  ruptura 
33,  receberam,  a  2  de  Julho,  todos  os  súbditos  por- 
ie  sahir  de  Roma. 

jlano,  as  razões  determinantes  d'estã  ruptura  são-nos 
conhecidas,  graças  ao  manifesto  que  D.  José  man- 


!  de  ordem  de  tua  Magestade  escreneo  o  Secrettrio  de  Estado 
•M  Cwdeal  AccimatU  para  tahir  da  Corte  de  Lisboa.* 
"osa,  e  tompelerUe  etcotta  mililar. 

tava  lia  furtoao  por  motivo  da  offensa  feita  a  el-rel  qna 
casa  do  nunulo. — Varias  pessoas  filraoi,  por  aquelle  lempo, 
or  urdirem  intrigas  cqbi  o  nuniilo  ou  por  suslantarom  cor- 
i  com  o3  jesuítas.  O  Visconde  de  Ponte  Lima  recebeu  ordem 
o  Porto,  e  o  conde  de  San  Loreaço  para  Miranda.  Em  31 
screve  o  embaixador  Inglãz,  lord  Klnnoul:  'Dom  Antooto 
por  ordem  d'el-rol,  levados,  sob  uma  forte  escolta,  da  sua 
Io  para  um  Convento  para  lá  de  Coimbra,  onde  tiveram  de 
Inqulsidor-raór.  Tanto  da  Motta  como  o  conde  de  Oeyras  se 
L  que  aquelles  filhos  illegítimos  fossem  elevados  ã  categoria 
Kue;  roas  a  bondade  d'el-rei  para  com  elles  era  lllimilada. 
isea  príncipes  mantinham  correspondência  com  o  ultimo 
■mSa,  arcebispo  de  Braga,  Mo  se  encontrou  implicado  em 

segundo  as  repetidas  afQrmafiíes  dos  embai  ^.adoras  Inglezâs, 
nnoul,  era  geral  a  trinifuillidide  no  pali,  "As  InsignlQoantes 
nos  nossos  jornaes»,  escreve  o  embaixador,  "iiío  têm  fan- 
ado, observa  Smltb,  os  actos  de  Pombal  lãm  sido  relatados 
Delias  fontes.  «As  InformafOes  estranhas  que  de  outras  ter- 
•,  escreve  o  embaixador  Inglez  em  diverso  lance,  'tomam 
repila  que  tuilo  aqui  se  encontra  actualmente  em  uma  tran< 
.  D'i3to  se  vâ  o  quanto  é  preciso  exercer  uma  critica  rigorosa 
los  jornaes  e  folhetos  d'aquelle  tempo  acerca  dos  aconteel- 
im  Porti^al. 
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dou  pubHcsr.  Pelo  lado  romano,  apparece-nos  como  causa  prmcipil 
da  desunião  eotre  as  duas  cortes  a  conducta  do  cardeal  Torregiani. 
N'aquella  época,  tão  critica  para  o  poder  da  Egreja,  aquelle  prelado 
era,  ao  que  parece,  a  alma  das  medidas,  pela  Cúria  romana,  em  tão 
estranho  modo,  tomadas  e,  com  obstinada  pertinácia,  perseguidas, 
contra  a  corte  porlugueza,  contra  el-rei  e  contra  seus  ministros*. 
Os  sentimentos  do  cardeal  Acciajuoli  para  com  el-rei  D.  José  e  sea 
ministro,  encontramol-os  expressos  em  uma  notável  carta  particular 
escripta  de  Vienna,  pelo  tempo  do  regresso  do  cardeal  á  Itália,  apus 
8ua  despedida  de  Lisboa. 

«  Uma  carta  do  marechal  fiotla,  datada  de  Florenpa,  nos  infffliDa 
de  que  o  núncio  lhe  assegurara  que  o  cardeal  Acciajuoli  eiprímira 
a  sua  opinião  acerca  d'El-reí  Nosso  Senhor,  por  maneira  muito  Tavo- 
ravel,  dizendo  que  elle  era  um  monarcha  eicellente,  cheio  de  reli- 
giosos sentimentos  e  de  dedicação  ã  Egreja,  e  que  o  conde  de  Oeyrae 
era  um  grande  ministro,  de  verdadeira  piedade  e  religião ;  que  os 
jesuítas  por  sem  duvida  que  eram  os  auctores  do  attentado  contra  a 
vida  d'el-reí  D.  José;  e  que,  se  elle  {Acciajuoli)  tivera  a  desgraça 
de  desagradar  á  corte  portugueza  nos  últimos  acontecimentos  occor- 
rídos,  havia  sido  por  ter  executado  as  ordens  do  cardeal  TorregiaDi. 
E  uma  carta  de  Milão  informa-nos  de  que  Acciajuoli  expressara  os 
mesmos  sentimentos  em  Roma,  circumstaucia  que  causara  grande 
sensação  D'essa  adade*.» 

Em  5  de  Agosto  de  1760,  fSram  renovados  e  postos  em  pratica 
effectiva  três  antigos  decretos  com  data  de  5  de  Julho  de  1738.  O 
primeiro  ordenou  que  os  súbditos  portuguezes,  tanto  seculares  comi) 
ecclesiasticos,  residentes  em  Roma  ou  nos  estados  da  Egreja,  deviam 
sahir  d'elle3  dentro  do  prazo  de  seis  mezes.  Os  clérigos,  sob  pem 
da  perda  de  seu  indigenato,  sendo  desnaturalizados;  os  seculares,  sob 
a  mesma  pena,  e  a  mais,  o  conílsco  de  sua  fortuna.  Do  mesmo  modo 
deviam  os  súbditos  do  papa,  residentes  em  Portugal  e  nas  suas  poe- 


1  Em  30  de  ODlubrodel7S&,  o  embaixador  francez  Informa  o  duque  de 
GbotBOQl,  de  qae  o  gorerno  portugaez  continuaria  a  duvidar  da  slacerldule  ài 
DQria  romana  etnquanto  o  cardeal  Torregiani  fosse  secretario  d'E*tado.  Sanlv 
rem,  Quadro,  T.  vii,  p.  156.  Coteje-se  lambem  p.  176. 

■    Smtlh,  I,  386. 
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sessões,  sahir  doestas  terras.  O  segundo  decreto  ordenou  que  ne- 
nbiiffl  súbdito  portuguez  e  nenhuma  conimumdade  poderiam  mandar 
dinheiro  para  Roma  nem  impetrar,  do  papa  e  seus  ministros,  ou  Bulia 
ou  Breve  sem  previa  licença  expressa  d'el-rei;  e,  finalmente,  um 
terceiro  decreto  ordenou,  ainda,  que  mercadorias  algumas  ou  fazendas 
dos  Estados  da  Egreja  poderiam  entrar  em  Portugal,  onde  se  deviam 
considerar  como  contrabando. 

Estes  decretos  ^  deviam  agora  ser  postos  novamente  em  pratica, 
«porquanto  presentemente  concorrem  não  só  a  referida  causa,  mas 
as  outras  muito  mais  aggravantes,  e  urgentes,  que  tem  sido  mani- 
festas, para  fazerem  indispensavelmente  necessárias  aquellas  tempo- 
ralidades, e  a  prompta  e  immediata  execução  d^ellas». 

Com  isto,  tornou- se  impossivel  uma  accommodação  entre  as  duas 
cortes,  visto  como  as  relações  entre  ellas  ficaram  cortadas  e  foram 
prohibidos  todos  e  quaesqner  recursos  para  o  papa. 

Entretanto,  empenhavam-se  os  jesuítas  de  todos  os  paizes,  com 
especialidade  os  de  Roma,  em  enxovalhar  o  caracter  d'el-rei  D.  José 
e  o  de  seu  ministro.  Espalharam-se  noticias  falsas  e  de  mal  intencio- 
nados propósitos;  distribuiram-se  libellos  e  satyras;  erapregaram-se 
todos  os  meios  imagináveis  para  attingir  aquelle  alvo;  appareceram^ 
dos  membros  das  diversas  casas,  escriptos  sobre  escriptos,  sob  color 
de  08  defender,  mas  de  facto  para  projectar  uma  odiosa  sombra 
sobre  o  governo  d'el-rei  D.  José  *. 

*  Âfóra  a  coUecçSo  alludida,  enconlram-se  na  Deducção  chron.,  «Pt-oc, 
n.  XIII»  para  P.  2,  Demonstr.  6,  §  132. 

'  Em  um  despacho  do  embaixador  portuguez  em  Vlenna,  com  data  de  4 
de  Março  de  1759,  escreve  este:  «Os  jesuítas  mandaram  publicar  na  Gazeta  de 
Vlenna  uma  traducçSo  falsificada  da  sentença  dada  contra  os  conjurados  da 
^ospirkçSo  do  duque  de  Aveiro.  O  arcebispo  conde  Magazzi  mandou  ameaçar 
depenas  o  editor,  caso  elle  nâo  estampasse  immediatamente  uma  ediçSo  exacta 
e  correcta.»  —  A  8  de  Abril  de  1759,  escreve  o  mesmo  embaixador:  a  As  noti- 
cias falsas  espalhadas  em  Roma  e  n*outros  pontos  da  Itália  pelos  jesuitas  abri- 
ram caminho  até  Vienna.  Na  quinta- feira  passada  correu  que  houvera  um  ale- 
vaQte  das  tropas  em  Lisboa,  que  a  cidade  estava  em  chammas,  el-rei  fora 
obrigado  a  procurar  um  refugio  na  Inglaterra  e  o  snr.  de  Carvalho  f<)ra  assas- 
sinado.» Em  outro  despacho,  de  8  de  Março  de  1761>  diz  assim:  «Os  jesuitas 
continuam,  como  de  costume,  com  suas  invenç(5es  e  falsidades.  Agora  espalha- 
am  o  boato  de  que  el-rei  convocara  todos  os  prelados  para  um  synodo,  em 
■  isboa,  no  intento  de  mudar  a  religiSo  do  paiz». 
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Meios  idênticos  se  enapregaram  para  toroar  odiados  el-rei  D.  José 
3eu  ministro  por  toda  a  Europa  *. 

Mas,  nem  uni  Dem  outro  se  deixaram  intimidar  pelas  malignas 
ias  e  pelas  mioizes  diíTaraapÕes;  sómeote  se  derara  a  proceder 

mais  energia  contra  os  jesuilas.  Um  decreto,  com  data  de  35 
'evereiro*  de  1761,  conSscou  as  propriedades  dos  jesuítas  em 
tgal.  Determina  elle  que  03  bens  temporaes  pojsuidoi  no  reioo 
artugal  e  suas  possessões  pelos  expulsos  regulares  da  Compaobia 
esus,  e  que  consistam  em  objectos  moveis  (não  destinados  ao 
I  divino),  em  mercadorias;  em  terrenos,  casas  e  readimenlos, 

livres  de  religiosas  obrigações;  os  outros  bens  que  da  proprii 
1  passaram  para  os  haveres  d'aquelle3  regulares  com  os  seiíí 
oados,  sejam  considerados,  todos,  como  revertidos  á  coroa;  e  de- 
lu-se  que  se  devia  fazer  um  rol  exacto  ^  dos  restantes  bens  secu- 
:  que  encargos  e  otirigacões  hajam  piedosas,  afira  de  sobre  elles 
administradores  que  os  guardem  e  cuidado  lenham  que  se  cum- 
1  03  encargos  que  sobre  elles  pezem. 

O  pedido  que  se  fez  ao  papa  para  que  desse  um  destino  aos 

dos  jesuítas  e  a  recusa  do  Sinto  Padre  em  sanccionar  a  expul- 
ila  Ordem:  eis  o  que  principalmente  contribuiu  para  impedira 
Dximação  e  a  íntelligencia  entre  as  duas  cõrles^. 

A  dentro  do  âmbito  d'esla  epocha,  cae  um  acontecimento  que, 
bilavelmente  correlacionado  com  a  conjura  contra  el-rei  e  coin 
sto  e  grande  procedimento  movido  contra  os  jesuítas,  causara 
ifiva  sensação  que,  ultrapassando  as  fronteiras  de  Portugal,  dava 
jem  e,  ató  mesmo,  avocava  interpretapuis  varias  e  juiios  di- 
as permittia. 

0  padre  Gabriel  Malagrida,  da  Companhia  de  Jesus,  implicado 
»njura  contra  el-rei,  como  confessor  e  espiritual  director  da 

1  E  de  taes  fontes,  exclama  Smlth  (n,  68),  furam  compostos  os  llTroi 
nos  representam  a  historia  d'estes  acontecimentos ;  e,  segundo  livros  laei, 
'scentanios  nós,  ISni  mesmo  disLincIos  historiadores  altemSes  relatado  u 
.eclmenlos  e  desenhado  as  personahdadea. 

*  e  nao,  consoante  diz  Smlth,  em  17  de  Fevereiro, 

'  em  qut  diilinclamente  se  declarem  os  que  forem  perteneeenlrs  à  diiposãa 
da  hum  do*  Titladores,  ou  Doadores,  com  as  pensões  aetiet  impostas. 

*  Vide  o  ofliclo  do  emhalitador  francez,  em  Santar.,  vii,  133. 
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;omo  por  suas  pretendidas  prophecias,  publica- 
tteDtado  de  regicídio  contra  o  monarcha,  foi,  na 
esiastico,  requerido  aos  tribunaes  seculares  pela 
ira  instancia,  para  que  aos  inquisidores  presente 
suas  blasphemias  e  ímpias  publícapues.  Alii  foi 
:(do  crime  de  heresia,  por  ter  ensinado,  escripto 
e  dogmas  contrários  aos  da  Santa  £grejã;  con- 
ije  e  Inimigo  da  fé  catbolica,  a  escommuntaão 
ligoidades  da  sua  ordeoapão  e  relaxado,  com 
de  um  beresíarcha  sér,  ao  poder  secular,  sob 
'iminoso  o  tratasse  com  indulgente  misericórdia 
ferisse  a  sentença  de  morte  '». 

,io  á  clemência  secular  era  de  praxe  usual;  mas 

teria  provavelmente  sido  attendida,  se  a  culpa  do  reu,  tão  somente, 
houvesse  consistido  na  publicação  de  suas  blaspbemias,  estranhas  e 
absurdas.  Havia,  porém,  ontras  razões,  que  não  se  podia  menos- 
prezar desde  que  nas  mãos  do  seu  partido  se  não  quízesse  fazer  en- 
trega d'uni  meio  de  interpretar  similtiante  perdão  como  prova  não 
só  de  sua  iunocencia  mas  ainda,  quí^ã  até,  da  innocencia  de  todo 
aquelle  seu  mencionado  partido.  Como  confessor  de  tantissimas  famí- 
lias nobres,  bavia  Malagrída  conquistado  uma  immensa  íniluencía, 
sendo  tido  em  grande  estima  por  muitas  pessoas  beatas  e  supersti- 
ciosas; e,  de  mais  a  mais,  era  suspeito  no  conluio  contra  el-rei,  de 
forma  que  importantíssimas,  perigosas  e  puníveis  pareciam  suas  de- 
clarações e  as  propbecías  em  seus  escriptos  contidas,  as  quaes  se 
podiam  referir  áquelle  acontecimento  ^. 


^   Smlth,  II,  14. 

*  D'elle  haviam  appareeldo  dous  escriptos,  um  em  língua  porlugueza, 
im  o  seguinte  titulo:  Heroka,  e  adniirabel  Vida  da  gloriosa  Santa  Anua,  Jnay 
t  Maria  SantUsima,  dietada  da  mnma  Santa  com  assiitencia,  appronação,  e 
iHcurto  lia  mama  Scòeraniitima  Senhora,  e  ttu  SanUmmo  Filho,  o  outro  em 
ngua  latina:  Tractaliu  de  Vita  et  Império  Aiai-Chritti.  N'a3ta  ultima  obra, 
U  elle,  entre  outras  coíms,  do  Antl-Chrlslo :  «que,  na  noute  de  29  de  Novembro 
o  anno  anterior,  ouvira  elle  as  palavras  seguintes:  Hae  nocte  uno,  id  ett,  brroi, 
t  inopinato  ínterilu  de  médio  loUetmu  Principem  Iam  iníquae  eriminalionii  cum 
àjabtrSnu  H  adulatorUmã  luío.  Jos.  de  Seabra  da  Sylva,  iDeducçIO'  etc,  P. 
913,  §  via. 
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mtenpa  de  20  de  Setembro  de  1761  detert 
ie  ealregue  ao  algoz  e  levado,  com  uma  o 
s  de  Lisboa,  até  á  praça  do  Rocio,  para  abi 
36  lhe  seguir  a  morte  natural  para  semp 
lepois  ser  queimado  e  reduzido  a  cÍDzas,  ali 

não  ficasse. 

kuto-da-fé  assistiram  os  tríbuuaes  e  coaselt 
íarios  ministros  extraogeiros,  convidados  pe 
leia  durou  a  leitura  da  sentenpa,  na  qual  e 
vara  tanto  as  doutrinas  e  Talsas  máximas 
revelações  de  que  se  uTauava.  No  entretan 

que  o  conduzissem  á  presença  dos  inquisi 
;  mas  para  nada  lhe  serviu  q  quanto  em  si 

bem  durante  a  marcha  do  processo,  até 
i  verdade  de  todas  as  suas  prophecias,  n 
ribunal  da  Inquisipão.  Não  quiz  negar  um 
,  segundo  asseverava,  Uzera,  nem  as  suas 
iraes  revelapôes  que  assegurava  haver  reo 
>,  que  os  fitos  da  justiça  poderiam  ter  sido  aE 
com  o  encerrarem  em  uma  casa  de  douda 
)  cadafalso.  As  suas  insensatas  revelações' 
roprio  para  mansão  similhante;  porém  as  i 
conjura,  as  suas  relações  pessoaes  levaram 
I  Oeyras  disse,  por  aquella  occasião,  ao  er 
!  Malagrida  não  houvesse  soffrido  por  crirat 
i  exposto  a  um  processo  pelo  de  lesa-mag< 
íar  das  blaspbemias  e  alQrmativas  absurd; 
I  poucas  as  pessoas  que  o  consideravam  con: 
umaturgo,  vindo  a  allirmar  com  a  maior 
)  fora  encontrado,  ao  depois,  illeso  e  Entac 

.sslrn  Informa  o  embaixador  hespanhol  em  Lisbo 
d'Estado,  Rlchard  Wall.  Of^,  21  de  Setembro. 
mllh  communti;a-D03  .uma  serie  d'ellas.  Mèm.,  u, 
mltb,  II,  25,  app.,  not.  1. 

eabra  da  Sylva,  Dedue^õo,  1.  c,  p.  624.  Um  ci.. 
dando  de  vtagem,  pouco  adeaote,  na  Itália,  perdeu  duas 
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sapão  que^  lambem  fora  de  Portugal;  produziu  a  execupao  de  Mala- 
grida,  deprehenderaol-a  nós  d'um  offlcio  do  ministro  porluguez  em 
Yienna,  com  data  de  29  de  Novembro  de  1761,  segundo  o  qual, 
<rquando  se  ouviu  no  coUegio  dos  jesuítas  de  Bolonha  a  noticia  da 
execução  do  impostor  Malagrida,  rebentou  uma  contenda  tão  furiosa 
entre  os  jesuítas  portuguezes  e  os  italianos  que  elles  acabaram,  por 
vir  às  mãos». 

Não  podia  deixar  de  acontecer  que  a  execução  de  Malagrida 
creasse,  outrosim,  irritação  em  Roma. 

N'este  em  meio,  encetou  o  governo  portuguez  negociações  com 
os  outros  Estados  da  Europa  para  a  suppressão  da  Ordem  n'elles ;  e 
o  gabinete  bespanbol  ofifereceu-se  para  mediar  a  reconciliação  das 
cortes  de  Roma  e  de  Lisboa.  Também,  em  certo  lance,  se  rasgou  a 
perspectiva  de  que  a  offerta  lograria  bom  resultado.  Mas,  subita- 
mente, as  negociações  fôrara  perturbadas  pelos  equívocos  que  nas- 
ceram entre  Portugal  e  Hespanha,  mal-entendidos  que  terminaram 
em  animosidades.  Pouco  depois  accresceram  outras  causas  de  briga, 
additando-se  ás  já  mencionadas  e  amplificando  a  ruptura  estabele- 
cida entre  as  cortes  de  Roma  e  de  Lisboa. 

Um  post-seriptum  do  Manifesto  supra-referido  alludía  ao  ponto 
da  resignação  do  arcebispo  da  Bahia,  de  que  o  papa  duvidara^  não 
obstante  a  segurança,  por  D.  José  dada,  de  que  verdade  era.  Além 
disso,  annuUara  o  Summo  Pontífice  a  nomeação  do  seu  successor. 
Mas  o  conde  de  Oeyras,  resolvido  como  estava  a  sustentar  a  aucto- 
ridade  e  a  independência  do  seu  príncipe,  ao  arcebispo  nomeado  or- 
denou-lhe  que  partisse  immediata  mente  para  a  sua  diocese  e  simul- 
taneamente fez  occupar  a  Sé  episcopal  de  Angola,  tornada  vacante 
pela  promoção  do  seu  ultimo  bispo  a  arcebispo  da  Bahia.  Ambos  os 


trazta  comsigo.  A  promessa,  qae  fez,  de  qae  pagaria,  de  alvlçaras,  cem  zechinas 
a  qaem  as  achasse  e  o  receio  manifestado  assim  pela  pessoa  que  as  perdera  fóraai 
eaosa  a  que  se  cuidasse  em  as  encontrar,  como,  com  effeito,  se  encontraram, 
sendo  remettidas  ao  padre  inquisidor  em  Bolonha.  Abriu-as  este,  e  encontrou 
dentro  d^ellas  copioso  numero  de  estampas  representando  Gabriel  Malagrida 
como  motu  seguinte:  ^Tyrannico  peremtus  martyrio»,  bem  como  também  mui- 
td  i  exemplares  d'uma  obra  recentemente  impressa,  «Apologia  do  padre  Ber- 
riifer »,  livro  este  que  o  papa  prohibira  expressamente  que  se  puzesse  em  cir- 
« laçSo.  Smitb,  ii,  22. 
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lados  se  dirigiram,  de  seguida,  às  suas  sedes  respectivas,  com 
iem  de  admiojstral-as  como  vigários  geraes,  alé  que  a  sua  eleifào 
se  cooQrmada  pelo  papa. 

Pelo  mesmo  tempo,  1 765,  occorreu  um  successo,  que  conduik 
evelações  imporlautes  coucerDeutemente  aos  princípios  e  ás  intri- 
i  dos  jesuítas.  Por  occasião  de  o  galeão  hespanhol  nHermione»  ser 
'ezado  pela  fragata  ingleza  n Active»,  na  costa  de  Portugal,  ftN 
rada  à  agua  uma  caixa  de  papeis;  as  oadas  a  levaram  ao  porta 

Lagos,  no  Algarve.  Ella  foi,  ímmedíalamenle,  pelo  vice-rei  do 
^rve,  entregue  a  el-reí  e  aberta  aa  presença  d'este.  Entre  outros 
ipachos,  remeltidos,  pelo  províacial  dos  Jesuítas  no  Pêra,  ao  Geral 

Companhia,  encoutrou-se  um  pacote  sellado,  sendo  o  respectivo 
lo  partido  pelo  próprio  monarcha,  em  pessoa;  conliaha  esse  pacote 

mais  secretos  e  importantes  mysterios  das  funestas  machínações 

Companhia  de  Jesus  K 

No  entretanto,  proseguiam  os  jesuítas  e  os  seus  defensores  na 
efa  de  desacreditar  as  medidas  tomadas  pelo  governo.  Até  que 
ia  de  illímitado  fanatismo  isto  era  feito,  pôde  apurar-se  d'uma 
3osifão  imparcial,  exlractada  d'um  oMcio,  escripto  n'e3se  anno,  pelo 
ibaixador  inglez  Kay. 

«Os  agentes  dos  jesuítas  esforfam-se  por  influir  no  sentimento 

povo,  fazendo-lhe  crer  que  este  reino  está  sob  o  açoute  do  cas- 
0  ímmediato  do  ceu,  e  que  ha  a  aguardar  uma  terrível  desgraça. 
Klamaram  que  os  soífrimentos  de  Nosso  Senhor  pela  redempfão 

género  humano  em  geral  estavam  na  mesma  proporção  dos 
luaes  sofTrimentos  dos  jesuítas  pela  conversão  de  Portugal,  res;>a- 
to  de  seus  erros  e  delictos,  e  que  este  paiz  não  podia  ser  redimido 
r  outro  modo  senão  quando  a  elles,  jesuítas,  restituído  fosse.  Estes 
]utros  disparates  assim  similhantes  tiveram,  aliás,  grandíssima  in- 
encia  sobre  um  povo  tão  ignorante  como  o  é  o  povo  portuguez'.» 

1  Tudo  Ulo  eontta  authentkamente  da  Regia  Atteitaçáo  junta  a  tttt  rt- 
to,  onde  te  aehão  esltu  Proliêíõe$  nos  teiu  metmot  Originaeí  Latino».  Vide 
eti^  de  Recurso  do  Procurador  da  Coroa  a  S.  Magestade  etc.a,  p.  V), 
m.  VII. 

•  *wko  kave  for  tkeir  feaehers  bui  a  verij  ignorant  let  of  elergy ;  but  wki 
minitteri  teem  determined  to  put  a  tíop  to  at  mtich  o)  potiibltt.  Em  Saiil; 
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3  sementes  dispersas  genníaaram,  e  a  berva  mim, 
e  abundantemeote  cresceu.  Sob  difTereotes  litutos 
as  diversas,  vieram  a  coDstituir-se  uniões  e  ligas 
de  governo  coevo,  contra  seus  sustentáculos  e  coa- 

apõs  a  expulsão  dos  jesuitas,  se  salientou  uma  seita 
acobeos  Beatos  e  Reformados,  a  qual,  consoante  se 
ndada  pelo  religioso  fr.  Gaspar  da  Incarnação,  ou- 
)r  algum  tempo,  do  reinado  de  D.  João  v;  mas  só 
seita,  attrahia  as  attenções.  Os  addictos  d'e33a  fé 
jadavam-se  d'uma  maior  perfeição  religiosa  e  divergiam  dos  demais 
pelo  vestuário  a  pela  tonsura,  por  suas  regras  e  orações,  aliás  não 
a^^rovadas  pela  Egreja  ^.  Não  satisfeitos  com  se  limitarem  a  pontos- 
de-vista  e  a  princípios  de  ordem  stríctamente  moral  e  religiosa,  pa- 
rece haverem  prestes  posto  o  Qto  em  alcançar  inQuencia,  por  fora 
da  Egreja,  dos  dominios,  mais  amplos,  do  Estado.  Encontraram  no 
bispo  de  Coimbra,  Miguel  da  Annunciaçào,  que  adoptou  suas  doutri- 
nas, um  apoio  poderoso  e  um  forte  defensor,  cheio  de  indomável 
telo  e  de  ousada  presumpção.  Os  seus  clamorosos  protestos  contra 
CS  abusos  que  inquinavam,  a  seu  parecer,  a  egreja  luzitana,  contra 
pretendidos  peri^,  passaram  em  breve  a  volver-se  em  protestos 
análogos  contra  pretendidos  defeitos  no  governo  do  Estado  e  contra  os 
sappostos  auctores  d'esses  defeitos.  O  bispo,  que  era  pessoa  de  gé- 
nio muito  excitavel,  ludibrio  e  joguete  das  próprias  paixões,  e,  por 
isso,  fadlmeote  disposto  a  torcar-se  em  um  mero  instrumento  da 
astúcia  e  da  intriga  alheias,  preslou-se  a  compfir  e  a  publicar  libei- 
los  famosos  e  escriptos  agitadores.  Elte  repetia,  alto  e  successivas 
veies,  que  Pombal  era  um  iuglez  não  só  na  politica  mas  também 
na  religião  e  que  a  sua  alma  fâra  assaltada  da  heresia.  E,  não  con- 
tente-com  lançar  accusações  tão  graves  contra  o  ministro,  accrescen- 

•  tVadminittratioit  de  S.  3.  de  CatraíAo  il  Mello'.  Âmsterdam,  T.  m, 
146. 

•  ...eotno  te  podetiem  ter  mais  pios  qu*  a  metma  Igreja — (reantando 
D  fingimento  detta  hama  ttdição  tcUmaliea  mu  «uos  respictivai  Communida- 

tom  ntiita  áot  patrimoniot,  diiãplina  e  reputação  dai  metmai,  até  oponto  de 
getãer  tãobem  o  loeego  piÃlico  ete,  «Cuia  R.  i  Universidades,  em  Carneiro, 
idll.  ger.>,  p.  124. 
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tou  que  a  heresia  estava  a  approx!mar-se  do  ti  r       i  [i  -wh  n 
pondo  d'es3'arte  em  perigo  toda  a  nação  ^. 

No  comeaos  em  que  andava  a  dirigir  ataques  taes  contra  e!-reí 
e  seu  ministro,  publicou,  a  8  de  Novembro  de  1 768,  uma  carta  pas- 
toral aos  ecclesiasticos  e  Heis  da  sua  diocese,  onde  elle  se  oppãe 
como  um  ante-mural  ã  corrente  das  doutrinas  coodemnaveis,  espa- 
lhadas não  só  aa  cidade  de  Coimbra  como  na  diocese.  Estava  bem  in- 
formado (consoante  diz)  de  que  «o  homem  inimigo»  não  cessa  de 
semear  a  ruim  herva,  de  corrupta  seiva,  entre  a  boa  semente  d; 
e  da  moral,  etc.  Ê,  pois,  obiigado  a  annuncisr,  desde  suas  altas 
giões,  os  direitos  invioláveis  de  Deus  e  a  mostrar  aos  seus  devoto 
ciladas  que  o  «nosso  inimigo  commum»  armara  e  urdira  no  cai 
da  Egreja,  etc. 

Seguidamente  clama  contra  vários  auctores  heréticos  (a  qi 
nomeia),  probibindo  a  leitura  d'elles;  os  conressores  haverão  de 
gar  a  absolvição  áquellas  pessoas  que  lerem  seus  escriptos  *. 

Era  evidente  que  isto  e  muito  mais  adeahte  d'isto  visavai 
ministro  e  o  próprio  monarcha.  Tudo  se  apresentava  claro  em  dera 
para  que  fosse  licito  deisal-o  passar  em  silenáo. 

Depois  de  a  Meza  Censória  haver  dado  a  el-rei  o  seu  pan 
sobre  aquella  carta  pastoral  qo  dia  3  de  Dezembro  e  depois  dE 
terem  tomado  as  medidas  adequadas,  conformemente  á  lei  rege 
as  obrigações  oUtciaes',  appareceu,  em  9  de  Dezembro,  um  e 
régio,  endereçado  ao  capitulo  do  bispado  de  Coimbra,  cujo  conthe 
era  pelo  theor  de  que  o  bispo  d'aquella  cidade,  depois  de  haver  { 
brantado  abertamente  as  leis  de  6  de  Maio  de  1755  e  de  2  e  c 
de  Abril  do  mesmo  anno,  tendo  espalhado  n'aquella  diocese  c 
corte,  sob  falsos  pretextos,  diversos  escriptos  revoltosos,  os  qi 
atacavam  os  mais  sagrados  direitos  da  coroa  e  punham  em  peri^ 
paz  publica,  e  tendo-se  tomado,  pela  composição  e  publicaçãc 
similhaotes  escriptos,  culpado  de  evidente  crime  de  lesa-niagesi 
{sem  íieeessidade  de  sentença)  e  incorrendo,  consequentemente, 


»    Smlth,  n,  139. 

*    CoteJ9-3e  a  'Pastoral  de  D.  MIg.  da  Annunelaçao,  Bispo  de  Colml 
em  H.  B.  Carneiro,  Ãddit,  ger„  p.  112. 

'    SIs.  do  Marquez  de  Pombal,  em  Carneiro,  tb.,  p.  133. 
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s  leis,  haveria  de  ser,  d'ora  em  deante, 
dispensal-o-biam  da  admíaistração  do  bis- 
-■  que  se  provesse  à  nomeapão  d'uin  novo 
ler  k  eteifdo  d'u[ii  vigário  capitular,  para 
d'el-reí  incidia  no  desembargador  Jran- 
uiz  Geral  das  Ordens  *. 
iltas  mais  e  conrereocias  diversas,  que  se 
Estado,  sobre  o  assumpto,  em  preseoga 
«dimeoto  contra  os  Jacobeos,  Q'um  edito 
de;  e,  príacipalmente  com  motivo  do  re- 
■<a  haviam  tornado  réus  para  com  os  graus 
I  das  pautas  da  Universidade  os  Mestres 
negos  regulares,  d03  Eremitas  Califados  da 
;regapão  de  S.  Bento,  declarando-os  inca- 
mittidos  outra  vez  nas  aulas  da  Universi- 

Censoria  profere,  a  23  de  Dezembro  de 
nstancial  e  motivada  ^.  Ella,  na  Carta  Pas- 
elo  contbeudo  como  pela  forma,  uma  obra 

fortes  ataques  coatra  el-rei.  A  Meza,  de- 
racter  d'e33a  carta  pastoral,  considera  que 
ada  em  tempo  mais  critico  do  que  aquelle 
as  (senhores  despóticos  na  Guria  de  Roma), 
dos  por  agentes  clandestinos,  tentaram  e 
elados  das  dioceses  se  alTastassem  da  linha 

d'accordo  com  a  própria  Guria,  tentarem 
le  apoiar  as  condemoaveis  maumas  da 
tdiees  Expurgatorios  e  todos  os  princípios 
sstas  de  que  davam  claro  testemunho  em 


i.  Segundo  um  Mam.,  em  Carneiro,  I.  c. 

«  lerão  Bííío  reputados  por  morto»,  segundo  um 

m. 

a  Cenioria  eonlra  a  Paitoral  manuter^pta,  t  da- 
wado,  que  o  BUpo  de  Coimbra  D,  Miguel  da 
rutmtnte  peloi  Párocos  da  lua  Diocese,  proferida 
ibpa,  1768,  na  coUeefao  aliadlda. 
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eves  Aposloliown  paseen 
ilhaotes  (a  Meza  indica 
a  França). 

prelendeu  justificar-se  ali 
pois  de  já  terem  sido  pn 
causado  damno  aos  seua 
sabido  que,  ao  pronuoci 
re,  Rousseau,  etc,  os  dioi 
s  se  aquelles  apellidos  si) 
la  terra  ou  do  mar,  visto 
ia  ouvido  palavras  d'essa 
eote  que  os  auclores  irre 
irobíbidos  nos  espurgatoi 
)rtugal,  pela  Meza  Censor 
onados  n'aquella  pastor; 
-ea  catholicos  Du  Pia  e  Fi 
x)m  estes  últimos,  auctor 
a»,  {nova  prova,  para  a 
eni  Roma),  auctores  <(qu 
excommunbões,  a  doutri 
lemporal  dos  reis  e  a  t 
PoDtiílce  assistia  o  direil 
sallos  da  obediência  a  es! 
io  o  bispo  que  as  publicaç 
das  por  el-rei,  elle  via-se 
i  nos  annos  anteriores,  el 
'esta  sentença,  resolveu 
te  com  os  procuradores  < 
isignadapor  18  membros 
fôsse  lacerada  e  publica 
<rao  Talsa,  rebelde  e  íofami 
dentro  do  prazo  de  30 
al-a.  A  sentença  foi  exec 
de  Coimbra,  que  foi  meti 
rte  d'el-rei. 

seguinte,  condemnou  a  .V 
íbellos  famosos,  devidos  á 
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I ',  «cujos  erros,  egualmente  fuoestos  à  religião 

até  ao  ponto  de  professar  que  casos  havia  em 

'io  Saoramental  era  justa  e  uecessaría  *» .  Todos 

u)  uvrvs  K  uiAis  esiunptos  dos  Jacobeos  quo  dereadíam  suas  doutri&as 

fôram  prohibídos. 

AOm  de  tornar  irrisória  a  bypocrísia  d'aqueUa  seita  e  do  fito 
de  a  mostrar  em  sua  verdadeira  luz,  Pombal  maadou,  por  aquella 
tempo,  traduzir  o  Tartuffe  e  fêl-o  representar  do  Theatro  Naciooal, 
Da  preseDça  d'el-rei  e  de  toda  a  regia  família.  TartuCTo  apparecia  em 
sceoa  nas  vestes  de  jesuíta,  e  a  pe£»  foi  repetida  por  varias  vezes 
com  grandes  applausos,  perante  um  copioso  concurso  de  espectado- 
res*. Apesar  da  tempestade  que  explodiu  em  Portugal  contra  os  je- 
soltas  e  que  foi  causa  de  movimentos  análogos  em  todos  os  paizes 
calholicos  da  Europa,  eiplanando-se  tudo  quanto  os  tornava  odiosos 
e  lhes  podia  acarretar  a  mina,  parecendo  isso  provar  como  inevita- 
\tl  a  abolição  d'aquâlla  Ordem:  conseguiu  sua  astúcia,  em  seu  pró- 
prio damno,  obter  de  Clemente  xiii  a  bulia  Apostoliotim  pctseendi 
miMus.  de  7  de  Janeiro  de  1755,  em  que  não  só  o  Pontifice  confir- 
mava a  referida  Ordem  mas  também  mantinha  a  auctoridade  d'aquel- 
las  bulias  e  breves  que  o  Parlamento  de  Paris  resolvera  queimar 
em  publico  e  raso. 

Clemente  xin  andava  profundamente  alHicto  com  a  dura  sorte 
que  tinha,  por  então,  a  Companhia  de  Jesus  e,  abandonando-se  ainda 
á  esperança  de  a  poder  salvar,  resolveu  um  ultimo  passo  em  prol 
de  seus  membros.  Julgava  elie  não  poder  fazer  melhor  do  que :  não 
só  conSrmar  a  Companhia,  de  novamente,  mas  também  defendel-a 
contra  todas  aquellas  odiosas  calumnias  que  os  jesuítas  tinham  sof< 
frído,  principalmente  em  Portugal  e  na  França  (de  vários  annos 
Queila  parte);  pronunciando  a  Santa  Sé,  perante  toda  a  christandade, 
a  pureza  d'esse3  religiosos.  Tal  fez  o  Papa  na  Constituição  Apostolv' 
fíiin  pascentH  múnus,  com  data  de  7  de  Janeiro  de  1765. 

Fora  ella  composta  (pelo  Geral  dos  jesuítas  e  por  alguns  prela- 

^    •f^j^'niio  oi  pettiUndoa  doutrinai  dot  perlendidoB  Jauitta: 
*   Seioença  de  U  da  Jallio  de  1769,  na  eollecçlo  alludida,  e  em  Carnet- 
iddit.,  II,  p.  163. 
»    Smlth,  u,  143, 


iramente 
ao  papa 
lalmeote, 
1  de  succ 
lento  d'aq 
.receu.  Al 
o  mais 
e  conQde 
em  que  ( 


ir  as  suai 
rando-o  i 
isoj  de  u 
'ansforma 
tmeate  a 
o  contrai 
i  suscitad 
largo  des 
)D3tÍLUÍÇài 
elos  niiDí 
lem  para 
ato.  Viera 

loles  e  Vt 
Sé.  Alli 
qualquer 
jasse  aqi 
300  duca 
eal  Cama 
aa  de  pri 
reitos;  o! 
isitas  dor 


le mente  xr 
prof.  Dr. ' 
izig  e  Pari: 
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SDeza  ainda  se  comi>ortou  com  menos  considerar 
3  ofTensivo  para  o  Santo  Padre  e  para  09  jesuir- 
essão  e  a  venda  d'aquella  coDStítuifãO,  amea- 
es  com  a  pesa  de  morte.  O  Senado  encarregou 
e  mandar  imprimir  e  de  vender,  exclusivamen- 
M  jesuilas.  Na  sua  tabolela,  o  livreiro  poz,  enj 
)  bem  pinLadas,  os  dizeres  seguintes:  «CoUecçõa 
■  obras  interessantes  sobre  os  jesuUas  em  Por- 
ibem  respeitarUes  d  sua  expulsão  completa  de 

ít(lOS.» 

dos  italianos  seguiram,  mais  ou  menos,  o  exem- 
e  Veneza. 

itentou-se  o  Parlamento  de  Paris  com  prohibir 
irida  constiluifão,  isto  por  virtude  de  um  aresto 
evereiro,  de  par  e  passo  que  03  Parlamentos  da 
a  mandavam  queimar  na  prapa  publica.  Uma 
ireiro,  pelo  duque  de  Praslin  mandada  ao  mar- 
fova  quanto  o  governo  a  desapprovara'. 

r- -o ella  roi  mais  rectamente  julgada  do  que  em 

Hespanba. 

apor  quasi  toda  a  parte»,  escreve  Pallaviciíii  em  ciTra,  na  data 
de  19  de  Março  de  1765,  ao  cardeal  Torregiani,  informando-o  do 
modo  como  fôra  recebida  aquella  conslituicão,  não  só  na  cSrte  mas 
em  lodo  o  reino,  «ella  foi  considerada  como  intempestiva  e  preju- 
dicial. Mesmo  os  amigos  de  Roma  e  os  que  favorecem  os  jesuítas 
confessam  que  essa  bulia,  no  actual  estado  das  coisas,  não  pôde  ser 
QtU  àquellea  religiosos,  nem  em  França  nem  em  Portugal,  e  deve 
oesmo  tornar  muito  mais  diíBcil  a  recoociliaçào  d'este  paiz  com  a 
Santa  Sé.  Nos  reinos  onde  a  Companhia  continua  existindo,  ella  pôde, 
graças  a  esta  medida,  antes  perder  do  que  ganhar.  Similhante  opi- 
Dião  fundamenta-se  aqui  sobre  a  suspeita  de  que  fdram  os  próprios 
jesuitas  quem  sollícitou  aquella  constituição,  se  bera  que  eiles  aqui 
muito  e  muito  se  esforcem  por  combater  essa  opinião.  D'isto  con- 
clae-se  agora  que  os  jesuitas  gosam  de  muita  influencia  em  Doma  e 
|ae  Roma  desconhece,  n'etíe  assumpto,  a  posição  que  devia  tomar. 

*    Vide  esu  caria  em  Thelner,  obr.  clt.,  1,  &0,  &1. 


HISTORIA   DE  PORTUGAI, 

)da  a  espécie  de  observações  sob 
litui^  fâra  composta  e,  depois,  pu! 
leao  DUDiero  d'aqueUes  que  ao  Padi 
gem.  A  publicidade  d'essa  bulia  deteriniDsr&  grande  pre- 
ião  em  Franpa». 

a  também  a  alguns  que,  na  composição  d'aquelle  di[d 
1  dado  muita  importância  a  bagatellas,  aflm  de  elogiar  e 
tudo  a  Companhia  de  Jesus,  se  bem  que  esta,  consoan 
lem  tenha  seus  defeitos,  se  não  no  instituto,  no  proc6( 
i  doutrinas  de  alguns  dos  seus  membros  '». 
Qbargo  de  toda  a  commuBicapão  entre  Portugal  e  Rot 
sãmente  probibida,  encontraram-se  meios  de  introdui 
Qplares  da  bulia  em  Portugal  *.  A  divulgação,  secreta 
tos  invisíveis,  tanto  na  cfirte  como  nas  provincias,  ind 
idor  regfo  {fiscal  geral)  a,  em  uma  longa  petição  de  recurs 
ttenção  do  monarcba^  para  o  contheudo,  para  a  impe 
ra  a  signiflcapão  d'aquelle  Breve,  frisando-lhe  esse  do 
ima  tão  notável  resistência  da  curía  romana  contra 
príncipe. 

petição  de  recurso,  passa  elie  em  revista  histórica  > 
princípios  e  as  astutas  intrigas  dos  Jesuitas,  as  suas  i 
o  pontífice,  a  doutrina  da  infallibilidade  do  papa  e 
do  poder  ecclesíastico,  combatendo-a  com  provas  c 
las  e  com  testemunhos  históricos,  provando  (pelos  anos 
de  Portugal)  como  os  seus  reis  antigos  haviam  re^stii: 
e  ousadia,  às  usurpações  da  egreja  romana,  tentadas  ( 
da  corOa^  e  contra  as  ameaças  e  pretensões  do  poder  c 
m  pede  ao  monarcha  que  use  da  regia  auctorídade 


Thettier,  i,  U.  45. 

\ixo  de  CiAerlat,  ou  Sobreteríptoi  Uaçadot  mm  Correioi,  qtu  ei 
mngeim ;  tem  w  dtelarar,  nem  donde  vieráo,  ntm  a*  Patoat  | 
oniofíoi,  usim  se  diz  na  lei  com  data  de  6  de  Maio  de  )76S. 
Uio  de  Rêotrto  do  Procurador  da  Coroa  a  S.  Magettade  Fidtiii 
andfitina  introdueção  do  Breve  •ApotioUeum  pmeeTtdi'  ete.  Ltsb 
íonde  de  Oeyras  encarregou  Goabíer,  francei  ao  serviço  de  Po»" 
nma  IradueçSo  d'esse  eacrípto  e  de  a  mandar  imprimir  em  Pi 
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<]efeza  d'um  dos  seas  mais  preciosos  direitos  e  em  prol  das  mais 
iDvidaveis  franquias  da  coroa,  assim  como  a  bem  da  protecção  de 
rseus  Estados  e  amparo  de  seus  súbditos. 

Com  motivo  d'esta  petição  de  recurso,  propoz  el-rei  o  negodo 
ao  coDselbo  d'Bstado,  a  muitos  altos  fuoccionarios,  aos  mais  distin- 
ctos  tbeologos  e  jurísperitos,  para  sua  decisão.  Todos,  à  uma,  decla- 
raram que  símilbante  constituição  só  poderá,  do  bondoso  Santo  Padre^ 
baver  sido  obtida,  pelos  jesuítas,  graças  ao  influxo  de  indignos  arti- 
ficies, e  que  ella  ofTendia  os  direitos  da  coroa,  punba  em  perigo  a 
tranquillidade  do  reino  e  perturbava  a  paz  da  Egreja  ^ 

Seguidamente,  uma  lei,  com  data  de  6  de  Maio  de  1765  *,  de- 
clarou o  mencionado  breve,  respeitante  à  nova  conflrmação  da,  assim 
chamada,  Companhia  de  Jesus,  como  alcançado  por  dolosa  astúcia 
«,  consequentemente,  como  tal  tido  por  nuUo  e  (nos  Estados  portu- 
gueses) sem  effeito,  ordenando-se  a  entrega  d'elle  e  de  todos  os  seus 
exemplares^  bem  como  de  todos  os  outros  breves  e  papeis  â'esta  es- 
pécie, ao  tribunal  da  Inconfidência,  caso  elles  não  tivessem  recebido 
o  beneplácito  régio.  Todo  aquelle  que  possuir  essa  constituição,  quer 
impressa,  quer  manuscrípta ;  todo  o  que  a  venda,  distribua  ou,  até 
mesmo,  sóaiente  a  copie :  é  declarado  réu  de  lesaimagestade  e  será 
punido  com  a  perda  de  todas  as  suas  honras,  cargos  e  bens.  Soifríam 
a  mesma  pena  todos  quantos  occuitassem  um  exemplar  d^essa  con- 
stituição. A  todos  os  que  tivessem  conhecimento  do  facto,  se  lhes 
determinava  a  obrigação  de  denunciar  os  possuidores  â'esse  exem- 
plar ;  pois,  no  caso  contrario,  eram  castigados  rigorosamente. 

D'est'arte,  diz  com  razão  o  experto  Theiner,  aquella  constituição 
feriu  profundamente  a  Companhia  de  Jesus,  não  só  nos  reinos  d'onde 
os  jesuitas  jà  haviam  sido  expulsos  mas  também  n'aquelles  onde  a 
Ordem  ainda  existia,  sob  a  protecção  dos  governos  e  dos  bispos. 
Porém,  continua  Theiner,  outrosim  para  a  Egreja  e  para  a  Santa  Sé 
aquella  constituição  era  dos  mais  graves  coroUarios.  De  todas  as  poten- 


^    Theiner,  obr.  eU.,  i,  41. 

*  Diploma  dê  sua  Magestade,  em  que  confirma  com  a  Soberania  ÂUeitaçõo 
à  $eu  próprio  Fado,  da  tua  certa  Scteneia,  e  datwi  Real  Palavra  a  legalidade, 
4  idenUdade  da»  sinco  Profietões  do  quarto  voto,  dos  Regulares  da  Compatihia 
4   lom.  de  Jesus^  nellas  declaradoi,  Lisboa,  1796,  foi. 
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13,  a  bem  dizer  desaBadas  por  i 
1  deaote,  as  mais  oppressivas  I' 
mte  de  Homa,  fosse  qual  ffisst 
alé  mesmo  as  indulgeacias  e  ( 
submettido  ao  assim  chamado 
taotemente  se  tolhiam  os  livres 
loma,  3u]eitando-os  a  uma  vigi 
adualmeote,  assim,  alTrouxava 
e  jungira  a  Roma  os  paizes  cal 
im  tempo  áqueila  parte,  havia 

00  antigo  typo  as  relações  com 
z  em  Lisboa  chegou  a  saber,  c 
passava  um  dia  sem  que  elle  c 
desejava  recoDciliar-se  com  R< 
) '.  Mandou  dar  em  Roma  os  pa 
:ha  e  pelo  conde  de  Oeyras*. 
presentações  sobre  a  desgraçad 
:odos  03  negócios  da  Egreja  eu 
^ani  hesitaram,  illudindo-se  co 
Dbarapar-se  os  assumptos  por 
iriam  Portugal  a  pedir  a  rec 
i  todas  e  quaesquer  condições 
ins  à  sua  antiga  situaçào  ha' 
maria  d'e33a  reconciliapàOj  coi 
riarcha  e  pelo  conde  de  Oeyr: 

1  Julho  de  1767.  Se  isto  houvt 
is  brilhante  triumpho  da  Orde 
10,  tão  só  podia  nascer  na  cab« 
erva,  com  acerto,  Theiner  '.  G 
igos  o  bastante  para  acreditar* 
o,  mas  eram  lamhem  imprui 


,  de  9t  de  Junho  de  1767,  em  Sanlai 
tiiarcb&  eorrespondla-se  com  o  pap 
recebia  seminal  meote  cartas  variai 
liarem,  Ib. 
dl.,  pag.  73. 
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Tesse  soDho  fazerem  depender  suas  negociafões 
lagrada  qual  era  o  restabetecimeDto  da  paz  da 
reino  aliás  outr'ora  tão  dedicado  â  Santa  Sé.  Os 
ridos  na  Hespanha  com  respeito  aos  jesuítas  flie- 
iquelles  allos  personagens  julgassem  dever  insis- 
cufào  do  absurdo  projecto,  e  que,  com  a  maior 
m  as  negociatões  já  entat)oladas  com  Portugal, 
sesperada  só  fazia  com  que  o  conde  de  Oeyras 
idamente  para  o  seu  alvo ;  e,  atlm  de  assegu- 
)ropo3ÍtoSj  tratou  de  obter  alliados  poderosos  e 
IS  ideias.  Em  24  de  Julho  de  1767,  informou  o 
Simonin  a  sua  cdrte  de  que  o  conde  de  Oeyras 
e  desejava,  sobre  tudo,  adquirir  os  seguintes 
pOQtos :  em  primeiro  logar,  a  união  da  França,  da  Hespanha  e  de 
Portugal  para  eiigirem  do  papa  a  abolição  completa  da  Companhia 
de  Jesus :    em  segundo,  que  o  papa  substituísse  por  ouiro  minis- 
tro o  cardeal  Torregiani,  cuja  politica  era  tào  funesta  ã  Egreja  e 
aos  paizes  catbolicos.  No  caso  em  que  o  ponliQce  recusasse  consen- 
tir nas  justas  exigências  das  trez  potencias  alliadas,  ellas  então  se 
confederariam  para  um  concilio  geral  *  e  mandariam  uma  mensagem 
iolemne  á  Santa  Sé.  O  conde  accrescentara  que  a  eleipão  do  papa 
estava  oulla  ',  altendeodo  á  sua  imbecilidade ;  que  o  intento  das  po- 
lencías  que  haviam  trabalhado  pela  sua  elevação  ao  sólio  pontificio 
Dão  tinba  sido  o  installar  na  cadeira  de  S.  Pedro  o  Gerai  dos  jesuítas, 
}ne  parecia  ser  o  verdadeiro  papa;  que  não  era  esta  a  primeira  vez 
eu  que  se  dava  o  caso  de  ser  deposto  um  pontíQce,  por  se  provar  que 
era  incapaz,  pois  nunca  se  tinham  visto  mais  abusos  do  que  D'esle  pon- 
tiBcado '.  No  mez  seguinte  (a  3  de  Agosto  de  1 767)  escreveu  o  duque 
de  Cboiseul,  ao  plenipotenciário  francez,  que  o  gabinete  lusitano  fi- 
zera as  primeiras  aberturas  à  cúria  romana  para  obter  um  accordo. 
Portugal  exigia,  em  primeiro  logar,  que  não  se  tratasse  mais  dos 
jesuítas;    em  segundo,   que  Sua  Santidade  approvasse  o  destioo 

'    etíat  u  Touuem  tm  eowetho.  As  palavraa  de  Thelner  (i,  74) :  lexlgta 
um  eoncllto  geral*,  bSo  provável  meDle  fundada»  n'uiii  erro  de  Inlerpretaçáo. 

*    Em  Tbelner :  *A  eleição  d'iim  papa  que  desconhece  os  interesses  ge- 
les da  Egreja  e  nSo  tem  eonslderafSo  pelos  soberanos  calhollcos  é  Dulla>. 
'    OffU«  de  M.  SlDionln,  em  Santarém,  vn,  378.  Tbefner,  i,  74. 
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ia  dado  aos  bens  e  propriedade 
I  cardeal  Torregiani  se  não  iogei 
irectamente  —  do  que  tractado  I 
Lugal :  propostas  estas  que  o  p 

oteDciarioa  em  Paris,  taoto  com 
ra  envidar  os  maiores  esror{M)s 
lem  a  Portugal  na  mira  de  oblei 
de  Jesus  *. 

,e  francês  era  de  opinião  que  o 
'09  da  Companhia,   cousiderand 

para  a  trauquillidade  publica  ( 
ia  Ordem ;  mas,  cuidava  que  ísl 
papa  fdsse  e  Torregiani  seu  secrel 
a  trabalhava  para  a  expulsão  dos 
incez  em  Lisboa  ao  duque  de  Cbi 
ro  do  mesmo  anno,  e  observa  m: 
bolicão  da  Ordem  para  a  tranquil 
■nembros  ainda  inspiravam  joslo 
o  papa  concedia  aos  d'eatre  eJIes 
ez  potencias  catholicas,  Portugal, 
:ora,  por  um  relatório  da  embaixa 
disposto  a  proceder  de  commum 
guez  em  tudo  o  que  tendesse  ps 

Jesus,  com  grande  Jubilo  do  coi 
íc(ão  de  que  os  pedidos  instante 
sto  mas  também  conseguiriam  (i 
litos  escandalosos  abusos  em  cois 
EOrbitantes  pretensões  da  cúria  t 
se  queixavam  havia  já  dous  se 
targo,  se  conservavam  ainda  em 


!m,  VII,  Í79. 

u  7  Sipt.  1161,  Sanlírem,  Ib.,  p.  381 
!io  de  Ctiolseul,  em  data  de  "^1  de  Set 
!0  de  OntDbro  de  1767,  em  Santarém 
ho  de  Slmontn  ao  duqbe  de  CbolsenI 
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tencEario  Trancez  ao  duque  de  GhoísenI,  no 
)  coDde  de  Oeyras  tencioDava  adoptar  a  tal 
ide  ministro,  na  realidade  esclarecido  e,  com 
la  9ua  pátria,  concebera  o  plano  de  a  arrao- 
lorancia  em  que  estivera  immersa  durante 
B  projecto  era  digno  dos  melhores  elogios'», 
íspacho,  cora  data  de  8  de  Marpo  de  1763, 
lor  francez,  o  próprio  Choiseul  dispensa  os 
ode  de  Oeyras,  por  motivo  da  prndencia  e 

,_,  . ,B  conduzia  na  abolição  dos  abusos  e  supers- 

tipões  reinantes  em  Portugal,  pelo  que  tocava  aos  direitos  seculares 
dos  soberanos*. 

El-rei  D.  José  e  o  seu  ministro  não  se  podiam  esquecer  de  que 
as  suas  tentativas  para  a  reconcitiapão  com  Roma  se  ba\iam  mallo- 
^0  grapas  á  influencia  dos  jesuítas ;  e  estes  fizeram-o  sentir  du- 
ramente com  tanta  maior  evidentía  quando  aqnelles  chegaram  a 
saber  que  os  amfgts  d'estes,  residentes  em  Portngal,  tratavam  secre- 
tamente de  09  fazer  regressar,  e  desde  que  se  patenteava  que,  ape- 
sar de  elles  estarem  expulsos  do  paiz,  ainda,  de  sua  grey,  existiam 
ligas  e  ramificações  occultas,  manobrando  com  grande  actividade. 
O  procuradar  da  corOa  fez  ver  a  eirei  como  a  Gompanliia  de  Jesus 
se  tinha  servido,  por  passante  de  dois  séculos,  d'ura  grande  numero 
de  íkmfrarias  no  fllo  de,  por  intermédio  d'ella3,  secreta  e  imperce- 
ptivelmente,  sujeitar  toda  a  cbrístandado  ao  Geral  da  Ordem,  le- 
ando-a,  assim,  à  obediência  cega  ás  suas  determinações,  pelo 
n^ffio  Iheor  consoante  o  mesmo  Geral  havia  obrigado  o  Santo  Pa- 
re Clemente  xiii  à  publicação  da  constituição'  Ãnimarum  SaliUt,  de 
3  de  Setembro  de  1766,  bulia  esta  que  outborgava  k  Ordem  tantis- 
imos  privilégios  extraordinários,  em  contra  dos  direitos  de  outrem 
la  coroa,  dos  prelados,  etc),  ofi'ensiva  dos  privilégios  de  terceiro  e 
oe,  além  d'isso,  fdra  introduzida  no  reino  sem  o  legal  beneplácito 
o  monarcba. 

1  Offie»  ietlàB  Dezembro  de  1767.  As  palavras  de  Simonin  a  Chol- 
eal  slo  tanto  mais  dignas  de  nota  quanto  elles  ambos,  especialmente  Cholsen), 
iTlim  manifestado,  em  sua  correspondência,  por  varias  veies,  aversSo  contra 
onde  de  Oeyras. 

*    SanUrem,  vii,  30t. 
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ite  as  restrícfões  mentaes,  tanto  internas  como  ex- 
1  íDvenladas  pelos  escríptores  d'aquella  Companbia 
nbar,  a  seu  bel-prazer,  da  santidade  e  lealismo  dos 

izar,  por  egual,  todas  e  quaesquer  suggeslòes  e  a 
s  ordens  do  Geral  d'essa  Companhia,  bem  como,  taro- 
quer  coinmunícação  com  ella  e  dependência  d'ella. 
Qcaram  obrigados  os  magistrados  a  averiguar  rigo- 
rosamente, por  todo  o  reino,  nos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Julho  e 
Oatubro,  se  aquellas  leis  eram  pontualmente  acatadas  e  a  informar 
conscienciosamente  o  governo  sobre  este  ponto,  aQm  de  se  poder, 
por  este  modo,  distinguir  os  súbditos  Heis  dos  falsos,  os  amigos  dos 
inimigos  e  traidores  da  pátria. 

O  plenipotenciário  francez,  Simonin,  considerou  este  aconteci- 
mento como  em  demasia  importante  para  que  d'elle  não  informasse, 
immediata mente,  a  sua  corte.  Choiseul  não  tardou  em  communicar  o 
facto  á  Santa  Sé,  mandando,  em  3  de  Agosto,  as  carias  recebidas 
de  Lisboa,  a  Aubeterre,  com  ordem  de  communicar  o  seu  contbeu- 
do,  em  uma  occasião  propicia,  ao  Santo  Padre.  Hecoutieceu  então 
Clemente  xiu  o  perigo  que  ameaçava  a  Santa  Sé  por  parte  de  Por- 
tugal, e  logo  se  esforçou  por  o  conjurar.  Apenas  Aubeterre  o  in- 
formara do  successo,  prestes  elle  dirigiu  uma  carta  ao  monarcba 
lusitano,  procurando  dispôl-o  e  affeiçoal-o  e  convidando-o  a  uma  re- 
condliapão  entre  elle  e  a  Santa  Sé'. 

A  carta  contem,  por  palavras  unctuosas  e  em  modos  adrede 
inlencionados  a  enternecer  o  animo,  unicamente  a  admoestação  a 
el-rei  «de  oão  só  restabelecer  a  paz  e  a  união  com  o  Padre  Santo, 
mas  também  de  as  augmenlar  ainda»;  todavia,  em  lance  algum  se 
topa  com  a  mais  leve  segurança,  com  a  mais  longínqua  perspectiva 
la  minima  concessão  para  os  pontos  em  litigio.  Só  d'uma  vez  é  que 
10  de  leve  toca  n'elles,  com  as  palavras  seguintes :  «Mal  apenas  po- 
lemos  descobrir  um  meio  ainda  para  tomar  possível  aqueila  reconci- 
iapào»,  d'est'aTte  fingindo  que  já  se  haviam  eiperimentado  todas  as 
naneiras  e  esgotado  todos  os  processos  attinentes  a  um  accdrdo ! 


'     Tbelner,  i,  73,  76,  onde  lambem  a  caria  do  papa  e  a  resposta  dort 
Mijonetamente,  se  eoeoQtram. 
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kteroat  carinho  dos  religiosíssimos  seotimentoa 
ígDomíDOsa  protecção  e  a  cooperação  funesta 
começaram  e  contÍDuaram  a  perturbar  a  paz 
os,  Dão  3Õ  com  actos  maa  também  com  âscríptos, 
escândalo  publico  para  toda  a  Europa. . .  Fínal- 
Itríbuir  a  mim  que  os  mencionados  adversários, 
riptos,  me  levassem  à  extrema  necessidade  em 
e  ainda  me  encontro,  na  mira  de  preservar  e 
6  tão  atrozes  delictos,  a  anctoridade  da  mages- 
le  na  minha  real  pessoa,  a  dignidade  e  os  dí- 
i  Providencia  Divina  me  conreriu  e  a  publica 
vos  que  vivem  sob  minha  protecção.» 
Qtíssimo  Padre,  com  motivo  das  expressões  de 
■eve  de  Vossa  Santidade.  D'ella3  me  recordo  com 
Uas,  por  minha  extrema  necessidade,  vejo-me 
1  Santidade  licença,  visto  como  os  reparos  criti- 
ites,  para  expressar  também,  por  egual,  a  minha 
que  aquelle  Breve  pootificio,  sem  embargo  de 
uosas  palavras,  de  uncção  apostólica,  não  esteja, 
3Íto  accArdo  com  as  melhores  intenções  de  Sua 
1  sido  forjado  n'aquetla  bem  conhecida  ollicina 
ipção,  da  qual,  n'e3tes  tristes  tempos,  sahiram 
aiuda,  os  quaes,  por  mais  pios  que  appareces- 
tendiam,  comtudo,  por  seu  contexto,  evidente- 
grar  ainda  mais  aquellas  fendas  que,  aliás^ 
1  suas  expressões.  Entretanto,  observo...  que 
pinto  humano  alcançar  o  alvo  sem,  prímeira- 
03  meios  necessários.» 

,odavÍa,  nem  um  só  e  único  d'esses  meios,  no 
ade,  que  podesse  ser,  directa  ou  indirectamen' 
te,  referido  ao  flto  da  reconciliação.  Nenhum  que  se  reportasse  ao 
ponto  em  litigio  e  lograsse  nullíGçar  a  questão,  a  qual. . .  necessa- 
riamente deverá  produzir  aquelles  conhecidos  effeítos,  sempre  alta- 
<  o  tempo  que  continue  a  existir.» 
3  quanto  se  observa  no  Breve  consiste  em 
\ie  estão  em  Qagrante  contradicção  com  o 
ciouados  reparos  criticos.  Similhantes  des- 
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■ 

^m  que  possível  seja  fazer-lhe  perceber  o  verdadeiro  estado  das 
coisas». 

DiscQtia-se,  finalmente^  também  em  Roma^  e  com  vivacidade^  o 
ibeioa  da  secolarisapao  de  toda  a  Companhia^  o  que^  especialmente 
depois  de  os  jesuítas  haverem  sido  expulsos  de  Nápoles,  era  o  as- 
sampto  forpado  das  palestras  em  muitas  rodas.  O  partido  dos  jesuitas^ 
ainda  assaz  considerável  em  Roma^  esforçava-se  por  banir  e  desde- 
nbar  de  similbante  ideia,  cuja  àivulgafão  o  aterrorísava. 

O  Geral  dos  jesuítas  apresentou,  elle^proprío,  uma  explicita 
memoria  ao  pontífice,  em  cujo  theor  tentou  a  aífirmativa  de  que  o 
papa  não  estava  auctorisado  a  secularisar  a  Ordem  d'elles.  É  certo 
que,  pouco  após,  revogou  aquelle  imprudente  memorial ;  mas,  se  der- 
mos credito  á  opinião  de  Gboiseul,  o  Geral  da  Companhia  teve  grande 
culpa  na  infeliz  sorte  d'esta,  em  parte  por  sua  incapacidade  para  o 
governo,  em  parte  pelos  temerários  conselhos  que  ministrara  ao  papa^ 
aliás  no  supposto  interesse  da  Ordem  \ 

Mas  também  os  jesuítas  e  os  seus  amigos,  em  Portugal,  Hespa- 
nha,  Franpa  e  Itália,  deram  motivo,  por  aquelles  dias,  graças  á  sua 
leviandade  e  a  suas  intrigas,  ás  leis  mais  rigorosas  e  até  mesmo  a 
perseguições  não  só  contra  a  Ordem  mas  ainda  também  contra  a 
Egreja, 

Continuaram,  principalmente  na  Hespanha,  com  seus  maleficios, 
espalhando  propbecias  e  milagres  acerca  do  regresso  da  Companhia 
de  Jesus  e  pondo  em  circulação  satyras  furiosas  contra  o  rei  e  seus 
ministros.  Distribuiram-se,  até  mesmo,  estampas,  que  aos  crentes  da- 
vam graphica  illustração  da  maldade  de  terem  sido  exterminados 
aqoelles  religiosos  e  contra  os  auctores  de  similbante  expulsão,  aos 
qoaes  eram  dados  os  nomes  mais  offensivos  e  revoltantes.  Carlos  ni 
mandou  prender  muitos  dos  auctores  e  distribuidores  de  taes  estam- 
pas e  escriptos,  e  ordenou  contra  elles  uma  severa  averiguação  judi- 
cial. O  resultado  d'esse  inquérito  veio  a  mostrar-se  assaz  funesto 


'  cO  Geral  dos  jesuítas»,  escrere  ao  embaixador  (9  de  Junho  de  1767), 
<teoi-8e,  na  verdade,  de  eensorar  a  ai  próprio  pelo  infortúnio  que  feria  aqnelles 
rd  ;ioio8  era  Portugal,  na  Hespanha  e  na  França.  É  para  lamentar  que  a  Com- 
pa  bia,  em  tSo  criticas  eireamstaneias,  tivesse  á  sua  frente  um  homem  tSo 
fa  o  e  tâo  obstinado  como  o  é  o  Padre  Rioci».  Tbeineri  z,  86. 
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dea  em  influencia.  O  bispo  de  Évora  não  hesitou  em  dar  o  exemplo 
na  concessão  de  dispensas  para  matrimónios  sem  o  concurso  da  Gu- 
ria romana.  Â  primeira  d'essas  dispensas  deu-a  elle^  no  anno  de  1 767^ 
para  o  casamento  do  conde  de  Vimeiro  com  sua  prima  D.  Theresa 
de  Mello.  Todos  os  outros  bispos^  aifirma  Smitb^  seguiram  o  seu 
exemplo;  e  o  governo  procedeu^  ao  mesmo  tempo^  ao  provimento  de 
vários  beneficies  que  baviam  ficado  vacantes  desde  1760. 

A  esta  notável  innovapão  allude  o  embaixador  ingie?  em  Lisboa^ 
Lyitlelon^  quando,  em  um  despacho,  escreve:  «A  complacência  do 
cardeal-patriarcha  na  concessão  de  dispensas  importa  uma  economia 
de  quantias  considerável,  que  era  costume  remetter  para  Roma^ 
onde  finezas  d'este  género  são  alcanpadas  por  pessoas  d'alta  posição. 
Oisseram-me  que  elle  o  fazia  sem  indemnisação  pecuniária  alguma 
por  banda  das  partes,  impondo-lbes,  em  vez  dlsso^  uma  leve  peni- 
tencia. Dona  Díego,  Qtbo  do  marquez  de  Marialva,  anda  no  lance  de 
contrahir  casamento  com  a  irmã  do  duque  de  Cadaval ;  e,  em  vez 
de  pagar  3  ou  4  mil  Moidores,  por  esta  dispensa,  em  Roma,  foi-lhe 
imposta  pelo  cardeal-patriarcha  a  obrigação  de^  por  dois  dias^  cuidar 
do  cargo  de  enfermeiro  do  bospital-mór  d'esta  cidade.  ^» 

Pouco  tempo  depois  fez  o  padre  Pereira  imprimir  a  sua  celebre 
these  a  demonstrar  que  a  infallibilidade  do  papa  não  era  conside- 
rada como  essencial  artigo  da  fé  catholica  e  nunca  o  tinha  sido  nos 
tempos  anteriores  a  esse. 

Acerca  da  publicação  d'esta  obra  observa  Lyttleton,  em  um 
despacho  com  data  de  7  de  Outubro  de  1769 :  «Appareceu  ha  pouco 
um  livro  intitulado  « Demonstração  theologica  do  direito  dos  metro- 
politanos de  Portugal  para  confirmar  e  mandar  sagrar  os  bispos  suf- 
fraganeos  nomeados  por  Sua  Magestade^  bem  como  também  sobre  o 
direito  dos  bispos  de  cada  província  para  confirmar  e  consagrar  os 
seus  metropolitanos,  nomeados  por  el-rei,  mesmo  no  caso  de  não 
haver  ruptura  com  a  Guria  romana».  Estes  são  passos  ousados  em 
um  paiz  onde  antes  de  o  actual  monarcha  subir  ao  throno  o  clero 
era  omnipotente  e  a  massa  do  povo  ainda  estava  aferrada  a  todos 
(B  seus  velhos  preconceitos  e  antigas  superstições ;  todavia,  creio  que 
í^  intento  do  paço  não  é  fazer  alterações  em  pontos  de  crenças  mas 

1    Em  Smlth,  Mém,,  ii,  82. 
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sim  limitar-se  áquellas  divergências  qua  sejam  necessai 
nar  o  absolutismo  da  corfia  tão  illimitado  em  matéria  es 
o  está  em  matéria  civil». 

Gradualmente  veio  a  confundir-se  o  interesse  da  C 
Jesus,  em  toda  a  parte,  aqui  mais,  alli  menos,  com  os 
Égreja ;  considerou-se  a  lucta  travada  contra  aquella  i 
contra  esta  e  a  destruição  da  Companhia  antolhou-se 
precursor  da  queda  do  omnipotente  papado.  O  próprio  i 
Bzera  da  causa  dos  jesuítas  a  sua  causa,  toroara-a  mes 
ma  vilal  do  pontillce ! 

Porénij  faltava  ainda  um  successo  ecclestastico  quf 
do  que  a  questão  dos  Jesuítas,  jungisse  n'um  nódulo  as 
bonicas,  ligando-as  indissoluvelmente  n'um  idêntico  e  ra' 
se.  O  conQiclo  do  duque  de  Parma  offereceu  esse  succe 
de  família  entre  as  cortes  bourbonicas,  que  havia  pouc 
concluído,  lornou-se  do  cimento  que  argamassou  essas 
treitameute  como  convinha.  Com  isto  ficou  conclusa  a  ; 
para  a  total  abolição  da  Companhia  de  Jesus,  tornando-! 
assim  inevitável  e  absoluta.  Por  aquelle  tempo  ousara, 
o  duque  de  Parma  sujeitar  a  propriedade  do  clero  do  : 
imposto  regular,  e  tentara  prohibir  as  appellações  par 
zendo  depender  todas  as  ordens  d'este  à'am  exequatJir 
(Pragmatica-sancpào,  de  16  de  Janeiro  de  1768). 

Indignado  por  que  um  príncipe  tão  pequeno  (e' 
atrevesse  a  arrostar  com  a  voz  repreheosOra  de  Roma,  C 
por  meio  de  um  edito  com  data  de  30  de  Janeiro  de  1' 
oulla  aquella  Pragmatica^saocção ;  e,  Qrmando-se  oa  bi 
Domini,  ameaçou  com  a  excommunhão  o  duque  e  os  si 
no  caso  em  que  não  executassem  e  dessem  cumprim* 
rescriptos.  Ao  mesmo  tempo,  declarou-se  o  papa  como 
prio  e  verdadeiro  senhor  dos  estados  de  Parma,  visto  q 
tiluíam  uma  antiga  propriedade  da  Santa  Sé,  a  qual  por  ella  nunca 
fOra  renunciada.  Esta  medida  do  pooti&ce  provocou  em  toda  a  Earopa 
ama  sensação  extraordinária,  occupando  as  attenções  de  todas  as  cO^ 
tes.  Por  aquelle  breve  do  papa  que  atacara  o  goveroo  do  duque  e  o 
ameaçara  com  a  excommuohão,  estribando-se  no  fundamento  de 
uma  baila  aliás  já  probibida,  pela  lei  civil,  em  todos  os  reinos  catbo- 
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licoS;  principalmente  na  Itália^  todos  os  soberanos^  com  especialidade 
08  da  casa  de  Bourbon^  se  consideraram  acommettidos  em  sua  pró- 
pria pessoa.  Mais  do  que  os  outros  sentiu  o  golpe  o  rei  de  Hespanha 
por  ter  acertado  em  seu  sobrinho.  Por  isso  Carlos  lu  se  poz  á  frente 
da  lucla,  que  começava  agora^  apoiando-se  no  tractado  de  familia 
coDcIuido  entre  a  França  e  a  Hespanha  a  15  de  Agosto  de  1761  e 
por  cujo  theor  ambos  os  reinantes  declararam  considerar  como  ini- 
miga qualquer  potencia  que  ofTendesse  um  ou  outro  d'elles ;  quem 
atacasse  uma  das  duas  cordas^  reputar-se-hia  como  atacando  também 
a  outra.  O  rei  das  Duas-Sicilias  e  o  Infante-Duque  de  Parma  esta- 
vam comprehendidos^  mercê  do  seu  nascimento^  no  pacto  de  famí- 
lia. 

Graças  à  sua  qualidade  de  ministro  do  chefe  de  familia  dos  rei- 
nantes bourbonícos^  surgiu  no  primeiro  plano  d'esta  lucta  Ghoiseul 
como  a  personagem  principal  ^,  representando  e  vivamente  guardan- 
do os  interesses  de  todas  as  cortes  da  casa  de  Bourbon  n'este  nego- 
dO;  que  ellas  transformaram  immedíatamente  em  uma  causa  com- 
mam.  E  também  foi  o  marquez  de  Aubeterre  o  representante  da 
Casa  nas  negociações  diplomáticas^  constituindo  o  centro  do  movi- 
mento da  machina. 

O  fatal  breve  do  papa  volveu-se  n'um  signal  para  que  todos  os 
reinantes  da  casa  de  Bourbon  dessem  o  rebate  do  levantar  dos  es- 
cudos contra  a  Santa  Sé ;  elle  foi  prohibido  em  todos  os  Estados  per- 
tencentes àquella  casa  reinante.  Simultaneamente  servia  de  pretexto 
6  taboleta  para  persuadirem  o  papa  á  suppressão  dos  jesuítas^  para 
o  que  08  soberanos  exigiam  sua  retractação^  sem  poderem;  aliás^  ter 
esperança  n'ella.  Jà  alguns  exemplares  impressos  do  breve  pontifício 
se  toparam  a  caminho  de  Portugal^  endereçados  à  corte  e  às  provín- 
cias. Ahi  pouco  ou  nenhum  damno  podiam  causar ;  mas^  chegados  a 
mãos  idóneas,  poderiam  servir  de  arma  defensiva  ou  de  auxilio  e 
ajuda  contra  a  cúria  romana^  ou  de  arma  oiTensiva  contra  os  jesuítas. 


^  Thelner  prova,  em  differentes  lances  da  sua  obra,  que  os  jesuítas  e  os 
seos  amigos  (e,  na  sua  cola,  quasi  todos  os  historiadores)  attribulram  depois  a 
e  ipulsSo  da  Ordem  de  todos  os  estados  bonrbonleos  ao  duque  de  Cbolseul,  Isto 
c  m  (prande  Injustiça,  porquanto  a  situação  de  Ghoiseul  na  questSo  do  duque 
d   Parma  era  multo  dlfferente  da  na  questSo  dos  jesuítas. 
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que  também  n'este  ponto  eram  considerados — com  ou  sem  razão— 
ido  os  conselheiros  do  papa  '. 

isrespeito  praticado  coatra  a  pessoa  do  duque  de  Parma,  ao 
Choiseul  escreve  Simoain,  plenipotenciário  fraocez  na  cAr- 
ueza  *,  aproveitará  muito  ao  conde  de  Oeyras,  visto  como 
filtiosamente  aos  seus  intentos,  con&rmando  o  coDde  na  gra- 
ne está  para  com  seu  amo  e  terminando  com  as  vellias 
^s,  pois  que  Taz  vêr,  a  toda  a  gente,  que  Homa  não  é  infal- 
I  conde  era  liomem  para  aproveitar,  rápida  e  copiosamente, 
de  seus  fitos,  um  auccesso  que  tão  propicio  lhe  era.  Vêmd-o 
3  dias  trabalhar  cinco  horas  a  Ho  com  el-rei  nos  negócios 
;  depois  coDrereociar  com  o  embaixador  francez,  por  varias 
bre  o  procedimento  da  aua  corte  com  respeito  ao  duque  de 
lar  ordem  ao  enviado  de  Portugal  na  cArte  de  Madrid  de 
ífestasse  ao  mooarcha  hespanhol  que  o  rei  de  Portugal  to- 
ando interesse  nas  occorrencias  de  Parma,  considerando^e 
lido  como  Sua  Magestade  Catholica,  visto  como  aquelle  ne- 
wrtava  a  lodos  os  soberanos ;  a,  elle,  iinalmeate,  o  vemos  de- 
prompto  a  cooperar  em  tudo  quanto  emprehendido  fosse  para 
uma  justa  satisfação.  Ponderou  ao  embaixador  francez  que 
igir-se  do  papa  que  revogasse  o  breve  contra  o  duque  de 
que  ordenasse  a  completa  suppressão  dos  jesuítas ;  do  caso 
iua  Santidade  recuse,  a  Franpa  devia  começar  por  proceder 
:m  de  AvignoQ  e  dos  domínios  de  Ferrara,  com  suas  depen- 
caso  o  duque  se  preparasse  a  occupar  outras  possessões  do 
íitrophes  de  Nápoles '. 

CO  depois  recebeu  o  conde,  do  embaixador,  francez,  a  com- 
lo  de  que  seu  amo  resolvera  exigir  da  cúria  romana  uma 
),  publica  e  completa,  pela  offensa  que  fOra  praticada  con- 
es principes  soberanos  na  pessoa  do  lofante-Duque  de  Par- 
embaixador  hespanhol,  ao  conde  foi  communicada  uma  re- 
umiihante  tomada  pelo  rei  de  Hespanba,  mas  o  ministro 
i  declarou  a  ambos  os  enviados :  que  isso  oào  era  sufficisn- 


rhelner,  i,  96. 

yffiet,  29  da  Hu^o  às  1768,  em  Santarém,  vn,  319. 

ffliee,  13  de  Março  de  1768,  Saotarem,  tii,  30i. 


J 


HISTORIA  DS  PORTUGAL  103 

te ;  que  se  tornava  preciso  acabar,  diurna  vez  por  todas^  com  a  inter* 
ferencia  que  a  cúria  romana  de  si  presumia  nos  negócios  seculares 
de  soberanos  independentes^  obrigando  o  papa  a  circumscrever-se 
aos  justos  limites  que  fora  propriamente  Jesus  Ghristo  quem  marca- 
ra erUre  o  Saoerdooio  e  o  império,  aSm  de  que  os  pontífices  não 
podessem^  a  seu  bel-arbitrio,  incutir  receios  no  espirito  dos  povos  K 

Entretanto^  combinaram  entre  si  as  varias  cortes  bourbonicas  o 
limitarem-se  a  uma  simples  occupapão  de  Avignon^  Yenaíssain  e  Be- 
navente ',  aguardando  o  fallecimento  do  papa. 

No  entrementes,  uma  copia  das  instrucçoles,  para  este  fim  re- 
mettidas,  ao  marquez  de  Aubeterre,  embaixador  francez  na  cúria  ro- 
mana,  commettendo-lbe  o  encargo  de  exigir,  ou  por  espontânea 
vontade  ou  por  violência,  a  revogarão  do  mencionado  Breve,  foi  en- 
viada por  Choiseul  ao  plenipotenciário  francez  Simonin,  afim  de  que 
este  a  communicasse  ao  conde  de  Oeyras  '. 

O  ministro  portuguez  sentiu-se  altamente  lisonjeado  por  este 
testemunho  de  confiança  dada  pelo  duque,  mas  nem  por  isso  occul- 
tou  que  seu  desejo  era  que  n'aquelle  lance  se  houvesse  outrosim 
exigido  a  abolição  da  Ordem  dos  jesuítas  ^. 

No  entretanto,  o  embaixador  portuguez  em  Paris,  Vicente  de 
Souza,  communicava  ao  duque  de  Gboiseul,  afora  outros  documentos, 
as  instrucpoes  recebidas  da  sua  cOrte,  bem  como  o  plano  por  esta 
adoptado  e  pelo  qual  tenção  era  d'ella  o  causa  commum  fazer  com 
os  reis  de  Hespanha  e  França  para  exigir  do  papa  a  revogação  do 
Breve  contra  o  duque  de  Parma.  O  que  tudo  el-rei  de  França  vira 
com  a  maior  satisfação,  bem  como  as  determinações  do  monarcha 
de  Portugal ;  porém,  diz  Gboiseul  a  Simonin^  em  seu  despacho  de  3 
de  Maio,  a  intervenção  da  dita  Fidelíssima  Magestade,  conjunctamen- 
te  com  03  monarcbas  de  Hespanha  e  França  e  das  Duas-Sicilias,  jà 
não  podia  ter  logar^  por  isso  que  os  ministros  doestas  ultimas  trez 


1    Office,  10  de  Março  de  1768,  Santarém,  vii,  308. 

>  Com  respeito  ás  minoeias  do  accordo  feito  entre  as  cortes  de  Versall- 
les  e  de  Madrid,  consalte-se  Thelner,  1.  c,  i,  100. 

*  Despacho  de  Choiseol  a  Slmonin,  com  data  de  5  de  Abril,  em  Santa- 
I   h  ▼II,  320. 

^    Ogtce  de  Simonin,  26  de  Abril  de  1768. 
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cra-Oas  não  tinham  mais  ac{»o  para  pedir  cúisa  alguma  a  Sua  Sanida- 
de, attenta  a  negativa  decisiva  e  explicita  por  elle  Teita,  oão  lhe> 
ficando  úDtro  regrasso  senão  o  das  repreialias,  no  que  estavam  con- 
formes 8  assim  o  tinham  declarado  á  dita  Sua  Santidade.  Seria  con- 
veniente que  a  cOrte  de  Portugal  fizesse,  já  por  à  separada  mente, 
já  pelo  ministro  que  Ibe  agradasse  de  enviar  a  Roma,  as  declara- 
fcíes  e  diligencias  que  lhe  parecessem  mais  acertadas  e  efficazes  pa- 
ra conseguir  o  fim  que  n'aqueUa  occasiào  se  propunham  todas  as  de- 
mais potencias.  De  resto,  o  marquez  de  Aubeterre  tinha  ordem  de 
viver  na  maior  intimidade  com  Almada,  não  lhe  deixando  ignorar 
coísa  alguma  que  dissesse  respeito  á  pretensão  conjuncta  das  (rei 
círtes'. 

Também  o  embaixador  bespanhol  em  Roma  Toi,  pela  sna  cArle, 
incumbido  de  proceder  de  comraum  accordo  com  Almada  em  todo 
quanto  dissesse  respeito  á  abolição,  por  completo,  da  Ordem  dos  je- 
suítas. 

O  governo  bespanhol,  não  considerando  este  ultimo  objecto  co- 
mo menos  urgente  do  que  o  primeiro,  procedeu,  mesmo,  n'es9es. 
dias,  mais  energicamente  contra  aquella  Ordem.  Emquanto  que 
Ghoiseul  deixava  repousar  a  questão  dos  jesuítas,  não  descurando, 
porém,  de  sua  connexão  com  o  assumpto  de  Parma  e  a  este  imprí- 
mindo  sua  plena  actividade,  Gampomanes,  em  uma  sessão  extraor- 
dinária do  Conselho  d'&8tado,  que  se  realisou  no  1  .*  de  Maio  e  á 
qual  assistiram  vários  arcebispos  e  bispos,  perante  el-rei,  apresealw, 
entre  outras  moções,  a  seguinte :  <(  O  fiscal  entende  que,  visto  que 
está  na  tela  o  tractar  das  represálias,  se  deve  também  pensar  nos 
meios  de  expulsar  o  Geral  da  Companhia  de  Jesus,  juntamente  com 
oe  seus  frades,  da  cidade  de  Roma,  sendo  isto  a  única  forma  de  pOr 
termo  ao  fanatismo  e  ás  dissensões  que,  por  suas  intrigas  e  astúcia,, 
incutem  nas  mentes  d'e3ta  cfirte,  onde  sua  influencia,  segundo  to- 
das as  noticias,  é  a  máxima». 

Por  mais  duro  que  sAem  estas  palavras,  o  facto  é,  porém,  de 
que  não  resta  duvida  alguma  [consoante,  outrosím,  nos  iorormaoi 
de  outra  banda)  de  que  os  jesuítas  e  os  prelados  e  cardeaes  a  elles 
addiclos  se  empenhavam,  por  aquelle  tempo,  em  occultar  ao  papa,. 

*    Despacho  do  daqae  de  CbcdMol  a  Slmonln,  em  Santarém,  *ii,  337. 
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adrede  illudído^  todos  os  perigos  circumjacentes.  «t,  com  effeíto^ 
impossível»;  escreve,  de  Roma,  o  embaixador  francez  Aabeterre, 
em  data  de  27  de  Abri),  ao  daque  de  Ghoiseul,  «que  um  ancião 
como  Clemente  xm,  que  é  de  espirito  pouco  esclarecido  e,  além 
d'isso,  de  Índole  muito  frouxa,  possa  reconhecer  a  verdade  pelo 
meandro  de  todos  estes  desvios . . .  Á  roda  d'elle  todas  as  pessoas 
que  se  encontram  são  jesuítas ;  seus  secretários,  seus  confessores, 
seus  médicos,  até  mesmo  seus  simples  camaristas,  tudo  isto  está  de- 
pendente d'aquelles  religiosos.  Elles  conservam  cerrados  todos  os 
acessos  do  paço,  afim  de  que  o  papa,  volte-se  elle  para  onde  se 
voltar,  ouça  sempre  idêntica  linguagem».  Em  10  de  Maio,  respondeu 
Ghoiseul  ao  embaixador  pelo  theor  seguinte :  «  É  mui  provável  que 
os  jesuítas  e  seus  fanatisados  amigos  hajam  influenciado  assas  o 
papa  para  que  elle  recuse  qualquer  accommodapão  respeitante  ao 
Breve  acerca  de  Parma.  Mas  os  pontífices  hão- de  vér  um  dia,  ainda 
que  mui  tarde,  que  essa  Companhia,  que  imaginam  ser  um  dos  mais 
fortes  apoios  da  Santa  Sé,  só  tem  causado,  ao  contrario,  o  sea 
aviltamento,  seu  infortúnio  e  decadência  ^. 

Ê  para  notar  que  no  mesmo  dia  o  embaixador  francez  Simo- 
nin,  muito  indignado  com  Roma,  em  um  despacho  ao  duque  de 
Cboiseul,  lhe  officiasse  que  :  o  seu  governo  devia  fazer  avançar  con- 
tra aquella  cidade  um  exercito  de  12  mil  homens,  no  fito  de  se 
apoderar  da  pessoa  do  Geral  dos  jesuítas  e  dos  archivos  doestes,  e 
de  libertar  o  papa  da  coacção  e  cárcere  em  que  aquelles  religiosos  o 
conservavam  '. 

Não  é  para  admirar  que  o  conde  de  Oeyras,  conhecendo  per- 
feitamente o  estado  das  coisas  em  Roma,  e  dadas  suas  opiniões,  seus 
princípios  e  seu  caracter,  estivesse  pouco  satisfeito  com  o  plano  das 
cortes  bourbonícas  e  seu  representante  Cboiseul.  Elle  opoz-lhe  as 
suas  considerações  próprias,  considerando-o  como  insufficiente  para 
produzir  o  effeito  desejado;  e  accrescentou  que  seu  amo  não  haveria 
remettido  um  plenipotenciário  para  Roma,  «cOrte  com  que  rompe- 
ra j»,  se  julgado  não  houvesse  que  se  tencionava  obrigar  o  papa  a 
desistir^  sem  demora,  de  suas  absurdas  e  cbimericas  pretensões. 


^    Em  Theiner,  i,  103, 10&. 

>    Office  de  Slmonln,  10  de  Málo  de  1768,  em  Santarém,  vii,  333. 
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imiodo,  por  completo,  os  jesuítas,  e  se  a  Fiubi 
lea  n&o  tivessem  pronunciado,  perante  elle,  o  de 

fizesse  causa  commum  com  taes  potencias.  Has, 
:iitavam  à  occupapão  de  Ãvignon  e  de  Benaven 
,  passavam  em  silencio  a  abolição  completa  do 
imo  Portugal  não  podia  apoderar-se  dos  beu 

e  não  podia  também,  por  outro  lado,  lisonjear 
onsiderapão  suas  ponderações,  el-rd  resolver 
sinistro  Francisco  d'Almada  de  que,  pelo  emqu 
le  para  Roma,  antes  aguardasse  até  que  as  c 
Içassem.  O  conde  de  Oeyras  lastimou,  ao  embai 
sistencia  das  medidas  adoptadas  pelos  três  sob 
)  vivo  desejo  de  que  se  rematasse  aquelle  ne 
.,  visto  como  elle,  no  caso  do  ralledmeato  d 
\  razões  para  receiar  de  que  o  infante  D.  Ped 

>  alTecto,  sendo,  aliás,  mui  amigo  dos  jesuíta 
r  na  vcrfta  d'elles  para  o  reino.  Assim,  elle, 
lio  que  a  França  e  a  Hespanha  deviam  concorr 
}  intento  o  conde  de  Oeyras,  cousa  que  teríac 
em  conseguir  >. 

Porém,  em  um  despacbo  com  data  de  21  de  Jt 
eul  replicou  a  Siraonin  que,  ainda  que  o  contrai 
ito  do  conde,  elle  era  de  parecer  que  a  supre 
evia  reservar  para  o  pontiflcado  seguinte.  Esci 
julgava  ter  a  seu  dispOr  recursos  para  «obr 
,  a  vir  à  razão,  sem  que  tomasse  as  medidas  ' 
lelo  gabinete  portuguez;  e,  por  Isso,  queria  a^ 
izido  sobre  o  animo  do  papa  e  dos  seus  consell 

>  de  Avigoon  e  Benavente,  por  essa  demonstrap; 
Indignação  * » . 

Ao  receio,  manifestado  pelo  ministro  portuguei 

e  França,  Hespanha  e  Nápoles  se  poderiam  a( 

romana  sem  Portugal,  contestou  Choiseul  c 


0$ce  áe  SlmoDln,  31  de  Halo  de  1768,  em  Santui 
Despachos  de  31  de  Halo  e  29  de  Junho. 
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am  accordo  da  França  com  Roma  jamais  se  effectuaría  sem  que 
d'elle  PortQgal  participasse  ^ 

O  conde  de  Oeyras  insistiu^  não  obstante,  na  necessidade  de 
que  o  negocio  deveria  concluir-se  dentro  d'este  pontificado  ;  que  fd- 
ra  este  pontifico  que  ofiendera  os  príncipes  catholicos.  Simonin,  elie 
próprio,  apoiava  a  opinião  do  conde,  additando  que  as  cartas  rece- 
bidas de  Itália  vinham  repletas  de  sarcasmos  contra  as  potencias  ca- 
tbolicas  e  cheias  de  elogios  inflando  a  habilidade  do  cardeal  Torre- 
giani ;  que  ellas  diziam  que  este  excommungara  o  duque  de  Parma 
mai  de  propósito  para  lhes  dar  que  fazer,  demorando  d'est'arte  o  in- 
tentado golpe  contra  os  jesuítas  ;  e  que  elogios  eguaes  se  davam  ao 
dito  cardeal  por  ter  enganado  as  sobreditas  potencias '. 

Já  a  1 1  de  Junho  foram  occupados  Âvignon,  Yenaissin,  Bene- 
vento  e  Pontecorvo.  Verteu  lagrimas  Clemente  xin  quando  a  noti- 
cia d'estes  factos  chegou  a  Roma.  Até  ao  ultimo  momento  afi^agara 
elle  a  illusao  de  que  seus  adversários  se  contentariam  com  simplices 
ameaças.  Por  sua  ordem,  se  fizeram  preces  publicas  em  Roma  afim 
de  que  o  Senhor  illu  minasse  a  mente  d'aquelles  príncipes  e  de  seus 
ministros,  guiando-os  ao  convencimento  do  mal  por  elles  praticado. 
O  pontifico,  por  meio  de  commoventes  missivas,  se  dirigiu  aos  difib- 
rentes  reinantes,  prindpaknente  ao  monarcha  de  Hespanha  ^. 

Porém,  Carlos  ni  permaneceu  firme  em  suas  resoluções  ante- 
riores, mandando,  no  sentido  d'ellas,  uma  instrucção  secreta,  com 
data  de  1 3  de  Agosto,  ao  seu  embaixador  em  Roma,  em  cujo  con- 
texto ordenou  que  ao  papa  se  fizessem  os  pedidos  seguintes : 

1)  Revogação  do  Breve  de  30  de  Janeiro. 

2}  Reconhecimento  da  supremacia  independente  do  Infante-Du- 
que  de  Parma. 

3)  Incorporação  da  cidade  de  Avignon  e  do  condado  de  Yenaissin 
na  coroa  de  França,  e  de  Benavente  e  Pontecorvo  na  das  Duas- 
Sicilias. 

4)  Expulsão  do  cardeal  Torregiani  de  Roma. 

5)  Abolição  completa  da  Companhia  de  Jesus  e  secularisação  de 


1    Offieê  de  Slmonin,  26  de  Julho. 

s    Ogiee  de  Slmonln,  13  de  Setembro  de  i768,  Santarém,  yii,  248. 

'    A  carta  do  papa  a  Carlos  ni  procore-se  em  Theiner,  i,  110-115. 
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03  seus  membros ;  prohibição  de  que  elles  possam  viver  em 
lum,  seja  sob  que  denomíDapão  fSr,  e  expulsão  do  seu  Geral, 
izo  Rícci,  de  Roraa. 

«Tão  só  do  cumprimento  d'essas  condifões»,  dizia  o  rei,  n'e9sa 
tc^o,  «  é  que  dependia  o  restabelecimento  da  antiga  concórdia 

Roma  e  as  cOrtesbourbonicas». 
Concomitaotemente  se  diri^raro  as  cortes  de  Madrid  e  Versul- 

imperatriz  Maria  Thereza  para  que  esta  apoiasse,  junto  a  Qe- 
B  xm,  a  abolição  completa  da  Companhia  de  Jesus. 
uÉ  inútil»,  disse  o  conde  de  Oeyras  ao  embaixador  inglei,  «o 
rigir-se,  por  este  motivo,  a  Vienna,  porquanto  alli,  posto  que  a 
ratriz-rainba  seja  uma  generosa  princeza  e  nutra  intenções  ver< 
ramente  bdas,  existe  uma  cabala  secreta  de  damas,  as  quaes 
Q  de  grande  iofluencia  e  são  governadas  pelos  jesuítas  *». 
Bm  1 0  de  Setembro,  replicou  Maria  Thereza  aos  embaixadores 
ellas  cortes:  «que  não  tinha  motivos  para  insistir  n'es3aaboli- 
im  Roma ;  mas  que,  se  Sua  Saotidade  se  resolvesse  a  abolir 
le  instituto,  ella  não  só  se  não  opporía  a  isso  mas  nem  isso  Ibe 

em  maneira  alguma,  molesto». 

Por  esse  tempo,  probibiu  el-rei  d'Hespanha  a  todos  os  bispos  e 
nciaes  das  varias  Ordens  religiosas,  o  publicarem,  d'alli  em 
e,  a  bulia  In  CtEna  Dommi.  Em  Portugal  já  uma  lei,  com  data 
de  Abril  d'aquelle  anno,  havia  supprimido  essa  bulia,  «que,  de 
latureza,  não  tinba  validade  alguma  ero  tudo  quauto  n'ella  ae 
a  ao  temporal  dos  príncipes  e  seus  súbditos,  em  coisas  reconbe- 

como  estranhas  á  aucloridade  ecclesiastica,  motivo  por  que  essa 

fOra  repellida  por  todas  as  cOrtes  da  Europa,  e  em  Portugal 
idmíttida  especialmente  por  el-rei  D.  Sebastião,  o  qual,  deddi- 
ite,  fez  suas  demonstrações  contra  ella,  quando  Gregório  xm 
tendeu  introduzir  n'este  paiz  » .  Da  mesma  maneira  supprimiu  a 
)m  data  de  2  de  Abril  os  índices  Expurgatorios,  «que  fSram 
;ados  em  Lisboa  com  evidente  astúcia,  abusando-se  da  ausência 
rte  *,  que,  por  então,  se  encontrava  era  Madrid,  e  que  duran- 


Smlih,  II,  89. 

A»  minuctas,  sobre  k  correlativas  Intrigas,  constam  do  texto  di  et 


k^tt: 


I 
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(e  um  século  fizeram  prevalecer  a  bulia  In  Coaria  Domini,  visto 
como  servia  esta  de  base  e  fundamento  àquelles  índices,  de  manei- 
ra que^  em  vários  lances^  abalavam  elles  o  throno^  illudiam  as  au- 
ctoridades  e  opprimiam  a  nação».  Ainda  no  mesmo  mez^  a  30  de 
Abril,  appareceu  a  Carta  de  Ley  que  declarou  a  «missiva  pontificía 
em  forma  de  Breve  »  como  subrepticid;  rebelde^  perturbadora  da  paz 
pablica  e  ofTensiva  da  independência  do  throno,  como  anuUa  {ipso 
facto  ^  ipso  jure) »,  e  a  declarou  « incompatível  com  o  espirito 
apostólico  do  Santo  Padre  e  inteiramente  em  contradicção  com  as 
mas  patemaes  intenções  ^^  ordenando  a  suppressão  de  todos  os  exem- 
plares de  tal  rescripto  e  ameaçando  a  circulação  d'elles  com  as  pe* 
nas  comminadas  ao  crime  de  lesa-magestade.  Não  era^  porém^ 
jastiíicado  o  receio  que^  o  ministro  lusitano  manifestou  ao  embaixa- 
dor francez  ^,  de  que  «daria  pouco  resultado  a  moderação  com  que 
as  três  potencias  se  haviam  para  com  a  cOrte  de  Roma»;  as  cdrtes 
boorbonicas  já  adiantavam  mais  terreno  na  questão  de  Parma  e  dos 
jesuítas. 

Depois  de  Luiz  xv  haver  também  approvado  tudo  quanto  o 
rei  de  Hespanha  lhe  propozera^  e  tendo  o  embaixador  francez  em 
Roma  recebido  ordem  «de  fazer  concordar  a  sua  linguagem  e  seu 
procedimento  em  harmonia  com  os  ministros  de  Hespanha  e  Portu- 
gal ^»y  Âubeterre^  d'accordo  com  os  seus  coUegas^  redigiu  um  memo- 
rial sobre  a  base  das  instrucções  recebidas  das  suas  respectivas  cor- 
tes; e^  pelos  fins  de  setembro^  apresentou-o  ao  papa^  o  qual^  em  sua 
replica^  de  novamente^  defendeu  o  seu  procedimento  com  respeito 
ao  de  Parma.  Os  monarchas^  porém^  não  acceitaram  essa  carta  de 
justificação^  que  os  núncios  baldadamente  se  esforçavam  por  lhes  fa- 
zer presente;  antes  insistiram  no  cumprimento  das  condições  que 
baviam  ditado.  Somente  Ghoíseul  encarregou  Aubeterre,  em  data  de 
22  de  Novembro^  de  não  dar  novos  passos  mais  e  de  aguardar  ou- 
tro pontificado^  coisa  que  era  de  esperar^  dado  o  estado  enfermiço 
do  papa. 

Carlos  lu  continuou  a  lucta  na  mira  da  abolição  da  Companhia 


^    Office  de  Slmonin,  29  de  Agosto  de  1768,  em  Santarém,  yu,  347. 
'    Garta  de  Ghoíseul,  com  data  de  S9  de  Agosto,  a  Aubeterre,  em  Tbel- 
aer,  i,  117. 
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Elle  enviou  correios  sobre  corre 

o  rei  francês  a  que  ãésae  um  i 
olEção  DO  ndme  collectivo  das  cdi 

viram-se,  finalmente,  obrigados  i 
lo  rei  de  Heapanba  a  que,  com  e 
!  18,  30  e  n,  ao  Padre  Santo  a 
nemoriaes  recebidos  de  suas  resp 
is  seosivel  do  que  este  passo  as^n 
ente  xm.  Conheceu  elle  agora  qui 
baldada  resultara  sua  esperança  di 
1  manifestar  a  sua  dflr  em  comm 
jsidiam  nas  cOrtes  bourbonícas,  £ 
recer  a  mão  para  a  aboli^tão  da  I 
mo  passo  das  cortes»,  disse  o 
im  28  de  Janeiro,  para  os  embaii 
ravam  (em  uma  entrevista  profi 
tumulo  ao  Santo  Padre». 

sem  doença,  falleceu,  com  elTeiti 
a  2  de  Fevereiro, 
i  pontificado,  que  teve  de  iançã 
A  de  desgraças  acerbas,  de  axic 
Santo  Padre.  Pela  primeira  vez  v 
ito  de  que  cartas  apostólicas  emaoi 
;rra  fossem  publicamente  rasgad 
senão  sob  ordem  pelo  menos  cor 

Clemente  xin  deixou  a  Egreja  e 
■ais  triste  situação.  As  potencias 
ndavam  em  aberta  ruptura  com 

cora  fria  indifferença,  até  mesm' 
erarcbia  estava  abalado,  em  seu 
por  entregue  ás  borrascas  do  ten 
ticia  do  fallecimento  do  papa  c 
andado  por  Almada,  nos  começos 
iste,  immediatamente,  ordem  pa 

letner,  i,  126. 

!(x  dâ  Simontn,  7  de  Março  de  1769,  í 
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Almada,  qne  ]ogo  após  a  morCe  do  papa  se  preparara  para  voU 
ara  Lisboa,  queria  ir  oa  qualidade  de  ministro  plenipotenciário; 
r  isso,  mandou,  pelo  cardeal  Orsíni,  perguntar  ao  Sacro  Gollegio 
I  seria  recebido  no  caso  em  que  se  apresentasse  em  Roma.  Por 
j,  em  13  de  Marpo,  Ibe  responderam  os  cardeaes  Capi  tfor- 
:  «Se  o  sar.  de  Almada  vier  aqui  como  um  particular,  elle  se- 
itado  com  toda  a  considerado  que  a  sua  pessoa  merece;  mas, 
Br  como  ministro,  então  será  também  recebido  n'e53a  qualidade, 
embargo  de  não  ser  admittido  ao  conclave,  porque  só  os  em- 
dores  acreditados  é  que  téra  esse  direito  '».  No  entretanto,  che- 
Almada  a  Roma  dos  primeiros  dias  d'Abríl.  Já  em  11  do 
to  mez  informara  o  duque  de  Gboiseul  [ao  agente  francez  Cler- 

d'Amboise)  de  que  os  três  soberanos  bourbonicos  concordavam 
D  rei  de  Portugal  no  respeitante  às  medidas  combinadas  para 
ar  o  papa  a  dar-lbes  a  desejada  satisfacpão;  depois,  communi- 
le,  em  um  despacbo,  com  data  de  23  de  Maio,  que  se  man- 
ao  marquez  de  Aubeterre,  em  Roma,  ordem  para  se  enten- 
;om  o  ministro  portuguez  na  cúria  romana  e  para  viver  com 
im  boa  barmoQía,  accrescentando  (em  um  despacho  com  data 
3  de  Maio)  que  Almada  se  dirigira  para  alli,  afim  de  se  en- 
r  com  os  ministros  das  três  potencias  e,  d'accordo  com  elles, 

dos  assumptos  que,  em  commum,  interessavam  as  quatro  côr- 

Bm  19  de  Maio,  prestes,  sabiu  o  nome  de  Ganganelli  da  uma 
da  eleição.  Quarenta  e  sete  cardeaes  estiveram  presentes  ao  concla- 
e,  e  elle  obteve  quarenta  e  seis  votos.  Pela  mesma  forma  como 
ira  o  seu  voto  ao  seu  mortal  inimigo,  o  cardeal-sobrinho  Rezzoni- 
0,  que  o  tinha  perseguido  abertamente,  assim  também  tomou,  para 
eu  pontificado,  do  seu  predecessor,  Clemente  xiu,  que,  aliás,  sem- 

'    Thelner,  i,  808. 

*  Santarém,  vn,  p.  369,  371,  373.  A  10  de  Mafo,  Informou  Aubelerre  o 
oqae,  pela  forma  seguinte:  •  O  snr.  lie  Almada  enconlra-se  aqui  já  ha  alguns 
las  a  esta  parte,  e  disse-me  que  viera  para  Irabaltiar,  em  commum  com  os 
nlnlstros  das  três  cordas,  no  fito  da  suppreasSo  dos  jesuítas.  Mas,  o  que  pude 
ograr  saber  de  suas  Ideias  faz-rae  receiar  que  nSo  obteremos  d'elle  grande 
f!D.>  Quão  pouco  conhecia  o  francez  aqnelle  finíssimo  diplomata!,  addlta 
toer,  I,  208. 
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pre  o  desprezara,  nos  últimos  aanos  do  sea  ( 
designativo  de  Clemente  (xiv)  *. 

Foi  outra  vez  a  Hespanha  que  deu  os  pi 
novo  papa  para  a  abolição  completa  da  Com 
franceza,  por  este  tempo,  revocou  Aubetei 
cardeal  de  Bernís,  na  qualidade  de  embaiss 
bourbonícas.  Gste  agora  do  papel  do  seu  pr 
oa  questão  dos  jesuítas,  sempre  erguendo  : 
de  harmoDia  com  os  ministros  de  Hespanha 
se  ajuntava  o  plenipoteaciarto  portuguez*. 

Almada  de  Mendoza,  ministro  de  Portug 
instrucçõea  expressas  para  que  não  atasse  n 
nentemente  aos  negócios  ecclesiasticos  d'aqi 
Sé,  até  que  esta  desse  a  promessa  formal  de 
Dhia  de  Jesus  em  toda  a  esphera  terresti 
d'esta  supplica  é  que  devia  depender  o  rei 
da  união  entre  Portugal  e  Roma  ^. 

Quando  os  ires  embaixadores  das  cdrtei 
de  repetidas  vezes,  houveram  renovado  o  pe 
Companhia  de  Jesus,  elle,  em  uma  audiência 
deal  de  Bernis  (consoante  este  informa,  em 
1769,  o  duque  de  Choiseul),  redarguiu-lhf 
«Dae-me  tempo.  Eu  mal  apenas  acabo  de  bu 
dro ;  e,  se  desse  esse  paaso  jà,  agora,  não  a 
me  pozeram  condires  no  conclave  ? » 

Nenhum  dos  embúxadores  soube  mell 
difQcil  do  papa  do  que  Bernis ;  e,  por  esse 
a  supplicar-  às  diversas  cartes  que  procede 
delicadeza.  Com  os  seus  collegas  se  ente 
a  dar,  em  commum,  para  este  difQcil  nej 
dos  em  guardar  o  segredo  Unto  quanto  po! 
os  jesuítas  e  seus  amigos  se  empenhavam  e 
meio  de  seus  espias)  o  que  se  resolvera.  D 

'    Tbelaer,  I,  â90,  333. 
■    Tbetner,  i,  336. 
*    Tbelner,  i,  324. 
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lo  papa.  Puzeram  em  circulação  tenebrosas 
ro  do  pontiQce,  para,  d'es3'arte,  o  impedir  de 
lesto  á  Companhia.  nComepa-se»,  ao  duque 
mis,  em  data  de  13  de  Julho,  «a  espalhar 
»3S  de  abolir  a  Gompinhia  de  Je3us,  e  sobre 
a  qual  viria  a  dar-se  antes  que  elle  tivesse 
lUa  da  abolição». 

■»,  escreve  elle  em  26  de  Julho,  «;e  o  papa 
uitas  e  até  mesmo  uma  revolta  do  povo,  seu 
i  têm  debaixo  do  seu  jugo  quasi  todo  o  Sã- 
os primeiros  e  mais  excellentes  prelados  e 
i  údalgos  romanos.  Elles  poísuem  albergues 
ríedades  da  alta  nobreza.  Oi  subiitos  d'estes 
ijeitoí  aos  jesuítas  do  que  a  seus  próprios 

iversação  que,  a  29  de  Agosto,  o  cardeal  de 
nte  XIV,  de  cuja  plena  conflança  gosava,  foi 

entre  o  niiníslro  e  o  Santo  Padre  esta  de 
se  conheciam  bastante  seus  verdadeiros  sen- 
lente  receiar  ou,  pelo  menos,  suspeitar  que 
ão  somente,  ganhar  tempo  para  salvar  a  Com- 
ío  accusavam  que  protegesse,  todavia  d'ella  - 
i  o  poderio  e  as  perversidades».  «Depois  con- 
ais,  em  seu  despacho,  de  30  de  Agosto,  ao 
s  muitas  novas  descobertas,  que  Qzera,  das 
;iosos.  Disse-me  que  muitos  foram  os  jesuítas 
mpos,  prestaram  boas  serviços  à  Egreja  e  á 
impanbia,  ella  mesma  em  seu  conjuncto,  fora 
es  perturbações.  Ninguém  melhor  do  que  elle 

para  temer,  mas  nada  receiava  por  sua  pes- 
mãos  da  Providencia  e  jamais  seria  o  medo  o 
dar  satisfdçlo  á  vontade  dos   príncipes  da 

a  honra,  a  consciência  *  e  o  bom  juízo  di- 

çSo  anterior,  haricU  também  com  o  cardeal  de  Ber- 
te  XIV  par  mudo  análogo :  <qae  tinha  de  ter  em  eon- 
)  soa  honra;  a  consciência,  para  observar  os  dogmis 
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boa ' ».  Clemente  xiv  havia-se  occupado  d'e6te 
rofundo  segredo,  directamente  com  el-rei,  por 
portuguez  e  do  conde  de  Oeyras,  o  que  occa- 
D'aquella  causa,  cora  tanta  estranheza  dos  diver- 
varias  cdrtes.  wSua  Santidade»,  escreve  o  cai^ 
le  Setembro,  á  sua  corte,  «tratou  d'e9tè  negocio 
Dte,  de  modo  que  jà  tinha  a  certeza  do  eiito 
)  publico...  O  ministro  de  Portugal  diz,  franca  e 
rei  seu  amo  fizera  conta  implícita  da  palavra 
a  abolição  da  Ordem  dos  jesuítas,  de  forma  que 
do  Santo  Padre  era  matéria  de  generosidade  e 
itidade  confiou-me,  segunda-feira  passada,  o 
io,  que  fflra  tratada  entre  o  pontíflce  e  el-rei 
e  de  Oeyras.  Nào  bouve  nem  oulro  mediador 
gum;  e  a  promessa,  por  escripto,  da  aboljpão, 
ncilíação. — Sua  Santidade  fez- me,  D'e3te  lan- 
I  de  monsignor  Gonti,  ao  qual  deu  instruc^des 

r .0  ponlo  de  regular  o  melindroso  assumpto  das 

apensas  matrimoniaes,  concedidas  pelos  bispos  portuguezes,  duran- 
!  a  epoclia  da  dissensão  com  a  cúria  romana.  —  Ainda  mais  —  sei, 
:1o  snr.  de  Almada,  que  o  conde  de  Oeyras  regeitara,  em  absoluto, 
breve  Motu  próprio  ao  tempo  em  que  o  pontiQce  quíz  concedel-o 
Hespanba,  e  aqui  temos  dós  o  motivo  da  dilapão  e  dos  mysterios 
le  nos  illudiam  a  todos.  O  papa  não  quiz  atraiçoar  o  segredo  da 
Me  de  Lisboa;  elle  carecia  de  tempo  para  dar  termo  à  questão  dos 
isuitas,  e  via-se  obrigado  a  envolver-se  em  um  nimbo,  afim  de  ^e 
io  correr  o  perigo  de  prejudicar  os  negócios  pendentes  em  Lisboa 
para  desculpar  as  demoras  perante  a  cfirtede  Madrid.  — Post  seru 
(um.  O  assumpto  da  Dunciatura  tolhia  e  retardava  todo  o  resto», 
ara  tenDÍoar  a  obra  de  reconciliação  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé, 
uodou  o  papa  um  núncio  apostólico,  Innocencio  Gonti,  da  antiga 
UDitia  Dobre  romana  d'aquelle  ndme,  arcebispo  de  Tyrus,  para  Lis- 
oa,  participando  officialmeote  essa  nomeação,  em  1 9  de  Janeiro,  a 
)-reí  e  ao  seu  ministro  de  Bstado,  o  conde  de  Oeyras.  Já  em  4  do 
■tesmo  mes  mandara  {pelo  cardeal-secretario]  Clemente  xiv,  ao  re- 

*    TbeiDer,  i,  388. 
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ferido  conde  de  Oeyras,  a  bulia  do  jubileo  e  a  encyclica,  publtcadís 
por  occasião  de  sua  nomeado,  com  destino  ao3  patríarchas,  arcebis- 
pos e  bispos  da  christaDdade,  em  1 2  de  Dezembro  de  1 769  '■,  pars 
que  communicadas  fdfsem  a  todos  os  bispos  do  reiao.  uA  bulia  do 
jubileo  geral»,  respondeu  o  conde  de  Oeyras,  por  seu  próprio  punho 
e  em  linguagem  porlugueza,  ao  cardeal  (4  de  Fevereiro),  «e  a  ency 
dica. . .  com  a  carta  de  remessa  inclusa. . .  eu  as  apresentei  immedía 
tamente  a  et-reí ;  no  animo  de  Sua  Magestade  produziram  ellas  lao 
tos  e  Ião  grandes  effeitos  de  Qíial  ternura,  de  religiosa  ediacafãt 
e  da  mais  piedosa  gratidão  que  impossível  seria  expressal-oe  em  pa 
lavras».  «Sua  Magestade,  ancioso  por  demonstrar  estes  sentimento 
a  seus  súbditos,. . .  deu  ordem  immedíatamente  para  que  se  mnlli 
plicassem  os  exemplares  d'e3sa  encyclica  na  regia  typographia;  f 
sem  n'este  ponto  se  servir  do  auxilio  de  qualquer  um  dos  seus  m 
nistros,  fez  remessa  d'esse3  exemplares,  acompanhando-os  à'am 
missiva,  rubricada  de  seu  punho,  e,  conjunctamente,  com  uma  Iri 
ducção  flel. ..  « 

Dm  successo  inesperado  e  desastroso,  qual  foi  o  attentado  con 
tra  a  vida  d'el-rei,  commetlido  a  3  de  Dezembro  de  1769,  pareceu 
por  algum  tempo,  destruir  o  feliz  inicio  da  reconciliarão  entre  a 
duas  cortes  ou,  pelo  menos,  demoral-a,  isto  quando  os  inimigos  de 
jesuítas  a  estes  os  apontavam  como  sendo  os  auctores  d'aquelle  cr 
me.  Mas  Clemente  xiv,  á  primeira  noticia  que  bouve  de  delicl 
similhaote,  reuniu  um  consistório  a  24  de  Janeiro  de  (770  e  pn 
nunciou  toda  a  sua  indignarão  contra  esse  attentado,  offerecend 
simultaneamente  a  Deus  uma  acção  de  graças  pela  feliz  preservf 
ção  da  vida  do  monarcha.  Com  este  Qm,  mandou  cantar  um  solema 
Te-Deum,  na  egreja  de  S.  Pedro,  cora  a  assistência  de  todo  o  collf 
gio  dos  cardeaes.  Este  hábil  passo  do  papa  causou  uma  impressa 
mui  favorável  em  Portugal,  e  induziu  el-reí  a  eiprímir-lhe  os  sei 
mais  aS'ectuosos  agradecimentos,  por  meio  d'uma  carta  com  data  c 
25  de  Fevereiro*. 

Além  d'Í3to,  nomeou  Clemente  xiv,  em  5  de  Abril,  o  arcebísi 
de  Évora,  João  da  Cunha,  inquisidor  geral  de  Portugal,  com  extei 

'■    Enconlram-se  em  Tbelner,  i,  pag.  2ãS-262, 
■    Tbetaer,  i,  pag.  49i. 
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fívilegios,  e  instituiu,  conjunctamente  com  el-rei, 
tyras  e  com  o  cardeal- patríarcba,  cíqco  novas  sé- 
\  em  Portugal,  eapecificadaraenle  Castro  ASbo,  em  7 
Beja,  Pinto,  Bragauza  e  Pinhel,  em  10  de  Julho  ^ 
[e  1770  chegou  o  ouncío  a  Lisboa',  sendo  rece- 
ão  vastas  como  nenhum  outro  de  seus  predeces- 

teve  am  grande  jubilo  com  o  successo  que  co- 
s,  isto  é,  com  o  estabelecimento  da  paz,  havia 
rompida  com  Portugal.  Paltam-lhe  as  palavras  para 
os  seus  sentimentos  de  alegria  e  de  gratidão*. 
3  de  Oeyras  lhe  agradeceu,  em  uma  carta  da  mes- 
imente,  por  sua  nobre  cooperapào  para  tão  santa 

com  isto,  o  papa  quiz  communicar  a  sua  alegria 
u  a  todo  o  mundo  chrisLão;  e,  para  este  fim,  pro- 
ovente  discurso  perante  o  Sacro  CoUegio,  no  con- 
i  convocara  para  6  de  Agosto.  No  mesmo  consis- 
ibispo  de  Evora,  João  da  Cunha,  irmão  do  ministro 
Qgeiros,  á  dignidade  de  cardeal;  e,  para  tornar  a 
lemne,  mandou-lbe  apresentar  o  barrete  pelo  so- 
lebre  Benedicto  xiv,  monsignor  Geaar  Lambertini: 
,  o  amigo  mais  intimo  d'e8se  dislincto  prelado,  es- 
1  de  agradecimento,  com  data  de  6  de  Dezembro, 
ío,  em  expressões  de  gratidão  para  com  o  Santo 
}3sa  nomea^  de  sua  própria  iniciativa.  «Quanto 
oencia  p6de  estar  convencido  de  que  não  poderia 
ito  que,  como  este,  tão  apropriado  fOsse  para  mi' 
mii  pela  perda  do  cardeal  Paulo  de  Carvalho,  meu 
o,  de  querida  memoria,  por  ver  que  elle  foi  sub- 


imentaflo  rospectf va  em ;  CUm.  P.  xiv.  BuUarium,  Ho.  71, 

10. 

\rquÍB  d«  Clermont,  em  Santarém,  th,  p.  401. 

descripfSo  em  Thelner,  i,  pa;.  \9G  ess. 

tta  poQtIflcia,  com  data  de  6  de  Agosto,  em  Tbeiner,  i, 
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dimanado,  no  aoao  de  1760,  aquellas  delermi- 
Da» '.  Assim  o  núncio.  O  representante  francez 
quez  de  Clermont,  escreve  (n'est6  lance)  ao  du- 
lue  este  edito  nada  mais  Taria  do  que  suspender  o 
«Hndata  de  4  de  Agosto  de  1760,  havendo  o  coa- 
krado  que  era  do  uso  (desde  tempos  imniemoriaes) 
igal  que  os  monarchas  nunca  aboliam  as  leis 
que  publicassem  portarias  suspensivas  dos  effeitoa 
inexacta  que  fSsse  úmilbante  declararão  e  por 
i  que  se  topasse  com  todos  os  tratados  de  paz, 
quez,  ella  satisrazia  o  ouncto '.  Ainda  na  mesma 
^to,  ao  núncio  annuociou  o  ministro  dos  nego- 
uiz  da  Cunha, — d'Í3to  encarregado  por  el-rei — , 
saz  lisonjeira,  que  elle  podia  abrir  o  tribunal  da 
exercido  de  todo  o  antigo  e  pleno  poder  usual  *. 
I»,  escreve,  mui  jubiloso,  o  núncio,  em  data  de  25 
)ma,  «seguem  aqui,  ao  presente,  na  maior  ordem 
passado  est&  esquecido,  e  tudo  voltou  ao  caminho 
ira  exerce  os  seus  direitos  sem  a  mínima  restri- 
rejubila  ao  vér  as  relapões  cora  Roma^  d'e9t'arte, 
IS,  por  tão  legitima  maneira». 

lai  que  porflm  a  muralha  de  separarão  que  se  le- 
■tugal  e  Roma  cahiu,  diz  Theiner  que  principal- 
nobres  esror^  do  conde  de  Oeyras.  Pouco  após.  se 
cimento  importantíssimo,  qual  foi  a  elevarão  do 

titulo  de  Marquez  de  Pombal,  como  preito  de  re- 

seus  grandes  mentos,  adquiridos,  sobretudo,  no 
abelecimento  da  paz  ecciesiastica  *.  O  titulo  antigo, 
13,  passou  para  sen  Qlho  mais  velfao. 
Tunda  que  fdsse  a  alegria  que  os  portuguezes  sen- 


,  t,  p^.  603. 
ni,  p.  va. 

1d,  Em  2&  de  Agosto,  Clermonl  informa  o  daqoe  de  Chol- 
IdJdo,  no  conselho  d'Eítulo,  que  a  «niinelatiira  fdue  rea- 
em  qne  le  encontrava  aotes  da  raptora  havida  entre  is 

im,  Tii,  p.  va. 

emtnro  de  1770.  Santarém,  vii,  p.  403. 
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ncilfafão  com  a  cdrt 
rsoladanaente  do  qu 
stando-a  repetidas  v 
neotos  a  el-rei,  na 
ibem  expressou  seu: 
iCão  D'aqueUe  fausU 
Te  noticia  oíBcíal  d( 
['uma  altocução  espei 
jor  o  ponliflce  louvo 
Bdelissimo  rei  de  Pi 
delissiraa»,  e  oode  e 

lado  filho,  o  snr.  conde  de  Oeyras,  secretario 
no»'. 

emne  escolheu  o  papa  a  data  da  24  de 
cou  contando  eotre  os  mais  importaute 
data,  a  mais  bella  da  sua  vida,  como 
esse  confessar  as  pessoas  que  se  aggion 
ara  lhe  apresentar  suas  feiicitacdes,  o 
ida  esse  dia  por  outro  modo  e  diversa 

ipós  o  consistório,  dirigiu-ae,  com  todo  ■ 
;reja  dos  Doze  Apóstolos,  ordenando  qu< 
ne  Te-Deum.  De  tarde,  encaminhou-se 
Nacional  dos  Porluguezes,  de  Santo  Antoi 
Dlvifão ;  conferiu  e  apresentou  a  esse  tf 
pressamenle  aben^^oara  para  este  lance,  a 
iual  havia  de  servir  como  mystica  recor 
iquella  victoria,  á  Egreja  concedida  por  el 
de  Roma  acompanhou  o  papa  em  esse  > 
apella,  organisando  devotas  procissões  i 
padecimento  aos  poderosos  céos.  A  ger 
)da  mais,  uma  patente  mostra  de  sua  sj 
10  grande  acontecimento)  realisou,  na  n 

lez  de  Clermont  d'AmboÍse,  em  Saotarem,  1.  ( 
içãú  Tejim-se  em  Thelner,  i,  pag.  S07  ess. 
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iimioafão  da  cidade  saota,  com  um  brilho  tal 
QuDca  aoteriorroente  houvera.  Ãté  a  mais  po- 
aeDle  põz  a  sua  luminária  á  janetla  *.  Símulta- 
pODtiQce  proceder  á  cuuhagem  de  medallias 
uelle  glorioso  successo,  remettendo-as  às  cortes 
103  e  os  príncipes  catholicos,  os  cardeaea  e  bis- 
expressões  endereçadas  ao  papa  para  tomarem 
)  jubilo.  Da  mesma  forma  como  el-rei  e  seus 
:om  os  desejos  do  papa,  também  o  pontiQce  se 
a  vontade  d'el-rei.  «As  relapões  entre  a  corte 
romana»,  escreve  o  embaixador  inglez,  Rober- 
tovemo,  «haviam  sido  collocadasu,  desde  a  da- 
iliação,  em  um  pé  tão  amistoso  que  Clemente 
sposto  a  concordar  com  todas  as  medidas  que 
.veis  ã  corte  portugueza,  dando-ibe,  pouco  an- 
notavel  exemplo  d'e9sa  disposição  com  depor  o 
legando,  no  intróito  da  bulia  respectiva,  a  ida- 
izõcs  que  a  elle  (ao  papa)  eram  bem  conhecidas. 
rras  nolente  etiam  ao  invito  fOram  introduzidas 
ispo,  ainda  que  em  prisão  estivesse,  se  recusa- 
;r  ao  seu  bispado.  «Este  acto  do  papa  fallecido 
pós  o  trespasso  de  Clemente  xiv)  é  um  aconte- 
Isloria  da  Egreja  '.n 

;lla  das  da  Egreja  cathotica,  resultava,  porémi 
Roma  e  Lisboa  ura  inconveniente;  e  esse  par- 
razão,  o  boato  do  contrario,  afim  de  Tazer  que 
sossível  fosse,  a  antiga  ruptura  eotre  Portugal 
io,  interrogado  a  este  respeito,  respondeu,  em 
ro  de  1770,  de  Lisboa,  ao  cardeal-secretario  de 
tar  qualquer  anciosa  duvida  que  podesse  nas- 
minha  posição  actual,  reitero  a  Vossa  Emineo- 

;.  5H. 

[,  p.  1S7.  CoLDO  exempllficante  testemunho  do  i;raa  da 
ima  vieram  a  julgar  qoe  gozava  o  marquez  de  Poinbal, 
lO  de  lord  Hocblord  ao  ministro  brilannlco  em  Lisboa, 
mbro  de  1773,  o  qual  se  enconlra  no  Append.,  ao  cap. 
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não  occorreu  a  miDim 
i  no  anligo  systema  pa( 
npimento  (1759).  Todc 
lieta  e  absoluta  liberdac 
idente  agrado  da  cfirte 
eto  que  pr<Aibia  as  liv 
iu  o  seu  pleno  effeito  i 
36  dà  livre  curso  a  tod( 
3ua  e^iecie'». 
suscitar  sombra  de  duvi 
}  partido.  Jk  em  29  de  ^ 
stabelectmento  das  reli 
>  cardeal  de  Bernis  iat< 
:  oO  publico  toma  um 
cousidera-o  como  preci 
las  estão  desesperados, 
juíetude  e  dissensões  *» 
<  com  Portugal,  escreve 
ivara  03  amigos  dos  jesi 
a  de  que  as  cflrtes  dt 
iciado  contra  a  GompanI 
Lisboa,  bem  como  taa 
ttem  aos  jesuítas  o  teat 
e  fazendo  acreditar  ac 
bolipão  da  Companhia  e 
também,  as  ccusas  volta 

em  Portugal  empenba^ 
:  as  calumnias  espalhad; 
icerueutemente  á  effect 
portuguez  incutiam  nas 
e  o  monarcha  haver  rei 
as  relações  com  Roma,  i 
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los  jesuítas  na  cidade  eterna  que  elle  continuava  em 
oclo  tinha  de  supplicar  com  bumildade  (aos  pés  d'el- 
as  suas  attribuiçdes,  e  que,  primeiramente,  havia 
Censória  revisar  e  confirmar  os  seus  rescriptos,  os 
quedavam  reduzidos  a  coisa  alguma.  Estas  intrigas 
na,  perante  as  vistas  do  pontífice,  qne,  mesmo,  por 
ou  de  duvidar  da  sinceridade  do  governo  portuguez 
es  ao  núncio  em  Lisboa.  «Quanto  &  Meza  Censória», 
e  Janeiro,  ao  cardeal  secretario  d'E3tado,  replicou  o 
le  àquillo  que  já  communicado  Ibe  havia  em  meus 
tios.  Ser  me-hia  assaz  desagradável  que  Vossa  Emi- 
I  illudir  ainda  pelos  boatos  inventados  pela  malícia  ou 
>unal  da  Censura  tem  uma  alpada  mui  limitada  ;  cir- 
inàuie  dos  livros;  é  uma  espécie  de  imitarão  da  aos- 

0  Index,  e  eslÀ  composto  de  eccle^asticos,  seculares 
na  maior  parte,  são  consultores  do  Santo  OíDcto.  Não 
i  não  intromette  dos  negócios  da  nunciatura  como, 
)  algum  possue  com  os  outros  trlbunaes  do  reino.  Em 
as  as  noticias  que  se  espalham  a  este  respeito  são 

e  nada  estranharia  que  estes  informadores  só  qui- 
lo de  facultar  ao  mundo  odiosa  matéria  de  observa- 
res para  o  respeito  às  diversas  cdrtes  devido»^. 
3S  jesuítas  levou  a  questão  ao  seu  auge,  fazendo  o 

1  de  suas  persegaipões.  O  velho  cardeal  Fr.  de  Atbani 
nado  a  velha  raposa],  que  governava  o  Sacro  Col- 
i;íani  o  maior  defensor  dos  jesuítas,  não  podia  dei- 
,  de  fazer  plena  justl£;a  á  sensatez  de  que  exhube- 
1  Clemente  xiv  na  reconciliarão  de  Portugal;  elogiou 
ito  e  exaltou  a  nobre  generosidade  com  que  se  ha- 
lo 03  negócios  entre  a  Egreja  portugueza  e  a  San- 

!u  próprio  partido  foi  considerado  como  sendo  o 
:  o  cardeal  foi  representado  nos  jornaes  como  apos- 
boa  causa,  e  até  mesmo  sa  poz  em  drculação  um  fo- 
<  contra  eile,  no  fito  de  arruinar  a  sua  toada,  que  era 

>r,  n,  pag.  74. 
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O  marques  de  Pombal  não  era 
A  este,  não  se  contentavam  em  < 
e  malévolos  artigos,  com  fundai 
:al  e  a  Santa  Sé;  o  núncio  apo! 
cio  endereçado  ao  cardeal-secret; 
,ra  a  vida  d'esse  ministro  a  esse 
iatara  de  Lisboa  era  accusado  e 
ale.  Todos  esses  vergonhosos  lib( 
03,  a  reforpo  de  copioso  numero 
n  de  conservar  as  antigas  disst 
^e,  a  grande  obra  de  recoociliap 
e  viu-se  finalmente  obrigado  (a  p; 
ularmente  os  informes  correntes  s 
19  varias  cortes,  em  uma  exposipi 
'esentar  a  el-rei,  para  pacificar  a  c 
imilbante  escândalo.  Tão  prudenti 
labores.  «Eu  continilo»,  escreve 
s  i  77 1 ,  na  fazer  uso  das  noticia 
3  despachos,  e  d'este  modo  com 
implicitos  em  todas  as  outras  m 
sem  a  mioima  apparencia  de  ven 
.0  certo  (e  de  ha  algum  tempo  ; 
que  lambem  aqui  começam  a  i 
Icios  d'esse3  homens.  Estas  sabi! 
verdadeiras)  aqui  produziram  t 
odo  que  tem-se  agora  muito  maic 
itos».  Entretanto,  com  bom  exitc 
imento  dos  assumptos  ecclesíasti( 
;aDles  no  tempo  de  Clemente  x 
os ;  a  sua  nomeapão  fez-se  de  p 
il  era  quem,  em  pessoa,  instruía 
ies,  deixadas  pelos  jesuitas  na  In( 
)ccupada3  por  missionários  babeis 
imeote  se  consentiu  a  Bulia  da  ( 
tntos  da  Egreja,  cujo  pagamento 

nuclas  podam  vér-se  em  Ttieiner,  ii,  p 
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a  ruptura.  A  propósito  d'isto  tudo,  esprímiu  Cle- 
ibilo  ao  Sacro  Collegío  em  17  de  Julho  de  1771. 

9  deparou  o  dudcío  com  a  maior  presteza  e  as 
lades  por  parte  d'el-rei  e  do  marquez  de  Pombal, 
durante  o  período  da  ruptura,  se  haviam  acostu- 
ide  independência,  tanto  dos  geraes  das  suas  res- 
n  Roma,  como  dos  bispe»  no  reioo,  não  gostaram 
■  á  antiga  obedieDcia.  Reatou  com  elles  o  laço 
Duncio,  alentaudo-o,  nos  casos  de  opposipões  por 
lis  generosa  cooperação  do  governo,  se  bem  que 
ifficio  do  embaixador  Trancez  em  Lisboa  ao  duque 
intemeate,  no  anno  seguiote,  se  empenhasse,  do 
s  religiosos  de  Portugal  independentes  dos  geraes 
a'. 

ispos  haviam,  durante  aquelle  tempo,  comtnettido 
i  publicar  as  suas  pastoraes  episcopaes  e  outros 
sem  a  inciusào  da  verba;  et  Apostólica!  Seãii 
!z  sentir  ao  marquez  de  Pombal  a  inconveniência 
:  essa  irregularidade  depois  de  estar  reconstruída 
I  o  chefe  da  Egreja,  e  alludia  também  ao  resta- 
nolumentos,  do  costume,  que  os  núncios  e  seus 

10  tribunal  da  nunciatura,  antes  de  se  ter  dado  o 
liamente  o  marquez  lhe  promelteu  que  remedia- 

demora  *. 

mbal  não  perdera,  um  instante,  de  vista  o  negocio 

I,  para  elle,  era  o  mais  importante  '. 

de  Honllgny  ao  duque  de  Atgulllan,  com  data  de  IH  de 
ntarem.  Quadro,  tiii,  p.  32.  A  Isto  replicou  o  duque  pelo 
plano  do  Marquei  de  Pombal  relativo  a  sepnrar  os  Rell- 
.  obediência  dos  Geraes  estrangeiros  era  digno  de  grande 
selarecida  attenflo  que  dava  aquelle  ministro  á  admlnis- 
a  ordens  religiosas  existentes  nos  Estados  de  S.  U.  Fide- 
.,  p.  34. 
fig.  77  ess. 

irqnei  de  Glermont  ao  duque  de  Choíseni,  com  data  de  11 
I  Santarém,  viii,  p.  8.  É  Imposslrel,  addita  ahl  Cler- 
ibal  em  núncio  alguin  sem  qoe  elle  entabole  logo  uma 
Mte  assumpto. 
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carou  ]uDgil-o  indissolúvel  meate  á  obra  de  recoDciliação.  O 
havia  jà  dado  numerosas  dispensas,  para  o  executar  das 
)  tornava  necessária  a  regia  conârmação;  porém,  todas  flca- 
idas  no  gabinete  do  marquez  de  Pombal,  aftm  de  só  serem 
idas  depois  de  o  pootiOce  baver  concedido  a  suppressào  dos  je- 
Tambem  n'este  lance  d'agora  teve  a  Hespanba  a  precedenda. 
loas  se  elTectuara  a  recondUapão  entre  o  papa  e  Portuga' 

consoante  o  cardeal  de  Bernis  o  escreve,  em  data  de  26  d( 
o  de  1 770,  fez  parar  todas  as  outras  oegociapdes,  e  príndpal 

questão  dos  jesuítas),  o  rei  de  Hespanba  reatou  o  Qo  d'e3si 
Q  e  reatou-o  com  toda  a  vivacidade;  enviou  um  advogado  ei 
,  Bernardin  dei  Campo,  em  segredo,  para  Roma  (pelos  prínci 
Outubro  de  1 770),  afim  de  expressamente  exigir  a  completi 
ião  dos  jesuítas,  fixando,  de  par  e  passo,  as  pensões  d'aquel 
les  religiosos  que  residentes  eram  nos  Estados  da  Egreja. 
'los  ui  encontrou,  a  favorecer  esse  seu  pedido  ao  papa,  un 
)  apoio  DOS  bispos  hespanhoes,  dos  quaes  a  mõr  parte  en 
ora  egualmente  em  lucta  contra  os  jesuítas,  fozendo  caus 
D  com  o  governo.  Trinta  e  quatro  d'eDtre  elles  supplícarai 
tancia  ao  pontífice  a  completa  suppressào  d'aquelles  religiosc 

este  que  fez  uma  profunda  impressão  sobre  Clemente  xtv,  ii 
Ibe  animo  e  alento  para  se  occupar  do  assumpto  com  um 
esolupão.  O  pontífice  pronunciou-se  franca  e  nobremente  s( 
ISO,  dizendo  ao  cardeal  de  Bernis  que,  assim  como  fizera  coi 
1,  assim  também  queria  tratar  directamente  com  o  rei  d 
ia,  visto  como  não  sabia  o  que  os  ministros  escreviam  e  s 
,e  se  poderiam  evitar  quaesquer  equívocos  e  desavenpas.  — 
^  passou,  por  tal  maneira,  despercebidamente  das  mãos  d 
o  de  Valenza  para  as  do  papa,  o  qual  se  correspondia  din 
e  com  o  rei  de  Hespanba  *. 

pontífice  bavia  trabalhado  antes  d'Í3so  a  sério  na  resi 
aal  da  questão  dos  jesuítas.  Já  a  6  de  Dezembro  de  1 76! 

Bernis  ao  duque  de  Ctioiseul :  «Monsignor  HarefoEchi  aji 


Offiei  dt  Clermont,  25  Sipt.  i770.  Santarém,  vn,  p.  4lH. 

Offiolo  do  cardeal  de  Berals,  com  data  da  S  de  Dezembro  de  i77 

ler,  I,  pag.  S4&. 


m^nw 


mSTOHU  DB  PORTUOAL  127 

da-0  em  soa  faina,  procura-lbe  os  docameotos  que  os  jesuitas  tinham 
o  segredo  de  apropriar-se  saccaDdo-os  da  chaDcellaria  de  Estado,  dos 
secretários  dos  Breves  e  das  bibliottiecas  de  Roma.  O  papa  collecciona 
09  dífferentes  projectos  elaborados  pelos  seus  predecessores  coutra  os 
jesuitas ;  elle  quer  atacai- os  não  só  com  as  suas  próprias  armas,  mas 
lambem  com  aquellas  que  outros  baviam  afeiçoado  ^. 

A  Hespanha  insistia  cada  vez  com  mais  força  n'esta  questão. 
Também  o  commendador  Almada  fez,  por  banda  de  seu  governo,  no- 
vas considerações  attinentes  ã  causa  dos  jesuitas ;  e,  remettendo  esta 
oommunicação  para  a  sua  corte  em  11  de  Novembro  de  1772,  o 
cardeal  de  Bernis  accrescenta-lhe  a  observação  seguinte:  c<Enten- 
do-me  perfeitissimamente  bem  com  este  ministro  e  reina  a  maior 
harmonia  entre  nós  ambos'.» 

Tão  somente  o  embaixador  francez,  vendo  avançar  o  rei  de  Hes- 
panha, é  que  ficou  na  passiva,  consoante  Ibe  recommendara  o  duque 
de  Cboiseul  e  como  mais  tarde  aprouve  ao  seu  successor,  o  duque 
de  Aiguillon.  Elle  não  estimulou  o  papa  no  pleito  dos  jesuitas,  após  o 
Santo  Padre  haver  promettido  ãs  cordas  da  casa  de  Bourbon  uma  sa- 
tisfacção  completa,  adquirindo  d'est'arte  a  plena  estima  do  pontifico 
e  a  sua  máxima  confiança,  <(de  maneira  que  Sua  Santidade  o  tra- 
tava com  mais  familiaridade,  abrindo-lbe  o  coração  com  mais  con- 
descendência e  amizade^)). 

O  cardeal  de  Bernis,  pondo-se  no  difficil  logar  do  pontifico, 
melhor  sabia  apreciar  por  completo  as  medidas  adoptadas  por  elle, 
mais  idoneamente  estava  habilitado  a  aquilatar  da  conducta  mo- 
rosa e  circumspecta  do  papa ;  e  é,  por  isso  mesmo,  o  melhor  infor- 
mador que  podemos  ter  sobre  este  ponto.  Ao  mim'stro  d'Estado 
francez  elle,  em  datas  de  20  e  27  de  Janeiro  de  1773,  refere  que 
o  papa  lhe  dissera  que  só  com  tempo  e  com  muita  circumspecção  é 
que  poderia  levar  a  termo  aquella  tarefa,  visto  como  tinha  de  sa- 
tisfazer não  só  os  príncipes  reinantes  da  casa  de  França,  mas  tam- 
bém todos  os  homens  de  são  juizo  em  todos  os  paizes  e  em  todos  os 

^    Seu  officiOy  com  data  de  6  de  Dezembro  de  1769,  em  Theiner,  i,  pag.  388. 
«Os  jesaltas»,  accrescenta  o  cardeal,  « fazem  o  possível  para  inerimtaar  esse 
igno  prelado  (MarefoschI)  e  inspirar- ao  papa  desconfiança  contra  elle». 
s    Em  Theiner,  u,  pag.  257. 
'    Ibid.,  I,  pag.  536,  540,  544.  ii,  113. 
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i  doa  seus  próprios  ne 
eram  desconhecidas  i 
a-ae  preciso  dar,  aos  p 
!  produzir  os  seus  que 
1  perdido  uma  só  den 
k  mais  vezes  do  que  g- 
nbein  o  enthusiasmo  i 
)apa,  se  encontra  com 
squella  Ordem  *. 
I  do  papa,  que  não  pod 
produziu  grande  constf 
derara  abertas  largas  á 
três  semanas  a  esta  p 
assoas  imprudentes  e  fi 
3S  fanáticas  e  desrazo 
ada  mais  é  o  fito  das  u 
folenúa  de  inventar. 
1  meio,  o  cardeal  Orsiii 
nome  das  suas  cdrtes 
•rdem  dos  jesuitas.  O 
liças  e  a  Almada  a  maí 
io  d'este  assumpto,  sen 
lo  seria  que  poderia  e 
)  xiT  entendeu  resultai 
a  para  a  próxima  aboli 
;x>ntra  a  Companhia'; 
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dos  seus  Estados  visitadores  apostólicos  das  casas 
as  em  suas  dioceses,  aQm  de  procederetn  com  ani- 
exame  da  administração  d'elles,  contra  a  qual  se, 
muitos  queixumes.  Este  procedimento  jà  fora  ten- 

0  XIV  contra  os  jesuítas,  em  Portugal,  quando  a 
ra  sobre  elles. 

começou  por  Bolonha,  visto  como  os  Jesuítas  ha- 
assím  dizer,  occasião  azada,  e  pois  que  o  cardeal- 
mui  resoluto,  estivesse  também  convencido  da  ne- 
ão  da  Compaobia.  A  sua  visitação  causou  ti'aquella 
alvoroto  entre  os  numerosos  amigos  dos  jesuítas, 
le  em  Roma  apparecíam  todos  os  dias  pamphletos 
diar  os  ânimos  populares.  Em  Bolooha  explodiram 
ensôes  entre  os  jesuítas  e  o  arcebispo,  o  qual,  po- 

1  intimidar.  Prestes  viram  elles,  escreve  o  cardeal 
e  Julho,  executar  em  Ferrara,  Urbino  e  em  tod^ 
;ado9  da  Egreja  o  mesmo  plano,  que  foi  conduzido 
il-arcehispo  Malvezzi.  Coisa  é  digna  de  nota  que  a 
uitas  continuasse  sendo  ultimada  quotidianamente 
i  bulia  ou  breve  que  havia  de  o  ordenar  tivesse 
1  as  devidas  formulas. 

lemente  xiv,  preparando-se  na  solidão  para  o  des- 
la  dílBcultosa  faina,  avançou  independente  e  con- 
ta em  28  de  Maio,  dous  dias  antes  da  festa  do 
;ara  elle  seu  espiritual  retiro,  que  durou  quartorze' 
uaes  só  assistiu  a  funcções  e  ceremonias  da  Egre- 
encia  aos  ministros  das  cArtes.  Depois  d'umseguD- 
começou  logo  seus  banhos  usuaes,  que  d'esta  vez 
isto;  também  durante  esse  tempo  não  deu  audien- 
na,  a  não  ser  ao  cardeal-secretario  d'E3tado. 
mento,  trabalhou  em  commum  com  o  cardeal  Zelada, 
o  segredo,  no  breve  da  abolípão,  do  qual  já  redigira 

na  publica  medlila  secsaclonal  eoutra  aquelles  reltgloBOS. 
que  o  pontífice  se  resolvesse  a  Isso,  afim  de,  consoante  o 
Bernls,  o  papa  se  acostumar  ao  ribombo  dos  canhCes.  Ve- 
ardeal,  com  data  de  27  de  Jnlho  de  1770,  em  Thefoer,  i, 
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assombrados  embaixadores  dos  paços  bourbonicos  se  deu  a  certeza 
plena  sobre  a  Onal  abolipão  da  Companhia  de  Jesus.  Ás  9  horas  da 
noitS;  o  papa  mandou  annunciar  ofUcialmente  ao  geral  dos  jesuítas^  na 
casa  de  professos  ai  Gesu,  por  raonsígnor  ^Macedónio,  secretario  da 
mencionada  cóngregapão  addicta  aos  negócios  da  extincta  Companhia^ 
o  breve  da  abolipão^  encarregando  aquelle  ecclesiastico  de  o  lér^  em 
alta  voz^  na  presença  de  todos  os  padres  que  se  encontravam  n'aqueila 
casa.  O  prelado  ia  acompanhado  de  soldados  e  agentes  de  policia^  que 
Acaram  á  porta  da  egreja  e  do  convento,  aQm  de  conservarem  a  ordem 
entre  o  enorme  concurso  de  povo.  Ã  mesma  hora  foi,  sob  mandado 
do  papa,  intimado  o  referido  breve  por  outros  prelados  aos  reitores 
dos  demais  coUegios  e  casas  dos  jesuítas  em  Roma;  elles  também 
foram  acompanhados  egualmente  por  soldados,  destinados  ao  mesmo 
fim  e^  ao  mesmo  tempo,  por  um  notário,  que  pdz  os  sellos  sobre 
seas  archivos,  erários  e  sacristias.  O  geral  dos  jesuítas  replicou 
simplesmente  que  respeitava  as  determinações  do  Santo  Padre,  e  o 
cardeal  Gorsini,  prefeito  da  supramencionada  congregação,  mandou 
cooduzil-o,  ainda  n'aquella  mesma  noite,  e  dentro  do  seu  cocbe^ 
para  o  collegio  inglez,  onde  foi  tratado  com  toda  a  dlstincção.  Até 
nova  ordem,  se  prohibiu  aos  jesuítas  todas  e  quaesquer  funcções 
ecciesiastícas,  como  o  administrarem  o  Santíssimo  Sacramento  etc. 
Também  não  tinham  licença  para  sahir  das  suas  casas  sem  haverem 
transformado  o  seu  trage  no  dos  sacerdotes  seculares. 

Os  enfermos  e  anciãos  eram  tratados  com  a  maior  consideração 
e  amoroso  carinho.  Nas  egrejas  dos  jesuítas,  logo  jà  ao  dia  seguinte 
offlcíaram  ou  sacerdotes  seculares  ou  capuchinhos.  «Todos  concor- 
dam», escreve  o  cardeal  de  Bernis,  em  1 8  de  Agosto,  ao  duque  de 
Âigttillon,  «  que  as  ordens  do  papa  fOram  communicadas  com  grande 
moderação  e  brandura».  «É  opinião  geral  que  o  breve  da  abolição 
está  muito  bem  feito,  e  que  poupa  os  jesuítas  tanto  quanto  possível, 
e  elles  próprios  acham  digna  de  encómio  a  maneira  como,  nas  cír- 
camstancias  actuaes,  são  tratados,  e  bem  assim  as  expressões  usa- 
des  no  breve  da  abolição  » . 

D'est'arte  conduzira,  independentemente,  de  princípio  até  final, 

Clemente  xiv  aquella  grande  negociação,  que  havia  conservado  du- 

"^nte  quatro  annos  todo  o  mundo  christão  na  maior  das  espectativas* 

na  informar  os  embaixadores  das  cortes  bourbonicas  ou  pedir-lbes 
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Vossa  Eicellencia  racilmeotã  ima^narã,  com  o 

o;  o  marquez  de  Pombal,  principalmeate,  está 

■  com  este  derradeiro  passo  ultimado  na  obra  do 

ia  corporação  com  a  qual  elle  estivera  por  tautos 

.  visto  como  seja  preciso  reconhecer-lbe  o  me- 

eite  o  privteiro  n'este  seovio  que  se  atreveu  a 

atacar  abertamente  aquella  Companhia,  que  de  taota  influencia  gosava 

em  muitas  das  cortes,  sobre  todas  exactamente  D'e3ta  d'aqui,  até  ao 

liuado  d'e3ta  actual  Magestade  Fidelissima  ^ 

1    Smlth,  Memoirt,  ii,  p.  15i. 


CAPITULO  11 

LEGISLAÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO  DO  ESTADO 


interaos  e  externos,  da  leglshcSo  em  Portugal  doranie  o  reinada 
i.  José.  Pelo  que  loca  á  tegísla^ao,  princípios  e  procedimento  de  Pom- 
A  sua  Iniciativa  abrange  lodos  os  ramos  da  admlnlstrafSo  pablica. 
cnllnra;  vinicultura  (Companhia  dos  Vinhos,  a  sedlçSo  no  Porto)  e 
aaçSo  dosblchosda  seda.  As  pescarias,  o  seu  estado  anterior.  Arlefa- 
;  as  manufacturas  e  as  fabricas.  Gommerolo;  as  companhias  de  tom- 
iloede  navegação.  A  marinha.  Os  princípios  da  economia  politica  Je 
bal  n'estes  vários  ramos  da  actividade  nacional.  A  instruefio ;  oa  n- 
lectmentos  ícienllfieos  e  suas  reformas.  A  Universidade  de  Golmhra 
seos  novos  estatutos.  A  Real  Meza  Censória.  A  InquIsIçSo.  O  clero, 
erito  e  Umllaflo  de  sua  anctorldade ;  da  acquIsIfSo  de  bens  pela  Egre- 
L  Justipt;  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1769.  A  Policia.  As  flnan^;  red- 
i  públicos,  nova  organlsaçSo  da  administração  financeira.  As  clccum- 
:tas  e  as  reformas  no  Brazll. 

^ndes  obstáculos  com  que  houve  de  luctar  o  iDioístro  mar- 
Pombal,  observa  com  razão  o  visconde  de  Santarém  ',  eiii- 
acipalmeote  dos  primeiros  dez  anoos  do  seu  governo.  Gooi 
li  D'essa  dezeaa  d'aaQ0S  que  elle  teve  de  pelejar  contra  09 
]uã  foram  os  críticos  e  antagonistas  mais  poderosos  da  sui 
aão  descaupaudú  n*essa  briga  até  se  vêr  livre  d'elle3,  e 
£  energicamente,  por  effeito  de  combate  tal,  ás  influencias 
lacas,  até  que  também  vencido  as  tivesse  ou,  pelo  menos, 
;ido. 

sem  duvida  que  ouLrosira  o  terremoto,  com  suas  coose- 
funestas  para  a  cidade  e  para  o  paiz,  deveríi  considerar-se 
essencial  impedimento  da  actividade  legislativa  de  Garvi- 
[{uella  epocha.  Essa  catastrophe  desviou  a  sua  atteofã'  do 

itadro  elem.,  T.  vi,  «Inlrod.!,  p.  7. 
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lo  O  Gslado,  occupando-o  por  maito  tempo,  ex- 
nedíar  os  males  causados  por  ella ;  até  mesmo 
carecia  para  as  suas  grandes  reformas  lhe  era 
os  no  allivio  da  miséria.  A  extraordinária  ener- 
ralho  mostrou  por  occasião  do  terremoto  acabou 

das  aptidões  e  capacidades  sobrexcellentes  do 
uencia  d'Ísto  foi  que  Carvalho,  por  esse  ensejo, 
)  o  poder',  de  maneira  que,  d'aquella  epocha 
mente  commuDicava  aos  seus  collegas  os  nego- 
m  lhes  dava  parte  dos  officios  que  recebia  dos 
uezes  nem  das  respostas  que  lhes  mandava  *. 

assim  a  causa  por  que  el-reí  depositou  uma  con- 

seu  ministro,  dando-ihe  n'essa  occasião,  pela 
03  plenos  poderes  (e  nem  D.  José  era  príncipe 
jtirar,  nem  Carvalho  ministro  para,  ao  depois, 
uelle  acoDtecimento,  inteiramente  extraordinário, 
Icava  a  adoppão  de  medidas  também  extraordi- 
,  assim,  toda  a  gente  a  leis  excepcionaes.  Arran- 
lua  lethargia;  tirou-a  para  fora  do  sulco  rotineiro 
}  a  encaminhar  por  veredas  novas.  Porém,  posto 
entrasse  agora  no  goso  pleno  da  conQanpa  régia 
ão  desembaraçada  e  livre  para  incutir  vida  a 
I  bem  ponderados  planos  de  reforma,  elle  tinha, 
iroceder  com  grandíssimas  precauções.  Não  só 
pa  alguma  na  durafào  do  favor  régio,  como  tam- 

aos  seus  projectos  se  oppunham  duas  fortes  cor- 
I  privilegiadas,  a  nobreza  e  o  clero,  de  cuja 
ifa,  ao  ministro,  era  licito  receiar  e  temer-se.  E 
iro  cumpria  presumir  obstáculos  e  dif&culdades, 
ser  occullos  a  estadista  de  tal  circumspeceio  e 


dont  l'aprit,  Us  connamaaea  éleadues  et  la  fermtté  M- 
grandet  qualiléi...   gouverne  cet  Êtat  de  la  ma' 

'■ue»,  d'e9t'arte  escreve,  por  esse  lempo,  í  suacdrle,  o 
morquez  de  Clermont  d'AmboÍse.  SanCarcm,  tiii,  Iih 

le  Bachl,  ibtd. 
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;  que  a  lei  do  roais  Torte  governará  sempre  o  mun- 
ei  que  houve,  disse-o  um  grande  poeta  do  nosso 

foi  um  soldado  feliz». 

da  Grà-Bretanba  couãistiu  em  enfraquecer  o  pode- 

ipões,   para  avolumar  o  seu.  Portugal  eslava  sem 

pa,  e  Lodos  os  seus  movínieDlos  se  regulavam  pelo 

ilerra '». 

veremos  por  que  modo  Pombal  se  mostrou,  perante 

soldado  fúliz,  porque  elle  era  corajoso,  firme  e  intre- 
)3  lambem  quantas  dilBculdades  os  inglezes  oppoze- 
iDte,  ás  suas  medidas  tendentes  a  aievantar  a  vini- 
uzir  manufacturas  no  paiz  e  a  tornar  o  commercio 
nesmo  tempo  mais  independente  e  mais  lucrativo. 
ado,  davam  os  bretões,  sem  inleni^o,  aliás,  o  pre- 
le  immergir  Portugal  em  um  perigo  que  inimigos, 
riores,  se  empenhavam  por  preparar  para  o  governo 
io  conde  de  Oeyras  é  que  informa  a  este  propósito.' 
:  com  data  de  30  de  Marfo  de  1765,  elle  commu- 

portuguez  na  cdrte  de  Saint-James,  Mello,  «que  os 
>a  portugueza,  e  não  menos  da  corda  da  Grà-iJreta- 
do9  os  dias  repetidas  provas  da  m^us  alta  necessi- 
ír  os  seus  planos  de  enormíssima  maldade,  de  ma- 
nos aproveitar  dia  e  noite  para  os  tornar  baldos, 
mpo  ainda  de  deitar  mão  e  empregar  qualquer  re- 
dente  é  que,  de  par  e  passo  que  tentam  illudir  a 
m  o  prestigio  de  bellas  e  sonorosas  palavras,  elles 
iroseguir  com  todo  o  vigor  em  seus  projectos  contra 
ilonias  ». 

eiza-se  seguidamente  dos  aprestamentos  que  a  Fran- 
I  fazem  oa  Europa  e  na  America;  e  continua :  «No 

que  de  nós  estamos  descortinando  acercarem-se, 
I,  do  exterior  todas  estas  borrascas,  os  nossos  vtsi- 
m  ensejo  de  nos  inquietar  no  interior.  As  máximas 
iam  e  reinarão  sempre  em  Hespanha.  Por  felicidade 
>brímos  uma  intriga,  que  nos  leva  a  nada  menos  do 

p.  83-86. 
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da  classe  ecclesiastica.  A  pena  de  morte,  porém, 
ras  vezes ;  mas  era  coisa  commum  vêr  conduzir  às 
DO  lempOj  a  SO  ou  30  implicados  em  uma  trama  ou 
em  movimentos  sediciosos  ', —  se  todos  elles  com  ra- 
)isa  difflcil  é  de  garantir,  visto  o  caracter  secreto  dos 
;  e  assim  isso  não  pode  nem  deve,  do  laoce  agora,  ser 
;ado.  Mas  se,  consoaote  se  refere  como  facto  aulbentico, 
lettido  em  prisão  por  ter  dito  em  publico  que  ISra,  por 
I  anjo  do  ceu  quem  disparara  o  tiro  sobre  el-rei  D. 
litor  do  colleglo  da  Companhia  de  Jesus  em  Santarém 
pela  tentativa  que  fez  de  deitar  o  fogo  aos  papeis  ar- 
legio,  quando  este  estava  sendo  cercado  por  tropas : 
lo,  bem  conhecido  de  rauítoa  portuguezes  o  acto  de 
il,  que  enviou  para  a  cadeia  um  ferreiro  por  ter  feito 
tlsa  contra  os  jesuítas.  Pouco,  porém,  era  o  que  esca- 
a  d'esse  activo  ministro, — cuja  experiência  fez  dizer 
iritannico  Hay,  no  lance  de  fallar  d'um  inglez  de  ca- 
as  palavras  seguintes:  «Aquelle  tal  veiu  para  sitio 
ra  levar  a  cabo,  com  extto,  fraudes».  E,  realmente, 
sim  o  dizia,  já  o  bomem  estava  dentro  do  Limoeiro 

,  muitas  e  grandíssimas,  dilficuldades  que  contra  o 
Miraram,  não  só  em  Portugal  mas  também  no  estran- 

fl,  diz  o  'estadista  portuguezi  jd  por  varias  vezes  cttado  (no 
mano,  i,  pag.  69),  que  a  má  vontade  da  nobreza  contra  el-rel 
ra  Uo  grande  que  squelles  qne  d'entre  os  fidalgos  resultavam 
am  quetxar-se  da  sua  rtgorosa  sorte.  Quanto  ao  facto  de  a 
de  desterro  ete.  serem  eomralnadas  sem  a  gnrantla  formal  de 
s :  Isso  era  coisa  que  acontecia  já  no  tempo  dos  outros  e  anto- 
nâo  havia,  pois,  !i'lslo  Innovaçilo  alguma,  e  sú  se  apurava  a 
n'esses  tempos  antigos,  meios  taes  se  adoptavam  para  vexame 
o  que  no  ministério  de  Pombal  serviam,  todavia,  íSo  só,  para 
da  superstição  e  para  abafar  as  injustas  exigências  da  arlslo- 
ongeava  vilmente  o  príncipe  no  filo  exclusivo  do  opprlmlr  a 
amente.  Os  seus  defensores  proclamam,  todavia,  alto  e  bom 
ero  considerável  entre  os  denunciados  tinha  em  sbus  talentos  e 
lo  contra  a  suspeição,  e  que  nem  por  Isso  eram  tratados  me* 
nelal 
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l^overDO  cabotico  e  confuso.  O  mais  que  um  grande 
fazer  assim  u'este  caso,  não  é  procurar  destruir  as 

im  systema  existente,  mas  sim  usar  de  paliativos,  na 
seus  progressos,  tentando  conservar  a  machina  do 

srmidade  tal  qual,  para  que  não  caia  em  desordem 

longe  vãou,  assim  conclue  elle  as  excellentes  otiser- 
s  DO  lance  da  inauguração  da  estatua  equestre  de 
sm  6  de  Junho  de  1776,  alludíndo  a  seus  successores 
«que  para  longe  vão  aquellas  innovapões  com  que 
ientes  tentem  melhorar  o  que  é  bom,  esperando  fa- 
'isto  como  a  esperieacía  mostrou  que  esses  laes,  por 
ra,  em  vez  de  lograrem  os  alvos  que  mais  desejáveis 

verdade  perdem,  pelo  contrario,  o  bem  que  possui- 
emediavel  prejuízo  da  coroa  que  servem  e  dos  sub- 
■nam.» 

passo  que,  sob  este  sentido,  Smitb  lhe  chamava  «o 
i  conservador  ^»,  Balbí,  relanceando  toda  a  sua  obra 
Ií8ca-o  como  «o  restaurador  da  monarchia». 
irmar  um  juizo  independente,  passemos  em  revista, 
ividade  legislativa  de  Pombal,  sob  genérico  conjun- 
[vo  relance ;  e,  seguidamente,  acompaubemol-a  com 
em  suas  múltiplas  raraincações,  as  quaes  se  derra- 
m  sobre  todos  os  capítulos  da  publica  administrarão, 
tttendendo  D'este  exame,  tanto  quanto  seja  possível, 
ileriores.  Com  effeito,  empenhando-se  Pombal  era  abo- 
16  se  haviam  introduzido  durante  os  reinados  prece- 
t  gradualmente  sua  attenpão  a  todos  os  ramos  da 
lublica '. 

agricultura ;  ennobreceu  a  vinicultura ;  elevou  a  pes- 
Mi,  por  meio  de  premias,  a  creapão  dos  bichos  da  seda ; 

I,  p.  84. 

■;   II,  p.  1Í3. 

iialhava,  no  anno  de  1767,  «com  grandíssima  e  extraordlnarta 
ma  obra,  que  era  mn  novo  código  de  leis,  tanto  sobre  as  ma- 
ias como  sobre  as  elvis.  OfBclo  de  Stmonia,  com  data  de  23 
U  ao  governo  francês.  Santarém,  vii,  p,  26S. 
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el-rei  D.  José  costumava  occupar  quando  da  sua  vi- 
1  casa  do  seu  Gel  ministro.  Os  jardins  e  laranjaes  os- 
rílbo  príDCipesco,  e  todo  o  conjuocto  pintava  uma  ima- 
de,  solidez  e  duração  que  Pombal  gostava  de  manifestar 
)  emprebendia.  Entre  outras  construcções,  a  esplendida 
us  commodos  e  conforlo,  toruava-se  um  objecto  de 
le  para  as  visitas  dos  forasteiros.  Pombal^  no  anno  de 

uma  missa  em  Oeyras;  e,  pouco  após,  a&m  de  esta* 
nuDJcafão  entre  aquelle  ponto  e  o  mar,  mandou  coos- 
I,  em  que  se  trabalhou  de  dia  e  de  noite.  Esse  canal 
jpido ;  e  a  producfão  das  vinhas,  para  cujo  transporte 
,  desceu  a  lermos  de  uma  moderada  insigaiíicancia, 
)eyra8  é  hoje  uma  aldeola  sem  valor '. 
i,  porém,  as  vistas  d'esse  pequeno  Iheatro  de  Oeyras 
i  ao  reinado  todo  da  D.  José;  elevemos  e  ediQquemos 

observapão  de  tantas  e  tão  grandes  reformas  e  crea- 
lario  o  constitue  o  paiz  inteiro,  com  suas  terras  nitra- 
da! 


tivo  encontro  de  tantas  instituições  e  tantissimos  acon- 
lestos  à  agricultura,  jà  de  larga  data  bavia  feito  parai 
^nlo  d'esté  importante  ramo  da  actividade  nacional 
es  n'elie  baviam  Qcado  atraz  d'outros  povos  europeus. 
as  já  mencionadas  *,  eram  desfavoráveis  ainda  à  agri- 
les  grandes  tractos  de  terreno  incultos  que,  sob  os  nO' 
03,  baldios  e  foreiros  da  coroa,  pertenciam  às  parochias, 
nosas  e  á  Egreja  e  que,  por  não  poderem  ser  divididos 
cavam,  em  sua  mór  parte,  por  cultivar  ou  só  apro- 
i  servir  de  más  pastagens ;  os  privilégios  e  isenções 
tilulos  de  jugadas,  quintos,  alças  etc,  k  coroa,  ás  cor- 
liasticas  e  aos  grandes  proprietários,  respeitanlemente 

QDdo  Smllh,  II,  p.  246. 

,  pag.  68-72  d'esU  'Historiai. 
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Assim,  foi  publicado  o  alvará  de  25  de  Maio  de 
i  que  íiiou  como  priucipio  a  franquia  de  impostos, 
to  o  cereal  d'aquellai  terras ',  mas  que  feriu  um 
tobre  a  agricultura  de  Portugal.  Para  esta  deca* 
Q,  além  d'isto,  a  falha  ou  o  péssimo  estado  das 

a  prohibii^o  da  exportação  do  cereal  para  o  ex- 
ejo  Dão  podia  fazer  transportar  o  seu  superexce- 
por  motivo  das  altas  despezas  de  conducpão,  e  nem 

podia  competir  com  o  extraugeiro  nem  veader 
mitropbe,  visto  como  a  exportação  estava  probi- 

D.  João  T,  alguma  coisa  se  fez  em  prol  da  agri- 
dou  regularisar  a  directriz  do  curso  do  Tejo,  que, 
iausava  grandes  prejuízos  aos  lavradores  do  Rit>a- 
com  suas  rápidas  ondas  os  terrenos  marginaes, 
transporte  dos  geoeros  para  a  capital  grandes  difã- 
!.  O  leito  antigo  do  rio,  com  seus  serpeios,  foi 
riarchal,  para  que  ella  o  mandasse  cultivar. 
,  peráistíam  ainda  as  causas  da  decadência  da 
I  el-rei  D.  José  subiu  ao  tbrono  e  Carvalho  foi 
negócios  do  governo.  Um  auctor  excellente  é  de 
il  contava,  no  começo  do  reinado  d'el-rei  D.  José, 
antes,  mas  que  a  cultura  do3  cereaes  andava  tão 
olbeita  não  bastava  para  com  elia  dar  sustento  a 

ite  estado  precário  da  agricultura  Dão  podiam  coq- 
nem  a  el-rei  nem  ao  seu  ministro  (a  quem  sua 
terra  e  na  Ãllemanha  jà  deveriam  ter  esciareci- 
à  lavoura}.  As  tendências  da  epocha  dirígiam-se 
nte  para  a  industria  e  para  o  commercio  (cujo 

;.,  iir,  p.  439. 

iguem  dereilM  nlgant,  e  seja  livre  deitei  para  tempre,  por 

ntciuidade;  eaja  abundância  será  promovi  ia  pela  Uberdade 

ib.,  p.  562. 

tiat.  tur  U  royaitmt  de  Portujal,  i,  p.  162. 

I  a  Hiitoría  da  Agrieullura  em  Portugal,  nas  «Memorias 
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3la  raiz.  Prohíbiram-se  novas  entradas  na  cl&* 
,  sem  que  d'anlemão  se  bouvesse  provado  sua 
íreja.  Uma  lei  de  25  de  Junho  de  1 766  e  ou- 
>  de  1 769  determinaram  (no  sentido  de  el-rel 
rações  de  mào  morta  nem  baveríam  de  adqui' 

recebel-os  por  fora  do  seu  património  '. 
Ibo  de  1 773  tenta  obviar  aos  prejuízos  e  abu- 
esmedido  desmembramento  da  propriedade  par- 
ndo  às  condipões  e  relapões  diferentes  de  cada 

sobre  si,  do  reino,  oa  mira  nde  unir  o  interesse 

o  interesse  publico».  A  emigração  para  o  Bra- 
Pavoreciam-se  as  pessoas  de  abastada  fortuna 
essavam  a  Portugal,  promettendo-se-ihes  distin- 

para  que  se  estabelecessem  no  paiz  e  contri- 
;abedal  para  a  cultura  do  solo.  Um  alvará  com 
I  de  1774  adoptou  providencias  contra  os  ve- 
is  proprietários  dos  bens  hereditários  em  detri- 
roí;  e  o  alvará  de  15  de  Junho  lie  1756  poz 
sxorbitantes  dos  jornaleiros  e  ceifeiros.  O  al- 
-eiro  do  1765  deitou  abai:(o  todas  as  taxas  so- 
jos  em  Lisboa  e  seus  arrabaldes  e  as  multas  e 
'e  sua  omissão,  dando  o  trafico  e  negocio  como 
neia,  os  vendedores,  que  até  então  andavam 
ido  de  Lisboa  com  medo  d'essas  taxas  taes,  ac- 
numero,  augmenlando  as  provisões  e  abasteci- 
orrencia  reciproca,  fizeram  baixar  os  preços,  de- 

0  bem  geral. 

8  de  Janeiro  de  1 773  moderou  os  intoleráveis 

satisfazer  nos  portos  do  Algarve  sobre  o  diffe- 
,  etc,  reduzindo-os  a  proporções  convenientes. 
ú  de  1765  deu  nova  forma,  mais  adequada  e 


ssasleis,  que  vlza  principal  mente  aoaugmentoe  ásal- 
iz-se  assim:  fazerem  os  sobredilot  encargos  com  que  as 
petlat  te  achem  no  major  partf  ja  perdila» :  deturpaitio 
m  montei  de  ruínas;  e privando  a  agricutlura  dos  seus 
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icia,  á  adminislra^o  das  lizirias  do  Híba-T 
dardes  do  rio,  as  quaes,  aliás,  jà  por  e 
)Ietamente  perdidas  para  a  cultura  e  para 
a  e  d'um  alcance  muito  mais  amplo  e  eit 
om  data  de  23  de  Julho  de  1766,  a  qual 
e  admiaistrapão  dos  bens  corarauns,  que  i 
i  abusos  que  «toltiiam  o  progresso  da  agi 
:ado  e  prejudicavam  os  meios  de  sustento  d 
Imenle,  as  medidas  adoptadas  pelo  ministr 
do  trigo  uma  zona  mais  vasta  e  para,  ser 
íooar  à  vinicultura,  que  o  suffocara  e  rest 
D  foram  d'um  caracter  tão  enérgico  que  c: 
lencia,  a  quat  só  pdde  abafar-se  à  mão  ai 
Os  mais  importantes  viticultores  do  Alto 
."  de  Agosto  de  1755,  a  el-rei,  que  o  sei 
hira  por  tal  forma,  nas  três  províncias  da 
ontes,  que  o  lucro  não  cobria  as  despezas 
vinhedos  os  iam  abandonando  a  pouco  e 
emaís  habitantes  d'aque]las  regiões,  em  ur 
nodo  que  o  lucro  Qcava  lodo  só  para  os  io 
o,  que  falsiDcavam  o  vinho,  com  grande  d 
1  do  género,  por  forma  e  maneira  incnveii 
)  por  el-rei  de  examinar  a  verdade  d'est 
ar  que  ellas  eram  perfeitamente  exactas. 
Os  meios  mais  eOicazes  para  pôr  termo  a 
uramente  discutidos  na  presença  do  mom 
mente,  que  o  remédio  mais  proveitoso  cq 
d'uma  poderosa  companhia.  Por  um  decrel 


1  ...tthal  ali  the  principal  familia  of  Ihat  dit 
i  to  Iht  loioeil  degrte  of  poverly,  »o  mueh  lo  i. 
ed  lo  selt  or  paicn  tíie  tpoonn  and  forki  wilh  wi 
'e,  Jiuable  to  alford  a  drop  of  oil,  icere  obliged  on  / 
uon  the  vegelabtet  on  ichieh  tíiey  fid  witít  the  fat 
extreme  poperttj  had  cauted  tbt  eontitiual  proilitut 
'-groKtri  and  proprietori,  who  lioped  by  Ikeie  mean 
I  dispotal  of  their  wims,  unmindful  of  the  puUi 
ul  God  that  iprung  from  tuch  caaduel  *.  Smltb,  • 
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'O  de  1756,  instituiu-se  a  uCompantUa  Geral  da 
t  vifihas  do  Alto  Douro  » ',  para  preservar  e  garantir 
iohedoa  e  a  boa  toada  do  vinho,  e  para,  ao  mesmo 
!r  a  venda  d'elle,  fixando-se  ura  prepo  regular,  que 

rasoavel  e  conveniente,  tanto  ao  viticultor  como  ao 
:»vendo,  por  uma  banda,  03  preços  exaggerados,  e, 
uindo  que  n'el]es  se  desse  baixa  tal  que  os  lavradores 
cobrar  os  gastos  annuaes  da  sua  viaicultura^.  Para 
:ipanbia  procura  constituir  um  capital  de  1.200:000 
eio  de  acções,  cada  uma  no  valor  de  4OOi9O0O  reis.  Q 
ido  não  coatribue  para  isto.  Ã  vendagem  do  género 
lade  do  Porto  não  são  auctortsados  mais  de  95  veU" 
,  como  jà  se  Qxara  em  um  alvará  com  data  de  25  de 
605,  depois  em  18  de  Junho  de  1755  novamente 
xinQrraado  ainda  em  23  de  Agosto  do  mesmo  anno, 
ra  cumprido.  Nem  o  numero  das  vendas  nem  os  si- 
B  para  elias  poderão  atterarse.  Na  cidade  do  Porto 
roda  não  se  pôde  gastar  outro  vinho  que  não  seja  o 
>>mpanhia.  A  direcção  da  Companhia  compõe-se  de 
n  deputados  e  um  secretario,  eleitos  (por  três  annos] 
i.  Para  03  primeiros  três  annos  a  seguir  á  fundação 
são  elies,  porém,  nomeados  por  el-rei. 
bía  encontrou  violentos  adversários  e  inimigos,  prin- 
e  03  pequenos  vendeiros,  que  se  viam  dimiuuidos  e 
nítes  impostos  ás  suas  antigas  fraudes  e  arti&cios. 
D  causa,  em  união  com  a  classe  baixa  do  povo  que 
ks  tendas,  a  frequentes  assuadas  oo  Porto.  Em  um 

a  casa  de  residência  do  director  da  Companhia  foi 
a  a  saque,  e  elle  próprio  foi  alvo  de  maus  tratos.  A 
mteve  com  isto ;  atacou  a  tropa,  e  a  revolta  tornou- 
do  a  vida  a  varias  pessoas.  Ã  noticia  d'isto,  remet- 
as frescas,  de  reforço,  para  o  Porto.  Todos  os  habitaU' 
icção  de  pessoa,   foram  desarmados;  os  cabeças  de 


'tutUiufão  da  Companhia  Gtral  da  AgrieuUur 
a,  1799. 
.  Estatutos, 
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Im  e  revoltosos,  rígorosameDte  punidos :  21  hi 
lemoados  k  morte,  dos  quaes  1 3  bomeos  (8 
tieres  (a  quinta  andava  gravida)  foram,  com 
lomens  sentenciados  às  galés,  com  perda  de  me 
rõram  degredados  para  as  possessões  ultramar 
i  outras  comarcas;  63  castigados  com  pena  d 
muitas;  36  postos  em  liberdade;  um  grande 
L  julgamento,  aos  tribunaes  regulares'. 
Se  bem  que  os  vendeiros  portuenses  houvi 
ía  n'aquelles  motins,  apurou-se  que  no  Porto  < 
n  03  maiores  inimigos  de  Pombal,  tinbam  sid 
que  incitavam  o  povo  e  abrazavam  as  suas  i: 
ença,  proferida  a  12  de  Outubro  de  1757,  c 
roprio  Pombal  nos  fornece,  elie  mesmo,  ácen 
itos,  um  relato,  o  qual  redigiu  após  a  sua  s; 
anno  de  1777'.  Por  seu  theor,  descortinara 
^a  e  circuDOspecta  considera^  de  todas  as 
ira  Pombal  na  fundação  da  Companhia';  vên 
mesmo  no  confessionário,  insufUavam  ao  po\ 


*  Vide  A  Noticia  do  numero  dat  Pasoat  etc,  qu 
tnça  da  Alçada,  qne  mais  abaixo  mencionamos;  ell> 
aítA  of  lhe  Bntiih  mtniiler,  Mr.  Hay,  í9  Oelobtr  Í7i 

accreseenta :  Deve-se  noUr  aqui  que  o  minl»Iro  br 
^'aquellas  aenlenças,  se  refere  a  ellaa  sem  eommenti 
a  de  quanto  ellas  eram  merecidas. 

»  SmUnça  da  Alçada,  que  El  Rey  N.  Senhor  man 
lueeedida  na  Cidade  do  Porto  em  Í767  etc.  Lisboa,  I 

refutar  as  noticiaa  publicadas,  com  completa  ignc 
les  extrangelroa  e  para  proporcionar  aos  blsloriado 
<9os  para  o  contieelmento  do  verdadeiro  estada  das  c( 
r  Adverltneia. 

'    CommuQiea-nol-a  Smitb  em  sen  yoI.  i,  p,  148- 

*  Por  elle  Temos,  porím,  ontrosim,  em  qne  rela 
neontrava  Pombal  com  a  Companbia  e  com  quanta  fi 
eito  de  qne  tivesse  Interessas  nos  lucros  desta  (accos 
enlemente  examinada,  foi,  aliás,  acceile  como  um  fai 
obras  bistoricaa) ;  mas  apuramtis  qae  elle  QSo  tirara  j 
I  Companhia,  nem  da  exeellente  qualidade  doe  seoa 
u  propicia  aituaçlo  pessoal.  Smith,  I.  c,  p.  151-16 
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nova  Gompanhíft  não  servia  para  a  celebração  da  missa  (ao  Sacra- 
mento)»;  e  como  os  negociantes  inglezes  do  Porto  andavam  feitos 
<x)m  os  tasqueiros  e  se  permittiam  toda  a  espécie  de  dolo,  em  detri- 
mento da  Companhia. 

Quando  os  inglezes,  diz  Pombal,  viram  este  importante  ramo 
de  Gommercio  tirado  das  suas  mãos,  e  quando  se  encontraram  de« 
pendentes  d'aqueUes  mesmos  lavradores  do  Alto  Douro  que  até  alli 
por  elles  tinham  sido  tractados  como  verdadeiros  escravos,  e  cujas 
propriedades  já  haviam  estado  em  suas  mãos  ^,  elles  aproveitaram-se 
ile  todos  os  pretextos  possíveis  para  levar  a  ruina  à  Companhia,  me- 
diata ou  immediatamente ;  e  eram  auxiliados  n'este  intento  e  pro« 
posito  pelos  embaixadores  brítannicos  em  Lisboa,  Hay,  Kinnoul, 
Lyttelton  e  R.  Walpole,  graças  â  urgência  de  notas  instantes  e  cap- 
ciosas. Inquietando-se  com  o  caso,  a  diplomacia  ingleza  envidou  todos 
08  esforços  para  dar  poderio  aos  queixumes  e  representações  dos  ne- 
gociantes britannicos  e  para  proteger  os  interesses  inglezes  em  terra 
portagueza.  Mas  Pombal  deu  provas  de  ser  um  tam  prudente  como 
lirme  e  corajoso  militante  pela  independência  da  corda  lusitana,  de- 
frontando-se,  todavia,  com  uma  potencia  com  a  qual  elie  desejava, 
aliás,  conservar  as  bdas  relações  de  sua  pátria,  antes  e  acima,  de 
excedente  e  preferencia  a  todas  as  outras  e  quaesquer  potencias  da 
Europa.  Bm  um  dos  vivos  diálogos  que  houve  com  lord  Kinnoul,  re-» 
darguiu  Pombal  por  este  tom :  «Uma  liberdade  genérica  de  commer^ 
cio,  concedida  pela  via  d'um  tractado,  nunca  poderia  ser  interpretada 
em  um  sentido  tam  constrictivo  que  prohibisse  a  um  soberano  o  tomar 
as  medidas  que  julgasse  precisas  em  vantagem  ou  protecção  do  seu 
governo  ou  idóneas  ao  meneio  do  commercio  dos  seus  próprios  súbdi- 
tos, ainda  que  essas  medidas  fossem  ferir  mediatamente  òs  vassallos 
do  outro  dos  governos  contractantes.»  E  mais:  <cA  Gran-Bretanha  era, 
mercê  de  uma  longa  allianç)  e  de  antigas  obrigações,  por  seu  sys- 
tema  politico,  sua  situação  e  força  maritima,  antes  de  todas  as  outras 


^  Em  eoneordancta  com  isto,  diz  o  embaluidor  franeez  Simonbi)  n'am' 
offielo  com  data  de  2  de  Agosto  de  1768,  ao  seu  governo,  fallando  da  Compa* 
nida  dos  Vinhos:  que  o  conde  de  Oeyras,  quando  a  havia  creado»  nio  Ignorava 
o  monopólio  qooos  Inglezes  faziam  com  aqoeíle  género  e  o  estado  <de  dependen- 

la  e  de  escravldStt  em  que  tinham  posto  os  habitantes  das  proTÍBClas  que  pro- 

oziam  o  vinho.  Santarém,  Quadr.  eUm.^  T.  yu,  p.  345. 


HISTORIA   DB   E 

le  deveria  gosar  ( 
leclaratão,  a  saber: 
lerar-se  acima  do  i 

pôde  perguDtar-se : 
180  ella  servia,  prii 
o  lance  a  (heoría  i 
idenina  compaoliiaE 

queremos  seguii-a 
ido  Da  região  espe 
a  ella  deu,  aguardí 
a  ouviremos  da 
s  d'e3sa  estofa. 
,  essa  creapão  do  ( 
m  grandemente  gi 

se  quiser  fallar  im 
insuras  pelos  abusi 
ítemo-nos  a  citar  Oi 
n  as  iocommensuni 
cultura  e  para  o  a 
ide  se  colhem  os  fi 

de  t756  foi  imme 
s,  está  comprehend 
az-OE-MoDtes  e  da 
aro,  tendo  a  largur 
Qsão  de  oito,  o  que 
ista  pequena  faia  i 
iva  quasi  que  desei 

regides  mais  povo 
la  a  tudo  quanto  a 
n  de  mellior  D'este 
agrícolas»,  diz  Bali 
reino  dá  aos  seus  Ii 


aUd  OeUb.  li,  lICO,  < 
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bdes  de  cruzados,  afára  milhão  e  melo  que  o  go- 

eitos  de  exportação  e  stem  eotrar  em  liaha  de  conta 

cebe  pelo  imposto  territorial.  Dos  vintios  coibidos, 

i,  que  é  o  vJDbo  cbamado  de  feitoria  ou  de  embar- 

'a  o  exlrangeiro,  principalmeute  para  a  Inglaterra; 

o  vioho  denominado  de  ramo,  é  consummido  no 

:ssões   ultramarinas  por  metade  do  prepo.  Faz-se 

iDDual  em  Pezzo  de  Regoa,  que  é  a  mais  rica  de 

alli  a  Companhia  decide  da  qualidade  do  vinbo, 

correlato  das  necessidades  e  cultivo  dos  vinbe- 

je  se  traclam  n'essa  feira,  tão  sú  no  artigo:  vinhos, 

u  12  milhões  de  cruzados.  Das  tabeliãs  organisadas 

96  incontestavelmente  que  a  íastituif^o  da  Compa- 

r  muito  para  o  augmeulo  da  popula^ào  e  para  o 

cultura  nas  margens  do  Douro;  chamou  todos  os 

massa  de  dinheiro  para  Portugal,  sendo,  de  resto, 

orto,  a  mais  notável  fonte  da  sua  riqueza  mercantil 

Itar  os  outros  ramos  do  commercio  e  da  industria; 

ena  se  tornou  em  uma  benção  para  todo  o  Minho,  para  parte  de  Traz- 

(»-MoQte3  e  para  a  Beira  septentrional.  Poz  termo  ao  monopólio  de 

que  os  negociantes  Inglezes  se  tinham  apossado  e  grapas  ao  qual 

haviam  arruinado,  quasí  por  inteiro,  dentro  do  lapso  de  poucos  annos, 

esse  importante  capitulo  da  riqueza  nacional ;  e,  impedindo  a  falsiQ- 

cafào  do  vinho,  ella  não  só  lhe  restituiu  o  seu  bom  renome,  jã  em 

tanta  maneira  abalado  e  perdido  que  a  faculdade  de  medicina  d'In- 

glaterra  o  declarara  como  nocivo  e  venenoso,  mas  ainda  o  alevantou 

até  ao  maia  alto  grau  '. 

Portugal  deve  ã  Companhia  a  construcpão  d'algumas  boas  es- 
tradas na  suas  províncias  septentrionaes,  levadas  a  cabo  para  facili- 
tar as  commuDícaçdes,  como  também  lhe  deve  o  transito,  livre  dd 
perigo,  dos  barcos  pelo  Douro,  quasi  até  à  fronteira.  Os  accionistas, 
esees,  devem-lhe  o  enorme  dividendo  de  10  a  12  7o  ^(>  ^*^  capital 
•  o  augmento  eitraordinario  do  fundo  primitivo,  que,  não  sendo  de 
comefo  senão  de  1.800:000  cruzados,  ao  tempo  em  que  Balbí  escre- 
vien  podia  importar  em  perlo  de  14  milhões.  A  Companhia  occup^ 

'    Prineipalnunte  gragu  d  Jei  de  30  de  Agosto  de  1737. 
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e  ái  que  fazer  a  vários  milhares  de  iadi 
dissolvida,  cahiríam  na  mais  profund 
â'esta9  e  d'outra3  vantagens  que  a  Goi 
6  certo  que  ella  também  é  causa  de 
guns  exercem  a  mais  fatal  iolliiencia  so 
roo  sobre  o  bem-estar  dos  residentes  ii'i 
sentir,  mais  ou  menos,  sobre  um  grai 
Minho,  de  Traz-os-Montes  e  da  Beira  ^. 

De  par  e  passo  que  o  ministro  si 
mular  os  ânimos  para  diligentemente  se 
propicio  a  esse  cultivo,  elle  concomitau 
bem  por  libertar  Portugal  da  necessidade 
tico.  Por  sem  duvida  que  no  interesse  di 
completa  as  exigências  do  consummo  pe 
dos  melhores  terrenos  e  dos  mais  pn 
trigo,  vin-os  elle  plantados  com  vinhai 
rior  e  funesto  não  só  à  saúde  de  que 
dos  vinhos  portuguezes  e  em  detrimenl 
que  produdam  vinho  bom  e  puro.  D'aqi 
de  cereal,  aliás  tanto  mais  preciso  em 
género  de  alimento  e  que  por  isso  se  ^ 
grande  quantidade  do  estrangeiro  *». 

Em  consequência  das  representarei 
Lisboa  sobre  o  quanto  o  cultivo  do  trigc 
veniente  plantio  da  vinha,  publicou  el- 
fõra  ordenado  por  uma  lei  anterior  ',  e 
16  de  Marpo  de  1691,  que  deveriam 
margens  e  na  ribeira  do  Tejo,  tanto  pai 
dafões  como  para  obter  um  solo  fértil 
disposição,  porém,  da  lei,  as  arvores  I 
haviam  feito  plantios  de  vinha  desapn 
tida  lei  de  26  de  Outubro  de  1765,  at 
arrancar  todas  as  vinhas  plantadas  n' 

*  Por  talla  de  espaço,  sdmos  forfados . 
Balbi,  a  pag.  159-161. 

■  Atvarád«L»i,WOat.i766,JU>príi 

■  Orim.,  til.  T,  llt.  73. 
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tres  meies,  replantando-se  ao  longo  d'estas 
ias  filas  de  arvores  e  cultivaado-se  com  tri- 
.  este.  Além  das  margens  do  Tejo,  que  fOram 
íi,  bavería  de  se  proceder  símil  hantemente 
'as  dos  rios  Mondego  e  Vouga  e  com  as  ler- 
do  rio  Sacavém  até  Villa  Nova.  Um  alvará 
treírode  1766  submelte  á  mesma  lei,  ainda 
plaoicies  de  Torres  Vedras,  Anadia,  Mogofo- 
jaminho  e  Fermentelos,  exceptuando  aquel- 
onas  que  taes  que  produzissem  bom  viabo  ^. 
uma  medida  appareDtemente  tão  arbitraria 
I  á  censura,  se  não  se  examinassem  e  pezas- 
ivos  que  induziram  o  ministro  a  adoptal-a.  R, 
se  numerosos  ataques  e  frequentes  queiíu- 

Porém  não  se  ponderava  que  a  mui  ceo- 
a  de  novo  em  sua  essência,  antes  tão  sõ 
ií  execupão  d'el]a.  Os  críticos  não  pezavam 
inveterados  abusos,  sob  cuja  carga  o  Portu- 
mia,  e  contra  os  quaes  o  governo  se  via 
13,  não  só  "para  bem  commum  dos  vassallos 
pría  conservafião,  medidas  essas  que  faziam 
ondifões  particulares  e  especiaes  dos  indivi- 
:  inteiras  e  que  frequentemente  lezavam  os 

atlender  rigorosamente  a  todas  as  circum- 
1  e  acertadamente  d'esta  medida,  tanto  pelo 
elo  seu  aspecto  legal  o  jurídico. 
Toi  a  creaçSo  do  bicho  da  sida  a  coisa  para 
convergir  suas  attenpões.  Jâ  em  20  de  Pe- 
cera  uma  lei,  assignada  pelo  monarcha  e 
10  e  Mello,  onde  se  conferia  importantes  prl- 
los  bichos  da  seda,  «em  consideração  dá 
que  resultaria  se  toda  a  seda  necessária  nos 
-oduzida  no  interior  do  paiz,  para  bem  da 

de  seda,  cuja  cooservapão  se  recommenda 

am  o  mpMio  da  mama  Lei. 
il.  H,  p.  37. 
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ODveDieDte  e  ulil».  Todas  as  pessoas 
rateis  de  seda  crua  podem  veodel-a  li 
lUlo  algum,  nem  pela  seda  oem  peia  i 
-eiras.  As  pessoas  que  produzam  uma 
1  gozam,  para  si  e  para  os  membt 
ai  iseofão,  dos  privilegias  dos  cazeirc 
3,  além  d'Í3to,  ainda,  da  inseofião  do 
es  e  Pagos,  mesmo  em  tempo  de  gu 
Tea  arrobas,  sendo  pessoas  de  officio, 
us  descendentes,  a  occupar  todos  os 

que  andam  reservados  á  nobreza; 
ues  promelte  uma  recompensa  idone; 

lei  que  d'a]li  em  deante  aeobumi 
quer  seja  produzida  no  reino  quer  in 
artada  antes  de  ser  tecida  ou  prepara 
manufactura  de  seda  que  esta  lei  mei 

real,  esislia  no  arrabalde  do  Rato  e 
'uma  grande  decadência,  lendo  por 
I  numero  de  seus  teares,  e  por  outn 
seus  operários  bons*.  N'estas  cirçun 
irezarios  apresentou  a  el-rei  um  prn 
o,  segundo  cujo  tbeor  uma  Junta,  co 
e  seis)  directores,  haveria  de  condu 
lia  em  coramum.  El-rei  concedeu  e  ci 
atutos,  consistindo  em  17  artigos,  o  ■■ 
je  6  de  Agosto  de  1757. 

anno  de  1771  mandaram-se,  de  Pr 
:  delermíDOu-se  seu  plantio  nas  circu 
;ustaram  ao  governo  5  '/t  contos) 
rtaram  no  anno  seguiute,  e  ainda  m 
larticulares  de  Pombal  em  Oeyras, 
ma  espaposa  estancia  para  a  crea^ão 
lencia  d'estas  medidas,  a  producçâo 


A  lei  refere-se  i  Ordm.  liv.  ii,  lit.  S3,  mt 
Vej&-sfl  a  IntrodacçSo  aos  Eitatuloi  da  Rea 
Suintrbio  do  Rato,  Lisboa,  17S7. 
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manufactura^  a  qual  antes  do  anno  de  1770  não  passava  de  16:000 
arráteis^  dentro  d'um  anno  subiu  até  40:000  e  no  anno  seguinte 
chegou  a  44:000.  Segundo  um  relatório  ofScial  \  que  comprehende 
os  annos  de  1769  até  1774,  a  nianufactura  deu,  no  anno  de  1769, 
1:482  pepas  de  seda,  de  difierentes  qualidades;  e,  seguindo  o  pro- 
porcional augmento  por  todos  aquelles  annos  fora,  veio  a  dar,  co 
anno  de  1774,  2:485  peças. 

Siinilhantementè  á  creapão  dos  bichos  da  seda,  o  governo  de 
D.  José  prestou  também  muita  attenção  ao  assumpto,  aliás  tão  des- 
curado, da 

PESCARIA 

A  pesca,  que  é  uma  occupação  duplamente  vantajosa,  pois,  de 
par  e  passo  que  augmenta  a  quantidade  dos  mantimentos,  forma, 
em  tempo  de  paz,  barqueiros  e  marinheiros  que  podem  acudir  ás 
forças  marítimas  em  tempo  de  guerra,  d'entre  os  quaes  sabiram 
em  Portugal  os  navegadores  para  os  continentes  remotos, — cedo 
na  situação  natural  do  paiz  encontrou  animador  attractivo  e  abun- 
dante lucro.  O  paiz, — com  seu  littoral  extenso  e  profuso  em  peixe, 
atravessado  de  rios,  apinhados  de  verdadeiros  cardumes;  habi- 
tado por  um  povo  amando  obter  no  mar  seu  sustento  e  sua  gloria  ; 
e,  além  d'isto,  rico  em  salinas,  que  fornecem  uma  quantidade  in- 
commensuravel  de  sal  excellente,  —  offereceu  sempre  vantagens,  de 
si,  evidentes  em  demazia  para  que  podessem  ser  descuradas  e  que- 
dassem inexploradas  nos  reinados  de  reis  intelligentes  e  de  animo 
aposto,  como  o  foram  D.  Diniz,  D.  Pedro,  D.  João  i  e  outros.  Tam- 
bém as  antigas  chronicaà  e  foraes^  relatam  differentes  factos  que 
não  deixam  duvida  alguma  sobre  o  estado  florescente  da  industria 
da  pesca  n^aquellas  epochas  em  Portugal.  No  tempo  de  D.  ACTonso  iii 
e  D.  Diniz  fazia-se  a  pesca  da  baleia  nas  costas  do  Minho,  e  no  rei- 
nado de  D.  Affonso  iii  esta  pescaria  era  considerável  nas  do  Algar- 
ve. Ainda  se  fazia  com  bom  exilo  no  reinado  de  D.  Fernando,  e  não 
8õ  no  Algarve  mas  também  nas  costas  do  Alemtejo  e  d'uma  parte 


^    Em  Smith,  Mémoirt,  voL  n,  p.  254. 

'    liem  mando  qi^od  majordomus  habel  medietatem  de  Sardo,  de  Tunia,  et 
d    dphino.  «Foraes  de  Yllla  de  Gaja,  YHIa  Nova  de  Gaja  ete.» 
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tacro  notável  da  pesca  do  coral^  qae  se  exercitava  (desde  os  reina- 
dos de  D.  Affonso  iii  e  D.  Diniz)  nas  costas  do  Algarve.  No  reinado 
de  D.  Affonso  v  e  grapas  aos  esforços  de  D.  João  u  (lei  de  23  de 
Janeiro  de  1495),  a  pesca  de  coraes,  bem  como  a  pesca  em  geral, 
era  um  importante  modo  de  existência  e  notável  ramo  de  commer- 
cio  dos  portuguezes,  e  o  negocio  do  coral  ainda  se  tornou  mais  con- 
siderável e  rendoso  depois  de  suas  viagens  para  a  índia.  Nada  se 
sabe  ao  certo  de  quando  terminou;  vé-se,  tão  só,  d'um  alvará 
emittido  por  D.  João  v  em  1711,  que  já  linha  cessado  havia  vários 
aonos.  O  alvará  com  data  de  14  de  Outubro  de  1506  mostra  iodu 
bitavelmente  ^  que  os  portuguezes  pertenceram  ao  numero  dos  pri 
meiros  que  pescaram  bacalhau  nos  bancos  de  areia  da  Terre  Neuve 
pois  que  já  n'aquelles  tempos  distantes  se  encaminhavam  para  alli 
lista  pescaria  tomava-se  de  cada  vez  mais  e  mais  importante. 

Só  o  porto  de  Aveiro,  à  sua  parte,  mandara  para  alli,  dentro  do 
lapso  d'alguns  annos,  nada  menos  de  sessenta  navios.  De  Vianna  e 
d'alguns  outros  portos  mais,  no  flto  d'aquella  pesca,  seguia  um  nu- 
mero idêntico  quasi  de  bateis.  De  resto,  a  intensa  navegação  dos 
portuguezes  para  a  Terra  Nova  mostram-a'  os  nomes  dos  portos  d'es- 
sa  ilba,  nomes  que  são,  quasi  todos  elles,  portuguezes,  tendo  os 
respectivos  portos  conservado  a  designação  primitiva.  Quando,  no  an- 
no  de  1578,  de  Portugal  foram  para  a  Terra  Nova  nada  menos  de 
50  navios,  que  regressaram  com  uma  carga  de  3:000  toneladas  de 
peixe,  os  inglezes  só  mandaram  para  essa  ilha  30  embarcações.  Esta 
pescaria  quedava  sendo,  assim,  não  só  um  modo  de  vida  para  grande 
parte  dos  portuguezes^  tanto  nas  regiões  distantes  como  no  littoral 
pátrio,  mas  ainda  um  importante  capitulo  do  commercio  e  da  nave-^ 
gação.  Constituía,  a  mais,  uma  escola  magnifica,  onde  se  formaram 
03  melhormente  babeis  marinheiros  durante  todo  o  reinado  de  D.  Ma- 
nuel e  dos  seus  successores,  até  ao  dominio  dos  reis  hespanhoes. 
Ainda  no  anno  de  1620  as  almadravas  (grandes  redes  para  a  pesca 
do  atum)  rendiam  para  a  coroa,  todos  os  annos,  1 4  milhões  de  reis ; 
e  a  dizima  do  peixe,  paga  em  Lisboa  á  corda  e  á  casa  de  Bragança, 
orçava  ainda  por  13:800í5tOOO  reis,  quantia  tanto  maior  quanto  con- 
siderar se  deva  o  valor  do  dinheiro  respeitante  áquella  epocha. 

1    Livro  d* Alfandega  do  Porto,  foi.  46. 
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Também  a  pesca  do  atum,  Teita  pc 
D  da  sua  costa,  por  meio  de  redes, 

0  lIoresceDte  nos  tempos  que  Iíl  vão 
almadravas»  que  essa  pesca  rend 
aiibões  de  reis.  D'uma  historia  d'e 
do  governo  (roi  communicadaa  Ba 
8  estabelecidos  no  Algarve  conclu 
luarte,  pelo  qual  se  obrigaram  a 

1  e  40  7i)  pelas  sardinhas  que  apai 
a  coroa  logrou  por  muitos  aouos  u 

milhões  de  reis.  No  anuo  de  1 586, 
>  anoo  de  1600,  31  milhões  de 
1.  D'enlão  para  cà,  reddito  tal  dim 
nodo  que  foi  arrendado  no  anuo  i 

no  anno  de  1644,  por  3:200i!tOOO 
Í400  reis;  no  anno  de  1700,  por  ! 
700)$000  reis.  Nos  anãos  de  1651 
ir  esta.  pesca  por  sua  própria  coota 
rimeiro  anno,  em  2:518)9315  reis, 
5ÍÍ600. 

Algumas  disposições  governativas 
ns  á  pesca,  taes  como  as  decima 
to)  em  differentes  epochas,  princi 
anhol;  as  oppressões  e  represálias 
,0  d'essa3  decimas,  vexames  a  propo 
;  queixosas  nas  cortes ' ;  a  decadeoc 
avegapãoem  geral: — tudo  isto  resu 
eramento  da  pescaria. 
Se  bem  que  houvesse  augmeutadi 

'  Nas  cdrte9  d£  Santarém,  sob  o  rei 
queixam-se  os  lagares  áeiqueoi  dizitm 

eviâo,  a  taber,  dt  bareadiga  grande  eem  i 
que  a  diiima,  t  que  etío  eraeontra  dm«o 
ram  no  remado  de  D.  AfTonso  v.que  apt 
I,  se  nõú  íõo  logo  à  pretenda  dot  rimir; 
rdido».  Resposta  de  D.  Affooso  t  aos  e 
,  de  (439. 
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• 

«  da  corvioa  {Coracimu,  em  allernSo  Rabbe)  desde  1725  até  1771^ 
ella  volvera-se  por  tal  forma  insignificante  qae  tão  só  possuia 
por  sua  conta  quatro  armafões  e  rendia  k  coroa  somente  3.850tS(00O 
reis. 

Pombal^  a  cuja  attenção  não  escapou  ramo  algnm  da  economia 
publica^  via  que  esta  pescaria  reclamava  despezas  demasiadas  para  que 
um  só  e  único  individuo  a  podesse  explorar  com  vantagem^  e  coooe* 
beu  a  ideia  de  fundar  uma  companhia^  no  Algarve^  na  mira  de  erguer 
esta  secpão  da  actividade  nacionais  Assim  se  creou  a  taCompanhia  ge- 
ral das  Pescarias  Reaes  do  Reino  do  Algarvehy^  primeiramente  para 
espapo  de  1 2  annos.  A  pesca  da  sardinha  ficou  por  fora  do  accordo. 
A  Gofflpaahia  não  pagava  mais  de  20  ^/^ ;  os  seus  fundos  ficaram  es* 
tipalados  no  montante  de  40  contos^  divididos  por  400  acpões^  cada 
uma  do  capital  de  100^000  reis.  Os  estrangeiros  eram  acceites  a  fd- 
zer  parte  da  Gompanbia^  na  mesma  como  os  naturaes ;  porém  na  di- 
recção geral  só  se  admittiam  estes.  Desde  a  fundapão  da  Companhia 
até  ao  final  do  anno  de  1812^  o  rendimento  do  pescado  ascendeu,  se- 
gundo Balbí  ^,  à  importância  de  1.936:051^511  reis.  D'esta  quantia^ 
as  despezas  de  todo  o  género,  tanto  para  armamentos  como  para 
teolamens  no  fito  de  imprimir  a  anterior  florescência  á  pesca  do 
coral  e  da  corvina,  absorveram  a  somma  de  1.475:746|9Í511  reis, 
quantia  esta  que,  posta  em  circulação  no  Algarve,  augmentou  con- 
sideravelmente os  recursos  da  sua  população,  a  qual  cresceu  assaz 
n'aqnelles  quarenta  annos.  O  lucro  liquido,  de  460:305j$000  reis, 
í(A  repartido  pelos  accionistas,  cabendo  119:103f$877  aos  residentes 
no  Algarve  e  o  restante  aos  das  outras  províncias. 

Por  este  computo  se  vé  que  o  total  da  quantia  ganha  desde 
a  fundação  da  Companhia  ascendeu  a  1.594:850^378  reis,  se  bem 
que  este  resultado  não  correspondesse  ás  espectativas  que  houve  à 
data  da  fundação  da  Companhia.  Sem  embargo,  seus  efi^eitos  mos- 
traram-se  realmente  úteis  para  o  Algarve,  augmentando  os  recursos 
d'essa  província  por  uma  somma  notável  e  cooperando  para  o  evidente 
fomento  de  seu  commercio  e  de  sua  navegação. 

*  Vide  os  estatalos  d%  Companhia,  que  tôm  a  data  de  8  de  Janeiro  de 
1773,  e  a  eonfirmaçáo  regia,  queé  de  15  de  Janeiro,  na  collecçlo  j.i,  por  varias 
v(  es,  mencionada.  Santarém,  vm,  51. 

«    Estai  tiat.,  T.  i,  p.  173. 
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tanto,  a  pesca  do  bacalhau  havia 
»  pOFtuguezes  estavam  agora  com 
aerícanos,  a  dinheiro  de  contado,  o 
m  colhido  elles  próprios  nos  bancos 
para  seu  próprio  coasummo  como  tai 
«iro.  Em  vez  da  grande  quantidade 
r  portu^ezes  e  extraogeircis,  era  ei 
>ra  muito  peixe  do  Algarve,  da  Gal 
Ees.  O  mesmo  se  pode  dizer  pelo  qt 
i  ao  Alemtejo.  O  couspecto  da  tabell 
J795  até  1820,  feita  por  Balbi,  nc 
dá  margem  a  tristes  observações.  Qu 
rtugal,  por  este  descurar  de  suas  | 
iria  gaDbo,  se  elle  se  houvesse  apro 
a  posição  afortunada  e  a  natureza  í 
:be  conferiram  *I 


ro  prestava  grande  attenpão  e  cuii 
em  um  tempo  em  que  eram  pouc( 
lesseiD  convergir  seus  olhares  para  i 
;3  e  tentassem  fomental-o  com  circuu 

(de  27  de  Setembro  de  í  768}  do  e 
mooin,  ã  sua  corte,  tece  elle  grandi 
)Dde  de  Oejras,  observando  que  desi 
L  um  dos  seus  desvelos  mais  assíduos  o 
Jgal  e  o  desterrar  o  luxo  e  a  ociosídai 
ia  que  Dão  mandasse  vir  de  todas  pi 
:usta  do  Estado,  toda  a  sorte  de  mec 

lanifícios  e  de  seda,  tecelões,  cbap 


odús  estes  pontos  vide  a  Memoria  tobrt  a 
I,  por  ConstaDlino  Botelho  de  Lacerda  '. 
Academia  Real  das  Scienclas  de  Lisboa, 
I.,  T.  I,  onde  especialmente  se  deve  tom. 
leadencla  da  pescaria  em  Portugal  (p.  17'i 
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ros^  esmaltadores,  etc;  poréui;  que^  apesar  de  tantas  diligencias^  a 
iodnstria  fabril  não  fizera  os  progressos  que  era  para  desejar  ^ 

«Não  posso  deixar»;  escreve  Símonín  algumas  semanas  mais 
tarde^  «de  applaudir  aos  principies  administrativos  que  empenham  o 
conde  de  Oeyras  a  occupar-se  constantemente^  como  o  faz,  do  cui- 
dado de  estabelecer  e  de  aperfeiçoar  em  Portugal  todas  as  artes 
Qteis*.»  Depois  das  manufacturas  de  seda  e  em  seguida  a  uma  refina- 
ção de  assucar,  já  por  elle  fundada  em  1751^  e  favorecida  com  vários 
privilégios';  foram  principalmente  as  manufacturas  de  lã  aquellas 
ás  quaes  o  estadista  prestou  especial  attenção;  jà  no  anno  de  1766 
escrevia  Saiot-Priest  ao  duque  de  Choiseul  que :  os  inglezes  se  quei- 
xavam de  que  jà  se  fabricava  em  Portugal  o  panno  bastante  para  o 
gasto  do  paiz  e  que  elle  se  vendia  por  um  prepo  mais  baixo  do  que 
os  pannos  importados  d' Inglaterra^.  Em  um  oíBcio  com  data  de  31  de 
Outubro  de  1 769^  o  marquez  de  Clermont  informa  o  governo  francez 
do  progresso  que  n'aquelle  tempo  havia  feito  em  Portugal  o  fabrico 
d(»  pannos  e  outros  lanificios,  declarando  que  o  zelo  ardente  do  conde 
de  Oeyras  por  tudo  o  que  dizia  respeito  aos  interesses  da  sua  pátria 
e  &  gloria  d'el-rei  seu  amo  lhe  tinha  feito  conceber  a  ideia  de  tirar 
do  esquecimento  os  estabelecimentos  industriaes,  aos  quaes  dera  um 
novo  impulso  com  os  éditos  de  11  de  Agosto  de  1759  e  7  de  No- 
vembro de   1766  ^.  O  alvará  com  data  de  11  de  Agosto  de  1759 
foi  determinado  pelos  queixumes  dos  fabricantes  de  panno  nas  co- 
marcas da  Guarda,  Gastello  Branco  e  Pinhel,  os  quaes  se  lastimavam 
dos  vexames  insupportaveis  que  lhes  eram  inflingidos  pelos  fornece- 
dores de  pannos  para  o  exercito,  grapas  aos  monopólios  e  fraudes 
de  quem-elles  cabiam  na  extrema  necessidade,  não  lhes  restando  se- 
quer o  bastante  para  alimentar  suas  famílias.  O  monarcha  prometteu 
attender  às  suas  queixas,  recommendando  a  exacta  observância  do 
regimento  imposto  á  fabricação  dos  pannos  por  el-rei  D.  Pedro  em  7 
de  Janeiro  de  1690,  additando-lhe  ainda  novas  disposições.  Para 
fiâcalisar  a  devida  execução  d'ellas,  foi  nomeado  um  superintendente 

^  Santarém,  Quadro,  yu,  348.  Coteje-se  também  Smith,  ii,  99. 

'  Santarém,  yii,  352. 

*  Smltb,  II,  67. 

^  Santarém,  tu,  246. 

^  Santarém,  yiz,  386. 
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•uc(o  de  prolongados  esforços  exercidos  em  um  len^no  Ião 
emente  abandonado  antes  do  seu  tempo.  Observara  elte,  com 
indign^pão,  esse  desleixo;  irrilava-o  a  dependência  era  que 
rtugal  dos  povos  mais  tndustríaes,  sobretudo  da  Inglaterra; 
I  deitara  à  tarefa  de  libertar  a  sua  pátria  d'essas  algemas. 
:0  de  1 757,  de  Lisboa  escreve  Saint-Julien  ao  governo  fran- 
>  mfnistro  Carvalho  trabalhava  para  Instituir  em  Portugal 
mentos  úteis  para  o  commercio  e  fundar  numerosas  manu- 
pov  ser  aquelle  um  dos  princlpaes  objectos  da  publica  admi- 

propondo-se  por  alvo  de  seus  esforços  o  crear  á  indepen- 
■  sua  nação,  libertando-a  da  tutella  do  extrangeiro ', 
}car  as  forpas  do  paii  do  jugo  d'es3a  dependência,  que  elle 
arcara  com  peona  aguda  e  certeira,  consoante  o  veremos 
Qte  (do  capitulo  em  que  trataremos  das  relações  de  Portu- 
,  Inglaterra) :  foi,  por  conseguinte,  o  principal  ponto  de  mira 
ho  desde  o  começo  do  seu  ministério.  E,  como  suas  aspira- 
am  incessantemente,  sem  discrepância,  a  que  as  producções 
»>lo  como  da  arte  se  elfectivassem  a  dentro  do  terreno  da 

na  quantidade  sulBciente,  elte,  ao  mesmo  tempo,  esfor- 
aosavelmenle  por  levantar  o  commercio  e  a  navegarão  á 
uma  livre  independência. 


verno  de  D.  José  talvez  se  mostrasse  ainda  mais  activo  no 
:  extensão  do  commercio  do  que  mesmo  na  protecção  á  agri- 
á  industria.  O  commercio  de  Portugal  adquiriu  um  impulso 
a  admíDistração  d'aquetle  monarcha  e  de  seu  illuminado  e 
listro,  tanto  quanto  o  permittiam  ascircumstancias  geraes  do 
do  tempo  e  as  condições  especiaes  do  paiz. 
1  desapparecido  para  sempre  o  período  áureo  do  commercio 
erio  marítimo  de  Portugal,  consoante  o  vira  o  século  xvi 
todo  o  seu  percurso.  N'aquella  epocba  a  magniQcencla  e  o 
itentados  por  Portugal  nas  terras  e  nos  mares  do  Oriente 
ima  tão  forte  impressão  que  em  uma  antiga  Geograpbia 

tatarem.  Quadro,  vr,  115. 
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quantias  que  ás  occultas  passavam  a  fronteira^  ou  por  descuido  ou  por 
fraude  dos  empregados  ^.i> 

As  cOrtes  pedem  remédio^  e  el-reí  promette-o.  Mas  tão  somente 
por  intermédio  d'umas  tantas  disposições  legislativas  nem  se  podia 
animar  e  fortalecer  a  actividade  nacional  enfermiça,  ou  morta,  na 
agricultura,  na  industria  e  no  commercio  nem  banir  uma  série  de 
males,  que  a  tolhiam  e  paralysavam.  Além  d'isso,  tornara-se  inevitá- 
vel a  guerra  com  a  Hespanha,  para  ratiQcar  a  independência  de 
Portugal;  e  as  consideráveis  sommas  que  D.  João  iv  soube  levantar, 
por  seu  procedimento  sensato  e  circumspecto,  foram  absorvidas  peta 
lucta,  prolongada  e  sanguinolenta,  que  se  travou  em  prol  d'essa  in- 
dependência lusitana.  A  grande  energia  nacional  dos  portuguezes, 
os  vastos  esforços d'essa  epocha  convergiam  tão  somente  pira  similban- 
te  lucta:  elles  ficavam  perdidos  para  o  commercio;  eram-lhe,  até  mes- 
mo perniciosos.  O  trafico  com  o  extrangeiro  esmorecia;  o  interno  de- 
<abia  até  os  termos  d'uma  completa  nullidade ;  além  d'isso,  apesar 
do  solo  fértil  e  da  variedade  dos  seus  productos,  estava  tolhido,  tanto 
pela  escassez  de  vias  de  transporte  assim  por  terra  assim  pela  agua 
^canaes  e  rios  navegáveis),  como  pela  falta  de  bestas  de  tiro  e  ve- 
hiculos  convenientes — obstáculos  estes  que  só  em  parte  é  que  sejam 
remediados  pela  feliz  circumstancia  de  que  ao  longo  do  reino,  de  si 
estreito,  se  estende  uma  comprida  costa  e  de  que  quasi  todo  o  commer- 
cio com  o  interior  encontra  suas  estradas  e  caminhos  em  comma- 
meação  com  o  mar.  Durante  o  frouxo  governo  de  D.  ASònso  vi 
também  diminuiu  aquella  energia  nacional ;  à  enfraquecedora  guer- 
ra com  o  extrangeiro,  additaramse  as  intrigas  da  corte,  e  o  conde 
de  Castello  Melhor  só  podia  mostrar  sua  força  na  lucta  com  essas 
tramas,  cujas  armadilhas  o  fizeram  afinal  cahir  do  poder.  A  epocha 
de  1668-1750  offerece  o  estranho  espectáculo  d'uma  nação  que,  des- 
curando a  cultura  do  próprio  e  fértil  solo,  torna  productivo  um  paiz 
em  outro  hemispherio :  o  Brazil,  enriquecendo  e  tornando  celebre 
essa  terra  pelos  thesouros  que  arranca  de  suas  minas;  não  menos 
estranfao  é  o  espectáculo,  então,  da  economia  política  d'um  ministro^ 


*    Cortes  de  1642,  em  M.  Borges  Gameiro,  Retumo  ckroi^.,  T.  iii,  p.  437 
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Ericeira,  cognomiDado 
ivo,  em  vez  de  soergui 
)  commercto  iaterDo  do 
idava,  alias,  por  toda  i 
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maneira  que  elle  podi 
1  lã,  probibi^âo  que  vij 
de  Melhwen,  cogcIuso  t 
França  a  importarão  do 
!U  lado,  prohJbiu  a  im 
a  era  a  epocha  em  que 
prohibitivo.  Por  outi 
e  período,  as  colónias  i 
irrer  em  géneros  colonli 
isi  exclusivamente  o  m 
)9 ;  no  reinado  de  D.  P 

e  emigrados  para  a  1 

ugmeotaram,  cora  as  suas  soramas  de  dinheiro,  desviado 
cio  lusitano,  os  Tundos  ainda  medíocres  das  varias  com- 
llandeza,  ingleza  e  francesa,  habilitando-as  assim  a  di- 
3or  completo,  o  commercío  de  Portugal  com  a  índia.  No 
ido  de  D.  João  t,  de  cada  vez  a  mais  e  mais,  se  apou- 
elações  mercantis,  isto  conjunctamente  com  o  depaupe- 
i  agricultura  e  da  população;  as  creações  iudustriaes  do 
iceira  só  a  duras  penas  é  que  se  iam  aguentando.  O  es- 
:es30  da  importação  sobre  a  exportação  [que  Portugal  ti- 
^r  a  dinheiro  de  contado  e  que,  em  certa  medida,  topa 

natural  explicação  nos  grandes  recursos  pecuniários  d» 
isequentemente,  na  sua  mais  fácil  solvabilidade)  era  co- 
os  lucros  advindos  do  commercio  com  a  índia ;  era  co- 
,  com  a  receita  oríunda  da  venda  dos  géneros  colo- 
irvada,  durante  vários  annos,  quasi  exclusivameole  nas 
wrtuguezes;  mas  era  coberto  sobretudo  pelo  producto 
tas  minas  de  ouro  e  diamantes,  no  Brazil  descobertas 
aellas  eras.  No  espaço  que  abrange  de  1750  até  Í807,. 

.  Balbl,  Variéiét  poUl.  itatitt.  svr  la  tíortarchie  Portugaitr,  p.  S 
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efferece  a  primeira  metade  (a  qual  comprehende  o  reinado^  para 
sempre  memorável,  de  D.  José  e  o  ministério  do  segundo  Gol« 
bert  portuguez,  o  marquez  de  Pombal)  o  quadro  imponente  das 
maravilhas  que  pode  effectuar  um  governo  tão  sábio  como  forte, 
continua  Baibi,  cujas  palavras  nós  citamos  n'este  lance  com  tanto 
menos  receio  quando  ellas  deparam  com  sua  confirmação  no  nosso 
relato  das  idóneas  particularidades.  Sem  finanças,  sem  credito,  sem 
commercio,  sem  industria,  sem  forças  de  terra  e  de  mar,  sem  con- 
sideração no  extrangeiro ;  luctando  contra  os  elementos  sociaes  que 
Jhe  paralysavam  as  medidas,  prudentemente  calculadas  no  fito  de 
restabelecer  a  deslruida  machina  do  Estado :  logrou  este  grande 
liomem  proporcionar-se  meios  adequados,  grangear  confiança  para  o 
governo,  augmenlar  consideravelmente  o  commercio  e  a  navegação, 
imprimir  vida  nova  à  pescaria  no  Algarve,  fundar  copioso  numero 
de  fabricas  e  manufacturas,  animar  a  litteratura  e  as  sciencias  (pela 
reforma  da  Universidade  de  Coimbra  e  pela  instituição  de  diversos 
estabelecimentos  destinados  à  instrucção  publica),  introduzir  ordem 
nova  no  exercito,  edificar  fortalezas,  restaurar  as  velhas,  crear 
uma  armada  imponente,  restituir  a  Portugal  o  conceito  de  que  ou- 
trora gosara  no  exterior,  e  fazer  brotar  das  ruinas  de  Lisboa  uma 
cidade  magnifica,  maior  e  mais  populosa  do  que  a  antiga.  É  certo 
que  elle  não  animava  bastantemente  a  agricultura ',  visto  como 
deixava  em  vigor  tantas  e  tantas  disposições  absurdas  e  nocivas,  as 
quaes  impediam  o  desenvolvimento  doesse  importantíssimo  ramo  da 
humana  industria ;  todavia,  não  se  lhe  pode  negar  o  mérito  de  abi 
mesmo  ler  levado  a  effeito  algum  progresso,  pois  principalmente 
alevantou  a  vinicultura,  a  qual,  cada  anno,  sacca  tantos  milhões  do 
extrangeiro  e,  egualmente,  fomentou  o  cultivo  da  amoreira,  a  qual 
bem  poderia  ter  libertado  Portugal  do  tributo  que  elle  paga  aos  de 
fora  pela  seda  importada,  caso  houvessem  seguido  o  systema  do  il- 
lustre  estadista.  Na  segunda  metade  doeste  periodo,  observa  Balbi, 
registrando  os  effeitos  dos  esforços  e  instituições  de  Pombal,  Portugal 
colhia  o  fructo  das  obras  d'este  grande  homem,  promovidas  e  con- 


*    Pombal  preferia  actuar  sobre  ella  mais  por  outros  meios,  porém  co- 
"lecia  e  reconhecia  perfeitamente  a  alta  importância  da  agricultura,  consoante 
acima  o  deixamos  mencionado. 
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avocar  taes  abortadas  eroprezas  à  vida^  ou  insufilar-lhes  animo  enér- 
gico ;  facil  não  era  impellir  os  negociantes  (decahídos  na  inactividade 
oa  DO  desanimo)  ao  hardimento,  pelo  contrario,  de  especulações  sa- 
lutares. DiiBcilmente  o  capitalista  se  resolveria  a  arriscar  uma  grande 
floouna^  talvez  toda  a  sua  existência  inteira,  por  um  lucro  falliveh 

O  ministro  decidiu-se,  pois,  pela  fundação  de  companhias  com- 
merciaeS;  mirando  a  animar  a  actividade  mercantil^  no  flto  de  en- 
caminhar 06  capitães  do  paiz  por  productivas  veredas  e  de  despertar 
o  espirito  do  emprehendimento  individual  pela  commum  participação 
de  muitos.  Vira  elle  que  todas  as  grandes  emprezas  d'aquelle  géne- 
ro existentes  na  Hollanda,  na  Inglaterra  e  na  França  e  que  haviam 
principiado  por  intermédio  de  companhias^  todas  tinham  dado,  em 
parte,  o  brilhante  resultado  que  auspiciosamente  lhes  era  desejado. 
De  maneira  que  fundou^  pela  forma  supra-mencionada,  a  Companhia 
dos  Vinhos  do  Porto^  a  qual  incutiu  um  grande  impulso  não  só  ao 
commercio  dos.  vinhos  como  às  importantes  forças  productivas  da 
caJtura  respectiva.  Pouco  após  a  publicação  dos  estatutos  da  Compa- 
nhia dos  vinhos  do  Porto,  foi  abolida  a  Meza  dos  homens  de  nego- 
cio, que  se  tornara  culposa  de  inconvenientes  abusos  ^,  sendo  an- 
QQllada  por  via  d'um  decreto  com  data  de  30  de  Setembro  de  1756; 
e  o  conde  de  Oeyras  e  o  desembargador  Ignacío  Ferreira  Souto  fo- 
ram encarregados  de  instituir  uma  nova  auctoridade  publica,  desti- 
nadamente  aposta  a  promover  o  commercio. 

Assim  nasceu  a  Junta  do  Commercio  destes  Reinos  e  seus 
Domínios,  que  constou  d'um  provedor,  d*um  secretario,  d'um  pro- 
curador, de  seis  deputados,  d'entre  os  quaes  4  foram  eleitos  por  Lis- 
boa e  2  pelo  Porto.  Um  alvará  régio,  com  data  de  1 3  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno,  adjudícou-ihe  um  juiz  conservador  e  um  pro- 
curador fiscal;  ambos  elles  ((Ministros  de  Letra».  Os  membros  da 
Janta  podíaoi  ser  ou  portuguezes  naturaes  ou  extrangeiros  naturali- 
dades. A  Junta  ficava  sob  a  immediata  protecção  d'el-rei*.  Era  sua 


^  Segnndo  nm  mannscripto  de  Pombal,  que  se  encontra  em  Borg.  Car- 
neiro, Addit,  ger.f  p.  107,  essa  corporação,  em  uma  representação  dirigida  a 
«1-rei,  ameaçara  com  revoltas  do  povo,  se  o  monarcha  não  mandasse  revogar  a 
lei  obre  a  instituição  da  companhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão. 

'    Estatutos,  cap.  18. 
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ra  avançavam,  de  dia  para  i 
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abortadas  emprezas  á  vida,  ou  insofflar-lbes  animo  enér- 
gico; Tadl  não  era  impellir  09  negociantes  (decahidos  na  inactividade 
ou  Eo  desanimo)  ao  hardimento,  pelo  coQtrarío,  de  especulações  sa- 
lotares.  Difficilmeate  o  capilalisla  se  resolveria  a  arriscar  uma  grande 
aonuna,  talvez  toda  a  soa  existência  ioteira,  por  um  lucro  fallivel. 
O  ministro  decidiu-se,  pois,  pela  fundapão  de  companhias  com- 
merdaes,  mirando  a  animar  a  actividade  mercantil,  no  fito  de  en- 
camiuhar  os  capitães  do  pait  por  productivas  veredas  e  de  despertar 
o  espirito  do  emprehendimeolo  individual  pela  commum  participação 
muitos.  Vira  elle  que  todas  as  grandes  emprezas  d'aquelle  geue- 
eiístentes  na  Hollanda,  na  Inglaterra  e  na  França  e  que  baviam 
Dcipiado  por  intermédio  de  companhias,  todas  tinham  dado,  ecn 
rte,  o  brilhante  resultado  que  auspiciosamente  lhes  era  desejado, 
maneira  que  fundou,  pela  forma  supra-mencionada,  a  Companhia 
I  VíDbos  do  Porto,  a  qual  incutiu  um  grande  impulso  não  sõ  ao 
nmercio  dos.  vinhos  como  às  importantes  forças  productivas  da 
tura  respectiva.  Pouco  após  a  publicação  dos  estatutos  da  Compa- 
ía  dos  vinhos  do  Porto,  foi  abolida  a  Meza  dos  homens  de  negO' 
,  que  se  tomara  culposa  de  inconvenientes  abusos  *,  sendo  an- 
ilada por  via  d'um  decreto  com  data  de  30  de  Setembro  de  1756; 
)  conde  de  Oeyras  e  o  desembargador  Ignacio  Ferreira  Souto  fíh 
D  encarregados  de  instituir  uma  nova  auctoridade  publica,  desti- 
damente  aposta  a  promover  o  commerdo. 

Assim  nasceu  a  Junta  do  Commerdo  destes  Beinos  e  seus 
minios,  que  constou  d'um  provedor,  d'ora  secretario,  d'um  pro- 
idor,  de  seis  deputados,  d'eotre  os  quaes  4  foram  eleitos  por  Lis- 
i  e  2  pelo  Porto.  Um  alvará  régio,  com  data  de  1 3  de  Novem- 
I  do  mesmo  anno,  adjudicou-Ibe  um  juii  conservador  e  um  pro- 
idor  fiscal,  ambos  elles  «Ministros  de  Letra».  Os  membros  da 
ita  podiam  ser  ou  portuguezes  naturaes  ou  estrangeiros  naturali- 
los.  A  Junta  ficava  sob  a  immediata  protecção  d'el-rei  *.  Era  sua 


*  Segando  um  manuscrlplo  de  Pombal,  qoe  se  encontra  em  Boi^.  Car- 
ro, ÁiiU.  ger.,  p.  107,  essa  corporação,  em  uma  represenlaçlo  dirigida  a 
«i,  ameaçara  «om  revoltai  do  povo,  »a  o  monareha  nJo  mandasse  revogar  ft 

íbre  a  institaiçao  da  companhia  do  GrSo  Pará  c  Maranhio. 

*  Estatutos,  cap.  18. 


ledicar-se  com  toda  a  diiigeacía  e  zelo  ao  bem  com- 
),  Dão  tão  sómeote  curando  de  que  se  conservassem 
nercés  que  a  própria  magestade  havia  coQcedido  a 
ias  possessões,  mas  lambem  ponderando  a  el-rei  n 
[uados  ao  alevantameoto  e  alastração  do  commercio,  1 
oca  ao  trafego  por  junto  como  ãquelle  ao  retalbs, 
iitaote  às  artes,  as  quaes  constituem  as  partes  fuD- 
3m  do  reino  e  que  são  os  braços  e  as  ma 
Toda  e  cada  uma  das  obrigações  d'essa  ia 
ignada  nos  estatutos,  e  todos  os  negociani 
.os  em  tudo  ã  mencionada  Juata.  O  que  ella 
ie  o  cumprir;  e  todos  os  requerimentos  n 
3viam  ser  apresentados  ao  secretario  da  Ji 
adscriptos  a  um  stricto  sibilo'.  Nos  es 
ficara  mencionado  que  se  deveria  fundi 
rcio,  destinada  a  formar  negociaoles.  Isto 
íTeito.  A  Aula  do   Commercio  obteve  seu: 
de  Abril  de  1759  '.  Um  decreto  de  19  d 
eitou-a  ã  superintendência  da  Junta  de  Ci 
dmissào  era  que  o  alumno  soubesse  ler  e 
IS  quatro  operações.  Tinha  de  frequentar  : 
res  annos.  Os  fruclos  d'esse  estabetecimt 
10  dos  jovens  negociantes  mostraram-se 
de  1775,  quando  200   alumnos   fâram  e 
>re3ença  dos  ministros  e  de  outros   empn 
,  fazendo  bonra  ao  estabelecimento  e  ao 
ressos  realisados  em    todos  os  ramos  do  ( 
10  mercantil,  da'  navegação  e  dos  vários 
stes  atlerentes  '. 

lencia  d'um  requerimento  apresentado  a  ( 
de  1 754,  pelos  habitantes  da  capitania  do 
Mnpanhia  geral  do.  Grão  Pará  e  Maranfu 

da  Junta  do  Commercio  ordinados  por  El  Rey 

eplembro  de  1753.  LUb.,  {803,  foi. 

ia  Aula  de  Commercio  ord.  por  El  Rei  no  cap.  1 

^ommcrdo.  Lisb  ,  1793. 

emoirs,  i,  303. 
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gociantes  de  Lisboa^  sendo  coD&rniada  por  el-rei  ao  dia  seguinte. 
Tinha  ella  por  intuito  «o  promover  o  commercio  e,  d'ess'arte,  conco- 
mitantemente^ alevantar  a  agricultura  e  a  população,  que  andavam 
ii'aqueile  Estado  em  tão  grande  decadência».  A  Companhia,  quecon- 
siilue  um  «corpo  politico,  é  composta  d'um  provedor,  de  oito  deputa- 
dos 6  d'um  secretario,  vem  a  ser  de  oito  commerciantes  de  Lisboa  e  de 
um  artista  da  Casa  dos  Vinte  e  quatro. ^y  Afora  estes  deputados,  pos- 
suía a  Companhia  três  Conselheiros,  os  quaes,  porém,  não  tinham 
parte  do  capital  da  mesma.  Todos  os  membros  d'ella  deveriam  ser  na- 
toraes  ou  natnralisados,  aquelles  com  uma  certa  quantia  em  acções.  O 
faodo  social  devia  compõr-se  d'um  milhão  e  duzentos  mil  cruzados, 
divididos  por  1:200  acções,  cada  uma  de  quatrocentos  mil  reis. 
Urna  vez  reunida  esta  quantia,  dava-se  por  completa  a  Companhia 
e  nioguem  mais  poderia  ser  acceite  n'ella.  O  erário  publico  não  con- 
Iríbuiu  com  coisa  alguma  ^. 

Em  30  de  Julho  de  1759  foi  fundada,  por  negociantes  de  Lis- 
boa, do  Porto  e  de  Pernambuco,  a  Comp%nhia  geral  de  Pernam- 
buco e  Paraíba,  sendo  conQrmada  por  el-rei  em  1 3  de  Agosto.  Ella 
formava  um  corpo  politico,  que  se  compunha  de  uma  Junta  e  duas 
direcções  para  sua  administração.  A  Junta^  com  um  provedor  e  dez 
deputados,  um  secretario  e  três  conselheiros,  tinha  a  sua  sede  em 
Lisboa.  As  duas  direcções,  cada  uma  com  um  intendônte  e  seis  deputa- 
dos, constituiram-se  no  Porto  e  em  Pernambuco.  A  administração  e  as 
gerências  geraes  procederiam  sempre  da  Junta.  É  esta  quem  envia  os 
regnlamentos  e  determinações  ás  duas  direcções,  as  quaes,  em  pon- 
tos de  mais  remontada  importância  e  cuja  decisão  lhes  não  cabe,  fa- 
zem relatório  participando-o  á  mesma  Junta.  A  Companhia  teria  um 
juiz  conservador  (sobre  sua  jurisdicção  e  attribuições  vide  o  §  8 
dos  Estatutos)  em  Lisboa,  outro  no  Porto  e  ainda  um  terceiro  em 
Pernambuco,  todos  os  quaes  são  nomeados  pela  Junta  da  Companhia 
e  coDfirmados  por  el-rei.  Longe  de  esta  nova  aggreraiação  prejudicar  a 
antiga  Companhia  do  Grão  Pará  e  Maranhão,  em  seu  commercio,  ambas 
as  Companhias  haverão  de  assistir-se  e  ajudar-se  uma  á  outra.  Seus 
fuDdos  compõem- se  de  trez  milhões  e  quatrocentos  mil  cruzados,  repar- 
tidos por  3.400  acções,  cada  uma  de  400  mil  reis.  Um  mesmo  indi- 

^    Instituição  da  Companhia  geral  do  Grão  Pará  e  Maranhão,  Llsb.^  1755. 
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'■'"  poderíi  ter  mais  do  que  uma  acção,  e  differentes  pessoas  se 
I  associar  para  poasuirem  uma  em  commum.  Estando  completo 
ital  do  fuodo  social,  Techa-se  a  Companhia  e  não  se  acouta 
ninguém  na  íDscripcão  d'eila  *. 

Im  alvará  com  data  de  5  de  Janeiro  de  1757  declara,  concer- 
Benle  ao  capitulo  39  da  Instituição  da  Companhia  geral  do 
Paxá  e  Maranhão,  que  a  qualidade  de  nobreza  não  seja  im- 
euto  a  tomar-se  parte  ua  Companhia.  nVlsto  como  a  Compa- 
tiuha  por  fim  o  tornar  Qoresceute  o  commercio  do  reino,  coisa 
e  não  só  dependia  o  proveito  de  cada  individuo  em  particulai 
arabem  o  bem  commum  do  Estado,  resultava  não  só  iadiffe- 

mas  até  decoroso  para  todas  as  pessoas,  mesmo  as  de  supe- 
osição,  o  tomarem  parle  D'ella,  etc».  Se  a  fidalguia  porlugue- 
iz  Smith',  houvesse  procedido,  desde  essa  occasião  até  hoje, 
ido  o  principio  consignado  o'6Sta  sabia  medida,  ella  não  teria 

de  soíTrer  o  empobrecimento,  com  a  amarga  lembrança  da 
Dtiga  grandeza.  No  emtanto,  poderiam  talvez  surgir  duvidas 

se  o  alvará  permittia  ou  nâo  aos  oíBciaes  da  justipa,  aos  em- 
dos  das  dnanfas  e  aos  membros  do  exercito  o  adquirirem  ac- 
la  Companhia  como  qualquer  outro  vassailo  ^ 
Dm  alvará  régio,  com  data  de  10  de  Setembro  de  1765,  dá  um 
nento  mais  livre  ao  commercio  marítimo.  Mostrara  a  experien- 
je  a  orgauisapào  das  coisas  consoante  estava  e  segundo  a  qual 
nmercio  da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro  quedara  reservado  ao 
sívo  de  frotas  especiaes  e  esquadras  privativas  era  causa  de 
les  prejuizos,  de  extravios  e  de  fraudes,  com  toda  a  exacfão 
adas  nos  termos  d'esse  referido  Alvará. 
El-rei  prohibiu,  por  consequência,  completamente  essas  viagens 
ie  frotas  assim  para  os  portos  da  Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
nando  que  os  seus  súbditos  poderiam  navegar  livremente  para 


Imtiluição  da  Companhia  geral  de  Pernmnbueo,  e  ParaUxi.  Lisboi, 
ol. 

jlííTOofrí,  I,  Í99. 

O  Alvará  iadica  o  ponto  de  vtsta  do  legislador  quando  diz:  porque  tt- 
i(t  irracionavel,  que  não  podettem  contribuir  para  ale  eommam  bene^io 
lervem  wa  Tribtmaet  ele. 
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allie  para  todas  as  outras  possessões  ultramarinas  (onde  o  commercio 
não  estivesse  prohibido  por  forpa  de  privilégios  exclusivos).  EUe  per- 
mitúa  o  transito  franco  d'um  porto  para  outro  e  a  livre  conducção  de 
qualquer  mercadoria  com  que  permittido  fosse  negociar,  sem  alcavalla 
de  obstáculo  algum  ou  de  qualquer  imposto  ou  tributo.  Para  que  em- 
barcações taes  podessem  ser  protegidas  contra  os  piratas,  ellas  haviam 
de  ser  sempre  acompanhadas  em  suas  viagens  por  guarda-costas. 
Nâo  era,  porém,  intenção  d'esta  lei  prejudicar  os  tractados  commer- 
daes  vigentes  ou  lesar  as  companhias  que  em  outra  parte  existis- 
sem. 

Durante  todo  o  tempo  que  durou  a  administração  de  Pombal, 
as  queixas  dos  negociantes   estrangeiros  residentes  em  Portugal 
coDstituiam  uma  parte  considerável  das  diificuldades  com  que  elle 
tiabat  de  defrontar.  A  fundação  da  Companhia  dos  Vinhos  e  d'ou- 
iras  Companhias  d'aquella  espécie  excitava  constantemente  a  irrita- 
ção e  os  ciúmes  de  todos  quantos  não  tinham  parte  immediata  nos  lu- 
cro8\  Repetidos  protestos  foram  mandados  ao  governo  londrino  pelos 
negociantes  ioglezes  residentes  no  Porto  e  em  Lisboa,  e  estas  queixas 
tomaram-se  o  assumpto  de  frequentes  contendas  entre  o  ministro 
portQguez  e  o  embaixador  britannico.  Em  todos  esses  debates  con- 
tinum  Pombal  inflexivelmente  adscripto  aos  seus  projectos  e  ao 
systema  que  adoptara  desde  sua  entrada  no  governo.  Em  um  despa- 
cbode  18  de  Março  de  1763,  ao  secretaríado-d'Estado  dirigido  por 
Hr.  Hay,  este  explana  os  intentos  do  governo  lusitano  por  esta  forma: 
«Depois  de  eu  ter  dado  a  Vossa  Senhoria  nota  do  contexto  material 
das  conferencias  que  tive  com  o  conde  de  Oeyras  sobre  assumptos 
commerciaes,  tomo  a  liberdade  de  apresentar  perante  Vossa  Senhoria 
aquillo  que  me  parece  que  seja  o  syâtema  adoptado  por  elle.  O  con- 
de de  Oeyras,  quando  da  sua  primeira  entrada  no  ministério,  abarcou 
em  um  relance  as  condições  geraes  do  commercio.  Veriiicou  que  os 
tractadc^  commerciaes  existentes  com  as  outras  nações  haviam  sido 


<  £ram  amaldiçoadas  pelos  inglezes,  diz  o  estadista  portuguez  tantas 
Tezes  já  mencionado  (no  Archiv,  de  Zimmermann,  I,  53).  Sfto  conhecidos  os  seus 
protestos  no  Parlamento.  Também  alguns  portuguezes,  accrescenta  aquelle  es- 
cj  itor,  declamaram  em  contra  d'essas  innovaçGes,  por  nSo  verem  as  vantagens 
qi    eilas  lhes  traziam. 
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i09  logo  depots  da  acciamapãi 
a  epocha  em  que  el-rei,  por  I 
as  estrangeiras  contra  o  rei  i 
['esses  tractados  muitas  e  mu 
ortugal.  Elle  encontrou  resid 
18  nafSes,  03  quaes  recebian 
tuguezes,  quer  para  consamn 
azileiros,  de  modo  que  elle 

merceeiros  a  retalho  e  nos 
IS  ou  reitores  dos  estrangeire 
3  DO  Porto  compravam  os  vii 
ndo  todas  as  vantagens  e  todo 
leu  ao  ministro  a  ideia  de  p 
ia,  d'elles  fazendo  importadi 
lorias  estrangeiras  e  fazendo 
ãos  os  lucros  provenientes  da 
culdade  estava  em  achar  hoi 

que  emprebendessem  esse 
íistem  poucos)  elle  resolveu-! 
.  A  Companhia  do  Maranhão 
guiu-se  a  de  Pernambuco.  Es 
'ecidas  por  melo  de  prívilegii 
iquelles  que  tomavam  acfòes 
emquanto  que  os  que  as  não  t 
loso  se  estas  companhias  prosp 
;ora,  ellas  importaram  todas  a: 
Io  assim  desnecessário  que  ni 
isem  no  reino».  «A  instituip 
)arece  fundada  sobre  as  bases 
-  os  indígenas  a  que  tomem 
Seus  privilégios  e  estatutos  si 
igociantes  extrangeiros  tão  si 
]ue  pela  Companhia  seja  cons 
nto,  está  claro  e  patente  que 
iãllos  de  Portugal  um  commei 
ios  extrangeiros.  E  todos  os 
õ  agora,  durante  o  governo  a 
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ue  estão  longe  de  dar  uma  ideia  de  íBdepeiH 
iszes,  não  obstante,  de  desviar  o  ministro,  ainda 
seu  projecto  de  crear  um  commercio  activo  'w. 
io  para  permanecer  flrme  em  sua^  ideias.  Os 
6adoí  pelo  maíj  bello  resultado.  Gim  gratDJu- 
adros  da  fmportafão  em  Lisboa,  referentes  a 
]0  entraram  no  Tejo  104  navios  portuguezea, 
imbarcapõea  outras  de  liandeíra  extranha;  co 
a  121  portuguezes,  371  iagleies  e  168  outros 


e  dirigia  o  ministro  sua  altenplo  sobre  a 
se  encontrava  em  um  estado  deplorável.  Goa- 
1  dos  maiores  cuidados  o  seu  restabelecímea- 
o  claro  conhecia  as  oecessidades  e  singulares 
lambem  a  este  respeito.  Visto  como  Portugal 
leis  marítimas  nem  collecção  alguma  de  dis- 
à  marinha  militar  ou  mercante,  escreve  o  em- 
]in  ao  duque  de  Choiseul,  que  Pombal  meí^iao 
esse  código  segundo  os  princípios  e  costumes 
uc  o  manuscripto  já  eslava  prompto*. 
d'uma  marinha  militar  imponente,  jà  por 
irortunada  mas  exposta,  como  por  causa  tam- 
isas e  importantes  possessões  ultramarinas  e 
lu  extenso  e  opulento  negocio  marítimo.  Esta 
mente  perseguida,  diz  Baibi  ',  nos  bellos  perio- 
;ce  ter  sido  olvidiída  nos  últimos  tempos,  visto 
leiros  interesses  do  reino,  se  deu  ao  desprezo  a 
lar  excessivamente  os  exércitos  de  terra.  No 
ortuguezes  eram,  a  par  com  os  venezianos,  o 
:  íDglezes,  isto  é  a  primeira  potencia  maritíma 


'osmme  dt  Puríujoi,  Tome  i,  p. ; 
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A  troli  de  D.  João  i,  quando 
^i^o  que  terminou  com  a  toma 
à  vimos  alraz ',  de  33  grandes 
32  de  2  remos,  afora  120  embai 
^odo  littoral  pátrio  uma  frola 
.  noannode  1458,  para  a  ATrica 
mação,  com  280},  í  conquista  d 
Vam  conduzidas,  no  anno  de 
e  numero  muitos  navios  de  grc 
uguezas,  em  força  considerável, 
e  D.  João  iii)  até  mesmo  os  Est 
lando  a  marinha  portugueza  clie 
encerara  os  numerosos  navios  do 
nesmo  a  poderosa  armada  do  su 
ihor  turco.  El-rei  D.  João  m  linh 
narinas  300  embarcações;  pai 
[  galeões  cruzavam  constanten 
tias,  que  fuí  a  frota  mais  poder 
^bastião  para  a  Africa.  Esle  fli 

arruinado  sob  a  dominação  he 
es  ífiram,  por  differentes  veza 
s  para  os  hespanboes  ^. 
o  o  duque  de  Bragança  subi 
i  se  encontraria  um  só  navio  a 
ume  dos  hespanhoes  e  aos  de: 
aram  conjunctamente  com  este 
hollandezes,  nas  quaes  fAram  f 

D.  Pedro  u,  «que  se  diz  en 
as  e  com  ellas  se  comprazer  a 
;iima  consistência,  mas  tornou 

e  eats  «Hlstorian,  vol.  ii,  pag.  1S3. 

I.,lb1<].,  pag.  338. 

I.,  ibld.,  paf.  369. 

I.,  Tol.  nr,  pag.  131. 

I.,  Tol.  IV,  pag.  328. 

itíon  de  la  eovr  de  Port.,  p.  59.  Coti 

loslo  sobre  a  torça  marítima  porlu^ 
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reinado  de  D.  João  v.  Depois  da  terrível  tormenta  que  fez  sossobrar 
180  Davios  portuguezes,  que  estavam  aocorados  no  Tejo,  defronte 
de  Lisboa,  a  maríDha  militar  lusitana  encootrou-se  reduzida  a  5  ou 
6  embarcações  esfrangalhada  e  a  7  ou  8  fragalas  no  mais  miserá- 
vel estado  ^  Segundo  Smitb,  o  numero  dos  navios  que  havia  desco- 
ra a  tão  somenle  2  (quer  elle  dizer,  provavelmente,  os  únicos  ainda  em 
estado  de  servir);  e  a  marinha  portugueza  tornou-se  coisa  tão  despre- 
zada que  os  corsários  argelinos  costumavam  saltear  as  costas  portu- 
guesas, onde  desembarcavam  para  saquearem  a  seu  salvo  os  habi- 
tantes do  littoral,  e  os  navios  mercantes  não  ousavam  sahir  do 
porto  onde  ancorados  estivessem  sem  esperarem  primeiro  por  uma 
uau  de  comboy,  que  em  seu  trajecto  os  protegesse  e  guardasse'. 

Foi  então  que  Pombal  teve  de  mandar  vir  suecos,  hotlandezes, 
dioamarquezes,  e  principalmente  inglezes  e  francezes,  para  instruírem 
e  ajudarem  os  portuguezes  n'aquillo  raesmo  em  que  elles  haviam  si- 
do mestres  e  os  modelos  de  todas  as  nações  nas  epochas  passadas. 
Elle  occupou  para  cima  de  300  calafates  Inglezes  a  trabalhar  nos 
estaleiros  e  no  arsenal  de  Lisboa,  e  prestes  se  desenvolveu  uma  acti- 
vidade tão  perseverante  n'aquelles  pontos  que  a  frota,  ao  dizer  de 
Smilh,  dentro  em  poucos  annos  foi  augmentada  á  força  de  10  naus 
de  linha  e  numero  correspondente  de  fragatas.  Ella  se  compunha, 
segundo  Baibi',  no  anno  de  1766,  de  12  naus  de  linha,  na  força 
de  58  a  80  canhões;  14  fragatas  com  de  24  a  48  peças;  e  um  nu- 
mero assaz  considerável  de  embarcações  ligeiras.  Consoante  uma  lis- 
ta exacta,  enviada  pelo  embaixador  francês  em  Lisboa  ao  seu  gover- 
no *,  consistia  a  força  da  marinha  de  guerra  portugueza j  em  10  de 
^fovembro  de  1775,  por  conseguinte  pelos  fins  do  reinado  de  D.  José, 
em  ÍO  navios  de  guerra,  de  62  a  83  peças,  todos  construídos  no 
mesmo  reinado  do  referido  D.  José,  n'um  espaço  de  sessenta  annos: 
tinha,  mais,  5  fragatas,  de  30  a  40  peças,  com  excepção  d'uma  úni- 
ca todas  ellas  ultimadas  no  mesmo  lapso  de  tempo;  e  mais  ainda  um 
galião  de  40  e  outro  batel  com  1 8  canhões.  Outros  navios  de  guerra 


Balbt,  I.  c,  p.  382. 

Smitl),  Memoin,  i,  334. 

Euai  etc,  T.  i,  p.  382. 

D'ella  nos  dá  eonheclmenlo  o  vise.  de  Saníarjm,  iio  Quadro,  viu,  p.  Í75. 
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K  do3  EsUdos  marítimos  e  pelas  grandi» 
rei.  Pombal  logrou  o  aproveitar  da  experi< 
mbos  estes  dois  estadistas,  bem  como  das 
em  que  existiu ;  evitou  o  faccioso  pardaliso 
ois,  de  maueira  que  Qcou  assim  acima  de  ao 
ngem  á  famosa  máxima  de  Filangieri:  «í' 
commercio,  gueste  som  le  tre  sorgerúi 
e»,  isto  provavelmente  sem  canbecer  jára 
1  Inglaterra,  oode  Pombal  estudara  as  obn 
criptas  pelos  franceses,  tivera  deante  dos 
ctividade  uacional :  agricola,  manufacturei 
Tcuciente  olhar,  não  podiam  esquivar-se  su; 
irocas,  seus  eífeitos  mútuos,  suas  regiões  d 
bra.  Pombal,  porém,  não  ficou  paralysadan 
tretação  materialista  do  Estado  e  dos  seu! 
ias  ideias  atlinentes  ao  commercio  mostrara 
,a  superior.  O  commercio  uão  era,  com  ef 
]ma  fonte  da  riqueza  e  do  bem-estar  do  p 
3  commerciaes  um  meio  idóneo  para  o  em 
e  à  civiiisafào.  Porém,  veremos  mais  adea 
ocava  os  interesses  e  as  necessidades  me 
modo  el-rei  D.  José  o  auxiliava  n'este  emp 
tiles  Gzeram  em  prol  da  instrucção,  da  civili: 
Ddios  no  Brazil  distante,  basta  para  coDside 
peito  acima  de  muitos  dos  príncipes  elogiad 
isa  a  contar  o  ministro,  a  esse  respeito  tam 
estadistas  dos  tempos  modernos.  «Nopaiz», 
Sfliilti,  «mereciam  os  eaforpos  de  Pombal  a 
Dte  conhecidos  do  que  o  que  são ;  porquanti 
de  qualquer  tempo  ou  nação  que  seja,  \m 
\  enérgicas  para  propagar  uma  educação  ti 
lasses  dos  seus  compatrícios.» 
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,  a  triste  coodição  e  a  decadência  das  sciencias 
indo  estes  males  (com  lhes  citar  as  causas  e 
03  queixumes  jà  feitos  em  datas  anteriores)  ao 
nocivo  do  ensino  adoptado  pelos  jesuítas  durante 
Q  elles  03  que  rorneciam  e  guiavam  a  instmccão. 
as  suas  esctiolas,  llia  o  numero  dos  professores 
grega,  bem  como  da  rhetorica,  nas  dilTerenles 
lis  pequenas,  do  reino;  eleva  a  sua  poàífão social, 
privilégios  dos  nobres ;  e  põe  à  sua  frente  um 
a  quem  ficam  todos  sujeitos  e  que  tem  por  en- 
progresso  dos  estudos  com  grande  eiac^-ão,  para, 
o,  apresentar  a  el-rei  um  relatório  liei  do  esla- 
:iue  os  abusos  que  porventura  se  hajam  intro- 
duzido spjam  abolidos,  e  para  propdr,  ao  mesmo  tempo,  ao  monarcba 
os  meios  que  Ibe  parepam  os  mais  eOlcazes  para  o  adiantamento  das 
escboias».  Todos  os  professores  haviam  de  receber  inslrucções,  que 
liDham  de  valer  cora  forpa  de  !ei '.  No  mesmo  dia  apparecerem  vas- 
tas iostrucfdes  especiaes,  endereçadas  aoj  professores  de  grammatlca 
lalina,  aos  de  grego  e  de  hebraico,  e  aos  de  rbetoríca;  nas  quaes  se 
determinavam  os  themas  do  ensino,  o  methodo  a  seguir,  Oi  livros  a 
adoptar,  etc  •. 

São  dignos  de  nota  o  que,  oo  reinado  de  D.  José,  foi  empreben- 
dido  por  Pombal  a  bem  do  ensino  da  língua  pátria,  a  alta  e  remontada 
significação  que  Ibe  attribuia  e  o  grande  empenho  que  punha  em 
recommendar  aos  professores  o  ensino  da  grammatica  nacional,  isto 

*  otií  eomo  baixâo  com  etU  cutignadat  ptlo  Conde  de  Oegrai  do  meu  Con- 
íttíu),  e  Seeretario  de  Ettado  dot  ííegoeiot  do  Reino,  para  terem  a  twí  deoida 


*    latírueçõei  para  ot  ProfesKra  de  Gramtaatiea  Latina,  Grega,  Ilebrttíea, 

e  d»  Bheloriea,  ordenadat  t  mandadas  pMiear  par  El  Rey,  p^ra  o  uto  dat  Eteo- 

iai  notamnUe  fundadas  nttíes  fíeinos,  t  seut  Domínio»,  Lisboa,  17Õ9.~  Em  ura 

deapufKi  do  embaíitador  portugaez  na  cJrle  da  Víenna,  o  qaal  su  iiuarJa  no 

chivD  da  embaixada  e  que  tem  a  data  de  3  de  Novembro  de  1739,  eneontra- 

n  o  seguinte  liwngeiro  testemunho  da  fama,  qae  se  espalhara,  de  Pombal  e, 

s  «oae  reformas  nos  domínios  da  InstrueçSo  piibllua:  lO  novo  metbodo  que 

introdaztii  nia  cUsses  do  latim  e  gragJ  em  Portagal  (em  sido  approvado 

i,  e  o  presidente  do  conselho  palatino  exprimiu  o  desejo  de  itr  o  meamo 

bodo  empregado  no  império*.  Smlth,  i,  303. 
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cba  em  que,  em  outras 

igua  matenia  era  descu 

DO  das  línguas  mortas  < 

i  96  esforpavaiD  por  ei 

líoma, 

á  com  data  de  30  de  I 

e  03  professores  de  latii 

lhes  deviam  ensinar  ; 
Mimposta  por  António  J 
ar  el-rei  para  u30  d'e39 

da  tHH  ordem  com  q 
segfuiates:  «Visto  como 
im  dos  maia  notáveis  tt 
que  d'elle  dependem  a 
leis  sejam  escriplas,  coi 
wis  que  03  escríplos  de< 
■isto  como,  por  outra  t 
lorancia  das  niçãea  e  i 
ais  possa  contribuir  pai 
tr  d'ella  toda  a  rudeza 
u  idioma  pátrio,  porqu' 
ente  pelo  habito,  ella  3 
ireza,  evitando  os  erros 
mtos,  e  também  com  r 
lo  agora  para  a  compreb 
.3  aprendem  a  estas,  poi 
D3,  03  principiantes  ene 
ra  adquirir  aqueiles  pri 
a  materna;  visto  como, 
t  iostrucpão  adoptada  < 
'  as  línguas  grega  e  lai 
ntramos  nos  séculos  bríl 
jstiflcado  pelas  obras  e 
jes  cjclos  áureos  »  etc. 

ndo  o  ezlruto  communlead 
)lot  forim  tueeitarioi  peara  i 
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im  dala  de  6  de  Novembro  de  1 772,  regfulamentou, 
1  Heza  Censória,  Ioda  a  ÍDstrucpão  primaria,  a  qual, 
ao  estudo  das  scicDcias,  tinha  sido  abafada,  durante 
:o3  jesuítas.  FuDdaram-se  escholas  publicas  e  orde- 
s  para  os  professores,  preteudeates  às  respectivas 
39  cidades  de  Coimbra,  Porto  e  Évora ;  os  professo- 
,do9  a  mandar  todos  os  annos  um  relatório  sobre  os 
leus  discípulos  í  aucloridade  respectiva,  e  uomea- 
lidente  da  Meza,  iuspectores,  que,  de  quatro  em  qua- 
D  de  examiuar  o  estado  das  escholas  e  fazer  relatório 
isino  particular  era  permittido,  mas  os  professores 
mente  de  passar  pela  prova  d'um  exame.  Em  cod- 
1  disposições,  fdram  ainda  do  mesmo  aono  nomea- 
I  de  887  professores  e  mestres  para  serviço  da  la- 
dos quaes  94  eram  destinados  às  ilhas  e  colónias, 
inar  a  leitura  e  a  exripta ;  236  dedicavam-se  ás 
e  88  iam  para  as  do  grego.  Além  d'isso,  havia  49 
ca  e  35  de  pbilosophía.  Todas  estas  escholas  togo 
rramar  por  todo  o  reino,  e  gratuitamente,  os  be- 
icção  e  da  educação.  Um  tributo  insignificante,  que 
O  nOme  de  «subsidio  lilterario»,  foi  imposto  sobre 
IS  do  geral  consumrao,  para  com  o  seu  producto  se 
orarios  d'esses  professores*, 
o  e  educação  da  juventude  nobre  já  tioba  sido  an- 
il el-rei  D.  José,  assumpto  de  especiaes  cuidados.  Já 
7  bavia  el-rei  D.  João  iii  fundado  o  Collegio  de  S. 
mediatamente  se  collocou,  para  a  instrucção  da  mo- 
ntes taes  como  um  Pedro  Nunez,  um  António  de  Gou- 
de  Rezende,  afora  outros  professores  abalisados  e 
ias  respectivas  sciencías.  Outros  estabelecimentos, 
am  sido  instituídos  no  reino  par  aquelle  mesmo  lem- 
m  a  prosperidade  d'estes  por  largo  espaço,  mas  até 
os  conduziram  ã  decadência  e  á  mina.  Conseguiram 


•md  qut  oi  Kinktroi  dt  cada  huma  dai  tobrtditat  VUiUxt  u- 
I ;  «  01  líomeafikt  diUu  feilat  em  tegredo. 

17». 
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^  e  admioístrapão  do  I 
a  duas  ordeDs  regulan 
LabelectraeDto  rOsse  trans 
:io  que  tbe  fâra  destinadi 
,  casa  de  novipos  da  Con 

0  ediQcio  onde  el-rei  D. . 
collegio,  com  o  nome  di 
as  mandadas  eQíiÍDar  fAri 
,  rhetorica,  poelica,  logi 
03  diíTerentes  ramos  das 
lor  de  eogeDharia  mitilar 

civia,  um  terceiro  para 
sica  •. 

nentos  nas  scieDcias  ma 
'aquetle  tempo,  tão  esc< 

1  obrigado  a  chamar  de 
gou,  por  isso,  do  ensino 
itr'ora  professor  de  math 
era,  os  quaes,  felizmenti 
a  Meridional,  onde,  char 
lado,  á  falta  de  astron 
portuguezas  D'aqiietle  co 
niado,  de  Veneza,  pira 

com  data  de  1  de  Dezem 
leQnições  e  disposições 
baviam  dado  mostra  n 
lu  Pombal  o  olhar  de  el- 
le  (oda  a  actividade  sciei 
í  Coimbra,  antiga  creapãc 
é  então  haviam  sido  inl 


ickler,   Biuaio  tobre  a  orÍg 
tntroducfSo  aos  eslatuioi  di 
!  O  vol.  Dl,  pag.  373  (festa  ■ 
tit.  7-H. 
«kler,  I.  c,  p.  66. 
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r  mais  importantes  que  fossem,  constituíam  (ao 
ide  empresa  que  corAaria  os  esrorpos  d'el-rei  e 
z  achem  estranho,  dii  Corrêa  da  Serra,  o  attri- 
1  d'importancia  a  essa  regeneração  da  Uoiver- 
10  DO  aUDo  de  1773.  Este  instituto  possue,  po> 
na  importância  como  talvez  nenhum  outro  sí- 
um  '. 

;  sciencías  superiores  é  a  única  na  monarchia. 
biicos  e  advogados,  todos  os  bispos  e  altos  di- 
Lodos  os  médicos  devem  receber  alii  a  sua  for- 
m  malhematica  coDreridos  na  Universidade,  são, 
eios  de  promofão  no  exercito  e  dão  aos  milita- 
.  preferencia  sobre  os  seus  camaradas,  t  natu- 
de  provincia,  como  é  Coimbra,  a  qual  apenas 
dada  a  existência  d'um  numeroso  professorado 
mancebos  do  reino  e  das  colónias,  que  alli  es- 
espírito  corporativo,  como  nas  guarnifdes.  Alli 
s  relaçdes  da  mocidade,  alli  se  constituem  os 
irem  as  primeiras  ideias  peculiares  á  proQssão 
relações,  ideias  e  princípios  exercem  a  sua  in- 
sto da  vida.  Os  reis  portuguezes,  concedendo  à 
ria  o  direito  de  distribuir  recompensas  em 
com  isto  augmentaram  mais  essa  influencia  so- 
3.  Esta  acostumou-se,  por  assim  fallar,  a  reco- 
sabedoria  que  houvesse  recebido  a  saocção  de 

Ma  influencia  da  Universidade  sobre  toda  a 
portuguezes,  tudo  dependia  do  espírito  que 
fessores ;  ella  tão  facilmente  poderia  chegar  a 
i  esclarecesse  Portugal  como  a  acanhada  medi- 
ra aos  portuguezes  a  mesquiaha  pitança  que 
sciencia  e  de  educação — durante  séculos  sem- 

nma  mais  prolongada  demora  n'e3te  capitulo  parece 

im  dt  VEwope,  Parla;  e  em  Baibi,  Euai  lur  U  roy 
App.,  337. 
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ecessarias^O  monircha  revestiu-o,  para  isto,  «de 
1  a  elle  lhe  competia  como  protector  da  Uoiversi- 
'soberano  senhor»,  e  acredítou-o  como  seu  «Pte- 
■gtr  Tenentes  na  nova  fundação  da  Universidade 

inda  caria,  comdati  de  11  de  Outubro  de  (772,' 
eu  «represeDlame»  a  entregar  o  Gollegio  dos  Je- 
lolido  e  encorporado  nos  bens  da  corOa,  á  Univer- 
I  as  requisitadas  installações,  e  também  a  man- 
jinas  do  castello  de  Coimbra  um  observatório, 
;s  necessárias  para  alojamento  dos  instrumentos 
di&cios  precisos  para  moradia  dos  professores.  Em 
1,  esta  de  6  de  Novembro  de  1772,  é  extensa  a 
li  dos  plenos  poderes  do  marquez  de  Pombal,  «que 
ma  circumspecçào  tão  modesta  quanto  exemplar», 
rcha,  opor  tuilo,  a  sua  inteira  satisfação».  Ú  mar- 
augurou,  elle  mesmo  em  pessoa,  a  nova  Universi- 
lemnidade  extraordinária  e  uma  pompa  desusada, 
gou  a  Coimbra  a  22  de  Setembro  e  alli  se  con- 

Outubro,  exclusivamente  occupado  na  institui- 
.idade.  Todo  o  alto  clero  e  a  nobreza  do  reino,  o 
de  Liâboa,  o  cardeal  da  Cunba  e  o  nuucio  apos- 
m  todos  os  seus  passos.  —  «Estes  foram  certamen- 
lizes  e  mais  gloriosos  da  sua  activa  vida.  Todos 
'estar  a  homenagem  d'um  grato  reconhecimento 
nístro.  O  próprio  monarcha  exprimiu  a  sua  plena 
as  regias  com  data  de  28  de  Agosto,  11  de  Ou- 
mbro*».  «Muito  a  serio»,  escreve  o  núncio  apos- 
!m  32  de  Dezembro  de  1772,  ao  cardeal- secreta- 

trabalha  no  aperfeiçoamento  da  grande  obra  da 
oímbra.  O  snr.  marquez  de  Pombal  é  infatigável 
s  meios  para  se  assegurar  de  um  feliz  exilo  —  e 
ão  descura  nenhum  dos  seus  numerosos  encargos. 


dirigida  ao  iltuitr, . .  Senh.  Marquez  àe  Pombal,  do  Con- 
de Agosto  de  1772. 
tshiehte  da  Ponti/ieatt  Clement'  xit,  vol.  I,  pag.  187. 
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um  zelo  egual,  a  um  tra 
ia  de  28  de  Agosto  de 
I  Estatutos,  Ocarain  ab 
u,  do  auno  de  1598  e 

1613,  «QotoriameDle 
joDJunclo  de  intencioni 
B  tornar  impossível  o  | 
i  se  IlDgia,  aliás,  quer 
)s  tudo  foi  melhorado,  i 
-as  para  a  tbeologta  :  si 
ara  a  tbeologia  dogm 

uma  para  a  liturgia,  i 
ra  (uma  para  cada  Te; 
t  Canónicas,  cadeira  e 
r  o  estudo  do  direito  ec 
lados,  afora  os  Lenies  a 
iios  dos  Lenies:  e,  em 

doutores  mais  babeis 
rdinarios.  Foi  uma  di 
]e  que  essas  cadeiras  ( 
13  seculares  e  outra  m 
em  religiosas  (tanto  oí 
I  que  03  membros  de  ( 
r  aUeroadamente  acces! 
1  arrancar  «a  classe  1 
icos  seculares  da  grau 
e  ella  estava  immersí 
.  habilitar  para  taes  lo; 


'  escre^ieu  o  iluque  de  Aigu 
ie  Pombal  etl  par  ttt  lalén. 
B  pertonne  á'iutwer  à  l'U 
lettre  ij'un  établiuement  au 

[egra  tiibstaneial,  que  ja  n 
Corporação.  'Estatutos 
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,  graças  a  esle  systema,  também  ganharam  e  se 
inte  os  religiosos  daa  varias  Ordens.  Elles  eram, 
i  (no  iogar  precedentemente  alludido),  omnipo- 
[>cha.  O  governo  guardava-se  bem  de  irrital-os; 
10  melhor :  fez  d'e'[e3  os  instrumentos  da  reforma 

seus  estudos  consistiam  outr'o['a  em  pbilosophia 
ogia  escbolastíca,  ambas  do  peor  caracter ;  assim, 

lendas  tomaram  o  lugar  da  hisLoria  sagrada  e 
ra  elles,  occuparam  a  vez  dos  palriarcbas.  Sem 
ente  medida  do  publico  poder,  o  governo  soube, 
;ia  e  por  excitar  uma  louvável  emulação,  conse- 
i  as  próprias  Ordens  reformassem  os  seus  estudos, 
lo  n'Ísto  cabe  ao  digno  padre  do  Oratório  Manoel 
as  Boas,  bispo  de  Beja,  mais  tarde  arcebispo  de 

mais  extensa  sabedoria  em  todos  03  ramos  da 
lar  como  ecclesiastica,  principalmente  na  bisloría 
)e  quem  disse  Pombal :  «elle  é  um  poço  sem  fundo 
na,  onde  assistira  ao  capitulo  geral  da  sua  Ordem, 
itecção  especial  pelas  antiguidades  e  pela  paieo- 

feito  prelado  da  sua  Ordem,  reformou-Ihe  as  es- 
vulgarisaudo  entre  elles  o  estudo  das  lioguas 
i  árabe,  tão  importante  para  as  sciencias  e  tão 
iÇôas  de  Portugal  com  o  Oriente.  Estes  esforços 
linistro  como  sendo  o  homem  que  havia  mais  a 
-  a  effeito  os  seus  próprios  pessoaes  projectos  de 
iu  perfeitamente  bem  que,  depois  de  ler  tirado  a 
aos  jesuítas,  era  preciso  preencher  os  logares 
feito  com  melhor  resultado  desde  que  D'eltes 
padres  do  Oratório.  Chamou-os,  portanto,  para  a 
:as  primarias  e  soube  aproveitar-se  das  instiluí- 
)duzi<ias,  na  capital  portuguesa,  por  Cenáculo,  no 
de  Lisboa,  para  reformar  o  melhodo  de  ensino 
síastícãs,  seguido  por  modo  egual  nas  demais  Or- 
na cursarem  nas  línguas  antigas,  fizeram  todas  as 
atumoos  que  fossem  simultaneamente  ensinados 
nstituiçdes  canónicas  e  de  uma  tbeologia  liberta 
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;.  Cenáculo  t 
ícarregadft  ds 

mal  apenas 
io  tivesse  ac 
iram  \'ívas  pi 
elle  zelo  que 
reira  de  Figui 
ido,  Cenáculo 
ilógico;  e  deu 
:,  quer  dizer  á 
M3  do  clero  re 
udade,  viato  i 

própria  um 
e  Coimbra.  A 
ibiianthropo  ( 
loramentos  q 

Jniversidade  > 
lal  os  eclesias 
,  por  sua  per 
to  é :  chegar 
la  do  reino)  i 
íobre  as  corpi 
mo. 

ia  e  para  o 
o  continua  da 
,'Oâ  aos  eslatu 
Faculdade,  i 


lia  que  deram  s 
ra  a  sua  dloces 
linha  ensinado 
academia  de  se 
mie,  á'ara  sace 
itaçOes,  que  es 
n[os  e  em  prín< 
e  Corrêa  da  Sei 
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10  presidente,  e  de  todos  os  lentes  da  faculdade,  tanto 
orno  os  acktaes. 

um  director  (que  é  o  que  actualmeote  seja  o  decano 
um  fiscal,  cinco  censores  e  um  secretario,  cujas  obrí- 
om  eiaclo  rigor  prescriptas  nos  estatutos.  Ella  se  reuoe 
10  principio  e  no  Gm  de  cada  anuo;  e,  ademais,  uma 
e  além  d*isso  em  casos  extraordinários. 
a  Congregação  Ordinária,  ha  uma  Congregação  Esh 
ou  Geral,  composta  de  todos  os  lentes  e  oSiciaes  da 
também  já  façam  parte  da  Congregação  OrdÀnaria  e, 
e  todos  03  doutores  da  faculdade,  mesmo  que  não  se- 
substitutos.  O  reitor  é  o  seu  presidente  nato.  Ella  se 
nente  uma  vez  por  anno;  afora  isto,  tão  só  quando  o 
lere  necessário,  para  assumptos  mui  relevantes, 
direito  civil  e  cauooico,  existirão  16  cadeiras,  ás 
:a  ou  impedimento  dos  Cathedraticos,  se  destinam  II 
para  o  direito  civil  (em  Leis)  e  5  outros  para  o  di- 
lico  (em  Cânones),  alternadamente  ura  em  cada  qual 
jurídicas.  Graças  á  falta  de  lentes  e  de  substitutos,  ÍO- 
do  reitor,  nomeados  Oppositores  na  primeira  Congre- 
10.  Occupam  também  as  cadeiras  durante  as  idóneas 
Imeote  ao  fito  applicadas,  ou  seja  para  aqueiles  que  não 
Kame.  Aparta-se  uma  faculdade  «das  leis»  e  uma  outra 
,  sob  o  designativo  nome  de  Congregação  da  Faoul- 
ODgregação  fica  subdividida,  consoante  acontece  na 
ilógica,  em  uma  Congregação  Particular  e  Ordinária 
ígação  Geral  e  Extraordinária,  O  direito  civil,  dizem 
tit.  u,  cap.  3),  será  ou  o  romano  ou  o  pátrio,  contido 
[do.  Dos  dois  direitos,  este  é  o  superior  quanto  a  poder 
3 ;  vale  como  lei ;  obriga,  á  falta  de  disposição  especi- 
los  os  easos  onde  encontre  lance.  Quanto  ao  romano, 
\  subsidiário;  tem  apenas  validade  como  supplemento 
10 ;  somente  alcança  força  legislativa  e  auctoridade  ãhl 
acíonaes  não  cheguem  e  não  chegue  outrosim  aquelle 
ndado  sobre  a  boa  razão  que  lhe  serve  de  como  uuica 

ntido  (é  a  continuação]  acbam-se  também  compiladas. 
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de  1769  ',  as  deiennínacões  coocebidis  « 
DÇão  aos  abusos  e  aos  excessos  da  aactnidade 
ano  áa  leis  romaDas,  em  detrimento  das  nado- 
imiles  de  ambos  os  direitos  e  os  distinctos  casos 
i  ainda  teabam  tal  qual  aoclorídade  e  possaia 
ícafão  DO  paiz.  Por  estas  razões  e  debuxo 
im  coDtinaam  a  dizer  os  estalatos,  o  direito 
'á  de  eocootrar,  nos  casos  mencionados,  seu 
direito  civil  professado  na  Cniverãdade.  I 
verá  ensinar  o  direito  civil  nadonal  e  es 
novamente  iotroduzidas  como  sendo  as  m 
iteis  e  as  mais  necessárias  para  o  bem  cc 

0  como  a  experiência  mostrara  que  a  mes 
Ireilo  nacional  conduzira  a  um  conbecime 

1  d'este,  determina-se  que  elle  lido  s^ja : 
I  completa  separapão  do  direito  romano, 
ente  aposto  a  lipões  laes.  E,  visto  qae  po 
;eiidimento  d'um  direito,  qualquer  que  i 
1  comprehensão  do  espirito  das  leis  sem  i 
aro  e  preciso,  do  direito  natural  das  naçc 
ias  differentes  epocbas,  com  suas  traosfon 
:;ões  varias,  deverão  fazer-se  no  curso  jurid 
o  sobre  o  direito  natural  (tanto  o  direito 
IS  nafões,  como  o  rererente  a  cada  paiz  ao 
a  da  bistoria  do  povo  e  do  direito  romani 
ona  de  Portugal  e  das  leis  lusitanas.  Os 
ira  como  deverá  dar  vazão  ao  seu  encarg 
^eza  e  de  direito  nacional.  Apôs  baver  [ 
e,  a  antiga  legislapão  portugueza,  suas  foi 
ter  citado  os  códigos  geraes  até  ao  elabor 
lebastião,  no  anno  de  1570,  e  as  compila^ 
LO,  OS  estatutos  continuam  assim:  No  rein 
lente  fará  principalmenie  sobresabir  as  i 
lislapão  portugueza,  a  decadência  em  que 

te  o  capitulo  sobre  a  orgaulsaffio  d>  justiça.  C( 
d'esta  (ffistarlu. 
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^ram  a  immergjr,  aa  lacunas  qae  se  iotroduziam 
direitos  da  nação  e  nas  regalias  afferentes  da 
laraveis.  Elle  provará  coni  clareza  como  foi  que 
ílramontanas,  contrarias  a  esses  direitos  pátrio  e 
uzidas  e  lograram  a  preferencia  e  como  foi  que 
as  franquias  se  permittiram  e  desculparam  que 
he  haviam  sido  firmemente  recusadas,  por  justa 
'afão  e  em  defeza  dos  direitos  legítimos  da  coroa; 
seguida,  a  mesma  confusão  e  ruinosa  negligencia 
lo  immedialo,  até  ao  anno  de  1595  {trinta  aijoos 
n  que  appareceu  a  lume  a  quarta  edipão  da  Or- 
I,  quando  se  imaginou  o  desnecessário  código 
er  publicado  no  anno  de  1603,  compilapão  esta 
iam  para  embaraçar  os  direitos  da  corâa  e  enco- 

identico  sentido  em  que  pelo  mesmo  tempo  se 
itutos  da  Universidade  de  Coimbra) ;  e  como  fAra 
V,  para  não  causar  interrupções  na  administração 
ibrigado  a  ordenar,  pelo  alvará  de  29  de  Janeiro 
Qcia  do  código  Philippíoo,  visto  como  o  fragor  das 
litlira  libertar  as  Ordenações  do  reino  dos  males 
Philippino  lhes  fizera*.  Em  sentido  similhante  de- 
statutos,  o  lente  de  historia  ecclesiastica  portu- 
!,  nas  suas  lições,  acerca  da  supremacia  do  poder 
ritual,  acerca  das  relações  da  egreja  portugueza 
a,  de  suas  liberdades,  etc'.  Pelo  que  loca  h  fa- 
1,  fflram-ihe  determinadas  seis  cadeiras  cora  egual 
dous  substitutos  e  dous  demonstradores  práticos. 
1  como  na  faculdade  theologica  e  na  jurídica, 
ra  a  medica  uma  Congregação  ãa  Faculdade  de 
que  exista  jà  outro  na  cidade,  haverá  de  fun- 

especial  académico  e  n'elle  um  theatro  ana- 
Irumentos  precisos.  Sobre  tudo  isto  os  estatutos 
minações  e  prescripçòes  novas  ^  Ã  admissão  ao 

e  Figueiredo,  SynopsU,  i,  259. 

rs.  jurld.>,  tlt.  m,  cap.  9,  %  5. 

ip.S. 

irso  med.>,  P.  i,  tlt.  vi,  up.  1  et  S. 
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espelho  da  exactidão  qu6  devem  mostrar  em  suas  respectivas  cadei- 
ras, e  para  não  3Õ  propagar  em  seu  seio  a  iostracpão  publica  e  geral 
das  sciencias  exactas  como  também  para  formar  matbematicos  per- 
Teitoa  que  possam  succeder-se  nas  cathedras  e  ser  empregados  em 
servifo  da  pátria».  A  faculdade  de  matliematica  g03a,  com  as  outras, 
de  direitos  e  bonras  eguaes ;  será  composta,  como  ellas,  de  lentes, 
substitutos  e  oppositores,  e  é  governada  pelo  reitor  e  pelo  consellio 
da  congregarão.  Afim  de  que  não  só  aquelles  poucos  que,  com  espe- 
cial babilitação,  aproveitam  o  estudo  das  mathematicas  para  occupa- 
rem  mais  tarde  uma  cadeira,  mas  também  muitos  outros  que  aõ. 
adquirem  os  conhecimentos  necessários  para  serem  empregados  no 
régio  servi^,  com  maior  vantagem  do  que  aqueiroutros  que  carecem 
do  conhecimento  d'e3sa  sciencia,  sejam  idooeamente  estimulados, 
hade  contar-se  aos  fidalgos  da  Casa  Real  todo  o  tempo  que  consa- 
grem ao  curso  mathematico  na  Dniversidade  como  serviço  effectivo 
no  exercito.  Isso,  também,  haverã  de  ser  motivo  de  preferencia  no 
preenchimento  dos  cargos  em  que  se  empregam  pessoas  de  sua 
qualidade.  Todos  os  estudantes  que  tenham  passado  pelos  exames 
prescriptos  no  Qm  de  curso  de  matbematica  podem,  querendo,  ser 
acceites  sem  outras  provas  no  serviço  da  marinha  e  egualmente  na 
engenhería  militar;  somente  aqui  deverão  sujeitar-se  a  um  exame 
respeitante  ao  assalto  e  á  defeza  das  prapas.  Dada  a  concorrência 
d(»  matbematicos  da  Universidade  com  os  académicos  (aulistas)  das 
escbolas  militares,  serão  esses  alumnos  de  ambos  os  cursos  tratados 
por  egual,  não  se  perdendo  nunca  de  vista  a  vantagem  que  haverá 
em  que  entre  os  engenheiros  práticos  se  encontre  um  numero  gran- 
de que  seja  bem  instruído  nas  sciencias  mathematicas,  «por  serem 
estas  a  base  de  todas  as  operações  militares.»  Também  os  Jogares 
de  arctiitectos  em  Lisboa  e  nas  outras  cidades  do  reino  não  deverão 
ser  somente  occupados  com  meros  práticos  desde  que  na  Uaiversida- 
de  baja  matbematicos  formados.  Os  malhematicos  que  tenham  pas- 
sado DO  exame  da  Universidade  após  curso  completo  poderão  ensinar 
matheinaticas  em  todo  o  reino;  os  que  não  Gzeram  exame  deverão 
ceder-lhes  os  logares.  Gorrelaciona-se  com  estas  disposições  a  divisão 
dos  estudantes  de  matbematica  em  ordinários,  obrigados  e  volunta- 
D3.  Os  primeiros  são  aquelles  que  tencionam  seguir  o  curso  com- 
ito  de  matbematica,  para  mais  tarde  receberem  o  grau  e  serem 
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Iratico.  Para  elles  é  qi 

;  03  outros  só  segueir 
ao  &Lo  particular  du  ? 
le  seguir  uma  parte  di 
para  a  sua  faculdade ; 
]iGO,  um  outro  aono  a 
ue  nem  querem  concl 
.ticas  corao  profissão  e 
a  das  geoeralidades  dó 
e  pessoas  e  priacipalm 
13  malhematicas  está 
ja  qual  Tõr  a  sua  posii 
nesrao  aos  doutores  da 
1  frequentar  as  aulas 
aulas  publicas  aotes 
:.  Condição  imprescim 
latina;  como  nas  ou 
é  necessário;  porén 
la-se  o  estudo  das  lin] 
icez  (por  motivo  das  c 
)rigalorio. 

h  de  quatro  ânuos; 
;  cinco  (amu)  de  Gradn 
;ios,  verbaes,  praticou  ( 
3  scienciaes  mathemai 
roegual  deleoles;  afí 
ilegíos  dos  lentes, 
i-se  uma  cadeira  de  di 
la  estará  aberta  para 
tes.  Concomitante  ment 
)mico  com  os  instrumei 
iade  de  matbematica 
cção.  Depõem  em  pr( 
uLos  se  falia  da  matb 
1  visíveis  esforços  que 
ncia  o  maior  numero  c 
de  el-rei  D.  José,  diz 
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(a  faculdade  de  mathematica)  é  talvez  a  que  mais  honra  faz  à  sua 
memoria,  e  é  sem  duvida  uma  d'aquellas  pelas  quaes  a  napão  por*- 
tagueza  lhe  deve  tributar  eternamente  os  mais  vivos  signaes  de 
sincero  reconhecimento^. 

Os  abalisados  mathematicos  portuguezes  José  Monteiro  da  Ro- 
cha'  e  José  Anastasio  da  Cunha '  fdram  escolhidos  para,  a  par  do 
piemontez  Michiele  António  Giera  e  do  veneziano  Michiele  Franzini  \ 
coDstitairem  a  faculdade  recentemente  instituída ;  a  este  ultimo  foi, 
mais  tarde,  confiado  o  ensino  dos  príncipes  nas  sciencias  mathemati- 
cas.  Finalmente  foi  abolida,  como  «syslema  incorrigível»,  a  facul- 
dade das  Artes,  aa  qual  estava  tão  longe  de  cumprir  com  seu  en- 
cargo que  se  volvera  em  fonte  e  manancial  venenoso  d'um  palavriado 
obscuro  e  sophistico,  contaminando  todos  os  ramos  da  instrucpão 
publica»  ^,  e  foi  posta  no  seu  logar,  a  egual  altura  das  outras  facul- 
dades, (ca  philosophia»,  como  se  lhe  haveria  de  chamar  agora.  As 
suas  princípaes  disciplinas  são :  a  lógica,  a  metaphysica,  a  ethica,  a 
historia  natural,  a  physica  experimental  e  a  chimica^,  com  quatro 
cadeiras  e  outros  tantos  lentes  (i.  Philosophia  racional  e  moral ;  n. 
Historia  natural;  m.  Physica  experimental;  iv.  Ghimica  theorica  e 
pratica),  afora  dous  lentes  substitutos;  para  as  cadeiras  de  physica 
experimental,  de  historia  natural  e  de  chimica  foram  chamados  Da- 
labella  e  Yandelli,  de  Pádua.  O  cUrso  seria  de  quatro  annos,  com 


*  Engato  hiêt,  sobre  a  origem  e  p*ogr,  das  MiUkematicas  em  Portugal,  p. 
67.  Vide,  ibid.,  as  explanações  feitas  pelo  auctor. 

>    Gotej.^  acerca  d'ene,  Baibi,  Essai,  u,  Ap.,  p.  40. 

*  destinado  á  catbedra  da  faculdade  mercê  de  suas  aptidões^  por  Pom- 
bal, CQJa  attençSo  foi  chamada  sobre  elle  por  um  interessante  incidente  qae 
se  dera  entre  esse  mathematico  e  o  conde  de  Scbaumburg-Lippe,  mas,  no 
reinado  segninte,  preso  e  punido  pelo  tribunal  do  Santo  Officlo,  com  motivo  de 
algumas  opiniões,  que  professara,  em  desaecordo  com  os  dogmas  da  Egreja  ro- 
mana. Gotej.,  acerca  d'elle^  Garçáo-Stockler,  Ensaio,  not.  36,  a  p.  67. 

^  .  • .  mathématicien  profonãy  physiden  et  naturaliste  distingue,  et  litte- 
rateur  très-érudit.  Cest  à  ce  savant  que  le  Portugal  doit  presque  tous  ses  grands 
maXhhMAicUns,  foreeque  e*est  par  lui  que  furènt  organisés  les  différens  établis- 
temente  ou  l'on  enseigne  eette  science,  soit  á  Lisbonne  soit  à  Coimbra,  Balbl, 
£•801  ftol.,  II,  p«  48,  Âpp. 

&    Eêtatut.,  «Gorso  Filos.»,  P.  m,  §  5. 

*  Ibid.,  tit.  n,  cap.  2,  §  7. 
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e  cada  um;  além  d'isBO,  ha' 
críptos,  coma  nas  outras  fai 
admiltidos  depois  de  compl 
Telles,  ordinários  (que  estud 
éramente  seguem  um  curso 
le  são  03  que  teem  de  seg 
írta  porção  d'elle  como  pre 
ordinários,  após  um  curso  d 
eaamente  satisfactorio,  alça; 
oda  e  qualquer  parte  do  reiíK 
larticularmenle;  o  grau  de  li 
'a  03  leotes  da  Universidade 
o  de  graduação.  Finalmente, 
de.  Foram  fundados  agora, 
a  natural,  um  jardim  botan 
ai  e  um  laboratório  chimico 
Pombal  ao  reitor  da  Univen 
olanico,  moslra-nos  até  que 
:enero  de  estabelecimentos,  o 
:nte  ostentoso'.  Depois  de  Poi 
sortanta  tarefa,  tão  remontad 
■ã.0  dos  altos  estudos,  desped 
m  publico  ^  que  pronunciou  a 
10  de  Zeoopolis  de  fiscalisar  i 
lover  o  seu  adeantamento ;  i 
ado  a  el-rei  e  ao  seu  ministro 
ções  apropriadas  para  este  ei 
a  reforma  da  lluiversidade  âi 
ias  scieocias  em  Portugal, 
sua  educarão  civil  e  reli^ 

,  168-171.  /  havt,  diz  ella  entr 
\d  sAoU  alioasi  rentain  ín  t(,  Aat 
itive  atid  on  a  large  tcale,  bui  bea 
)r  which  ihey  ore  reqaíreâ.  Thit 
•dens  of  England,  Germany,  and 
ia  none  of  tktt»  w»re  madt  icilh  1 
emSnillh,  u,  171-17&. 
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rigores  excessivos  da  iQquisipão^  sobretudo  depois  da  queda  do  mar- 
quez  de  Pombal,  e  as  opiniões  espalhadas  no  paiz  peia  maior  parte 
do  clero  regular  impedissem  o  inteiro  desenvolvimento  das  luzes 
propagadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias  e  pela  Universidade. 
Esta  ultima,  que  carece  d'uma  nova  reforma  para  attingir  inteira- 
mente o  seu  alvo,  foi  sempre  e  é  ainda  o  foco  exclusivo  da  instru- 
cfão  dos  portuguezeS;  porque  todas  as  pessoas  meibór  instruídas  da 
na{áo  são  justamente  aquellas  que,  por  dever  de  sua  condição,  ahi 
foram  obrigadas  a  fazer  o  seu  curso  de  estudos.  Entre  os  ecclesias- 
ticos,  a  maior  instrucção  encontra-se  n'aquelles  que  frequentam  a 
Universidade,  para  virem  a  ser  lá  professores  nas  faculdades  de  theo- 
iogia  e  de  direito  canónico,  e  entre  muitos  dos  membros  das  ordens 
dos  benedictinos,  Au^gustinhos  calcados  e  franciscanos.  Pelo  que  toca 
aos  leigos,  encontram-se  os  mais  instruídos  entre  aquelles  que,  des- 
tioando-se  aos  empregos  do  foro  e  á  arte  de  curar,  fizeram  um  curso 
regular  de  direito  e  de  medicina,  bem  como  entre  os  numerosos 
alumnos  das  escholas  militar  e  de  marinha.  Mas  é  sobretudo  entre 
os  médicos  que  se  topa  com  pessoas  verdadeiramente  sabedoras, 
instruídas  e  ao  par  de  todos  os  progressos  que  as  sciencias  tém 
feito  ultimamente  no  extrangeiro^  Jà  antes  da  reforma  da  Univer- 
sidade se  havia  adoptado   medidas  tendentes  a  multiplicar,  e  com 
mais  foroioso  ornato,  as  obras  impressas,  bem  como  também  a  di- 
minuir 03  obstáculos  que  se  oppunham  á  publicação  e  divulgação  das 
producçoes  mentaes.  Pelo  alvará  com  data  de  24  de  Dezembro  de 
1768,   fandou-se  a  Regia  OíBcina  Typographica,  «para  animar  as 
sciencias  e  para  ser  utíl  ao  bem  commum  pela  via  das  producçoes  im- 
pressas»; ao  mesmo  tempo,  estabeleceu- se  uma  fundição  de  typo,  para 
libertar  as  lypographias  da  necessidade  da  compra  dos  caracteres  no 
extrangeiro  (Inglaterra).  Desde  então  começou-se  de  fornecer  ao 
publico  edições  mais  elegantes  e  mais  cuidadas  dos  velhos  auctores 
portuguezes '.  Mas  para  diminuir  os  impeditivos  obstáculos  que  se 
oppunham  à  publicação  dos  novos  e  dos  velhos  productos  da  mente 
lusitana  é  que  se  constituiu 


^    EêS4n  $tai.  $ur  le  royaume  de  P.,  n,  Ap.»  p.  18. 
>    Balbi,  ib.,  p.  335. 
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Lôr  ou  possuir  livros  prohibtdos  — coisa  era  essa 
Portugal  crime,  cujo  castigo  competia  á  Inquiaifão.  E 
eram  os  prohibidos  ?  Que  se  deite  um  olhar  sobre 
chama  índices  expurgatorii,  e  que  contenhamos,  se 
idóneos  commentos,  exclama  Corrêa  da  Serra  ^  A  in 
vos  livros  tioha  de  ser  precedida  de  trez  differeotes 
ceof^a,  apôs  ouraero  egual  de  exames :  a  licenpa  da 
a  do  bispo  e  a  da  Inquisição.  Mas  vé-se  das  datas  è 
se  topam  aos  livros  impressos  em  Lisboa  que  passav 
ânuos  primeiro  que  se  obtivesse  permisso  para  imp 
obra.  A  introducfão  de  livros  extraogeiros  ao  paiz  f<! 
havia  tornado  aioda  mais  dtíBcuUosa.  Logo  que  cbe 
Portu^l,  viodos  de  fora,  o  commissario  da  luquisí 
d'e!le8,  e  os  volumes  só  se  tornavam  a  dar  ao  seu  pi 
rigoroso  exame. 

D'e8[e  modo  se  encontraram  os  meios  de  deii 
Portugal  somente  tanta  pontão  de  luz  quanta  foi  con 
se  descobriu  a  arte  de  fazer  apparecer  as  coisas  e  ] 
pecto  que  fosse  considerado  coDvenieDle.  Pela  epo( 
Portugal,  como  nos  demais  paizes  catboUcos,  foi  re( 
são  da  bulia  in  Comia  Domini  e,  até  mesmo,  el-r 
decisivamente  repellin,  perante  o  papa  Gregório  x 
qae  se  fez  para  em  sua  corte  a  publicarem,  os  padre 
de  Jesus,  sem  embargo  de,  por  mais  poderosos  que 
reino,  não  ousarem,  ainda  assim,  iotroduzii-a  ás  darás, 
sar  d'isso,  introduzil-a  e  dívulgal-a  sob  o  veu  de  outr 
este  fim,  se  serviram  dos  índices  Expurgatorii,  afim 
a  decepção  da  derrota  e  para  prevenir  a  hypothe 
possível  descobrimento  da  fraude,  isto  feito  em  ur 
que  a  cdrte  se  encontrava  ausente  em  Madrid ;  e  pi 


'  nos  Ardiiteê  littér,  de  VEuropt  ou  Mélange  de  litlèra 
dt  pkiloiophie.  Parts,  180&. 

■  As  mlnuctas  ieerca  d'lsto  podem  Tdr-ge  na  Dtdueçãi 
Demoostr.  6,  g  84  e  Demonslr.  7. 
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Lisboa  sem  haverem  obtido  primeiramente  o  régio  beneplácito  na 
conformidade  da  lei  e  da  praxe  do  paiz.  Xo  anno  de  1624  compo- 
zeram  elles^  no  CoIIegio  de  Santo  Antão^  em  Lisboa,  sob  a  presi- 
dência do  seu  provincial  Baltbazar  Alves,  um  forte  Index  Expurga^ 
tório  e  mandaram-o  publicar  em  nome  do  bispo  inquisidor  geral, 
P.  M.  Mascarenhas  ^,  que  com  elles  andava  colligado  e  que  n'estas 
tarefas  os  ajudava,  tomando  para  essa  obra  por  base  as  bulias  e  ín- 
dices- romanos  que  tinham  sido,  geral  e  inflexivelmente,  regeitados 
por  todas  as  cortes  (exemplarissimas  aliás  na  religião  e  devotadas  com 
a  mór  veneração  ã  sede  apostólica)  mas  que  foram  regeitados  como 
contrários  às  paternaes  intenpões  dos  pontífices,  sob  cujos  nomes 
haviam  sido  compostos,  como  altamente  ofTensivos  para  os  príncipes 
seculares  e  como  inteiramente  incompatíveis  com  a  tranquillidade 
publica  dos  Estados  ^.  Os  jesuitas,  continua  a  mencionada  lei,  conse- 
guiram determinar  confusão  no  serviço  do  exame  dos  livros  e  escri- 
ptos,  que,  sendo  distríbuidos  entre  o  Ordinário,  o  Santo-Officio  e  a 
Neza  do  Desembargo  do  Papo,  não  encontravam  a  attenção  idónea, 
pois  que  as  diversas  auctorídades,  contando  umas  com  as  outras  e 
andando  todas  já  bastante  occupadas  com  os  seus  restantes  encargos, 
não  podiam  prestar  o  cuidado  devido  a  uma  tarefa  de  tão  grande 
importância.  «Por  isso  succedeu  que  os  jesuitas,  servindo-se  dos 
meios  alludidos,  no  fito  de  fazer  desapparecer,  de  Portugal  e  suas 
possessões,  todos  os  livros  de  auctores  esclarecidos  e  piedosos,  para 
fundarem  o  seu  despotismo  sobre  a  ignorância,  substituíram  as  obras 
úteis  por  outras  perniciosas,  por  elles  feitas,  e  prestes  conseguiram 
banir  do  reino  toda  a  litteratura  sã  e  solida  e  submergir  os  portu- 
guezes  em  uma  idiotice  inevitável,  vendando  os  olhos  e  ligando  as 
mãos  a  todas  as  classes  do  Estado,  na  mira  de  não  encontrarem  a 
mínima  resistência  nas  turbações  por  elies  promovidas».  A  lei  de  2 
de  Abril  de  1768  extirpou  a  raiz  do  mal,  supprímindo  a  bulia  %n 
Coei\a  Domini  e  todas  as  outras  bulias  introduzidas  no  reino,  depois 
d'esta,  sem  o  beneplácito  régio  e  que  haviam  servido  de  base  aos 
índices  Expm^gatorioSj  mandando  que  seus  exemplares  fossem  en- 


^    moú  Jesuíta^  do  que  o$  mesmos  Jesuitas,  diz  Seabra  da  SyWa  na  De» 
é  eçõo^  P.  I,  Oem.  8,  §  287,  onde  se  encontram  mais  minudencias  a  propósito, 
s    Lei  de  5  de  Abril  de  1768,  na  IntroducçSo. 


L 


7Í^ 
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A  INQUISIÇÃO 


O  celebre  Luiz  da  Gunba^  embaixador  de  D.  Pedro  ii  e  de  D.  João 
V  na  cOrte  franceza,  observa^  no  seu  Testamento  politico^  que  dirigiu 
nos  últimos  dias  da  sua  vida  a  D.  José  i^  ao  tempo  em  que  este  era 
ainda  príncipe  do  Brazil^  o  seguinte :  «Quando  Vossa  Alteza  subir  ao 
throno^  achará  muitas  e  boas  povoações  e  aldeias  quasi  desertas^ 
como  por  exemplo  as  cidades  de  Lamego  e  Guarda  e  os  grandes  le- 
gares de  Fundão  e  Govilham^  na  Beira  Baixa,  e  a  cidade  de  Bragança 
na  provinda  de  Traz-os-Montes.  Se  Vossa  Alteza  perguntar  a  causa 
d'esla  dissolução  e  como  foi  que  estas  povoações  ficaram  arruinadas, 
e  destruídas  as  suas  manufacturas^  não  sei  se  alguma  pessoa  se 
atreveria  a  dizer  a  verdade,  que  é  que  foi  a  Inquisição  que  arruinou 
estas  cidades  e  villas  e  destruiu  as  manufacturas  do  paiz,  prendendo 
muitos  dos  habitantes  pelo  crime  de  judaísmo  e  fazendo  fugir  outros 
para  fora  do  reino  com  seus  cabedaes,  por  temerem  que  lh'os  con- 
fiscassem, se  fossem  presos;  estes  são,  na  mór  parte,  aquelles  que 
continuadamente  de  «cbrístãos  novos»  são  chamados  pelo  povo»  \ 

Logo  no  começo  do  reinado  de  D.  José  se  tractou  de  impor  li- 
mitações ao  poderio  e  à  actividade  da  Inquisição  em  Portugal,  sendo 
prohibida  a  tortura  e  posta  em  desuso  a  pratica  da  queima  dos  he- 
rejes  nos  autos-de-fé  ^.  Jà  no  anno  de  1751  se  publicou  um  decreto 
que  regulou  em  nova  norma  os  procedimentos  da  Inquisição.  Na 
conformidade  de  seu  theor,  não  se  realisaria  auto  de-fé  algum  nem 
qualquer  espécie  de  execução  se  levaria  a  eifeito  sem  o  consenti- 
mento 8  a  confirmação  do  governo^  o  qual,  como  tribunal  de  ap- 


da  prodierunt,  quae  jure  suo  eorum  librorum  lectionem  prohibent,  qui  vd  ReUgiO' 
nis  sanetítatem  offendunt,  legentium  mores  eorrumpurU,  ei  Supremae  Ecdesiae  in 
tpirUualibus  potestati,  Romanive  Poniificis  Primatui  adversantur:  vel  publicam 
trmqtêiUitcUem,  et  Regiam  auctoritaiem  laedunt,  et  huc  inprimis  spectant*  Edicta 
10  Jun.  1768,  8  April  1769,  12  Dee.  eodem  anno,  24  Sept.  1770,  ceL  Historia 
Jur.  eitf,  Lusitani,  §  105. 

^    Â.  Halllday,  The  present  state  of  Portugal,  etc.  Edinburgb,  1812,  p. 
277. 

'    •Since  his  Uost  Faithful  Mage8ty's  accession,  the  burning  ofheretics  has 

ien  diiuted»^  escrete  o  embaixador  inglez  Hay,  no  anno  de  1767^  ao  sen  go- 

»mo«  Smitb,  n,  IK. 
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d'am  Pombal;  na  mira  de  imaginar  e  executar  o  bem  calculado  gol- 
pe, afim  de  se  Ibe  assegurarem  os  effeitos  e  se  poder  responder  por 
saas  consequências — pois  a  medida  adoptada  era,  em  seu  acanhado 
âmbito,  ainda  assim  audaciosa,  perante  o  poder  do  clero  e  dados  os 
mnilissimos  preconceitos  do  povo.  Â  justiça  devida  para  com  os  por- 
toguezes  obriga,  porém,  diz  Smith  n'este  lance,  a  declarar  que  o 
seu  caracter  nacional  nunca  se  manchara  com  a  crueldade  que  dis- 
tíoguíra  o  sanguinolento  dominio  da  Inquisição  na  Hespanba;  Lisboa 
nanca  fora,  na  mesma  amplitude,  testemunha  dos  medonhos  espe- 
ctáculos dos  aut03-de-fé,  que  deshonraram  Madrid  na  historia  e  que 
foram  detestados  por  todos  os  verdadeiros  christãos  e  homens  escla- 
recidos \  Incontestavelmente  muito  restricta  quedou  a  esphera  da 
actividade  da  Inquisição  quando  el-rei  D.  José,  depois  de,  por  um 
alvará  com  data  de  2  de  Maio  de  1768,  se  haver  já  ordenado  a  des- 
truição de  todas  as  velhas  matrizes  tributarias  e  suas  copias,  onde 
estavam  inscriptos  como  taes  os  nomes  dos  « christãos-novos »  tribu- 
tados, publicou  a  já  mencionada'  lei  de  25  de  Maio  de  1773,  por 
virtude  da  qual  foi  rigorosamente  prohibida  a  funesta  distincção  en- 
tre «christãos-novos»  e  (cchristãos- velhos»,  sendo  renovada  a  lei 
respectiva  d'el-rei  D.  Manuel  com  data  de  1  de  Março  de  1 507  e 
outra  similbante  d'el-rei  D.  João  ni  com  data  de  16  de  Dezembro 
de  1521.  Estas  duas  leis  salutares  deveriam  sem  demora  ser  extra- 


^  Memoin,  i,  65.  The  Portuguese,  accrescenta  elle,  were  distinguished 
5y  mUder  meatures  and  more  charitable  sentiments,  the  fruit  of  their  maritime 
and  eommerdal  intercourse  with  the  other  nationg  of  Europe,  which  expanded 
thiir  minds  and  removed  or  softened  iheir  prejudicess  Também,  por  sua  parte, 
oliserva  A.  Balbl  (£ss(ú  $taL,  u,  3):  Ce  tribunaí.,.  n'a  jamais  été  aussi  cruel 
en  Portugal  qu'à  Goa  et  en  Espagne.  Sobre  a  restrIcçSo  referida,  diz  o  mesmo 
loetor:  Le  Marquis  dê  Pombd  était  pirvenu  à  borner  $a  terrible  influence  ou 
pwít^  que  80US  ton  minittère  ses  vklimes  se  bornaient  à  des  juifs,  à  quelques 
prétres  scandaUusement  debauehés  ou  entachés  d'hérésie,  et  à  quelques  indiscrets 
qui  midisaient  du  Saint  Office;  encore  n'étaient-Us  punis  qw  par  le  fouet  et  le 
hamUstemenL  Dons  le  dernier  autodafé,  qui  fut  célebre  en  1766,  il  n'yeuít  pas 
MA  seul  figuron.  Para  qoe  se  possa  aquilatar  das  erróneas  asseverações  produzi- 
das por  aactores  extrangeiros  acerca  da  forma  do  processo  e  de  suas  pretendi- 
dM  Irregularidades,  n*aquelie  tribunal,  merece  ser  lido  o  abalisado  Mello  (Instí^ 
UpÊt.  oríffi.  Liuit,,  Ut.  %%My  not.). 

>    Vide  o  vol.  iiT^  pag.  68  doesta  «Historia», 
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nego  do  bispado  da  Guarda,  Pedro  Luiz  de  Sousa, 
1  hnçAT  um  inhilritorium  com  a  ameaça  de  «rroom- 
)■  contra  o  corregedor  da  comarca  de  Pinhel,  o  ofll- 
cipal  d'ella,  que  executara  uma  senteopa  proferida 
Porto  e  conOrmada  pela  Casa  da  Supplicapão  com 
lensão  que  estava  imposta  a  certa  abbadia.  Seguida- 
■,  em  publico,  a  esse  corregedor  como  excoraraungado ; 
o  interdicto,  local  e  pessoal ;  e  amotinou  o  povo 

0  contra  eite.  El-rei,  na  provisão  aunullatoria,  decla- 

1  effeito  todos  os  actos  do  cónego  concerneatemente 
a,  prohibiDdo  a  todos  e  quaesquer  que  fossem,  tanto 
no  seculares,  que  Ibes  obedecessem  ou  caso  algum 
Declarou  que  Ibe  competia  a  elle,  como  príncipe  e 

que,  era  coisas  teraporaes,  não  podia  reconhecer 
pessoa  alguma  como  seu  superior,  o  proteger  os  seus  súbditos,  fOsse 
qual  fdsse  a  condição  e  estado  d'elle8;  o  amparal-os  até  mesmo  con- 
tra os  abusos  do  gladio  da  Egreja,  cujo  defeusor  elle  era,  alias,  visto 
como  o  haviam  desembainhado  por  um  modo  tão  extraordinário, 
não  para  defender  a  herdade  e  a  vinha  do  Senlior,  mas,  pelo  coo- 
Irario,  para  atacar  a  auctoridade  regia,  para  determinar  o  menos- 
preço  do  supremo  poder  dos  príncipes  soberanos,  para  usurpar  a 
jnrísdiccão  e  os  bens  temporaes,  para  perturbar  a  publica  tranquilli- 
dade  dos  povos  e  para  opprimir  os  vassallos,  perante  seus  próprios 
príncipes,  que  recebem  o  seu  poderio  e  as  indispensáveis  obrigardes 
correspondentes,  da  grapa  directa  de  Deus  mesmo :  Indo  isto  o  fizera 
aquelle  cónego  referido. 

Concomitantemente  com  esta  ordenação,  que  el-reí  fez  seguir 
de  uma  nova  com  data  de  1 8  de  Janeiro  de  1 765  e  de  idêntico  con- 
theudo,  apparecea  o  decreto,  de  10  de  Março  de  1764,  que  nem  em 
Portugal  nem  nos  outros  estados  cbristãos  perdeu  ainda  a  sua  im- 
portaíicia,  e  jamais  a  perderá ;  por  seu  sentido,  elle  merece  aqui 
lance  de  menção.  Considerando  el-rei  a  inaddiavel  necessidade  (posta 
patente  por  sua  provisão  aanullatoría  contra  as  repellidas  desordens 
mencionadas)  que,  por  um  lado,  elle  tinha  de  apoiar  as  justas  ím- 
munidades  e  a  veneração  religiosa  para  com  a  Egreja,  por  tal  forma 
naneira  tal  que  os  abusos  dos  ecclesiasticos  não  dessem  causa  a 
andalo,  que  comprometteria  o  respeito  devido  ao  caracter  sacer- 


-.^-*-A-   -..-  :-i^ 
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Afim  de  obstar  eDergicamente  ao  antiquíssimo  abuso^  de  havia 
muito  contestado^  mas  inveterado^  dos  legados  à  Egreja  ou  às  Ordens 
de  regulares^  ordenou  a  pragmática^  da  data  de  9  de  Setembro  de 
1769;  em  seu  decimo  paragrapbO;  reportando-se  da  antiga  legisla- 
(ão  respeitante  à  amortísapão  ^^  que  todos  os  religiosos^  do  sexo 
masculino  ou  feminino^  que  fizessem  o  voto  da  Ordem  ficassem 
completamente  excluidos  não  só  como  herdeiros  ab  intestato,  como 
lambem  da  heranpa  paterna  e  materna^  ainda  mesmo  que  pertençam 
a  corporações  que  possam  possuir  em  commum  bens  de  raiz^  visto 
que  n'esses  religiosos  ficaram  completamente  extinctos  todos  os  di- 
reitos do  sangue^  em  consequência  do  voto  feito^  pelo  qual  elles^  se- 
parando-se  do  mundo^  renunciaram  a  este.  N'essa  mira,  a  pragmá- 
tica restaura  a  respectiva  lei  de  el-rei  D.  Diniz^  que  tem  a  data  de 
21   de  Março  de   1291,  abolindo  a  Ordenação,  liv.  II,  tit.  18,  do 
Código  Philippino,  bem  como  todas  as  leis,  disposições  e  afiérentes 
doutrinas,  nos  pontos  em  que  lhes  permittam  a  successão  at^  intes- 
íato  ou  a  herança  paterna  ou  materna.  Por  modo  egual  se  impediu^ 
graças  à  mesma  lei  de  9  de  Setembro  de  1769,  o  costume  crescente 
de  instituir  Capellas  por  via  de  uma  somma  de  dinheiro  legada  em 
testamento,  com  a  obrigação  de  dizer  missas  por  alma  da  pessoa  fal- 
lecida,  ou  encarregando-as  de  outras  piedosas  obrigações.  Tão  grande 
é  o  numero  das  capellas  adscriptas  às  missas  por  alma  dos  defunctos, 
diz  aquella  lei,  que,  se  todas  as  pessoas  do  reino,  masculinas  e  fe- 
mininas^ fossem  clérigos,  elles  não  podiam  dizer  a  terça  parte  das 
missas  destinadas,  consoante  se  vé  dos  legados  registrados  nas  pro- 
vedorias^ pois  se  encontram,  por  exemplo,  em  uma  das  mais  peque- 
nas provedorias  aliás,  instituídas  doze  mil  capellas  com  a  obrigação 
de  dizer  passante  de  500:000  missas,  por  anno,  a  bem  das  almas  dos 
finados.  E^  visto  como,  ao  presente,  todas  as  pessoas  proprietárias 


pf06  que  estabelecem  a  mutua  Independência  em  que  estSo  uma  da  outra  ambas 
at  auctoridades».  Santarém,  vii,  137.  O  assumpto  occupava  continuamente  a 
attençáo  constante  de  Pombal.  É  assim  que,  ao  diante,  participa  Simonin  á  sua 
corte  que  no  próprio  palácio  do  conde  de  Oeyras  se  estava  imprimindo  am  Hyto 
lotUalado:  ^Regulatnênto  sobre  os  Imites  do  Poder  Ecclesiasticoa,  no  qual  vinham 
erplicadas  as  antigas  concordatas  celebradas  entre  Portugal  e  a  cúria.  Office,  18 
i  n.  Í7CT,  em  Santarém,  vir,  250. 

^     Vide  o  Yol.  I,  pag.  27  d'esta  «Historia». 
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aa  raaior,  haveria  de  ot>ter-se  licen^  regia.  Para  a 
imerosos  convaotos  deram  motivo  e  occasião  09  ía- 
e  públicos  escândalos  que  haviam  assígaalado  o  rei- 
El-rei  supprimiu  a  metade  dos  claustros  de  freiras  e 
IS  ordens  religiosas,  de  ambos  os  sexos,  o  acceila- 
t  de  perfeitos  os  vinte  anãos  de  3ua  idade  e  sem 
ilimento  do  monarcha.  No  anno  de  1771  alcaocou- 
reve,  por  virtude  do  qual  (Oram  abolidos  nove 
inhos  regulares,  passando  os  seus  rendimentos  para 
fra,  que  foi  destinado  a  sér  um  idóneo  instituto  de 
icção  para  essa  Ordem  ^.  Os  bispos  jà  no  anno  de 
ebido  a  communícapão  de  não  ordenarem  pessoa  al- 
lecreto  d'el-rei.  O  embaixador  francez  Saint-Priest 
to,  a  anecdota  seguinte  :  que,  pedindo  o  mestre  de 
,  o  qual  estava  em  grande  favor,  na  presença  d'el- 
incipe  determinar  se  dessem  as  ordens  sacras  a  um 
onarcha,  enderecando-lbe  a  palavra,  lhe  respondera : 
itra  cousa,  que  essa  não  te  posso  conceder.  São  09 
I  que  me  bão  arruinado  o  reino». 

JUSTIÇA   E  ÍOUCIA 

úo  do  embaixador  ingtez  em  Portugal,  Lyitleton,  á 
e:  oFoi  publicado  um  edito  com  o  Qto  de  melhorar 
ça  e  para  abreviar  os  processos,  cujas  dilates  tãm 
Jz  uma  praga  mui  maior  do  que  em  outro  qualquer 
im  embargo  de  esse  edito  tão  só  occupar  algumas, 
o  conde  de  Oeyras,  cujo  é  principalmente  a  obra, 
X)rresponderà  aos  bons  intuitos  que  houve  em  vista, 
lerá  tão  eíDcazmente  como  o  código  de  Frederico  na 
tirístianov  na  Dinamarca;  elle  o  considera  como  uma 
iteristicas  de  sua  administração».  Por  esta  notável 
{osto  de  1769,  que  o  maior  jurisconsulto  de  Portu- 

3H ;  n,  S45. 

764,  24  M.  Saatuetn,  vn,  1&8. 
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,a  como  sendo  «uma  verdadeira  lei  de 
imentos  a  toda  a  JurisprudoDcia  em  Portui 
seus  considerandos  preambulares,  eraessi 
ipetidas  consultas  de  muitos  e  distinctos  ji 
trio,  no  direito  romano  e  do  das  napões  n 
)oa  modernos.  Depois  de,  na  escelteute  int 
:t  alta  importância  do  assumpto  para  o  h 
firma  e  corrobora,  no3  paragraphos  1 ,  2  e 
',  segundo  03  quaes,  quando  os  desembarga 
la  acerca  da  interpretafão  d'uma  lei  ou  nàc 
)rme  o  ctiaoceller  da  Gasa  da  Supplicafãc 
do  chanceller,  ao  regedor,  que  a  decide  qí 
nbargadores,  e  depois  profere  a  seulenpa 
Q  que  tiaja  duvidas  acerca  d'esta,  apresenl 
ctoridade  da  glosa  e  do  Assento  do  cbancí 
30  respectivo  mas  como  a  interpretapão  di 
,  por  uma  vez,  o  procedimento  a  este  res 
im  valer  como  leis  as  respectivas  senten; 
lunal  ou  por  el-rei  na  maneira  prescripla 
■  §  5  *.  O  §  5  confirma  o  g  8."  da  reforma 
no  anno  de  i  605  e  determina  que  tenha 
inominados  Estylos,  adoptada  na  Casa  da  Su 
i  d'aquelles  que  estipulados  sejam  em  um  s 
este  Qm^.  O  §  6.°  ãccrescenta  que  a  caus 
nente,  do  Juiz  respectivo  á  Casa  da  Suppl 
03  recíprocos  das  partes  em  litigio  se  su 
sentido  das  leis  ou  dos  estylos.  O  |  7.»  o: 
nostrara  que  as  interpretações  dos  advogad 
m  sopbismas  vagos  e  que  aquelles  preferia 

<  Freire,  na  sua  Iliit.  jur.  cio.  Lusit.,  |  107. 
}Iuin  iiiiut  pTOOtmium  adeo  luminosum  at  et  tapiei 
j  Freire,  ib. 
Manml.,  Itb.  v,  t)t.  58,  §  1,  transferido  par&  Pk 

illigeneia  geral,  e  perpetua  da  Lei  em  eommum  bei 
íuão  Lei»  inaUeravei*  para  sempre  te  obiervartn. 
da  meima  torte  observadat  como  Ltit. 
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verdadeiro  sentido  das  leis  por  meio  de  subtilezas  vãs  a  demonstrarem 
a  razão  das  partes^  e  impõe  pesadas  penas  aos  advogados  cuja  culpa 
se  possa  provar.  No  §  8.^^  considerando-se  que  a  dísposipão  da  mencio- 
nada ordenação  (liv.  I,  tU.  õ,  §  6)  fora  estabelecida  antes  da  fundapão 
das  Relações  do  Porto^  da  Babia^  do  Rio-de- Janeiro  e  da  India^  e  que  ha 
uma  evidente  differença  entre  essas  Relações  subalternas  e  a  Suprema 
Relação  da  Regia  Gôrte^  fica  fixado  que  se  deverá  ter  recurso  para  a 
Casa  da  Supplicação  sobre  aquellas  decisões  que  tomadas  sejam^  no 
respeitante  às  interpretações  das  leis^  n'essas  Relações  subalternas 
e  para  alli  serem  confirmadas  ou  regeitadas,  afim  de  receberem  força 
de  lei  como  deliberações  definitivas.  No  §  9."^  se  annulla  a  ordena- 
ção, liv.  ni,  tit.  64,  por  cujo  theor  se  deveria  decidir,  n'aquelles 
casos  não  previstos  no  direito  pátrio  e  nos  usos  legaes  da  nação,  se- 
gando as  leis  «ímperiaes»,  apesar  da  restricção  contida  nas  palavras 
«leis  que  nós  só  mandamos  observar  por  motivo  da  boa  razão  sobre 
que  estão  fundadas»  ^  Mas  esta  boa  razão  fOra  invocada  por  pre- 
texto, e  no  fito  real  de  fazer  esquecer  as  leis  nacionaes  nas  senten- 
ças e  nas  citações  e  para  tão  só  se  tomar  uso  do  direito  romano  e 
tanobem  para  decidir  segundo  este,  sem  se  fazer  uma  dífi)erença  entre 
aquellas  leis  que  eram  fundadas,  com  efi^eito,  na  boa  razão  e  aquel- 
Toutras  que,  evidentemente,  não  estavam  de  accordo  com  essa  e 
que  tomavam  seu  motivo  só  e  exclusivamente  dos  interesses  dos 
differentes  partidos  que  dominavam,  nas  revoluções  de  Roma,  a 
mente  dos  seus  Prudentes  e  ConsuUi,  ou  que  se  estribavam  nos  sin- 
gulares costumes  e  opiniões  dos  romanos,  tão  difierentes  das  nações 
cbrístãs  d'boje. 

O  paragrapho  ordena,  mercê  d'isto,  por  um  lado,  que  se  não 
deva  fazer  uso  d'aquellas  leis  emquanto  as  haja  nacionaes ;  por  ou- 
tro lado,  que  a  boa  razão^  conforme  ella  é  entendida  na^tirdenação 
mencionada,  nunca  poderia  valer  como  auctoridade  externa,  mas 
tão  só  aquella  boa  razão  poderia  ser  a  estreita  guiadora  que  nascia 
das  máximas  eternas  e  immutaveis  do  direito  divino  e  do  natural, 
das  regras  geraes  e  unanimes  do  direito  popular  e  consuetudinário, 
das  leis  (políticas,  económicas,  commerciaes  e  marilimas)  das  nações 
cbrístãs  mais  civilisadas;  que  era  mais  legitimo  procural-a  n'eslas 
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*    Gotej.  o  Tol.  iir,  pag.  92  d'esta  «Historia». 
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do  que  «para  lá  de  dezesete  séculos^  Das  leis  de  pagãos  que,  em 
seus  princípios  raoraes  e  cívicos,  eram  muitas  vezes  confusos  e  per- 
versos, mostrando  escassas  e  vulgares  ideias  do  direito  naturaP, 
nada  entendendo,  por  certo,  do  direito  divino,  e  não  tendo  o  mínimo 
conhecimento  do  commercio,  da  navegação,  da  arithmetica  e  da 
economia  politica,  que  boje  em  dia  constituem  assumptos  tão  im- 
portantes para  os  governos  ».  O  §  10  observa  que  das  leis  imperiaes, 
em  sua  generalidade,  se  extractavam  outras  regras  para  interpretar 
as  leis  nacionaes  segundo  aquellas,  na  eventualidade  de  casos  su- 
pervenientes; e  prohibe  esse  procedimento,  sob  a  ameaça  de  adequar 
da  pena,  fazendo  notar  que  as  leis  da  nação  contém  muitos  pontos 
especiaes  e  até  mesmo  contrários  ao  direito  estranho,  que  aquillo 
também  que  commummente  se  julgava  tirado  doeste  era  acceite  por 
força  de  razões  especiaes  e  particulares  a  Portugal  e  assas  se  enga- 
navam todos  quantos  julgavam  que  as  leis  nacionaes  que  estavam  em 
accordo  com  o  direito  romano  deviam  soffrer  todos  os  accrescimoà  e 
todas  as  restricçdes  resultantes  do  texto  de  que  se  suppunba  que  el- 
las  eram  tiradas  e  que  aquelFoutras  que  não  estavam  de  accordo 
com  o  direito  romano  deveriam,  em  consequência,  ser  restringidas 
ou  supprimidas.  O  §  11  approva,  porém,  as  restricções  ou  accresci- 
mos  que  derivam,  lídima  e  naturalmente,  do  sentido  das  palavras, 
do  espirito  e  da  origem  das  leis  e  de  outros  princípios  puros  citad(». 
O  §  12  annuUa  a  disposição  da  Ordenação,  liv,  m,  tU.  64,  segundo 
a  qual,  «se  uma  coisa  não  fôr  prevista  pela  lei  e  pelos  usos  do  rei- 
no, ella  deverá  decidir-se:  no  caso  em  que  seja  um  peccado,  pelos 
Sagrados  Cânones;  e  no  caso  em  que  peccado  algum  não  seja,  pelas 
leis  imperiaes,  ainda  que  os  cânones  decidam  o  contrario »,  visto 
como,  diz  o  paragrapho,  c<  doestas  palavras  nasce  um  conflicto  não 
só  entre  os  textos  do  direito  canónico  e  os  do  direito  civil  mas  mes- 
mo com  os  das  leis  nacionaes».  O  §  1 2  estabelece,  por  isso,  que  não 
cabe  na  alçada  dos.  juízes  seculares  o  conhecerem  de  peccados  *,  po. 
rém  tão  somente  lhes  compete  preceituarem  sobre  delíctos  e  que  só 
em  cousas  temporaes  é  que  devem  executar  as  leis  e  costumes  le- 


^    noçõeif  que  manifestão  os  termos,  com  que  o  definirão, 
*    que  só  perUncem  privativa  e  exclusivamente  ao  foro  interior,  e  á 
rituáUdade  da  Igreja. 
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gaes  da  napao^  pelo  modo  determinado  pela  leí^  de  par  e  passo  que 
bão-de  deixar  aos  tribunaes  espirítuaes  o  levarem  à  execução  as 
disposições  do  direito  canónico^  dentro  dos  limites  coadunautes.  O  § 
13  ordena  que  as  glosas  e  opiniões  de  Accursio  e  Bartolo^  cuja  au- 
cloridade  a  Ordenação,  líb.  Ill,  tit.  64,  §  1,  prescreve  que  se  siga, 
já  não  deverão  d'ora  avante  ser  citadas  perante  o  tribunal  nem 

I         applicadas  pelos  juizes. 

I  O  §  14  finalmente  declara  que  tão  somente  devera  valer  como 

esiylos  da  Corte  aquillo  que  haja  sido  introduzido  e  approvado  pela 
Casa  da  Supplicação  e  que  isso  só  é  que  deve  entrar  em  praxe,  o 
que  a  própria  lei  mesmamente  marca  com  as  palavras  seguintes :  «de 
ha  muito  tempo  em  uso  e  por  tal  forma  que  considerado  deve  ser  / 
como  Direito  sendo».  Devem  ter  a3  três  qualidades  essenciaes:  que 
estejam  de  accordo  com  as  boas  razões^,  não  lhes  serem  contrários 
em  coisa  alguma,  e  ultrapassarem  o  lapso  de  cem  annos*.  Para  dar 
á  execução  da  justiça  a  rapidez  e  a  segurança  necessárias  e  conve- 
nientes, já  haviam  sido  previamente  confirmadas  e  augmentadas,  por 
uma  lei  de  24  de  Outubro  de  1764,  as  Ordenações  no  liv,  V,  tU.  6 
e  49  consignadas.  A  resistência  armada  contra  os  empregados  e  offi- 
ciaes  de  justiça  na  execução  de  seu  oíficio  foi  considerada  como  crime 
de  lesa-magestade  do  2.®  grau  e  comminou-se-lhe  a  pena  respectiva : 
nK)rte  e  perda  de  bens;  para  as  injurias  verbaes,  somente  se  de- 
terminou a  prisão.  Os  ecclesiasticos  que  se  tornassem  culposos  doesse 
críme^  e  que  não  era  costume  serem  julgados  na  barra  dos  tribunaes 
ordinários,  seriam  presos  e  conservados  sob  custodia,  até  que  el-rei, 
do  caso  por  correios  informado,  decidisse  a  respeito  d'elles,  segundo 
melhor  lhe  parecesse.  Finalmente,  separou  el-rei  D.  José  a  policia  da 
justiça  contenciosa,  dando  áquella  a  independência  necessária  e  a  or- 


*    que  constiiuão  o  espirito  das  minhas  leis. 

'  Siipientissimam  Josephi  Ilegem  18  Aug,  1769,  recommenda  Mello  Freire 
ao  juriseonsalto  portuguez  a  mençSo  d'esta  lei  Importante,  legat  saepius  et  relegat, 
et  in  sttccum,  ae  sanguinem  converUU :  ipsa,  ut  alia  multa,  ita  imprimis  etim  do- 
edfií  jus  Romanum  nullam  in  foro  aitctoritaíem,  nisi  quatenus  receptum  est,  ha- 
here:  Ulud  vero  eatenus  esse^  quatenus  rectae  rationi,  vel  hodiernis  eultiorum 
mmiium  moribus,  antiquis  Regni  legiJbus,  et  consuetudinibuSy  vel  denique  civUium 
onum  momentis,  etpraesenti  rerum  statui  non  adverscUur.  «Historia  jar.  cl- 
LoftUani*,  Olisip.,  1806.  Ed.  iv,  g  126,  p.  154. 
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gaoisapão  convenieole.  Uma  loDga  experieo 
juslifa  do  contencioso  e  a  policia  da  corte  e  õi 
compativeis,  pois,  mercê  de  sua  magnitude 
as  forfas  d'um  magistrado  único,  dando  a  i 
pessoa  só  mau  resultado  na  eiecução  das 
isto  el-rei,  pelo  alvará  com  data  de  25  de 
i.  freutâ  da  polícia  um  «Intendente  Geral  c 
Reino»,  com  extensa  e  iilimitada  jurisdic^ 
do  crime  e  do  cível  em  matérias  de  policii 
corressem  e  d'elle  ordens  recebessem  nas 
haviam  de  dar-Jhe  noticia  de  tudo  quanto 
quitiidade  publica  e  teriam  de  executar  sui 
pela  maneira  prescripta  na  lei.  Esta  mesit 
determina  as  obrigações  d'esse  alto  funccii 
esphera  de  actividade  e  as  suas  relações  co 
zes  do  crime,  etc;  preceitua  sobre  toda  a  < 
nomeadamente  pelo  que  toca  aos  pobres  e 
passaportes ;  e  augmenta  e  melhora  as  casaf 
Cedo  a  attenção  do  governo  se  diri) 
cias  em  que  se  encontrava  o  Portugal  mer 
nios  e  actos  violentos  de  toda  a  espécie  oc 
Afim  de  os  impedir,  nomeou-se  uma  cor 
Dada  a  proceder  contra  esses  criminosos  tac 
forte  6  para  tolher  que  os  malfeitores,  a 
mãos  da  auctoridade,  ainda  escapassem  aos 
pliou-se  a  jurisdic£áo  das  auctorídades,  de 
dessem  mandar  prender  todas  aquellas  p< 
suspeitas  de  haver  tomado  parte,  directa  oi 
cupão  de  actos  illegaes.  Por  esta  e  outras  < 
lícía  adquiriu  um  maior  poder  e  uma  m: 
crimes  tornaram-se  menos  frequentes  durai 
do  que  o  haviam  sido  anteriormente  e  o  i 
par  e  passo  que  as  ruas  de  Lisboa,  que  até 
peito  a  peor  toada,  gosavam  d'uma  segun 
muitas  outras  capitães  da  Europa  *.  As  ruae 
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temente  o  theatro  de  arruidos  e  motins  por  parte  dos  fidalgos ;  as 
\  offensas  particulares  expiavam-se  cora  a  vida  do  offensor;  pouco  e 
!  insufricientemente  protegidas  pela  lei,  pessoas  notáveis  eram  victimas 
\  de  assaltos-;  ás  portas  de  casas  particulares  se  ailixavam  pasquins  da 
í  peor  espécie — em  cifra  a  outras  portas;  os  malfeitores  riam-se  e 
escarneciam  do  mal  que  haviam  feito.  Então,  veio  o  decreto  de  2 
^  de  Outubro  de  1753  declarar  que,  sem  embargo  das  penas  pela 
Ordenapão  e  até  mesmo  pelo  direito  consuetudinário  comminadas 
contra  os  que  compunham  ou  divulgavam  satyras  ou  libellos,  esse 
crime  era  ainda  mui  frequente,  ora  porque  se  tornava  diíTicil  des- 
cobrir-lhe  os  auctores  e  cúmplices,  ora  porque  muitas  vezes  os  offen- 
'  didos  preferiam  esconder  a  injuria,  frequentemente  grave,  e,  em 
logar  de  fazer  queixa  aos  tribunaes,  vingarem-se  elles  próprios,  di- 
rectamente, por  maneira  illicita  e  secreta.  Por  isso,  aílm  de  obviar 
a  delictos  taes,  determina-se  que  se  proceda  sempre  a  um  inquérito, 
no  fito  de  se  instaurar  o  processo,  ainda  mesmo  na  hypothese  em 
que  o  lesado  e  offendido,  de  per  si,  não  pleiteie. 


finanças;   BBDDITOS  públicos,  nova  OBaANISAÇAO 
DA  ADMINISTBAÇIO  FINANCEIBA 

Tudo  quanto  se  referisse  a  finanças  eira  sempre  em  Portugal 
envolto  em  um  profundo  segredo.  Em  Portugal  o  sigillo,  que  muitos 
dos  governos  do  século  xviii  consideravam  como  o  palladio  de  seus 
recursos  e  de  suas  forças,  mantinha-se  tão  escrupulosamente  acatado 
que  ninguém  podia  saber  o  importe  dos  redditos  do  reino,  onde  a 
publicação  dos  documentos  relativos  a  esse  ponto  era  considerada  e 
punida  como  um  crime  de  Estado  ^  Até  mesmo  o  grande  Pombal, 


^    Ãs  indicações  respectivas  qae  em  nossa  obra  communicamos  eoncer- 
nentemente  ao  reinado  de  D.  João  v  devemol-as  aos  ofiQcios  secretos  dos  embai- 
xadores francezes,  os  quaes,  por  conseguinte,  encontraram  n'essa  epocha  os 
meios  necessários  para  os  adquirir,  na  mira  de  os  transmittír  ao  seu  gover- 
no ;  com  menos  numerosas  informações,  e  essas  insufficientes^  deparamos  nos 
officios  relativos  ao  reinado  de  D.  José  contidos  na  obra  do  visconde  de  San- 
rem  e  devemos  attribuir  essa  deficiência  ao  rigor  com  que  o  ministro  Pom- 
1  vigiava  a  este  respeito  os  empregados  públicos^  castigando-lhes  a  divulgaçSo 
t  segredos  do  o£GicÍo. 
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diz  Balbi',  não  foi  livre  d'e3te  pre( 
veio  a  introduzir  um  systema  regi 
unindo  todas  as  repartípõed  em  uma 
esta  em  quatro  contadorias,  iuteiran 
outras,  para  impedir  que  um  dos  sei 
05  resultados  geraes  das  outras  trez, 

Havia,  tão  só,  quatro  pessoas  uo  i 
lanpo  geral:  el-rei,  o  marquei  de  Po 
ro-mór.  Por  esta  forma  se  explica  coi 

tão  importãute  da  administração  do  Estado  Dão  possamos  dar  uma 
resposta  satisfactoria  áqaellas  perguntas  que  fizemos  a  nós  pn^rio 
ou  que  a  nós  nos  fdram  feitas,  de  maneira  que  nos  encontremos  ha- 
bilitado a  apresentar  a  publico  as  medidas  e  reformas  effectuadas 
pelo  governo  na  adminiatraftão  das  finanças  mas  não  o  estado  d'es- 
sas  mesmas  Qnanpas.  Um  fado  é,  porém,  incontestável;  e  d'elle 
podemos  tomar  o  nosso  ponto  de  partida: — vem  a  ser  a  penúria 
em  que  se  encontrava  o  erário  régio  por  occasiào  do  fallecimento 
d'el-rei  D.  João  v;  este  monarcha,  apesar  das  enormes  quantias  que 
entraram  nas  recebedorias  publicas  durante  os  vinte  e  três  a: 
que  precederam  sua  morte,  nem  sequer  deixou  o  bastante  no  thc 
ro,  se  podemos  ter  conQanpa  em  Baibi,  para  cobrir  as  despezas  do 
funeral,  nem  ainda  credito  sníGcíente  para  levantar  um  empresli 
Assertou-se  a  considerarão  de  que  se  era  bastantemente  feliz  po 
ter  encontrado  um  particular  assaz  opulento  para  que  emprestai 
dinheiro  necessário  para  as  despezas  do  enterro  d'um  monarcha 
tinba  sido  um  dos  príncipes  mais  ricos  da  Europa. 

Debaixo  do  pezo  d'estas  circumstancias,  encetou  a  exercer 
actividade  um  ministro  que,  longe  de  permittir  ã  machina  do  I 
do  o  coDlinuãr  a  mover-se  no  antigo  tríltio  usado,  estava,  pelo 
trario,  Qrmemente  resolvido  a  sujeitar  o  governo  a  uma  reformi 
todos  os  seus  aspectos  e  em  todas  as  suas  minúcias;  quando  me 
os  redditos  ordinários  regularmente  fossem  suDicienles  para  a  s 
facção  das  idênticas  eiigencias,  para  esse  ministro,  dado  seu  iole 
é  que  elles  não  podiam  ser  bastantes,  visto  como  melhorame 
eOicazes  na  publica  administração,  tranformafões  e  creaçdea  a 

1    Euai  ttat.  ttir  k  roymme  de  P-,  i,  p.  303. 
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sempre  exigem  grandes  e  extraordinárias  sommas^  caso  até  que 
ao  depois  cheguem  a  ser  o  mais  productivas  possível  para  a  riqueza 
do  povo  e  para  a  thesouraria  do  Estado.  Eram  precisos^  sobretudo 
n'este  ramo  da  publica  administrarão^  uma  perspicácia^  uma  prudên- 
cia e  uma  energia  especiaes  para  poder  cobrir  as  despezas  corren- 
tes e  ao  mesmo  tempo  encontrar  as  quantias  necessárias  para  os 
gastos  extraordinários.  Os  rendimentos  públicos,  escreve  o  conde  de 
Bachi,  era  Fevereiro  de  1753,  ao  ministério  francez,  encontram-se 
exhaustos,  a  um  ponto  tal  que  mal  apenas  el-rei  esteja  capaz  de  satis- 
fazer as  suas  despezas  indispensáveis  ^  Mais  tarde,  em  um  outro  oiScio 
do  mesmo  anno  ',  calcula  o  embaixador  francez  os  rendimentos  do 
reiao  em  de  30  a  35  milhões  de  francos ;  d'estes  rendimentos,  as 
fh)tas  traziam  annualmente  1 5  milhões.  O  contracto  do  tabaco  ren- 
dia 5  milhões  e  500:000  francos.  Em  uma  memoria,  se  dizia,  porém, 
qae  a  somma  total  dos  rendimentos  não  chegava  a  tanto,  sendo  sõ^ 
mente  de  28  milhões  de  francos.  As  despezas,  segundo  o  informa- 
dor, eram  immensas  e  estava-se  quasi  sempre  sem  dinheiro.  Um 
anno  antes  do  terremoto  o  conde  de  Bachi,  em  uma  Memoria  sobre 
o  estado  de  Portugal,  dirigida  ao  ministro- secretario  de  Estado,  de 
Rouillé,  accusa  os  rendimentos  públicos  lusitanos  como  sendo  os 
seguintes: 

Frota  do  Rio 3.000.000  de  cruzados. 

»      da  Bahia 1.200.000  » 

9      de  Pernambuco    .     •     •     .  600.000  » 

Tabaco  (Contracto  do)    ...    .  2.200.000  » 

ÂUándega 1.000.000  » 

Tabaco 100.000  » 

Goatrato  dos  vinhos  e  azeites    .     .  200.000  » 

Sobre  as  Casas 400.000  » 

Diamantes 600.000  » 

Um  por  cento  das  frotas  ....  200.000  » 

Casa  da  índia 300.000  t 

Total 9.800.000  cruzados  ' 


^    Santarém,  vi,  p.  32,  not. 
í    Ib.,  p.  37. 
«    Ib.,  p.  53. 


222  HISTOJl"  DK  PORTUGAL 

Mas  por  que  modo  e  geito  o  dinheiro  (vindo  do  Brazil)  tão  sú- 
mente  passava,  em  sua  már  parte,  pelas  màos  dos  portuguezes,  para 
ir  logo  parar  a  iDglalerra :  coisa  é  que  prestes  aprenderemos,  e  isso 
da  própria  bficca  do  ministro  lusilano.  Dos  escoamentos  para  o  ei- 
trangeiro,  o  para  Roma  não  era  pequeno.  Aanualmente  se  mandava 
18  mil  oruzadoa  de  dadiva  a  S.  Pedro;  e  lord  Hinnoul  escreve,  em 
um  despacho  de  Agosto  de  1 760 :  «A  renda^que  o  papa  tira  d'esla 
terra  subiu,  ao  que  se  calcula,  a  não  menos  de  200:000  livras  por 
anno».  Para  se  dar  uma  ideia  das  íncommeosuraveís  soramas  d'ouro 
com  quê  Portugal  vinha  abastecendo  as  outras  nações  da  Europa 
desde  1696  até  1726,  bastará  mencionar  aqui  que  durante  esse 
período  entraram  nos  seus  portos  100.000:000  sterling;  ao  anno  de 
1754,  porém,  lodo  o  dinheiro  importado  no  reino  não  chegou  a  um 
milhão,  de  par  e  passo  que  a  nação  se  encoutrava  sobrecarregada 
com  uma  divida  de  trez  milhões  '.  As  circumstaacias  do  erário  régio 
estavam,  no  anno  de  1754,taes  que  el-rei,  o  qual  era,  aliás,  consi- 
derado como  um  dos  mais  ricos  principes  da  Europa,  bouve  de  pedir 
emprestado,'d'uma  certa  Companhia,  a  somma  de  400:000  cnizadM 
(40:000  livras)  para  satisfazer  as  necessidades  da  corte*.  A  tarefa 
de  prover  ás  exigências  do  paço  e  do  Estado  tornou-se  mais  difB- 
cil  quando  o  terremoto'^  destruiu  a  capital,  a  primeira  cidade  mer- 
cantil do  reino,  e  com  ella  a  riqueza  e  o  credito  de  milhares  de 
pessoas.  «A  catastropbe  do  terremoto  havia  esgotado  todos  os  cofres 
d'el-reí  de  Portugal»,  assim  se  exprime  um  informador  francez'.  O 
atâio  communicou-se  a  todo  o  edificio  do  Estado  até  seus  alicerces. 
Mas  as  grandes  desgraças  que  um  Instado  soffre  produzem  também, 
como  por  encanto,  recursos  extraordinários  no  conjunctodo  povo,  por 
justificarem  exigências  e  tributos  fora  do  commum  e  porque  o  súbito 
enthusiasmo  abre,  de  momento,  as  mãos  dos  ricos.  Mais  difflcil  é  a 
lucta  com  antigos  abusos  inveterados,  que  se  entrelacem  era  am 
systema  defeituoso  de  administração  e  que,  durante  gerações  conse- 
cutivas, tenham  sido  a  feitura  de  uma  classe  de  pessoas  familiares 
com  todos  03  caminhos  e  traças  que  a  avidez  e  a  astuciosa  impôs- 


Smitb,  n,  &2. 
Smith,  1, 126. 
Saalarem,  vi,  p.  77,  oot.  ISl. 
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lura  podem  descobrir^  sabendo  occultar  seus  dolos  à  vista  mais 
vigilante  e  prespicaz  e  aprendendo  a  guardar  e  conservar  os  seus 
próprios  interesses  pelos  tornar  coramuns  e  connexos  com  os  inte- 
resses dos  outros.  Contra  estas  difficuldades  tinha  Pombal  de  combater. 

A  cobranpa  dos  tributos  e  impostos  custava  grandes  sommas 
ao  paiz.  De  par  e  passo  que  enriquecia  uns  poucos^  empobrecia  o 
povo,  e  o  cofre  do  Estado  recebia  pouco.  Pelas  mãos  d'um  sem  nu-, 
mero  de  cobradores  e  recebedores  ficavam  sommas  não  contadas. 
Conhecia  Pombal  estes  abusos  e  resolveu-se  a  põr-Ihe  termo.  Mas 
tinha  de  haver-se  com  nada  menos  de  22:000  recebedores  (pois  que 
tão  grande  se  suppunba  seu  numero^)  e  ao  mesmo  tempo  com  co« 
piosas  outras  pessoas^  que  eram  im mediatamente  interessadas  n'a- 
quella  maneira  de  cobrança.  O  Regimento  de  5.  de  Junho  de  1752 
poz  termo  a  esse  abuso.  Para  o  departamento  das  sízas  foi  nomeado 
offl  thesoureiro-mór, com  o  ordenado  annual  de  700^000  reis;  o  seu 
escrivão  recebia  annualmente  200^000  reis  e  80  reis  por  cada  co- 
nhecimento que  enchia.  Ficou  rigorosamente  prohibido  a  ambos  elles 
receberem  qualquer  outro  ordenado  ou  acceitarem  um  presente.  São 
abolidos  os  almoxarifes  e  executores  das  comarcas  destinados  á  co- 
branca  nas  cidades  e  aldeias,  terminando  suas  funcpões  no  primeiro 
de  Julho  do  anno  et)tão  corrente.  As  camarás,  nas  capitães  das  co- 
marcas, elegem  por  anno  um  recebedor,  que  cobra  as  sizas  dos  ou- 
tros recebedores  dos  differenles  districtos  de  cada  comarca.  Aquelle 
tem  por  obrigação  o  fiscalisar  e  verificar  as  contas  dos  sub-recebedo- 
res  de  comarca.  Havia  28  doestes  recebedores  eleitos  e  confirmados 
pelas  camarás,  e  os  seus  honorários,  d'elles  todos  juntos,  importa- 
vam em  pouco  mais  de  um  conto  (um  milhão  de  reis)  ^.  Os  recebe- 
dores serão  affkmoados  pelos  Vei^eadores  que  os  elegem,  os  quaes 
respondem  com  seus  bens  por  qualquer  atrazo  d'esses  recebedores. 

Morrendo  um  recebedor,  a  respectiva  camará  elege  immediata- 
mente  outro  para  o  logar,  confiscando  os  bens  do  fallecido,  até  que 
qualquer  atrazo,  eventual  e  possivel,  pago  seja.  O  tbesoureiro  geral 
exerce  a  jurisdicpão  sobre  todos  os  recebedores  das  comarcas.  Por 
estas  ê  outras  disposições,  que  não  nos  é  permittído  citar  aqui,  as 


«    Smith,  n,  3. 

'    Vide  a  H^Ja^õp  dos  ordenado$  appensa  ao  Regimento, 
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despezas  da  cobrança  das  decimas  fôram  redu: 
porte  total '.  De  par  e  passo,  não  se  dava  eosejo 
poderem  favorecer  os  seua  amigos,  ou  por  par( 
borno;  e  tolhia-se-lhes  o  abuso  de  obrigarem  03 
gar  impostos  mais  elevados,  pela  vilta  de  ame 
principio  se  tirara  o  idóneo  para  introduzir  no  | 
tema  Qnanceiro,  por  elTeilo  do  qual  os  rendi 
gmeotaram  e  o  governo  ganhou  força,  emquanK 
mente,  a  carga  dos  impostos  era  alliviada  ao  p 
meios  não  só  para  satisfazer  as  inevitáveis  desp 
mesmo  para  emprebender  dispendiosas  reforma 
tempo,  ãmortisar  gradualmente  a  grande  divida 
do  ultimo  reinado  bavia  contrabido  para  a  naçã 
levou-se  a  eiTeito,  finalmente,  uma  enérgica  or@ 
nova,  de  toda  a  administração,  pela  Carta  de  L 
bro  d'esse  anno.  Para  pôr  termo  aos  abusos  e  i 
até  então,  foram  abolidos  o  oíBcio  do  Conlador- 
Reino  £  Casa,  sendo  supprimidos  lodos  os  logare 
e  postergados  todos  os  procedimentos  em  uso  m 
O9  contratadores,  rendeiros,  almoiarifes, 
bedores,  esactores  e  todos  os  restantes  empreg 
dar  contas  do  levantamento  dos  impostos  publ 
cada  do  «Tbesouro  Gerat»  e  entregarão,  sem  ãt 
mento,  as  importâncias  dos  seus  levantamealo! 
pela  maneira  prescripta  pela  lei  e  sob  as  pen 
mencionada.  Toda  a  jurisdicção  exercida  até  ent 
das  finanças  é  transferida  para  o  Ttiesouro  e 
que  com  isto  el-rei  determina.  Tem  a  presid 
mento,  como  substituto  d'el-rei  *.  O  ihesoureiro-i 
tendenda  sobre  os  chefes  das  repartições  aduai 
está  dividido,  e  cumpre-lhe  vigiar  por  que  elU 
dos  os  dias,  dos  seus  livros  e  contas,  afim  de  1 
semana,  se  lhes  possam  extrabir  os  resumos  e 
a  apresentar,  cada  semana  também,  a  el-rei,  1 

1    Smith.  II,  k.  A  wotiderful  dimmulíoní 

s    como  TtnenU  mfu,  immtdiaki  á  Minha  Rtal . 
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:a  e  despeza.  O  mesmo  tbezoureiro-mór  tem  a  guarda  da 
chave  do  cofre,  onde  se  recolhe  o  dinheiro  de  cada  mez 
issim,  é  o  dep03Ííario  das  cliaves  das  outras  arcas  que  con-r 
as  sommas  de  reserva,  pois  que  eile  haja  de  prestar  contas 
as  quantias  que  entram  e  saem  do  ttiezonro. 
as  as  receitas  e  despezas  mencionadas  são  carregadas  ao 
iro-múr  pelo  escrivão  do  mesmo  thezoureiro,  pelo  modo 

0  Da  lei.  t  guarda  da  outra  chave  da  caixa  geral. 

os  os  chefes  das  repartipões,  em  que  está  dividido  o  the- 
io  marcados  como  quatro  contadores  gcraes.  O  primeiro  en- 
erario  a  receita  total  da  corte  e  da  provinda  da  Extrema- 

1  segundos,  as  quantias  entradas  das  outras  províncias  de 
,  dos  Apores  e  da  Ilha  da  Madeira;  o  terceiro,  as  entradas 
a,  do  Maranhão  e  districto  da  Bahia;  o  quarto,  os  rendU 
da  província  do  Rio  de  Jaueiro,  da  Africa  Oriental  e  da 
lugneza.  lia  quatro  escripturarios  á  ^isposipão  do  contador 

sidiariaraente  aos  escripturarios,  estão  ainda  ordenados 
hezouro,  contínuos  do  thezouro  e  ainda  alguns  outros  em- 

■  Todos  os  empregados  do  thezouro  são  só  marcidos  para 
js*,  mas  podem  a  todo  o  momento  ser  despedidos  por  el- 

■  03  ordenados  pelo  inspector  geral  quer  os  do  thezoureiro- 
estes. 

impregados  recebem  seus  ordenados,  mas  não  devem  accei- 
inimos  presentes  ou  recompensas  de  quem  quer  que  seja, 
regra. 

i  se  obter  egualdade  nos  procedimentos  é  ordenado  por  lei 
í  niercanlil  e  da  escrípCura^ão  por  partidas  dobradas  '. 
i  se  proceder  à  veriDcapão  dos  balanpos  preceitua  a  lei  o 
:  um  inspector  geral  do  thezouro  ordena  aos  quatro  conta- 
raes  d'6lle  o  fazerem  nas  respectivas  repartifões  dous  ba- 
»r  anno,  executado  um  de  um  a  dez  de  julbOj  e  outro  de 

idos  Unhão  a  naturesa  de  merai  serventia»  triínnaei  (de  qu»  nSo  Itnlo 

-.UteUmente  leguida  por  todtu  ot  JVnfúra  pulidat  da  Europa,  como  a 
.  e  mau  clara,  e  a  maia  coneludenle  para  se  reger  a  adminitíração  dat 


um  até  dez  de  janeiro  do  anno 
elle,  declarando  o  que  recebei 
que  ainda  lhe  resta  em  caixa. 

Logo  depois  de  o  inspectoi 
çoB,  ordena  que  o  thezoureiro-i 
rante  elle  e  sommem  o  livro-cai 
e  comparado  o  saldo  com  a  som 
restantes  e  havendo  mandado  1 
donado  escrivão,  dirige-se,  em  i 
mór,  Ã  casa  onde  estão  guardat 
nheiro  pelos  fieis;  e,  encontrai 
um  novo  termo  similhante,  o  qu 
o  relatório  do  inspector  geral,  ] 
ção  da  conia  referida,  que  serve 
reiro-mõr  de  recibo  e  descarreg 

O  régio  erário,  n^esta  oovt 
requerimento  &  rainha  regente  i 
1762  o  alicerce  do  credito  publi 
rõa,  o  fundamento  de  todas  as  1 
por  consequência,  a  segurança  ( 

No  mesmo  dia  em  que  el-i 
tando  todas  as  receitas  e  todas 
uma  única  caixa,  aQm  de  obvii 
da  existência  dos  muitos  depart 
dividida  a  administração  dos! 
resumiu  outrosim,  pelo  mesmo 
lidade  publica,  todos  os  assum] 
levantamento  do  régio  reddito, 
ou  contencma,  englobando  tud< 
farte  obtemperando  a  todos  e  c 
jurisdicfões '. 

Tudas  as  demandas  e  lit^ 
dimentos  da  corâa,  seja  qual  fõi 


»     Sml  h,  u,  380. 
*    Colej.  o  Intróito  i  Carta  à 
eoll.  respectiva. 


HISTORIA  DE  PORTUGAL 


22 


expressamente^  ao  conselho  da  Real  Fazenda,  com  exclusão  completa 
e  absoluta  de  todos  e  quaesquef  outros  tribunaes  e  magistrados. 
O  conselho  conhece  de  tudo  isto  em  uníca  instancia  e  decide 
defioitivamente,  sem  outro  recurso,  appellapão  ou  aggravo,  excepto 
para  a  pessoa  d'ei-rei,  n'aquelles  casos  que  o  próprio  conselho 
aebe  dignos  e  merecedores  de  que  el-rei  n'elles  consultado  seja. 

Para  obviar  aos  prejuízos,  provenientes  até  então  para  o  the- 
zouro  publico  e  para  o  bem  comraum  dos  vassallos,  do  facto  de 
que  não  cabia  ao  conselho  a  jurisdicpão  contenciosa,  elle  exercera 
d'ora  avante  essa  jurisdicção,  como  até  alli  a  voluntária.  Esta  é 
administrada  como  até  agora  pelos  Escrivães  da  Fazenda  e  aquella 
sel-o^ha  como  até  então  por  dous  Escrivães  dos  Feitos  do  Juizo  da 
Coroa,  e  Fazenda. 

Visto  como  era  indispensável  obviar  ao  abuso  que,  consoante 
a  lei  o  diz,  ultimamente  se  introduzira,  para  escândalo  geral  e  para 
grave  prejuízo  do  thesouro  régio,  bem  como  em  detrimento  do  di- 
reito e  despacho  das  partes  litigantes,  por  isso  que  os  empregados 
Dão  appeteciam  os  legares  com  a  intenção  de  trabalhar  a  serviço 
d'el-rei  e  para  o  bem  commum,  mas  sim  para  grangearem  e  accu- 
mularem  para  elles  mesmos  patrimónios,  de  modo  que,  para  se 
libertar  inteiramente  de  suas  obrigações,  entregavam  o  cuidado 
do  cargo  a  homens  indignos  e  incapazes,  el-rei,  por  lei  de  22  de 
Dezembro  de  l'}61,  determinou  varias  prescripções  concernente- 
mente  aos  empregos  da  Real  Fazenda.  Elles  serão  de  futuro,  se- 
gundo sua  natureza,  tão  só,  meros  serviços,  os  quaes  ainda  que  vi- 
talícios ou  por  três  annos  serão  amovíveis,  segundo  o  parecer 
d*el-rei.  O  D&i*eUo  Consuetudinário  n^elles  não  encontra  applicação. 
Na  Regia  Fazenda  não  se  podem  accumular  nem  dous  empregos 
nem  dous  ordenados,  etc.  —  «Antigamente»,  informa-nos  o  embai- 
xador inglez  Hay,  «as  differentes  verbas  do  reddito  publico  eram 
recebidas  pelo  tbezoureiro  de  cada  verba,  o  qual,  após  haver  pago 
os  ordenados  e  encargos  attinentes  à  sua  repartição,  estava  obri- 
gado a  entregar  o  resto  à  coroa.  Um  decreto,  porém,  promulgado 
no  anno  de  1761  ^,  ordenou  aos  recebedores  das  differentes  verbas 


^    É  esta  a  lei  acima  mencionada,  de  22  de  Dezembro  de  1761.  A  obser- 
tçXo  do  embaixador  inglez  Hay,  «qae  desde  essa  nova  decretação  todos  os  ren- 
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do  reddito  publico  que  entregassem  toila  a  receita  ; 
ral,  D-tando  o  modo  por  que  os  ordenados  e  os  outrc 
verno  por  elle  seriam  pagos'». 

O  rendimento  das  decimas  e  impostos  era  av 
terapo,  segundo  Smilh,  em  ires  e  meio  milhões  ste 
iapão  de  Portugal,  independenlemenle  das  coIoDias 
Ihões  e  meio  e  três  milhões, 

A  alleuçào  de  l^ombal  cstendeu-se  até  mesm( 
casa  d'cl-rei  era  suas  minúcias.  Km  um  oITicio  partic 
iVaOcez  em  I-i^boa,  Sainl-1'riest,  refere  esle  que 
mente  pozera  cobro  ás  desordens  e  dissipapões  na 
Llrandes,  na  verdade,  eram  alli  os  abusos,  princip 
da  rainha.  ^  As  pessoas  occiípadas  cm  seu  serviço  f 
do  numero  de  80  ao  de  iíO.  K  os  gastos  das  diíTeren 
riilos  a  novamente  regulados ;  d'est'arle  a  despeza  d 
abaíxou-se  a  passante  de  metade, ' 

■^0  cabo  de  sirailhantes  reformas  e  dada  uma 
nomia,  desde  o  governo  do  Estado  até  à  cosinha  da 
o  que  nos  apraz  citar  para  remate  d'esta  exposicã( 
consequência  da  administração  financeira  de  Pomba 
que  o  provecto  ministro  additou  ao  seu  simples  rei 
que  o  alliviassem  das  pezadas  obrigações  do  seu 


(llinentos  <l'i!l-rel  accorrlani  para  o  orarlo».  soffro,  i-omtuclo,  i 
.llsposiçlo  lie  22  <le  NDvambro  de  Hfíi,  qiw  oritenou  qus 
resse  (1'c^tes,  uma  excepção  coneerneiileineiile  aoj  p?quenos 
pregados  inais  pobres. 

'     Smllli,  II,  7, 

*  From  ivkal  tke  Count  d'Oeyras  lold  me,  the  devattali 
iiient.  from  tlie  rogufry  of  the  eooki  and  under  (emaníj  of 
iilmoet  inered^le.  Sinith,  Ib.  Slrntlhantc^menle  escreve  Saint- 
Choiseul,  eni  Fevereiro  <le  1765:  que  ai  dísposiçúei  eeotwmie 
tendo  eoiaeçido  pela  luppreitão  da  receita  particular  da  Cati 
zendo-te  mandado  recolher  ao  erário  agiiellfu  rendai,  viera-i 
dat  enormei  deipezas,  que  se  fazião  com  a  Uehi 
■pie  até  ali  se  ignorava;  que  o  Conde  de  Oeiras  tendo  ma 
oxame  e  averiguação  das  contas,  tod«t  os  latrociniot  fot 
Santarém,  vil,  176, 

»    Smilh,  1,  73. 
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observa  que,  para  obviar  a  qualquer  receio  de  embaraços  financeiros 
que  sua  raagestade  a  regente  podesse  ter,  elle  lhe  apresentaria  uma 
conta  da  moeda  que  se  encontrava  accumulada  no,  erário  régio  e 
que  importava  em  78  milhões  de  cruzados,  além  d'uma  nota  do 
valor  dos  diamantes  que  existiam  no  gabinete  d'el-rei.  ^ 

Das  possessões  ultramarinas  da  coroa  foi  principalmente  o  Brazil 
que  contribuiu  com  suas  riquezas  para  as  necessidades  da  corte  e 
do  Estado,  ainda  que  já  não  tão  abundantemente  como  no  ultimo 
reinado.  Assim,  trouxe,  por  exemplo,  uma  frota  de  20  navios  que 
veio  era  Fevereiro  de  1776.  do  Rio  de  Janeiro,  20  milhões  de 
francos;  uma  outra  do  anno  de  1768,  de  Pernambuco,  3  milhões 
de  cruzados ;  um  navio  de  guerra  do  Brasil,  no  anno  de  1769,  novo 
milhões  de  cruzados  em  oiro,  dos  quaes  dois  milhões  e  meio  eram 
para  el-rei;  mais  dois  milhões  e  meio  em  diamantes  e  100:000 
cruzados  em  prata,  no  total  de  29.050.000  francos.  O  navio  dos 
Quintos,  no  anno  de  1772,  14  caixas,  cada  uma  com  500:000  cru- 
zados; doestes  sete  milhões  de  cruzados,  dois  milhões  e  meio  eram 
para  el-rei,  o  resto  para  o  commercio;  os  diamantes  trazidos  pelo 
mesmo  navio  foram  avaliados  em  um  milhão ;  um  navio  dos  Quintos, 
no  anno  de  1773,  treze  caixas  com  cincoenta  e  meio  milhões  do 
cruzados,  dos  quaes  três  eram  para  el-rei,  além  d'uma  caixa  com 
diamantes  que  foram  avaliados  n'um  milhão ;  uma  fragata  no  anno 
de  1776,  com  vinte  milhões  de  libras  tornesas,  producto  das  minas 
nos  últimos  trez  annos,  além  de  cinco  milhões  em  diamantes.  ^ 

Na  carta  que  Pombal,  em  5  de  Fevereiro  de  1777,  pouco  antes 
da  morte  de  D.  José,  dirigiu  á  Regente,  elle  faz  o  relatório  acerca 
do  trabalho  nas  minas  do  Serro  do  Frio  e  da  exploração  de  dia- 
mantes alli  e  de  como  el-rei  as  encontrara,  no  anno  de  1773,  arrui- 
nadas e  sem  meios  para  se  proseguirem  os  trabalhos  d'ellas.  Desde 
então  entrara  no  reino,  annualmente,  milhão  e  meio  de  cruzados, 
em  moedas  d'oiro,  que  circulavam  entre  os  portuguezes,  prove- 
nientes da  terra,  e  desde  aquelle  anno  não  mais  houvera  falta  de 
capitães  para  a  exploração  das  minas.  ^ 


i     Smlth,  II,  274. 

»     Santarém,  T.  vn,  p.  224,  303,  365 ;  T.  vm,  p.  32,  54,  20i. 

»    Smlth,  II,  381. 
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Também  D'e33a  epocha  succedera  que,  quai 
se  esperava  da  frota  ia  demorando,  havia  na  cõ 
dioheiro,  de  modo  que  el-rei,  em  um  caso  de  dei 
do  Brasil,  occorrido  no  anno  de  1759,  houve  de 
hlica  dos  depósitos,  cento  e  sessenta  mil  fraaco: 
uma  digressão  a  MaTra.  * 

Façamos  convergir  também,  ainda  que  coi 
rentes,  um  olhar  sobre  aquella  terra  opulenta, ; 
d'eDtão  todos  os  ânuos  fitava  cbeio  de  esperanf 
o  portuguez  dboje  mira  desesperançado  e  mesmt 
de  amarga  decepção. 


«  Portugal  tem  duas  sortes  de  estabelecimeni 
e  na  costa  de  Africa.  Os  das  índias  Oríentaes,  e 
30  têm  por  objecto  o  coramercio;  e  oâ  da  AmerL 
a  cultura  e  o  coramercio  juntamente ;  e,  por  isa 
belecimentos  de  Portugal,  o.  Brasil  é  não  sõment 
também  é  aquelle  que  merece  mais  cuidado  e  n 

<iA  America  portuguesa,  situada  na  melho 
linente,  por  assim  dizer  no  centro  do  mundo,  olb 
com  um  pé  na  terra,  outro  no  mar,  um  braçí 
Europa,  o  outro  para  a  Ásia,  ultrapassa  em  ferti 
todas  as  outras  nações ;  situada  nos  dois  melho 
tórrida  e  da  temperada,  ao  que  falta  n'um  prodt 
nu  outro,  e  em  ambos  mais  do  que  todas  as  terra! 
Seus  portos  estão  abertos  em  todas  as  estações, 
abrigo  de  tempestades  violentas ;  concede  o  paíz 
curta.  N'uma  palavra,  a  riqueza  e  a  superfluidade 
dispersou  sobre  as  diversas  partes  do  mundo 
reunidas  como  que  em  um  centro.  * 

*  Santarém,  vii,  iS3. 

*  Entaio  eeoitomieo  tobre  o  comercio  de  Portugal  t , 
eado  de  ordem  da  Academia  Real  dot  Scieneteu  peto  t«u 
da  Cunhii  de  Azeredo  Couhinho.  Liiboa.  1794.  f 
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Ao  tempo  da  descoberta  do  Brasil^  estavam  os  portuguezes 
Um  occupados  em  suas  emprezas  em  Ásia  que  por  vasto  lapso 
prestaram  pouca  attenção  ao  Brasil.  Alguma  cousa  se  fizera  em  prol 
do  cultivo  da  terra  e  do  commercio^  sob  o  reinado  de  D.  João  lu, 
mas  fora  pouco.  Os  três  Philippes  descuraram  do  Brasil^  quasi  por 
completo.  Abandonado  às  suas  próprias  forgas^  elle  cahiu  nas  mãos 
dos  hollandezes^  que  d'elle  souberam  saccar  maior  aproveito.  Re- 
conquistou-se  o  Brasil  no  reinado  de  D.  João  iv  *;  e  o  commercio 
portuguez  com  esta  colónia  recebeu  novo  impulso.  Porém  as  guer- 
ras que  D.  João  iv  houve  què  sustentar,  impediram  que  esse  com- 
mercio se  desenvolvesse  mais  e  as  condições  internas  de  Portugal 
DO  reinado  de  D.  AíTonso  vi  não  permittiam  para  com  a  HoUanda  um 
procedimento  tal  como  o  exigiam  o  commercio  de  Portugal  com  o 
Brasil  e  a  utilisação  d*aquella  terra. 

tf  Foi  tão  só  no  reinado  de  D.  Pedro  ii  que  as  ricas  minas  do 
Brasil  foram  descobertas  e  convenientemente  exploradas.  As  pessoas 
particulares  que  se  imcumbiram  d'isto  fizeram  sua  fortuna,  e  o 
Estado  também  com  isto  adquiriu  grande  lucro,  mercê  do  quinto 
do  producto  das  minas,  que  os  particulares  pagavam  ao  Estado. 
Alguns  d'esses  particulares  vieram  seguidamente  a  fixar-se  de  mo- 
do definitivo  no  Brasil  como  cultivadores,  e  outros  retiraram-se  para 
Portugal,  onde  compraram  propriedades  ou  se  dedicaram  ao  com- 
mercio, recebendo  as  producções  do  paiz  longínquo,  e  para  elle  re- 
mettendo  as  do  sey,  quer  por  conta  de  participação,  quer  de  conta 
própria,  de  maneira  que  o  commercio  reciproco  entre  os  dois  pai- 
zes  tornou-se  objecto  de  importância,  não  só  para  os  particulares 
mas  também  para  o  Estado,  pelo  augmento  do  producto  das  alfan- 
degas, e  outras  mais  vantagens». 

cc  D.  João  V,  havendo  encontrado  a  cultura  do  Brasil  bem 
adiantada,  as  suas  minas  em  actividade,  e  o  seu  commercio  com 
Portugal  sempre  em  accrescimo,  cuidou  a  serio  no  seu  augmento. 
Estabeleceu  comboios  regulares  de  frotas  mercantes  bem  escolta- 
das, que  carregavam  em  Portugal  objectos  do  próprio  lavrado  e 
manufacturas  do  paiz,  e  outras  importadas  do  estrangeiro,  e  que 

^  Vide  esta  «Historia»,  vol.  m,  pag.  20&,  pag.  376;  vol.  iv,  pag.  385» 
pag.  kVk  e  seg. 
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m  retorno  pedras  preciosas,  ouro  e  ( 
lo  Brazil,  em  assas  grande  quaníída 
[storia  do  seu  reinado. 
)0  reinado  de  D.  José  que  o  Brasil  p 
itlenjão  e  o  cuidado  do  governo. 
indo  em  consideração  as  repetidas  n 
e  Minas-Geraes,  de  que  o  le%-anlarae 
os  por  meio  da  Capitação  acarreta 
vexames,  para  alli  enviou  el-rei  ai; 
lho,  para  que  sujeitassem  a  um  exar 
de  levantamento  d'aquelles  tributos 
i  desde  o  alvará  de  agosto  de  1618, 
rei  o  que,  longe  de  oppressão,  conci 
o  interesse  do  real  erário.  Entre  te 
como  o  mais  apropriado  ás  circums 
adores  da  população  de  Minas  apn 
1 734  ao  conde  das  Galvêas,  André  de 
foi  empregado  desde  então,  até  qui 
capilapão  teve  por  consequência  qu' 
peraríos  sahiram  de  Minas ;  si)  das  c 
ío  das  Mortes  e  Serra  do  frio  saliirai 
03  de  quinze  mil  homens  '. 
Uvarâ,  com  data  de  3  de  Deíeiubrc 
e  ordena,  em  onze  capítulos,  o  levai 
la  maneira  como  o  desejara  a  popul; 
;cutado  até  á  introduccào  da  capita^ 
garam-se  a  assegurar  ao  régio  erarii 
ouro ;  ae  o  importe  dos  Quintos  não 
a  completavam  (por  via  de  derram 
luíntos  ulli  apassasse  aquelía  somma 
lo  pelo  régio  eiario. 
□trelanto,  o  Brasil  attrahia  também  I 
do  governo,  I)em  como  dos  portugut 


Ibi,  VarUtéi  polit.-tíatiit.  »ur  la  IHonarchií 
t&  do  traduetor  da  Historia  de  Porlagal  eo: 
i  Silva,  Tom.  iv,  p.  9. 
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cípalraente  do  mundo  coramercial.  Nasceram  as  duas  companhias 
mercantis  acima  mencionadas.  Posto  que  estas  companhias  tam- 
bém tivessem  em  mira  a  cultura  do  paiz  e  o  augmento  da  popula- 
ção, não  obstante  o  commercio  e  o  lucro  eram  o  seu  fito  principal. 
Pombal,  porém,  entendeu  a  coisa  em  maior  profundidade.  Elle  viu 
que  a  posse  d'aquella  terra  tão  extensa  e  fértil,  em  vez  das  gran- 
des vantagens  que  podia  trazer  a  Portugal,  havia,  pelo  contrario, 
contribuído  para  a  decadência  doeste,  porquanto  os  portuguezes  vi- 
ram nas  minas  de  ouro  do  Brasil  uma  fonte  inexgotavel  de  ri- 
queza ',  desleixando,  em  consequência,  tanto  no  Brasil  como  era 
Portugal,  todos  os  meios  de  construir  a  abastança  sobre  melhores 
alicerces  do  que  os  do  mineral,  e,  ao  mesmo  fempo,  descurando  a 
fundação  de  manufacturas  e  fabricas.  Pombal  estava  convencido  de 
que  esse  erro  fatal  em  que  cahiram  os  seus  predecessores  na  pu- 
blica administração,  essa  mania  da  busca  exclusiva  do  minério  pre- 
cioso se  tornara  uma  da  causas  principaes  do  empobrecimento  do 
paiz  e  da  ruina  das  finanças. 

«Os  campos»,  diz  Pombal,  «tornaram-se  estéreis  e  sem  valor; 
o  numero  de  operários,  essa  classe  do  povo  em  que  consiste  a  for- 
ça do  governo,  diminuía  quotidianamente;  os  agricultores  abando- 
navam a  cultura  dos  seus  terrenos,  as  colheitas  eram  fracas  e  in- 
suíBcientes,  e  a  abastança  fugia  dos  seus  Estados». 

De  par  e  passo  que  Pombal  ia  consummando  as  reformas  su- 
pra referidas,  ia-se  esforçando  ao  mesmo  tempo  por  civilisar  os  na- 
turaes  do  Brasil,  por  os  elevar  mental  e  moralmente  e  por  os  ins- 
tigar para  o  trabalho. 

Antes  de  mais  nada,  foram  novamente  declarados  livres,  por 
uma  lei  de  6  de  junho  do  1755.  Já  previamente  se  haviam  pro- 
curado as  causas  por  que  os  indígenas  d'aquellas  terras  não  só  não 
augmentavam  em  numero  e  se  inclinavam  á  civilisação,  mas,  pelo 
contrario,  muitos  milhões,  que  haviam  vindo  do  interior  do  paiz 
para  as  aldeias,  longe  de  augmeniarem,  prosperarem  e  assim  cha- 
marem outros,  tinham,  pelo  contrario,  .sempre,  degenerado,  tanto  e 


^    «Que  riquexa,  santo  Dcui^!,  é  essa  cuja  posse  conduz  á  ruina  do  Es- 
tado!*, exclama  Pombal  no  cabo  das  observações,  mui  acertadas,  que  faz  sobre 
assumpto.  Consulte  Smith,  i,  123  e  seg. 
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tacto  que  o  numero  das  povoações  e  de 
trava  mui  pequeno,  e  que  aquelles  poucos 
,  de  forma  que  mettiam  rae 
am  para  o  malto,  em  vez  d 
lita  dos  seus  muitos  e  delit 
-se,  geralmeole,  em  que  a 
iores  aos  índios,  graças  ás  I 
)l)9,  1611,  1647  e  1655, 
ais  que  a  avidez  dos  parti( 
),  alé  que  o  príncipe  regent 
•o  casos  de  exceppão  da  prol 
!  16^5,  de  captivar  índios,  ci 
iue  continuava  e  proseguia  o 
[le  abril  de  1680,  por  cujo  l 
r  um  índio  (excepto  em  gi 
ropa).  Elles  seriam  livres  í 
cessem,  dispondo  da  sua  pe£ 
idas  as  honras,  direitos  e  fra 
sallos.  A  lei  de  6  de  juutio 
)u  simultaneam3nle  quaes  i 
o  devia  ser  allingido. 
e  eíTicaz  para  a  povoarão  e 
3  de  maio  de  1757,  em  ore 
;  agosto  de  1758}  em  95  pi 
idas  as  tentativas  futuras  da  ( 
tão  grande  humanidade  comi 
wvoaçôes,  ordena  «emquant 
,  se  governarem  de  per  si. 
governador  e  o  capitão  gei 
)S  eccleáaslicos  a  cbristiani 
'gula  a  sua  jurisdícpão.  Sobr 


Incluem  as  cltgposlfCes  msts  imp 
j,  qM  te  deve  obãemar  iws  Poça 
.  1738. 

meta  ensinava:  nãú  tenhãoa  niee 
ni  que  haja  qaem  tm  poua  dirigir 


r. 
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O  USO  da  língua  portugueza  entre  os  indígenas  é  o  primeiro  e  mais 
seguro  meio  de  os  civilisar^  de  obter  a  sua  inclinação  e  de  asse- 
gurar a  sua  obediência.»  ^  Para  esse  (im,  haveriam  de  ser  fundadas 
em  cada  aldeia  duas  escolas^  uma  para  rapazes^  afim  de  instruil-os 
na  doutrina  da  religião  cbristã^  na  leitura,  na  escripta  e  na  arithe- 
metipa;  outra  para  raparigas,  onda  estas,  além  d'aquellas  disciplinas^ 
seriam  ensinadas  na  costura,  a  fiar  e  em  outros  lavores  femininos. 
A  máxima  ^  que  aquella  ordenação  recommenda  aos  directores  como 
norma  de  seu  procedimento  no  afan  da  reforma  dos  usos  e  costumes 
dos  Índios,  vale  para  todos  os  tempos  e  legares ;  e  tem  sido  menos- 
prezada, para  infortúnio  dos  povos,  principalmente  no  século  xvnr, 
até  mesmo  por  grandes  príncipes  (Pedro  i,  José  ii).  A  grande  extensão 
iraquella  lei^  onde  Pombal  promulgou  muitos  dos  seus  pareceres  e 
máximas  de  governo,  só  pouco  nos  consente  que  d'ella  indiquemos. 
Ficava  expressamente  prohibido  que  os  índios  se  chamassem  ou 
fossem  chamados  negros,  poisque  se  reputou  ambícíonavel  que  elles 
se  estimassem  a  si  próprios  e  se  sentissem  livres.  Do  mesmo  modo 
lhes  era  estrictamente  prohibido  que  andassem,  em  suas  correrias, 
Dús,  consoante  acostumados  estavam  ^,  consequência  da  rusticidade, 
não  da  virtude^  diz  a  lei  ^.  Animava-se  a  cultura  do  arroz,  dos 
feijões,  do  milho  e  do  algodão;  e  estes  productos  naturaes  deviam 
permutar-se  por  fazendas  europeas.  Assim,  sabiamente,  para  o  paiz 
se  abriu  uma  fonte  de  commercío  e  de  riqueza,  mais  valiosa  do  que 


^  e  ter  moêtrado  a  experiência,  que  no  mesmo  passo,  que  se  introduz  nelles 
o  uso  da  Ling^a  do  Príncipe,  que  os  conquistou,  se  lhes  radica  também  o  affecto^ 
a  veneração  e  a  obediência  ao  mesmo  Principe. 

'  Como  a  reforma  dos  costumes,  ainda  entre  homens  civilisados, 
ke  a  empresa  mais  árdua  de  conseguir- se,  e^^peeialmente  pelos  fneios  da  violência, 
e  do  rigor;  e  a  mesma  natureza  nos  ensina,  que  só  se  pode  chegar 
gradualmente  ao  ponto  da  perfeição,  vencendo  pouco  a  pouco  os 
obstáculos,  que  a  removem,  e  a  difficultão:  Advirto  aos  Directoresy 
que  para  desterrar  nos  índios  as  ebriedcides  etc,,,  usem  dos  meios  da  suavidade, 
e  da  brandura ;  para  que  não  succeda,  que  degenerando  a  reforma  em  desespe- 
ração, etc.  y.  o  saprameneionado  Directório,  §  14. 

'  especialmente  as  mulheres  em  quasi  todas  as  Povoações,  com  escândalo 
da  razão,  e  horror  da  mesma  honestidade» 

^    a  desnudez,  que  sendo  effeito  não  da  virtude,  mas  da  rusticidade» 
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todas  as  mÍDas  d'ouro  que  haviam  sido  Jeàcobe 

"  "vassem  mór  quantidade  ile  tabaco  s 

honras ;  e,  ao  passo  que  o  pregi 

veneno  da  sociedade,  o  applicadc 


CAPITULO  III 


;S  POLITÍCAS  DE  POBTUGAL  COM  OS  OUTROS  ESTADOS 


n  a  Inglaterra.  Ni'gwiaçOns  com  a  Hospanli*  e  França.  A  piiorra  ile 
canipaiilii  do  omle  de  Scbauuiburg-LIppe,  Prelimioires  da  paz  de 
nebleau.  O  Iraet.ido  de  paz  e  de  amlzadi!  ealro  os  rela  de  Portugal, 
I,  Inglaterra  e  Hespanha,  concluído,  a  10  de  Fevereiro,  em  Paris, 
llh.ta  entre  Portiiiial  e  a  Hespanha  Acer<?a  dns  rolonías  e  possessiJes 
lerjea  nicridioiíal.  Traclado  preliminar,  entre  Portugal  e  a  llespa- 
islgnado  a  li  de  Marjo  de  1778,  no  Pardo. 


prio  l'omí)ai  se  propoz  a  empreza  de  descreVer  a  depen- 
que  da  Inglaterra  cahira  1'orlii^al,  apresentaudo-a  com 
;a  eguat  à  energia  com  que  a  combateu. 
inno  de  1751 «.  di7,  elle,  <f  1'ortugal  mal  apenas  produzia 
usa  para  o  seu  sustento.  Dous  terços  das  suas  necessidades 
ram  satisfeitas  pela  Inglaterra.  Um  paiz  que  de  otitro 
o  respeilaiite  a  seu  sustento,  dentro  em  breve  se  volve 
;ravo  e  conquista-se  sem  desembainhar  a  espada.  I'ara  a 
ependencia  ?{>  liie  falta  a  verdadeira  posse.  » 
■espeito  á  carência  de  industria,  continila  Pombal: 
i  applicar-se  aos  portuguezes  o  que  um  celebre  auctor  • 
certas  tribu''  de  Africa.  Esla  indolência,  que  tira  a  sua 
tempos  reraolos.  deriva,  não  obstante,  da  Gran-Bretaniia. 
imiinou,  por  assim  dizer,  esta  monarcliía,  grapas  a  um 
mmercial  excessivamente  vantajoso  para  o  seu  paiz,  ainda 
ste  haver  altíngido  o  seu  auge,  visto  como  esse  tractado 
do  entre  as  duas  nafí)e3  quarenta  annos  antes  do  desco- 

ilesquleo,  PJiprit  dri  loii,  lir,  xxi,  eh.  3. 
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brimento  das  minas,  isto  é,  antes  de  o  rei 
sensação  na  Europa.  N'e3se  tractado  se  Oxou  g 
ceria  os  tecidos  de  lã  a  Portugal.  » 

1  Desde  esse  tempo  morreram  as  artes  do 
as  manufacturas;  a  industria  esmoreceu,  acab: 
inteiramente.  A  protecção  que  o  governo  con 
inglezes,  deixaado-os  importarem  em  Portug; 
lã,  desanimou  a  actividade  natural  dos  portug 
ii'uma  espécie  de  letliargia. » 

«  Todos  03  artigos  de  vestuário  de  que  a 
trazidos  da  Inglaterra  e  essa  importafão  sub 
milhões  de  cruzados  {pouco  mais  ou  menos, 
Uma  napào  que  é  vestida  par  outra  não  está  ei 
do  que  aquella  que  receba  de  fora  os  prímeir 
dade  corporal,  visto  como  para  a  existência  d( 
seja  tão  importante  qual  a  outra.  A  loglateri 
reino  por  estes  dous  meios,  que  surgem  coi 
aquelles  republicanos  cravaram  na  terra.  » 

Identicamente  soffreu  n'e3le  tempo  o  cor 
sob  o  domínio  do  ingtez. 

«A  Inglaterra  ciiegou  a  constituir-se  sei 
nercio  de  Portugal»,  escreve  Pombai,  «ser 
paiz  feito  pelos  seus  agentes.  Os  inglezes  erai 
fornecedores  por  grosso  e  a  retalho,  para  lodi 
vida,  que  este  paiz  exige.  Possuindo  o  mono| 
tigos,  todos  os  negócios  passavam  por  suas  m 
St.  James  haver  adquirido  a  supremacia  sobre 
ter,  para  que  assim  se  diga,  estendido  até  est 
zes  já  não  eram  mais  do  que  testemunhas  < 
mercio  entre  elles  feito.  Para  os  inglezes,  Po 
um  amplo  amphitheatro,  oude  os  portugueze 
como  espectadores  tranquillos,  sem  poderem 
prehendimenlos». 

« O  inglezes  vieram  para  Lislioa  allm  d 
próprias  mãos  do  monopólio  do  commercio  do 
de  navios  que  eram  enviados  para  a  America 
quentemente,  as  riquezas  que  de  lá  voUavan 
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tendam.  Só  o  nome  é  que  era  portuguez,  de  modo  que  em  meio 
doeste  commercio  apparentemente  enorme,  que  parecia  enriquecer 
o  paiz,  a  forpa  de  Portugs^l  diminuía,  porque  os  inglezes  é  que  go- 
savam  dos  lucros.  Depois  de  esses  extrangeiros  havererti  adquirido 
riquezas  incoramensuraveis,  desappareciam  subitamente,  levando 
os  thesouros  do  paiz  com  elles  »  ^ 

Sem  embargo.  Pombal  considerou  a  Gran-Bretanha  como  sen- 
do aquelle  Estado  a  quem  Portugal  se  encostava  mais  naturalmente 
e  com  o  qual  mais  vantajoso  era  para  Portugal  estar  em  intimas 
relações. 

Em  um  oíTicio  do  embaixador  inglez  Hay,  cora  data  de  18  de 
fevereiro  de  1766,  escreve  este:  «Quando  Pombal  entrou  para  o 
ministério,  emprehendeu  pôr  o  commercio  era  melhores  condipões. 
Julgava,  porventura,  elle  que  os  extrangeíros  em  geral,  e  os  in- 
glezes em  particular,  possuíssem  de  mais,  e  os  naturaes  de  menos  ; 
facto  é  que  fez  varias  e  evidentes  reformas.  xMgumas  d^ellas  são, 
mesmo,  prejudiciaes  aos  vassallos :  mas  tão  firme  é  elle  n'este  pon- 
to que  n'elle  quer  insistir  até  ao  fim.  Egualmente  firme  está  no  seu 
systema  politico.  Disse-me  muitas  vezes  que  estava  persuadido  de 
que  Portugal  não  podia  abastecer  os  brasileiros,  rasão  por  que  ti- 
nham elles  de  recorrer  a  uma  nação  extranha,  e  que  nenhuma  era 
tara  apropriada  como  a  britannica,  que  em  todos  os  tempos  fora  a 
alliada  natural  de  Portugal,  e  que  tinha  interesse  em  manter  essa 
allianpa,  de  que  outras  nações  careciam.  Não  era  aíTeiçoado  aos 
francezes  e  a  sua  ideia  de  independência  não  admitte  que  se  dé 

^  Smith,  Mem.y  r,  115.  Ainda  no  anno  de  1760  (março  4),  informai 
emliaixador  de  França  em  Lisboa,  conde  de  Merle,  ao  ministro  francez,  que, 
no  decurso  de  15  dias,  tinham  os  paquetes  inglezes  levado  de  Portugal 
1.500.000  francos  em  espécies  metallicas;  e  que  sahia  um  todos  os  15  dias 
que  levava  de  500  a  800  mil  libras^  e  que  isto  durava  todo  o  anno ;  que  toda 
a  riqueza  que  as  frotas  traziam  do  Brasil  passava  sucessivamente  de  Portugal 
para  a  Inglaterra,  e  a  divida  d^aquelle  reino  para  com  o  segundo  la  sempre  em 
angmento,  que  o  commercio  não  consistia  unicamente  em  fruetas  e  pannos^ 
mas  n'um  sem  numero  d'artigos  de  contrabando...  Depois  que  alli  era  (desde 
3  de  maio  de  1759)  tinha  visto  ir  do  Brazil  900  milhões,  duas  terças  partes  em 
ouro,  o  restante  em  fazendas  de  preço,  e  que  se  podia  avaliar  em  10  milhões 
o  que,  por  contrabando,  entrara  furtado  aos  direitos.  Santarém,  Quad,  elem,, 
VI,  Í26. 
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ouvidos  a  quaesquer  propostas  de  mais  intimas 

liespanlioes.  E  iim  homem  com  este  modo  de  pen 

ce  fabilraenle  do  desprezo  com  que  tractaram  est 

lizerara  o  objecto  primeiro  e  iraraeiliato  do  Pacto 

le  de  Oeyras»,  diz  Hay,  em  um  olíii 

ie  Mari;o  de  17CC,  «começou  com  fa 

e  esteve  no  servipo  (l'el-rei,  lhe  chef 

livas  para  quebrar  a  aliiaufa  d'es(e  i 

que  os  francezes,  desde  o  tempo  de 

islã  e  que  quasi  haviam  conseguido 

0  anno  de  I74p,  que  elle  impedira, 
ifílaterra  a  Lisboa  n'esse  anuo'.»  .., 

de  que  a  Inglaterra  e  Portugal  erar 
podem  ler  pequenas  contendas  ini 

1  extranlio  a  perturbar  a  paz  domest 
;nrie!-a*.)) 

mvicpões  e  aquellas  experiências  ser 
séu  procedimento  politico  para  coo 
ai  faltava  em  pezo  material  e  em 
trsonalidade  de  Pombal,  pela  sua  d 
inflexível  com  que  repeUia  as  objeci 
IS,  a  si  próprio  marcando  como  a  si 
r  a  independência  e  a  aotonomia  d 
í  da  Gran-Bretanha.  A  sua  posição, 
i  incidente  sensacional,  que  ocsorreu 
sua  fama  como  estadista,  levando-a 

,so  que  uma  esquadra  franceza,  que 
ndo  do  almirante  La  Clue,  a  14  de 
G  do  mesmo  agosto,  nas  costas  de 
I  os  inglezes,  às  ordens  do  almiranl 
6,  por  parte  dos  francezes,  pelejarar 

I  o-  conde  de  Oeyras  se  despediu,  no  anno ' 
le  offerectdo  una  presente,  na  Importância 
nisiros  da  sua  postulo,  mas  que  elle  se  ri 

I,  I,  3t6. 

II,  &6  e  seg. 
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zes,  e  o  valente  La  Clue  perdeu  uma  peroa.  AQm  de  não  cahir  nas 
mãos  dos  inglezes,  elle  retirou-se  para  a  bahia  de  Lagos,  contando 
com  a  protecção  [fortugueza,  mas  foi  perseguido;  e,  emquanto  se 
fazia  transportar  para  terra,  com  vários  outros  feridos,  os  inglezes 
apoderaram-se  do  «Océan»,  deitando-tbe  fog^o;  o  «Rédoutable»  a 
si  mesmo  se  incendiou;  e  os  navios  ((Témairaire»  e  «Modeste»  foram 
apresados  pelos  inglezes  e  levados  d'alii  embora,  em  frente  das  peças 
dos  fortes  portuguezes  e  apesar  da  neutralidade  da  bandeira  lusitana. 

Este  acto  violente  era  uma  alTronta  commettida  contra  o  di- 
reito internacional;  e  o  marquez  de  Pombal  exigiu  imraediatameD- 
te,  do  governo  lirilanníco,  uma  satisfação  e  uma  satisfação  em  pro- 
porção com  a  inaudita  oilensa,  insistindo,  em  suas  reclamações, 
com  determinação  e  firmeza  taes  como  alé  então  as  não  conhecera 
o  gabinete  inglez. 

«Bem  sei»,  escreveu  Pombal  ao  secretario  de  Estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  «que  o  vosso  gabinete  se  outhorgou  o  domiuío 
sobre  o  nosso,  mas  também  sei  que  é  tempo  de  pôr  cobro  a  isso. 
íie  os  meus  antecessores  tiveram  a  fraqueza  de  vos  conceder  sem- 
pre tudo  quanto  exigis,  eu,  peia  minha  parte,  nunca  vos  concede- 
rei mais  do  que  o  que  vos  deva.  Esta  é  a  minha  ultima  palavra  ; 
ella  é  para  o  vosso  governo.» 

Encontrando  resistência  para  a  outborga  da  satisfação  eiigtda , 
elle,  em  outro  despacho,  escreveu  assim:  «Peço  a  V.  Excellencia  que 
oão  me  faça  lembrar  a;  condescendências  praticadas  pelo  nosso 
governo  para  com  o  seu.  SIo  ellas  de  tal  fúrma  que  eu  não  sei  se 
jamais  alguma  potencia  as  haja  assim  concedido  simílhantes.  É  justo 
]ue  esla  inQuencia  cesse  de  uma  vez  para  sempre  e  que  mostremos 
i  toda  a  Kuropa  que  nos  libertamos  do  jugo  de  um  domínio  extra- 
3ho.  Isto  não  o  podemoi  provar  melhor  do  que  exigindo,  do  go- 
verno de  V.  Excellencia,  uma  satisfação  que  elle  não  tem  o  direito 
le  nos  recusar.  A  França  coosiderar-nos-hia  em  estado  de  impo- 
encia,  se  não  lográssemos  obter  satisfação  de  uma  injuria  que  nos 
izenim,  queimando,  ent  o  nosso  littoral,  navios  que  deveriam  ha- 
rer-se  encontrado  alli  em  completa  segurança». 

Um  terceiro  despacho  era  mui  mais  circumstanciado,  contendo 
Moderações  e  minúcias  d'uma  espécie  tam  característica  que  não 
Kxlemos  deixar  de  o  citar,  pelo  menos  em  parte: 

VOL.  v  « 
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is,  chama  a  atten^tão  para  o  que  seria  da  Gran-itretanha, 
taocassem  o  manancial  de  suas  opulências  amerícaDas ;  o 

do  milhão  de  súbditos  inglezes  se  lhe  tirassem  seu  modo 
Bastava  que  Portugal  lhe  recusasse  o  trigo,  isto  é  o  seu 

causar  uma  fome  em  metade  da  loglaterra.  Talvez  lhe 
sem :  Um  systema  que  tem  tido  uma  tão  loDga  duração 
alterar-se  d'um  momento  para  o  outro.  Pois  bem !  Elle 
ria,  mirando  a  reforma  tal,  em  fazer  um  plauo  de  economia 
rovisoria,  que  levaria  ao  mesmo  llto. 
ba  muito  tempo  que  a  Fraofa  nos  abre  os  braj;^,  para 
.cceitemos  suas  manufacturas  de  là.  Só  depende  de  nós  o 
3ta  offerta,  e  as  vossas  manufacturas  de  lã  estarão  arruina- 
'beria,  que  tem  trigo  em  demasia,  abastece-nos  d'elle  pelo 
eço  e  talvez  mais  barato  que  vós.  Então  veríeis,  com  a  maior 
bar  um  dos  ramos  mais  fortes  da  vossa  marinha,  porque 
s  que  ella  é  um  viveiro  de  officlaes  e  marujos  dos  quaes  a 
€rve  em  tempo  de  guerra,  e  que  elevou  vosso  poderio.» 
Imente,  prova  Pombal  que  a  satisfação  por  elle  esi^da  é 
ao  direito  pátrio,  ameaçando  ainda  com  outras  represálias, 
e  de  toraarem  desprezível  o  Estado  otFendído,  antes  gran- 
lelo  contrario,  um  melhor  conceito  em  prol  dos  créditos 
lação  que  só  queria  o  que  é  direito  e  justo;  e  era  sempre 
)  que  dependia  o  poder  do  Estado. 

fossem  as  razões  apresentadas  por  Pombal,  quer  fossem 

persuadir  o  gabinete  ínglez,  o  certo  é  que  prestes  deu 
isfafào  exigida,  depois  de  Lord  Cbatbam  já  se  baver  mos- 
;lla  favorável.  Aquella  melindrosa  missão  foi  confiada  a 
loul,  como  embaisador  estraordinario,  e  d'ella  elle  se  de- 
lu  pouco  depois  da  sua  chegada  a  Lisboa,  29  de  Março  de 
ima  audiência  solemne,  dada  por  el-rei,  na  presença  dos 
ires  estrangeiros  '■. 

\dminiitration  de  Seb.  Jos.  de  Carvaiho  et  Melo,  Coniíe  i'Ot>jras,  Mar- 
mbal,  Amsterdam,  178S.  T.  iii,(p.  1-11.  Também  na  Reeve  étran- 
nptitt  dê  ligUlation,  di  juritprudenee  et  d'économU  politique.  Parts, 
i,  an.  7,  p.  751-760. 0  discurso  de  Lord  EIddouI  a  el-rei,  em  Smilti 
,  p.  313.  Comp.  também  Santarém,  Quadro,  T.  vi,  p.  171,  173, 


HISTORIA   DE   PORTUGAL 

itural  que  a  attítude  tomada  pelo  míDistro  portu^uez 
Bretanha,  e  que  foi  observada  pelo  governo  francez 

ciumenta  attenpào,  enconlraase  franco  e  pleno  reco 
r  aquella  banda. 

nde  de  Oeyras  n,  escreveu  o  duque  de  Choiseul  ao  ag 
Lisboa,  em  Outubro  de  1761,  pensa  como  um  hoi 
um  ministro  esclarecido,  se  tem  por  systema  politio 
ai  do  despotismo  que  os  ingtezes  intentam  exercer  s 
:o  c  commercío  marítimo  das  demais  napões  ».  E  o  a 
diz,  poucas  semanas  adeanie,  ao  seu  ministro;  «q 
leyras  era  um  verdadeiro  ministro;  que  era  visível 
ia  descaptivar  a  nação  do  jugo  em  que  os  inglezes 
leilo  ao  commercio,  mas  que  lhe  falleciam  as  (orçs 

mister;  que,  todavia,  elle  não  hesitava,  e  que  : 
3  O  que  nuDca  se  havia  feito  antes ;  que  o  ramo 

de  commercio  que  tinham  aqui  os  ingiezes,  que  e 

e  aguardentes,  lhes  iiavia  sido  tirado  com  a  cre 
ihia  do  Porto  e,  Caalmenle,  que  o  conde  de  Oeyr; 
a  execução  dos  artigos  concedidos  ao  conde  de  Kinnoi 
s  ingiezes  não  se  queixavam  só  da  restrícção  do 

em  Portugal,  escreve  o  embaixador  francez  em 
ue  também  seus  queixumes  nasciam  de  que  já  em 
.brícava  panno  aufliciente  para  o  consumo  do  paiz, 
por  menos  preço  que  os  que  vinham  de  Inglaterra, 
Qcezes  tinham  vendido  também  trigo  por  preços 

leixumes,  porém,  dos  negociantes  ingiezes  tornava 
oais  altos  e  mais  amargos.  Mandaram  imprimir  ei 
Q  grande  numero  de  libellos,  sobre  os  aggravos,  rea 
i,  que  dos  portuguezes  tinham,  e  fizeram-os  espalha 
uns  d'esses  libellos,  dictados  pela  cólera,  encerravai 
lais  grosseiras,  a  ponto  de  faltarem  ao  respeito  dev: 
coroada,  não  se  poupando  n'elles  nem  a  el-reí  ae 
■0.  O  conde  de  Oeyras  estava  sobremaneira  estorna 


tarem,  Quadr.  elem.,  vii,  p.  25»  el  31. 

;« de  SaiDl-PHest,  28  Oct.  1766.  Santarém,  Ib.,  p.  2&6. 
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com  aquelle  procedimento,  diz  Saint  Priest,  porém  que,  como  estava 
acostumado  a  disrarçar  os  seus  sentimentos,  se  contentara  com  mos- 
trar a  um  de  seus^com  patriotas  que  Ibe  faltava  com  calor  das  sobre- 
ditas broctiuras,  fazendo-lh'o  lêr,  um  capitulo  do  livro  :  Scteme  du 
gouverttemeiUe,  de  M.  de  Hoal,  de  que  o  dtto  conde  fazia  tanta  es- 
timação que  o  cliamava  o  livro  mflr  *. 

Movido  dos  queixumes  dos  negociantes  inglezes,  resolveu  o 
rei  de  Inglaterra  chamar  a  si  o  embaixador  Hay,  «  brando  e  incapaz 
da  resistência  que  se  desejava  »,  e  mandou  como  embaixador,  para 
Portugal,  Lytlleton,  até  então  governador  da  Jamaica,  onde  se  dls-  - 
lioguira  por  sua  resolução  e  energia  '. 

O  governo  britannico  conhecia  muito  bem  o  grande  adversário 
com  que  tinha  de  lidar  em  Portugal,  flay  iiavia  escripto,  em  um 
despacho  com  data  de  I  de  Marf o  de  1 766  :  «  O  conde  de  Oeyras 
poesue  todo  o  meneio  dos  negócios  do  reino.  Tem  mão  (Irme,  e  é 
respeitado  por  todas  as  classes  do  povo,  possuindo  por  isso  natural- 
mente muitos  inimigos.  Conserva,  todavia,  a  plena  conlianfa  do  seu 
régio  amo  e,  com  todos  os  seus  defeitos,  é,  para  dizer  a  verdade, 
n'este  reino  o  único  bomem  capaz  para  estar  á  testa  dos  negócios 
públicos»  '. 

Bem  como  Hay,  outrosim  Lyttletoo  experimentou,  logo  apoz  sua 
chegada  a  Lisboa,  no  mez  de  Agosto  de  1767,  o  poderio  e  a  força 
do  tiomem  que  detinha  completamente  em  suas  mãos  assim  os  ne- 
gocios  internos  como  os  externos  do  Estado. 

Fazendo  o  idóneo  relato  ao  seu  governo,  elle  proporciona-nos 
margem  para  que  deitemos  uma  vista  d'olbos  ao  modo  como  o 
conde  geria  os  negócios  do  Estado,  n  O  conde  de  Oeyras  possue  toda 
a  confiança  de  seu  amo.  Da  Canha  não  dá  um  passo  sem  conferen- 
ciar com  o  conde.  Aqui  não  ha  subsecretários  de  Estado,  e  oão  se 
confia  segredo  algum  aos  escreventes  senão  aquelle  que  contenham 
os  papeis  que  presentes  lhes  sejam ;  e  nenhum  sabe  o  que  o  outro 
faz.  Os  honorários  fixos  de  cada  escrevente  montam  a  proxima- 


)     Era  a  passagem  de  qae  se  Iracta  na  Sec.  iiv,  T.  vr,  p.  303.  OlJiee  de 
onin,  Feir.  1767,  em  Saatarem,  vii,  231. 
»    OÍSm  lie  Salnt-Prtest,  1766,  11  Nov.    Saniarem,  Ib.,  p.  24». 
"    Smllh,  Mm.,  ii,  SI. 
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mente  SOO  libras  por  anno;  o  primeiro  lem  cerca  de  30 

sem  fallar  oo  premio  de  cargos  de  sinecuras  para  uns  ta 

prestam  servipos  especiaes,  de  maneira  que  escripturario 

ganham  600,  800,  mesmo  1.000  libras.  Mas,  se  alguém 

suspeito  da  rainima  traição,  tem  que  contar  com  o  cárcere, 

Mrma    inrias  as  cousas  quedaiD  sendo  segredo  do  conde  e 

Mm  que  recompensa  a  seus  secretários,  afora 

sm  que  andam,  fecham  inteiramente  toda  a  per 

ranpasse,  de  se  adquirir  maior  noticia  do  que 

0  conhecimento  o  próprio  conde  quizer  comn 
chegado,  apresentara  Lyttleton  uma  longa 
acerca  de  varias  disposições  promulgadas  d 

).  José,  com  objecto  de  dífferentes  reformas  í 
tituifòes  mercantis  do  reino.  O  ministro  res] 
laçdes  em  datas  diversas,  salvaguardando  habi 
tra  a  accusação  de  uma  conducta  arbitraria  < 
irivilegios  e  immunidades  que  os  súbditos  ingl 
mmercio  em  Portugal,  ou  fosse  por  tractado 
i  qualquer  via ;  mas,  ao  mesmo  tempo,  recusoi 
jconhecer  os  previlegios  e  immunidades  incor 
ituição  do  reino  ou  com  as  leis  decretattas  pan 
s  seus  negócios  internos.  Declarou,  mais,  que  i 

1  annullavam  todas  as  promessas  e  tratados  j 
I  se  fazia  sentir,  a  necessidade  publica  se  volv 

IS  muitas  queisas,  erguidas  pelos  negociantes 
m  Lisboa,  uma  das  mais  accesas  era  contra  a 
hias  do  Grào-Pará  e  de  Pernambuco  e  Paraib 
reclamai^ão  o  ministro  a  soube  levar  de  vei 
Qonstrativas  replicas  *.  Elle  provou  que  os  prc 
riam  vantagens  d'esta  instituição  mercantil, 
:s  de  indivíduos  egoístas,  ou  prejudicados  ao  ! 


.  também  O^i  de  Siraonin,  21  Nov.  1768,  ( 
irtteularldades  em  Smltli,  n,  55  e  íeg. 
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icial,  D30  podiam  pezar  Dem  ser  determiaaQtes,  quando  se  tra- 
'a  do  bem  commum  de  todos. 

Em  todas  e  cada  uma  das  coafereacias  com  o  embaixador  bri- 
nco, elle  não  deixou  de  atlribuír  sempre  a  mais  alta  imporlaa- 

í  alIiaDça  e  ã  boa  barmooia  com  a  Gran-Bretanba.  No  entre- 
0,  eslava-se  ainda  longe  de  se  cbegar  a  um  accordo. 

Os  negocianles  inglezes,  participa  o  agente  francei,  continua- 
i  a  andar  aaimados  contra  o  miDíslerio  portuguez  a  ponto  que, 
I  seu  governo  tomasse  as  cousas  com  a  mesma  vivacidade,  po- 
a  recear-se  viesse  a  alguma  extremidade'.  Martinho  de  Mello, 
mbaixador  portuguez,  tinha  entrevistas  frequentes  com  Lord 
iham,  porque  o  conde  de  Oeyras  preferia  fazer  esta  negocia^ 
Londres,  por  isso  que  alli  a  poderia  mais  depressa  ultimar  áa 

em  Lisboa*.  Mas,  elle,  por  este  tempo,  se  queixou,  ao  embú- 
)r  inglez  em  Lisboa,  de  que  seus  ioimigos  nenchiam  as  folbas 
liças  em  Londres  com  invectivas  contra  Portugal,  no  fito  de  alli 
arem  o  mais  autigo  e  mais  constante  alliado  da  coroa  ingleza 

odioso  ao  commum  povo  na  Gran-Bretanha  como  ao  commum 
>  em  Portugal  se  haveria  tornado  a  Gran-Ilretanha,  par  falia  do 
do  conhecimento  de  causa,  se  Sua  Magestade  Pídelissima  a  isso 

houvesse  obviado  a  tempou  —  reportaado-se,  com  esta  allusão. 
Tia  insiauação  politica,  de  que  os  jesuítas  teataram  fazer  a  pro- 
aada  em  Portugal '. 

Uma  enfermidade  chronica  de  Pombal  iulerrompeu,  por  muitas 
?3,  as  negociações,  e  Lyttleton  não  conseguiu  lerminal-as  antes 
•elirar-se.  Subslituindo-o,  em  Janeiro  de  1772,  Roberto  Walpole, 
bal  envidou  toda  a  sua  energia  para  vencer  as,  grandes,  diffl- 
ades ;  até  que,  volvidos  annos,  depois  de  alguns  pontos  hava- 

sido  cedidos  mutuamente,  e  outros  abandonados  em  ^lencio, 
interesses  commerciaes  em  litigo  passaram  para  a  alçada  de 
03  estadistas. 

Antes  da  administração  de  Pombal,  a  mór  parte  do  commercio 

*  Sontarom,  tu,  S6I. 

*  ...do  que  em  LUboa,  onií  eita  (atgoàação)  era  conhecida  de  guartíot  JVa> 
ntee  Ingleset  ali  ríiidíão.  Officlo  de  M.  Slmonín,  1767,  iáaiço,  S&ntarem, 
136.  Comp.  tunb.  pag.  it\. 

*  Smltb,  II,  61. 
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com  o  exterior  estava  em  poder  dos  inglezes,  que,  de» 
de  MefhwCD,  graduaimente  se  foram  apossando  d'elle, 
quasi  exclusivamente,  durante  meio  século,  com  o  maior 
1 722  até  1 738,  epocha  em  que  a  lialanf  a  marcava  a  sei 
mais  de  um  milhão  sterling.  A  partir  d'eBsa  data,  o  luc 
um  tanto,  roas  tornou  a  crescer  nos  annos  de  1756  e 
sem  duvida  em  razão  do  duro  golpe  que  ferira  a  capiti 
Desde  o  anno  de  1765  em  deante  abateu  então  sem[ 
Portugal  consentiu'  também  a  outras  nafões,  prind 
França,  vantageos  similhanles,  postoque  não  por  traclado 


R«Ia(Sei  pollti«u  áe  PoTtujial  com  a  Rtipralia  <  a  Frint*.  A  gu«rra  d«  17S 
conda  da  SehtnmbDrg-LIpps.  Pretimlnant  d>  pai  d«  FoDlainnblBUi  ■  t 
d*  Par»,  mtn  Partnfil,  i  Fnnca,  a  Inglilarra  e  a  Ueapanlu. 

Nos  primeiros  dez  annos  do  reinado  de  D.  José,  i 
lugal  da  neutralidade  que  observara  durante  a  guer 
Frauça  e  a  Inglaterra.  Desavenças  com  outros  Estados  ol 
ao  cabo  d'esle  tempo,  a  sahir  d'essa  neulralidade.  Quand 
de  Cbotseul  fe  tornaram  cada  vez  mais  evidentes  a 
marítima  da  Inglaterra  e  os  grandes  avanfos  que  ella 
quotidianamente  sobre  a  Frarça,  tragou  elle  o  plano  p 
bre  Pacto-de- família.  Ao  passo  que  o  gabinete  de  Versa 
gociando  com  o  de  Madrid  os  tramites  d'este  tractadc 
despachos  de  Choiseut  ao  embaixador  francez  em  Lisl 
tomando  mais  desabridos.  O  governo  portuguez  coutinu 
tretanto,  as  relações  diplomáticas,  informando  o  gabint 
sailles  de  que  o  conde  da  Cunha,  nomeado  embaisadoí 
gal,  passaria  a  Paris  ii'esta  qualidade. 

Mas,  quando  em  5  de  Maio  d'esse  anno  de  1761 
francez  participava  esta  noticia  ã  sua  corte,  jà  a  Degocl 


■    A.  B>lb1,  Eitai  itat.  tur  le  Sogovnie  dt  Porl.,  t,  (33. 

*  Cons.  Santarém,  vni,  H.  Despacho  do  duque  de  Chots 
1771.  TamlMm  o  Iractado  concluso  cora  &  Dinamarca,  em  16  de  Si 
consentiu  >os  dlnamarquezes  mais  do  qne  aqulllo  qae  jA  em 
Quadro,  rii,  S48.  Ogia  de  Salat-Prleel. 


«w 
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ctado  de  liga  e  a  convenção  enlre  a  França  e  a  Hespanha  estavam 
muito  adiantadas  ^.  Seu  objecto  era  cimentar  uma  alliança  e  união 
perpetua  das  forças  entre  os  diversos  ramos  da  casa  de  Bourbon^ 
com  o  fim  de  erguer  opposição  à  supremacia  da  Inglaterra  '. 

O  Pacto-de-Familia  parecia  constituir  perigo  para  vários  paizes 
mas  ameaçava  mais  a  Portugal^  por  motivo  da  união  íntima  e  na- 
tural em  que  elle  estava  com  a  Inglaterra^  por  motivo  das  antigas 
pretensões  dos  reis  catholicos  á  posse  d'aquelle  reino  e  por  motivo 
da  sua  fraqueza  interna  e  da  sua  posição^  exposta  a  um  ataque  hos- 
til, pois  que,  excepto  da  banda  do  mar,  se  encontrava  por  todos  os 
lados,  apertado  pela  Hespanha. 

Os  perigos  que  ameaçavam  Portugal,  prestes  fizeram  convergir 
a  attenção  publica  para  este  paiz.  Mesmo  que,  no  lance,  se  não  pro- 
nunciassem agora  as  pretensões  da  Hespanha  á  sua  coroa,  desco- 
briu-se,  sem  embargo,  a  intenção  de  obrigar  Portugal  a  não  só 
abandonar  todas  as  relações  de  boa-amisade  com  a  Inglaterra  mas 
até  a  romper  a  neutralidade  observada  para  com  esta  potencia.  Âs 
condições  internas,  causadas  por  uma  serie  de  desgraças  anteriores, 
pareciam  favorecer  a  promessa  de  resultado  similhante. 

Depois  de  haver  restabelecido  a  sua  independência  no  anno  de 
1640,  viu-se  Portugal  privado  da  mór  parte  d'aquellas  possessões, 
em  ambas  as  índias,  que  haviam  sido  outr'ora  a  fonte  principal  do 
seu  poderio.  Durante  o  lapso  de  sua  sujeição  ao  dominio  de  Hespa- 
nha, levanlaram-se  novas  nações  commerciaes,  parte  sobre  os  es- 
combros de  sua  grandeza  passaria,  parte  sobre  outros  fundamentos. 
Ainda  que  aos  portuguezes  quedasse  Goa  com  algumas  outras  pra- 
ças, o  seu  poderio  marítimo  e  o  trafico,  d'elle  dependente,  estavam 
enfraquecidos.  Aquella  viva  actividade,  que  despertara  para  a  lucta 
pela  liberdade,  desapparecera  com  o  perigo,  e  não  fora  transplan- 
tada do  campo  da  guerra  para  as  oflicinas  da  paz.  Alguns  homens 
tiabeis,  ao  manobrarem  o  leme  do  Estado,  realisaram  actos  isolados 
no  rumo  de  promoverem  o  bem  do  paiz ;  mas,  em  geral,  o  gover- 
no mostrava-se  fraco  e  mesquinho,  paralysado  em  muitos  casos,  e 


*    Santarém,  vii,  «  Introd. »,  p.  6. 

'    Acerca  da  natureza  e  especialmente  das  tendências  d*esla  alllança  no 
tocante  á  Gran-Bretanha,  vid.  Annual  Regisler,  1762,  p.  4  ess. 
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Portugal  decahiu,  gradualmente,  de  poderio  e  de 
do  fatal  concurso  de  males  enraizados,  dífDceis 
um  lado,  a  prolongada  paz  era  proveitosa  aos 
ditos  públicos,  por  outro  ella  deixava  decahtrera 
dos  os  recursos  e  estabecimentos  para  a  guerra, 
se  encontraria  facilmente  na  Europa  um  paiz  ci 
Doaueno  em  numero,  Iam  mal  apetrechado  ãi 
ituosa  disciplina,  e  tam  pobre  em  offic 

1  situação  se  encontrava  Portugal  quí 
2rces,  por  ura  lerrivel  terramoto.  A  o 
ismoronou-se  em  ruinis;  e  dentro  eir 
perto  de  30:000  liomens;  os  restanu 
necessidade  e  à  miséria;  mas  Lisbc 
i  coroa  das  cidades  de  Portugal,  era  o 

.0  se  o  terramoto,  que  derribara  mun 
eilado  abaixo  todas  as  barreiras  da  ra 
ida  a  santidade  das  alma^,  explodir; 
a!é  mesmo  nas  rodas  mais  elevadas 
cruéis  se  seguiram  á  cataslrophe;  e, 
s  nobre  fãmilia,  cnmmelteu-se,  ponci 

vida  d'el-rei.  Pela  villa  de  execuçí 
'õra  exterminada,  do  golpe  de  uma  si 
uspeitos  foram  punidos  com  a  morte, 
rra.  Uma  ordem  ecclesiastica  inteira, 

sua  riqueza,  por  sua  influencia  e  pol 

do  mesmo  crime,  expulsa  do  paiz,  s 
?a3  a  esta  serie  de  abalos  e  de  inforti 
derramaram-se  pelo  reino ;  e  o  condic 

élo  de  tantos  ramos  de  famílias  e 
Todos  aquelles — e  não  eram  poucos  — 
lo  sangue  ou  pelos  interesses,  ou  pi 
ella  infeliz  família,  todos  aquelles  qui 
ão,  se  encontravam  ligados  com  os  pad 

tnniMiI  Begitter,  1761,  p.  7. 
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díam^  facilmente^  ter  coDiian(:a  na  corõa^  e  por  certo  que  estariam 
pouco  dispostos  a  fazer  sacrificios  e  a  empenhar  esforços  em  favor 
d'um  governo  no  qual  não  viam  mais  do  que  uma  tyrannia  sangui- 
nolenta ou  um  despotismo  contra  a  Egreja  e  seus  filhos. 

As  cortes  bourbonicas  era  licito  o  suppôrera,  com  alguma  ra- 
sãO;  que^  n'estas  circumstancias^  Portugal  não  teria  o  animo  bas- 
tante para  resistir  'ás  suas  ameapas  e^  muito  menos^  a  forpa  e  a 
possibilidade  de  contrarestar  por  muito  tempo  a  seus  ataques,  con- 
junctos  e  eíDcazes.  Elias  contavam  com  a  fraqueza  lusitana,  espe- 
rançadas em  combater  e  attenuar  a  Inglaterra  por  meio  de  Portu- 
gal. Não  se  lembravam  da  força  que  habitava  no  coração  d*el-rei 
e  na  cal)eça  do  seu  ministro.  Já  o  duque  de  Choiseul  tinha  pro- 
posto ao  gabinete  de  Madrid  não  só  o  projecto  de  tractado  mas 
egualmente  outro  de  uma  convenção,  ao  qual  a  Hespanha  oppoz 
um  contraprojecto,  no  qual  se  estabelecia  que  el-rei  de  Portugal 
seria  convidado  a  juntar-se  aos  dois  monarchas,  hespanhol  e  francez, 
contra  a  Inglaterra ;  e  os  dois  gabinetes  decidiram  mesmo  que  as 
circumstancias  eram  mui  graves  para  permittirem  que  Portugal 
continuasse  'a  manter-se  neutral,  pois  sua  neutralidade  era  preju- 
dicial às  potencias  belligerantes. 

O  Pacto-de-Familia  foi  assignado  a  15  de  Agosto  de  1761.  Vol- 
taire chama  a  este  tractado  o  melhor  golpe  politico  da  historia  mo- 
derna ;  mas,  accrescenla,  não  deu  resultado.  Os  inglezes  resistiram 
à  Ilespanba  e  salvaram  Portugal. 

O  artigo  XXI  do  tractado  excluiu  d'elle  Portugal,  preceituando 
que  este  tractado  era  privativo  a  todos  os  príncipes  da  família  de 
Bourbon,  e  que  nenhuma  potencia  extrangeira  podia  ser  admittida 
a  acceder  ao  mesmo.  No  emtauto,  declarou  a  convenção,  assignada 
em  Paris,  no  mesmo  dia,  entre  as  duas  potencias,  pelo  duque  de 
Choiseul  e  pelo  marquez  de  Grimaldi,  embaixador  extraordinário 
de  Carlos  iii,  em  seu  artigo  primeiro,  que  o  rei  de  Hespanha  se 
obrigava  a  declarar  guerra  á  Inglaterra  e,  por  seu  artigo  sexto, 
estipulando  que  o  rei  de  Portugal  «seria  convidado  a  acceder  a 
esta  convenção,  por  não  ser  justo  que  Sua  Magestade  Fidelíssima 
ficasse  tranquilla  espectadora  das  desavenças  das  duas  cortes  com 
a  â'Inglaterra,  e  que  continuasse  a  ter  seus  portos  abertos  aos  in- 
g:lezes^  enriquecendo  os  inimigos  dos  dois  soberanos,  emquanto  es- 
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tes  se  sacriflcavam  generosamente  para  vanl 
das  as  atçòes  maritinias'». 

Cedo,  já  em  23  de  Maio  de  1760,  o  eml 

Londres  sollicitara,  de  ordem  de  Pomta!,  a 

glez,  caso  preciso  fosse,  conlra  os  fraacezi 

mesmo  lempo,  a  coramunicaçâo  completa  do 

Mesmo  de  Portugal,  por  intermédio  da 

nistro,  a  attenção  de  Pilt  também  fora  attra 

d'esse  lado  despontavam.  Já  em  um  officio  o 

de  1760,  observara  Lord  Kinooul,  o  ministro 

o  conde  de  Oeyras  via  nos  esforços  das  côrl 

nba  seu  plano  favorito  d'enas,  qual  o  de  de 

Gran-Brelanha'.  O  descobrimento  da  existem 

confirmou  a  convicção  em  que  estava  Pilt  m 

^s  hostis  da  Hespanha.  Por  esta  razão,  coi 

coisa  inevitável  a  guerra  cora  aquella  pote 

Conselho-d 'Estado  {a  18  de  Setembro)  que  i 

servar-se  a  iniciativa  do  primeiro  goJpe  e  q 

lar  seus  esforços  para  mover  ; 

era  guerra  que  seus  gastos  p 

■SOS,  essa  devia  ser  uma  gu 

foi  o  primeiro  a  contradizer 

a  appoiar  Pitt. 

eguuda  reunião,  que  se  effect 
contravam  presentes  todos  o: 
necessidade  d'uma  guerra  m 
iue  não  fundamentava  a  sua 
o  que  aquella  cArtç  bouvesE 
m  sobre  o  que  ella,  na  verdac 
;e  considerou  convencida  da  i 
inte.  Em  uma  terceira  reuni; 
iclarou :  «que  aquelle  era  o  m 


I,  Yii,  tlnlToA.;  p.  8. 
int  d'Oeyrai  aliributed  thepart  whití 
t  Coart,  ehiepy  to  their  favourite  t>. 
Em  Smllh,  i,  338. 
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a  casa  de  Dourljon ;  se  deixavam  passar  aquelEa  boa  occastão, 
32  nuDca  mais  se  offerecesse.  Se  elle  não  podesse  levar  avante 
ília  sua  mopão,  seria  essa  a  ultima  vez  que  se  senlaría  n'aqueUe 
elho. . .  pois  não  queria  conservar-se  em  uma  situarão  que  o 
ava  responsável  de  medidas  que,  aliás,  lhe  não  era  licito  seguir», 
lis  de  o  rei  haver  regeitado  a  mopão  que  lhe  era  proposta  por 
e  Temple,  amlx)3  estes  dois  sahiram  do  ministério  (5  de  Oulu- 

Xo  mez  seguinte  rolíraram-se  os  embaixadores  de  Londres  e 
rid*. 

Os  modos  dos  respectivos  cendicionalísmos  no  continente  des- 
ilaram-se  com  rapidez,  manifeslando-se  abertaraeute  as  nego- 
Ões  e  os  passos  dos  adversários.  O  gabinete  de  Versalhes  re- 
eu  logo  mandar  «m  diplomata  para  Portugal  aflm  de  pôr  em 
;uçào  o  artigo  vi  estipulado  na  convenção  entre  os  reis  de 
iça  e  de  llespanha,  o  qual  preceituava  que  el-rei  de  Portugal 
a  de  ser  convidado  a  entrar  n'eUa.  Era  1 5  de  Novembro  de 
I,  partiu  0'DuDQe  como  ministro  plenipotenciário  para  Lisl)oa  e 
}òz  a  caminho  por  via  Ae  Madrid,  levando  por  ínstrucçào  de 
:u(ar  tudo  quanto  Sua  Magestade  Calhclica  Ibe  ordenasse. 

O  gabinete  de  Madrid  propunha  quatro  projectos  militares 
isivos,  a  saber:  1."  atacar  Gibraltar,  2."  uma  invasão  na. Ir- 
ia, 3."  a  conquista  da  Jamaica,  4."  a  invasão  da  Uollanda  pela 
ipa,  como  equivalente  das  conquistas  feitas  pelos  íngleies;  mas 
Orte  de  Versalhes  queria  só  como  principal  medida  o  ataque 
lediato  de  Portugal.  Poi  este  plano  admittido  por  ambas  as  côr- 

com  o  projecto  de  guardarem  Portugal  como  em  deposito  até 


*  Vlá,  Ann<d  Rrguter  for  Úu  year  17S1,  p.  42,  e  Cotrapondtnee  of 
iamPilt,  Earl  of  Chutam,. ,  fnãit.  from  lhe  ortgind  mantucripts.  Loaion, 
t.  Vol.  II,  p.  143.  Poucos  dias  depois  Pitt  escreveu  por  maneira  simllhante 
sntecldo,  ao  príncipe  Fernando  de  Brunawtck.  IblJ.,  pig.  15G.  Gotej.  tam- 

a  carU  de  Pltt  a  Wllliam  Beckford,  em  data  de  19  Ocl.  1761,  pag.  Iõ8. 

■  A  declararão  de  guerra  tem  a  data  de  4  de  Janeiro  de  i7fiS.  Já  a  21 
íovembro  de  1761,  em  uma  de  suas  carias,  escrevera  lord  QbesterQeld : 
)  seri  oDi  grande  trlumpho  para  Pltt  e  justíticarJ  completamente  o  seu 
o  de  eomepar  primeiro  com  a  Hespanha  e  dar  o  golpe  inicial,  o  que  ã 
M  vezes  metade  da  batalha». 
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diencia  dada  peb  rei  ao  plenipotenciário  francez^  o  monarcha  fat- 
iou^ com  as  DQais  decididas  expressões,  nas  deliberações  tomadas 
concernentes  a  Portugal,  declarando  a  firme  intenção  em  que  sé 
encontrava  de  se  assenhorear  dos  mais  notáveis  portos  de  Portugal 
e  de,  ou  pela  força  ou  à  boamente,  d'elles  expulsar  os  y^^fi^Ss, 
bem  como  de  todos  os  pontos  da  fronteira,  e  de  tolher  a  entrada 
de  reforços.  O  embaixador  francez,  porém,  tão  hostil  e  tão  impa- 
ciente em  seus  procedimentos  para  com  o  reino  portuguez  se  mos- 
trou que,  apezar  das  decisivas  declarações  do  rei  de  Ilespanha, 
escreveu  para  o  seu  governo  que  aquelle  monarcha  estava  a  ter 
mais  cerimonia  com  os  portuguezes  do  que  devia,  não  querendo 
fazer  a  declaração  de  guerra. 

Em  consequência  de  suas  deliberações,  fez  Carlos  iii  partir  o 
embaixador  francez  para  Lisboa.  0'Dunne  chegou  á  capital  portu- 
gueza  a  II  de  Fevereiro  de  1762.  Persistindo  em  sua  opinião  de 
que  a  conquista  de  Portugal  seria  coisa  fácil,  elle  ainda  no  próprio 
dia  escreveu  ao  seu  governo  que  era  impossível  aos  portuguezes 
o  resistirem  a  uma  invasão  dos  hespanhoes,  ainda  que  fossem  au- 
xiliados pelos  inglezes,  pois  que  não  possuíam  nem  exercito  nem 
dinheiro.  DilDcilmente,  disse  elle  em  outro  oílicio  ao  seu  governo, 
os  inglezes  se  atreverão  a  assistir  aos  portuguezes !  Mas,  emquanto 
o  plenipotenciário,  com  tanta  leviandade  e  precipitação  informava 
a  sua  corte,  poucos  dias  depois  os  factos  obrigaram-o  a  rectificar 
as  suas  communicações,  dizendo  que  recebera,  com  o  paquete  havia 
pouco  chegado,  a  noticia  de  que  se  embarcara  na  Inglaterra  um 
exercito  de  8:0U0  homens,  sob  commando  de  lord  Tirawley,  no- 
meado ao  mesmo  tempo  com  o  caracter  de  embaixador  extraordi- 
nário na  corte  portugueza\ 

Em  1 6  de  Março  apresentaram  os  embaixadores  da  França  e 
Ilespanha,  em  consequência  de  ordem  recebida  na  véspera  de  Ma- 
drid, ao  ministro  portuguez  dos  negocioe  extrangeiros,  Luiz  da 
Cunha,  uma  memoria  em  que  exigiam,  em  nome  das  suas  cortes : 
1)  Que  el-rei,de  Portugal  entrasse  em  uma  alliança  offensiva  e  de- 
fensiva com  ambas  aquellas  duas  coroas,  declarando  a  guerra  á  In- 
glaterra ;  2)  que  tropas  hespanholas  occupassem  os  portos  de  Por- 

*    Vid,  os  officios  da  embaixada  em  Santarém,  vii,  p.  54,  57,  59. 
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prevenir  os  ataques  que  os  inglezes  p 
portos.  Finalmente,  exigiram  uma  n 
uatro  (lias,  declarando :  que,  se  não  li< 

0  mencionado  praso,  isso  seria  consi 

ice,  encontrava-se  Portugal  em  uma  s 
caria.  Entrando  na  liga  formada  para  i 
a  03  seus  interesses  bem  conhecido: 
[ianças  e  contra  sagrados  tractados,  ( 
í  ás  suas  possessões  ultramarinas,  à  vint 
ariltino  da  Gran-Dretanha.  O  ceder  e  i 
is  nào  llip'  podia  dar,  porém,  segurai 
B  braços  do  poderio  unido  das  cortes  I 
i  próprio,  de  mãos  e  pés,  abaixando-se 
I'uma  simples  província  da  Hespaab; 
:o-se  Portugal  flei  ãs  suas  obrigapòes  e 
ndencia,  defrontava  com  um  exercito  d 

entrar  no  seu  território,  sem  uma 
e  com  apenas  20:000  homens  de  trof 
ainda  peor  disciplinadas. 

perigosa  situapào,  deu  el-reí  raostr 
araiite  o  respeito  da  posteridade.  Res( 
:  á  antiga  e  natural  allianpa  e,  arrosta 
lifficuMades,  manter  sua  lealdade, 
espaclio  do  embaixador  inglez  Hay,  i 
de  1762,  mostra-nos,  em  esta  epochi 
)  beUa  e  admirável  luz  os  sentimeni 

1  ministro. 

fazer  a  justipa  ao  conde  que,  em  m 
le  lhe  deviam  impor  na  perspectiva 

0  encontrei  Berapre  completamente  l 
seus  princípios  e  claro  nas  suas  espn 

1  maDtido— o  que  me  confirma  na  mi 
les  superiores  ã'estâ  estadista.  Tudo  : 

.  03  documente»  em  Santarém,  ii,  OS  ess.  A 
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coisa  perdida^  se  estes  talentos  não  fossem  apoiados  por  seu  read 
amO;  cujo  valor  e  magDanimídade  uão  podem  ser  assas  admirados. 
Elle  jà  em  outras  occasiões  havia  manifestado  estas  virtudes^  mas 
nunca  em  uma  luz  tão  brilhante  como  n'este  tempo  d^agora^  quan- 
do^ sem  motivo  ou  desafio  de  sua  banda^  e  mesmo  após  as  mais 
calorosas  expressões  de  aflfeif ão  por  parte  de  seu  cunhado  (o  rei 
hespanhol)  elle  se  viu^  a  si^  a  sua  familia  e  aos  seus  súbditos^  a 
ponto  de  serem  victimas  das  abomináveis  machinações  dos  conse- 
lheiros francezes  e  de  contemplar  seu  reino  aggredido,  sob  falsas 
razões,  pelos  seus  parentes  próximos.  A  própria  preservação  é  uma 
máxima  natural  em  tempos  de  perigo,  e  a  situapão  em  que  se  en- 
contrava este  paiz  após  tantas  e  tão  grandes  desgraças  podia  natu- 
ralmente haver  aconselhado  oppostas  medidas  de  salvaguarda.  Po- 
rém, este  grande  e  bom  monarcha  seguiu  um  plano  mais  digno — 
vingança  justa  para  conducta  aleivosa:  adoptou  a  nobre  resolução 
de  operar  em .  commum  com  o  antigo  alliado  da  sua  coroa,  na  de- 
feza  das  liberdades  da  Europa  ^>. 

Áquella  memoria  entregue  pelos  embaixadores  da  França  e 
da  Hespanha,  a  1 6  de  Março,  respondeu  Luiz  da  Cunha,  ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  immediatamente,   em  20   do  mesmo 
Março  •   com  outra  memoria,  que  o  visconde  de  Santarém  quali- 
fica como  sendo  um  primor  de  habilidade  diplomática,  de  firmeza 
e  de  habilidade.  Que  Sua  Magestade  Fidelíssima  deseja  que  o  mes- 
mo parentesco,  amisade  e  allianças  e  a  neutralidade  que  tem  ob- 
servado o  possam  habilitar,  para  que  como  mediador  lhe  seja  per- 
mittido.  applicar  todo  o  seu  disvelo,  para  que,  renovando-se  as  con- 
ferencias que  se  romperam  em  Londres,  em  qualquer  outro  logar 
que  se  considere  mais  próprio,  se  conciliem  n'ellas  os  interesses  e 
os  espíritos,  de  modo  que  sem  maior  efl^usão  de  sangue  se  possa 
ajustar  paz.  Accrescenta  que  não  se  podia  declarar  contra  a  Ingla- 
terra, em  vista  de  tantos  solemnes  e  antigos  tratados  d^alliança  e 
não  havendo  recebido  da  parte  d'aquella  potencia  alguma  immedia- 
ta   offensa  que  legitime  uma  violação  d'esses  tratados  e  que  con- 
sideraria sua  infracção  uma  oflensa  contra  a  religião,  a  fidelidade 

1     Smith,  I,  p.  38. 

8      Santarém,  ii,  251.  Annual  Register,  year  Í762,  p.  205. 

von.  V  iT 


258  HISTORIA   DE   PORTUGAL 

e  O  decoro  que  são  «  inseparáveis  do  espirito  de  Sua  Mageslade  Fi- 
delíssima» ;  ãh  que  não  queria  expor  o  seu  povo  aos  horrores  de 
uma  guerra  ofTeosiva  depois  das  calamidades  que  llie  irouseram  os 
oito  ânuos  da  enfermidade  d'el-rei  D.  João  v,  o  terrenudo  de  1755 
e  mesmo  os  abalos  promovidos  pelo  atteatado  de  3  de  Setembro 
de  1756,  o  que  tudo  tomava  a  neutralidade  uma  necessidade  pa- 
ra se  restabelecer  tudo  quanto  se  exigia  para  a  defeza  do  pais. 
Sua  Mageslade  declara-se  convencido  de  que,  pezando  Sua  Magesta- 
de  Gatholica^  maduramente,  as  razões  tão  manifestamente  sulislan- 
ciadas  e  também  os  sentimentos  .d'um  irmão,  cunhado,  amigo  ma- 
cero e  visinho  obsequioso  *,  provados  desde  a  sua  asceusão  â'elle 
ao  throQO  d'HespaQba,  Sua  Magestade  Catholica  veria  d'uma  parte 
as  impossibilidades  moraes  que  tolhiam  a  Sua  Magestade  Fidelisã- 
ma  o  entrar  para  a  alliança  proposta ;  e  por  outra  parte  reconhe- 
ceria como  sendo  uma  impossibilidade  similhante  o  proceder  diffe- 
rentemente  no  tocante  aos  portos  do  reino,  pois  que  o  procedimen- 
to havido  por  Portugal  a  tal  respeito  Sua  Magestade  Catbolica,  de 
ha  muito  tempo  que  o  não  considerava  como  se  constituísse  infrac- 
ção d'aquella  neutralidade  que  era  o  systema  forçoso  da  cOrte  In- 
sitana. 

De  par  e  passo  que  o  goveruo  portuguez,  longe  de  se  deixar 
intimidar  pelas  ameaças  das  cortes  da  llespanha  e  da  França,  dava 
esta  resposta  aos  plenipotenciários  d'aqueltas  nações,  conlinuava 
com  os  armamentos  em  todo  o  reino,  com  grande  energia.  0'Dunn6 
informou  a  sua  corte,  a  28  de  Março  de  1762,  d'essa  actividade 
guerreira  e  de  se  estar  approximando  uma  frota  de  8  navios  de  li- 
nha e  3  fragatas,  além  de  passante  de  40  a  50  navios  de  trans- 
porte, sob  commandu  do  almirante  Pocock,  com  6:000  homens  de 
tropa,  commandada  por  lord  Abermale.  O  exercito  portuguez  era 
composto,  n'aquella  epocha,  de  21   regimentos  de  infanteria,   14 

>  como  Soa  Magealadit  FldeHssIma  eslipulara  no  uKItno  tractado,  com 
(lata  de  12  de  Fevereiro  do  anno  pretérito,  pelas  palavras  seguintes  :  Qut  pn- 
feria  a  todoí,  e  quaeiquer  outrot  intertiif*  (sendo  jiroprioi  ot  dt  que  entãú  w 
trataoaj  o  de  faxer  ettiar  e  rfmtxer  até  a  mais  rfmota  oceatiCw,  qm  pudeste  d- 
terar,  não  ló  a  mtttua  harmonia,  e  boa  eorrtipojidtneia,  que  requerem  oc  eintulu* 
da  lua  intima  ataiiade,  e  etlreito  parentetto,  mai  ali  a  eontervafão  da  mai*  o 
liga  união  entre  oi  retpectivot  tauallos.  Santarém,  n,  iStk. 
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de  cavallaria^  2  regimentos  de  marinha;  34  companhias  de  artilhe- 
ria :  n'um  total  de  43:800  homens,  não  se  comprehendendo  um  re- 
gimento de  arlílheria  que  estava  a  formar-se  por  então.  Relativa- 
menfe  à  marinha,  escreve  0'Dunne  que  a  esquadra  portugueza  pos- 
suía a  seu  bordo  5:000  homens  e  que  el-rei  tencionava  tripular 
20  navios  de  guerra  e  estava  a  mandar  construir  uma  nova  fraga- 
ta, com  grande  zelo  ^. 

Prestes  o  exercito  regular  estava  elevado  já  a  cerca  de  50:000 
homens.  A  actividade  dos  preparativos  era  tamanha  que  o  mesmo 
enviado  escrevia  ao  embaixador  francez  em  Madrid  (em  31  de 
Abril)  que  se  trabalhava,  dia  e  noite,  em  preparar  a  defeza  do  paiz 
e  que,  se  dessem  tempo  aos  portuguezes,  estes  poderiam  pôr  as 
suas  tropas  n*um  pé  de  guerra  respeitável*. 

Em  Madrid,  estes  armamentos  eram  seguidos  com  attenção  e 
desconflan{a.  «  Se  os  hespanhoes  andam  desconfiados  doestes  pre- 
parativos militares  »,  observou  Pombal,  n'este  lance,  « isso  será  só 
uma  prova  mais  forte  ainda  de  suas  más  intenções ;  porquanto  um 
visinbo  que  se  ofTende  por  eu  fechar  a  minha  porta,  torna-se  com 
razão  suspeito  do  intento  de  me  querer  roubar  ^. » 

A  memoria  supra-mencionada  do  ministro  portuguez  recebera, 
no  entretanto,  uma  replica,  opposta  por  outra,  com  data  de  i  de 
Abril,  pelos  representantes  da  França  e  dn  Hespanha.  A  resposta,  por 
parte  do  governo  portuguez,  em  5  de  Abril,  motivou  uma  terceira 
por  ambos  aquelles  dois  plenipotenciários,  a  23  do  mesmo  Abril,  a 
qual  pôz  termo  ás  negociações,  concluindo  assim  :  tendo  Sua  Ma- 
gestade  Fidelíssima,  na  alternativa  que  se  lhe  propoz,  preferido  a 
resistência  à  entrada  das  tropas  hespanholas  como  inimigas  á  sua 
admissão  como  amigas;  e  por  conseguinte  a  inimizade  á  amizade 
de  Suas  Magestades  Catholica  e  Ghristianissima,  tornava-se  d'alli 
em  diante  cousa  já  mais  inútil  e  até  indecente  do  que  a  subsistên- 
cia 6  conservação  dos  embaixadores  das  duas  potencias  junto  a  el- 
rei   Fidelíssimo,  motivo  por  que  lhe  rogavam  fizesse  expedir-lhes 
os  seus  passaportes*. 

1  Santarém,  vii,  p.  65,  59,  74,  nol.  H5 

s  Ib.,  «Introd.»,  p.  17. 

9  Smilh,  I,  328. 

A  Santarém,  n,  296.  Amuai  Register,  ib.,  p.  207-217. 
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A  esta  ultima  declaração  respondeu,  era  21  de  Abril. 

Cunha,  com  energia  e  dignidade :  o  effectivo  rompimento 

sava  a  menor  novidade  a  Sua  Magestade  Fidelissima,  porc 

plenipoleaciarios,  em  sua  primeira  memoria,  jà  haviam  i 

a  el-rei  que  entre  as  cOrLes  de  Paris  e  de  Madrid  se  Unha 

fazerem  do  reino  de  Portugal  neutro  o  iheatro  d'uma  guei 

A — A^  — =i™,  n„  nxercitos  hespanhoes  sobre  as  fronteiras  j 

unda  memoria,  declararam  elles  que  Sua.^ 

í  dado  as  ultimas  ordens  para  que  as  su 

minios  de  Portugal  sem  para  isso  se  espi 

«ntiraento  do  governo  portuguez.  Aqui) 

nas  sim  um  rompimento.  Conclue  por  esl 

d'Estado  já  recebera  ordem  para  despacfai 

ados  e  que  se  chamariam  os  embaixador 

1  e  de  Paris'. 

lores  recíprocos  retíraram-se  immedialan 

ainda  não  liouve3.se  declarafào  de  guerr 
3,  os  hespanhoes,  a  5  de  Maio ',  atravef 
;i]gal,  entrando  na  província  de  Traz-os-) 
i,  o  marquez  de  Sarria,  publicou,  em  30 
>  qual  dizia:  que,  ao  mesmo  tempo  que  er 
ii  seu  amo,  entrava  nos  dominios  de  PorI 
izia  saber  aos  vassalloa  d'el-rei  Fidelissii 
.  das  armas  hespanholas  nos  dominios  poi 
lecto  o  fazer-lhes  guerra  e,  pelo  contrari 
ais  úteis  Qns  e  aos  mais  gloriosos  para  ; 
ugal,  como  Sua  Magestade  o  tinha  reprei 
),  seu  cunhado;  e  que,  por  conseguinte, 
individuo  portuguez  seria  maltraclado 
issislam  de  jjoa  vontade  com  viveres  e  a 
t-xercito,  obrando  em  tudo  como  convém 
e  potencias  amigas,  etc. 

n,  270-27S. 

[!9.  O  manifealo  do  mnrquez  de  RarrU  é  datad 

Ie30<le  Abrtl. 
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A  este  manifesto^  afSxado  impresso  em  vários  silíos^  respondeu 
logo  (6  de  Maio)  o  governador  da  província  de  Traz-os-Montes  com 
a  declaração  de  que  a  entrada  do  exercito  hespanhol  não  só  se  fi- 
zera sem  o  consentimento  d'el-rei;  mas  antes  contra  as  suas  ex- 
pressas e  reiteradas  declarapões,  e  que,  por  conseguinte,  todos 
quantos  entrassem  no  paiz  com  mão  armada  e  abusando  da  credu- 
lidade dos  povos  com  persuasões  enganadoras  deveriam  ser  tidos  e 
tractados  como  aggressores  e  inimigos  ^ 

Por  um  decreto  *,  com  data  de  18  de  Maio  de  1762,  declarou 
el-rei  D.  José  guerra  á  França.  Depois  de  ter  apresentado  os  moti- 
vos de  tão  grave  passo,  manda  elle  sahir  do  paiz,  no  praso  de  1 5 
dias^  todos  os  súbditos  francezes  e  hespanhoes  que  se  encontrem 
sa  sua  corte  e  no  seu  reino;  ordena  o  confisco  dos  bens  dos  vassal- 
los  diambas  aquellas  coroas  e  que  se  interrompa  todo  o  commercio 
e  trafico  com  similbantes  nações. 

Em  20  de  Junho  seguiu-se  a  declaração  de  guerra  da  França 
a  Portugal,  com  o  mandado  também  de  que  dentro  em  1 5  dias  sa- 
hissem  de  França  os  portuguezes  alli  residentes,  sendo-lbes  confis- 
cados seus  bens  ^. 

No  entretanto,  realisara-se  em  Portugal  um  tão  importante 
alistamento  de  soldados  que  se  contava  agora  com  60:000  homens, 
os  quaes  tinham  exercício  todos  os  dias  e,  posto  que  recrutas,  — 
faz-se  esta  observação  em  um  ofBcio  confidencial  ao  governo  fran- 
cez,  com  data  de  20  de  Julho  *  —  davam  mostras  de  grande  disci- 
plina e  muito  animo.  O  conde  de  Oeyras,  n'aquelle  lapso  de  três 
mezes,  tinha  levado  a  efi^eito,  no  assumpto,  mais  do  que  era  licito 
esperar^  visto  como  havia  uma  carência  absoluta  de  dinheiro  ^.  O 
que  aos  jovens  soldados  portuguezes  faltava  em  experiência,  sub- 
sUtuiam-lh'o  seu  patriotismo  e  o  antigo  ódio  nacional  contra  os  hes- 
panhoes, atiçado  ainda  pelos  ofiiciaes  britannicos. 


*  Santarém,  u,  279. 

*  Santarém,  vii,  75  ess. 

'    Santarém,  vn,  78-84.  Ann.  RegUter,  p.  219. 
^    Em  Santarém,  vii,  85. 

^    Palavras  do  enviado  francez  no  ofiicio  de  8  de  Agosto  de  17()2,  em 
Santarém,  Ib.,  89.  Cotej.  também  as  expressões  de  lord  Tyrawley,  em  Smitb, 


I,  339. 
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Nos  primeiros  dias  do  mez  de  Julho  chegou  a  Lisboa  o  conde 
Guilherme  de  Schaumburg-Lippe,  aQra  de,  segundo  o  accordo  feito 
entre  os  reis  da  Gran-Bretanha  e  de  Portugal,  tomar  o  comraando 
em  chefe  das  tropas  portuguezas,  de  par  e  passo  que  se  confiava  a 
direcpão  da  artilhería  ao  príncipe  Carlos  de  Mecklemburg-Strelitz. 
Tanto  o  conde  como  o  príncipe  fôrara  recebidos  por  el-rei  D.  José 
com  distincções  ^,  e  recebendo  a  graça  e  o  titulo  de  marechal  com 
mui  extenso  poder  o  primeiro.  Ao  mesmo  tempo  foi-lhe  entregue 
o  commando  das  tropas  inglezas  que  Jorge  iii  mandara  a  Portugal 
em  auxilio.  Eram  estas  compostas  de  6  batalhões  de  infantaria,  de 
um  regimento  de  dragões  ligeiros  e  de  duas  companhias  de  artilberia. 

Os  exércitos  alliados,  dos  francezes  e  hespanhoes,  operaram  sua 
juncfão,  pelo  meado  de  Julho,  nas  cercanias  de  Giudad  Rodrigo.  A 
sua  força  excedia  a  40:000  homens,  cora  93  peças  de  artilhería  de 
campanha;  o  parque  e  as  tropas  estavam  bera  equipadas  e  abaste- 
cidas com  todo  o  fornecimento  necessário. 

Contra  este  poderoso  exercito,  os  portuguezes  podiam  oppôr, 
era  campo  raso,  apenas  14-15:000  homens,  incluindo  as  tropas  auxi- 
liares inglezas,  visto  como  tinham  de  deixar  no  norte  do  reino  uma 
divisão  por  causa  das  tropas  hespanholas  acampadas  na  Galliza,  além 
das  guarnições  suíTicientes,  exigidas  pelas  praças  mais  expostas. 
De  resto,  as  tropas  portuguezas  d'aquelle  tempo  não  estavam  pre- 
paradas para  executar  raanobras  tão  diíTiceis  e  extensas  como  as 
que,  súbita  e  inesperadamente,  se  tornaram  necessárias.  Em  um 
período  de  paz  que  durara  cincoenta  annos,  o  espirito  guerreiro  de- 
cahira,  extingui  ra-se  a  energia  combatente,  e  curtos  mezes  não 
eram  bastantes  para  se  levantar,  ordenar,  armar  e  exercitar  um 
exercito  capaz,  afora  o  fornecer-lhe  todos  os  requisitos  precisos. 

Sem  embargo,  o  conde  de  Schaumburg-Lippe  dá  testemunho^ 


■ 


^  Carta  do  embaixador  franecz,  com  data  de  20  de  Julho  de  i762«  em 
Santarém,  vn,  85.  O  informador  accrescenta  que  ao  conde  se  havia  eoneedldo 
quanto  pedira;  que  tinha  um  livre  accesso  com  el-rel  e  que  veneta  de  ordena- 
do por  mez  40:000  cruzados. 

>    no  seu  «Denkschrift  ttber  den  Krieg  zwischen  Portugal  nnd  Spaniea 
im  lahre  1762»  (Memoria  ióbre  a  guerra  entre  Portugal  e  a  Hespanha  no  on"* 
de  í762Jf  conservada  manuscripta  no  arcblvo  de  BUckeburg.  D'aqui  por  dean 
seguiremos  esse  manuscrlpto. 


-i."  Tjsy*, 
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de  que  são  os  portuguezes  dotados  de  todas  as  virtudes  militares 
que  a  natureza  possa  dar  ao  homem ;  que  nada  haviam  perdido  da 
antiga  valentia,  que  aos  seus  antepassados  os  tornara  celebres  e 
respeitados  em  quatro  continentes^  e  que^  apesar  das  condipões 
impropicias  d'isso^  deram  n'aquella  campanha  provas  como  talvez 
nunca  fossem  ultrapassadas  por  outro  povo,  no  rápido  progresso 
feito  em  todos  os  ramos  da  arte  da  guerra,  desde  que  o  governo 
tractara  a  serio  da  reforma  do  exercito. 

N'estas  circumstancias,  com  o  numero  superior  do  inimigo  e 
dada  a  condição  do  exercito  portuguez,  a  guerra  não  podia  ser  feita 
segundo  os  processos  usuaes.  Em  vez  de  occupar  os  pontos,  fazer 
as  guarnições,  as  condições  naturaes  do  paiz  só  se  prestavam  para 
auxilio  das  operações,  observa  o  perito  auctor  da  memoria  que  lhe 
serve  ao  mesmo  tempo  de  justificação,  e  deviam  ser  utilisadas  aqui 
como  meio  principal  de  defeza,  limitando-se  o  emprego  das  tropas 
principalmente  a  fortificar  essas  condições  de  defeza  e  a  fazel-as 
actuar  em  prol  do  exercito  lusitano. 

Após  uma  parte  do  exercito  inimigo  ter  atravessado  o  Côa  e 
se  haver  apoderado,  sem  um  só  golpe  de  espada,  do  ponto  fortificado 
de  Castello-Rodrigo  e  de  todos  os  postos  propicies  a  um  cerco  de 
AUneida,  concentrou  o  conde  as  tropas  portuguezas  que  até  então 
haviam  estado  acampadas,  em  quartéis  muito  espalhados  e  expostos, 
na  Extremadura,  no  Alemtejo  e  na  Beira-Baixa. 

A  9  de  Agosto  chegaram  ás  planícies  de  Abrantes  7.000  homens  ; 
o  regimento  de  dragões  do  brigadeiro  Bourgoyne  foi,  então,  alojado 
no  Sardoal,  chegando  pouco  depois  os  seis  batalhões  inglezes  a 
Punhete. 

Parecia  inevitável  a  tomada  d'Almeída,  que  estava  abundante- 
mente abastecida  de  viveres,  munições  e  armas,  mas  cuja  guarnição 
era  composta  de  recrutas,  em  força  de  três  mil  homens,  dos  quaes 
no  começo  do  cerco  desertou  uma  porção  considerável. 

O  conde,  porém  —  chamemos-lhe  assim  por  brevidade  —  quiz 
fazer  uma  tentativa  para,  se  não  podia  salvar  a  praça,  demorar 
ao  menos  sua  queda  em  poder  do  inimigo,  no  qual  reconheceu  a 
intenção  de  invadir  o  Alemtejo,  depois  de  se  haver  assenhoreado 
le  Almeida.  Trez  a  quatro  mil  homens  hespanhoes  se  encontravam 
juntos  nas  differentes  povoações  entre  o  Tejo  e  o  Guadiana,  sobre- 
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tudo  nas  visinhanfas  de  Alcântara;  alli  se  cooslru 
e  comboyos  de  todn  o  género  pejavam  a  estrada  eu 
exercito  sitiante  de  Almeida,  Ahi,  a  tal  distancia  da 
portuguezas,  se  julgavam  os  inimi^ofi  em  completa 
tando  cora  o  seu  descuido,  deliberou  o  conde  aprisi 
singelas  disseminadas  do  inimigo,  tomar  de  vez  ■ 
armazém  de  deposito,  cortar  os  comboyos,  e  fazei 
menos  por  algum  tempo,  aobre  o  território  hespant 

Para  este  fira  recebeu  o  tenente-general  Towi 
occupar  uma  posição  perto  de  Vizeu,  á  frente  de 
portuguezes  e  de  um  inglez  e  de  um  regimento  d 
voluntários  da  rainha  (escolhidos  entre  os  melhoi 
regimentos).  Hamilton  devia  apossar-se  do  castelk 
conde  de  Sant-Iago  avançou,  com  uma  divisão,  pari 
da  Guarda,  afim  de  proteger  a  Beira-Baixa  contra 
do  inimigo.  Qo&Ito  regimentos  inglezes  se  conservi 
cerca  de  Abrantes,  afim  de  d'alli  soccorrerem  os  po 
tados.  Ao  governador  de  Almeida  deu  o  conde  as  on 
para  sustentar  aquella  praça. 

O  general  Bourgoyne,  que  atravessou,  na  manhã 
to,  o  Tejo  perto  de  Abrantes,  devia,  com  a  sua  divi 
inimigo,  passar  por  Villa-Velha,  convergir  o  mais  di 
para  Valência,  afim  de  tomar  ou  destruir  os  armazéns 
guarnecidos,  aprisionar  cinco  ou  seis  companhias  ac 
iorino  e  S.  Vicente  e  cortar  parle  das  communicaçõi 

A  24  de  Agosto,  atravessaram  o  Tejo  17  balalhi 
e  4  regimentos  de  cavallaria;  o  grosso  do  exercito 
tarde  do  que  o  que  lhe  fora  ordenado)  moveu-si 
contra  a  fronteira  hespanhola  entre  Montalvão  e  C 
afim  de  a  atravessar  ao  mesmo  tempo  cm  que  Boi 
Valência,  aprisionaria  ou  dispersaria  ímmediatamei 
acampados  cerca  de  Membrio,  Herreru,  ele;  e,  execi 
do  conde,  alastraria  por  lodos  os  lados.  Mas  as  tr< 
quencia  do  insufliclente  tratadio,  chegaram  perto  ■ 
lidas  pela  fome  e  pelo  cansaço.  Os  amanhos  da  alin 
fizeram.  Só  para  28  de  Agosto  é  que  o  exercito 
ainda  distante  duas  marchas  da  fronteira  bespanbol 
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Emquanlo  que  Bourgoyne  penetrava  em  Vaieocia  á  frente  tia 
sua  eavallaria,  trucidando  esta  tudo  quanto  lhe  resistia^  aprisiona- 
va vários  olBciaes  e  1 50  a  200  granadeiros,  e  de  par  e  passo  que 
os  habitantes  de  Vaieocia  prestavam  homenagem  a  el-rei  de  Por- 
tugal, as  tropas  hespanholas,  espalhadas  pelo  ao  redor,  tiveram 
tempo  suf&ciente  para,  dos  seus  quartéis,  se  retirarem  para  Alcân- 
tara, Albuquerque  e  Badajoz,  porque  o  esercito  principal  lusitano 
não  entrou  em  Hespanha  com  bastante  rapidez. 

Na  esperança  de  que  Almeida  se  sustentasse  pelo  menos  até 
meado  de  Setembro,  o  coade,  apesar  da  perda  de  tempo  que  hou- 
vera, não  quiz  abandonar  a  invasão  da  Hespanba,  avançando  por 
Niza,  quando,  de  repente, 'recebe  a  noticia  da  entrega  d'aquella 
praça.  Seu  commandante,  não  fazendo  caso  das  ordens  que  do  con- 
de recebera,  capitulara  a  26  de  Agosto,  depois  só  de  algumas  ca- 
sas da  cidade  haverem  sido  destruídas  pelas- granadas  inimigas. 

Dous  dias  após  a  tomada  d'AlmeÍda  apoderaram-se  os  inimigos 
do  castello  de  Celorico,  posse  que  lhes  abriu  a  estrada  de  Coimbra, 
interrompendo  as  comraunicações  das  tropas  portuguezas  entre  a 
Beira-Alta  e  a  Beira-Uaixa.  Por  este  motivo,  os  quatro  regimentos 
iuglezes  que  haviam  ficado  perto  de  Abrantes,  e  que  estavam  muito 
bem  equipados,  receberam  ordem  de  avaufar,  até  às  margens  do 
Alva,  na  Ponte  de  Murcella,  para  conservarem  as  commuuicaçòes  com 
Townsend  na  Beira-Alla.  Bourgoyne,  porém,  mandou  ás  tropas, 
acampadas  cerca  de  Niza,  que  voltassem  para  Abrantes  e  collocou-as, 
com  os  quatro  regimentos  inglezes  de  Abrantes,  até  ás  margens  dò 
Alva  cerca  da  Ponte  de  Murcella,  em  pequenas  divisões  {eu  éche- 
lon),  aQm  de  lomar  as  medidas  mais  apropriadas,  caso  o  inimigo 
avançasse  decisivamente. 

O  conde  de  Sant-Iago  recebeu  ordem  de  retirar  para  os  desflla- 
"deiros  da  serra,  entre  os  rios  Zêzere  e  Tejo,  afim  descobrir  *s  es- 
tradas mais  importantes,  sobretudo  a  de  Sobreira-formosa  e  para 
conservar  a  communicação  entre  as  divisões  de  tropas  postadas 
escalonadamente  entre  o  Mondego  e  o  Tejo. 

Alguns  dias  depois  da  tomada  de  Almeida,  avançou  o  exercito 
iaimigoduas  léguas  na  estrada  de  Celorico;  mas  deixou  esta  estra- 
da, dirigindo-se  para  a  esquerda,  pelo  Sabugal,  a  Penamacor,  ao 
passo  que  uma  companhia  se  approximon  de  Alcântara. 
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O  conde  não  teve  duvidas  sobre  a  iatenção  do  ídíihÍj 

consistia  em  invadir  o  Alemtejo,  o  que  era  o  mais  a  r .  _ 

mais  diíIicU  de  impedir. 

Durante  esla  marcha  deu-se  uma  escaramuça  perto  do  Sabugal, 
refrega  onde  o  regimento  dos  voluntários  portuguezes  foi  derrotado, 
com  algumas  baixas. 

Por  seu  governador  foi  rendida  Salvaterra  antes  de  o  inimigo 
estar  i.  vista,  apesar  das  ordens  mais  terminantes  para  se  defender 
até  k  ultima.  O  commandante  de  Segura  fez  o  mesmo,  com  mais 
razão,  porém,  visto  Ibe  faltarem  os  meios  de  resistência.  A  posse 
d'estas  duas  praças  tornou  os  inimigos  senhores  do  rio  Elga,  asse- 
gurando-lhes  a  communicação  immediatà  com  Alcântara  e  as  visi- 
nhanças  de  Castelio-Branco,  onde  todo  o  exercito  franco-hespanhol 
operava  a  sua  juncção,  pelos  meados  de  Setembro. 

Quando  o  conde  notou  que  o  exercito  altiado  se  concentrava 
alli  em  vez  de  avançar  para  Alcântara,  fez  elle  a  supposiçào  de 
que  o  conde  de  Aranda  tinha  o  intento  de  seguir  a  mesma  estrada 
que  Philippe  v  havia  tomado  quando  penetrou  em  Portugal,  no 
príncipío  da  guerra  da  Successão,  e  de  atravessar  o  Tejo  perto  de 
Villa-Velba.  Estava  elle  convencido  de  que,  se  o  inimigo  seguisse 
esse  caminho,  todos  os  logares  da  fronteira  do  Alemlejo,  e,  com 
elles,  toda  a  província  aberta,  e  o  reino  do  Algarve,  cahiriam  em 
poder  do  inimigo,  de  par  e  passo  que  elle,  conde,  com  o  seu  pe- 
queno exercito,  mal  organisado  e  ainda  peor  disciplinado,  ficava 
completamente  incapaz  de  resistir  em  campo. 

A  natureza  e  a  posição  oITereceram,  porém,  diillculdades  ao 
inimigo  e  vantagens  aos  portuguezes.  As  margens  do  Tejo,  desde 
a  sua  confluência  com  o  Sever  até  àquelle  ponto  onde  o  caminho 
de  Castelio-Branco  para  Niza  o  atravessa  no  valle  de  Yilla-Velha, 
são  como  que  creadas  pela  natureza  para  a  defensão;  a  margem 
meridional  é  tão  Íngreme  e  inaccessível  que  Villa-^Vâlha  é  o  único 
^tío  onde  tropas  podem  atravessar  o  rio. 

Bourgoyne  recebeu  ordem  de  occupar  a  margem  meridional 
n'eB3e  ponto  e,  ao  mesmo  tempo,  de  observar  cuidadosamente  os  mo- 
vimentos do  inimigo  no  tocante  ao  Sever. 

Aproveitando  todas  e  cada  uma  das  vantagens  do  solo,  Bour- 
goyne fortificou  sua  posição  na  margem;  ergueu  bateria.^,  que  eo- 
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fiavam  a  estrada  real  em  frente,  a  qual,  alongando-se  eutre  o 
MoDle  de  Villa  Velha  e  a  margem  septentrional  do  Tejo,  forma  um 
comprido  e  estreito  desfiladeiro.  Aquelle  monte  é  o  ultimo  da  cor- 
dilheira que  continua  na  Serra  da  Estrella  e  que  é  d'uma  altura 
tal  que  alli  se  encontra  neve  durante  todo  o  verão.  Sobre  estes 
montes  trilhavam-se,  para  o  norte  de  Villa- Velha,  em  uma  exten- 
são de  18  milhas,  tão  só  duas  estradas,  sendo  uma  de  Sarzedas  a 
Sobreira-Formosa,  e  a  outra  pela  serra  de  San-Simon ;  ambas  em 
muito  mau  estado,  conduzem  depois,  por  Santarém,  a  Lisboa. 

Tomando  em  considerapão  esta  posição  natural  e  os  planos 
prováveis  do  inimigo,  o  conde  coordenou  as  posições  do  exercito. 
A  divisão  do  conde  de  Sant-Iago  occupava  as  passagens  sobre  o  Al- 
vito e  devia  cortar  a  estrada  para  Sobreira-Formosa.  Um  batalhão 
de  300  homens  defendia  o  passo  de  San-Simon;  outro  batalhão,  em 
força  egual,  foi  postado  â  sabida  do  desfiladeiro  de  Perdigão ;  o 
castello  e  as  collinas  de  Villa-Velha  foram  occupadas  por  500  ho- 
mens. O  caminho,  que  conduz  de  Almocreves  ao  sopé  septentrional 
da  Serra  de  Venda,  foi  tornado  impraticável.  A  flor  do  exercito  por- 
tuguez  estava  acampada  cerca  de  Mação. 

O  conde  de  Aranda  mandou,  do  exercito  acampado  perto  de 
Caslello-Branco,  uma  divisão,  na  força  de  cerca  de  seis  mil  ho- 
mens, a  qual  tomou  posições  junto  de  Villa-Velha,  o  ponto  onde 
se  postara  Bourgoyne.  Uma  outra  divisão,  de  quatro  mil  homens, 
acampou  nas  alturas  de  Sarzedas  e  Monte-Gordo,  em  frente  da  po- 
sição do  conde  de  Sant-lago.  Uma  terceira  divisão,  de  2-3  mil  ho- 
mens, foi  collocada  em  frente  do  posto  no  passo  de  San-Simon. 

Depois  de  os  inimigos,  graças  a  varias  tentativas  mallogradas, 
se  haverem  convencido  da  diíficuldade  de  expulsar  Bourgoyne  da 
sua  posição,  elles  resolveram  forçar  a  entrada,  pelos  montes,  no  in- 
tento de  avançar  até  Abrantes  e  às  passagens  do  Zêzere.  Refor- 
çaram elles  notavelmente  suas  tropas  cerca  de  Sarzedas  e  San- 
Simon. 

A  mór  parte  das  suas  tropas,  perto  de  Villa-Velha,  avançou 
agora  para  o  ataque  das  collinas  e  do  castello.  Depois  d^uma  resis- 
tência de  cinco  horas  e  algumas  perdas,  subiram  elles  a  montanha 
e  bombardearam,  então,  o  castello,  tão  violentamente  que  seu 
commandante  se  rendeu  com  a  guarnição,  se  bem  que  estava  em 
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sua  mão  o  atravessar  o  rio^  a  uDir-se  com  Ilourgojne.  A 
Viila-Velha  arrastou  a  de  Perdigão,  e  os  trezentos  portugu 
alli  se  encontravam  houveram  de  abandonar  o  ponlo. 

Quando  o  conde,  dos  progressivos  movimentos  das  I 
soes  do  inimigo,  das  oliras  na  estrada  para  Sarzedas  e  das 
noticias  de  Casteilo-Branco,  concluiu  que  a  entrada  do  seu 
rio  na  serra  estava  decidida  e  preparada,  mandou  alguns 
tos  dirigirem-se  do  acampamento  de  Mação  para  Cardigos  i 
que  iord  Loudon  conduzisse  quatro  regimentos  de  inTaotei 
za  para  além  de  Sobreira- Formosa  nas  alturas  de  Talbadaf 
cobrir  a  retirada  dos  portuguezes  para  Corlizadas,  Cardigos 

A  3  de  Outubro,  mandou  o  conde  às  tropas,  capitaneí 
conde  de  Sant-lago,  que  se  retirassem  das  margens  do  í 
LondoQ  recebeu  ordem  de  se  conservar,  com  os  quatro  rei 
sobre  as  alturas  de  Talbadas,  até  que  os  regimentos  poi 
houvessem  chegado  cerca  de  Sobreira- Formosa  e  dando 
que  se  destruíssem  os  entriucheiramentos  levantados  pelo 
Sant-lago,  para  seguidamente  também  se  retirar. 

As  divisões  acampadas  junto  de  Sarzedas  haviam  rep 
dos  os  assaltos  dos  portuguezes,  perseguindo-os  agora  no 
vimento  de  retirada.  Quando,  por  volta  das  cinco  boras  i 
desciam,  os  últimos,  das  collinas  para  chegarem  ao  valle 
foram  elles  muito  apertados  pelo  inimigo;  seus  arcabuzeii 
ram  cincoenta  cavados  da  reclaguarda.  Travou-se  um  coi 
atiradores.  Ao  inimigo,  que  avançava  vivamente,  pelas  alt 
simas,  oppoz  o  conde  os  quatro  regimentos  inglezes,  qi 
coDtravam  à  frente  da  rectaguarda;  estes,  algum  lempc 
peta  encosta,  surprehenderam  as  tropas  inimigas  por  seu 
mento  repentino,  de  modo  que  aquellas  apressadamente  i 
ram  para  o  grosso  do  esercíto.  O  corpo  inimigo  parou  a 
posse  do  desfiladeiro  os  portuguezes,  e  estes  não  mais  fo 
turbados  eni  sua  marcha. 

A  divisão  inimiga,  de  6.000  homens,  que  atravessar 
lia  tomada  de  Villa-Velha,  a  serra  perlo  de  Porto-Cabràc 
seis  peças  em  Villa-Velha,  no  intento  de  vir  buscal-as  api 
certo  dos  caminhos  das  serras ;  1 00  cavallos  e  200  gn 
quedaram  para  cobril-as.  Notando  o  descuido  d'esta3  tropa: 
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julgavam  protegidas  pejo  Tejo  e  pela  visinhanpa  dos  seus,  Bour- 
goyne  mandou  o  coronel  Lee,  com  250  granadeiros  britannicos  c  50 
dragões  portuguezes,  atravessar,  por  um  vao  do  rio,  perto  do  pe- 
queno acampamento,  no  fito  de  encravar  ou  trazer  as  peças.  Os 
inimigos  foram  surprehendidos,  parte  d'elles  receberam  a  morte, 
aprisionaram-se  6  oflTiciaes  e  36  soldados,  trouxe-se  60  mulas  de  ar- 
tilheria ;  4  pepas  foram  encravadas  e  muitos  viveres  queimados.  O 
ousado  assalto  lograra  feliz  êxito. 

A  5  de  Outubro,  o  grande  exercito  franco-hespanhol  avançou 
três  léguas  até  ás  alturas  de  Sarzedas,  onde  Bstabeleceu  o  quartel- 
general.  A  divisão,  até  então  acampada  junto  de  Sarzedas,  avançou 
para  além  de  Sobreira-Formosa,  até  ás  proximidades  de  Cortizados, 
onde  fortes  divisões  foram  enviadas  para  Cardigos.  Mil  homens  tra- 
balhavam sem  relego  no  concerto  da  estrada  real. 

Visto  como  o  conde  de  Sant-Iago,  na  conformidade  das  ordens 
recebidas,  retirara  da  Beira-Baixa  tudo  quanto  podesse  servir  de 
mantença  aos  inimigos,  estes  não  encontraram  nem  viveres  nem 
meios  de  transporte  para  as  obras  de  reparo  dos  caminhos.  Para  a 
penúria  n'esta  província^  contribuirá  principalmente  seu  procedi- 
mento cruel  para  com  os  habitantes,  dos  quaes  mataram  muitos, 
saqueando  e  queimando  suas  aldeias.  Em  paga,  os  camponezes  as- 
sassinaram todos  os  inimigos  que  encontravam,  dispersos,  indefesos. 

Para  escaparem  à  vingança,  refugiava-se  a  mór  parte  dos  al- 
deãos, com  seus  haveres  moveis,  nas  províncias  aflfastadas  ou  para  os  * 
montes  inaccessiveís. 

Por  isto,  se  viu  o  exercito  hespanhol  obrigado  a  mandar  vir 
suas  provisões  da  Hespanha,  a  empregar  na  construcção  das  estra- 
das, em  vez  dos  camponezes,  a  infanteria  e  a  enfraquecer  a  ca- 
vallaria  por  numerosos  destacamentos.  Com  a  posição  excessiva- 
mente forte,  occupada  pelo  exercito  portuguez,  a  duas  léguas  de 
Abrantes,  julgou  o  conde  poder  atrever-se  a  tomar  suas  medidas, 
afim  de  augmentar  o  aperto  do  inimigo  e  de  impedir  sua  acção 
sobre  a  Beira  bem  como  seus  emprehendi  mentos  contra  a  Extre- 
madura  e  contra  o  grosso  do  exercito  portuguez,  induzindo-o  a  reti- 
rar-se  para  a  Hespanha.  N'este  fito,  mandou  elle  marchar  para  traz, 
ao  longo  da  margem  direita  do  Zêzere,  pela  Pampilhosa  e  Cebola, 
o  general  Townsend,  o  qual,  após  uma  marcha  de  quinze  léguas^ 
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chegara,  cora  os  seus  oilo  regimentos,  a  Godos,  a  uma 
San-Doraingo,  para  tomar  suas  posifcies  nos  arredores  de  Pe 
depois  de  operar  sua  juncfão  com  lord  Lcnnox,  que  estavt 
Guarda  e  que  recebera  ordem  de  avanpar,  por  Belmonte, 
lar  as  conimuDicacões  do  exercito  inimigo  cora  Almeida  e  C 
drigo  e  para,  por  aquelle  lado,  loltier  os  fornecimentos  d( 
O  corpo  de  Townsend  era  composto,  após  a  juncção  com 
nox,  de  1 4  batalhões  de  infaateria,  do  regimento  de  cav; 
Chaves  e  dos  voluntários  reaes. 

D'aUi  a  pouco  appareceu  Townsend  oulra  vez  na  1 
pois  d'uraa  marcha  de  quasi  40  léguas  pelas  mais  agresti 
nbas  de  Portuga)  —  expedição  esta  que  sõ  se  conseguiu 
traordinaria  habilidade  do  chefe  e  pela  perseverança  adm: 
soldados  portuguezes,  que  supportavam  as  trabalhosas  dif 
e  a  maior  miséria  com  exemplar  paciência.  Se  bem  qu< 
mõr  parte,  com  o  calfado  roto,  eiles  avanpavam  alegre; 
sobre  os  caminhos  pedregosos,  deixando  frequentemente 
gios  do  ensanguentado  de  seus  pés». 

No  entretanto  em  que  Towngend  se  dirigia  para  o 
seu  destino,  o  exercito  portuguez  partia  do  acampamento  ■ 
Apôs  haver  permanecido  alguns  dias  nas  cercanias  do  Sardt 
pou,  ao  longo  da  cordilheira,  de  San-Domfngo  ate  o  Frio  e 
cerca  da  cooDuencia  d'estes  dois  rios  no  Tejo,  aguardando 
go,  no  caso  de  que  este  tentasse  avançar  tanto. 

N'esta  posif ào,.  firme  e  protegida,  que  em  certas  coi 

terreno  continuava  a  oCTerecer  por  toda  a  região  entre 

Zêzere,  todas  as  vantagens  se  encontravam  do  lado  dos  por 

e  todos  os  caminhos  para  Abrantes  estavam  guardados  e 

para  o  inimigo;  do  lado  d'este,  as  monlaahas  em  muitos 

ntavam  perpendiculares,  até  á  altura  de  20  a  35  pés 

o  dos  portuguezes,  eram  em  declive  suave,  de  moi 

e  a  artilheria  podiam  mover-se  facilmente  e  os  siti 

serem  fortificados.  Baterias  postadas  por  detraz  de  ti 

rdcavam  o  inimigo  e  podiam  dominar  e  tornar  irap( 

is  d'elle,  se  as  erguesse.  Por  debaixo  do  abrigo  ií 

toras,  podiam  os  portuguezes  fazer  avançar  suas  tn 

,  pelos  desfiladeiros.  A  cavallaria  superior  do  ini 
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aqui  completamente  inútil;  e  uma  tentativa  que  se  fez  para  obri- 
gar os  portuguezes  a  sahirem  de  sua  posipão,  envolvendo-lhes  suas 
alas,  resultou  sem  effeito ;  porque,  para  obviar  a  tal,  fôrara  dis- 
tribuídos três  a  quatro  batalhões  pelas  margens  do  Zêzere,  por  onde 
quer  que  uma  passagem  se  podesse  eíTectuar,  occupando  posí{*des 
fortificadas  e  dispondo-se  baterias  em  pontos  adequados;  tamisem 
se  estabeleceu,  na  margem  meridional  do  Tejo,  uma  íila  de  postos 
avançados,  para  se  conservarem  as  communicações  com  Bourgoyne. 

A  situação  do  inimigo  era  desesperada.  Obrigados  á  inaclivi* 
dade,  viam-se  anniquilados  pela  penúria  e  pelas  enfermidades, 
enfraquetídos  pelas  deserções;  seus  cavallos  cabiam  de  fome  e 
cansaço,  exhaustos  pelas  caminhadas  nas  montanhas  pedregosas. 
Violentas  tempestades  e  frequentes  aguaceiros  augmentaram  a  ne« 
cessidade,  por  tomarem  de  difficil  accesso  e  fazerem  demorar  os 
abastecimentos.  O  inimigo  pensou,  então,  na  retirada. 

A  15  de  Outubro,  o  corpo  inimigo  que  quedara  junto  de  Gor- 
tizadas  fazia  a  sua  juncção  com  o  grosso  do  exercito  perto  de  Sar- 
zedas.  O  corpo,  de  6:000  homens,  acampado  entre  Sobreira-For- 
mosa  e  Venda-Nova,  retirou-se  sobre  os  montes,  entre  Perdigão  'e 
Yilla-Yelha,  e  a  parte  principal  do  exercito  entrou  no  acampamento 
interior,  cerca  de  Gastello-Branco.  Um  corpo  considerável  foi  col- 
locado  perto  de  San-Miguel,  para  se  oppôr  a  Townsend,  que  estava 
no  Fundão,  na  Beira-Baixa,  e  fizera  avançar  a  sua  vanguarda  para 
entre  Soalheira  e  Lardosa.  A  cavallaria  e  uma  grande  parte  da  in- 
fanteria  voltou  para  a  Hespanha  atravessando  o  Tejo  perto  de  AN 
cantara. 

No  primeiro  movimento  de  retirada  para  Gastello-Branco,  o 
conde  encarregou  o  major-general  Fraser  de  perseguir  o  exercito 
inimigo  pela  estrada  de  Sobreira-Formosa,  com  quatro  regimentos 
de  infanteria  e  dous  de  cavallaria,  e  de  atacar  a  sua  rectaguarda 
todas  as  vezes  que  isto  se  podesse  fazer  com  vantagem.  O  exercito 
avançou  até  aos  arredores  de  Mação.  Villa- Velha  foi  reconquistada  ; 
Bourgoyne  tomou  posições  entre  Niza  e  Montalvão.  Townsend  apos- 
sou-se  de  Penamacor  e  pouco  após  de  Monsanto,  edificado  sobre  a 
crista  d'uma  montanha  quasi  inaccessivel. 

Apesar  da  retirada  da  cavallaria  inimiga  e  de  uma  grande 
parte  da  infanteria,  conservou  o  conde  de  Aranda,  no  seu  quarteU 


general,  em  Castello- 
bespaohola,  10  esqu: 
parecendo  qne  desejí 

Se  bem  que  a  f 
grandes  empreheadir 
sãs  favorável  para  sf 
assalto  estava  já  pr< 
impediram,  porém,  q 
rou-se  em  perfeita  oi 
hospital  de  Gaslello  I 
dia  aos  generaes  ioln 
dos.  Antes  de  se  re 
Salvaterra  e  Segura; 
a  mesma  sorte. 

Esta  retirada  do 
los  movimentos  dlDSc 
numero  de  doeules  f] 
nada  e  que  os  ioimi^ 
O  estado  em  que  se 
va,  e  até  mesmo  exij 
muito,  de  enfermidai 
necessário  a  ambos  c 

N'estas  circumst 
ram  endereçados,  e  i 
teís.  A  divisão  de  1 
ficaram  nas  cercanias 
DO  Alemtejo,  entretai 
corpo  de  observapão 
ções  na  fronteira  rec 
nomeado  governador 
linguira  na  índia,  foi 
estradas  d'Elvas  até  : 
guarnições  e  de  acan 
desaguando  no  Tejo, 
diana,  cerca  de  Dada 

O  conde  deixara 
opinião  de  que  seus 
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OS,  quando  permittia  que  suas  tropas  dispersassem  para  quar- 
iaesperadamenle  avança  una  corpo  iolmigo,  na  força  de  4 
5  mil  homens,  contra  Marrão,  no  Qlo  de  tomar  o  ponto  de  as- 
I.  A  decisão  e  firmeza  de  seu  commandanle,  o  capitão  Brown, 
3U,  porém,  a  praça.  E  não  o  fez  tão  só,  porque  obrigou  outro- 

0  inimigo  a  retirar-se,  com  perdas. 

Depois  d'este  assalto  malíogrado,  trabalharam  os  inimigos,  com 
juor  zelo,  em  toroar  os  camiiilios  praticaríeis  para  a  artilharia 
da,  antes  tle  eraprehenderera  novo  ataque  contra  Marrão.  Esta 
ora  deu  tempo  aos  portu^uezes  para  cÓQCentrarem  grande  par- 
e  suas  tropas  junto  de  Fustios.  Bourgoyne  occupou  as  collinas 

1  de  Castello  d'Avide,  cobrindo-o  assijn  a  elle  e  a  Marrão,  de  par 
sso  que  os  inimigos  acampavam  nas  visiahanças  de  Valência  e 
entemeute  faziam  proseguir  nas  obras  das  estradas. 

Decisivos  acontecimentos  se  estavam  approximando.  Era  da 
importância  proteger  as  fronteiras  do  Alemtejo.  Se  ellas  rotas 
!m  pelo  inimigo,  da  natureza  do  solo  não  era  licito  suppor  que 
odesse  deter  um  adversário  tão  superior  em  numero,  pelo  atri- 
e  pequenas  refregas;  e  também  as  fortalezas  não  estavam  em 
ições  para  resistir  por  muito  tempo.  Tornava-se,  pois,  indis- 
avel  defender  as  fronteiras  energicamente. 
N'esLe  intuito,  mandou  o  conde,  sempre  vigilante,  avançar 
!  regimentos  para  Portalegre,  coUocando-os  alli  e  em  suas  cer- 
as. San-Mamede  e  o  passo  de  Reveladas  foram  cobertos  por  divi- 
de artitheria. 

No  entretanto,  operaram  os  inimigos  uma  tentativa  para  levar 
iiella  de  assalto.  A  praça  era  insustentável,  por  motivo  do  mau 
lo  em  que  se  encontra\'a.  A  falta  de  babilidade  dos  iulmigos 
valentia  do  seu  commandanle,  Braz  de  Carvalho,  e  da  guarni- 
salvaram  o  pequeno  forte.  O  inimigo  houve  de  abandonar  a 
reza  e  retirou-se,  com  perda. 

A  resistência  que  encontrou  n'este3  pequenos  castellos  exercia 
rei  influencia  sobre  seus  movimentos,  convencendo-o  de  que, 
a  favorável  posição  occupada  pelos  portuguezes,  uma  expedi- 
contra  o  Alemtejo  exigia  medidas  mais  vastas  e  decisivas,  as 
s  a  estação  avançada  já  não  tolerava.  Por  isso,  o  exercito 
I,  a  1 5  de  Novembro,  do  seu  acampamento,  cerca  de  Valência, 

▼OL.  T  1. 


retirando-se  para  os  seus  quarlt 
paohola,  depois  de  guarnecer  f 
Alcântara.  Portugal  quedava  Ir 
logares  fronteiriços  de  Chaves  t 

A  22  de  Novembro,  chegou 
tel-general  do  conde,  mudado 
que,  em  3  de  Novembro,  se  ha 
paz  de  FoDtainebleau,  e,  simu! 
Aranda,  uma  proposta  de  armis 
enviado,  pelo  conde  de  Schaurol 
ral  em  chefe,  ao  seu  quarlel-í 
ella  a  declarat^ão  de  que  era  ai 
a  campaDha  de  í  732  e,  assim, 

O  tratado  preliminar  de  I 
pois  de  mais  negociações,  com( 
lade,  entre  os  reis  de  Portugal 
1 0  de  Fevereiro  de  1 763,  em 
supposto  el-rei  de  Portugal  não 
nitivo  de  paz,  Suas  Magestades 
Uca  o  reconheciam  por  parle  c 
signado,  obrigaado-se  as  dilas 
gestade  Fdeiissima,  do  modo  ra 
ç  ão  de  todas  as  clausulas  do  d 
d'eUas  em  particular,  mediante 
mesmo  dia  (10  de  Fevereiro)  ^ 
em  25  de  Fevereiro. 

O  artigo  '21  determina  que 
evacuarão  as  praças  e  logares 
cerão  no  mesmo  estado  em  qut 
Nas  colónias  portuguezas  da  Ad 
pé  antigo,  no  caso  de  haverem 

No  artigo  23  preceitua-se 
qualquer  parte  do  mundo,  que 


Em  SanUrem,  u,  283. 
Ib.,  286. 
SanUrem,  u,  388. 
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}zes  e  portuguezes,  quer  os  subjugados  pelas  do9  fraacezes  e 
laoboes,  serão  restituídos  sem  iademaisafão,  com  as  peças  e 
ições  n'elles  encotiLradas  antes  de  tomados  haverem   sido,  no 

em  'que  não  sejam  mencionados  no  tractado  como  cedidos  ou 
ituidos. 

k  notícia  da  paz  foi  recebida  em  Portugal  com  grande  jubilo. 
ú  ordenou  (decreto  de  25  de  Mar£;o]  que  se  publicasse  o  Teliz 
itecimento  e  que  se  offerecessem  á  Divindade  as  grapas  pelos 
;Scio3  da  paz.  Foi  probibído  qualquer  acto  de  hostilidade  con- 
IS  pessoas  e  os  bens  dos  súbditos  francezes  e  hespanhoes  6  re- 
mendou-se  a  renovarão  d'uma  amizade  sincera  ^ 

Se  bem  que  as  tropas  auxiliares  ínglezas  regressassem  agora 
a  pátria,  ficou  o  seu  commandante  ainda  por  algum  tempo  em 
ogal,  aconselhando  e  assistindo  ao  ministro  em  seus  esforpos 

disciplinar  as  tropas  lusitanas  e  para  põr  as  praças  em  estado 
iefeza  *. 

Elvas  foi  melhorada  por  meio  de  um  forte  que  ainda  hoje  tem 
ime  de  «Lippe»,  provavelmente  a  memoria  uníca  em  Portugal, 
Smitb,  que  lembre  á  nação  os  importantes  serviços  que  aquel- 
rortunado  general  Ibe  prestou. 

El-rei  D.  José,  commovido  com  a  amizade  de  Jorge  iii,  em 

carta,  que  lhe  endereçou,  Ibe  exprimiu  todo  o  seu  reconbecí- 
to  por  elle  haver  mandado  um  homem  tão  hábil  como  aquelle 
.  Portugal.  Todos  estavam  convencidos  de  que  o  conde  de  Schaum- 
r-Uppe  era  merecedor  das  mais  altas  honras  e  recompensas 
a  nação  podesse  dar  ^ 

O  nobre  general  não  era,  porém,  um  mercenário;  recusou  to- 

*  Santarém,  m,  tlntrod.*,  p.  2i. 

*  fOs  assumptos  do  exercitai,  escreve  o  embaixador  brltannleo  Hay, 
iteram  uma  nova  organtaaçao,  deliberada  entre  o  conde  de  Llppe  a  o  con- 
I  Oayras'.  As  minadas  em  Smllb,  i,  541. 

*  O  embaixador  franoez  escreve,  a  2S  de  Setembro  de  1764,  ao  seu  go- 
>:  qoe  todo  se  devia  ao  conde,  por  effelto  de  seas  talentos  militares  egra- 

0  trabalho  qae  elle  se  dera  para  ocganisar  as  milícias;  que  elle   era  eatl- 

1  por  todos  e  que  o  rei  o  tractava  com  a  máxima  dlstlncçSo.  Santarém,  vii, 
Àcerea  dos  preciosos  presentes  que  d'el-rel  recebeu  por  oecaaiSo  da  soa 

uU,   avaliados  em  400:000  francos,  vide  Ibid.  a  o  ofiSeio  de  Hay  em 
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das  as  recompensas  pecuniárias^  contentando-se  com  a  gloria  qi 
alcaDfara  e  com  o  recoabeámeoto  da  napão.  O  conde  maDliiit 
uma  rigorosa  disciplina.  Era  um  general  infatigável  e  um  oflici 
áe  iniciativa.  Tinha  altos  escrúpulos  pela  repulapão  militar  e  diz-E 
que  insistira  em  que  nenhum  ol£cial,  sob  pena  de  demissão,  ; 
podesse  recusar  a  um  duelo. 

Restabelecida  a  paz,  o  conde  de  Oeyras  fez  convergir  sua  a 
tenção  para  a  marinha  de  guerra,  a  qual  se  encontrava  em  circun 
stancias  aiuda  mais  lastimosas  do  que  as  tropas  de  terra  antes  i 
sua  reorganisapão,  pondo  também  a  força  naval,  pelo  modo  supr 
referido,  em  um  pé  respeitável.  Estes  armamentos  continuadc 
após  conclusa  a  paz,  inquietaram  a  Ilespanba;  andosameute  se  i 
quiriu  de  seu  Bio.  Estes  preparativos,  redarguiu  o  ministro,  n; 
são  mais  do  que  aqaelles  que  todos  tém  o  direito  de  fazer,  isto 
o  prepararem-se  para  um  súbito  ataque  de  seus  inimigos.  O  gove 
no  hespanhol,  porém,  não  se  Iranquillisou  com  esta  resposta  e 
assereoou  desde  que  um  embaixador  portuguez  deu  entrada  e 
Madrid  e  o  conde  de  Schaumburg  partiu  para  Inglaterra  (2  de  Setei 
brode  1764.) 

Antes  de  se  retirar  de  Portugal,  dirigiu  elle  aos  commanda 
les  dos  referentes  regimentos  uma  carta  cujo  intuito  era  leval-os 
expressa  convicção  da  necessidade  de  conservar  a  disciplina,  p 
elle  conde  introduzida  no  exercito  portuguez.  De  par  e  passo,  t 
primiu  a  alta  estima  em  que  (inba  o  espirito  do  conde  d'Oeyn 
recommendando-lhes  que  procurassem,  em  todos  os  lances  futun 
conselho  e  ajuda  n'aquelle  distincto  estadista  >. 


>  Se  cooslderarmoii,  observa  Smlth  com  ruSo,  qae  Pombal  ÍOn  o 
ctor  e  o  guta  de  todas  a»  reformas  e  DegociaçOes,  executadas  n'e9ta  epochs,  I 
lo  nos  departamentos  do  Interior  e  do  extrangeiro  como  no  das  colónias, 
podemos  deixar  de  nos  admirar  como  é  que  etle  ainda  podia  encontrar  t 
po  e  forças  para  (raeUr  da  superintendência  do  exercito,  porquanto  addlttv 
suas  outras  obrlgacCes  ainda  a  d'um  CommamUur-en-ehef.  >Hii  Mott  FoJti 
Majetíy  lake»  th»  military  affair»  undtr  hit  immtdiíUt  carê,  and  of  trAieh 
Cotmt  d'Otyrat  kÍU  haoe  lhe  princ^  direction."  Em  Smltb,  i,  3U. 
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Durante  quasi  um  século,  anteriomieDte  ao  reíDado  de  D.  Jo- 
j  Portugal  e  a  Hespanha  andavam  cm  uma  testiiha  constante  com 
otivo  da  Colónia  dei  Sacramento  ou  Nova  Colónia,  na  margem 
(rte  do  rio  de  La  Plata.  Esle  rio' fora  sempre  considerado  e  reco- 
lecido  como  sendo  a  fronteira  meridional  das  possessões  portu- 
jezas  no  Brazil.  A  favor  d'isto  falia,  entre  outras  coisas,  o  facto 
!  o  rei  d'He8panha  Carlos  ii,  quando,  no  annode  1680,  o  gover- 
idoT  de  Buenos-Ayres  se  apossara  da  Colónia  dei  Sacramento,  or- 
ioar  a  sua  restituído  á  coroa  de  Portugal,  afora  uma  plena  inde- 
nisapão  pelos  prejuízos  sofTridos  e  o  castigo  do  governador,  por 
iver  perturbado  com  o  seu  procedimento  a  união  existente  entre 
nbos  os  paizes  *.  Outrosim  se  declarara  expressamente,  no  artigo 
,"  do  tratado  de  Utrecht,  de  1715,  que  a  Ilespanha  renunciava  a 
idas  as  pretensões  a  qualquer  direito  sobre  a  margem  septrentio- 
il  do  rio  de  La  Plata  e  que  aquelta  região  pertenceria  ao  rei  de 
irlugal  e  a  seus  descendentes.  Por  este  e  outros  tractados,  cuja 
jservanda  fOra,  além  d'i3to,  garantida  pela  Inglaterra,  aquella  pos- 
!Ssão  quedava  bem  assegurada  ã  coroa  portugueza.  Não  obstante, 
ibre  este  ponto  houve  continuas  dissensões  e  tcstiltias  entre  os 
JUS  Estados.  No  entretanto,  concluira-se,  no  anoo  de  1 750,  um  tra- 
Ldo  de  troca  entre  Portuga!  e  a  Ilespanha  *,  o  qual  conduzia  a  fi- 
ai conclusão  a  longa  questão  dos  limites.  Picaram,  porém,  duvi- 
as  ainda  sobre  uma  larga  facha  de  terra,  desde  o  rio  Pardo  ató 
[»  estabelecimentos  dos  jesuítas  no  Paraguay. 

Finalmente,  assignara-se  um  traclado  entre  os  dois  paizes,  12 
B  Fevereiro  de  1761  *,  o  qual  aboliu  o  de  1750  e  que  era  desti- 
ado  a  levar  a  cabo  e  final  cooclusão  todo  o  negocio.  No  tractado 
e  paz,  concluso  em  Pariz  a  10  de  Fevereiro  de  1765,  foram,  11- 
almenle,  terminadas  todas  as  animosidades  entre  Portugal  e  a 
espanha.  Sem  embargo,  o  governador  hespanhol,  de  Buenos-Ayres 


Smttb,  I,  323.  SanUrem,  it,  126. 

SaaUrem,  ii,  233-SU.  Comp.  Unibetn  T.  vii,  311. 

Santarém,  n,  24&-2Í8. 
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reservou-se,  ainda,  certa  Tacha  de  território  portuguez  na  America 
do  Sul,  sob  pretexto  de  qiie  ella  se  eaiMintrava  situada  na  banda 
hespaohola  da  linlia  fronteiriça  desenhada  pelo  papa  Alexandre  vi. 

Os  auccessos  na  America  meridional  volveraiii-se  para  Pom- 
bal em  thema  de  graves  cuidados  e  frequentes  conversações  com 
o  embaixador  inglez.  Em  consequência  das  representações  que  elle 
fazia  ao  ministério  britaonico,  a  Inglaterra  otfereceu  a  sua  media- 
ção aos  dois  paizes,  na  esperança  de  promover  um  accordo  entre 
elles,  para  assim  dar  cumprimento  ás  obrigações  de  que  se  tinba 
encarregado  nos  tractados  conclusos  com  as  duas  coroas. 

Por  este  tempo,  aproveitou-se  Pombal  d'uma  occorrencia  que  se 
dera  em  Madrid,  para  d'ea3  'arte  facilitar  uma  reconcitiapão  e  pro- 
mover o  accommodamento  no  concernente  aos  pontos  do  litigio.  Isto 
graças  i  demonstrapão  de  amistosos  sentimentos.  Quando  o  ministro 
bespanhol  Squilaci  prohibiu,  no  anno  de  1766,  o  uso  dos  chapéus 
de  abas  derrubadas,  causando  por  isso  sérias  alterações  em  Madrid, 
mandou  Pombal  immediatamente  um  expresso  ao  rei  de  Hespanha 
olTerecendo-lhe  auxílio,  para  apaziguar  os  motins  e  dando  ordem  ás 
tropas  portuguezas  da  fronteira  para  que  estivessem  preparadas  e 
promptas  para  o  caso  de  que  sua  ajuda  fosse  exigida.  A  offertada 
assistenda  não  foi  acceite,  mas  os  sentimentos  expressos  foram  re- 
conhecidos '. 

Depois  de  algumas  negMiações,  concordaram  as  duas  cortes  em 
mandar  ordem  aos  seus  governadores  respectivos  para  suspende- 
rem as  hostilidades  e  para  reporem  as  coisas  no  pé  em  que  se  en- 
contravam á  data  do  tractado  de  28  de  Maio  de  1767. 

N'esta  situação  se  conservaram  as  colónias  até  ao  aono  de 
1774,  em  que  chegou  á  Europa  a  notícia  de  algumas  dissensões 
entre  portuguezes  e  hespanhoes  na  America  meridioaal.  Pouco  de- 
pois, soLibe.-se  em  Lisboa  que  o  novo  governador  hespanhol  publica- 
ra inesperadamente  um  manifesto  em  Rio  Pardo,  no  qual  declarou: 
que  todo  aquelle  território  perlencia  á  Hespanha  e  que  elle  consi- 
derava como  «intrusos  e  ladrões»  todos  os  portuguezes  que  alli 
se  encontrassem.  Novas  inquietações  causou  a  noticia  de  que  os 
hespanhoes  haviam  aprezado  dons  navios  portuguezes  no  Rio  Grande 

1    Além  de  Smltb,  1.  o.,  vide  Santu^m,  T.  ni,  «Introd.»,  p.  39. 
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<  de  sua  restituição,  o  governador  de 
im  uma  f^rpa  considerável,  de  cerca 
issessòes  portuguezas  do  Itio  Pardo, 
immaDdante  de  Comentes  ordem  de 
jm  uma  divisão  de  tropas.  O  plano 

portuguczes  por  ambos  os  lados.  O 

Lavradio,  porém,  cedo  recebera  esta 
3  bespanboes  abriram  as  hostilidades, 
ao  posto,  mandou  elle  uma  escassa 
iparada  com  a  hespanhola,  acercar-se 
Je  1 774,  perto  do  rio  Piquiri,  feriu-se 
ilioes  foram  vencidos,  certo  numera 

prisioneiros,  entre  os  quaes  o  com- 
.  Tomaram-se  aos  hespanhoes  1:010 
copia  de  munições.  Com  o  comman- 
-se  as  instrucfues  que  lhe  havia  dado 

Estavam  escriptas  na  linguagem  de 
líDte,  os  hespanhoes  foram  vencidos, 
ate.  Logo  que  d'este9  acontecimentos 
le  mandar  sem  demora  o  Guarda- 
ivio  com  64  peças ',  afora  varias  em- 
rço  do  exercito  porluguez  da  America 
ram  eram  compostas  de  três  regimen- 
regulares  indígenas,  afora  a  cavalla- 
jular  do  paiz.  Toda  a  força  podia  sq- 
amais,  ordenou-se  que  se  fizessem  do< 
para  auxilio  dos  seis  navios  de  guerra 
Brica,  foram  tripulados  no  Tejo  mais 
igatas,  observando-se,  todavia,  o  mais 
forços  dirigidos  para  o  Brazil.  O  mar- 
3  tempo,  ao  embaixador  ioglez,  que 
ugueza  o  attribuir  á  corte  de  Hespa- 
los,  porém,  antes,  às  apaixonadas  me- 
s-Ayres ;  pois  não  queria  suppor  que 
L  seus  servidores  que  tivessem  uma 

bem  Santarém,  viii,  69,  not. 
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conducta  tão  hostil,  isto  em  meio  de  uma  paz  profuaila ;  e  que  Por- 
tugal nada  mais  linha  a  Tazer  do  que  repellir  os  hespanhoes.  Mas, 
se  a  corte  hespanliola,  accrescenla  Pombal,  tencionava  começar 
guerra  eom  Portugal  na  Europa,  o  paiz,  pensava  elle,  estava  nas 
condições  de  tão  só  solicitar  da  Inglaterra  6:000  bomens,  conso- 
ante se  estipulara  no  Iractado,  e  porventura  alguns  offictaes  expe- 
rimentados para  capitanearem  as  tropas  sob  o  commando  do  feld- 
marechal  conde  de  Lippe,  a  quem  el-rei  se  dirigiria  immediata- 
mente.  De  resto,  podia  el-rei  reunir,  dentro  em  pouco  tempo,  40:000 
homens. 

O  governo  porluguez  empenhou-se,  por  essa  epoclia,  em  indu- 
zir a  Gran-Bretanha  a  tomar  parte  na  lucta,  enviando  vários  diplo- 
mas à  embaixada  ingleza  a  provar  a  má-fé  dos  bespanboes  e  a  in- 
justiça de  suas  exigências.  Uma  carta  de  Pombal,  de  18  de  Juobo  de 
1774,  acompanhou  estes  documentos  '. 

Em  resposta  a  esta  carta,  foram  promettidos  os  «bons  oíGdosu 
de  Sua  Mageslade  Britannica  para  com  a  corte  de  Hespantaa;  e, 
n'este  Qto,  se  remetleram  inslrucções  a  lord  Grantham,  então  em- 
baixador em  Madrid.  H^  o  governo  inglez  esquivou-se  a  obrigar-se 
em  compromisso  com  Portugal,  o  que  dependia,  consoante  o  decla- 
rou, de  clrcumstancias  especiaes. 

Somente,  o  gabinete  francez,  receioso  d'uma  ruptura  entre 
as  cortes  de  Lisboa  e  de  Madrid,  e  especialmente  d'uma  intervenção 
da  Inglaterra,  ofTereceu,  no  anno  seguinte,  repetidas  vezes,  a  sua 
mediação*;  mas  o  ministro  portuguez  declinou-a. 

Elle  convencera-se,  no  entretanto,  de  que  o  gabinete  inglez, 
na  sua  situação  diíTlcil,  não  eslava  disposto  a  entrar  n'uma  lucta  com 
a  Hespanha,  ou  a  expOr-se  aos  perigos  d'uma  guerra  geral,  islo  para 
Portugal  se  assegurar  na  posse  de  suas  colónias';  e  enviou,  pois,  ao 
embaixador  portuguez  em  Madrid,  inslrucções  para  que  informasse 
o  governo  hespanhol  de  que  el-rei  de  Portugal  dera  ordem  para  sus- 
pender as  hostilidades  na  America  e  que  pedisse  ao  secretario  de  Es- 
tado, marquez  de  Grímaldi,  que  lhe  communicasse  quando  Sua  >b- 
gestade  Catholica  desse  ordens  sirailliantes. 

^    Elle  se  encontrft  em  Smltb,  ii,  S28-231. 
■    Santarém,  viii,  flntrod.i,  p.  IS,  16. 
>    Srolth,  ti,  23&.  SanUrem,  Ib.,  17. 
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Longe^  poréiD;  de  com  isto  termíDarem  as  diificuldades^  ellas 
augmentavam,  de  dia  para  dia^  parle  devido  aos  rodeios  da  politi- 
ca do  ministro  hespanhol^  parte  graças  às  constantes  hostilidades 
que  08  hespanhoes  moviam  nas  fronteiras  portuguezas  ao  sul  do 
Brazíl. 

Quando  todas  as  razões  produzidas  em  prol  da  justiça  das  exi- 
gências portuguezas  não  lograram  encontrar  ouvidos  e  mostran- 
do-se  o  gabinete  francez  mais  favorável  á  Hespanha,  com  o  apoio 
que  deu  ao  marquez  de  Grimaldi^  o  ministro  portuguez^  animado 
do  sincero  desejo  de  que  se  asserenassem  as  contendas  entre  a  sua 
corte  e  a  hespanhola ',  propoz  ás  cortes  de  Inglaterra  e  de  França 
que,  em  um  congresso  era  Pariz,  tentassem  obter  um  accordo  pa- 
cifico. 

O  gabinete  britannico  deferiu  á  proposição.  Mjs  não  julgou 
poder  apresental-a  à  corte  de  Madrid,  considerando  a  França  por 
mais  nos  casos,  por  ser  a  alliada  da  Hespanha.  Endereçou-se  o  mes- 
mo pedido  á  corte  de  Versalhes,  roas  a  de  .Madrid  exigiu  a  satisfa- 
ção reclamada  como  clausula  prévia  d'uma  mediação  por  parte  da 
França  e  da  Inglaterra'. 

O  dar-se  esta  pela  maneira  exigida  pela  Hespanha  topou,  po- 
rém, com  um  grandíssimo  obstáculo  na  firmeza  de  Pombal.  Em  va- 
rias notas,  continuou  elle  a  demonstrar  a  justiça  da  causa  portugue- 
sa ;  mas,  apezar  das  razões  por  ellè  expendidas,  apezar  dos  esforços 
dos  embaixadores  inglezes,  em  Madrid  e  em  Pariz,  para  abrandar  a 
irritação  do  gabinete  hespanhol,  este  tornou-se  cada  vez  peórmen- 
te  assanhado. 

Novos  incidentes  augmentaram  a  tensão  entre  ambas  as  cor- 
tes, demorando  entornando  mais  difiicil  o  accommodamento  das  diíTi- 
culdades.  No  entretanto,  continuava  o  marquez  de  Pombal  a  enviar 


^  « Tkiè  manner  of  proceeding  proved  the  candour  and  uprightnes  of  3Í* 
de  Pombal,  and  were  unequivocal  proofs  of  his  desire  of  setlling  the  differences 
bettceen  lhe  two  Courts  by  a  negociation.  The  propoials  made  by  M,  de  Pombal 
are  freth  proofg  of  the  rectitude  ofhie  intentions»:  Deipatch  from  Lord  Wey- 
mouth  to  Mr,  Walpole,  í8  Febr.  1776,  em  Smltb,  ii,  236. 

>  Despacho  do  conde  de  Yergennes,  com  data  de  26  de  Março  de  1776, 
Santarém,  VIU,  177. 
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armaSj  soldados  e  navios  de  guerra  para  a  America  e  a  põr,  ao  mes- 
mo tempo,  o  reino  em  estado  de  defeza  contra  todos  e  quaesquer 
ataques  da  lle^panha. 

Este  ultimo  facto  inquietou  o  monarcha  liespaniiol,  em  tal  e 
tanto  modo  que  mandou  que  avanpassem  tropas  para  a  fronteira 
Mais,  aqui,  iasistiram  as  c&rEes  mediadoras  em  um  accommodamen. 
to.  O  marquez  de  Pombal  voltou  á  neoessidade  d'um  congresso  em 
l'ariz . 

De  pois  d'esta  solupào  se  haver  preparado,  surgiu  um  novo  íd- 
cidente,  que  ameaçou  transtornar  tudo. 

Víslo  como  a  ordem  de  suspender  as  hostilidades  não  chega- 
ra ao  mesmo  tempo  á  America  com  a  remettida  pela  c6rle  hespa. 
nhola  ao  governador  de  Buenos-Ayres,  succedcu  que  as  hostilida- 
des proseguiram  da  banda  dos  portuguezes.  Este  facto  causou  gran. 
de  sensapão  nas  cortes  de  Franpa  e  de  Inglaterra;  e  o  ministério 
britannico,  receoso  de  suas  consequências,  entendia  que  a  corte 
portugueza  devia  justiflcar-se  sem  demora  perante  a  llespanba  e 
toda  a  Europa.  Por  felicidade  que  ambas  aquellas  cortes  se  convence- 
ram de  que  as  ordens  não  haviam  chegado  a  tempo  de  obviar  ao  acon_ 
tecido.  Emquanto  que  os  emhaiiadores  portuguezes  em  Londres  e 
em  Paris,  zelosamente,  se  esforçavam  por  justificar  o  governo  lusi, 
tano  a  este  respeito,  negociou  o  embaixador  porluguez  em  Madrid^ 
pela  mediapão  dos  enviados  inglez  e  francez,  lord  Grantham  e  mar- 
quez d'0s3iin,  para  aíTastar  aquelle  novo  e  sério  obstáculo.  Porém, 
topou-se  com  grande  resistência  no  marquez  de  Grimaldi  e  nos  ou- 
tros membros  do  ministério  bespanhol.  A  indignação  do  rei  era 
diflicil  de  aquietar  '. 

A  questão  principal  que  então  se  discutiu,  estava  em  precisara 
epocha  em  que  o  governo  porluguez  havia  expedido  para  o  Brazil  as 
ordens  para  se  suspenderem  as  hostilidades  e  provar  que  essas  ordeas 
não  podiam  ter  chegado  a  tempo  de  prevenir  as  hostilidades  que  oc. 
correram  no  intervallo  de  tempo  entre  a  remessa  e  a  chegada  das 
mesmas  ordens.  Outro  ponto,  também  escabroso  e  muito  dífiicíl, 
se  oppunha  ao  accommodamento :  era  o  da  restituição  de  todos 
os  postos  tomados  pelo  exercito  portuguez,  que  a  corte  de  Ma- 

•    Santarém,  viii,  276,  277. 
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drid  exigia  da  lusitana.  A  corte  de  Londres^  achando-se^  n'essa 
epocha^  empenhada  na  guerra  com  as  suas  colónias  da  America  Se- 
ptentrional,  que  se  haviam  declarado  independentes,  pelo  acto  do 
Congresso,  de  4  de  Julho  d'este  anno  de  1776,  tractava,  por  todos 
08  modos,  de  evilar  um  rompimento  entre  Hespanha  e  Portugal,  por- 
temer  que  esta  occorrencia  viesse  augraentar  as  difflculdades  e  em- 
baraços com  que  luctava,  sendo,  n'esse  caso,  obrigada  pelos  tracta- 
dos  a  auxiliar  Portugal  contra  a  aggressão  da  Hespanha,  apoiada 
pela  França. 

Para  prevenir  esta  eventualidade,  mandou  o  governo  britanni- 
co  ordem  ao  'seu  enviado  em  Lisboa,  Walpole,  em  Setembro  doeste 
anno  de  1776,  de  persuadir  o  governo  portuguez  a  dar  todos  os 
passos  possíveis  para  apaziguar  o  animo  do  rei  de  Hespanha,  exi- 
gindo, além  d'isso,  o  governo  britannico  que  a  corte  lusitana  asse- 
gurasse &  de  Madrid  que  todos  os  postq^  que  acabava  de  perder  no 
Rio  Grande  lhe  seriam  restituídos  ^ 

O  marquez  de  Pombal,  porém,  exigiu  do  governo  britannico 
que  as  cortes  interessadas  dessem,  antes  de  mais  nada,  sua  declaração 
respeitante  aos  diplomas  apresentados  ultimamente ;  mandou  conti- 
nuar os  armamentos,  completar  os  regimentos  ',  abastecer  as  praças 
do  reino  e  partir  mais  reforços  para  á  America.  E  que  estes  aprestos 
eram  justificados  deprehende-se  d'um  despacho  de  lord  Weymouth 
a  Walpele,  em  data  de  31  de  Dezembro  de  1776,  no  qual  o  em- 
baixador julga  uma  reconciliação  com  a  Hespanha  tanto  mais  im- 
portante quanto  mais  razão  havia  para  receiar  que  os  esforços  da 
Hespanha  se  não  limitassem  à  America  do  Sul,  antes  poderia  ella 
muito  bem  nutrir  o  projecto  d 'uma  invasão  em  Portugal '. 

Quando  as  cortes  de  Londres  e  de  Versalhes,  não  satisfeitas 
com  as  razões  dadas  n^aquelles  documentos,  insistiram  em  suas 
exigências,  o  marquez  de  Pombal,  para  não  receber  o  embaixador 
ínglez,  fingiu-se  doente  e  respondeu  ao  gabinete  britannico  com 
notas,  mais  extensas  ainda,  nas  quaes  veio  a  declarar,  afinal,  que 
Sua  Magestade  Fdelissima  nem  podia  satisfazer  ao  pedido  do  governo 


^  Santarém,  viu,  «Introd.»,  p.  40. 
s  Minneias  em  Smith,  n,  236,  237. 
>    Vide  o  extracto  em  Smith,  ib. 
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Portugal^  observa  que  a  mão  que  os  guiava  dava  mostras  da  mais 
Gonsummada  habilidade^  e  que  aHespauba  deveria  tornar-se  bem 
cauta  para  se  esquivar  aos  perigos  que  a  ameaçavam  por  parte  dos 
portuguezes.  Todo  o  Rio  Grande,  accresceutava  elle,  ficará  nas  mãos 
dos  portuguezes  e  vér-se-ha  que  este  acontecimento  tornara  im- 
mortal  o  marquez  de  Pombal  ^. 

No  entretanto,  chegou  da  America  a  Lisboa  a  noticia  de  que 
nove  embarcações  portuguezas  haviam  sido  destruídas  no  Rio  Grande 
pelos  hespanhoes,  e  que  estes  haviam  tomado  e  se  haviam  fortifi- 
cado em  varias  praças  portuguezas. 

Por  isso,  quando  o  vice-rei  portuguez  na  America  Meridional 
recebeu  decisivas  instrucções  para  mandar  suspender  todas  as  hos- 
tilidades, elle  quedou  incerto  sobre  o  que  haveria  de  fazer.  Poucos 
dias  depois,  tendo  mandado  as  ordens  necessárias  aos  differentes 
governadores  do  seu  vice-reino,  d'elles  recebeu  a  noticia  de  que, 
em  15  de  Janeiro  e  em  26  de  Março,  e  ainda  nos  dias  1  e  2  de 
Abril  de  1 776,  os  hespanhoes  haviam  repetido  os  ataques  contra  as 
forças  portuguezas,  e  que,  por  consequência,  elles  não  podiam,  em 
maneira  alguma,  obedecer  às  suas  instrucções,  se  não  queriam 
al)andonar  completamente  seus  domínios.  Concomitantemente,  a 
Hespanha  proseguia  na  remessa  de  tropas  para  as  suas  colónias ;  e 
no  seguinte  Novembro,  da  Europa  se  partiu  Pedro  de  Gevallos,  afim 
de  conduzir  um  exercito,  de  12:000  homens,  para  Buenos-Ayres  ^. 
Nada  pôde  resistir  a  uma  força  tal.  A  ilha  de  Santa  Gatharina  foi 
separada  de  Portugal  e,  pouco  tempo  depois,  perdeu  elle  a  Nova 
Colónia,  cqja  posse  por  tanto  tempo  disputada  fora.  A  noticia  d'es- 
Xbs  perdas  chegou  a  Lisboa  depois  da  morte  de  D.  José,  poucas  se- 
manas antes  de  Pombal  resignar  seu  cargo  ^.  O  accommodamento 
de  todas  as  questões  só  veio  a  efTectuar-se  nos  começos  do  reinado 
de  D.  Maria  i,  pela  via  do  tractado  preliminar  de  S.  Ildefonso  ^,  de 

*  Este  uiiiistro,  addita  o  embaixador^  continua  a  governar  com  a 
mesma  Tigitancia,  com  o  mesmo  poder  e  segredo  e  com  a  mesma  influencia 
que  d'antes  tinha.  Office  do  Marq.  de  Blosset,  em  Santarém,  yni,  30i. 

*  Sraitb,  11,  238.  Santarém,  viii,  296.  Office  du  Si  Dec.  1776. 

'  wken  ki8  enemíes  did  not  fail  loudly  to  prodcdm  him  as  the  atUhor  of" 
ali  these  múfortwiei  in  America,  Smith,  ii,  239. 

*  Tratado  preliminar  de  paz,  e  de  limleâ  na  Amefica  Meridional^  relati- 
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I  de  Outubro  de  i  777,  e  pela  allianpa  —  defensiva,  enlre  Portugal 
ea  Uespanha,  asslgnada  do  Pardo',  ail  de  Março  de  1778, — obra 
esta  priacipalmeate  devida  á  raicha-mãe  e  fructo  da  viagem  de 
visita  que  fez  a  seu  irmãu,  o  reí  de  Ilespanba.  Por  estes  tratados 
se  consignaram  os  limites  das  possessões  reciprocas  e  se  lixou  o  es- 
tado dos  dominios  de  amlias  as  cordas. 

Portugal  cede  à  Hespaoha  a  colooia  do  Sacramento.  Portugal 
concede  à  Hespaoba  o  exclusivo  da  navegação  nos  rios  de  La  Plata 
e  Uruguay  ;  cede  a  margem  septenlrional  de  La  Plata  com  a  ilha 
de  S.  Gabriel,  em  troca  do  Paraguay  oriental,  do  sudoeste  do  Peru 
e  d'uma  porção  da  Guyanna  até  ao  Rio  Negro,  o  que  a  Hespanha,  por 
sua  parte,  cede  a  Portugal. 


ca  ao»  aladm,  que  neita  postuem  a<  eoroat  de  Portugal,  e  de  Hnpanha  ele.  Lit- 
boa,  í8J5,  na  respectiva  coUeçfo  de  leis, 

>  Tratado  de  Miança  defentiva  enlre. . .  D.  Maria  Rainha  de  Portugal 
e  de  D.  Carloi  iii.  Hei  de  Be$panha  etc.  Litb.  1816.  Ibid.  Atubos  os  tratados 
em  Santarém,  Quadro  ite.,  U,  392-307. 
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CAPITULO  IV 


os  ÚLTIMOS  TEMPOS  D'EL.REI  D.  JOSÉ 


Repetidos  attentados  contra  a  vida  d'el-rei  e  do  ministro  Pombal.  Alterações 
no  gabinete.  Queda  de  José  de  Seabra  da  Sylva  e  suas  causas.  O  cardeal 
da  Cunha.  Solemne  inaugm'aç<1o  da  estatua  equestre  d'el-rel  D.  José,  em 
seu  annlversarlo,  6  de  Junho  de  1775;  festejos.  Attentado  frustrado  contra 
o  marquez  de  Pombal.  Esponsaes  da  filha  do  rei  com  seu  tio,  o  príncipe 
da  Beira.  Soffrimentos  e  morte  d'el-rei  D.  José,  em  24  de  Fevereiro  de 
1777. 


Emquanto  que  estas  questões  entre  as  cortes  de  Lisboa  e  Madrid 
se  iam  debatendo,  alternaram,  nos  últimos  annos  d'ei-rei  D.  José, 
os  acontecimentos  jubilosos  com  outros  graves,  d'entre  os  quaes 
ameaçaram  vários  o  paiz  com  grandes  perigos. 

A  3  de  Setembro  de  1769  deu-se  uma  occorrencia  que  esteve 
a  pique  de  abalar  o  reino  profundamente.  No  momento  em  que  el- 
rei,  acompanhado  de  toda  a  corte,  sabia,  para  uma  capada,  do 
palácio,  em  Villa  Viposa,  foi  elle,  súbita  e  furiosamente,  atacado, 
depois  de  baver  atravessado  o  pateo  à  sabida,  por  um  portão  es- 
treito (cbamado  Nó),  por  um  malfeitor,  armado  d'um  pezado  cacete. 
O  golpe,  dirigido  á  cabepa  do  rei,  veiu  a  cabir-lbe,  grapas  a  um  rá- 
pido afastamento  com  que  o  monarcba  se  esquivou,  sobre  um  brapo ; 
segunda  pancada  acertou  no  cavallo.  No  entretanto,  o  séquito  d'el- 
rei  passava  o  portão  e  atacava  o  assassino,  o  qual,  despedindo 
pancadas  para  todos  os  lados,  se  defendia  com  desesperado  animo^ 
ferindo  os  condes  da  Ponte  e  do  Prado,  como  anteriormente  el-rei, 
até  que  foi,  finalmente,  subjugado  e  conduzido  ao  cárcere.  Era  elle 
natural  da  villa  do  Fundão  e  conhecido  pela  alcunha  do  Migas  Fri- 
gas.  É  estranho  que  este  attentado  se  perpetrasse  na  data  anniver- 
saría  da  conjura  do  duque  d'Aveira,  em  o  mesmo  dia  marcado,  no 
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kaleodarío,  para  a  invocação  de  S.  FraDcisco  Xavíi 
dre  jesuíta  ^ 

Pouco  depois  (em  Dezembro),  foi  a  vida  d'el-rei  i 
fada,  peLo  estranho  procedimento  d'um  individuo,  < 
que  soffria  de  «alienapão  parcial»,  conforme  os  porli 

Similbantcmente  3.d'el-rei,  foi,  dous  aonos 
Selemiiro  de  1771,  amea^^ada  a  vida  do  ministro  I 
do  paço  régio,  quando,  indo  em  meio  de  seus  gui 
cavallo,  foi  perseguido  por  um  homem  com  vio 
Immedialamente  se  eQ'ectuou  a  prisão  do  delinc 
poderam  leval-o  a  confessar  o  motivo  do  seu  act' 
qualquer  cúmplice  do  seu  delicto  ^.  O  homem  com 
victima  da  indignação  do  povo,  se  Pombal  não  lhe 
com  seu  animo  e  presença  de  espirito  acostumada. 

Alguns  mezes  antes  d'esta  occorrencia,  deu-! 
no  ministério  e  no  gabinete,  a  qual  mais  tarde  te 
sequencias  para  a  administração  de  Pombal  e  que  i 
cionada  aqui. 

Em  Junho  de  1771,  o  doclor  Joseph  de  Sea 
nomeado  secretario  de  Estado  assistente  ad  latere 
Pombal.  Elle  tão  somente  pelo  seu  talento,  sem  tei 
alto  Dascimento,  soubera  cabír  nas  boas  graças  do  r 
bal  e,  por  intermédio  d'este,  galgara  vários  degra 
àquelle  posto.  Não  faltaram  supposições  concerner 
tino  futuro  d'aquelle  novo  ministro*. 

1    SmUh,  II,  128.  Santarém,  rii,  389. 

■  As  mlQuclas  d'es[e  Incidente  relala-as  o  emtraUadi 
em  Smllb,  Ib. 

>  Vide  a  propósito  o  ofGulo  do  cônsul  geral  brilann 
de  Sei.  de  1771,  em  Smllh,  i,  t30,  e  Orficí  de  M.  dt  Mmt 
de  1771,  em  Santarém,  viii,  15. 

*  Suppunha-se,  com  Iodas  as  protmbil Idades,  que  este 
tava  apenaa  38  annos  d'idade,  entraria  na  cor.fianfa  d'et- 
marquez  de  Pombal.  A  sua  nomeado  parecia  desagradar  ir 
de  Heilo,  visto  como  este  só  era  ministro  no  númu,  e  o  mii 
provas  atgamas  de  confiançia,  razSo  por  que  elle  se  derramav 
suras,  sem  consideração,  respeltantemente  a  multas  medidi 
Harq.  de  Clermont,  em  Santarém,  viii,  10. 
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Um  despacho  de  Roberto  Walpole  ^,  com  data  de  4  de  Julho  de 
1762^  não  só  nos  permitte  um  reiaoce  sobre  a  situação  de  Seabra 
antes  dos  successos  que  levaram  á  sua  queda^  mas  também  ao  que 
se  pa^^ava  por  detraz  dos  bastidores  políticos  e  sobre  as  intrigas  que 
se  faziam  para  minar  o  poderio  do  ministro^  sempre  que  para  isso 
se  oflferecia  occasíão. 

O  marquez  de  Pombal,  diz  Walpole,  está,  pelo  seu  credito  pes- 
soal com  el-rei,  na  posse  completa  do  governo  n'este  paiz,  e  por 
certo  que  conservará  símilhante  credito  até  ao  termo  do  reinado. 
No  caso  de  um  successo  infeliz  para  Sua  Magestade,  provavelmen- 
te que  se  seguiria  o  seu  affastamento  dos  negócios,  porquanto  é 
certo  que  a  rainha  de  Portugal  e  os  demais  membros  da  regia  fa- 
\  niiiia,  que  aliás  nutrem  grande  consideração  pelos  sentimentos  d'el- 

rei,  são,  comtudo,  mui  contrários  ao  marquez  de  Pombal. 

Martinho  de  Mello  e  Castro  fora,  outr*ora,  mui  estimado  pelo 
marquez  de  Pombal,  de  modo  que  por  muitas  vezes  por  elle  fora 
recommendado  a  el-rei,  o  que  induzira  D.  José  a  chamar  Mello,  da 
Inglaterra,  por  occasião  do  fallecimento  d'um  dos  irmãos  do  marquez, 
sem  consultar  Pombal  acerca  d 'isto,  provavelmente  por  o  monarcha 
haver  sido  persuadido  a  este  passo  pela  rainha. 

Mello  foi  recebido  cordealmente  pelo  marquez  de  Pombal,  e  ao 
principio  nada  parecia  mais  sincero  do  que  a  amizade  dos  dois 
ministros.  Mas  cedo  se  pronunciou  a  vaidade,  prestes  crescente,  de 
Mello,  manifestando-se  em  falta  de  considerações  para  com  o  mar- 
quez. E,  se  bem  que  os  negócios  geraes  eram  despachados  em 
commum  ou  antes  sob  a  orientação  do  marquez  ou  com  a  appro- 
vação  de  Mello,  declarou-se  entre  os  dous  falta  de  harmonia  *. 


*    Em  Smith,  n,  146  e  seg. 

'  Em  am  oíUcio  ao  seu  governo,  o  embaixador  francez  aponta  as  rela- 
•*.5es  entre  os  dois  como  sendo  ainda  mais  acrimoniosas.  Mello  é  retratado  por 
Olermont  d'Âmboise  como  homem  mui  assomado  e  ambicioso  e  que,  havendo 
tido  a  esperança  de  representar  um  grande  papel  no  ministério  (Santarém,  vm, 
^)«  náo  resistira  á  tentaçlio  de  disputar  a  auctoridade  ao  marquez,  entrando 
em  iiça  contra  elle.  Acompanliando  el-rei  a  Salvaterra,  aproveitara-se  então 
de  tal  opportunidade  para  censurar,  nos  termos  mais  positivos,  a  conducta  do 
marquez;  mas  este  ministro  fez-lhe  immediatamente  experimentar  quinto  lhe 
era  superior,  a  ponto  de  que  Mello  (que  era  ministro  da  marinha)  nSo  se  atrevia 

VOL.  V  19 


290  HISTOnli,  DE  PORTUGAL 

O  3ecreIarjcKl&'E3tado  Seabra,  accessor  do  marquez  de  Pombal, 
havia-se  formado  doutor  em  direito;  e  jà  era,  antes  de  sua  pro- 
iDOfão,  procurador  da  coroa.  O  marquez  fora,  oulr'ora,  mui  rela- 
cionado com  o  pae  doeste  cavalheiro,  esi-;líniJo  sempre  uma  grande 
amizade  entre  Pombal  e  a  familla  d'elle.  O  Seabra  filho  tomara 
uma  parte  considerável  nos  livros  escriptos  sob  a  inspecpão  do 
marquez  contra  os  jesuítas,  e  publicados  com  o  nome  de  Seabra, 

O  marquez,  que  fazia  graude  opinião  d'elle,  depositara  muita 
conQanpa  em  sua  pessoa,  c  por  isso  o  mettera  no  gabinete,  fazendo-o 
oomear  secretario -d'Estãdo  e  admittindo-o  na  sua  repartição,  o  que 
parecia  medida  que  se  tornara  mui  necessária  desde  a  collocapão 
de  Mello,  visto  como  a  edade  e  a  falta  de  saudc  forçavam  ás  vezes 
o  primeiro  ministro  a  pedir  a  Sua  Magestade  que  dispensasse  a  sua 
presença  nos  conselhos  e  principalmente  que  o  relevasse  das  via- 
gens que  el-rei  fazia  a  Salvaterra  e  a  outros  silios,  nas  quaes 
era  praxe  acompanharem-o  os  seus  ministros.  K,  visto  como  Luiz 
da  Cunha,  homem  digno  e  repousado,  nao  tinha  outras  ambições 
afora  as  que  se  hmitavam  á  linlia  da  sua  reparlipão,  o  marquez  dft 
Pombal  não  podia  Qar-se  bastante  d'elle,  pois,  na  conformidade  de 
sua  índole,  não  possuía  actividade  bastante  para  se  encarregar  de 
qualquer  outro  negocio,  além  d'aquelles  immedíatamente  da  al- 
çada de  seu  ofBcio. 

Esta  promoção  era,  por  conseguinte,  uma  medida  prudente  e 
bem  pensada  do  marquez  de  Pombal,  que  podia  contar  com  elle, 
tanto  para  fazer  opposi^o  a  Mello  *  como  por  motivo  de  seus  ta- 
lentos e  da  confiança  e  amizade  existentes  entre  elles  ambos  havia 
lantcfô  annos,  no  fito  de  que  elle,  na  ausência  do  marquez,  prose- 
guisse  no  seu  systema  de  governo,  completamente  em  conformidade 
de  seus  desejos.  Mas,  não  obstante,  ainda  faltava  alguma  coisa 
para  o  fito  de  assegurar-se  completamente  de  et-rei,  contrarestanilo, 
por  outro  lado,  o  livre  accesso  e  os  conselhos  da  regía  família,  que 
formavam  opposição  ao  marquez.  E  isto  não  palia  levar-seaeffeito 


depois  a  madar,  (l'um  navio  para  oulro,  uni  marinhetro  sem  o  consenllmciito 
ão  Imperioso  ministro.  "  Le  redoulúble  Marquii  Itti  fit  »fnlir  loule  »a  nperioritr, 
«(  ee  teeretMre  a  bUtlÕt  baiisé  paviUon'.  Santarém,  viii,  vlntrod.»,  p.  63. 
*    Cotej.  o  olEclo  do  emlMixadoT  francez.  cm  Santarém,  viu,  U. 
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intermédio  ile  Seabra,  o  qual,  na  sua  qualidade  de  5Ccrelario-dc- 
ido,  não  possuía  outro  privilegio  de  audiência  com  Sua  Magestade, 
10  o  de  estar  concomitanLemente  com  os  outros  secretários  pre- 
les  aos  despachos  do  conselliOj  — o  marquez  de  Pombal  era  o  uni- 
uinistro  a  quem  sa  permittia  a  accessâo  até  junio  d'el-rei  quan- 
)  julgava  opportuno. 

Mas,  visto  corno  era  prerogativa  dos  cardeaes  o  terem  livre 
rada  com  os  reis  e  principoí  todas  as  vezes  quantas  quizessem, 
proporcionava  ensejo  favorável  ao  marquei,  se  pudesse  eíTectuar 
omcaçào  do  cardeal  da  Cunha  para  ministro  d'li!stado.  O  marquez, 
ois  de  ter  iniciado  o  seu  amigo,  o  cardeal  da  Cunha,  no  conhe- 
ento  dos  negócios  em  geral,  tinha,  a  mais,  a  vantagem  de  puder 
iiT-se  do  cardeal  junto  d'el-rei,  no  caso  de  que  com  o  monarcha 
isse  pendente  qualquer  assumpto  que  não  considerasse  conve- 
fite  apresentar  perante  o  conselho.  Vejo  n'isto,  diz  Walpole,  uma 
Jida  mui  prudente  do  marquez  de  Pombal.  Pois,  emquanto  el-rei 
le  vivo,  o  marquez,  no  caso  de  fallecer,  deixava  ao  monarcha 

amigo,  que,  com  toda  a  probabilidade,  ilie  succederia  como 
neiro  ministro,  e  o  qual,  Tôíse  qual  Tòae  o  desfecho  doi  planos 
ticos,  sempre  teria  bastante  aucloridade  para  proteger  a  pro- 
idade  e  os  parentes  do  marquez,  pondo-os  a  coberto  de  persc- 
pões.  E,  no  caso  do  fallecimento  de  Sua  Magestade,  fosse  qual 
e  a  mudança  no  minislerio,  o  bom  caracter  e  o  credito  do  car- 
1  seriam  de  egual  vantagem  para  o  marquez,  que,  n'aquetla 
othese,  se  poderia  retirar  sem  desfavor  e  por  uma  forma  airosa. 

Digo,  conliniia  Walpole,  o  caracter  geraimente  reputado  por 
1  do  cardeal ;  porquanto,  ao  que  consta,  elle  é  universalmente 
mado.  Nào  6  homem  de  grandes  habilidades,  mas  é  Iwm  e  hon- 
o';  e,  se  não  gosa  do  credito  especial  da  rainha  de  Portugal, 

'  Por  <nanc1ra  slmllliante,  o  embaixador  framicz  (em  um  olfiiiio  ao  seu 
irno,  em  Santarém,  vjii,  35)  aprecia  ns  rclaçSes  de  Poiíibal  ca:»  o  cardeal, 
em  que  mala  Ta  «ora  vel  mente  no  tocante  a  suas  aptidões,  acerescealanilo : 
esta  escolha  devia  ser  mui  agradável  A  nobreza,  por  tsso  qae  o  cardeal  e3- 
,  ll;;ado  pelos  vínculos  do  aaiigue  a  todas  as  prlnclpaes  famillas  e  aos  que 
vnmdo  favor  e  confiança  d'et'rcj.  — Nos  últimos  dias  do  monarcha,  quanio 
trella  de  Pombal  parecia  declinar,  o  cardeal  trahlu  a  cont1aiii;a  e  ilesmen- 
i  esperança  que  o  ministro  nVlle  depositara.  A  21  de  Janeiro  de  1777,  o 
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de  3er  amigo  do  marquei  de  Pombal  para  não 
;ia  família. 

■ei  estava  agora  composlo  do  marques  de  Pom- 
Junha,  Luiz  da  Cunha,  Martinho  de  Mello  e 

dissidência  de  opioioeSj  era  de  suppõr  que 
Pois,  se  liem  que  Luiz  da  Cunha  não  segue  o 
6  e|le  tão  passivo  de  Índole,  que  o  marquez 
i  sua  parte. 

rada  do  cardeal  no  ministério,  declarou  el-rei 
33  secretários  d'[;stado  haveriam  de  gosar  da 
o  na  presenpa  do  monarcha,  quando  o  antigo 

de  pé  ou  de  joelhos  durante  todo  o  tempo 
cios '. 

íe  1774,  deu-se  no  ministério,  súbita  e  ioes- 
idauça  que  causou  seasaçào  :  José  de  Seabra 
3  os  seus  cargos.  Depois  de  haver  n'aquellc 
s  negócios  na  secretaria  como  Pombal,  e  de 
.  sala  d'este,  o  ministro  enlregou-llie  o  de- 
)  e  de  seu  desterro  na  província,  assignado 
le  observou  que  podia  ter  a  plena  certeza  de 
ivo  suDiciente  para  similbante  medida  e  de 
lhe  era  mui  penosa  a  obrigapâo  que  lhe 

seu  conhecimento,  em  lance  tal,  as  ordens 
i^er  lido  a  satisfação  de  o  ler  apresentado  a 
liu  dizendo  que  elle  devia  reconhecer  a  bon- 
a  que  se  lhe  dava  para  poder  relirar-se  para 
o  pae  d'elle,  Seabra,  para  a  sua  quinta  nas 
I.   Logo  na  manhã  seguinte  para  ahi  parltu 


e  ao  ministro  francez:  Que  o  cardeal  da  Cunha,  que 
e  lhe  mo3trat'a  Ingrato.  Que  o  marquei,  quando  vií 
stantemente  os  passos  de  Paulo  de  Carvalho,  dizia  .- 
u  cSo  >.  Santarém,  vier,  301. 

;rrado  para  Pedras-Negras,  am  Angola ;  e,  com  a  so- 
D.  Maria  i,  alcanfou  licença  de  regressar  a  Portugal. 
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O  decreto  d'el-rei  era  enderefado  ao  «  Doctor  José  de  Seabra  », 
im  um  único  titulo  de  seu  oJBcio,  de  maneira  que  d'e3l'arle  fl- 
tu  elle  privado  de  todos  os  empregos  que  tivera,  como  desembar- 
idor,  secretario  d'£3tado  e  guarda-mõr  do  arcliivo  da  Torre  do 
)mbo.  As  razões  d'esles  procedimentos  não  eram  enumeradas  no 
icreto.  Todos  quedaram  surprezos  com  este  acontecimento.  Seabra, 
icreve  Walpole  em  22  de  Janeiro  de  1774,  ao  seu  governo  ',  é  um 
)mem  de  talento,  de  grande  applicapão  e  vastos  conhecimentos, 
mui  versado  nas  línguas  extranbas.  Durante  muitos  annos  gosara 
le  da  confiança  do  Marquez  de  Pombal,  estando,  primeiro  como 
'ocurador  da  coroa  e  mais  tarde  como  secretario  d'Eslado,  no  se- 
'edo  dos  negócios  importantes  do  reino.  Seabra  era  considerado 
imo  aquelle  que,  depois  do  fallecímento  de  Pombal,  seria  entre- 
is, com  toda  a  probabilidade,  da  niór  parte  dos  negócios  do  go- 
irno.  Os  seus  ordenados  eram  consideráveis.  Elle  tinha  os  hono- 
ríos  babituaes  d'um  secretario  d'tSstado,  annualmeate  vinte  c 
nco  mil  cruzados ;  por  sua  qualidade  de  director  do  archivo,  seis 
il  cruzados,  afora  uma  propriedade  que  pertencera  aos  Jesuítas  e 
ijo  rendimento  annual  era  calculado  em  doze  mil  cruzados.  Sea- 
'a  tinha,  pouco  mais  ou  menos,  quarenta  annos  de  idade. 

Variam  as  opiniões  sobre  a  causa  de  sua  disgraça;  nenhuma 
:  pôde  assegurar  com  certeza.  D'enlre  as  mencionadas  por  Walpole, 
seguinte  é  a  que  tem  mais  probabilidade  e  sua  deducgào  se  topa 
Q  um  oãicio  do  embai.\ador  francez. 

José  de  Seabra,  escreve  Walpole,  tinha  de  sua  alçada  a  cor- 
ispondencia  e  jurisdicção  ecciesiasticas,  e  diz-se  que  viera  a  des- 
ibrir  se  que,  durante  os  dous  annos  e  quatro  mezes  do  seu  secre- 
ríado  de  Estado,  elle  expedira,  sem  conhecimento  do  raonarclia, 
922  avisos  ou  ordens  aos  difi'erentes  bispos  do  reino,  para  a  orde- 
ição  de  outros  tantos  sacerdotes  e  que  recebera,  por  cada  um, 
:z  moidores,  montando  isto  a  somma  considerável. 

Também  constava  que  elle  mandara  metter  em  um  convento 
Q  mancebo,  para  o  compeliir  a  professar  de  frade,  no  fito  de  Ibe 
ptar  a  herança  da  fortuna,  sem  embargo  de  el-rei  haver  manda- 
I  pdr  o  joven  em  liberdade. 

O  embaixador  francez,  marquez  de  Clermont,  refere  ao  seu  go- 

■    Em  Smilb,  ii  175. 
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íDte,  accresccDiando  este  commentario :  que  Ioda 
lime  Bo  molivo  que  causou  esta  disgraça.  Que,  d 
lo  aos  bispos  conQrmarem  nenhum  ecciesiastíco  c 
sem  benaplacito  régio,  o  marques  de  Pombal  hai 
a  conflaiifa  em  o  tlilo  ministro  que  elle  faria  obsi 
as  que  esle  a  havia  transgredido ;  que,  além  d'is! 
o  aos  ouvidos  d'elrei  certos  vesames  por  elle  pi 
determinara  este  priocipe  a  obrar  com  tai  rigor.  '. 

entre  os  motivos  quê  dictaram  esta  resolução,  fí 
fortes  o  de  baver  desobedecido  a  el-rei,  dando  m 
izer  entrar  por  força  em  um  convento  um  morga 
eder  no  vinculo  um  collaleral  *. 
nciona  oulro  molivo  para  a  queda  de  Seabra,  s< 
alpole  se  não  lembrar  d'elle.  A  successão  ao  Ihro 
lema  de  grandíssimas  diiHculdades  e  cuidados,  e 
mento  dos  dífferentes  membros  da  família  real  àé 
iras  intrigas  tanto  na  pátria  como  nas  cortes  extr; 
'eceiava  as  consequendas  da  successão  de  sua  (ill 
mostras  de  sua  alienação  mental ;  e  resolvera  altei 
cessão  a  favor  de  seu  neto,  o  Príncipe  da  Beira.  N'ej 

que  eslava  jà  tudo  preparado  com  seu  ministro  ; 
)  ser  Seabra,  andava  no  segredo ;  foi  então  que  d< 
a  prínceza  ouvira  das  intenções  de  seu  pae  e,  : 
iças  às  admoestações  de  seus  amigos,  recusara 
'■  a  consentir  em  qualquer  cousa  que  pudesse  encac 
stbronamento  '. 

não  podermos  acceitar  lambem  esta  supposipão  a 
ivBmos  deitar  ao  desprezo  um  ofllcío  do  marques 
a  corte,  o  qual  nos  fornece  interessantes  revelaçí 

importante  ponto  e  sobre  a  situação  de  Foml 
ia,  sem  se  referir  especialmente  aliás  a  Seabra. 

o  embaixador  ter  communicadú,  em  cifra,  qu( 
!Í  D.  José  era  cada  dia  mais  precária  e  que,  po 
os  e  os  que  eram  partidários  do  marquez  de  Poml 

1774,  25  Jan.  Santarém,  tiii,  63. 
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»am  que  el-rei  3e  achava  cada  vez  melhor  de  saúde,  confessa- 
m  ao  mesmo  tempo  que  este  príacípe  tiaba  o  espirito  atacado  e 
e  estava  mui  fraco.  Que  não  queria  ver  nem  os  theatros  nem  ou- 
r  inusica  nem  jogar,  e  ainda  menos  ouvir  fallar  em  negócios,  e 
6  passava  todos  os  dias  na  maior  solidão,  entregue  á  mais  ftro- 
Dda  melancboiia.  Continua  seguidamente  o  nosso  informador  di- 
ndo  que  chegara  a  saber  que  o  monarcha,  devorado  de  escrupu- 
t,  desejava  empregar  o  resto  de  sua  vida  na  salvapâo  de  sua 
na  e  que  pensava  em  abdicar  a  coroa  em  favor  da  príncipe  do 
•azil,  seu  neto.  Que  havia  já  muito  tempo  que  se  fallava  n'e3ta 
dicação  e  que  elle  (embaixador)  nào  duvidava  que  o  marquez  de 
mbal  o  tivesse  assim  ictsinuado  a  el-rei,  pois  era  o  uníco  meio 
le  restava  a  este  ministro  para  conservar  o  poder  absoluto  que 
ercia  bavia  tanto  tempo  n'este  reino.  Diz  que  este  ministro  li- 
ia  posto  o  maior  cuidado  em  se  apossar  da  educação  do  jovea 
incipe  D.  José,  cercando-o  de  indivíduos  que  Ibe  eram  todos  mui 
tectos,  mas  que  parecia  que  elle  encontrava  na  execução  d'eãte 
ojecto  maiores  dilhculdades  do  que  o  havia  pensado  quando  o 
ncebera.  Suppunha  elle  que  a  princeza  do  Brazil  não  cederá  fa- 
mente  um  direito  que  Iba  pertencia  pelas  leis  fundamentaes  da 
onarchia,  sobretudo  em  favor  de  um  joven  príncipe  ainda  inca- 
z  de  governar  por  si  mesmo  e  que  seria  governado  peto  mar- 
lez,  e  que,  por  outra  parte,  a  rainha  mãe  defenderá  com  muita 
lergía  os  direitos  de  sua  filha.  Esta  princeza,  accrescenta  o  embaí- 
dor,  tem  de  novo  recobrado  sobre  o  animo  d'el-reí  uma  parte  do 
cendente  que  o  grande  valimento  do  marquez  de  Pombal  lhe  tí- 
la  feito  perder '. 

Hq  entretanto,  ia  proseguíndo  a  poderosa  induencia  do  mlnis- 
>;  e,  principalmente,  nada  produzira  em  seu  detrímeato  o  ínci- 
nte  com  Seabra;  pelo  contrario,  diz  VValpole  (em  seu  despacho, 
ax  data  de  23  de  Março  de  i  774)  o  caso  é  considerado  como  uma 
va  prova  da  grande  confiança  que  Sua  Magestade  deposita  qo 
trquez,  pois  que  julga-se  geralmente  que  fdra  o  próprio  rei  quem 


I    Offiílo  de  16  de  Ag.  de  1774,  em  Santarém,  vnt,  71-73.  Cotej.  tam- 
D  o  offielo  do  eonde  de  Hennlsdal,  de  S  de  Junho  de  1773,  em  SaulAreni,  fb.. 
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chamara  a  attenção  de  Pombal  sobre  a  ingratidão  e  desconsidera- 
ções de  Seabra  para  com  elle. 

No  anno  seguinte,  esta  consideração  e  confiança  d'el-rei  para 
com  o  seu  ministro  pronunciaram-se,  publicamente  mesmo,  em  uma 
occasião  solemne.  No  lance  da  restauração  da  praça  principal  de 
Lisboa,  uma  das  mais  bellas  das  existentes  na  Europa,  nasceu,  como 
de  per-si  própria,  a  idéa  de  erigir,  no  centro  d'ella,  um  monumento 
que,  glorificando  el-rei,  lembrasse  para  sempre  o  illustre  reinada 
em  que  começadas  e  terminadas  foram  tantas  grandes  emprezas. 
Resolveu-se  levantar  alli  uma  estatua  coUossal  de  bronze,  represen- 
tando I).  José  a  cavalio  e  descançando  em  um  pedestal  de  mármore, 
ornamentado  com  figuras  allegoricas. 

Um  brigadeiro  porluguez,  chamado  Bartolomeo,  homem  de 
grande  talento,  foi  encarregado  do  desenho  e  da  direcção  da  obra. 
Empregaram-se  80  juntas  de  bois  para  carrear  o  esplendido  pedes- 
tal, desde  o  jazigo- de  mármore,  a  duas  milhas  de  distancia;  custou 
elle,  com  seus  ornamentos  esculpturaes,  24.640:443  réis  (cerca  de 
6.000  livras). 

Para  a  fundição  da  magnifica  estatua,  talvez  uma  das  maiores^ 
d^aquella  epocha,  empregaram-se  80.000  arráteis  de  bronze  derre- 
tido. Encheria  um  tomo,  diz  uma  testemunha  ocular,  o  descrever 
os  preparativos  para  as  festas  de  três  dias ;  porquanto  todo  o  bair- 
ro fora  um  montão  de  ruinas  e  todas  as  construcções  da  praça,  que 
não  podiam  terminar-se,  eram,  pelo  entretanto,  feitas  de  madeira, 
segundo  o  plano  traçado.  A  despeza  total,  incluindo  a  estatua,  era 
avaliada  por  Walpole  em  não  menos  de  200:000  livras  ^. 

Conclusos  todos  os  preparativos,  foi,  a  6  de  Junho  de  1775, 
descerrada,  por  mão  de  Pombal,  a  cortina  que  até  então  occultara 
a  obra,  isto  com  grandes  solemnidades  e  divertimentos  públicos, 
em  presença  d*el-rei,  da  corte,  dos  embaixadores  extrangeiros  e 
d'uma  multidão  enorme  de  povo.  Quando  el-rei  se  acercou,  com  a 
regia  família,  da  Praça  do  Commercio,  appareceram  sete  carros, 
Iríumphaes,  allegoricos,  quatro  d'elles  representando  os  quatro  con- 
tinentes, e  os  habitantes  doestes  formaram  diversas  danças  *. 


^    Sfflith,  II  188. 

'    Officlo  do  eoTlado  francez  em  Santarém,  Ib.,  92. 
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Gomo  prova  de  especial  distincção,  mandara  el-rei  coUocar  o 
busto,  de  bronze,  de  Pombal/era  alto-relevo,  no  pedestal  da  estatua. 
Seus  feitos  estavam  tam  intimamente  ligados  com  os  d*el-rei  que 
sua  imagem  não  devia  faltar  em  monumento  destinado  a  gloriíi- 
car  o  reinado  de  D.  José  e  a  transmittir,  para  sempre,  sua  memo- 
ria aos  portuguezes  e  à  posteridade. 

Os  festejos  duraram  três  dias,  durante  os  quaes  as  diversões 
de  todos  os  géneros  espalharam  geral  jubilo.  Fogos  d'artiíicio,  fes- 
tas, illuminações,  procissões  allegoricas,  banquetes  e  bailes :  todos 
os  prazeres  que  a  imaginação  podia  crear  e  o  talento  inventar 
eram  liberalmente  concedidos  ao  povo.  Até  mesmo  os  presos  have- 
riam de  gozar  da  graça  e  clemência  regias ;  com  excepção  dos  cul- 
pados de  lesa-magestade  ou  de  crimes  graves,  foram,  todos,  postos 
em  liberdade. 

Cunharam-se  medalhas,  em  memoria  do  glorioso  dia.  O  conde 
de  Oeyras,  filho  de  Pombal,  distribuiu  pelos  ministros  extrangeiros 
medalhas  de  ouro,  com  a  figura  da  estatua  e  a  divisa :  Magnânimo 
Bestitutori,  tendo  no  reverso  figuras  allegoricas,  representando  a 
construcção  de  Lisboa  após  seu  arrazamento,  com  as  palavras: 
Post  Fala  Resv>rgens  Olisipo. 

As  festas  haviam  sido,  porém,  precedidas  de  um  successo  que 
€stevc  a  ponto  de  transmudar  o  contentamento  da  população  em 
dõr  e  tristeza,  a  jubilosa  festividade  em  um  quadro  de  crime  e 
sangue  —  a  tentativa  feita  para  assassinar  Pombal  no  primeiro  dia 
dos  públicos  regosijos.  O  oppurtuno  descobrimento  do  attentado  e 
o  prudente  segredo  que  sobre  elle  se  guardou  impediram  a  perpe- 
tração  do  infame  acto.  Mallogrou-se  que  Lisboa  se  tornasse  em  thea- 
iro  de  consternação  e  de  horror.  O  cabeça  principal  do  conluio  fora 
um  italiano  de  nascença,  por  nome  Giovanni  Battista  Pelle,  que 
residia,  havia  já  algum  tempo,  em  Lisboa.  Pombal  fora  d'isto  in- 
formado, e  mandara  proceder  a  uma  busca  na  casa  de  habitação 
do  cabeça  da  conjura.  £ncontrou-se-lhe,  no  quarto,  uma  machina, 
constituída  de  três  canos,  similhantes  aos  canos  das  pistolas,  cada 
um  d'elles  contendo  meio-arratel  de  pólvora,  quatro  frascos,  cada 
um  com  um  arrátel,  e  um  tubo,  muito  grosso,  de  madeira,  este 
c6m  quatro  arráteis,  também,  de  pólvora.  Da  machina  estava  sus- 
penso um  rastilho  de  enxofre,  arranjado  de  maneira  a  arder  du-. 
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rante  15  horas  antes  de  pe^ar  fogo  à  pólvora;  al( 
trou-se  nos  aposentos  de  Pelle  um  dcsçoho  da  et 
cocheira  de  Pombal  e  dous  modelos  d'e3sa  chave  t 
tios  conjurados  era  flxar,  na  noute  que  precedes: 
tia  estatua  equestre,  aquelia  machina  por  debaí 
carruagem  de  Pombai,  para  explodir  durante  c 
que  havia  de  sahir  n'aqueHa  occasião.  Se  o  proj 
coDSummado,  cerla  seria  a  morte  não  só  de  Pomba 
acompanhassem.  O  miserável  foi  entregue  nas  mã 
depois  de  ter  feito  uma  coQfls.são  plena,  foi  executad 
do  mesmo  anno,  sendo  seu  corpo  esquartejado  e  exp 
Assim  se  salvou,  mais  uma  vez,  a  vida  de  Pon 
actividade  abeirava-se  do  termo.  E,  como  a  esplen 
da  estatua  equestre  marcarão  hrilhante  jubileo 
annos  de  reinado,  assim  ella  fora,  concomilanteme 
rainante  dos  ib  annos  da  administrarão  do  seu 
il.  José  não  Robre%'iveu  a  esse  dia  e  a  sua  morte 
de  Pombal. 


Já  anteriormente,  com  especialidade  do  anna 
cl- rei  ataques  apopleticos  similhantes  aos  que  h 
pai,  el-rei  D.  João  v,  ainda  que  fossem  menos  vi 
parecença  dos  ataques  o  que  assustou  el-rei,  e  t; 
cahiu  em  uma  profunda  melancholia.  Se  bem  qu( 
saúde  melhorasse  no  anno  seguinte,  os  médicos  r 
cabida  e  prohibiram-lhe  o  andar  a  pé.  Em  conseq 
anno  inteiro  decorreu  sem  que  os  embaixadores 
gassem  a  v61-o.  Em  Novembro  de  1776,  estava 
frontado  e  elle  sentiu  uma  oppressão  tam  grandi 
sacrameotos  no  dia  26  d'aquelle  mez,  dando-Ihe 


Smllti,  II,  191  escg, 
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do  a  praxe^  a  beopão  papal.  Por  um  decreto,  com  data  de  29  de 
Xovembro*,  nomeou  D.  José  a  rainha  para  regente  do  reino  duran- 
te sua  enfermidade,  e  doesse  momento  em  deante  não  lhe  foi  pos- 
sível pronunciar  uma  só  palavra ;  mas,  como  sua  cabepa  estava 
desembaraçada,  escrevia  o  que  desejava.  A  partir  do  começo  de 
Janeiro  de  1777,  ficou-lhe  o  maxillar  inferior  paralysado,  era  con- 
sequeocia  d^outro  ataque ;  e  duas  pessoas  estavam  constantemente 
occupadas  em  segurar-lhe  a  parte  superior  do  corpo,  envolto  em 
almofadas;  senão,  descabia.  N^estas  circumstancias  deploráveis, 
achava  elle  ainda  gosto  nas  conversas;  e,  como  ouvia  muito  bera, 
a  rainha  contava-lhe  tudo  o  que  se  passava  no  conselho  d'Estado. 
Peorando  no  dia  1 1  de  Fevereiro,  a  sua  esposa,  a  qual  se  conserva- 
va sempre  a  seu  lado,  recommendou  elle  sua  filha,  o  clero,  a  no- 
breza e  o  seu  povo,  declarando  que  perdoava  aos  prisioneiros  d'Es- 
tado  e  aconselhou  a  que  os  puzessera  em  liberdade.  Nas  primeiras 
horas  do  dia  24  de  Fevereiro,  estando  no  sexagésimo  terceiro  anno 
de  sua  existência,  succumbiu  a  ura  novo  ataque '. 

Quatro  dias  antes  do  seu  fallecimento,  exprimira  el-rei  o  de- 
sejo de  vér  os  solemnes  esponsaes  de  sua  illha,  a  infanta  Dona 
Maria  Francisca  Benedícta,  com  seu  neto  D.  José,  príncipe  da  Bei- 
ra*. O  príncipe,  que  nascera  a  21  de  Agosto  de  1761,  ainda  não 
ba\ia  completado  1 6  annos,  emquanto  que  a  princeza  contava  já  3 1 
feitos.  Por  estarem  promptas  as  dispensas  necessárias,  eflfectuou-se 
o  casamento  da  tia  com  o  sobrinho  no  dia  seguinte.  O  embaixa- 
dor francez,  o  marquez  de  Clermont  d'Amboise,  retrata-nos  o  prin- 
cipe  D.  José,  successôr  futuro  do  throno,  como  sendo  um  príncipe 
de  physionomia  mui  agradável  e  diz  que  tinha  muito  espirito  na- 
tural e  um  caracter  mui  amável;  que  a  sua  educação  fora  confiada 
ao  bispo  de  Beja,  e  que  este  mestre  lhe  fora  dado  pelo  marquez 
de  Pombal*. 


*  J.  P.  Ribeiro,  Indiee  ehron,,  rem,  P.  ii,  p.  122. 

*  Santarém,  vm,  « Introd.»,  p.  51.  Smith,  ii,  257,  258. 

'    the  one  whom,  it  i$  said,  he  wished  should  $uceeed  him  as  King  in  his 
own  rig^t.  Sroitb,  1.  c. 

*  Da  Memoire  do  marquez  de  Glermont  d'Ainboi8e,  de  Dezembro  de 
i772,  em  Santarém,  viu,  47. 
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Era  elle  o  fructo  do  casamento  (G  de  Junho  de  1760 
D.  Pedro,  ifmào  (í'el-rei  D.  José,  com  a  sua  filLa  berdeii 
que  nascera  a  17  de  dezembro  de  1734,  princeza  do  Br 
rainha '. 


'    Apus  seu  advento  ao  thruno  em  13  de  Maio  de  1777. 
Lnantamtnlo  e  Juramento  fAeclamaçíioJ  da.  Rainha  D.  MaHa  I,  et 


'  *■       "        ••-»t-^-«.    ^-^14, 
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LIVRO  II 

DA  ACCLAVAçIo  DA  RAIKHA  D.  MARIA  I  ATÉ  L  EXPLOSÃO  DA  REVOLUÇÃO 

(Desde  o  anno  do  1777,  3i  de  Ferereiro,  atâ  o  anno  de  1830^  3i  de  Agosto) 


CAPITULO  I 

GOVERNO  DA  RAÍXHA  D.  MARIA  I  ATÉ  QUE  O  PRÍNCIPE  DO  BRAZIL 

TOMA  CONTA  DOS  NEGÓCIOS  PÚBLICOS 

(Dosdo  o  anno  do  1777»  34  de  For.  ató  o  anno  do  1793,  10  de  Fev.) 

Os  uUinios  tempos  do  marquez  de  Pombal;  sua  queda,  processo  e  fallecimento. 
Determinações  e  instituições  de  D.  Maria  i  para  instrucçfto  e  educaçáo, 
ascética  e  religiosa.  Fundação  da  Academia  Real  das  Sciencias  em  Lisboa 
e  de  outros  institutos,  destinados  á  navegação,  ao  desenho,  â  architectura 
e  construcção  de  fortificações;  cultivo  das  sciencias  naturaes.  Novas  insti- 
tuições para  dar  impulso  .1  agricultura  e  fabricas,  ao  commercio  e  á  na- 
vegação. Medidas  governativas  para  a  reforma  da  legislação  e  da  admi- 
nistração da  justiça;  alterações  em  favor  da  Egreja.  Os  donatários  da  coroa; 
a  carta  de  lei  de  19  de  Julho  de  1790.  A  Constituição  da  Ordem  Militar 
de  Chrlsto. 

Com  a  morte  de  D.  José,  extinguiu-se  o  ministério  de  Pombal; 
sossobrou  seu  poderio.  A  nação  inteira  aguardava,  em  uma  penosa 
excitação,  quando  e  como  seria  que  o  omnipotente  desceria  ou  seria 
deitado  abaixo,  de  tão  alto  posto,  para  a  vida  privada.  Seus  inimi- 
gos, em  segredo  incansavelmente  activos  em  minar  o  baluarte  de 
seu  poderio,  esperavam  que,  logo  que  lhe  faltasse  o  real  apoio, 
com  poucos  golpes  se  derribariam  os  alicerces  sob  seus  pés  e  a 
vingança  s6  congerainava  nos  modos  de  lhe  tornar  mais  sensível  a 
queda,  ao  odiado. 

A  prolongação  da  enfermidade  de  D.  José  preparara  todas  as 
cortes  da  Europa  para  uma  tendência  alteradora  da  politica  até'hi 
seguida  na  corte  portugueza,  e  as  representadas  em  Lisboa  haviam 
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dailo  inslrucfões  aos  seus  ministros  e  embaisa' 
informassem  com  rapidez,  e  acerca  das  mudi] 
para  se  operar'. 

O  próprio  Pombal  bem  previa  que  se  dese 
xues,  refreadas  alé  enlão,  de  seus  ÍDimigos  e  qui 
por  seu  príncipe,  seria  incapaz  de  arrostar  coi 
íDolTensivos.  Elle  sabia  que  surgiria  tima  leg 
para  accuíarcm  sua  administrapão  e  que  essí 
prolecfão  de  iuíluenclas  amigas,  e  alé  do  Ibroiii 

Caso,  mesmo,  que  eslas  appreliensòes,  ai 
tivessem  sido,  pelo  contrario,  sem  fundamenu 
ura  ministro  que  j4  por  37  annos  havia  supporl 
balhos,  e  innumeraveis,  d'ura  tal  olficio,  aproveil 
recido  pela  probabilidade  do  fallecimento  proxi 
cuja  condanpa  gozara  por  lanEo  lempo,  para  se 
administração.  Avant^ado  na  edade,  alquebrado 
elle  endereçou,  a  5  de  Fevereiro  de  1777.  pnu 
mento  de  el-rei  D.  José,  um  requerimento  á  rai 

N'elle  disse  que,  com  perto  de  80  annos  d' 
que  suas  forpas  se  lhe  estavam  esgotando,  ped 
occasiôes,  a  el-rei,  que  cuidasse  em  um  succes 
que  el-rei  se  dignara  também  dar  atlenfão  a  es 
mas  que,  sempre  que  se  estava  a  chegar  á  < 
tolhida  por  incidentes  impeditivos.  No  entrela 
trabalhos  e  os  soítriraentos  pbysicos  haviam  es; 
em  lai  e  lanla  matieira  que  se  sentia  nincapaz  ( 
dia  trabalho  para  que  antigamente  uma  hora 

Km  vista  de  eslar-se-ihe  approximando  sei 
sem  que  se  houvesse  tomado  ainda  a  requerida 
quem  haveria  de  encarregar-se  dos  muitos  e 
que  linha  a  honra  de  administrar,  pedia  elle  ; 
perda  de  tempo,  lhe  nomeasse  successores,  qu 
truir  do  principio,  do  progresso  e  do  actual  esta 
assumptos  dos  ramos  de  administração  a  seu 


'    P.  es.,  vtil.  o  despaclio  do  conde  ite  Vergeniie 
cez  Bbsset,  em  13  de  Dez.  de  1776.  Santaram,  vni,  29 
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s6  emquanto  vivo  é  que  seria  possivel  que  elle  esclarecesse  to- 
das as  duvidas  e  aplanasse  todos  os  obstáculos  que  pudessem  ser 
encontrados  pijr  seus  successores,  o  que  nunca  poderia  ser  feito 
após  sua  morte,  com  detrimento  irremediável  do  real  serviço.  Se- 
guidamente menciona  esses  ramos  de  administração  (em  numero 
de  oito)  e  faz  notar  que  seus  successores,  por  mais  superiores  que 
fossem  em  talento,  nào  podiam  entrar  na  pratica  gestão  de  negó- 
cios tam  extensos  e  complexos  «sem  (como  se  costuma  dizer)  an- 
dar á  lôaS  sobretudo  tractando-se  de  inslituiçòes  novas  e  pouco 
alem  de  seu  inicio». 

Pediu  elle,  como  mercê  especial,  que  lhe  poupassem  o  dar 
parecer  sobre  a  escolha  das  pessoas ;  diz  que  todas  aqnellas  que 
nomeadas  fossem  pela  rainha  seriam  por  elle  saudadas  com  as  mais 
sinceras  felicitações ;  que  seria  seu  empenho  ajudai  as  com  seus 
conhecimentos  práticos,  colhidos  durante  muitos  annos,  de  forma 
que,  sem  occupar  o  officio,  tornar-se-hia  tam  útil  ás  deliberações 
de  Sua  Jlagestade  quanto  seu  curto  lapso  de  vida  lh'o  permittia 
ainda  ^. 

.  Aíira  de  ir  ao  encontro  das  possíveis  apprehensões  da  rainha. 
de  que  o  erário  régio  estivesse  acaso  exhausto,  additou  elle,  em 
uma  nota,  appensa  ao  requerimento,  uma  apresentação  de  contas, 
pela  quantia  então  existente  no  thesouro  '>egundo  Smith,  73  mi- 
lhões de  cruzados),  afora  a  collecção  dos  diamantes  que  se  encon- 
trava no  gabinete  d'el-rei. 

A  prolongada  doença  d'el-rei  e  sua  morte  impediram  que  a  re- 
gente obtemperasse  aos  desejos  de  Pombal ;  conservou-se  elle  em 
seu  oíRcio  até  à  acclamação  da  rainha  U.  Maria  i  ^. 

A  1  de  Março,  dirigiu  elle  a  esta  um  novo  requerimento*  de 
demissão  de  todos  os  cargos  que  havia  occnpado  atéMli  e  pediu  li- 
cença de  retirar-se  para  Pombal,  afim  de  poder  alli  terminar  o  tem- 


*  senão  (como  vulgarmente  se  diz,  ás  cegas  c  sem  acharem  cami- 
nho nem  carreiro. 

*  VlJ.  o  requerimento,  cm  Sinilh,  no  original  portuguez  ii,  p.  378-383, 
e  ero  Inglcz,  p.  267-1175. 

»    Smilh,  II,  275.  O/pce  de  M,  de  Blosset,  21  Fev.,  em  Santarém,  viii, 

*  Xo  original,  em  SmJlb,  n,  383;  em  inglez,  p.  275. 
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ao  seu  encontro,  abraçando-o.  A  liberdade  do  bispo,  por  certo  que 
ha-de  ser  coisa  agradável  à  cúria  romana.» 

«Jà  se  contava,  havia  alguns  dias,  que  se  estava  a  tractar  de 
pôr  o  bispo  em  liberdade  e  que,  provavelmente,  se  empregava  o 
confessor  d'el-rei  em  alcançar  esta  mediJa  de  Sua  Magestade,  e  afflr- 
ma-^e  que  elle  induzira  também  o  monarcha  a  dar  ordem  para  que 
sejam  postos  em  liberdade  diíTerentes  fidalgos  que  estão  presos  ha 
muitos  annos,  em  consequência  da  conjura  contra  a  pessoa  d'el-rei 
no  anno  de  1758  ou  por  motivo  de  sua  desobediência  {verdadeira 
Qu  supposta)  contra  o  governo.  O  modo  como  dizem  haverem  sido 
annunciadas  as  ordens  do  príncipe  é  contado  de  maneiras  diSeren^ 
tes  ^» 

Walpole,  depois  de  haver  relatado  a  libertapão,  ainda,  de  vários 
ecclesiasticos  e  de  se  referir  ao  boato  da  chamada  à  corte  de  vários 
altos  personagens,  concluo  assim : 

«Vossa  Excellencia  vê,  facilmente,  que  o  que  eu  mencionei  são 
signaes  da  decadência  da  auctoridade  e  influxo  de  Pombal  no  novo 
governo;  e,  na  verdade,  ainda  que  seja  mui  cedo  para  alguém 
se  pronunciar  positivamente,  é  juizo  geral  que  o  Marquez  de  Pombal 
receberá  licença  de  se  retirar. » 

«O  clero  parece  estar  em  uma  grande  esperança  de  que  com 
o  novo  governo  o  seu  poderio  voltará,  e  a  nobreza  lisongeia-se 
com  a  perspectiva  de  vér  restituídas  sua  antiga  auctoridade  e 
influencia. » 

«  Permitle-se  aos  padres  do  convento  das  Necessidades  o  pre- 
garem e  confessarem,  coisa  que  lhes  estava  prohibida. » 

Este  e  o  seguinte  despacho  foram  escriptos  antes  de  Pombal 
resignar  seu  cargo ;  mas  Walpole  indica  d'antemão  a  via  que  o 
novo  governo  pensava  em  adoptar. 

(í  Ainda  não  é  possível  dizer »,  escreve  elle,  no  1 .®  de  Março 
de  1777,  «qual  seja  a  sorte  do  Marquez  de  Pombal.  As  circumstan- 
cias  seguintes,  porém,  instruirão  Vossa  Excellencia  sobre  a  tendên- 
cia que  o  novo  governo  manifestará  com  respeito  aos  negócios  da 
JSgreja. » 

<  Vid.  as  differentes  notielas  contidas  no  despacho  de  Walpole,  em 
Smltb,  II,  282. 

VOL.  V  to 
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«A  prisão  executada  contra  o  Esmoler-Mór,  paren 
foi  feita  ioteiramente  pelo  Núncio.» 

«A  demissão  do  ^ovíncial  do  Convento  de  Je^ 
^pe  da  Beira,  foi  con<; 
Q  declara  que  lai  tôn 

no  do  Esmoler-Mór, » 
a  nomeação  ao  Marqu 
muito  dedicado.  Em  o 

contra  elle  dirigido, 
uito  devotos '«,  cont 

obediência  á  Santa  S 
iplas  pretensões.  A  ra 
nfluencia  do  clero,  coi 
mente  tem  sido  anim: 
faltar  ao  Marquez  de  í 
Jgos  presos,  quando  el 
le  esse  fora  o  desejo 
a  tem  uma  grande  \ 
feifão  por  ella,  fallan( 
ada  intelligencia ;  ou 
impleto  extasi  e  assisK 
ai  em  dar  esmolas  e  f 
^ ;  mas,  como  nem  t( 
rocios,  é  facilmente  go 

que  andam  á  volta  d 
Egreja  *. » 

se  diz,  são  mais  coi 


icez,  Marquez  de  Clerm 
tllt  nt  devote  jtaqità  la s, 

'arq.  de  Clerniont  <l'Anil 
1  Dezembro  de  1772  envl 

D.  Pedro:  «Quanto  n  e 
ento,  mas  que  era  dotado 
le  tinha  multa  ordem  nos 

do  maior  gosto  e  elcgan 
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rei  são  o  Marquez  de  Marialva,  o  Marquez  de  Angeja  e  o  Visconde 
de  Ponte  de  Lima, —  lodos  conhecidos  como  inimigos  do  Marquez  de 
l'oaibaI.» 

«As  mais  variadas  liistorias  acerca  do  rigor  de  Pombal  em 
nua  administração  são  produzidas  e  contadas  à  rainha,  e  a  nobreza 
empenha-se  aclivaraente  na  perseguipão  contra  elle  movida.  Porém 
julga-se  que  o  rei,  cujo  caracter  é  conhecido  como  liumano,  não 
liará  seu  consenlimento  para  um  aclo  violento  contra  elle,  sú  se  a 
islo  for  persuadido  para  vingar  a  oausa  da  Egreja.» 

Depois  da  resignafão  de  Pombal,  foi  nomeado  primeiro-minis- 
[ro  o  visconde  de  Villa-Nova  de  Cerveira  e  fez-se  uma  alteração, 
juasi  completa,  nos  differentes  cargos  do  governo  e  da  Casa  Real. 

Segundo  um  oíficio  de  Walpole,  cora  òala  de  19  de  Março  de 
1777,  foi  nomeado  o  marquez  d'Âogeja  inspector  geral  do  ErariOj 
:  o  visconde  de  Ponte  de  Lima  secretario  de  Estado  dos  negócios* 
nteriores.  Estes  eram  os  dous  empregos  príncipaes,  atélli  occupa- 
Jos  pelo  marquez  de  Pombal.  Martinho  de  Mello  ficou  sendo  o  que 
iló  então  fora,  isto  é,  secretario  d'Estado  do  departamento  da  ma- 
rinha. Ayres  de  Sá  continuou  a  gerir  o  oflicio  de  secretario  d'Esta- 
1o  dos  negócios  estrangeiros  ^ 

Walpole  retrata  o  marquez  d'Angeja  como  sendo  um  fidalgo 
lue  gozara  de  grande  consideração  por  parte  d*el-rei  defonlo,  cujo 
:amarista  fora.  Durante  o  tempo  da  administração  de  Pombal,  pro- 
:edera  por  maneira  tam  finamente  habU  que  este  confessara,  por 
rezes,  que  era  elle  o  único  que  lograra  ser,  a  seus  olhos,  impene- 
ravel.  Era  conhecido  por  intelligenle  e  tido  como  homem  de  talento, 
andando  então  por  perto  de  seus  GC  annos  de  idade,  jã  não  estava 
apaz  para  um  ofitcio  trabalhoso ;  mas  os  negócios  a  seu  cargo  en- 
«olravam-se  em  verdade,  n'uma  ordem  tam  perfeita  que,  sem  em- 
)argo  de  muito  amplos,  não  careciam  de  um  cuidado  excessivo, 
isto  como  seus  subordinados  eram  pessoas  competentes.  Outrora 
òiz  empregado  nas  finanças,  antes  de  esta  rapartiçào  ser  dirigida 
lela  forma  neva  que  iolroduzira  o  marquez  de  Pombal.  Além  da  esti- 
la de  que  o  marquez  d'Angeja  gosara  para  com  o  fallecido  rei,  são 

■  que  lha  foi  entregua  depois  da  morte  da  Luiz  da  Cunha,  em  Junho  de 
773.  SaDlarem,  Ib.,  .Irtrod..,  p.  66. 
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3eu  alto  nascimento  e  sua  importância  no  corpo  da  nobreza  (o  actual 
rei  acba-se  no  inteoto  de  andar  a  bem  com  elta),  provavelmente,  os 
príocipaes  motivos  de  elle  ser  chamado  á  publica  administrarão. 
l'or  sua  alia  posipào,  o  niarquez  encontra-se  na3  condições  idóneas 
para  prestar  grandes  serviços  &  nobreza,  a  qual  está,  em  geral, 
mui  dependente  ila  coroa,  por  motivo  de  seus  grandes  bens'. 

O  visconde  de  Ponte  de  Lima,  até  então  camarista  da  rainba- 
mãe,  era,  segundo  a  asserção  de  Walpole,  o  único  fidalgo  que  nun- 
ca llzera  a  corte  ao  marquez  de  Pombal.  Este  tivera  a  prudência  de 
ligar  as  famílias  da  nobreza  todas  com  ã  sua  casa,  por  differentes 
m&dos,  principalmente  pelo  casamento  do  seu  segundo  Glho  com 
uma  filha  da  família  Távora,  que  pertencia  á  mais  alta  nobreza  do 
paiz;  só  Gzera  excepção  este  visconde,  o  qual  se  conservara  sem- 
pre a  distancia,  postoque  aparentado  com  varias  famílias  alliadas 
com  o  marquez  pelo  matrimonio  de  sua  prole.  Acaso  attribuia  ao 
marquez  a  disgraça  de  seu  pae,  que  morreu  em  prisão,  no  anno  de 
1763.  Gosava  agora  do  favor  da  rainlia-mãe,  do  da  rainha  actual  e 
do  do  marido  d'esla.  Possue  um  caracter  leal  e  justiceiro ;  é  bomem 
piedoso  e  lem  fama  de,  por  seus  estudos,  haver  adquirido  alguns 
conhecimentos*;  julga-se  que  será  appiicado  no  despacho  dos  ne- 
gócios, isto  devido  a  seus  talentos  e  à  sua  disposição  para  o  traba* 
balho.  È  parente  do  marquez  d'Angeja. 

Martinho  de  Mello,  familíarisado  com  os  negócios  e  experiente 
das  coisas,  tanto  internas  como  externas,  era  muito  consultado  e 
empregado,  nos  primeiros  dias  do  novo  governo,  em  assumptos  que 
não  eram  im mediatamente  de  sua  repartirão.  E,  apezar  de  não  ser 
considerado  como  bem  disposto  para  o  clero  e  sua  auctoridade,  e 
por  isso  não  ser  mui  bem  visto  na  nova  corte,  6  elle,  não  obstan- 
te, altamente  respeitado  (não  só  porque  aqui  ha  poucos  que  este- 

>  o  embalitador  francei  marquez  de  Blosset  retrata  Angeja,  pouco  an- 
tes lio  falleclmento  lia  el-rel  D.  José,  como  sendo  pessoa  de  costumes  lrrepr«~ 
tienslvets,  e  que  tinha  a  fama  de  aer  antes- um  corlezSo  fino  e  sagaz  do  que 
lloniem  d'Estudo,  sendo  já  de  edode  avançada,  pouco  apto  para  o  tral>alho,  ete. 
O^.ift  Jan.  1777,  ora  Santarém,  ib.,  299. 

*  ...aspeisoas  que  o  conheeião  mait  pwtieularmenU  o  julgavão  mait 
próprio  para  representar  o  papei  d'erttdito  do  que  o  de  Ministro  de  Eitado,  oflici» 
Blosset,  em  SantarerQ,lb. 


*_■ 
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jaoi  habilitados  a  occupar-lhe  o  logar  como  por  haver  sempre  feito 
a  corte  ao  marquez  d^Angeja  durante  o  passado  governo)  —  se  elle 
tiver  a  prudência  bastante  para  se  não  introraetter  nos  negócios  da 
Egreja,  os  quaes  provavelmente  lhe  serão  indifferentes,  caso  seus 
membros  não  tentem  influir  nos  outros  ramos  da  publica  governa- 
ção. Elle  é  activo  na  sua  repartição  da  marinha  e  mostra  empenho 
e  zelo  em  pôr  o  exercito  em  um  pé  de  guerra  respeitável.  Falia 
com  veneração  do  marquez  d'Angeja  e  parece  formar  uma  grande 
opinião  do  visconde  de  Ponte  de  Lima  ^ 

Ayres  de  Sà,  apezar  de  dever  grandes  obrigações  ao  marquez 
de  Pombal,  é  estimado  geralmente,  graças  à  sua  honradez  e  ao  seu 
bom  caracter.  Apezar  de  já  ter  dado  mostras  de  actividade,  tanto 
nos  negodos  internos  como  nos  externos,  não  é  voluntariamente 
que  se  encarrega  d'um  trabalho  diíficil,  porém  é  rápido  no  despa- 
cho dos  negócios  correntes.  Á  sua  repartição  pertence  também  a 
pasta  da  guerra;  mas  julgo  que  elle  deixa  que  Martinho  de  Mello 
ponha  em  ordem  as  materiQ'  d'este  departamento  até  que  o  que 
tenha  de  decidir-se  no  assumpto  haja  chegado  a  oíTicial  execu- 
ção*. 

O  cardeal  da  Cunha  é  o  que  era  d'antes :  um  zero,  tanto  no 
Estado  como  na  Egreja  ^. 

Estes  são,  tanto  quanto  o  posso  julgar,  diz  Walpole,  os  cara- 
cteres das  diflerentes  pessoas  a  que  estão  entregues  os  negócios  do 
governo.  O  Visconde  de  Ponte  de  Lima  está  talvez  mais  no  favor 
da  rainha,  porém  Martinho  de  Mello  terá  provavelmente  um  gran- 
de pezo  na  decisão  de  assumptos  que  já  lhe  são  familiares. 

Os  negócios  da  Egreja,  que  o  marquez  de  Pombal  poz,  a 
muitos  respeitos,  em  uma  grande  dependência  do  Estado,  voltam, 
quanto  aos  conventos  e  ao  clero  regular,  ao  caminho  antigo  e  re- 


^  A  opinião  do  embaixador  franeez  Glerinont  d*Amboise  e  mais  acerca 
d 'elle,  já  acima  o  eommunícamos  aos  leitores. 

s  O  embaixador  franeez  diz  acerca  d'elle :  tinha  um  character  franco^ 
um  juizo  recto  e  muita  probidade,  mas  como  não  poseuia  as  mesmas  luzeSy  nem 
a  mesma  actividade  do  Marquez,  posto  que  este  delle  muito  se  servia,  dava  a  en- 
tender, que  elle  não  tinha  nem  boca,  nem  energia.  Santarém,  ib.,  «Introd.»> 
p.  66. 

"    Acerca  d'elle  já  ficaram  inseriptos  aqui  alguns  traços. 
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licfão  do  nundo  do  papa  e,  com  respeito  ao  c 
1  livres  da  aucloridade  temporal. 

Peaafiel,  «na  monge  carmelita  e  confessor  da 
1  franciscano  e  confessor  do  rei,  e  o  secretarií 
também  é  um  ecclesiasticOj  são  as  pessoas  pri 
■gados  nos  negócios  da  Egreja. 

acção  do  novo  governo  foi  a  demissão  ou  a  p 
ecclesiasticos  cuja  condiicla  fora  permittida 
^pendentemente  dos  preceitos  da  Kgreja,  bem  a 

o  pôr  em  liberdade  aqueiroutros  que  haviam 
:lusivaraente,  pela  auctoridade  secular. 
íquencia  da  recommendação  do  fallecido  rei  á 
m  postos  também  era  liberdade  vários  presos,  t 
ecclesiasticos.  Por6:ii,  os  nobres  ainda  não  sahi 
ío  das  prisões,  se  bera  que  se  julgue  que  s 
lade  dentro  em  breve.  Outros,  que  estavam  des 
es  Seabra  da  Sylva ',  outr'ora  secretario  d*E3tai 
residindo  cerca  de  Angola)  receberam  licenpa  át 

recommendafão  (Walpole  incluirá  uma  copia  i 
i  sobre  quaes  fossem  as  intenções  do  rei  defui 

carta  não  tem  data,  deisa-nos  em  duvida  àc 
ue  foi  escripta*. 

icho  anterior,  de  1  de  Março  de   1777,  escre 
e  que  os  lllalgos  se  recusam  a  sahir  das  pri 
ja  apurado  a  averiguação  de  sua  causa.» 
stranliar  que  elles  não  quizessem  fazer  uso  da 

fora  concedida  antes  de  haverem  sido  declar: 
am  elles  quão  fácil  era,  nas  circumstandas  pre 
ilença  similhaote^. 

[Mo  ministro  pela  rainlia,  em  1783,  mas  em  1709,  sob  i 

regente,  cahiuein  desfavor,  n'elle  (illecendo. 

serva  que  este  documento  é  hoje  geralmente  conslder&dc 

r».,  II,  300. 

:r  of  grfãt  curiosity  to  know  ín  ichaí  manitír,  and  Khttht 

maât  ÍR  their  favour,  assim  escreve  Watpole,  em  seu 

rço  de  1777.  Smilh,  tb.,  p.  299. 
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Pombal  retirou-se^  sem  perda  de  tempo^  em  paz^  para  a  terra 
que  tem  o  seu  nome  ^. 

Pouco  depois  de  haver  resignado  seus  cargos,  mandou  elle  sea 
íilbo  apresentar  á  rainha  uma  conta,  minuciosa  e  pormenorisada,  do 
estado  actual  da  sua  fortuna  e  dos  meios  |)or  que  a  adquirira.  As- 
sim prevenia  elle  todas  e  quaesquer  accusações  de  avidez  e  de  su- 
borno, por  cuja  vilta  seus  inimigos  tentassem  acaso  tornar  o  seu 
caracter  odioso  nas  vistas  do  publico.  Porquanto  n'aquelle  balanpo 
de  contas  se  provava  que  Pombal,  durante  os  vinte  e  sete  annos 
de  sua  administração,  nunca  recebera  outro  salário  senão  o  de  se- 
cretario d^Estado,  e  uma  quantia  de  quatrocentos  mil  reis  (cem  li- 
bras) como  secretario  da  casa  de  Bragança.  Também,  nunca  accei- 
tara  em  tempo  algum  os  presentes  do  costume  que,  sob  nome  de 
«donativos  régios,  gratificações»  etc,  se  dão,  de  quando  em  vez, 
pelos  soberanos  a  seus  favoritos.  A  uníca  mercê  que  lhe  fora  dada 
por  D.  José,  era  a  commenda  de  San  Miguel  das  trez  Minas.  Accres- 
centou-se  a  esta,  após  a  morte  do  mesmo  D.  José,  a  commenda  de 
San  lago  de  Lanhozo,  que  a  rainha  lhe  dera  por  occasião  de  elle  re- 
.signar  o  seu  cargo,  como  prQ^ente  voluntário  *. 

No  entretanto,  não  descançaram  os  perseguidores  do  marquez 
no  propósito  de  satisfazerem  sua  vingança.  No  mesmo  mez,  Abril 
de  1777,  arrancou-se,  durante  a  noite,  o  seu  retrato  do  medalhão 
de  bronze  do  pedestal  da  estatua  equestre  d'el-rei  D.  José,  coUo- 
cando-se  no  seu  logar  as  armas  da  cidade.  Os  motivos  d'este  feito 
nocturno,  què  se  arreceiava  da  luz  do  dia  e  razão  tinha  de  a  te- 
mer, e  as  intenções  n'elle  significadas  são  coisas  demasiado  claras 

^  ff  N^o  sei' que  se  conGrmasse  qae  elle  fosse  insultado  na  sua  viagem 
para  lá.  Encontra-se  elle  perfeitamente  bom  e  julgo  que  obterá  licença  para 
por  alli  se  conservar»,  escreve  Walpole,  era  o  mesmo  despacho. 

'  Visto  como  os  irmSos  de  Pombal  nunca  casaram,  a  fortuna  d'ellesy 
accreseentou-s9,  após  seus  fallecimentos,  á  sua.  Haviam  elles  herdiido  de  diffe< 
rentes  troncos  da  família  para  C3rca  de  2^  contos  annuaes,  além  dos  22  contos 
que  cada  um  d^elfes  recebera,  em  herança,  da  parte  da  mSe.  Os  irmSos  nutriam 
reciproca  affel^fto  calorosa.  No  palácio  de  Oeyras  encontra-se,  diz  Smith,  ii, 
36^,  um  bello  retrato  dos  trez  irmilos,  em  um  grupo,  que  ostenta  este  signifi- 
cativo mote:  <^Concordia  fratrum*, —  Acerca  da  fortuna  de  Pombal,  vid.  sua 
carta  de  defeza,  endereçada  a  ralnba,  em  Ghr.  W.  Dohm,  Materialens  fúr  diê 
Slaíistik  und  neuere  Staatengeschichte,  Fase.  lii,  pag.  323-380. 
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>cisem  d'uina  explicapão ;  e  n&s  podemos  apreciar  os 
de  Pombal  n'esie  lance.  Contava-se  entre  o  povo  que 
e  sorrira  da  malévola  mesquinhei  de  seus  inimigos  e 
a  a  sua  satisrapão  por  se  ler  aíTastado  da  vista  do  pu- 
Lrato  que  salitra  tão  pouco  parecido  com  o  original, 
aute  como  foi  que  o  medalhão,  no  remate  de  ^aves 
)S,  foi,  ses-senta  annos  mais  tarde  e  em  circumslancias 
,  cotlocado  oulra  vez  no  seu  lopar  primitivo, 
s  mais  consideráveis  do  que  essa  do  medalhão  se  ba- 
go, quaes  as  do  anniquilameuto  d'aqui11o  que  Pombal 
ozera  por  ordem.  A  17  de  Maio  de  1777,  foram  decla- 
iles  e  restituídos  em  todas  as  suas  propriedades,  hon- 
gios  o  marquez  de  Aloma  e  os  três  irmãos  do  justi- 
'z  de  Távora,  depois  de  liaverem  sido  soltos  da  prisão 
irem  a  20  léguas  distante  da  c6rle,  por  todo  o  tempo 
ra  se  remirem  da  accusação  de  traição  '. 
Freire  d'Ardrade  d'Enserrabo(Ies,  outr'ora  chanceller 

pouco  depois  reposto  nas  suas  antigas  dignidades;  e 
oimbra  reinstallou-se  na  sua  prelazia,  a  7  de  Julho. 

egualmentc  em  liberdade  os  condes  de  San  Lourenço 
e,  homem  este  que  manchara  sua  reputação  pelo  pre- 
sssirato  d'uma  pessoa  de  quem  tinha  ciúmes.  No  ao- 
regressou  Seabra,  de  Angola,  a  Portu^l,  foi  absolto  de 
isaçõos  e  remunerado  com  uma  commenda  que  rendia 
tdos. 

oha  e  por  seus  conselheiros  se  destruíram  muitas  ins- 
reformas  benéficas,  oa  realisação  das  quaes  el-rei  D. 
a  ministro  haviam  trabalhado  durante  muitos  aonos. 
mplo,  anniquilado  o  tribunal  que  Pombal  fundara  para 
milar  a  amplitude  da  jurisdicfão  concedida,  pelas  lei? 
uncto,  em  Lisboa. 

recusara-se  a  preencher  os  logares  vagos  na  díspeu- 
ção  da  Palriarchal,  que  custava  à  napão  annualmente 
braa. 
I,  porém,  logo  no  princípio  do  seu  reinado  nomeou  as 

niitration  du  M.  de  Pombal,  T.  iv,  Ptíen  juttif  ,  p.  157. 
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pessoas  para  esses  logares.  Mandou-se^  para  Roma  quarenta  mil  li- 
bras^ para  se  pagarem  as  despezas  que  os  Estados  pontificios  haviam 
feito  com  a  chegada  dos  jesuitas  a  Civitaveccbia.  E  assim,  dentro 
em  pouco  tempo,  se  consummiram  as  sommas  que  Pombal  conse- 
guira deixar  no  erário  publico,  á  custa  de  sua  prudência  e  econo- 
mia. 

Nicolau  Pagliarini,  que,  sob  o  patrocínio  de  Pombal,  fundara 
a  Impressão  Regia,  foi  expulso  d'este  estabelecimento  e  sahiu  do 
paiz. 

No  decurso  do  anno  de  1778,  declarou-se,  por  decreto,  que  o 
conde  de  San  Lourenço  servira  sempre  com  zelo,  fidelidade  e  es- 
crúpulo na  corte,  sem  dar  a  minima  causa  a  qualquer  queixume, 
attínente  à  sua  conducta.  Um  decreto  similhante  se  publicou  a  Fa- 
vor do  visconde  de  Villa-Nova  de  Cerveira  (pae  do  secretario  d*Es* 
tado),  o  qual  tinha  sido  embaixador  em  Hespanha  e,  por  seu  delicto, 
fora  mettido  em  prisão  ^. 

O  régio  indulto  (que  não  fora  a  natural  emanafão  da  piedade 
e  brandura  d'um  coração  feminino,  mas  sim  o  effeito  do  influxo  ^ 
ódio  da  offendida  classe  nobiliarchica)  devia,  naturalmente,  afTei- 
poar  a  vereda  para  accusar  e  perseguir  aquelle  homem  que  ori- 
ginariamente descobrira  e  punira  os  auctores  de  crimes  de  lesa- 
magestade  que  a  rainha  não  só  se  não  limitava  a  perdoar  (pois  era 
tão  só  ista  certamente  o  que  el-rei  D.  José  recommeivdara,  dado 
o  caso  de  que  elle  verdadeiramente  alguma  coisa  recommendou 
n'este  sentido)  mas  também  reinstituía  em  logares  de  confiança  e 
auctorídade  publica,  assim  não  só  nullificando,  sem  previa  inquiri- 
ção, a  culpa  que  lhes  causara  sua  queda  ou  encarceramento  mas 
ainda  assignalando,  graças  a  elogios,  altamente  feitos  públicos,  o 
castigo  dos  criminosos  com  as  apparencias  d'uma  flagrante  injus- 
tiça. 

No  remanso  de  um  retiro  rural,  em  companhia  d'uma  terna 
esposa  e  de  affectuosas  filhas,  vivia  Pombal  na  esperança  de  pas- 
sar os  restantes  dias  de  sua  existência  n'aquelle  descanço  e  tran- 
quillidade  que  exigiam  sua  avançada  idade  e  suas  moléstias.  Occu- 
pava-se  elle,  muito  e  muito,  em  pôr  em  ordem  seus  negócios,  em 

<    Smltb,  II,  292  ess. 
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cotejar  e  rever  seus  papeis,  em  escrever  sobre 
relativos  á  sua  administrapão.  Assim  redigiu,  poi 
observações  acerca  das  dezesete  Cartas  que  Tor; 
ijHiífrpn  nn  ann/i  de  1777,  mas  que  só  chegar 
.  Porém,  encoDtrou-se  illudído  ni 
uillamente  os  últimos  dias  da  sua 
io  no  octogésimo  anno  da  sua 
os  ataques  ao  seu  caracter  e 
pão  o  encheram  de  um  juslo  se 
iputapào  e  k  honra  dos  seus  de 
afão  de  travar  da  penna,  com  ■ 
jinles  palavras  ;  «No  meu  retii 
meus  filhos  c  genros,  nem  os  df 
e  podem  ter,  no  tempo  presei 
hecimenlo  claro  e  exacto,  que 
inabaláveis  e  razões  convincei 
s  vis  calumoias  espalhadas  co 
to  d'el-rei  D.  José,  meu  illustr 
ir,  em  toda  a  populapão  de  Lisl 

to  fez-me  considerar  se  eu  d 
injurias  publicas  e  reãtringir-m 
lado,  encontram-se  assorabrad 
sles  ataques  insultantes  e,  poi 
hajam  de  redarguir  aos  seus  v 
ira  seus  pezames  com  motivo  i 
'op  Outro  lado,  podem  dispor-se  í 
o  de  que  eu  lhes  fora  causa  e 
na  verdade,  lenho  trabalhado 
listo  ininterruptos  para  lhes  dei. 
nitado,  em  servipo  d'el-rei,  con 
Bm  prol  do  bem  commum  da  pi 
ie  obviar  a  estes  grandes  incoo 
da  e  cada  uma  das  calumnias  qu 

.'ações  sobre  aa  17  Carias,  encontra 
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eoDbecimenlo^  distiocta  e  especificadamente^  servindo-roe,  n'este 
fltO;  das  palavras  mais  cúrias  e  o  mais  simples  que  o  debate 
dos  factos  permilta  e  limitando-me  ás  expressões  íudispensavel- 
mente  necessárias  e  moderadas  que  o  santo  padre  e  grande  doutor 
da  Egreja^  S.  João  Cbrysostomo  (Espist.^  63)^  nos  deixou^  em  seus 
sábios  escriptos^  para  casos  como  aquelle  em  que  actualmente  me 
encontro^  isto  é:  descobrir  e  refutar  as  calumnias^  não  no  amor  da 
própria  vindicta  mas  para  os  piedosos  fins  de  tornar  evidente  a 
verdade  ofiendida  e  de  livrar  do  erro  aquelles  que  illudidos  fo- 
ram ^ 

A  mais  conbecida  das  publicações  escriptas  lendo  por  alvo 
deshonrar  Pombal  na  consideração  do  seu  paiz  e  de  toda  a  Europa^ 
foi  o  famoso  «libello»,  devido  á  penna  de  Francisco  José  Caldeira 
Soares  Galhardo  e  Mendanha.  Este  ataque  era  d'uma  natureza  tão 
offensiva  e  encontrava-se  apoiado  por  partidos  tão  poderosos  que 
com  elle  a  paciência  de  Pombal  se  esgotou  por  completo.  Publicou 
clle  immediatamente  uma  replica  de  justificação^  a  qual  continha 
verdades  tão  desagradáveis  e  revelava  tanta  maldade  e  ingratidão 
por  parle  dos  seus  inimigos  que  a  corte  alvoroçou-se,  induzindo  a 
rainliaa  que  desse  ordem  de,  directamente,  se  destruir  todos  os  exem- 
plares, tanto  do  «libello»  como  da  defeza.  N'este  fito,  assignou-se  e 
publicou-se  um  decreto  da  rainha,  em  data  de  2  de  Setembro  de 
1 779,  determinando  que,  visto  como  o  marquez  emprehendia  não 
só  o  fazer  públicos,  illegalraente,  vários  actos  de  sua  administração, 
mas  também  proferia  evidentes  mentiras,  compromettendo  assim 
a  innocencia  de  muitas  pesssoas  de  alta  posição  e  grando  virtude, 
cuja  reputação,  «corno  eu  ordenei,  deve  ser  restabelecida» '  ele, 
manda  separar  para  o  processo  dos  necessários  os  desnecessários, 
preceituando  a  suppressão  d'estes  para  todo  o  sempre. 

Em  seguida,  deram-se  ordens  para  que  todos  os  exemplares 
fossem  immediatamente  entregues  no  ministério  dos  negócios  do 


1    O  original  portu;;uez  em  Smllb,  ii,  385-387. 

«  Está  assim,  na  versílo  Ingleza^  em  Smith,  ii,  343  ;  na  franceza  ides- 
quelles  (personnnes)  nou$  ordonnons  que  V honneur  soit  et  demeure 
rétablL  Q:L'adm%nÍ8tration  d»  Marq.  de  Pombal».  T.  iv.  Piéces 
j'u$tif.,  p.  169. 
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reino,  aflni  de  serem  immedialamenle  queímadc 
zo  ;  08  jurísperitos  que  assigDado  houvessem  lai 
peis  haveriam  de  ser  mettidos  em  prisão,  por  I 
ã  raintia  aprouvesse. 

Coisa  lamentável  é,  seguramente,  diz  Smii 
se  destruída,  visto  como  teria 
)grapliia  de  Pombal.  Que  ell 
Iversarios,  expondo-os  a  estes 
;  cuidado  com  que  se  levara  > 
\  diplomas. 

com  isto,  mandou  a  raiulta,  di 
dos  seus  conselheiros,  dous 
poderes,  a  1'omlal  para  fazer 
1  interrogatório  sobre  cada  as! 
que  esperavam  seus  inimigo 
accusapão  categórica  cootra  e 
Jssarios  para  alli  se  dirigiram 
^tórios  e  iuquirifÃes  fastidiosas 
do  seguinte  Janeiro,  a  Salvalt 
te,  para  fazerem  seu  relatorii 
ào. 

,0. profunda  que  I^mos,  em  um 
ella  epoclia  (8  de  Dezembro  di 
como  elle,  «debaixo  de  dores 
uelles  interrogatórios  fatigar 
e  durante  os  quaes  elle  esta' 
:ada  vez,  por  espapo  de  5,  6, 
até  que  o  levassem  outra  vez 
depois  da  meia  noite,  no  sabt 
3Dto,  prompto  sempre  em  cun: 
1  uma  profunda  obediência  *. 


!  miterable  conveyanct  in  wkich  I  ha 
■ly  tigaified  to  the  hanh  jadgr,  Joi 
catiotu,  tkat  my  pr^found  obediente 
bring  me  to  the  tpot  ickere  he  tau)  i 
d  Ihat  tf  I  breatíied  my  laet  in  hit  j 
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No  entretanto,  observava-se  o  mais  profundo  sigillo  acerca  dos 
últimos  procedimentos  contra  Pomba!,  por  mais  ancioso  que  o  munr^o 
estivesse  pelo  resultado  de  uma  tal  inquiripãOi  O  estado  physico  de 
Pombal  peorava  cada  vez  mais  e  foi  então  que  a  rainha  lhe  recu- 
sou o  transferir  a  sua  residência  para  Coimbra,  cujas  aguas  lhe  eram 
aliás  recommendadas  pelos  médicos.  Aquelles  que  lograram  tranr- 
rnudar  a  nativa  lenidade  da  filha  de  D.  José  souberam  também  en- 
caminhar os  passos  da  rainha  para  maiores  gravames  contra  o  mi- 
nistro decahido. 

Logo  que  o  marquez  de  Alorna,  genro  do  raarquez  de  Távora, 
íòra  solto  da  prisão,  conjunclamente  com  vários  outros,  elle,  «co- 
mo representante»,  assim  dizia,  «da  memoria  e  da  honra  dos  seus 
sogros  e  no  interesse  de  sua  esposa  e  filhos»,  pediu  a  revisão  do 
processo,  concernentemente  ao  julgamento  das  pessoas  menciona- 
das. 

A  rainha  nomeou,  em  consequência,  uma  commissão  de  oito 
membros,  constituída  sob  a  presidência  do  ministro  dos  negócios 
do  reino  (o  visconde  de  Yilla-Nova  de  Cerveira),  a  qual  se  reuniu 
a  8  de  Agosto  de  1780,  para  averiguar  se  se  poderia  perraitlir 
uma  revisão.  Após  a  commissão  haver  feito  a  declaração  de  que  : 
a  sentença  de  12  de  Janeiro  de  1759  deveria  ser  sujeita  a  uma 
revisão  como  injusta  e  invalida,  por  fundada  sobre  falsos  testemu- 
nhos, a  rainha  assim  o  ordenou,  por  força  de  um  decreto '  com 
álala  de  8  de  Outubro  de  1780,  e  para  este  fim  nomeou  uma  nova 
junta,  composta  de  quatorze  juizes  designados  individualmente  por 
seu  nome,  d'um  secretario  e  do  procurador  da  coroa ;  elles  have- 
riana  de  fazer  suas  sessões  no  secretariado  de  Estado  e  em  presen- 
ça  de  Ires  ministros  de  Estado. 


oi^dienceto  he  orders  of  my  soveiregn,  with  the  $ame  hovour  with  ivhick  Ihad 
ftlways  executed  the  orders  ofher  Majesty*8  august  father  and  grandfa^her ;  and- 
tíiat  I  should  long  $ince  haoe  offered  up  my  life  with  resignation  to  Divine  justi- 
ce, bui  for  the  fear  ofbeing  misrepresented  by  my  ennemies,  slighted  by  my  .«o* 
vefeign,  and  by  my  country,  wich  I  have  ahvays  served  with  equal  zeal  and 
fidelííy.  Quem,  d*entre  seus  inimigos,  seria  capaz  de  eserever  assim  em  circums- 
tancias  taes,  com  o  tumulo  aberto  deante  dos  pés  ? 

1    VAdministration  de  PombaL  T.  iv.  Pièces  just.,  p.  !72. 
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modo  por  qiic  se  levou  a  effello  este  julgameato  qos  conla 
r  anonymo  da  obra  supra-mencionada,  um  ex-jesuila. 
principio,  dií  elle,  as  sessões  do  Tribunal  eram  longas  e 
emente  frequentadas  por  seus  membros.  Ao  depois,  porém , 
Issem  alguns  impedidos  por  forfa  de  doença,  e  outros  por 
i  causas,  aíTrouxou  o  primitivo  zelo.  Surgiu  também  um  Íd- 
inesperado,  que  fez  demorar  o  desfecho  do  processo.  Depois 
ctor  haver  narrado  esse  episodio,  continua  assim  :.A  7  de 
s  1781  deu  a  rainha  mostras  d'uma  extraordinária  ioquie- 
e  espirito.  As  damas  d'hoDor,  com  a  vontade  de  a  distrahir, 
1  interrogal-a  sobre  a  causa  de  sua  angustiosa  tristeza  e, 
esultarem  vãos  todos  os  seus  esforços,  dirifriram-se  a  el-rei, 
oso.  A  esle  descobriu  ella,  finalmente,  a  origem  secreta  de 
lietaçào  fora  do  commum.  Disse  ella  que   «seu  espirito 
Qui  ancioso  por  motivo  da  longa  demora  d'a(]uelle  processo ;  e 
r  isso,  o  queria  ver  concluso  ainda  n'aquelle  próprio  dia.« 
tanle  ponderar-lhe  el-rei  que  diflicil  seria  congregar  ainda 
e  mesmo  dia  todos  os  necessários  juizes,  os  quaes  moravam 
los  por  uma  ião  grande  cidade,  e  que  mais  valeria  fazei-os 
icer  no  dia  seguinte,  insistiu  a  rainha  no  seu  propósito, 
rdem  de  chamar  a  toda  a  pressa  os  juizes  ao  paço. 
.a  sua  ordem  foi  executada  a  duras  penas.  Era  já  noute  fe- 
uando  os  magistrados  compareceram,  perante  a  rainha,  para 
I  de  sua  vontade.  A  sessão  começou  immediatamente  e  du- 
as i  menos  um  quarto  depois  da  meia-noite.  Ficou  resol- 
nal:  «que  eram  innocentes  todas  as  pessoas,  mortas  e  vivas, 
outr'ora  executadas  ou  conservadas  em  prisão  por  virtude  da  sen- 
tenfa  com  data  de  12  de  Janeiro  de  1759».  Excepto  trez,  todos  os 
dezoilos  juizes  foram  d'este  parecer.  A  decisão  foi  reconhecida  por 
oílos    como  valida  e  lida  cinco  vezes.  O  referendário  immediata- 
ncDle.   a  trouxe  ã  rainha,  cuja  alegria  com  isto  era  tão  incxprimi- 
elmente  grande  quão  grande  era  seu  desejo  de  consolar  a  inno- 


e  wrviçoi  lilslorla,  por,  desatlentamente,  algo  divulgar:  falíamos  do  auctor  da 
bn  :  Vila  di  Stbiwtiano  Marehae  di  Pombal,  Contt  d'Oijraí  e  Segretario  di  Sta- 
',  frimo  Miititlro  dei  Rt  dí  Portogallo  D.  Giiueppe  i,  traduzido  do  tiallano  por 
gemaria  Dessau,  1781.  Tol.  u,  pag.  232. 
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cencia  oppressa.  Assegura-se,  diz  o  auctor, 
logo  no  lance,  ao  referendário  qual  fora  e 
ranno  da  innocenda  ;  mas  que  aquetle  Ih' 
fora  decidido  ainda,  por  exigir  um  proces 

Abstenjo-Dos  de  todas  e  quaesquer  ot 
rativa,  de  cuja  veracidade  não  possuimos 
cas  á  razão  supra-raencionada.  Mas  não  p< 
gunta:  que  valor  se  pode  attribuir  a  uma 
e  pronunciada  em  circumstancias  assim  ? 

Esperavam  todos  agora  a  immediat 
publicação  da  sentenpa,  a  qual  se  tornara 
de  da  rainha,  que  queria  conserval-a  seci 
da  Paschoa.  Eulão,  inesperadamente,  prot 
rõa  contra  ella  e  o])tem  uma  moratória 
nunca  alcançou  a  confirmarão  da  rainhi 
cessor  no  throno)  e  não  chegou  a  ser  e, 
seus  pontos '. 

Ao  cabo  de  um  silencio  de  dezoito  r 
que  se  empenhavam  todos  os  esforfos  p; 
Pombal,  e  após  haver  proseguido  o  seu  i 
sob  o  gravame  dos  mais  dolorosos  soiTrim 
experimentava,  como  se  da  fraqueza  phy: 
tos  de  debihdade  mental,  appareceu  o  dd 

1781. 

iN'elle  declara  a  rainha  que,  depois 


1  «Sob  o  novo  reinado»,  diz,  a  este  propo: 
ta  Portugaez,  •  procede u-se  mais  uma  vez  a  un 
também,  primeiramente,  se  protianclou  uma  sent 
(as  quaes  se  suppoem  falsificadas) ;  mas  O  Pro 
esta  sentença,  allegando  mollvos  tSo  poderosos  ei 
to  de  condemnação  que  d'e!les  procedeu  que  o 
quasl  G  ânuos  >.  Uber  Pombaft  Slaattveruiattuag 
nem  taehkundigen  Staatimanne,  nach  eigener  Beobi 
tlatitliKh-hiilorUchem  Ardtie.  Vol.  i,  pag,  69. 

*  Volumej  enutd  nol  tpeak  more  than  doe* 
òal'i  tatUfaclory  ãefence,  and  oflhe  purily  and  ex 
admínistration,  diz  Soiilh,  Sfem.,  ii,  332. 
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toS;  não  ter  considerado  conveniente  que  o-marquez  de  Pombal  se 
conservasse  no  oíflcio  de  secretario  d'Estado  e  depois  de  elle  haver 
sido  intimado  a  sahir  da  corte  e  a  &xar  sua  residência  na  villa  de 
Pombal,  não  esperara  ella  que  elle  ousaria,  sob  o  pretexto  frívolo 
de  reclamar  contra  um  processo  frívolo,  o  compor  uma  apologia 
do  seu  ministério  findo.  Diz  a  rainha  que  condemnara  esta  recla- 
mação, por  força  de  um  decreto  seu  em  data  de  3  de  Setembro  de 
1779.  Por  sua  ordem,  fora  elle  interrogado  acerca  de  varias  accu- 
sações  contra  elle  levantadas ;  mas  não  se  alliviara  d'ellas  como, 
antes,  por  suas  respostas  e  dilTerentos  averiguações  por  ella  feitas, 
ainda  mais  qualificara  e  corroborara  sua  culpa ;  e,  depois  de  tudo 
isso  ser  examinado  por  uma  Junta  por  ella  nomeada,  o  marquez  dd 
Pombal  fdra  reconhecido  como  culpado  e  merecedor  de  castigos 
exemplaríssimos.  Ella,  porém,  não  deixara  chegar  as  coisas  a  este 
ponto  por  considerar  os  seus  grandes  sòíTrímentos  physicos  e  a  sua 
debilidade,  devida  à  sua  grande  edade,  e  mais  se  lembrando  da  bran- 
dura do  que  da  justiça  e  attendendo  a  que  o  marquez  lhe  pedira 
perdão,  amaldiçoando  o  delicto  que  commettera.  Em  consideração 
a  isto,  commutava-lhe  ella  as  penas  corporaes  que  estavam  para 
lhe  ser  impostas,  ordenando-lhe  que  fixasse  sua  residência  20  lé- 
guas distante  do  paço,  emquanto  ella  não  resolvia  outra  coisa,  re- 
salvados,  porém,  todos  e  quaesquer  direitos  e  justas  pretensões 
que  sua  corte  podesse  ter,  e  outrosim  aquellas  que  quaesquer  de 
seus.  súbditos  pudessem  produzir  para  alcançar  nos  respectivos  tri- 
bunaes  indemnisação,  de  perdas  e  damnos,  pelos  interesses  pelo 
marquez  prejudicados.  Pois  sua  real  intenção  era,  tão  só,  perdoar-lbe 
a  pena  imposta  para  satisfação  da  justiça  e  não  aquella  que  recla- 
mada fosse  para  satisfação  das  partes  e  do  régio  património,  visto 
como  essas  partes  e  os  procuradores  reaes  podiam  fazer  uso  dos 
respectivos  meios  do  costume,  contra  a  casa  do  dito  marquez,  tan- 
to durante  sua  vida  como  após  sua  morte  ^ 

Este  decreto  não  precisa  de  maior  explicação ;  elle  denuncia-se,   , 
para  todo  aquelle  que  pensa  e  sente ;  prova  muito  mais  do  que 
o  que  tencionava  dizer.  Até  mesmo  o  delgado  veu  que  lança  por  de 
sobre  a  incitação  que  faz  aos  inimigos  de  Pombal,  no  fito  de  pre- 

<    Yid.  o  orlglnail  portogoez  em  Smlth,  n,  Ap.,  p.  387* 
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parar  para  este  e  para  seus  i 
carece  de  ser  levantado  para  ( 
conselheirce  de  D.  Maria  i ;  e 
^uições,  isto  por  certo  se  dev 
parecer  da  raíoha,  a  qual  ju 
administração  e  em  um  gov< 
nístrOj  e,  nos  ataques,  dirigi 
attín^r  ao  mesmo  tempo  a  c 
Também,  jà  haviam  Ic 
gurarem  da  ruina  de  Pombal 
marquez,  na  sua  doenf^,  di 
pediu  ao  seu  medico  que  II 
acerca  do  seu  estado,  redart; 
Pombal  a  seu  flitio):  que  nã 
seu  doeute  era  grave;  mas 
oriundas  dos  vexames  e  emoE 
«Pombal  via  com  resign 
respeito  e  fervor  para  com  a 
os  amigos  que  o  queriam  vis 
d'es['arle,  na  presença  de  do 
ohas  de  que,  em  a  hora  exti 
ao  Altíssimo  para  os  meus  ( 
era  minha  consciência;  para 
do,  como  mioistro  do  rei  def 
quanto  as  prosperidades  do 
talvez  errasse  por  falta  de  e 
boa  vontade*.» 

A  5  de  Maio  de  1 782,  i 
creto,  falleceu  elle  nos  braçc 
nunca  sabíram  de  ao  pé  do  í 
EOÍTrimentos),  no  octagesimo 
consta,  tranquillamente.  Foi 
sua  posição ;  porém,  o  bispo 


*  Do  esertpto,  já  muUas  ^ 
Pombal'i  Staaíiverwallung  and  Chc 
i,  pj^.  89. 
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snda  do  governador  da  província,  por  haver  as^stido  aos  fune- 
}3.  Foi  mandado  para  um  coavento  nas  ilhas  de  Cabo  Verde  o 
dre  que  pregou  a  oração  fúnebre  e  que  ousara  lastimar  a  iugra- 
ão  de  Portugal  para  com  o  maior  de  seus  ministros. 

O  descontentamento  da  corte,  porém,  nào  pôde  impedir  que  se 
lesse  uma  inscripfão  elogiativa  em  seu  tumulo  ' ;  mas  o  governo 
indou  apagal-a. 

Em  compensação,  justiça  lhe  foi  feita  largo  tempo  decorrido 
bre  sua  morte,  e  esse  acto  de  equidade  derivou  da  mais  alta 
Hancia.  Aquelle  medalhão  com  seu  retrato  que,  em  uma  noite  de 
iril  de  1777,  fora  arrancado  do  pedestal  da  estatua  equestre  de 
José  cahira,  mercê  de  estranhos  accidentes  *,  em  mãos  do  pro- 
ío  neto  de  Pombal,  isto  ^do  marechal  marquez  de  Saldanha,  que, 
tpois  da  acciamação  da  rainha, D.  Maria  ii,  da  Gloria,  fez  conhe- 
r  ao  duque  de  Bragança  as  circumstancias  d'este  achado.  O  ma- 
lanimo  D.  Pedro  pronunciou  iramediatamente  o  desejo  dô  que  o 
edalhão  fosse  recollocado  no  seu  logar  primitivo  e  que,  para  simi- 
ante  acto  ser  levado  a  effeito,  se  escolhesse  seu  próprio  auniver- 
irío. 

ã  aqui  digno  de  menção  o  decreto  que  a'esse  lance  se  publi- 
lu,  como  homenagem  que  não  honra  menos  a  alta  mão  que  a  con- 
deu  do  que  aquelle  que  tão  injuriado  fora  em  vida  e  morte  e  que 
isim  foi  justificado  após  meio  século  de  transcurso. 

«É  geralmente  conhecido  que  Sebastião  José  de  Carvalho  e 
ello,  Marquez  de  Pombal,  foi  o  portuguez  que  durante  o  século 
issado  espalhou  maior  brilho  de  gloria  sobre  este  paiz.  DistiDCto 
;!a  variedade  de  seus  conhecimentos  e  pela  firmeza  de  seu  cara- 
er,  illustrado  por  suas  viagens  e  observações,  e  sobretudo  dotado 
j  amor  por  este  paiz,  de  zelo  pelo  bem  publico  e  de  interesse 
3la  honra  nacional,  encontrava-se  elle  sempre  nobremente  attento 
promover  a  melhoria]d'e3te  reino  e  a  estatielecer  o'eile  as  vantagens 
1  industria,  da  civilisação,  das  artes  e  do  commercio.  Não  é  me- 
ãs notório  que,  devido  á  inconstância  dos  tempos  e  à  contumácia 
}s  homens,  se  tentara  mancbar,  em  sua  própria  terra,  o  brilho  da 

^    Encontra-se  em  Soiith,  ii,  367. 
»     Rofere-os  Smllh,  ii,  292. 
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fama  d'um  tão  esplendido  taleoto,  que  nunca  fdra  poste 
tão  em  qualquer  outra  parte;  e,  com  ingratidão  incri\ 
busto  arrancado  do  centro  mesmo  da  cidade  que  por  sua 
nascera  daa  ruinas  em  que  se  submergira  e  reapparecer 
gar  a  ser  uma  das  mais  beilas  capitães  da  Europa». 

«Pezando  bem  todas  estas  circumstancias  e  desejam 
mo  tempo,  fazer  a  um  tão  grande  homem  a  justiça  que 
vida  e  apagar  os  vestígios  d'aquella  ingratidão  de  que 
presente  se  recusa  a  participar  da  responsabilidade,  deploi 
engano,  ordeno,  em  nome  da  rainha,  que  o  busto,  em 
marquez  de  Pombal,  arrancado  do  pedestal  da  estatua  f 
meu  illustre  avO  de  quem  elle  foi  um  servo  Ião  fiel  e  cu, 
elle  sempre  Iractou  de  honrar  com  tanto  zelo,  volte  ov 
ser  reposto  no  seu  logar  prímílivo,  e  que,  em  memoi 
em  que  se  eíTeclua  este  acto  dê  justiça,  seja  posto,  em 
lironie,  "por  debaixo  do  busto  : 


DUQUE  l»E  DRAGANÇi 

Palácio  das  Necessidades,  10  de  Outubro  de  1833. 


Regressemos  á  apredação  dos  contemporâneo  acerca  i 
cipalmenle  d'aquelles  cujo  juízo  não  fOra  destinado  a  p 
mas  quê,  por  seu  ofFicio,  obrigados  á  observação  dos  li 
viam  exercitado  seus  olhares  D'esta  zona  e  possuíam  elei 
ciaes  para  poderem  desenhar  um  retrato  fiel  e  correcto, 
ma  maneira  como  commumcamos  aos  nossos  leitores 
assim  similhante  do  lance  da  entrada  de  Pombal  no  mii 
mos  agora  deiíar  que  mão  análoga  colloque,  a  seu  concei 
numento,  no  término  de  sua  vida  e  ao  topo  dos  vinte  e 
de  sua  administração,  em  cujo  lapso  elte  demonstrou  si 
seus  sentimentos,  para  todos  e  quaesquer  lados,  em  ui 
abundância  de  leis  e  decretos,  agora  sob  nossa  presen^ 

N'uma  memoria  que  o  embaixador  de  França,  n 
Blosset,  remetteu,  em  1777,  ã  sua  corte,  esboçou  elle  ( 
o  retrato  seguinte : 

«O  marquez  de  Pombal  é  um  d'estes  seres  dotados  i 
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icter  que  vae  ao  ponto  de  subjugar  aquelles  que  se  lhes 
!  de  toda  a  firmeza  necessária  para  luctar  com  êxito 
obstáculos  com  que  deparam.  Rejubilou  de  seguir  no 
ido  pelos  cardeaes  de  Richelieu,  Mazaríno  e  Alberoni, 
les  apresenta  algumas  simílhanças.  Sobranceiro  e  impla- 
)  o  primeiro,  possue  a  astúcia  do  segundo,  com  a  auda- 
imosia  do  terceiro.  Dirige  com  mão  firme  os  negócios 
externos  do  paiz.  Infatigável,  activo,  possuidor  de  conbe- 
ssás  extensos,  tendo  um  tacto  finíssimo  para  apreciar  o^ 
I  para  apaniiar  o  momento  melhormente  propicio  á  con- 
:  seus  desígnios,  encontra  facilmente  em  sua  Eonga  ex- 
)s  expedientes,  os  recursos  de  que  pode  carecer.  ■ 
,  sem  embargo  da  violência  das  suas  paixões,  esconder  a 
ade  dos  seus  primeiros  momentos  e  tornar-se  senhor  de 
quando  mui  bem  o  quer.  Simples  no  porte,  polido  de  ma- 
boa  feipào  na  palestra,  falia  mellior  do  que  escrfeve.  To- 
iidades  moraes  de  que  se  acaba  de  dar  o  esboço,  enxer- 
um  physico  admirável,  e  estribam-se  em  um  arcabouço 
ue  coisa  alguma  fatiga  ou  altera.  Se  bem  que  estando 
e  de  77  annos,  senie-se  tão  são  de  corpo  e  de  espirito 
ja  immortal,  e  discorre  de  projectos  tão  vastos  que  seus 
apenas  os  poderiam  ver  inteiramente  a  cabo»  *. 
finalmente,  constitua  seu  epitaphio  o  juizo  genérico,  pro- 
'fl  a  administração  de  Pombal,  por  «um  estadista  perito 
le  sua  própria  observação»,  em  um  escripto  *  —  o  melhor 
,  d*elle  foi  redigido,  em  pequeno  espaço,  com  imparcia- 
mhecimento  de  causa. 

nsideramos  a  situação  da  nação  no  anno  de  J  750,  compa- 
im  a  do  anno  de  1777,  o  nome  de  Pombal  appare- 
o  pertencendo  á  categoria  dos  grandes  estadistas.  D.  João  v 

i  toa»  perspicácia  e  tacto  que  elle  sabia  escolber  as  pessoas  flilequada» 

ados  officiQS  públicos.  «Af.  U  Marquii  de  Pombaie,   escreve  o  em- 

ncez  Hennisdai  i  sua  cdrte,  'tie  s'eit  pas  contente  d'établii-  de  lagea 

<iti  dam  totu  Us  ordrei  Irs  sujeis  les  pliu  éclairés  fl  til  j^iit  recom- 

ir  Uur  daraeíírí»,  Santarém,  vh,  «Jiilroá.»,  p.  58. 

itarem,  1b.,  p.  61,  not.  2. 

Ãrehiv  de  Zlmermniann,  i,  60  e  seg. 
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I,  em  O  anão  de  1750,  nem  dinbeíros  seus  próprio 
ro  publico;  não  era  possível  dar  conta  das  ftoani 

exercito  e  a  marinha  só  de  nome  é  nae  existiam 
em  oulra  existiam  na  realidade.  A  napão  encontr 
na  mais  profunda  ignorância  e  em  a  mais  tremea 

sem  agricultura,  sem  industria,  e  sem  commen 
s  lusitanos  uào  passavam  de  ser  os  feitores  dos  in| 
u§^l  havia  poucos  capitalistas.  Todos  os  empregai 
I  eram  extrangeiros,  e  raras  vezes  se  encontra^ 

que  possuísse  conliecimentos  bastantes  da  aríthi 

de  per  si  suas  contas.  No  anuo  de  1 777  fei-se  a  ji 

0  de  contado  de  el-rei  com  o  régio  erário ;  passou 
9r  ordem  nas  contas,  e  a  somma  do  dinfaeíro  apura 
el.  O  exercito  estava  bem  disciplinado  e  a  real  frc 
5  termos.  O  commercio  prosperara  muito;  as  ci 
im-se  raelhormente  cultivadas;  o  numero  dos  navio 
ementara  consideravelmente ;  havia  muitos  e  g 
i  no  reino;  os  empregados  commerciaes  recebia 

nos  coltegios  fundados  por  Pombal  para  esse  tim 
n  todos  portuguezes  e  perfeitamente  habilitados;  a 
progresso  rápido  nas  luzes,  e  havia  já  no  paiz  m 
IS,  políticos  e  mathematicos. 
naodo,  porém,  tudo  quanto  elle  feito  teve  em  cad 
lecial  da  publica  administração,  vé-se  bem  que  ell 
mou  as  melhores  medidas  e  que  resta  ainda  muitc 
com  isto  não  deve  olvidar-se  que  a  nação  se  euco 

atrazada;  que  elle  próprio  tivera  uma  educação 
modo  que  é  quasi  incomprebensivel  como  consegu 
napão  ao  acume  da  altura  em  que  a  deixou,  em  > 
i  o  estado  em  que  a  encontrara. 
is  de  o  auctor  haver  passado  em  re\'ista  as  mais  b 
3  da  administração  de  Pombal,  continua  elle : 
ide  era  revolução  tal  em  nação  que  jazera,  de  bavi 
ím  mortífero  lelhargo;    de  paftmo  ó  o  que  se  li 

1  tão  curto  espaço  de  tempo.  Mas  o  assombro  au} 
ponderar-se  cora  viva  intelligencla  a  situação  do  n 
itou  tão  grandes  cousas.  Um  formidável  terramol 
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:ompletameiite  destruíra  a  capital;  uma  conjura  contra  a  sagrada 
pessoa  à'el-rei ;  uma  terrível  e  imprevista  guerra  contra  uma  po- 
Lencia  muito  maior  e  bem  preparada,  tornavam  mais  dlíUceis  suas 
smprezas,  e  elie  houve  de  combater  corajosamente  contra  estes 
ibstaculbs.  Mas,  o  que  é  que  se  dirá  ao  ouvir  que  uma  napão  que 
;lle  fizera  prosperar,  o  diffama  pela  vilta  de  injustas  calumoias,  de 
;oda9  as  espécies,  accusando-o,  com  egual  ardor,  do  bem  e  do  mat 
[)or  elle  feitos?  Mas  estes  são  pheuomenos  mui  naturaes.  Sem  estas 
:ernveis  crises,  1'ombal  jamais  possuiria  em  tão  alto  grau  a  confian- 
ça do  seu  príncipe  e  o  povo  não  o  haveria  injuriado  tanto  se  elle 
ião  tivesse  ousado  atacar  seus  mais  dilectos  preconceitos,  cuja  ví- 
;tima  chegou  a  ser.» 


Os  últimos  episódios  da  vida  do  marquez  de  Pombal,  com 
leus  tristes  revezes,  constituíram  os  princípios  do  novo  reinado,  e 
sua  continuação  em  parte  correspondia  com  elle;  pois  que  as  ten- 
lendas  meataes  e  espirituaes  de  D.  Maria  i  projectam  também,  no 
}m  do  seu  reinado,  mui  tristes  sombras  sobre  os  seus  actos  de  go- 
remo.  D.  Maria  i,  de  um  exterior  nobre,  de  uma  índole  branda, 
)rnada  de  muitos  conhecimentos  e  dotada  de  um  juízo  seguro, 
ibandonava-se  aos  estos  d'uraa  piedade  fanática  e  exaggerada,  que 
ada  vez  mais  llie  perturbava  a  mente.  £,  como  porque  outras 
lessoas  ainda  a  enchessem  de  religiosos  terrores,  o  resultado  floal 
òi  uma  noite  completa  para  a  sua  alma. 

Similbanle  ã  rainha  era  também  seu  esposo,  o  infante  D.  Pa- 
iro, «muito  devoto»;  e  ambos  elles  nutriam,  como  jã  referimos, 
ima  íUimitiida  obediência  para  com  a  Santa  Sé  e  pela  auctoridade 
lo  clero,  mais  ainda  nas  suas  exorbitantes  pretensões.  Entregando-se 
Dieiramente  ás  praticas  religiosas  e  a  actos  de  caridade,  passando 
tma  grande  parte  do  seu  tempo  entre  freiras,  eslava  ella  sujeita 
10  influxo  do  clero,  com  o  qual  mantinha  muitas  relapões,  com  isto 
}ieia  de  susto  e  anciedade  por  que  offendesse  os  cortesãos  e  a  no- 
ireza;  incapaz,  por  maior  que  fosse  o  seu  sentimento  de  justipa 
le  luctar  contra,  e  muito  menos  de  destruir,  a  confederada  resis- 
encia  de  duas  classes  tão  poderosas,  as  quaes,  repletas  de  ódio 
ODtra  um  ministro  que  tanto  lhes  abatera  o  poderio,  tentaram  até 


32S  HISTORIA.  DE  PORTUGAL 

mesmo  injuriar  essa  memoria ;  impotente  pai 
gencias  e  desmedidas  reclamações  de  fidalgos 
biciosos  e  ávidos  de  governar,  e  de  se  oppôr  i 
feita  da  regia  aucloridade.  Ê  certo  que  sua 
acrimonia  pela  queda  e  morte  do  odiado,  mas 
actuava  depois  da  morte,  ora  benéfica  ora 
quanto  d'etle  provinba,  ostentando  o  cunho  di 
auas  aspirações,  era-lhes  odioso,  ainda  mesrai 
diatamente  pelo  poderio,  por  ellcs  reconquista 
mas  de  Pombal  não  haviam  attingido  o  alvo  fi 
correspondido  àquillo  que  d'ella9  outros  espera 
agora  adoptadas  eram  exigidas  pelo  irresistiv 
po,  pelas  necessidades  recera-despertadas  e 
da  opinião  publica  esclarecida,  O  lempo,  que 
carece  e  deixa  succomlir  o  que  dispensável  si 
haja  terminado  seu  viver,  muitíssimo  lambem 
mas  difficil  coisa  era  reconhecer  o  que,  na  ver 
duplaraonie  dilíicil  para  ministros  que,  era  pa. 
guiar  tão  só  pelo  bem  do  Eslado  e  que,  divei 
outros  em  suas  vistas  e  intentos  pessoaes,  só 
em  sua  aversão  ou  animosidade  contra  o  mort 
coes  ainda  vivas.  Pombal,  por  suas  variadas  ( 
na  administração  e  na  economia  do  Estado,  d 
mentos,  imprimira  o  mais  vivo  impulso  a  nov 
novas  tendências  das  ideias,  despertara  necess 
então  desconhecidos  e  cuja  effeclivisacão  era  i 
voz  publica  e  não  podia  facilmente  ser  descur 
governo.  D'est'arte  actuou  o  espirito  de  Poml 
seguinte,  de  modo  que  muito  do  meritório  qu 
bem  consideradas  as  coisas,  do  mento  de  Pom 
tros,  todos  seus  inimigos,  preslaram-Ihe  home 
e  involuntariamente. 

Uma  longa  serie  de  leis,  decretos  e  instn 
tes  ramos  da  publica  administração  constituen 
do  reinado  de  D.  Maria  i.  Muitas  d'ellas  mosl 
espirito  e  as  disposições  da  legisladora ;  muita 
te,  as  aspirações  evidentes  e  o  poderio,  no\'aE 
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dasse  á  qual  ella  permittia  uma  tão  grande  influencia  sobre  elia- 
mesma  e  sobre  o  Estado. 

D.  Maria  i,  em  suas  rigorosas  crenças  e  no  seu  zelo  fanático 
pela  religião,  mostrou-se  contraria  e  até  mesmo  hostil  aos  diverti- 
mentos e  distracções  da  corte  e  do  povo.  Seu  pae,  el-rei  D.  José, 
constituíra  uma  excellente  opera  italiana  em  seu  palácio,  e  os  me- 
lhores cantores  da  Europa  encontravam  acolhimento  e  protecção  na 
opulenta  e  luxuosa  capital  portugueza.  Depois  do  fallecimento  de 
D.  José,  sua  filha  prohibiu  na  corte  esta  e  outras  que  taes  diver- 
sões da  alta  sociedade.  Ainda  mais  significativo  de  seu  caracter  foi 
o  não  se  consenlir  ás  mulheres  que  apparecessem  no  palco,  o  que 
também  já  a  ultima  rainha  havia  prohibido,  ainda  que  por  outros 
motivos  ^. 

A  stricta  e  rigorosa  piedade  de  D.  Maria  i,  unida  a  uma  afl^a- 
bilidade  hereditária  e  a  uma  caridade  ingenita,  pronunciou-se  por 
obras  de  beneficência  e  institutos  de  instrucção  e  ascetismo  que 
ella  fundou.  Mandou  construir,  no  sitio  das  ruínas  do  velho  castel- 
1o  de  Lisboa,  a  Casa  Pia  para  creanças  abandonadas,  conjuncla  com 
um  recolhimento  para  orphãs.  Mandou  lambem  construir  uma  casa 
de  correcção  para  moças  perdidas. 

Como  se  os  conventos  e  ordens  monásticas  não  fossem  ainda 
bastantes  para  o  preciso  em  Portugal,  a  rainha  consentiu  a  um  pa- 
dre da  Congregação  do  Oratório  de  S.  Philippe  Nery,  fundar  em 
Portugal  um  convento  da  ordem  da  Visitação  de  Santa  Maria  e  ad- 
quirír  os  bens  necessários  *  para  esse  instituto,  novamente  intro- 
duzido no  reino. 

Poz  ella  os  fundamentos  para  o  grande  Convento  do  Santissir 
mo  Coração  de  Jesus  para  carmelitas  descalças  e  d'uraa  egreja 
esplendida,  dotando-as  com  abundantíssimos  bens  ^.  Fazendo  con- 
vergir sua  atlenção  para  as  ordens  ecclesiaslícas  em  geral,  esta- 
beleceu ella  a  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  e  Melhoramento 
temporal  das  Ordens  Regulares,  a  qual  tinha  por  encargo  exami- 
nar o  estado  das  ordens  religiosas  de  ambos  os  sexos,  ordenar  suas 


^    Smilh,  Memoirs,  ii,  356.  «Cartas  sobre  Portugal»,  pag.  112. 
s    Alvará  de  30  de  Janeiro  de  1782. 
'    Alvará  de  21  de  Janeiro  de  1787. 
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temporaes  melhorias,  seu  augmento  ou  diminuição  e  também  Dcava 
auctorísatla  a  dar  líceoça  para  o  ingresso  nas  ordens  ecclesiasti- 
cas*. 

A  inslrucçào  nas  escolas  primarias  foi  entregue  aos  religiosos. 
Também  em  pouco  tempo  se  fez  muito  pelo  fomento  das  scíencías, 
pela  instruc^^ão  superior  nos  differenles  ramos  do  ensino. 

Já  era  o  anno  de  1789,  um  alvará  de  17  de  Janeiro  creara  a 
Academia  Real  das  Soiencias,  era  Lisboa,  crea^o  esta  principal- 
mente do  duque  de  Lafòeã,  tio  da  rainba,  o  quat,  depois  de  ter 
viajado  por  toda  a  Europa  e  iiaver  atado  relações  em  toda  a  parte 
com  os  homens  mais  dislinclos,  regressara  á  sua  pátria  após  a 
morte  de  D.  José,  e  alii  se  fez  o  araigo  e  protector  dos  tiomens  de 
sciencia,  o  zeloso  promotor  dos  eslaljeieci  mentos  scientilicos.  A 
Academia  estendia  seus  trabalhos  e  memorias  sobre  as  sciencias 
Qãturaes,  as  scíencias  csactas  e  a  litterarura  porlugueza ;  e,  afora 
os  seus  trabalhos  próprios,  mandou  lambem  dar  á  estampa  outras 
obras  de  utilidade.  Pela  sua  actividade  e  pelos  prémios  promeltidos, 
muito  contribuía  ella  para  excitar  a  applicação  ás  artes  e  à  indus- 
tria 00  reino.  No  mesmo  anoo  (5  de  Agosto)  fundou-se,  para  fo- 
mento da  navegação,  a  Academia  Heal  de  marinlia,  em  Lisboa,  com 
três  professores  e  três  substitutos,  sendo  posta  sob  a  superinten- 
dência do  Inspector  Geral  de  .Marinha  ^  Um  alvará  de  23  de  Agosto 
de  1781  estabeleceu  uma  nova  Escola  de  Desenho  e  Archilectura 
Civil,  em  Lisboa,  com  dous  professores,  um  para  o  desenho  em  ge- 
ral e  um  para  o  desenho  architectonico.  Para  estimulo  dos  alumnos, 
eram  distribuídos  prémios  annuaes  (sendo  três  por  cada  cadeira), 
como  mais  tarde  veio  lambem  a  fazer-se  (25  de  Setembro  <ie  1787) 
com  03  estudantes  de  theulogia  e  direito  que  se  distinguiam  dos 
exames  '.  Era  2  de  Janeiro  de  1  790,  foi  fundada  a  Academia  Real 
de  Fortificação,  Artelheria  e  Desenho,  coro  estatutos  na  mesma  data. 

Ao  passo  que  dos  alumnos  da  Casa  Pia  se  dedicava  um  graude 


'  Decreto  de  21  de  Novembro  de  1789,  na  Cotleeção  dos  Decrelos,  e  Or- 
dtm  de  S,  Magettade,  e  dot  Brevei  Pontilicios  pei  tenetnlet  á  Junta  do  Exame  do 
Estado  aeluat,  e  melhoramento  temporal  dat  Ordeiu  Regulares.  Lisbm,  i79i. 

*    Vtd.  os  Estatutos,  da  moama  data,  em  a  collecçíto  referida. 

'    B.  Carneiro,  Adiiíl.,  i,  p.  1Õ8. 
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numero  à  mathematica  e  sciencia  náutica^  em  parte  com  extraor- 
dinário resultado,  e  outros  cursavam  as  sciencias  naturaes  e  a  me- 
dicina na  Universidade  de  Coimbra,  onde  um  collegio  especial  foi 
instituído  para  elies,  vindo  a  ser  cidadãos  úteis,  adoptou  o  gover- 
no outra  medida,  á  qual  deve  Portugal  vários  homens  distinctos  que, 
por  seus  conhecimentos  e  serviços,  contribuíram  muito  para  infor- 
mar os  portuguezes  sobre  o  progresso  das  outras  nações  nag  scien- 
cias naturaes,  e  para  despertar  e  enaltecer  nos  seus  compatriotas 
o  gosto  pelas  bellas-artes.  A  rainha  D.  Maria  i  e  âeu  successor  en- 
viaram, à  sua  custa,  muitos  pensionistas  para  Paris  e  Londres,  para 
a  Âllemanha  e  para  a  Itália,  a&m  de  alli  estudarem  e  se  aperfeiçoa- 
rem \  na  medicina,  cirurgia,  arte  veterinária,  mineralogia,  botâ- 
nica, chimica,  physica,  agricultura  e  nas  bellas-artes,  principal- 
mente na  iithographia  e  na  pintura.  Também  a  Universidade  de 
Coimbra  sustentou,  ao  depois,  pensionistas  assim  em  Paris  e  na  Âlle- 
manha. 

Não  podia  deixar  de  acontecer  que  estes  estímulos  e  aquelles 
institutos  animassem  e  illuminassem  a  actividade  nacional ;  encon- 
traram o  solo  tanto  mais  fértil  quanto  o  impulso  imprimido  no  rei- 
nado de  D.  José  o  cultivara  e  fecundara. 

Assim  foi  que  Jogo  no  principio  do  reinado  de  D.  Maria  i  se 
constituiu  a  Sociedade  Económica  dos  bons  compatriotas,  amigos 
do  bem  publico,  para  fomentar  a  agricultura,  as  artes  e  a  indus- 
tria, em  Vianna  do  Minho,  fixando  a  sua  sede  em  Ponte  de  Lima, 
ponto  natalício  de  António  de  Araújo  de  Azevedo,  cuja  obra  ella 
era  *.  Foi  ella  a  primeira  e  por  muito  tempo  a  única  d'este  género 
em  Portugal,  uma  associação  de  particulares,  que  se  impoz  a  tarefa 
de  promover  os  interesses  económicos  dos  seus  concidadãos  no  Mi- 
nho e  que  em  breve  viu  os  seus  esforços  recompensados  cora  evi- 
dentes progressos  na  agricultura  e  na  fiação  do  linho.  A  rainha 
submetteu-a  á  inspecção  da  Jwnta  da  Administração  das  Fabricas 


^    As  pormenorisadas  minúcias,  vid.  em  Balbl,  Eíèoí  slatist,  n.,  75. 

s  Estes  e  méritos  slmUhantes  logo  conquistaram  para  Araújo  reputação 
na  regia  c()rte,  de  geito  que  im mediatamente  após  a  fundaçSo  da  Academia  das 
Selencias'  elle  foi  nomeado  om  dos  primeiros  membros  d'ella.  Yid.  as  parti- 
cularidades acerca  d'isto  em  Balbi,  1.  c,  ii,  xcviii,  nota  2. 
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do  lieino,  conúrmando  seus  estatutos  poi 
ro  de  1778'  —  A'  Companhia  geral  da  i 
Alto  Douro,  foi,  attendendo  ás  grandes 
fundação  trouxera  para  a  agricultura,  Lt 
interno  e  externo,  foi-lbe  prorogado  o 
annos,  <ipara  garantir  ao3  interessados  o 
vara  de  20  de  Outubro  de  1791). 

N*este  governo,  se  erapenliarara  os  ( 
mos  separados  da  publica  administração 
interesses  da  agricultura,  da  industria,  d 
pão  uns  com  os  outros,  considerando-os  f 
ponto  de  vista  geral,  do  propósito  de  os 
coQimum.  Já  era  1777  um  alvará  de  18 
tiga  Junta  das  Obras  das  Aguas  Livres, 
Sedas,  e  instituirá  a  Ju7ita  da^  Ãdministr 
desle  ReiTio  e  Aguas  Livres.  Por  identici 
Junta  do  Commeroio  destes  Reinos  e  sei 
decreto  de  30  de  Setembro  de  1755  e  Ci 
lutos  de  IG  de  Dezembro  de  1756,  reco 
medidas  tomadas  aLé  então  não  haviam 
cançar  os  tão  úteis  IJas  para  quo  etla  lia 
que  era  necessário  e  indispensável  a 
supremo  onde  fossem  examinados,  cou 
assumptos  concernentes  á  conservação  e 
raercio,  da  agricultura  e  tias  fabricas  qu( 
vam  intimamente  ligados  entre  si  e  ãept 
graças  ao  qual  deviam  ser  geridos  por  u 
vel,  «Induzida  por  estes  motivos  e  imits 
esclarecidas  nações  mercantisu,  instituiu 
de  5  de  Junho  de  1788)  um  Tribunal 
sua  real  pessoa,  a  Junta  do  Commereio, 
ta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas 
nos  B  seus  Domínios,  constituído  por  un 
de  Inspector -Geral,  e  oito  deputados.  Coi 
da  Administração  das  Fabricas    do  Reii 

'     Enconlram-se  na  eolIeccSo  referida. 
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de  18  de  Julho  de  1777,  bem  como  o  decreto  de  25  de  Janeiro  de 
1781)  e  a  Inspecção  da  Real  Fabrica  de  tecidos  de  Seda  e  das 
Aguas-Livres,  assim  como  a  fabrica  das  cartas  de  jogar,  adscripto 
tudo  à  nova  regia  Junta  e  n'ella  ficando  incorporado.  Para  seu  pre- 
sidente, nomeou  a  rainha  o  Visconde  de  Villa-Nova  de  Cerveira,  mi- 
nistro real  e  secretario  de  Estado  dos  negócios  do  reino. 

Ademais,  o  governo  observou  o  logar  e  aproveitou  o  tempo 
para  prestar  a  necessária  protecpào  ao  commercio  e  à  navegapão, 
proporcionando-lhes  maior  amplitude.  Mandou  communicar,  pela 
Junta  do  Commercio,  inslrucpões  (8  de  Maio  de  1781),  na  confor- 
midade das  quaes  haveriam  de  proceder  os  súbditos  portuguezes, 
negociantes,  proprietários  de  navios  e  patrões  —  para  o  seguro  de 
seu  commercio  marítimo  e  da  livre,  navegapão  para  portos  extran- 
geiros  durante  aquelles  tempos  de  guerra  —  instrucpões  a  que  se 
juntou  um  addilaraento,  com  data  de  7  de  Junho  de  1781,  em 
consequência  de  um  acto  do  parlamento  inglez  a  favor  do  commer- 
cio e  da  navegapão  de  súbditos  portuguezes  ^  Com  Catharina,  im- 
peratriz da  Rússia,  concluiu  D.  Maria  i  um  «tratado  de  amizade, 
navegapão  e  commercio»  (com  41  artigos)  em  9/20  Dezembro  de 
1787,  o  qual  foi  renovado  a  16/27  Dezembro  de  1798.  Dando-se 
as  mãos  estas  duas  mulheres  coroadas,  princezas  reinantes  das 
duas  mais  remotas  extremidades  da  Europa,  ellas  nos  fazem  saber 
que  as  relapoes  commerciaes  entre  seus  Estados  e  povos,  não  somente 
foram  procuradas  e  então  concatenadas,  mas  (como  alguns  passos 
do  tractado  nol-o  revelam)  que  laes  relapoes  já  existiam  anterior- 
mente. 

Dadas  estas  circumstancias  e  com  impulsos  similhantes,  com- 
mercio e  navegapão,  agricultura,  fabricas  e  manufacturas  iam  fa- 
zendo satisfactorios  progressos.  Com  especialidade,  o  commercio 
externo,  consoante  já  o  vimos  mais  acima*,  enriquecera  Portugal 
durante  a  guerra  norte-americana,  em  cujo  transcurso  a  situapão 
politica  da  Inglaterra  não  lhe  permittia  exercitar  sobre  Portugal 
uma  supremacia  que,  anteriormente,  por  muitas  vezes  paralysara 
41  actividade  independente  dos  portuguezes,  explorando-os  em  pre- 


^    Vide  ambos  estes  diplomas  na  eoUecçSo  aliudlda. 

'    No  es4>itQlo  acerca  do  commercio,  no  reinado  de  D.  José. 
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juízo  (1'elle3.  Com  respeito  ao  Brazil,  segui 
predecessor;  e  o  commercio  de  Ponug:al 
rante  o  seu  reinado,  de  florescenles  o 
sabias  medidas  como,  principalmente,  eu 
dade  que  elia  soube  conservar  para  o  se 
Commercio,  porém,  fundadas  durante 
abolidas  no  presente,  ou  fôsse  porque  s 
rado  e  ellas  degenerasssem,  ou  fosse 
cias  actuaes,  as  considerassem  como  desn 
vas.  ■ 

Também  se  tractou  do  transito  no 
meios  de  communicapão.  A  rainha  beo 
que  se  encoDtravam  as  estradas  do  reín 
pai,  aquella  que  une  a  capital,  Lisboa,  < 
importante  por  sua  situação  e  população 
riquezas.  Os  lavradores  não  podiam,  gr 
lar  os  fructos  de  sua  industria  e  a  agric 
como  para  seus  productos  escasseavam 
Resolveu-se  por  isso  concertar  as  vias  ; 
meiramente,  visto  como  nào  se  podia 
tempo,  a  constmcfão  da  estrada  de  Lis 
cpão  sobre  Leiria  e  Coimbra.  Simultaneai 
Ctuar  a  regularisapão  do  curso  do  Moud 
principio  do  século,  pois  que  n'aqcelles  i 
clarado,  ainda  mais  do  que  anteriormenl 
dida  pelas  devasta^iões  dos  campos  de  C< 
da  navegapão  n'e9se  rio,  a  qual  dura' 
os  annos.  O  methodo  e  plano~d'estas  obr 
alvará  de  28  de  Marpo  de  1791. 

A  actividade  legislativa  em  prol  d 
e  a  bem  das  sciencias,  para  o  fomento  d 
do  commercio,  não  impedia  que  se  tracti 
leis  para  com  os  sul)dilos,  em  suas  nece 
a  atlenfão  da  rainha  para  esse  ponto  con 
seu  reinado,  ordenando  uma  revisão  da 
Visto  como  a  felicidade  dos  povos,  assim 
Março  de  1778,  depende  da  rápida  admi 


■s-b-bt: 
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que  esta  é  de  diflicil  obtenção  por  as  leis  serem  actualmente  mui 
multiplicadas  e  antiquadas^  nomeia  a  rainha  uma  junta  de  ofBciaes 
de  justipa  idóneos,  sob  a  presidência  do  ministro  e  secretario  d 'Es- 
tado, Visconde  de  Villa  Nova  de  Cerveira,  a  qual  tem  por  objecto 
examinar  as  Leis  Extravagantes  e  a  Ordenação  do  reino.  O  intento 
da  rainha  não  era  abolir  a  Ordenação  existente ;  o  exame  haveria 
de  limitar-se  a  descobrir  quaes  as  leis  obsoletas  ou  revogáveis,  e 
quaes  as  que  deveriam  ser  interpretadas  differentemente,  ou  emen- 
dadas ou  renovadas.  Depois  de  tudo  ser  presente  á  rainha,  o  códi- 
go teria  de  ser  composto  na  conformidade  de  suas  resoluções  e  as 
matérias  distribuídas  consoante  o  originário  dos  cinco  livros  da  Or- 
denação ^ 

Logo  a  mais  super flci ai  observação  levou  ao  convencimento  de 
que  um  trabalho  assim  seria  mui  extenso  e  occuparia  muito  tem- 
po, mesmp  nas  mãos  dos  mais  habilitados.  Fizeram  presentes  à  rai- 
nha as  duvidas,  diiliculdades  e  questões  que  se  levantariam  acerca 
da  interpretação  e  execução  de  muitas  Leis  Extravagantes  e  que 
necessitavam  de  mui  cuidadosamente  serem  consideradas,  em  con- 
sequência do  que  resolveu  ella  abolir  ou  modificar  algumas  d'essas 
leis,  afim  de  que  até  à  conclusão  de  tarefa  similhante  e  até  á  da- 
ta da  publicação  do  código  alterado  (a  qual,  todavia,  nunca  se  effe- 
ctuou )  se  impedissem  os  prejuízos  causados  pela  applicação  d'aquel- 
las  leis  em  litigio. 

Um  decreto  de  17  de  Julho  de  1778  enumera,  pois,  cada 
ordenação  d'esta  espécie,  separadamente,  nas  leis  mencionadas,  e 
determina  que  todas  as  resoluções  da  rainha  «devem  ser  observadas, 
d'ora  em  deante,  sem  que  se  tenha  em  consideração  o  passado». 
Ao  decreto  está  «annexa  uma  copia  dos  paragraphos  das  Ordenações 
que  ou  são  inteiramente  abolidos  por  esse  decreto,  ou  devem  con- 
tinuar a  existir  com  a  alteração  ou  explicação  n'elle  preceituadas*». 
Esta  abolição  ou  modificação  refere-se,  sobretudo,  às  leis  do  governo 
anterior^  na  parte  respeitante  àquellas  limitações  de  testamentos 
em  favor  das  egrejas,  conventos  e  capellas,  promulgadas  no  reinado 


^    M.  B.  Carneiro,  Addit.  Ger,  das  Leis,  i,  p.  i43,  segundo  um  mss. 
'    Vide  ambos  estes  documentos,  o  decreto  e  a  copia,  na  colIecçlCo  alk- 
dlda. 


de  D.  José  e  acima  refei 
relrogados  da  epocha  por  s 
cpão  do  poder  régio,  bem 
fructo  recompensador  e  esi 

No  entretanto,  saudou 
Lei  de  19  de  Julho  de  179 
uniformidade  do.processo  ji 
boração  do  régio  poderio  a 

Com  os  terrenos  e  bei 
narcbia,  haviam  sido  dado; 
da  coTÕa,  foi-lhes  (ambem 
franquias,  a  jurisdipão.  Po; 
a  sua  correlação  com  a  re^ 
vam  strictamente  definidas, 
correr  dos  tempos,  mudadai 
e  abusos,  as  reclamapões  ( 
vassallos  haviam,  nos  secul 
leis  e  preventivas  prescript 
cerara,  de  novamente  até  a 
gre3So  da  epocha  —  assim  £ 
comepa  uma  nova  determii 
multiplicação  e  communida 
rios,  a  situação  local  e  a  e 
quencia  uma  tão  grande  ti 
confirmações  e  esplicações 
tendendo  a  que  as  leis  promti 
tre  elles,  além  de  D.  Fernan( 
fi.  Duarte,  D.  Affonso  v  e  I 
pois  que,  antes  e  preferem 
tado,  e  brotavam  todos  os 
por  cuja  vilta  era  o  povo  o 
a  acção  da  justiça  tolhida, 
servir,  às  jurisdicções  dos 

^    No  capitulo  áeerea  do  i 
*    Cumpra  fazer  referencl 

pag.  291  e  seg.;  pag.  414  e  » 

vol.  tti,  pag,  9S  e  aeg. 
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quaes  especialmente  se  considerara  a  dignidade  da  corôa^  os  privi- 
légios dos  donatários  e  o  bem  dos  vassallos. 

A  nova  ordenação  comprehende  todos  os  donatários^  sem  dis- 
tinção^ até  mesmo  aquelles  que^  por  motivo  de  sua  alta  posição 
ou  por  outras  considerações^  podiam  julgar-se  d'ella  isentos.  Por 
isso  é  que^  no  respeitante  à  jurisdicção^  abrange  as  terras  que  con- 
stituem o  Estado,  e  Casa  das  rainhas^  os  bens  da  casa  de  Bragança, 
da  casa  do  Infantado^  das  ordens  militares  de  Ghristo,  São  Bento  de 
Âviz  e  S.  Thiago  de  Espada^  do  dominio  dos  arcebispos  de  Braga, 
das  terras  do  priorado  do  Crato,  das  capellas  d'el-rei  D.  Aflfonso  iv, 
com  pertenças,  da  Universidade  de  Coimbra,  dos  grandes  do  reino, 
dos  arcebispos,  bispos,  capítulos,  conventos,  abbadias,  coutos  e  se- 
nhorios, sejam  elles  quaes  forem ;  em  todas  estas  terras,  d^óra-em- 
deante,  ha-de  ordenar-se  tudo  segundo  a  regra  fundamental  uniforme 
d'esta  lei,  porém  sob  a  observância  das  deUnições  n^ella  prescriptas 
no  respeitante  aos  privilégios  e  considerações  com  que  devem  dis- 
tinguir-se  os  donatários  superiores. 

Todas  as  isenções  da  correição  são  abolidas  por  esta  lei ;  con- 
sequentemente,  também  todas  as  ouvidorias  que  lhes  foram  con- 
sentidas, sem  a  isenção,  mas  com  a  competência  de  conhecerem 
sobre  as  sentenças  proferidas  pelos  juizes  das  primeiras  instanciai 
nos  domínios  dos  donatários.  D'estas  sentenças,  d'óraHem-deante 
corre  a  appelação  para  as  Relações  do  districto,  como  é  de  lei  para 
com  todas  as  sentenças  das  primeiras  instancias,  quer  se  refiram 
a  processos  eiveis  quer  a  processos  crimes. 

Em  conformidade,  devem  fixar-se  as  circumscripções  respectivas 
das  comarcas,  e  as  leis  e  regias  ordenações  nas  causas  crime  e 
eiveis  cumpre  que  sejam  observadas  com  a  mais  exacta  uniformi- 
dade em  todas  as  comarcas  novas,  cidades  e  víUas,  como  no  resto 
do  reino ;  todos  os  assumptos  a  isto  concernentes  ficam  sob  a  guarda 
immediata  e  ao  régio  cuidado.  A  execução  de  todas  as  ordenações 
confiou-as  a  rainha  á  Mesa  do  Desembargo,  reservando-se  a  confir- 
mação de  cada  caso  em  separado. 

Visto  como  entre  os  donatários  comprehendidos  na  nova  lei  ha 
alguns  que,  por  motivo  de  sua  posição  social,  merecem  distincção 
e  attenção  especiaes  e  dado  que  a  seus  domínios  cabem  prerogativas 
que  os  differençam  dos  outros  donatários,  para  um  mais  alto  grau^ 

VOL.  V  29 
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a  rainha,  lendo  isto  em  conaderação,  or 
orderado,  especialmente  que  as  comarcas 
das  três  Ordens  de  cavallaria  que  estão  a( 
metUdas  ao  seu  governo  sejam  constituii 
institua  a  correição  em  um  logar  apropria 
bens  da  corfla  mais  próximos,  trocando  con: 
nadas  por  outras  correições  mais  idoneai 
mesma  ordenação  é  valida  para  as  terras  d; 
casa  do  Infantado;  em  ambos  estes  domini( 
vidorfas  geraes  e  territoriaes  e  as  isenções 
(nidas,  ou  por  correições,  quando  algumas  ( 
terras  possam  formar  con:arcas,  ou  por  jui: 
terminam  por  maneira  adequada.  Estes  corr 
de  fora  são  nomeados,  como  até  aqui,  de  tr 
rainbas  nas  suas  terras,  e  pelos  infantes  e  c 
tado  nas  suas,  visto  como  as  comarcas  não 
correição,  antes  os  corregedores  são  nome: 
correição,  á  laia  dos  corregedores  nomeados 
deraçào  dos  estados  e  pessoas  mencionadas, 
reserva  o  supremo  poder  de  assujeitar  aquf 
ção  por  uma  forma  extraordinária  quando  11 
direito  inseparável  da  soberania.  Todas  as 
creadas  entram  ca  categoria  de  correiçues 
de  fora  das  cabeças  de  comarca  occupam  o 
magistrados,  tanto  os  da  casa  e  estado  da 
nfanlado,  são  marcados  como  anteriormente 
das  rainhas,  da  casa  de  Bragança  e  do  Infai 
metter-se  na  justiça  ordinária,  nem  por  appt 
potsque  a  sentença  seja  da  alçada  da  Rela 
pouco  emharaçar-se  com  a  jurisdiceão  de  gr 
peitaste  ao  desencargo  de  ieis,  concernen 
bens  nas  terras  das  respectivas  casas. 

As  mesmas  maiimas  na  distribuição  da 
applicação  para  com  os  arcebispos  de  Uraga, 
cidade  de  Braga,  do  seu  território  e  dos  coii 

Toda  a  jurisdicçào  do  arcebispo  de  Braí 
a  Relação  bracharense  no  referente  ao  tempo 
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mane  ao  arcebispo  o  jus  de  congregar  sua  Relapão  ou  seu  consis- 
tório espiritual^  para  o  despacho  das  demandas  de  foro  ecclesiastico^ 
conforme  congregado  é,  pelos  outros  arcebispos  e  bispos  em  suas 
dioceses^  sem  outra  extensão  de  jurísdicpão.  No  logar  da  ouvidoria 
occupa  em  Braga  o  posto  uma  correipão,  com  o  grau  de  «primei- 
ro banco»^  em  lembrança  da  especial  consideração  que  os  reis  de 
Portugal^  de  todo  o  tempo^  consagram  a  esta  Sé  Primaz. 

Da  já  alludida  especial  consideração  aos  arcebispos  de  Braga 
prestada  não  participam  os  outros  donatários^  os  duques^  marque- 
zes,  condes,  viscondes,  barões,  proprietários  e,  tampouco,  egual- 
mente,  os  restantes  arcebispos  e  bispos. 

Visto  como,  com  frequência,  levantado  se  tem  questões,  im- 
próprias, com  respeito  á  jurisdicção  e  competência  militares,  de- 
clara a  rainha  que  os  bens  dos  donatários,  inclusivo  os  dos  mais 
elevados,  como  sejam  os  da  casa  das  raiohas,  da  casa  de  Bragan- 
ça e  do  Infantado,  semelhantes  aos  bens  da  coroa,  ficam  sujeitos  à 
jurisdição  e  competência  militares,  de  maneira  que  n'elles  pode 
fazer-se  recrutamento  de  soldados,  estabelecidas  disposições  milita- 
res, impostos  tributos,  etc. 

Um  alvará,  com  data  de  7  de  Janeiro  de  1792,  accrescentou 
à  Carta  de  Lei  de  1 7  de  Julho  de  1 790  ainda  algumas  prescrip- 
fôes,  no  fito  de  remover  certas  duvidas  *. 

Finalmente,  no  reinado  de  D.  Maria  i,  obteve  a  Ordem  militar 
de  Christo  uma  constituição,  amoldada  á  sua  originaria.  A  pedido 
da  rainha,  de  que  se  fizesse  regressar  esta  Ordem  á  sua  coostitui- 
fáo  primitiva,  foi  annuUada,  por  um  breve,  dado  pelo  papa  Pio  vi 
a  II  de  Agosto  de  1789,  a  reforma  determinada  a  esta  Ordem  por 
António  de  Lisboa,  monge  da  congregação  de  S.  Jeronymo  *  e  con- 
firmada pelo  papa  Gregório  xiii.  Pelo  mesmo  breve  apostólico,  á 
rainha  foi  conferido  o  poder  de  dar,  sob  ajuda  de  um  ou  mais  ee- 
desiasticos,  por  ella  reputados  nos  «asos,  leis  e  estatutos  conformes 
às  prescripções  dos  Santos  Cânones  e  Concílios  Geraes,  consoante 
ella  o  julgasse  adequado  aos  tempos  e  aos  logares. 


^    Ambas  as  leis  se  encontram  na  colJecção  referi Ja. 

'    Vide,  no  reinado  de  D.  Pedro  ii,  q  capitulo  concernente  a  esta  Ordem, 
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A  essas  teis  haveriam  de  ficar  sujeitos  todos  os  monges  que 
ssera  cavalleiros  ou  presbyteros  ou  serventes.  A  raintia  fruia  tam- 
sm  do  direito  de  preceituar  e  prefixar  o  numero  dos  freires ;  ella 
>de  fundar  mosteiros  novos  ou  supprimir  aquelles  que  existem  já 
I  utilisar-se  d'elles  para  fins  caritativos,  mesmo  por  fora  da  Or^ 
ira.  O  papa,  restituindo  á  Ordem  a  sua  anterior  instituição,  dedfc- 
,  simultaneamente,  que  o  convento  de  Thomar  fica  para  o  futuro, 
lusoante  abi  agora  o  tem  sido,  sendo  a  cabepa  e  o  bailio  da  Or- 
im  militar  de  Ghristo  e  que  deve  continuar  a  usufruir  de  lodos 
.  privilégios,  regalias  e  isenfões  de  que  actualmente  gosa;  de- 
ítra,  outrosim,  que  o  prelado  d'esta  casa  e  do  convento  é  o  mes- 

0  de  toda  a  Ordem  e,  d'ora-em-deante,  será  nomeado  prior-mór 

1  Ordem ;  que  o  cargo  coatiniia  e  que  na  eleifão  compete  sempre 
I  Gran-Mestre ;  que,  mesmo,  este  prior-mór  prosegue  não  só  na 
)sse  de  toda  a  jurisdipão,  privilégios  e  isenções  que  os  priores  ge- 
es  da  Ordem  possuíam  nos  tempos  anteriores  á  reforma  atludída, 
as  lambem  em  todos  aqueUes  que  cabiam  aos  priores-mõres  dos 
)us  outros  congéneres  cargos,  quaes  os  de  S.  Bento  de  Aviz  e  de 

Thiago  de  Espada.  Em  remate,  determina  o  papa  que  as  leis 
ib  cuja  norma  os  referidos  conventos  hajam,  de  futuro,  de  ser  go- 
jrnados,  terão  de  ser  as  seguintes:  1)  As  ordenações  e  estatutos 
s  cavalleiros  e  freires  da  Ordem  Militar  de  Jeaus-Christo,  delinea- 
is no  capitulo  geral,  reunido,  no  anoo  de  1619,  no  convento  de 
loraar,  ao  depois  redigidos  no  anno  de  Í627  e  publicados  ^  são 
1  mesmos  pelos  quaes  a  Ordem  é  actualmente  governada  ;  2}  as 
igras,  estatutos  e  ordenações  que  servem  agora  de  norma  Ã  Ot- 
;m  Militar  de  S.  Bento  de  Aviz  haveriam  de  valer  em  tudo  quan- 
applicavel  fosse  e  desde  que  nada  expressamente  deUnido  fosse 
)s  estatutos  da  Ordera  de  Ghristo ;  3)  valem  também  os  usos  e  cos- 
imes  clouvaveiso  d'esla  mesma  Ordem  de  Aviz  que  actuatmente 
:  encontram  em  observância  '. 

1    As  mais  impor(anle«  rid.  no  1.  c.  aetmi. 

■  Sentença  Aposíoliea  extrahida  doi  Autoi  dt  ApreienlaçSo  da  Breve  do 
S.  Padre  Pio  Ki  expididoí  m  Rôma,  li  Agotto  1789  para  o  fim  dg  repAr  n 
'liíi»  j)fílt(ar  de  N.  S.  Jeiu  Chritto  na  «fi  primUiea  obiavancia,  e  cinUir  ot 
ntUtuçÕti,  e  EttatuUa  da  Ttefõrma  feita  na  mama  Ordem  por  Fr,  A»t.  d; 
(toi,  Jtfon^  de  S,  Jeronymo.  Lisboa,  1817. 
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De  par  e  passo  que  o  reinado  de  D.  Maria  i  se  exhíbía  rico 
de  novas  leis  e  ordenanças^  institutos  e  estabelecimentos^  dos  quaes 
só  citamos  aqui  os  mais  importantes^  era  elle  pobre  de  suceessos 
políticos.  Até  ao  começo  da  Revolução  Pranceza^  nenhum  aconteci- 
mento notável  interrompera  a  tranquillidade  prospera  de  Portugal^ 
que,  por  sua  neutralidade,  lhe  era  permittida  e  que  o  paiz  apro- 
veitou para,  na  paz,  roburar  suas  forças  e  seus  recursos,  emquanto 
outros  reinos  gastavam  e  consumiam  os  seus  na  guerra.  E,  quando 
lambem  Portugal  sentia  as  rajadas  precursoras  do  furacão  que,  de 
FraDça  oriundo,  prestes  se  arremessara  sobre  os  paizes  e  Estados 
da  Europa  e  outrosim  a  seu  governo  dava  conselho  de  volver  suas 
vistas  e  seus  braços  para  o  extrangeiro,  jà  outra  mão  sobraçara  das 
rédeas  do  governo. 

A  demência  de  D.  Maria  i  avançara  por  tal  e  tanta  maneira 
que  ella  estava  incapaz  de  governar.  Emquanto  seu  confessor,  ar- 
cebispo de  Thessalonica  e  inquisidor- geral,  foi  vivo,  estava  elle  ao 
lado  da  rainha,  como  conselheiro  e  paternal  consolo  ^,  esforçando- 
se,  e  não  sem  êxito,  por  luctar  contra  o  seu  mórbido  fanatismo  e 
por  espavorir  os  phantasmas  religiosos  que,  para  seu  próprio  tormen- 
to, sua  imaginação  creava.  Após  sua  morte,  entrou,  por  mediação 
dos  fidalgos,  o  bispo  do  Algarve,  José  iMaria  de  Mello,  para  o  seu 
cargo ;  era  este  um  homem  repleto  de  ambição  e  de  fanatismo.  Co- 
mo parente  sendo  das  famílias  Aveiro,  Távora  e  Atouguia,  de- 
monstrava-se  zelosamente  activo  para  readquirir  sua  honra  aos 
membros  d'essas  famílias  que  haviam  succumbido  no  cadafalso  e 
para  promover  e  eíTectuar  a  restituição,  aos  seus  descendentes,  dos 
bens  que  confiscados  lhes  haviam  sido  a  favor  da  coroa. 

D.  Maria  i  foi  persuadida  e  a  si-propria  se  persuadia  de  que 
seria  votada  à  eterna  condemnação,  caso  não  emendasse  a  injus- 
tiça de  seu  pae.  Em  lucta  com  p  seu  profundo  sentimento  de  jus- 
tiça^ no  conflicto  da  devoção  filial  para  com  o  querido  morto,  ca- 
minba\^  ella,  de  alma  dilacerada  e  passos  incertos,  no  cairel  d' um 
precipicio ;  cahiu  nas  torturas  da  duvida,  até  mesmo  do  desespero, 
em  cuja  anciã  julgava  ver  o  inferno  constantemente  aberto  para  a 


Tomou  parte  nos  negócios  do  gabinete  desde  22  de  Agosto  de  1787. 
^nelro,  AddU.y  i,  p.  157. 
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receber  e  a  si-propría  se  descortíDava  como  precita,  senteDciada  ás 
penas  perpetuas.  No  cabo  de  o  confessor,  cujo  tnQuxo  a  dominava, 
haver  attiogido  a  ser  o  Supremo-Inquisidor,  ao  sacerdote  fanático 
se  abriu  vasto  campo  para  proseguir  em  seus  planos;  elle  conse- 
guiu ser  não  sò  o  atormentador  da  rainba  como  o  pavor  de  muitos; 
mas,  também,  logrou  constltulr-se  em  o  objecto  de  uma  indignado 
geral.  Perseguido  pela  animosidade  de  todos,  recebeu  ordem  de 
não  mais  apparecer  na  corte  ^. 


1  Hats  (arde,  em  o  anno  de  1806,  encontra-ae  elle  de  parceria  com  os 
fidalgos  porluguezes  que,  apus  haverem  asslgnado  o  desUirona mento  da  casa  de 
Brapan^,  refagtada  no  Brazll,  fOram  a  França  pedir  nm  rei  a  Napoleão. 
'Ztitgmotien:  Nova  Serie.  Vol.  vi,  fase.  SI-3&,  pag.  180. 
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CAPITULO  II 

DESDE  O  PRINCIPIO  DA  REGÊNCIA  DE  D.  JOÃO  ATÉ  AO  SEU 

EMBARQUE  PARA  O  BRAZIL 

(De  iO  da  FeTorúiro  do  1791  a  27  de  Norembro  de  i807) 

Pela  demência  da  mSe,  encarrega-se  seu  filho  dos  negócios  do  governo.  Entra 
Portugal  na  primeira  coalisfto  contra  a  R^^publica  Franeeza,  1793;  exerce 
parte  activa  na  lucta  contra  ella.  toma  D.  JoSo  inteiramente  conta  do 
governo,  com  o  titulo  de  prinisipe-regente,  em  15  de  Julho  de  1799.  Cir- 
cumstaiicias  externas  e  internas  de  Portugal.  Rompimento  da  guerra  com 
a  Hespanba  e  a  França,  em  1891.  Successos  até  que  se  dá  o  embarque 
do  principe-regente  para  o  Brazil. 

No  entretanto^  a  rainha  não  podia  cuidar  já  dos  negócios  do 
governo. 

Por  infelicidade  de  Portugal,  havia  fallecido;  em  1788,  seu 
filho  mais  velho,  D.  José,  muito  pranteado  pelos  amigos  da  pátria, 
que  para  elle  haviam  feito  converger  seus  olhares,  cheios  de  es- 
perança, como  devendo  vir  a  ser  o  ornamento  futuro  do  throno 
lusitano.  Grapas  a  esta  circumstancia,  tomou  seu  filho  mais  novo^ 
D,  João,  as  rédeas  do  governo,  a  10  de  Fevereiro  de  1792,  de  par 
e  passo  que  todos  os  diplomas  continuavam  a  sahír  a  publico  em 
nome  da  rainha,  mas  eram  rubricados  pelo  príncipe  ^ 

^  Deferindo-se^Me  o  Exercício  da  Administração  pelo  notório  impedimento 
da  moléstia  da  Rainha  Minha  Senhoria  e  Mãe,  a  quem  pela  decisão  dos  ProfeS' 
sores  seria  nociva  a  applicação  a  negócios,  e  o  cuidado  na  expedição  delles,  ce  •> 
dendo  as  eircumstancias  que  constituem  huma  necessidade  publica,  e  a  constante 
f>oniade  da  mesma  Senhora  opportunamente  insinuaia.  Resolvi  assistir,  e prover 
ao  Despacho  em  Nome  de  S.  M,,  e  assignar  por  ella  sem  que  na  Ordem,  Normas, 
e  Ckancellaria  se  faça  alteração  tudo  em  quanto  durar  ou  houver  impedimento  de 
S,  ]lí.,ou  não  for  Servida  outra  cousa  Ordenar,  tt  Decreto,  10  Feoer.  1792  Com 
a  Rubrica  do  Príncipe  Regente  Nostro  Senhor,  Referendado  por  José  de  Seabra 
(la  Silva,  como  oiMinistro,  e  Secretario  dos  Negodos  do  Reino.* 
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brotando  pelo  impulso  incutido  à  agricultura^  à  industria^  e  ao  com- 
mercio  foram  partidas  e  murcharam  quando  o  governo  se  encon- 
trou na  situapão  de  ter  de  se  occupar  quasi  inteiramente  dos  ne- 
gócios extrangeiros,  quando  o  paiz^  invadido  e  atacado  repetidas 
vezes  por  tropas  inimigas^  pesadamente  oppresso  pelas  misérias  da 
guerra  e  seus  tributos,  houve  de  empregar  e  esgotar  suas  forças 
para  a  defensiva  e  oíTensiva,  tanto  no  exterior  como  no  interior, 
para,  ao  Qm  e  ao  cabo,  volvida  de  uma  metrópole  em  uma  coló- 
nia da  sua  colónia,  mandar  para  essa  seus  rendimentos,  sacrifican- 
do, com  sua  independência,  os  seus  melhores  recursos. 

Attenta  a  copiosa  abundância  dos  successos  que,  entrelaçados 
com  os  acontecimentos  da  Europa,  em  rápida  successão,  se  desen- 
rolaram em  Portugal,  derramando-se  era  uma  larga  corrente,  de- 
vemos limitar-nos  a  fazer  que  perante  a  vista  do  leitor  perpassem 
tão  só  seus  contornos  fugitivos,  isto  aflm  de  consagrar  depois  ura 
relance  inquiritivo  a  seus  effeitos  sobre  o  paiz  e  ás  condições  que 
lhes  succederam. 

No  começo  do  anno  de  1793  a  Convenção  Nacional  mandou 
um  emissário  (Darbeaux)  para  Lisboa,  aflm  de  conseguir  da  rainha 
o  reconhecimento  da  Republica,  mas  principalmente  para  decidir 
Portugal  a  conservar  a  neutralidade  na  guerra  que  ameaçava  re- 
bentar entre  a  Inglaterra  e  a  França ;  foi  elle  bera  recebido  pela 
corte  como  particular;  mas  não  lhe  reconheceram  a  sua  situação 
oflicial  e  despediram-o  sem  que  houvesse  alcançado  seus  fins  ^  A 
influencia  ingleza,  apoiada  pelos  emigrados  francezes,  venceu;  Por- 
tugal tomou  parte  na  primeira  coalisão  contra  a  França,  pelo  tra- 
ctado  de  Londres,  26  de  Setembro  de  1793  ',  envolvendo-se  com 
isso  em  uma  guerra  era  que  tinha  mui  a  perder  e  nada  a  ganhar. 
Pouco  antes,  a  15  de  Julho  de  1793,  flzera  a  rainha  D.  Maria  i 
um  accordo  provisório  com  Carlos  iv  de  Hespanha  sobre  o  auxi- 
lio que  as  duas  potencias  haveriam  de  prestar  uma  á  outra,  nas 
circumstancias  actuaes  da  guerra  cora  a  França  ^.  Prestes  tomou  Por- 

^  José  Accorslo  das  Neves :  Historia  geral  da  Invasão  dos  Francezes  em 
Portugal.  Lisboa  1810.  Tom.  i,  p.  22. 

*    Reeueil  de  Traités  par  des  Martens,  seconde  édit.  Tom.  v,  p.  518  ess.. 

'  Santarém,  Quadro,  T.  ir,  p.  321.  Convenção  provisional  entre  a  Se- 
nhan^a  Rainha  D,  Maria  I,  e  Carlos  IV,  Rei  d' Hespanha,  etc. 
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tugal  uma  parte  mais  activa  na  lucta  com  a 
terabro  do  mesmo  anuo,  partiram  de  Lisboa  6  i 
teria  com  uma  pequena  força  de  cavallaria,  par 
cito  hespanhoi,  que  invadira  o  RoussiUon  a  17 
divisão  portugueza  era  commandada  pelo  tem 
um  escossez,  que  fora  a'outro  tempo  metlido  n 
pelo  conde  de  Líppe.  Grande  numero  de  moços 
ram  o  general  n'esla  campanha  e  grangearam 
pleno  do  seu  valor  junto  a  Ceret,  em  26  df 
combateram  pela  primeira  vez  contra  o  eser 
pas  portuguesas  era  geral  deram,  por  varias  oi 
panha,  mostras  de  uma  bravura  que  recordavi 
Os  desastres  de  1794  obrigaram  o  exercito  he 
RoussiUon  e  a  tomar  posipues  nas  fronteiras  da  ' 
em  1 7  de  Novembro,  um  regimento  portuguez 
inimigo,  foi  o  exercito  allíado  batido  em  uma  b 
que  se  deu  na  ponte  de  Molias,  a  20  de  Novei 
chefe  hespanhoi,  o  conde  da  Union,  succumbJu 
bro  a  importante  fortaleza  de  Figueiras  foi  tom 
ficando  toda  a  região  até  ao  Ebro  por  elles  am 

As  tropas  porluguezas  comportaram-se  h( 
dos  estes  successos;  porém,  as  armas  francesas 
da  vantagem  e  em  todos  os  recontros  venceran 

Sem  embargo,  começaram  os  alliados,  e  pr 
tuguezes,  a  tomar  a  ofTensiva ;  esLes  chegaram 
França,  tomando  Belver  e  Puig-Cerda,  quando 
de  Julho  de  1795,  fôra  conclusa,  em  Basilêa,  a 
nha  e  a  Republica  Franceza',  o  que  raui  prejud: 
sa  da  península.  Apenas  n'este  tratado  se  esti[ 
o  fiel  alliado  de  Carlos  iv  n'esla  lucta,  a  enlr 
portuguezes,.  consoante  ã  Hespanha  concedida 
prisioneiros  hespanhoes  (Art.  í'.]).  O  governo 
mediação  do  rei  calbolico  a  favor  de  Portugal 

Breve  começaram  a  correr  boatos  de  qu 


1    RtaieU  dt$   Traité»,  par  G.  F.  de  Maríem 
p.  ISi  es!t. 
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gos  conhecidos  do  tratado  de  Basilea^  exisliam  ainda  combinações 
secretas  entre  a  Franpa  e  a  Hespanha,  planos  para  a  occupapão  de 
Portugal,  afim  de  indemnisar  o  rei  catholico  do  território  que  se 
devia  ceder,  da  banda  dos  Pyrineus,  á  França.  Julgou-se  mesmo, 
que  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  (mais  tarde  conde  de  Linhares),  mi- 
nistro plenipotenciário  na  corte  de  Turim,  é  que  descobrira  o  segre- 
do e  o  communicara  á  sua  corte.  Pelo  entretanto,  deixaram,  pois, 
cabir  esses  planos  e  a  tentativa  de  mediação  da  Hespanha  não  teve 
por  effeito  o  separar  o  gabinete  portuguez  da  causa  commum. 

As  hostilidades,  por  parte  dos  francezes,  apesar  do  auxilio  que 
a  coroa  portugueza  prestara  á  hespanhola,  só  começaram  depois 
de  se  ter  tornado  publico  o  tratado  de  Portugal  com  a  Inglaterra, 
mas  então  sem  declaração  previa  do  governo  francez^  Limitaram- 
se,  porém,  essas  hostilidades  a  exercer-se  tão  só  sobre  as  aguas  do 
mar.  A  guerra  marítima  tornou-se  agora  cada  vez  mais  funesta  para 
Portugal,  pois  que  os  portos  da  Hespanha  e  das  suas  colónias  esta- 
vam abertos  aos  navios  de  guerra  e  aos  corsários  francezes,  e  to- 
das as  costas  de  Portugal  e  das  suas  possessões  nos  restantes  con- 
tinentes,  o  seu  commercio  e  a  sua  navegação  quedaram  expostas 
aos  seus  assaltos.  As  naus,  com  as  opulentas  cargas  do  Brazil,  cahi- 
ram  em  mãos  de  francezes.  Não  se  passava  um  dia  sem  a  noticia 
de  uma  nova  preza  que  estes  haviam  feito;  os  negociantes,  mor- 
mente de  Lisboa  e  Porto,  soffreram  grandes  prejuizos  e  as  fallen- 
cias  augmentaram  em  todas  as  praças  commerciaes  maratimas  por- 
luguezas.  Desde  1794,  isto  é  desde  quando  se  deram  as  primeiras 
hostilidades,  até  à  paz  de  Madrid,  no  anno  de  1801,  as  perdas  sof- 
f ridas  pelos  portuguezes  são  avaliadas  em  200  milhões  de  francos. 
De  raodo  que  essas  grandes  perdas,  que  vinham  juntas  com  a  dimi- 
nuição do  producto  das  lavras  das  minas  brazileiras,  dos  direitos  das 
mercancias  commerciaes  e  das  fazendas  inglezas  passadas  em  gran- 
de porção  por  contrabando,  ajuntando-se-lhes  os  gastos  dos  equi- 
pamentos marítimos  ultimamente  feitos,  vieram  a  produzir  um  tão 
grande  descalabro  no  erário  publico  que  houve  de  se  proceder  a 
medidas  extraordinárias  para  cobrir  a  escassez  e  para  prover  ás 

^    ...  da  presente  guerra  movida  pela  França  sem  a  ter  declarado.  Carta 
Real,  i5  Odt.  (796,  em  M.  B.  Gameiro,  Addit,  das  Leis,  etc,  p.  i82. 
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main  iir^r-ntes  necessidades  do  Estado.  Aquelles  78  milbSes  de  cru- 
)[nljal  deiíara  nos  cofres  da  nação,  não  obstante  as 
imas  que,  com  suas  consequências,  o  terramoto  havia 
.0  obstante  as  innumeras  reformas  e  sem  embargo  das 
constnicfões  e  das  guerras  d'aquella  epocba,  haviam 
o  nos  subsequentes  1 5  annos,  apesar  da  paz  e  dum 
lorescentej  e  lornava-se  preciso  descobrir  novos  ma- 
raordinarios.  Uma  carta  regia,  de  15  de  Outubro  de 
k  aos  bispos  do  reino,  exige  d'esles,  dos  sacerdotes  se- 
3  religiosos  das  suas  dioceses,  que  auxiliem  o  Estado, 
tadeu,  com  a  decima  de  todos  os  seus  rendimentos, 
D-lbes  sua  tributação '.  Até  mesmo  os  religiosos  de 
luas  diocezes,  qne  pretendam  eximir-se  da  jurísdicfào 
devem  comprebender  n'esta  determinação;  e,  se  tan- 
!0,  devem  ser  compellidos  ao  pagamento  pela  sancfão 

13. 

imo  as  despezas  indispensáveis  do  Estado  não  podiam 
feitas  pelas  forcas  dos  reddilos  públicos,  e  pois  que  o 
ra  urgente,  attendendo  a  que  as  contribuições  eccle- 
recidas  por  louvável  maneira,  a  decima  dos  reodimen' 
lendas  das  Ordens  Militares  em  geral,  o  quinto  dos 
a  que  se  encontram  na  posse  dos  donatários  da  mesma 
entes  não  sejam  nas  actuaes  circumstancias  urgentes, 
decreto  com  data  de  2  de  Novembro  de  1796  auctori- 
snte  do  erário  régio  a  levantar  por  meio  de  emprestl- 
ntia,  até  á  importanciít  de  10  milhcíes  de  cruzados,  a 
),  em  troca  de  apólices,  de  1  OOiílOOO  reis  e  raais,  as 
am  valer  como  lettras  de  cambio.  Um  alvará,  de  10 
1797,  elevou  esse  primitivo  empréstimo,  de  10  milhões 
a  12  milbões.  Ordenou  o  prorogamento,  lixando*lhe 
to,  sem  aliás  lhe  limitar  o  prazo,  etc.  *  Além  d'Ísto,  o 


meia  ãat  deipfza*  da  prttente  guerra  movida  pela  França  itm  a 
irigando  muito  eipeciaimenle  ot  Ecelttiailieos,  qut  núD  toffrem  pti- 
rigoi  e  fadigai  peUa,  etc.  Carneiro,  'AdJIt.>l.  c. 
troida  ampUar,  animar,  t  adiantar  o  emprettimo  dtu  Dtx  Mitileê 
ttahtleàio,  para  que  te  extenda  a  Dose  MUh.,  eomprehendtndo-U 


J 
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governo  estabelecia  a  circulação  flduciaria,  pela  via  de  notas.  Á 
primeira  emissão,  que  se  realisou  no  anno  de  1797,  seguiram-se 
mais  outras  quatro,  nos  annos  de  1798,  1799,  1805  e  1807.  Pelas 
inquirições  feitas  pelo  erário,  parece  que  fôram  postas  era  circula- 
ção notas  no  valor  de  22  milhões  e  quinhentos  mil  cruzados.  No 
lance  da  primeira  emissão,  ordenou  o  governo  que  o  dinheiro-pa- 
pel  valeria  como  qualquer  outra  moeda,  ameaçando  com  castigos 
todos  aquelles  que  se  recusassem  a  acceital-a  em  pagamentos  de 
contas  em  que  elle  era  admissível.  Elle  deveria,  segundo  o  precei- 
tuado, corresponder  a  6  7o;  ™8is  em  breve  soffreu  vacillações  e 
quebras,  que  se  teriam  mostrado  menos  sensíveis*  se  o  próprio  go- 
verno não  fosse  o  primeiro  a  desfalcal-o,  dando  nos  seus  pagamen- 
tos dous  terços  e  mais  em  papel,  de  par  e  passo  que  se  recusava  a 
acceilar  para  os  tributos  mais  de  metade  em  papel.  Este  procedi- 
mento e  o  erro  de  fixar  juros  para  as  notas,  sem  prever  que  a  falta 
de  meios  de  pagamento  forneceria  de  futuro  um  motivo  para  dei- 
xar sossobrar  similhantes  juros,  podem  considerar-se  como  as  cau- 
sas principaes  do  rebaixe  do  valor  do  dinheiro-papel  ^.  De  resto, 
as  notas  eram  tão  grosseiramente  feitas  que  davam  margem  a  va- 
riadas falsificações. 

Por  esse  tempo,  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  voltara  de  Turim 
para  Portugal  e,  pelo  regente,  fora  nomeado  ministro  e  secretario 
d'Estado  da  marinha  e  possessões  ultramarinas,  como  sendo  um 
homem  idóneo  para  restabelecer  a  força  raaritima  e  o  commercio 
de  Portugal.  Suas  grandes  aptidões  eram  auxiliadas  por  conheci- 
mentos variados,  tudo  guiado  pela  orientação  de  virtudes  excellen- 
tes  e  d*um  zelo  ardente  em  prol  do  bera  publico  e  do  augraento  da 
força  e  da  riqueza  da  sua  pátria.  Em  breve  se  mostrou  a  mão  po- 
tente que  encaminhava  e  examinava  tudo,  creando  muitíssimo  de 
novo  nas  zonas  administrativas  que  lhe  foram  confiadas,  primeira- 
mente na  marinha,  de  seguida  nas  finanças.  Â  força  naval  ele- 
vou-se  a  um  pé  respeitável ;  naus  de  comboy  se  estabeleceram  para 


nesta  somma  a  que  effectivamente  estiver  já  verificada,  de  maneira  qu!  os  Dez 
Milh.,  e  a  Ampliação  consistão  na  somma  de  Doze  Milhões, 

*    Â  propósito,  os  pormenores  em  Balbi,  Essai  statist,^  i,  323  e  seg. 
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dominantes  daepocha^  principalmente  o  bloqueio  de  Malta  e  a  ex- 
pedição de  Bonaparte  contra  o  Egypto.  Mas^  quando  uma  esquadra 
portugueza^  sob  o  commando  do  marquez  de  Niza^  molestou  os 
francezes  em  frente  d^aquella  praça  e^  mais  tarde^  em  frente  de 
Alexandria,  Bonaparte  indignou-se  tanto  que^  na  ordem  do  dia  ao 
exerdlo  do  Oriente,  declarou :  «Virá  um  tempo  em  que  a  nação 
porlngueza  chorará  com  lagrimas  de  sangue  a  oíTensa  que  prati- 
cou para  com  a  Republica  Pranceza». 

Com  Bonaparte  voltaram  a  fortuna  e  a  victoria  que  haviam 
fugido  de  França  sob  o  Directório.  A  revolução  de  18  Brumário  (9 
de  Novembro  de  1799)  collocou  Bonaparte  à  frente  da  Republica. 
Graças  a  única  batalha,  a  de  Marengo  (14  de  Junho  de  1800),  foi 
reconquistada  a  Itália,  e  uma  única  campanha  na  Allemanha  obri- 
gou á  paz  de  Luneville  (8  de  Fevereiro  de  1801).  Mal  apenas  o 
primeiro  cônsul  ditara  a  lei  a  uma  parte  considerável  do  conti- 
nente que  logo  dirigiu  o  seu  olhar  para  o  paiz  que  constituía  o 
principal  ponto  de  apoio  do  poder  marítimo  da  Inglaterrra  na 
Europa — para  Portugal. 

Desde  que  o  supra-referido  tractado  entre  a  França    e   Portu- 
gal por  este  não  fora  ratiQcado,  sustentara  Portugal  a  sua  antiga 
alliança  com  a  Inglaterra;  Lisboa  estava  occupada   por  uma  divi- 
são a  soldo  inglez,  composta  principalmente  de  emigrados   france- 
zes e  de  suissos.  Visto  como  a  Inglaterra  podia  ser  mais  profunda- 
mente ferida  por  effeito  d'um   ataque  contra  Portugal,  resolveu 
Bonaparte  fazel-o  e  concluiu  um  convénio  com  a  corte  de  Madrid 
para  forçar  Portugal  a  separar-se  da  sua  alliada.  Os  portos  do  reino 
e  a  quarta-parte  do  seu  território  deveriam  ser   occupados,  até  á 
paz  com  a  Grã-Bretanha,  por  tropas  francezas  e  hespanholas.  Fez- 
se  a  declaração  de  que  a  isto  se  procedia  para  restituir  a  Portu- 
gal a  sua  independência  e  poderio  anteriores,  para  partir  os  gri- 
lhões que  o  algemavam,  etc. 

A  situação  em  Madrid  havia-se  embaraçado  em  uma  intriga, 
de  que  Bonaparte  urdia  os  fios  para  a  rede  com  que  prestes  cobriu 
toda  a  península.  O  gabinete  hespanhol  venceu  as  duvjdas  que 
nutria  por  atacar  o  estado  visinho  e  relacionado  pelos  laços  de 
parentesco ;  e  declarou  a  guerra  a  Portugal  em  27  de  Fevereiro  de 
i  801  -  O  tractado  franco-hespanhol  de  S.  Ildefonso  de  19  de  Agosto  de 
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de  17  dias^  na  noite  de  6  para  7  de  Junho^  quando  já  o  tractado 
de  Badajoz  estava  assignado. 

A  Hespanba^  que  desde  todo  o  principio  não  bavia  tomado  a 
guerra  muito  a  peito,  que  tinha  imposto  uma  contribuipao  extraor- 
dinária sobre  o  clero,  para  o  custeio  das  inevitáveis  despezas,  e  que 
leve  de  manter,  dentro  no  seu  paiz,  para  cerca  de  30:000  france- 
zes,  —  em  tanto  é  avaliado  o  seu  numero  após  os  reforços  — ,  de 
boa  vontade  concordou  na  paz^  assignada  em  Badajoz  a  6  de  Junho 
de  1801,  paz  que  Portugal  desejava  por  causa  de  sua  precária  si- 
tuação. 

Portugal  cedeu  á  Hespauha  Olivença,  com  o  seu  território,  e 
fechou  todos  os  seus  portos  á  Inglaterra.  Prometteu-se  a  indemni- 
sação  reciproca  de  todos  os  prejuízos  cailsadqs  no  decurso  da 
guerra^. 

Se  bem  que  Luciano  Bonaparte  concluísse  o  tractado  por  ban- 
da dos  francezes,  o  Primeiro  Cônsul  recusou-se  a  ratiflcal-o,  como 
contrario  ao  interesse^  dos  alliados  e  à  convenção  de  Madrid,  a  qual 
exigia  a  occupação  da  quarta  parte  do  território  portuguez.  Bona- 
parte mandou,  mesmo,  intimar  o  rei  de  Hespanha  de  que,  se  insis- 
tisse na  observância  do  tractado  de  Badajoz,  a  perda  da  ilha  dà 
Triaidad  seria  d'isso  a  consequência  immediata.  O  general  St.-Cyr 
ameaçou  de  invadir  com  seu  exercito  o  território  portuguez,  inde- 
pendentemente dos  hespanhoes.  Sob  a  ameaçadora  attitude  da  Fran- 
l-a,  proseguiram  as  negociações  secretas,  que  influíram  sobre  as  coe- 
vas negociações  que  havia  entre  a  França  e  a  Inglaterra,  assim 
coDfK)  estas  repercutiram  também  sobre  aquellas.  Portugal  foi  obri- 
írado  a  novos  sacrifícios.  Pagou  elle  ao  governo  francez  10  milhões 
de  cruzados^.  Chegando  a  Inglaterra  a  ser  sabedora  da  entrega  de 
i  )livença,  occupara  logo  a  ilha  da  Madeira,  para  ter  nas  mãos  um 
penhor.  Dous  dias  antes  da  conclusão  dos  preliminares  da  paz  entre 
a  França  e  a  Inglaterra,  a  29  de  Setembro  de  1801,  foi  assignada 
i^m  Madrid  a  paz  entre  a  França  e  Portugal  (por  banda  de  Portugal, 
por  Cypriano  Ribeiro  Freire  e  por  banda  da  França,  por  Luciano  Bo- 
naparte). 

^    Santarém,  «Quadro  elem.»,  T.  ii,  p.  326.  Martens,  Recueil  des  Trai- 
iéSj  Edlt.  II,  T.  vir,  p.  atò  ess. 

*    J.  Accursio  das  Neves,  Historia  e(c.,  i,  69. 
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Todos  os  portos  portuguezes  n 
(loa,  até  à  paz,  a  todos  os  barco: 
mercantes,  e  ficam  abertos  a  tod 
ceza  e  seus  allíados.  O  rio  Kara| 
deante  a  linha  fronteiriça  eotre  a  í 
tugueza.  Entre  as  duas  potencias 
raercio  e  de  navegação.  Segundo  o 
gosam  os  súbditos  de  ambas  as  p 
às  nações  mais  favorecidas.  Porém, 
locados  em  Portugal  no  mesmo  pé  i 

A  curta  paz,  entre  a  rainha 
mais  poderoso  sobre  o  continente,  1 
ra,  cujas  convulsões  se  estendiam  a 
os  golpes  que  Bonaparte  dirigia  c 
Tejo,  visto  como  sua  foz  resultava 
derio  raarilimo  inglez  era  accessive 

Depois  de  se  ter  preceituado 
Marpo  de  1802,  que  se  deviam  const 
ritorios  e  possessões  de  Portugal,  ] 
da  guerra,  mas  de  modo  que  o  rio 
tre  3  Guyana  franceza  e  a  Guyana  ] 
Badajoz  (isto  é  a  cessão  de  Olivença 
o  Primeiro  Cônsul  mandou  para  Lisl 
baisador  extraordinário,  mas  na  fí 
publicano  que  deveria  fazer  conqi 
audiência,  em  2  de  Abri!,  começou 
que  parecia  não  consistir  senão  en 
seus  servos  fleis,  os  verdadeiros  a: 
ministério  e  em  crear  um  partido  f 
mar  alli  os  alicerces  do  dominio  d 
da  corte  de  Lisboa  sobre  a  conducla 
xador  francez  lograram,  como  consi 
forma,  mas  de  maneira  alguma  na 


Martens,  Reateil  dts  Traités.  Ed, 
Art,  VII  do  tratado  de  paz.  Ibld., 
Accurs.  das  Neves,  i,  86  esa. 
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Em  vão  se  oppuzeram  o  príncipe  regente  e  seus  ministros, 
1  firmeza,  ás  presumpções  e  abusos  Trancezes.  O  conde  de  Li- 
res  e  João  de  Almeida,  mais  tarde  conde  das  Galveias,  que 
,a\-am  em  prol  de  seQ  amo  e  de  seu  povo,  foram  apontados  co- 
chefes  do  partido  ingleí  e  viram-se  obrigados  a  resignar  seus 
:ios.  Os  amigos  do  throno  e  do  paiz  andavam,  desde  então,  cheios 
cuidados  pela  segurança  e  independência  de  ambos.  Os  sustos 
ataram,  todavia,  algum  tanto  quando  o  Primeiro  Cônsul  acceitou 
leutralidade  de  Portugal  ',  declarada,  a  3  de  Junho  de  1803, 
mn  tractado  solemne  (19  de  Dezembro  de  1803),  ainda  que  com 
ndes  sacrifícios  por  parte  de  Portugal,  que  se  obrigou  a  pagar 
isaimente  um  milhão  de  francos,  emquanto  que  durasse  a  guerra 
rilima.  Estes  sacrifícios  supporlar-se-hiam,  ainda  assim,  se  a  neu- 
idade  tivesse  obtido  ser  duradoura  e  segura.  Mas  que  coDflan- 
se  podia  ter  na  palavra  d'um  governo,  diz  Accursío  das  Neves, 
:  vendia  tractados  para  obter  dinheiro  e  nào  os  cumpria,  para, 
1  elles,  ajustar  novas  vendas*? 

Nos  primeiros  tempos  em  seguida  ao  tractado,  conservou-se, 
Ém,  tudo  em  socego.  O  príncipe  regente  fazia  tanto  quanto  era 
ipativel  com  a  dignidade  da  coroa  para  conservar  a  neutralida- 
e  para  poupar  ao  paiz  o  incêndio  da  guerra.  Porém,  o  governo 
icei,  procurando,  achava  sempre  modo  de  encontrar  tantos  rao- 
)s  para  pretensões  e  exigências  que  a  conservação  da  nentraii- 
e  se  tornava  para  Portugal  a  mais  dilTicil  e  penosa  de  todas  as 
ifas. 

Quando  Bonaparte  poz,  a  si-proprio,  na  catepa  a  coroa  impc- 
,  o  príncipe  regente  de  Portugal  foi  um  dos  primeiros  sobera- 
que  o  reconheceram  n'essa  dignidade ;  Lourenço  de  Lima  foi 
leado  embaixador  na  nova  corte  imperial.  O  marechal  Junot  foi 
idado  para  Lisboa,  em  Abril  de  1 805,  na  qualidade  de  plenipo- 
;iario  do  imperador,  aOm  de  terminar  a  obra  começada  por  seu 
jecessor;  e  ellea  rematou  com  facilidade,  visto  estar  já  tão 
mtada.  Por  um  breve  lapso  de  tempo,  do  occidente  desviaram  os 

^     Reaieil  dei  Trailés,  par  de  Martens  et  de  Cussy.  telpz,  1846.  Tont. 
I.  289. 
•    Hittoria  da  Imaião  dos  Francezet,  i,  96. 
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des  successos  da  epocha  a  atteotão  do  imperador.  Has  demas 
revê  volvia  a  ser,  outra  vez,  Portugal  o  ponto  para  onde  e 
convergir  seu  oliiar. 

Em  12  de  Agosto,  apresentou  o  primeiro  secretario  da  emb 
,  Rayneval,  que  ficara  sul)stituiDdo  Junot  depois  que  este  p 
para  a  guerra  d'Au3tria,  ao  (governo  portuguez  uma  nota  q 
nha  a  intimarão  para  que  Portugal  declarasse  sem  demor 
ra  &  Inglaterra,  até  à  data  do  1.**  de  Setembro  próximo;  que 
le  todos  os  portos  aos  inglezes  e  que  aprisionasse  como  refi 
os  inglezes  residentes  em  Portugal;  que  confiscasse  todos 
britannicos ;  e  que,  finalmente,  unisse  a  sua  esquadra  ãs 
ras  das  potencias  continentaes.  Uma  nota  similbante,  se  b 
redigida  em  um  tom  menos  peremptório,  foi  entregue  p 
ixador  hespanhol.  Em  o  caso  de  que  um  d'esles  pontos  fO 
ado,  declararam  ambos  elles  que  tinham,  por  egual,  ordem 
03  seus  passaportes  e  declarar  im  mediatamente  a  guerra.  ] 
o  declarou  ao  embaixador  porluguez  em  Paria,  conde  da  Lie 
esença  do  corpo  diplomático,  que  Portugal,  se  se  deixasse  i 
■  a  guerra,  pronunciaria  elle-proprio  sua  sentença.  A  respo 
rtugal,  depois  de  haver  consultado  com  a  Inglaterra,  foi  a 
e :  ir  Que  o  príncipe  regente,  para  alcançar  as  boas-graças  i 
poderosos  alliados,  o  imperador  dos  fraacezes  e  o  rei  da  U 
i,  estava  prompto  a  fechar  os  seus  portos  aos  navios  da  Ing 
;  mas  que  o  seu  systema  de  governo  moderado  e  os  seus  pi 
religiosos  não  lhe  permittiam  tomar  uma  medida  tão  rigor 
ista  como  era  o  confisco  das  fazendas  inglezas  e  o  encarce 
),  em  plena  paz,  dos  negociantes  britannicos,  que  nada  tinb 
umum  com  os  assumptos  da  guerra  e  que  residiam  do  paii 
antia  da  regia  palavra».  No  entretanto,  o  governo  lusita 
j  de  os  embaixadores  francez  e  hespanhol  haverem  partido 
1,  em  .30  de  Setembro,  aconselhou  aos  negociantes  da  fcitc 
a  que  não  esperassem  o  desfecho  d'e3tas  teslilhas,  perdo 
iS,  para  apiessar  sua  sabida,  os  direitos  de  exportação.  Imi 
nente  sahiram  de  Lisboa  e  do  Porto,  com  as  suas  forlui 
itas  famílias  inglezas,  que,  por  sua  prolongada  moradia 
^1,  estavam  quasi  que  naturalisadas  e  unidas  com  os  poi 
is  por  vários  laços  de  relações  amistosas.  Aquelles  que  fi 
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,  promessa  de  que  sua  pessoa  e  bens  seriam  res- 

Setembro  de  1807  se  encootrava  Junot  emBayon- 
<  commaiido  do  corpo  de  observação  da  Girooda,  na 
homeDs.  A  17  de  Outubro,  recebeu  elle  ordem  de 
Qbã  dentro  de  24  horas;  e,  antes  que  tivesse  vindo 
■  parle  dos  portuguezes,  Napoleão,  sem  prévia  de- 
rra,  dera  ordem  de  confiscar  os  navios  e  haveres 
portuguezes  nos  portos  francezes  e  nos  sujeitos  a 

le  Portugal  tornou-se  cada  vez  mais  critica,  e  deci- 
^binete  a  declarar  formalmente  a  guerra  á  Ingla- 
lito  de  20  de  Outubro  de  1607,  annunclou  o  prin- 
le,  encontrando-se  incapaz  de  manter  por  mais 
dade,  resolvera  alltar-se  à  causa  do  continente  e, 
03  seus  portos  aos  navios  inglezes,  tanto  aos  de 
mercantes.  Dous  dias  depois,  assignou  o  embaixa- 
im  Londres,  em  nome  de  seu  amo  e  senbor,  uma 
uai,  por  cujo  theor  a  Inglaterra  se  obrigava  a  sof- 
into  dos  portos  de  Portugal,  no  caso  de  que  a  Fran- 
gisse, promettendo  ao  mesmo  tempo  um  auxilio 
isportar  a  cOrte  de  Lisboa  para  o  Brazíl,  dado  que 
;xigencia3  do  inimigo  commum  necessária  tornas- 

,  os  actos  de  Napoleão  evidenciaram  como  elle  nào 
suas  eiigencias  á  corte  portugueza  não  podiam  por 

como  até  que  não  era  o  acatamento  d'ella8  o  que 
rocurava.  A  27  de  Outubro  de  1807,  concluiram 
do,  aquelle  como  plenipotenciário  de  Napoleão  e 
dente  de  Godoy,  secretamente,  um  tractado,  que 
la  lista  dos  Estados.  De  conformidade  com  elle,  ha~ 
B  ser  dividido  de  forma  que  o  norte  entre  Minho  e 
lade  do  Porto,  sob  o  titulo  de  Lusitânia  Seplentrio- 
I  rei  da  Etruría,  em  troca  de  resignar  a  dita  Etru- 

Aigan-e  e  o  AleKiejo,  pertencesse  ao  Principe  da 

wll,  I,  180. 
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Paz,  cora  o  titulo  de  Príncipe  do  Algarve.  Ambos  esles  baveri; 
reconbecer  o  rei  de  llespaoha  como  seu  protector,  Quaoto  ao 
gal  central,  Traz-os-Montes,  Beira  e  Estremadura,  ficaria  st 
irado  até  á  paz  geral;  e,  no  caso  de  que  restituído  lôsse,  era 
de  Gibraltar,  Trinidad  e  outras  colónias  conquistadas  pelos  ini 
aos  hespanhoes  e  seus  allíados,  o  novo  soberano  d'estas  prov 
liaveria  de  estar  nas  mesraas  relapões  para  com  o  rei  de  Hes 
como  o  rei  da  Lusitânia  Septeotrionat  e  o  Príncipe  do  Atgai 
imperador  dos  francezes  está  prompto  a  reconhecer  o  rei  de  1 
nha  como  «Imperador  das  Duas  índias».  A  Franca  e  a  Hes 
compartilbarão,  em  proporções  eguaes,  dos  domínios  ultram 
de  Portugal. 

No  mesmo  dia  se  concluiu  em  Foctaínebleau  uma  con\ 
secreta  enlre  o  imperador  de  França  e  o  rei  da  Hespanha,  j 
Dxou  os  pormenores  concernentes  à  occupafão  e  administrai 
Portugal.  28:000  francezes  deviam  atravessar  a  llcspanha,  par 
char  conlra  Lisboa;  40:000  francezes  haveriam  de  ser  dispost 
cercanias  dcBayonna,  e  27:000  hespanboes  deveriam  coopera 
a  occupapào  de  Portugal.  No  3!onUeur  de  13  de  Novembro 
nunciou-se  o  destlironamento  da  Casa  de  Braganpa.  Sem  emba 
declarapão  de  guerra,  por  Portugal  feila  á  Inglaterra,  em  d 
20  de  Outubro,  continuou  o  embaixador  inglez  lord  Strang 
permanecer  em  Lisboa  e  a  negociar  com  os  ministros  portug 
Declarou-lhes  elle  que  «o  rei  de  Inglaterra,  não  considerando 
uma  oITensa  que  a  bandeira  britannica  fosse  excluída  de  Poi 
acquiescera  a  ludo  quanto  a  critica  quadra  e  a  antiga  alliai 
nham  o  direito  de  exigir;  mas  que  um  accrescimo  de  indul: 
por  parte  de  Portugal  para  com  a  Fraufa  teria  como  conseq 
represálias  inevitáveis». 

Porém  a  quadra  critica  e  a  antiga  allianpa  obrigaram  a 
terra  a  um  auxilio  mais  activo,  não  só  por  mar  mas  por  terra 
para  Portugal  se  encontrava  o  ponto  de  appoio  da  lucta  coni 

*  Le  prínce  régenl  de  Portugal  perd  jon  tr6ne ;  ti  U  perd  in/Iw 
ifs  iatrigaa  dei  Anglai» ;  ti  le  perd  potr  n'avoir  p<u  rouíu  laíitr  Jea  mai 
tet  anglmtes  (pii  tonl  à  Litbontie  . .  .La  dtute  de  la  maison  de  Braganee 
une  noumlle  preave  qne  la  perle  de  quieongue  t'atíaehe  aux  Angl 
inévitable.  cUonlUa»,  p.  iHi. 
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poleão.  Apertado  e  ameaçado  por  este,  subjugado  pela  supremacia 
da  França  e  da  Hespanha,  sua  confederada^  e  abandonado  pela  anti- 
ga amiga  e  alliada,  em  um  tempo  em  que  o  próprio  interesse,  tan- 
to em  relação  com  Portugal  como  para  a  mesma  Grã-Bretanha,  in- 
citava a  um  soccorro  múltiplo  e  a  grandíssimos  esforços,  Portugal 
pôde,  em  a  ameaça  que  a  Inglaterra  lhe  fez  de  represálias,  lér  tão 
só  a  declaração  de  que  ella  se  iria  aproveitar  também  do  afflictivo 
transe  lusitano,  para  egualmenle  alcançar  um  quinhão  da  preza. 

Deixando  Portugal  a  braços  com  a  desegualissima  lucta  contra 
os  exércitos  alliados,  a  Inglaterra  mandou,  nos  primeiros  dias  de 
Novembro,  o  almirante  sir  Sidney  Smith,  com  uma  frota,  á  embo- 
cadura do  Tejo;  e  deu  ao  tenente-general  sir  John  Moore,  que  ia 
em  caminho  da  Sicilia  para  o  Báltico,  com  7:000  homens,  ordem 
de  dirigir-se  também  para  alli.  Sidney  Smith  tinha  instrucções  para 
favorecer  a  viagem  do  príncipe  regente  para  o  Brasil ;  e,  se  este 
não  quizesse  acquiescer  a  isto,  de  apossar-se  então  de  sua  frota ; 
John  Moore  haveria  de  cooperar  n'este  acto;  e,  no  caso  de  resistên- 
cia, devia  o  general  Brun  Spenser,  com  sua  divisão,  acudir  de 
Portsmouth  em  seu  soccorro.  Ademais,  não  se  esqueceu  a  Ingla- 
terra das  possessões  ultramarinas  do  alliado,  tão  duramente  aperta- 
do. O  general  Beresford  partiu,  com  um  regimento,  a  occupar  a 
Madeira.  Foram  expedidas  ordens,  para  a  índia  Oriental,  para  que 
se  tomasse  posse  de  Goa  e  das  outras  possessões  portuguezas.  Até 
mesmo  a  occupação  lusitana  em  Macau  não  escapou  ao  vigilante 
olhar  dos  bretões. 

Quando,  agora,  o  príncipe  regente,  impellido  pela  força  inva- 
sora franceza  e  pela  diplomacia  arrogante,  assignou,  a  8  de  No- 
vembro, a  ordem  de  que  se  vigiasse  attentamente  o  pequeno  nu- 
mero de  súbditos  inglezes  que  haviam  ficado  em  Lisboa  e  de  que 
se  lhes  sequestrasse  seus  bens,  lord  Strangford  mandou  tirar  as  ar- 
mas da  Inglaterra  da  porta  da  sua  residência,  pediu  os  seus  passa- 
portes e  encaminhou-se  para  bordo  do  navio  almirante  da  frota  bri- 
lannica  chegada  à  barra  de  Lisboa.  Seguidamente,  a  22  de  Novembro 
de  1807,  de  conformidade  com  as  instrucções  recebidas,  declarou 
Sidney  Smith  a  foz  do  Tejo  em  estado  stricto  de  bloqueio.  O  prín- 
cipe regente  pôde  ver,  então,  das  janellas  do  seu  paço  em  Mafra, 
como  as  naus  inglezas  perseguiam  as  embarcações  dos  seus  subdi- 
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vam  08  navios  dos  negociantes  de 
a  Inglaterra '. 

ato  estes  acontecimentos  iam  segi 
ra  rusaa,  de  9  naus  de  linha  e  2 
sarinhagem  a  bordo,  sob  o  comma 
s  dias  I O  e  í  í  de  Novembro,  pan 
issia  com  a  França,  contra  um  ata 
iviam  começado  a  cruzar  em  fren 
de  ella  não  cooperar  com  os  fra 
resultava  de  utilidade  para  estes, 
au  que  Siniavin  tinha  vindo  a  Li 
ipoleào. 

d'uma  marcha,  que  foi  talvez  uc 
ousara  um  exercito  avançando  pa 
anhà  de  24  de  Novembro,  a  Abra 
lando  se  julgava  ainda  os  france 
íoite  de  24  de  Novembro,  uma  c 
10  mesmo  dia  chegasse  á  frota  io 
mdres,  o  qual  trazia  o  numero  de 
[nbro  d6  1807],  em  que  se  lia:  «c 
le  reinar».  Concomitantemente,  tr 
,  por  parte  da  Inglaterra,  de  que 
do  anteriormente  succedido  e  a  i 
pe  regente,  se  elle  consentisse  en 
ío  sofTreria  que  a  frota  portuguezi 

I,  mandou  o  almirante  inglez,  sir  i 
uma  carta  urgente  para  terra.  Lo 
1  o  Monilevr  na  mão,  ter  com  o 
sessão  extraordinária  do  conselho 
pós  uma  prolongada  irresolução, 


.  ii[,  43,  U  ãí  tr&âucfSo  alIepiS. 
ttualt,  DOS  «Annaes  Europ.*,  IBIS,  ni, 
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DESDE  O  EMBARQUE  DO  PRÍNCIPE  REGENTE  PARA  O  BRASIL 

ATÉ  A  EXPLOSÃO  DA  REVOLUÇÃO 

(De  37  de  Novembro  de  1807  atá  2i  de  Agosto  de  1830) 

Relance  sobre  as  invasões  e  campanhas  dos  francezes  em  Portugal  até  á  paz 
com  a  França,  no  anno  de  1814.  Gircumstanclas  Internas  de  Portugal 
desde  a  conclusão  da  paz  até  á  explosão  da  Revolução,  em  24  de  Agosto 
de  1820. 

Em  24  de  Novembro,  annunciou  um  decreto,  affixado  nas 
Tuas  de  Lisboa,  ao  povo  portuguez,  a  resolução  do  príncipe  re- 
gente. Depois  de  ter  embalde  empregado  todos  os  esforços,  diz  elle 
ii'esse  decreto,  para  conservar  a  neutralidade  em  bem  dos  seus 
súbditos ;  depois  de  ler  sacrificado  todos  os  seus  bens  para  attín- 
gir  esse  alvo  e  depois  de  haver,  mesmo,  com  grande  prejuízo  de 
seus  vassallos,  fechado  seus  portos  ko  seu  antigo  alliado,  o  rei 
d'Inglaterra :  via  elle  as  tropas  do  imperador  dos  francezes  avança- 
rem pelo  interior  de  seus  Estados.  Considerando  a  inutilidade  de 
uma  defeza  e  animado  também  pelo  desejo  de  evitar  todo  o  der- 
ramamento de  sangue  sem  probabilidade  d'um  resultado  vantajoso 
e  na  presupposição  de  que  seus  lieis  vaesallos  menos  soíTreriam, 
n'estas  círcumstancias,  se  elle  se  affastasse  do  reino,  resolvera  por 
bem  e  amor  d'elles,  mudar-se,  com  a  rainha  e  toda  a  regia  famí- 
lia, para  os  seus  Estados  americanos  e  estabelecer-se  no  Rio-de-Ja- 
neiro  até  à  paz  geral.  Deixava  ao  seu  reino  um  governo  que  durante 
sua  ausência  velaria  por  seu  bem-est^r. 

Os  governadores  nomeados  pelo  príncipe  regente  deviam,  na 
conformidade  da  instrucção  junto  ao  decreto,  pintar  juramento 
nas  mãos  do  cardeal-patriarcha,  vigiar  pela  strícta  observância  das 
leis  do  reino^  conservar  a  seus  naturaes  todas  as  franquias,  decidir 
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sobre  os  recursos  dos  differenles  tribunaes  por  pluralidade  de  votos, 
proeoclier  os  logares  na  administração  e  nas  finanças  pela  maneira 
usual,  prover  ns  postos  militares  com  bomens  beneméritos,  conser- 
var a  paz  no  reino,  ler  cuidado  em  que  as  tropas  francezas  fossem 
bem  alojadas  e  providas  do  necessário  e  que  um  bom  accordo  se 

"^m  os  exércitos  das  napòes  alliadas  do  conlioenle. 

apão  d'um  dos  governadores  nomeados,  elegem 
lioria  de  votos. 

.■erabro,  embarcou  a  familia  real  nos  navios,  in- 
es,  aproraptados  para  a  receber.  Cerca  de  15.000 
I,  a  bordo  de  navios  mercantes,  nacionaes  e  ex- 
mau  tempo  impediu  sua  partida  por  espafo  de 
lã  do  dia  29,  a  frota,  finalmente,  levantou  feno. 
de  8  naus  de  liuba,  3  fragatas,  3  brigues  e 
•o  de  navios  mercantes.  Sidney  Smilh  acompa- 
s,  para  o  Urazil,  emquanio  as  restantes  embar- 
líinuavam  em  frente  de  Cascaes  o  bloqueio  do 

rde  para  encontrar  ainda  no  Tejo  '  a  frota 
;ada  de  thesouros  de  toda  a  espécie  *,  en- 
dia  30  de  Novembro,  pelas  8  horas  da  manhã, 
bomens,  soldados  cansados,  definhados  e  esfarra- 
digas  terríveis,  já  incapazes  de  marchar  a  passo 
res,  tristes  restos  dos  quatros  batalhões  à'ÍlHe, 
.'anguarda.  Por  intervallos  d'um  até  dous  dias, 
s  differentes  trofos  do  exercito,  este  em  estado 
que  aqueiruutro.  A  divisão  de  Laborde,  que,  ao 
insistia  em  9.000  bomens  e  que,  por  circumstaD- 
,  menos  do  que  as  outras,  contava,  á  sua  entrada 
»m  1.500  bomens  armados;  a  brigada  Brenier, 

i  de  Jiinot  dUtim :  N'aceordez  rien  au  priítee  du  BritS, 
•ait  de  faire  la  guirre  á  1'Anglettrre.  Enírez  dant  í,ifbo«- 
litstaiii:  el  oeeuptz  Ui  tAantien,  tDaeh.  d' Abrantes»,  X, 

riquezas,  em  ouro  e  diamantes,  que  a  cdrte  levava  com- 
JtOO  mil  francos.  Zeiígenonen.  ISova  série.  Vol.  rn,  fase 
lg.  34. 
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que,  á  sahida  de  Bayonna,  estava  na  força  de  3.600  homens,  agora — 
só  Unha  300.  Viam-se  companhias  d* elite,  nas  quaes  de  140  só  havia 
restado  50  oíficiaes,  cahidos  em  tal  estado  de  fraqueza  e  abatimento 
que  não  podiam  fallar.  Metade  dos  soldados  assimilhava-se  a  cadá- 
veres ambulantes ;  todos  os  dias  os  lavradores  traziam  para  Lisboa 
soldados  carregados  sobre  os  seus  burros,  sem  armas,  com  as  ves- 
tes esfarrapadas,  descalços,  desfigurados  e  quasi  moribundos.  Vários 
falleceram  ao  chegar.  Três  semanas  depois  da  chegada  dos  france- 
zes  â  capital,  contavam  elles  apenas  com  10.000  homens  armados. 
Gradualmente,  porém,  foi  chegando  toda  a  tropa  que  ficara  na  re- 
claguarda,  com  excepção  de  1.700  homens,  que  succumbiram,  na 
mór  parte,  às  fadigas,  â  fome,  ele.  ^ 

Assombro,  mesclado  de  vergonha,  se  apossou  dos  portuguezes 
quando,  aguardando  vér  a  chegada  de  figuras  heróicas,  como  sua 
imaginação  lhes  tinha  phantasiado,  assistiram  primeiro  á  entrada 
d'aquelles  1.500  homens  em  meio  d'uma  população  de  350.000 
almas,  com  30.000  cidadãos  nos  casos  de  pegar  em  armas,  e,  além 
d'isso,  com  10  a  14  mil  homens  de  tropas  regulares  lusitanas, 
que  estavam  ainda  em  Lisboa.  Esta  desillusão  deu  origem  a  um 
modo  de  pensar  e  creou  uma  sensibilidade  taes  que,  irritados  os 
ânimos  por  acontecijnentos  diíBceis  e  medidas  intempestivas,  po- 
diam dar  uma  volta  fatal  á  situação  do  inimigo  nacional,  prepa- 
rando-lhe  grandes  perigos.  Ora,  taes  acontecimentos  e  medidas 
taes  não  faltaram. 

Apezar  de  se  haver  dado  ordem  aos  commandantes  hespanhoes 
e  francezes  de  que  não  deixassem  chegar  o  tractado  de  Fontaine- 
bleau  ao  conhecimento  publico,  o  general  hespanhol  Taranco  infor- 
mou as  auctoridades  do  Porto  de  que  sua  província  se  haveria  de 
considerar,  d'ora-em-deante,  como  sendo  uma  parte  da  monarchia 
hespanhola.  O  general  hespanhol  Solano  ainda  foi  adeante  d'isto  em 
Setúbal.  Mandou  elle,  nos  actos  públicos,  substituir  o  nome  do  prín- 
cipe regente  pelo  do  rei  de  Hespanha,  nomeou  um  juiz  supremo  e 
um  intendente  superior  das  finanças,  fazendo  occupar  ambos  os 
cargos  por  castelhanos.  Visto  como  Solano  possuía  a  confiança  do  du- 

^  Foy,  III,  76.  Thiebault,  «Ann.  Europ.*,  1818,  vol.  iv,  pag.  55  e 
3eg. 
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que  de  Alcudla  (PriDcipe  da  Paz),  jul^u  poder  presuppflr  o  con- 
sentimento d'esle,  sem  ordem  expressa  sua. 

.Mas  Junot  deixou  continuar  em  Lisbc»a  a  Regência  do  HHm, 
conforme  o  príncipe  regente  a  ordenara,  associa  odo-lhe,  tão  só, 
um  commissario  imperial  e  administrador  das  finanças,  na  pessoa 
do  antigo  cônsul  francez  Hermann.  Os  cofres  públicos  não  fOrata 
confiscados;  pag:arara-se  os  juros  tia  divida  do  Estado  e  os  salários 
correntes. 

Junot,  porém,  ordenou,  em  18  de  Dezembro,  a  um  domingo, 
o  if,ar-se  solemnemente  em  Lislioa  a  bandeira  franceza.  6:000  fran- 
cezes,  de  todas  as  armas,  foram  postados  era  parada  no  Rocio;  jun- 
tara-se  grande  multidão  de  povo.  Então,  ao  meio-día  em  ponto,  do 
assim  chamado  Castello  dos  Mouros,  troou  uma  salva  de  artilhería 
e  todos  os  olhares  convergiram  para  alli.  Súbito,  arreou-se  a  ban- 
deira com  as  armas  de  Portugal,  que  fluctuava  na  mais  alta  torre; 
e  em  seu  logar  it-oo-se  a  tricolor  de  Franpa,  com  a  águia  imperial. 
Todos  os  amantes  de  sua  pátria  sentirão  a  dôr  e  corapreheoderãii 
a  revolta  dos  sentimentos  que  estremeceu  áqueUe  espectáculo,  em 
todos  os  portuguezes;  raas  nem  todos  os  patriotas  podem  sentir  ou 
sabem  avaliar  as  piedosas  e  orgulhosas  lembranças  que  o  portu- 
guei  liga  á  sua  bandeira,  a  qual,  segundo  a  lenda,  fÔra  a  mão  su- 
prema que  a  dera  ao  primeiro  rei  e  que  tantas  vezes  guiara  á  vi- 
ctoria  os  lusitanos,  em  continentes  distantes.  No  intimo  d'alraa, 
sentiram-se  os  portuguezes  magoados  e  olfendidos.  Um  abafodo 
murmúrio  de  descontentamento  correu  a  multidão. -As  injurias 
eram  seguidas  de  maus  tractos,  até  mesmo  de  algumas  mortes  de 
francezes.  O  movimento  lornou-se  mais  geral  e  sô  pelas  medidas 
enérgicas  de  Junot  é  que  os  francezes  escaparam  do  imminenle  pe- 
rigo (decreto  aggravado,  com  data  de  14  de  Dezembro  de  1807), 

O  estandarte  tio  exercito  portuguez  foi  d'est'arte  abatido;  e  o 
exercito,  elle-mesmo,  soffreu,  pouco  após,  uma  diminuição,  que  se 
abeirava  d'uma  dissolução. 

Quando  Junot  tomou  posse  de  Portuga!,  as  farpas  de  guerra 
regulares  do  reino  eram  compostas  de  4  regimentos  de  artilheria, 
12  regimentos  de  cavallaria  e  4  regimentos  de  infanteria;  a  força 
irregular,  de  43  regimentos  de  milicias,  de  1:500  homens  de  tro- 
pas ligeiras  e  de  1:300  de  artilheria  reformada.  O  total  avaliava-se 
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em  53:000  homens,  de  cavallaria,  íafanlería  e  artilberia  de  linha, 
de  150  de  engenheria  e  34:00U  homens  de  mílicias  ^. 

O  exercito  portuguez,  que,  à  chegada  de  Junot,  se  encontrava 
em  parte  em  Liaboa,  deixou,  pouco  a  pouco,  a  cidade  e  foi  disper- 
sado. Então,  se  publicou  que  se  devia  despedir  um  lerpo  d'elle;  mas, 
na  verdade,  hcenceou-se  effecti vãmente  uma  parte  maior  do  que  a 
que  se  tinha  annuncíado.  Por  isso  c  pelas  deserpões,  os  regimentos 
ficaram  tão  enfraquecidos  que  muitos  ou  eram  unidos  a  outros  ou 
acabavam  interinamente  ^. 

Além  d'isto,  por  ordem  de  Napoleão  {mercê  do  decreto  de  22 
de  Dezembro),  encarregou  Junot,  para  mandar  um  corpo  do  exerci- 
to portuguez  para  Franca,  o  marquez  de  Morna  da  organisapâo  e 
ilirecpão  d'uma  legião,  de  O  a  1 0  mil  homens.  As  suas  primeiras 
columnas  partiram  já  nos  começos  de  Março.  Passante  de  2:000 
(segundo  outros  4:000)  desertaram,  na  marcha  atravez  da  llespa- 
nha,  de  suas  bandeiras  e  regressaram  á  pátria.  500  a  000  homens 
ficaram  pelos  hospitaes.  Grande  numero  succumbiu  cerca  de  Zarago- 
za,  onde  teve  de  combater  ao  lado  dos  fraaceies.  Os  restantes  che- 
iram até  Bayonna:  segundo  uma  nota,  3:240  homens,  de  8  para 
9  mil.  Conslituiu-se  d'este8  uma  legião,  que  foi  completada  pela 
resen,'a  dos  prisioneiros  hespanhoes;  porém  nunca  foram  empre- 
gados em  massa  e  conjuncto,  mas  sõ  em  divisões.  Pelejaram  elles 
era  Wagram  e  Smolensk,  conquistando  pt>r  toda  a  parle  o  respeito 
dos  seus  companheiros  d'armas. 

De  par  e  passo  com  aquellas  tropas,  Junol,  de  ordem  do  im- 
perador, arredou  alguns  homens  que,  por  sua  posição  e  auctorídade, 
podiam  exercer  graade  influencia  sobre  o  paiz.  Foram  encarrega- 
dos de  ir,  em  deputação,  á  França,  ao  encontro  do  imperador,  o 
qual,  como  se  dizia,  vinha  visitar  a  Hespanha  o  I'ortugal. 

Assim  se  rompia  a  resistência  que  a  força  dos  homens  e  das 
arraas  poderia  travar;  e  a  cupidez  e  talvez  a  necessidade  não 
aguardaram  muito  para  enfraquecer  aqueiroutra  resistência  que 
podia  basear-se  nos  recursos  financeiros. 

Depois  de  Junot  haver  imposto  já  um  tributo  de  5  milhões, 
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iDhoes  formavam  a  força  príacipat  e  onde  10:000  soldados, 
)mmaado  do  general  Quesnel,  haviam  occupado  a  cidade  do 
)frendia  o  orgulho  nacional  dos  hespanhoes  o  estarem  sujei- 
m  commandaDte  fraocez,  por  muito  que  a  modera{ão  e  a 
ia  de  Queanel  Ibes  soubesse  poupar  os  brios.  O  erro  de  Junot 
le  mais  sensível  à  medida  que  a  situação  no  Porio  se  tornava 
z  mais  diflicil. 

havia  muito  que  se  liaha  constituído  ua  província  bespa- 
1  Gilliza  uma  junta,  a  qual,  bem  governada  e  aliás  favore- 
-  sua  situação,  prestes  conquistou  notável  importância.  Man< 
i,  ao  corpo  hespanbol  ao  Porto,  annuDciar-lbe  o  alevante  da 
ia ;  e  ordenou-lbe,  em  nome  do  monarcba  aprisionado  e  da 
traiçoada,  que  marcbasse  para  a  Gallíza,  a  encorporar-se  ao 
I  d'alli,  que  levasse  do  Porto  todos  os  francezes  que  lhe  fosse 

apanhar  e  que  levasse  prisioneiros  também  tantos  quantos 
is  fosse  eocootrando  pelo  caminho. -Obedecendo  á  proclama- 
olTiciaes  bespanboes  puzeram,  após  a  morte  do  general  hes- 
Taranco,  á  sua  frenle  o  mais  nobre  d'entre  elles,  Domingos 

A  6  de  Junho,  mandou  elle  prender  o  general  Quesnel  e  os 
)incíae9  e  empregados  franceies,  declarando  ás  auctoridades 
s  da  cidade,  antes  de  partir,  que  lhes  ficava  a  liberdade  de 
ntre  o  partido  dos  francezes  e  o  da  sua  própria  pátria  e  da 
la.  Dnanimemente  se  declararam  lodos  os  presentes  por  Por- 
e  logo  o  major  porluguez,  Raymundo  José  Pinheiro,  como  go- 
)r  provisório  do  casteilo  de  S.  João  da  Poz,  içou  a  bandeira 
leza,  a  qual  foi  saudada  na  cidade  pelo  repique  dos  sinos  e 
is  em  signal  de  jubilo;  elle  entrou  em  relações  com  o  brigue 
KccUpSB,  que  cruzava  constantemente  n'aquella3  aguas. 
)m  os  seus  prisioQeiros,  partiram  os  hespanhoes  para  a  Galliza. 
rno  do  Porto  e  da  província  quedou  em  mSos  frouxas;  e  pres- 
ledo  e  a  aociedade  se  apossaram  de  alguns.  A  bandeira  nacio- 

arreada  novamente,  pelo  governador  militar  porLuguez  Luiz 
eyra.  Pinheiro  fugiu.  O  povo  conservou-se  socegado. 
9  de  Junho,  recebeu  Junot  a  noticia  da  insurreição  dos  bes- 
3  no  Porto  e  do  aprisionamento  do  general  de  divisão,  dos  oíli- 
3  empregados  francezes;  e  resolveu  o  immediato  desarraa- 
de  todas  as  tropas  hespaiibolas  em  Portugal.  Tractou  de  se 
)L.V  « 
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le  8  membros:  ecciesiaslicos,  magistrados  e  militares.  O  bispo  pre- 
idia. 

O  movimeolo  esleDdeu-se  agora  lambem  para  o  sui,  alé  á  pro- 
íncia  da  Beira,  príDcipal  mente  a  Coimbra.  Aqui  levaolou-se,  de  pri- 
aeiro,  o  povo  sob  a  guia  de  um  frade;  prestes,  se  lhe  seguiram  os 
studsDtes,  aioda  que  em  pequeno  numero,  comtudo  facilmeute  eu- 
busiasmados  e  susceptíveis  das  ideas  e  sentimentos  elevados.  O  Labo- 
atorío  Ghimico  fui  transformado  em  uma  fabrica  de  pólvora,  sob  a 
ireccão  do  lente  de  chimica.  O  lente  de  Metallurgia  dirigia  a  fabri- 
ação  dos  cartuchos.  O  templo  das  scieDCias,  o  edificio  do  Collegio, 
ransformou-se  em  um  arsenal.  Estudantes  se  collocaram  á  frente  de 
l  para  3  mil  lavradores ;  e  o  seu  bom  êxito  augmenlou  a  ousadia 
e  seus  emprehendimentos.  Onde  quer  que  entravam,  eram  recebi- 
os  com  repiques  de  sÍdos,  fogos  de  artiQcios  e  illuminações.  Na 
ein  03  burguezes  foram  arrastados  pelo  enlbusiasmo  dos  aldeões. 
Todos  estes  movimentos  procediam  das  mesmas  causas;  desen- 
olveram-se  sob  ídeoticos  aspectos,  tinham  e  conservavam  as  mesmas 
laoifesia^s.  O  primeiro  chegado,  um  lavrador,  um  negociante, 
m  soldado  ou  um  frade,  narrava  na  sua  aldeia  as  particularidades 
a  revolta,  onde  e  como  succedera,  com  esse  calor  e  commoção  me- 
idiouaes.  A  narrativa  era  ouvida  em  jubilo,  com  exclamafões  de 
legria;  todos  estugavam  o  passo  para  a  egreja,  tocaijam  os  sinos, 
ueimavam  fogos  e  davam  tiros  de  ariilbería.  Ganhões  que  tinham 
stado  enterrados  desde  as  luctas  da  independência  contra  a  domi- 
afão  hespanhola  deu-se-lhes  busca  ao  poiso,  para  que  celebrassem 
libertação  do  domínio  francez  e  o  restabelecimento  do  governo  do 
rincipe-regente.  É  certo  que  a  principio  as  aucloridades,  os  corre- 
'edores,  03  prívisores,  e  especialmente  os  Juizes  estavam  com  receio, 
lies  tinham  conhecimento  dos  ameaçadores  oí&cios  emanados  dos 
itendentes  da  policia  franceza,  aflligia-os  a  viva  correspondência 
ue  entretinham,  mas  fdram  arrebatados  também  pela  impetuosidade 
a  vontade  popular.  Padres  e  frades  pregavam  nas  cidades  e  nas 
Ideias  a  cruzada  contra  os  francezes.  Ofliciaes  licenciados  e  soldados 
3m  baixa  pegaram  em  armas ;  os  milicianos  vestiram  suas  fardas; 
}  capitães  das  ordenanças  chama vam-as  ao  serviço  e  eram  com  con- 
•ntamenlo  obedecidos.  Por  toda  a  parle  surgiram  combatentes,  uns 
rmados  de  chuços,  outros  de  fouces,  poucos  com  espingardas  em 
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estado  de  préstimo.  Kram  cllos  du  todis  as  conJíçõss,  ■ 
classes  e  de  todas  as  idades:  lavr.»lore-(,  cidadãos,  mili 
cJaes,  mas  principalmente  religiosos,  quií  se  apresentava 
um  crucifixo  nas  mãos  e  de  sotaioi  arregapida,  ora  de 
ou  espada  desembainhada,  i^egundo  as  circumstancias  conr 
como  soldados  ou  como  chefes,  mas  em  lodos  os  caso 
muito  pelo  exemplo  a  que  os  imitassem  '. 

Entretanto,  recebera  o  general  francez  Loíson,  em  , 
Junot,  ordem  para  marchar,  com  a  sua  divisão,  para  o  P 
tomar  o  governo  d'csta  cidade  e  da  provincia.  Á  frente 
1.800  liomens  ',  com  03  quaes  liavia  de  liominar  a  gri 
do  Porto  e  cobrir  as  fronteiras  da  província  por  terra 
Loison  partiu,  a  17  de  Junho;  atravessou  o  Douro,  no  di 
do  Peso  da  Regoa;  dispersou,  no  dia  '22,  um  bando  de 
quando  ouviu  d'alguns  antigos  soldados  portuguezes,  i 
n'e3sa  occastão,  que  o  passo  de  Padrões  de  Teixeira  estav; 
e  que  todas  as  povoações,  ató  ás  montanlias  do  Marão,  s 
vam  repletas  de  lavradores  sublevados,  pois  que  nas  pi 
Traz-os-moDles  e  d'enlre  o  Douro  e  Minbo  eslava  tudo  a 
uma  guerra  de  extermínio  contra  os  francezes.  Veio  a  i 
disto,  que  o  Porto  se  encontrava  em  plena  revolta  e  c 
mentos  do  Porto,  de  Vianna,  de  Braga,  de  Chaves  e 
ullimamentc  alistadas  vinbam  avançando  contra  elle. 
cumslancias,  pareceu,  a  Loison,  imprudente  o  proseguir 
sobre  o  Porto.  Retirou-se,  atravessando  o  Douro  e  pen 
Lamego.  Esta  inesperada  retirada  do  exercito  francez 
extraordinariamente  o  animo  dos  revoltosos,  levando  1 
pessoas  a  congregar-se  sob  as  bandeiras  da  liberdade, 
para  molestarem  o  exercito  francez  constantemente  na  e 
Poi  então  que  Loison  recebeu  uma  das  vinte  e  cinco  copi: 
áe  Napoleão  para  se  approximar  de  Lisboa;  a  i  de  Julbi 
Almeida. 

No  Porto,  aproveitaram  da  retirada  de  Loison  pai 


'     Foy,  1.  c,  IV,  118  e  sog, 

»     Ibld.,  pag.  113.  Accur.  d.  Noves,  ni,  233,  ãá  2.600, 
seuipre  am  numero  bastante  escasso. 
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em  ordem  a  admioístrapão  civil  e  militar  e  para  se 
063  com  o  estrangeiro  para  a  offensiva  e  para  a  de- 
iatneoie  contribuiu  n  Junta  do  Commercio  do  l*orto 
precisas  para  as  necessidades  das  tropas.  A  Junta  Su- 
e  novamente  a  seus  postos  o  brifjadeiro  Bernardim 

e  Miguel  1'ereira  Forjaz,  dous  homens  experimenta- 
je  se  haviam  retirado  de  seus  cargos,  na  espectalíva 
■es,  nào  querendo  gerir  sob  o  domiuio  francez  òiricios 
ido  coDQados  pelo  príncipe  regente.  Ajuntaram-se  ar- 
i-se  pepas  de  artillieria;  levantou-se  o  solilodas  iro- 
issolvida  linha  Tui  reongaoisada  de  novo  e  às  milícias 
campos  ordcnou-se-lhes  que  pegassem  era  armas.  Os 
laram  parle  activa  em  ludo  isto;  e  farmou-.se  uin 

sob  o  commando  dos  ienles.  Entattolaram-se  rela- 
1  da  Galliza;  e  as  duas  Juntas  concluíram,  por  uma 
)ca,  uma  liga  offensiva  e  defensiva '.  .Mais  larde  par- 

de  Balsemão  e  o  desembargador  Carvalho  .Mariens 
nra  Londres. 

isso  que  a  insurreição  no  norle  se  roburava,  prin- 
lem  no  sul  de  Portugal.  Os  primeiros  que  se  levan- 

habitantes  da  villa  de  Olhão,  na  sua  mõr  parte 
iscadores  e  maritimos,  capitaneados  pelo  coronel 
usa  ;  lograram  elles  obter  armas.  Outras  povoações 
:uiram  sua  iniciativa.  Os  francezes  não  tinham,  por 
!  900  homens,  espalhados,  de  mais  a  mais,  por 
i.  Estava  enfermo  o  general  commandando  no  Al- 
íncia  em  Faro;  em  seu  logar,  commandiva  o  coro- 
jgião  do  sul.  A  revolta  em  Olhão  estava  quasi  aba- 
;bem  Faro  se  levantou,  logo  que  Maransin  partiu,  a 

a  insurreição  na  montanha.  Ao  mesmo  tempo,  os 
lalusia  ameapjvam  atravessar  o  Guadíani,  no  lito  de 
e  a  uma  revolta  geral.  F,m  canhoneiras,  vieram  de 
lingardas,  afora  muoipões  abundantes  para  arma- 
^uezes  e  de  hespanhoes.  Bspalhou-se  a  noticia  do 
e  Dupont  e  do  seu  exercito  e  da  rendição  da  frota 

pag.  304. 
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do  se  poz  em  fuga.  As  ruas  eram  demasiado  estreitas  para  n'ellas 
iber  a  multidão;  muitas  pessoas  f&ram  deitadas  a  terra;  até  mes- 
0  alguns  soldados  postados  ao  longo  das  ruas  oào  poderam  resistir 
pressa  da  turba. 

Junot,  que  se  encontrava  no  pa^^o  da  Inquisição,  ao  tadodoRo- 
0,  afiro  de  estar  proropto  para  ioda  e  qualquer  occorrencia,  acudiu 
ira  crear  ordem  e  fazer  proseguir  a  procissão.  As  tropas,  preparan- 
)-se  e  coDglomerando-se  para  intervir,  tomaram  um  aspecto  impo- 
inte.  A  procissão,  se  bem  que  fragmentada,  começou  de  novo  a 
archa—  Junot,  cora  seu  eslado-maior,  ia  atraz  do  paiio  — e  foi  le- 
ida  a  cabo,  apesar  de  algumas  novas  tentativas  de  tumulto. 

SuppÕe-se  que  houvesse  plano  geral  e  preconcebido,  porquanto 
)  mesmo  dia  rebentara  uma  sublevarão  em  todas  as  provindas, 
grando,  em  Chaves,  Braga,  Porto  e  outros  pontos,  bom  exilo  aquillo 
le  se  mallogrou  em  Lisboa.  A  capital  participava  das  disposipòes 
)  norte'e  do  sul  de  Portugal,  mas  para  Lisboa  ainda  não  soara  a 
ira;  sua  situação  recommendava  cautella  e  paciência. 

Tentou  Juoot  sulTocar  a  revolta  nas  províncias  por  meio  de 
•oclamapòes;  mas  por  certo  que  não  contribuíam  para  fazer  sere- 
ir  03  espíritos  palavras  taes  como  estas :  «Os  porluguezes  serão 
ipalhados  pelo  exercito  francez,  assim  como  a  areia  do  deserto  é 
ipaibada  pelo  vento  sul»,  e  ainda  menos  ameaças  d'e3te  Iheor: 
]ue  toda  a  aldeia,  toda  a  villa,  cujos  habitantes  fâssem  apanhados 
im  as  armas  na  mão,  seria  posta  a  saque  e  arrazada,  e  seus  habi- 
inles  mortos» '. 

E  estas  ameapas  foram  executadas,  bem  mais  strictamente  do 
le  as  promessas  contidas  na  proclamação.  A  lucla  toraou-se  mais 
ícamipada  e  mais  cruel,  á  proporção  que  mais  dilíicit  se  fazia  a 
tuapão  do  exercito  francez  e  do  seu  commandanle. 

Desejando  Junot  saber  as  opiniões  dos  seus  generaes  ácérca  das 
ledidas  que  havia  adoptado,  porquanto  se  sentia  inquieto  com  mo- 
vo da  fermentação  da  capital  e  das  revoltas  que  haviam  explodido 
eram  difficeis  de  abafar  nas  províncias,  e  finalmente  pelo  appare- 
mento  de  dez  mil  inglezes  que  tinham  chegado  ^  barra  do  porto 
}  Lisboa,  concertaram  elles,  em  um  conselho,  realísado  a  28  de 

>    ProcIamaçSo  de  lunot,  de  18  de  Junho  de  1808. 
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leisar  guaraifdes  ião  só  em  Almeida,  Elvas 
'em  o  exercito  em  Lisboa,  o  defendereoi  a  c 

sú  a  deixarem  para  se  dirigirem  sobre  BI 
ade,  deu  Junot  as  ordens,  as  quaes,  porém, 
ridas  im  mediatamente,  em  virtude  das  dís 
e  das  communicações. 

3  dez  mil  ingtezes  houvessem  desembarcado  n' 
ercilo  Trancez  não  poderia  ter  resistido  ao  impe 
portugueses  e  hespanhoes  unidos.  A  minaz  b( 

o  longe,  quando  os  inglezes  se  voltaram  ao 
iprcheodido  coisa  alguma, 
t  ganhou  tempo.  Mandou  elle  commissarios 
I,  DO  Qto  de  as  (ranquillísar  por  meio  de  pala\ 
jsas.  Pedro  de  Mello  Brayner,  governador  dí 
liu,  com  este  Hm,  em  28  de  Junho,  de  Lisboa 
erto  de  Leiria,  quasi  que  perdia  a  vida  com< 
.  e  fugiu  para  traz,  para  Lisboa.  Não  foi  mai: 
or  Mascarenhas  Sulo,  o  qual  fora  expedido 
9  a  seus  compatrícios  os  habiLantes  do  Alga 

encanzinada  e  feroz.  O  coronel  francez  Mar 
fimpo  (27  de  Junbo),  Beja  sublevada.  «  Os  reh 
e  Junot,  « deixaram  mil  e  duzentos  mortos  i 
rodos  quantos  foram  apanhados  com  armas 
los  a  Go  de  espada,  e  foram  entregues  às  eh: 
atro  das  qaaes  se  havia  desfechado  tiros  com 

0  temor  conservou  o  Alemtejo  por  algum  len 
;  e  Maransin,  depois  de  ter  feito  a  sua  juncfãi 
29  de  Junho,  retirou  para  Lisboa. 

go  da  revolta  que  abrazara  os  habitantes  de 
alto  QO  norte  de  Portugal.  Todos  os  dias  s 
tutra  cidade  e  mandava  suas  tropas  armadas 
a  mõr  parte  capitaneadas  por  padres.  Nas  dua 
formaram-se  bandos  de  guerrilhas,  os  quaes, 
icezas,  chegaram  a  fazer  uma  tropa  de  30: 
contar  com  os  regimentos  que  se  tinham  i 

1  Chaves,  Lamego,  Coimbra  etc,  para  avança 
ra  elles  e  afim  de  saber  noticias  do  general  L( 
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Junot,  em  2  de  Julho^  o  general  Margaron^  com  artilheria  e  um 
corpo  de  exercita  A  esta  nova,  detíveram-se  os  porluguezes,  reunin- 
do-se  em  torno  de  Leiria.  O  bispo,  o  governador,  os  magistrados  e 
muitos  habitantes  d'aquella  cidade  puzeram-se  em  Tuga  e  foram 
poucos  os  que  Qcaram  que  fossem  capazes  de  pegar  em  armas. 

Margaron  atacou  os  portuguezes  a  5  de  Julho,  derrotou-os  no 
campo  e  na  cidade,  e,  depois  d'uma  terrível  carniGcina  em  que  se 
Dão  poupou  nem  idade  nem  sexo,  e  após  um  saque  geral,  em  que 
os  francezes  roubaram  os  sanctuarios  e  profanaram  os  túmulos,  é 
que  o  vencedor  mandou  annunciar  o  perdão^.  Thomar  que,  no 
comenos,  se  havia  sublevado,  prestes  se  sujeitou  de  novo  aos  fran- 
cezes. 

No  entretanto,  Beja  "armava-se  de  novamente.  Em  soccorro, 
atravessaram  os  hespanhoes  a  fronteira;  cinco  mil  inglezeseram  es- 
perados no  Algarve.  Navios  brítannicos  desembarcaram  nas  costas 
grande  quantidade  de  espingardas  e  munições.  Bmquanto  estes  mo- 
vimentos se  passavam  no  Alemtejo,  tornava-se  mais  critica  a  situar 
ção  dos  francezes  em  Lisboa. 

Durante  todo  um  mez  não  tiveram  elles  noticias,  nem  de  França 
nem  da  Hespanha  ou  da  Inglaterra.  Mesmo  em  Portugal  frequente- 
mente os  seus  conhecimentos  não  ultrapassavam  o  âmbito  de  suas 
armas.  Nenhum  dos  espias  expedido  regressava;  dizia-se  que  os  en- 
forcavam. No  entretanto,  cornam  os  boatos  mais  extravagantes  e 
terríveis,  aos  quaes  não  era  licito  dar  nem  deixar  de  dar  credito.  A 
propósito  de  Loison,  estava  Junot,  sem  embargo  de  todos  os  infor- 
mes, em  incerteza  e  anciedade,  até  que  chegou  a  saber,  a  12  de 
Julho,  que  o  general  se  approximava,  com  3:200  homens. 

Por  ordem  de  Junot,  marchou  Loison  para  Leiria,  aQm  de  avan- 
çar d'alli  para  Coimbra.  Dez  mil  francezes  haviam  feito  juncção  em 
Leiria,  os  quaes  ardiam  na  avidez  de  abafar  e  vingar  a  revolta  em 
Coimbra  e  no  Porto.  Quando  Loison  se  quiz  pôr  em  marcha,  recebeu 
elle  ordem  de  regressar  a  Lisboa.  «Junot  viu-se  obrigado  a  dar  esta 
ordem,  do  retrocesso  do  general  Loison,  visto  como  ultimamente  um 
transporte  considerável  de  tropas  brítannicas  se  mostrara  á  barra  de 
Lisboa  e  pois  que  as  tropas  portuguezas  de  linha,  por  Junot  postas 

*    Acc.  d.  Neves,  iv,  43. 
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de  guarda  aos  Torles  e  baterias  ao  fio  da  costa,  faaviat 
graode  numero,  eslaDdo  lodo  o  Alemtejo  de  Dovameo 
tendo-se  vários  corpos  de  hespanhoes  sahidos  de  Ba< 
com  03  revoltosos,  parlicipando  o  general  Grain-d'c 
migo  marchava,  por  Alcacer-do-Sal,  para  Setúbal, 
além  d'isto,  a  população  de  Lisboa  tomara  ura  aspecU 
ameaçador  ',»  Entrou  Loison  em  Lisboa  com  iodas  as 

A  sublevafão  no  Alemtejo  era,  com  effeilo,  gei 
nas  quinze  dias  que  o  general  Ketlermann  tinha  eva( 
cia  e  D'ella  estava  creado  já  um  exercito.  O  lenentí 
cisco  de  Paula  Leite,  que  anteriormente  t  iovasâo  frí 
vernador  do  Alemtejo,  tomara  o  coramando  e  introd 
dade  nas  medidas  militares.  Por  toda  a  {larte  se  forn: 
bandos  de  voluotarios;  restabelece  ram-se  as  antigas  I 
Ao  mesmo  tempo  a  Junta  Suprema  Irausferiu-se  de 
Évora,  elegendo  para  seus  ctiefes  aquelle  general  e 
cidade.  Intilulou-se  ella  a  Junta  Suprema  de  aquém- 
parle  das  Juntas  do  sul  começou,  a  seu  pedido*,  a  rec 
aucloridade  legitima.  Évora  chegou  a  ser  o  centro  úi 
civil  e  militar  do  Atemtejú.  Ê  certo  que  tudo  isto  e 
princípios,  mas  foi  proseguido  com  circumspecpão  i 
numero  dos  defensores  da  pátria,  sua  Torpa  moral 
gmeotavam  de  dia  para  dia.  Contava-se  com  o  auxil 
03  hespanboes,  tão  próximos,  uão  negavam  soccorro, 
mente  o  que  animava  eram  os  cruzadores  Inglezes 
porto  de  Setuhal  e  a  fragata  britannica  em  frente  i 
havia  desembarques  contínuos  para  auxiliar  a  sublev 

Prestes  recebeu  Juoot  a  noticia  do  incremento  r 
nova  forpa  adversa;  mediu  elle  a  gravidade  do  pe 
um  golpe  decisivo  contra  o  Alemtejo,  sobretudo  con 
era  o  foco  da  rebellião,  consoante  elle  chamava  á  i 
24  de  Julho  poz-se  em  movimento  um  corpo  de  8:00 
o  commando  do  general  Loison.  A  noticia  da  passagi 


t    Thlebault,  it,  I5&. 

*    ...  como  etttAéleeida  na  coptínl  da  provinda,  t  pret: 
r»  authoridadet  iegitimat. 
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Loíson^  a  Junla  de  Évora  chamou  todas  as  tropas  já  organisadas  no 
Alenitejo,  para  que  em  Évora  estivessem  em  31  de  Julho  ou  era  ou- 
tros pontos  destinados^  se  não  podessem  attingir  a  cidade.  Só  poucos 
é  que  poderam  chegar^  depois  de  marchas  forçadas,  pela  manhã  cedo 
de  29  de  Julho^  quando  já  na  mesma  manhã  se  mostrara  a  vanguarda 
do  inimigo.  As  tropas  auxiliares  eram  compostas  dos  migueletes  de 
Yilia-viposa  e  da  legião  de  voluntários  hespanhoes^  que  na  véspera 
partira  de  Jurumenha^  na  for^  de  400  homens^  montando^  junta- 
mente com  as  tropas  que  já  em  Évora  havia^  ao  todO;  1:770  ho- 
mens, dos  quaes  1:070  hespanhoes  ^. 

O  general  portuguez  Leite  e  o  brigadeiro  hespanhol  Morettí  pos- 
tarão), em  frente  de  Évora,  o  seu  pequeno  exercito  em  ordem  de 
batalha ;  e  Loison,  logo  após  haver  reconhecido  a  posição  do  inimigo, 
deu  aos  generaes  Sulignac  e  Margaron  ordem  para  o  ataque,  avan- 
çando elle  mesmo  contra  o  centro  dos  seus  adversários.  Os  portu- 
guezes  e  hespanhoes,  depois  d'uma  resistência  de  algumas  horas,  em 
que  a  cavallaria  retrocedeu  sem  haver  combalido,  foram  derrotados 
e  dispersados  ou  então  retiraram-se  para  a  cidade.  O  general  Leite 
fugiu  com  os  seus  officiaes  para  Olivença.  De  mortos  e  feridos  estava 
juncado  o  campo  de  batalha. 

A  batalha  de  Évora  foi,  tão  só,  o  preludio  d'um  combate  ainda 
mais  sanguinolento.  Os  francezes  penetraram  na  cidade.  No  lance  em 
que  andavam  a  pelejar  com  os  hespanhoes  nas  ruas,  os  portuguezes 
desfechavam  fogo  sobre  elles  das  muralhas,  torres,  telhados  e  das 
janellas  das  casas.  Na  confusão,  fugiu  Moretti,  com  o  que  restava 
de  suas  tropas,  para  Jurumenha:  Só  o  valente  António  Maria  Gallego 
é  que,  com  os  seus  voluntários,  continuou  o  fogo,  até  que  foi  apri- 
aionado  após  grande  perda. 

N'este  ponto  e  conservando  a  cavallaria  franceza  sitiada  a  ci- 
dade, começou  a  matança  e  o  saque,  sendo  Évora  entregue  á  fúria 
dos  mais  abomináveis  excessos '.  Os  santos  vasos  foram  roubados  das 


^  Os  auctores  francezes  dSo  am  numero  muito  maior  da  força  das  tropas 
regulares  em  Évora.  Seguimos  aqui  a  informação  espeeiOcada  por  Accursio  das 
Nevet,  lY,  p.  131.  E'  provável  que  fossem  de  maior  vulto  as  bandas  de  guerri- 
lhas que  acorreram  a  Évora,  sequiosos  de  peleja,  mas  nSo  constituíam  corpos 
Imolares. 

'    VUla-vifosa,  Beja^  Leiria,  Guarda,  Alpedrinha  e  Nazareíh,  (mdetemo$ 
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egrejaíí,  as  ímageDS  fôram  deitadas  abaixo  e  ús  padres  < 
perseguidos  como  Téras.  No  dia  seguinte  (30  de  Julho],  : 
ras,  appareceu  a  ordem  de  Loison  para  se  termiaar  o  saquf 
os  soldados,  a  quem  os  olliciaes  já  não  podiam  conler,  si 
quando  nada  mais  houve  para  saquear  e  deslruír. 

Os  fraoce7.e3  calculam  as  suas  perdas  nas  cercanias  i 
era  200  Teridos  e  90  a  100  monos.  Muilo  maior  foi  a  per 
iDguezes  e  dos  hespanhoes  *.  O  desbarato  do  noduto  cent 
parte  dos  hespanhoes  e  porluguezes  reunidos;  o  anuir 
d'uma  porpâo  de  suas  forças;  a  sujeição  d'uiiia  cidade  qu 
tesos  consideravam  como  sendo  o  seu  baluarte;  a  áe$ 
todas  as  suas  munições  e  armas  accumnladas;  a  submissa 
quota  das  cidades  do  AJemlejo:  —  ludo  isto  foi  o  premio 
d'essa  victoría  dos  francezes  *. 

A  marctia  triurapbal  de  Loison,  por  toda  a  parte  rtiac 
indicios  da  sua  crueldade  ',  foi  interrompida  poucos  dias  i 
ordem  de  Junot,  para  que  voltasse  por  Abrantes  para  L 
o  seu  corpo  de  exercito.  Os  acontecimentos  succediam-âe 
em  toda  a  parte,  com  grande  rapidez.  Apenas  vibrado  o 
um  ponto,  logo  era  preciso  acudir  a  outro,  a  arrostar 
perigo  *.  A  9  de  Agosto,  Loison  chegou  a  Abrantes,  St 
oppressas  pelo  calor,  exbauslas  da  necessidade,  quasi  que  si 
ás  fadigas.  Os  habitantes  das  cidades  e  aldeias  por  onde 
savam  haviam,  pela  mOr  parte,  fugido  d'elles.  A  fome  ei 
libada  da  falia  de  agua  durante  dias  inteiros.  Assim  n'eí 

ciifo  pralicadat  liintai  alroetdada,  não  offertctm  Iodai  juntas  fiu: 
eotnparabel  ao  d  et  ta  cidade  rica,  e  poptão$a.  'A.  d.  iVee»",  tv 
'  Thlebaull,  IV,  163,  ralcula  essa  perda,  provavelmente  coi 
Pm  8.00')  mortos  e  ferliloa  e  4.000  prisioneiros.  Se|;uo-o,  ao  qi 
Oiíreicft.-firtííiãriííAí  Zeittchrift,  lAnn.,  18i8i,  fase.  2,  ptg.  lí 
1^7,  ealcula  o  numero  dos  portuEuezes  que  succuuiblram  nas  mm 
e  no  campo  de  batalha.  Ha  somente,  em  2.000. 

■    Thlebault,  I.  r..,  pag.  165. 

'  *Por  lodaa  parle  por  onde  Lntson  passava^,  diz  George  E 
Filia  dt  Wellington,  concerne nteni ente  a  esta  cxpedlçSo  no  Alemlt 
soldados  Unham  plena  liberdade  de  queimar,  Baquear  e  assolar. . 
tinguta-se  pela  sua  avMeí  para  a  pilhagem  e  pela  sua  fúria  languI 

*    Tblebanlt,  ibid.,  pag.  16». 
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succumbiu  grande  numera  de  soldados,  que  morreram  de  exhaustào 
de  forças  ou  que  não  po.liam  seguir  para  deantii  e  eram  assassina- 
dos. De  Abrantes  dirigij-se  Loison  para  Lisboa. 

A  noticia  do  sanguinolento  castigo,  por  Loison  imposto  aos  habi- 
tantes de  lívora,  precedera-o  até  Lisboa,  enchendo  alli  os  povos  de 
indignação.  Todas  as  ciasses,  ricos  e  pobres,  estavam  animadas  do 
mesmo  sentimento;  secretamente  fizeram  a  promessa  de  se  irem  ajun- 
tar à  insurreição  do  povo  logo  que  chegasse  o  momento  propicio  e 
de  vingar,  se  possivei  fosse,  tacs  atrocidades. 

Na  capital,  a  miséria,  que  augmentava  de  dia  pira  dia,  avo- 
lumava a  irritação,  conQrmava  aquellas  resoluções.  Os  habitantes 
abastados  eraigrard-n,  em  granie  nu  nero.  L'sboa  estava  deserta. 
Com  a  riqueza  desapparecia  o  luxo;  todos  se  limitavam  às  precisões 
do  momento.  Sem  trabalho,  andava  o  artífice  obrigado  á  indolência. 
Aquelles  que  antigamente  viviam  da  corte,  a  nobreza,  o  clero,  ou 
do  tão  lucrativo  commercio  pediam  agora  esmola :  para  cinaa  de  vin- 
te mil  pessoas.  Baldadamente  tentaram  os  francezes  impedir  a  emi- 
gração, captar  a  seu  favor  a  opinião  publica  por  meio  de  noticias  e 
boatos  propícios,,  propositadamente  espalhados.  As  disposições  da  po- 
pulação mostravam-se,  ora  encapotada  ora  francamente,  em  mani- 
festações e  incidentes  diversos.  Apezar  da  vigilância  da  policia,  todas 
as  noites  eram  aíSxadas  em  vinte  pontos  diíferentes  da  cidade  pro- 
clamações. A  situação  de  Junot  e  do  exercito  francez  tornou-se  cada 
vez  mais  critica;  o  numero  dos  inimigos,  tanto  internos  como  exter- 
nos, augmentava  consideravelmente.  Em  Lisboa,  no  coração  mesmo  do 
reino,  constituia-se  uma  liga  secreta  para  a  restauração  da  pátria  e  o 
restabelecimenlo  do  throno  da  casa  de  Bragança.  Um  ancião  octoge- 
nário, José  de  Seabra,  incutia-lhe  vida  e  forçi.  Fidalgos  opulentos, 
militares  d'altas  patentes,  religiosos  e  ecciesiasticos  seculares,  até 
mesmo  ofliciaes  da  guarda  da  policia  e  empregados  do  governo  ins- 
tituído por  Junot  entraram  n'essa  liga,  a  qual  se  tornou  tão  nume- 
rosa que  foi  preciso  dividil-a  em  secções.  Os  seus  chefes  correspon- 
diamse  com  a  frota  ingleza,  com  os  capitães  das  províncias  revolta- 
das, cora  os  generaes  hespanhoes  e  com  a  frota  russa.  A  conspiração 
geral  avançava,  vagarosa  e  cautellosa,  pois  aquelles  que  muito  tinham 
a  arriscar  e  a  perder  nada  queriam  ousar  sem  terem  a  certeza  d'um 
resultado  feliz.  A  confiança  crescia,  no  entretanto,  do  outro  lado. 
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Uma  Doíle  dava  JuDot  um  baile  quando  ch< 
(ado-maior  do  general  Tbomíèreii  com  despacht 
cipavaro  elles  que  os  ioglezes  haviam  elTectua 
na  força  de  12.000  homens  e  d'L)ma  quaoUdai 
ria  6  de  munipões  de  guerra.  Junot,  occullaE 
nolicia,  mandou  a  seus  ofGciaes  que  redobrasa 
senpa  dos  convidados,  emquanto  que  elle  se  re 
biuete  e  dava  ordem  de  avan^r  conlra  o  nove 
Já  de  havia  muilo  que  navios  de  guerra 
cruzeiro  a  Ioda  a  volta  da  península.  O  almira 
mandava  aqueilas  embarcações  que  cruzavam 
gal,  encontrava-se  estacionado  em  frenle  da  ba 
dará  pequenas  embarcações  a  cruzar  peranle 
Douro  e  do  .Mondego,  em  frente  de  Peniche,  I 
Algarve;  manlinha  eile  diligentemente  relaçõi 
do  norte,  animava,  por  meio  de  proclamações, 
reição  com  todas  as  suas  forças '.  Prestes,  na  ( 
giam  forças  mais  importantes.  Uma  frota  ing 
mens  a  bordo,  que  partira  de  Cork  a  12  da  Ju 
20  do  mez  cerca  da  Coruíla.  Sir  Arthur  Welles 
a  commaodava,  tinha  príocipalmente  ordem  de 
ral,  em  prol  da  nação  hespanhola  e  de  atacar, 
francezes  do  Tejo,  no  caso  de  que  considerasse 
tes  para  tal  levar  a  cabo;  porém  estava  tambe 
seguir  em  qualquer  emprehendímeoto  que  jui 
o  bem  d'amba3  as  nações  *.  Wellesley  otTerece 
forças. à  gente  da  Galllza  em  auxilio  e  recebeu 
«Nós  só  desejamos  dinheiro  e  espingardas;  m 
rão  mãos  para  pegar  a'ella3  contra  os  inimigo! 
accrescentou  que:  «as  tropas  inglezas  seriam 

^  •rMemorlags  da  duqueza  de  Abranies,  xii,  pa( 
*  Muito  ie  deve  ao  Almirante  Cotton,  não  tóp 
viçot  tobre  a  coita  de  Portugal,  mas  também  pelos  ogick 
á  tua  corte,  e  lervirão  muilo  para  determinar  at  *uai  c 
certeza,  em  que  as  coutai  ainda  te  achavão.  'Ãccorslo  ( 
'  Vld.  i  carta  de  lord  Castlercagh  ao  general  T 
lunbo  de  1808,  em  A.  d.  Neves,  v,  31. 
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íslo,  Wellesley  dirigtu-se  ao  Porto,  oade  se  entendeu  com 
intes  porluguezes  no  respeilante  ã^  medidas  a  tomar,  a 
no  concernente  aos  fornecimentos  de  gado  para  o  eier- 
Tiandou  depois  à  sua  frota  que  entrasse  na  foz  do  Mon- 
n  26  de  Junbo  reaiisou  uma  entrevista  com  o  almirante 
la  emboccadura  do  Tejo.  Combinaram  effectnar  o  desem- 
bia  do  Mondego.  O  general  Spenser,  em  Cadix,  recebeu 
n  ordem  de  conduzir  a  sua  divisão  também  para  alli.  De 
londego,  Wellington  recebeu  novas  iostmcfões  do  gover- 
itadas  de  15  de  Julho,  informando-o  de  que  se  preparava 
e  5.000  homens,  sob  o  commando  do  general  Ankland, 
100  homens  commandados  pelo  general  Moore;  que  fora 
■mandante  em  chefe  dos  exércitos  ingleies  em  Portugal 
nha  o  ao  tempo  governador  de  Gibral'.ar,  Henry  Uai- 
ra  segundo  commaadante  se  escolhera  o  general  Ilarry 

que  Wellesley  haveria  de  conservar  até  que  cbega»- 
indo,  segundo  as  instrucpões  recebidas. 
Agosto»  começou  o  desembarque,  na'  bahia  de  Lavaos, 

DifTiculdades  supervenientes  demorarara-o  até  ao  dia 
ue  chegou  a  divisão  de  Spenser;  estava  terminado  em 
iliado  pelos  coumandantes  de  Coimbra  e  de  Pombal, 
sembarque  doj  inglezes,  pozeram-ae  também  era  movi- 
mmandantes  portuguezes.  Uma  grande  parte  do  exer- 
va-se  já  em  Coimbra;  outras  divisões  encaminharam-se 
larchas  forçadas,  de  maneira  que  durante  o  deaembar- 
ezes  no  Mondego  todas  as  tropas  porlugtiezas  se  FOram 
Coimbra.  A  5  de  Agosto,  o  general  portuguez  Bernardim 
rade  fez  a  sua  entrada  n'aquella  cidade  com  o  seu  es- 
1  no  dia  7  trapou  elle  o  plano  de  operações  com  os  in- 
ontemor  o  Velho,  depois  do  que  se  efTectuou  a  juncpão 
irtuguezas,  abastecidas  em  parte  por  Wellesley  de  espin- 
0  exercito  inglez  (12  de  Agosto)  em  Leiria, 
ibarque  dos  inglezes  foi  para  os  porluguezes  um  signal 
itia  da  sua  própria  libertação  e  para  os  francezes  um 
'nina  próxima  do  seu  poderio.  Os  habitantes  do  littoral 
andos  ao  encontro  dos  inglezes  para  vêr  os  bemvindos, 
»s  com  alegria.  O  enlhusiasmo  correu  com  a  rapidez  do 
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raio  ao  longo  das  costas  e  peneirou  do  interior  ào 
jaDdo  em  Iodas  as  direcções.  As  proclamações  de  We 
fOram  lidas  com  avidez,  animando  os  eí^piritos  poi 
O  aíTastamento  dos  francezes  e  a  insurreição  pela  Hl 
tugal  tornaram-se  cada  vez  mais  geraes.  Na  propri 
parle  da  força  da  policia,  que  até  então  TOra  liei  aos 
sou-se  para  o  partido  adverso.  Se  precedeotemente 
jubilo  a  DoEícia  da  capitulação  de  Dupont,  sabia-sf 
tão  penosa  para  os  francezes  como  agradável  para  oi 
que  o  rei  José  sahira  de  Madrid  e  que  o  exercito  d 
retirara  sobre  o  Ebro.  Seguil-o  até  ahi,  coisa  era  q 
para  os  francezes  em  Portugal.  Restava-lhes,  tão  sO 
o  território  portuguez.  Junot  resolveu-se  a  ella  e  an 
sequencia.  Mas  foram  baldos  todos  os  pedidos  feitos  i 
frota  russa  para  que  concorresse  na  pugna.  Siniavin  i 
tomaria  parle  na  peleja  se  os  navios  íngtezes  o  ataci 
porto. 

Prestes  se  approximou  a  hora  decisiva.  Acompao 
egual,  com  olhos  litos  no  resultado,  deixando  de  bai 
stancias  e  particularidades. 

A  1 4  de  Agosto,  o  general  francez  Laborde,  c 
cito,  na  força  de  6.000  homens,  occupou  uma  poi 
nas  alturas  de  Itotissa,  junto  de  Óbidos.  Wellesley  d< 
nha  seu  quartel-general  nas  Caldas,  a  2  léguas  di 
ceioso  d'uroa  próxima  juncção  de  Loison  cora  Labord 
atacal-o,  a  este,  a  breve  trecho ;  partiu,  pois,  das  Cait 
avançaodo  em  3  columnas.  Quando  Laborde  soube,  i 
migo  avançava  para  a  Rolissa  em  toda  a  sua  força, 
preparativos  para  o  combate,  aa  esperança  de  que  Li 
gasse  no  entretanto.  A  favor  dos  francezes  estava  a  [ 
dos  inglezes  seu  numero  superior.  Depois  d'uma  vi 
cia  ',  o  exercito  francez  foi  espulso  de  todas  as  suas 


'  A$  poiiçõei  do  inimigo  erâo  formidavei* ;  e  dle  at  lo 
geireza,  t  habilidade  eoilutnadot,  e  at  defendeo  com  muita  br 
d  eWellinglon,  no  seu  relatório  ofSclal,  de  17  ào  Agosto,  ein 
no,  ■Acc.  d.  Neves»,  v,  9J, 
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com  consideráveis  perdas.  Na  incerteza  de  onde 
,  i  posifão  de  Loisoo,  avanpou  Laborde  para  Lisboa. 

que  ia  Wellesiey  em  sua  perseguipão,  soube  elle 
sminandadas  pelos  generaes  Ankland  e  Aostruther 
osta.  Aãm  de  cobrir  seu  desembarque  na  babia  do 
ou  elle,  a  19  de  Agosto,  posifões  juoto  de  Vimeiro. 
zeram  pé  em  terra  firme  —  copiosa  compensação 
Trídas  na  Rolissa,  de  resto  tropas  frescas  e  não  fa- 
1  alguma;  traziam  24  pe^as  de  artilberia  appare- 

uma  bateria,  de  balas  de  9  libras.  Quando  ia  cou' 
ia,  informaram-o  da  chegada  de  10:000  inglezes, 
de  John  Moore.  Mandou  elle  que  este  desembar- 
no  Mondego  e  que  avançasse  immediatamente  so- 
idenlemente  para  cortar  aos  francezes  a  retirada 
Logo  depois  ROube  da  cbegada  de  Harry  Burrard, 
commandante,  Wellesiey  teve  uma  entrevista  com 
lavio,  e  estabeleceu-se  o  preceito  de  que  ficasse 
lerto  de  Vimeiro,  esperando  a  cbegada  do  general 
andado  desembarcar  em  Maceíra. 
vançara  Junot  também.  A  sua  situação  em  Lisboa 

As  communicações  dos  franceses  na  capital  com 
iam-se  volvido  de  dia  para  dia  mais  limitadas  e 
par  6  passo  que  a  sublevação  alastrava  por  Por- 
lucas  tropas  portuguezas  que  Junot  conservara  na 
,  nas  próprias  barbas  dos  francezes,  ás  companbias 
íleirar-se  nas  hostes  inimigas. 
impelliam  a  uma  decisão.  Mas  todos  os  Indicies  que 
n  volta  de  si  o  obrigaram  ao  convencimento  de  que 
capital  não  podia  ser  a  scena  onde  Ibe  fOsse  lícita  a 
r  a  pé  firme  o  combate  decisivo.  G,  comtudo,  custou- 
la,  abandonando-a.  Era,  desde  a  sua  entrada  com  o 

primeira  vez  qu»  a  deixava;  e,  com  os  francezes 
lo  governo,  elle  compartilhava  da  crença  de  que  a 
apitai  dependia  da  saa  pessoa  *  e  que,  após  sua  par- 
ota  ingleza  entrasse  no  Tejo,  rebentaria  a  revolta. 

ihbt»  Diesmo,  em  pouco  agradáveis  dlspo^^s,  parecia  sõ 
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No  lance  em  que  Junot,  duranie  a  noite  de  IS 
03  seus  ofGciaes,  empregados  do  governo  e  numero! 
lebrava  e  festejava  o  anniversario  de  Napoleão,  peli 
Ibante,  recebeu  elle  as  noticias  mais  inquietadora 
borde ;  pela  meia-noite,  retirou-se  para  seua  apose 
ministros  e  o  general  Travot  para  seu  lado  e  decl 
avançar  contra  os  ingleses  e  qual  a  razão  que  pan 
mediatamente  tomou  as  providencias  necessárias  pa 
da  tranquill idade  durante  a  sua  ausência*.  Encarrej 
capital  ao  general  Travot  e  publicou  uma  proclama 
tes  de  Lisboa,  «  dos  quaes  se  ia  separar  por  trez  ou 
Em  seguida,  sabiu  da  cidade  com  todas  as  tropas  dls[ 
homens  ficaram  atraz,  sendo  distribuídos  pela  cidi 
tes  — ;  com  todas  as  munições  transportáveis,  alá 
para  isso  precisos ;  finalmente,  com  um  ttiesouro  (s 
res  francezes)  de  um  milhão  de  Trancos  em  ouro  '. 

Havendo  Junot  reunido  depois  as  tropas  sob 
LoisoUj  Laborde  e  Tbiebaull,  estavam  ellas,  a  20 
juntas  em  Torres  Vedras.  Segundo  a  lista  do  exen 
nho  contavam-se  26:000  francezes  em  Portugal; 
não  se  podiam  guiar  ao  campo  de  batalba  metade. 
Almeida,  Elvas,  Palmella,  Peniche,  Santarém,  dos 
duas  margens  do  Tejo  e  também  de  Lisboa  e  dos  n 
dos  hespanhoes  aprisionados  occupavam  os  restani 
Ihares  haviam  sido  mortos  ou  mandados  para  os  ht 
sequencia  das  marchas  e  combates  nos  mezes  de  Ju 

Foy  calcula  a  forpa  do  exercito  francez  em  só 
Com  elle  concorda  Tbiebaull  no  computo  da  força 
divisões:  3:200  homens  às  ordens  de  Laborde;  2:' 

contida  pela  presenta  do  doqua  de  AbranUs.  Fdra  os(a  coi 
relWera  por  lanlo  tempo', 

'     Decreta  de  46  do  Agasto,  em  Accuriio  dat  fftvet,  t 

»    A.  d.  Neves,  y,  123. 

■  A  maoelra  por  que  se  ajuntou  essa  somma  de  dinbel: 
o  modo  como  se  esfastaraoi  cofres  atá  entSo  Invioiavets,  . 
qaldavam  valores,  etc,  vid.  em  A.  d.  Neves,  v,  118,  o  qu 
a  quantia. 
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&dd;  e  1:200  de  cavallaría  ás  de  Margaroo.  No 
ipier  afSrma  que  esta  avaliação  anda  demasiado 
mte  se  podia  calcular  em  14:000  homens,  com 
espanhol  Toreno  conta  12:000  homens  de  iutan- 
raiiaria. 

rcito  inglez,  cujo  quartel-general  estava  em  Vi- 
er em  16:000  homeos,  com  18  pe^,  sem  con' 
sob  o  commando  de  Trant.  Porém,  Foy,  sem 
tila  em  17:000  homens,  com  24  peças.  Toreno 
000  homens,  com  as  tropas  recemcbegadas  de 
;r.  A  divisão  de  Moore  ainda  não  desembarcara 
podido  tomar  parle  no  combate  decisivo  de  21 

rande  bravura,  perderam-o  os  fraacezes.  «  N'esta 
;y,  em  o  relatório  ollicial  de  21  d'Agoslo  ',  na 
is  tropas  fraucezas  em  Portugal  operara  sob  o 
de  Abrantes  em  pessoa,  e  onde  só  metade  do 
)u  em  combate,  o  inimigo  soíTreu  uma  grande 
pepas  de  artilhería,  e  vinte  e  três  carros  de 
os  de  muDipÕes  de  toda  a  espécie,  bem  como 

0  general  Brenier  foi  Terido  e  Teito  prisioneiro; 

1  de  olDcíaes  e  soldados  fâram  mortos,  feridos  e 

erderam  n'esta  batalha  2:000  homens  *,  os  in^ 
e  entre  estes  um  único  official  superior,  em- 
izes,  além  da  morte  d'um  chefe  de  batalhão, 
feridos  varíDS  generaes,  coronéis  e  outros  ofli- 
^'ada. 
batalha  chegara  ao  campo  o  general  Burrard, 
e  o  commando  em  chefe ;  mas  deixara  elle  a 
inasse  a  peleja,  encetada  com  tanta  fortuna, 
francezes  recuaram  e  Wellesley  quiz  avanpar 

eves,  V,  )35-l&&. 

ira  niDito  alio  o  eompnto  de  3:000  homens,  qne  t  dado 
ia,  V,  1&9).  Foy,  egoalmenle  como  Thlebaull,  calcala 
utrleioi  am  eerea  de  1:600  mortoa,  feridos  e  prlilonel- 
I,  porém,  Thtebault,  nSo  havia  60  sem  ferimentos. 
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para  cortar  a  Junot  a  retirada  sobre  Lisboa,  in^tia  alie  er 
var  a  posição  do  Fimeiro  até  que  com  sua  tropa  cbegasse 
ral  Moore.  Baldadas  foram  as  advertências  de  Weliesley  *. 

Depois  da  batalha  reuniu  Junot  os  seus  generaes,  eiíf 
opíDÍão,  fuadameotada  em  razões,  concerneatemente  às  trez 
tas  seguintes :  Deverá  o  exercito  tentar  mais  uma  vez  a 
armasT — No  caso  aflSrmativo,  que  plano  se  deve  aeguir?- 
negativo,  que  resoluto  ba  a  tomar?  As  respostas  dos  geaerai 
zes  foram  accordes  em  que  reputavam  o  eiercito  incapaz  ( 
acceítar  uma  batalba,  e  de  que  a  retirada  sobre  Lisboa  era  ii 
As  coQsiderações  respeitantes  &  posição  dos  francezes,  as  qu< 
coDselbú  foram  pezadas  maduramente  e  sob  todas  as  sua! 
aspectos,  deviam  levar  a  esta  deliberação.  O  exercito  frai 
rou-se,  pois,  primeirameDle  até  Torres  Vedras.  Weliesley  U 
quartel-general  em  Maceira,  afim  de  estar  cerce  do  deserol 
novas  tropas  auxiliares,  que  eram  esperadas  para  por  eutãt 

Em  um  conselho  de  guerra^  reunido  por  Junot  em  T 
dras,  a  23  de  Ago^,  conceberam,  após  haverem  ponder 
uma  vez,  circumspectamente,  a  situação  das  coisas,  a  ideia 
tar  negociações  para  alcançarem  um  tratado  honroso.  Gon 
fazer  a  proposta  de  entregar  Lisboa  e  os  fortes  aos  io] 
de,  em  troca,  serem  conduzidos  livremente,  em  navios  bri 
para  França.  Junot,  sobre  estas  bases,  esboçou  os  artigos 
misticio  e  d'um  projecto  de  evacuação,  encarregando  d'est 
bencia  o  general  Kellermann,  que  se  dirigiu  immedialat 
quartel-general  brítannico,  de  par  e  passo  que  o  exercito  f 
punha  a  caminho  para  Lisboa. 

No  entretanto,  ao  exercito  inglez  chegara  seu  novo 
dante,  Dalrymple,  a  22  d'Agosto.  Viu  elle  nas  propostas  d 
mann  uma  excellente  occasião  para  se  livrar  do  exertíto  fi 
Portugal  sem  um  único  golpe  d'espada;  somente,  ignorando 
do  exercito  e  as  circumstancias  do  paíz,  elle,  após  se  bav< 
cutido  as  propostas  na  presença  de  Dalrymple  e  de  Bunar 
regou  Weliesley  das  negociações  com  Kellermann. 

*  >  AgOTs,  mexa  senhores  »,  refere  George  £ll1ol,  qne  exelami 
ley,  reprimiado  a  sua  cólera,  para  os  seus  ajadantes,  *  nSo  nos  resta 
a  fazer  senSo  dar  passeatas  e  malar  perdizes  •. 
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am-se  e  assignaram-se  03  prelimina- 

13  seguintes: 

Portugal. 

-anpa  em  navios  inglezes,  com  suas 


ser  coDsiderado  como  prisioneiro  de 

icez  residente  em  Portugal  pode  ser 

i  conducla  politica,  e  aquelles  que  o 

exercito  e  sahireoi,  com  sua  proprie- 

lo  praso. 

9er  interrompido  após  aviso  prévio, 

;ncia. 

voltou  ao  quarlel-general  francez;  e 

ílo  quartel-mestre  general  Murraj,  ao 

seu  alvitre.  Gotton,  que  j&  occupava 
estava  de  posse  de  iustruc^es  espe- 
lalmente  no  respeitante  à  frota  rus- 

em  Ioda  e  qualquer  circumstancía, 
para  a  Rusúa.  Hejeitou  elle  varias 
3  aos  franceies,  com  especialidade  a 
a,  relativamente  á  frota  russa,  e  de- 
tado  em  separado  com  o  almirante 

pelo  accordo  de  3  de  Setembro,  se- 
egou  a  esquadra  moscovita  ã  guarda 

restituída  à  Rússia  no  prazo  de  seis 

entre  a  Inglaterra  e  aquelle  império. 
is,  marinheiros  e  soldados  da  marinha 
em  navios  britannicos.  A  frota  entre- 
de  guerra. 

3ÍX0U  o  general  portuguez  Bernardim 
|ue  o  Dão  mencionavam  nem  a  elle, 
iDta  do  Porto,  reconhecida  pelo  pro- 

a. 

aves,  T,  m. 


I  "  ■*  m  •  *  ^U" 
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padas  são  entregues  ao  exercito  inglez  do  estado  em  que  se  encon- 
tram á  data  da  assigaatura  do  tractado.  Os  francezes  não  são  consi- 
derados como  prisioneiros  de  guerra  e  os  ioglezes  teem  de  trans- 
portal-os  á  costa  occidental  de  França^  entre  Rochefort  e  L'Orient. 
Poderão  entrar  no  serviço  após  sua  chegada  a  Franpa. 

Os  últimos  dias  da  estadia  dos  francezes  em  Lisboa  foram  para 
elles  de  anciedade^  penosos  e  perigosos. 

A  noticia  do  combate  da  Rolissa  puzera  a  população  da  capital 
em  uma  excitação  febril^  sob  cujo  iuíluxo  o  povo  se  juntara  nas  ruas 
e  o  ódio  contra  os  francezes  desabafava  em  furiosos  clamores.  Só  a 
auctoridade  do  general  Travot^  que  aqui  e  alli  penetrava  na  multi- 
dão, é  que  podia  asserenar  esta  algum  tanto.  Mas  o  perigo  conti- 
nuava; os  funccionarios  do  governo  francez  já  não  ousavam  pernoitar 
em  terra  firme.  A  cada  instante  se  sentia  o  ameaço  da  erupção  d'uma 
revolta  geral  em  Lisboa.  Já  não  era  possível  occultar  o  êxito  e  o 
verdadeiro  resultado  da  batalha  do  Vimeiro^  que  Juoot  participara 
como  uma  derrota  dos  inglezes  ^  e  que  Lagarde,  intendente-geral  da 
policia^  mandara  annunciar  como  uma  victoria  dos  francezes.  A  ci- 
dade;  porém^  socegou  um  pouco  pela  chegada  de  Juuot;  com  as  suas 
tropas  a  Lisboa  e  pela  noticia  d'um  accordo  provisório  entre  os  exér- 
citos inglez  e  francez.  Prestes  se  seguiram  desillusões  sobre  desillu- 
soes.  A  raiva  apoderou-se  dos  portuguezes  quando  viram  que  os 
francezes  lhes  escapavam;  e,  queixando-se,  em  altas  vozes^  dos  in- 
glezeS;  por  terem  favorecido  os  francezes,  a  estes  a  população  os 
insultava^  ameaçava  e  atacava.  Os  francezes  uniam-se  uns  aos  ou- 
tros, acampavam  nas  praças  publicas,  procuravam  protecção  por 
detraz  das  baterias  erguidas^  nas  ruas  principaes.  O  furor^  a  irrita- 
ção^ por  largo  tempo  refreados^  attiogiram  o  seu  auge.  A  população 
inteira  encontrava-se  em  tom  de  guerra  contra  os  francezes.  Para 
estes  já  não  havia  mercado  em  Lisboa^  já  não  podiam  comprar  carne 
a  troco  d'ourO;  nem  para  as  tropas  nem  mesmo  para  os  hospitaes 
francezes.  Patrulhas  francezas  foram  atacadas^  e  os  soldados  isolados 
foram  assassinados.  O  povo  ainda  mais  atiçado  era  pelos  padres. 
Sobretudo  a  fúria  popular  dirigia-se  contra  o  general  Loison.  Para 
Ibe  proteger  a  morada^  que  estava  ameaçada  d'um  assalto^  Junot 

^    Yid.  um  extracto  da  sua  carta,  em  A.  d.  Neves,  v,  i52« 
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mandou  collocar  em  torno  a  ella  quatro  batalhões  e  quatro  j 
Nada  podia  sufTocar  a  fermentação:  nem  aa  medidas  mais  cai 
das  e  assustadoras,  nem  o  collocarem  canbões  em  todos  os  p 
nem  as  coiumnas  moveis  que  passavam  pelas  ruas  durante  I 
noite,  nero  a  pena  de  morte  executada  n'aquelles  que  arranc 
as  armas  ou  as  bandeiras  francezas.  Milhares  de  camponezes  s 
viam  introduzido  na  cidade  duraote  os  últimos  dias;  não  tendo 
a  perder,  a  tudo  se  arriscavam,  excedendo  em  sua  ousadia  aos 
tantes  da  capital.  Morram  os  francezes!,  era  o  seu  santo-e-s 
Mostrando-se,  porém,  um  oHicial  íuglez  na  rua  ou  passando  I 
ÍDgiezas,  eram  ellas  saudadas  com  alegria  pelo  povo,  que  lhes 
refrescos  e  as  acompanhava  com  gritos  de  jubilo.  Desde  9  de  S 
bro  que  incessantemente  se  ouviam  tiros  de  pistola  e  foguel 
todo  o  instante,  se  assustavam  os  espíritos  e  se  excitavam  o; 
mos.  Com  terror  viam  os  fraucezes  por  cima  de  suas  cabeças 
recerem  as  nuvens  tormentosas  da  borrasca  que  ameapava  ret 
sobre  elles  a  cada  momento  '. 

Então,  o  general  em  cbefe  britanoico  nomeou  John  Hope 
governador  de  Lisboa,  com  o  encargo  de  manter  a  ordem  na 
tal ;  a  10  de  Setembro,  tomou  elle  posse  do  forte  de  Belém,  e 
do  castelio  de  Lisboa.  O  zelo  e  firmeza  de  Hope,  bem  como  um 
proclamação,  evitaram  que  explodissem  excessos. 

A  i  1  de  Setembro,  começou  o  embarque  da  primeira  dívú 
tropas  francezas,  dos  olSciaes  da  administração,  dos  membros  ( 
verno  e  de  todos  os  portuguezes  que  quízeram  acompanhar  o 
cito  fraocez.  No  dia  1 3_  Junot,  duque  de  Abrantes,  foi  para  bo: 
no  dia  1 5  evacuaram  os  franceses  por  completo  a  cidade,  qu 
mediatamente  foi  occupada  por  inglezes.  No  logar  da  águia  fra 
Iluctuava  outra  vez  a  bandeira  lusitana.  Os  francezes  ainda  v 
dos  navios,  os  fogos  de  artificio,  ainda  ouviram  o  repique  dos 
e  as  jubilosas  salvas  com  que  se  festejava  sua  partida  de  Lis 
de  Portugal ;  e,  como  quer  que  tivessem  de  ficar  ainda  algun 
ancorados  no  Tejo,  foram  testemunhas  occulares  das  brilhante 
minaçõas  e  dos  ruidosos  festejos  por  que  se  manifestaram  os 
mentos  da  cidade,  emodonada  de  contentamento.  Os  bespaoboc 

>    Tbtebault,  i,  333  e  seg. 
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n  presos  em  Lisboa,  e  que  eram  cerca  de  3:500  bomeos,  par- 
completamente  armados  e  equipados,  e  desembarcaram,  em 
o  do  mesmo  anno,  em  Rapita  e  Alfaques. 
i  ultimas  tropas  fraucezas,  isto  é,  as  guarnipões  de  Almeida  e 
só  partiram  para  Franpa  a  8  de  Dezembro,  chegando  aó  de  4 
Janeiro  a  Quiberon.  Foi  terrível  toda  a  viagem  do  exercito 
!,  turvada  de  tempestades  e  de  contraiiedades. 
primeira  divisão  gastou,  oa  rota,  de  35  até  45  dias,  perden- 
varias  embarcapões,  com  a  tripulapão  e  carga;  todas  soffre- 
'ejuizos  mais  ou  menos  importantes.  Passante  de  dois  mil  fraD< 
perderam  a  vida,  de  Daufragio,  durante  esta  viagem  de 
H).  De  29:000  bomens  enviados  para  Portugal,  desembarcaram 
33:000.  Poucos  mezes  depois,  avançaram,  porém,  as  mesmas 
contra  a  Hespanha,  melbormente  exercitadas  e  disciplíoa- 

ortugal  estava  livre  do  inimigo.  Ã  18  de  Setembro,  restau- 
a  regência,  que  o  priocipe  regente  deixara  á  sua  partida  para 
11,  com  excepção  de  dous  membros,  um  dos  quaes  se  encon- 
ausente  e  o  outro  servira  os  fraocezes.  Uma  proclamação  de  18 
embro  *,  assignada  por  Dalrymple,  canvidou-03  a  que  se  en- 
assem  do  governo,  até  que  a  vontade  do  principe-regente  fosse 
'mente  conhecida;  para  os  logares  vagos  foram  nomeados  o 
ez  das  Minas  e  o  bispo  do  Porto.  Ã  Juota  do  Porto  dissolveu-se, 
sento  de  26  de  Setembro.  Todas  as  outras  Juntas  foram  dissoN 
obedecendo  tranquillamente  á  voi  dos  governadores  do  reino, 
iQtinuaram  de  seguida  o  curso  regular  da  administração,  prí- 
que  tudo  attentos  a  fortificar  os  alicerces,  abalados  peta  inva- 
tDceza.  « 

ortugal  encoDtrava-se,  no  entretanto,  inleiramente  sob  a  in- 
a  do  gabinete  britannico.  Uma  ordem  regia  promulgada,  em 
de  1609,  no  Rio  de  Janeiro,  e  publicada,  a  23  de  Novembro, 
iboa,  confiava  o  commando  das  suas  forpas  militares  a  lord 
glon  (sir  Arthur  Wellesley),  general  feito  marechal  de  campo, 
esmo  tempo  foi  communicado  á  regência  que  consultasse 

Ti»«oo,  u,  62. 
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aua  opíDíão  em  todas  as  medidas  valiosas  que 
e  d'e3t'arte  WellíngloD,  além  do  seu  grande  p 
na  guerra,  obleve  um  voto  importanie  na  admj 
gou-se  o  commando  da  marinha  do  reino  ao  ai 
ley.  Parece  mesmo  que  a  influencia  britaoQÍca  s 
modiQcafÕes  que  se  effectuaram  no  pessoal 
que  mais  n'ella  preponderava  era  Miguel  Forja: 
gocios  da  guerra  e  da  marinha.  Wellington,  d 
poder  militar,  viu-se  ao  mesmo  tempo  fortemeni 
dantes  remes^s  de  dinbeiro  e  outros  recursos 
Inglaterra.  Os  subsídios  brilannicos  subiam  a 
sterlinas  annualmeDte,  e  só  o  sustento  das  tro 
tugal  importava  em  para  cima  de  1,800:000  1 
a  mais  do  que  teriam  custado  em  laglaterra. 
dava  forcas  militares  realmente  importantes. 

Afora  a  guarnição  de  Gibraltar,  encontra 
40:000  ÍDglezes,  na  mõr  parte  reunidos  em  lo 

A  forca  militar  porlugueza  era  composta  i 
milícias  e  ordenanças;  aquellas  estavam  na 
homens;  as  milicias  contavam  26:000;  o  ni 
não  pode  ser  dado  exactamente  \  De  par  e  pa 
tuidas,  na  sua  mÕr  parte,  por  lavradores,  mal 
dos,  não  se  encontravam  à  altura  das  nece: 
tropas  de  linha  haviam  feito  já  progressos  evi 
tar,  na  disciplina  e  no  exercício.  Grande  m< 
adestramento  do  exercito  portuguez  cabe  ao 
ford  *,  que  o  capitaneava;  e  Wellington  aboli 
303  ou  diminuiu  os  prejuízos  de  que  os  costuo] 
causa.  Os  porluguezes  seguiram  voluntariame 
direcfão  dos  seus  alliados  e  corajosamente  se  pr 
bale,  esperando  com  determinação  que  elle  coi 

Wellington,  no  principio  da  lucta,  commi 
mens  de  tropas  bem  armadas  e  ávidas  de  p< 


>    Torano,  m,  pag.  868  e  seg. 

■  Schepeler,  i,  pag.  187. 

■  Mofle  Sberer,  BOder  mu  d«m  Kritgtltben,  pi 


HISTORIA  DE  PORTUQAL  39& 

rdeoaQpas  e  outros  homens  nos  casos  de  pegar  em  armas.  As 
3  portttguezas  eram  compostas  de  24  regimentos  de  infanteria 
nha,  6  regimenEos  de  infanteria  ligeira,  10  regimentos  de  ca- 
ria e  asiim  artilheria  em  proporpão.  Os  regimentos  melhor  dis- 
tados Toram  encorporados  por  brigadas  com  as  divisões  britan- 
;  os  outros  e  as  milícias  foram  empregados  nas  guarnições, 
iford  tinha  o  seu  quartel-general  em  Tbomar;  Wellington  o 
!  em  Vizeu.  Almeida  eslava  sufUdentemeote  abastecida  para 
«rco,  e  Eivas  tinha  uma  guarnipão  considerável. 
Para  cobrir  Lisboa,  Wellington  jà  em  Outubro  do  anno  pretérito 
Iara  entrincheirar  fortemente  uma  posipão,  para  a  qual,  logo 

0  inimigo  avai]pa.4se,  elle  tencionava  retirar-se,  afim  de  d'alli 
lir  da  sorte  da  península  '-.  A  outra  posipão,  mui  mais  extensa, 
lifoada  pela  natureza  do  solo  em  vantajosas  circumstancias,  va- 

e  seguras,  mandou-a  eile  reforpar  e  augmeotar  por  meio  de 
)  d'arte  bem  calculadas,  as  quaes  desde  então  Acaram  conbeci- 
kIo  nome  de  as  linhas  de  Torres  Vedras. 
Preparou-se  para  campo  de  batalha  uma  faia  de  terreno,  de  30 
13  de  comprido,  estendendo-se  desde  á  foz  do  Sizandro  no  mar 
Alhandra  no  Tejo.  As  encostas  das  montanhas  foram  tornadas 
índiculares;  os  rios  foram  pro\idos  de  diques  para  produzir 
dafões;  todas  as  estradas  de  que  o  inimigo  se  podia  aproveitar 
a  destruídas,  construi  udo-se  novas  que  facilitavam  as  commu- 
;ões  entre  as  tropas  defensoras;  os  pontos  mais  fracos  foram 
Içados  e  roburados  por  firmes  trincheiras;  em  todos  os  sitios 

um  ataque  poderia  dar-se  se  collocou,  em  pontos  inaccessiveis, 
de  numero  de  canhões  para  a  defeza,  de  forma  que  a  posição 
n(rava-se  por  egual  valida  em  todas  as  bandas.  Não  se  poupa- 

trabalhos  nem  fadigas  para  se  poder,  outrosim,  d'alli,  tentar 
ições  offensivas.  O  conjuncto  era  coastituido  de  três  linhas.  32 
s  d'arte  formavam  a  primeira  linha;  em  suas  muralhas  estavam 
itadas  75  peças  de  doze  iibras  a  bala,  47  de  nove  libras,  15  de 
e  6  obuzes  de  cinco  pollegadas.  A  segunda  linha  era  composta 
;5  obras  d'arte,  com  145  peças  de  doze  iibras  e  65  de  nove  11- 
.  A  terceira  linha,  constituída  Ã  bOcca  do  Tejo,  e  destinada,  tão 

1  Jones,  pag.  106. 
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i  e  Bíscaya.  Outrosim,  haveria  de  ficar  às  suas  ordens  o  ge- 
Droaet,  que,  com  o  nono  corpo  do  exercito,  enlrou  em  Hespa- 
em  Agosto  de  1810  '. 

Ao  entrar  em  Porttigal,  Hassena  publicou  uma  proclamarão  aos 
guezes  (Ciudad  Rodrigo,  1  de  Agosto  de  1810),  na  qual  Ibes 
DCiúu  que  03  exércitos  do  grande  Napoleão  entravam  no  seu 
orio  não  como  conquistadores  mas  como  amigos.  Elles  não  vi- 
i,  disse,  para  Ibes  fazer  guerra  a  elles,  mas  sim  àquelles  pelos 
I  os  porlnguezes  eram  forpados  ao  combate.  Seguidamente,  des- 
!  os  males  e  enumera  os  damnos  que  elles  soffreram  dos  iogle- 
»nvída-os  a  que  se  ponbam  sob  a  protecção  do  poderoso  sobe- 
cujas  leis,  poderio  e  génio  eram  aben^ados  por  tantos  povos 
;  queria  Qrmar  o  bem-estar  dos  portuguezes,  etc. 
No  entretanto,  desde  a  queda  de  Gindad  Rodrigo,  quotidiana- 
9  se  davaip  escaramuças  entre  as  vanguardas  de  Massena  e  de 
ington.  A  24  de  Julho,  travou-se  no  Coa  ura  combate  sangui- 
to,  mas  inútil  e  prejudicial  para  os  inglezes,  com  o  que  prin- 
1  a  invasão  de  Portugal.  Os  franceses  avançaram  os  seus  pos- 
londo  cerco  a  Almeida.  Wellington  encetou  o  seu  plano  de 
çdes  com  a  proclamação  aos  habitantes  de  Portugal  (de  4  de  Ago»- 
ara  que  sahissem  de  suas  habítaçSes  ao  approsimar-se  o  ini- 
e  que  comsigo  levassem  seus  haveres  moveis,  que  eoxotas- 
e  removessem  seus  gados  e  destruíssem  todas  as  provisões  e 
es  que  não  podessem  levar  com  elles.  Ãs  auclorídades  das  vil- 
aldeias  se  lhes  deu  intimação  de  que,  se,  ap6s  haverem  rece- 
estas  ordens,  elles  continuassera  em  suas  residências  e  rece- 
m  o  inimigo,  servindo-o  de  qualquer  cousa  que  fosse,  isto 
considerado  como  crime  de  alta  traição  e  como  tal  punido.  Im- 
itamente  se  seguiu  uma  verdadeira  debandada  e  fuga  da  po- 
ão  deante  do  exercito  francez.  Partiram-se  as  pontes,  todo  o 
■o  de  vehiculos  foi  trazido  embora,  arrazaram-se  os  moinhos, 
reaes  foram  inutilísados;  prestes,  se  anniquilou  ludo  o  que  po- 
ter  qualquer  serventia  para  o  inimigo. 
No  princípio  de  Agosto,  Massena  mandou  avançar  o  oitavo  corpo 
rdto  sob  o  commando  de  Junot  e  deu  começo  ao  sitio  de  Al- 

»    Toreoo,  Pirt.  m,  pag.  871. 
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meida,  pnpa  regular,  abastecida  de  todas  as  necessidades  e 
necida  com  5:000  boraens  e  1 15  peí^s  d'artillieria.  Wellioglo 
fiara  esta  importante  prapa  ao  coronel  inglez  Goxe,  ás  ordE 
quem  commandava  o  general  portuguez  Bernardo  da  Costa. 

Após  um  cerco  de  Í4  dias,  abríram  os  fraacezes  as  prí 
parallelas  debaixo  d'um  fogo  mortifero.  Sessenta  e  cinco  peo 
sestadas  em  onze  baterias,  bombardearam  a  prapa,  a  26  de  A 
os  sitiados  respoDderam-Ihes  com  força  e  animo.  Ardiam  já 
casas  em  Almeida  quando,  ao  cahir  da  noite,  por  adrego,  rei 
uma  granada  franceza  sobre  um  carro  de  pólvora  que  se  enco 
em  frente  do  maior  paiol  no  castello,  o  qual  carro,  explodint 
gou  fogo  a  1 :000  quintaes  de  pólvora.  N'esta  catastrophe,  d< 
telaram-se  o  paiol,  o  forte,  a  Sé,  as  habilafões  alli  próxima! 
parte  da  cidade  e  varias  forliflcapões  acaram  destruídas ;  muil 
dados,  pelo  maior  artilbeiros,  esmigalharam-se  nas  muralh 
foram  projectados  a  grande  distancia ;  quasi  todas  as  peças  st 
messaram  aos  fossos.  Quatrocentos  homens  pereceram,  ficarar 
dos  muitos  indivíduos,  centenares  de  cidadãos  e  de  camponei 
fuga  quedaram  enterrados  vivos  em  uma  casamata  d'alli  ce 
largas  distancias  se  topava  com  membros  humanos  dispersos, 
mesmo  acampamento  do  inimigo  se  encontrava  coberto  de  i 

fOS.    ., 

Após  a  primeira  consternarão,  que  os  sitiantes  sentiran 
bem,  continuaram  estes  com  o  fogo.  Na  manbã  de  27  de  í 
Masaena  exigiu  do  commandante  inglez  a  immediata  reudi{ 
praça.  Se  bem  que  Coxe  visse  a  impossibilidade  d'uma  defez 
longada,  reousou-se  á  intimação  recebida,  na  esperança  de  u 
corro  próximo;  mas,  apertado  por  circumst  anciãs  adversas, 
obrigado  a  capitular.  A  guarnição  Gca  prisioneira  de  guer 
miliciãs,  depois  de  depor  as  armas,  são  mandadas  para  suas 
sob  promessa  de  que  na  presente  guerra  não  mais  combatera 
tra  a  França  e  seus  alliados;  aos  habitantes  fica  assegurada  a 
labilidade  das  propriedades  e  dos  indivíduos;  as  peças,  os  vi 
as  plantas,  documentos,  etc  qi^edam  em  mãos  do  vencedor 
apezar  de  conclusa  a  capitularão,  mandou  este  continuar 
ainda  por  algum  tempo  mais,  retendo  uma  parte  das  mificiaa  á 
Os  francezes  contavam  62  mortos  e  377  feridos,  entre  elles  > 
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officiaes.  A  necessidade  e  as  graodes  fadigas  mataram-lhes  1:600 
cavallos. 

A  queda  de  Almeida  destruiu  muitas  esperanças  e  cálculos  de 
Wellington^  o  qual  reconduziu  agora  suas  tropas^  atravessando  o 
Mondego^  e  mudou  o  seu  quartel-general  para  Gouveia.  Massena^  po- 
rém^ em  vez  de  o  perseguir^  perdeu  inactivamente  o  tempo  ganho 
pela  rápida  queda  de  Almeida^  mercê  da  sua  arrogância  e  de  falsas 
supposiçoes.  Disse  elle  em  uma  ordem  do  dia  « que  tinha  pena  de 
não  poder  alcançar  os  inglezes  fugitivos  e  de  proporcionar  assim  ao 
seu  exercito  uma  occupação  adequada  à  sua  coragem^  porquanto 
áquella  bora  estava  já  o  exercito  inglez  a  embarcar-se  em  Lisboa». — ; 
Irresoluto  sobre  o  caminho  a  tomar,  Massena  deixou  também  Wel- 
lington por  vários  dias  em  completa  incerteza  sobre  o  caminho  em 
que  deveria  elle  esperar  o  inimigo,  até  que  este  tomou  a  estrada 
de  YizeU;  que  lhe  indicaram  como  de  facil  accesso.  Yoltando-se 
para  Coimbra^  que  não  julgava  coberta  por  nenhuma  posição  impor- 
tante —  elle  ignorava  inteiramente  a  existência  das  linhas  de  Tor- 
res-Vedras  —  esperava  attingir  aquella  cidade  antes  que  o  general 
Hill  podesse  fazer  a  sua  juncção  com  Wellington;  e^  contando  com 
esta  espectativa^  aprovisionou  suas  tropas  de  biscoito  tão  só  para 
quinze  dias.  Haveriam  de  receber  pão  em  Lisboa.  Calculando  a  du- 
ração da  campanha  no  máximo  só  em  três  semanas^  não  cuidaram 
nem  dos  viveres  necessários  nem  dos  muares  precisos;  e^  desatlen- 
tos^  repletos  das  mais  belias  esperanças^  o  exercito  vinha  acompa- 
nhado de  considerável  numero  de  não-combatentes^  de  ambos  os  se- 
xos. 

Ao  approximarem-se  os  francezes  e  com  a  retirada  dos  inglezes^ 
sabiram  os  cidadãos  de  suas  villas  e  os  camponezes  de  suas  aldeias^ 
marchando^  com  seus  rebanhos  e  haveres  moveis^  entre  as  colum- 
nas  do  exercito.  As  habitações^  os  moinhos^  os  campos  de  trigo^  as 
arvores  de  fructo  quedavam  em  chammas  na  rectaguarda  do  corte- 
jo; 06  poços  foram  entulhados  e  as  fontes  desviadas  do  seu  curso  '. 

Quando  Massena  entrou  em  Yizeu^  a  20  de  Setembro^  com  as 
primeiras  tropas^  depois  de  haver  esperado  baldadamente^  por  largo 
tempo^  em  frente  das  portas^  que  viesse  alguém  ao  seu  encontro^ 

i    Ósterr.  milU.  ZeiUchrift,  1820,  fase.  7,  pag.  51. 
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não  se  divisava  em  parte  alguma  uma  forma  humana.  Três  I 
ioteiras  tiveram  as  tropas  de  esperar  oas  ruas,  com  a  ordem  si 
de  não  abrir  casa  alguma  nem  de  usar  de  violência;  o  próprio 
recbal  Qcoa  na  rua  à  espera;  mas  não  appareceu  ninguém.  E 
mente,  o  cabir  da  noite  exigia  o  entrar-^e  em  quartéis.  Dentri 
curtos  momentos,  se  arrombaram  portas  e  jaoellas,  mas  em  pari 
guma  se  encontravam  homens  ou  viveres.  Alguns  velhos  eafe 
e  entrevados  do  hospital  disseram  que  os  habitantes  tinham  ft 
de  havia  muito. 

Massena  perdeu  dois  preciosos  dias  em  Vizeu,  por  ter  con 
tido  o  erro  de  fazer  girar  a  arlilberia  e  os  carros  de  muDÍc:Õe 
ala  direita,  muito  exposta,  do  exercito.  Atacados  pelo  inimi 
postos  em  grande  confusão,  os  francezes  só  conseguiram  resta 
cer  a  ordem  nas  suas  fileiras  em  Vizeu,  a  22  de  Setembro.  Os 
dias  perdidos  aproveitaram  a  Wellington,  dando-lbe  tempo  d 
unir  com  Hill  e  de,  completamente  armado,  aguardar  o  inimig 
Bussaco,  para  onde  elle  se  dirigia.  A  sua  posi^o  anterior  na  : 
de  Murcella  deixou  elle  que  Hill  a  occupasse. 

A  23  de  Setembro,  partiu  Hassena,  com  o  corpo  principa 
Vizeu,  dirigindo-se  para  o  interior  do  paiz,  sobre  montes  e  vi 
desde  Hongale  por  caminhos  escabrosos,  multas  vezes  ao  long 
abysmos,  sobre  atalhos  tão  estreitos  e  maus  que  as  peças,  os 
ros  de  pólvora  e  outros  vehiculos,  cujas  rodas  tão  só  encontrs 
solo  de  um  lado,  tinham  de  ser  seguras  com  cordas ;  e  assim  é 
foram  arrastados,  com  grandíssimo  custo.  Muitas  carruagens,  < 
ellas  a  de  gala  do  marechal,  rolaram  para  o  fundo  do  preci{»( 
Na  restante  prosecução  da  marcha,  as  divisões  (rancezas  enco 
ram  a  fome,  e  aquelles  que  ficavam  para  traz  geralmente  a  m 
O  soldado  francezj  no  emlanto,  ia  marcando  o  seu  caminho  c< 
incêndio  das  habitações  e  com  o  sangue  dos  portuguezes  que 
nbava. 

Wellington  atravessou  o  Mondego  a  26  de  Setembro,  i 
mesmo  tempo  encontrou-se  com  os  corpos  de  Hill  e  de  Leith 
solvera  elle  occupar  a  serra  do  Bussaco,  que,  alevantaodo-se 

>  Sobre  u  seenu  e  eptsodtos  d'esta  campanha  lid.  a  <  Petdiug  In 
togai  >,  nos  Ewop.  Ánnalm.  18(6,  Part.  i,  pag.  103,  lOt. 
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ra  O'  norte  do  valle  do  Mondego,  protege  Coimbra,  que  era 
le  Masseoa,  e  que,  para  a  banda  de  leste,  d'onde  Masseoa 
)33ue  encostas  tão  íngremes  que  por  allí  não  se  podia  fazer 
em  a  arlilbería  nem  a  cavaHaria.  No  piacaro  mais  alto  da 
1  o  solitário  convento  dos  Carmelitas,  estabeleceu  Wellin- 
!U  quarlel-general,  e  coilocou  as  suas  tropas  pela  serra.  Co- 
'  seu  lado,  pOde  elle  d'allí  dominar  e  impedir  os  movimen- 
■ancezes,  ao  longo  do  Mondego. 

Doite  de  26  de  Setembro,  chegou  o  exercito  de  Massena  ao 
nontauha ;  e  Wellington,  preparado  para  a  lucta,  dispoz  as 
as  em  ordem  de  batalha.  25:000  Inglezes  e  numero  egual 
ruezes  aguardavam  os  francezes.  A  desvantagem  que  havia. 
)0:000  homens  não  eram  sulTicieDtes  para  occupar  uma  si- 

0  eiteosa  foi  compensada,  com  ganho,  pelas  vantagens  pro- 

1  de  os  montes  occultarem  a  posição  de  Wellington,  de  coo' 
imente  estabelecerem  uma  communicação  fácil  entre  as 
I  alas  e  não  poder  Massena  utilisar-se  da  sua  arUlbería  e  da 
laria. 

combates  de  26  de  Setembro  não  conduziram  a  resultado 
algum,  o  qual  só  haveria  de  dar-se  no  dia  27  do  mesmo 

«na  reuniu  um  conselho  de  guerra.  Ney,  Junot  e  Reynier 
Ira  o  ataque.  Á  pergunta  de  Masseoa :  « sobre  o  que  se  bave- 
;er?»  respondeu  Ney:  «tomar  posipão  em  Vizeu  ou  regres- 
leida,  mandando  dizer  para  Paris  que  não  estamos  em  força 
para  conquistar  Portugal».  Massena  insistiu  na  sua  delibe- 
Ãs  ponderações,  que  lhe  fizeram  outros  generaes:  se  não  se- 
ir  Qanquear  aquella  formidável  posição  dos  inglezes  e  d'es- 
er  que  o  inimigo  recuasse  do  que  atacal-o  de  frente,  à  laia 
ro,  replicou  elle;  «Vós  sois  do  exercito  do  Rheno,  vós  gos- 
'azer  manobras.  É  esta  a  primeira  vez  que  Wellington  pa- 
QSto  a  dar  bataltia  e  eu  quero  aproveitar  a  occasião». 
ilhosú  do  seu  cognome  devido  á  Vlctoria,  o  qual  elle  jul' 
ainda  mais  glorificaria  por  um  trlumpho  sobre  Wellington, 
í  a  dar  batalha  em  27  de  Setembro.  O  exercito  de  Wellin- 
tarou-ae  silenciosamente  na  madrugada.  A  jornada  ardente 
10  custou  aos  francezes  521  mortos,  enlre  os  quaes  41  oíU- 
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dasB,  3:601  feridos,  eotre  ell< 
dos  quaes  1 5  olBcíaes.  Os  ingie 
dos  e  31  prisioneiros;  os  portt 
prisioneiros  \ 

As  tropas  portuguezas,  dt 
D'este  combate  muito  animo  e  a 
na  sua  própria  forpa,  conflanç 
se  succedia,  de  modo  que,  ha^ 
occasião  de  novamente  se  exi 
seus  companheiros  de  armas  ii 
—  «Combateram  como  ingleze 
general  Trancez  Junot,  dos  porti 

Depois  da  balalba  escreveu 
«Agora,  penso  eu,  ha-de  custa 
Lisboa,  se  é  que  jamais  là  chej 

O  general  em  chefe  franct 
seus,  abandonara  a  esperança  d 
por  um  ataque  de  frente;  nã( 
melhor  êxito  se,  atravessando  c 
serra  de  Murcella,  porquanto  o 
porém,  a  falta  de  viveres  pn 
parados.  Assim,  viu-se  Masseni 
arrogância  desprezara  na  vespe 
inimigo,  se  bem  que  isso  tambi 
guiram  alguns  soldados  de  cava 
alguns  caroponezes,  os  quaes,  ; 
ram  floalmente  que  de  Martai 
serra  de  Caramula,  de  juncfão  ' 
sena  resolveu  im  mediatamente 
por  aquelle  caminho,  por  mais 
paysan,  como  Ney  costumava  c 

Aflm  de  occullar  suas  int 
guns  ataques;  durante  as  esca 

*  Ôiterr.  miiU.  Zeittduift,  I 

*  c  Historia  da  gaerra  na  He 
"    Suhepeler,  Part.  i,  pag.  21! 
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cito.  Só  á  noite  é  que  os  ioglezes  notaram  aquelle  mo- 
à  meia-noite  convenceu-se  WelliDgton  de  que  todo  o 
migo  estava  em  marcha  para  flanquear  a  sua  ala  es- 
ão  podendo  tolher  este  movimento  de  Massena,  Wellin- 
com  o  seu  exercito,  da  sua  posipão  do  Bussaco  e  seguiu 
de  Coimbra.  Hill  tornou  a  atravessar  o  Mondego  com  a 
e  chegou,  a  4  de  Outubro,  a  Thomar.  A  30  de  Selem- 
õ  principal  do  exercito  de  Wellington,  na  margem  es- 
flndego,  perto  de  e  em  Ckiirabra. 
'etanto,  sem  ser  molestado,  passara  o  exercito  francez  a 
timula,  e  na  noite  de  29  de  Setembro,  na  estrada  do 
ibra,  encontrava-se  a  vanguarda  em  Avelans.  Coimbra 
1,  por  ordem  de  Wellington.  O»  seus  habitantes  sahiram 
,  em  uma  desordenada  fuga,  passaram  todos  pela  com- 
eita  ponte  do  Mondego.  Wellington  encaminhou  a  sua 
,  as  linhas  de  Torres  Vedras. 

1  de  Outubro  entraram  os  francezes  em  Coimbra.  Encon- 
inde  cidade  desbabitada  e,  em  meio'd'um  dos  districtos 
d©  paiz,  viu-se  o  exercito  quasi  sem  viveres, 
restos  dos  exhaustos  depósitos  inglezes  da  cidade  fOram 
)m  soCfreguidão.  Teve  Massena  de  mandar  fora  soldados 
m  viveres.  Chusmas  de  soldados  desbandados  deitaram- 
0,  em  busca  da  satisfação  das  corporaes  necessidades  e 
i  cata  de  riquezas ;  atravessavam  as  povoações,  pilhando 
;  maltractavam  e  violentavam  os  infelizes  que  lhes  ca- 
los e  empregavam  a  tortura  e  o  assassinato  para  alcan- 
as  de  thesouros  escondidos.  Masseoa  perdeu  alguns  dias 
,  gastos  a  tornar  a  juntar  as  maltas  de  militares  disper- 
e  por  alli,  e  em  mandar  á  busca  de  viveres.  Porém, 
nar  alli  posição  Dsa,  o  que  lhe  foi  aconselhado  de  dif- 
idas  e  offerecia  mui  grandes  vantagens.  Não  se  pôde 
e  que  Wellington  nlo  tivesse  tenção  de  dar  ainda  uma 
uelle  districto;  elle  procurou-a  mesmo  e  deu  ordem  ao 
de  que  sahisse  de  Coimbra  para  ir  á  conquista  de  Lisboa. 

ao,  Part.  m,  pag.  283.  Moyle  Sherer,  ifílií.  Jfemoír,  Rirt.  i. 
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Cerca  de  5:000  francezes,  eurermos,  feridos,  { 
pregados,  Acarara  em  Coimbra.  Logo  resolveu  o  coi 
prebender  a  cidade.  Após  sanguinolento  combate,  fi 
úoDeiros  todos  os  Trancezes  que  se  encontravam  en 
doentes  e  feridos.  Cerca  de  600  cabiram  aos  golpes 
'Prant ;  este  só  com  difflculdade  é  que  conseguiu  sal* 
sanha  dos  portuguezes.  Passante  de  4:000  prísione: 
Ihares  de  espingardas,  depósitos  e  ambulâncias  cah 
der.  A  perda  do  grande  hospital,  com  todas  as  suas 
soai,  toroou-se  sensivel  para  o  exercito  francez;  e,  con 
excitou  os  murmúrios  da  soldadesca  sobre  um  gen( 
manha  leviandade  sacrificara  os  seus  companheiros 

Masseoa  não  se  deiíou  deter  nem  pelas  occorre 
vam  na  sua  rectaguarda  nem  pelo  tempo  chuvoso, 
marcha  para  Lisboa,  com  frequência  sob  o  fogo  de 
iDglezes,  mas  sem  deparar  com  pessoa  alguma  que 
lar  informafões  acerca  do  exercito  britannico  '. 

A  12  de  Outubro,  expulsou  Junot  os  inglezes  d 
dou  perseguil-09  vivamente  por  Clauzel,  quando  ui 
nado,  cedendo  às  ameaças,  apontou  para  as  balerU 
dras,  em  cujas  obras  elle  mesmo  andara  a  trabaU 
relâmpago  e  o  trovão  de  algumas  pefas  de  12  lib 
o  offidal  francez  do  perigo  próximo;  mandou  elle  l 
que  recolhessem  prestes  a  Sobral,  onde  se  estabelec 

Hassena,  persistindo  sempre,  durante  a  sua  ma 
te,  na  opinião  de  que  os  inglezes  não  tinham  outi 
gressarem  a  seus  navios,  para  se  embarcarem  a 
admirado  e  furioso  quando  a  sua  vanguarda,  expu 
brítannicas  de  Sobral,  attentou  nas  obras  formidave 


1  Sebepeler,  t,  217-229.  Toreno,  iii,  285.  Õtttr 
1820,  vn,  60,  6i. 

*  Doiu  camponezes  aprÍBloondos  eahinm  exânimes  i 
du,  pwém  iDSlstlram  em  que:  «nada  aablam  e  nto  podiam 

■  Toreno,  iti,  3S5.  Sebepeler,  i,  223.  Journat  hút. 
Portugal,  p.  80-86. 
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laformafões  e  sua  própria  convicto  o  admoestavam  sobre 
>osi{!âo  do  inimigo,  em  um  círculo  de  30  milhas  inglezas, 
:  cotterto  à  direita  pela  largura  do  Tejo,  á  esquerda  pelo 
Qcado  e  protegido  de  todos  os  cuidados  da  arte,  com  tra- 
:riveÍ8  e  esforpos  espantosos.  Assombrado  com  o  que  via 

a  si,  elle  Soou  por  alguns  dias  como  que  paralysado  e  pa- 
ipaz  de  tomar  uma  resolução  '.  As  intenções  e  planos  de 
Q  estavam  claros  perante  etie  e  os  seus  desígnios,  d'elle 
resultavam  baldos. 

ercito  britannico  retirara  na  melhor  ordem ;  os  seus  Han- 
im  litteralmente  cobertos  pela  população  fugitiva.  Não  Ibe 
isa  alguma,  e  um  céu  sereno  favorecia  sua  marcha.  Cbe- 
ahas  de  Torres  Vedras,  entrou  n'ellas  por  divisões  ;  a  cada 
inte  foi  dado  o  ponto  que  tinha  a  defender.  Quando  o  exer- 
u  na  sua  posição  fortificada,  dividiu-se  a  população  fugitiva, 
se  para  dons  lados :  uma  parte  atravessou  as  liabas  afim 
ar  abrigo  em  Lisboa;  outra  atravessou  o  Tejo,  aQm  de  en- 
se  a  pontos  que  se  encontravam  ainda  livres  do  inimigo  e 
;;ados  pelo  entretanto. 

rei  de  atacar  os  iaglezes  com  toda  a  sua  força,  antes  de 
larem  nas  suas  linhas,  Massena  entrou  em  muitos  e  com- 
:onheci  mentos,  perdendo  com  isso  os  instantes  mais  precio- 
nediavelmente.  No  cabo  d'e3ses  reconhecimentos  e  após 
nsultado  com  os  seus  ofllciaes,  resolveu-se  a  pedir  ao 
'  refwços,  derramando-se  no  comenos  por  acantonamen- 
ocedendo  algum  tanto.  A  ordem  do  dia,  annuaciandò  esta 

causou  profundo  descontentamento  no  exercito,  o  qual, 
;faegado  ao  termo  de  tanto  trabalho  e  após  tamanhas  neces- 
ité  perto  de  Lisboa,  esperava  encontrar  compensação  e 
lar-se  uma  indemnlsação  no  luxo  e  nas  riquezas  da  ca- 

3na  distribuiu,  seguidamente,  suas  tropas  por  aquartela- 

estabeleceu  o  quartel-general  em  Alemquer.  Tendo  em 

?ão  este  facto,  Wellington  coUocou  o  núcleo  de  suas  forças 


«T.  mitít.  Ztittehr.,  1820,  fue.  ' 
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na  atreita.  A  frente  da  primeira  liaha  estava,  geralmente, 
por  10:000  homeos,  a  saber:  4:000  ao  redor  de  Torre 
1:600  nas  trincheiras  no  Sizandro,  3:600  Das  obras  de  Sobi 
te  Agrazo ;  um  batalhão  de  marinheiros  inglezes  occupava , 
Na  segunda  linba  encoatravam-se  13:400  portuguezes  e 
as  obras  de  San  Julião  eram  defendidas  por  3:850  inglezes 
do  exercito  estava,  como  reserva,  entre  e  atraz  das  linha: 
tro  das  forpas  portuguezas  era  commaodado  por  Beresford,  t 
o  seu  quartel-general  no  forte  de  Monte  Agrazo ;  muitas  d 
das  lusitanas  encontravam-se  distribuídas  entre  as  divisõe 
nicas.  No  Tejo,  perto  de  Alhandra,  estavam  caohoneiras ;  e, 
banda,  cobria  uma  esquadra  ingleza  as  ribas.  No  cume  da 
nhãs,  telegraphos,  dirigidos  por  oíBciaes  de  marinha,  pari 
as  ordens,  e  sigaaes  de  alarme  chamavam  as  respectivas 
aos  sitios  designados.  Wellington  poz  o  seu  quartel-general 
ta  de  Pêro  Negro,  cerca  de  Eaxara  dos  Cavalleiros.  O  seu 
estava  completado  por  tropas  vindas  de  loglalerra  e  de  Ca( 
tamliem  ffira  reforçado,  autes  do  Qra  de  Outubro,  por  duas 
hespanbolas,  sob  o  commando  do  marquez  de  La  Romana,  i 
sommadas,  chegavam  a  quasi  8:000  homens.  Além  d'Íslo  c 
si  as  railicias  de  Lisboa  e  da  Estremadura  portugueza  e,  n 
ordenanças,  de  modos  que,  pelos  fins  de  Outubro,  cont 
130:000  homens,  dos  quaes  70:000  de  tropa  de  linha  '. 

A  sustentação  do  exercito,  bem  como  o  abastecimento 
tal  estavam  assegurados  pelas  frotas  e  provisões  do  sul  de  I 
ainda  não  invadido.  A  regência  e  os  Inglezes  haviam  com) 
veres  no  paiz  e  quasi  lodos  os  dias  entravam  navios  com  | 
da  America  e  da  Inglaterra;  a  Berbéria  fornecia  o  gado  e 
Abriram-se  subscripções  para  os  fugitivos  e  muitas  pessoa 
thropicas  flzeram  dadivas  valiosas.  Tudo  quanto  a  caridade 
dencia  podiam  imaginar  era  praticado  por  banda  dos  habi( 
Lisboa,  para  allíviar  o  desamparo  dos  numerosos  emigra 
obstante,  restava  ainda  muitíssima  miséria  e  milhares  ã'ei 
fugos  succumbiram,  antes  de  poderem  ser  soccorridos.  De 
que  haviam  enveredado  para  a  margem  esquerda  do  Tejo, 

*    Toreno.  m,  287. 
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tarle  '.  Só  o  exercito  é  que  garantia  abrigo  e  pão;  e  a 
lã  Impeilia  muitos  a  alistarein-se. 
ercilo  Trancez,  porém,  longe  de  garantir  abrigo  e  susteoto, 
a-se,  mesmo,  sem  elles.  Foi  preciso  construir  barracas  para 
)  tropas  acampadas,  contra  os  aguaceiros  do  outomno.  A  oe- 
e  as  privações,  que  jà  haviam  acompanhado  o  exercito  em 
ha,  aguardavam-o  agora  nos  aquartelamentos.  Algumas 
que  se  encontravam,  mal  cbegaram  apenas  para  a  maior 

prestes  e^avam  consummidas.  De  dia  para  dia  se  tornavam 
s  03  viveres,  Jà  estava  esgotada  a  região  coberta  pelos  bi- 
devastada  pelos  forrageiras.  Os  regimentos  foram  postos  a 
depois  a  um  terço  de  ração.  O  systema  de  susleatapào,  a 
feita  com  ordem  e  regra,  breve  foi  abandonado,  por  ser  in- 
í  e  não  dar  resultado ;  tudo  foi  entregue  á  vontade  e  á 
B  pequenos  bandos,  mandados  k  procura  de  viveres;  e,  fl- 
,  tudo  se  deixou  á  habilidade  e  ousadia  dos  individues,  os 
ravessando  a  zona  do  acampamento,  descobriam  e  obtinham 
culto  e  escondido,  pela  vilta  da  astúcia  e  da  violência,  sa- 
B  pilhando  os  últimos  restos  que  estavam  assolapados '. 
impraticável  o  estabelecer  armazéns  de  depósitos;  a  deban- 
il  dos  baMtantes  tornara  impossível  tanto  a  compra  como 
(ões.  A  tentativa,  que  se  fez,  de  deixar  a  cada  regimento 
)  cuidado  de  tractar  do  seu  próprio  abastecimento  provou 
[ciente.  Ficou  depois  esse  cuidado  entregue  a  cada  compa- 
um  terço  dos  soldados  se  conservava  em  armas  na  Qleíra; 
s  sabiam  à  pilhagem.  Grandes  abusos  e  maiores  crueldades 
Dnsequencia  d'isto.  Os  habitantes  em  fuga  haviam  enterra* 
não  fAra  levado  embora  ou  destruído.  Mas  o  soldado  adqui- 
0  em  pouco  tempo  uma  grande  habilidade  no  descobrir  de 

escondidos.  «O  amor  da  pilhagem»,  escreve  Schepeler, 
nava  os  homens  em  feras.  Viam-se  soldados  que,  como 
lusca,  farejavam  vinho  enterrado;  outros  que,  ao  atraves- 
adflga,  s6  pelo  tacto  do  pé  descobriam  objectos  escondidos ; 


chepeler,  i,  219. 

òyle  Sheter,',  Mtíil.  Mmoir.,  i,  296.  0»Urr.  milit.  ZeiUehr, 
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e  a  outros  o  habito  de  andar  n'e3ta3  procurai 
ra-thes  o  dom  de  indicar,  ã  primeira  vista,  o  < 
nas  casas.»  Porém,  prestes  o  soldado  o  mais  ba 
gem  são  poude  encontrar  mais  nada.  Agora  f 
maiores  distancias,  de  8  e  14  dias,  a  examinai 
cavernas.  Prendjam-se  os  camponexes,  n'estas  e 
d'elles  o  pouso  dos  ttiesouros  occuttos  ;  mas  nac 
confessal-os.  Os  mais  al)omÍDaveis  maus-tractO! 
para  os  faier  fallar.  Muitos,  porém,  preferiam 
atraiçoar  a  minimacousae  innumerosportugueze 
debaixo  das  mais  terríveis  torturas,  porque  ne 
sabiam  onde  acbar  cousa  alguma.  Com  o  ass 
as  maiores  atrocidades  satisfaziam  os  soldada 
cupidez  e  luiuría;  até  os  próprios  túmulos  ei 
elles. 

A  disciplina  no  exercito  decabira  jà  e  desaj 
soldados  regressavam  das  suas  expedições  de  f 
servia-se  á  custa  do  mais  fraco ;  a  pessoa  de  [ 
que  se  negava  ao  menos  preferido ;  e  bouve  en 
distíncpão  de  posto,  no  exercito.  Ainda  peor  era 
soldados  fora  do  aquartelamento.  Destacameni 
vam-se  nas  casas  de  campo  onde  deparavam  c> 
visão  de  viveres  escondidos,  forlilcavara-ae  n'e 
ciam  até  que  as  provisões  estivessem  acabadas 
dos  seus  deveres  de  soldados  e  de  camaradas ;  ; 
até  mesmo  resistiam  às  tropas  enviadas  a  desalo 
obstinadamente  à  mão  armada. 

Para  a  defeza  e  a  vingança  contra  as  vic 
d'estes  maraudeurs  e  forrageiros,  formaram-se 
de  lavradores  e  ordenanpas,  aggregando-se  m 
importantes.  O  coronel  Grant,  que  estava  k  fn 
da  Beira-Baixa,  foi,  peloa  princípios  de  Novec 
Coimbra,  por  Wellington,  com  vários  milhare 


^  Em  grada^g  com  ia  t6tmas  respectivas:  d 
rouge,  tirer  nu  bUu,  segando  a  dlfferenle  cdr  do  rosto 
trafa. 
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rectaguarda  dos  rranóezes,  elle  se  mostrava  cada  vez 
lo,  atacando  os  bandos  do  ÍDimigo  que  se  arriscavam  de- 
BDtão,  anaiquillava-os.  Juato  de  Os  Cardigos  as  ordenao- 
aram  aos  fraocezes  um  considerável  traesporte  e  maia- 
10  homens  de  escolta  *. 

rte  topavam  os  franceses,  até  mesmo  na  rectaguarda  do 
),  com  perigos  e  perda  de  soldados,  quando  se  afastavam 

viveres.  De  par  e  passo  qae  a  necessidade  se  tornava 
ai}  oppressiva  no  acampamento,  trazendo  em  seu  séquito 
epídemlcas,  o  descontentamento  e  as  deserdes  aagmen- 
is  meados  de  Novembro,  Wellington  mandou  embarcar 
irra  4.000  desertores  do  eiercito  de  Massena,  na  saa  mór 
ães  que  vinham  alistados  nas  fileiras  francezas. 
crítica  posifSo,  depois  de  o  eiercito  de  Massena  se  ter 
em  frente  do  inimigo  durante  um  mez  inteiro  sem  re- 
im  e  depois  de  o  marechal  haver  adquirido  a  convicfão 
impossível  emprebender  a  mínima  coisa  com  a  forpa  ou 
a  fraqueza  actual  de  suas  tropas,  o  general  em  chefe 
isou  em  retirar-se  para  um  distrícto  que  se  encontrava 
de  lhe  fornecer  viveres  e  de  proporcionar  um  abrigo  a 
os  durante  a  quadra  do  jà  próximo  inverno,  facultan- 
lesmo  tempo  a  vantagem  d'uma  posipão  d'oDde  elle,  facll 
snte,  podesse  entreter  communicafões  com  a  Hespanlifi, 
juncpão  com  os  reforpos  que  aguardava  e  avanpar  de 
para  o  inimigo.  Após  haver  mandado,  com  uma  forte  es- 
cíaes  que  tinham  de  informar-se  exactamente  das  condí- 

recursos  do  paiz,  para  elle,  em  conformidade  com  isso, 
I  plano  das  operações  futuras,  partiu,  logo  a  14  de  No- 
I  seu  bivaque  e  retirou-se  para  acantonamentos  nas  visi- 
Thomar  *.  Os  movimentos  das  suas  tropas  fôrara  planea- 
,nde  circumspecpão;  e,  favorecidos  por  um  denso  nevoeiro, 
a  quaesquer  reconbeci mentos,  foram  executados  com  toda 
I  e  discripão.  O  numero  das  tropas  em  armas  importava, 
s  officiaes,  a  31  de  Outubro  de  1810,  em  46.591  ho- 
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meits.  Em  1 5  de  Novembro,  Hassena  Dão  contava  con 
militares,  Inciuí^ivé  os  oíDciaes  *. 

Só  a  1 5  de  ^ovemb^o  pela  manfaã  é  que  os  ii 
da  retirada  dos  Traacezes ;  e  Wellington  paz  immed 
em  marcha,  porém  só  duas  divisões,  de  par  e  pa 
restante  do  exercito  ainda  por  mais  34  horas  oas  ) 
dar  batalha,  porquanto  etie  considerara  o  movimento 
mais  Dada  sendo  do  que  um  estratagema.  Mas  bre' 
não  eram  as  linhas  de  Torres  Vedras  o  alvo  do  m 
migo,  mas  julgou  agora  que  Hassena  estava  na 
retirar  por  completo  de  Portugal;  assim,  a  16  de  f 
elle  também  em  marcha,  resolvido  a  perseguir 
inimigo.  Finalmente,  Toi  Wellington  informado  de 
estavam  em  plena  retirada,  deixando,  tão  sú,  uma 
Santarém. 

No  entretanto,  Massena  fizera  alto,  estabelecei: 
general  em  Torres  Novas ;  elle  fortificou  a  posipão 
de  si  muito  forte,  principal  mente  no  inverno.  O  esi 
coDlrava-se  agora  em  um  districto  que  lhe  podia  I 
estava  além  d'isto,  por  meio  de  pontes  construída: 
em  commuDícação  com  a  Hespanha,  e  podia,  ao  c 
tornar  a  avançar  sem  que  Ih'o  tolhessem  ou  atrave 
gem  esquerda  do  Tejo  •. 

Ainda  sempre  na  supposifão  de  que  teria  si 
uma  rectaguarda  em  Santarém,  Wellington,  a  1 9  í 
os  preparativos  para  o  ataque  dos  francezes.  Já  est; 
cha  para  o  combate  quando  o  general  Spenser,  de 
nar  a  força  e  a  posição  do  inimigo,  fez  mudar  a  o 
gton.  Este  prestes  se  convenceu  mesmo;  e,  ati 
diflSculdades  em  vencer  o  inimigo,  deu  ordem  em  t 
do-ae  a  nma  forte  demonstração,  que  lhe  propord 
dente  e  ensejo  asado  para  observar  a  po»ção  do 
retirou  elle  as  suas  tropas ',  collocou-as  em  acantoo 
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3  as  liohas  de  Torres  Vedras  e  começou,  mesmn,  uma  Dova 
lereza  e  a  coatiauapão  das  fortiScapõas  oa  margem  esquerda 
ara  segurar  também  por  este  lado  a  fm  do  rio. 
Imeate  Masseoa  fortificou  a  saa  posipão,  de  par  e  passo  que 
abastecer  suas  tropas  e  cavallos  dos  grandes  productos  da 
'io  eutretanto,  não  permitliram  o  estado  de  extenuameoto 
ercito,  as  continuadas  chuvas  e  extrema  precaução  do  ge- 
ei  combate  algum  sério  até  Marpo  de  1817,  nem  mesmo 
Bcapão  importante  na  situação  dos  dous  exércitos  K 
jauto  (pie  o  exercito  francez  andava  occupado.em  pro- 
alimentos,  muitas  vezes  obtidos  à  força  mas  penosamente, 
VelllDgtOD  de  augmentar  suas  tropas  no  paiz,  de  melhorar 
5e3,  de  construir  enormes  armazéns,  de  comprar  muitos 
de  muares  para  os  transportes,  de  rapidamente  se  prepa- 
]das  as  maneiras  para  tomar  a  offensiva  no  momento  fa- 

ondições  do  exercito  francez  mellioraram  bastante  no  co- 
inno  de  1811,  graças  a  um  reforço  que,  em  consequência 
de  Massena  a  Napoleão  sobre  o  estado  de  suas  tropas,  o 
rouet  Ibe  trouxe,  debaixo  do  pezo  de  immensas  difliculdades. 
embargo  d'este  reforço,  Massena  nada  emprehendeu  de  se- 
randes  cbuvas  que  cahiram  durante  os  mezes  de  inverno 
je  Portugal  não  o  animaram  nem  a  elle  nem  a  Wellington 
sodimentos;  ficou  com  o  centro  do  seu  exercito  tranquilla- 
I  seus  acantonamentos  e  tão  só  enviou  alguns  destacamen- 
striclos  septentrionaes  para  obter  viveres,  conseguidos  não 
atiçarem  inauditas  atrocidades.  A  situação  d(s  francezes 
ser  péssima,  emquanto  que  o  estado  do  exercito  angio- 
era  e  se  conservava  completamente  normal.  Os  francezes 
lonsummido  todas  as  provisões  da  terra,  e  frequentes  en- 
9  tinbam-os  desanimado  e  feito  diminuir  suas  fileiras.  Os 
montões  de  immundicies,  diz  Jones,  bem  como  os  restos 
es  insalubres,  topados  em  todas  as  villas  e  aldeias;  o  as- 
eravel  e  sujo  da  mõr  parte  dos  prisioaeiros  e  o  estado  des- 

are  ao,  it,  7. 
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leixado  e  desprovido  de  tudo  dos  bospitaes:  davam  testemuDbo  das 
tristes  círcumstaDcias  do  exercito  francez  e  explicam  a  mortalidade 
excessiva  que  consummia  mais  soldados  do  que  os  combates.  Todas 
as  misérias  e  perdas  dos  francezes^  porém,  nada  eram  em  compara- 
ção com  as  que  sua  invasão  custava  a  Portugal  e  seus  habitantes. 
Em  uma  região  de  quasi  de  duas  mil  milhas  quadradas  encontra- 
va-se,  dentro  em  cinco  mezes,  apenas  um  habitante;  tudo  fora  arraza- 
dO;  ou  pelo  inimigo  ou  pelos  temporaes.  No  espaço  que  separava  os 
dois  exércitos,  o  cereal  estragava-se  nos  campos,  e  os  fructos  cabiam 
de  podres  das  arvores.  Innumeras  revoadas  de  passaritos,  atlrabidos 
do  instincto,  regalavam-se  tranquillamente  das  uvas  não' colhidas ; 
e  os  lobos,  certos  da  sua  segurança,  ou  tocados  da  carência  da  preza 
costumada,  vagueavam,  para  os  roubos,  fugindo  apenas  deante  das 
patrulhas  de  cavallaria  que,  de  quando  em  vez,  lhes  crusavam  a 
pista. 

Quando  os  francezes  entraram  em  Portugal,  foi  um  espectáculo 
commovente  o  vér,  na  marcha  de  retirada  do  exercito  dos  alliados, 
toda  a  população  das  differentes  provindas  sahir  de  suas  habitações, 
sacrificando  toda  a  sua  propriedade  immóvel  ao  bem  publico;  o  vér 
como  os  homens^  mulheres  e  creanças,  apoderados  todos  do  mesmo 
pânico,  só  pensavam  em  fugir,  sem  saber  onde  iriam  descançar  na 
noite  seguinte.  A  50:000  d'estes  prófugos  deram  os  caritativos  e 
hospitaleiros  cidadãos  de  Lisboa  abrigo  e  sustento;  mas  um  numero 
egual  que  fugiu  para  a  margem  esquerda  do  Tejo  errou  por  muito 
tempo  sem  abrigo,  e  grande  porção  d'elles  succumbiu,  victimas  da 
fome  6  das  enfermidades,  antes  que  fosse  possível  soccorrel-os.  Por 
mais  duro  que  fora  o  destino  d'estes,  ainda  mais  duramente  feridos 
foram  os  habitantes  das  aldeias  situadas  dos  dois  lados  dos  aquarle- 
lamentos  francezes;  pois  que  em  suas  casas,  saqueadas  e  frequente- 
mente occupadas  por  destacamentos  do  inimigo,  nem  encontravam 
alimento  nem  moradia  segura.  Um  sem-numero  d'essas  pobres  crea- 
turas  passou  o  inverno  inteiro  nos  montes  e  pelos  mattos  \izínbos, 
onde,  expostas  ao  tempo  mais  impropicio,  viviam  de  raízes  e  ber- 
vas.  E  quando,  durante  o  avance  dos  alliados,  voltavam  ás  suas  ha- 
bitações, estavam  não  só  seus  corpos  definhados  pela  miséria  soffrída 
mas  também  suas  mentes  atacadas,  pelo  medo  continuo  em  que  ti- 
nham vivido;  havia  entre  esses  infelizes  raparigas  de  18  annos  que  se 
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lado  completamente  idiotas  e  pareciam  muUieres  de  50. 
reaoças  d'ambos  os  sexos,  magras  e  pallidas,  que  haviam 
tanta  miséria,  seguiam  ao  iado  do  exercito,  pediodo  e»- 
-se  muitos  veibos  guerreiros,  endurecidos,  affastaodo-sd 

repugnância,  atirar-Ihes  bocados  de  biscouto  rijo,  que 
1  sua  rai^o  para  o  dia  seguinte. 
!,  continua  Jones,  Tazer  uma  ideia  do  assolamento  causa- 
al  por  esta  invasão,  considerando-se  que,  á  retirada  dos 
m  um  dislrícto  de  bastante  circumfercncia,  não  se  en- 
n  animal  vivo  nem  a  minima  coija  que  podesse  servir 
,  de  maneira  que,  t  excepção  do  vinho,  se  podia  appii- 
)  paiz  por  elles  occupado  a  descripção  que  eties  mesmos 
D  da  zona  por  elles  atravessada  no  comefo  de  sua  mar- 
llas  e  aldeias  estão  abandonadas,  os  moinhos  destruidos, 
queimadas;  o  vinho  corre  nos  regos;  até  mesmo  as  al- 
sas  estão  quebradas  e  não  se  vé  nem  um  cavallo,  nem 

nem  um  burro,  nem  uma  vacca  —  nem  mesmo  uma 

ente,  depois  de  se  terem  esgotado  todos  os  meios  e  ten- 
.  trazer  os  mais  indispensáveis  precisos  das  maiores  dis- 
lando,  pelos  Qns  de  Fevereiro,  as  buscas  e  procuras  de 
não  davam  nada,  vendo  as  aguas  a  encher  em  conse- 
.  continuadas  chuvas  e  além  d'isso  os  inglezes  a  rerorça- 
ssena  traaou  de  retirar-se.  Gomefou  elle  a  retirada  a 
),  depois  de  haverem  desembarcado  D'es3e  dia  8:000 
idos  de  Inglaterra,  em  Lisboa.  A  6  de  Março,  poz-se  Wel- 
iminho,  para  perseguir  Massena,  que  fazia  a  sua  retira- 
tremadura,  pela  mesma  eirada  por  onde  viera,  babii- 
índo-a  todos  os  dias  por  10:000  homens  de  infantería,  a 
'i  a  sua  melhor  cavallaria  e  algumas,  poucas,  peças  bem 

gton  perseguiu-o  activamente,  empregando  todos  os  meios 
nados  pela  arte  da  guerra,  para  obrigar  a  rectaguarda 
a  sahir  da  sua  situação  defensiva.  Mas  as  circurnstaocias 

Jo  offieial  do  Moniteur, 
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e  a  prudência  coagirani-o  a  poupar  suas  tn 
flm  ataque  de  freote,  visto  como,  pela  reti 
a  egualdade  de  Tor^  dos  dous  exércitos,  e 
gado  a  maDdar  aioda  15:000  homens  em 
anteriormente  enviados  para  a  segurança  d 
e  também  porque  Ibe  era  licila  a  especla 
chegar  a  Hespanha,  às  suas  reuniria  tropas 
sua  coQducta  a  este  respeito,  conta-se  que 
ataque  feiii  da  rectaguarda  e  quando  um  a 
de  suas  vantagens  tería  compeilido  o  inimi 
filadeiros  de  Miranda  de  Corvo,  a  abando 
artilhería  e  bagagem,  pronunciara  as  seguii 
que  tenho  agora  occasião  de  causar  uma  p 
migo,  mas  isso  custar-me-hia  uma  grande 
reputo,  portanto,  melhor  continuar  na  lio 
observei  até  agora,  tractando  de  fatigar  o 
ver  a  sua  dissoluto  interior,  razão  pela  qi 
ctivo  completo  do  meu  exercito;  prefiro  ii 
que  poderia  leval-o  a  um  estado  tão  mau  q 
iã  tropas  frescas  que  talvez  encontrasse  na 
nar  a  tomar  Almeida  e  Badajoz».  —  Opera 
dade  com  esta  máxima,  Wellington  ounc 
descanso;  e,  sem  que  os  allíados  sofTressen 
elle  a  atravessar  a  fronteira  em  um  estadc 
a  perder,  de  moléstias  e  necessidades,  mai 
os  combates  lhe  poderiam  ter  custado. 

Todavia,  a  retirada  dos  francezes,  i 
geral  conduzida  com  consummada  habilidad 
eulos  que  elles  sempre  souberam  oppõr  a  l 
perseguidores  o  facto  de  que  suas  perdas  n 
prisioneiros,  não  excedessem  a  5:000;  a  p£ 
liada  em  650. 

Terríveis  foram,  porém,  as  devastapi 
ram  Da  sua  retirada  de  Portugal.  Todo  o  ca 
fogo,  pela  destruição,  pelo  sangue.  «Todai 

I    Jones,  pag.  128. 
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nais  medonhos  terrores»,  diz  Napier,  «acom- 
el  marcba».  Depois  do  combate  de  Sabugal, 
)  iogtezes  contaram  200  homens,  eotre  mor- 
ezea  47  mortos,  302  feridos  e  cerca  de  300 
perseguição  oa  estrada  real.  Uassena  asseo- 
ral,  em  5  de  Abril,  em  Ciudad  Rodrigo,  e 
>  por  aquartelaraeatos  ao  Qo  do  Tormes  e  do 

0  de  Almeida,  não  ae  encontrava  já  nenhum  ' 
DO  território  porluguez'. 

itado-maior  inglez  Tez  um  reconhecimento  a 
rasse  a  pnçi  demasiado  foite  e  demasiado 

1  de  um  golpe,  e  como  lambem  Ifae  escas- 
Kisas  para  um  assalto,  Toi  ella  somente  cer- 
de  Ibe  impedir  toda  a  communicafão  com  o 
general  francez  punba  o  maior  empenho  em 
,  visto  como  a  occupafão  d'eUa  fOra  o  único 
a  infeliz  campanha. 

r  de  viveres,  ajuntou  elle,  pelos  fins  de  Abril, 
:  via,  porém,  que,  para  o  fazer  penetrar  na 
uma  batalha  que,  concomitantemente,  po- 
CO.  Pez  os  seus  preparativos  D'este  fito.  Man- 
cito. 

comefou  seu  avance,  resolveu-se  Wellington 
preparou-se  para  dar  batalha.  No  combate 
;  3  de  Maio,  os  francezes  perderam  passante 
3,  e  03  inglezes  deixaram  no  campo  260  bo- 
grada  a  tentativa  dos  francezes  para  rompe- 
res, seguiu-se,  a  5  de  Maio,  a  batalha  de 
]ue  os  alliados  perderam  (98  mortos,  1:028 
os.  A  perda  dos  francezes,  em  3  e  5  de  Maio, 
mm  e  266  cavallos.  Falhou  o  flm  principal 
istecer  Almeida  de  viveres;  e,  a  este  respeito, 
i  decisiva,  resultava,  por  uma  maDeira,  van- 
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Masseoa  coDservou-se  parado  ei 
prestes  se  entrincheirou.  Assim  se  p 
No  eotrelanto,  distribuía  Masseoa  as 
das  para  Almeida  por  eatre  suas  in 
para  Ciudad  Rodrigo,  e  preparava-se 
meida,  ponto  que  parecia  preciso  ai 
para  as  suas  posições  anteriores  e,  ( 
Almeida,  que  era  o  único  Tructo  da  ! 

A  7  de  Maio,  conseguiu  um  so 
atravessar,  com  grande  coragem,  m< 
queio,  depois  de  três  outros  voluatar 
dem  de  Massena  ao  capitão  da  praça, 
mas  da  sua  ousadia;  a  ordem  era  e: 
ares  e  juDlar-se,  com  a  guarnição,  a 
coo.  Brenier  executou  esta  difficil  o 
uma  presença  de  espirito  e  temerid 
immortal  dos  anoaes  da  guerra*.  A) 
cabiu  em  mãos  dos  alliados;  e,  pela 
pela  perda  de  Almeida,  âcava  livre  i 

O  exercito  portuguez,  unido  ao 
a  seguinte  campanha  na  tiespanha, 
com  o  maior  animo,  dÍ3lÍnguJndo-se 
buindo  muito  para  a  fortuna  das  am 
Arapiles  e  durante  o  assalto  de  St.  Set 
vura. 

Se  bem  que  não  possamos  aqui 
e  seguil-o  a  seus  campos  de  batalha, 
dições  do  exercito  portuguez  d'aquell 
ainda  por  mais  espaço,  visto  como  un 
com  essas  condições,  nas  quaes  um; 
mais  tarde  a  encontrar  sua  mola  im[ 
cba  do  incêndio. 


>    Joantal  hitt.  áe  Ia  eampagne  de  P 
*    Jones,  pag.  130, 


—  í-  _  K- 
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BBLANCB  lOBBE  A6  ClBCUMStANCIAS  INTEBNA8  DE  POBTUOAL  ATÉ  i  EXFLOsIo 

PA  BEYOLUÇÂO,  EH  24  DE  AQOSTO  DE  1820 

Decorrido  algum  tempo  Sobre  a  paz  de  1762,  depois  de  o  conde 
de  Scbaumburg-Lippe  haver  sabido  de  Portugal^  muitas  de  suas  sa- 
bias iustítuipões  DO  exercito  baviam  decahido  e  a  disciplina  recome- 
çou a  affrouxar.  O  medo  d'uma  guerra  com  a  Hespanba  incutiu^ 
porém^  alguma  actividade  aós  assumptos  militares.  A  Revolução 
franceza  e  os  seus  perigos  cbamaram  novamente  a  attençao  para  o 
exercito.  Depois  da  curta  campanha  contra  os  francezes  no  Roussillon 
e  á  campanba  de  1801  contra  os  bespanhoes  no  Alemtejo^  só  por 
curto  lapso  é  que  despertara  a  vigilância  do  governo^  dando  causa 
a  algumas  reformas  e  incrementos  no  exercito.  Effectuada  a  primeira 
invasão  dos  francezes^  em  1807  e  dada  a  gloriosa  libertação  do  jugo 
extrangoiro  no  anno  de  1808,  é  que  se  tratou  a  serio  de  reorga- 
nisar  por  completo  o  exercito,  pondoo  n^aquelle  pé  respeitável  em 
que,  em  consequência,  o  vemos.  O  marecbal  Beresford,  o  general 
Blunt  e  outros  oíBciaes  inglezes  que  n^aquelle  tempo  occupavam  pos- 
tos no  exercito  portuguez  contribuíram  muito  para  a  introducção 
d'uma  disciplina  mais  rigorosa  nas  diíferentes  divisões.  Pode-se  di- 
zer, escreve  Balbi,  que,  concernentemente  á  organisação  d*um  exer- 
cito e  á  administração  militar,  poucos  ofiiciaes  superiores  na  Europa 
podem  ser  comparados  ao  marecbal  Beresford.  Os  próprios  portugue- 
leSf  pondo-o  a  par  de  Scbòmberg  e  do  conde  de  Lippe,  reconbe- 
cem-lbe  este  merecimento,  confessando  que  elle  tem  justos  direitos 
&3  recompensas  e  extraordinárias  dislincções  que  Ibe  foram  conce- 
didas por  tão  importantes  serviços  ^ 

As  forças  do  exercito  portuguez  soíTreram  grandíssima  alteraçjio 
nos  últimos  tempos.  Depois  de  ter  cabido  ã  data  da  partida  do  rei 
para  o  Brazil  em  uma  insiguíQcancia  completa,  foi  augmentado,  sob 
a  direcção  do  marecbal  Beresford,  em  um  grau  tal  que  Portugal,  no 
anuo  de  ÍBU^  via  debaixo  de  armas  o  numero,  enorme  para  a  sua 
população,  de  335.439  bomens,  isto  é  60.508  soldados  de  linba, 
58.500  milicianos^  82.843  ordenanças,  armados  de  espingardas^  e 

^    Essai  statiít,  sur  le  royaume  dfi  PotHugal,  i,  3&f ; 
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133.588  de  chupos.  No  1.**  de  Maio  de  1812,  contava  o  exercito 
portugaez  108.429  homeDS  armados,  isto  é  51.900  soldados  de  li- 
nha (e  só  3.357  cavallos,  visto  como  a  penúria  do  erário  do  Estado 
não  permitlia  completar  os  regimeptos)  e  56.527  d'outras  tropas, 
principalmente  milicianos. 

Os  regulamentos  para  o  exercício  da  infanterla  de  linha  portu- 
gueza^  prescriptos  pelo  conde  de  Lippe,  foram  abolidos  pelas  instni- 
cções  que  o  marechal  Beresford  mandou  imprimir  no  anno  de  1810, 
e  que  eram  seguidas  á  risca  pelo  exercito  portuguez.  Visto  como  o 
exercito  se  encontrava  então  obrigado  mesmo  a  entrar  em  campa- 
nha  quando  Beresford  foi  nomeado  commandante  em  chefe,  mal 
apenas  era  possível  operar  algumas  melhorias  durante  os  primeiros 
seis  mezes,  quer  no  exercício  quer  na  administrarão  das  tropas.  Mas, 
logo  que  houveram  entrado  em  seus  quartéis  de  inverno,  após  a 
campanha  de  1809,  encetou  Beresford  suas  reformas  e  deu  energi- 
camente começo  aos  exercícios.  Os  officíaes  inglezes,  jà  a  serviço 
lusitano,  foram  judiciosamente  distribuídos  entre  os  regimentos  e 
brigadas ;  e,  de  par  e  passo  que  elle  estabelecia  seu  quartel-general 
por  três  mezes  em  Lisboa  e  principiava  na  suppressão  de  muitos 
abusos,  jà  inveterados  no  exercito,  a  organisação  e  o  exercício  exbi- 
biram  um  progredimento  mui  regular.  O  major-general  J.  Hamilton, 
official  edoso  e  distincto,  nomeado,  pelo  príncipe  regente,  inspe- 
ctor geral  da  infantaria,  emprehendeu  a  immediata  inspecção  dos  seas 
exercícios,  deu  mostras  até  d'uma  actividade  infatigável  e  vigiava 
cada  um  dos  oíBciaes  no  seu  posto.  Excitou-se  uma  certa  emulação 
entre  os  dilferentes  regimentos,  o  que  correspondeu  com  tanto  zelo 
aos  intentos  do  general  em  chefe  que  veiu  este  a  deparar,  na  sua 
viagem  pelo  reino  em  o  principio  do  anno  de  1810,  com  quasi  todo 
o,conjuncto  das  tropas,  em  um  estado  excellente.  Foi  n'uma  ordem 
explendida  que  o  exercito  avançou  em  Maio  de  1810.  Lord  Wellin- 
gton passou  uma  revista  ás  diíferentes  brigadas,  na  sua  marcha  para 
as  fronteiras,  em  Thomar  e  Coimbra;  não  hesitou  em  declarar  que 
raras  vezes  vira  tropas  mais  bellas  e  melhormente  disciplinadas  \ 

De  especial  utilidade  na  defeza  de  Portugal  se  mostraram  as 

^    GoQsoaate  o  bem  Informado  HaUUay,  Tht  present  state  of  Portuga 
Oiid  Qf  (he  Portuguese  army.  Edinburgb^  Í8i7^  p.  i77  oss* 


HISTORIA  DB  PORTUGAL  419 

ligeiras,  1 2  batalhões  de  capadores,  cada  um  oa  forfa  de 
nens,  todos  elles  bem  organisados,  d'unia  valeolia  exlraor- 
provada  em  diversos  combates.  A  cavallaria  de  linha  era 
a  de  12  regimentos.  Beresford,  ao  tomar  conta  do  comman- 
3Dtrou-os  em  mau  estado  e  dedicou-lhes  especial  atteDÇão.  A 
ade  em  obter  cavallos  toroou  impossível  o  seu  augmento.  Os 
regimentoe,  porém,  que  foi  possivel  conseguir  organisar  enconlra- 
vam-se  em  excellentes  condições,  dístioguindo-se  em  todos  os  recon- 
tros com  o  ioimigo. 

A  artilharia  ligeira  portuguesa  assignalou-ae  vaut^osamente,  so- 
bretudo DO  Bussaco  e  em  Albuera,  bem  como  nos  cercos  postes  a 
Giudad  Bodrigo  e  a  Badajoz. 

As  forças  militares  e  regulares  eram  compostas  de  milicías  e 

ordenaufas.  Aqueílas,  divididas  em  48  regimentos,  de  força  egual 

aos  regimentos  de   linha,  e  de  seis  companhias  para  a  cidade  de 

Lisboa,  chamadas  JHUicias  novas,  por  serem  instituídas  mais  tarde 

e  pelo  tempo  da  guerra  com  os  francezes,  eram  constituídas  pelos 

proprietários  ou  seus  Glhos,  desde  a  idade  de  18  até  aos  40  annos. 

As  ordenanças  comprebendiam  todos  os  camponezes,  nos  casos 

de  pegar  em  armas  e  não  acceítes  nas  miticias  e  tropas  de  linha, 

desde  a  idade  de  16  alé  aos  60  annos;  estavam  armados  de  e^in- 

rdas  ou  de  chu  ços.  Pelo  Iheor  do  decreto  de  1 804,  era  todo  o 

irlugal,  no  respeitante  às  ordenanças,  dividido  em  441  capitanias- 

Ares,  sendo  cada  uma  d'e9ta6  capitanias  dividida  a  seu  turno  em 

1  Dumero  certo  de  companhias,  commandadas  por  capitães  deler- 

nados.  Ouirosim  ás  ordenanças  deu  o  marechal  Beresford  uma  or- 

DÍsa(;ão  mais  regalar. 

Estabelecida  a  paz  geral  e  quando  todos  os  governos  da  Europa 
itavam  de  limitar  as  forças  militares,  para  melhorarem  suas  exbaus- 
.  Qnanças,  o  exercito  portuguez  havia  de  ter  em  armas,  consoante 
tegtUamento  de  1814,  em  pé  de  paz,  49.268  homens,  não  conlan- 
a  brigada  real  da  marinha  e  os  milicianos.  Porém,  os  comman- 
ites,  com  Beresford  4  frente,  não  só  nada  queriam  soffrer  de 
lacfões  como,  pelo  contrario,  empenhavam-se  em  facultar  ás  condi- 
,  do  exercito  a  maior  amplitude  possivel.  O  general  em  chefe 
•seotou  o  celebre  Regulamento  de  1816,  o  qual,  além  de  muitas 
'^as  efficazmente  eíTeclivas,  exigia  uma  força  militar  que  não 


-    - — •,  I  *  .«•. —  -  -  "' 
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veiu  á  execução,  por  ser  impossível.  Na  conformidade  d'este  regula- 
mento, todos  os  homens,  da  idade  dos  17  até  aos  30  annos,  ficam 
sujeitos  ao  serviço  militar ;  só  serão  isentos  os  casados  depois  de 
haverem  completado  vinte  e  cinco  annos  de  idade.  A  introducção  d'este 
regulamento  levou  a  uma  desproporção  extraordinária  entre  a  forpa 
armada  e  a  população  restante  inteira  do  reino,  e  deu  origem  a  todos 
os  males  provenientes  d'uma  similhante  desproporção.  Ào  passo  que 
em  França,  à  epocha  -da  primeira  restauração,  e  na  Grã-Bretanha  a 
proporção  do  exercito  para  com  a  população  se  calculara  e  determinara 
em  5  e  meio  por  cento,  ella  era  em  Portugal  de  22  por  cento,  sem 
se  mencionar  outras  grandes  desvantagens  que  residem  na  natureza 
de  instituições  taes  e  se  tornam  evidentes  e  assustadoras  quando, 
em  todas  as  suas  consequências,  se  considere  suas  prescripções  em 
separado  ^ 

Mas,  mesmo  sem  o  regulamento  de  1816  —  quantos  perigos  e 
damnos  não  nasceram  da  grande  força  militar  de  Portugal  em  pé  de 
paz,  para  a  industria,  para  a  agricultura  e  para  o  commercio  1  K 
isto  então  n'uma  epocha  em  que  aquelles  ramos  da  actividade  oa- 
cional  estavam  perto  de  se  exbaurir,  em  que  aquellas  fontes  da 
riqueza  publica  se  encontravam  prestes  a  esgolar-se.  É  certo  qae, 
pela  terminação  da  guerr»  na  península  dos  Pyríneas,  adquirira 
Portuga],  outra  vez,  no  mundo  politico,  uma  fama  digna  dos  melbo- 
res  dias  da  sua  historia.  Ao  termo  da  grande  lucta  dos  povos,  na 
qual  tomara  uma  parte  tão  activa,  sustentou  elle  uma  posição  honrosa 
entre  aquelles  Estados  que  a  custo  de  gravosas  luctas  repelliram  a 
presumpçosa  dominação  da  França  a  dentro  de  seus  anteriores  limi-  , 
les,  e  Portugal,  deitando  um  olhar  retrospectivo  sobre  o  que  soffre- 
ra  e  vencera,  parecia  justiflcado  em  nutrir  esperanças  d'uai  futuro 
próximo.  Após  haver  desenvolvido  um  espirito  valente  e  enérgico  oa 
resistência  contra  a  oppressão  extrangeira,  na  ardorosa  briga  em 
prol  de  sua  independência,  podia  elle,  contra  todos  os  ataques  hos* 
tis,  protegido  pela  amizade  e  pela  própria  conveniência  da  Ingla» 
terra,  aguardar  em  uma  tranquíllidade  feliz  o  bem-estar  e  a  le* 
compensa  de  aspirações  esclarecidas  e  d'uma  industria  activa^  casft 

0 

^    Ck)nsoante  fot  feito  era  uma  memoria  publicada  pelo  coronel  Pi 
ni  no  anno  de  1820,  o  da  qual  Balbl,  i,  37^-380,  communlca  o  mais  impr-'  ate.] 
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s  de  idêntico  espirito  agora  taraljem  nas  obras  e  lareras 

I  exame  idíducíoso  e  profundo  da  verdadeira  situação  de 
3rÍQcou-se  que  esla  era  mui  differente  d'aquillo  que  o 
dislaule  erigira  a  alturas  de  tão  bellas  esperanças.  Os 
tK^res  esrorços  de  Portugal  pela  causa  da  liberdade,  a  sua  perseve- 
rança e  persistência  na  crise  do  seu  destino  haviam  circumdado  os 
successos  arortunados  com  uma  resplandecência  que  por  momentos 
podia  encobrir  os  immensos  sofrimentos  que,  na  sua  mõr  parte,  ti- 
nbam  a  causa  n'aquelies  mesmos  esforços,  gloriosos  sim,  mas  que  não 
podiam  suavisar  as  agruras'  nem,  muito  menos,  cural-as  '. 

A  primeira  coi^a  que  salta  k  vista  é  a  grande  diminuição  da 
população.    Segundo  o  resultado  das  cuidadosas  investigações  de 
Balbi,  Portugal  nunca  estivera  mais  povoado  do  que  pelos  fins  do 
anno  de  1807.  Contava  então  3.199.000  homens.  Este  numero  fora 
diminuindo  nos  sele  annos  subsequentes  até  chegar,  pelos  Qns  do 
anno  de  1814,  a  2.959.000,  havendo,  por  conseguinte,  um  decrés- 
cimo de  240.000*.  Differenles  circumslancias  contribuíram  para  este 
decréscimo:  a  emigração  da  família  real  para  o  firazil,  até  onde  a 
acompanharam  muitos  milhares  de  pessoas  que  não  volveram  a  Por- 
tugal;  a  fuga  de  innumeros  que  queriam  escapar  á  desconfiança  ou 
da  perseguição  do  inimigo;  o  envio  de  12  ou  16  mil  homens  pelo 
ai  Junot  para  França,  á  data  em  que  estava  de  posse  do  paiz; 
:rra  proseguida  por  lapso  de  4  annos,  com  as  suas  consequea* 
irdas  de  vidas  em  batalhas  e  cercos,  nas  marchas,  por  elTeito 
liseria,  etc;  as  doenças  contagiosas  introduzidas  pelo  exercito 
!z   e  as  devastações  que  este  fez  em  Portugal,  pelos  flns  de 
e  no  principio  do  anno  de  1811  ;  e,  finalmente,  apó.í  a  paz 
Da  Europa,  a  passagem  de  vários  milhares  de  portuguezes  ao 
,  para  se  proseguir  na  guerra  da  America  do  Sul. 

^n  histor,  titwo( lhe  rnohition»  of  Portugal...  bij  an  eye  wtíneii,  p.3. 

A.  Balbl,  Eiiay  ctc.  i.  p.  18i  ess,,  p.  236  e  Vuriétéi  potU.  $latitl. 
nonnrckie  Forlug.,  p.  71  ess.  Este  decréscimo  prova-so  ser  ainda  mftlor, 
-  perto  de  melo  milfiSo,  dado  que  esteja  mais  exacto  o  computo  de  180fi, 
nllhdes  de  almas,  consoante  o  assevera  o  general  Gomos  Freire  d'An- 
lO  seu  Bumío  tobrt  o  melhodo  de  organiiar  em  Portugal  o  txercilo,  publi* 
m  Ltiboa,  em  1806. 
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Com  esta  tão  grande  diminuipão  do  numero  dos  habitantes, 
quantos  braços  se  não  perderam  para  a  agricultura,  para  as  artes  e 
para  a  industria !  E,  na  mór  parte,  os  mais  fortes.  E  quão  indispen- 
sáveis elles  eram  para  alevantar  a  agricultura  e  a  industria,  tão 
profundamente  decahidas ! 

A  prolongada  guerra  rasgara,  com  suas  desvastafoes^  profundas 
feridas ;  e  seus  deslructivos  corollarios  acarretaram  um  resultado 
fátal  para  todos  os  productos  do  solo.  O  azeite  e  o  vinho  são  aquel- 
les  que  asseguram  maior  lucro  n'este  paiz  ao  proprietário ;  princi- 
palmente, é  de  mór  importância  o  producto  da  oliveira.  Mas  esse 
producto  havia  diminuído  em  um  modo  extraordinário.  No  percarso 
da  ultima  invasão  dos  francezes,  milhões  de  oliveiras  haviam  sido 
destruídas  por  elles ;  e  toda  a  pessoa  que  saiba  que  uma  doestas  ar- 
vores perfeita  possue  o  valor  de  20  libras  esterlinas  pode  conceber 
uma  ideia  da  perda  que  a  nação  soíTrera  só  n^este  artigo  ^.  Afora  isto, 
mallograra-se  a  colheita  da  azeitona  em  varias  regiões  por  mercê 
d^uma  espécie  de  moléstia  doestas  arvores.  E  accresceu  que  o  lavra- 
dor, oppresso  pela  pobreza  e  receioso  d'uma  miséria  ainda  maior, 
não  podou  as  suas  arvores  a  tempo,  com  receio  de  que  diminuísse  o 
producto  no  anno  seguinte  com  a  poda  excessiva.  D^estVte^  ia  dif- 
ferindo^  de  anno  para  anno,  aquelle  procedimento  indispensável,  até 
que  o  estado  a  que  chegaram  as  arvores  patenteou  as  fataes  conse- 
quências de  similhante  descuido.  Attribuem-se  as  moléstias  dos  oli- 
vaes  principalmente  a  esta  circumstancia '.  As  necessidades  do  la- 
vrador eram  tão  grandes  que  elle  não  queria  sacrificar  o  mmm 
proveito  coetâneo  a  uma  utilidade  futura,  mui  distante. 

*  As  vinhas  não  estavam  em  melhores  condições ;  muitas  afinal 
deparavam-se  tão  resequidas  que  se  tornou  impossível  restaura-las. 
O  solo,  descuidado,  tornara-se  estéril,  menos  se  prestando  ao  cal- 
tivo  dos  cereaes,  que  também  pouco  quadrava  com  os  costumes  do 
povo.  Outrosim,  as  perspectivas  do  ganho  diminuíram  no  ne^^odo  do 
vinho,  desde  que  os  vinhos  hespanhoes  foram  admittidos  no  Braâl, 
creando-se  por  esta  forma  uma  concorrência  aos  vinhos  portugnezes/ 
que  até  então  possuíam  o  exclusivo  dos  privilégios  d'aquella  lucra* 

1    Haliiday,  p.  3ii. 

s    Historie,  view  etc,,  p.  19. 


BtSTORlA  DB  PORltlGAL  4'^à 

iporlafão  para  as  colónias.  Assim,  fallava  á  agrícullura  a  força 
lo  commercio,  como  já  lhe  Tailara  a  industria,  esse  manancial 
icínâivel  ài  agricultura. 

3  manuructuras  de  Portugal,  que  nunca  haviam  sido  multo 
"osas,  quedaram  paradas ;  na  sua  mõr  parte,  as  fabricas  resul- 

inteiramente  destruídas.  A  guerra  arruinou  a  maior  porpão ; 
tantes  suspenderam  o  trabalho,  visto  como  os  operários  disper- 
,  espalhados  por  aqui  e  por  alli,  no  lance  da  invasão  dos  fran- 

de  forma  que  as  quaotias  gastas  até  então  n'essa3  fabricas 
ao  presente  empregadas  em  outros  objectos  e  pois  que  do  mo- 
estavam  interrompidas  todas  as  communicações  com  as  pos- 
s  ultramarinas  de  Portugal  e  por  isso  acabara  o  modo  mais 
il  da  sabida  das  fazeodas  manufacturadas.  Em  tal  geito,  fal- 

toda  a  aaimafão  e  estimulo,  como  é  que  poderiam  os  produ- 
acionaes  rivalisar  com  os  inglezes,  já  de  havia  muito  impor- 
k  sombra  de  todas  as  vantagens  conferidas  pelo  tractado  de 
en,  e  sendo  es^a  preferencia  corroborada  ainda,  de  mais  a  mais, 
■actado  de  1 9  de  Fevereiro  de  1810?!  Em  virtude  d'este  novo 
]o,  fâra  ainda  especialmente  determinado  que,  a  titulo  de  in- 
sa(ão  por  certos  privilégios  valiosos  no  commercio  dos  vinhos 
lidos  a  Portugal  pelo  governo  brilanoico,  os  ingleies  haveriam 

o  jus  de  introduzir  os  seus  productos  de  manufactura  por  um 
),  Ião  só,  de  1 5  por  cento  do  seu  valer  *,  de  par  e  passo  que 
ras  napSes  haveriam  de  pagar,  no  geral,  o  duplo, 
lesde  então  viam  e  solTriam  os  portuguezcs  o  espectáculo  de 
ias  fabricas  e  manufacturas  resultassem  completamente  des- 
?,  de  que  os  productos  do  seu  trabalho  não  podessem  susten- 

concorrencia  com  os  productos  estrangeiros,  de  que  os  mais 
3  Utensílios  de  suas  casas,  o  seu  vestuário  e  a  sua  roupa 
L  —  desde  a  camisa  até  ao  calçado—  tudo  lhes  fâsse  forné- 
e  fora,  e  de  que  numerosas  famílias  de  operários  e  artiQces 
Inhassem  na  inactividade  e  na  miséria '. 
ledo  abatera  já  e  quasi  que  se  eliminara  a  inclinação  para  a 

e  caseira  productividade,  quer  da  arte  quer  da  natureza,  e 

Art.  IS  do  Traclado. 

Palavras  do  ■Manifesto  da  NaçSo  portug.>,  em  Balbi,  i,  50, 
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isto  por  consequência  da  dominante  predisposiplo  a  ousados  empre- 
hendimentos  ultramarinos  e  da  tendência  a  explorações  remotas; 
de  geito  que^  quando  o  impropicio  caracter  da  epocha  já  não  dava 
satisfação  nem  lucro  a  similhantes  disposipoes,  a  productividade  pá- 
tria só  com  a  maior  dií&culdade  é  que  se  podia  fortalecer  e  animar. 
A  partir  da  temerária  viagem  de  Vasco  da  Gama,  engodados  pelo  des- 
cobrimento do  grande  mercado  mundial,  até  então  fechado  á  nave- 
garão europeia^  e  enriquecidos  pelos  enormes  thesouros  com  que 
esse  espirito  emprebendedor  e  mercantil  se  via  recompensado,  os 
portuguezes  baviam,  de  preferencia,  seguido  aquella  direcção  e  li- 
nham-se  descuidado  da  industria  pátria,  a  principio  sem  damno  im- 
minente*  Taes  disposições  lhes  ficaram  quando  já  a  superioridade 
dos  bollandezes  os  expulsara  d'aquelles  mares  e  d'aquellas  terras, 
fazendo-os  perder  seu  precioso  monopólio.  Uma  nova  mina  d'oQro, 
apparentemente  inesgotável,  se  lhes  abriu  no  occidente;  o  Brazil  che* 
gou  a  ser  a  sua  segunda  índia.  Os  opulentos  e  variados  prodactos 
do  Brazil  encontravam  o  seu  mercado  e  seus  armazéns  em  Lisboa ; 
era  no  Tejo  que  entravam^  para  d'alli  se  derramarem  por  toda  a  Eu- 
ropa,  de  par  e  passo  que  todas  as  praças  mercantis  de  Portugal  com* 
partilharam  plenamente  doestas  vantagens  e  da  abastança  da  sua 
capital  gosava  sua  própria  florescência.  Era  facíl  o  prever  quão 
duro  golpe  não  seria  para  a  metrópole  se  um  dia  os  portos  brazi- 
leiros  se  abrissem  ao  trafego  e  commercío  immediatos  e  genéricos 
da  Europa,  se  a  torrente  repleta  fosse  em  certa  hora  desviada  para 
difièrentes  canaes,  e  se  a  secco  ficasse  aquella  vertente  que  por  tanto 
tempo  e  exclusivamente  havia  desaguado  em  Portugal,  ahi  despe- 
jando seus  thesouros. 

Lembremo-nos,  no  lance,  das  innumeras  frotas  que  do  Brazil 
traziam  as  riquezas  para  Lisboa,  fazenda  de  D.  João  v  o  príncipe 
mais  opulento  da  Europa  e  arrastando-o  concomitantemente  aos  mais 
desmedidos  gastos,  de  par  e  passo  que  o  paiz  empobrecia,  por  se  ne- 
gligenciar seu  commercio  interno  e  pelo  abandono  de  suas  manu- 
facturas. No  reinado  de  D.  José  continuaram  as  frotas,  posto  que 
mais  escassamente,  a  trazer  os  productos  preciosos  do  Brazil  para  a 
metrópole ;  somente,  Pombal  esforçava-se,  por  então,  em  proporcionar 
ao  próprio  Brazil  uma  riqueza  mais  extensa  e  duradoura,  mercê 
uma  cultura  superior  da  terra  e  um  melhor  cultivo  de  seus  habitanb 
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nando  simultaDeameate  em  Portugal  a  nacional  aclivíâaâe  em 
a  09  ram03  da  ecoaomia  publica  e  n'esta  estribando  a  riqueza 
mz.  O  periodo  que  vae  desde  1775  até  1807  recolheu  o  Tructo 
seus  esforpos  e  do  enérgico  impulso  por  etle  dado,  bera  como 
lea  ,0  effalto  das  medidas  adoptadas  peta  subsequente  goverDafão, 
lidas  que  em  Portugal  tanto  maia  podiam  prosperar  quanto  ellaa 
,m  favoneadas  quasi  que  iDinterruptamente  por  ahia  profuDda 
,  de  par  e  passo  que  o  restante  da  Europa  aadava  abalado  de 
^in(rieD(as  brigas,  principalmente  por  eíTeíto  da  independência 
\raerica  do  Norte  e  da  Revolução  Franceza.  Se  exceptuarmos  o 
lado  illustre  de  D.  Manoel,  o  Afortunado,  e  de  D.  João  iii,  affir- 

0  Ualbi,  a  historia  portugueza  não  logrou  em  epocha  alguma  um 
brilhante  commercio  como  em  esta. 

O  trato  mercantil  de  Portugal,  tanto  com  suas  possessões  ultra- 
-inas  como  com  as  outras'  nações,  erguera-se,  antes  da  partida 
•rei,  a  um  au^e  tal  que,  se  considerarmos  os  grandes  obstáculos 
ostos  a  seu  desenvolvimeolo,  a  nullidade  do  trafego  interno,  a 
uena  extensão  do  reino  e  o  escasso  numero  de  seus  babitantes, 

não  sú  resultava  egual  ao  commercio  dos  outros  paizes  europeus, 
)  até  superior,  com  excepção,  tão  só,  do  commercio  da  Inglaterra 
e  Hamburgo.  Passante  de  cincos  sextos  do  commercio  era  feito 
casas  portuguesas  ^  Segundo  o  asserto  de  Balbi^j  só  o  valor  dos 
duelos  das  fabricas  e  manufdcturas  portuguezas,  exportadas  para 
colónias  ultramarinas,  desde' o  anno  de  1795  até  1807,  eleva* 
je  de  oito  até  dez  milhõss  de  cruzados;  o  valor  dos  artigos  do 
imercio  só  com  aquellas  terras  subira  durante  essa  epocha,  annual- 
Dte,  de  30  até  40  milhões  de  cruzados;  em  ambas  estas  quan- 

1  Dão  estão  incluídos  o  ouro,  de  conta  d'el-rei  ou  por  contrabando, 
n  08  diamantes,  nem  o  pau  Brazil,  nem  a  giesta  dos  tintureiros, 
D  o  marQm.  A  exportação  ultrapassava  a  importação  em  vários 
bões.  A  navegação,  a  população  e  a  agricultura  augmentavam  de 

para  dia;  e  as  manufacturas,  se  bem  que  não  bouvessem  attin- 
0  ainda  a  perfeição,  tinham,  comtudo,  passado  muito  avante  da 
diocrídade'.  No  anno  de  1807  Portugal  gosou-se  dos  seus  mais 

^    As  mlnacias  em  Balbi ;  i,  40%. 

*  Ewni  iUU.,  I,  ■Discours  préllm.»,  p.  ii. 

*  et  bien  lotn  lani  doutt  de  l'état  dipionMe  dani  Uquel  iet  toj/ageuri, 
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abundantes  reodimenlos.  Estes  importaram,  com  exclusão  de  tod< 
09  redditos  liqaidos  das  possesEões  allramarioas,  em  28  milhões  è 
cruzados '. 

Similbantea  prosperas  circumstaDctaa  desappareceram  após 
invasão  dos  fraacetes  e  depois  qae  se  dea  a  emigratão  da  f&mil 
real  para  o  Brazil. 

Como  era  de  auppor,  tacto  fidalgos  como  pessoas  de  fortuna  : 
mudaram,  em  vasto  numero,  para  a  nova  residência  do  monarcb 
para  a  sede  do  governo.  Mutlissimos  se  estabeleceram  alli  sem  n 
Dbum  outro  pensamenlo  em  sua  pátria,  a  não  ser  este  —  de  que  el 
os  devia  abastecer  dos  meios  necessários  para  manterem  sua  posipi 
e  dignidade  e  para  no  extrangeíro  exbtbirem  o  devido  luxo.  l 
seus  procuradores  no  paíz  nata),  tractando,  tão  sò,  do  reQdimen 
presente  dos  bens,  para  satisfazerem  as  exigências  dos  seus  anx 
ausentes,  descuídavara-se  do  devido  cultivo,  deixando  o  solo  lo 
nar-se,  d'anno  para  anno,  mais  e  mais  improductivo.  Dos  emigrante 
aqaelles  que  regressavam  vinham,  na  sua  maior  parte,  para  lom 
rem  posse  dos  empregos  concedidos  por  meio  das  suas  relações  i 
cOrte,  frequentemente  sinecuras  e  muitas  vezes  logares  em  que  si 
-  occupapSo  principal  consistia  em  esbulhar  e  roubar  aquelles  pre( 
sãmente  por  cujos  interesses  eram  mandados  de  lá  e  a  quem  dev 
riam  proteger». 

É  incalculável  o  prejuízo  causado  á  agricultura,  á  industria 
ao  commercio  pela  primeira  invasão  franceza  e  pela  emigração  côas 
quente  do  rei,  pelas  duas  invasões  seguintes  de  1809  e  1810  e  pel 
erróneas  medidas  adoptadas  pelos  governantes.  Durante  &  primeii 
invasão  todos  os  portos  estiveram  fechados  ao  commerdo  e  as  dui 
invasões  seguintes  ultimaram  a  ruína  mercantil,  bem  como  de 
truiram  a  agricultura  e  a  iodustria.  Tudo  fugiu  adeante  do  exeh^i 
inimigo,  refugiando-se  ou  nas  montanhas  ou  na  capital,  a  qual,  sem 
ao  mesmo  tempo  um  porto  e  um  entreposto,  bem  como  a  sede  d'uD 
poderosa  força  armada  e  o  mercado  d'uma  vasta  marinha,  era  iesai' 
didameote  pretendida  e  desenvolvia  no  trafego  uma  actividfule  poui 

da  géographa  el  da  iootiomiitet,  maiiintxacU  q«e  dominei  par  fttprit  depor, 
$'efforçaienl  dt  In  peindrt.  'Easai  sta(.<,  i,  409. 

<    Bal&t,  íb.,  ),  3». 

*    Á»  hiit.  neu)  of  tíu  rtvotui,  af  Portugiú,  p.  7. 
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natural;  antes  mais  parecida  com  uma  febre  devoradora  do  que  com  o 
calor  vital  d'um  corpo  são^  —  abastança  passageira  apparente^  em  que 
a  massa  do  povo  não  tomava  parte.  Metade  do  paiz  eslava  deserto^ 
de  par  e  passo  que  o  terror  e  a  consternação  parai  ysavam  a  outra 
metade.  Quando  as  coisas  levaram  volta  e  o  inimigo  foi  rechaçado 
para  lá  da  fronteira^  augmentou  a  devastação^  promovida  pelo  saqueio 
e  pelos  incêndios  e  ainda  por  epidemias  e  pela  fome^  que  arrebataram 
grande  numero  de  pessoas.  Os  poucos  que  sobreviveram  a  essas  mi- 
sérias viamse,  à  roda  do  seu  lar,  sem  meios  de  sustento  e  postos  na 
impossibilidade  de  recomeçar  os  trabalhos  da  agricultura.  O  extraor- 
dinário consummo  de  gado^  grosso  e  miudo^  de  cereaes,  mesmo  das 
sementes^  privou  o  agricultor  dos  meios  primários  da  replantação 
dos  abandonados  campos.  B  nos  casos  em  que^  cedo  ou  tarde^  seu  trigo 
ou  seu  gado  lhe  era  comprado  e  pago  pelas  tropas  anglo-portugue- 
zas — o  que  é  que  lhe  ficava  afinal  nas  mãos?  Em  vez  de  moeda 
de  contado^  tãç  só  papel  sem  valor.  Dm  innumero  bando  de  contra- 
tistaS;  arrematantes  e  fornecedores  vinha  adeante  do  exercito  e 
permiltia-se  impunemente  todas  as  fraudes  e  extorsões  contra  o 
pobre  lavrador..  Por  causa  disto,  adoptou  o  commissariado  esta  ma- 
neira de  pagamento :  de^  em  vez  das  notas  correntes^  dar  cheques 
sobre  banqueiros  inglezes  em  Lisboa.  Mas^  seguidamente^  intromel- 
ttãm-se  03  cambistas  para  enganar  o  desgraçado  camponez  igno- 
rante; saccando-Ihe  os  últimos  reaeS;  por  todas  as  espécies  de  burlas 
6  latrocínios.  D'esl'arte;  mercê  d'aquella  maneira  de  pagamentoS;  se 
constituíram  umas  praticas,  ou — melhormente  dizendo  —  umas  cila- 
das, das  quaes  é  diilicil  afiirmar  se  n'elias  se  patenteava  maior  cruel- 
dade se  maior  velhacaria ;  por  certo  que  era  uma  ignominiosa  mes- 
cla d'ambas  as  coisas.  Os  próprios  inglezes  tomavam  parte  n'este 
trafico  infame^. 

A  par  com  o  empobrecimento  dos  lavradores  e  a  diminuição  dos 
productos  do  solo,  a  par  da  decadência  da  industria;  seguia  identicamen- 
te o  desbarate  do  commercio.  Ocommercio  com  o  Brazil;  que  até  en- 

^  ,,,and  there  is  too  much  reason  to  believe  that  a  dass  of  aur  own 
countrymen^  to  whom  wa$  imjnded  the  disgraee  of  deeply  parlicipating  in  thit 
viUany^  werê  tiol  injmtly  accus^,  >An  hlstorlcal  vlew  of  the  revolutions  of 
Portugal,  sioce  the  close  of  the  Peninsular  war.  By  an  eye-witness».  (Gapt. 
Brown.)»,  1827. 
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tão  fora  o  melbormente  lucrativo  pira  Porlugal, 
mais  duros  golpes.  Até  então  o  coidado  fdra  de  rigo 
guir  que  os  produclos  do  Brazil  enveredassem  na 
tanto  para  seu  coosunimo  como  para  a  exportarão, 
todo  o  commercio  do  Brazil  passava  por  esse  pai: 
lusitano  uiQ  lucro  enorrse.  Foi  então  que  uma  regia 
Janeiro  de  1 808,  abriu  todos  os  portos  do  Brazil  i 
amigos  e  neulraes,  para  a  itnportafão  de  fazendas 
pão  de  productos  brazileiros,  à  excepção  unicamei 
Dous  annos  mais  tarde,  coDcluiu-se,  a  19  de  Fever 
Hio-de-Janeiro,  o  supra-mencionado  tractado  de  < 
Inglaterra',  pelo  qual  todas  as  mercancias  inglez 
admittidas  sem  dislincpão  em  Portugal  e  do  Bra 
obrigadas  a  pagar  15  por  cento,  Jslo  é  a  metac 
importat^o  que  pagavam  as  fazendas  das  outras  ni 
medidas  e  a  admissão  dos  vinhos  estrangeiros  no 
golpe  mortal  no  commercio  e  na  industria  de  Pi 
momento  em  deante,  Qcdu  elle  obrigado  arepart 
{|'aquelle  grande  e  rico  paiz  com  as  demais  nat:õe!i 
do  commercio  com  o  estrangeiro  demonstra  as  < 
que  Portugal  perdera  annualmente  desde  1807.  0^ 
lizes  foram  1810,  em  que  perdeu  ii. 324:000  cru 
que  a  perda  subiu  a  79.475:000;  1812,  em  qu< 
em  59.858:000;  1813,  em  52.0-23:000;  1814, 
1815,  em  12.725:000.  Se  bem  que  a  perda  dimii 
era  ainda  importaDle '. 

Infelizmente,  encontrava-se  a  marinba  mercai 
em  um  estado  péssimo.  Depois  da  demissão  de  Pomt 
da  frota  de  guerra,  como  de  tantas  outras  instituições 
quírira,  porém,  a  frota  seu  brilho  sob  o  minísterít 

>  Traiu  d'amitii,  de  eommeree  et  dt  navigation  (d 
Vart.  "ii),  ijgni  à  Rio-Janeiro,  U  19  Févr.  1810;  lutcí . 
61  Mai  1811,  par  le  parlemeat  d'Angletti're,  pour  mtUre  à  . 
eitiotu ;  ti  2."  ài  quatre  artíclet  explícotift  conviwa  ti  lig 
Dic.  18Í1,  no  Reauil  det  traité»,  «onoínliciu  ele.  par  dt  M 
ly.  Leipz.,  1846.  Tom.  tt.  333-378. 

>  Balbl,  1b.,  I,  411. 
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Mello  e  Castro;  e  no  anno  de  1793,  o  período  de  sua  maior  forpanos 
tempos  modernos,  constava  de  34  navios,  com  1.356  canhões.  Longe 
de  robustecer,  ou  pelo  menos  conservar,  essa  forpa,  indispensável,  jà 
agora,  por  motivo  do  commercio,  deixaram-a  decahir.  Já  á  data  da 
ida  d'e!-reí  para  o  Brazil,  t  oda  a  frota  portugueza  existente  em  Lis- 
boa^ o  único  porto  de  guerra  no  reino  na  Europa,  estava  reduzida  a 
25  embarcações,  varias  inulilisadas.  Desde  então,  a  decadência  au^ 
gmentara  rapidamente.  Por  um  desleixo  sem  exemplo,  deixaram  que 
se  deteriorasse  quasi  todo  o  material.  Não  é  para  admirar  se  mais 
tarde^  como  Baibi  o  nota,  as  relações  commerciaes  entre  Portugal 
e  as  suas  possessões  ultramarinas  cessaram  quasi  completamente 
ou  foram  postas  em  grande^  perigo  por  corsários  americanos  e  da 
Berbéria,  que  flzeram  prezas  em  grande  numero  de  navios  portugue* 
zes,  e  que  ousaram  insultar  os  antigos  senhores  dos  mares  orientaes 
até  debaixo  das  baterias  dos  seus  fortes,  mesmo  d*aquelles  que  pro- 
tegiam a  entrada  do  Tejo  ^ 

0  commercio  e  a  industria,  quasi  arruinados  pelas  mencionadas 
contrariedades  e  pelo  detrimento  de  erróneas  medidas,  careciam,  as* 
sim,  mesmo  da  necessária  protecção  que  uma  considerável  frota  de 
guerra  lhes  podia  conceder.  Com  a  decadência  do  copmerçio,  da  in- 
dustria e  da  agricultura  seccaram  as  principaes  fontes  da  abastança 
publica  e  dos  rendime/itos  do  Estado.  Os  pezados  tributos  e  as  som- 
mas  de  dinheiro  necessárias  para  manter  um  exercito  de  60:000  ho- 
mens de  tropas  de  linha  e  50:000.  milicianos  (estes .  também  rece- 
biam soldo)  e  as  despezas  inevitáveis  d'uma  prolongada  guerra 
bavtam  privado  já  o  Estado  dos  seus  recursos,  augmentando  as  cau-' 
sas  de  sua  assolação. 

Os  subsidies  concedidos  pela  Inglaterra  e  o  dinheiro  de  contado 
que  vinha  para  Portugal,  para  soldo  das  tropas  brítannicas,  mal  ape- 
nas compensavam  as  quantias  que  annualq^ente  eram  remettidas 
para  o  Rio-de-Janeiro,  para  a  manutenção  do  exercito  portuguez  no 
Brazil  e  para  cobrir  as  despezas  d'alguns  emprehendimentos  navaes, 
bem  como  para  levantar  tropas  a  mandar  contra  os  hespanhoes  na 
America  meriodinal,  isto  sem  referir  as  remessas  de  dinheiro,  regu- 
lares e  irregulares,  para  alli  despachadas.  Em  consequência  d'eslas 

1  Essai,  í,  38!5. 
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copiosas  remessas  em  dinheiro  de  cootado  e  das  consideráveis  sou 
mas  que  iam  todos  os  dias  para  o  exIraDgeiro,  em  tcoca  dos  artigc 
imprescindiveis  do  consummo  interno ;  em  consequência,  Qú^mentc 
da  interrupção  do  comniercio  e  da  decadência  da  industria,  a  moed 
desapparecera,  por  completo,  da  circularão. 

Facilmente  se  comprehende  o  estado  do  Thesouro  e  do  credit 
publico  sabidas  as  condições  em  que  se  encontravam  as  Fontes  d 
riqueza  nacional.  É  para  admirar  ainda,  dadas  estas  circurnstanda! 
que  nos  cinco  ânuos  que  vão  de  1815  a  1819  a  receita  total  medi 
do  anão  de  Portugal  importasse  em  9.758:940)9000  reis,  emquaii 
toque  a  despeza  total  media  montava  a  9.7i9:300)!t000  reis' 
Mas,  af6ra  a  aomma  de  1 80  contos  de  reis  de  receita  muito  casu: 
e  Incerta,  estavam  ainda  comprehendidos  a'aqueUe3  redditc 
1.602:920|!t000  reis,  de  rendimentos  extraordinários,  destinados 
cobrir  o  excesso  das  despezas,  e  cuja  eliminado  deixaria  o  defid 
annual  de  4  milhões  de  cruzado?,  se  os  gastos  continuassem  sempr 
08  mesmos  e  se  a  divida,  no  fim  de  1819,  resultasse  egual  ádoflr 
de  1814.  De  par  e  passo,  porém,  que  as  dividas  activas  se  coosei 
vavam  D'aquelles  cinco  annos  quasi  as  mesmas,  um  cotejo  das  di 
vidas  passivas,  no  Qm  de  1814,  com  as  do  anno  de  1819,  demoos 
trara  um  augmento  de  590  contos  de  reis,  o  que  importa,  ajuolad 
aos  supra-mencionados  1.602:920i!l000  reis,  iim  deQcit  annual  d 
quasi  5.500:000  cruzados*. 

O  tão  sensível  decréscimo  dos  rendimentos  públicos,  o  rebalx 
do  dinheiro  em  notas,  as  conáderaveis  dívidas  conlrabidas  duraal 
a  guerra,  a  ausência  completa  do  credito  publico,  os  vergonhosc 
roubos  dos  empregados  inreriores  da  ãdmiuiatrafão  e  da  fdzenda,  ( 
quaes  impunemente  dispendiam  seus  latrocínios,  o  aprezameoto  d 
navios  mercantes  portuguezes,  assim  por  amigos  como  poriniraigo! 
os  ataques  e  insultos  a  que  as  embarcações  lusitanas  estavam  expost; 
por  banda  de  simples  particulares  e  em  Trenle  de  praças  de  guen 
porluguezas :  tudo  isto  compõe  as  prorundas  sombras  do  quadro  tt 


>  Segando  o  orçamento  elaborado  por  Henrique  Pedro  áa  Costa,  tteriu 
da  Mtta  do  Thfiouro,  o  apresentado  i  eominissSo  das  finanças  da  assemble 
das  Cortes,  no  anno  do  18Í0.  Vtd.  Balbl,  Etiai,  t,  307. 

»    Balbi,  tb.,  1,  314. 


•2 

•i 


BISTORU  DB  PORTUGAL  431 

nebroso  para  o  qual  as  tristes  coDdifÕes  de  Portugal  n'aquelles  anoos 
DOS  foroecem  as  cores. 

Um  exame  minucioso  das  despezas  do  Estado  mostra-nos^  sobre* 
tudo,  os  enormes  gastos  Teilos  para  o  exercito  e  para  a  marinha^  a 
qual  quasi  que  existia  tão  só  no  pessoal  —  gastos  completamente 
fora  de  toda  a  proporção  com  os  rendimentos  do  Estado  e  com  os 
limitados  meios  da  pòpula^o  que  tinha  de  fornecel-os. 

Pela  pressão  e  concurso  de  innu meras  circumstancias  e  succes- 
SOS,  cahira  Portugal  em  uma  situação  anómala.  A  sua  situação  e  seu 
littoral,  a  tendência  e  as  inclinações  dos  seus  habitantes  haviam-o 
affeiçoado  por  muitos  annos,  principalmente^  para  ser  um  Estado 
mercantil ;  porém,  o  paiz  fOra  expulso  d'aquella  via  e  perdera  de 
vista  sua  tarefa,  adoptando  as  apparencias  e  o  garbo  militar  d'um 
Estado  guerreiro,  para  o  que  nem  a  sua  pouca  extensão  nem  a  sua 
posição  entre  as  potencias  europeias  o  habilitavam,  antes  pelo  con- 
trario as  suas  extensas  costas,  pouco  apropriadas  ã  defeza  armada,  o 
expunham  por  toda  a  parle  aos  assaltos  hostis.  Havià-se,  porém 
descuidado  da  frota  mercante  e  da  marinha  de  guerra  para  a  prote- 
ger, deixando  que  lhe  apodrecesse  o  material  «e  augmentando  o  seu 
pessoal  por  tanta  maneira  que,  emquanto  que,  no  anno  de  1793,  os 
34  navios,  armados  de  1 .556  canhões,  eram  capitaneados  por  143  ofB- 
ciaes  de  todas  as  patentes  (incluindo  a  divisão  dos  oíficiaes  em  Gda), 
no  anno  de  1821  as  embarcações,  providas  de  999  peças  e  tornadas 
na  maior  parte  inutais,  eram  commandadas  por  585  oíficiaes.  O 
material,  por  conseguinte,  diminuirá  na  proporção  de  3  para  2,  e, 
no  entretanto,  o  pessoal  augmentara  na  proporção  de  1  para  4 ;  o 
Boldo  para  officiaes,  e  isto  para  supérfluos,  crescera  também  na  mes- 
ma proporção^. 

De  par  e  passo  que  o  poder  marítimo  deQnhava,  correlativa- 
mente com  o  augmento  da  despeza  para  elle  empregada,  o  exercito, 
após  conclusa  a  paz  da  Europa  e  não'  havendo  inimigo  a  receiar, 


*    Balbl,  ib.,.i,  p.  387.  Uma  desproporção  assim  slmilbante  se  deparava 

na  administração  civil,  especialmente  na  jastiça.  Balbi  é  de  parecer  que  na 

oropa  dAo  bavla  paiz  que,  em  relaçfto  con^  a  sua  popuiaçáo,  contasse  tantos 

ipregados  de  justiça  como  Portugal.  As  suas  observações  a  este  propósito  en« 

itram-se  no  T.  i,  p.  279» 
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era  mantido  pela  forma  anteriormente  mencionada,  em  desproporção 
com  a  populapão  e  com  grande  molestamento  d'elia ;  tratava*se  mes* 
mo^  muito  a  serio,  de  o  augmentar  ainda.  Se  isto  bastava  jà  para  ex- 
citar indignação  nos  ânimos  patrióticos,  o  modo  como  o  exercito 
estava  disposto  offendía,  principalmente  o  soldado  e  o  official  por- 
tuguez.  Passante  de  um  terço  do  corpo  dos  oíBciaes  era  composto 
de  inglezes  e  de  outros  extrangeiros,  a  quem  de  preferencia  se 
confiava  todos  os  postos  superiores.  As  opiniões  dos  portugueses  acerca 
dos  inglezes  haviam  mudado  dentro  em  curto  lapso. 

Tinham  elies  sido  recebidos  e  tractados  pelos  portuguezes  com 
rara  hospitalidade.  Ricos  e  pobres,  sacerdotes  e  leigos,  fidalgos  e 
lavradores,  todos  haviam  patenteado  seu  zelo  para  os  honrar  e  se 
demonstraram  promplos  a  os  servir.  Prestes,  porém,  os  inglezes,  con- 
forme seus  próprios  compatrícios  o  confessam,  laslimando-o  sincera- 
mente, promoveram  uma  mudança  n'aquellas  disposições  favoráveis 
do  povo  lusitano,  mercê  de  seu  procedimento  e  costumes.  Quando 
08  portuguezes  notaram  que   muitos  dos  inglezes   recebiam  tudo 
quanto  lhes  era  ofi^erecido  por  simples   polidez  como  se  tivessem 
direito  a  esses  amistosos  serviços  e  acceitavam  taes  finezas  de  be- 
nignidade como  se  fossem  uma  homenagem  devidi  à  opulência  e  ao 
altivo  poderio  da  nação  britanníca ;  quando  os  costumes  simples  dos 
portuguezes,  a  sua  sobriedade  e  parcimonia  na  vida,  a  sua  piedade 
com  innumeros  addítamentos  de  preconceitos  religiosos,  se  volveram 
em  thema  do  escarneo  e  do  riso  dos  bretões ;  quando  os  lusitanos 
se  viram,  por  vezes,  expostos  a  grosseiros  insultos  por  banda  dos  in- 
glezes sobranceiros  e  contemplaram  muitos  d'elles  entregues  a  uma 
embriaguez  vulgar :  quedaram  desílludidos,  sentiram  mais  prof irada- 
mente sua  própria  dignidade,  examinaram  as  pretenções  dos  extran* 
geiros,  não  encontraram  estas  em  maneira  alguma  fundadas  e,  fre- 
quentemente oífendidos,  em  differentes  occasiões,  por  sua  grosseria, 
oppuzeram-lbes  incivilidade  e  acrimonia.  Muitos  inglezes,  ou  por  in- 
capacidade ou  por  não  estarem  dispostos  a  conformar-se  cona  os  cos- 
tumes e  modos  de  v6r  de  outros  povos,  ou  mesmo  a  adoptal-os,  exi- 
giam, com  a  expressão  d'uma  superioridade  arrogante,  que  os  seus 
costumes,  usos  e  opiniões  fossem,  em  meio  d'uma  população  estra- 
nha, reconhecidos  na  plenitude  de  seu  valor,  e  que^  onde  elles  <     - 
vessem  era  confliclo  com  os  costumes  da  terra  e  com  a   o»>'    o 
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tugal  (d'oQde  alcançou  a  toda  a  Hespanha);  introduzida^  por  pessoas 
6  géneros  contaminados,  em  Lisboa,  cidade  frequentada  por  nume- 
rosos negociantes.  Declarou-se  era  1579;  desenvolveu-se  no  comepo 
da  primavera  de  1580;  augmentou  durante  todo  o  verão  e  não  di- 
minuiu de  intensidade  senão  em  agosto  ^  A  cidade  oíTerecia  um  es- 
pectáculo aterrador.  Alli  se  viam  a  toda  a  hora  uma  multidão  de 
cadáveres,  e  a  mortandade  cresceu  a  ponto  de  que  quasi  que  se  não  cui- 
dava de  levar  os  caixões  pelas  ruas ;  como  as  egrejas  e  os  cemitérios 
estavam  já  cheios  de  cadáveres,  enterravam-os  pelas  estradas  e  nos 
campos. 

Em  lance  similhante,  os  deputados  das  cidades  estavam  em 
Almeirim,  onde  se  encontrava  o  rei.  Lisboa  havia  enviado,  para  a  re- 
presentar nas  cortes,  Manuel  de  Portugal  e  Diogo  Salema  *.  O  rei 
demittiu-os  como  agitadores  e  destítuiu-os  das  suas  funcpões.  Nomea- 
ram na  vez  d'elles  Phoebo  Moniz  e  Manuel  de  Souza  Pacheco.  O  tem- 
po mostrou  que  estes  eram  também  oppostos  ao  rei  de  Hespanha  e 
nada  melhor  defensores  das  ideias  de  D.  Henrique.  A  maior  parte  das 
demais  cidades  era  outrosim  contra  Philippe.  Em  Coimbra,  o  con- 
cilio dos  vereadores  e  muitos  burguezes  haviam-se  pronunciado  pe- 
lo prior  do  Crato,  antes  da  abertura  dos  Estados.  As  prisões  ordena- 
das, por  estes  factos,  pelo  rei  houveram  de  ser  annuladas. 

A  9  de  Janeiro  de  1580,  realisou-se  a  primeira  sessão  das  cor- 
tes, era  presenpa  do  rei  doente,  que  alli  houverara  de  levar  n'uraa 
cadeira.  D.  Henrique  ficou  muito  satisfeito  com  a  deferência  do  clero 
6  nobreza,  que  beijaram  a  mão  do  rei,  quando  lhes  expoz  as  pre- 

*  Mais  desenvolvimento  a  este  respeito,  v.  era  Conestagglo,  llb.  iv,  p.  98- 

*  Salema  tinha  já,  como  vereador  da  cidade  de  Lisboa,  manifestado,  em 
presença  do  rei  Dom  Henrique,  que,  em  um  convénio  com  o  rei  de  Hespanha  at- 
tiiiente  á  successílo  ao  throno,  também  o  povo  devia  ser  ouvido.  Á  resposta,  de 
D.  Henrique,  de  que  o  povo  náo  era  idóneo  para  julgar  de  cousas  taes,  replica- 
ra Salema  que  muito  se  admirava  de  que  o  monarcha  declarasse  inapto,  para 
resolver,  o  mesmo  povo  que,  elle,  aliaz,  havia  declarado,  ao  contrario,  apto  pa- 
ra deciiiir,  quando  o  acclamara  rei,  a  elle.  Offendido,  nunca  D.  Henrique  pôde 
perdoar  a  Salema  esta  manifestaçAio  do  seu  sentir.  Manuel  de  Portugal  odiava 
^vnbos  os  dois  monarchas  por  motivo  de  successos  anteriores,  e  quizera,  de  com- 

laçdo  com  outros,  proclamar  rei  o  prior  do  Crato.  Vide,  a  tal  respeito,  Co- 
ístaggio,  p.  99. 

voi«.  III  ag 
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ieocSes  âe  Philippe  e  Ibrâ  propoz  que  arranjass 
com  elle.  Todavia,  este  assentimento  não  foi  sem 
mente  a  uma  divisão  de  sentimentos  da  nobreza, 
seus  28  membros  foram  a  votos,  o  partido  lie 
por  um. 

Tanto  quanto  D,  Henrique  tinba  ficado  contf 
cencia  das  duas  ordens  superiores,  assim  vivo  fo 
cooducta  dos  deputados  urbanos,  que  se  oppuE< 
e  em  toda  a  linha,  às  suas  ideias  e  desejos.  A  i 
nba-se  feilo  dar  uma  consulta  pelos  seus  Juristas 
de  nomear  sósinha  o  rei,  na  qualidade  de  capita 
encontrado  que  similhanle  jus  pertencia  aos  E 
que  seria  bom  —  antes  de  o  rei  lhes  ordenar  qu 
pareceres  —  rogar-lhe  o  assegurar  aos  Estados  a 
Ção.  Por  unanimidade,  envíou-se  ao  rei  dois  proc 
rem  esla  reivindicarão.  Foram  recebidos  estes  com 
de  agrado;  mas  com  palavras  ambíguas:  levai 
messa  de  i-eceberem,  ao  dia  seguinte,  de  manh: 
Quando  os  delegados  davam  conta  da  sua  missãi 
gem  de  D.  Henrique,  que,  depois  d'algumas  a 
um  accomodamento  com  o  rei  de  Hespanha  e  con 
a  dar  parte  do  seu  sentir  ao  monarcha,  sem  dem 
mudava  completamente  a  questão :  elles  esperavai 
pergunta;  e  convidavam-os  a  deUberar  sobre  um 
■veu-se  nuo  se  importarem  com  a  mensagem,  e 
rimento  ao  príncipe;  mas  foi  sem  melhor  resultad< 
vez.  Ao  dia  seguinte,  o  enviado  do  autocrata  vd 
der  ao  procedimento  dos  procuradores,  fallou  c 
sido  comprehendido  d'alguns  e  como  se  o  accor 
o  rei  de  Hespanha  e  a  duqueza  de  Bragança  tà 
de  longos  debates,  os  deputados  das  cidades,  ha 
bleia  do  clero  e  da  ndireza  ao  corrente  dos  fac 
quererem,  a  prefo  algum,  qualquer  pacto  ou  tra 
lhanos. 

Vendo  que  os  deputados  reclamavam  uma 
tão ;  vendo  que  elle  os  nào  levaria  nunca  a  un: 
nada  valeria  confiar,  como  projectara,  o  caso  a  a 
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outro  lado,  incorrer  em  censuras  cora  tomar  uma  de- 
■esolveu,  para  encurtar,  fazer  o  que  elles  pediam.  Liim" 
agem  declarou :  que,  á  vista  da  recusa  d'elles  em  acquies- 
0  por  elle  proposto,  elle  nào  queria  apresealar  outra 
!  permitlía-lhes  que  estabelecessem  o  seu  direito  a  no- 

Nào  lhes  concedia  senão  dois  dias  para  produzirem  os 
itos.  Encantados  com  esta  proposta,  os  deputados  beija- 
do rei  e  pediram-ltie  prazo  um  pouco  mais  longo,  que 

No  seu  jubilo,  muitos  declaravam  que  se  entregariam 
m  fosse,  excepto  aos  castelhanos.  Não  era  somente  a 

que  assim  se  exprimia;  muitos  membros  da  nobreza 
)iam  similhante  liuguagem.  Alguns  mostraram-se  tão 
ue  foram  chamados  ã  ordem  nas  deliberapões.  Em  com- 
uelles  que  sustentavam  os  alvitres  do  rei  receberam 
ensas  e  signaes  de  favor  particulares,  sem  contar  com 

que  lhes  faziam  os  agentes  de  Pbilíppe.  Os  outros  pre- 
"am,  com  desgosto,  a  sympalhia  do  rei  por  esse ;  alguns 

seu  descontentamento ;  outros  esconderam-o. 

estes  acontecimentos,  D.  Henrique  ia  enfraquecendo,  a 
não  poder  até  soerguer-se  no  próprio  leito:  via-se  bem 
tinha  mais  do  que  alguns  dias  a  viver.  Entretanto,  até 
)  alento,  continuou  a  tractar  dos  negócios  indispensáveis, 
tlimo  de  Janeiro  de  1580,  alguns  instantes  antes  da 
10  mesmo  dia,  á  mesma  hora  (e  sob  o  mesmo  accidento 

que  nascera  68  annos  antes. 

rei  portuguez  antes  da  amiexação  de  Portugal  á  Hespa- 
e  descia  ao  tumulo  o  derradeiro  representante  masculino 
'ecta  dos  seus  soberanos.  Como  o  primeiro  regente  de 
e  chamava-se  Henrique.  Mas,  ai!,  inteiramente  diverso 
}ue  abriu  a  longa  serie  dos  reis  portuguezes  que  Qzeram 
icia,  o  poderio  e  a  grandeza  de  Portugal.  Quanto  diíTeria 


«ua  maravigliota  come  egli  eominciatse  a  morire  nel  principio 
tia  Luna,  cft«  segui  apunlo  ín  quel  lempo  e  come  fini  ron  ta  jine  <li 
jumi  eht  quel  segno  dei  cielo  ffcaae  ia  lui  eome  ín  R«  di  nirps  ddiole 
íUo,  ehe  ne  forti  o  non  puo,  o  (o  (a  per  carto  di  Umpo,  lecun  h  ca- 
jloghi.  Conestaggto,  llb.  iv,  p.  106. 
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se  topou  com  ninguém  que  o  chorasse.  Ella  aíTectou,  tão  só^  as  pes- 
soas sensatas^  que  formavam  os  votos  mais  acrysolados  por  verem 
resolver  antes  do  seu  desapparecimento  a  questão  gravissima  da 
successão  ^ 

D.  Henrique  deixava  o  reino  n'uma  situação  mais  turbada  do 
que  a  em  que  o  tinha  encontrado^  quando  do  seu  ascenso  ao  throno. 
Preza  das  dissenções  dos  partidos,  o  paiz  estava  maduro  para  a  do- 
minarão estrangeira. 

<    Con^taggio,  llb.  iv,  p.  107. 


CAPITUI 


A  INDlA  POBTUGUEZA  DESDE  A  ] 
ATÉ  A  REUSlAO  DE  POBT 


I)  AcaatMíiUDM  aU  1  nnrbi  do  gant 


Acontecimentos  em  Ormuz — Perda  da  ter 
Passeng  em  Sumalra — Infelicidades  ( 
lakka. 

Duarte  de  Meaezes  era  um  dos  ] 
tugal,  Dão  Sá  por  sua  orígenij  mas 
que  praticara  como  governador  de  Ti 
D.  Manuel  o  nomeasse  governador  da 
redditos  que  jamais  esta  praça  com; 
Duarte  deixou  Portugal,  a  5  de  Ab 
em  Goa  recebeu  os  poderes  de  Diogo  Lc 
e  que  este  houve  regressado  para 
irmão  Luiz  de  Menezes  que  singrasse 
cujo  rei  se  revoltara  contra  os  portu 
não  habitavam  na  fortaleza  tinham  e 
vam  bloqueados  na  cídadella. 

Affonso  d'Albuquerque  havia,  dui 
ima  em  1515,  feito  levantar  a  conta 
afim  de  amvencer  o  monarcha  de  qu 


'    Barros,  Dec.  m,  Ur.  vtt,  cap.  1,  j 
'    Com  IS,  segundo  Andrada. 
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se  os  seus  ministros  não  desviassem  a  mais  grossa  maquia.  Ás  pon- 
deradas representações  de  D.  Manuel,  que  se  não  cansava  de  repetir 
ser  preciso  estabelecer  inspectores  portuguezes  na  alfandega  de  Or- 
muz, porque  o  rei  deixava  que  seus  ministros  lhe  tirassem  tudo, 
Diogo  Lopes  de  Sequeira  coUocara  empregados  aduaneiros  portugue- 
zes ao  lado  dos  mouros  ^,  e  seguira  n'isso  a  indicação  regia^  ainda 
que  bem  desse  conta  do  odioso  de  similhante  instituição  '. 

Os  empregados  mouros  achavam  insupportavel  permittir  que  os 
portuguezes  lhes  vigiassem  as  mãos,  de  sorte  que  depressa  amadu- 
receu uma  sedição ;  todavia,  os  grandes  devoraram  o  seu  desconten- 
tamento no  lapso  durante  que  Sequeira  se  conservou  em  Ormuz,  e  o 
rei  permaneceu  fiel  aos  portuguezes  emquanto  que  viveu  seu  pae, 
homem  de  experiência,  a  quem  os  mouros  tinham  rebentado  os  olhos 
e  que  lhe  aconselhava  entregar-se  aos  lusitanos,  não  se  fiando  nos 
sarracenos  '.  Mas,  depois  da  sua  morte,  elle  abandonou-se  aos  con- 
selhos de  dois  homens,  que  se  haviam  inteiramente  apoderado  da  sua 
confiança,  e  resolveu,  com  seus  ministros,  sacudir  o  jugo  portuguez. 
O  concurso  de  diyereas  circumstancias  decidiu  os  descontentes,  a  pre- 
cipitar a  execuçâ'«  de  seus  projectos.  Sequeira  não  deixara,  para  pro- 
teger a  cidadella  ^  guardar  o  Estreito,  senão  um  navio,  uma  galeota, 
uma  fusta  e  uma  ^aravella.  Espalhou-se  o  boato  falso  de  que  piratas 
causavam  grandes  damníB  na  costa  da  Arábia,  e  o  rei  rogou,  por 
consequência,  ao  comraandante  portuguez  que  enviasse  para  alli 
promptamente  soccorro.  Duas  embarcações  partiram  logo  logo: 
mas  quedaram  ainda  trez,  com  grande  desapontamento  dos  mouros, 
que  mais  satisfeitos  teriam  ficado  vendo  a  cidadella  absolutamente 
sem  protecção.  Gomo  esta  não  era,  n^essa  epocha,  ainda  bastante 
grande  para  conter  todc^  os  portuguezes,  muitos  moravam  nas  vi- 
sínbanças,  misturados  com  os  mouros;  alli  se  topava  também  a 
feitoria. 

Os  sarracenos  aproveitaram-se  d'estas  circumstancias  durante  a 


^    Que  também  faziam  Litrot  por  $i,  que  respondiam  aos  nossos, 
'    Barros,  1.  c,  p.  118. 

'     Não  fiasse  cu>s  Mouros,  e  todo  se  sohmetlesse  ao  que  El  Rey  D,  ]^anuel 
mandasse,  porque  em  quanto  lhe  tivesse  esta  obediência,  seria  Rey ;  e  levantado, 
o  teria  Reyno,  nem  vida.  Barros,  1.  c,  p.  121. 
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e  bospitaes.  A  outros  ordenou  que  trouxessem  os  navios  até  a  de- 
baixo dos  canhões  do  forte  e  que  incendiassem  algumas  embarca- 
ções inimigas  no  porto.  Os  últimos  cumpriram  afortunadamente  suas 
ordens ;  os  primeiros  não  conseguiram^  senão  com  grande  custo,  sal- 
var umas  tantas  pessoas  das  minas  fumegantes^  e  ainda  a  prepo  de 
alguns  mortos  e  feridos. 

Depois  enviou-se  a  caravela  para  a  India^  a&m  de  informar  o 
capitão-general  da  revolta.  EUa  devia^  conjunctamente^  procurar  o 
capitão  Manuel  de  Sousa  em  Mascate^  Kuriate  ou  Calayate  e  prestar- 
Ihe  soccorro.  Topou-o  era  Mascate,  onde  os  portuguezes  foram  sal- 
vos, emquanto  que  em  Calayate  30  cabiram  em  captiveiro. 

N'estes  entrementes,  o  rei  de  Ormuz  mandara  vir  do  conti- 
nente 3000  arcabuzes,  que,  com  a  artilheria  de  grosso  calibre  e  os 
archeiros,  apertavam  vivamente  os  portuguezes,  preza,  ainda  para 
mais,  da  falta  de  viveres  e  agua,  de  sorte  que  cabeça  de  portugilez 
não  podia  mostrar-se  em  parte  alguma  sem  ser  attingida  dos  dar- 
dos*. 

N'esta  dura  extremidade,  chegou  Tristão  Vaz  da  Veiga  durante 
a  noite  do  Natal,  ao  tempo  que  se  estava  dizendo  missa.  A  sua 
apparipão  foi  olhada  como  um  milagre,  attendendo  a  que  a  cida- 
della  estava  bloqueada  completamente  da  banda  de  terra^  e  cercada, 
por  mar,  por  mais  de  1 50  embarcações.  Os  mouros  que  nunca  pode- 
riam imaginar  que  um  portuguez  isolado  se  aventuraria  em  meio 
d'elles  baviam-o  tomado  por  um  dos  seus  e  tinham-o  deixado  passar 
tranquillamente. 

Após  a  chegada  de  Tristão  Vaz,  a  festividade,  interrompida,  seguiu 
seu  curso,  com  tamanhas  manifestações  de  jubilo  que  os  mouros 
bem  deram  fé  de  que  alguma  coisa  acontecera  de  importante  na 
fortaleza.  Ao  terceiro  dia  de  Natal,  divisou-se  que  Manuel  de  Sousa, 
cuja  próxima  chegada  Tristão  Vaz  annunciára,  ancorara  a  uma  dis- 
tancia de  duas  legoas;  Vaz,  tão  prompto  como  ousado,  veiu  em  seU 
auxilio,  com  a  única  embarcação  de  reserva,  seguido  logo  por  80 
barcos  adversos. 

Aos  olhos  do  inimigo,  era  antes  loucura  ou  desespero  do  que 


^    Barros,  1.  c,  cap.  3. 
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a  própria  vida.  Peles  alvitres  de  seus  conselheiros,  foi-se 

itba  de  Kehschom  na  o^lã  pérsica  e  fez  proclamar  que 
Lbitantes  o  deviam  para  alU  acompantiar  (sob  pena  de 
1  seus  bens.  Porque  os  taes  conselheiros  fizeram-lhe  con- 
eranfa  de  que,  despovoada  a  cidade,  os  portuguezes  deí- 
:idadella.  D'est'arte,  sacrificando  por  algum  tempo  os 
lentos  da  alfandega,  elle  sacudiria,  d'uma  vez  só,  o  jugo 
rei  abandonou,  pois,  de  noite  a  cidade  e  deixou  alli  certo 
t,  com  1 500  arcbeiros  e  60  nãos,  para  transportar  os 
Mir  Korschet  teve  diversas  conferencias  com  Garcia,  nas 
u  toda  a  culpa  para  riba  dos  hombros  dos  dois  régios 
:,  e  fez  entreluzir  o  desígnio  de  se  dar,  elle-mesmo,  á 
estabelecer  a  paz.  Achou  Garcia  tanto  mais  disposto  a 
quanto  até  então  se  mostrara  amigo  dos  portuguezes. 
ir  as  entrevistas  até  que  tudo  estivesse  no  seguro. 
alhos  dos  portuguezes  abriram-se,  quando,  a  19  de  ja- 
522,  a  cidade  desatou  a  arder.  Ardeu,  ardeu,  quatro 
.ro  noites,  com  intensidade  tal  que  os  portuguezes  não 
.'enturar-se  a  extinguir  o  incêndio.  Mas  Mir  Korschet 
I  a  culpa  para  as  costas  de  outros.  A  23  de  janeiro,  teve 
iferencia  com  Garcia ;  porém,  na  mesma  data,  partiu,  com 
1,  não  deixando  em  Ormuz  senão  algumas  centenas  de 
í  velha,  que  não  tinham  meio  algum  de  embarcarem '. 

irritou-se  ao  mais  alLo  grau,  quando  se  viu  enganado 
e  que  examinado  bouve,  na  cidade,  por  via  de  alguns 
se  não  haveria  por  lá  minas  preparadas,  os  portuguezes 
li,  para  vér  se  poderiam  encontrar  nas  habitações  aban- 
uns  restos  das  riquezas;  mas  tudo  estava  queimado,  ou 
)u  destruído.  As  chuvas  continuadas,  que  sobrevieram, 
IS  tições  e  encheram  as  cisternas  de  agua,  de  que  os 

careciam  completamente.  Prestes  após.  Bastião  Fereira 
índia  com  viveres,  e  referiu  que  alU  já  se  tinha  conheci- 
tvolta. 

e  Menezes,  que  se  encontrava  em  Cbaul,  remettera  im- 
te  Gonzalo  Coutinho,  n'uma  galeota,  bem  armada,  e  pro- 

w,  ].  c,  cap.  4,  p.  153t 
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vida  de  grande  quantidade  de  viveres.  Veio  elli 
1(^0  que  enviou  os  capitães  Manuel  de  Sousa 
em  soccorro  dos  portugueies  de  Mascate  e  de  C 
gasto  uma  semana  a  enviar  diíTerentes  mensag 
para  tomar  no  sitio  as  necessárias  medidas.  A 
cabo  de  bastas  difiiculdades,  aas  condições  sej 

O  rei  promette  voltar  para  Ormuz  com  l 
truir  a  cidade;  pagar  por  anuo  20:000  xeraQi 
zado  do  tributo  al6  á  revolta;  entregar  os  prii 
todos  os  prejuizos  que  se  provasse  que  os  pi 
soffrido.  Em  troca,  estes  prometliam  não  se  ir 
cios  da  justiça  e  de  finanças  do  reino'. 

Logo  que  o  tractado  ficou  concluso,  o  au 
de  Menezes  muitos  presentes  precíosi»,  não  sõ 
gal,  mas  ainda  para  elle-mesmo.  Menezes,  por 
tudo  ao  feitor  portuguez.  Em  setembro,  foi  em 
mão  Duarte  de  Menezes  em  Goa  e  deu  cora  i 
desgosto.  Um  domingo,  durante  o  sermão  & 
fundação,  recebera  uma  carta  de  Pedro  de 
acabava  de  chegar  de  Portugal.  Quando  Du 
cripto,  não  poude  occullar  a  dôr  que  lhe  causs 
do  rei  D.  Manuel,  que  se  lhe  participava ;  e  t< 
tana  partilhou  de  sua  afliicpão.  Duarte  e  Luiz 
tanto  mais  que  o  rei  se  mostrara  particularme 
dois,  desde  a  juventude  d'elles,  afim  de  recomi 
os  serviços  de  seu  pae  João  de  Menezes.  Qua 
de  preferencia  a  todos  os  que  mereciam  ser  c 
dade  de  prior  do  Crato,  elle  declarou  publican 
que  João  jamais  o  tinha  adulado,  antes  Ih 
verdade  sem  rodeios.  lira,  certo,  este  o  elogio  i 
príncipe  podia  conferir  a  seu  flei  vassallo'. 

Duarte  foi,  em  seguida,  a  Coschin,  para  I 
que  alli  estavam  a  carregar;  seis  d'entre  elle 
iagal. 

»    Barros,  I.  c,  eap.  6,  p.  177.  Andrad»,  P.  i,  i 
■    Barros,  Ib.,  cap,  7.  AainAã,  P.  i,  cap.  33. 
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Quando  abalaram  as  naos^  e  logo  que  outras  embarcações  hou- 
veram tomado  o  largo  para  dífferentes  paizes^  Duarte  mandou  armar 
duas  frotas.  Com  uma^  queria  elle  ir  em  pessoa  a  Ormuz^  a  fim  de 
alli  pôr  tudo  em  ordem  completa  e  perfeita ;  com  a  outra,  seu  irmão 
Luiz  devia  singrar  para  o  mar  Roxo,  afim  de  reconduzir  o  embai- 
xador Rodrigo  de  Lima.  Duarte  fez-se  ao  alto  com  sete  velas;  não 
achou  em  Ormuz  a  situação  como  esperava  ^  Durante  a  sua  estadia 
ahi,  Luiz  de  Menezes  tinha  visto  que  todas  as  difliculdades  atélli 
levantadas  para  a  conclusão  do  tractado  não  vinham  nem  do  rei, 
uma  creança  de  1 3  ânuos,  nem  dos  seus  emires,  mas  unicamente  do 
ras  Xaraf,  da  vontade  de  quem  tudo  dependia.  Vira  também  que  a 
situação  não  estaria  nunca  em  bom  pé  em  Ormuz  emquanto  esse  vi- 
vesse e  tivesse  um  apoio  em  seu  cunhado,  o  ras  Xabadim.  Por  isso, 
promettera,  elle,  uma  forte  recompensa  a  um  inimigo  mortal  de  Xaraf, 
ao  ras  Xamexir,  se  elle  fôsse  capaz  de  desviar,  a  um  e  outro,  de  seu 
caminho.  Xabadim  foi  morto;  Xaraf  escapou  e  veio  precipitadamente 
a  Ormuz,  com  seus  bens'  e  fâmulos,  queixando-se  ao  commandante 
portuguez.  Este,  a  conselho  dos  seus  officiaes,  mandou-o  encerrar 
n'uma  torre.  N  isto,   chega  um  mensageiro  do  rei,  que  pedia  que 
agarrassem  o  traidor  Xaraf  e  não  acreditassem  uma  palavra  sequer 
de  tudo  o  que  elle  dissesse.  Mas  Xaraf,  quando  soube  das  accusações 
do  rei,  offereceu-se,  elle-proprio,  com  sua  mulher,  seus  filhos  e  uma 
parte  da  sua  fortuna,  como  reféns,  se  lhe  quizessem  dar  1 00  portu- 
guezes  para  cahir  em  cima  de  Keschom.  Outrosim,  prometteu  repor 
Ormuz  no  antigo  estado  de  coisas,  com  a  ajuda  dos  seus  amigos.  To- 
dos os  rendimentos  deviam  então  ir  para  a  coroa  de  Portugal,  porque, 
uma  vez  installado  um  logar-tenente  lusitano  em  Ormuz,  já  se  não 
precisava  do  rei  para  nada. 

Quando  o  príncipe  soube  das  propostas  de  Xaraf,  enviou  pedir 
ao  commandante  que  lhe  entregasse  o  traidor.  Mas  Rodrigo  recusou, 
e  mandou  perguntar  ao  rei  por  que  não  vinha  elle  a  Ormuz,  agora 
que  não  havia  já  Xaraf  para  o  tolher.  Não  querendo  o  príncipe  nem 
expôr-se  à  suspeita  de  insubordinação,  nem  expor  Keschom  ao  perigo 
de  ser  destruída,  veiu,  a  25  de  Novembro  de  1522,  com  todos  os 


^    Barros,  I.  c,  eap.  8,  p.  192. 

'    Porque  no  seu  diíiheiro  tinha  elle  siia  vida^  diz  Barros. 
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seus  emires,  para  Ormuz,  onde  Rodrigo  llie  as- 
caria  sob  bfla  guarda  até  à  chegada  de  Duarte  i 
quem  regularia  a  questão. 

Estavam  as  coisas  D'isto  quando  este  ctieg 
maneira  como  foi  que  arranjou  o  negocio  e  ãce 
adoptou,  os  pareceres  divergem  muito.  Alguns 
elle  fez,  porque  augmentou  as  rendas  da  corí 
que,  segundo  esses  tantos,  puniu  os  culpados, 
em  sentido  contrario  que  põem  em  duvida  a 
Duarte,  atteudendo  a  que  elle  deixou  Xaraf,  < 
se  queixavam  a  altas  vozes,  safar-se  da  rascadi 
lenpa  foi  que  Xaraf  conservaria  o  seu  logar  de 
desposaria  a  íllha,  para  restabelecer  enlre  ellí 
reciproca.  Devia  Xaraf  ter  resgatado  a  poder  d 
ttcipa^ão  na  revolta,  cuja  responsabilidade  fo 
defunto  e  a  diversa  copia  de  refugiados,  que 
para  a  Pérsia.  Quanto  ao  innoceote  autocrata  de 
tou-se,  aos  25.000  xerallos,  que  tinha  pago  i 
somma  de  35.000,  ou  seja  um  tributo  annual 

Fizeram-se  listas  dos  objectos  desviados,  i 
ram  de  ser  satisfeitos.  O  ras  Xamoxir  foi  banid 
sinato  de  Xabadlm.  O  ras  Xaraf,  que'  sabia  se 
lado  d'onde  soprava  o  vento,  teve  artes  de 
Duarte  e  de  se  fazer  amar'.  Quando  Luiz  ( 
Ormuz  e  encontrou  certas  coisas  por  seu  irmà 
differente  do  que  o  que  elle  desejava,  flcou 
logo  logo  se  fez,  de  novo,  ao  mar*. 

Torni-sfl  a  parder  a  Urra  Urne  da  Roa,  da  tiMiino  nwdc 


D'esla  maneira  se  conservou  Ormuz  aos  p 
trario,  elles  perderam  possessões  na  índia.  E 
Mello,  do  tempo  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  t 

'    Barros,  J.  c.  Pira  iiiats  minúcias,  Andrada,  1 
*    Barros,  I.  c,  cap.  9. 
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as)  da  terra  flrme  perto  de  Goa^  o  Hídalkhan  es- 

com  o  rei  de  Bidschenagor.  Quando  a  paz  Toi 
I  belligerantes,  03  portug:uezes  perderam  aquelles 

reunidos  ao  Hidalkbao,  aQm  de  não  suscitar  uma 

elle». 

LDte  acoDteceu  em  Sumatra,  para  a  cidadella  de 

jpio,  03  portuguezes  estiveram  em  boas  relações 

visinhoa,  até  ao  dia  em  que  um  d'eUes,  filho 
:  tornou  tão  poderoso  que,  em  menos  de  3  aanos, 
ntos  guerreiros  e  a  traípões  que  os  indigenas  tra- 
ontra  seus  senhores,  elle  avassalou  as  terras  dos 
3  Qcou  em  termos  de  atacar  os  portuguezes  em 
e  muitos  combates,  convenceram-se  estes  de  que 
servar  por  mais  tempo  a  fortaleza,  porque  não 
gum  a  esperar  da  lodia  antes  de  6  mezes,  em- 
imero  dos  doentes  augmentava  toilos  os  dias  e 
m  a  dar  em  resto.  Resolveu-se,  pois,  abandonar  a 
a  primeira  que  os  portuguezes  largavam  a  forpa'); 
ligeira ;  atulhar  a  de  calibre  grosso,  até  á  bãcca, 
.  Mas  isto  não  foi,  por  completo,  ol)tido. 
neira  commocào,  os  mouros  apagaram  o  fogo  e  sal- 
jct03,  que  urgira  abandonar ;  sobretudo,  a  artilhe- 
:  serviram,  ao  deanle,  conlra  os  próprios  portugue- 
i'este3  eíTecluou-se  com  tal  desordem  que  a  gloria 
i,  defendendo,  ousada  e  valentemente,  o  forte,  foi 
)aciada  pela  maneira  como  o  evacuaram  '.  Dema- 

souberam  que,  por  um  lodo,  o  rei  de  Aru,  amigo 
<  mais  poderoso  principe  da  ilha,  n'aquella  epocba, 
ios  e  seus  súbditos,  estava  em  marcha,  com  um 
ir  em  soccorro  do  forte;  e  que,  por  outro,  navios 
}  a  levar-lhes  ajuda. 


cap.  10. 

I.  III,  llv.  VIII,  cap.  I,  p-  241. 

ira  coiua,  qae  úi  ntusoi  leixàram  niquelkt  parlei  com  o  lemor 
I  coiUts.  Barros,  1.  c.,  cap.  4,  p.  280. 
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laMkiâMáe  Am  rortotaraH  ni  Ouu. 


(artim  Affooso  de  Mello  Coutinho  foi  enviado  á  Cb 

Menezes.  O  reí  D.  Manuel  eDcarregara-o  de  con 
com  o  imperador  da  China  e  de  estabelecer  um  I 
to  Tamu,  se  fosse  posãvel,  ou  em  »lío  tal  que  Ik 
e  elle  não  duvidava  de  que  os  negócios  dos  pt 

estivessem  n'um  bom  pé,  depois  que  Thomé  I 
do  como  enviado.  Duarte  Coelho,  que  estivera  f 

China,  e  Ambrcsio  de  Rego,  que  havia  de  là  v 
;cedeate,  resolveram  fazer  a  viagem  com  elle. 
i  10  de  julho  de  1522,  metteram-^  á  vela  e  < 
1  a  Tamu,  como  quer  que  no  lance  exacto  em  qui 
se  disputavam  furiosamente,  uos  aos  outros,  c 
xador  Thomé  Kres  e  de  todos  os  portuguezes.  Or 
a  do  anno  é  que  ordinariamente  chegavam  ce  navic 
tane,  de  Siam  e  de  outras  regiões,  a  frota  chinei 

de  Cantão  e  da  costa  d'es3a  zona. 
Juando  o  almirante  viu  chegar. os  portuguezes,  t 
lo  caso  os  commandantes  de  Cantão.  Receosce  de 
i  lusitanos  acarretasse  um  tractado  de  paz  e  de  qi 
'  sua  preza,  os  capitães  ordenaram  dizer  ao  a 
Bisasse  passar  os  forasteiros  e  até  armasse  questã 
1  pazes.  O  almirante  mandou,  pois,  atirar  sobre  oi 
ouxe  um  combate  inevitável,  e  Martim  AfTonso  cona 
I  perdas  é  que  logrou  refugiar-se  na  costa  de  Tsc 
-se  a  Duarte  Coelho.  Este  successo  desgraçado 
andantes  chins  ensejo  para  laaparem  toda  a  cu 
fuezes  e  para  representar  ao  Geu-Hiog  que  estes, 
,  tinham  querido  att^ar  a  frota  do  imperador, 
icidado,  com  todos  os  prisioneiros;  e  declarou-se 

como  a  um  povo  de  salteadores. 
Lpós  curto  e  infeliz  estádio  de  4  dias,  Martim  , 
ilalakka,  onde  chegou  no  melado  de  'Outubro  de 
de  1 523,  foi  para  a  índia,  e  voltou  a  Portugal  no  ai 

Barros,  I.  c,  cap.  5.  Andrada.  P.  i,  cap.  S9. 


PMFACIOS 


Do  I  VOLUME  • : 

Coisa  é  natural  que  todos  03  historiadores  que  te- 
am  de  entregar  ao  prelo,  e  assim  á  opinião  publica, 
ia  obra  de  amplo  iolego  possuam  em  mente,  com 
ipeito  ao  seu  trabalho,  muitas  cousas  que  gostariam 
recommendar,  não  só  a  todos  os  seus  leitores  em  ge-^ 

como,  principalmente,  áquelles  que  em  publico  o 
eiram  julgar.  Apreciam  e  estimam  em  muito  o  bom 
i^elho  preceito  de  poder  dizer-se  em  um  preambulo 
[ue  não  ficara  proferido  no  livro  e  que  pode  dar  causa 
rroneas  interpretações  ou  censuras.  Mas,  visto  como 
irefacio  é  uma  espécie  de  vestíbulo  de  palestra  entre 
mctor  que  escreveu  e  o  leitor  que  vae  julgal-o,  e  ao 
smo  tempo,  para  o  grande  auditório,  uma  ante-cama- 

com  portas  abertas,  onde  ao  auctor  cumpre  apresen- 
suas  idéas  intimas,  suas  desculpas  e  justificações ;  e 


1    Na  ediQfio  allemã,  comprehende  da  pag.  1  até  pag.  iSSi  do  Vol.  i 
ta  ed.  porti^ueza. 
VOL.T  K 
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visto  como  O  publico  em  geral  mostra  p( 
para  coisas  taes  :  a  brevidade  resulta  aqu 
ra.  O  auctor,  que' se  encontra  no  caso 
por  isso,  em  escolher,  tão  só,  alguns  1; 
quanto  tem  no  coração. 

Em  primeiro  logar,  parecerá  digno  de 
le,  na  historia  dos  primeiros  reis,  princif 
Affonso  I,  ás  pequenas  guerras  com  os  n 
lhanos  as  narre  com  uma  minuciosidade 
tempos  mais  recentes,  até  mesmo  para 
maiores.  Mas  é  que  para  Portugal,  entãc 
e  mal  povoado,  aquellas  guerras  não  ei 
N*aquellas  luctas  em  prol  da  sua  exis 
Portugal  de  empregar  todas  as  suas  íor 
tes, —  na  verdade,  um  punhado  escasso 
nhado  de  heroes,  que  afinal  firmaram  gl 
existência,  por  muito  tempo  em  perigo,  d 
tas  cousas  que,  mais  tarde,  quando  um 
contra,  por  assim  dizer,  completamente  I 
cem  sem  importância  e  insignificantes  nâi 
elle  está  no  principio  a  íorraar-se.  Ade 
armas  o  timbre  da  epocha. 

Na  representação  dos  séculos  mais  r 
sumptos  relativos  á  administração  do  Es 
vez  mui  accumulados  e  pormenorisado 
quer  crôr  que,  apezar  do  interesse  visi 
intenso  dos  nossos  contemporâneos  na  fi 
rica  das  constituições  extrangeiras  e  typi 
tração,  bastantes  passagens  serão,  n'ess' 
muitos  passadas  em  claro.  Porém,  se  ell 
na  sobre  a  tendência  e  os  progressos  da 
ção  politica,  pode  nutrir  a  esperança  d 
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[)S  gozarão  cl'um  interesse  cada  vez  mais  uni- 
eníe  vivo;  considera  o  auctor  que  ao  historia- 
pre  a  tarefa  de  ao  espirito  da  epocha,  dado  a 
'■aveis  aspirações,  offerecer  thema  para  observa- 
dos de  iastrucção.  Se  bem  que  até  agora,  con- 
I  prefigura,  se  haja  coníerido,  na  historia,  maior 

e  melhor  cuidado  á  jurisprudência  do  que  á 
a  politica,  o  auctor  pensa  que  a  historia  tam- 

dia  virá  a  fazer  justiça  a  este  ramo  da  adrai- 
).  Mas,  por  que  o  auctor  entrasse  aqui  em  mi- 
I  especialidades,  elle  não  será  censurado  por 
que  encontram  nos  detalhes,  sejam  elles  forne- 
lo  historiador  ou  pela  experiência,  um  remédio 
>u,  ás  vezes,  um  antidoto)  contra  a  exaggerada 
ue  n'estes  dorainios  se  concede  á  especulação 
ria. 

)  completo  áceítca  da  disposição  e  distribuição 
irias  só  é  possível  formal-o  no  fim  de  tudo  ou, 
nos,  no  termo  da  edade-media,  principalmente 
is  condições  do  Estado  e  do  povo.  O  auctof 
-se  a  liberdade  de  exarar,  no  lance,  o  seu  conven- 
do  que,  tão  só,  se  decidiu  pela  disposição  actual 
e  maduras  reflexões  e  de  haver  ponderado  com 
o  as  rasões  pró  e  contra.  Pôde  acontecer  que 
desejasse  collocadas  e  distribuídas  differente- 
juitas  cousas ;  se  com  menos  defeitos  e  incon- 
3,  outros  o  podem  apurar.  Ainda  por  vasto 
ifferirão  os  pontos-de-vista  sobre  este  ramo  do 

do  historiador.  Todavia,  no  auctor  habita  a 
le  que,  com  os  progressos  d'esta  sciencia,  per- 
á  successi vãmente  uma  parcella  menor  do  ele- 
ubjectivo  e  de  que"a  zona  do  arbitrário  áe  es- 
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treitará,  constituindo-se  gradualmente  um  cerl 
""Tiposição  modelo,  sobretudo  pelo  que  toca  í 
tractar  das  condições  interiores  do  Estadí 
para  o  que  se  não  depara  cora  exemplo 
iga  hisloríographia.  Àté  que  essa  hora  chi 
1  o  auetor  que  as  estrellas  conductoras  ma: 
iam  a  simplicidade  e  a  naturalidade. 
Não  se  pôde  o  auetor  resolver  a  apresen 
ima  do  povo  e  do  Estado,  em  seu  desenv 
torico  durante  o  lapso  d'estes  séculos,  p 
parada. da  historia  exterior.  Na  sua  mór  pa: 
as  e  informes  en  contra vam-se  fragmentarií 
1  isolamento,  era-lhes  arrancado  o  nexo  da 
cia  com  a  historia  politica,  de  modo  e  geif 
em,  tão  só,  o  aspecto  de  um  mosaico.  A 
.dual,  o  suave  confundir  entre  si  dos  inst 
lOS — momento  este  essencralissimo  na  l 
)  podiam  ser  aqui  representados.  Mas,  se  < 
se  attingivel,  se  ainda  mais  vantagens  tive! 
sempre,  pelo  outro  lado,  a  perda  parecia  m; 
erando  o  auetor  esta  separação  como  um 
itra  o  quadro  geral,  julgou-a  a  mutilaçã 
■te,  para  conseguir  nmfragmenío  complete 
que  é  que  fica  dos  quarenta  e  seis  annos  d 
D.  Diniz,  se  lhe  extrahirmos  a  regia  admii 
jreceu  D.  Diniz  tam  pouco  dos  seus  conten 
e  na  historia  da  sua  epocha  se  contem  só 
loaas  rixas  com  seu  irmão  e  a  briga,  aindi 
Itante,  com  seu  filho? 
Pôde  estranhar-se  uma  certa  desegualda 
iões  dos  subsidios  litterarios.  Araontoam-i 
ís  onde  o  auetor,  por  assim  dizer,  teve  de  ci 
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mór  porção ;  são  mais  escassas  onde  havia 
.0  alheio.  Mas,outrosini,  julgou  o  auctor  não 
ir  inteiramente  sem  corapròvaçõea,  de  par  e 
dada  a  extrema  raridade  das  obras  históricas 
s  na  Allemanha,  pareceria  um  escarneo  o  in- 
blico  á  sua  leitura.  Para  abreviar,  foram  as 
littidas  onde  quer  que  o  auctor  podia  seguir 
ibalhos  d'aquelles  conspicuos  lusitanos  que 
)SÍção  e  ordens  possuiara-toda  a  riqueza  das 
)ricas,  impressas  e  inéditas,  de  sua  pátria. 
?go,  mesmo  a  um  Caetano  do  Amaral,  a  um 
a  de  Viterbo,  a  ura  J.  Pedro  Ribeiro,  o  au- , 

seguiu  quando,  por  efEeito  de  seus  próprios 
ças  próprias,  se  convencera  de  sua  solida  ve- 
3ue  lhe  perdoem  esta  desegualdade  aguelles 
3em  as  difficuldades  que  ha  em  conjugar  os 
?toricos,  inevitáveis  em  propósito  tal,  com  a 
phia  destinada  á  maior  classe  dos  alumnos 
educação  publica. 
1,  em  Outubro  de  1835. 

O  AUCTOR. 
OLUME  * : 

iriamente,  a  intenção  do  auctor  era  levar,  no 
lo  volume,  a  historia  de  Portugal  até  á  morte 
Manoel.  Se  houvesse  podido  conseguil-o,  um 
s  d'este  prefacio  haver-se-hia  tornado  ainda 
ite  ;  o  outro  teria  cessado  de  existir. 

LÇ&o  allemã,  comprehende  àa  pag.  420  até  o  ãm  do  vol.  i, 
1  de  ji&s.  i  alé  pag.  44  do  vol.  iii  d'â3ta  od.  portugueza. 
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Tam  grosso  tomo,  como  o  que  necessari 
abranger  a  epocha  que  coraprehenderia,  d 
que  se  esquivasse  aos  reparos.  E  como  elle  s 
agora,  poderá  parecer  ainda  demasiado  volu 
soante  do  período  que  contem.  Mas  servil 
justificação  8  por  corto  quo  de  desculpado  í 
tado  lastimoso  em  que  se  encontra  a  litteratu 
portugueza  na  Allemanha  (e  quiçá  tamben: 
paizes?).  O  auctor  não  gozava  da  vantagei 
suem  os  historiadores  dos  outros  Estados 
cuja  historia  já.  por  varias  vezes  narrada  fò 
mão  ou  n'um  idioma  conhecido;  e  quando, 
exíguo  espaço  de  que  podia  dispor,  elle  dese; 
tar,  de  quando  em  vez,  não  lhe  era  licito  ii 
obra  que,  extrahida  de  fontes  seguras,  e  a 
modernas  exigências,  se  podesse  suppòr  qu 
traria  já  nas  mãos  dos  leitores^  Para  ser  mai 
ainda  mais  o  persuadiu  a  ura  relato  circum 
observação  de  que  se  tracta  aqui  dos  tempos 
decimento  dos  poríuguezes,  d'um  impulso 
mente  levado  até  ao  enthusiasmo  e  visto  ci 
rito  que  anima,  tanto  a  nação  como  os  seus  ( 
em  saliência,  se  pronuncia  tam  só  por  mei 
actos  e  acontecimentos  singelos,  manífestand 
singular  peculiaridade.  Assim  se  tornou  t£ 
a  narrativa  da  epocha  do  primeiro  D.  João, 
raiu  tam  íorte  impulso  ao  engrandeci  mento  d 
Porque  um  Nuno  Alvares  Pereira  tivesse 
de  uma  só  e  única  lauda  na  historia  do  seu 
também  corria  para  a  heróica  man-chêa  que 
de  Aljubarrota  salvou  o  rei  e  a  palria.  Em  < 
eram  as  obras  e  o  destino  d'ura  grande  hon 
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>s  na  chponica  da  epocha,  o  que  seduzia  ás  por- 
pisadas  minúcias.  D'e3t'arte  na  regência  de  D. 
) — suas  acções,  seu  trágico  destino;  ahi,  com  eífei- 
lo  era  das  mais  fáceis  tarefas  o  não  deixar  derivar 
lamraas  devoradoras  da  verdade  aquella  scentelha 
esia  de  que  não  devem  carecer  inteiramente  os  his- 
lores.  O  auctor  julgou  dever  a  D.  Pedro  a  home- 
Q  que  até  então  ainda  lhe  não  fora  prestada.  Aqui  e 
'onde  a  onde  elle  permittiu-se  uma  tal  qual  minu- 
lade,  e  porventura  que  os  leitores  perdoem  aquillo 
i  o  critico  chama  defeito.  Para  com  outros  perso- 
is  6  para  com  successos  já  conhecidos  aliás,  como 
ecuçâodo  Duque  de  Bragança,  parecia  ella,  com- 
indispensavel  para  se  chegar  a  um  entendimento 
to  e  se  formar  um  juizo  seguro  na  representação 
i  de  circumstancias,  de  leve  consideradas  ou  nar- 
incorrectamente. 

3  o  auctor  podesse  incluir  ainda  n'este  volume  a 
'ia  do  reinado  de  D.  Manoel,  a  explanação  da  cons- 
So  e  da  administração  do  reino  no  seu  segundo  pe- 
ia qual  encontrará  seu  logar  na  historia  d'e3se 
!o),  haveria  explicado  sufficien temente  o  motivo 
le  ella  falta  n'este  tomo,  onde  talvez  que  fosse 
ida.  Mas  ao  auctor  pareceu  impróprio  o  dar  ex- 
jão  tal  já  na  regência  de  D.  Pedro,  ao  tempo  da 
jlgação  do  Código  AíTonsino.  E  assim  lhe  pareceu, 
arte  porque  o  espaço  que  medeia  da  morte  de  D. 
,ndo  até  então  é  demasiado  breve  ;  porém  princi- 
inte  porque  a  Ordenação  Manuelina  concede  mate- 
identicos  para  explanação  similhante,  e,  até  mes- 
exige,  com  tanta  maior  instancia  quanto  mais  activa 
legiíeração  em  um  intervallo  tara  repleto  de  acou- 
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tecimentos ;  e  também  porque  o  tractar-se  ef 
d'e8tes  themas  nos  governos  de  D.  Pedro 
occuparia  um  espaço  desproporcionadame 
Além  d'isto,  tanto  mais  instructiva  e  mel 
teressante  se  deve  tornar  uma  representaçã 
cto  no  reinado  de  D.  Manoel  quanto  mai 
ctoa  notáveis  da  edade-raedia  se  apprc 
germens  e  indícios  dos  tempos  modernos, 
essa  representação  topa  com  a  entrada  e  pi 
colheita  em  Portugal,  sob  osceptrodeD 
muita  de  toda  aquella  luz  e  vida  que  irromp 
paizes,  ao  cabo  do  século  xv  e  princípios  d 
No  encanto  que  o  narrador  encontra  n 
D.  Manoel,  reinado  que  constítue  a  epoc! 
ção  e  a  fronteira  de  dous  períodos,  e  que 
tempo  o  auge  da  gloria  de  Portugal,  o  au 
assim  fallar,  um  penhor  de  que  não  sei 
tempo  que  elle  vae  interromper  a  continua 
ria  de  Portugal,  encontra ndo-se  obrigado 
obrigado  se  encontra,  a  levar  até  uma  c 
historia  da  Hespanha,  cuja  continuação  Ihi 
pelos  sijrs.  directores  e  pelo  snr,  editor.  D; 
te  que  os  estudos  a  que  procedeu,  durante  n 
no  concernente  á  historia  dos  diversos  inte 
componentes  da  Hespanha,  e  a  que  se  de( 
logar  anterior,  lhe  dão  animo  para  encí 
faina  que  lhe  é  marcada,  elles  lhe  incuten 
perança  de  que  o  não  affastam  por  dem 
da  historia  de  Portugal. 

Giessen,  em  Março  de  1839. 

Oa 
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Do  III  VOLUME 


I  . 


Muito  mais  tarde  do  que  o  auctor  o  podia  prever, 
o  terceiro  volume  d'esta  historia  segue  após  o  segundo. 
A  rasâo  d'esta  demora  reside,  parte,  na  execução  do 
1  segundo  volume  da  Historia  de  Hespanha;  parte  em 
;'  impedimentos  de  cargo.  Desde  a  publicação  do  segundo 
1  volume  da  historia  portugueza,  na  benignidade  de  seu 
\  principe,  o  auctor,  eleito,  pela  confiança  dos  seus  colle- 
l  gas,  reitor  da  Universidade,  não  teve  vagar,  nos  dous 
annos,  para  obras  litterarias,  muito  menos  no  de 
1848,  no  qual,  por  toda  a  parte,  similhante  posição  oc- 
cupava  todo  o  tempo  e  consumia  todas  as  forças  e  em 
cujo  lapso,  principalmente  n'esta  Universidade,  se  pre- 
pararam as  mais  enérgicas  reformas  nos  estudos  e  nas 
instituições  académicas.  Quasi  que  tornado  estranho 
áquellas  obras,  ao  auctor  só  foi  dado  recomeçar,  cora 
novo  zelo,  este  querido  empenho  de  sua  existência  no 
I  anno  de  1849 ;  e  nutre  agora  a  esperança  de  terminar 
no  quarto  volume  a  historia  de  Portugal,  se  Deus  lhe 
conceder  saúde  para  obra  assim. 

Circumslancias  d^elle  alheias  o  levaram  a  incluir 
n'este  volume,  tão  só,  a  historia  politica  até  ao  anno  de 
1580  e  a  reservar  para  o  quarto  volume  a  historia  de 
alguns  outros  momentos  sociaes,  como  sejam  a  legisla- 
ção, a  lingua,  a  poesia,  etc,  mas  sobretudo  os  fastos 
da  índia  portugueza.  Assim  n^este  volume  a  chronica 
das  conquistas  e  das  guerras  dos  portuguezes  encon- 
tra-se.  Ião  só,  até  á  morte  d'el-rei  D.  Manoel,  ficando  o 


^    Ka  edição  allemã,  comprehende  de  pag.  45  até  pag.  429  do  vol. 
lu  d'esta  ed.  portugueza. 
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pposeguiraento,  ura  pouco  menos  circumstanciado,  para 
o  quarto  volume. 

Para  o  relato,  mesmo,  da  historia  d'esta  índia  por- 
tugueza,  o  auctor  deparou  cora  uma  grande  diffieuldade, 
não  no  assumpto  mas  nos  limites.  Não  podia  haver 
duvida  alguma  em  que  a  historia  dos  portuguezes  na 
índia  devia  encontrar  aqui  o  seu  logar;  sua  exclusão 
equivaleria  a  passar  em  silencio  os  feitos  maiores  doa 
lusitanos,  feitos  que  os  elevaram  á  altura  das  primeiras 
nações  do  mundo,  além  do  facto  de  haverem  interca- 
lado na  historia  universal  um  acontecimento,  grande  e 
único,  sem  relação  com  seus  auctores  e  em  despropor- 
ção com  seus  agentes.  Era  só  a  medida,  a  bitola  dos 
detalhes  o  que  causava  a  diffieuldade.  A  par  do  clás- 
sico Barros,  o  qual,  não  íallando  já  de  seus  continua- 
dores, narra  só  os  acontecimentos  até  o  anno  de  1639, 
enchendo  com  elles  oito  grossos  volumes  em  oitavo, 
correm  as  chronicas  de  D.  Manoel  por  Góes  e  de  D. 
João  por  Andrade,  era  seis  tomos  em  quarto,  seguidas, 
até  á,  morte  de  D.  Sebastião,  pelos  quatro  volumes  em 
quarto,  por  Barbosa  Machado,  isto  sem  mencionar 
outras  fontes  respeitantes  a  esta  epocha.  Um  resumo, 
demasiado  succinto,  dava  inevitavelmente  um  sècco 
esqueleto;  uma  descripção  viva  e  circumstanciada 
ultrapassava  as  balisas,  aqui  prefixas.  No  lance,  o 
auctor  buscou  um  meio-termo,  esforçando-se  por,  dos 
materiaes,  fazer  realçar  o  mais  caracteristico  e  por 
enquadrar  uma  representação  viva  em  moldes  estreitos. 
Ingrato  labor!  Quantas  vezes  não  houve  elle  de  renun- 
ciar á  vantagem  de  prender  o  leitor  pela  descripção 
d'um  feito  heróico  (o  qual  só  poderia  avaliar-se  e  com- 
prehender-se  entrando-se  nos  detalhes)  ou  por  uma  pin- 
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l'aquella3  paragens  magicas  e  de  suas  condições 
jraphicas.  O  auctor  teve  de  acontentar-se  cora  o 
lo  derivado  das  palavras  proferidas,'  era  ensejo 
;o,  por  um  homem  cujo  nôrae  esta  «Historia  dos 
os  Europeus»  ostenta  em  sua  íachada:  «Fácil 
esboçar  aqui  um  painel  de  brilhantes  tintas;  po- 
verdade,  simples  e  authentica,  possue  também  a 
raudeza !  »  (Heeren,  Klecne  hist.  Schriften,  iir, 

riessen,  em  Dezembro  de  1849. 

O  AUCTOR, 


3  IV  VOLUME  '  : 

0  prefacio  para  o  terceiro  volume  d'esta  Historia, 
;or  exprimia  a  esperança  de  poder  concluir  a  obra 
>  quarto  volume.  Circumstancías  independentes 
ia  vontade  induzi ram-o  então  a  deixar  para  o 

1  tomo  o  proseguimenío  da  chronica  da  índia 
;ueza  até  ao  anno  de  1580,  data  que  é  até  onde 
oria  de  Portugal  é  levada  no  3,"  volume.  Por 
lotivo  occupa  a  índia  portugueza  uma  parte  con- 
vel  do  4."  volume.  O  auctor  não  podia  resolver-se 
umscrever  o  espaço  para  narrar  os  feitos  d'um 

da  Cunha,  d'um  João  de  Castro,  d'um  Luiz 
de,  como  também  porventura  se  arrepende  de 
referido  as  viagens  e  conquistas  dos  portuguezes 

^a  edic&o  alIemS,  comprehenda  de  p^.  430  até  o  Hm  do  Vol.  iii 
:.  A  até  pag.  &33  do  VoÍ.  iv  d'esta  ed.  portugueza. 
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em  ura  circuito  tão  apertado  como  o  fez 
volume,  e  não  um  pouco  mais  círcurnstai 
consoante  se  desejou  na  occasião  da  pubi; 
volume.  Este  desejo  deu,  a  certo  respeit 
ao  auctor,  testi6cando-Ihe  que  elle  acei 
termo-raedio,  resistindo  á  tentação  de 
assumpto,  profuso,  de  resto,  e  frequentt 
attractivo  para  que  corresse  o  risco  de  fat 

A  inclusão  da  historia  que  ainda  resti 
portugueza  no  quarto  volume  teria  então  < 
quencia  que  este  volume,  se  a  historia  de  P 
vesse  de  ser  continuada  n'elle  até  aos  temp{ 
ficaria  muito  grosso  em  comparação  cora  c 
publicados  anteriormente,  defeito  —  o  leit 
ura  velho  bibliothecario  — que  tem  seus,  e 
convenientes.  De  resto,  o  auctor  desejav 
um  pouco  mais  de  espaço  para  a  epocha  d 
bem  da  representação  dos  actos  d'ura  es 
importância,  assim  como  o  interesse  que  ( 
muito  avante  das  fronteiras  da  sua  pátria. 

D'est'arte  deliberou  o  auctor  fazer  segi 
de  Portugal,  a  partir  do  desthrona mento  d 
VI  até  aos  tempos  modernos,  em  um  peqi 
especial,  que  desde  agora  encetará. 

Giessen,  em  Março  de  1852. 


O  Al 


I 
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* 

Do  V  VOLUME*: 

o  ultimo  volume  doesta  obra  apparece  mais  tarde 
do  que  se  esperava  e  chegou  a  ser  mais  grosso  do  que 
era,  originariamente,  intenção  do  auctor.  O  atrazo  teve 
causa  em  um  prolongado  soífrimento  physico  que  visi- 
tou o  auctor  pouco  antes  de  terminar  o  volume ;  a 
maior  extensão  toma  sua  origem  do  facto  de  que  o  de- 
bate de  alguns  themas  históricos  occuparam  mais  es- 
paço do  que  o  que  se  podia  calcular  d'antemão.  A  es- 
ses themas  pertencem,  principalmente,  as  condições  da 
economia  politica  e  financeira  e  a  legislação  a  ella  res- 
peitante. O  auctor  julgou  dever  conferir,  entre  os  mui- 
tos assumptos  históricos,  ao  Estado  e  á  influencia  da 
economia  politica  e  financeira  aquella  importância  que 
lhes  compete  e  que  ella  exige,  mas  que  na  litteratura 
histórica  moderna  não  lhe  tem  sempre  sido  outhorgada. 
Já  nos  séculos  anteriores  o  auctor  tivera  em  conta  este 
capitulo,  tanto  quanto  elle  se  exhibia  e  na  medida  em 
que  essa  descoberta  podia  adquirir-se  e  o  plano  e  dis- 
posição da  obra  o  pareciam  reclamar.  Se  elle  já  era  de 
importância  n'aquelles  séculos,  esta  augmentou  com  o 
desenvolvimento  progressivo  e  as  necessidades  accres- 
cidas  do  Estado  durante  o  espaço  que  o  quinto  volume 
abrange.  Os  interesses  da  economia  publica  e  das  fi- 
nanças sobresahem  cada  vez^  mais ;  ganham  todos  os 
dias  maior  significação;  occupam  as  attenções  e  a  ha- 
bilidade do  ministro,  bem  como  a  penna  do  historiador. 
A  elles  cabe  a  primeira  palavra  em  todos  os  successos 


*    Na  ediç&o  allemã,  comprehende  da  pag.  535  até  o  fim  do  Vol.  iv  e 
de  pag.  1  até  pag.  445  do  Vol.  v  d'esta  ed.  portugueza. 
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importantes  e  elles  sâo,  consoante  o  classÍQO  se  expri- 
me, o  nerous  omniam  rerum  gerendarum.  Por  isso  foi 
que  o  auctor  dedicou  a  este  capitulo,  o  da  economia 
publica,  aquella  attenção  que  julgara  adequada  á  sua 
importância ;  e,  sem  perturbar  a  symetria  dos  diversos 
materiaes  históricos,  tractou  d'esse  assumpto  com  uma 
rainuciosidade  que  espera  que  seja  approvada,  não  só 
pelo  estadista  e  financeiro  como  por  todos  os  leitores 
capazes  de  avaliar  a  plena  importância  d'aquelle  factor 
do  Estado. 

Outros  assumptos  que  o  auctor  tractou  mais  cir- 
cumstanciadamente  do  que  primeiro  tencionava  sâo  a 
abolição  da  Companhia  de  Jesus  e  a  ruptura  durante 
dez  annos  da  corte  portugueza  com  a  cúria  romana.  O 
auctor  tinha  já  estes  successos  promptos  para  a  impren- 
sa quando  o  conhecimento  da  obra  de  Theíner,  relativa 
a  Clemente  xiv,  o  persuadiu  a  dar  uma  narrativa  mais 
pormenorisada  d'esses  successos,  segundo  as  noticias 
authenticas,  n^essa  obra  publicadas.  Nada  achou  a  cor- 
rigir no  seu  trabalho  anterior,  mas  deparou  com  um 
opulento  material  para  detalhes  e,  sobretudo,  encontrou 
os  meios  de  deitar  um  relance  certo  sobre  as  negocia- 
ções e  occorrencias  nos  outros  Estados  da  Europa,  coe- 
vos e  solidários  cora  esse  grande  acontecimento  pro- 
duzido em  Portugal,  afim  de  que  este  paiz  recebesse 
alguma  luz  d'aquellas  nações  ou  viceversa.  Aqui  se  viu 
o  auctor  forçado  a  indicar,  em  breve  resenha,  o  decur- 
so das  respectivas  occorrencias  nos  demais  Estados  e 
em  Roma,  visto  como  sem  o  conhecimento  d'ellas  a 
historia  da  abolição  da  Ordem  em  um  paiz  fica  send" 
sempre,  tão  só,  um  fragmento  do  conjuncto  e  pois  qu 
a  precedência  e  o  effeito  n'um  Estado  distincto  só  s 
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em  comprehender  da  cooperação  dos  vários  outros 
idos,  conforme  tal  reside  subjacentemente  no  espi- 
e  nas  propensões  da  Ordem.  Porém  leitor  algum 
iminará  uma  narrativa  detalhada  d'este  objecto,  pe- 
io bem  o  interesse  despertado  por  aquella  Ordem, 
uai  não  é  só  passageiro  e  unicamente  na  quadra 
lal,  mas  tem  sido  sempre  vivo  em  todos  os  tempos 
será  no  futuro. 

Esse  interesse  está,  de  mais  a  mais,  ligado  ao 
le  de  Pombal  e  muitas  pessoas  só  conhecera  este 
istro  pela  historia  da  Ordem  dos  Jesuítas  e  dos  pro- 
mentos  d'elle  contra  elles.  Mas  que  esse  estadista, 
LS  nomeado,  elogiado  e  accnsado,  não  foi  menos 
oso  em  outras  zonas  e  espheras,  antes,  mesmo,  ahi 
s  importante :  eis  o  que  mostra  uma  vista  gene- 

e  perscrutadora  sobre  sua  administração  e  seus 
s  em  Portugal.  A  importância  de  Pombal,  para  a 

pátria  e,  a  vários  respeitos,  para  a  historia  da 
opa,  demandava  que,  por  todos  os  seus  aspectos, 
içada  fosse.  Este  íoi  o  encargo  especial  (de  lhe  íazer 
iça  a  todos  os  respeitos,  sobretudo  após  haver  to- 
lo conhecimento,  de  referencias  exactas,  de  sua 
oa  e  actividade,  em  differentes  obras  históricas 
lemas)  que  se  impoz  o  auctor;  e  por  melhor  ma- 
ã  julgou  desempenhar-se  d'essa  tarefa,  dando,  por 

de  citações  de  juízos  e  de  narrativas  de  coevos  e 
estemunhas  occulares,  uma  exposição  circumstan- 
a  e  authentica  de  toda  a  sua  actividade,  porquanto 
jómente  do  conjuncto  de  todas  as  suas  obras  é  que 
iode  formar  uma  opinião  segura  acerca  d'este  esta- 
I.  O  leitor,  pois  que  por  esta  maneira  possa  consti- 
ellc-proprio,  um  juizo  procedente,  resulta,  em 
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consequência,  habilitado  a  apreciar  os  escrip 
acerca  de  Pombal;  por  isso  íoi  que  o  auc 
abater  de  corrigir  ou  de  refutar  taes  ou  tat 
o  que  haveria  enchido  este  tomo  d^mesi 
Sempre  que  o  auctor,  nos  volumes  prec 
perraittia,  de  quando  em  vez,  uma  ou  outrí 
aqui  e  alli,  de  assumpto  análogo  em  trab: 
versa  lavra,  ou,  mesmo,  sempre  que  labora 
isso  se  deu  porque  as  fontes  lusitanas,  áqi 
los  attinentes,  tão  só  são  accessiveis  a  es 
de  leitores,  circumstancia  esta  com  que  se 
nos  fastos  dos  tempos  modernos,  cujos  rei 
rarios  se  encontram  mui  mais  espalhados  e 
de  toda  e  qualquer  mão. 

Concluindo  toda  a  obra  com  o  termina 
volume  e  despedindo-se  assim  de  Portugí 
historia,  não  deve  o  auctor  deixar  de  pensa: 
dão  no  estimulo  que  recebeu,  no  prolapso 
annos  de  occupado  se  encontrar  cora  esta  fai 
te  de  portuguezes  cultos,  de  ai  ta  posição.  Prii 
elle  se  reputa  na  obrigação  de,  em  publico 
ferir  seu  reconhecimento  para  com  o  sar. 
Santarém,  para  com  esse  sábio  que  tam  cré( 
encómios,  por  lhe  haver  concedido  toda  a  aju 
a  partir  da  publicação  do  primeiro  volume.  1 
historia  tudo  quanto  o  auctor  lhe  deve  aos  ei 
peei  ficada  mente  ao  Quadro  elementar  de 
polit.  e  diplomai,  de  Portugal  etc.  Estí 
embargo  de  haver  sido,  tam  só,  planeada  [ 
traçào  e  figuração  das  relações  poUticas  e  d 
de  Portugal  com  o  estrangeiro,  contem, 
mente,  opulento  thesouro  de  noticias  e  info: 
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áiis  circumstancias  e  acontecimentos  internos  de  Portu- 
gal, acerca  da  regia  familia  e  da  corte,  acerca  dos  al- 
tos funccionarios,  acerca  dos  poderes  do  Estado,  acerca 
das  medidas  adoptadas  pelo  governo  etc. ,  nas  diíferen- 
tes  epochas.  Taes  noticias  são  extrahidas,  em  parte  dos 
ofiBcios  diplomáticos^  dos  tratados  e  dos  diplomas,  que 
nos  sáo  communicados  por  extenso  ou  por  via  de  resu- 
mos, para  que  esclarecidas  nos  sejam  as  relações  exte- 
riores ;  ou  em  parte  nol-as  transfere  o  snr.  visconde, 
que  com  ellas  deparou,  nas  pesquizas  a  que  procedeu 
para  a  sua  obra  e  que  não  quiz  que,  para  a  historia  da 
sua  pátria,  corressem  risco  de  perder-se.  Ató,  mes- 
mo, pelo  concernente  a  estes  informes  acerca  das  cir- 
cumstancias e  dos  acontecimentos  internos,  o  histo- 
riador de  Portugal  encontra-se,  especialissimamente, 
obrigado  ao  sr.  auctor  do  Quadro  elementar.  Suas  no- 
ticias singulares  e  disseminadas,  em  sua  mór  parte  só 
de  propósito  communicadas,  eis  o  que  o  auctor  d'esta 
Historia  colieccionou  penosamente,  eis  o  que  ao  depois 
ordenou,  examinou,  seleccionou;  isso  foi  o  que  o  habi- 
Jitou  a  compor,  entre  outras  secções,  a  historia  inteira 
d' um  reinado,  qual  foi  o  d'el-rei  D.  João  v,  reinado  esse 
a  respeito  do  qual  os  portuguezes  ainda  não  possuem 
historia  alguma  digna  de  tal  nome,  consoante  o  snr. 
auctor  do  Quadro,  de  passagem,  observa*.  O  extraor- 
dinário numero  dos  ofiíicios  de  embaixada  impressos 
no  Quadro  elementar,  quer  na  integra  manuscriptos 


^  Após  haver  passado  em  revista  os  differentes  escriptos  sobre 
este  rdnado,  em  obras  maiores,  que  s&o  todas  de  oontheúdo  mui  es- 
OMSO :  €A$êiin  que  podnnoê  affotUãmerUe  dizer  que  não  temo»  uma  »6  hi^ 
toria,  verdadairamente  digna  doesse  nome,  de  um  reinado  tão  longo  eòmo 
fertU  em  aamteGiwkentOê  de  major  impoi^tancia.»  Quadro,  ii,  Introd., 

VOU  V  30 
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quer  coramunicados  por  via 
e  documentos,  as  introducç< 
d'outros  diplomas  e  pelo  snr 
de  cada  volume;  o  conhecira 
exacçâo  com  que  esses  diplo 
taes  iníroducções  se  enconti 
obra  tal  uma  mipa  inesgota\ 
cindivel  da  historiographia  p< 
gum  dia,  n'esse3  annaes,  ur 
que,  outrosim,  quedará  come 
mento,  honroso  para  o  gover 
o  Quadro  a  suas  expensas.  ' 
nece  tampem  valiosas  contri 
neas  para  a  historia  dos  ou 
também  dos  outros  continente 
dissima  amplitude  das  posse 
nas  e  das  suas  relações  mei 
O  auctor,  pronunciando- se  i 
tancia  d'esta  obra  nacional  v> 
portugueza,  sente-se,  ao  mesi 
lance,  exprimir,  em  publico, 
tarem,  os  seus  agradecimentoi 
nicação  dos  tomos,  á  medidf 
obra,  e,  principalmente,  pelos 
los  com  que  ao  auctor  o  brii 
serie  de  annos. 

Eguaes  agradecimentos  c 


234.  D.  B.  BrockwcU's,  Natural  <£  poltí 
1726,  que  o  gnr.  visconde  não  consegu 
ra.  A  propósito  d'ella,  diz  Spilller,  no  : 
dos  CuropeusB :  tmal  apenas  toca  no  n 
ral,  toda  osla  historia  politica  de  Porli 
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Ia  Carreira,  esse  profundo  perito  em  sua  historia  pa- 
ria, pela  honrosa  menção  com  que,  em  seu  juizo,  depa- 
"ou  no  tocante  aos  três  primeiros  volumes  d'esta  Histo- 
ia.conjunctamente  ainda  com  o  diploma  régio  que  ao 
luctor  o  nomeou  comraendador  da  Ordem  de  Christo, 
□unifícencia  que  nem  procurara  nem  esperara.  Com 
ranqueza^  reconhece  o  auctor  que  similhante  juízo, 
iriundo  da  penoa  de  um  estadista  portuguez,  tam  co- 
ihecedõr  como  elle  o  é  da  historia  da  sua  pátria,  lhe 
erviu  concomitantemente  de  incentivo  e  de  galardão. 
Porâm  e  rematando,  ao  terminar  esta  obra,  sen- 
e-se  o  auctor  obrigado  a,  em  publico,  exprimir  o  seu 
gradecimento  ao  director  da  Bibliotheca  Gran-Ducal 
le  Darmstadt,  o  snr.  conselheiro  dr.  Feder,  e  ao  snr. 
ibliothecario  da  corte,  dr.  Mitzenius,  bem  como  tam- 
em  ao  conservador  da  Bibliotheca  da  Universidade, 
nr.  professor  dr.  Adrian,  por  todos  os  obséquios  e  fi- 
lezas  com  que  o  auxiliaram,  no  aproveito  dos  thesou- 
ros  de  ambas  aquellas  livrarias. 


Giessen,  em  Novembro  de  1854. 


O  AUCTon. 
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r.  336,  337,  333.— Balallia  de  Sa- 
lado,  340  es3. 

.A.by8slnla,  o  imperador  da  — 
tomado  como  o  Prestes  Jo&o,  III, 
330. 

A-cademia  dos  Grne.>-daH 
«lo  marinha,  sua  fundação 
(17791,  V,  330.  —  Sua  reforma 
(1796,,  344. 

■  da  Historia  For- 

tntgnexUf  [V,  685. 

d©    marinha  c 

commorolo,    sua    fundação 
(1803),  V,  345. 

Real    «lo    Fortl- 

fioac&o,  etc,  fundac^Lo  da — , 
(1790),  V,  330,  331. 


BUtORU  DE  POATUâAL 


A.<;(L&fLt  Luiz  lie,  bispo  dQ  Bur- 
gos, II,  391. 

A.<»<:liiJuoll,  núncio  pontíldo 
em  Lisboa,  V,  63  ess. — Sua  ex- 
pulsão, 69  es3. ;  72. 

Ãoclama^fto  do  duque 
de  Bra^rfHipa,  IV,  328  ess. 

Apore»,  archipelago  dos,  no 
reinado  de  D.  AHonso  V,  11,  360; 
e  D.  Affonso  VI,  IV,  487 ;  no  rei- 
nado de  Philippe  ÍI,  261. 

A-onnliu,  Pedro  d',  governador 
das  ilhas  Philippinas,  iV,  306  ess. 

A.dQjl-*nAr,  chefe  de  exercito, 
III,  130,  131. 

Adon,  ataque  de  (1573),  Hl,  274. 

Adiço*  minasd'ouro,  exploradas, 
junto  a  Almada  e  Gezimbra,  I,2;o, 

Adriano  V,  papa  (1276),  I, 
203,  204. 

VI  e  a  Ordem  de  Chrís- 

to.  IV,  660. 

Adna,  impOBlo,  I,  232,  233. 

Adnlterlo,  IV,  643. 

AftuE  de  XUbera,  Pedro,  ca- 
pitão castelhano,  1, 157,  153. 

Affonvo,  rei  de  Sono,  seu  ba- 
ptismo (1491),  111, 183. 

- — I  (Henriques),  fllho  de 

Henrique,  conde  de  Borgonha  (e 
conde  de  Portugal).  1, 19,  25,  26. 
— Lucla  contra  sua  mfte  Thereza, 
filha  do  rei  AfTonso  VI,  de  LeElu 
e  l^astella,  26,  27  ess.— Infante 
desde  1123,  28,  29,  440  esa.— 
Guerra  com  Casiella,  '^.— Edi- 
flca  o  casletia  de  Gelme^,  30— 
Guerra  com  AfTonso  Vil,  31  ess. 
— É  ferido,  32,  33— e  o  príncipe 
Radimir,  ibid.  —  Desde  1137  ã 
prinoepê  de  Portugal,  34,  35.— 
Suas  conquistas,  36. —  Expedi- 
ção contra  os  sarracenos,  ib.— 
Vicloria  de  Ourique  (1129),  37. 
—AfTonso  Henriques  rei ;  convo- 
caçào  das  cOrte^,  39  ess.— Cortes 
de  Lamego  {1143i,  40  (452.  453). 
— Coroac&o,  40,  4l.'-SLiDuesâ&o 
ao  throno,  a  nobreza,  a  jurisdi- 
CÇAO)  41  e»a.— Feudo  6.  Santa 


Sé,  44  es: 
rem,  48.- 
quisia,  '. 
53),— Tor 
—  Conqu 
1166,  59, 
59  ess  — 
rios,  65 
S.  Joio, 
cavallans 
últimos  t 
ess.- Ex[ 
(1169),  7 
priBíoneii 
dade,  75. 
sarrdcent 
A  Ordem 
—Victor!: 
83  84.-: 
—Rei  ano 
nado,  84 
bispo  de 
(1139),  48 

AffunjBO 
1  (nascido 
Cavallein 
— Caaame 
ca,  101,  1 
frente  d» 
ess.— E  e 
—Sua  dei 
Alcácer  ( 
conquista 
çSo,  121, 
geral,  U, 
bra,  I,  n 
Leis,  123 
gac&o,  II 
judtjus,  I. 
da  Casa 
Ctas  com 
bispo  de  1 
do  rei,  en 
12a,  130. 
8ucoess&( 

] 

AfTonso  1 
suocessir 
bulia  de 
seu  irm&( 
cbo  II,  I 
165,  166,  - 
03  mouro 
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168— Em  Paris,  168  ess.— Seu 
regresso,  170  esa.— Bm  frenle  de 
Celorico,  17á,  173— e  de  Coim- 
bra, 173.  174. -Como  rei,  A/fontf 
III  (1245-1279),  176  ess— Con- 
quista do  Algarve,  177  ess,— e 
Affonso,  o  Sábio,  ISO,  I81.-Ca- 
samento  com  D.  Bríles,  filha  da 
AffoDSO  de  CasleUa,  183  ess.— 
Rei  do  Algarve,  lb7  ess.— Admi- 
nistração do  Estado,  180, 190  ess. 
CArtesem  Leiria  (1S54),  190  (449j. 
-Legislação  geral,  201,  Wi  ess. 
— Cunhagom  e  alteração  de  moe- 
da (1270»,  187,  188;  197, 198;  388. 
—Tnquiriçõeê,  198, 199.— Conten- 
das con  as  Ordens  de  Cavallaiia, 
14d,  200— com  o  alto  clero,  200 
esg.;  475  ess.— e  Clemente  IV, 
201.— e  Gregório  X,  202  ess.— 
CõrtAS  de  Santarém.  2t>3.— Morte 
do  rei  (1^70),  204,  203.- Succes- 
sAo  ao  IhroDO,  361 ,  2ii2,  309  yU%. 
—Merecimentos  para  com  Por- 
tueal,  377,  380. 
A.Sroamo  IV,  fllbo  e  successor 
d*el  rei  D,  Diniz,  I,  320.— Guerra 
clril,  822. — OíssengOes  e  accordo 
com  seu  pae  i1323f.  324,325,  326. 
Succede-lhe  (13i5-57f,  331.— Cor- 
tes (l'Evora  (1325).  ib.— e  AÍTonso 
Sanches,  832,  333— o  Affonso  de 
Castella,  337  ess.- Em  rrente  de 
Sevlina,  339,- Contra  Granada, 
ibid.— Batalhado  Solado,  340ess. 
— e  Ignez  de  Castro,  344  ess.— 
Morte  do  rei  (1;í57),  34S.— Seus 
méritos  para  com  Portugal.  379, 
3S0,  381.— A  moeda,  338.— Privi- 
légios da  nobreza,  423,  428  ess. 
— dqs  clérigos.  440— o  da  classe 
ecciesiastica,  463  ess.— O  direito 
canónico,  477,478— JuizesdefõrA, 
481  esfl— Corregedores,  435.— As 
formulas  do  processo,  496.— A 
tlDÍversidade  de  Coimbra  trans- 
ferida para  Lisboa  (1338)  e  vol- 
Undo  novameoLe  para  likiimbra 
(1354),  503. 

V,  fliho  primogénito  de 

D.  Dnarla,  preito  de  homenagem 
em  CíQtra,  II,  200,  201— ã  sue- 
csMor  ao  tbrono  ainda  ufi  menor- 


idade (desde  1438t,  340  ess.— 
Eru  Lisboa,  208.— Em  Santarém 
(1440|,  274.— Esponsaes  oom  D. 
Izabel,  filha  do  regent«  D.  Pedro 
(1441),  280.— Toma  conta  do  go- 
verno a  torna  a  devolvel-o  a  D. 
Pedro  (1446),  287.— Casamento 
do  rei  (1447),  289.— Demiss&o  do 
regente,291— eocondedeAvran- 
chea,  292  e«8.— Aprestos  contra 
D.  Pedro,  293- e  sua  esposa, 
305  —Expedição  contra  D.  Pe- 
dro, 309  ess.- Morte  do  Infante 
(1449),  ib.,  313— Conquistas  em 
Africa,  332  ess.  —  Calixto  III 
(1457j,  335.— Novas  moelas,  333, 
3.Í6-D-  Pedro,  filho  do  Infante 
D.  Pedro,  336.— Expedíç&o  aTan- 
ger,  337  ess.— Conquista  de  Al- 
cácer, 338,  340.— Em  Ceuta  e  seu 
regresso,  342.  — Novos  equipa- 
mentos (14ti3i,  3^9— Em  C^euta, 
330,  35t— Perante  Tanger,  ibíd. 
ess.— Marcha  para  os  montes, 
355.— Fuga,  357  — Regresío,  358. 
Ataque  contra  ArzLlIa  (1470),  368 
ess.- (1471),  369— Sua  lomadia, 
371  ess.— e  Eduardo  IV,  da  In- 
glaterra, 3S9~Tomada  de  Tan- 
ger, 374,  375  ess.  —  Regresso, 
375,  376— e  S.  Joanna,  fliha  de 
D.  Henrique  IV,  de  Castella,  380 
— ExpediçSLO  a  Castella  (1475), 
332-Allianca  com  Luiz  XI,  383 
— Casamento  com  D.  Joanna,  3S8 
—Em  Zamora,  386, 387  ess.— Ne- 
gociações, 339, 390  ess  — e  o  mar- 
qoaz  de  Villena.  392,  393— Em 
Zamora,  394,  395— e  0  rei  Fer- 
nando, 399,  400— e  os  grandes 
de  Castella,  401— Batalha  de  Toro 
(1476),  405  ess.-e  Luiz  X!  de 
França,  411  — De  Ceuta  até  â 
França  (1476).  412,  413  ess.— Em 
Tours,  422  ess.- e  CUirlos  de  Bor- 
gonha, 414.  -O  papaSixto  IV, 416. 
— Projecto  de  uma  peregrinação, 
421  ess.- Regresso  a  Portugal  e 
chegada  a  Lisboa  (1477),  419  ess. 
—Paz  com  Castella,  4i5.— Morte 
do  rei  (1431),  431  ess.— Seu  go- 
verno, 443  ess.— Os  judeus,  III, 
56,  61,  63~As  sciendas  matlie< 
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maticas,  108  — o  exercito,  123 
ess.;  128—6  D.  Joào  II  de  Cas- 
tra, 175— Descobertas  em  Âfri- 
ca,  171— Tratados  com  a  Hes- 
panha,  175  ess.— Christov&o  Ck>- 
lombo,  185. 

AflV>n«o  vr»  filho  e  successor 
de  D.  Jo&o  IV,  IV,  439-~Nasceu 
em  1643,  446,  447— António  Ck>n- 
ti,  seu  favorito,  447— e  o  infante 
D.  Pedro,  seu  irm&o,  443— Accu- 
sações  contra  o  rei  (1657),  451— 
e.  a  rainba-mãe  regente,  453— 
O  conde  de  Castello-Melhor,  mi- 
nistro absoluto,  456— seu  aíTasta- 
mento,  473— Casamento  do  rei 
com  D.  Maria  Francisca  Izabel 
de  Sabóia,  458— Contendas,  460 
ess.— e  do  infante  D.  Pedro,  4tj2, 
468,  476— e  da  rainha,  474— An- 
tónio de  Souza,  478— Novas  in- 
trigas da  rainha,  4S1  — Desthro- 
namento  do  rei,  482—0  rei  na 
Terceira,  545— Sua  morle  (1683), 
em  Cintra,  IV,  487— Tumultos  em 
Jiisboa,  502— Negociações  de  paz 
com  a  Hespanha,  508,  511. 

9  irmfio  de  D.  Sancho  II, 

(nascido  em  12i0),  conde  de  Bo- 
lonha, 1, 159. 

-9  (nascido  em  1263),  ir- 


mão d'elrei  D.  Diniz,  senhor  de 
Portolense,  Castello  de  Vide,  etc, 
casado  com  D.  Violante,  pendên- 
cias com  el-rei  D.  Diniz,  I,  264 
ess 
- — -9  filho  de  D.  Joào  I  e  de 


Ignez  Pires,  nascido  em  1370,  II, 
245;  247. 248;  251,  255,  430;  436, 
437— Declarado  legitimo  (1401)  e 
casado  com  D.  Brites,  tílha  do 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, conde  de  Barcellos,  des- 
de 1443,  duque  de  Bragança, 
436,  437— ^ua  morte  (1461),  437, 
438. 

(TT)»  filho  do  principe 


real  D.  João,  neto  de  D.  AíTonso 
V,  desposado  com  D.  Izabel  de 
Castella,  II,  426,  464— Seu  casa- 
mento (1490),  III,  29,  30-Sua 
morte  ainda  emquanto  vivo  seu 
pae,  32. 


.    AFFONSO  X! 

« 

AlToiíMo,  filho  de  D.  Manuel, 

III,  104, 105. 
,  marquezde  Valença, 

conde  de  Ourem,  fllho  de  AfTon- 

so,  duque  de  Bragança  (Vid.  art. 

preced.),  II,  274— e  o  regente  D. 

Pedi-o,  288,  297 -sua  morte,  437, 

438. 

9  conde  de  Faro,  irm&o 


do  duque  Fernando  (II)  de  Bra- 
gança, ir,  437,  438. 

•9  mordomo  da  casado  da- 


que  de  Bragança,  II,  446. 

Manga- Ancha,  e  D.  Jofto 


II,  II,  259,  260  — e  as  cortes  em 
Lisboa,  356. 

Diogo,  viagem  de  desco- 


berU  (1445),  II,  363. 

Jo&o,  chanceller  de  D. 


Pedro  I,  de  Portugal,  I,  354. 

-. João,  voador  da  fazenda 

de  el-rei  D.  Jo&o  i,  II,  189. 140. 
Pedro,  bispo  do  Porto, 


sob  D.  AfTonso  iv,  I,  462. 

Pedro,  e  o  falso  D.  Se- 


bastião, IV,  2S3,  284. 

VI,  rei  de  LeSo  (1072- 


1109)  e  de  Portucale.  I,  4— como 
rei  da  Galliza,  4  —  successor  de 
D.  Fernando  de  Castella,  7— suas 
conquistas  (1093),  9 — e  Henrique 
de  Borgonha,  11— rei  de  Lefto  e 
Gastellâ,ib.— sua  morte  (1109),15. 
IX,  rei  de  Leão,  casado 


com  D.Thereza,  irmã.  de  D.  San- 
cho I  (1190),  I,  102  ess. 

VII,  Raymundez,  rei  de 


Castella,  I,  22,  23— e  D.  Thereza, 
rainha  de  Portugal,  24  ess— e  D. 
AfTonse  i,  29— Selmes,  conquis- 
tada, 29, 30— imperador  das  Bes- 
panhas,  30,  31— na  Navarra,  32, 
33— invasão  em  Portugal,  33  ess. 
o  SabiOy  (X),  rei  de 


(kistella,  e  D.  Sancho  ii,  I,  171 
ess.— e  D.  AfTonso  III  (1253),  180, 
181  — Accordo  com  D.  Aflanso, 
(1263-1264),  185, 186— Gomo  poe- 
U,  II,  179  ess. 

XI,  rei  de  Castella,  1, 331, 


337  —  e  o  rei  D.  Affonso  iv  '*'* 
Portugal  337  —  Batalha  de  Sa 
do,  341. 
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Affonfiio  K  rei  de  Arag&o,  e  sua 
esposa  D.  Urraca,  viuvado  conde 
Raymundo,  I,  i5,  16. 

II,  rei  de  Aragão,  I,  88. 

9  irm&o  do  rei  Henrique 

iv.  n,  377,  378. 

AfVloa»  conquistas  dos  portu- 
gueses na  costa  do  norte  d'Áfri- 
ca,  no  reinado  de  D.  AíTonso  v, 
II,  ^1  —  Descobrimentos  dos 
portuguezes  em  Africa,  358, 359; 
In,  175— e  no  noroeste,  no  tempo 
de  D.  João  Hl,  374. 

AfipravajaoLen-fco»  I,  454. 

Afl^onltnra»  suas  desfavo- 
ráveis circumstancias  em  Portu- 
gal, UI,  68,  71;  V,  143, 144  ess.~ 
sob  a  administração  de  Pombal, 
145, 146— após  a  sabida  do  prín- 
cipe regente  de  Portugal,  422 
ess..  431  ess. 

A^pncnltniray  forca  da  —  no 
tempo  de  D.  Manuel,  III,  68  ess. 
^  no  tempo  de  Pombal,  V,  143. 

Afl^iar,  Ambrósio  Goutinbo,  oa 
índia,  IV,  167— enviado  aos  Aço- 
res, 261—governador  da  liba  de 
S.  Miguel,  267,  268. 

Damião,  em  Tbomar,  IV, 

354,  255. 


Jorge,  capitão  d'uma 
frota  para  a  Etbiopia,  Pérsia,  etc. 
(1506),  m,  243. 

o  marquez  de,  secretario 


do  Estado  brazilico-portuguez,  V, 
437. 

AJu^nilloii,  duque  de,  succes- 
Bot  do  duque  de  Cboiseul,  como 
ministro,  e  os  jesuítas,  V,  127, 
131. 

Al«j  San  Miguel  da,  fundação 
d'esta  Ordem,  I,  78.  79. 

Alal>ttrdeiro«,  III,  129. 

All>a,  duque  de;  sua  expedição 
contra  Portugal,  IV,  224— em  Ex- 
tremoz,  239,  240  -  em  Setúbal, 
203  —  em  S.  Julião  da  Barra,  246 
—  e  D.  António,  prior  do  Grato, 
247— <k)mbate,  248. 

AllMuii»  cardeal  de,  e  Clemente 
XIV,  V,  123. 

Alt>evvairla,  Francisco  Soa- 
res de,  IV,  349. 


ALBUQUERQUE 

AlbertOf  archiduque  d'Au8tria 
e  cardeal,  governador  de  Portu- 
gal, IV,  274. 

régio  chanceller,  em  La- 
mego, I,  43— magister,  doutor 
em  leis,  489. 

Albufeira»  no  Algarve,  con- 
quista de,  1, 178, 179;  pertencen- 
te á  Ordem  d*Aviz,  179;  181,  182. 

Albuquerque»  AíTonso  de; 
na  Indta,  III,  251  ess. —  contra 
Socotora,  232  —  contra  Mascate. 
234,  235  —  perante  Ormuz,  236 
ess.— regresso  a  Socotora,  239— 

Sela  segunda  vez  na  frente  dê 
rmuz,  273— em  Cochim,  240— 
em  Gananor,  244 — e  D.  Francisco 
d'Almeida,  246  ess.— Gapitão  ge- 
neral e  governador  da  índia,  &i 
—em  frente  de  Galicut  (1510),  252 
— vae  a  Gochim,  259— e  a  Goa 
(1510),  254  ess. —  e  é  atacado, 
256, 257— sua  retirada,  258— para 
Gochim,  259— Gonquista  de  Goa, 
260  —  Fundações  e  instituições, 
262  ess. — vae  a  Gochim  e  a  Ma- 
laca (1511),  264  ess.— Gonquista 
de  Benestarim,  270,  271— Tra- 
ctados,  271,  272— perante  Aden 
(1513),  274 -Diu,  274— Façanhas 
heróicas  (1513),  276,  277— For- 
taleza em  Galicut,  ib.— Volta 
a  Ormuz  (1515),  281  ess.,  431; 
IV,  53—  Sua  doença,  seu  regresso 
á  índia,  III,  285— Sua  demissão, 
286— Sua  morte  em  Goa  (1515), 
287— Seu  caracter,288— Seus  mé- 
ritos, 308— e  el-rei  D.  Manuel,  294 
ess.— Estado  da  índia  no  tempo 
do  seu  fallecimento,  296. 

André  de,  general  por- 

tuguez,  sua  morte  em  frente  de 
Elvas,  IV,  490,  491. 

Braz  de,  filho  de  AfTon- 


so  de  Albuquerque,  III,  286,  295 
—casa  com  Q.  Maria  de  Noro- 
nha, ib. 

Francisco    de,   viagem 


para  a  índia  (1503),  III,  214— seu 
naufrágio,  245,  216. 

João  de,  bispo  de  Go^, 


IV,  95,  96. 

Jorge  de,  em  Malacca,  III| 
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815— para  a  índia  (1519),  326— 
em  Mascate,  330— em  Sumatra, 
333,  334- para  Malaca  e  Bínt&o, 
335  e  441. 

Albufinerque»  Lopo  de,  ca- 
marista-mor  d'el-rei  D.  AíTonso  v, 
em  Gastelta,  II,  38SS— conde  de  Pb- 
namõr,  382;  384, 3S5— e  D.  AíTon- 
so, 392. 

Mathias  de,  conjura  con- 
tra D.  Jofto  IV,  IV,  375— como 
governador  do  Alemtejo  (1644), 
414— Yictoria  no  Guadiana,  415 
—Conde  de  Alegrete,  416— Go- 
vernador na  província  d'£ntre- 
Douro-e  Minbo,  ib.— Derrota  de 
Telena,  417  ess. 

Pedro  de,  II,  386,  387— 


Sua  execução,  III,  21. 

Pêro,   para  Ormuz,  III, 


277— Capitão  em  Ormuz,  284. 

Alofftoeba,  Pedro  de,  para  Ar- 
zilla,  U,  3d8. 

Aloctoer  Oe^ uer,  seu  ata- 
que (1458),  II,  338— sua  conquis- 
ta, 340— seu  sitio  pelo  rei  de  Fez, 
843— sua  libertacILo  (14  9),  345— 
novo  siiio  (1459),  346— novamen- 
te livre,  348— batalha  (no  rio  Mu- 
cazem),  III,  401. 

Aleaoer  Klbiir,  expedic&o 
mallograda  em— ,111, 137. 

Aloaoer  do  Sal,  sua  con- 
quista por  D.  Affonso  I,  I,  54,  55 
ess.— Sua  tomadía  pelos  sarra- 
cenos, 96,  97— Pertencente  á  Or- 
dem de  San  Thiago,  ibid.— Seu 
cerco,  117,  118  ess.— Victoria, 
119,  120.  — Sôde  da  Ordem  dos 
Gavalleiros  de  San-Tbiago,  301, 
'303,  304. 

AloBi^o-ra»  (Alcazova),  Pedro 
de,  conselheiro-de-Estado  do  go- 
vernador archiduque  Alberto,  IV, 
274. 

Pedro  de,  III,  3S6,  390, 

391— Na  morte  d*el-rei  D.  Sebas- 
tião, 401, 402— O)mo  governador, 
4')0-Seu  exilio,  407. 

Pedro  de,  mathematico. 


ALGARVC 

Aloaide-môf,  I,  433,  434  ess. 

Aloatdeis,  alvazfles,  direitos  do 
logar,  U243. 

Aloala  cie  £[eiiai*efii=Com- 
plutum ,  Universidade  de,  III,  103. 

Alocuibedo»  e  a  Ordern  de 
Aviz,  I,  96,  97. 

Aloantajra,  aqueducto  de,  IV, 
711. 

batalha  de,  IV,  243  ess. 

AloasEova,  Fern&o  de,  e  a  ad- 
ministração dalniia,  III,  309  ess. 

AlondlOs  duque  de,  general 
hespanhol  contra  Portugal,  V, 
352,  353. 

Aldeã»  ou  aldeola,  em  Portugal, 
L  209. 

Aiebembeqne»,  assalto  dos 
portuguezes,  III,' 169, 170. 

Alefl^rete»  marquez  de,  e  D. 
João  V,  IV,  676. 

conde  de,  —  vide  AlkU' 

querque  {Maíhian  de). 

Aleiuqiieir»  conquista   de,  II, 
•^— e  a  rainha  D.  Leonor,  265. 

Alemtejo,  revoltado,  IV, 333. 

Alenoastre»  Affonso  de,  mar- 
quez de  Porto-Seguro,  alevaota- 
mento  em  Portugal,  IV,  333, 334. 

Alexiandre  m,  papa,  e  D. 
AfTonso  Henriques,  I,  44,  45— e 
os  Templários,  68,  69,  306»  317. 

IV,  papa,  e  os  Templá- 
rios, I,  307,  30S. 

VI,  papa,  e  el-rei  D. 

Manoel,  III,  117. 

irmão  do  duque  de.Bra* 


gança,  IV,  340. 

(Eskander),  rei  da  Abys- 


sinia,  e  Pedro  da  (k>vilh&.  ill> 
181.     * 

Jeauita  irlandez,  preso. 


III,  109, 110. 
Aloa^ovafli,  favorito  de  D.  Dl- 
l^ie  (1279^  I,  266,  267. 


V,  49. 

Alfandefl^a,  impostos  adua* 
neiros  em  Lisboa  e  Porto,  1, 380. 

Alfereis-mor,  originariamen- 
te commandànte  do  exercito,  ao 
depois  porta-estandarte  real,  car- 
go honorário,  I,  77,  78,  435  ess,, 
III,  131. 

Alfita,  imposto  dos  mouros  ao 
rei,  I,  53,  54. 

Alfl^arve,  conquista  do,  I,  176 
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AUADUR 

esi.— Seu  âmbito,  477, 178.— D. 
Sancho  I,  rei  do  Algarve  (1189), 
ibid.— D.  Sancho  II,  479-0.  Af- 
fonso  IIÍ,  ibid.'— e  Gastella,  480, 
481;  184  ess.— Nova  determina- 
do (4264),  485,  486  ess.— Desis- 
tência do  rei  de  Gastella  ao  Al- 
garve (4237),  487,  488  ess.— la- 
8ur?eic&odo  Algarve,  V,  373  ess. 

AUaâur,  em  Çafim,  III,  140 
ess. 

J^U  Tbralitm  IMCarl^ar^  cor* 
sario  mouro,  lII,  603,  504. 

AJU^Solualís  capitão  da  frota  do 
sultfto  Badur,  III,  467,  468;  469, 
470, 

Aljeosar,  no  Algarve,  conquista 
de,  h  481,  482. 

AVl^^^^x^*^^^^  batalha  decisi- 
va (4385),  n,  102  ess. ;  407  ess. ; 
440  ess. 

AlJiiiBter,  conquista  (em  4235) 
de.  I,  449,  450, 151, 

A-lmada»  tomada  por  D.  Affon- 
so  I,  I,  53, 54— e  a  ordem  de  San- 
Thiago  96,  97. -Sitiada,  II,  74— 
Tomada,  75— Reconquistada,  83. 

vid.  Avranches, 

Antão  de,  IV,  337,  338, 

341  —  e  a  duqueza-regente,  352. 
António,  embaixador  em 


Inglaterra,  IV,  388,  389. 

e  Mendonça»  Fran- 


cisco, embaixador  portuguez  em 
Boma  (4757)  e  os  jesuitaa,  V,  30, 
31,  69,  74,  72— ó  os  embaixado- 
res francez  e  hespanhol,  404, 
106  — Depois  da  morte  de  Cle- 
mente xiii,  440,  111  — Alevan- 
te  dos  jesuítas,  411,  412;  127, 

^ImecUna,  cidade  da  provin- 
da de  Duceala,  III,  147,  153— 
sua  tomada,  456. 

^Im^da»  cardeal  e  conselheiro 
d*el-rei  D.  José  i,  V,  8,  9. 

.— r^  Diogo  de,  Prior  do  Grato, 

0  D«  João  II,  II,  405. 

Duarte,   na  batalha  de 


-r-r^ 


Toro,  lí,  405. 

Francisco  de,  primeiro 


»>r  r  ■«  '>w 


ALORNA 

quistas  na  costa  oriental  d* Afri- 
ca, 286— e  na  índia,  ibid.— morte 
de  seu  filho,  242— expedição  mi- 
litar (4508),  244 -Em  frente  de 
Diu,  245— e  Affonso  d*Albuqu6&r- 
que,  246— Regresso  e  morte  de 
D.  Francisco  d*Almeida  na  balúa 
de  Saldanha  (4510),  248. 

A-lmetcla»  Francisco  de,  gover- 
nador hespanhol  deCeuta,  IV,  364. 

João  de,  capitão  de  Diu, 

IV,  68,  77,  78. 

João  de,  conde  das  Gal- 


veias, V,  354,  355. 

Jorge  de,  bispo  de  Ck>im- 


bra,  III,  358,  359— arcebispo  de 
Lisboa  como  governador,  400, 
425— e  a.  successão  ao  throno, 
418,  419--cQnselheiro-de-Estado 
do  governador  archiduque  Al* 
berto,  IV,  276. 

Lourenço  de,  contra  Cou- 


Ião,  III,  227— contra  o  Çamorim, 
230— victoria  em  Calicut  (4506), 
231— frota  do  Çamorim,  233— pe- 
rante Panane,  ibid.  — em  Ghaul, 
241- sua  morte,  242. 

Luiz  de,  para  Diu  (4546), 


IV,  86. 


Miguel  de,  ameaçado» 
IV,  337,  338-Libertoção  de  Por- 
tugal, 341— Revolta  de  Lisboa» 
348  — e  o  arcebispo  de  Braga, 
350,  354. 

Pedro   de,   capitão   de 


Diu,  IV,  68;  e  77,  78. 

9  praça  de  guerra^  tomada 


vice-rei  da  índia,  III,  220— sua 
partida  (1505)^  225  —  ^uas  cgn- 


pelos  hespanhoes,  V,  26o— toma- 
da pelos  francezes,  998— amea- 
çada, 415— destruída,  416. 

AJmeimaa»  capitão  de  Alme- 
dina, expulso,  III,  456. 

A.lmelj:-ljin,  cortes  de,  III,'422, 
425, 

AJmeitlg^a»  imposto  para  o  re* 
gio  recebedor,  I,  238,  239. 

Alnaina,  coUina  cerca  de  Ceuta, 
II,  457. 

Alntpoadens»  chefe  d'exer* 
cito,  III,  430,  431  • 

A-lorna»  marquez  de,  genro  do 
marquez  de  Távora,  V,  311,  342; 
316— Expedição  a  França,  365. 
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Alpoem,   Pêro  de,   secretario 

de  Affonso  d* Albuquerque,  IIL 
286.  ^      H     ,       I 

A.lteza,  Real,  direitos,  I,  221. 

Alu  KI1CUI9  perante  Diu»  IV, 
35,  36— Assalto,  40,  43. 

Alva»  Julifto  de,  e  el-rei  D,  Se* 
basUao,  III.  386. 

A.lvajros,  Fernando,  castelha- 
no, II,  68  69. 

Gonçalo,  perito  ^iogua, 

Gonçalo,  fingido  D.  Se- 
bastião, II,  283.  284. 

João,  secretario  e  com- 


panheiro  d'infortunlo  do  prin- 
cipe  D.  Fernando,  II,  219,  220 
—Seu  regresso  (1451),  234. 

de  Almeida,  Pedro,  as- 


sassinado, IV,  7. 

de  Souza,  Luiz,  perante 


Alcácer,  IL  343. 

Cabral,  Pedro,  vid.  Ca^ 

Pereira,  Nuno,  condes- 


hral. 


tavel  de  Portugal,  vid.  NutCaU 

roares. 
A.lvaro,  irmão  do  duque  D.  Fer- 
nando de  Bragança,  11,  437,  438; 

445— e  o  dui^ue  de   Bragança, 

461— E  desterrado,  III,  8. 
A.ffoiifiio«  padre,  e  o 

infante  D.  Pedro,  II,  304. 
AlveiB»  Balthazar,  provincial  dos 

jesuítas  em  Portugal,  V,  202,  203. 
Manoel,  sua  execução, 

V,  43.        • 
A.IVÍ1119  João  de,  na  índia,  IIL  ' 

463,  464. 
A.1  vitto»  Pedro,  mestre  dos  Tem- 
plários, na  batalha  de  Alcácer- 

do-Sal,  I,  119,  MO. 
Alirito»  Diogo  Lobo,  bai^o  de, 

tribunal  em  Lisboa,  III,  66. 
barão  de,  vid.  Silveira 

(João). 
jLlJwLfiMilf  O  dizimo  de  toios  os 

fructos.  I,  53,  54. 
A.macUfl^oSy  Paramos,  legares 

privilegiados,  I,  298,  299. 
A^maipoir,  cidade  fortificada,  sua 

tgmadia,  III,  lõ9« 


ANGEJA 

Amafal»  Luiz  de,  bispo  de  Vi- 
zeu,  III,  104, 105. 

A^meclax:»  senhor  de  Çafim,  III, 
140. 

A-meizial»  ou  Canal,  victoria 
dos  portuguezes  no,  IV,  504. 

A-melot»  marquez  de,  embaixa- 
dor francez  em  Lisboa,  IV,  558. 

Amlens,  paz  de,  (1802),  V,  %4. 

AtiioiriiB&9  Lourenço  de,  em  Mon- 
ção, IV,  490,  491: 

A.naclols,  chefes  dos  besteiros, 
III,  130, 131. 

Anobediva,  ilha  cercado  Goa; 
chegada  ai  li  de  Almeida,  III,  226, 
231. 

Andotro»  João  (Juan)  Feraan- 
dez  de,  conde  de  Ourem,  1, 13, 
13— fuga  para  Inglaterra,  I,  406 
—em  Leiria,  409, 410— em  Évo- 
ra, 410, 411;  414— favorito  da  rai- 
nha D.  Leonor,  II,  12,  13,  17- 
assassinado,  20. 

A.iidtrade,  governador  do  Rio- 
de-Janeiro,  eos  jesuitcts  nas  Sete 
Missões,  V,  29. 

Fernão  Peres  de,  capi- 
tão de  navio,  de  regresso  de  Ma- 
laca. III,  278— para  a  China,  301; 
(1517»,  317.— Ilha  Tamang,  ib.— 
seu  regresso,  319,  324. 

Gomes  Freire  de,  tenen- 


te-general.  conjura  contra  Beres- 
ford,  V,  433  -  sua  execuçfto,  4^. 
—  Lui?  Fieire  de,  capitão 


nas  Molucas,  IV,  20 -em  Gbaul« 
131-em  Goa,  147,  148. 

Nuno  Freire  de,  na  ci- 


dade de  Cota,  sobre  Cevlâo,  III, 
503,  504. 

Simão,  em  Gochim,  III, 


301— para  a  China,  320,  321;  323 
e324. 

—  d*£n3errabod6s,  António 


Freire,  chancelldr  do  reino,  V, 
312. 

Leitão,  IV,  379— na  In- 


glaterra e  na  Hollanda,  388, 339. 
Anos    de    Barbuda,    vid 

Barbuda, 
AnexaiA,  egrejas  succursaes,  I 

23S. 
AIl||'eJc^  marquez  de,  e  el-r 
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D.  José  I,  V.  50,  52— ô  el-rei  D. 
Pedro  III,  308,  307. 
iMÈgpnL9  cidade  na  ilha  Terceira, 
tomada,  IV,  279. 

Lnliayay  Pedro  (Pedro  Anàya), 
construcc&o  d'uma  fortaleza  em 
Sofala,  III,  229. 

Lnna.»  esposa  de  D.  Philippe  II, 
IV,  252,  253. 

9  rainhadlnglaterra,  guer- 


ra com  a  França,  IV,  534— paz 
de  Utrechl,  720. 

Liinefii,  Lourenço,  segundo  mi- 
nistro da  Ordem  de  SanThiago, 
I,  304,  305. 

de  Beja,  Gonçalo,  embai- 


xador era  Gastella,  I,  353. 

^nnnneia^ào,  Miguel  da,  bis- 
po de  <  Coimbra,  e  os  Jacobeos  e 
Beatos,  V,  80— Sua  morte,  82, 
83. 

.AjDitonio,  confessor  de  D.  Jo&o 
II,  458,  4Ô9. 

prior  do  Grato,  preten- 
dente ao  throno,  III,  401;  414, 
415;  416,  417;  418.ess;  424-Em 
Lisboa,  IV,  220,  221— pretensões 
á  coroa,  222  ess:  231;  233,  234— 
Em  Santarém,  235,  230— Accla- 
raado  rei.  237  -em  Lisboa,  238— 
em  Setúbal,  239— e  os  gover* 
nadores,  em  Ayamonte,  239,  240 
—em  Lisboa  e  Belem,  243~em 
Alcântara,  245— Batalha  de  Al- 
cântara, 248 -para  Goimbra,  250, 
25i— Aveiro  e  Porto,  251,  252- 
sua  fuga,  252,  253— Em  França, 
272,  277— e  a  rainha  Izabel  d 'In- 
glaterra, 282— Sua  morte  em  Pa- 
is (1595),  ib. 

de  Lisboa  e  a  Ordem  de 


Christo,  V,  339.  Cotej.  Pedro  IL 

Aji±JMXkemf  Manuel,  e  el-rei  D. 
AíTonso  V,  IV,  451  —  Seu  afasta- 
mento, 479. 

AJtkxjíús^  obras  de  fortificaçSlo, 
1,230. 

^^I>ellÍclo»  L  228 ;  232,  233. 

.^^^jratceiíA,  na  Andaluzia,  toma- 
da, 1, 179,  180. 

^arafirdo»  infante  do— e  a  rai- 
nha D.  Leonor,  II,  281. 
^rwuxilfkf  conde  de,  general  hes- 


ASSUMAR 

panhol  em  Portugal,  V,  26Ô,  267 
—Sua  retirada,  271. 

A.i*aptles9  batalha  de,  V,  416. 

A.rai:^1o,  Ruy  d',  regresso  a  Lis- 
boa, III,  247. 

e  A-asevedo,  Antó- 
nio de,  fundador  da  Sociedade 
em  prol  da  agricultura,  V,  330, 
331-em  Paris,  350,  351. 

AjrolitepIsoopaeSy  sés,  fun- 
dadas em  Portugal,  V,  116,  117. 

A.rel  cie  Porlctt,  em  ftente 
de  Gulet,  III,  444;  450  — e  Lopo 
Vaz  de  Sampayo,  467. 

A.]re«ietio1:,  conde  de,  capit&o 
dos  cruzados,  I,  50,  51. 

Ajrevalo,  duque  de,  e  a  rainha 
D:  Isabel,  11^.399,  400,  4pi  -  Go- 
tej.  Givon  (Pedro), 

Aj:*nilstioio,  entre  Gastella  e 
Portugal,  II,  129. 

AjmaldnSy  mestre  da  Ordem 
dos  Templários  (1157),  I,  65. 

A-ronolie  (na  Andaluzia),  toma- 
da (cerca  de  1251),  I,  179,  180. 

A.]rrayolo89  conde  de,  expedi- 
ção (1437),  II,  209 -seu  regresso, 
219— e  D.  Leonor,  255,  253  — re- 
gência de  D.  Pedro;  26"^,  296. 

conde  de,  cotej.  Fernan- 


do I. 


vide  Castro, 


A.r rombamento ,  á  força, 
como  quinto  crime  capital,  I, 
252,  253. 

i^Lirroiiolies»  marquez  de,  con- 
selh€iro-d'Estado,  IV,  581. 

Arronolios,  tomada  de,  (1286), 

I,  i40,  150. 

A-nrucla,  da  ordem  de  San-Tbia- 

go.  I,  96,  97. 
AortlÁrofii,  I,  454. 
Ajrzllla»  ataques  contra  (1470), 

II,  368  — (147n,  369  — sua  con- 
quista. 370— é  sitiada  pelo  rei 
de  Fez  (1508)',  III,  142,  143,  144 

—  seu  novo  sitio  (1516),  162, 163 

—  rendida,  375  — cedida  ao  rei 
de  Marrocos,  IV,  288. 

A.ss|z  Xavora,  Francisco  de, 
vid.  Távora. 

AfiManmctTs  conde  de,  governa- 
dor no  Brazil,  IV,  698. 
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A^^lA;9raiB9  guarda  local,  I,  S27. 

^toltinit  rei  de,  e  os  portugue- 
aes,  IV,  aa. 

AtliAyde,  Affonso  de,  III,  165. 

Álvaro  de,  embaixador 

portugiíez  á  corte  de  Luiz  xf,  rei 
de  Franga,  II,  411 — conjura  con- 
tra el-rei  D.  Jo&o  ii^  III,  10-e  D. 
Joanna,  21— sua  fuga,  22,  23. 

António   de,  conde   de 


Gastro-de-Ayro,  vice-rei  de  Por- 
tugal, lY,  330. 

António   de,  conde   da 


Castanheira,  IH,  371. 

Catharina  de,  amada  do 


poeta  GamOes,  IV,  204- seu  fal- 
lecimento,  208. 

Diogo  de,  para  Ghaul  co- 


roo capit&o,  IV,  147, 148. 

Jeronymo  de » acciamac&o 


do  duque  de  Bragança.  IV,  347, 
348— oonde  de  Athouguia,  gover- 
nador da  Bahia,  43Ô  — ministro 
d'el-rei  D.  Aílonsovi,  suamorle, 
455. 

Jeronymo  de,  conde  de 


Athouguia,  conspiraó&o  contra 
D.  José  I ;  sua  condemnaç&o,  V, 
40—  sua  execuc&o,  42. 

Luiz  de,  armado  caval- 


leiro  em  Toro,  IV.  54— |>nmetro 
vice-rei  da  índia,  no  reinado  de 
D.  Sebastifio  (1568),  em  Goa,  128 
— Malacca,  129—0  Idalc&o  contra 
Goa,  135-^aperto  e  rigor  do  sitio, 
141— negociações  de  paz,  143— 
deíeza  de  Ghaul,  146,  147, 148— 
Goa  libertada,  147,  148— novos 
ataques,  152, 153— e  Onor  e  Cha- 
lé, 158,  154;  154»  155 -regresso 
a  Portugal  (1572),  156— ©ice-rei 
pela  segunda  i^ez  (1579),  como 
conde  de  AthouRuia,  e  sua  morte 
em  Goa,  170, 180. 

Pedro   de,  conspiração 


contra  el-rei  D.  Jo&o  ii,  III,  18, 19. 
-Hiua  morte,  21. 

Trist&o  de,  capitão  em 


Ternate  (1533í,  IV,  22-e  Galvão, 
24'-separac&o,  29. 

Nuno  Fernandes  de,  ca- 


AViLA 

na,  14S— contra  o  rei  de  Marro- 
cos, ib.  —  e  leabentafuf,  148- 
contra.  Tednest,  154— e  Azamor 
(1574»,  155— contra  Nafet,  ih.— 
expedição  contraMarrocos(1516), 
160— sua  morte  (1516),  163, 164. 

Atl&oiisiiia»  cortes  de  (1375), 
I,  430. 

conde  de,  e  o  infonte  D. 

Fedro,  II,  298. 

conde  de,  vid.  Atha^, 


Ajto^war^    Homar,    almoravide, 

prisioneiro,  I,  36. 
Atsolieii»  reino  em  Sumatra, 

IIL  334. 
^iil>eterre9    d',    embaixador 

f rancez  em  Roma,  V,  93, 103;  K^é, 

105;  108,  109— exonerado,  111, 

112. 
Anistrutlieiry  general  Inglez, 

em  Portugal,  V,  384. 
A.iil£lciiiã«  general  inglez,  para 

Portugal,  V,  382— Seu  desembar' 

que,  384. 
cA-ula  do  Oommeireioi» 

sua  fundação,  V,  171, 172. 
de  dcwenlio  e  ar» 

oliiteotaira»  sua  fundação, 

V,  330. 
AuremMana:,  esposa  do  in- 
fante D.  Pedro,  tio  de  D.  Sancho 

II,  161. 
^T^eiraa»  conde  de,  vice-rei  em 

Goa,  IV,  437. 
A.velx*09  João  Affonso  de,  via- 
gem á  Guiné,  in,  178. 
9  duque  de,  vid.  Lemca»- 

tre  {João  de}  e  {Jorge  de). 

duque  de,  vid.  Moêcare- 


pitão  em  Gaílm  (15it),  III,  145, 
146— expedição  coAtra  Aimedi< 


nhãs. 
A-T^ellals  Diogo  Pires  do^  em 

ViUalobos,  II,  123, 124. 
jê^vellaar,  André  de,  mathemall- 

co,  IH,  114. 
■ João  de,  viaoria,  IH, 

467,  468. 
A.veiiclftno9  Pedro  de,  e  D.  Af- 
fonso V,  n,  407— em  Castella,  433. 
Avlfipaon»  Benaimn^  Benêven' 

to  e  Ponteeorvo  occupadas,    V 

103 ;  106, 107. 
A.vtla5   bispo   de,   emi>aixado 

hespanhol  em  Lisboa,  IV^  558. 
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ÁTILA 

Sancho  de,  contra  D.  An- 
rior  do  Crato,  IV,  251, 252. 
)rduni  dos  Cavalleíros  de, 
[,  35,  96  — Coimbra,  sua 
a  aéle,  70,  71— mais  tar- 
ra  (1166).  ib.— Suas  «Re- 
'1,  73;  316,  317— incorpo- 
1  coroa,  IV,  (J60  —  suas 
ndas,  667. 

m,  JoUo  d',  no  Algarve,  I, 
J  —  Ck>D3elhQiro  real,  262, 

oh^fli  conde  de,  annada 
iro  em  Ceula,  II,  165  -e  o 
D.  Pedro,  292e33.;30i.- 
rle  (t443j,309. 
,  Pedro  Lopez  d',  em  Al- 
ta, 11,  103. 

lonto,  sua  conquisia 
r.  150,  151. 

rio,  bispo  de  Coimbra, 
ord'el-rei  D.  Diniz,], 497, 


>1^c^  Diogo  de,  assassi- 
du<]iie  de  Vizeu.  III,  20. 
1  prdca  de  Caslello  Real, 
III,  139 -perante  Çaflm, 


AEEVEDQ 

140— Viagem  de  descoberta,  175. 

AsambuCfai  Jo&o  Allonso  de, 
arcebispn  de  Lisboa,  II,  33.  34. 

AMmaA  Klian,  vigário  impe- 
rial noDekkan,  111,  494— e  o  go- 
vernador, 495— em  Salaetto,  497, 
493  —  pa/,  49i,  499 ;  5't5. 

A,Kf:Linori  sua  rendig&o,  (1913), 
III,  150— É  ameaçada  pelo  rei  de 
Mequinez,  156  —  1^  abandonada, 
375. 

Azfu-la,  c<5rte  de  madalra  pelos 
guerreiros,  1,  229. 

Azevedo,  Francisco  de,  agente 
dos  jufteus,  em  Roma,  II,  540, 
542. 

Gaspar,  em  Ceyiao,  IV, 

103,  109. 

Gonoalo    Vasques,  e   a 

rainha,  I,  413;  ai  ca  ide- mãr  em 
Santarém,  e  D.  Leunor,  11,33.— 
marechal,  I,  415, 

Jeronymo,  vice-rei  da  ín- 
dia, no  reinado  de  D.  Philippe 
II,  IV.  325.  326. 

— — - —  Mai-co  António  da,  revo- 
lução em  Lisb-^a,  IV,  348. 

Marco  António  de,  ao  rei- 
nado de  D.  Joio  V,  IV,  692,  693— 
Secretario  d'E3tado  (1748),  728. 


BA  CAIM 

n,  destruída,  III,  484— 
portugueza,  487— fortifl- 
[I,  132— atacada,  133. 
t,  conde  du,  embaixador 
em  Lisboa  e  Pombal,  v, 
17— terremoto  de  Lisboa, 
26;  231. 

oz,  expedição  guerreira 
(1169),  {,  74— sua  tomada 
irra  contra  o  rei  de  Le^o, 
nada  (1393).  U,  25-tra- 
ttre  Portugal  e  Hespanha 

V,  352,  arâ. 

1,  paz  de,  IV,  721. 

■,  sultilo,  111,  467,  403-6 


BAHARBIN 

O  Nizam  Uaiuk,  467,463;  474,  475 
-guerra  com  os  portuguezes, 
486-com  os  monKoes,  «8— en- 
trega Diu,  489,  490;  493-novos 
aprestos.  498.  49J— e  o  Çaraorim 
deCalicot,  500-novíis  escaramu- 
ças com  os  portuguezes,  506—  e 
Nuno  da  Cunha,  W7,  508 -É  as- 
sassinado, IV,  7,  10;  65. 

Baeça,  Pedro,  conjura,  IV,  370, 
373. 

Saeza.,  Alfonsode,  conjuracon- 
tra  o  libertador  D.  Jofto,  11.82. 

BaharetD,  ilha,  e  .\ntonÍoCor- 
reia  tl^íi),  III,  343. 
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Baldos,   Pêro,   caDitfio  bespa- 

nhol  na  Terceira,  IV,  263  ess. 
Baleareet,  província  da  Hespa- 

nha,  na  divisão  de  Constantino,  I, 

3. 
SalaemlLo,  visconde  de,  para 

Londres,  V,  373. 
Banda,  ilha,  e  ADloniod'Abreu, 

111,  337. 
Bandeira,   Gongalo  Peres  de, 

na  batalha  de  Toro.  II,  406.  407. 
Barba,  conde  de,  capitão  de  Ar- 

zilla,  em  grande  aperto,  III,  142, 

143-libertaâo,  14». 
Barberlnl,  António  e  Francis- 
co, cardeaes,  e  03  negócios  da 

Portugal,  IV,  393. 
Barbosa,  Ayres,  preceptor  doa 

fllhos  d'el  rei  O.  Manoel,  III,  104, 

105. 
Borbnda,   Harlim  Annes  de, 

commendador  da  Urdem  de  Aviz, 

e  H  rainha  D.  Leonor,  II,  28. 
Vasco  Lourenço  de,  IV, 

147  —  chegada  a  Goa,  de  Cochim, 

ib. 
BarcolloM,  ÃITonso,  conde  de, 

filho  natural  de  el  rei  D.  João  i, 

!I,   245;  247,  248—6  a  rainha. 

251  — regência  de  D.  Pedro,  269 

—  e  O  régio  irmão,  265  — e  a  re- 
gência do  D.  Pedro,  269—  e  a 
rainha;  allianga  com  Navarra  e 
Arag&o  contra  D.  Pedro,  273  — 
fuga  para  Castella,  278—  regres- 
so (14411.  280 -Desde  1443  rfu- 
qite  de  Rragança,  288 — accor- 
do  com  o  infante  D.  Pedro,  295 

—  aprestamento,  297  — retirada, 
300.301  — doacão,313— ém  (ren- 
te de  Azamor,  III,  151. 

António,  IV,  108,  109. 

— — conde  de,  I,  324,  325— 

mordomo  mõr  de  el-rei  D.  Pedro 

I,  354. 
— ~  condede.alcaide-mórde 

Lisboa   (João  Aílonso  Telles  de 

Menezes),  11,1-2, 13— e  o  conde 

de  Ourem,  i8,   19;  23;  26,  27; 

39;  139,  140;   144  — em  Ceuta, 

169, 170. 
Bardolla,  ilha  e  cidade,  IV, 

103,  104. 


BBATBIZ 

Barende»!  WiUiam,  tentativas 

de  descobrimento,  IV,  303. 
Baroohe,  Joi^e,  tratados  da 

paz  de  Goa,  IV,  143. 
Barooho,  António,  e  o  prior  do 

Crato,  IV,  237. 
Bat*rada«,  Diogo,  tratados  de 

paz  com  Ilaroche,  perto  de  Goa, 

IV,  143. 
Barrecra,  Lopo,    no   sopé  do 

Alias,    III,    148  — conquista  de 

Amagor,  100. 
Barreto,  AfTooso,  jesuíta,  QI, 


367. 


-  António   Moniz,    contra 


Parnel,  IV.  122. 

~ — ■ —  Francisco,  vjcloria  sobre 
03  hollandezes.  IV.  436— eoi 
frente  do  Recife,  ib,— Tomada 
d'este,  43.^. 

Francisco,   governador 

do  Cabo  Corroo  tes  até  o  Cabo 
Guardafui.  IV.  163,  169- seu 
fallecimento,  170. 

Francisco,  vice-rei  da  ín- 
dia rtKSi,  IV,  116,  117-in- 
cendio  em  Goa,  117  — demlltido 
(1558),  118— e  Cambaya.  130. 

Nuno,    e    o  Infante,  f, 

323. 

Pêro,  na  costa  do  Halir 

bar,  III,  243. 

Barros,  AfTonso  de,  procura- 
dor do  ^ ^"  " "' 


III,  106 

cora  o 

501,  50S 
Bartlii 

ves  (12 
BasUo 

HespanI 
Batall 
Batav! 

sede  dl 

IV,  311. 
Bat.e4M 
Ba  te  vi 

dor  he! 

522;  54. 

BeatrS 
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Portugal,  casada  cora  Sancho, 
o  do  rei  Alfonso,  I,  400  ess. 
btriz,  infanta,  e  el  rei  D. 
O,  III,  5. 

— -  ntha  de  D.  Fernando  de 
íu((al,  nascida  em  Coimbra,  I, 
,401-caâada  com  Ftndrique, 

0  naltiral  de  D.  Henrique  de 
lella,  40t,  403. 

— —  niha  primogénita  de  el- 
D.  Pedro  de  Caslella,  casada 

1  o  successor  ao  throno,  D. 
nando  de  Portugal.  I,35'2,  370. 

Blha  de  D.  Fernando,  I, 

;  esposa  de  D.  Jiian  I.  deCas- 
a  <139^i,  418— pretensões  bo- 

Porlugal,  11,  9. 
■  irmà  d'el-rei  D.  Fernan- 

1.391. 

— —  segunda  fllha  do  infanle 

loã.0,  esposa  do  prindpe  D. 

nando,  II,  2ai. 

latin,  Martim,  cosmographo, 

109,  110-,  191. 

iet:rla,  1,  294. 

a«   conquistada.  I,  55,  56— e 

AfTooao  m,  18!),liX)i  tunda 

da  sua  Sé  archie  pis  copal,  V, 
,  117. 

— -  Diogo  Fernandes  de,  III, 
—feitoria  em  Diu,  S86— e  At- 
Bo  de  Albuquerque,  ib.— em 
ite  de  Diu,  cÒ3— para  Ormuz, 
—  seu  fallecimento,  346,  347. 
Bsn,  convento  de,  construi- 

m,  a03. 
omtMif  Domingos,  &   frente 

he»panhiH'S,  V,  369. 
noy,    soba  dos  Jalofos,  em 
tugal  {1488),  111,  mi. 
la-vtíntiOi    conde   de,   sua 
lào.  11,391. 

ledtoto,   XI,   papa,   e   os 
aplarios,  I,  307,  3o8. 
■—^-  XII,  papa,  e  Vasco  Mar- 
,  \,  461. 

— -  XIV,  papa,  e  0  Pathar- 
do  em  Lisboa.  IV,  7U7  —  e  os 
litaa,  V,  3a;58,  5^;  84,85. 
t0imt,avimf  fortaleza  do 
.kao,  III,  296-3itiiida,  ib.  ess. 
ornada,  ^1,  U72  -  castello, 
ja  de  &oa,  IV,  406. 


Bonim,  região  do,  seu  desco- 

brimento,  111,178. 
Borenarai'*     Raymundo     XII, 

conde  de  Barcelona,  I,  87. 

SoreD^uelo,  infanta,  filha  de 
n,  Sancho  i,  I,  IM,  112. 

BeretiKuci*,  Francisco,  em 
Pernambuco,  ÍV,  424. 

BeresPoi-d,  general  inglez,  na 
ilha  da  Madeira,  V,  3J0,  3B0— em 
Portugal,  394— e  o  forte  de  Mon- 
tagraço,  406 -marechal  e  o  eser- 
cito  portuguez,  4i6  ess;  433— 
i^onspiraQíio  de  Gomes  Freire, 
ib.— como  membro  da  Regência, 
440,  44!— e  o  Príncipe  Hegente, 
442l--e  a  HevolucSode  1820,  445. 

Berkeloyi  almirante  inglez, 
em  Poriu«al,  V,  394 

Bormudo,  tllho  do  conde  Pe- 
dro Troilaz,  e  de  D.  Tbereza,  I, 
24,25. 

BornalduK*  Mestre  da  Ordem 
dos  Templários,  I,  61, 

Berals,  cardeal,  embaixador 
francezem  Roma,  V,  111,  112— 
e  Clemente  XIV,  113, 122,  126-e 
a  questão  dos  j'  suitas,  127,  12». 

Boftrnnã,  cai^leal,  e  o  papa 
João  XXII,  I,  316. 

Beth.  ilha  no  golpho  deGambaya, 
III,  475. 

Betloft*  província  da  Hespaoha, 
1,3, 

Blbllotlieoa,  Ileal— ,  Pu- 
blica,  da  Corte,  sua  fundarão 
<1796),  V,  345. 

Biobe,  cardeal,  e  os  portugue- 
zes,  IV.  397. 

Blntfto,  ilha  de.  guerra  com  09 
portuguezes,  III,  3i4,  335— sua 
conquista,  456,  457 

BlHpos,  nomeados  pelo  rei,  I, 
53,  54;  57,  58;  478,  479— eleiç&o 
pelo  cabido,  480— hespanhoes  e 
os  jesuítas,  V,  126. 

Blake,  almirante  inglez,  ein 
Portugal  (16501,  IV,  428. 

BloBHot,  raarquoz  de,  embaixa- 
dor francez  em  Lisboa  (1777),  V, 
335. 

Blant,  (leneral  e  o  exercito  por* 
tUKUOZ,  V,  417. 

% 
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Bot>aidtllia9  Francisco  de,  con- 
fessor da  rainha  D.  Gatharina,  III, 
387,  388. 

Boenaipobairo  Pandai*, 

rei  de  Geyiao,  ill.  503,  504. 

Bofata.  Oid,  capitão  da  cida- 
delia  de  Damão,  IV,  124. 

Bojador»  cabo,  circumna voga- 
do, n,  177;  358,  359. 

Bolofi^a,  e  os  jesuítas,  V,  128. 

Bonaparte,  José,  rei  de  Hes- 
panha,  sua  sahida  de  Madrid,  V, 
383. 

Luciano,  tratado  de  Ba- 
dajoz, V,  353. 

Napoleão,  chefe  da  Re- 


publica Franceza.  e  Portugal,  V, 
351,  352  — tratado  de  Badajoz, 
353— Imperador,  356. 

Bonifaoio,  VIIí,  papa,  e  a  Or- 
dem de  San-Thiago,  I,  303. 

IX,  papa,  e  os  judeus  em 

Portuga],  III,  57. 

Borromea,  cardeal,  e  el  rei  D. 
Henrique,  III,  411. 

Bors^onlia,  duque  de,  na  mor- 
te do  infante  D.  Pedro,  11, 311. 

Borja,  Francisco  de,  Geral  dos 
Jesuítas.  Ill,  369,  388. 

Francisco    de,    príncipe 

de  Esquilache,  IV,  331. 

João,  embaixador  hespa- 


nhol  em  Portugal,  e  a  rainha  D. 

Gatharina,  III,  387,  388. 
Boflioaven,  almirante   inglez, 

241. 
Botellio  de  IMCoraes,  Ruy, 

embaixador  portuguez  em  MUns- 

ter,  IV,  399. 
Boto,  Ruy,  chanceller  mór,  e  a 

reforma  dos  Foraes,  III,  62, 73.— 

Ordenação  manuelina,  85. 
Bourboas,  alevante  contra  a 

Guria  Romana,  V,  101. 
Boar^o^ne,  brigadeiro,  V,  263 

—em   Valência,    265— no    Tejo, 

266,  267;  273. 
Bovadilla,  Francisco  de,  IV, 

269,  270. 
Braipa,  e  o  arcebispo  Pelaglo, 

I,  27,  28— arcebispo  de— ,28,  29 

—  e  D.  Sancho  ii,  155,  156,— 

tratado  entre  el-rei  D.  Fernan- 


BRASIL 

do  e  João  de  Lancaster  (^372); 
396— cortes  em  1387,  II,  127, 
128. 

Irairaacct,  sé  archiepisoopal, 
sua  fundação,  V,  116, 117. 

casa  de,  sua  origem  e 


progredimento,  II,  435,  436  ess. 
— desthronamenlo  da—,  V,  ^8. 
Constantino  de,  IV,  119 


— vice-rel  da  índia  (1558),  ib. 
— Gambaya,  120—  e  Damão,  ib. 
—  tratados  de  paz,  123  — re- 
gresso a  Portugal,  ib.,  124. 

Jayme  de,  expedição  i 


Africa,  III,  401. 

duque  de,  João,  e  t^hi- 


lippe  d'Hespanha,  IV,   237 ;  253, 
254  —Seu  fallecímento,  274. 

duque  de,  e  os  governa- 


dores, IV,  220,  221. 

Jayme  de,  duque  de,  e 


Philippe  de  Hespanha,  IV,  237; 
253,  254—  seu  fallecimento,  274. 
Theodosio,  expedição  á 


Airica,  III,  401. 

Theodosio  de,  Jesoita, 


III,  368,  371 ;  372,  373. 
Iraaoa»  rainha  de  Gastella,  I, 
166,  167. 

rainha  da  Sicília,  11,141. 

filha  do  infante  D.  Pe- 


dro de  GasteUa,  1, 334,  335;  396, 
338. 

íilhã  do  rei  Juan  de  !ia- 


varra,  primeira  esposa  do  rei 
Henrique  de  Gastella,  II,  377. 
—  fílha  de  D.  Sancho  i,  U, 


24. 

Bi*aatl9  seu  descobrimento 
(1500),  III,  203— no  reinado  do 
D.  João  III,  376 -e  os  francezes, 
IV,  316  — No  reinado  de  D.  Phi- 
lippe III  (IV),  319— e  os  bollan- 
dezes,  3S5  — vantagem  dos  po^ 
tuguezes,  424  —  é  reconquistado, 
436  —  seus  rendimentos  desde 
1766,  V,  229  — sua  condição  e 
reformas,  229,  230  — no  reinado 
de  D.  João  iv,  III,  204,  205;  376; 
IV,  335,  424 -no  reinado  de  D. 
João  V,  V,  231,  232  — no  de  D. 
José,  230  esà.— e  Pombal,  23S» 
233— desde  a  mudança  para  alli 
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BRENIER 

da  corte  portugueza,  435,  436  — 
conspirações,  438. 

Brenier»  general  francez,  pri- 
sioneiro, V,  387  —  coramandante 
em  Almeida,  415,  416. 

Srtnlce»  coronel  hollandez,  IV, 
427. 

Brites,  rainha,  mãe  d'el-rei  D. 
Diniz,  como  coregente,  1, 261 ,  262 
—regresso  a  Gastella,  262, 263. 

,  infanta  portugueza  e  a 

rainha  D.  Izabel,  II,  425  — e  D. 
Juana,  426. 

filha  do  condestavel  D. 


Nuno  Alvares  Pereira,  esposa  do 
primeiro  duque  de  Bragança,  D. 
Affonso,  II,  200;  436,  437. 

rainha  de  Gastella^  e  D. 


Leonor,  II,  56. 

esposa  de  D.  AlTonso  iv, 


1,462. 


íilha  natural  de  D.  AíTon- 
80,  o  SabiOf  esposa  de  D,  AíTon- 
80 III,  1, 183— em  Gastella,  97, 9S. 
-,  nascida  em  1291,  infanta 


de  Gastella,  I,  265. 
màe  de  D.  Pedro 


I.  e 


Ignez  de  Gastro,  I,  333. 
Brito,  António  de,  de  Sumatra, 
III,  335  — nas  Molucas,  336,  338, 
341  — Guerra  com  o   Çamorim, 
501— Victoria,  501,  502. 


BUTE 

Brito,  Christovfto  de,  regresso 
a  Portugal  (1514),  IV,  152, 153. 

Jorge,  em  Malaca  (1515), 

III,  315  —  nas  Molucas,  333,  334 
—sua  morte  em  Sumatra,  335. 

Lopo  de,  capitfto  era  Co- 
lumbo, Geyl&o  (1519),  III,  312, 313 
—na  índia  (1520),  331,  332. 

Manoel,  capitão  de  Gha- 


le,  e  o  Çamorim,  iV,  50. 

Freyre,  Gaspar,  motim 


em  Lisboa,  IV,  348. 

Nabo,  Diogo  de,  conjura. 


IV,  369,  373. 

Broi^m,  commandante  em  Mar- 
vão, V,  273. 

Brunelli,  Giovanni  Angelo,  pro- 
fessor de  mathematica,  V,  186. 

Bulia  da  OrusEada,  IV,  612 
ess.  —  Tribunal  da  Bulia  da  San- 
ta Gruzada,  619. 

In  Coena  Domini^  V,  108, 

Barfl^ofii,  sua  origem,  I,  211. 

Barrarei,  Hardy,  general  1n- 
glez,  V,  3S2— sua  chegada  a  Por- 
tugal, 385,  387. 

Bassaoo,  batalha  entre  ingle* 
ses,  francezes  e  portuguezes,  V, 
402. 

Bute,  lord,  e  o  Pacto-de-famiiia 
Bourbonica,  V,  252. 


O 


CABIDB 

Cabide,  António,  deposição  do 

rei  D.  AíTonso  vi,  IV,  528. 
Cabo  da    Boa-Esperan- 

ca,  seu  descobrimento,  III,  180 
ess. 

Verde,  sua  descober- 
to (1443),  II,  361. 

Cabral,  Jorge,  o  commandante 
em  Malaca,  III,  456,  457  —  capi- 
tão em  Bassaim,  IV,  101— gover- 
nador, ib.—e  o  Çamorim,  l(â  ess.; 
106,  i06-de  Bardela.  1U6.  107 
—regresso  a  Portugal  (1550),  107 
eMU«-triumpho  naval,  141. 


CABRAL 

Oabral,  Pedro  Alvares,  embai- 
xador portuRuez  em  Madrid,  IV, 
724,  725-moam,  725. 

— Pedro  Alvares,  descobre 

o  Brazil  e  d'elle  se  apossa  para 
Portugal  (1500),  Hl,  203— seu  re- 
gresso, 205,  205— Moçambique, 
206,  207-Galicut  (1500),  ib.— 
para  Cochim,  207,  208— em  Ga- 
nanor,  208,  209 —regresso  a  Por- 
tugal <150l),  209,  210  > segunda 
viagem  para  a  índia  (1502),  211, 
212— seu  regresso  (1505),  213. 
214. 
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CACELA 

Oaoela»  sua  conquista  (1240),  I, 

150,151  ess;  152,  153. 
Oaclamos-to»  Luigi  de,  viagem 

de  descobrimento  (1445),  II,  361 

ess.— descciberU   das    iihas  de 

Cabo  Verde,  264. 
Oaclaval,  conde  de,  e  o  prínci- 

pe-regente  quando  rei  (1674),  IV, 

d56. 

duque  de,  e  a  rainha,  IV, 


465  ess.— e  António  de  Souza, 
477— como  protector  da  rainha 
(1674»,  552;  e  a  França,  568— e 
el-rei  D.  João  v,  6S1. 

ÇJafim»  Safi,  Azafl,  cidade  na 
costa  d*Afnca,  conquistada,  III, 
13v);  145,146— abandonada  (1542), 
372,  373. 

Oafi*ajrelll«  cantor,  no  reinado 
de  D.  José,  V,  8,  9. 

Oaljroy  Kahira,  sultão  de,  e  os 
portuguezes,  Ilf,  240. 

Oala«l>eii«Oa>lai«  capitão  em 
Ceuta,  II,  155,  157,  161~e  o  re- 
fém dos  portuguezes,  219  226. 

Oalatrava,  e  a  Ordem  militar 
d'Aviz,  I,  70,  7i. 

OalQaâilbâ,  sábio  bispo  de  Vi- 
zeu,  III.  109,  110. 

Oaliate»  Kaiyale,  sua  revolta, 
III,  432,  433. 

Oalient,  caminho  para,  desco- 
berto, III,  196,  198— bombar- 
deada por  Vasco  da  Gama,  207, 
206—  gaerra,  contra  Gochim,  214 

—  victoria  de  (1506),  231  —ata- 
que de,  252— fortaleza  portu- 
gueza  perto  de,  275  —  na  morte 
de  Affonso  d 'Albuquerque,  298 

—  sitiada,  446  —  destruída  a  for- 
taleza, 450. 

OeMxt<>9  sua  prédica  da  cruza- 
da (1475),  II,  335  — e  as  desco- 
bertas dos  portuguezes,  III,  175. 

II,  papa,  e  a  rainha  D. 

Thereza,  1,  22,  23. 

IV,  e  a  Ordem  deChris- 


to,  III,  120, 121. 
Oaldeira  Soares   Galhardo    e 

Mendanha,    Francisco    José,    e 

Pombal,  V,  315. 
Cam,  Diogo,  descoberta  do  rio 
.   (;ongo  (1484),  III,  177, 


CAPITAÇÃO 

Oamara,  Luiz  Gonçalves  da, 
niestre  de  D.  Sebastião,  III,  352, 
386  ess  —  sua  morte,  390,  391. 

Martim   Gonçalves  da, 

^escrivão  da  puridade,  III,  386. 

Òamaranupa^  ilha  no  mar 
Vermelho  III,  274. 

Oamareiro-inôP,  I,  437. 

Oambaya,  Guzarate,  reino  de, 
e  08  portuguezes,  lII,  487— ci- 
dade de,  488. 

Oamlnlia,  duque  de,  vide  No- 
ronha^ Miguel. 

Oanioes,  Luiz  de,  poeta,  vida 
de,  IV,  203,  204  ess.  —  na  ín- 
dia, 205  —  seu  regresso  a  Lis- 
boa (1559),  210  ess.— sua  morte 
(1579),  214. 

ÇJamora,  Zamora,  tomada  por 
D.  Affonso  V,  II.  382— Seu  cas- 
tello  sitiado  pelos  hespanhoes, 
399  400,  403— Ne^^ociações  acer- 
ca de,  404 

Oamptllo,  paz  entre  Fernando, 
de  Castella,  e  Âlfonso  de  Lacer- 
da, I,  265. 

Oampo*  deputado  hespanhol  em 
Roma,  V,  126. 

Luiz  dei,  revolta  em  Lis- 
boa, IV,  350, 351  ess. ;  353,  354- 
em  Madrid,  354,  355. 

Oaiiipon&aiies9  e  a  questão 
dos  jesuítas,  V,  104,  l(fô  ess. 

Oanaes,  Portel,  Pedro,  no  Al- 
garve, I,  186,  187. 

Oanaí,  ou  Ameixial^  Victoria  dos 
portuguezes,  IV,  504. 

Oananor,  na  morte  de  ÂfTonso 
de  Albuquerque,  III,  298,  324. 

Oanave^eJB^  tratado  entre  D. 
Pedro  e  D.  Affonso  iv  (1355),  I, 
347. 

Oantanliede»  Pedro  de  Mene- 
zes, conde  de.  Vide  Menezes, 
António  Luiz  de. 

Oapào,  D.,  Jesuíta  e  mathema- 
tico,  IV,  684,  685. 

Oapellào-inôr,  I,  439.         10 

Oaploolatro,  Marquez  de,  e 
D.  João  IV,  IV,  703,  704— em- 
baixador hespanhol  em  Lisboa, 
725. 

Capita^&Oy  tributo  por  cabeçâi 
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CAPItXO-UÔH 

(O  pelos  mouros  ao  rei  de  Por- 
al,  I,  53,  5*. 

«It&o-mACi  das  galés,  com- 
ndante  da  frotade  guarda-coâ- 
,  III,  133. 
»ltalo»,  I.  454. 
ttoena,  Marquez  de,  Rene- 
hespanhol,  vencido,  IV,  507 


>,  commandante  do 
iello  de  Sao  Jorge,  III,  176. 
'bonl,  B.,  jesuila  e  malho- 
lico,  IV,  684,  685. 
'denasi,   embaixador    hes- 
ihol   eiD  Inglaterra,  IV,  3JS. 

■domot  António,  em  Ormuz, 


-  HTj  de  Hespanha,  e  os 
Jitss,  V,  97— e  Roma,  101  — 
•liCflo  da  Ordem  dos  Jesuítas, 
,  105;  106. 107;  103,  HO;  126- 
urtugal,  254,  a55. 

— ^ — -iV,  de  Hespanha,  acoor- 
com  Portugal.  V.  345. 

V  e  Uagalhfies,  III,  339 

. — suas  pretensões  sobre  as 
lucas,  379— e  Aleixo  de  Mene- 
.  3á6— no  tocante  á  Inquisição 
tugueza.  357. 

— -  VIII,  fiibo  e  successor 
Luiz  XI  de  Franca,  11.  435,  4:i6. 

n,    rei   de  Inglaterra, 

>3S  auxiliares  para  Portugal, 

502,  503;  506-seu  casamen- 
coro  D.  Catharina,  lilhade  D, 
a  IV,  de  Portugal,  509— suas 
iCÕes  com  Portugal,  523  ess. 

archiduque,  como  rei  de 

pnnha  e  Portugal  (1704),  IV, 

ess.,  569. 

(Karl)  duque  de  Borgo- 

,  e  D.  AfTonso  v,  II,  414— sua 
•te  (14761, 415. 

duque  de  l.oreua,  e  o  oon- 

le  Soure,  IV,  497. 

1  herdeiro  do  Ihrono  de 

rarra,  e  el-rei  D.  João  i,  11,  78, 

1  príncipe  de  Mecklem- 


burg-Strelitz,  general  em  Portu- 

gaU1762>,  V,  «51,362. 
Carnaro,  núncio  do  papa,  IV, 

671,  672. 
CarponlOi  padre,  talleddo  em 

1750.  IV,  728. 
Cai*ta  de  foro,  no  reinado  de 

D.  Aftoaso,  I,  53,  54—11,  321. 
Carcas  oonyooatoi^tao, 

éditos   para  a  'congregaç&o  de 

cortes,  I,  452. 
Carthaa^ena*  Alanzode,  de&o 

de  San-Thíago,  embaixador  ca<t- 

lelhano    em    Portugal,    II,   178, 

179. 
Caii^haDrlnontse,    província 

da  Hespanha,  I,  3. 
CaiM>-allio,  Fern&o  de,  era  Diu, 

IV,  74  — em  Geyiao,  111. 
. Manoel  de,  pae  do  mar- 

quez  de  Pombal,  V,  12. 

— Monteiro  da,   coronel, 

conspirac&o  de   Gomes'  Freire, 

V,  434. 

e  SlencloaQa,  Paulo 

de,  irmão  do  marquez  de  Pom- 
bal, cardeal,  V,  H6,  117. 

— Sebastião  José  de — .Vide 

Pombal. 

Caaa  do  Cível  no  Porto,  IV, 
632. 

CasaoH  — Cotrellas,  I,  210. 

Oaaal,  Gaspar  de,  bispo  de  Lei- 
ria, III,  382. 

Oasamento,  parte  dos  impos- 
tos para  dotes,  1,  288. 

CaaóaoH,  AlTonso,  em  Lisboa, 
11,  183 -sua  fuga.  'iGõ. 

—  marquez  de  — e  el-rei  D. 

AlTonso  VI,  IV,  454  —  Deslhrona- 
mento  do  monarcha.  482  —  Em- 
baixador em  Pai  is.  560. 

Cantaiieda,  Juan  Rodriguez 
de,  general  castelhano  em  Uiu- 
dad  Rodrigo,  II,  96. 

Caatanlieda,  Kuy  Fernandes 
<te,  em  Roma,  III,  410,  4H. 

Oastanlioira,  António  de 
Athaide,  conde  da,  III.  371.— Co- 
tej.  Atfiaide.  António  de—. 

Ca»tel'Bi-anoo,  Francisco, 
conde  de  Sabugal,  ÍV,  330. 

CajErt^ella,  luclas  na  oasa  real 


^^ 
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CASTELLO-BRANCO 

de,  I,  45,  16— Guerra  naval  en- 
tre Portugal  e— (1339),  330. 

OcuBtello  •  Di-anco,  Duarte 
de,  conde  de  Sabugal,  como  em- 
baixador em  Roma,  III,  4l0,  414. 

■ —    Pedro  de,  em  Gôa,  III, 

436. 

Oastello-Mellior,  conde  de, 
<Luiz  de  Sousa  de  Vasconcelloft)» 
commandante  do  Alemt^^jo.  IV, 
416— governador  no  Brazil,  428— 
á  frente  de  governo,  454,  455 — 
seu  illimitndo  poderio  sob  D. 
AiTonso  VI,  456  -  e  a  rainha,  460; 
461, 462;  465  ess.— e  o  infante  D. 
Pedro,  468  ess  —demiti ido,  473 
— Apreslamentos  contra  a  Hes- 
panha,  499,  500;  ess  —  Depois  da 
queda  de  Évora,  502  505— Nego- 
ciações com  a  Hespanha,  512— 
Tratado  enire  Portugal  e  a  Fran- 
ça, 513  ess.— e  D.  JoSo  v,  676, 
678;  V,  167, 168. 

Oa4Btello  Real,  sua  fundação 
(1506),  III,  139. 

Oastello  Ro^lriís^o,  embai- 
xador hespanhoi  na  corte  Impe- 
rial, e  o  infante  D.  Duarte,  IV, 
421.  422. 

Oaistellatleo,  tributo  applica- 
do  á  edificação  de  castelios,  I, 
233,  234. 

Oastraoani,  Alexandre,  nún- 
cio pontifício  (4639)»  IV,  3.6, 327. 

OcuBtro  A.lt>a.,  sé  archiepisco- 
pal,  sua  fundação,  V,  416,  117. 

OcMstro»  Álvaro  de,  conde  de 
Monsanto,  em  frente  de  Arzilla, 
II,  369  —  seu  fallecimento,  372. 

Álvaro  de,  para  Diu,  IV, 

82  ess.— Sua  partida,  83  ess.; 
92,  93. 

Álvaro  Perez  de,  conde 


de  Arrayolos,  condestavel,  !,  416 
—  contra  Gastella,  II,  40,  11. 

Álvaro  Perez  de,  irmfto 


de  D.  Ignez  de  Castro,  I,  343. 

Álvaro  Perez  de,  sortida 


feliz  de  Lisboa,  II,  65,  66. 

António  Mello  de,  IV, 


347,348. 


IV,  437,  439. 


Braz  de,  sedição  em  Goa, 


GATHARINA 

Oa4Btro,  Brites  de,  fílha  do  conde 
Álvaro  Perez  de  Gastro,  II,  54 
ess. 

Diogo  de,  conde  de  Bas- 
to, vice-rei  em  Portugal, IV,  331. 

Fernando  de,   em  Diu, 

IV,  70— sua  morte,  79,  80. 

Fernando  de— ,  irmão  de 


Ignez  de—,  I,  343 

Ignez  de,  fílha  de  Pedro 


Fernandes  de  Gastro,  amante  do 
Infante  D.  Pedro  de  Portugal,  I, 
343  ess.  -  seu  assassinato,  346. 
D.  João  de,  vice-rei  da 


índia,  III,  407-na  índia  (1545), 
181— Côrco.de  Diu,  486  ess.;  490, 
499— Soccorro,  20O  ess.;  203— e 
Vasco  da  Gunha  para  Diu,  204, 
205  ess.  —  partida,  207  es^.;  240 
ess. —  restabelecimento  da  forta- 
leza de  Diu,  242,  213  ess  — re- 
gre>^o  a  Gôa,  ib  —contra  o  Idal- 
cão  (Hidalkhan)  e  Malacca,  214 
ess. — e  el-rei  D.  João  iii,  Í45  — 
Sua  enfermidade  e  sua  morte 
(4548),  245.  216  ess. 

D.  João  de,  e  el-rei  D.  Se- 


bastião, III,  386. 

Jorge  de,  em  Chalé,  Schal- 


le,  IV,  454,  455— preso,  100— 
executado,  467. 

Luiz  Pereira  de,  em  Me* 


nester,  IV,  378. 

Pedro  de,  traição  em  Lis- 


boa, II,  75;  83,84. 

Oaistro-lMEarlm,  séie  princi- 
pal da  Ordem  de  Ghristo  em  Por- 
tugal, l,  317,  318. 

Oastro  de  A.yro,  vi J.  Athai^ 
de,  António,  conde  de. 

Oatalunlia,  ameaçada^  IV,  339. 

Oatanbo,  Rafael,  para  Malacca, 
III,  333,  334 

OatbalriIlc^  II,  imperatriz  da 
Rússia,  seu  tratado  com  a  rai- 
nha D.  Maria  i,  de  Portugal, 
(4787),  V.  333. 

esposa  de  D.  João  in,  e 

os  Jesuítas.  Ill,  371— como  tulo- 
ra-regente  de  seu  neto,  pl-rei  D. 
Sebastião  (1557-4562).  380  ess.— 
resigna  o  governo,  382,  383— e 
rUippe  i(,   de   Hespanha,    387» 
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3S8— Seu  fallecimento   (457S), 
394,  395. 

Oatliariíui,  esposa  de  Henri- 
que de  Gasteíla  e  regente  (desde 
1407j,  II,  136. 

filha  de  D.  Joáo  IV,  es- 
posa de  Carlos  II  de  Inglaterra, 
JV,  428. 

-,  duqueza  de  Bragança, 


III,  405,  108 -e  a  successtto  ao 
throno,  414  ess.— e  Philippe  ii, 

IV,  3-28. 
filha  do  duque  de  Lan- 


caster,  II,  124, 125. 

de   !M[edliels,  \iuva 


de  Henrique  II,  de  França,  como 
pretendente  ao  thronò  de  Portu- 
gal, Hl,  415,  416  ess. 

Catif*^»  sua  conquista  pelos  tur- 
cos, IV,  103  ess. 

Catiripiroca  IMoiroa,  com- 
mandante  das  .  tropas  do  Çamo- 
rim,  IV,  146  ess. 

Catncil,  KatwaI,  ministro  do  rei 
de  Calicut,  III,  182. 

Ca^aloliini  e  os  Jesuítas,  V, 
67,  95. 

Cava.llarla.9  impostos  a  ho- 
mens para  dotes,  I,  288. 

Cavalleiro,  terceira  classe  dos 
nobres,  I,  224.  225. 

fidalgro»  I,  423. 

pe&o  ou  -villao,  I, 

223,  224. 

Cava^lloliros   de   Oontia, 

Hl,  81. 

3M[iÍites,  I,  222,  223. 

Celeisi^tno  Hl,  e  o  rei  D.  San- 
cho, I,  45;  102,  103— relação  dos 
burgos  com  os  conventos,  212. 

V,  papa,  e  a  Ordem  de 

Saa-Thiago,  l,  212. 

Celmefii,  construída  por  D.  Af- 
fonso  Henriques,  I,  29,  30. 

Celorloo,  seu  côrco  por  D. 
AíTcDSO,  I,  172,  173— conquista- 
da, V,  265. 

C^naoiilo  de  Villas 
Bocu99  Manoel  do,  bispo  de 
Beja,  irais  tarde  arcebispo  de 
Évora,  V,  181, 182  ess. 

Censufii»  censo  ao  papa,  poste- 
riormeiíte  feudo,  I,  46. 

VOL.  V 


CHGIRA-DINHEIBO 

Ceira,  Thomar,  para  os  Templá- 
rios, I,  63. 
Cerda,  Manoel  de  la,  para  Diii, 

III,  310. 

Oeretj  combate  de,  V,  345. 
Oerro  do  Frfo,  na  província 
de  Minas  Geraes,  mui  aurífero, 

IV,  6í)8. 

Oesar,  Luiz,  e  os  armamentos 
contra  Philippe  ii,  IV,  230. 

Rodrigo,  governador  no 

Brazil,  V,  698. 

Oevallos,  Pedro  de,  general 
hespanhol,  para  a  America  do 
Sul,  V,  284,  2S5. 

Oenta,  expedição  contra,  II,  133 
ess.—  ataque  de  — ,  151  ess.  — 
sua  conquista  (1475),  160  ess. 
—  luctas  para  a  conservação  de 
esta  praça,  168— seu  côrco  (1419), 
169,  170  —  negociações  acerca 
d'ella,  217  ess.;  112,  113  — ata- 
cada pelo  rei  de  Fez,  II,  335,  337 
— e  D.  AfFonso  v,  342— no  tempo 
d'el-rei  D.  JoSo  ii,  III,  133  ess.— 
de  D.  Manuel,  135. 

Ceylfto  e  os  portuguezes,  III, 
310— e  os  hollandezes,  IV,  383, 
384;  387,  388;  437. 

01iaeiii&9  Nuno  Martins  de,  I, 
259.260. 

Cliale,  Ghalle,  Schale,  Schalle, 
fortaleza,  UI,  480  —sitiada,  154, 
155  —  assaltada,  158  —  rendida, 
161). 

OfaLamamen-to  g^eral,  1, 424. 

Ohancellei*,  a  mais  alta  ma- 
gistratura na  corte,  I,  436. 

Obartres»  general  francez,  na 
Terceira,  IV,  277— ataque  dos 
hespanhoes,  279— tratado,  280, 
281. 

Oliatam,  lord,  {Pitt)^  ministro 
inglez,  e  Portugal,  V,  243,  252. 

Oliateatmeu  f*,  marquez  de, 
embaixador  francez  em  Portu- 
gal, IV,  568  ess. 

OfaLaubarum,  Thomaz,  almi- 
rante, IV,  333,  334. 

Cnoiarve»,  sua  conquista,  II,  121, 
122. 

Olieira-dinlielro,  João  Go- 
mes, para  as  Maldivas,  III,  323« 

st 
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C^ioliorro,  Vasco  Martins,  em 
Castella,  ll,  384,  385. 

Oliina  e  os  portuguezes,  IIT,  318. 

Cliotoeiíl,  duque  de.  ministro 
francez,  e  Roma,  V,  101  ess.;  103 
ess.;  106;  109,  110— e  Portugal, 
244--e  o  pacto-de-familia,  248, 
249,251. 

Oliriísto,  Ordem  de,  sua  funda- 
ção, I,  316  ess.;  318— estabeleci- 
da por  D.  Diniz,  III,  120  ess.— no 
reinado  de  D.  Manoel,  122~no 
de  D.  João  in,  IV,  661— no  de  D. 
Sebastião,  ib.— Seu  capitulo  em 
Thomar  (1619,  1620),  662— Suas 
commendas,  667— No  reinado  de 
D.  Maria  i,  V,  339. 

Olianl,  Sehaul,  fortaleza,  III, 
345;  IV,  131— atacada,  133— seu 
perigo,  138,  139— seu  sitio,  139, 
140— Soccorro,  147,  148— Novos 
ataques,  149,  150— paz,  151, 152. 

Oidiades  e  povoações  favoreci- 
das por  ei-rei  D.  Sancho  i,  I,  96; 
212. 

Oidi  Fiidiarias,  vigário  de  Si- 
senando,  governador  de  Coim- 
bra, I,  7,  8. 

Oierl*c^  Michiele  António,  pro- 
fessor de  mathematica,  V;  186, 
199,  200. 

Ointira^  Gongalo  de,  sua  viagem 
de  descobrimento  (1445),  II,  363. 

. ,  Pedro  de,  ató  ao  Gabo 

Mesurado,  III,  171. 
,  Rodrigo  de,  celebre  ora- 


dor sagrado,  II.  80,  81. 

. ,  tomada  por  D.  AíTonso 

Henriques,  I,  53,  54— Convenção 
de— entre  francezes  e  inglezes, 
V,  390,  391. 

OiudcLd-ICodiriígro,  em  poder 
dos  francezes,  V,  396,  397. 

Oloirlce,  major-general,  gover- 
nador de  Elvas,  V,  272. 

Olauisel,  general  francez,  V, 
404,  405  ess. 

Clemonte  IV,  o  papa,  e  D. 
AíTonso  III,  I,  201— e  os  Templá- 
rios em  Portugal,  307  ess.— Sua 
morte  (1268),  201. 

— "V  e  os  Templários,  I, 

310-e  el-rei  D.  Diniz,  439. 


CLERO 

Clemente  VI  e  el-rei  D.  Af- 
fonso,  I,  462— e  os  judeus  em 
Portugal,  líl,  57. 

VII  e  D.  Femande  do 

Portugal,  I,  411— e  a  Inquisig^ 
em  Portugal  e  os  chrístãos  no- 
vos, III,  357— e  a  Ordem  de  Cbris» 
to,  IV,  661. 

— IX,  em  Portugal,  n, 

409;  486;^70  ess. 

e  a  InquisíQ&o,  IV, 


541;  670,  671. 


e  a  Inquisição,  lY,- 
542  -e  o  patriarchado  de  Lisboa, 
705  ess. 

e  os  jesuítas  em 


Portugal,  V,  56es3.;  60— sua  bul- 
ia (de  1765),  83  ess.— Suaappro- 
xlmaçSlo  com  el-rei  D.  José,  93. 
— Inquérito  jesuítico,  100— ePa^ 
ma,  145— quanto  á  occupação  de 
Avignon,  106,  107.— Sua  morto 
(1769),  109, 110  ess. 

(Ganganelli),  sui 


eleição  (1769),  V,  111, 112— sobre 
a  abolição  dos  jesuítas,  112, 113 
— e  as  cortes  Bourbonicas,  H4— 
e  o  attentado  contra  a  vida  dei- 
rei  D.José,  116, 117  ess.— Sua  re- 
conciliação com  Portugal,  i% 
121, 124— negociações  com  aHes- 
panha  acerca  dos  jesuítas,  1% 
ess.— e  o  cardeal  de  Bernis,  1^ 
—abolição  dos  jesuítas,  138  ess. 

Olerig-Of»  d* el-rei  e  da  rainha,  l, 
439. 

Oloirmoiit  d' A.ml>oise9  ^^ 
baixador  francez  em  Lisboa,  V, 
110,  111  ess.;  119,  120;  216,217; 
293,  294  ess.;  299. 

Olero:  no  reinado  de  D.  Sancho 
I,  I,  98,  99-de  D.  AíTonso  m, 
200;  475  ess.— de  D.  Diniz,  14* 
ess.;  282  ess.— de  D.  Aflfonsoiv, 
463,  464— no  quinto  período  da 
historia  portugueza,  IV,  660, 061 
—negócios  ecclesíasUcos  no  rei- 
nado de  D.  Manuely  III,  116— 
suas  relações  com  o  extraogeíro 
no  reinado  de  D.  João  v,  IV,  705; 
— o— portuguez,  em  geral,  1, 132 
ess.— e  a  feição  especial  d'el-rei 
D.  Diniz,  275— dissensões  eacco- 


..  -■• 


fítàTORIA  DE  WRTÚGAL 


49  i 


GOALISÃO 

modaçOes  com  os  reis  D.  AíTonso 
III,  D.  AfTonso  v  e  D.  Pedro,  458 
es9.— Na  índia,  IV,  138  ess.;  V, 

aos.    ^ 

Ooalieia.0,  a  primeira,  contra  a 
França  (4793),  V,  345. 

CooUin,  reino  na  índia,  III, 
207, 203  ess.;  212, 213ess.— Guer- 
ra com  Calicut,  214.— Morte  de 
Affonso  de  Albuquerque,  298— 
Ck>ntenda  com  Calicut,  IV,  103 
ess. 

Código  wisigothico,  em  Portu- 
gal, 1,  215  ess. 

Coellio,  Duarte,  em  Sião  (1519), 
III,  316  ess.— em  Malacca.  320— 
guerra  com  o  senhor  de  Pacem, 
Passeng,  326— na  China,  439, 440. 

-9  Egas,  II,  196. 

— ,  João,  em  Diu,  IV,  72, 80 

—seu  regresso,  83. 

-,  Nicolau,  mathematico, 


III,  114. 


-,  Nicolau,  companheiro 
de  Vasco  da  Gama,  com  Alva- 
res Cabral,  ao  Brazil  (1500),  III, 
203. 

-,  Pedro,  assassino  de  D. 


Ignez  de  Castro,  I,  345,  348— en- 
tregue e  executado,  353. 
yofge^Ajtear^  chefe  de  Ormuz, 
e  AfTonso  de  Albuquerque,  III, 
237  ess. 

<Pofa.r,  Kodsche  Sofar^ 


era  Diu,  e  Badur,  IV,  8  ess. ;  11 ; 
34,  35 — sua  fuga,  35,  36  ess.— 
assalto,  42,  43  ess. — e  o  sultão 
Mahmud,  contra  Portugal  e  os 
portuguezes,  65  ess.— cerco  de 
Diu,  68  ess.— sua  morte,  71. 

Oo^fominlio,  Nuno  Fernandes, 
almlrante-mór,  I,  273,  274. 

Coima,  multa,  I,  231. 

Oolml>ira,  côrles  (1211),  I,  122 
—  (1261),  196,  197  —  (1385),  356, 
357  ;  II,  86  ess.— (1473),  38-Uni- 
versidade  de— (1308), I,  282— fun- 
dada no  reinado  de  D.  Diniz,  497 
ess. ;  5(X),  501  ess. — mudada  para 
Lisboa  (1338)  e  outra  vez  para 
Coimbra  (i354),  503;  IIÍ,  114  ess. 
^No  reinado  de  Philippe  ii,  IV, 
256— de   D.  João  v,  685,  686- 


COMMENDADOn-MÕR 

No  tempo  (fe  Pombal,  V,  186— 
Nova  fundação,  188,  189— Seus 
Estatutos,  192— Suas  Faculdades, 
192  ess. — A  cidade  de— e  os  ja- 
cobeos,  80,  81  ess.— O  bispo  de— 
deposto,  121— elibertado,  365, 630 
— Reslituido  a—,  312— A  cidade 
de — e  os  francezes,  421— a  cidade 
de— libertada  por  Sisenando,  I, 
6  ess.  — e  Affonso  v,  de  Castella 
(1093),  e  o  conde  D.  Henrique»  17, 
18— sede  da  Ordem  dos  Cavallei- 
ros  de  Aviz,  70,  71—0  bispo  de 
— e  D.  Sancho  1.104,  105— A  ca- 
thedral  de—,  132— Assembleia 
de  ecclesiasticos  e  seculares,  146 
— Seu  sitio  e  entrega  a  D.  Affon- 
so III,  175 -Seu  sitio  por  D.  Di- 
niz, 324  ess.— residência  de  D. 
Ignez  de  Castro,  344  ess.— A  ci- 
dade de— e  os  jesuitas,  III,  373. 

Oolrolelros=(?t«atrcleiro«,    I, 
210. 

Ooii*ella.— (}uatre22a,   suas  op- 
pressões,  I,  209,  210  ess. 

Oolleg^io  milita.1*,  sua  fun- 
dação (1802),  V,  345. 

dos   Nol>reiB,  sua 

fundação  (1761),  V,  345. 

Rea.1,  V,  185  ess. 


Oolleig^iuni,  S.  Miguel,  de  To- 
dos  os  Santos:  dous  collegios 
celebres  dos  cónegos  regulares, 
em  Lisboa,  III,  106. 

Ooloinl>09  Christovão,  e  D.  JoSo 
II  (1493),  III,  183,  184  — para 
Hespanha  (1484),  187. 

Oolonia.  dio  Saoramento, 
negociações  entre  a  Hespanha  e 
Portugal,  IV,  720,  726 ;  V,  277- 
— cedida  á  Hespanha,  286. 

Oolonna,  Prospero,  junto  a  Al- 
cântara, IV,  243. 

Ooluiiril>09  Kolumbo,  capital  da 
ilha  de  Ceyião,  sitiada  e  tomada, 
IV,  454  ess.— e  Soares,  III,  310, 
311  ess. 

Oomodoi^ia»  comeduraf  colhei' 
ta  e  jantar,  I,  288. 

Oommendadoroinôir^  I, 
303,  304. 

da  Ordem  de  San-Thia- 

go  em  Lisboa,  I,  303,  304. 


i 
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Oommeroiaeis^  Ck)inpanbias, 

V,  171.  • 

Oonimorcio,  Eschola  de,  V, 

171,  172. 

e  navegação,  V,  165— 

o— portuguez  no  reinado  de  Phi- 
)ippe  III,  IV,  316. 

CommtfiMsõois  para  o  exame 
das  HonvM  (129U,  1301,  1303, 
1307),  I,  297,  298. 

Oompanliia  Oeral  dia. 
.A^rioaltura.  etc,  V,  148 
— e  os  inglezes,  151  ess.— sua 
nova  ratificação  (1791),  332. 

do   Gr]*&0   IPCLTÁ    e 

IMCaranliSiO,  sua  fundaçSlo,  V, 

172,  173. 
Hollancleza  cias 


índias  Orientaes;  suas 
conquistas  na  costa  do  Malabar, 
IV,  531  ess. 

de  Pez*iiaiiil>iioo, 


V,  172,  173. 

da0  Pescarias 


Reaes  do  reino  do  Al-> 
H^arve»  V,  161. 

OomplntnmaBiiZoaZa  de  Ilena» 
re«,  universidade  de,  líl,  103. 

Ooncellios,  Ayuntamientos  — 
Cortes^  I,  450  ess. ;  206  ess. 

Oonoilio  de  Xreato,  suas 
disposições  acceites  em  Portugal 
(1564),  III,  384  ess.;  389;  IV, 
296. 

Oonoordia,  Concordia3,accom- 
modação  das  discórdias  com  os 
ecclesiasticos,  I,  145,  146;  276 
ess.-— no  reinado  de  D.  Diniz, 
476;  II,  328. 

Condado»  dadiva  espontânea 
dos  vassallos,  I,  237. 

Qondestairel,  Gondestahlej 
1,416,  436;  III,  130. 

ConilfOy  descoberta  do  (1484),  III, 
177  ess. 

Oonselho  d'Sstado,  no  rei- 
nado de  D.  Sebastiào  (1569),  IV, 
577— no  reinado  de  D.  João  iv, 
578— no  reinado  de  D.  Pedro,  ii 
ib.  ess. 

da  Fazenda,   cor- 


CORREIA 

Oonselho  de  Oneirra,  con- 
sulta permanente  sobre  os  as- 
sumptos militares,  IV,  62S,  6*29. 

do  Ultramar»  tri- 
bunal addicto  ás  colónias,  IV, 
626  ess. 

Oonspira^ao  em  Lisboa,  V, 
143  ess. 

Constança,  D.,  esposa  doin* 
fante  D-  Pedro,  I,  343. 

filha  do  rei  D.  Pedro,  de 

Castella,  casada  com  João,  duque 
de  Lancastre,  I,  395;  II,  120, 
l:ii. 

^  filha  do  duque  Juan  Ma- 
nuel de  VlUena,  I,  333  ess.;  336, 
33S. 

de  Gastella,  segunda  es- 


poraç&o  encarregada  das  finan- 
ças, IV,  6*i5, 


posa  do  rei  AíTonso  vi,  1, 12. 

Oonstitui^ào  das  freguezlas, 
I,  227— dos  judeus,  III,  58  ess. 

Oonti,  favorito  d'el-rei  D.  Af- 
fonso  VI,  IV,  447,  449— preso, 
450  — seu  desterro,  456;  548, 
549. 

Innocencio,  núncio  apos- 
tólico em  Lisboa,  V,  116;  119, 
120;  122, 124. 

Contribuições  de  bens  de 
raiz,  I,  231,  232. 

Oonventx>s==  mosteiros,  1, 133, 
133— addictos  aos—:  oblatos,  of- 
fertos,  donatoSy  condonatos^  con- 
frades ou  familiares,  no  decimo 
e  undécimo  séculos,  141,  142. 

Cordona,  Ramon  de,  i,  321. 

Oorrea,  Payo  Peres,  commen- 
dador  de  Alcácer  da  Sal,  mais 
tarde  grão-mestre  da  Ordem  de 
San-Thiago  (1242),  conquista  de 
Mertola,  Silves,  Tavira,  I,  150, 
151— no  Algarve,  187,  188— em- 
baixador de  Affonso  o  Sábio,  185, 
186 ;  199,  200. 

Oorreg^a,  António,  motim  em 
Lisboa.  IV,  350,  351. 

Corregedores»  T,  242  ess.; 
'428;  486,  487. 

Correia»  AíTonso,  bispo  da 
Guarda,  chanceller  da  rainha  D. 
Brites,  de  Castella,  II,  45. 

António,  em   Malacca, 

II,  324-ao  Pegu,  325— n&  Ia« 
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dia,  ib. — em  Babarem,  343— em 

Uhaul,  346,  347. 
lilotTela  Ayres,  Degociante  por- 

tuguez  em  Calicut,  ill,  2uô,  SSU7. 
do.  Fs-ança,  Bel- 
chior, conjura,  IV,  291;  'i9õ. 
— -  íie  SAf  Salvador,  ca- 
pitão da  frola  poriugueza   em 

Africa,  IV,  4-28. 
?ort-otçno,  I,  4'26  ess. 
^orslnl,    cardeal,    prereiU)   da 

Congregac&o  sobre  os  jesuRas, 

V,  131. 
^Artes,  sua  origem,  I,  207,  444; 

IV,  584,  585— convocação,  I,  452; 

IV,    5»5— eleições,    IV,    586  — 

abertura,  588— conreren cias,  591 

—duração  das  sessões    (1897t, 

595  ess. 
(1646),  IV,  418— (1668), 

IV,  484— (1697-98),  595,  659. 
— de  Almeirim   (1579-80), 

111,  422,  425. 
deAtouguia  (1375-76),  I, 

430,  fôS,  453. 

de  Braga  (1337)  II,  127, 

12a 
deCoimbra(13U), 1,122; 

■124,   125;  471,  472;  491— (1335), 

350,  351;  172,  173  ess. 

-■■■  -   -   -  de  Elvas  (1361),  I,  358, 

468. 

-   de  Évora  (132  j),  I,  331, 

3õO,  361— na  nota,  452.— (1436) 

II,  207-(1442),  281,  282-(14»l) 
445,  450. 

de  Guimarães  (1307-8)  I, 

389;  452,  453-|1401),  454. 
de  Lamego  (1143|,  I,  40, 

ess.;  43,  44;  452,  453. 

— de  Leiria  (1254),  1, 189, 

190;  191,  192;  452,  453- (1376), 
409,  410-(1433),  U,  2-20,  221. 

de  Lisboa  (1-2851,  1,  452, 

453-(1289),  278— (13011.452.  4>3 
— (135:ít,  aso,  351— Nol.,  35Í— 
(1371-21,  11,  12;  3a,  43-(1333), 
34á— (1339(,  II,  129-(1346),  278 
—(1498-9^1,  Ifl,  8J— (1460),  II, 
317  — il57a>,  III,   413- (1641-2), 


Cortes  de  Santarém  (1273),  I, 
201,  21)2;  «2.  453-11331).  350, 
Nol.;  4-2Í— (1331),  334;  350,  Nol.; 
4">2.  433— (1340),  350,  Not.;  432, 
453;  4'i3,  464-(1406),  454. 

de  Torres  Novas  (1438), 

1(,  24%  246. 

de  Torres  Vedras  (1441). 

II,  280. 

Comta.,  AlTonso  Lopes  da,  em 
Malacca,  III,  327. 

— ,Alvaroda,  capell&o-mór, 

IV,  301,  362. 

■ — ,   Balthazar  da,  jesuita, 

provincial  no  Maiabar,  IX,  538. 

— — ,  Barlholomeu  da,  briga- 
deiro, e  a  estatua  equestre  d'el- 
rei  D.  José,  V,  290. 

— ,    Bernardo  da,  general 

portuguez,  em  Almeida,  V,  398. 

— ,  Damião  da,  sabia  porlu- 

tuguez,  III,  4S9,  490. 

-,  JoSo  da.  e  a  indepea- 

dencia  do  Portugal,  IV,  346;  %3, 


,  Jorge  da,  cardeal,  III, 


IV.L--,    . 
do  Porto  íl 


&),  l,  391; 


354. 

.37;i 

Cota,  cidade  na  ilha  de  C!eyl&o, 
sitiada,  III,  503,  504— rei  de—, 
108,  109. 

Cotovia»  fabrica  de  seda  da—, 
IV.  692,693. 

Cotrim,  Ju&o,  e  a  Ordenação 
Manuelina,  111,  85. 

CoCton,  almirante  inglez,  V, 
382— negociação  com  os  france- 
zes,  3^9- e  com  os  russos,  389, 
390. 

Condois  (Caudilho)  —  derivado 
de  Cíiput— (raóres),  chetes  de  di- 
visões de  tropas,  111,  130,  131. 

Coutinho,  Fernando,  niareubal, 
em  Casiella,  II,  384,  335— para  a 
índia.  106— sua  morte  em  frente 
de  Calicut  (1510).  ib." 

,  Francisco,  e  a  acclama- 

Ção  do  duque  de  Bragança,  IV, 
347, 34i— revolta  em  Lisboa,  349, 

— — ,  Frunciico,  conJe  de  Re- 
dondo, vice-rei  em  Goa  (1561)< 
IV,  l-20-3ua  morle  (1564),  125. 

— ,  Garcia,  oapitíLo  em  Or- 
muz, III,  342;  432,  433. 
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Oontlnho,  GastSo,  sedição  em 

Lisboa,  IV,  333. 
,  Gil,  capitão  em  Diu,  fV, 

69. 
,  Gonçalo,  em  Ormuz,  III, 


-,  Gonçalo  Vasques.  II,  96. 

,  Gonçalo  Vaz,   victoria, 


contra  el-rei  D.  JoSo  n,  III,  18, 
19— flua  morte,  21. 

,  Joáo,  conde  de  Marial- 
va, perante  Arzilla,  II,  369— sua 
morte,  372. 

,  Jo&o,  conde  de  Redon- 
do, capit&o  em  Arzílla,  III,  159— 
siUado,  1Õ-2, 163. 

,  Jorge  l^ereira,  em  Bas- 


Cnnha»  Ayres  da—,  e  Sampaio, 

III,  45S. 

,  cardeal  da,  e  D.  JoSo  v, 

IV,  681— conselheiro  de  D.  José 
I.  viagem  a  Roma  (1731J,  703, 
704;  V,  10— ministro  d'E8tado, 
291,  309. 

■ ,  Estevão,  accIamaçãD  do 

duque  de  Bragança,  IV,  347,  3*8. 

-,  Gil  Vasques  da,  alteres* 

mór,  II,  108. 

,  Jofio  da.  Inquisidor  Ge- 
ral em  Portugal,  V,  116,  117- 
Cardeal  e  arcebispo  de   Évora, 


Santarém,  IV,  237. 

,  Vasco,  conjura  contra 


Oontos,  bens  de  raiz  com  de- 
terminados privilegies,  I,  289; 
292. 

Covilhã,  manufactura  de  pan* 
DOS,  IV,  692,  693. 

■ -,  Pedro  da,  mandado  á 

índia,  111,  180— em  Ormuz  e  na 
Abyssinia,  181. 

OoKe»  coronel  inglez,  em  Almei- 
da, IV,  51Õ,  516. 

Crato,  priorado  do,  IV,  667. 

Craveiro,  Garcia  Peres,  e  a 
rainha  D.  Leonor,  II,  28. 

Crimes  e  penas,  I,  248— contra 
a  religião,  IV,  645,  646— contra  a 
morai,  647,  643. 

Crom-tvell  e  D.  João  IV,  IV, 
428— e  Portugal,  V,  238. 

Cruzados,  na  costa  de  Portu- 
gal, I,  50,  51— em  Lisboa,  88,-89 
-expedição  contra  Silves,  yO— 
(1217)  em  Lisboa,  117,  118— sua 
partida,  119, 120-(1437(,  11,  209, 
218. 

CuevB,  Beltran  de  ta,  11,377. 

. Fernando  de  la,  governa- 
dor do  forte  de  S.  Julião,  IV,  357. 


118. 

—  — — ,  Joio  Lourenço  da,  sua 
ruga,  1,391;  11,83,84. 

,  José  Anastácio  da,  ma- 

thematico,  V,  199, 

- ,  Lopo  da,  sua  emigração 

para  Hespanha,  IV,  366. 

,  D.  Luiz  da,  embaixador 

portuguez  no  reinado  de  D.  JoSo 
V,  IV,  692,  693 -paz  de  Dtrecht 
(1712),  718— paz  entre  Portugal  e 
a  Hespanha,  727— e  Pombal,  V, 

— ,  Luiz  da,    ministro,   v, 

38— Secretario-da-EsUdo,  66,  70 
—ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, 119.  120— como  embaixa- 
dor em  França,  248,  249— eo 
Paris,  255,  256;  257,  258;  ffi9, 
260-e  Pombal,  290,  292. 

,  Manoel  da,  bispo  d'EI- 

vas,IV,  361,  362. 

,  Martinho  Vasques  da,  e 

a  eleiçfl.0  do  Defensor  a  rei,  li, 
88,  89-victoria,  96  ess.;  98.  99- 
suas  possessões  remidas,  196, 

e  Menezes,  Francisco  ds 

membro  da  regência,  V,  439. 

,  Nuno  da,  agente  portu- 
guez em  Roma,  IV,  405. 

.- ,  Nuno  da,  perante  Pana- 

ne,  lU,  233— como  governador 
da  Índia,  467,  468;  469,  470— sua 
parUda  (1528).  470,  471— Em  0^ 
muz,  471  ess.— Cochim,  473- 
Diu,  475  esa.  — Regresso  a  GOa, 
479— Ghale,  fortaleza,  430— Diu, 
481,  482— Destroe  Bassaím,  484 
— Paz   com  O  rei  de  Guzarate, 
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187- Tomada  de  Diu,  489-e  o 
iuliao  Bador,  493-em  Goa,  ib. 
-novas  luetas  com  o  suU&o  Ba- 
lur,  504— em  Diu,  após  a  morte 
lo  sultão  Badur,  IV,  11;  12,  13; 
15,  16;  17,  18— e  as  Molueas,  22. 
anbá,  Rodrigo  da,  arcebispo 


DINIZ 

de  Lisboa,  a  a  acclamac&o  do  du- 
que de  Bragança,  IV,  332. 
Cunha,  Ruy,  em  Pegu,  IV,  141. 

,  Tristão  da,  6  o  papa  Ale- 

dro  VI,  III,  117— viagem  a  loca- 
Ira,  232 -na  índia,  233— seu  re- 


alabella,  professor  de  physi- 
ca  em  Coimbra,  V,  199,  200. 
'alrymplo,  Henrique,  gene- 
ral em  ctiefe  dos  inglezes  em 
Portugal,  V,  382  — negociações 
com  os  francezos,  389— e  a  nova 
Regência,  430. 

amão,  cidade,  eua  conquista 
a  arrazamenlo,  III,  486;  IV,  131. 
amartln«  condede,  vid.  Ray- 

TUlld. 

arbeaux;,  emissário  trancez 

[1793).  V,  34t. 

'a«<9hil  A.eti-o,  rei  em  Ter- 

nate,  IV,  31. 

avid,    confidente    d'el-rei    D. 

Fernando,  III.  5tí,  57. 

,  rei  da  Ethiopia,  Uf,  329 

«ça,  Duarte,  de  Ceylão,  IV,  111. 
—  -    — ,  João,  na  índia,  III,  463 
— para  Cananor.  46S. 
>eoadonota  do  poder  portu- 
l^ez  na  índia,  IV,  173. 
eolma,   principal  reddito  do 
Estado,  IV,  362,603. 
ooimae,  dízimos  ecclesiasli- 
cos,  até  o  linal  do  século  XI,  I, 
i43,  144. 

lelclcao,  sedições  no— e  os  Por- 
Luguezes.  Hl,  493. 
•&0  "Yotas,  mulheres  beatas 
do  X  século,  I,  Í39, 140. 
•eputados  das  freguezias  e 
das  cartes,  I,  413. 


DesbrosMes  de  Gruâné- 
Sfaud*  embaixador  trancez  em 
Lisboa,  IV,  553. 

DeBOobrimentoH  dos  por- 
tuguezeí!,  n,  366,  367 ;  III,  170 
ess.— no  reinado  de  D.  Aftonso 
V,  ib. 

I>evajH8Íi,o,  abolic&o  das  Hon- 
ras, I,  297,  29S. 

I>ezembai:*e:ados*eM  das 
Ilhas,  juizes  nas  ilhas  portugue- 
zas,  III,  101, 102. 

ITezembaf^o  do  Paço* 
primeiro  tribunal,  IV,  631, 

XMaet,  Bartholomeu,  sua  viagem 
de  descoberta,  111,  175— Cal» 
Tormentoso  ou  da  Boa-Esperan- 
ça.  180— viagem  para  a  índia  com 
Vasco  da  Gama  (1497),  192-ao 
Brazil  (1500),  203— sua  morte, 
205,  206. 

--  - — -  Braz,  rendimento  e 
defeza  de  Ghaul,  IV,  145. 

—  ^,  Vicente,  viagem  de  des- 
cobrimento (IÍ45),   11,361,362. 

Dte^o,  arcebispo  de  Compos- 
tella,  e  D.  Urraca  (1121),  I,  20, 
21-suapris£to,  22,  23. 

■ íllho  primogénito  de  Phi- 

lippe  l(,  sua  morte  (1582),  IV, 
182  183 

Dlnías,  b.,  niho  de  D.  AlTonso 
III,  infante,  para  Castella  (1267), 
I,  257-rei  11279-1283),  257,  2S8 
— seu  nascimento  (1261)  e  edu- 
cação, 258-a  corte,  260,  2'il~ 
casamento  do  rei  com  D.  Izabel 
d'Aragao  (1282),  266,  267-0  re 


■•  ..I 


496 


HISTORIA  DE  PORTLGAL 


DINIZ 

e  Castella,  264—Administração 
do  Estado,  265,  266  ess.—o  mo- 
narcha  recebeu  os  cognomes  de 
€paedaPatriajDe  «Lavrador»,  267, 
268  —  minas,  269  —  commercio, 
270— Eduardo,  rei  de  Inglater- 
ra, 271— marinha,  seu  a  cume, 
272  —  0  clero,  276— cortes  em 
Lisboa,  278— novas  dissensões 
(1309),  284— decretos  e  leis,  286, 
287— privilégios  da  nobreza,  292; 
423;  429— e  os  Templários,  310; 
316— seu  filho  e  successor  D. 
AíTonso  (IV),  320— seu  filho  natu- 
ral Affonso  Sanchez,  321— guer- 
ra civil,  323— sitio  de  Coimbra, 
324— convénio  com  o  infante,324, 
325— nova  lucta,  326— Enfermida- 
de em  Santarém  e  morie  (1325), 
327;  330— os  merecimentos  d'el- 
rei  para  com  Portugal,  329  ess. 
— e  os  ecclesiasticos.  439— suc- 
cessão  ao  throno,  443— As  con- 
cordias,  54,  55— A  Universidade, 
55,  56-Goimbra,  57,  58;  79—0 
Direito  Romano,  69,  70— Pres- 
cripções  do  Processo,  74,  75— E 
os  judeus,  III,  177—0  rei  como 
poeta,  IV,  196. 

Diniz,  r>.,  filho  de  D.  Pedro  e 
D.  Ignez  de  Castro,  infante,  ca- 
sado com  Isabel  de  Caslella,  I, 
352— e  D.  Leonor,  esposa  d *el-rei 
D.  Fernando,  394—  e  Henrique  de 
Castella,  396,  397;  400— após  a 
morte  d*el-rei  D.  Fernando,  pre- 
tendente ao  throno  portuguez, 
431;  II,  133. 

• ,  infante,  filho  de  D.  AíTon- 
so II,  para  Caslella  (1267),  1, 186, 
187. 

" do  Oâiirellas,  fun- 
dação do  convento,  I,  258,  259. 

I>ioeeso  e  outros  lypos  eccle- 
siasticos, I,  13*2. 

Oiogro,  D.,  filho  do  marquez 
de  Marialva,  seu  casamento,  V, 
99. 

,  filho  do  infante  D.  João, 

condestavel,  sua  morte  (1443), 
II,  285. 

IMiroito  canónico :  sua  introduc- 
çao  no  reino,  I,  470;  II,  327. 


DUARTE 

Direito  romano,  sua  introiuc- 
çSo  no  reino,  L  486,  437— sua 
influencia,  494,  495;  II,  325. 

Direltoe,  IV,  606. 

reaes,  privilégios  ré- 
gios, I,  4*25 — da  coroa  no  reinado 
de  D.  Manuel,  III,  38. 

Diu,  expedição  contra — ,  IIL244 
—Almeida  em  frente  de— (1509), 
246— atacada  por  D.  Nuno  da  Cu- 
nha, 477;  479;  489— cedida  aos 
portuguezes,  4S9,  490— depois  da 
morte  de  Badur,  IV,  10— invadi- 
da, 35,  36— sitiada  e  tomada.  40 
—em  decadência,  67— cerco  e 
assalto  (1546),  68— re&tauraçào 
da  fortaleza  de—,  92,  93. 

Dizima,  imposto  em  prol  do 
clero,  I,  231,  232. 

Doações  ás  Ordens  e  aos  coq- 
ventos,  I,  134. 

Doeem,  Mat  tim,  tregoa  (1400), 

II,  136. 

Doeis,  Jakobo,  expedic&o  maríti- 
ma, IV,  305. 
Donatário,  I,  425  ess. 
Dória,   Francisco,  em   Arzilla, 

III,  162,  163. 

Dourado,  Feliciano,  agente  por- 
tuguez em  Rouen,  IV,  492. 

Dralce,  Francisco,  desembarque 
em  Portugal  por  Peniche,  IV, 
282. 

Di*ainat>ella,  rei  de  Cota  em 
Geylào,  IV,  108,  109.  ^ 

Droaet,  general  francez  em 
Portugal,  V,  396,  397- sua  che- 
gada (1811),  410. 

Dselieimal,  usurpador  em  Pa- 
cem,  Passeng,  na  ilha  de  Suma- 
tra, III,  334. 

DiseliiddLa  e  Lopo  Soares,  Ifl, 
302. 

Duarte,  filho  do  conde  D.  Pe- 
dro de  Menezes,  capit&o  em  Al- 
cácer, IL  340  — Sua  bravura  no 
côrco,  344,  347— conde  de  Vianna 
(1460),  348— e  D.  Affonso  v,  350, 
351— nos  montes  de  Benacofu, 
355— Sua  morte,  389,  390. 

,  D.,  infante,  IrmSlo  de  D. 

João  IV  (duque  de  Bragança),  IV, 
337,  338— na  corte  do  imperador 
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Feraando,  419— preso  em  Ryens- 
burg  (i641),  4^— mandado  para 
Passau  e  Grãlz,  420  ess.— sua 
morte  em  Mil&o  (1649),  421,  422 
ess. 

I>aax*te,  D.,  primeiro  fílho  d'el- 
rei  D,  João  i,  II,  138— expedição 
contra  Ceuta,  139, 140— morlede 
sua  mâe  D.  Phílippa,  149— parti- 

.da  para  Africa,  153— em  frente  de 
Ceuta,  157  —  armado  cavalleiro 
em  Ceuta,  ib.— e  os  últimos  an- 
nos  de  D.  Jofto  i,  191— successôr 
de  seu  pae  D.  João  i  (i433),  200, 
201— o  governo  da  casa  real  e  a 
administração  do  Estado,  202— 
e  o  papa  Eugénio  IV,  ib.  —  e  o 
infante  D.  Fernando^  220,  221  — 
cortes  em  Évora  (1436),  222— 
Expedição  contra  os  infiéis,  ib. 
ess.— Infeliz  successo,  234,  235 
—Sua  morte  apoz  a  desgraça  de 


DUVEROER 

Tanger  (1428),  248  ess.— Sua  edu- 
cação e  seus  escriptos,  250  ess. 
— e  os  judeus,  III.  56. 

r>iiloo,  filha  do  conde  Raymundo 
Berengar  xii,  esposa  de  D.  San- 
cho I,  I,  87. 

Dalonilf,  major  francez,  e  as 
tropas  hespanholas  em  Portugal, 
V,  368. 

Dupont,  genei*al  francez,  na 
Andaluzia,  V,  367. 

Duque,  Juan,  capitão  hespa- 
nhol,  em  Torres  Vedras,  H,  83. 

Durão,  bispo  de  Evosa,  I,  262, 
263. 

I>iirazzo,  Marcello,  núncio  dó 
papa  em  Portugal,  iV,  541. 

I>ni*oo  e  o  tratado  de  Fontaine- 
bleau,  V,  357. 

Du^erg^er,  cônsul  francez, 
amigo  das  artes,  em  Lisboa,  IV, 
79,  80. 


S 


EANES 


E^aneei,  Pedro,  e  Diogo  Lopes, 
III,  330  -viagem  de  descobrimen- 
to, ib. 

l,  vld.  Portel. 


Sben,  bar&o  d',  e  a  conspiração 
em  Portugal  contra  Beresford, 
V,  434. 

Kpa,  Pedro /d*,  assassinato  do 
duque  de  Vizeu,  III,  20. 

Vasco  d',  capitão  em  Go- 

cbim,  III,  455. 

Cksoleeitcustlcas,  condições— 
no  reinado  de  D.  Manoel,  III,  115, 
116 — nas  relações  com  o  extran- 
geiro  no  reinado  de  D.  João  v, 
IV,  715. 

Kârnnndo,  fílho  do  rei  Eduar- 
do, conde  de  Loabridge,  I,  410, 
411— seu  regresso,  417. 

£2€lua]r<lo  IV,  de  Inglaterra,  e 
D.  AíTonso  v  (1472),  II,  369. 

TOL.  V 


KMBRUN 

£2cluardo  IV,  fílho  do  conde 
Eduardo  de  Cambridge,  e  D. 
Beatriz,  I  4ii. 

C|2^eelll,  cantor,  no  reinado  de 
D.  José  I,  V.  9. 

Cg^ypto,  sujeito  á  Porta  Otto- 
mana  (1518),  III,  303,  304. 

Eliolie,  marquez  de,  em  cár- 
cere portuguez,  IV,  516— paz 
entre  a  Hespanha  e  Portugal, 
517,  518  ess.— Cotej.  Haro,  Gas- 
par de. 

£21va.s,  João  de,  procurador  d'el- 
rei  D.  João  ii,  III,  9. 

9  tomada  de  assalto,  I, 

149,  150;  152,  153— Cortes  de 
1361,  358— tomada  pelos  hespa- 
nhoes,  IV,  234,  235. 

£:inl>mii,  arcebispo  de,  IV,  510 
—embaixador  francez  em  Hespa- 
nha, ib.  . 

33 


E«iiipa>*e<laâ«uh  nosectilo  xii, 
em  Portugal,  1, 140, 141. 

ElinpliyteutA=cotono,  veuial 
lo,  236,  337  ess. 

Elmpi*eKAâ<»  dit  casa  real,  no 
reinado  ae  D.  AlTonso  ii,  1, 135, 
126. 

Elnkliliiaront  Gerrits  de,  Die- 
Iricb,  e  o  commercio  da  índia, 
IV,  302. 

Kntro-vUicaâa,  serviços  na 
pesoa,  I,  234,  235. 

IErloei]rf^  conde  da,  seus  pla- 
nos de  economia  publica,  V,  137, 


ESsoaoho,  Pedro,  terceira  mes- 
tre da  Oixlem  de  San-Thiago 
(1315),  I,  303,  304. 

EistKtvai-,  Pêro,  descobeita  de 
Somma,  na  Guiné  (1471),  III,  171, 
17-2. 

E^Msadelro,  Jo&o,  bispo  de  Lis- 
boa, II,  80,  81. 

— ,  quarLa  oategoria  de  no- 
breza, I,  224,  225. 

E»katt<3oz-t  Alexandre,  rei  da 
Abysslnia,  e  Covilhã,  1(1,  161. 

ElBinolei^mAr  (o  abbade  d 'Al- 
cobaça), I,  437. 

X^plnosat  Gabriel  d'.  Ungido 
D.  Sebastião  (1395),  IV,  285. 

1Saitado« - Greraocf  (HoIIuq- 
dal,  accordas  do  paz  com  Portu- 
gal (1062),  IV,  525,  526. 

EfiitAtnto*  da  Ordem  de  Chris- 
to  (1619f,  postos  em  regra  (1635) 
e  publicados  (1627),  IV,  668. 
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EÊfteplia.iilo,  bispo  dQ  Porto, 
e  el-rel  D.  Diniz,  1,  314;  459. 

Kstev&o,  confessor  de  D.  Af- 
tonso  III,  I,  204.  205. 

,  Jofio,  I,  354. 

., ,  Lourenço,  II,  33,  34. 

EI«'t■■cule^  Francisco  d',  jesuíta, 
no  )'orto,  III,  369. 

E^tr^e»,  Abbé  d',  embaixador 
francez  em  Lisboa,  IV,  560. 

-,  canieal  d',  IV,  670,  671. 

E^nareralo  IV»  papa,  e  el-rei  D. 
Duarte,  II,  202— e  o  regenle  D. 
Pedro,  278. 

-,  prindpe,  e  Luiz  XIV  ,1V, 

718. 

Elvora,  tomada  por  Giraldo, 
(1166),  I.  55,  56.  57— sede  da  Or- 
dem a'Aviz  desde  1166,  70,  71— 
assembleia  do  clero  (1381),  376 
—revolta,  II,  40— côrles  (1335),  I. 
331-(1436),  IL  209-(1442l,  281 
—(1481),  445,  450;  III,  57-e  os 
jesuitas,  369 -Revolta,  IV,  333- 
tomada  pelos  hespanhoes,  500. 
501  —  reconquistada,  506— arce- 
bispo de— e  as  dispensas  matri- 
raoniaes,  V,  98— Ilevolta,  378, 
379. 

'Emvalto  portu^ue^  (or- 
Ca  do,  iil,  1'M;  no  reinado  de  D. 
AlTonso  V,  lii,  123;  128— organi- 
sac&o  d'elle  e  da  marinha  no  go- 
verno de  D.  Manuel,  123  — e  os 
íngtezes,  V,  433— forças  d'ell«  o 
da  marinha  no  reinado  de  D.  Jo^ 
V,  IV,  711. 


FAÇANHA 

FapaDfaa,  loko,  e  a  reforma 

dos  foraes,  111,73,  73. 
Falooetro-mOr,  I,  437. 
Valeiro,  Ruy,  astrólogo  portu- 

guez,  e  Magalhães,  III,  339. 
Falqxalni,  capelião  de  Clemente 

IV,  em  Portugal  (1268),  1,  201. 


FANSHAW 

FalslficopAo,  falso  lestemo- 
nho,  IV,  647. 

Fanoombridg^a  sobrinho  do 
conde  de  Warwich,  corsário  bri- 
tannico,  II,  369. 

FcuushaTV,  Richard,  embaixa- 
dor inglez  em  Hadríd,  e  a  paz 
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tre  Hespanha  e  Portugal,  IV,        dem  de  Avir,  e  Albufeira,  1, 178, 
,  Ruy   conselheiro  regío 


1,  510. 

rat:eobant  general  de  NI- 
mochan,  em  Ghaul,  IV,  133. 
ria,  Antão  de,  camarista  de 
rei  D.  Jofio  ii,  JI,  447;  III,  6. 

,  duque  de,  e(ni)aixador 

spanhol  em  Uaboa,  111,  387, 
3. 

,  Pêro  de,  em  Caliciit.  Ill, 

!— capitão  das  tropas  em  frea- 
de  Goa,  498, 499— de  Malacca, 
,20.    ■ 

rinha,  frei  Affonso  Pires, 
iselheiro  reglo,  I,  262,  263. 
mose*  Raynuncio,  duque  de 
rma,  pretendente  ao  throno  de 
rtugal,  III,  414,  415.  416. 
p^i  conde  de,  contra  os  caa- 
lianos,  It,  404~'inn&o  dos  du- 
as de  Bragança,  437,  438,  461 
!ua  fuga,  III,  7. 

;   tomadia  de  (iWéi,  I. 

1,179. 

ra,   conde  da,   membro  da 

genciá,  V,  439. 

— -,  duque  de,  vid.  Pereira, 

y- 

roM  annuaeB,  seu  esla- 
ecímenlo,  I,  194. 
tiaiiâe»,  Álvaro,  suas  des-' 
■ertas,  II,  365. 
— — ,  Anna,  em  Diu,  IV,  33. 

,  António,  para  Onor,  IV, 

,  154  —  em  frente  de  Ghale, 

— -,  Diniz,  descobre  o  Cabo 

■de  (1443),  II,  361. 

— ,  Duarte,  em   Silo,  IIÍ, 

,  Izabe],  em  Diu,  IV,  71, 

eo. 

,  Joiio,  mestre  da  (tercei- 

Ordem  deSan.Thiago,  1,303— 
povo  dos  azenegues,  If ,  363. 

1  Lopo,  mestre  da  Ordem 

Templários,  I,  96,  97. 
- — -  «le  Xjucena,  Vasco, 
COQCilio  de  Ferrara,  II,  20-J. 
- — ',  Manoel,  confessor  do 
icipe  regente,  IV,  538— e  os 
eus,  540— sua  morte,  548, 55U. 
f  Martinho,  mestre  da  Op- 


179. 


e  jurisperito,  ^[,  320. 

— «    Vasco,   antigo    mestre 

dos  Templários,  morto  em  1223, 
como  commendador  de  Montal- 
vão, I,  318. 

Fei-nandez,  Alfonso,  filho  de 
Affonso  X  de  Castella,  I,  491. 

Feruanão  (r),  duque  de  Bra- 
gança, regente  no  reinado  de  D. 
Affonso  v  (1471),  II,  369— nomea- 
do duque  de  Arrayolos,  331;  437, 
43H— sua  morte  (14781,  441. 

(II),  conde  de  Guiroar^ea 

—duque  (1470)— duque  de  Bra- 
gança, niho  de  Fernando  i,  II, 
437.  408  ess.- e  el-rei  D.  Affonso 
V,  439-em  Africa,  440— baUlha 
de  Toro,  ibid. — e  o  successor  & 
coroa,  441— e  D.  Jofto  ir,  451— 
—contra  el-rei,  455,  460— accor- 
dos  com  Castella,  462  — ida  a 
Évora,  463— sua  prisSo,  III,  6— 
seu  processo,  9— aua  execuç&o 
(1483),  13 

— 1)  de  Gasl«Ila,  e  Size- 

nando  (1064),  I,  12,  13- e  o  rei 
de  U5o  (desde  1087).  74.  75— 
vtctoria  de  SanUrem,  77,  78. 

— II,  rei  de  Castella  (nas- 
cido em  1217),  I,  160,  171. 

-  IV,  rei  de  Castella,  I, 


fanle  D.    Duarte,   IV,  419;   421, 
422. 
,  conde,  e  a  rainha-viuva, 


,   (luque  ae  uuimaraes. 

capit&o  da  trota  com  destino  a 
Africa,  II,  369. 

— .  filho  de  D,  Pedro  i,  in- 
fante de  Portugal,  I,  376— suc- 
cessor de  seu  p^e,  343— nascido 
em  1345-Rei  de  Portugal  (1367- 
13831,  377— sua  riqueza,  379— 
seu  caracter,  380— sua  filha  ílle- 
gitima  D.  Beatriz,  382— aspira- 
ções í  coroa  de  Caslella,  383— e 
o  rei  de  Granada,  385 — invasUo 
da  Galliza,  ib.,  386— equipamen- 
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to  marítimo  (1370(,  ib.,  387  — 
paz  com  D.  Henrique,  ib-,  383 
— proiDessa  de  casamento  casa 
D.  Leonor,  íilha  de  D.  Henri- 
que, ib.— cunhagem  de  moeda, 
ib.— casamento  com  U.  Leonor 
Telles,  391  —  revolta,  393  —  e 
Jo&o,  duque  de  Lancaster,  395— 
negociac&o  com  D.  Henrique  de 
Gastella,  396-em  Santarém.  397 
—paz  com  Gaatella  (1373),  399— e 
Pairo  d'Arag&o,  401— promessa 
de  casamento  de  D.  Beatiiz,  co- 
herdeira  do  throno,  com  Henri- 
que II,  406,  407  — guerra  cora 
Joio  I,  407-6  Andeiro,  409— e  0 
conde  Edmundo  de  Cambridge 
em  Lisboa,  410, 411— armamento 
nas  trontelras  de  Caslella,  116— 
sua  morte  |i383),  420— seus  hei^ 
deiros  masculinos,  It,  6— e  as 
cortes  de  Lisboa  (1371).  I,  4% 
ess.- e  o  exercito,  III,  123. 

Fernando»  infante,  filho  mais 
novo  de  D.  João  i,  cognominado  O 
Santo  e  também  o  Príncipe  Cons- 
tan:e  (nascido  em  1402),  II,  203 
— grto-meslre  d'Aviz,  '204— ex- 
pedição contra  os  ínlleis,  206— 
em  frente  de  Ceuta  (1437),  309- 
— em  frente  de  Tanger,  310,  211 
—como  refen  em  Tanger,  216— 
em  ArziUa,  219-em  Fez,  222, 
230— sua  morte  (1443),  232. 

,  infante,  irmão  de   D. 

AfTonso  V,  condestavel,  !I,  336— 
Expedição  á  Africa  (1458),  339— 
—em  frente  de  Tanger,  351,  352 
— (14C4),  353,  354- seu  fím  infe- 
liz e  morte  (1470),  354,  355. 

-^,  rei  de  Aragão  e  Gaa- 
tella, e  Izabel,  sua  esposa,  II, 
383— casamento  de  D.  AlTonso  v 
coro  D.  Joanna,  386— e  D.  João  ii 
de  Portugal,  456 — e  o  conde  de 
Benavente,  391— expedição  con- 
tra D.  AÍIonso  V,  387,  388— em  Za- 
mora, 398— contra  Portugal,  404, 
^33,  424,  425— e  Izabel,  435,  436 
— accordo  com  D.  Jo&o  ii  sobre 
as  descobertas  de  ChrístovSo  Co- 
lombo (1495),  III.  189. 

— ,   segunao   filho  do  rei 


Juan  de  Castella  (como  roi  Fer- 
nando i),  e  a  infanta  D.  Beatriz, 
filha  illegitima  de  D.  Fernando), 
1,  416. 

Fernando  do  Toledo,  6 lho 
do  duque  d'Alba,  em  Alcântara, 
1V,248— em  frente  de  Lisboa, 349 

Ferafto  do  Pá,  descobre  a 
ilha  de  Fermoso  (boje  de  Ftr- 
nando  Fó),  III,  171,172. 

Forrara,  Alonso  de,  II,  tí7. 

Furroz,  Tasco,  jesuíta,  III,  36S 
—no  Porto,  389. 

Ferreira,  António,  dr.,  poeta, 
IV,  202,  203. 

— ,  António  Fialho,  gover- 
nador em  Macao,  IV,  3fô. 

—  -  — — ,  Basti&o,  em  Ormuz,  IH, 
435. 

,  marquez  de,   IV,  38), 

361— em  Granganor,  531. 

Forros,  Ferradni-BM,  im- 
posto nas  ferraduras,  i,  60. 

Feyo,  Simão,  prisioneiro,  nego- 
ciação em  Diu,  IV,  72. 

FldalifOM,  escudeiros  fidalgos 
^cavaUeiro»,  I,  22J,  S23,  324- 
vassatlos,  cavallaria,  III,  123. 

Flg^nelredo,  Ayres  Gonçalves 
de,  expedição  a  Ceuta,  II,  147. 

■ ,  Cypriano  de,  governa- 
dor da  Ilha  Terceira,  IV,  285,  206 
— demlttido,  266. 

— ,  Diogo  Affonao  de,  mor- 
domo do  infante  D.  João,  I,  403, 
403. 

— ,  Lopo  de,  escrívão  de 

fazen.la  do  duque  de  Bragança, 
11,446. 

.  Manuel  de,  mathemati- 

CO,  111,  M4. 

,  Pedro  de,  douto  cónego 

regular,  [II,  106. 

Fiipicroa,  Lopo  de,  capitão 
hespanhol  da  frota  para  a  Tei^ 
ceifa,  IV,  262.  264. 

Fllippa,  (Ilha  do  duque  João  de 
Lancaster,  esposa  de  D.  Jo&o  t 
(desde  13á7),  ir,  i22, 133— expe- 
dição a  Ceuta,  142,  146— sua  mor 
te  (1415),  148. 

— — ,  infanta  de  Portugal,  K, 

426,  441. 
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ppx^  terceira  filha  do  infao- 
I.  JoIU},  il,  âK>. 
ppeX(em  tlespanha  Filífpe 
<;a3a[uenlo  de  D.  Seba.sUão, 

390,  391— expalicSo  de  D. 
asti&o  6.  Africa,  335.  39S— 
3  pretensões,  406,  408— casa- 
ito  do  D.  Henrique,  411 — auo- 
íào,  414,  418,  419-India,  IV, 
,  174— após  &  morle  de  D. 
rique,  923~condii;Ões  esli- 
idas,  2-26— em  Badajoí,  331— 
Eivas  (158 1 1  e  O  duque  de  Bra- 
sa, S38,  239— B  os  governa- 
is, 239,  240— amnistia,  246— 
Elvas,  253— e  era  Thomar.  ib. 
— e  a  Universidade  de  Coim- 

256-em  Lisboa,  218— e  os 
ros,  261- índia,  264— regres- 
l  Hef  panha,  272— «orles  om 
.oa  (1583),  273- e  a  duriueza 
Iraganca,  274— para  a  Heapa- 

(1583),  275—8  o  Ungido  D. 
istiio  (1601),  285— e  Portu- 

apís  o  seu  regresso  a  Ma- 
,  287— suas  Ordenações,  2^9, 
-sua  morte  (ISaS),  300— e  os 
indezBS,  302. 

~ —  n  (em  Hespanha  lili, 
de  Hespanha  e  Porlugal,  IV, 
-em  Lisboa  (1619),  3i7— sua 
La  (1631),  318. 

—  m  (em  ilespaoha  IV), 
r)e  Portugal  e  de  Hespanha 
1),  IV,  319 — e  as  possessões 
uguezas  nas  índias  OrienLaes 
iciderjtaes,  ib.  — e  os  tributos 
li  Portugal,  324—6  o  conde • 
le  de  Olivarez,  seu  ministro, 
-alisla;nenlo  de  portuguezes 
veis,  333,  3.34-e  oduiiuede 
ianfa,  336,  339— novas  arre- 
,ida3  contra  Portugal,  após 
iecimento  do  D.  Joílo  iv,  438 
a  mortB  (1605),  50j. 

V,  rei  de  Hespanha,  IV, 

580  casado  ora  Izubel  Far- 
.,  724. 

kiiçiuB  e  contribi^iiçOes  em 
ugal,  IV,  598— estaio  das— 
'einado  de  D,  Jo6o  v,  G94— 
à  D.  José,  V,  279  -sua  remo- 
jao  no  governo  d'edL6,  234— 
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Beu  estado  após  o  embarque  do 

príncipe- regente.  430. 
Ftsfjo^ai  e  servis,  I,  425. 
FoeapES    Fernão,   embaixador 

para  a  Hollanda,  II,  144. 
— ,  João,  veador  do  conde 

de  Barcellos,  om  Frente  de  Ceuta, 

II,  157. 

— 1  Lourenço  Annes,  chan- 

collermór,  em  Santarém,  e  orei 
D.  SoS.<}  de  Castella,  II,  43. 

Fonsboa,  Duarte,  em  frente  de 
Calicut,  MI,  447. 

1  Manoel  Mansos  de.  e  Mi- 
guel de  Vasconcellos,  IV,  349. 

--,  Vicente  da,  capUâo  das 

Holuccas,  TV.  21. 

Fontalaebleau,  paz  de, 
(1763),  V,  274. 

,  tratado  entre  a  França 

e  a  Hespanha  (1807|,  V,  357. 

Foraotit  foral,  direitos  locaes,  I, 
213,  214,  218,  243  -reforma  dos, 

III,  117. 

Foral,  logar  da  reunião  da  Ire- 
guezia,  I,  22-2,  223. 

For.)  az,  Miguel  Pereira,  no  Por- 
to, V,  373— membro  da  Regência 
do  i-eino,  394— secretario  geral 
da  Regência,  e  Berestord,  441, 
442. 

Fozinento,  Alessandro,  núncio 
pontindo,  e  a  successão  ao  thro- 
no,  III,  418,  419. 

Fornellot*,  Maria  Annes  de, 
amante  de  D.  Sancho  i,  I,  108, 
109. 

Foros,  espécie  de  tributos,  (, 
296,  297. 

FossEulolra,  espécie  de  tra- 
balho pessoal,  I,  232,  333. 

Fossado,  sortida  em  commum, 
I,  329;  231. 

Fouohor,  agente  francez  em 
Portugal,  iV,  554. 

Foyoít,  Mendo  do,  secrctario-dc- 
Esliido,  IV,  560. 

Fi-a>iiça  «  Portiiifal,  IV, 
37ti,  379-inniiencia  da— em— , 
543— negoi;ia\;ões  enlre  os  dois 

Íaizos,  551.  552,  553,  555— e  D. 
oao  V,  715— e  o^í  jesuítas,  V,  85, 
90,  91— na  causa  do  duque  da 
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Parma,  101 — declaração  de  guer- 
ra a  Portugal  (1762),  261,  262- 
relacOes  reciprocas,  345, 351 ,  352. 

Franoeze»,  depois  da  batalha 
do  Bussaco,  V,  406, 407;— entrada 
dos-,  era  Lisboa  (1807),  V,  362. 

Franoisoo»  irmão  d*el-rei  D. 
João  V,  IV,  681. 

FraadJicHan*  vid.  Santiago, 
João  de. 

Franzlni,  Michiele,  professor 
no  Collegio  Real,  V,  186, 19'^,  200. 

Frazer,  general,  em  Portugal, 
V,  271. 

Frolre  dl' A^ndradie,  Bernar- 
dim, no  Porto,  V,  373— em  Coim- 
bra, 383- junto  de  Mafra,  339, 
390. 

: ,  Gypriano  Ribeiro,   paz 

de  Madrid  (1801),  V,  353. 

,  Gomes,  e  o  grão  mestre 


de  Aviz,  II,  16. 

,  Ruy,  traidor  portuguez. 


IV,  67. 

- —      do  A.iid.racl09  Luiz, 
vid.  Andrade, 


FURTADO 

Freiíre  de  A^ndirado»  Nuno, 

vid.  Andí^de. 
Freitas»   Martim  de,   alcaide- 

mór  de  Coimbra,  I,  179, 180. 
Froilaz,  Pedro,  tutor  do  joven 

rei  de  Gastella,  I,  20,  21,  24,  25. 
Fronteira,   marquez  da,  IV, 

549,  550. 
,  victoria  dos  portugue* 

zes  (1334),  II,  62. 
Frota,  castelhana,  em  frente  de 

Lisboa,  II,  60, 67— ingleza  e  fran- 

ceza,  na  costa  de  Portugal,  V, 

241. 
Frotas,  do  Brazil  (1712-1714), 

IV,  699— (1717-1746),  700- 
Fuentes  d'Ouoro,  batalha 

de,  V,  415. 
Funclial,  na  ilha  da  Madeira, 

sua  fundação  (1420),  II,  174, 175. 
Furtado,  AfTonso,  capitã,o-mór 

do  mar,  II,  92,  93— e  GeuU,  160. 
,  André   de    Mendonça, 

governador  em  Malacca,  iV,  306. 
,  Fernando,  IrmUo  de  Af- 


fonso,  preso,  I,  33,  34. 


G 


GABINI£T£ 

Gral>iiiete  d*el-rei  D.  José,  V, 
292. 

Gi-allegro,  António  Maria,  capi- 
tão hespanhol  em  Évora,  V,  379. 

Gralliza,  Gallacia,  no  começo 
do  século  X,  1, 15,  16. 

OalT-Ao,  António,  em  Bassaim, 
III,  492  —  capitão  de  Ternate 
(1536),  IV,  23— para  Oidor,  25- 
e  o  commercio  do  cravo,  nas  Mo- 
luccas,  29— Paz,  31  —  Sua  morte, 
33,  34. 

_  cie  .Hiaoerda,  Antó- 
nio Manuel,  estadista  no  reinado 
de  D.  João  v,  IV,  692,  693. 

Grama,  ChrisLovão  da,  em  Mas- 
suá,  IV,  54. 


GAMA 

Grama,  Estevão,  sua  viagem 
para  a  índia  (1502),  III,  212,  213 
—capitão  de  Malacca,  IV,  23,  24 
— vicenrei  (1538),  51, 52— expedi- 
ção a  Suez  (1541),  53— retirada, 
54— sua  demissão,  56. 

,  Jo5o,  general,  III,  397. 

,  Manoel  da,  e  GalvSU), 

IV,  30. 

,  Vasco  da,  commandan- 

te-em-chefe  da  frota  (1495),  III, 
190— viagem  de  descobrimento 
(1497),  191,  192  —  Moçambique, 
194  —  Mombaça,  195  —  Galicut, 
(1498),  196— e  o  Samorira,  200— 
viagem  de  regi'esso  e  chegada  a 
Lisboa  (1499;,  202— feito  conde 
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1  Vidigueira,  Ib.— como  vice-rei 
ira  a  Índia  (1524),  441  — sua 
orte  (1524).  442. 
inarttnelli)  como  papa  Cle- 
ente  XIV.  V,  111,  112. 
LTola,  rei  de  Navarra,  I,  31, 
l— e  o  imperador  AfTonso,  32, 

«par,  arcebispo  de  Goa,  IV, 

i5. 

irardo,  bispo  de  Évora,  as- 

issinado,  I,  323. 

]on,  conde  de,  irinílo  d'el-rei 

.  Juan  de  Castella,  I,  409,  410. 

I,  bispo  da  Guai-da,  I,  355. 

,  Diogo,  descobertas,  illj 

Eannes,  circumnavega- 

0  do  cabo  Bojador  (1432),  II, 
7. 

1  JoUo,  licBDceado  em  di- 

ilo.  11,  33, 34. 

Iborta  sacerdote  ingtez,  bispo 

1  Lisboa,  I,  53,  54— e  03  Tern- 
ários, 61,  62. 

l  Vloent^o,  poeta  dramático, 

,  9(M,  203. 

BoteM,  goarda-real  de  D.  Ua- 

lel,  III,  1-29. 

cctlclo,    cavalleiro,    danonii- 

ido  o  Setn-pavof,  loraa  Kvora 

166).  I,  55,  56. 

ron,  Pedro,  duque  de  Arevaio, 

381.  Cotej.  Arevalo. 
a,  na  ilha  de  Tissuary,  seu  as- 
Ito  e  tocnadia,  III,  254— perdi- 
„  258  — reconquistada,  2UI  — 
itra  vez  sitiada,  268— sua  im- 
Ttancia,  273— por  occasião  da 
orle  de  AiTonso  de  Albuquer- 
le,  201,  ^4— após  a  partida  de 
jpó  Soares,  307,  3(fe— guerra 
im  o  Idalc&o,  320— novo  ata- 
le,  IV,  147  —  ameaçada  pelo 
Blcao,  135- cerco,  138,  140- 
iteza,  152, 153— e  Macao,  occu- 
i<;3.o  de  ambas  pelos  ínglezes, 

359,  360— abolição  da  Inquisi- 
o,  437. 

dln,  Roberto,  fabricante  de 
da,  IV,  687. 
âinho,  Manoel,  jesuíta,  III, 


Ctodoy,  duque  de  Alcudia,  Prín- 
cipe da  Paz,  e  Portugal,  V,  351, 
353  — tratado  de  Fontainebleau, 
357. 

G-oeaii  Femam,  Tilho  do  prior  do 
Oato.  e  o  iafaote  D.  Henrique, 
11.  275. 

— ,  Francisco  Mendes  de, 

estadista  no  reinado  de  D.  Jo&o 
V,  IV,  698. 

Oomoa*  Fernão,  descobrimen- 
tos (1496)  na  Costa  da  Mina,  III, 
170,  171,  174. 

— —  ■ ,  íoào,  bispo  do  Porto 
(1323-27f,  e  el-rei  D.  Diniz,  I, 
459,  460. 

— — -^,  Miguel,  jesuíta,  III,  372, 
373. 

—— 1  D.,  prior  de  Santa  Cruz 

de  Coimbra,    legado   do    Papa 
(1430),  II,  207. 

,  Ruy  de  Britteiros,  em 


de  Tanger,  li,  215. 
■ ,  Sueiro,  prior  dos  do- 
minicanos, 1, 126, 127— em  tem- 
po D.  AlToDSO  n,  471,  472;— 
e  o  arcebispo  de    Braga,  475, 


-  Rtt>eli*o,   dr.    Anto- 


476. 


nio,  e  a  conspiração  contra  Be- 
resford,  V,  434. 

do   Abron,   Pedro, 

vid.  Abreu. 

— ,  João,  vid.  Chíira  dinhei- 
ro. 

O-onpalos,  Kuy,  desembarque 
perante  Ceuta,  II,  lõ7. 

OonQalo,  bispo  de  Lisboa,  e 
el-rei  D.  Diniz,  I,  328. 

,  conde,  alcaide-mór  de 

Coimbra,  e  o  rei  D.  Jo&o  de  Cas- 
tella, II,  46,  47;  52— capitão  em 
Coimbra,  68,  69;  83.  84. 

Goavalvcs,  Álvaro,  assassino 
de  D.  Ignez  de  Castro,  1,  344, 
345 ;  348,  353. 

,  Alvai-o,  planos  a  res- 
peito de  Ceuta,  lí,  141. 

— 1  Antão,  viagem  de  des' 

cobrímento  (1441),  II,  360;  3ti3. 

- — ,  Lourenço,  I,  25%  251). 
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CroiiQalves,  Luiz,  confessor  de 
D.  Jo5o  V,  IV.  676. 

—  '  --  ,  Marlim,  na  assembleia 
dos  procuratloras  do  reino,  IV, 
219. 

_  _.  .,  Baldala,  AíTonso, 
continuaci^o  das  descobertas  na 
costa  de  Africa  (1434),  II,  358, 
35S. 

'-  da  Camâra*  Mar- 
lim, %  el-rei  D.  Sebastt&o,  III, 
386;  388;  390,  391. 

— da  Camará,  Ruy, 

para  Goa,  IV,  144  — para  Ghaul, 
U7,  148. 

—     Camello,  Álvaro   a 

Jo&o,  mais  tarde  prior  do  Crato, 
lí,  30— alcaide-mór  de  Santarém, 
130, 131. 

___ Covdolfo  Perei- 
ra, Dr.  Pedro,  desembargador 
do  Paço,  e  a  conspiração  contra 
el-rei  D.  Josô,  V.  38. 

do    Fl^rnolrodo, 

Ayres,  conjura  contra  D.  Jo&o 
n,  II,  83,  84. 

—  de  Miranda,  Fer- 
não, bispo  de  Lamego,  II,  457. 

Cronvola,  André  de,  seu  coUe- 
gío  em  Coimbra,  111, 108. 

,  Antão  de,  V,  185. 

— ^- ,  Gonçalo  de,  jesuíta,  no 

Porto,  III,  '274. 

GrovornudoroH  e  defensores 
do  reino,  após  a  morte  do  car- 
deal-rei  D.  Henrique,  IV,  219; 
223-e  Filipp3  II,  225,  229,  231 
—  em  Selubal,  333  — e  D,  Antó- 
nio, prior  do  Crato,  na  qualidade 
de  rei,  238,  239  —  e  o  rei  caste- 
lhano, 239,  240  — após  a  queda 
do  domínio  hespanhol  em  Portu- 
gal, 308. 

Oraã.  Ruj-  da,  corregedor  da 
Corte  e  Casa,  juiz  do  duque  de 
Braíçança,  111,  9  — Ordenaçào  Ma- 
nuelina, 85. 

Ortwliola,  licenceoito,  enviado 
de  Fillppo  II,  ril,  420. 

Grram,  Luiz  de,  jesuíta  e  reitor 
do  Gollegio  em  Coimbra,  III,  372. 

Gi-ruDada,  Luiz  de,  como  men- 
tor de  D.  Sebastião,  IH,  381. 


GrtUKli 

priedadi 
Grant, 

V,  404, 
Orantl 

em  Mad 
Gregoi 

152,    15: 

150;  154 


G-uodei 

Diu,  IV, 

de- Es  [ai 
V,  IV,61 

Gruene; 

Grucrri 

terra  co 

nha  (171 

Galom 

rei  híún 
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OUItHEHHE 

i  de  casamente  com  Juana, 
lo  rei  Heorique  iv,  de  Cas- 
II,  3TO. 
lonne.  rei  de  loglalerra, 

a. 

—t  coude  de  Hollanda,  ca- 

Íf —  da  Cruzada  ',1M7).  I,  iM. 
Gnllliermliia,  D.,  Mayor,  da 
'""'"■■  ''""  '^■•'.man,  amante  de 
',  I,  183. 

oôrles  (12881,  I, 
,  289— encontro 
O  infante  D.  Pe- 
de, condeatavel, 
t  de  Toro,  405. 
Iode,  prisioneiro 


GUZUAN 

OntioroK,   Te  lio,   embaixador 

castelhano   em  Portugal,  I,  35t. 
GriíT^arato,   reino  de,  ou  Cam- 

baya,  e  os  portuguezes,  III,  4S7. 
G-usman,  Álvaro  Pirez,  treneral 

castelhano,  em  frente  de  Lisboa, 

II,  66,  67. 
— — -,  Juan  AlTonso  de,  grto- 

mestre  de  Alcântara,  II,  60;  62; 

65. 
— — ,  Luiza  de,  fllha  do  duque 

de    Medi  na- Sidónia,    esposa  do 

dtiqae  D.  Jo&o  de  Bragan^,  IV, 

343. 
,  Luiz  de,  hespanhol,  sua 

deserção.  Kl,  337. 

,  Nuftez,  grão -mestre  de 


KN 

in  van  der,  suas 
índia.  III.  453— 
Galtcut,  IV,  309. 
âsor  de  Moluk. 
03  portuguezes, 
J  —  cerco  de  Diu, 

flcíal  inglez,  em 


Dias  de,  senhúr 
0, 1U4. 

le,  primeiro  mi- 
anha,  e  o  ataque 
,  IV,  488,  490— e 
Qeus  (1659),  496. 
or  inglez  em  Lis- 
6,  227,  339,  243, 

Imirante  hoUan- 


HEN  BIQUE 

Henrique, '  conde  de  Borgo- 
nha, 4o  filho  de  Henrique  de 
Borgonha,  casado  com  D.  The- 
resa  ou  Tareja,  6lha  do  rei  AfTon- 
so  VI,  de  Le&o  e  Castella,  conde 
de  Portugal,  I,  K>,  12— governa- 
dor de  Coimbra  (1095)  e  Comes 
Portugalensis,  9,  10,  li  —  em 
Hespanha,  12- de  posse  do  paiz 
entre  Douro  e  Hinho  ou  Portu- 
gal (1095),  ib.— sua  situação  pe- 
rante a  Hespanha,  12, 13— rela- 
ção de  Bua  posiQ&o  para  com 
Aftonso  VI,  14— fundador  do  Es- 
tado portuguez,  lâ,  17;  9,  10; 
19.  20 -e  Coimbra;  sua  morte 
(1113).  18-6  Soure,  I,  60. 

,  terceiro  filho  de  D.  João 

I.  cognominado  O  Navegador,  11, 
138,  141— Expedição  de  Ceuta, 
143  —  seu  equipamento,  147  — 
Horte  da  rainha  sua  mãe,  149 — 
Em  frente  de  Ceula,  157— desem- 
barque, íb.— sua  bravura,  160 — 
armado  cavalieiro  em  Ceuta,  164 


506 


HISTORIA  DE  PORTUGAL 


HENRIQUE 

— ducfue  de  Vizeu  e  senhor  da 
Covilhã,  166, 167— em  Ceuta,  169, 
170— suas  descobertas,  170,  171, 
— Gran-Mestre  da  Ordem  de  Ghris- 
to,  171,  172— mais  descobertas, 
173  ess. ;  203  ess.— em  Ceuta, 
219— sua  mediação  entre  o  par- 
tido da  rainha  D.  Leonor  e  o  in- 
fante D.  Pedro  (U38),  248,  249 
— e  a  regência  de  D.  Pedro,  262 
— e  a  rainha,  265— em  Lisboa, 
268— e  o  conde  de  Barcelios,  273 
—prior  do  Grato,  275— e  seu  ir- 
mão o  infante  D.  Pedro,  292, 
294,  297— na  corte,  298;  294;  302 
—honroso  enterramento  do  in- 
fante (1455).  313— perante  Alcá- 
cer (1458),  338— descobrimentos 
na  costa  cccidentai  de  Africa, 
358,  359 -Gabo  Verde,  361— sua 
morie  (1460),  366,  367— desco- 
bertas por  companhias  de  com- 
mercio,  III,  171,  172. 

Heniriqae,  sexto  filho  d*el-rel 
D.  Manuel,  sua  instrucç&o,  III, 
104, 105— cardeal-infante  e  a  In- 
quisição, 358, 359— e  os  Jesuitas, 
360— sua  participarão  no  gover- 
no do  reino,  conjunctamente  com 
a  rainha  D.  Gatharina,  330,  381 
—sua  regência  (1562-68),  377— 
prior  de  Santa  Ouz,  arcebispo 
de  Braga,  Inquisidor  geral,  pri- 
meiro arcebispo  d 'Évora,  car- 
deal, legatus  a  latere,  arcebispo 
de  Lisboa  e  abbade  de  Alcobaça, 
383— introducção  no  reino  dos 
decretos  do  concilio  de  Trento, 
384— fim  da  sua  regência,  ib., 
385— e  el-rel  D.  Sebastião  (1578), 
402  — seu  successor,  404  —  rei 
(1578-1580),  405— e  Pedro  d^Al- 
caçova,  407— accessão  ao  thro- 
no,  408,  409— projecto  de  casa- 
mento, 411— Cortes  em  Lisboa 
(1579),  413— vários  pretendentes 
ao  throno,  4í4-e  Fillipe  II,  422, 
424— cortes  em  Almeirim,  425— 
sua  morte  (1580),  427,  428— seu 
testamento,  IV,  223. 

II,  coroado,  rei  de  Gas- 

tella,  I,  376— e  D.  Pedro  i,  de 
Portugal,  ^ib.—e  D.  Fernando  de 


HBSPANHA 

Portugal,  383— e  Pedro;  o  Cruel, 
334— liga  contra  elle,  385— inva- 
são em  Portugal,  ib.,  386— ô  D. 
Fernando  de  Portugal,  396— in» 
vasão  de  Portugal  (1372),  397- 
em  Lisboa  (1363),  398— paz  com 
D.  Fernando  (1373^  399— vistas 
com  D.  Fernando,  400— e  Pedro 
de  Aragão,  401— e  Fernando  àe 
Portugal,  401,  402— sua  morte 
(1379),  406,  407. 

Hemriqne  Hl,  filho  e  suoces- 
sor  de  Juan  i,  de  Oistella.  nego- 
ciações com  Portugal,  11, 130.131 
—ruptura  com  D.  João  (1383), 
132-sua  morte  (1407),  136. 

IV,  rei  de  G^stella,  ca- 
sado com  D.  Joanna,  irmã  de  D. 
AíTonso  V,  II,  335, 336— sua  mor- 
te (1474),  380. 

rei  de  Inglaterra, 


II,  435,  436. 

Henriques,  Afíonso,  filho  na- 
tural do  rei  D.  Henrique,  11,43 
— e  a  rainha  D.  Leonor,  54. 

,  João,  capitão-mór  em 

Ceylão,  IV,  111. 

-,  João,  provincial  dos  je- 


suítas, Y,  50,  52. 
,  Leão,  jesuíta  e  confes- 
sar d'elrei  D.  Henríque,  422. 

,   Pedro,    linguista,    III, 

106. 


,  AfTonso,  filho  do  coade 

D.  Henrique,  de  Borgonha,  e  de 
D.  Thereza,  filha  do  rei  Affonso 
Vi,  de  Leão  e  Castelia,  vid.  Âffcn- 
no  I,  - 

nerdcule,  sua  significação  =" 
Granja,  Cellario,  I,  209,  210. 

Heircieiros,  naturaes,  desoea- 
dentes  dos  senhores  de  bens  de- 
raiz,  i,  142,  143;  288. 

Heirma.ii8z,  Wolfart,  cafÂtâo 
d*uma  frota  hollandeza,  IV,  306. 

Hei*ma.iiii,  commissario  impe- 
rial em  Lisb<)a,  V,  364. 

IXe^panlia,  sob  o  domínio  dos 
romanos  no  tempo  de  Augusto, 
I,  3— depois  de  Constantino,  ib. 
—após  a  paz  de  Utrechl,  IV,  550 
ess. — declaração  de  guerra  peia 
—a  Portugal,  723 -o  os  jesuitas, 
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çOes  com  Porlu- 
d'el-rei  D.  José, 
is  com  Portugal 
sessões  na  Ame- 
7— questões  ter- 
laz  de  Paris,  ib. 
idas,  ib.—  conclu- 
■guerra  com  Por- 
iiTeicão  contra  os 

vid.  Idaleão. 
nglez,  e  Wellin- 
», 

.o,  r,  227. 
loll  BJKlexeSi 
habitante»  doe — , 
:),  conquista  de 
tuguezas,  IV,  301 
na  passagem  peto 
-  viagem  a  Java, 
to  de  Filippe  it 
IS  conquista^;,  de 
307,  308— Compa- 
k  índia  Oriental, 
;imento  da  suas 
[^lonias  na  índia, 
,1.  383,  384-Tra- 
■das  ena  Africa, 
QDi  a  Inglaterra, 
oriental  e  no  Bra- 


zil,  525,  5^— paz  com  Portugal 
(1662,  1669),  531. 

1:1  ornar  Atogair,  almoravide, 
aprisionado,  1,  36. 

Homem,  Vasco  Fernandes, 
suGcessor  de  Barreto,  ill,  155. 

Homeae  â*£ll-Rei,  empre- 
gados palacianos,  mas  de  inte- 
rior posição,  I,  433,  434;  433. 

Honot^o  11,  conflrmaJgSo  dos 
Templários  (1128),  I,  60. 

— -  TH,  successor  do  papa 

Innocencio  III  (1216).  1, 117-Cru- 
zada  (1217),  ib.;  110, 120-contra 
Affonso  II  (122U,  127  ess.-e  D. 
Sancho  u  (1227),  153,  154— e  os 
Templários,  307,  308.  . 

Honras,  I,  421,  424,  418  e  429 
—  allodios,  223,  22V;  292,  293; 
297,  398— abolidos,  ib.;  ib.;  299, 
300. 

Hopo,  John,  governador  inglez 
em  Lisboa,  V.  392. 

HouUnan,  Cornelíus,  e  Frede- 
rik,  em  Lisboa,  IV,  304. 

Hugro,  bispo  do  Porto,  e  a  rai- 
nha D.  Theresa  (1120),  I,  98,  99. 

Hulst,  Gei-hard,  general  hollan- 
dez,  em  frente  de  Columbo,  IV, 


de  Boi^onha,  es- 
Reinaldo,  I,  166, 

.Ikhan),  rei  do  De- 
130  ess.— sua  re- 
itra  Goa,  13G  ess. 
Jabul,  138— nego- 
,  143— nova  tenta- 
oa,  135,  138,  147 
,  11)0— paz  (15711, 

ipe  de  Goa,  ataca- 
ilaque  contra  Goa 
6,  257— novo  ata- 


que, 267— e  o  forte  Benestarlm, 
269,  270  — ataque  contra  Goa, 
307,  308. 

,  de  posse  do  continente 

cerca  de  Goa,  III,  439  ess. -suc- 
cessor de  Mahmud-Schali  no  Dek- 
kan,  494-;— e  os  governadores,  4^ 
ess.— nova  guerra,  94. 

lUanlia  e  os  Templários,  I,  03, 
64;  97-si.a  cathedral,  131.  132. 

Isnaolo  *Xo  Loyola,  Santo, 
e  Simão  Rodrigues,  IV,  239. 

Tfj^nez  (lo  Oastro,  filha  de 
Pedro  Pemandez  de  Castro,  em 


lONEZ  PIRES 

Portugal,  [,  343 — seus  aindn 
com  o  infante  D.  Pedro,  ib.  es 
— é  resolvida  sua  morte,  34 
345— seu  assassinato,  346— tran 
porte  de  seu  cadáver  para  Ãlc 
baça,  357. 

IfCnez  Pire*!  relaçOes  com  1 
João  I,  quando  gran-mestre  t 
Ordem  de  AyIe,  11,  436,  437  es 

Ilgr-eja  portnsfuoKa,  I,  i: 
ess.— direitos  da — no  reinado  < 
D.  Sancho  i,  101  ess.;  470,  471- 
no  de  D.  AlTonso  II.  47-2— no  c 
D.  Sancbo  ii,  475,  476— no  de  1 
AÍTonso  III,  iOl,  109. 

lido  i*otiiBo,  San-,  tratado  pre- 
liminar entre  PortuRal  e  a  Hes- 
panha  (1777),  V,  284.  985— con- 
flrmado  (1801),  351,  352. 

IIllpoIt^  Joannes,  e  Albuquer- 
que, III,  !2S6. 

ImiKMtoH,  sobre  o  commercio 
e  o  trallco,  I,  230 — extraordiná- 
rios, 240,  241  ess.-  pregtanc^ 
dos  vlsinhos  dos  concelhos,  231 
ess. —fixos,  regulares,  ibíd.— de 
fructos,  236,  'i37— no  reinado  de 
D.  Manuel,  Itl,  78  ess. 

Impronwa  Rendia,  sua  fun- 
daçfto,  V,  901,  209. 

iDoaraaçlio,  Frei  Gaspar  da, 
ministro  regente  (1749),  IV,  738 
-juiz  dos  Jacobeos,  beatos,  V, 
78,  79.  ^ 

IniÚa,  seu  commercio  antS  de 
que  lá  cheguem  os  portuguezes, 
III,  221  es8---é  morte  de  Albu- 
querque, 296 — no  tempo  de  D, 
Sebautl&o,  durante  o  governo  de 
Nuno  da  Cunha,  302  ess. —no 
reinado  de  Filippe  ii,  303,  304— 
durante  o  governo  de  Pedro  Mas- 
carenhas, 312,  313— e  a  Inquisi- 
Cfto,  313,  314— no  reinado  de  1). 
Joio  IV,  IV,  365— Divisão  da  ín- 
dia no  reinado  de  D.  Sebastião, 
163. 

—  Occidental,  perdas  dos 

Íiortuguezes   no   reinado  de  D. 
"ilippe  III,  IV,  319  es3.-prejui- 
zos  vários,  430. 
Inorra,  archilecto  siciliano,  no 
reinado  de  D,  João  v,  IV,  702. 


-cruzada  (1217J,  ib. ;  ti»,  190 
—contra  D.  Aflonso  ii  (lãSDilTl 
ess,-e  D.  Sancbo  ii  (12371, 154 
— e  03  Templários,  307,  306. 

IH  e  D.  Sancho  1, 1,  *i 

ess.-,  98,  99;  102  ess.- e  D.  At- 
fonso  II,  68,  69;  111,  116  ess.- 
e  os  Templários,  306,  307. 

IV,    bulia   contra  D. 

Sancho  ii  (1245),  I,  152,  153- 
suocess&o  ao  throno  èm  Portugal 
(1246),  161,  162;  165— prédica 
contra  oa  mongoes  (1344),  16S, 
167— independeu  cia  de  Portugil 
de  &LBtella.  183,  183. 

— ■ rv,  papa  (12K),  I,  211, 

278. 


-  XH  e  Portugal,  IV,  671, 

"  SLHI  e  el-rei  D.  Pedro 

II,  IV,  563. 
Inqxilrlçõeis,    ordenadas   por 

el-rei  D-  AfTooso  lil,  I,  1U8, 199; 

204,  205;  296,  422  ess. 
InqulMlQiio  em  Portugal,  UI, 

20— no  reinado  de  D.  João  ii,353 

—no  de  D.  Joio  iii,  354 — a  Cle- 
mente VII    11531 

Paulo  11    (1536). 

ib.,  361— em  Ei 

seus  officiaes, 

procedimentos,  í 
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[STRUCÇXO 

O  ranado  de  D.  JoSo 
3— sob  o  regente  D. 
[  —  no  refnado  de  D. 
904— abolida  em  Goa 
de  D.  João  VI,  437. 
õo  (estabeleci mentos 
tugal,  V,  147— durante 
:acfio  pombalina,  181, 

lha  de  Pedro  iii,  de 
posa  d'el-reí  D.  Diniz, 
ianta,  I,  263.  263-e 
.  AfTonso  iT,  3^  ess., 
«u  esposo,  323,  329. 
ifaata  de  Caslella,  ir- 

H enrique  iv,  II,  377, 
la  com  o  successor 

Fernando,  d'Ara^o 
—a  rainha— e  D,  Af- 
i;38S,389;39í,393— 
[>ra,  399-~e  o  duque 
,  416.  417. 

lha  d'el-rei  D.  Jofto  I, 
Í7 — esposa  do  duque 
Borgonha,  311. 
ha  de  Fercando  ii  • 
Hespanha,  esposa  do 
AffOQSo  (VI),  II,  426, 
asamento,  III,  29,  30 

apus  a  morte  de  seu 
19),  33— esposa  d'el- 
luel  (1497),  52  —  sua 
I),  Ib. 


Isabel,  esposa  de  Fernando, 
du^ne  de  Gutmar&es  (Bragança), 
II,  439,  440. 

*  filha  do  intente  D.  JoRo, 

II,  245— esposa  d'el-rei  D.  JoUo 

II,  de  CasteUa  (1447),  264,  2B5. 
■ — -,  filha  do  infaDle  D.  Pe- 
dro, promettlda  em  casamento  a 
el-rei  D.  AfTonso  v,  II,  215— es- 
ponsaes  (1447),  271— e  seu  pae, 
0  infante  D.  Pedro,  303,  305— e 
seu  esposo,  306— morta  de  seu 
pae,  310  — entrada  em  Lisboa, 
nascimento  de  seu  Blho  e  sue- 
cesaCr  ao  throno  D.  João  il  (1455), 
e  sua  morte,  312  ess.;  335. 

,  filha  do  regente  D.  Pe^ 

dro,  depois  rei  de  Portugal,  IV, 
438,  444-morte  (1690),  446. 

— ,  archiduqueza,  filha  de 

Maria  de  Áustria,  e  D.  áebasiião, 

III,  3ã9. 

— Olajra  e  D.  Sebastião, 


que  de  Parma,  segunda  e: . 
de  Filippe  v,  de  Hespanha,'  III, 
24i. 

liBinael,  chah  da  Pérsia,  em- 
baixador a  Ormuz,  IH,  233,  224. 

IzqnlerdO}  pienipoteDCiario 
hespanhol,  e  o  tratado  de  Fon- 
Ulnebleau,  V,  357. 


I ABEN  JUSur 

>en  Jusnf,  80be- 
u-rocos,  em  Portugal, 

I,  Jaeobatot,  Beato»  o 
I,  seita  religiosa,   V, 

laja  ILiof»,  jurispe- 
ipo  de  D,  Affonso  iii. 


javue  II 

Juntai-,  imposto  em  viveres,  I, 

237,238. 
•Tant,  chevalier  de,  embaixador 

francez  em  Portu^l,  IV,  302— 

tratado  (16fô),  383. 
Japfto  e  os  porluguezes,  IV, 

323. 
Jaytne  I,  rei  de  Aragão,  1, 160, 


— —  ir,  rei  de  Aragão,  I,  236, 
227— e  o  infante  D.  AfTonso,  333. 


■-mtijii^ 


— "t   -  - '  ■•"*- 
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JEABENTAFUF 

<Teal>eKita:far  e  Aliador  em 
Çaflm,  Iir,  140— e  D.  Manuel, 
145,  146— alcaide  da  provinda 
Daccaia,  ibid.  ess.— -victoria  so- 
bre o  rei  de  Marrocos,  148— ca- 
Çitao  de  Almedina,  153— contra 
ednest,  154— victoria  de  Nafe, 
155,  158 — suas  correrias,  159- 
em  Portugal,  165— regresso,  166 
— e  Mascarenhas,  168— expedi- 
ção contra  Marrocos,  ib.,  169— 
sua  morte  (1521),  ib.  170. 

«Ternsaiein»  sua  queda  (1167) 
e  os  cruzados,  I,  89. 

«Jesultajs  (Companhia  do  mes- 
tre Ignacio),  sua  introducção  em 
Portugal,  III,  366— queixas  con- 
tra elles,  368-no  Brazil,  378— e 
os  judeus,  IV,  538  ess.— sua  in- 
fluenica  em  Portugal,  669;  V,  *i6 
— terramoto  em  Lisboa,  V,  26— no 
Paraguay,  27, 28 — sua  accusaçao 
em  Roma,  30, 31  ess.— e  Benedi- 
cto  XIV,  210,  211— defeza  feita 
pelo  seu  Geral,  34,  35— tentativa 
d'assassinatod'el-reiD.  José,  34, 
49— continuação  da  historia  dos 
— ,  55— sua  expulsão,  58— nego- 
ciações acerca  da  sua  secularisa- 
çâo,  96— em  Hespapha,  98— maio- 
res avances  em  Portugal,  108— no 
tempo  de  Clemente  xvi,  112, 113 
—após  a  reconciliação  da  Santa- 
Sé  com  Portugal,  246  ess.— sua 
expulsão  (1773),  252  ess.,  255— 
contra  Pombal,  no  Porto,  275. 

«Toanna,  infanta,  irmã  de  D.  Af- 
fonso  v,  segunda  esposa  do  rei 
Henrique,  de  Castella,  II,  335, 
377. 

9  infanta,  irmã  d'el-rei  D. 

João  II,  III,  33. 

5  infanta,  II,  457. 

,  D.,  filha  do  rei  Henri- 


que IV,  de  Castella,  «a  excellente 
senhora*-«la  Beltraneja*),  II,  377 
— promettida  em  casamento  ao 
duque  de  Guienne,  377,  378— 
promettida  em  casamento  ao  rei 
portuguez  D.  AíTonso  v,  380, 386; 
424,  425— no  convento  (1480), 
427. 
9  filha  do  imperador  Gar- 
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los  V,  esposa  do  successor  ao 
throno,  D.  João,  de  Portugal,  IH, 
380— mãe  d'el-rei  D.  Sebastião 
(1554),  380,  381;  389. 

«Jockxintey  Fernando,  capitão  de 
Allariz,  L  31,  32. 

•João  I,  D.,  filho  d'el-rei  D.  Pedro 
e  de  Thereza  Lourenço,  irmão  de 
D.  Fernando,  mestre  da  Ordem 
de  Avíz,  nascido  em  1375,  II.  13 
e  nota— e  o  assassinato  do  conde 
de  Ourem,  14,  15, 17;  20,  21— e 
a  rainha,  22— Defensor  do  Reino, 
31— seus  ministros,  33, 34— moe- 
das, 36— e  o  infante  em  Castella, 
37. 

9  e  a  cidade  do  Porto, 

I,  463— e  João  das  Regras,  494, 
495 -mestre  da  Ordem  após  a 
morte  do  conde  de  Ourem,  II,  25, 
29— casamento  com  D.  Leonor, 
30;  (1383),  32,  33— e  o  infante  D. 
João,  37— e  a  Inglaterra,  42— e  o 
rei  Juan  de  Castella,  50— em  Lis- 
boa, 51— e  Nuno  Alvares  Pereira, 
60,  62— cerco  de  Lisboa,  64— e  o 
conde  Gonçales,  08,  69 — ^na  frota 
surta  em  Lisboa,  71— negociações 
com  o  rei  Juan,  de  Castella,  76 
—levantamento  do  cerco  de  Lis- 
boa, 78,  79— após  a  retirada  dos 
castelhanos,  80, 81— conspiração 
contra  elle,  83,  84— sua  acciama- 
ção,  84 -eleito  das  cortes  em 
Coimbra  (1385),  86,  89 -como  rei 
(D.  João  I,  1385),  148-sua  via- 
gem ao  Porto,  95;  100, 101— em 
Aljubarrota,  103,  106— victoria, 
110,  111— em  Santarém,  115- 
perante  Chaves  (1385).  120,  121 
—em  frente  de  Coria,  i21,  122— 
e  o  duque  João  de  Lancastor,  122, 
123— casamento  com  D.  Filippa, 
filha  do  duque  João  de  Lanças- 
ter  (1387),  123— em  frente  de  VU- 
la  lobos,  123,  124^ regresso  de 
Castella,  125, 126— cortes  de  Bra- 
ga (1387),  127,  128-tomadias, 
128, 129— cortes  de  Lisboa  (13891, 
129— armistício  com  Henrique  iii, 
129,  130  — tomada  de  Badajoz 
(1393),  132— em  frente  de  Tuy, 
133— novas  negociações  de  paz 
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(1399),  135-paz  (1411),  i36~in. 
ten<;2bO  da  tomada  de  Ceuta,- 139, 
440— armamentos,  444— morte  de 
sua  esposa  (1387),  14S-  partida 
(1387),  153— em  frente  de  Ceuta, 
155— desembarque,  459— tomada 
de  Ceuta,  160— arma  cavalleiros 
a  seus  filhos,  464— regresso,  465, 
16í) — relações  com  o  extrangeiro, 
167 -em  Castella,  178,  179— paz 
(1431),  479,  180— relações  com  o 
Ârag&o,  com  Bortronha,  França, 
Inglaterra  etc,  481,  182;  cotej. 
1, 377— legislação,  339— mudança 
de  éra  de  contagem,  274,  275 — 
sua  morte  (4433),  275 -mereci- 
mentos com  motivo  da  legifera- 
ção,  398— relações  com  D.  Ignez 

'  Pires,  lí,  436,  437  ess.— eos  ju- 
deus, III,  57/  60,  62— e  o  exerci- 
to, 123. 

«João  U,  D.,  filho  e  successor 
de  D.  ÁiTonso  v,  em  frente  de 
Arzillftw  II,  373,  380— como  re- 
gente, 384;  393,  394— perante  Za- 
mora, 394,  395— em  Toro,  400, 
401— contra  os  castelhanos,  404 
—batalha  de  Toro,  405;  408,  409 
— sua  coroação  (4477),  449— re- 
gresso de  D.  Âfi^onso  v,  420— em 
Castella,  423 -paz  com  Castella 
(1479),  425  —  acclamado  como 
D.  João  II,  434— affirmação  da 
forca  e  do  poderio  régio,  435, 
436 — e  a  casa  de  Bragança,  440, 
442  «—estado  do  paiz  na  occasião 
da  sua  subida  ao  throno,  443— 
enterramento  de  seu  pae,  445— 
cortes  de  Évora  (4481),  íb.— e  o 
duque  Fernando,  de  Bragança, 
ib. — cortes  de  Évora,  449— con- 
firmação das  doações,  453— e  o 
marquez  de  iMonlemór,  454— e 
Castella,  456— convénio  do  duque 
de  Bragança  com  Isabel  de  Cas- 
tella, 462— em  Évora,  464 — prisão 
do  duque  de  Bragança,  III,  6  — 
.conspiração,  17— assassinato  do 
duque  de  Vizeu,  20 -em  Setúbal, 

.  .ibid. — e  a  costa  occidental  de 
Africa,  22, 23— tratado  entre  Por- 
tugal e  Castella,  ib.— e  Innocen- 
cío   VIU,  23,  24— e  os  judeus, 
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27— e  Castella,  ib.,  28— casamen- 
to e  morte  dò  príncipe  real,  28, 
29— e  D.  Jorge,  seu  filho  natural, 
33— sua  doença  e  morte  (1495), 
35  e  490— Sua  individualidade, 
seu  modo  de  pensar  e  sua  ma- 
neira de  governar,  37— sua  cor- 
respondência com  Angelo  Poli- 
ziano,  404.  405— seus  conheci- 
mentos náuticos,  409— e  o  exer- 
cito, 123— descobrimentos,  475— 
o  cabo  da  Boa  Esperança,  180— 
embaixada  á  Ábyssinia,  ib. — ea 
descoberta  de  Christovão  Colom- 
bo (1494),  189— emprego  do  as- 
trolábio para  os  usos  da  navega- 
ção, 491. 

«Toa.o  m.  D.,  legislação  com 
respeito  aos  christãos  novos,  III, 
67,  68— e  as  sciencias,  105,  106 
— e  o  exercito,  124,  425— filho  e 
successor  de  D.  Manuel,  353— e 
a  Inquisição,  354— chHstãos-]u- 
deus,  355— e  a  intercessão  do 
papa,  356— e  os  Jesuítas,  357'=-e 
Simão  Rodrigues,  370— o  noroes- 
te de  Africa,  374-0  Brazil,  375— 
as  Moluccas,  378-^morte  do  rei 
(4557),  380 -e  Nuno  da  Cunha 
como  governador  da  índia,  470 
IV,  19— e  Gonçalo  Pereira,  20  — 
jurisdicção  em  Portugal  (1526) 
289— e  a  Ordem  de  Christo,  IV 
660. 

IV,  D.,  filho  de  Theo 

dosio,  duque  de  Bragança,  III 
328— revolta,  333— levantamen 
tos  ordenados,  ib.,  334— e  Oll 
varez,  335— em  Almada  e  Lis 
boa,  336  —  acclamação  (4640) 
339,  343— como  rei  em  Lisboa 
354,  355— sua  coroação,  357  — 
cortes  em  Lisboa  (1644),  362— 
união  com  a  FranCa  (4641),  376 
—tratados  de  paz  em  MUnster, 
379— desintelligenciacoma  Fran- 
ça, 332— e  a  Hollanda,  383,  384 ; 
386— negociação  e  tratado  com  a 
Inglaterra  (1641-4642),  388,  389— 
negociação  com  a  Dinamarca  e 
a  Suécia,  391— com  a  Santa-Sé, 
398,  393;  396,  397;  669— situação 
de  Portugal,  440— guerra  com  a 
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Hespanha  (1643),  420— desde  a 
batalha  de  Telena  (1646),  417— 
—cones  (1646),  418— e  o  infante 
D.  Duarte,  422—  progressos  no 
Brazil,  424— na  Africa,  428— e 
Gromwell,  ib.— tratado  com  a 
Inglaterra  (1654),  430,  431 -per- 
das na  índia  Oriental,  436— sua 
doença  e  morte  (1656),  442, 
«Jo&o  V,  D.,  seu  caracter  e 
educac&o,  IV,  674— principio  do 
seu  governo  (1706),  e  casamento 
com  D.  Maria-Anna  de  Áustria 
(1708),  675,  676— para  Villa-Viço- 
sa,  679— amor  do  luxo  e  senso  ar- 
tistico,  633— as  sciencias,  ib.  ess. 
—seu  amor  da  justiça,  687,— co- 
mo administrador,  692,  6£^— as 
finanças,  694— sua  liberalidade  e 
dissipaç&o,  701— o  Patriarchado 
de  Lisboa,  705— oonstrucç&o  de 
Mafra,  709— capella  de  S.  Roque, 
710  —  aqueducto  de  Alcântara, 
711—0  exercito  e  a  marinha,  ib. 
— -relaçOes  externas,  ib.— paz  de 
Utrecht,  719-e  a  Hespanha,  720 
—ruptura  próxima,  724, 725— ne- 
gociações, 725  — a  paz  (1739), 
727— sua  doença  e  morte  (1749- 
1750},  728. 

D.,  filho  mais  novo 


do  príncipe  D.  Pedro  e  da  rainha 
D.  Maria  I,  filha  d*el  rei  D.  José,  v, 
294,  295  —  regente  desde  1792, 
343-principe-regente  (1799),  344 
— e  as  sciencias,  ib.— primeira 
coalisfto  contra  a  França,  345— a 
paz  de  Basilea,  346 — finanças, 
346,  347— marinha,  349— guerra 
com  a  Hespanha  e  a  França,  351, 
352— tratado  de  Badajoz,  353— 
e  o  general  Lannes,  354— neu- 
tralidade (1803),  354,  355-Napo- 
le&o  Imperador,  356— tratado  de 
Fontainebleau  (1807),  ib.- par- 
tida para  o  Brazil  (1807),  360- 
no  Brazil,  435— rei  desde  1816, 
436-relaçOes  com  a  Inglaterra, 
ib.— e  com  a  Guria  Romana,  437 
— e  Portugal,  442, 443. 

9  irmUo  de  D.. Fernando, 
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sua  esposa,  404— sua  fuga,  405, 
406— casado,  em  segundas  nú- 
pcias, com  D.  (Constança,  filha 
de  D.  Henrique,  de  Gastella,  406, 
407. 

«Toã^Oy  filho  mais  novo  de  D. 
Jo&o  I,  II,  103— em  Ceuto,  2t9, 
220— regresso,  220,  221- e  seu 
irm&o  D.  Pedro,  253,  %7— e  a 
rainha,  262, 263-e  D.  Pedro,  267, 
273— no  Grato,  279— armamentos, 
282— sua  morte  (1442)«  285. 

,  filho  de  D.  Manuel,  11  í, 

47. 

,  filho  e  herdeiro  de  D. 

Jo8o  III,  fallecido  em  1554,  III, 
380. 


165. 


9  arcebispo  de  Braga,  I, 

~,  bispo  de  Lisboa,  e  os 
Templários,  i,  310. 

,  conde  de  San,  governa- 


dor das  armas  de  Traz-os-Mon- 
tes,  e  D.  Pedro  u,  IV,  470. 

'9  dominicano,  e  a  rainha 


D.  Leonor,  II,  275. 

-,  marquez  de  Montemor, 


condestavel  de  Portugal,  irm&o 
do  duque  D.  Fernando  de  Bra- 
gança, II,  437,  438. 

X:s:Í9  papa,  e  D.  Af- 


fonso  ni,  1, 204, 205 — sua  morte 

(1277),  ib. ^ 

Ly  papa,  e  a  ordem 


de  San-Thiago,  I,  303,  316— e  D. 
Pedro  I,  355,  356-e  os  Glerígos 
Letrados,  439. 

-9  duque  de  Lancaster,  fi- 


lho do  rei  Eduardo  iii,  d*Ingla- 
terra,  casado  com  Oinstança, 
filha  do  rei  Pedro,  de  (^tella,  I, 
395— suas  pretençOes  a  C^steila, 
II,  120,  121— seu  desembarque 
na  Corunha,  122,  123  —  negocia- 
ções com  o  rei  Juan,  de  tíastel- 
la,  124,  125— em  Coimbra,  125, 
126. 

-9  rei  de  Sono,  seu  baptts- 


casado  com  D.  Maria  Telles,  irm& 
da  rainha,  I,  402—  assassinato  de 


mo,  III,  182. 

«TolianiittaSf  Ordem  dos,  em 

Portugal,  no  reinado  de  D.  AíFon- 

so  Henriques,  I,  68,  69;  e  lY, 

667. 
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elU|  cooiposílor,  do  tempo 

I-rei  D.  José  I,  V,  9. 

fOt  niho  natural  de  D.  João 

[I,  34-e  a  rainha,  Ib.— e  el- 

}.  Manuel,  151. 

— ,  arcebispo  de  Lisboa,  II, 

— ,  San,  forte,  sua  funda- 

iri,  176. 

imenbn,  condessa  de,  es- 

.  do  general  Lemos,  e  Beres- 

,  V,  433. 

i,  Qlho  e  successor  de  D.  JoAo 

',  13— principio  de  aeu  go- 

0  (1750í;  caracier  e  inclina- 
do  monarcha,   7,    8— seu  3 

elheiros,  10—  indisposíc&o 
a  França,  H— acti-vjdade  na 
Ica  governação,  16,  17- ter- 
ito  em  Lisboa,  18—6  Pom- 
20,  21~a  os  jesuítas,  26;  30, 
atlentado  bontra  a  sua  vida, 
IS  consequências,  35— os  je- 
S,  49;  55;  58,  59;  67;  77,  78; 
:eL  contra  os  jesuítas  (1767), 
reconciliação  com  a  Santa- 
20, 121— supprossão  da  Gom- 
is de  Jesus,  132—0  marquez 
Pombal,  136  —  agricultura, 
ultura,  oreac^o  do  biulio-da- 
,  143— pescarias,  commercio 
regag&o.  165— torças  mariti- 

177  —  instruccio  e  leltras, 
-Real  Collegio,  186- Univer- 
le  de  Coimbra,  ib.  —  Fteal 
,  Censória,  202  —  a  Inquisi- 

205  — o  clero,  208— jus'ica 
leia,  214  — as  finanças,  219 
Irazil,  234, 235— e  a  Inglater- 
S7,  243— a  Franca  e  a  Hes- 
a,  248,  249;  254;  257,  258— 
rac&o  de  guerra  feita  pela 
ja  (1763),  261,  202— paz  de 
ainebleau,  274,  275- doença 
lonarctia,  283— novo  atten- 
(1769),  287,  288-seu  esta- 

1  saúde,  293,  294— a  esta- 
questre,  296— morte  d'ei-rei 
í,  298. 

^,  Pedro  António,  príncipe 
eira,  e  o  marquez  de  Pom- 
V,  294,  295— promessa  de 
neoto,  293,  294. 


•ToMé,  Itlho  d'el-rei  D.  José  i, 
sucessor  ao  throno,  sua  morte 
(1788},  V,  343. 

I,  Imperador,  sua  morte 

(1711),  IV,  718. 

JoBoqnlmi  conde  irlandez,  pa- 
ra Portugal,  IV,  494,  495. 

Jnan  I,  Hlho  e  successor  de 
Henrique  de  Castella,  guerra  com 
Portugal,  I,  408— e  o  conde  de 
Cambridge,  406,  407~lomada  de 
Almeida,  415  — na  fronteira  de 
Portugal  (13S3),  416- morte  de 
sua  esposa  Leonor,  de  Arag&o, 
401,  416— seu  casamento  com  D. 
Beatriz  fl383),  418;  II,  7,  8-após 
a  morte  de  D.  Fernando,  42  — 
como  rei  de  Portugal,  43,  45— 
em  Santarém,  46,  47—6  Lisboa, 
50,  52— em  frente  de  Coimbra, 
53-  tentamen  de  fuga  da  raioha 
D.  Leonor,  54  -  tentativa  para  to- 
mar Lisboa,  60— e  Nun' Al  vares 
Pereira,  61— cerco  de  Lisboa.  64; 
66,  67  — perante  Almada,  74  — 
negociação  com  o  Defensor,  76— 
levantamento  do  cerco  de  Lis- 
boa, 78,  79— npvo  aprestamento, 
95— em  frente  de  Elvas,  98,  99- 
em  Ciudad  Rodrigo,  99— perante 
Coimbra,  ib.,  100— em  Aljubarro- 
ta, 86-sua  fuga,  107— para  Se- 
vilha (13851,  114- e  o  duque  de 
Uncaster,  122,  123;  124,  Í25— 
negociagOes  de  paz,  124,  125— 
armistício,  129-  sua  morte  (1390), 
Ib.,  130. 

Juao  n,  rei  de  Castella,  paz 
com  Portugal  (1431),  II,  179, 180 
— e  o  regente  D.  Pedro,  273— e 
D.  Affonso  V,  III,  175. 

,  rei  de  Aragão,  II,  421. 

,  fiilio  de  Fernando  e  de 

Isabel,  de  Castella,  sua  morte, 
III,  52. 

— -  —  -  d*Aii8ti-la,  D.,  inva- 
são em  Portugal,  IV,  454-ril)iQ 
natural  de  Philippe  iv,  tó9— to- 
mada de  Evora,  500,  501— der- 
rota do  AmeixíBl,  504. 

Miunuel,   duque   de 

Villena,  I,  289,290:334. 

Jnana,  rainha  de  (castella,  quês- 
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iões  com  D.  Manuel  a  propósi- 
to de  fronteiras  (150S-1509),  líl, 
145. 

«Tuda,  confídente  da  rainha  D. 
Leonor,  II,  52;  56,  57,  58. 

«Tiidcus*  rabbino,  e  ministro  das 
finanças  no  reinado  de  D.  Diniz, 
III,  56,  57. 

•Jndeuisi,  no  reinado  de  D.  Ma- 
nuel, III,  53— perseguição  sangui- 
nolenta de  Lisboa,  53— sua  ex- 
pulsão (1496).  55— antes  da  sua 
conversão,  56,  57 —sua  consti- 
tuição, 58—  seus  privilégios,  62 
— no  reinado  de  D.  João  i,  de  D. 
Affonso  V,  60,  63— no  de  D.  Pe- 
dro n,  IV,  539,  540—  conversão 
dos—,  IIÍ,  64— christãos  sob  D. 
João  III,  58. 

JukiliGeiSf  AIva%de8=Alvazile$,  I, 
243. 

•Jiig^aidA,  Montado,  o  imposto 
de  agricultura  e  creação  de  gado, 
1,231,232;  235,236;  111,81. 

«Tnlz»  regular,  III,  94. 

•Juizes  de  Fora,  régios  ma- 
gistrados nas  cidades,  villas  e 
aldeias,  I,  479,  480;  III,  92. 

dos  ika»»am  fei- 
tos, juizes  dos  régios  privilé- 
gios, III,  100,  101. 

«Jnlio  n,  papa,  e  el-rei  D.  Ma- 
nuel, III,  118. 

L,  papa,  e  Portugal, 


III,  119,  120— e  a  Ordem  militar 
de  Ghristo,  IV,  660. 

I,  bispo  do  Porto  (1227), 


I,  153,  154. 

U,  bispo  do  Porto,  fal* 


lecido  em  1260, 1, 476. 
•Jnnot,  general  francez,  embai- 
xador em  Lisboa,  V,  356— expe- 
dição contra  Portugal,  356,  357 
—em  Abrantes,  360— em  Lisboa, 
362,  364,  366-e  a  Hespanha,  367 
—desarmamento  dos  porlugue- 
zes,  369— motim  em  Lisboa,  375, 
376;  378— alevante  nas  provín- 
cias, 376, 377  -no  Alem-Tejo,  378, 
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379-situação  difficil,  381-sahi- 
da  de  Lisboa,  385— em  Torres 
Vedras,  336 -derrota,  387— reti- 
rada, 388— negociação  com  Dal- 
rymple,  ib.— partida  para  Fran- 
ça, 392— regresso  a  Portugal, 
396,  397— em  Sobral,  404,  405. 

•Junta  da  A.âmlnlístra- 
Oã^o  de  todas  as  Fabri- 
oas  eto.,  novamente  fundada, 
V,  332. 

de  OommeiTolo,  IV, 

426;  V,  171  e  332. 

de    Pro^rtdeuola 


Iliitterai-ia,  V,  187. 

«Juntas,  em  Badajoz  e  Ayamon- 
te,  instituídas  por  Olivarez,  IV, 
333,  334. 

•Juirisdie^ao,  regia,  I,  425. 

,  no  reinado  de  D.  Aflfon- 

so  III,  I,  494,  495— em  pleitos  ju- 
rídicos com  os  judeus   III,  61. 
-,  no  reinado  de  D.  Affon- 


so IV,  I,  496. 
•Jusaroan,  em  frente  de  Diu, 

IV,  75,  76  ess. 
,  um  segundo,  IV,  77,  78 

ess.— aprisionado,  92. 
«Jusarte,  Ghristovão^  èm  Galí- 

cut,  III,  447. 
,  Gaspar,  e  o  duque  de 

Bragança,  IV,  475. 

-,  Pêro,  e  o  duque  de  Bra- 


gança, II,  462,  463. 

«Justiça,  adminlstracSLo  da,  I, 
41,  42;  144,  145;  241,  242;  248; 
291  03^.]  424  ess.;  483  ess.;  447, 
448  ess.;  V,  336. 

e  poltoia  no  reinado 

de  D.  Josó,  V,  213,  214--durant0 
a  regência,  442,  443. 

•Jusuf,  rei  dos  almohades,  em 
Hespanha  e  Portugal,  I,  76,  77. 

A.l>en  «Ja1cal>^  se- 
gundo rei  da  família  dos  almoha- 
des, seu  armamento  contra  os 
christãos,  I,  81,  82— sua  expedi- 
ção contra  Portugal,  83 — sua  mor- 
te (1184),  84. 
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[fo.  e  o  transito  das 
III,  253-e  o  hes- 
Mauro.  224—  b  a 
apa,  239— e  a  frota 
porlo  de  Suez,  263. 


I,  nas  Moluccas,  IV, 
kroos,     governa- 


dor do  reino   de  Ternale,   IV, 

28,  29. 
Kft^chll-Dayal,  Dllio  da  rai< 

nha  das  Holuccas,  IV,  20 — rei, 

21— em  Tidor,  23,  37. 
KehBohom,  cidade  de,  e  Or- 
muz, llf,  437. 
Kellexinann,  general  Trancez, 

no  Alem-Tejo,  V,  378,  379— ne- 

gociag&o  cora  03  tnglezes,  388. 
mnnonl,  tord,  embaixador  in- 

glez    em    Parlugal,  V,  151,  233 

ess.,  252. 
Konittncf,  e  O  commercio  da 

Índia,  IV,  302. 


278. 


;eneral  fi-ancez,  na        Jo.^o  ii,  e  Pedro  da  CovilhS,  III, 

84.  181. 

X^fuaparote,  capiLã.O-niór  de  D. 
Henrique,  viagem  de  descobri- 
menlo   (1443),  II,   361  -  (14«), 


j  Manuel  de,  era  GOa, 

III,  259.  Ootej.  Cet-fía. 
Iliaoliie,  almirante  francez,  V, 

241. 
I^afdoa»  duque  de,  e  a  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  V,  330  — 

como  general,  352,  353. 
I-'afga&Gmt  marquez  de,  general 

hespanhol.  IV,  416— victoria  de 

VUla  Viçosa  (1415).  417. 
ILiairAiTdOj  intendente  geral  fi-an- 

cez  da  policia  em  Liaboa,  V,  390, 


391. 


,  tomada  de,  I,  91.  9i. 
»KO*  cõrte9de{ll43j,I  40 
Sé  de,  131,  132. 
— ,  José  de,  enviado  de  D. 


PeeaK^io,  misser,  al- 
mirante (1317f,  T.  273.  274. 

— -  P&mofgaOf  descen- 
dente do  anterior,  morto  em  Be- 
ja, II,  40. 

X^annoSt  general  francez,  como 
embaixador  em  Lisboa.  V,  3.>4. 

]L.ai-aphe,  sua  conquista  (1504), 
111, 13á. 

X^arrodoo,  Payo,  capílão  em 
Tuy  II.  129. 

La  Romaniti  marquez  de,  ge- 
neral hespanhol.  V,  406,  407. 

IL.a.Tra<llo,  mai-quez  do.  vice- 
rei  do  Brazíl.  na  guerra  com  a 
Ilespanha,  V,  279. 


mm 
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ILiassnrao,  grão-vizir  do  rei  de 
Fez  cerca  de  Tanger,  II,  186— e 
D.  Fernando  em  refons.  219.  220 
ess. 

IL«eã,o  X»  papa,  e  Portugal  III, 
118;  121— e  as  conquistas  de  D. 
Manuel  em  Africa   153. 

XjOQa,  sede  principal  da  Ordem 
dos  Johannitas.  I,  69,  70. 

ILieoloro»  general  francez,  ex- 
pedição para  a  Hespanha  contra 
Portugal.  V,  352.  353. 

Xjoo,  coronel  inglez.  e  Portugal, 

•  V  267  268. 

T^Sl»leLQBx>9  IV  628;  649 -pe 
naJ,  I,  231,  232;  IV,  635,  636, 637, 
640,  641;  634. 

IL«el  montai»  promulgada  no 
reinado  de  D.  Jo&o  i,  II,  448,190 
— e  D.  Duarte  (1434),  449-e  D. 
AíTunso  V.  e  D.  Jo&o  ii,  449,  452. 

]L«eii*ia,  fortaleza,  e  os  sarra- 
cenos, I,  30 -sua  tomada  por 
D.  AíTonso  Henriques  (1135)  35, 
36  >  destruída  (1140)  39, 40— suas 
cortes  (1254)  189,  190;  452, 453— 
no  reinado  de  D.  Diniz,  272,  273; 
323  -novas  cortes  (1376),  II,  322; 
(1438),  220,  221. 

X^ieiís,  de  D.  AíTonso  ii,  1, 123-de 
el-rei  D.  Diniz,  286.  287— refor- 
madas e  confirmadas,  ibid.— para 
promover  a  agricultura,  V,  147. 

,  sobre  a  navegação,  no 

reinado  de  D.  Fernando,  I,  507, 
508— sciencia  náutica  e  D.  João 
II,  III,  109. 

ILiette»  Francisco  de  Paula,  re- 
volta no  Alemtejo,  V,  378,  379— 
em  Évora,  379. 

,  Jacome,  em  Diu,  IV,  69. 


LEONOR 


>,  Henrique,  em  Sunda,  III, 
457,  458. 

^emos,  António  de,  em  frente 
de  Columbo,  111,313. 

,  Gaspar  de,  regresso  do 


Brazil,  III,  205,  206— guerra  com 
o  Çamorim  501,  502. 

,    general  portuguez,   e 

Beresford,  V,  433. 

de  Faria,  Francisco 


>9  João  de,  duque  de 
Aveiro,  e  os  jesuitas,  in,  371. 
■9  Jorge  de,  duque  de  Avei- 


ro, para  a  Africa.  III,  401. 

Juliana,   duqueza  de 


Aveiro.  IV,  276. 

,  Marianna  de,  e  a  accla 


de,  desembargador,  e  o  bispado 
de  Coimbra,  V,  80,  81. 


mação  do  duque  de  Bragança, 
IV,  347,  348. 
Iljeiio3co8,  lord,  em  Portugal,  Y, 

269,  270. 
ILieonarâOy  de  Milão,  procura- 
dor d*el-rei  D.  Affonso  ii,  1, 115, 
116;  490. 
ILieoiioiry  filha  do  rei  Fernando 
de  Aragão,  II,  181, 182— casada 
com  D.  Duarte,  filho  de  D.  Jo&o 
I  (1428)  ib.— rainha,  desde  1433, 
e  D.  Henrique,  206--como  regen- 
te, 239,  242— e  o  infante  D.  Pe- 
dro, 244— e  os  inimigos  d*este, 
246,  247— accordo  com  D.  Pedro, 
247^  248— nova  dissengão  e  ac- 
cordo, 250  -  e  o  conde  de  Barcel- 
los,  251— nascimento  da  infanta 
D.  Joanna  (depois  rainha  de  Gas- 
tella),  252— seu  ódio  contra  D. 
Pedro,  254;  258 -resoluções  to- 
madas em  Lisboa  acerca  da  re- 
gência, 260,  261— em  Âlemquer, 
265— nas  cortes  de  Lisboa  (1439), 
269 -educação  do  joven  rei,  273 
—em  Almeirim,  mediação  de  Cas- 
tella  (1440),  264 -para  o  Crato 
(1440),  275— sua  fuga  paradas- 
teila,  278 -negociação  com  o  re- 
gente, 280— cortes  de  Évora,  281 
— e  o  conde  de  Haro,  282,  283  - 
sua  morte  em  Toledo  (1445),  284 
—sepultada  na  Batalha  (1456), 
335. 

(Telles)»  esposa  d'el- 

rei  D.  Fernando  (anteriormente 
casada  com  João  Lourenço  da 
Cunha),  I,  391,  394  >  intrigas,  403 
—contra  sua  infeliz  irmã  Maria 
Telles,  402.  403  -Andeiro  e  os 
inglezes.  409— intimidade  com 
Andeiro,  409,  412— ódio  popular, 
ibid.  —  morte  de  D.  Fernando 
(1383),  4^20 -como  regente.  II,  7, 
8— assassinato  do  conde  de  Ou- 
rem,   19 -depois   da  morte  do 
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iDde,  32— e  o  gr&o-mestre  de 
irlz,  D.  Jo&o,  26 -propostas,  37 

0  grão  mestre  (I'Avlz,  D.  João, 
geote  0383),  39.  33;  38 -em 
miarem  e  o  rei  de  Castolla,  39; 
,  46,  47-lentativa  de  fuga,  54 
9.— mandada  recolher  a  ura 
nvento,  56,  57. 

onor.  D.,  esposa  d'el-rei  D. 
ho  II,  depois  da  morte  do  suc- 
ssor  ao  throao  D.  AíToqso,  III, 
— e  D.  Jorge,  ib.— sua  doença, 

1  esposa  de  D.  JoSo  ii,  II, 

1  402. 

,  irraa  de  D.  Manuel,  re- 
nte, III,  52. 

«le  A.lvliii,  esposa  do 

ndaslavel  D,  Nuno  Alvares  Pe- 
Ira.  II,  19d. 

-,  filha  de  D.  Henrique  da 

stella,  promessa  de  casamenlo 
m  D.  Fernando,  I,  387,  388. 

de  Ajrag&o,  casada 

m  D.  Juan,  infanta  de  Castella, 
401. 

,  esposa  do  rei  de  So- 

,  in,  182. 

apoldoa  archiduquo,  IV,  340 

3  a  prisão  do  infante  D.  Duar- 

420. 
«Ho,  corporal,  I.  249— na  hon- 

2õ2,  253  ess. 
fr»,  AfTonso  das,  I,  354. 
na,  Diogo  de,  regresso  a  Por- 
tal, UI,  3-27. 

-,  Duarte  de,  e  Chaul,  IV, 

L 

,  Fernando  de,  capitão  da 

talezadeCalicut,  lii;  44'i,  449. 
— — ,  visconde  Lourengo  de, 

363~regencia  após  a  quedu 

domínio  hespanhol,  ib. — mi- 
tro  361  ess. —embaixador  em 
ris.  V.  356. 

,  visconde  de  Ponte  de, 

adista  no  reinado  da  D.  João 
IV,  622. 

,  Manuel  de,  suas  eruel- 

les  na  cosia  de  Cambava  IV, 
94. 

,  Paulo  de,  e  o  ceico  de 

i,  IV,  141. 


Llmaj  Rodrigo  de,  embaixador 
na  Abyssinia  (lõ20),  111, 181;  309. 

— — — ,  Vasco  de,  desembarque 
em  Caltuut,  III,  449,  450. 

lAugna^  e  poesia  portuRueza, 
até  ao  tempo  de  CamSes,  IV,  Í85 
líítj — nos  primeiros  reinados,  187 
— no  seu  segundo  período,  desde 
03  reinados  de  D.  Affonso  ui  e  D. 
Diniz,  até  ao  Qm  do  século  xv, 
191. 

X^lnhaKoni,  escudeiros  de,  I. 
223  ess. 

Hilnharos,  abdicação,  — Cotej. 
Souía  Coutinho  {Rodrigo  de). 

Xjlnsohoten,  Huggen,  de  Har- 
leni,  e  o  commereio  da  índia, 
IV.  299. 

X>tppe,  conde  de  Schaumburg— 
Guilherme,  como  marechal  de 
campo  português  (1762),  V,  261, 
2t)2— sua  partida  (em  1704)  para 
Inglaterra.  276,  277. 

— ,  forte  de,  em  Elvas,  V, 

275,  276- 

IL.Lsboa  e  Cintra,  tomadas  de 
assalto  pelos  sarracenos,  I,  32, 
33— seu  cerco  (1140),  49,  50-e 
os  cruzados,  51— sua  rendição 
(1147),  53-foral  de  (1175),  54,  55 
—  como  porto  da  mar,  272  — 
Unlveraidado  de— mudada  para 
Coimbra  (1308),  232— sua  funda- 
ção (1290),  499, 500, 501— reunião 
de  cortes  (1285,  11,  214-perante 
a  approximação  do  rei  Juan  do 
Castella  (1384),  50— ameaçada, 
60— seu  cer^o  (1384),  64— sortida 
fdiz,  65,  6j— levantado  o  cerco, 
78-seus  privilégios,  92,  93— de- 
pois da  victoria  de  Aljubarrota, 
111,  H2— cortes  (1389),  129— 
contra  a  regenie  D.  Leonor,  2i5 
— e  D.  Pedi-o,ibid—e  Álvaro  Vaz 
dWluiada,  ^9— e  o  infante  D. 
João,  260~e  D.  Padro,  como  re- 
gente, 267-cíiiles  (U93i,  ibid. 
—(1446..  21 -Peste  (1457),  337— 
cOftes  (14G0),  349-(149fíi,  UI,  52 
— (14'J9),  ibid.- seu  casugo,  novo 
foral  (1500),  07.  fi8;  74,  75-de- 
pois  da  morte  de  D.  Sebastião, 
40J-côrtes  (1579),  417-de3gra- 
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ca  publica  (1579-1580),  424,  426 
—tomada  pelo  duque  d*Âlba,  IV, 
250— cones  (1583),  273- (1641), 
362— revolta,  502— emigração  da 
corte,  480— e  Junot,  V,  362,  364 
—perturbações,  375,  376— deso- 
lação, 381— insurreição,  391,  392 
— retirada  dos  francezes,  ibtd.— e 
os  inglezes,  392— fortificada,  395. 

ILito1>oa,  António  de,  visitador 
da  Ordem  de  Christo,  IV,  660. 

— — ,  João  de,  em  Mascate, 

IV,  114. 

lUbco  enbooct,  delicto  sujo, 
como  terceiro  crime  capital,  1, 
251,  452. 

X.<o1>ato9  António  José  dos  Reis, 
auctor  de  uma  grammatica  por- 
tugueza,  V,  184. 

I^obo,  Gil,  franciscano,  e  o  con- 
cilio de  Ferrara,  II,  202. 

,  Luiz  Teixeira.  Vid.  Tei- 
xeira. 

Juolyom^  serviços  pessoaes,  ou 
tributo  em  dinheiro,  pela  peri- 
gosa caca,  I,  236,  237. 

I^otoon,  general  francez,  V,  372 
—sua  marcha  para  o  Porto,  ib. 
— e  Lisboa,  373— contra  Évora, 
378,  379— regresso  a  Lisboa,  380 
—em  perigo,  391,  392. 

I^oistosa,  Luctuosa^  Luctosa, 
imposto  por  óbito,  I,  238,  239. 

I^oudon,  lord.  r^eneral  Inglez 
em  Portugal,  V,  267. 

ILiopos,  Álvaro,  secretario  de  D. 
João  II,  II,  457. 

■ ,  António,  e  a  rainha  D. 

Leonor,  II,  250. 

— ,   Diogo,  almocaden  em 


Çaflm,  III,  i58, 169— em  frente  de 
Marrocos  (1514),  159. 

da  Oosta.9  AíTonso, 

em  Malacca,  III,  327. 

X^opez  do  A. valo»,  Ruy,  ca- 
pitão de  campo,  hespanhol.  con- 
tra os  portuguezes  perante  Tuy, 
II,  133. 

de  Stunig^na,  Fer- 
nando, embaixador  castelhano 
em  Portugal,  I,  351. 

ILiorena»  D.  Anna  de,  e  o  padre 
Malagrida,  V,  50,  51. 


lusíadas 

ILiOul^  no  Algarve,  sua  conquis- 
ta, 1, 179, 180. 
I^onx-en^o,  Conde  de  San,  oom- 

mandante  do  Alemtejo,  IV,  488. 
9  Vasco,  e  o  assassinato 

do  conde  de  Ourem,  II,  17, 19. 
I^uoena^  Vasco  Fernandes  de, 

chanceiler  da  casa  do  dvel  em 

Évora,  II,  445. 
ILtuoio  H,  papa  (1144),  e  D.  Af- 

fonso  Henriques,  I.  44,  45. 
]L.nfiro,  Sé  de,  I,  132.  11 

I^^tas,  D.,  infante,  filho  do  infante 

D.  Pedro,  í,  343. 
9  D.,  infante,  irmão  de  el- 

rei   D.  João  iii,  grão-prior  do 

Grato,  IV,  668. 

9  D.,  infante,  e  D.  João 


de  Castro,  IV,  95,  96. 

XI9  de  Franca,   e  D. 


AíTonso  v.  II.  383,  411— invasão 
da  Guipuzcoa,  399— conferencia 
de  Tours,  412, 413- após  a  morte 
do  duque  de  Borgonha,  Carlos, 
o  Temerário,  415— e  D.  Àffonso 
v,  435,  436.    . 

x:rV9  e  Portugal  no 


tempo  do  cardeal  Mazarino,  IV, 
491— e  Portugal  após  a  morte  de 
Mazarino,  508;  513,  514— depois 
da  expulsão  de  Jacques  11  (1689), 
559— depois  da  ascensão  de  seu 
neto  Pbiiippe  ao  throno  de  Hes* 
panha,  564, 568— e  Portugal,  715, 
719— sua  morte  (1715),  723. 

XT'9  e  os  jesuítas,  V, 


108, 109. 

ILiiitza9  D. 9  esposa  de  D.  João 
IV,  regente  após  sua  morte,  IV, 
443— e  António  Gonti,  448— e  o 
infante  D.  Pedro,  ib.— e  a  prisão 
de  Conti,  451— é  hostilisada,  453 
—depõe  as  rédeas  do  governo 
(166-2),  454— no  convento  ( 1663», 
ib.-sua  morte  (1666h  456,  488, 
491. 

ILiulcan»  chefe  dos  guzerates,  IV, 
15,  16. 

1^11118.9  Álvaro  de,  condestavel 
hespanhol,  II  275,  284— e  a  rai- 
nha D.  Leonor,  285. 

<i(]Liue»Ía<laH99  poema  épico  de 
Luiz  de  Camões,  IV,  209,  216. 
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ITANIA 

limites  da  regi&o, 
io  de,  1, 165. 


LVITLETON 


Uyttletoiít  embaixador  inglez 
em  Lisboa,   V,    99;    213,   214; 


CROO 

ytâ  l^ibeifo  de,  IV, 
dos  Pyríneus,  49(f. 
lel  de,  conspiração 
.  IV,  IV,  366. 
iNipayot  Manuel 
ieu  regresso  a  Pop- 
e  o  sultlia  Badur, 

aalo  de  Sousa  de, 

loão,  em  Goa,  Hl, 
íe.  303. 
M>,  seu 


varo,  sua  fuga,  IV, 

3l,  em  Diu.  IV,  75. 

da,  seu  descobri- 
,  II,  174 — acclama- 
íiv,  IV,364-occu- 
jlezea,  V,  353. 

de,  entre  a  França 
01).  V,  dõ3. 
ndfu*(rfiide  Sei- 
,  nailhadeCeylfto, 

IV,  95,  96 -e   Co- 
s—vencido, HO. 
irucçao  do  conven- 

ijFernaode,  naln- 
—  para  Hespanha. 
de  descobrimento 
iiamorle(lã21),ib. 
o  Jacques  de,  almi- 
az,  IV,  428. 
astião  de,  confes- 
M  regente,  !V,  549, 

lobrinho  e  succes- 
,  IV,  15— sultão  de 
-eCogeÇofar,  ib.— 


em  frente  de  Diu,  70— e  Rume- 
cao,  77,  78. 

Slaliniuâ  A^a,  contra  os  por- 
tugueses, (I,  190,  198. 

mabomet,  Hlho  a  successorda 
Abdallah.  Ill,  33íi;  400-sua  mor- 
te, 40i,  402. 

IMCatiomnied,  perlo  de  Binluni:, 
III,  456,  457— sua  morte,  457, 
458. 

malorlnoiB,  MeirinJuM,  régio 
juiz  supremo,  I.  242. 

SIalabai-,  costa  do,  descoberta 
pelos  portoguezes,  III,  196— re- 
senha dos  malabares,  198- sua 
divisão  em  castas,  ib. 

Blalaooa,  Maiahka,  península 
e  cidade  de,  visitalas  pelos  por- 
tuguezes,  III,  204  -  e  AíTonso  de 
Albuquerque,  266— continuaçilo 
da  guerra,  273— na  oci^asião  da 
morte  de  Albuquerque,  298,  324 

—  cercada,  325  —  portuguezes 
alli,  441 —guerreada  (leio  rei  do 
Achem,  IV,  1 62— libertada,  164 

—  a  o  governador,  ib.  —  novo 
aperto,  166,  167 -seu  cerco,  188 

—  perdida  para  Portugal,  ib.— 
cedida  á  llollanda  (desde  1641), 
383,  384;  387   388. 

3ía,lagel&A,  Gabriel,  jesuila, 
preso,  V,  49— condamnado  pela 
Inquisição,  74,  75— sua  execu- 
cito,  75,  76  ess. 

Bfaidonado,  Rodrí;;o,  paz  en- 
tre Castella  e  Portugal  (1479), 
II,  425. 

B£fUu.  Klian,  filho  e  successor 
de  Hidalkhan  (Idalc&o),  III,  494. 

Manda&a,  Pedro  df> ,  e  D.  Af- 
fonso  V,  II,  227. 
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MANGA-ANCHA 

Mang^a^anolui.,  Diogo  A(Ton- 
so,  e  o  concilio  de  Ferrara,  II, 
202— e  as  cortes  de  Lisboa  (1446), 
287. 

IMEaninliadeg^o,  Maninhado^ 
ManaHa,  direitos  a  conventos, 
I,  239. 

B£aiiiric|ae,  Rodrigo,  grão  mes- 
tre de  San-Thiago,  II,  392,  393. 

Mansiur,  Gide,  em  Azamor,  IH, 
453. 

Manuel,  D.,  (Manoel),  filho  do 
duque,  Fernando,  de  Vizeu,  III, 
20,  21— duque  de  Beja,  ib  —de- 
clarado seu  successor  por  D. 
João  II,  36  — successor  de  D. 
João  II  (1495  1521),  45— sua  per- 
sonalidadOt  ib.  —  seu  amor  ás 
sciencias  e  artes,  47— utilisaçâo 
do  tempo,  48 — pureza  de  costu- 
mes, 50— relações  com  Castella, 
51— as  cortes  de  Toledo,  52— Isa- 
bel, filha  de  Fernando,  o  Catho- 
licOy  viuva  de  D.  Affonso  (vi),  sua 
primeira  esposa  (fallecida  em 
1498),  ib.— Maria,  irmã  d*esta, 
sua  segunda  esposa  (1500),  53— 
expulsão  dos  judeus,  ib.-sua 
perseguição  (1500),  65— legisla- 
ção atti rente  aos  christâos  no- 
vos, 67,  68— agricultura,  68— re- 
forma dos  foraes,  71— direito^, 
rendimentos  da  coroa,  78— Orde- 
nações, 82  —  jurisdicção,  92  — 
sciencias,  103  ess.— celebres  ma- 
thematicos,  110, 111— Universida- 
de de  Coimbra,  115— as  condições 
ecclesiasticas,  ib.,  116 — a  Ordem 
deChristo,  120,  121—0  exercito, 
123  —  provisões  d'armas,  126  — 
milícia  dos  vassallos,  127— guar- 
da real,  129— Poderio  marítimo, 
131— conquistas  na  costa  noroes- 
te de  Africa,  135— expedição  mi- 
litar (1502»,  141  -construcção  do 
régio  caslello,  129— e  Çafim,  ci- 
dade da  costa  na  província  Duc- 
cala  em  Africa,  140 — e  Azamor, 
141- cerco  de  Arzilla,  143, 144— 
questão  acerca  de  fronteiras  cora 
a  rainha  JuanadeGastelIa  (1508-9), 
145- e  Menezes,  157— tentativa 
raallograda  no  rio  Marmora,  161 


MAREFOSCHI 

— Arzilla  cercada.  136  -  e  Jeaben- 
tafuf,  165,  168  —  embaixada  á 
Abyssinia  (1520),  181— viagem  de 
Vasco  da  Gama  para  a  índia 
(1497),  192- em  Calicut,  196- 
costa  do  Malabar,  197— Belém, 
convento  de—,  sua  construcção, 
202,  203— descoberU  do  Brazil 
por  Pedro  Alvares  Cabral,  203- 
2.«  viagem  de  Vasco  da  Gama  á 
índia,  211,  212;  214 -Almeida 
para  a  índia,  na  qualidade  de  vi- 
ce-rei,  225— novos  armamentos, 
232 -morte  de  Almeida  (1510), 
249— instituições  de  AfTonso  de 
Albuquerque  em  Goa,  263,  264— 
anno  feliz  para  a  índia  (1512), 
271.  272— os  negócios  de  Ormuz, 
279,  280— morte  de  Albuquerque, 
286— Lopo  Soares,  ib.;  300— e  a 
China,  317— Diogo  Lopes  de  Se- 
queira na  índia  (1518),  312,  313; 
322— Jorge  d' Albuquerque  na  ín- 
dia, 326— Diogo  Lopes  de  Sequei- 
ra no  Mar  Vermelho,  327— as  Mo- 
luccas,  336,  338— morte  do  mo- 
narcha  (1521),  347. 

Maniiol*  infante,  irmão  de  D. 
João  V,  IV,  704,  705— negociação 
com  a  Hespanha,  726. 

,  filho  de  Fernando  iii  de 

Castella,  I,  264. 

(Manoel),  João,  arcebis- 
po de  Lisboa,  vice  rei,  IV,  33Í. 

]M[atiiif*actiiira4a  e  fttl>z*i- 
eas  no  governo  doonarquez  de 
Pombal,  V,  162. 

^Caquedcty  duque  de,  capitão 
da  armada  do  rei  de  Hespanba, 

IV,  3^7. 

]MCaraiizin»  coronel  fraacez,  no 
Algarve,  V,  374,  375 -em  Beja, 
378. 

Mai*eliio]ii,Barttolomeu,  equi- 
pamento para  uma  viagem  para 
a  índia,  III,  210,  211. 

M!areos,  Lucas,  monge  abyssi- 
nio  em  Portugal,  III,  181. 

9  balizas  na  fronteira,  í, 

293. 

]MCaref*ofiiclii»  monsenhor,  sup- 
pressão  da  Companhia  de  Jesus. 

V,  127. 
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uqueza  de  Uan  - 
Dpe  II,  vice-rai- 
(1634),  IV,  332 
1640,  333- e  O 
nQíí  em  Lisboa, 
ito  de  Santos, 
governo,  367  — 
1  Hespanha,  ib. 
Carlos  IX,  rei  de 
i3sliao,  III,  389. 
eneral  francez, 
a,  V,  378  -  em 

^a  e  successora 
,  e  o  tratado  de 

284,  !fô5-como 
—seu  caracter, 
a  demissfto  de 
— e  a  Guria  Ro- 
iguic&odePom- 
erfll,  327  — pie- 
la  rainha,  328- 
I— as  sei  en  cias, 
1,330,  331— tra- 
ratriz  Gatharina 
)  trafico  interno, 
lacfio,  335-ju- 
)â  —  a  Ordem  de 
emencia  da  rai- 
illianga  com  a 
,  345  -seu  fliho 

343  -morte  da 

de 'D.  Manuel, 


Blarla,  irmã  da  r^nha  D.  Leo- 
nor, ir,  285. 

— ,  princeza  de  Par.ua,  III, 

105,  lOB. 

A.nnai  fliba  de  Leo< 

poldo  I  de  Au^itria,  eiposi  de  D. 
João  V,  IV,  675,  076-regenl6, 
679. 

An  na    "Vlo  torta, 

filha  de  Fiiipp^  v  de  Hespanha, 
esposa  de  D.  José  I,  V,  16,  17— 
rettento,  36. 

'-  FrJfcnclsoa  Beno- 

dtota.  D.,  filha  d'el-rel  D.  Josô, 
promettida  em  casamento  ao  du- 
que da  Beira,  V,  299. 

— — FranolsoalMabel 

{Uarie  Françaue  ElitabeUi),  filha 
do  duque  Carlos  Amadeu,  de  Sa- 
boya,  duque  de  Nemours,  esposa 
d'el-rei  D.  AlTonso  vi  (1666),  IV, 
45S— e  o  conde  de  Castello  Me- 
lhor, 460  — sua  iníluencia,  ib., 
461— e  D.  Pedro,  462— e  António 
de  Sousa,  465— o-  seu  partido, 
471- novas  iDtrlgaa,  474— e  o  in- 
fante, 477— sua  sahida  do  paço, 
481— casamento  cora  o  infante  D. 
Pedro,  ib.,  484— desthronamento 
do  monarcha,  484— como  esposa 
doprineiperegente,  536— 6  os  je- 
suítas, 54B,  549— conjura  a  favãr 
de  D.  Affonso  vi,  551,  552— tra- 
tado com  a  Franca,  552,  554— 
morte  da  rainha  (1633),  550,551; 
557. 

_ _--  de Padllha,  amante 

do  rei  Pedro,  de  Castella   I,  352. 

Tikorcxa,  Impera- 
triz, e  os  jesuítas,  V,  108. 

9£arialva,  marquez  de,  e  o  rei 
D.  Pedro  II,  V,  306,  307. 

— — - — -t  conde  de,  vid.  Coutinho, 


i37. 

D.  Manuel,  sua 

i,  106. 

duque  D.  João 

como  noiva  do 

pie,  rei  de  Por- 

D.  João  IV,  IV, 


le  Castella,  nas-  lMart<ilial,   Marechal,    I,  416, 

tóO.  430;  III,  130. 

!l  de  D.  Leonor  MArlnba,  primeirosreeulamen- 

isada  com  o  in-  tos,I,270— Fua3Roapinho,37l— 

rmBo  d'elTei  D.  e  Lisboa  no  tempo  de  D.  Sancho 

eu  assassinato,  l,    272— poderio  da— no  reinado 
de  D.  AlTonso  iv,  III,  131  -no  de 
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Fernando,  132— no  de  D.  Jo&o 
i(.  153-em  4415,  ib.-no  rei- 
lo  de  D.  AfToiísov,  11,338— 
de  D.  João  III,  IIL  131-3obo 
ninio  liespanliol,lV,  327,  383; 
179— no  tempo  de  Pomhal, 

rinUi,  Ambrósio  de,  aiQbaí- 
lor  hespanhol,  II,  135. 
rll>oi-oii£íh  e  Luiz  Xiv,  IV, 
l.  718. 

rmora,  lio,  a  noivesle  de 
•ica,  fundação  malloiçrada  em 
i  embocadura,  III.  161. 
i*rooo>it,  expedição  infeliz 
nra  11516),  111,  160. 
rtlm  AfToa^o  de  Sou- 
h,   na  codta  do  Malabar,  IV, 


arcebií 
sidor  g 


iV,  13S 
de  de 
171. 


rtluho  TV,  papa  (1281),  I, 
i. 

"V,   papa,   III,  350  —  o 

descobertas  dos  portuguezes, 

,  bispo  de  Évora,  I,  191. 

,  bispo  de  Lisboa,  assas- 

lado,  11,21. 

—  I,  Perez,  bispo  do  Por- 
(1185-H9),  1,  99— arcebispo  de 
aga  (1189),  103,  104. 

H,  Rodrigues,  bispo  do 

rto  (1191-12271,  I,  99. 

,  commendador  da  Ordem 

litardeSan-Tiiiagoda  Espada, 

Alcácer  do  Sdl,  I,  111,  118, 
rtlns,  Anl&o,  bispo  do  Por- 

e  o  concilio  de  Ferrara,  11, 


zilla,  1 
nador i 
60,  61 


Porlug 
China, 


i. 

çao  pa 

Leça,  I,  245.  246. 

portug 

-,  Gil,  mestre  da  Ordem 

360-v 

Aviz,  I.  316,  317,  :il8. 

115—3 

,  Lourenço,  commenda- 

r  de  Jui'omenha,  II,  17— assas- 

451,  4 

■ato  do  conde  de  Ourem,  19. 

— coijq 

,  Luiz,  desembargadora 

—seu 

lireito  publico,  11,  320. 

Sampa 

,  Vasco,  bispo  do  Porlo 

reconh 

1 1328,  I.  461 -transferido  para 

regres; 

3boa,  462. 

-capii 
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IGARENHAS 


!ndia,  ! 


to,  o 

B  a  revolta  contra  03 

V,  378.  3 

marechal  francez, 
q5o  a  Portugal,  V, 
1  queda  de  Almeida, 
eu,  399, 400— sua  der- 
ssaco,  402— em  Goim- 
ua  marcha  para  Lis- 
>— sua  retirada,  409 
mentos,  410— retira- 
remadura,  4i3— bata- 
ites  de  CMoro.  415. 
lha  de,  III,  274. 

SXon  tittlogo,' 
€30,  imposto  impor- 
Migão  de  gado,  1 ,  236, 

Cornelíus,  na  índia, 

,  herdeira  do  conda- 
)nha,  esposa  de  D. 
i,  159,160;  166,  167 
9  (1362),  183. 
*y  Matthaeo,  bispo  de 
It,  I,  476. 

mbaixador  abyssinio 
.1,  III,  301,  305,  329— 
o.  330. 
oio  de,  jesuíta,  pre- 

í  Noronha,  Ruy 

de  Armamar,  IV,  369 
uc&o,  375. 

a  INoronlia,  Se- 
Kbispo  de  Braga,  sua 
)  contra  D.  João  iv, 
3— Bua  morte  em  pri- 


poasess5es  ultramarl- 
irtuguezea,  319,  320— 
3S7,  388- regresso  á 

m. 

inde  palatino,  em  Por- 


HAnro,  Pedro,  prior  do  conven- 
to do  Honte  Sinai  em  Roma,  e 
Portugal  (1504),  III,  223,  234. 
3Layek,  Manuel  da,  revolta  em 
Lisboa,  IV.  348. 

■ ,  Nicolau,  e  a  revolug&o 

de  1640,  IV,  346. 
9Sf»yo■•oc^  conde  de,  e  el-rtí 

D.  João  I.  II,  56. 
BCaKfu^lno,  ministro  franrez,  e 
Portugal,  IV,  379;  381.  382;  492 
-sua  moite  (1661),  508. 
]!tXeolc^  D.,  filha  de  Ixipo  Dias 
de  Haro,  e  el-rei  D.  Sancho  it,  I, 
163.  164. 
Rtedloos,    futicot  d'EÍ-fíci,    I, 

440. 
MolrtnhadO)  corregedores 
(oiJtr'ora  maiorino»).  orfldaes-de- 
justiça  de  nomeac&o   regia,  [, 
242;  4S2,  433. 

,correctoria,di8trii;tOdos 

meirinhos,  I,  4H3. 
Itlelriulio,  o  offido  de,  I,  355, 

256. 
SCotriuIio-niãr  do  reino  e  das 

comarcas,  I,  437. 
Afelelf    AM»t    governador  de 
Diu,    IV,   117  — e    Albuquerque 
(1513),  148;  201,202;  314. 

— Salca,  filho  de  Melek 

Ass,  em  Diu,  III,  333,  345. 
— -^ — -  -  rColcaag,  guerreado, 

in,  4P4  -  em  Diu,  435. 
Slelff^V^*  logar  fronteiriço,  no 
tempo  de  D.  AfTonso  iii,  I,  19t. 
Mello,    embaixador  portuguez 
em  Inglaterra,  V,  138. 

-~ ,  André  de,  conde  das 

Galveas,  V,  231,  231 

— ,  António  de,    comman- 

dante  em  Elvas,  IV,  234,  235. 
f  Diogo,  como  prisionei- 
ro, para  Portugal,  111,  473,  474. 

,  Francisco  do,  conde  da 

Ponte,  embaixadfT  portuguez  em 
França  (I64Í),  IV,  377~na  côr- 
le  do  Imperador  Fernando  iii, 
419— na  Inglaterra,  491,  522, 

,  Francisco  de.  marquez 

de  Ferreira,  IV,  337,  338. 

-^,  Francisco  de,  mathema- 

Uco,  no  reinado  ds  D.  Manuel, 


TTI 


í 

I 
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MELLO 


III,  110,  111,  — bispo  em  Goa, 
(1534),  111. 

Blello,  Francisco  de,  conde  de 
Tentu^,  no  tempo  de  D.  Sebas- 
tião, III;  397. 

9  Garcia  de,  em  frente 

de  Çaflm,  III,  140. 

— ,  João  de,  inquisidor,  em 


Lisboa,  III,  360. 

,  Jorge  de,  na  bahia  de 


Saldanha  (1510),  III,  248-  e  o  du- 
que de  Bragança,  IV,  337,  338— 
e  a  independência  de  Portugal, 
341;  347,348;  354,355. 

9  José  Maria  de,  bispo  do 

Algarve,  e  a  rainha  D.  Maria  i, 
V,  341,  342. 

,  Luiz  de,  revolução  em 


Lisboa,  IV,  348. 

-,  Manuel  de,  embaixador 


na  corte  de  Filippe  ii,  IV,  225. 
,  Martinho  de,  embaixa- 


dor portuguez  em  Londres,  V, 
247,  248. 

-,  Pedro  Lourenço  de,  pa- 


ra Bengala,  III,  333,  334. 

,  Ruy  de,  conde  de  Oli- 


vença, capitão  em  Tanger,  II, 
374,  375— capitão  em  Goa,  UI, 
330;439._ 

•,  Pedro  de, 


membro  da  Regência,  e  a  insur- 
reição contra  os  francezes,  V, 

376,  377. 

e  Oaflrtiro,   António 


de,  IV,  349. 

e  Oastro.  Martinho 


de,  e  o  marquez  de  Pombal,  V, 
289 ;  307,  308. 

Oontinlio,  Diogo  de. 


na  ilha  de  Geylão,  IV,  111. 

Oontinlio»  Martinho 


Affonso  de,  para  a  China  (1622), 
III,  440— regresso  a  Portugal 
(1525),  440,  441. 

da.  SilT-a,  Luiz  de. 


para  Malaca,  IV,  129— para  a 
índia,  138  —  victorias  em  Goa, 

147. 

]M[e]irao=AfeMtatt,  herdeiro  do 
reideOnor,  111,261,264. 

IMLeiícleíB»  Dío^o,  capitão  e  fei- 
tor em  Cochim,  II (,  286. 


MENOOZA 


M[eiicle«9  Gonçalo,  e  o  rei  Juan 
de  Castella,  II,  46,  47;  52. 

,  João,   corregedor,  no 

reinado  de  D.  João  i,  e  o  direito 
publico,  n^  320. 

Martim, 


embaixador  portuguez  em  Ná- 
poles, II,  336. 

da  IMCayA»  Gonçalo, 


(1170),  I,  76,  77. 

do  ItiOy  assassinato 


do  duque  de  Vizeu,  lU^  20. 

de  Vasoonoellos, 


Diogo,  chegada  á  índia,  III,  258 
—sua  conquista  em  Goa,  259. 
de  VaiBoonoellos, 


João,    conquista   de    Monção, 
(1657),  IV,  490. 

de  Va»oon.cello«, 

Luiz,    contra    Tanger,   II,  3õ0, 
351. 

Visinlio^  Diogo,  as- 


trólogo, no  reinado  de  D.  Manuel) 

III,  47. 
IMCondo^a»  Anna  de,  amante  de 

D.  João  II,  II,  441 ;  III,  33. 
9  Christovão  de,  viagem 

de  descobrimento,  III,  330;  3S3, 

334. 

,   João   de,    governador 


em  Malacca,  seu  regresso  para 
Portugal  (1564),  IV,  125. 

^Cendon^a,  abbade  de,  minis- 
tro da  guerra  e  da  marinha  no 
reinado  de  D.  José,  V,  10, 16. 

Diogo  de,  ministro  dos 

negócios  estrangeiros,  IV,  676; 
683;  690,  691. 

— ,  Francisco  Xavier  de, 


irmão  de  Pombal,  V,  12. 

,  Nuno  de,  conde  de  Val- 


de-Reys,  vice-rei  de  Portugal,  IV, 
330. 

— ,  Paulo  de  Carvalho,  i^ 


mão  de  Pombal,  V,  lâ. 
,  Pedro  de,  IV,  337,  338 

—  independência    de    Portugal, 

341;  343;  354,  355;  374. 
,  Tristão  de,  embaixador 

T)a  Hollanda,  IV,  385. 
moadoza^  Diego  Hurlado  de, 

almirante  castelhano,  GontraPo^ 

tugal,  II,  133. 


íi* 
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it  Pedi-0  de,  cardeal, 
l  390;  iOO,  401;  403. 
Pedro   Gonzalves  de, 

0  maior  d'al-rei  D. 
^  Lei  la.  na  batalba  de 
a,  II,  107. 

I,  AlTonso  de,  revolta 
,  IV,  348. 

^ffonso  de,  em  frente 
I,  III,  323. 

Aleixo  de,  capitão  de 
iao,  III,  3S0,  381;  384, 
norla  (1569),  386. 
Mxo  de,  para  a  Tndia, 
para  Malacca  (1518), 
iluto  de  Sequeira  em 
para  Gochim,  3:J3. 
Lnlonio  Luiz  de,  conde 
lede,  marquez  de  Ma- 
itoria  sobre  03  hespa- 
490  ess.— revolta  era 
02— campanha  (1664), 
ipho,  508. 

.ntonio  da  Silveira  da, 
ro  de  Cambaya  (1550), 
74— capitão  em  Diu, 
35— ataque  de  Diu,  35, 
>,  42  ess. 
LDlonio  (Telles)  Tello 

1  de  Lisboa.  IV,  349— 
nte  da  armada  no  rei- 
,  ioâo  IV,  411. 

iogo  de,  para  a  índia. 
3m  Goa,  143'ferído, 
leranie  Chalé,  157, 160 
170. 

•iogo  de,  como  gene- 
iDtonio,  prior  do  Cra- 
,  240- executado,  242, 


marte  de,  capiítlo  em 
I,  142,  143- comman- 
cheTe  na  índia,  346— 
lor  da  índia  depois  de 
>s  de  Sequeira  (1521), 
í  d'el-rel  D.  Manuel, 
Ormuz,    437— China, 


439,   440-seu   regresso   (1524), 
441— tratado  com  Ormuz,  58. 
Ihlenezeis,    Estevão     de,     sua 
emigração  para  Hespanha,  IV, 
366. 

f  Fernando  de  Vasconcel- 


los  de,  bispo  de  Lamego,  inqui 

sidor,  III,  358,  359. 
,  Fernão  de,  decapitado, 

III,  21. 
,  Fernão  Telles  do,  suc- 

cessor  do  conde  da  Atliouguia 

como  vlce-rei  na  índia,  eFilippe 

II  (1580),  IV,  171— em  Goa,  ib.- 

demittído,  172. 

t  Francisco  de,  emigrarão 


para  Hespanha,  IV,  367. 

,  Francisco  de,  para  Diu, 

IV,  82  -sua  parUda,  83-sua  mor- 
te (1546),  84, 168. 

— — 1  Garcia  de,  bispo  de  Évo- 
ra, conspiração  contra  el  rei  D. 
João  II,  III,  18,  19-sua  morto 
em  Palmetla  (14'í3),  19,  20. 

— — ,    Henrique   de,   capitão 

em  Chaul,  111,  327— em  Goa,  44t 
—governador  da  Indía,  443— para 
1'anane,  ibid.— em  Gulicut,  444— 
Culet,  ib.~e  o  Çamorim,  445— 
cerco  de  CaJicut,  447— desembar- 
que, 449— explosão  da  fortaleza 
de  Calicut,  450— para  Diu,  ib.— 
sua  morte  (1526),  451,  452, 

,  Henrique  de,  conde  de 

Valença,  fllho  de  Duarte  de  Me- 
nezes, II.  373. 

,  Joao  de,  capitão  de  Ar- 

zilla,  victoria.  Hl,  135;  137— em 
tiente  de  Axamor,  141,142- cer- 
co de  Arzilia,  142,  143- perante 
Azamor,  151  — contra  Tednest, 
154 — victoria,  155  — sua  morte 
(1514),  157. 

— ,  João  de  Sá  de,  revolta 

em  Lisboa,  IV,  349. 

■ — *  Joi^ij  dn.  desembarque 

em  Calicut,  Hl,  449,  450— preso, 
IV,  20—0  o  commeruio  de  cravo 
nas  Moluccas,  28,  29— partida  de 
Diu,  84-para  Chaul,  147,14^—6 
n.  António,  239,  2iO. 

,  Luizde,cercadoCbaiiI, 

III,  340,  347-|)ara  Ormuz,  430; 
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437, 438— em  Ghaul  e  Ormuz,  435; 
437,  43d. 

]!í£eiidzefiif  Luiz  de,  emigração 
para  Uespanha,  IV,  322— conspi- 
ração contra  D.  Jo?lo  ii,  373. 

,   Manuel  de,   bispo  de 

Coimbra,  expedição  a  África,  III, 
401. 

,  Manuel  de,  prisioneiro 

em  Chaul,  111,505— libertado,  IV, 
47, 18. 

,  conde  Pedro  de,  armado 


^    —  -       —   —  — ,—  —    —  —  ^    - —  — . 

cavalleiro  em  Ceuta,  V,  56— capi- 
tão alli,  57;  (30. 

—  9  Pedro  de,  conde  de  Al- 


coutim, successor  de  João  de  Me- 
nezes como  capitão  de  Azamòr, 
III,  151— contra  Targa,  167. 
9  Pedro  de,  conde  de  Can- 
tanhede, e  a  acclamação  do  du- 
que de  Bragança,  IV,  307, 308. 

^  Rodrigo  de,  arcebispo 

de  Braga,  IV,  374. 

9  Rodrigo  de,  jesuíta,  III, 


367. 

— ,  Ruy  Telles  de,  capitão 

em  Diu  e  Ghaul,  IV,  148. 

Sebastião  de,  ministro 


d'el-rei  D.  AíTonso  vi,  desterrado, 
IV,  455. 

-9  Simão  de,  morte  do  go- 


vernador, III,  450,  451— e  Mas- 
carenhas, 460  —  para  Gochim, 
465. 

Mequinez»  rei  de,  expedição 
contra  Almedina,  III,  156. 

]M[erl^9  conde  de,  embaixador 
francez  em  Lisboa,  V,  46,  53. 

Meirtola.9  conquista  de,  I,  150, 
151  —  doada  aos  cavalleiros  da 
Ordem  de  San-Thiago,  150,  151 ; 
301 ;  303,  304. 

Itteri^eilleux,  naturalista 
francez,  e  D.  João  v,  IV,  683; 
685,  686. 

IMLeHtre  I>io£iro,  franciscano^ 
na  Índia,  IV,  58. 

Blelli^^^eii,  cavalheiro  de,  em- 
baixador inglez  em  Lisboa,  iV, 
564.  575— tratado  de  commercio 
com  Portugal  (1703;,  567. 

M-ot^^^old,  Wiiiiam,  presidente 
da  Companhia  ingleza  da  índia. 


MIftANOA 

convénio  com  Portugal   (1635), 

IV,  390. 
l^exia,  AíTonso  de.    na  índia, 

III,  452,  455.  457,  459— nas  Mo- 

lucas.  IV,  28,  29. 
IMCeza»  Oonfiiorla.,  R^slI,  e 

as  escholas,  V,  184;  201,  202. 
IMCig^as    Firlira.S9    attentado 

contra  a  vida  d'elrei  D.  José,  V, 

287  288. 
MlfiTuel,  D.,  filho  d'el-rei  D.  Ma- 
nuel, seu  nascimento  (1498),  III, 

52— sua  morte  (1500),  53. 

9  legado  pontifício,  I,  45. 

9  João,  sua  executo,  V, 

43. 


-9  collegio  de  San,  funda- 
do por  D.  João  III,  V,  185. 

--♦  San,  ilha  de,  e  a  esqua- 


dra franceza ;  victoria  naval  dos 
hespanhoes  (1582),  IV,  267,  268. 

IMCilitcurois,  ordens,  IV,  660. 

3£ilites9  Cavalleiros  montcuios, 
I,  222,  223. 

Minaiei,  exploração  das,  em  Por- 
tugal, I,  269. 

d'ouro  no  Brazíl,  no  tem- 
po de  D.  João  v,  IV,  698. 

Greraeis,  em  tempo 


de  D.  João  v,  IV,  626  ess. 

-9  marquez  das,  membro 


da  regência,  V,  393. 

Mlr  Ho0eieiiL9  commandante 
d 'um  a  frota  egypcia,  para  a  Ín- 
dia, III.  240— em  frente  de  Diu, 
245- e  Soleimão,  303. 

Klian  ]MColianiine- 

de»  Schahy  em  Mandu,  IV,  12, 
13. 

Kcriseliet  e  Garcia, 


III,  434. 

]MColia.miiiecl   Sa- 

maiiy  successor  de  Badur,  IV, 
12,  13— -tratado  com  o  governa- 
dor, 14. 

M!ii*a.m  ]MCuliina.1<l9  sobrinho 
do  rei  de  Oambaya,  e  os  mon- 
goes,  III,  492. 

Il£iraiiiireiaii,  capitão  em 
Aden,  111,  302,  305. 

IMCiranda,  António  de,  capitão 
da  frota,  III,  450,  451. 

9  conde  de,  embaixador 
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uraatra,  III,  333, 
nte  em  chefe  no 
de  Conhim-Goa, 
I  Mar  Vermelho, 

rovincial  íJos  je- 

I,   ilha  de,  seu 

III,  194. 

de  àluacer),  ba- 


^0  da,  nns  rei- 
cho  i,D.  AfTonso 
e  D.  AtTonso  iii, 

rei  de  Granada, 
liras,  I,3'J5,386. 
ilha  de  Biatang, 


Mojatechan,  em 
IV,  85— neiçocia- 


1  descobrimento, 

xTtuguezes.  335 

1  D.  João  Ji,  378 

9. 

imbatea,  Momba- 

■imento,  III,  1U5 

,  326— sua  forta- 

Iro  almirante  da 
I.  339. 
francisco  de,    e 


iriques,    I,   258, 
Phoebua,  deputa- 


HOR 

do  em  Almeirim,  III,  435— pro- 
curador do  reino,  IV,  219,  220. 

Moniz;,  tfarcjm,  genro  e  succes- 
sor  de  D.  Shnando,  como  gover- 
nador em  Coimbra,  I,  8,  9. 

Elarroto,    António, 

para  Diu   IV,  82— governador  de 

'  Malacca,  163,  t65-na  índia,  166, 
■167— demitlido  (1577),  170. 

lUConroy,  Fernando  de,  contra 
Ankoslan,  111,  308. 

SXonsaldo,  negociante  mouro 
de  Tunis  om  Calicut.  III,  200. 

Monsanto,  RfMlrigo,  CHpLlã.o 
de  Tunis  em  Tanger,  III,  137. 

,   conde  de,  vid.  Castro 

(íÍIpoi-o  de). 

Blounanto  e  os  Templários,  I, 
63,64. 

IMonsãot  naprovincia  de  Rntre- 
Douro-e-Minho,  armisticio  con- 
cluido  entre  a  Hespanha  e  Por- 
tugal, II,  i74,  17õ— dos  haspa- 
nhoes.  IV.  490,  491. 

lAonsorrvu-Es  mos  sem  Jo&O 
de,  em  Aljubarrota,  II,  106. 

I^ontalvão*  marquezde,  vice- 
rei  do  BradI,  IV,  366. 

MContbron,  general  trancez, 
guerra  contra  Portugal,  V,  396, 
397. 

BXontolro-mói>,  1,  '137. 

ItlonlieliTo  Aa.  ^ooha,  José, 
malhematlco,  V,  199. 

Montemor,  marquez  de,  e  D. 
João  II,  II,  454,  4^!l— sua  tuga, 


111,  7- 

111,  17. 

Montemor,    fortaleza   de,  I, 

112,  113. 

SContl^ny,  agente  francez  em 
LUboa,  V,  307,  -208. 

Montoya,  Luiz  de.  capitão  das 
tropas  de  D.  Sebastião,  III,  381. 

Moraes,  Ruy  Botelho  de,  vid. 
Botelho. 

91ooro,  general  inglez  em  Portu- 
gal, V,  382 ;  SS) ;  387  —  seu  da- 
.sembarque,  389,  390. 

Mor,  capitão-,  o  commandante 
superior  da  artilharia,  e  a  cons- 
piração de  Games  Freire  de  An- 
drade, V,  434. 
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MORAES 

Bloraes,  Fernão  de,  em  Diu, 
IV,  19. 

IMLoi*<lomo*inôi*,  I,  436. 

]MCorettÍ9  brigadeiro  bespanhol, 
era  Évora,  V,  379. 

]M[oi*l<3,  ]L«a,  no  Guadiana,  refre- 
ga contra  os  hespanhoes,  IV,  415. 

"MLamcLy^  abbé  de,  embaixador 
francez  em  Portugal,  IV.  680. 

lHoMa^  cardeal  da,  e  D.  João  v, 
IV,  690,  691 ;  703,  704. 

o  Sâilva,    Pedro  da, 

ministro  no  reinado  de  D.  José, 
IV,  728;  V,  10 -e  Pombal.  12, 15. 

IMEonra.,  Jorge  de,  capitão  em 
Onor,  seu  aperto,  IV,  153, 154. 

,  Miguel  de,  conselheiro 

do  governador  Alberto,  IV,  274. 

Alouirairia,  bairro  de  Mouros, 
III,  58. 

Aloiirofii,  em  Lisboa  sob  o  do- 
mínio portuguez,  I,  53,  54->no 
Malabar,  III,  199— em  Galicut, 
200;  222,  223. 


MUSTAFA 

IMCulei  IMEalioiiiet,  sobera- 
no de  Fez  e  Marrocos,  III,  394, 
395. 

BColalr,  filho  do  pre- 
cedente, III,  394,  395— contra  D. 
Sebastião ;  e  sua  morte,  401, 402. 
Sol&ali,    senhor    de 


Arzilla,II,  373— guerra  com  Fez, 

374,  375. 
— Zujan,    rei    de    Me 

quinez,  e  D.  Manuel  (1508),  III, 

141,  142,- e  Azaraor,  149,  150; 

152. 
IMLiiítcus»   Coima,  I,   231;    235, 

236;  254,  255. 
BCiuiicõeisi  em  tempo  d'el-rei 

D.  Manuel,  III,  126. 
IMCiinoz»  Ximene,  amante  de  D. 

AfTonso  V  e  m&e  de  D.  Theresa 

ou  Tareja,  I,  12. 
IMCunster,  negociações  de  paz, 

IV,  379. 
Aliistafla,  sobrinho  de  Solimão, 

em  Diu,  III,  477,  478. 


K 


N 


ji- 


NADAN1IUM 

Nabantiam,  ruinas  de,  egreja 
e  convento  fundados  pelos  Tem- 
plários, I,  63. 

]Naf*e,  cidade  em  Africa,  III,  155. 

IVaJera,  batalha  de  (1387),  I, 
384. 

IVapolos  e  os  Jesuítas,  V,  84, 
85— sua  abolição,  94  ess. 

I>f  aubatariíi.,  successor  do  Sa- 
morim  de  Galcuttá ;  e  AfTonso  de 
Albuquerque,  IH,  275. 

Nant  o  lOaTlcly  reis  da  Abys- 
sinia,  e  Pêro  da  Covilhã,  embai- 
xador de  D.  João  ii,  III,  182. 

Navarro,  conde  Pedro,  em 
frente  de  Arzilla,  III,  144, 145. 

_ .  ^  secretario  da  esposa  do 

Imperador  Fernando  iii,  e  a  pri- 
são do  infante  D.  Duarte,  IV, 
240;  421,  422. 


NICOLAU  V 

Neeli:»  van,  navegador  hoUan- 
dez,  sua  segunda  viagem  á  índia, 
IV,  306. 

INeg^rOy  David,  maioral  dos  rab- 
binos,  II,  30,  55. 

Nog^roni,  cardeal,  V,  109, 
110. 

ISeiif*ville,  membro  da  Acade- 
mia Franceza,  e  historiador  de 
Portugal,  IV,  085. 

Ney,  marechal  francez,  em  Por- 
tugal, V,  396,  397. 

P^icolaii  IH,  papa,  sua  morte 
(1280),  1^276. 

^,  papa  (1288),  I,  277, 


27^— e  a  ordem  de  San  Thías^, 
303— e  a  Universidade  de  Lis- 
boa, 499. 

-  V,  papa,  e  as  cruzadas, 


II,  333— e  os  descobrimentos  no 
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ÃiTonso  V  (1454),        tui^iez  em  Ormuz,  IV,  113,  114, 

115. 
nciscano    hespa-     Noi:'oiifaa,  Antão  de,  primeira- 
itiflcio  em  Porlu-        mente  duas  vezes  capitão  em 
4.  Ormuz;  vice-reí  na  índia  (1564), 

IV,  125— cruzeiro  contra  a  ilha 
de  Salsetie,  ib— sua  morte  no 
regresso  para  Portugal  (156S), 
127, 128. 

,  António,  em  frente  de 

Catita  e  Bassora,  IV,  114— a  Or- 
muz, it).  115  — perante  Ctiale, 
155,  158— vicerei  (1571),  159— 
paraCambaya,  102- divis&o  da 
índia  e  suas  consequências,  164 
— levantamento  do  sitio,  1G5< 

,  António  de,  no  rio  Mar- 


eio pontifício  em 

ngresso  da  paz, 

xim mandante  da 
III,  493— e  Ma- 
,  505;  IV,  12,13. 
ak,  sen  li  cr  de 
i.  construída  em 
as,  III,  345  — e 
ampayo,  IV.  325, 
QOnijoefl,  111.  492 
aul,  506,  507. 
governador  do 
a,  III,  241. 
i,  rei  do  Dekkan, 
nnijiiista  de  3is- 
Irente  de  Cliaul, 
ue,  148— negocia- 
1,  152. 

:ugueza,  segundo 
ias  cortes  de  La- 
á— no  reinado  de 
3->seus  membros 
irtos,  291;  462; 
IS  classes  da—, 

irenzo,   em   San 


ISO,  partidista  do 

ISO,  I,  323. 

,  em  Ormuz,  III, 

ineral  do  Idalc&o, 
oa,  IV,  136, 138— 
paz,  143. 
)nso,  morto  na  ra- 
ra (1516),  IH,  ItS. 
;o  de,  vice-rei  na 
!,  106,  107,  108— 
)),  109— para  Goa; 
ioiii.  111,  112- 
ora,  113— em  Diu, 
tido  (1554),  ib. 
o,  capilSio  porlu- 


mora,  IIT.  16I-em  Goa,  256,257 

—sua  morte,  258. 
,  Carlos   do,  o  a  vice- 

rainha  (Margarida,  duqueza  de 

Manlua),  !V,  350.  351. 
1  Diogo  de,  e  Dam&o,  oon- 

junclamente  cora  seu  território, 

sua  cedência,  IV,  120  ess.;  122. 
a    Francisco   Xavier    da, 

commandante  eia  Elvas,  V,  352, 


chim,  ib.,  270;  277— ora  Ormuz, 
282— regresso  a  Portugal,  285— 
e  Soares,  301- como  vice-rei  na 
índia  (1538),  IV,  17. 18— em  Goa, 
19— tratado  com  o  Samorim,50— 
Ormuz,  51,  52— sua  morte  (1540), 
59. 

*   Ignez  de,   esposa  de 

Vasco  da  Silveira,  e  o  rei  Filippe 
II  (I),  IV,  274. 

f  Maria  de,  esposa  de 


nharas,  vice-rei  da  índia,  convé- 
nio em  Goa  com  o  presidente  da 
Companliia  ingleza,  W.  Metwold 
(1635),  IV,  390. 

,  Miguel  de,  duque  de  Ca- 
minha, e  a  conspiração  contra 
D.  Jofio  IV,  IV,  191— sua  execu- 
ção, 197. 

,  Payo  de,  para  Cananor, 
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IVoronlta,  Rodrigo,  expedição 

contra  Marrocos,  in,  168,  169— 

prisioneiro,  169,  170. 
— — ,  Thereza  de,  esposa  de 

Pombal,  V,  12. 
Norrls,   almiranle  inglez,   em 

Lisboa,  IV,  726. 
P4otaai  dinheiro  em,  sua  dislri- 

buição,  V,  347,  343, 
tNova,  J(Ao  da,  viagem  para  a 

índia,    III,    210,  211-descobri- 

mento  das  ilhas  da  AscensSo  e 

Santa-Helena  (1502),  ib.— para  a 

índia,  239. 
TiovA  Ooloiila>  sua  perda,  V, 

2Si,  285. 
Tíunoltttnra,  Nttneiado,  res- 


tabeledc 
116,117, 
Nu  nos, 
Templar 
AfTon-o 

iir,  lu^ 


IVuãozi  Gomes,  conile  gallâgo, 
queda  de  D.  AfTonso  i  (1136).  I, 
31,32;  34.35. 

,  D.  Leonor,  amanledo 

rei  AfTonso  xi,  1,  334. 


Olildoa,  conde  de,  vice-rei  da 
Índia  (1652),  IV,  437, 

— ,  conde  de,  conjura  con- 
tra D.  José  (1758Ó9),  V,  39. 

GttvlgOiÇÒci»  dos  membros  do 
concelho,  l,  227. 

O^lomii-a,  conde  de,  em  Ceuta, 

II,  337— para  Tanger  (14(i:i),  SõO 
—perante  Tanger,  3õ2;  353,  354. 

,  conde  de,  b  D.  AfTonso 

VI  (1657),  IV,  448. 
Odl-v-ella»,  tundag&o  do  cluus- 

tro  de,  I,  258. 
___  ..  ..j  convento  de  religiosas, 

IV,  677. 
0*r>iiue,    embaixador    francez 

em  Lisboa,  V,  253,  254, 150;  STiS, 

259. 
OeyraB,  conde  de;  vid.  Pombat. 
Ofllolaos  cia  Inquisição, 

III,  36U. 

<lo  reino  e  oorAa, 

—  Homena  d'Ei'Rei  —  Clerico»  e 

FÍ»icos  d'El,ReÍ,  I,  435. 
Offlolnl  real,  I,  222. 
Ofpfuié,  padre,  João,  soberano 

d'um  reino  poderoso  na  Africa 

do  Sul,  m,  178. 


OMEZIO 

Oldoubai-neveldt  e  o  ne- 

godo  indiano.  IV,  304. 

Olaln,,  na  índia,  rainha  de,  con- 
tra os  portuguezes,  IV,  141. 

Oliva,  J.  I'.,  geral  doB  jesuítas, 
IV.  M9,  560. 

OIivtti'ea!,  Gaspar,  conde-du- 
que,  ministro  de  Fiiippe  IV,  de 
CusLcila  {III  de  Portugal),  IV, 
330-e  Porlugal.  3;«;  335— e  o 
duque  de  Bragança,  335,  :<36— e 
a  (íatalimha,  331!— e  o  papa  Dr- 

Ollvol 

vernac 


como 
490,  4 

monai 
246  ee 
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53Í 


an-Thiago.  I.  300. 
ml'el-reiD.AIIon- 
<  código  geral  por- 
;  458,  ess.;  V,  193, 
io  de  D.  Manuel, 
290;  V,  195-no  de 
',  290  ess.— no  de 
IV,  2!)1  ess.;  294, 
ippe  ti  1,1  de  Form- 
ares em  Portugal, 
3- monges;  a  sua 
graçUo,  l,  CO  eis-, 
idade,  224,  225. 
quede,  general  in- 
terior do  golfo  per- 
de Oscherum,  alu- 
em vâopor  ACfon- 
jrijue  (1507-8),  II!, 
ideza  em,  281— por 
lorle  de  Albuquer- 
7— tornada  d 'assai - 
!,  4^3;  437  — paz, 
I  —  traiados  desde 
uquerque,  IV, 58  — 


perdida    para    09    portuguezes 
(1621),  316— na  Pérsia,  383.  384. 

OirmXtxlt  cardeal,  e  os  jesuilas 
poriuguezes,  V,  69— depois  da 
morte  de  Clemente  xiii,  110,  IH; 
128. 

,  SCorza,  e  D.  Anlonio, 

IV,  245. 

Oi*tla;,  Diogo,  bispo  de  Ceuta, 
m,  109,  110;  188— bispo  de  Tan- 
ger, IV,  419. 

Osório,  Jeronymo,  bispo  de  Sil- 
ves, III.  387,  388. 

OcihÍo,  LopL'S,  capitão  da  fi'Ola 
hespanhola,  IV,  335,  336. 

OttiMuna,  duqoe  de,  em  Portu- 
gal, IV,  225-cotej.  Gifon,  Pedro. 

,  marquez  d',  embaixa- 
dor írancez  em  Madrid,  V,  232. 

Ourem,  conde  de,  11,  416.  Co- 
lej.  Pereira,  Nuno  Alvares. 

,  lomalo  por  D.  Aftunso 

Henriques,  I,  35,  36. 

Ourlqno,  deri'ola  dos 
nos  (1123),  I,  36. 

Ouvenoaos,  creados  do  paço, 
1,437. 

Oa  vldor,  otflcial  de  justiça  (em- 
pregado do  rabbl-mõr),  III,  60. 

das  comarcas,  emprega- 
do de  ju:?tíca  nas  provindas,  Iir 


;anha 

ntonio,  capit&o  em 

iogo  Lopes,  senhor 

assassino  de    D. 

ro,  sua  fuga,  I,  r44, 

go  Lopes,    enviado 

(]uo  de  Castella  em 

)96;  400. 

i5o  Rodrigues,  e  D. 

172,  173. 

icisco,  em  Diu,  IV, 


Paoheoo,  Jo5o  Fernandes,  guar 
da-mõr,  il,  92, 93—6  Vasques  da 
Cunha,  96  ess.- sua  vicloria,  95, 
196. 

a  Manuel,    assassinado, 


— ,  Manoel  de  Souza,  depu 


lu  nííi  Almeií-im,  III,  425. 

,   Panlaleio    Rodrigues, 

{uisidor,  embaixador  em  Ro 

1,  IV,  392,  393  ess. 

,  Juan,    Grao-Mostre,    t 


5â2 


Pi 

Pu^t  Palácio, 

ra,  sede  dos  i 

régios,  I,  322. 
Paooolf,  ai  mi 

Portugal,  V,  25 
Paponha,  Ma 

III,  253. 
Pcu!<to-de- fta 

entre  vários  r 

Bourbon  (1771 

1'ortugal,  251. 
Paes,  Álvaro, 

rem,  II,  14,  li 

d'Aviz,  30.  34. 
íllfc 

amante  de  D. 

109. 
Vlei 

elevac&o  do  Di 

ao  throno,  IV, ; 
Paerllarlnl,  1 

dor  da  Impren 

fundação,  V,  3 
Falvtt,  AfToDS 

Elbyopia  (1487) 
,  Luiz  1 

30. 

1  Helíoc 

to,  regular,  III,  1 
,  João 

507.  508-e  Ba( 
Palha,  Diogo 
PalhaeHi  coni 

de  Fernão  da  S 
Palla-vlolnl, 

em  Hespanha, 
Falmella,    í 

tada  por  D.  Al 

I,  53,  54-9éde 

valleiros  do  Sau-mioev,  ™,  i.,,         ^,. 

301.  Peoullar,  Joio,  doutor  em  leis, 

Panane,  ddade   de,  conquista         I,  498— bispo  dg  Porto  (1138),  439 

de,  Ili,  443.  —arcebispo  de  Br^a  (1138),  íb. 

Paras^ia}',  pertença  dos  ja3Ui<     Pedir,   Estado  na  Uha  de  Suoa- , 

tas  na  America  do  Sul,  V,  27,  28.         tra,  IH,  334. 
Pardo,  allianca  defensiva  entre     Pedltes,  peõeê,  seus  deveres  de 

Portugal  e  a  Hespanha  (177SJ,  V,         guerra,  I.  -i22,  223. 

336.  Pedro  I,  filho  &  succeaaor  deD. 

Parede^  da  protecçfto  de  D.        Aftonsoiv  (nasceu  em  1320),  ca- 

Diniz,  I,  272,  273.  sado  com  D.  Branca,  fllba  do  Ío- 

,  conde  da,  Grao-Mestre        fante  D.  Pedro,  de  (Jastella,  I, 

"    "      ~ "         334  — seu   repudio,   ib.— Casa- 
mento com  D.  Gonatan^,  iierdei- 


nç^ 
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ra  do  duque  Juan  Manuel  de  Vil- 
lena  (1385),  335  —  fallecimento 
da  princeza  em  1345,  343  — D. 
Ignez  de  Castro,  ib.  —  seu  assas- 
sinato. 346-rebelli&o  do  infante 
contra  el-rei,  346-re<^oncilíac3LO 
com  seu  pai  (1355),  347— rei  de 
Portugal  (1357-67),  350  ess.— trato 
com  Gastella,  351 — terrível  vin- 
gança nos  assassinos  de  D.  Ignez 
de  Castro,  353— sepultura  do  ca- 
dáver de  D.  Ignez  de  Castro  em 
Alcobaça.  357— cortes  em  Elvas 
(1361).  358,  463— modo  de  pen- 
sar e  de  proceder  do  rei.  366, 
367— e  o  bispo  do  Porto,  367— 
seu  rigor,  369— seus  divertimen- 
tos, 371,  372— thesouro  real,  374 
— e  o  rei  Pedro  de  Gastella,  376 
—sua  morte  (1367>,  377— mereci- 
mentos para  com  Portugal,  379, 
380,  381— cunhagem  da  moela, 
388-e  o  clero.  467,  ess.;  477, 478 
—regulamentação  do  processo, 
497— e  o  exercito  III,  123  ess. 
rodlro  II,  terceiro  filho  de  D. 
JoSo  IV,  IV,  443,— como  infante. 
e  a  rainha-mãe,  448,  454— e  o 
rei,  456— seus  planos  de  casa- 
mento, 457— após  o  casamento 
d*el-rei,  462— e  a  rainha  Marie 
Francoise  Elisabeth,  462,  463 -e 
o  conde  de  Castello  Melhor,  46S 
— e  o  padre  de  Ville,  472— e  ei- 
rei,  476— António  de  Sousa,  af- 
fastamento  da  corte,  479— a  se- 
paração que  a  rainha  fez  d'el-rei, 
e  o  infante,  481  — desthronamen- 
to  do  rei  (1667),  482— curador  do 
rei  e  governador  do  seu  reino 
(166S),  484— casamento  com  a 
rainha  Marie  Francoise  Elisabeth 
(1668),  ib.— e  a  Cúria  Romana, 
482,  546  ess.— a  guerra  com  a 
Hespanha;  paz  (1667),  513,  516 
— (1668),  520— como  principe-re- 
gente,  535— e  os  judeus,  538 — 
conspiração  a  favor  de  D.  AíTon- 
so  VI,  551,  552— mediação  entre 
a  Hespanha  e  a  Franca,  553— a 
Hespanha  e  D.  Pedro,  555— mor- 
te da  rainha  (1683),  557— rei 
após  a  mone  de  D.  Affonso  vx 


PEDRO 

(1683),  558 —casamento  com  a 
princeza  Maria  Sophia  de  Neu- 
burg,  ib. — e  a  Inglaterra.  559 
—paz  de  Ryswysk,  561,  562— 
tratado  d'allianca  com  a  Franca 
(1701)  e  com  Pbilippe  v,  502— 
guerra  da  successào  de  Hespa- 
nha, 564— relações  com  a  Fran- 
ca, 565— e  os  alliados  (170S)*  566 
— tratado  com  a  Inglaterra  (1704) ; 
principio  de  guerra  (1705);  mor- 
te do  monarcba  (1706),  570 — sua 
personalidade,  ibid.— seu  gover- 
no, 579— a  moedagem ;  e  o  papa, 
671,672. 

Pedro,  filho  de  D.  Sancho  I,  ir- 
mão de  D.  AÍTonso  ii  (nascido  em 
1167),  ligado  com  sua  irmã,  con- 
tra o  irmão,  1, 113, 114— casado 
em  Castella  com  Aurembiaux, 
condessa  de  Urgel,  fallecída  em 
1231;  rei  das  Baleares,  460,  161 
—em  Portugal  (1244),  101,  102— 
sua  morte  (1258),  162. 

,  infante,  2.©  filho  de  D. 

João  I,  e  irmão  d'el-rei  D.  Duar- 
te, o  Viajante,  11,  130,  131— ex- 
pedição contra  C^uta,  139,  140; 
143— na  frota,  147— morte  de 
sua  mãe  D.  Filippa  (1415),  149— 
sua  partida,  153 — ^seu  desembar* 
que.  159— armado  cavalleiro  em 
Ceuta,  164— duque  de  Coimbra, 
165,  166;  203— expedição  contra 
os  infleis,  208— após  o  fim  desas- 
troso doesta,  228— depois  da  mor- 
te d'el-rei,  241— e  o  infante  D. 
Fernando,  irmão  de  D.  AfTonso, 
244  -seu  adversário,  245.  346— 
accommodacão  com  a  rainha  D. 
Leonor,  246  ess.— nova  contenda 
e  nova  accommodacão,  247e9s.  — 
e  seu  irmão  D.  João,  253 — e  Lis- 
boa, ib.—e  D.  João,  257 — progres- 
so (1439).  258— e  a  rainha,  269— 
toma  conta  da  regência,  260, 
261— e  o  infante  D.  Henrique, 
265— para  Lisboa,  267— as  cortes 
(1439),  ib.— como  regente,  269— 
educação  d*el-rei,  271—0  conde 
de  Barcellos  antagonista  do  re« 
gente.  273— e  a  embaixada  cas- 
telhana (1440),  274,  â75-partida 


I 


m 
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darsdnha,  276— expedição  contra 
a  rainha,  278— fuga  para  Gastei- 
la  (1441),  ib.— negociações  com 
a  rainha,  280— morte  da  rainha 
D.  Leonor  (1445)  285— e  seu  ir- 
mão D.  João  (1442),  ib.— entrega 
a  regência  e  torna  a  tomal-a 
(1446),  280  — sua  perseguirão, 
289— depõe  a  regência,  290— sae 
de  Santarém  e  vae  para  Coim- 
bra, 291'-calumnias  contra  elle, 
292— accommodacão  com  eduque 
de  Bragança,  295— novas  perse- 
guições, ib.  ess.— e  o  infante  D. 
Henrique,  297  ess.— sua  proscri- 
pcão,  303— e  o  conde  de  Avran- 
ches»  303,  304— sua  submissão, 
306— marcha  de  Ck)imbra  contra 
Lisboa,  307  — em  Alverca,  jun- 
to do  rio  de  Alfarrobeira,  308  — 
sua  morte  (1449),  ib.— sua  justi- 
ficação e  honrosa  sepultura,  313 
ess. — seu  caracter,  modo  de  pen- 
sar e  cultura  de  espirito,  314  ess. 
—  sua  razão  (1424-1428),  316  — 
seus  conhecimentos  linguistico.<=i, 
317  —  Ordenações  d*el-rei  D.  Af- 
fonso  V,  318,  319. 
'edi-o,  filho  do  anterior  infan- 
te D.  Pedro,  bannido  para  Gas- 
tella  e  de  lá  mandado  regressar, 
II,  335  ess.-  sua  passagem  á  Afri- 
ca, 338. 

9  infante,  filho  de  D.  João 


V,  casado  com  a  filha  de  seu  ir- 
mão, el-rei  D.  Josó,  D.  Maria  i, 
IV,  728;  V,  300;  305  ess. 

,  rei  de  Aragão,  e  D.  Fer- 


nando de  Portugal,  I,  262,  263; 
385,  386,  387;  401. 

,  o  Cruely  de  Gastella,  I, 


334,  33o— e  D.  Pedro  i,  de  Por- 
tugal, 351— fugitivo  em  Portugal 
(1366),  376  ess.— sua  queda  do 
throno,  384  —  assassinato  por 
Henrique  de  Trastamara,  ib. 

Peixoto,  Pedro,  para  S.  Miguel, 
IV,  266. 

Pelaflrio,  arcebispo  de  Braga, 
e  Gastella,  L  22,  23. 

Pelle,  Giovanni  Battista,  atten- 
tado  contra  a  vida  do  marquez 
de  Pombal,  V,  297. 


PEBEIRA 

Penafiel,  bispo  de,  V,  310. 
Penamoir,  conde  de;  vid.  AlbU" 

quer  que,  Lopo  de. 
Penedo,  Affonso   Annes,  e  D. 

João,  o  cDefensor  do  Reino»,  If, 

31,  32. 
Penella,  foro  municipal,  I,  36. 
Peões,  vid.  Pvdites. 
Percliflr&o,  perda  de,  V,  267. 
PereirA,  caixieal',  viagem  para 

Homa  (1721),  IV,  702. 
,  Álvaro,  em  Elvas,  10, 

11— marechal,  92.  93. 

,  Álvaro  Gonçalves,  prior 


do  Grato,  pae  de  Nuno  Alvares 
Pereira,  II,  194;  113;  IV,  667. 

9  António,  guerra  em  Ga- 

nanor,  IV,  126. 

,  P.e  Antonio—de  Figuei- 
redo, e  as  suas  theses  contra  a 
infallibilidade  do  papa,  V,  99. 
,  Braz,  nas  Mo I ucas,  IV, 


21— sua  prisão  na  índia,  22. 

-,  Diogo,  secretario,  III, 


286. 

9  Diogo,  capitão  da  forta- 
leza, de  Ghale,  III,  480. 

,   Diogo   Alvares,   morto 

em  Aljubarrota,  II,  110,  111. 
,  Duarte  Pacheco,  na  ín- 
dia, III,  215,  216— guerra  com  o 
Samorim,  ib.  ess. 

,  Gaspar,  desordens  em 


Gochim,  III,  247— levado  preso 
para  Portugal,  ib. 

,  Gonçalo,  arcebispo  de 

Braga,  I,  343;  346. 

,    Gonçalo,    capitão  das 

Moluccas,  IV,  20— seu  assassina- 
to, ib. 

,  João,  victoria  sobre  So- 


leimão  Aga,  III,  494,  495— em 
Malacca,  IV,  168— navios  metti- 
dos  a  pique,  ib. 

-,    Jorge  de    Mello,    m, 


266. 

,  Leoniz,  governador  de 

Malacca,  IV,  166,  167— seu  re- 
gresso para  Portugal,  ib« 

-,  Martinho,  e  el-rei  D.  Se- 


bastião, III,  386. 

,  Mendo  Foyos,  secretario 

d*Estado,  IV,  583. 
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Nuno,  sua  morta  em 

uno  Alvares,  inimigo 
rOurem,  II,  ii — e  o 
i— em  Lisboa,  51)— oa- 
lefe  do  Alemtejo,  60, 

{1334),62-Bin  Kvora, 
libertação  de  Portugal 
H— eleiç4odorei,89— 
1, 9),  92— expediçSo  a 
5- em  Abrantes,  100, 
homar,  lOi,  102-Ba- 
,ljub*rrola,  103,  106; 
onde  (la  Ourom,  iié 
oaCastella.  116,  117 
■  em  Valverde,  119— 
)03,  124,  125  —contra 
-Tratado  de  paz,  133 
Q  Sfintarem,  armistt- 
xpediçao  contra  Ceu- 
.omada  d'esta,  160  — 

morte,  194- seu  ca- 

;  197. 

ino  Alvares,  em  Chaul, 

ifeza,  150. 

ÍUDO  Alvares,  duque 

I.  e  a  rainha- regente 

.  AlTonso  VI,  IV,  449— 

Cadaval,   marquez  de 

onde  de  Tentúgal,  531, 

uno  Velho,  victoria  de 
140-defeza,  149. 
edro  Alvares,  prior  de 
,  tíO  i  77. 

edro  Alvares,  filho  de 
nçalves,  prior  do  Gra- 
196. 

*edro  Gonçalves  Cor- 
Gonçalveí. 

;odrií,'o  Alvares,  irm&o 
Lavei,  prisioneiro,  em 
ia  villa  de  Torres  No- 


Perelra,  Vaz,  em  frente  de  Diu, 

m,  245. 
— —  de   Barro»,  Luiz.  e 

a  conspiração  contra  D.  Jo&o  iv, 

IV,  37U,  373. 
—  do  fJeri-edo,  Fran- 
cisco, na  índia,  III,  463. 
■  —  do  Cfiistro,  Luiz,  em 

Manster.  IV,  379. 
— Catnollo,  vid.  Sotwa, 

Francisco  de. 
. do    FlBr»*^**'®^'*» 

António,  douto  theologo,  V,  191. 

Colej.  Pereira,  (P-"  António -de 

Figueiredo). 
,   Gon cales,   devastação 

na  costa  de  C;inaoor.  IV,  126. 
Pere»     Andrade,     Fernão, 

para  a  China,  111,301,318(1517). 

320.  Cotej :  jlnilrode, 
Porestrello,  Bartholomeu, 

para  Porto-Santo,  II,  173-íunda 

uma  colónia  em  Porto- San  to,  174 

ess.;  III.  185. 
, — ,  I>.  Philippa  Moniz,  es- 
posa de  Cbrislovfko  Colombo,  III, 

185. 

,  Raphael,  para  aChinae 


iuy. 

almirante 

portu- 

8,69 

1— batalha  naval  e 

,7S. 

Iuy, 

duque  de 

Fdra, 

casteltianos,  11, 

404. 

;Ym 

e  0  conde  de  Ou- 

,  103;  103. 

luy 

Vaz,   em 

Ormuz, 

,331 

,  33i 

Bengala,  III,  333,  334. 

P©i*c«!,  compositor,  no  tempo  de 
D.  José  I,  V,  9. 

Perea!  Villoso,  Roderigo,  com- 
mandante  de  Limia,  separaçílo 
de  Alfonso  vii,  I,  33-seu  exí- 
lio, 34. 

Porua.inl>aoo,  conjura  dos 
portuRuezes  contra  os  hollande- 
zes,  IV,  42i  ess. 

Percival,  micer,  thesoureíro, 
II,  35. 

PeHoarifus  em  Portugal,  V, 
157  ess. 

Petor,  abbatle  de  Alcobaça,  e  o 
auxilio  dos  cruzados  para  o  cerco 
de  Alcácer  da  Sal  (1217),  1, 117. 

,  bispo  do   Porto,  I,  165. 

Peter»BohD,  Johann,  e  o  com- 
mercio  da  índia,  IV.  311, 

Ptisag^no,  micer  Manuel,  almi- 
rante portuguez  (1317),  I,  373, 
274— embaixador  em  Roma,  303, 
337. 

Plilllberta  Emamuuel,  duque 


r»r 


536 
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de  Saboya.  e  a  success&o  ao 
tbrono  de  Portugal,  III,  414. 

Pina,  Fernão  de,  e  a  reforma 
dos  foraes.  111,  72,  73. 

,  Ruy  de.  embaixada  a 

Gastella  II,  456;  458, 459— secre- 
tario d'el-rei,  463;  III,  12. 

Ptulbetro»  Diogo,  procurador 
do  duque  de  Bragança,  bispo  do 
Funchal,  III,  10. 

9  Raymundo  José,  no  Por- 
to, V,  369. 

-,  Rodrigo,  bispo  do  Porto, 


e  a  rainha  D.  Catharina,  III  382. 

Plnbel,  no  reinado  de  D.  San- 
cho I,  I,  96 —  sé  archiepiscopaly 
V,  116, 117. 

Pinto,  Manuel,  embaixador  por- 
tuguez  em  Roma,  V,  437. 

Pinto  Rtl>eiro9  João,  procu- 
rador da  casa  de  Bragança,  IV, 
341— a  acclamacSLo  do  duque» 
ib. ;  343 ;  345 ;  347,  348. 

Pio  V,  e  a  Ordem  de  Ghristo,  V, 
339. 

Plrt>eol£9  corsário  turco,  toma- 
da de  Mascate,  V,  114  —  pai^a 
Bassora«  114,  115. 

Plireis»  Diogo,  sua  morte  na  ba- 
hia  de  Saldanha,  III,  248. 

,  Gomes,  viagem  de  des- 
cobrimento, II,  363. 

9  Gonçalo,  I,  354. 

-9  Ignez;  e  D.  João  i,  quan- 


do gran-mestre    da  Ordem   de 
Aviz,  II,  436,  437. 

,  Maria,  camarista  da  rai- 


nha D.  Leonor,  II,  58. 

9  Thomé,  embaixador  por- 


tuguez  na  Ghina,  III,  319— em  Pe- 
kin  (1520-21),  321, 322— sua  mor- 
te na  prisão  de  Gantão  (1522),  322. 
de  Bandeira,  Gon- 


çalo, na  batalha  de  Toro,  II,  406, 
407. 

de  Oastro,  Álvaro, 


conde,  e  o  gr&o-mestre,  II,  51  ^ 
52. 

de  Xavora^  Álvaro, 


em  Dam&o  e  Ghaul,  IV,  148. 
Pittf  e  o  pactode-familia  das  ca- 
sas de  Bourbon,  V,  252— Gotej. 
Chatam, 


POMBAL 

Pobrador  d^El-Bel,  I,  Wi 

Poder  realy  afíirmado,  II,  435, 

436. 
Poesia    portnfi^aeasay    IV, 

193  ess. 

Polizlano,  Angelo,  sua  corres- 
pondência com  D.  João  II,  III, 
104,  105. 

Polyoarpo,  José,  creado  do  du- 
que de  Aveiro,  V,  33. 

Pombal,  burgo,  fundado  pelos 
Templários  I,  61;  63,  64. 

9  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Mello,  conde  de  Oeyras, 
marquez  de,  estadista  no  reinado 
de  D.  João  v,  IV,  692,  693 -as  fi- 
nanças de  Portugal  no  mesmo 
reinado,  701— ministro  de  D.  José 
I.  730— ministro  no  extrangeiro, 
V,  10- sua  carreira,  12— casa- 
mento com  D.  Thereza  de  Noro- 
nha, 13  —  embaixador  em  Lon- 
dres (1739),ib.— Viennad'Austria 
(1745),  ib.— sua  posição  como  mi- 
nistro, 16— seu  plano  de  refor- 
mas, 18—0  terramoto  de  Lisboa, 
ib.  ess.— sua  actividade,  20,21—0 
os  jesuítas,  49;  52.  53  ess.— atten- 
tado  contra  a  vida  d*el-rei  D.  Jo- 
sé, 35— e  a  marqueza  de  Távora, 
47— e  os  jesuítas,  49;  52.  53  ess. 
OpiniOes  acerca  de  Pombal:  do 
núncio  Acciajuoli;  72,  74,  85  ~do 
embaixador  francez;  90,  91;  94— 
Causa  do  duque  de  Parma,  102- 
progresso  contra  os  jesuítas,  i05 
—Clemente  xiv,  114— feito  mar- 
quez de -(1770),  120,  121— e  o 
núncio  pontifício,  125— sua  legis- 
lação, 134— A  conspiração,  ISÈ— 
—Reformas,  140,  141— Agincul- 
tura,  vinicultura,  sericicultura, 
143;  155,  156— pescarias,  157— 
manufacturas  e  fabricas,  162— 

'  commercio  e  navegação,  165— 
poder  marítimo,  177— Instruccão 
publica,  182 — estabelecimentos 
navaes,  ib.,  183— A  Universida- 
de de  Coimbra,  182— Real  Meza 
Censória,  202— a  Inquisição,  2Q5 
— e  o  clero,  208— justiça  e  poli- 
cia, 213,  214  ess.— gerência  das 
finanças,  219— systema  admiois- 
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iverno  da  casa  da 
izil,  232,  233— e.  a 
es3.— LylUelon, 
rilannico,  245—0 
a  das  casas  bour- 
armamantos,  '250; 
-a  paz  de  FonUi- 
-torça  marilima, 
Isspanha,  27d  — o 
3— adoen^;ad'el- 
í,  284— atientado, 
ira  a  Hariinho  de 
i;  294,  29õ-a  esta- 
le D.  José,  298- 
assassinio,  397— 
Bé,  298— a  ragetite 
301,  302— demis- 


eritos,  315— jiil;ía- 
:ua  morte  (1782), 
9  de  sua  hotiia, 
i5es  acerca  de  sua 


[>lniB..  visconde 
Pedro,  V,  306,  307; 

MeUo,    Francisco 

^co,  e  a  rainha  D. 

I  de,  perante  a  em 

tó,  387;  396,  397. 

,    conde    de;  vid. 

jda  Silva  de. 

jebedor,  1,298. 

,  I,  437. 

■O  Eannas,  no  Al* 

187. 

spo  Hugo  (112 

seua  auccessores, 
02— sua  cathedrai. 
Lendas  enira  a-. 
a  08  reis  de  Portu- 
lurgo  ecciesiasttco, 
t  revolta  contra  o 
lo  Ramires,  460  — 

Martins,  461— e  os 
3fi9— sua  rendilho, 
sua  revolta,  V,  148, 

lO,   descoberta    e 


PORTUOAL 

conquista;  sua  coloDÍsação  (1418), 
II,  164;  III,  185. 
Porto  Seg^uro,  marquez  de, 

vid.  Aienoaalre,  Affonso  de. 
PortDKa.!,— i^orttu  Cale,  Por" 
tucaíâ,!,  32-~seus  limites  primi- 
tivos. 8,  9— condado  de,  4,  5— 
posição  politica  no  tempo  do  con- 
de D.  Henrique  deBoi^onha,  12, 
13— após  a  morta  de  Affonso  Vi, 
como  conde  a  scnlior  de,  15,  16, 
17— guerra  com  Gasteila,  20,21; 
31— Ordens  de  Gavallaria,  60  ess. 
—merecimentos  de  D.  Affonso 
Henriques,  84— sua  devastação, 
93— como  terra  conquistada,  207 
—origem  do  Estado  de,  440— atô 
á  morte  d'el-rel  D.  Manuel,  IIÍ, 
348— união  com  a  Hespanlia,  IV, 
219— DO  reinado  de  Filippe  ii, 
de  Hespanha,  250,  251;  282— a 
Roma  depois  da  acclamacão  de 
D.  Jo5o  IV,  391.  392-sua  situa- 
ção, 410— sua  divisão,  411— sua 
constituição  militar,  412— guerra 
com  a  Hespantia  (1643),  413— 
tratado  com  a  Inglaterra  (1654), 
430,  431;  532— perdas  em  Geyiao, 
437— sua  forma  de  governo,  576 
— e  a  Santa  Sé,  no  pontificado 
da  Clemente  xiv,  V,  114— rela- 
ções com  alnglatarra,  237— e  com 
a  Hespanha  e  a  França,  248— pa- 
cto-de-tamilia  das  casas  reaes  de 
Bourbon,  249— depois  de  readqui- 
rir a  sua  independência  (1640), 
2Ô0— o  terramoto  de  Lisboa  a  as 
soas  consequências,  ib.— guerra 
com  a  Hespanha  e  França,  254 — 
—contendas  com  a  Hespanha,  a 
propósito  de  suas  possessOes  na 
America  Meridional,  377— a  paz 
de  Paris  com  a  Hespanha,  ib. — 
—novos  apresiamenios  contra  a 
Hespanha,  282— accessâo  á  pri- 
meira coalis&o  contra  a  França 
(1793J,  345-guerra  naval  (1794- 
1B01),  346,  347— guerra  com  a 
Hespanha  ea  França,  351,  352— 
após  a  partida  do  príncipe  re- 
gente para  o  Brazil,  361— a  09 
francezes,  38i  ass.— contribul- 
çSo  de  guerra,  ZQõ,  366— revolta, 
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PORTUSaL 

3ffl  699.— apÓB  a  segunda  inva- 
stLo  do9  francQzes,  413  ess.— cir- 

-  cumBtanciKa  internas  até  á  revo- 
lução de  1830, 416. 417— o  exerci- 
to depois  da  retirada  de  Schaum- 
burgLippe,  ibid.— dimlnuic&o  da 
população  desde  1807,  491— agri- 
culLura,  42d- manufacturas,  423 
— consequências  da  emigracfio 
dacArte,  433,  426~o  coinmercio, 
437— e  marinha,  423— as  finan- 
ças, 430— relaçOes  com  o  Brazii 
após  a  emigraç&o  do  príncipe 
regente.  438— a  revoluc&o  de 
ISaO,  445. 

Portncral,  ÃÍTonso  de,  conde 
de  Vimioso,  e  os  governadores 
do  reino,  IV,  338— e  o  duque  de 
Bragança,  337,  338. 

,   Manuel  de,  deputado 

em  Almeirim,  III,  85. 


Portnsi 

.  Lamego, 

xadoren 

Fonsoâ 

I,  288. 

PovOSbQ 

vo,   resl 
por  D.  A 

Frajptni 
duque  dl 

Freladt 
D.  AfTon! 

FrooenL  _ ,  _ . , , 

ProonriMlorea  do  X&elno, 
em  Santarém,  após  a  morte  do 
cardeai-rei  D,  Henrique.  IV,  919. 

Pneblo,  marquez  de  la,  coma 
conselheiro  do  regente,  em  Lis- 
boa, IV,  332. 

FTYlnens,  paz  doa  (1659),  IV, 
496,497. 
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QUAIBELEIROS 

Qnatrelel]:oiii=CotraIeffi>i,  I, 

aio. 

Qualrella»  divlaBo  por  D.  San- 
cho I,  I,  210. 

Quarentena,  de  qvarenta- 
nm,  especfe  de  tributo,  I,  54, 
55. 

Qneiroiira»  Diogo,  conressAr  do 


Imperador   Fernando   iii,  e  D. 

Duarte,  IV,  419. 
QneHnel,   general   francês  no 

Porto,  T,  368-suppriatido  seu 

governo,  309. 
Qntloa,  conquistada,  III,  99^ 

fundac&o  de  sua  fortaleza,  3SB, 


ttttibbl^niAr»  maioral  dos  rab- 
binos,  chefe  doB  judeus  em  Por- 
tugal, 111, 195— os  seus  offlciaes, 


RAIS  SCHABADIN 


Ilaâimlx-,  conde,  e  D.  A 


I,  ! 


BÓJin.  IBenKainiTi'^  6  A 

III,  164. 

Rabblno  das  Communas,  III,     Bata  IXamecI,  em  Orm 

61.  382— sua  morte,  470,  471. 

Babello,  Rodrigo,  capilftd  em     BaUí   Sehat>adtaa»    « 

Goa,  III,  264.  mut,  IO,  437. 
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,  capit&o  em 
III,  343— era  Baharein, 
Ormuz,  437,438;  470, 

oloinuui,  sua  morte, 
464. 

ens  de,  I,  291. 
SlnS^  rei  dos  síngha- 
03  huUandezes,  IV,  438. 
h,  Walier,  e  o  commer- 
mo,  IV,  311. 
3M,  Fernando,  bispo  do 
eirei  D.  Diniz  (1312),  I, 
)  papa  João  XXII,  38,  39. 
>,  AnlODio,  na  Hollanda, 

RauiM,  rapto  de  don- 
,  249,  250. 

indo,  abbade,  fundador 
n  de  Calatrava,  I,  73. 

coDde,  dominiu,  oomeê. 
sipe»  da  Gallíza,  1, 4 — em 

<10»4),  9— e  em  Santa- 
«),  10,  H. 

Ião*  conda  da  Datnmar- 
)3o  da  condessa  Ida,  de 
,  1, 166, 167. 
vai,  secretario  da  le- 
i  em  Lisboa,  V, 


[e^Ka  Oensorla,  in- 

aomo  tribunal  de  revis&o 
i  (17681,  V,  134. 
iinndo,  vigário  do  at- 
inando, 1, 7,  k. 
rludlo,  monarcha,  e  a 
aga,  I,  3. 

,  cidade  do,  no  Brazil, 
iV,  425,  429  e  434-sua 
ta,  435. 

•o  de  dlrxíitoa  1. 495. 
do,  vid.  Coutinlio  (Fran- 
lo&o). 
da,  em  Portugal,  após 

do  poder  heapanhol,  IV, 
partida  do  príncipoTe- 
wa  o  Brazil,  V,  356, 357— 
it,  ib.  es9.— Bua  dissolu- 

1808,  439— novamente 
[a  por  D^rymple,  Ib.— 
ford,  440,  44t— e  o  prín- 
jente,  442,  443 -Junta  do 


RIBKRA 

Xteoro.  Ambrósio  de,  na  China 
(1522),  III,  439,  440. 

XteflpranteH,  cónegos  regular 
res,  de  Coimbra,  III,  1U5, 106. 

Elos^raei,  Jo&o  das,  jurisconsul- 
to, e  o  casamento  de  D.  Ignez  de 
Castro,  I.  356,  357— e  D.  Jcriio  I, 
I,  494,  495— chanceller-mór,  11, 
33,  34  e  36— a  Nuno  Alvares  Pe- 
reira, 43-córtes  em  Coimbra, 
87,  89.  196-Bua  morte  (Í404), 
326-e  a  Lei  Mental,  44». 

XtesueuKO»,  bens  da  corÒa,  I, 
396,  297  :  298,  299. 

KeleClero,  1,457,  458. 

XZelnei-,  cardeal,  legado  do  papa 
Innocancio  111,  e  el-rai  D.  San- 
cho I,  I,  45. 

XCelnoao,  Diogo  de,  em  Diu,  IV, 
79,80. 

Xtelao&o  da  Bahia,  IV,  633 
ass. 

Relação  e  Casa  do  Ot- 
-vel,  alto  u-ibunal,  III,  95  esa. 
—seus  ofAciaes,  99  ess. 

Belaçiio  da  SuppUoa- 
pfto,  tribunal  supremo,  III,  95 
—seus  offtciaes,  98  asa. 

Rendlmontos  públicos  do 
Estado,  IV,  598-no  reinado  de 
D.  Jofto  V  (17161.  695— dei-rei, 
os  redditos  (1753(,  V,  321—6  a 
sua  cobrança,  323. 

Xtepellm,  reino  na  costa  do 
Malabar,  e  os  portuguezes,  III, 
314,  215,  316. 

Rei>o«tol>-o-niôr-,  mais  tar- 
de Camareiro-múr,  inspactor  da 
baixella  de  prata,  I,  437. 

Re  vedor  eiB,  censores  dos  li- 
vros, III,  361. 

Xtevolta  am  Portugal,  IV,  300 
ess. 

Revolução  contra  o  dominío 
bespanhol,  IV,  338  ass. 

Rej^B,  António  dos,  membro  da 
Congregação  do  Oratório,  IV, 
635,686. 

Reyner,  general  franoez,  expe- 
díQíto  contra  Portugal,  V,  396,397. 

Xlezende,  André  de,  V.  U5. 

XUbera,  capitilo  hespanUbl,  n, 
69. 
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RIBEIRA 

Ribeiz-»,  conda  da,  conjura  con- 
tra D.  José  1,  V,  39. 
Ribeira   de   Aloantcira, 

fabrica  de  pólvora.  IV.  692,  693. 
Blahelien,  cardeal  a  ministro 

francez,  e  Portugal,  IV,  377. 
B.tooliomon)i,  Ricoiltoment, 

classe  da  nobreza,  I,  234,  225; 

423  es3.;  433  ess  ;  III,  49. 
lUo,  condessa  do,  e  as  freiras  de 

Odivellas,  iV,  676,  677. 
Bto-Orande,  conde  do,  vice- 

almiranle,  IV,  714. 
XUo-de-Janetro,  após  a  che- 
gada alli  da  cOrte  portugueza,  V, 

436-a  Academia  do,  437. 
Itodrlsfo,  capit&o  em  Diu,  [II, 

437. 

■ 1  medico  de  D.  JoSo  ii,  III, 

186, 191. 
Boclrlg^ness  António,  em  Diu, 

IV,  75,  76. 

-. ,    Femam,   e  o  direito 

•   publico,  II.  320. 

— ,  Mem,  em  Aljubarrota, 

U,  i06. 

.  Payo,  em  Tanger,  II, 


215. 


,  Simão,  Mascarenhas  e 


09  jesuítas,  III,  366.  368- 
alastraniento  dos  jesuítas,  367 — 
professor  do  príncipe  D.  João. 
370— seu  poderio  e  gloria,  371 
—  e  Ignacio  de  Loyola,  373, 
373. 

de  Sii  e  a  trota  hes- 

panhola,  IV,  353,  354. 


S4>llni,  Manuel 

121. 
Xtotna  e  Portug 

ç^o  ao  throno  de  D.  Jo&o  iv,  IV, 

391,  392— e  suas  relações  com 

Portugal  suspensas.  V,  98. 
Xtomero,    Pedro,  jesuíta,  coi 

fessor  da  rainha  Harie  Francoia 

Elisabeth,  IV,  548,  540. 
Roquo,  San,  sumptuosa  capei] 

de,  era  Lisboa,  IV,  710. 
B4>»toinol£li(uif  com  manda] 

te  de  Benestarin,  sua  rendiç&i 

III,  271. 
XC«ul>o,  delicto  capital,   1,  K 

253;  IV,  644,  645. 
Rouillé,   presidente,  embaix 

dor  francez  em  Lisboa,  IV,  56 

562;  716. 
Honptnbo,  Fuás,  almirante, 

271— sua  victoria  sobre  os  sarr 

cenos  (1180),  1,  80— sua  mor 

em  Ceuta  (1182),  81, 
Kovero,  Cario  delia,  embaix 

dor  do  duque  de  Saboya,  II 

415. 
Bumeoão,  filho  de  Sofar,  i 

rante  Diu,  IV,  71— tempestade, 

—sua  retirada,  70,  77— novo  i 

satto  á  fortaleza,  87   ess. —si 

morte  {1546f.  93. 
Xtumeoiícui,  capíl&o  turco  e 

Cbaul,  IV,  133. 
Rnpreoht,  conde  palatino,  e 

Portugal,  IV,  428. 
XS.y»vFylc,    congresso  da  pa 

reunido  em  1691,  IV,  6S2  e£ 


SA,  Franciscode,  capitão  em  Goa, 
111,  452,  454-para  Sunda,  457, 


. — ^»  Garcia,  capitão  de  Ma- 

lacca,  III,  326— em  Bassaim,  492, 
—administração  de  Malacca,  IV, 
20  ess.  —  governador  na  índia 
(1548),  100— sua  morte  (1549),  101. 


SÃ  E  MENEZES 

Sai,  loanna  de,  e  a  rainha 
Catharína,  [11,  383. 

—  -    1  Joào  Rodrigues  de,  c 

frota  hespanhola,  IV,  353,  35* 
conde  de  Penaguião  e  D.  Joio 
361,  362— como  eml>aixador  po 
lugúez  em  Inglaterra,  430,43 

—  e  Meneasea,  JoSo  P 
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DK  HIRANDA 

as  sciendaa,  III,  104, 

Iranda*  FrancísGO, 
90J,  202. 

'abay,  principe  moit- 
frente  de   Goa,   111, 

.  AfTODSO  Garcia,  com- 
d'Etvas,  e  a  morte  de 
elles,  I,  402,  403. 
,  combate  de,  V,  366, 

inde  de;  vid.  Coitei- 

icisco,  como  gOTerna- 
0,423. 

x>,    general    francez, 
tugat,  V,  353. 
nlieu,  embaixador 
;  Lisijoa,  V,  164.  165. 
rieMti,  embaixador 
a  Lisboa,  V,  163;  212, 

itnaln,  embaixador 
I  Lisboa,  IV,  511— tra- 

a  França  e  Portugal, 
íl7  esa. — sobrsas  cip- 
is  de  Portugal,  543 
eas.  —  sua  Influencia, 
casamento  da  infanta 
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latalha  do,  1, 340  ess. 
OI^  concilio  nacional 
13. 

%f  António  de,  chega- 
{1517),  lII,  309— na 
Arábia,  310;  324-em 
)iu,  479e9S.;483-tra- 
Ormuz,  JV,  58. 
nlonioi]e,independen- 
ogal,  IV,  341— prisões, 

Francisco  de,  cardeal, 
ador  e  T-eformador  dos 
iD  Portugal  e  nos  Al- 
3  índias  Oriental  e  Oc- 
,33-9ua  morte  (1758J, 

[anuel  de,  entrega  011- 

489. 

e  Sonza,  Jo9,o  de, 

Usboa,  IV,  343. 


Salema,  Diogo,  deputado  em 
Almeirim,  III,  425. 

Salinas,  conde  de,  contra  Lufz 
XI,  II,  399. 

Salsotte,  ilha  de.  fortiflcada, 
IV,  132— ataciwla,  136, 137. 

Salvador,  Pedro,  bispo  do  Por- 
to, (1231-47J,  I,  154  ess. 

— — ,  cidade  no  BrazU,  sua 

fundação,  III,  377  esa. 

Salvaterra,  tomada,  V,  266. 

Samina  {La  Mina,  A  Mina),  cen- 
tro do  negocio  do  ouro,  na  Guiné, 
Bua  descoberta  (1471),  III,  171, 
172. 

Samorlm  (n6me  do  rei  de  Cs- 
licut)  e  Vasco  da  Gama,  III,  200 
— seus  armamentos  contra  os 
portuguezes  (1505),  229— guerra 
com  o  auxilio  do  sultão  de  Ka- 
bira  (O  Cairo*,  233:  240  ess.— 
<1507),  240— os  portugueses  em 
Calicut  (1510),  252—  tratado 
(1513),  271,  272;  275-e  osportu- 
guezes  em  frente  de  Calicut,  433 
ess.;  446— negociações  de  paz, 
480-suamorte(1531),481,  482— 
guerra  com  os  poriugtiezes,  499 
ess.;  501  ess.— retirada.  503— 
para  Geylfto,  507  ess.— e  Madune 
Pandar,  IV,  16,  17 — paz  com  o 
vice-rei,  50~e  o  principe  de  Bar- 
dela,  103  — novos  armamentos, 
153,  lõ4— em  frente  de  Chals 
(1571),  154,  1.t5  ess. 

Sampaio,  conde  de,  secretario 
da  Regência,  V,  439. 

,  Lopo  Vaz  de,  como  go- 
vernador da  índia,  III,  452— para 
Ormuz,  454— em  Goa,  em  Co- 
«him,  456— e  Mascarenhas,  457, 
458,- e  Souza,  459,  461  — Hei- 
tor da  Silveira  preso,  462— reco- 
nhecido, 463,  464 — em  frenle  de 
Gananor;  victoria,  465,  466— e  O 
Arei  de  Porka,  467 -e  Diu,  469- 
sua  demiss&o,  470— e  Nuno  da 
Cunha,  473— como  preso,  para 
Portugal,  ib.,  474— sobre  as  Ho- 
luccas,  IV,  19. 

Sanoha,  infanta,  Rlhade  D.  San- 
cho I,  com  o  herdeiro  da  coroa  e 
seu  irmão,  D.  Affonso  ii,  f,  11Í— 


Ui 


PISTOUIA  DE  PORTUGAL 


SANCHES 

.  accoioodação  com  D.  Sancho  n, 
147, 148. 

Sanolies,  AfTonso,  íilbo  natural 
d'el-rei  D.  Diniz,  I,  321;  326;  331 
— e  el-rei  D.  AíTonso  iv,  332  ess. 
—sua  morte  (13'29),  ibid. 

^anelieaE  cie  Xobar  (Toar), 
almirante  castelhano  (13:il),  I, 
410,  411;  II,  60,  69. 

— Oalâeroiis  entregue 

pelo  rei  de  Portugalj  1.  352. 

Sajiolio  r,  filho  e  successor  de 
D.  AfTonso  Henriques  (1185-1211), 
nascido  em  1154,  I,  45.  46;  79— 

^    victoria  de  Sevilha  (1178).  82.  83 

.  —cerca  de  Abrantes  (1179j,  80— 
victoria  de  Santarém  (1184),  82, 
83,  84— rei,  84— casado  com  Dul- 
ce, íilha  do  conde  Raymundo  Be- 
rengar  xii,  de  Barcelona,  86— e  os 
cruzados  em  Lisboa,  88,  89— em 
frente  de  Silves,  90— conquista, 
ih-^-Rex  Algarbii,  91,92-infor- 
lunio  do  paiz,  93— armisticio  com 
03  sarracenos,  94,  95— trabalhos 
no  paiz,  95— Ordens  de  cavallaria, 
96, 97-0  Clero,  98— o  bispado  do 
Porto,  99,  100— e  o  papa  Inno- 
cencio,  102,  103  —  o  bispo  de 
Coimbra,  104,  105  —  sua  mor- 
te (1211),  106 — seu  testamento 
(de  1209),  107  —  theso^^os  e  fi- 
lhos, 108— successão  ao  throno, 
ib. 

II,  filho  e  successor  d'el- 

rei  D.  Affonso  ii  (1223-1245), 
I,  128,  129  — sua  acclamaçào; 
—  assembleia  de  ecclesiasticos 
e  bispos  em  Coimbra  (1223), 
146— convénio  com  o  arcebispo 
de  Braga,  147— com  os  irmãos  de 
seu  pae,  148— suas  conquistas, 
149-e  Gregório  ix  (1234),  150— 
Mertola,  sua  tomada,  151— Inno- 
cencio  IV,  seu  adversário  (1245), 
152, 153— e  o  bispo  do  Porto,  153, 
154—6  o  arcebispo  de  Braga,  155, 
156— questSLo  sobre  a  successão 
ao  throno,  159,  160— D.  Mecia, 
163, 164-desthronado  (1245),  165, 
166— sua  fuga  para  Castella,  170 
—seu  regresso  e  nova  fuga,  171, 
172— sua  morte  em  Toledo  (1248), 
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174,  175— a.  suGcassao,  442— è  o 

Clero,  475,  476. 
Slancbo  I V»  rei  de  Castella,  I, 

264. 
9  filho  do  rei  Affonso  de 

Castella  e  de  Leonor  de  Guzman, 

1,400. 

Henriques,    sua  morte 


(1523),  III,  440,  441. 

Sanetns  Petri,  I,  270. 

^Aiici-^iviohy  conde  de,  embai- 
xador em  Madrid  e  Lisboa,  IV, 
517,  518;  520. 

San-Greimian,  duque  de,  ge- 
neral hespanhol,  toma  Olivença, 
IV,  489. 

—  «Taliaji,  Martin  Andrés 

de,  astrónomo,  e  Magalhães,  111, 
340. 

«Julião  cia  Bainra, 


forte  de,  ante-muralha  de  Lis- 
boa, e  o  duque  de  Bragança,  IV, 
357. 

ILioiíreapOy  conde  de, 


V,  312. 

Xliia^o,    Ordem   de, 

reclamações  contra  a  rainha  D. 
Urraca,  I,  22,  23— e  D.  Sancho  i, 
96,  97— doações  á  mesma,  151 
ess.  —  separação  do  Gran-Mes- 
trado  de  Hespanha,  300,  303  esn. 
— encorporada  na  coroa,  IV,  662 
^— regra  das  commendas,  664. 

,   revolta  de  — contra  a 

rainha  D.  Urraca,  1,  23. 

9   fortaleza  de,   fundada 


nas  costas  do  Malabars(1503),  III, 
215/ 
Vicente,  conde  de, 

V.  312. 

Santa  Oatliairina»  ilha  de, 
tomada  pelos  hespanhoes,  V, 
284,  285. 

Ornas,    marquez   de> 

em  Alcantarti,  IV,  248— para  Se- 
vilha, 266— expediç&o  contra  a 
Terceira,  278— desembarque,  279 
—  tomada,  280,  281  — regresso, 
282. 

Santarém  {Sancta  Irene)  ^  sua 
conquista  por  D.  Affonso  Henri- 
ques, I,  48,  49-foral  de  1175, 
54,.  55— doada  aos  TempiarioSi 
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:ia  de  D.  AlTonso 

184),  78,  77-sobre 
,  78— cOrtea  (1373), 
(1334).334-tl«3i, 
òi  D.  Juan  de  Cas- 
51— e  Massena,  V, 

João  de,  descobrí- 
ima  (1471),  IH,  171, 

londe  de,  general 
264;  266,  2d7;  26^, 

>  da,  delegado  do 
III,  506,  507— maia 
lan,  IV,  8. 
tratado  sobre  o 
033a  das  Molucas 
í. 

,  Maria,  no  castello 
«21-e  Isabel,  422. 
a,adelantadomayor 
>ntra  Nuno  Alvares 
33 — contra  Lisboa, 

m,  sua  invas&o  no 
.  AtTonso,  I,  31,  32 
entrada  em  Portu- 
f  —  acmisticio  cora 


jrinho»,  empreito 
,  oFHcial  de  justicei 


el,   tomada  pelos 


in,  167. 

g,  marechal  de,  e 
460;  471— e  Portu- 
— em  Lisboa,  498— 
meixial,  50^— a  pro- 
^uac&o  de  Portugal, 

,  capitão  hollandez, 

100,  IV.  435. 

Qo  r^nado  de  D. 


Manuel,  III,  103-mathematÍoas, 
109. 
8oiilc»aa,  guardas -nocturnos,  I, 

228. 
Soabra  da  Silva,  dr.  José 
da,  ministro  assistente  do  se- 
cretario d'Estado.  V,  288  ess.- 
SUB  demiss&o,  292  eas.,  310— seu 
regresso,  312 ;  liga  contra  os  fran- 
cezes,  381. 
Sebastião,  neto  e  successor  de 
D.  João  iii,  filho  do  infante  0.  Joap 
(nascido  em  1554),  IV,  238-e  os 
Jesuítas,  o  padra  Luis  Gonçalves, 
seu  confessor  e  conselheiro  in- 
timo (1555),  248— começa  o  rei- 
nado sob  a  tutella  de  sua  avó,  a 
rainha  D.  Gatharina  (1557-i568j, 
a47— passa  a  governar  elle-mea- 
mo  directamente,  251 ,  252-(  1 5li8- 
1578J,  252,  i!53-em  Lisboa (15691, 
ih.- e  a  rainha  D.  Oatbarina.  253, 
254—0  cardeal-infantQ  D.  Henri- 
que, 255— decisões  do  Concilio 
de  Trento,  256— ajustes  de  casa- 
mento  com  Margarida,  lrm&  da 
Carlos  IX,  de  Franca,  257— impe- 
dido o  matrimonio  pelos  jesuí- 
tas, 258  —  expedição  é.  Africa 
(1574),  262— nova  partida  (1578), 
2&j,  289— batalha  á  beira  do  rio 
Macazen  (perto  de  Alcacer-Kibtr) 
e  morte  do  principe  (1578),  269, 
270;  273. 274;  2í3— divisão  da  Ín- 
dia, 162~e  o  conde  de  Alhouguia, 
170— a  índia  após  sua  morte, 
178-legi8lacao,  290,  291— códi- 
go, 291,  292;  294,  295;  297-e  a 
Ordem  de  Cbrlslo,  064— legenda 
da  sua  reappariçÁo  nos  Açoras, 
261,  282. 

~,  fingido  Dom;  (1585),  IV, 

283,  284— outro  impostor,  ib.— 
terceiro  impostor,  285  -—  quarto 
impostor,  1b. 
Seoretarlo    de     Elstado, 

IV,  565. 
SeffWTB^  tomadia  de,  V,  906. 
moiA  ÀU,  em  Diu,  IH,  286. 
Selfadlm,  rei  de  Ormuz,  III, 

281;  IV,  58. 
Senesrali   seu  descobrimento, 
Ul,  173, 174. 
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Sepulvecla»  Gromes  de,  e  a  in- 
surreição de  Portugal,  V,  370. 

9  Manuel  de  Souza,  capi- 
tão em  Diu,  IV,  65  —  para  Go- 
chim,  106. 

Sequeira,  descobrimento  do 
Gabo  de  Santa  Gatharina  (1471), 

.    111,171,172. 

9  Diogo  Lopes  de,  em  Ar- 

ziUa  (1516),  IIÍ,  163, 164— contra 
Targa  em  Africa  (1517),  167— des- 
tinado para  Malacca,  243;  265— 
como  successor  de  Soares  na  ín- 
dia (1518),  312, 313;  322— entGioa, 
324— sua  viagem  ao  Mar  Verme- 
lho, 327,  328— e  o  imperador  da 
Abysslnia,  329— e  Jorge  46  Albu- 
querque, 330— em  Diu  (1520)  e 
em  Ormuz  (1521),  333,  342— e  a 
fortaleza  de  Ghaul,  345— é  demit- 
tido,  346— seu  regresso  (1522), 
347,  348. 

-9  Diogo  Lopes  de,  official 


da  alfandega  em  Ormuz,  III,  431. 
9  dr.  Eusébio  Tavares  de, 


conspiraç&o  contra  el-rei  D.  Jo- 
sé, V,  40— execuç&o  dos  crimino- 
sos, 42. 

-9  Gonçalo  de,  sua  chega- 


da á  índia,  III,  258— seu  regres- 
so a  Portugal  (1511-12),  259. 
(errao9  Francisco,  nas  Moluc- 
cas,  III,  337— era  Ternate,  338. 
-9  Jorge,  provincial  dos  je- 


suítas, III,  407. 
SerT^tços  pessoaes,  I,  231,  232. 
Sesmairia^  lei  de,  prescripcões 

sobre  as  terras  incultas,  promul- 

Sadas  no  reinado  de  D.  Fernan- 
0.  I,  505;  III,  68. 
Sydney  @iiiith9  sir,  almiran- 
te inglez,  na  foz  do  Tejo,  V, 
358. 
Sllete    pa.rtidas9  código  de 
leis  castelhano,  I,  477,  478;  492, 
493;  II.  327. 
Slg^o,  Luiza,  íilba  de  Diogo  Sí- 
geo,  sua  educação  em  Toledo, 
III,  105, 106. 
Sltlva9  António  da,  em  Galicut, 
III,  448. 

-9  António  Telles  da,  acda- 


8ILVBIRA 

IV,  347,  348— governador  porta- 
guez  na  Bahia,  421,  422. 

Silva9  Ayres  da,  bispo  do  Por- 
to, expedic&o  para  Africa,  III, 
401. 

9  Ayres  Gomes  da,  em- 
baixador portuguez  para  Cáisiel- 
la,  I,  351. 

-9    Diogo   da,    inquisidor 


no  reinado  de  D.  Jo&o  iii  (1531), 
III.  355— bispo  de  Geuta,  35S, 
359. 

-9  Francisco  da,   capit&o 


em  0)chim,  IV,  103 — em  Bardela, 
ib.,  104. 

-9  Jo&o  da,  conde  de  Vi- 


mioso, expedicfto  para  a  Africa, 
III,  401,  403;  408,  409. 

9  Lourenço  da,  código,  IV, 


291,  292. 

-9  Manuel  da,  na  Terceira, 


IV,  271,  272— <x)nde  de  Torres- 
Vedras,  governador  da  Terçara, 
ib.,  276— ataque  dos  hespanhoes, 
279— sua  execuc&o,  280,  281. 

Bajideii*a9  Josó  Ma- 


nuel da,  conspiracfto  contra  D. 
José;  julgamento,  V,  40— execu- 
C&o,  48* 

-9  de,  Carvalho  Martens, 


para  Londres,  V,  373. 

gltlveira9  Álvaro  da,  sea  desfa- 
vor, IV,  177. 

9   António   da,    batalha, 

III,  495,  496. 

—  9  António  da,  capitão  em 


Novanagor,  IV,  15,  16. 
f  António  da;  vid.  Mene* 


%es. 


-9  Diogo  da,  conde  de  Sor- 
telha, contra  os  jesuítas,  III, 
368. 

-9  Diogo  da,  para  o  Mala- 


bar, III,  473-em  Diu,  481,  482- 
em  Bassaim,  484. 

-9  Fernão  da,  conjura  con- 


tra D.  Jo&o  II,  III,  18,  19— sua 
fuga  e  morte,  21. 

-9   Fernando  de,  general 


mac&o  do  duque  de  Braganga,        368. 


portuguez,  em  Elvas,   IV,  4M, 
491. 

-9  Gonçalo  da,  jesuíta,  Ulf 
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fittlvelrc^  Heitor  da,  em  Galicuty 
III,  449—0  Mascarenhas,  459; 
467,  468— para  Bab-el-sMandeb, 
473,  474  —  em  Aden,  475—  sua 
morte,  476. 

,  Jofto  da,  para  as  Maldi- 
vas, III,  310— capitão  em  Colum- 
bo, 312,  313. 

>  Jo&o  Fernandes  da,  ba- 


rão de  Alvito,  paz  (1479),  II,  425 
—embaixador  em  Castela,  456. 
fi^ll^es»  cerco  de,  I,  90— tomada, 
91 — perdida  aos  sarracenos,  94, 
95— patronato  do  bispado,  181, 
182. 
Simões,  Gil,  sua  morte,  III, 
440,441. 

,  Vicente,  para  Arzilla, 

U,  368. 
Simonin,  embaixador  francez 
em  Lisboa,  V,  88,  89  ;  102 ;  104, 
105.  106;  162;  177, 178. 
Sfinfl^apuira,  na  península  de 

Malacca,  III,  264. 
SlnlAvin,  vice-almirante  russo, 
no  Tejo,  V,  359,  360— e  Junot, 
384 — entrega  a  sua  frota  aos  in- 
glezes,  389. 
SifimajoLâo,  liberta  Coimbra  do 

jugo  dos  mouros  (1064),  I,  6. 
âixrto  IV   e  D.  AíTonso  V,   II, 
380. 

V,  e  a  Ordem  de  Ghris- 

to,  660,  661. 

f  imposto  temporário,  IV, 
607. 

ocureSy  António,  cirurgião  do 
pago,  no  reinado  d*el-rei  D.  José, 
V,  36. 

,  Diogo,  jesuita  e  mathe- 


matico,  IV,  684,  685. 

,  Diogo,  secretario-de-Es- 


tado  de  Portugal,  IV,  330,  332. 
-,  Ruy,  em  Diu,  III,  245. 


-,  Tareja,  I,  246. 


Chris- 

tovão,    embaixador  em  Franca 
(1641),  IV,  377. 

cie  Alare&o»  João, 


sua   emigração  para  Hespanha, 
IV,  366. 


SOIUÁ 

Soares  d*  A^lt^eiriparia»  Lo- 
po, sua  viagem  para  a  índia,  III, 
218— em  Gochim,  301— para  Aden 
(1516),  302— e  a  ilha  de  Cama- 
rang,  305--Aden  e  Ormuz,  ib.— 
fim  desafortunado  do  emprehen* 
dimento,  306— Fernão  d'Alcazo- 
va,  309— para  Ceylãô,310— (1518), 
ib.— fundação  d'um  forte  em  Co- 
lumbo, 310,  311— é  substituído, 
312,  313;  321,  322-seu  regresso 
para  Portugal  (1519),  323. 

da  Sylva,  Èstepha- 

nio,  arcebispo  de  Braga  (1220), 

1,  1  Ás  • 

@ol>ero8o,  castello  de,  e  a  rai- 
nha D.  Urraca  (1116),  I,  21. 

Sociedade  do  B£estre 
JfgttLCLOia  =  Jesuítas,  III,  366. 

cSootedade  económica 
dos  bons  oompatolotas 
etc.»,  V,  331. 

Sociedade»  scientiflca,  no  rei- 
nado de  D.  João  11,  III,  110, 111. 

l9od]*^  Vicente,  viagem  para  a 
índia  (1502),  IV,  92, 93— seu  nau- 
frágio, 94. 

So£*ala,  construccão  de  sua  for- 
taleza, III,  229,  231. 

Solano»  general  hespanbol  em 
Setúbal,  V,  364. 

Solares»  honras^  coutos^  I,  223, 
224;  440 -^residências  fixas  dos 
senhores,  292. 

Soleiman  A^i^a  e  a  terra  firme 
cerca  a  Goa,  III,  494,  495— ata- 
que contra  a  ilha  Mercator,  perto 
de  Goa,  IV,  147. 

Pascba,   expedição 

para  Diu,  IV,  34- (1538),  para 
Madrefat,  37,  38— seu  progresso, 
39,  41— seu  regresso,  42, 43— sua 
morte,  44. 

-,  Rais,  corsário  turco,  III, 


Francisco,  sua  morte,  IV,  349. 

YOL.  V 


303. 

Soliif nac,  general  francez  em 
Évora,  V,  379. 

Solim&o,  sultão  turco,  suas  con-* 
quistas,  IV,  113. 

Sonoy  vid.  Affonso. 

Soria,  Gomes  Fernandez  de,  em- 
baixador castelhano  em  Portugal, 
I,  351. 
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conde  de ;  vid.  SU- 
Viáira,  Diogo  da. 

Sotomayor,  Diogo  de,  em  Diu, 
IT,  79,  80. 

Soure,  logar  de,  doado  aos 
Templários,  I,  35,  S6~concelho, 
60;  66,  67. 

ISk>iire,  conde  de,  general  das  ar- 
mas no  Alem-Tejo,  IV,  488— em- 
baixador em  França,  491— a  paz 
dos  Pyrineus  (1659),  496— nego- 
ciação com  Carlos  de  Lorena,  &7 
—regresso  a  Lisboa  (1660),  498. 

fSoiitliiprell»  Roberto,  embaixa- 
dor inglez  em  Portugal,  IV,  508, 
510— paz  entre  Portugal  e  a  Hes- 
panha,  516— situação  de  Portu- 
gal (1667),  558,  651. 

iSonto,  Ignacio  Ferreira,  e  o 
commercio,  V,  171. 

(9oii0a,  Alexandre  de,  em  Ghaul, 
IV,  134. 

9  Álvaro  Dias  de,  esposo 

de  D.  Maria  Telles,  I,  402. 

-,  António  de,  IV,  478— 


apjproximaç&o  dos  bespanboes, 
,  GhristovSlo  de,  para  Da- 


bui,  III,  323— capitão  em  Ghaul, 
459, 463— em  Goa,  463,  464. 

-f  conde  do  Prado,  embai- 


xador pórtuguez  em  Roma  (1670), 
IV,  670. 

,  Diogo  Lopes  de,  gover- 


nador, III,  423. 

,  Francisco  de,  para  Goa, 


IV,  165— em  MUnster,  379^ 

-,  Garcia  de,  em  frente  de 


Diu,  m,  245. 

,  Gaspar  de,  em  Diu,  IV, 


40— sua  morte,  41. 

-,  Gronçaio  Rodrigues  de, 


almirante  da  esquadra  portugue- 
sa, II,  65,  66. 

-9  João  de  Saldanha  de, 


revolta  em  Lisboa,  IV,  348. 

-f  José  Lopes  de,  no  sul 


de  Portugal,  V,  373. 

,  Luiz  de,  arcebispo  de 

Lisboa,  IV,  581— cardeal  e  arce- 
bispo de  Braga,  670,  671. 

-9  Luiz  de;  vid.  CaBteUo- 


Mélhór. 


BOÚSA 

Sonsa»  Luiz  de,  capitão  em 
Diu,  IV,  68. 

,  Manuel  de,  em  Mascate, 

III,  432,  433— em  frente  de  Cha- 
lé, 481,  482  —  commandante  em 
Diu,  493 -e  o  sultão  Badur,  505. 
9  Martim  de,  seu  assassi- 


nato (1537),  IV,  6. 

9  Martim  AfTonso  de,  almi- 

rante-mór  dos  mares  da  índia 
(1534).  III,  486- e  o  sultão  Badur, 
490,  491 -para  Cochim,  501,502 
—  para  Ceylão,  503,  504— para 
Diu,  506,  507— na  costa  do  Mala- 
bar (1538) .  IV,  15, 16— e  Patê  Mar- 
líar,  16, 17— regresso  a  Portugal, 
51,  52— como  vice-rei,  para  a 
índia  (1541),  56-e  Ormuz,  58- 
em  frente  de  Batecala,  60,  61— 
devastação,  61,  62  — expedição 
ao  reino  de  Bisnaga  (1544),  62. 
Gotej.  Martim  Affoiuto  de  Souto, 
■9  Mendo,  expedic&o  oon- 


ira  Silves,  I,  89,  90. 

9  Pedro  de,  para  França 


(1476),  II,  412— capitão  de  Aza- 
mor,  Itl,  160—  expedição  contra 
Marrocos,  ib. 

9  Pedro  Luiz  rfe,  cónego 


do  bispado  da  Guarda,  V,  207, 
208. 

-,  Rodrigo  de,  em  Arzilla, 


III,  162, 163. 

-,  Rodrigo  de,  conde  de 


Linhares,  embaixador  português 
em  Turim,  V,  346— secretario- 
d'£stado,  349. 

-,    Ruy  de,   embaixador 


pórtuguez  junto  a  Fernando  e 
Isabel,  os  creis  catholioosf ,  11, 
383. 

>  vid.  Saldanha  de  Souza^ 


João. 


,  Thomé,  governador  da 
capitania  da  Bahia  (1549),  III, 
377— e  el-rei  D.  Sebastião,  386. 

■9  Thomé  de,  e  a  oonjora 


contra  D.  João  iv,  IV,  374. 

-9  Vasco  Martins  de,  I, 


354. 


'9  Vicente  de,  embaixadc ' 
pórtuguez  em  França,  IV,  227. 
^  Cblcoxva»  Aleixo  d« 
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SOUSA 

veador  da  Fazenda  na  índia,  IV, 
119. 
Sonsa   C^ioltox-iro,    Henri- 
que  de,  oapit&o  em  Cocbina,  IV, 
105. 

Ck>iititilio,   António 

de,  defeza  de  Columbo,  IV,  438. 

9  Francisco 


de,  embaixador  portuguez  na 
Suécia  e  na  Dinamarca,  IV,  387— 
na  HoUanda,  429. 

Ghalv&o,  Simão,  go- 


vernador nas  Moluoas,  IV,  19. 

cie  IMEaeeâOf  Anto- 


nio  de,  embaixador  em  Inglater- 
ra. IV,  388,  389-e  a  HoUanda 
(1650),  423— secretario-d'Estado 
com  D.  Aífonso  VI,  454— e  a  rai- 
nha, 465— desterrado,  468— de- 
mittido,  474— e  o  duque  de  Cada- 
val, 477. 

Peirelra    Oa.mel« 


lo»  Francisco  de,  em  frente  de 
Chalé,  IV,J^55  e  note;  159. 

I9    António 


de,  embaixador  na  HoUanda,  IV, 

385. 
Spenoer,  general    inglez,    no 

Algarve,  V,  374,  375— e  Wellin- 

gton,  383— e  Massena,  410. 
Spilbex-^en,    Jorge    de,    em 

Ceyiao  (ItJOl),  IV,  307. 


&YLVA 

Sqnilaool,  ministro  hespanholi 

V,  278. 

Strangr^ord»  lord,  embaixa- 
dor Inglez  em  Lisboa.  V,  358. 

Stnart,  lord,  ministro  inglez, 
como  membro  da  Regência  em 
Portugal,  V,  439. 

Stroaszt,  Filippe,  expediQ&o  á 
Ilha  Terceira,  IV,  266— sua  mor- 
te, 268,  269. 

Sualcln,  conquistada  e  arraza- 
da,  IV,  53. 

Suooesiâtao  ao  tlirono  em 
Portui^al»  leis  da,  estabele- 
cidas pelas  cortes  de  Lamego 
(1143),  1,40,  41;  440. 

Suetro,  primeiro  bispo  de  Évo- 
ra, I,  57,  58— bispo  de  Lisboa 
(1217),  117.  118. 

Sa£*o  Hiartii»  general  do  Idal- 
câo,  em  frente  de  Goa,  IV,  178. 

Sumatra  e  os  portuguezes,  III, 
333,  334. 

lylva,  Ayres  da,  camareiro-mór 
d'el-rei  D.  Xo&o  e  do  duque  de 
Bragança,  III,  6. 

,  Manuel  da,  e  a  conjura, 

IV,  372. 

,  Ruy  Gomes  da,  pm  fren- 
te de  Tanger,  II,  215.' 

9  Pedro  Luiz  da,  sua  emi- 


gração para  Hespanha,  IV,  366. 


T 


TABARIJA 

Tal>a]rlja9  irmão  do  rei  Dogal, 
em  seu  logar  rei  de  Ternate,  III, 
438— IV,  32. 

XabellIAes»  notários,  I,  426. 

Xal>orcla9  Salvador,  embaixa- 
dor portuguez  em  Paris,  IV,  556. 

Xanfirer»  sitiada  (1437),  II,  210 
ess.  —  tratedo,  217— expedições 
conlra  —  (1463),  337;  349,  350, 
351— sua  conquista,  374,  375. 

'  i7uirfluai<M>,  general  hespanhol 
no  Porto,  V,  864;  369. 


TAVARES 

Xaronoa,  conde  de,  estadista 
portuguez  e  embaixador,  no  rei- 
nado de  D.  João  V,  IV,  692,  693; 
703,  704-em  Utrecht  (1709),  717 
— e  a  paz,  719. 

Xarouòa;  vid.  Menezes^  Duarte 
de. 

Xarpaoonense»  provinda  da 
Hespanha,  I,  3. 

Xavares  de  fSequetra; 
vid.  Sequeira, 
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TAVIRA 

Conquistada  (1242),  I, 
150, 151. 
rPaT-ora,  a  casa  de,  V,  46. 

9    Francisco   de    Assiz, 

marquez  de,  attentado  contra  a 
vida  d*el-rei  D.  José,  V,  37— pre- 
so, 38— julgado  e  executado,  40, 
43. 

-9  Josó,  marquez  de,  con- 


spiração, V,  39— sua  execuQ&o, 
43,47. 

-9  José  Maria,  cónego  da 


Sé  Patriarchal,  conjura  contra  ei- 
rei  D.  Josó,  V,  39. 

— 9  Luiz  Bernardo  de,  V, 


35. 


-9  Manuel  de,   attentado 
contra  el-rei  D.  José,  V,  39. 

-,  Thereza  de,  esposa  de 


Luiz  Bernardo  de  Távora,  e  el- 
rei  D.  José,  V,  26,  48  ess. 

Xeclnest,  antiga  cidade  fortifi- 
cada, em  Africa,  sua  tomadia, 
III,  154. 

Teixeira,  Pedro,  camareiro  e 
favorito  d*el-rei  D.  José,  V,  35. 

— 9  Tristão  Vaz,  descobri- 
mentos na  costa  occidental  de 
Africa  (1418),  II,  ilS-Parto  San- 
to, Madeira,  174,  175. 

]LéOt>09  Luiz,  fliho  do 


chanceller-mór  Jofto  Teixeira,IIL 

104,  105. 
felena,  derrota  dos  portugue- 
ses (1646),  IV,  417  ess. 
Telles,  AíTonso,  em  Alcácer,  II, 

348. 
,  FernSo,  acciamaçào  do 

duque  de  Bragança,  IV,  350. 
— ^  Fernão,  e  o  infante  D. 

Fernando,  II,  351,  352. 

,  Fernão,  eChauMV,  134. 

,  Fernão;  vid.  Menezes. 

,  João,    em    Lisboa,  IV, 

233,  234;  237. 

-,  João,  como  governador, 


III,  423. 


João,  irmão  da  rainha  D. 
Leonor,  e  o  conde  de  Ourem,  II, 
12, 13. 

-,  Jorge,  regresso  a  Por- 


tugal, IV,  100. 

9  D.  Leonor,  esposa  d*el- 


TKRÇARIA 

rei  D.  Fernando,  I,  391;  394-0 
sua  irmã  D.  Maria,  402.  Cot.  leo- 
nof\ 
Telles,  D.  Maria,  viuva  de  Ál- 
varo Dias  de  Souza,  casada  com 
D.  João,  irmão  de  D.  Fernando, 
I,  402^seu  assassinato,  404.  Got. 
Maria. 

i;  vid. 


Barcellos^  conde  de. 

,  Ruy, 

capitão  em  Hiu  e  Ghaul,  IV,  148. 
dA  Silva,  António, 


acclamacão  do  duque  de  Bragan- 
ça, IV,  347,  348. 

Manuel, 


conde  de  Villar-Mayor  e  marquez 
de  Alegrete,  IV,  579  ess. 

cia  SylT^a,  vid.  Silva, 


António. 

Xello,  António,  IV,  333,  334. 

,    João   Affonso,    conde, 

alcaide-mór  de  Lisboa,  I,  395— 
irmão  da  rainha  D.  Leonor,  40S» 
403 -como  almirante,  410,  411; 
417. 

17eiiipla«*ioi9,  em  Portugal,  ob- 
teem  Soure,  I,  35,  3Õ-~e  as  doa- 
ções de  D.  Thereza  (1128),  60- 
fundação  de  castellos  da  Ordem, 
ib.,  61  r-  obteem  Santarém  e  OQ- 
tras  localidades,  61,  62;  65— e  o 
papa  Urbano  III,  112 — e  D.  Af- 
fonso  III,  113— seus  privilegies, 
ib.,  115  ess.— e  o  papa  Alexan- 
dre III,  117— e  D.  Sancho  i,  145 
—  no  governo  de  D.  AfiTonso  i  e 
de  D.  Diniz,  370  ess. 

femple,  lord,  e  o  Pacto-de- 
familia  tK>urt>onico,  V,  279  ess. 

rFen  Hove,  commissarío  hol- 
landez  em  Portugal,  IV,  525, 526. 

Xenorio,  almirante  castelhano, 
vencido,  I,  294. 

,  AfFonso,  bispo  de  Tole- 
do, II,  96. 

,  Mem  Rodriguez,  caste* 


lhano,  entregue  pelo  rei  de  Por 
tugal,  I,  352. 

rrentufiral,  conde  de.  Vid.  Pe- 
reira, Nuno  Alvares;  e  MéU», 
Francisco  de. 

Terçaria,  depósito  da  infanta 


J 
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label  de  Castõlla,  II,  4%;  462, 
464;  III,  5. 

seira,   resistência  contra 
ipeil.  IV,  361  Qss.;276. 
ramoto  de  Lisboa,  V,  18 

atro  e  capella  no  reinado 
rei  D.  José,  V,  8,  9. 
oAouio,  duque  de  Bragan- 
contra  os  jesuítas,  III,  368; 

— ,  niho  do  duque  D.  Jo&o 
Iraganca,  IV,  275— successor 
hrono  e  duque  de  Brat^ança, 

327,  328  ess.;  428;  443-8ua 
te  (1653),  444. 

reza,  ou  Tareja,  filha  de 
nso  VI,  esposa  do  conde  Hen- 
e  de  Borgonlia,  I,  4, 12— viu- 
lesde  H12,  19  — regente  e 
lia  de  Portugal  (Hla),  ib,— e 

irmil  D.  Urraca  de  Castella, 
24 — e  o  arcebispo  de  Santia- 
14— e  O  rei  Aflonso  vii,  ib.— 
conde  Fernando  Perez,  25 — 
u  niho  D.  Ãlfonso  Henriques, 
O  qual  governa  como  Infan» 
:e  H28,  ib.^sua  morte  em 
I,  27- doacao  do  Porto  ao 
o  (1120),  99— confirmada  pof 
jho  I  (1200),  99,  100;  137. 
— -,  fltba  de  Sancho  i,  es- 
i  divorciada  do  rei  Affonso 
le  Leão  (1190),  I,  IH  ess.- 
herança,  111— discórdia  com 
irmão  D.  AfTonso  ii,  ib.,  112 
>mposicao,  147,  14t4, 
--,  infanta,  sua  morte,  IV, 

meu*,  castello  de,  sua  con- 
cçfto,  I,  38— (Gera)  e  os  Tera- 
ios,  61,  62  ess.— a  villa  de, 
—  reunião  dos  Estados  em 
ss  e  Filippe  ii,  IV,  254.ess. — 
tulo  da  Ordem  de  Chrlsto 
J  1620),  662. 

mé,  João,  frade  agostinho, 
concilio  de  Ferrara,  II,  202. 
miCreaj  general  francez, 
Portugal,  V,  382. 
irolo,  bispo  de  Coimbra, 

Èttana,  província  da  Hes- 


panha  em  Africa,  pela  divisão 
de  CkinstanUno,  I,  3. 

rCinooOi  Diogo,  e  a  conspiração 
contra  U.  João  ii,  III,  18,  19.  20. 

,  Margarida,  amante  do 

bispo  de  Évora,  III,  18,  19. 

Xlnoja,  corsário  indio,  III, 
253,259,  2Gt. 

Tlravrlcy,  lord,  embainador 
inglez.  IV,  724;  V,  260,  261  ess. 

QE^lrlet,  Andreas,  em  Almeida, 
V,  415,  410. 

Xite,  cidade  de,  apossada,  III, 
15;i. 

Tolcunir,  Malek,  capitão  em 
Diu,  III,  477,  478. 

Toroy,  duque  de,  embaixador 
trancez  em  1'ortugal,  IV,  565. 

fordesllleuH,  tratado  entre 
Castella  e  Portugal  sobre  os  des- 
cobrimentos de  Colombo  (1494), 
IIÍ,  144,  145. 

foro,  tomada  por  D.  AfTonso  v, 
II,  386,  337— batalha  de  (1476), 
405  ess.,  409.— perdida,  421. 

Toirre,  conde  da;  vldr  Maicare- 
fihat,  Fernando  de. 

Xorreousa,  marquez  de,  ge- 
neral hespanhol,  contra  Porlu* 
gal,  IV,  4í4-batido,  415. 

Tori-esiano,  cardeal,  e  os  je- 
suítas em  Portugal,  II,  178,179, 
180  ess.;  193  ess.;  197  ess.; 
216,  233. 

XorreM,  Miguel  de,  jesuíta,  con- 
fessor da  fainha  D.  Catharina  e 
professor  do  successor  D.  Se- 
bastião, III,  371,382-demillido, 
387,  388. 

,  Thomaz  de,  medico  de 

El-Rei  D.  Manuel,  III,  47. 

-  No-voM,  destruída,  I, 

82,  83— assembleia  decòrtes,  U, 
245,246. 

Vedr»B,  cortes  (1441), 

II,  280— linhas  de,  V,  406. 

Xorura,  rei  em  Ormuz,  IV,  58, 

Xo-wnsoiKl,  general  inglez  em 
Porlugal,  V,  ii04,  269,  270  ess. 

IFratado    enCre    a   Hes* 

Ranha  e  Portiisa.!  (1668), 
,  520,  521  ess. 
de  paz,  de  Antuérpia, 


^     B 


'^ 


550 


HISTORU  DS  PORTOBAL 


TBAFIGO 

entre  os  Paizes-Baixos  e  a  Hes- 

panha  (i609),  IV,  309,  310. 
rrrafioo,  I,  380. 
Xraneofso,  baUlha  de  (1385), 

II,  97. 
QCraMtamajra»  Fernando  Pe- 

rez,  conde  de,  e  D.  Thereza,  I, 

24,  25—e  D.  Affonso  Henriques, 

31,  3á. 
9  conde  Pedro  de,  e  D. 

Leonor,  II,  54— e  el-rei  D.  Joào  i, 

83,84. 
rFiraT^ot,    general   francez    em 

Lisboa,  V,  385;  390,  391. 
Trll>uly  Panclur»  em  Cey- 

lào,  IV,  108, 109. 
rrirt1>nna.eiB9  supremos,  IH,  95 

ess.—empregados  dos,  II,  157 — 

oondíç&o  dos,  I,  244,  '245— júris- 


TUY 

dicc&o,  juizes-de-fóra^  III,  92» 
ordem  judiciaria,  I,  244,  245. 

n?rI1>utiiioÍ9  pessoas  sujeitas 
a  impostos,  1, 187, 188. 

I?ripliee-A.llianpa,  entre 
inglezes,  hoilandezes  e  suecos, 
IV,  517. 

1?irÍ0t&o  P^uno,  na  cosia  Occi- 
dental da  Africa,  11, 360 — sua  no- 
va viagem  (144Ô),  365. 

Xrooa,  4;i*actado  de,  entre  Portu- 
gal e  a  Hespanha  (1750),  V,  277. 

Xnireime»  marechal  de,  e  Por- 
tugal, IV,  493  —  recrutamento 
para  Portugal,  504. 

rruy,  cidade  na  Galiiza,  conquis- 
Uda,  II,  12»— restituída,  ib.,  130 
—sitiada  de  novo  e  conquistada 
(1398),  132,  135. 


U 


ULLOA 

Ulloa;»  Juan  de,  e  D.  ÀfTonso  v, 
II,  386,  387— esposo  de  Maria 
Sarmiento,  386. 

9  Rodrigo  de,  em  Castel- 

la,  II,  424. 

Uniios,  Diogo  d',  chegada  á  ín- 
dia, III,  302. 

Union»  conde  da^  general  hes- 
panhol,  batido  e  morto  em  Mou- 
lins,  V,  345. 

Url^ano  m,  papa,  e  os  Tem- 
plários (1186),  I,  64,  65;  306,  307. 

VI,  e  el-rei  D.  Fernan- 
do, I,  411. 


9  e  D.  João  IV,  IV, 
392— sua  morte,  397. 
Urbano  de  (San  Oelasio, 

bispo  de  Gominges,  como  depu- 
tado da  rainha  Gatharina  de  Me- 
díeis, III,  416. 


UZBDA 

Urbina,  Juan  de,  capitão  bes- 
panhol  na  Terceira,  IV,  282. 

Uriraoa»  filha  de  AÍTonso  vi,  es- 
posa do  conde  Raymuodo  de 
Coimbra,  I,  8,  9;  12— eiu  viuva, 
casada  com  Affonso  de  Àragilo, 
15,  16— separada  de  seu  marido, 
20,  21— rainha  de  Gaslella,  23, 
24— e  D,  Thereza,  24— sua  mo^ 
te  (1116),  ib. 

— 9  fllha  do  rei  Affonso  vra 

de  Gastella,  casada  com  Affonso, 
principe-real  de  Portugal  (1208), 
1, 101,  102. 

Utimntiraja»  executado  em 
Malacca,  III,  278. 

UYreclut»  paz  de  (1713),  IV, 
719. 

Uzecla,  duque  de,  primeiro  mi- 
nistro de  Philippe  iii,  IV,  317. 
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Talada»  ãtatricto  de  Lisboa,  pa- 
ra o  exercilo,  I,  368.  S69. 

Valbom,  Fernando  Rodrigues 
de,  chanceller  porttiguez,  I,  334. 

TalâeltriojB,  general  liespa- 
Ditol  na  Paraguay,  V,  29. 

Valcle«a  Francisco  de,  na  ponLe 
de  Zamora,  II,  [m. 

V  ■■    ,  Garcia  Gonçalves  de, 

conapiracBA  contra  O.  João  ii,  II, 
83.84. 

Yalenpa»  conda  de;  vid.  Mene- 
xea,  Henrique  de. 

,  niarquez  de,  e  D.  ÃíTon* 

so  V,  II,  3,35. 

Valença,  Alonso  de,  marechal 
de  Castella,  o  D.  AfTonao  v,  II, 
386,  387~capil!lo  do  oastello  de 
Zamora,  398,  399;  400;  409,  410. 

PalhoUuM,  da  Ordem  de  Aviz, 
I,  98,  97. 

TandelU.  lenle  de  chimíca  em 
Coimbra,  V,  199,  300. 

randemond,  conde  de,  e  o 
conde  de  Soure,  IV,  497. 

I''an  JDiemen,  Anton,  gover- 
nador geral  da  Companiiia  hol- 
lancteza  das  índias  Oríentaes,  IV, 
330,  331. 

í^aMOonoelIoa,  AfTonso  de, 
seu  naufrágio,  11,  350. 

,  Diogo  Mendes  de;  vide 

liendea  (Diogo). 

,  Fernando,  em  Dabul, 

IV,  138,  141.  ■ 

— -,  vide  Mende*  {Gonçtdo). 

y  Manuel  de,  e  sua  espo- 


— — — «  inuLiutai  uo,   a  u  u 

contra  D.  Jo&o  iv,  iV,  373. 
- — — — ,  Miguel  de,  secretario- 
de- Estado  em  Listwa,  IV,  330  ess ; 
332;  347,  348-seu  assassinato, 
350,  3ã1. 

,  Pedro  de,  governador 

3  capít&o-geral  no  Brazil,  IV,  699. 
— — »  Simfto  de,  e  D.  Pedro, 
íT,  531  ess. 


Vasoonoolloa,  vid.    Cattdlo 

MeViór. 
,  vid,  MenezeM,  Femaudo 

de. 
~Vaaqno8,  Antão,  em  Aljut)ar- 

rota,  II,  106;  110, 111. 
— — ,    Fernfio,    cabeça   d'um 

motim  em  Lisboa,  I,  393. 

— — ,  Lopo,  e  o  direito,  El,  330. 

Lopo,  e  o  assassinato 


Filippe  II,  111,  430  ess. 

de  <3h>e»,   Gonçalo, 

escrivão  da  puridade,  1,  368. 

—  Pimentel,  Estev&o, 

prior  dos  johannitas,  I,  315. 

1  Gonçalo;  vid,  Atwfedo. 

,Mariinbo,vId.Curt  ha, da. 

Van^bam,  coronel,  governa- 
dor de  Arronclies,  V,  373. 

Va^  AlTonso,  secretario  do  mar- 
quez  de  Montemor,  III,  10, 11. 
d'A.iiiaraI,  Fero,  oa- 


viagem  para  o  Senegal,  III,  181. 

■  da  VeUra,  Tristão, 

em  Ormuz,  III,  433,  433— e  em 
Malacca,  IV,  166;  168. 

~  da  Vera,  Pêro,  re- 
gresso a  Portugal,  III,  330. 

-^— — ,  Gonc^o;  vid.  Coutinho. 

Velaaeo,  Pedro,  juiz  supremo 
em  Badajoz,  e  os  governadores, 
)V,334,  333. 

— -— —  Pedro  Fernandes,  cama- 
rista d'el-ret  D.  João  ii,  il,  44— 
perante  Lisboa,  70,  76. 

Velo,  conde  Rodrigo,  e  AlTonso, 
I,  31,  33. 

Verhoven,  almirante  hoUan- 
dez,  IV,  309,  310. 

Verjns,  jesuíta,  secretario  da 
rainha  Marie  Francotse  Elisalieth, 
IV,  430,  461— casamento  da  rai- 
nha com  o  Infante  D.  Pedro,  48l 
—sua  iDllueQcia,  543,  548. 


c 
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VELLBZ 

Vellez»  marquez  de  los,  embai- 
xador hespanhol  em  Roma,  IV, 
393;  396. 

Vianua,  marquez  de,  cerca  e 
toma  Mons&o,  no  norte  de  Portu- 
gal, IV,  490491. 

9  conde  de;  vid.  Duarte, 

Vioente,  bispo  do  Porto,  e  el- 
rei  D.  Diniz,  (11282),  í,  459. 

rjoureiíQOy  arcebispo 

de  Braga,  11,  33,  34. 

Vidiíi^eiíra.,  conde  da,  embai- 
xador portuguez  em  Paris,  IV, 
380. 

Vieiras»  mestre  da  Ordem  de 
Aviz,  I,  94,  95. 

— 9  António  Paes,  secreta- 
rio d'el-rei  D.  Joáo  iv,  IV,  361, 
362 — conspiração,  371. 

-,   Gomes,  em  Lyon,    I, 


465. 


9  Pedro,  primeiro  alcaide 
portuguez  em  Lisboa,  I,  53,  54. 
Mlaiproy  Gonçalo,  I, 


258.  259. 

'Vieíira,  António,  padre,  jesuita, 
como  embaixador  em  França,  IV, 
380  ess;  451— condemnado  e  per- 
doado pela  Inquisição  (1667),  353 
— e  os  judeus,  540— sua  influen- 
cia, 548. 

,  João  Fernandes,  em  Per- 
nambuco, IV,  424  ess. 

-,  Marlim,  capeilão  do  in- 


fante D.  Henrique,  traidor  em 
frente  de  Tanger,  II,  214. 

cia  Sylva,  Pedro,  se- 


cretario d*Estado,  e  D.  Pedro  ii, 

IV,  449. 
Villiena,  Philippa  de,  e  a  accla- 

mação  do  duque  de  Bragança, 

IV,  343. 
"VíIIb^  aldeia,  aldeola,  pequeno 

logarejo,    mais    tarde  — I,  209, 

210. 
Vllla-Flor,  conde  de,  e  as  tro- 
pas auxiliares  inglezas,  IV,  502, 

503  ess. 

duque  de. 


irmão  do  príncipe  de  Esquilache, 
IV,  331. 
VUlaloboiss  Lopo  de,  para  Por- 
tugal, III,  305. 


VIMIOSO 

Villalol>o09  sitiado  e  tomado, 

II,  123, 124  ess. 
VillalpanclOy  occupado  pelos 

castelhanos,  II,  123. 
Villa  Nova  cio  Oer veira, 

visconde  de,  expedição  de  Arzil- 

la  contra  os  mouros,  III,  145, 

146. 
9  visconde  de,  V,  313- 

ministro  dos  negócios  do  remo, 

316,  333— jurisprudência^ 335. 
Nova   cie 


frente  ap  Porto,  fundada  por  D. 
Affonso  III  (1255),  1, 193. 

cl*Ota,  conde  de;  vid. 


Mascarenhas,  Francisco  de. 

Real,  conde  de,  e  D. 

Affonso  V,  II,  349— expedição  a 
Tanger,  350— para  os  montes  de 
Benacofu,  356,  358— batalha  de 
Toro,  404  ess. 

,  marquez  de,  IV,  361— 


conspiração,  374— execução,  375» 
Vellia,  tomada  pelos 


héspanhoes,  V,  267. 
T'Íllaoiss   escudeiros-mllãos,  ca- 

bcUlarii,  milites  vilani^  soldíados 

commúns,  I,  223,  224. 
Villair-Aiayo]:*,  conde  de,  e  o 

principe-regente  como  rei  (1674), 

IV,  552. 
Villena,  Henrique  Manuel  d6, 

após  a  morte  de  D.  Fernando, 

11,7,8. 
",  Juan  Manuel  de,  duque 

de,  I,  332  ess. 

-,  marquez  de,  e  el*rei  D. 


Affonso  V,  II,  380-e  o  Gran-Mes- 
tre  da  Ordem  de  San-Thiago,  ^i 
390;  392,  393;  402. 

Vlllet,  Francisco  de,  jesuita, 
confessor  da  rainha  Marie-Fran- 
çoise  Elisabeth,  IV,  469— em  Ro- 
ma, 486— sua  influencia  e  sua 
morte,  548,  549. 

Vimeiro,  conde  de,  casamento 
com  D.  Thereza  de  Mello,  V,  99. 

Vimioso,  conde  de,  partidista 
de  D.  António,  prior  do  Crato, 
sua  morte,  IV,  26S,  269. 

9  conde  de,  deposto  de  ad- 
ministrador no  Alem-Tejo;  cons- 
piração, IV,  372  ess. 
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TlmtoMo,  Frandsco,  conde  de, 

expedição   a   Arzilla   contra   os 

mouros,  III,  Hd. 
—  --,condede;  vid.  PiwíMjíat, 

AfTonso  de,  e  SUva,  JoBo  da. 
Vlnette,  viagem  á  índia,  III, 

310,  2il. 
Tlniio  do  Porto,  Companhia 

do,  V,  171. 
Tinlonltnra    em   Portn- 


VUINO 

VUitulios,  uma  classe  de  bur- 
guezes  nas  povoaçOes,  I,  226. 

Vlzou,  duque  de,  II,  460,  46t— 
e  o  duque  de  Bragança,  461— e 
o  raonarcha,  484;  iTl,  8— conspi- 
racfto  contra  el-rei  D.  Joio  ii,  17 
—apunhalado  is  m&os  d'el-rei, 

ao. 

,  duque  de;  vid.  Henri- 
que, Infante. 

— ,  aé  de,  1, 133. 

"VLzlno,  Joed,  astrónomo,  lU. 
110,  «1. 


WAERWVK 

■Waer-tvylt,  Wybrand  van,  em  - 
Malacca.  IV,  306. 

^alpole,  Robert,  embaixador 
inglez  em  Lisboa,  V,  121:  132; 
248;  282~e  Pombal,  388,  289; 
291,  392.  293;  3U5  ess. 

^eert,  Sebald  de,  para  Ceylão, 
IV,  308. 

'WeUealey-,  Arthur  (Welling- 
ton), sua  chegada  a  Portugal,  V, 
382— na  Corunha,  ib  —contra  La- 
borde,  384 — como  general  mare- 
iihal  de  campo,  393— e  o  exer- 
cito portugucz,  394— em  Lislxta, 
ib.— em  GouTea,  399— batalha  do 


WITT 

Bussaoo,  402— retirada,  404— as 
linhas  de  Torres- Vedras,  406, 
407— perseguição  aos  francezes, 
410- retirada  d'estea,  ib.  411— 
peraeguic&o  de  Massena.  413. 

'Weytnonth,  lord,  ministro  in- 
(rlez,  V,  283. 

^^led,  Jorge,  capitão  dos  cruza> 
dos  (12i7),  1,  117. 

TrUIekona,  Jacob,  almirante 
hoUandez  no  Brazil,  IV,  319. 

'n^ltt,  Gisbert  de,  commlssario 
hoilandez  em  Portugal,  IV,  525, 
526. 


Xa-viop*  Francisco,  jesuita,  para     XinteneH,  arcebispo,  bistoria- 
Portugal,  III,  366— para  a  índia,         dor,  I,  163, 164. 


(1541),  ib.— em  Goa,  IV,  57— sua 
morte  (1552),  58. 


,  cardeal,  editor  da  -Po- 

lyglotta  Gomplutensis»,  III,  103. 
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ZAGDTO  ZDNIGA 

Zaonto,   Abraham,   rabbino,  Africa  (U18l.  11, 17! 

cbronista  e  astrónomo  régio,  IH,  174, 175. 

tio.  Hl.  Zelada, cardeal,  e 

Zatnaliioo,   e    o    vice-rei   da  daComparibiadeJas 

índia   Garcia  de   Noronha,   IV,  Znularã,  Jo&o  de, 

50.  Burgos,  II.  391  ess. 

"" "  "  "  '""  —  — ■-— ,  Pedro,  e 
399,400. 


ANNOTACÕES 


i. 


rORlA  DE  PORTUGAL 


HENKIQUE  SCHAEFER 


'^v^ivt 


ÂNNOTÂÇÕES 


as"  cortes  de  LAMEGO 

(touo  i,  p*o.  40  ■».) 

m  verdadeiras  as  celebres  Cartes  de  Lamego,  que  se 
adas  DO  anno  de  1143,  cujo  assento  nos  dous  últimos 
do  por  lei  fundamental  do  Estado,  fácil  seria  desco- 
primeiro  pacto  social  dos  portuguezes,  o  exercício  da 
Dapào  e  achar  a  origem  do  poder  conferido  a  D.  Af- 
successores:  porém,  tudo  concorre  para  acreditar  que 
io  snppostas  e  que  o  traslado  d'ellas,  achado  no  car- 
baça,  foi  forjado  dos  Gns  do  século  xvi  ou  priocipios 

Coelho  da  Rocha. 


nelra  noticia  daa  eõrlea  de  Lamego  encontra-se  na  P.  3.>  da 
caia  prtroetra  edt^  daU  do  aoiio  de  1633,  onde,  no  Ltv.  10, 
.  BrandSo  escreveu,  eomo  muito  duvidoso  e  sem  Indlutos  d'au- 
Ereslado  d'eslas  cortes.  Serviu  enlAo  multo  a  acreditai-as  o  mes- 
Us,  diz  Brandão,  multas  pessoas  faziam  grande  conceito  d'aquelle 
a  vaidade  nacional,  que  »<•  lisonjeava  do  ler  uma  tel  fun- 
>  a  Lei  Saiica  era  para  os  Francezes ;  a  Bulia  d'Ourú  para  a 
arta  Magna  para  a  Inglaterra,  etc.  U  uso  que  d'ellas  fez  pouco 
de  SouM  de  Macedo  e  oulros  eacriplores,  que  sustentavam  os 
lodo  IV,  concorreu  ainda  mais  para  Ibes  adquirir  grande  voga. 
que  á  sua  authentic Idade  oppunhani  os  escrlptorea  hespanhoes, 
IS  ao  espirito  de  partido,  e  nSo  ao  zelo  da  verdade. 
)  e  a  nação  reconheceram  lofo,  e  sanccionaram  esta,  que  pode- 
Je  política.  Naa  cdrtes  de  164)  fallou-ae  d'ellas  como  verdadel- 
de  Lisboa  de  1679  dlspensou-se  em  favor  da  nrtnceza  L).  Isabel 
das  de  Lamego  que  excluía  da  successáo  a  nlha  do  rei,  tendo 
.ncipe  eslrangelroi  e  nas  de  1697  foi  revogado  o  outro  arllgo 
«Inar,  antes  de  ser  olello  em  cMes,  o  fillio  do  rei  que  tivesse 
IrmSo. 
Sfilo  Cbrono lógica*,  obra  ministerial  An  Marquez  de  Pombal,  José 
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RESPOSTA  A  ALGUMAS  RAZÕES  QUE  SE  PODEM  ALLEGAR  A  FAVOR 
DA  GENUINIDADE  DAS  CORTES  DE  LAMEGO 

§  1  .*  Julgo  conveniente  expor  os  príncipaes  argumentos  que 
geralmente  se  fazem  a  favor  das  cortes  de  Lamego  e  dar-Ihes  a 
competente  resposta. 


de  Seabra  mencionou  estas  cortes,  analysou-as  e  interpretoa-as,  segundo  os 
principies  do  despotismo,  como  lei  fundamental,  sem  pór  em  duvida  a  saa 
origem.  E  nas  leis  de  24  ae  Junho  de  1789  e  de  31  de  Janeiro  de  1790  foram 
ellas  apontadas  como  regra  de  successáo  para  a  Casa  do  Infantado,  com  o  nome 
de  ComUtuição  fundamental  do  Reino, 

Todos  os  historiadores  e  publicistas  (foe  escreveram  por  este  tempo, 
tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  e  os  documentos  públicos  seguiram  a 
optnlSo  corrente;  e  ultimamente  na  questão  entre  D.  Peoro  e  D.  Miguel  foram 
as  leis  d'aquellas  cortes  ai  legadas  nos  arrasoados,  por  uma  e  outra  parte,  como 
incontestáveis. 

As  razOes  que  ha  para  as  impugnar  sSio  as  seguintes :  — 1.<>  A  dúvida,  oa 
antes  nenhum  crédito,  em  que  as  tinha  o  mesmo  historiador  gae  primeiro  as 
publicou  fr.  António  BrandSo,  em  cuja  auctoridade  se  teem  fundado  todos  os 
outros.  Eis  aqui  as  suas  próprias  expressões,  sem  commentario^  de  que  oáo  ne- 
cessitam :  vDuvidfiso  estive  se  poria  n*este  logar  o  traslado  d'estas  cortes,  porque, 
«rcomo  não  vi  escriptura  original  d^ellas,  e  contém  algumas  cousas  em  que  se 
€póde  reparar,  nem  eu  tinha  d'ellas  a  certeza  necessária  nem  a  podia  dar  aos 
eleitores.  Mas  com  dizer  que  não  vi  mais  do  que  o  traslado  em  um  caderno, 
tf  que  me  veio  á  mão,  e  comprehende  outras  cousas  do  cartório  d* Alcobaça,  e  pa- 
srecer  a  algumas  pessoas,  de  bom  juizo,  que  devia  publicál-as  debaixo  d'esta  di* 
c  vida,  satisfaço  a  mintia  obrigação  e  não  têm  que  me  censurar.  Ajuníou-se  a  ú- 
c  to  saber  que  algumas  pessoas,  a  cuja  mão  veio  este  papel  depois  de  o  eu  ter 
<  divulgado,  faziam  d'elle  tanta  estima  que  não  sà  lhe  davam  o  crédito  que  mers' 
9  cem  as  escripturas  authenticas,  que  se  comervam  nos  Arehivos  dos  Sfosteiros, 
(rSás,  e  Torre  do  Tombo,  mas  ainda  o  queriam  imprimir,  como  cousa  sem  <f»n- 
iída:  por  onde  julguei  ser  necessário propól-o  coma  inteireza  que  tem,  potque 
«  não  corra  depois  por  certo  o  que  é  somente  provável  aindon  em  razão  da  HisUh 
ária,  «Mou.  Lus.«  P.  3.»,Liv.  10,  Cap.  i^.Comod'dlas  (as  Cortes  de  Lamego) 
tf  não  achamos  original,  nem  fundamento  firme,  com  que  as  segurássemos,  as  nõo 
atemos  por  certas,  como  nem  ainda  temos.  P.  4.*,  Liv.  13,  Gap.  21. 

2.<>  Este  documento  não  tem  data  nem  asslgnaturas :  no  contexto  ape- 
nas se  faz  menção  do  arcebispo  de  Braga,  bispos  do  Porta,  de  Coimbra  e  de 
Lamego,  viros  etiam  nostrae  Curiae  infra  positos,  e  os  procuradores  de  algumas 
cidades  e  villas;  mas  sem  designar  o  nome  de  nem  um  só;  unicamente  o  de 
Laurentius  Venegas,  que  se  diz  Procurator  Regis,  O  estylo  e  linguagem  nSo  coo- 
cordam  bem  com  o  dos  outros  documentos  de  Portugal  n'aquelle  século,  o  qne 
facilmente  conhecerá  quem  auizer  darse  ao  trabalho  de  os  comparar. 

3.0  Nem  nas  nossas  cnronicas  nem  nos  historiadores  esirangeiros  coe^ 
vos,  ou  immediatos,  nem  nos  documentos  antigos,  tem  apparecido  o  mais  remo- 
to vestigio  da  celebração  de  uma  assemblôa  tão  respeitável  e  tão  importante, 
o  que  parece  moralmente  impossível, .se  fosse  verdadeira.  O  mesmo  Brandão, 
no  Cap.  14,  Liv.  10,  deu-se  tractos  para  a  poder  collocar,  por  conjeetnras,  no 
anno  de  1U3 :  mas  nada  ha  que  nos  inculque  ter  n'ess6  anno  estado  em  Lame- 
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Primeiro  objecção  —  O  senhor  D,  Pedro  ii  duas  vezes  fez  uso 
(ias  cortes  de  Lsmêgo;  a  primeira  para  pedir  dispeosa  das  ditas 
cortes,  aflni  de  poder  casar  a  sua  filha,  a  senhora  D.  Isabel,  com 
príncipe  estrangeiro  sem  que  a  dita  infanta  perdesse  o  direito  & 
coroa  ' ;  a  segunda  foi  para  ser  jurado  príncipe  herdeiro,  e  sue- 
cessor  ã  coroa,  o  senhor  priocipe  D.  João,  depois  rei,  5."  do  nome*. 

go  D.  AffoDso  Henriques  Dem  os  bispos  e  grandes  senhores  que  alll  «teviani 
concorrer. 

4  o  A  presumpfSo  contra  o  cartório  de  Alcobaça,  onde  nos  Uns  do  sé- 
culo 16.»  e  princípios  do  17, "se  forjaram  Infinlloadoconientos  falsos,  que  vie- 
ram conspurcara  hialorla,  como  6  corrente  entre  os  nossos  críticos;  e  pôde, 
sol)retudo.  vér-se  na  Mom.  de  fr.  Joaquim  do  Santo  Agostinho,  no  Tom.  3  das 
de  LItt.  <ja  Ac.  R.  das  Sclenclas,  e  nas  tDisserl.  Chronol.  e  Crltlo  do  J.  P. 
Ribeiro,  principalmente  na  2.>  do  Tom.  I.  Onde  estaria  este  docuraenlo,  ou  o 
oDlro  d'onde  foi  copiado,  que  no  espaço  de  500  annos  nlnnuein  d'eI1e  teve  noti- 
cia, e  somente  agora  apparece,  de  repente,  sem  se  saber  d'onde  nem  por  que 
modo? 

5.°  Nenhnm  dos  nossos  antiquários,  que  com  mais  escrúpulo  e  critica 
têm  examinado  os  cartórios  e  documentos  antigos,  se  atreveu  a  fallar  das 
cdrtes  de  Lamego  como  cousa  certa  nem  ainda  provável.  José  Anastácio  de 
Figueiredo,  no  prlne.  da  tSynopsis  Chronol.*,  A.  C.  do  Amaral,  no  cap.  1.  da 
Hem.  3.>,  o  qual  foi  Inserido  no  Tom.  7.  das  Mem.,  pag.  362,  faliam  d'ellas 
como  provavelmente  supposlas.  J.  P.  Ribeiro,  o  qual  nas  suas  obras  elucidou 
tantas  questões  de  menor  monta  do  tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  nSo  se 
atreven  a  tocar  a  das  edrtes  de  Lamego,  e  apenas  na  Diss.  sobre  as  fontes  do 
God.  Ptlip.,  no  Tom.  1.»  das  de  Lllterat.,  diz  laconlcamente :  a  autiientiàdade 
d'eibiM  CiSrtet  foi  ditputada  pelot  J.  Ctat  ctatríhanoi péla  oceaiíão  da  ftlii  ac- 
elamação  do  Senhor  D.  João  IV,  prineipalmenle  por  Nieoláo  FernitndfS  de  Cas- 
tro, e  defendida  por  muilos  doi  nosioj  eieriptores.  O  lalwrloslssluto  fr.  Joaquim 
de  S.ti  Hosa,  que  no  seu  vasto  'Elucidário'  toca  todas  as  memorias  o  factos  os 
mais  minuciosos  dos  primeiras  tempos  da  moaarcbia,  apenas  nos  dous  artigos 
Juãgo  e  Ãlvaiii  fatia  a'ellas,  tno  de  passagem  que  bem  mostra  a  pouca  conta 
em  que  as  tinha. 

Ê  faell  conhecer  que  a  opiniSo  do  governo  e  as  circo  mstanci  as  dos  teni- 

Ss  obrlKaram  estes  sábios  a  disfarçar  a  sua  convicção.  Boje  uma  nova  let  fun- 
luental  e  a  liberdade  de  ejmnclar  as  oplniaoa  poem-nos  a  salvo  de  qualquer 
reparo  sobre  este  objecto. 

Os  defensores  d'astas  cartes  tóm-se  limitado,  quasi  unicamente,  a  contes- 
tar os  argumentos  dos  escrlptorescastelhanos.  O  unico,  que  Mel.  Pr.,  «Hist.  Jur.f , 
%.  U),  achou  digno  de  ser  allegado,  é  tirado  da  Bulia  Grandi,  na  qual  Innocen- 
cio  4.0  depoz  D.  Sancho  n,  e,  commettendo  o  reino  a  D.  AfTunso  iii,  exprl- 
me-se  assim :  Qui  (Alfoiuus)  eidem  Regi,  ti  abiqiu  legitimo  dicederit  filia,  jure 
Begrii  tueeederet.  Èale  Jiu  Begni,  dizem,  denota  as  cdrtes  de  Lamego,  como  se 
nSo  podesse  ser  o  consuetudinário  e  se  fflsse  razoável  descobrir  n'esta  expres- 
sSo  vaga  a  noticia  de  um  facto  domestico  tio  Importante,  do  qual  nem  nas  nos- 
sas antiguidades  nem  em  outra  parte  se  encontra  vestígio. 

O  sr.  fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  na  Mem.  sobre  o  chronlsta  fr.  A. 
Brandão,  Impressa  no  Tom.  8.  da  HIst.  e  Mem.  da  Academia  R.  das  Sclenc. 
de  Lisboa  (1823),  ainda  as  oulz  acrodllar.  Conseguiria  o  seu  fim,  se  o  têlo  pela 
elorla  n&cional  aupprisse  a  falta  de  provas  em  factos  da  historia. 

'     Vld.  o  parag.  8  das  Cortes  de  Lamego. 

>     Vld.  o  parag.  6  das  Cortes  de  Lamego, 
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Resposta,  Fácil  é  a  resposta  a  esta  objecção;  mas,  aotesde 
responder^  devo  lembrar  que  a  dispensa  para  que  a  senboraíD- 
fanta  Dona  Isabel  pudesse  casar  com  estrangeiro  foi  outhorgada  nas 
cortes  de  Lisboa  celebradas  a  1 1  de  Dezembro  do  anno  de  i  679, 
e,  portanto,  no  tempo  em  que  ainda  durava  a  guerra  da  acclama- 
ção;  pedia,  portanto,  a  lK)a  razão,  e  a  Politica,  que  se  mostrasse  á 
Hespanha,  e  ao  mundo,  que  havia  em  Portugal  uma  lei  que  ex- 
cluía da  successão  as  princezas  que  casassem  com  estrangeiro, 
aliás  seria  inquestionável  o  direito  dos  Pilippes  ao  throno  portuguez; 
abi  temos,  portanto,  a  Politica  aconselhando  um  procedimento  que 
lalvez  o  senso  intimo  julgaria  inútil. 

Respondo  mais  :  Que  não  foi  a  persuasão,  mas  a  Politica,  que 
fez  que  no  tempo  do  senhor  D.  Pedro  ii  se  invocassem  as  cortes 
de  Lamego.  As  cortes  de  Lamego,  mesmo  suppondo-as  legitimas, 
jà  tinham  caducado  no  tempo  do  senhor  D.  Pedro  if,  como  tinha  re- 
conhecido o  braço  da  nobreza^  nas  cortes  de  i641|  poisque,  no 
Cap.  1.^  do  dito  Brapo,  lemos:  «E  por  que  esta  lei  (a  de  Lamego) 
(cse  não  praticou  mais  que  até  o  tempo  de  nosso  rei  D.  Pernau- 
((do,...  e  nas  cortes,  que  depois  se  fizeram  em  Coimbra  pelo  se- 
(c  nhor  rei  D.  João,  o  Primeiro,  se  não  poz  condição  alguma,  que 
« impedisse  o  casarem  as  infantas  com  estrageiros,  ou  ficarem  por 
(( esta  via  impossibilitadas  à  successão  do  reino  * :»  e,  se  a  tal  lei 
de  Lamego  a  respeito  do  casamento  das  infantas  com  estrangeiros 
jà  tinha  caducado,  o  fazer  reviver  essa  pretendida  lei  era  lance 
de  Politica,  pelos  motivos  já  ditos,  e  não  effeito  de  persuasão. 

Mas  ainda  mais  cumpre  notar  que  tão  pouco  conhecimento 
das  cortes  de  Lamego  tinham  os  membros  dos  Três  Estados  das  cor- 
tes de  1641  que  o  braço  da  nobreza,  nó  citado  Cap.  i.%  diz:... 
«  nas  cortes  que  celebrou. . .  na  cidade  de  Lamego  depois  do  anno 
«de  mil  cento  e  quarenta  e  três» ;  e  no  Assento  das  ditas  cortes 
de  1641  lemos:,.,  «nas  primeiras  cortes  que...  celebrou  na 
«cidade  de  Lamego  pelo  fim  do  anno  de  1143., .  *».  Esta  discre- 
pância de  epocha,  em  um  documento  d^aquella  natureza,  accusa 
falta  de  documento  aonde  ella  viesse ;  e,  na  verdade^  não  sendo 
possível  apresentar-se  outro  documento  das  cortes  de  Lamego 
além  do  publicado  por  Brandão,  somos  forçados  a  crer  que  d'elle 
é  que  os  membros  doestas  cortes  tiveram  conhecimento  das  cortes 
de  Lamego,  e,  como  esse  documento,  apresentado  por  Brandão, 
não  tem  Fim,  e,  por  conseguinte,  é  sem  data,  por  isso  houve  essa 
discrepância  de  datas. 


*     Vld.  o  folheto:  Exame  da  Com!»  de   D,  Pedro  e  dot  Direit.  de  0. 
Miguel,  pag.  441. 

'    Yid.  o  folheto  citado,  p^g.  124. 
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Mais :  para  ser  de  pezo  o  argumenlo  tirado  do  uso  que  o  se- 
nhor D.  Pedro  ii  fez  das  cortes  de  Lamego^  seria  preciso  saber-se 
qual  o  documento  que  o  persuadiu  a  ter  por  geauino  um  doeu-, 
mento  apocrypho ;  o  senhor  D.  Pedro  ii  (porque  os  reis  não  são  in- 
failiveis)  podia  enganar-se,  ou  lhe  conviria  affectar  que  acreditava 
como  verdadeiro  o  que  tinha  por  falso ;  e,  em  qualquer  doestes  ca- 
sos^ a  sua  auctoridade  não  pode  produzir  fé  histórica.  Quem  haverá 
tão  néscio  que  acredite  na  existência  das  cortes  de  Lamego  só 
porque  o  senhor  D.  Pedro  ii^  que  viveu  536  annos  depois  da  sua 
bypothetica  celebrapão  em  1143,  se  lembrou  a  primeira  véz  d'ellas 
em  1679?  Mas,  dado  que  o  senhor  D.  Pedro  II  as  tivesse  por  ver- 
dadeiras, será  isto  prova  bastante?  Não  é  muitas  vezes  illudida 
a  boa  fé  dos  monarcbas  ?  O  pae  do  senhor  D.  Pedro  ii  foi,  sem  du- 
vida, illudído  a  respeito  da  Carta  de  Feudo  d'este  reino  ao  Mosteiro 
de  Claraval,  e  tão  illudido  que,  pelo  seu  decreto  de  17  d'Abril  de 
1646,  e  Carta  de  30  de  Maio  do  dito  anno,  mandou  pagar  o  com- 
petente Feudo  áquelle  Mosteiro ;  e,  no  emtanto,  ninguém  acredita 
boje  na  genuinidade  d'aquelle  documento. 

O  filho  do  mesmo  senhor  D.  Pedí-o,  o  senhor  D.  João  v,  logo 
DO  principio  do  seu  governo,  pelo  seu  Alvará  de  4  de  Março  de 
1707,  confirmou  aos  cazeiros  da  Senhora  da  Oliveira  de  Guima- 
rães certos  prrvílegíos,  que  julgou  verdadeiros ;  porém  seu  filho, 
o  senhor  D.  José  1  .^,  conhecendo  que  seu  pae  fõra  illudído,  refor- 
mou o  juizo  e  concessão  do  dito  seu  pae,  pelo  alvará  de  20  de 
Setembro  de  1768. 

Concluo  que,  não  sendo  os  monarcbas  infalliveis  nos  seus  juí- 
zos, o  uso  que  elles  fazem  de  certos  documentos  não  pode  aco- 
bertal-os  da  justa  censura  que  lhes  faz  uma  critica  imparcial  e 
sensata. 

§.  2.0  Segimda  objecção.  Poderá  algum  defensor  das  cortes 
de  Lamego  dizer  que  ellasnão  existiam  só  no  Caderno  sem  au- 
thenticidade^  que  Brandão  diz  lhe  viera  d  mão,  mas  que  d'ellas 
existiaai  mais  dous  exemplares, — um  —  na  livraria  do  Mosteiro 
d'Alcoba(a,  como  diz  o  Arcebispo  D.  Rodrigo  da  Cunha,  na  sua 
obra  da  Primazia  de  Braga  * ,  e,  alem  d'este,  existia  um  —  Se- 
gunâo  —  no  Livro  Porco  Espim,  da  Camará  de  Lisboa,  o  qual, 
bem  como  outros  códices  da  livraria  d'Alcobaça,  Filippe  i,  de 
Portugal  furtou  e  fez  conduzir  para  Hespanha. 


^  Vid.  a  obra :  «De  Primai.  Bracliar.  Eceles.»,  Cap.  Vk,  pa^.  109,  Gol. 
i.«,  n.o  14;  ahl  se  lô :  Joannes,  Archiepitcopus  Bracarmsis,  Alfonsum  Henriques... 
regem  coronavit,  ut  constai  ex  códice  pi*evetusto  Alcobacensis  regii  ccerKmi,  in 
quo  reperiunlur priora  comitia  hvjua  regni^  eelebrata  in  Lamecensi  urbe, . . 
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Resposta  d  primeira  parte  da  objeoçSo. 

D.  Rodrigo  da  Cunba  deu  á  luz  a  citada  obra  no  ai 
1632,  tempo  em  que  também  se  publicou  a  «Monarchia  Lus 
annoa  antes  licenciada,  e  já  de  muitos  conhecida;  e,  portai 
tenor  á  obra  de  D.  Rodrigo ;  Brandão,  que  revolveu  não  si 
09  cartórios  do  reino,  mas  especialmente  os  da  sua  Gongreg 
muito  mais  o  d'Alcobafa,  conressa',..  que  não  viu  Esc 
original  d'eUas... —  mas  somente  —  «um  caderno  que  It 
(c  á  mão  e  que  algumas  pessoas  faziam  d'elle  tauta  estima  que  mo 
«  só  Ibe  davam  o  credito  que  merecem  as  escrípturas  authenticaa, 
a  que  se  conservam  nos  archivos  dos  Mosteiros,  Sés,  Torre  do  Tom- 
«bo,  mas  ainda  o  queriam  imprimir...»  [te  tudo  isto  se  colhe 
que  na  livraria  d'Alcobafa,  se  algum  códice  exi 
de  Lamego,  e  que  foi  visto  por  D.  Rodrigo, 
que  foi  ter  à  mão  de  Brandão,  e  que  elle  alli  c 
oufros  cousas  do  Cartório  d' Alcobaça;  e,  porta 
do  esemplar ;  em  quanto  se  não  mostrar  evidf 
rio,  fica  em  pó  a  supposição  de  que  o  códice 
por  D.  Rodrigo  da  Cunha  é  o  mesmo  de  que  s 
e,  de  mais,  se  Fitippe  i  em  1560  roubou  essas 
d'Alcobapa,  como  as  viu  alli  D.  Rodrigo  em  : 
não  merece  mais  ampla  digressão. 

Á  segunda  parte  da  objecção,  res, 

Dm  sábio  auctor  moderno  *  responde  a 
modo  seguinte :  «  A  uma  asserção  tão  (o  fui 
«  Espim  e  dos  códices  d'A1cobapa  por  Filippf 
« faltam  os  testemunhos  d09  A.  A.  coevos,  o 
« idades,  e  que  ella  ainda  é  menos  provável,  i 
a  que,  fazendo  Bayer  o  catalogo  dos  Mss.  do  Ési 
«  d'e3le8  o  senhor  José  Joaquim  Ferreira  Gordi 
a  via,  e  uma  grande  parte  dos  que  se  coosei 
«  bliotheca  de  Madrid,  tudo  relativo  a  nossas  coi 
«  um  sõ  d'aquelles  códices  nem  alguns  outros 
A  titulo  rasoavel,  se  podessem  julgar  tirados  < 
«Alcobaça. . .»  Faltando,  pois,  a  coevidade  a  e 
rovbo,  fica  o  seu  testemunho  sem  credito.  Est 
livro  Porco  Espim  Qca  menos  crivei  se  discorri 
Efee  livro  Porco  Espim,  aonde  vinham  as  cftrt 

<     Vld.  tHonar.  Liutt.*,  LItt.  10,  Cap.  13. 

■    Vld.  Tol.  a."  das  Mtm.  de  Lit.  Portug.,  nota  - 
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jdo  de  muita  gente,  inclusive  os  camaristas  da  Gamara 
d'es9e  tempo,  ou  era  conhecido  d'uma  ou  outra  pes- 
era  conhecido  de  muita  gente,  e  dos  Camaristas,  escu- 
is  de  consultar  se  o  throno  estava  vago  e  se  à  Nação 
1  eleipão  do  novo  rei,  visto  que  os  principes  lllhós  de 
issas  que  casaram  Tora,  com  estrangeiros,  não  tinliam  di- 
oi^,  e  d,  Casa  de  Braganpa  também  o  não  tintia,    por- 
rtes  de  Lamego  não  dão  o  direito  de  Representação  às 
umiiu  wiiateraes  *,  e  então  o  senhor  Cardeal-Rei,  D.  Henrique, 
morreria  socegado,  e  Piiippe  de  Castella  não  tinha   titulo  que 
allegar;  mas  os  príQdpes  estrangeiros  foram  julgados  pretendentes 
legiLimos  á  coroa  portugueza ;  logo,  nem  camaristas  nem   muita 
gente  conhecia  esse  livro  sybillíDO ;  era  elle  só  conhecido,  por- 
tanto,  por  uma  ou  outra  pessoa,  e  em  tanla  serie  d'annos  nin* 
guem  teve  noticia  d'esse  livro  senão  essa  singular  pessoa  ?   e  logc 
succedeu  que  esta  fdsse  apaixonada  de  Piiippe,  de  modo  que  tudo 
ocGultou  aos  portuguezps?  será  isto  para  se  crer?  Mas  creia-se 
emlwra ;  qual  é  o  auctor  coevo  que  nos  refere  que  houve   tal 
pessoa  e  que  só  a  Piiippe  t  revelou  um  tal  segredo  T  Em  quanto 
não  apparecer  auctor  coevo  que  nos  diga  que  uma  só  pessoa  sa- 
bia da  existência  d'este  livro  e  que  esta  revelou  o  segredo  a  Fi- 
1 1,  não  podemos  acreditar  tal  roubo.  Se  nos  dizem  que  muitoe 
tm  da  existência  do  roubado  livro,  os  factos  desmentem  tal 
rpão;  sim,  os  factos,  porque  as  graves  questões  que  em  I57S 
iscitaram  a  respeito  da  successão  ao  throno  portuguez  mostras 
tal  livro  não  era  conhecido ;  se  o  fAsse,  elle  as  terminava  sen 
,ca  aem  duvida. 

Não  é  para  admirar  que  alguns  escriptores  escrevessem 
lis  de  1 640,  que  estas  cfirtes  foram  roubadas  por  I^líppe  i,  dt 
agad,  em  1580,  pois,  como  o  original  d'e3tas  cortes  não  appa 
i  e  era  preciso  justiScar  esta  falta,  para  não  fazer  suspeih 
documento,  flngiu-se  o  roubo  praticado  pelo  rei  de  Hespanba 
ibou-se  esta  fama  60  annos  depois  do  pretendido  facto,  e  o  in 
sse,  a  I>olitica  e  talvez  a  irreflexão  o  acreditou ;  mas  a  critic 
i-de  julgar  sempre  por  falso,  embora  apoiado  por  graves  per 
igeua,  mas  todas  muito  longe  da  coevidade'. 
§.  3."  Concluo  fazendo  uma  breve  synopse  das  razões  por  qu< 
acredito  na  genuinidade  do  documento  e  existência  das  côr 
de  Lamego: 

^    Vid.  o  parag.  8  d&s  Gdrtes  de  Lamego. 

*     Vtd.  o  parag.  6  ilas  QJrles  de  Lamego. 

■  Vld.  /¥e(ref3«  dt  Direito  Pátria,  áe  Fran,  Goelh.  de  SoDia,  Part.  2.' 
,  parag.  VIUI,  pag.  29.  «Blbl.  Luslt.»  e  Joio  Plnlo  Ribeiro,  Uturp.,  Prti 
tí.  dê  Por.,  e  iMon.  Lns..,  P.  8,  L.  J3,  C.  39. 
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Não  acredito  D'eS9a3  cdrtes  : 

1.°  — Porque  contôm  anaobronismos,  como  é  a  com 
dos  bispos  de  Lamego  e  Vizeu,  que  não  existiam  no  aano  t 
e  nem  talvez  bavja  lambem  bispo  em  Coimbra  '. 

'2.'  —  Porque  contêm  erros  hiatoricos,  como,  por  exeaii 
pOr-se  que  Innocendo  ii  é  que  conBrmon  o  titulo  de  rei  a< 
D.  AffoDSO  Henriques. 

3."  —  Pelo  alio  silencio  que  d'ellas  guardam  os  escríptores, 
pelo  espaço  de  489  annos,  que  tantos  vão  de  1143  até ,  1 632,  sen- 
do elias  a  Lei  Fundamental  da  Nação. 

4."  —  Por  não  serem  invocadas  para  se  deddirem  os  osos 
occorrentes  por  ellas  previstos. 

5."  —  Por  se  decidirem  casos,  por  ellas  previstos,  em  contra- 
venção ao  que  ellas  mandam  e  sem  d'ella3  se  fazer  menção  oem 
se  pedir  dispensa. 

6.»  —  Por  ser  a  legislação  do  tempo  próximo  a  ellas  contra- 
ria ao  que  ellas  determinam. 

7."  —  Finalmente,  peio  estylo  bárbaro  ém  que  estão  escríptas. 

Velho  Barbosa. 


O  FEUDAUSMO  EM  PORTUGAL,  LEÍO  E  CASTELU 

TOMO  I,  rxa.  &S0  m. 

As  leis  da  Partida  ii,  contendo  os  princípios  fundamenlaes  àí 
soberania  do  rei,  segundo  os  entendia  o  compilador,  são,  para  aa  ' 
dizer,  o  Foco  da  iuz  que  illumiDa  as  diversas  disposições  de  todo  o 
código  de  Aflbnso  z  no  que  toca  aos  direitos  essenctaes  do 
cba;  e  por  isso  raras  vezes,  bavendo  referencia  a  taes  c 
deixa  o  legislador  de  invocar  expressamente  as  leis  da  Pai 

No  titulo  24,  que  precede  na  Partida  iv  o  que  é  appl 
tratar  dos  vassailos,  assignalam-se  os  laços  que  prendem  po 
raleza  os  homens  ao  seu  senhor  natural,  fazendo-se  alluaào 
ás  leis  da  Partida- ii;  igual  referencia  se  encontra  no  titulo  si 

'    Vld.  Egrtjario,  do  «Elacid.i 
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(tit.  25,  lei  6)y  e  DO  immediatO;  que  é  o  dos  feudos  (tit.  26^  lei 
11).  Mas  na  Partida  ii  acham-se  mantidas  tão  claramente  as  relações 
directas  e  im mediatas  da  obediência  e  serviços  que  todos^  sem  ex- 
cepção, devem  ao  rei,  que  é  impossível  deixar  de  reconhecer,  vendo 
a  situação  dos  vassailos  para  com  o  senhor,  ou  este  seja  o  monar- 
cha  ou  qualquer  outro,  segundo  nol-a  descreve  o  titulo  25  da  Par- 
tida lY,  que  o  legislador  subordinava  necessariamente  essa  situação 
às  regras  prescriptas,  n'outras  disposições  do  código,  acerca  da 
eminência  do  poder  do  monarcha.  E  com  effeito,  ainda  n'esse  mes- 
mo titulo  25  a  superioridade  da  realeza  está  accentuada  em  termos 
que  não  dão  logar  a  duvida,  porque,  sendo  cinco,  diz  a  lei  2.",  as 
espécies  de  senhorio  e  vassallagem,  a  primeira  e  a  maior  é  a  que 
ha  el-rei  sobre  todos  os  do  seu  senhorio,  á  qual  chamam  em  latim 
merum  imp&i-ium,  que  tanto  quer  dizer  em  vulgar  como  «puro  et 
esmerado  mandamiento  de  judgar  et  mandar  los  de  su  tierra». 

Se,  por  simples  inducção  das  circumstancias  da  sociedade,  já 
entendíamos  que  devia  haver,  de  facto,  desigualdades  na  condição 
das  duas  classes  de  vassailos  nobres,  os  do  rei  e  os  dos  senhores 
particulares,  com  mais  razão  o  podemos  aíBrmar  agora  considerando 
a  organisação  que  estabeleciam  as  Partidas,  porque,  sendo  tão  dis- 
tincto  de  qualquer  outro,  segundo  esse  código,  o  senhorio  do  mo- 
narcha, é  claro  que  as  relações  dos  vassailos  para  com  o  rei  não 
podiam  regular-se  strictamente  em  tudo  pelos  mesmos  preceitos 
essenciaes  a  que  estavam  sujeitas  as  relações  entre  os  senhores 
particulares  e  os  seus  vassailos  próprios.  A  lei  5  põe  bem  em  re- 
levo a  differença.  O  vassallo  do  ríco-homem  deve  beijar-lhe  a  mão 
quando  se  faz  seu  vassallo,  quando  recebe  d'elle  a  honra  de  caval- 
leiro  e  quando  deixa  de  ser  seu  vassallo;  mas  fora  d'estes  casos, 
cessa  a  obrigação.  Com  o  rei  não  acontece  o  mesmo :  tanto  os  ri- 
cos-homens  como  quaesquer  outros  súbditos  estão  adstrictos  a  bei- 
jar-Ibe  a  mão^  não  só  n'aquellas  mesmas  occasiões  que  acabámos 
de  referir,  se  não  que  o  devem  praticar  todas  as  vezes  que  elle 
chega  a  alguma  terra  ou  regressa  a  sua  casa  ou  quando  o  súbdito 
se  ausenta  da  corte  ou,  finalmente,  quando  o  monarcha  lhe  faz  al- 
guma doação  ou  lhe  promette  beneficio  e  mercê.  E  devem  proceder 
assim  para  com  o  monarcha,  diz  a  lei,  por  duas  razões,  (da  una  por 
el  debdo  de  la  naturaleza  que  han  con  él,  et  la  otra  por  reconos- 
cimiento  dei  senorio  que  ha  sobrellos». 

As  relações  entre  os  vassailos  nobres  e  os  senhores  derivavam, 
segundo  as  Partidas,  de  um  contracto  cuja  duração  depeodia,  pas- 
sado o  primeiro  anuo,  do  accordo  de  ambas  as  partes'.  Essas  rela- 


1    Partida  iv,  tit.  25,  leis  1,  4  e  7.  No  Fuero  Real  foi  Affonso  x  mais 
explicito  quanto  á  faculdade,  que  tinba  o  vassallo  nobre,  de  se  despedir  do  se- 
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ções  assemelham-se  notavelmenle  &s  que  tinhat 
entre  03  vassi  e  os  seniores;  dà-se,  porém,  ui 
tante.  O  vassus  achava-se  maisestreitanieate  lig 
pela  Partida  iv,  o  vassalio  o  está  ao  senhor,  p 
riamente  vitalício  o  lapo  que  prendia  o  vassus 
o  serviço  do  sénior  senão  quando  este  pretent 
vidão,  attentar  contra  a  sua  vida,  destionrar 
fim,  quando  o  seniw  faltasse  aos  deveres  de  | 
em  Castella  é  licito,  pela  Partida  iv,  despedír- 
nhor,  passado  o  primeiro  anno  de  servi^,  ai 
sempre  que  se  dê  o  caso  de  tramar  o  senhor  ( 
sallo,  contra  a  honra  da  mulher  d'este  ou  se 
do  vassalio,  não  adaiittindo  julgamento  de 
nem  da  côrie'. 

Se  o  senhor  era  um  particular,  as  obri^ 
vassalio  cessavam  inteiramente  Qndando  o  pac 
gem;  mas,  se  o  senhor  era  o  rei,  então,' se  ca 
especiaes  de  senhor,  continuavam  a  subsistir  ( 
à  realeza  e  as  obrigações  correlativas  dos  subi 
as  Partidas  estendiam  indistinctamente,  com 
naturaes  do  reino. 

A  organisação  do  serviço  militar  que  as 
vem  revelar-nos-hia,  só  por  si,  que  a  natureza 
ellas  tratam,  não  podia  deixar  de  ser  profundai 
apresentavam  as  terras  sobre  cuja  constituição 
o  regimen  feudal.  E  ura  exame  detido  dos  do 
Partidas  onde  se  fala  em  feudos*,  exame  er 
todavia,  esquecer  que  medeiam  jã  três  seculi 
de  Affonso  I  e  o  principio  da  epocba  feudal,  i 
clivaraenie  os  dois  systemas  de  feudalismo  se 
renças  essenciaes. 

Depois  de  haver  tratado  dos  vassallos  no 
gislador,  definindo  que  é  vassalio  aquelle  qu< 
neflcio  do  senhor,  não  se  lembra  de  feudos, 
tudo,  em  que  podem  consistir  a  honra  e  o  bei 

nhor  etii  qualquer  lempo:  eia  s6  no  caso  de  tU'  sido  fei 
que  precisava  de  aiiuardar  o  Sm  áo  anno,  desde  qae 
vallelro,  para  se  despedir  do  senhor  (Fueru  Hnl,  ti7. 
A  lei  7,  llt.  25,  Partida  iv,  nSo  é  egualuienlo  clara  a  ( 

'  Boutarlc,  Le  regime  Téodal,  log.  clt.,  p.  348 
(tes  locat.  perpét..  pag.  m;  Parlida  iv,  lll.  25,  leis  e 

*    Parlida  in,  lil.  18,  lei  (i8,  e  Partida  iv,  llt.  ! 

'  «Et  vasalos  son  aquellos  que  resclben  honra  i 
res,  asl  como  eaballerla,  o  tierra  o  dlnero  por  servicK 
de  facer.*  Lei  1. 
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dedica  aos  feudos  o  titulo  26,  guiando-se,  tadubítavelmentej 
grande  parte,  pelo  Livro  dos  feitos,  que  fOra  a  primeira  redo' 
a  escripto  de  um  coDJuocto  de  costumes  feudaes,  e  que  os  redE 
res  do  código  de  Affonso  x  viam  já  incorporado  nas  collecpõe 
direito  de  Justiaiaao,  seguido  por  eltes  Ião  de  perto'.  O  titul( 
em  onze  leis,  a  ultima  das  quaes  se  reporta,  em  relação  ás  ( 
giçõen  dos  vassallos  que  no  titulo  se  Dão  definem,  ao  que  jã 
estaI)elecido  na  Partida  ti  quando  tratou  das  hostes  e  das  guer 
o  que  nos  parece  bem  signillcativo. 

O  legislador  reconhece  três  espécies  de  feudos :  uns  são  oi 
gados  sobre  villa,  casteílo  ou  quaesquer  bens  de  raiz;  outros, 
chamam  feudos  de  camará,  são  instituídos  pelo  rei  estabeleci 
uma  pensão  (maravedis)  annual  a  algum  seu  vassallo,  a  qual 
é  paga  pelos  reddttos  flscaes*;  outros  ha  ainda  que  podem  ter 
objecto  um  reino,  ou  marca,  ou  condado,  ou  qualquer  dignii 
regaienga '. 

Os  feudos  de  camará  não  tém  duração  certa;  subsistem 
quaDto  fõr  vontade  do  rei*. 

A  concessão  de  feudos  da  primeira  f6rma  traosmitte  a  poss 
terra  ao  vassallo,  Dão  com  hereditariedade  perpetua,  mas  só  aí 
netos,  revertendo  então  para, o  senhor  ou  para  os  seus  herdei 
mas  durante  o  tempo  legal  da  posse  não  pôde  o  feudo  ser  ti 
10  vassallo,  salvo  se  faltar  ãs  condições  da  investidura  ou  se 
licar  algum  dos  actos  a  que  é  correspondente  a  pena  de  commÍE 

Os  feudos  de  reino,  marca,  ou  condado  ou  outra  dignidadt 
^enga,  não  passam  ao  QDio  ou  neto  do  feudatario  senão  ti 

*  LaferriÈre,  HIal.  da  drolt  françals,  iv,  pag.  538  e  545.  Ahi,  pai; 
i  5S6;  asslgnalam-8e  dlfferenças  fundamentaea  entre  o  dlraltu  feaiiaí  do  I 
los  feudos  e  o  direito  feudal  franeei;  e  na  Partida  iv  vemos  adoptadas ' 
odaa  as  dlspostfOes  do  LWro  dos  foudns,  em  que  LaferrlÊre  faz  consistir 
IlíTerençiig.  A  compilação  do  direito  feudal  dos  lombardos  no  Livro  dos  f( 
ittrtbue-ti  Laferríère,  íbiil,,  pau-  R36,  ao  tempo  de  Frederico  i,  entre  os  i 
le  11S8  i  1168;  mas  Schulte,  Hlst.  du  dmlt.et  des  Instlt.  de  1'Allemagne, 
nno.,  pag.  ,i&9,  suppOe  me  uma  parte  do  primeiro  livro,  Itt.  1  a  9,  serli 
iglda  entre  109S  e  1136. 

■     Vide  Du  Cange  Glosi.,  vb.  Ftudum  Camerae. 

>     Partida  iv,  til.  26,  leis  1  e  6. 

<    Ibld.,  lei  I. 

»  Ibid.,  leis  1  e  6.  Na  lei  68,  Ul.  18,  Partida  ili,  qae  é  a  fórmu 
arta  em  que  um  rlco-homem  conslltue  em  feudo  certa  vlUa,  casteílo  oa  t 
vesame-ss  que  o  vassallo  recebe  o  feodo  por  si,  por  seus  filbos  e  netos, 
wiot  o*  otaroi  qut  d'elU  daeenderem  de  legitimo  oialrimonlo  e  forem  va 
fas  a  preceito  da  lei  6.  til.  26,  Partida  iv,  ã  claro  e  terminante  limitai 
nccMsSo  aos  netos,  e  vemol-oconli raiado  na  parte  final  de  lei  Tdomeam 
ào  ae  pôde,  portanto,  aeceitar  como  verdadeira  doutrina  das  Partida*  i 
)  deduz  da  fórmula  (foi  o  qae  fez  Cárdenas,  i,  pag.  306),  quando  a  (el 
eleee  expressamente  outra  cousa. 
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sido  dados  com  a  declaração  expressa  de  n'é)les  se  poder  verificar 
essa  transmissão  ^ 

Além  de  restricta  até  o  segundo  grãu^  ainda  por  outro  lado  a 
successão  dos  feudos  da  primeira  forma  se  distinguia  do  direito 
commum.  As  (ilhas  eram  excluídas  da  heranpa,  e  osfilbos^  qualquer 
que  fosse  o  seu  numero,  succediam  todos  conjunctamente  no  feudo 
e  nas  obrigações  com  que  o  pae  o  havia  recebido;  na  falta  de  0- 
Ihos  passava  o  feudo  aos  netos  por  linha  masculina.  Mas^  se  o  filbo 
ou  o  neto  sobrevivente  era  mudo  ou  cego  ou  incapaz  por  qualquer 
modo  de  servir  o  feudo,  nem  o  merecia  possuir  nem  o  devia  ja- 
mais herdar ;  e  também  se  excluia  o  monge  ou  outro  regular,  oa 
o  clérigo  que  não  podesse  servir  o  feudo  em  razão  das  ordens*.  O 
feudo  não  se  transmittia  em  caso  nenhum  aos  ascendentes;  os  col- 
lateraes,  irmãos  ou  sobrinhos,  succediam  se  o  feudatario  morria 
sem  deixar  iilbo  ou  neto  e  o  fallecido  não  era  já  o  primitivo  pos- 
suidor do  feudo,  ou  se  os  irmãos  todos  o  haviam  comprado  com  os 
bens  que  possuíam  em  commum;  mas,  se  era  ao  irmão  finado  que 
havia  sido  dado  o  feudo,  então  os  irmãos  sobreviventes  não  tinham 
direito  nenhum  a  elle,  e  devia  reverter  ao  suzerano,  visto  que  o 
fallecido  não  tinha  deixado  filho  varão  ou  neto  que  succedesse  no 
feudo  3. 


*    Partida  iv,  tlt.  26,  lei  6. 

>    LeiBcU. 

"  Ibid.  lei  7.  A  InterpretaçSo  da  lei  é  um  pouco  obscura  para  nós, 
quanto  á  successáo  dos  coUateraes.  Encostamo-nos  á  Intelllgencla  que,  sobre  a 
suecessâo,  dá  Laferrière,  log.  cit.,  iv,  pag.  542  pr.,  e  5S4,  ao  Livro  dos  feu- 
dos. A  lei  da  Partida  diz  assim  na  parte  relativa  aos  coliateraes:  «Otrosi  de- 
cimes que  si  el  vasailo  que  tiene  feudo  de  seiior  quando  muere  non  dexa  íijo 
nin  nieto.  et  ha  hermano  uno  ó  mas,  que  ellos  deben  heredar  el  feudo;  si  es 
atai  que  fue  dado  ai  padre  ó  ai  abuelo  dei  finado,  ó  si  los  hermanos  vivos  ó  el 
muerto  lo  compraron  de  los  bienes  que  hahien  de  só  uno ;  mas  si  fuesse  dado 
el  feudo  ai  hermano  fínado,  entonce  los  hermanos  que  ficassen  vivos  non  ha- 
brien  derecho  ninguno  en  el,  ante  décimos  que  debe  tornar  ai  sifíor,  pues  qael 
finado  non  dexú  fijo  varon  nin  nieto  qne  lo  heredase». 

No  Livro  dos  feudos,  llb.  v,  tit.  1  (Gonstltutlo  Gonradi  de  beoef ieiis)  cU. 
por  Laferrière,  Ibid.,  pag.  542,  lemos:  a  Si  vero  forte  avlatlcum  ex  flilo  non 
reliquerlt,  sed  fratrem  legltlmum  ex  parte  palris,  et  si  senlorem  offensam  ha- 
burit,  sibi  Yult  satisfacere  et  miles  ejus  esset,  beneficium  quod  patris  sui  falt 
habeat.»  E  no  llb.  i,  tU.  1,  g  2,  também  cit.  por  Laferrière,  Ibid.:  «Curo  vero 
Gonradus  Romam  proficisceretur,  petitum  est  a  fidellbus  qui  in  ejus  erant  ser- 
vitio,  ut  lege  ab  eo  promulgata,  hoc  etlarn  ad  nepotes  ex  filio  prodooere  di- 
gnaretiur,  et  ut  frater  fratrl  sine  legitimo  herede  defuncto  (vel  filias)  in  liene- 
flclo  quod  eorum  patris  fuit,  succedat.  Sin  auten  unus  ex  fratibus  a  domino 
feudum  acceperli,  eo  defuncto  sine  legitimo  herede,  frater  ejus  in  feudam  noo 
succedit :  quod  etsi  communlter  acceperint,  unus  alteri  non  suceedit,  nisl  hoe 
nominatim  dicturo  sit :  scll,  ut  uno  defuncto  sine  legitimo  herede,  alter  9ac  y 
dat,  hered  vero  relicto  alter  frater  removebitur.» 

Emfim,  no  lib.  i,  tlt.  t4,  §§  1  e  2,  achamos  também:  «Si  capltanei,^  i 
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Ao  direito  successorio  andava  junta  a  obrigapão  para  o  novo 
possuidor  de  vir^  antes  de  anno  e  dia,  prestar  homenagem  ao  su- 
zeraDo,  assim  como  por  rnort^  d'este  o  feudatario  estava  obrigado 
para  com  o  seu  herdeiro  a  igual  formalidade;  à  falta  no  cumpri- 
mento d'este  dever  correspondia  a  pena  de  commisso^ 

Gomo  acabamos  de  observar^  a  Partida  iv,  que  chama  sempre 
beneficio  ao  feudo,  reserva  ao  suzerano  a  propriedade  da  terra,  e 
ao  feudatario  transfere  apenas  o  usufructò  em  três  vidas.  A  perda 
da  propriedade  só  a  soíTre  o  senhor  em  castigo  de  algum  dos  actos, 
praticados  por  elle  contra  o  seu  vassallo  feudal,  aos  quaes  a  lei 
imponha  essa  pena ;  em  tal  caso  o  vassallo  consolida  o  usufructò 
com  a  propriedade,  e  a  terra  fica-Ihe  pertencendo  para  sempre  de 
juro  e  herdade,  deixando,  portanto,  de  ser  feudal  *.  Tal  era  sirai- 
Ihantemente  a  doutrina  da  compilação  do  direito  dos  lombardos, 
que  n'esta  parte  se  afastava  do  direito  admittido  em  França,  onde 
os  feudos  eram  considerados  geralmente  bens  patrimoniaes,*e  não 
concessões  usufructuarias,  e  onde,  commettendo  o  senhor  um  acto 
de  fellonia,  o  feudo  revertia  para  o  rei,  emquanto  entre  os  lom- 
bardos a  propriedade  do  feudo  passava  então  para  o  vassallo,  quer 
o  acto  fosse  praticado  pelo  senhor  contra  o  vassallo  quer  o  fosse 
contra  outrem  ^. 

Ao  passo  que,  segundo  as  Partidas,  os  outros  beneficies,  como 
tierra  e  honor,  se  davam  sem  precedência  de  determinadas  forma- 
lidades, o  feudo,  pelo  contrario,  outhorgava-se  promettendo  o  vas- 
sallo servir  o  senhor  à  sua  custa,  e  segundo  o  mandado  que  rece- 
besse d'elle,  cora  numero  certo  de  combatentes,  ou  prestar- lhe 
serviço  determinado,  ou,  emflm,  cumprir  os  seus  deveres  de  vas- 
sallo pela  forma  estipulada ;  mas,  não  se  mencionando  designada- 
mente o  serviço  que  o  vassallo  havia  de  prestar  ao  senhor,  enten- 
dia-se  sempre  que,  em  razão  do  feudo,  o  vassallo  estava  obrigado 
a  ajudar  o  senhor  em  todas  as  guerras,  que  tivesse  de  emprehender 
com  justo  fundamento,  derechamiente,  ou  que  outros  movessem 


valvasores  majores,  vel  minores  investUi  faerint  de  beneficio,  fílil  vel  nepo- 
tes  ex  parte  fillorum  suceedunt.  Si  vero  unus  ex  his  filiis,  vel  nepotibus  sine 
descenaentibus  masculine  sexus  beredibus  mortuus  fuerit,  praedkli  fratres  vel 
nepotes  per  inveslUuram  palrls  et  avl  in  beneficiurn  suceedunt.  Et  simUiter 
Intelligendum  est  in  consubrinis.  (§  2)  Si  duo  fralres  simul  investitl  fuerint  de 
beneficio  novo,  et  non  de  paterno,  si  unus  eorum  sine  descendentibus  mascu- 
llnl  sexus  mortuus  fuerit,  dominus  succedit  non  frater ;  nisi  pactum  fuerit  in 
investi  tura,  quod  frater  fratrl  succedat;». 

1    Partida  iv,  tit.  26,  lei  10. 

«    Ibld.,  Iei9. 

'  Liber  feud.,  n,  tit.  23,  tit.  26,  §  5,  para  o  fim,  e  tit.  47j  Laferrière, 
log.  eit.,  IV,  pag.  553  e  556. 
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contra  elle  sem  jusliça,  d  tiierto^.  X'estas  restríctões  havia 
limiUfão  manifesta  do  dever  militar  do  vassallo,  que  se  enco 
taniljem,  como  regra  mais  eera!,  no  LTvro  dos  feudos  e  em  Fran 
A  instítuífão  dos  feudos  era  prero^tiva  especial  dos  im[ 
dores,  reis  e  grandes  senhores;  os  arcebispos,  bispos  e  os  ot 
prelados  da  Igreja  podiam  também  constituir  feudos,  mas  só  n'aí 
ias  cousas  que  os  seus  antecessores  costumavam  iufeudar". 
esses  princípios,  a  terra  feudal  não  podia  existir  em  Castella  a 
mesma  variedade  de  bierarcbías  que  lhe  reconheciam  a  compíl 
dos  lombardos,  quanto  aos  leigos,  e  o  direito  francez  em  gei 

0  feudo  não  podia  ser  dado  a  quem  fosse  já  vassallo  de  o 
senhor*.  Nas  ceretnonias  da  homenagem  da  íovesiidura,  t 
enumerapão  dos  deveres  recíprocos  do  vassallo  e  do  senhor*, 
achamos  difT^renpa  essencial  dos  usos  estabelecidos  geralmen 
esse  respeito,  salvo  que  a  Partida  nào  faz  menção  de  mais  de 
espécie  de  homenagem  feudal,  nem  especialísa  outro  serví^i 
vassallo  que  não  seja  o  servifr)  militar.  E  importa  igualm 
advertir  que  a  carta  de  feudo,  registrando  o  dever,  em  que  Q 
o  vassallo,  de  guardar  para  com  o  senhor,  contra  toda  a  pes! 
logar,  o  que  promeltéra  no  acto  da  homenagem,  havia  de  resa 
em  termos  expressos,  el-rei  e  o  seu  senhorio'. 

Mencionando  os  casos  em  que  o  vassallo  perde  o  feudo, 
bem  não  vemos  que  o  direito  da  Partida  iv  se  afaste  notavelm 
do  que  estava  estabelecido  nos  costumes  dos  lombardos*.  E,  do 
mo  modo  que  uma  constituirão  de  Lothario,  o  quat  se  diz  at 
(1125-1137*),  prohibia  ao  vassallo  a  alienação  do  feudo  sem 
sentimento  do  senhor'**,  assim  também  a  Partida  iv,  tit.  2G,  te 

■     Parllila  tv,  Itl.  26,  leis  2  e  5.      " 

*  Lafeniòre,  log.  clt ,  pag.  558. 
»    Partida  iv,  tit.  Í6,  lei  3. 

*  Feudum  auteiu  lUre  potsunl  ar<^hiepi3i:opu3,  eplucopus,  abbas,  . 
tlssa,praeposllus,  si  antlquilus  eonsueludo  enruni  fuerti  feuilum  dare. 
Mariihio,  et  Comes  simililer  feudum  dare  possunt,  qut  proprie  regnl,  vel 
capitanei  dleuntur.  SunL  cl  alll  qui  ab  ístts  feuda  acciptunt,  qul  proprle  reeis, 
vel  re^ni   valvasores  illcuntur;  sed  hodlc  capitanei  appellariliir,  qui  et  ipii 
feuda  iiK  possunt.  Ipst  vero,  qul  ab  eis  acclplunl  feudum,  minores  v&lvas 
res  dtcuntur".  Livro  dos  feudos,  i,  tit.  1. 

Quanto  ao  dirello  consuetudinarto  era  Franga,  veja-se  Boutarlc,  Instllt 
HItll.,  pag.  I3i  e  seg. 

í    Partida  iv  lit.  46,  tel  3. 
'    Ibid,  leis  4  e  S. 

1  Partida  m,  tit.  18,  lei  68. 

B    Livrodos  feudos,  lib.i,  tU.  5,  17,21;  llb.  n,  tit.  23  e  24, 55,  g  lei 

B    Vide  Art  de  vérlfier  les  dates.  i[,  pag.  21,  col.  !■■ 

1°    Mv.  dos  feudoj,  i,  tit.  92.  Uma  eonallL  de  Frederico  1, 115Í-ÍÍ9 

eonfirmaodo  a  de  Lotharto,  declarou  nullas  as  alienaçaes,  sem  consentlmen 

do  senhor,  que  já  estavam  feitas  ao  tempo  da  tel  de  tollúrlo.  Nfo  vemos  i 
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estabelecia  que^  se  o  vassallo  alienava  por  qualquer  forma  o  feudo^ 
no  todo  ou  em  parte^  sem  outliorga  do  senhor^  podia  este  cobral-o 
sem  indemnisação  alguma  e  a  todo  o  tempo. 

as  leis  dos  feudos^  segundo  a  Partida  i\%  con- 
cluem por  mandar  cumprir  o  que  está  determinado  na  Partida  ii  a 

propósito  do  servipo  militar; 

Por 

este^  poís^  que  é  seguramente  o  mais  essencial,  a  constituirão  das 
terras  que  a  Partida  iv  nos  apresenta'com  o  nome  de  feudos  não 
desdizia  de  uma  organisação  fortemente  subordinada  ao  principio 
da  realeza^  cuja  superioridade  é,  com  evidencia^  o  ponto  capital 
para  o  legislador  das  Partidas.  E  quanto  à  jurisdicção  exercida  pe- 
los possuidores  dos  feudos  observa-se  o  mesmo  resultado.  Nas  ques- 
tões entre  o  senhor  e  o  vassallo  sobre  a  posse  do  feudo^  querendo^ 
por  exemplo,  o  senhor  impor  a  pena  de  commisso,  ou  tratando-se 
de  outros  pleitos  similhaDtes,  não  deve  a  causa  ser  julgada  pelo 
senhor,  mas  sim^  tendo  este  outros  vassallos  com  feudo^  por  um  ou 
dois  doestes  vassallos^  escolhidos  por  ambas  as  partes  para  resolve- 
rem a  contenda,  e^  desde  que  lhes  hajam  dado  poderes  para  servi- 
rem de  juizes  da  questão^  devem  submetter-se  ao  que  por  elles  for 
determinado'.  As  questões  entre  os  vassallos  do  mesmo  senhor  jul- 
ga-as  elle;  mas  entre  vassallo  seu  e  homem  estranho,  ainda  que  o 
objecto  do  litigio  seja  do  feudo^  ou  entre  vassallos  de  dífferentes 
senhores,  quem  julga  as  demandas  é  o  juiz  ordinário  que  tem  com- 
petência para  todos  os  pleitos,  isto  é,  cremos  nós,  os  juizes  do  rei  *. 
Tratando  de  verificar  o  estado  da  sociedade  sob  um  certo  as- 
pectOy  guiados  pelo  celebre  código  de  AfTonso  x,  importa  não  esque- 
cer que  a  existência  do  direito,  cuja  observância  se  abona  simples- 
mente  com  a  citapão  das  Partidas,  carece  de  outra  prova  para  se 
acceitar  como  verdadeiramente  demonstrada,  sendo  tão  notória  a 
resistência  opposta  à  compilação  legal  conhecida  com  esse  nome; 
resistência  que  é  incontestável,  embora  divirjam  os  escriptores  na 
apreciação  das  causas  que  a  motivaram.  Foi  somente,  segundo  pa- 
rece, em  1348,  nas  cortes  de  Alcalà  de  Henares, 

que  se  reconheceu  formalmente  a  auctoridade 

das  Partidas  como  direito  geral  de  Caslella,  e  ainda  assim  altera- 
das n'algumas  das  suas  disposições,  e  apenas  nos  casos  não  previs- 

constít,   de  Frederico  uma  prohibição  absoluta  de  alienar,  ainda  no  caso  em 

Sioe  o  senhor  desse  o  seu  consentimento,  como  entendeu  Laferriòre  iLiv.  dos 
ettdos,  xt,  tu  55;  Laferrlòre,  lo^.  cit.,  pag.  547). 

*  Partida  iv,  tit.  26,  lei  11.  Mas  se  o  senhor  náo  tiver  outros  vassallos 
eom  feodo  ?  A  lei  guarda  silencio  acerca  d'esta  hypothese. 

*  «entonee  el  juez  ordinário  que  oye  todos  los  pleytos  lo  debe  librar». 
Partida  iv,  tit.  26,  lei  14. 


572 


HISTORIA  D£  POBTUilAli 


tos  no  ordenamiento  das  leis  d'essas  cortes  ou  aos  fueros,  quando 
lhes  não  fossem  contrários^,  O  testemunho  das  Partidas,  sendo  sin- 
gular nos  monumentos  legaes,  é,  portanto,  fraco  argumento  a  fa- 
vor da  existência  de  feudos  em  Gastelia.  E,  para  a  singularidade  se 
tornar  ainda  mais  suspeitosa,  accresce  não  só  que  podem  não  lhe 
ter  sido  estranhas  as  pretensões  de  Affonso  x  ao  império  da  Alle- 
mdnba>  senão  que  em  muitos  logares  do  código  é  manifesto  o 
simples  propósito  de  ostentar  erudição  e  adquirir  jus  aos  foros  de 
sabedor  da  historia  grega  e  romana  e  das  instiluipões  de  povos 
modernos*. 

Á  organisação  militar  estabelecida  na  Partida  ii  mostra-nos  as 
pretensões  do  soberano  a  alterar  o  direito  existente,  substituindo- 
Ihe  disposições  mais  accommodadas  ao  supremo  império  do  monar- 
cha  em  relação  á  classe  nobre.  E  se,  em  logar  de  haver  certeza  de 
que  o  direito  conslituido  nas  Partidas  não  foi  jamais  reconhecido 
inteiramente  como  lei  de  Gastelia,  se  soubesse  positivamente  que 
succedêra  o  contrario,  bastaria,  a  nosso  ver,  o  facto  de  ter  vigora- 
do tal  código  para  se  poder  ailirmar  com  segurança  que  o  feudatis- 
mo,  considerada  a  palavra  no  seu  rigoroso  sentido,  se  havia  existido 
em  Leão  e  Gastelia,  tinha  desapparecido  d'abi  na  segunda  metade 
do  século  XIII.  A  Partida  ii  é  inconciliável  com  os  princípios,  de 
ordem  politica,  em  que  assentava  a  sua  base  o  regimen  feudal. 

De  todos  os  monumentos  legaes  de  Leão  e  Gastelia,  incluindo 
sob  esta  designação  a  compilação  dos  costumes  e  foros  da  nobreza 
jcastelhana,  só  as  Partidas  falam  em  feudos,  não  jà,  como  parece 
que  seria  natural,  quando  tratam  especialmente  do  serviço  militar, 
mas  apenas  n'outra  parte,  segundo  acabámos  de  ver.  As  mais  com- 
pilações de  Affonso  x  também  guardam  silencio  sobre  aquelia  forma 
de  possuir  a  terra :  os  documentos  públicos  ou  particulares  não  usam 
da  palavra  feudo^]  e  o  mesmo  succede  com  o  maior  numero  das 
chronicas.  Entre  as  do  século  xii^  faz  excepção  singular  a  Historia 
Compostellana. 

Abstrahindo  agora  da  circumstancia de 

terem  intervindo  dois  francezes  na  redacção  doesse  livro,  observe- 

^  Górtes  de  Leon  y  de  GastiUa,  i,  pag.  341 ;  Marina,  Ensayo,  §  439 1 
443.  Falando  das  Partidas,  diz  um  moderno  escrlptor  hespanhol  T «  es  sabido 
que  este  código,  niuy  superior  á  su  época,  no  era  conforme  á  las  Ideas  j  eoa- 
tumbres  de  ia  socledãd  para  que  se  diclaba,  y  mucho  menos  á  las  de  Íos  tlem- 
pos  quele  precedieron».  Alcântara,  Hist.  critica  de  los  falsos  cronleones,  pig. 
207,  nota. 

'  Entre  innumeros  exemplos,  basta  citar,  como  specimen  da  feição  his- 
tórica da  compilação,  a  Partida  n,  tlt.  1,  leis  2,  11  e  13,  tit.  9.  leis  5,  6, 16, 
17,  Partida  iii,  tit,  28,  lei  16,  Partida  iv,  tlt.  18,  leis  8  a  10,  12  a  14. 

^  Áté  o  século  zy  ba  apenas  uma  excepção,  notada  por  Gárdenas.  Â(  i* 
se  n'um  synodo  de  Tuy  de  1497,  do  qual  havemos  de  falar. 
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mos  naa  próprias  palavras  d'elle  a  sígníBcatãú  que  os  seus  aucto- 
res  ligavam  abi  ao  vocábulo  feudo. 

Por  concessão  do  prelado  da  igreja  de  S.  Tblago  desfructava 
arcebispo  de  Braga  certos  bens,  que  perleociam  ao  cabido  d'aquel 
igreja.  Os  auctores  da  Composteliana  queriam  indicar  que  se  tr 
tava  apenas  de  um  usufructo  revogável  k  vontade  de  quem  o  coi 
cedera ;  e  é  expressando  esla  idéa  que  usam  da  palavra  Teudo 
corroborando  a  sua  argumentarão  com  o  acto,  que  Iraascrevem,  ( 
concessão,  feita  em  1109  e  que  o  arcebispo  de  Braga  acceitou  ei 
préstamo  ou  feudo',  com  a  condipâo  única  dé  restituir  as  tem 
concedidas  logo  que  o  bispo  concessor  as  quizesse  rehaver. 
accrescenta  a  Compostellaaa  que  o  acto  podia  reputar-se  null< 
lendo  sido  celebrado  sem  assentimento  e  conselho  dos  cónegos  <i 
S.  TWago'. 

N'outra  passagem  da  Compostetia,  e  ainda  em  relação  a  un 
dignidade  da  igreja  de  S.  Tliiago,  é  também  evidente  o  uso  da  pi 
lavra  feudo  no  sentido  de  concessão  revogável  em  qualquer  lemp* 
ou,  quando  muito,  vitalícia,  e  sem  nenhuma  espécie  de  encarg 
feudal  para  o  ujufructuarlo.  O  francez,  que  escrevia  o  livro  ii  d 
Historia,  diz-nos  que  o  prelado  deu  em  feudo  («iu  pheodum  ip£ 
Compostetianus  munillca  manu  tradidit»)  a  um  dos  seus  cardeat 
certa  egreja  e  duas  herdades  da  sé,  porque  o  cardeal  trabalhar 
muito  e  flelmeale  uo  serviço  de  Diogo  Gelmires  e  na  jornada  qu 
fizera  a  Roma*.  Nào  pelemos,  portanto,  ver  n'este  exemplo,  com 
vé  Cárdenas^  uma  prova  da  existência  de  feudos  em  Qalliza. 

O  bispo  de  S.  Tbiago,  Diogo  Gelmires,  com  quem  viveu  sem 
pre  em  guerra,  ora  occulta  ora  declarada,  a  raiuha  D.  Urraca,  trato 
prudentemente  de  segurar  a  propriedade  do  castello  de  Cira,  si 
tuado  em  meio  da  hunra  de  S.  Tbiago,  comprando-o  &  rainha  pa 
ceato  e  cincoenta  marcos  de  prata.  Querendo  D.  Urraca  haver  de 
pois  o  castello,  pediu-o  em  feudo  («in  pheodum  petívít»)  ao  prela 


'  «Quippe  Archiopiscopus  (Bracarensis)  S.  JacobI  canoiíkus  eral,  et  a 
eodeiu  Episeopo  (Dldaeo  Gelmires)  coinjiioila  atque  praestamlna  reiMptebat,  vi 
ilelicet  niedlum  Dracharae  ei  meiliuiii  CornuJIatiae  uuid  appendHtiS  suls,  quo 
eat  de  reíiall  jure  et  ad  S.  JacobI  Eplscoputn  pertiuet.  Quoil  veio  Uanoniiioruí 
S  Jacob!  esl,  Aruhieplscopo  mlnime  wmmisgum  eat.  Ea  utique  Euclesla 
B.  Jacobi  verierabills  Ègjisuopus  summae  dllectionis  Kralia  iiocupuiictiis,  Braea 
rensl  Arcbiepiscopo,  suilidet  Ipsius  venerabllls  persoiiae,  iion  tanieiiBcdesta 
ejus.  ad  lemput  pro  fmdo  eommiíefol,  quae  quando  vellet  reacclperet,  et  sua  » 
K  reJIre  facerct».  h.sp.  Sagr.,  ii,  pag.  145. 

■     «suMÍpeo  in  praestliiionluui  slve  feuduta».  Ibid, 

'     Ibld,.  pag.  iW. 

*    Ibld.,  paf[.  ÍM. 
bem  na  de  S.  Tliiago.  Ibid.,  pag.  ÒA,  9'i  e  238. 

s     Ensayo,  i,  pag.  307. 
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do,  que  !b'o  cedeu  com  a  condipão  ée  que  a  todo  o  te 
ria  restituído  pacillcaaieDte,  ou  ao  seu  successor,  quaudi 
portjue  era  seu  e  adquirido  por  compra  («quod  suum  e 
emeratu).  Pasçiado  muito  lempo,  a  rainha,  estando  p 
ordenou  a  João  Didacide,  ou  Didaci,  que  por  elia  tinlia 
que  o  entregasse  logo  ao  já  eniào  arcebispo ;  e  AfiTonsfl 
mado  d'estas  circumstancías  pelos  legados  de  Kogn  Ge, 
firmou  o  que  sua  mãe  tinha  mandado,  e,  enviaudo  re 
Didacide  para  que  desse  cumprimento  à  vontade  da  rai 
rísou  o  prelado  a  tirar  o  castelio  à  Tor^a  ao  ravalleiro, 
ousasse  enlregal-o  a  l>em.  IVeparava-se  o  ai'cebispo  par 
mão  armada,  porque  Didacide  dava  mostras  de  que 
de  outro  modo,  quando  o  cavalleiro  fez  homenagem 
(«homíuium  et  fidelitalom»)  promettendo  e  jurando  ir 
do  rei,  e,  se  elle  lh'o  ordenasse,  entregaria  sem  detenj 
ao  arcebispo.  Gelmires  recebeu  a  homenagem  e  fideli' 
valleiro  dos  termos  declarados,  respondendo  que  jami 
ter  o  castelio  sem  ordem  do  monarcba. 

Estava  o  arcebispo  de  partida  para  Leão,  onde  Af 
ser  condecorado,  mas  João  Didacide,  apressando  a  jorn 
guiu  apresentar-se  antes  de  chegar  o  prelado,  e  por  si  i 
amigos  obteve  que  o  soberano  lhe  desse  em  feudo  («io 
o  castelio  de  Gira,  peio  qual  fez  homenagem  ao  rei  i 
fidelidade.  Apparecendo  depois  o  arcebispo,  foi  grande 
que  teve  com  o  rei  e  com  Didacide.  Allegava  o  prelado 
tello  era  seu  e  que  a  raintia,  estando  para  morrer,  o 
S.  Thiago  e  a  elle  (ielmii'es,  Itespondia-lhe  AfTonso  vi 
dado  já  em  feudo  o  castelio  a  João  Didacide  na  presenc 
e  não  lb'o  podia  agora  tirar  porque  recebera  d'elle  a  1 
e  Ddelidadç.  Insistia  o  prelado  nas  razões  da  sua  justip: 
deprecava  ao  rei  por  si  e  pelos  seus  amigos,  mas  o  so 
cedia,  retorquindo  que  jamais  espoliaria  do  castelio  c 
leiro  João  Didacide,  nem  revogaria,  como  inconstante  e 
que  fizera  perante  toda  a  cOrte.  Diz  a  Compostellana  < 
bispo  começou  então  a  Cícogitar  comaigo  mesmo  de  qu 
deria  enternecer  o  coração  do  rei,  e  desvial-o  de  tanta  pertinácia. 
O  alvitre  que  lhe  suggerirara  as  cogitai^ões  foi  corromper  com  di- 
nheiro a  consciência  do  monarcha  e  dos  seus  validos,  promettendo 
àquelie  cincoenla  marcos  de  prata,  ao  mordomo  («Majorino  domus 
Regis»)  dez  marcos,  e  igual  somma  a  outro  conselheiro  («alii  vero 
Gonsiliarío  ejus*»)  que  era  quem  mais  influía  em  todos  os  nego- 


'    Da  palavra  ctmtUiarii.  no  sentido  em  que  ac 
bem  a  chron.  de  Samplro  {Egp.  Sagr.,  siv,  p^.  i 
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rei,  continua  a  Compostellana,  movido  já  com  a  promessa 
ro,  jà  com  o  voto  e  rogativas  dos  conselheiros,  propoz  ao  ■ 
que  lhe  indicasse  elle  um  meio  pelo  qual  lhe  podesse  Tazer 
;m  ofTender  o  cavalleiro  e  sem  incorrer  na  animadversào 
e  de  toda  a  côrle.  Handae,  replicou  o  pretendente,  que 
irelados  e  magnates  da  corte  coacorram  amanhã  á  vossa 
:  eu  exporei  então  a  queixa  que  tenho  de  vós  e  de  João 
reclamando  juslipa  pela  injuria  que  recebi  de  ambos, 
do  o  aggravo  e  ouvidas  as  razões  das  partes,  ordenae 
I  cOrte  se  recolham  a  outro  logar  para  discutirem  as  alle- 
terecidas  e  pronunciarem  juizo  sebre  ellas. 
doa  ao  soberano  a  proposta,  e,  procedendo- se,  de  confor- 
)m  ella,  a  corte  julgou  por  uuanimidade  que  el-rei  appla- 
outra  forma  o  seu  cavalleiro  e  entregasse  o  castello  ao 
Este  julgamento  aprouve  ao  rei,  que  abrandou  o  animo 
do  cavalleiro  com  a  concessão  de  outra  hom-a  por  titulo  hereditá- 
rio («alio  sibi  boDore  in  hereditatem  collato»)  e  com  certa  sorama 
de  dinheiro,  e  restituiu  para  sempre  o  castello  ao  prelado*. 

Segundo  observa  Herculano',  a  própria  narrativa  da  Goínpos- 
tellaoa  mostra,  contra  a  opinião  de  Cardenas",  que  não  se  tratava 
de  um  feudo  mas  do  domínio  e  posse  de  um  castelio,  que  D. 
Urraca,  depois  de  o  ter  vendido  ao  prelado  de  S.  Tliiago,  obtivera 
de  Dovo,  com  a  coodipão  de  o  entregar  logo  que  o  comprador  lb'o 
reclamasse. 

A  conservação  de  caslellos  da  coroa  em  poder  de  prelados  das 
igrejas  não  era  um  facto  que  se  não  verificasse  no  reino  de  Leão, 
na  segunda  metade  do  século  xu  a  aprazimento  do  monarcha.  O 
mesnoo  AfTonso  \ii,  confirmando  em  1156  a  divisão  feita  entre  o 
bispo  de  Tuy  e  os  cónegos  quanto  aos  rendimentos  da  igreja,  deixa 
Scar  ao  prelado  o  casleiío  de  Santa  Helena,  que  Ibe  pertencerá  por 
roteiro,  com  todos  os  seus  termos,  e  deverá  manter  em  boa  defesa 
para  servipo  do  rei  de  Leão  e  utilidade  do  reino  {«et  custodiai  illud 
beoe  ad  servilium  Legionensis  Regis  et  utilitatem  Regni»).  E  con- 
clue  o  imperador  a  escriptura,  ã  qual  chama  de  conQrmapâo,  doa* 
pão  e  protecção,  dizendo  que  a  faz  em  proveito  da  sua  alma  e  da 
de  seus  pães,  para  remover  dissensões  entre  o  bispo  e  os  cónegos, 
para  estabilidade  do  reino  e  da  aucloridade  d'elle  monarcha  («atque 

(IWd.,  íxi,  pag.  375,  n."  67,  380,  n.»  74,  387,  afi  81).  Herculano, 
r,  pag.  313,  nota  a  Impropriedade  de  imajorinus  domua  r^ls»  para 
o  rmuordomm  euríae. 
Eap.  Sagr..  «,  pag.  435  a  440. 
Opuseulos,  V,  pu.  313. 
Eniayo,  i,  pag.  907. 
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ad  stabiliutem  Regni  et  imperii  mei»),  e  fiDalmente  para 
bíspn,  03  conegoR,  e  os  successores  d'elles,  sejam  subdit 
(«9ilis  fideles  subditi  mei»)  do  rei  que  Qrma  a  escríptura  e 
dos  que  vierem  depois,  tanto  pela  cidade  de  Tuy  como  pe 
castello'. 

EmGm,  a  impropriedade  com  que  a  Historia  Compostella 
prega  o  vocábulo  feudo  che^  alé  o  pooto  de  deMgaar 
pbrase  nquasi  pro  feudo»  o  usufructo  vitalício  do  castello  i 
e  suas  pertenças,  que  o  conde  Rodrigo  reservou  para  si  na 
que  kl  do  mesmo  castello  á  igreja  de  S.  Thiago*.  Dma 
análoga  fez  Affonso  vii  â  mesma  igreja,  em  1127  segundo  i 
nologia  de  Florez,  para  celebração  anaual  do  seu  anniversa 
termos  em  que  a  Composlellana  conta  o  Tacto,  não  usando,  t( 
da  palavra  feudo,  não  só  servem  para  ilIusLrar  a  doação  i 
tello  de  Faro,  senão  que  nos  esclarecem  sobre  a  instabilída 
tenencias.  Dá  o  soberano  á  igreja  de  S.  Thiago  o  castelk 
Jorge,  para  sempre ;  o  conde  Rodrigo,  que  lera  do  rei  o  a 
fará  bomenagem  d'elle  ao  prelado  para  lh'o  entregar,  por 
do  monarcha,  inteiramente  livre  e  desembaraçado;  se  fali 
conde  Rodrigo,  ou  se,  por  qualquer  motivo,  perder  a  tener 
castello,  aquelle  a  quem  o  rei  a  der  ha  de  prestar  prímeirí 
homenagem  ao  arcebispo,  para  o  8m  jà  mencionado  ;  Qnalme 
o  conde  Roririgo  ou  outro  faltar  a  estas  determinações,  Affoi 
declara  traidores  todos  os  desobedientes,  e  pede  ao  prelado  < 
fulmine  cora  a  excommunhào,  até  lhe  fazerem  entrega  do  ca 
e,  se  ainda  assim  persistirem  na  desobediência,  recommenda 
cebispo  que,  reunindo  todas  as  forças  que,  por  si  e  pelos  seu 
gos,  poder  congregar,  os  persiga  até  lhe  fazerem  boa  a  d 
Accreacenta  o  historiador  que  no  dia  seguinte  o  conde  fti 


<    Esp.  Sagr.,  nn,  Ap.  13,  pag.  273. 

*  fComes  Rnileríciís...  Casiruni,  qnod  foro  nuncupatar,  B. 
Aposloll  Eccieslae...  conluHt;  eo  tamen  lenore  et  condUlone,  ot  Castn 
ín  sna  vita  quast  pro  feodo  ah  ipso.  Archteplscopo  obtinerel,  in  mort 
sua  ipsuni  Cf^ruuj  liberum  el  solulutu  ípslus  Apostoli  Eci:le3lae  perpe 
sldendiiui  et  habendum  reliiKfUereL.. .  Vkartani  quoque  smom,  quj  111 
truni  tum  teiiiporis  sub  suo  lurc  tenebat,  homlnluin  el  tlilelltatem  jv 
ipso  Castro  Tacere  eompulit.i  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  50f>  e  307. 

Em  relaçlo  a  este  feado,  reconhece  Carde  nas,  i,  paj;.  :t07,  que 
próprio  por  suas  condlçíles  cxoepuloiiaes ;  inas  nâo  deixa  por  tsso,  a  p 
de  o  citar  como  verdadeiro. 

Compre  notar  que  Florez  assigna  ao  acto  a  data  de  il30  (Esd.  Sagr.,», 
pag.  5I>7),  mas  parece  liaver  engano,  porque  o  mesmo  Florez  (tbla.,  pAf.  itni 
il  tlnba  altrlbuido  ao  anno  tle  1126  a  troca  do  castello  de  Paro  pela  terra  T 
itiioli,  que  Dit^o  Gelinires  fez  com  o  ret.  S4  se  trata  de  dois  easlellos  dtS 
reates,  mas  cum  igual  denomlna^Ao. 


(iõi*«-  •*"  *     • 
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posto  que  de  má  vontade^  coagido  pelo  rei  prestou  a  homenagem 
ao  arcebispo  ^ 

Vejamos  agora^  em  memorias  históricas  que  se  escreveram  no 
século  XIII,  o  valor  que  tem  ahi  a  palavra  feudo. 

O  arcebispo  D.  Rodrigo,  na  sua  historia  de  Hespanha,  empre- 
ga algumas  vezes  o  vocábulo  feudos,  referindo-se  já  a  Leão,  já  a 
Castella*.  AlHrmando  que  Fernando  ii  de  Leão,  1157-1188,  fora 
induzido  por  intrigantes  a  desconfiar  de  alguns  condes,  diz-nosque 
o  monarcba  lhes  tirou  os  feudos  tempo^-arios  que  elles  tinham 
(«abstulit  eis  temporalia  feuda  quae  tenebant») ;  e,  ausentando-se 
então  os  condes  para  junto  do  rei  de  Gasteila  (Sancho,  irmão  de 
Fernando),  este  reuniu  logo  ura  exercito  e  veiu  a  São  Facundo; 
que  o  rei  de  Leão  saiu  ao  encontro  de'  Sancho,  sem  armas  e  com 
pequena  comitiva,  disposto  a  submetter-se  ao  arbítrio  do  irmão; 
e  conta,  poriim,  que  a  entrevista  terminou  declarando  o  rei  de 
Castella  ao  de  Leão  que  restituisse  elle  ao  conde  Poncio  de  Mi* 
nerba  e  aos  outros  magnates  os  seus  feudos  (enfeuda  sua»)  e  não 
desse  ouvidos  aos  que  murmuravam  d'elles,  e  então  elle  Sancho 
retirar-se-hia,  em  continente,  para  os  seus  Estados ;  que  o  rei  de 
Leão  esteve  por  tudo,  e  os  dois  irmãos  separaram-se  amigavel- 
mente *. 

Já  observámos  que  no  reino  de  Leão  as  tenencias  eram  cargos 
amovíveis.  Que  a  destituição  produzisse  descontentamento  em  quem 
desfructava  os  proventos  correspondentes  ao  cargo,  não  ha  que  du- 
vidar ;  que  nem  sempre  fosse  possível  ao  rei  fazer  que  lhe  obede- 
cessem, e  tivesse,  não  raro,  de  contemporisar  com  os  magnates 
mais  poderosos,  são  também  factos  corroborados  pela  historia,  e 
bastava  o  conhecimento  do  estado  geral  da  sociedade  para  se  accei- 
larem  como  indubitáveis.  Assim,  tudo  conspira  para  acreditarmos 
que  esses  chamados  feudos  temporários  não  eram  outra  cousa  mais 
do  que  simples  tenencias.  Lucas  de  Tuy  omitte  inteiramente  a  nar- 
rativa de  taes  sucessos ;  mas,  segundo  uma  citação  de  Cárdenas,  a 
«Crónica  Generab),  escripta  no  século  xiii,  refere  que  D.  Fernando 
II  de  Leão  tirou  ao  conde  D.  Ponce  «las  tierras  6  los  feudos  que 
tenia  de  el»,  e  por  isso  o  conde  e  os  outros  ricos-homens,  quando 
se  viram  sem  terra,  passaram-se  a  D.  Sancho  de  Castella ;  e,  con- 
tinua Cárdenas,  para  que  não  ficasse  duvida  sobre  o  que  el-rei 
havia  tirado  ao  conde,  a  chronica  accrescenta  que  «feudo  es  tietra 


*  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  460. 

*  De  rebus  Hispaniae,  lib.  vii,  cap.  13,  15,  21  o  33,  na  Iliap.  Illastr.^ 
II,  pag.  118, 119, 122  e  127. 

*  Ibld.,  cap.  13,  pag.  118. 
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õ  castiêllo  que  home  tetiga  de  seãpr  ea  guisa  que  gelo  non  tuelgi 
en  sus  dias^  é  nou  faciendo  por  qué»  ^ 

A  de&nição  de  feudo,  que  se  dá  ahí,  tem  grande  importaocia 
para  illustrar  o  trecho  citado^  porque  são  restrictameate  a  tierra 
e  o  hono7'  que  a  Partida  iv^  tit.  26^  lei  2,  nos  diz,  mostrando  em 
que  se  distinguem  do  feudo,  que  o  vassallo  não  deve  perder  em 
toda  a  sua  vida,  não  fazendo  porquê,  ao  passo  que  do  feudo  trans- 
missivel  até  os  netos,  o  que  estabelece  na  lei  1  é  que  não  pôde 
ser  tomado  ao  vassallo,  salvo  se  faltar  às  obrigações  contrahídas 
para  com  o  senhor,  oir  âe  cair  n'algum  dos  erros  a  que  é  inherente 
a  pena  de  commísso. 

Existe,  porém,  um  documento  que  nos  mostra,  com  toda  a  luz 
necessária,  o  que  se  passou  entre  D.  Fernando  de  Leão  e  D.  Sancho 
de  Castella  acerca  dos  condes ;  e  n'elle  achamos  confirmada  a  im- 
propriedade com  que  o  arcebispo  de  Toledo  e  a  Crónica  General 
chamam  feudos  ao  que  nem  o  diploma  dà  tal  nome,  nem  ainda 
considerado  á  face  da  Parlida  iv  pôde  ter  essa  denominação.  O 
documento,  a  que  nos  referimos,  é  o  próprio  tratado  de  paz  que 
fizeram  os  dois  monarcbas  em  Sahagun  em  1 1 58.  N'eUe  diz  o  rd 
D.  Sancho  que  dá  ao  irmão  o  território  que  lhe  tomou,  mas  com  a 
seguinte  condição :  o  conde  Pondus,  o  conde  Ossoriíts,  e  Poncka 
de  Minerva '  terão  a  terra  para  garantia  do  tratado,  e  assim,  se 
eUrei  de  Leão  faltar  ao  pacto  de  amizade,  os  ditos  tenentes  aju- 
darão com  as  forças  do  território  ao  rei  D.  Sancho  até  que  obtenha 
reparação ;  e  se,  passado  um  anno,  D.  Fernando  persistir  ainda  no 
aggravo,  a  terra  ficará  inteiramente  livre  para  D.  Sancho  sem  ne- 
nhuma espécie  de  encargo '.  Mas  em  relação  a  uma  herdade  do 
conde  Ossorius  concede  el-rei  de  Castella  que  elle  a  conserve  here- 
ditariamente,  e  que  em  razão  d'ella  não  preste  serviço  senão  como 
de  herdade  própria  e  subordinado  também  ao  cumprimento,  que  D. 
Fernando  der  ao  tratado.  No  caso  de  ser  elle  D.  Sancho  que  por 
espaço  d*um  anno  deixe  de  guardar  as  condições  do  convénio,  a 
terra  considerar-se-ha  então  livre  para  o  rei  de  Leão,  sem  impedi- 
mento nenhum.  Mantendo  os  dois  monarchas  a  paz  estipulada,  a 
terra  permanecerá  sob  a  tenencia  das  três  pessoas  já  mencionadas ; 


^  Gárdenas,  Ensayo,  i,  pag.  309,  citando  a  Crónica  General,  parte  4.*, 
cap.  7. 

'  Poncius  de  Minerva  em  ii42  e  1144  era  alferes  de  Affonso  rn,  e  em 
1148  tinha  Turres  Legionis,  Esp.  Sagr.,  xxii,  Âp.  10,  pag.  266,  e  xxxvi,  Âp. 
54,  pag.  czv;  Escalona,  Hlst.  dei  monast.  de  Sahagum,  Ap.  m,  eserit.  16S6 
164. 

,  a  «ipsi  michi  totani  terram  lllam  sine  ulla  oceasione  dellberent.»  Pira 
Intelligencia  d'esta  passagem,  veja-se  Du  Cange,  vb.  Occasio  %  Occasionare,  D^ 
liberare  1  e  2. 
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o  rei  de  Leão  Dão  lh'a  poderá  de  nenhum  modo  tirar,  e  os  (eneales 
servil-o-bão  por  ella  Qelmente  com  seus  haverea  e  homens,  como 
vassaUos  fieis  devem  servir  o  seu  senhor.  Por  morte  de  qualquer 
dos  Ires  beneficiários,  D.  Fernando  não  dará  a  terra  senão,  d' 
03  individues  expressamente  declarados  no  tratado,  a  quem 
gnardar  a  fidelidade  e  a  honra  que  lhe  estão  confiadas;  mas 
Ire  as  muitas  pessoas  que  designa  o  pacto,  pôde  o  rei  de 
escolher  a  que  quízer,  e  o  escolhido  Qcarà  para  com  os  doii 
narcbas  na  mesma  relapão  em  que  estava  o  predecessor. 

Pela  sua  parte,  o  rei  leonez  declara  o  seguinte :  Dá  a  Si 
mão,  o  rei  de  Castella,  em  homenagem,  o  conde  Ramiro,  o  > 
Petro,  e  Poncio  de  Minerva  e  Apriii,  para  que,  se  faltar  ás  < 
fões  pactuadas,  elles  sirvam  o  castelhano  e  o  ajudem  fieln 
com  seus  corpos  e  cora  as  honras  que  lém  de  D.  Fernandt 
que  lhe  seja  feila  justiça ;  e,  se  algum  d'eUes,  em  vida  o 
morta,  perder  a  honra  que  tem,  o  successor,  que  lhe  der  D. 
nando,  prestará  homenagem  a  D.  Sancho.  E  não  só  esses  que 
de  Leão  dá  em  homenagem  ao  de  Castella,  mas  também  a 
prios  vassallos  do  leonez  serão  por  D.  Sancho,  se  D.  Feri 
violar  a  paz  estabelecida. 

Por  ultimo,  promette  o  rei  de  Castella  que,  se  Tor  elle  o  i 
gressor  do  tratado,  os  seus  vassallos  auxiliarão  a  D.  Fem 
com  as  suas  pessoas  e  honras,  até  conseguir  desaggravo.  De] 
pacto  regula  a  partilha  do  que  os  «lois  soberanos  poderem  : 
rir,  ou  de  Portugal  oa  dos  sarracenos*. 

1     Escalona,  H1s(.  dei  loonast.  de  Sahaj^un,  Ap.  m,  escrlt.  17&,  paj 
Pelo  Interesse  que  offerece  o  documento,  e  para  qua  o  leitor  jalg 
>l  dA  Interpreta^  qoe  elle  deva  ter,  transcreve mol -o  aqui. 

■  Ex  eonfederatlone  et  amielela  regum,  et  eorum  qui  pre  eeleris  IQ 
principatam  lenent,  quanta  regno  et  Ecdeslae  Dei  commoda  provenlai 
qnens  exemplorum  multllado  docel,  et  demonstrai.  Htnc  esl,  quod  Eg 
Sanelus  de  Toteto,  et  de  Castella,  el  frater  meus  Bex  Fernandas  de  L< 
da  Gftlleeia  factanius  pacem  et  veram  amicidam  per  bonam  fidem,  etslD 
tngenlo,  nt  boni  fratres,  et  bonl  amlcl  deinceps  in  perpetuom.  et  hancfi 
firnum  et  veram  slcut  BUI  onius  Patrís,  et  unlus  Uatrts;  tali  pacto  et 
Dfenlla,  ut  Bdelilar  luverai»  nos  contra  omnes  qui  tnlartam  nobis  faeere 
rint.  Excepto  contra  Comllem  Barchinonie,  qui  Avuncuius  ooster  est,  et 
Iam  amlclcjae  noslrae.  Et  NuUus  noster  allquam  composiltonem,  vel  ami 
CDin  rege  de  Portugal,  vel  cura  allqno  alio  faclat,  quae  alleri  nocere  posi 
alnque  eoasenau,  eoaiilllo,  et  voluntate  alterlus.  et  si  aliquls  nostrum 
filio  legitimo  oblerlt,  alter  habeat  totam  regnum  elus  eum  homlnlbua,  c 
Ika  vel  Nepotes  legilimos  dimiserlt,  hanc  eandem  amlclclaoi,  et  convenli 
teDoat  elfl.  slmíllter  filtl  nosiri  legitimt,  et  Nepoles  hanc  eandem  amlclc 
-eODTenianclam,  quam  modo  faclmus.  Inter  se  natwant,  teneant,  et  consf 
Et  Ego  Rex  Saneias  do  vobis  fralrl  raeo  Regi  Fernando  lllam  lerram  v 
qnam  Ego  Cepl,  pro  m^no  amore,  et  amielela.  et  do  vobls  eam  hoc  mi 
Gomes  iWilos,  et  Comes  Ossorina,  et  Ponclos  de  Minerva  teneut  eam  I 
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Em  todas  essas  clausulas,  que  os  reis  de  Leão  e  Castella  esta- 
beleceram eutre  si,  não  se  descobre  o  mais  leve  indício  de  exis- 
tência de  terra  feudal.  O  que  ahi  se  vé  é  apenas  a  posse  de  certas 
tenenciaS;  que  se  sujeita  a  preceitos  especiaes  por  isso  mesmo  que 


lltate.  ut  si  dç  bac  amieicia,  et  conveniência  mlcht  men titãs  fueris,  Ipsi  eom 
ea  iuoent  me  donec  In  michi  dlrectum  facíatls.  Qaod  sf  usque  ad  unam  annnm 
michl  directum  facere  noluerís,  Ipsi  mlchl  totam  terram  tilam  sine  alia  oeca- 
sione  deliberent.  Gomiti  vero  Ossorio  concedtmas  hereditatem  suam  pro  bere- 
ditate»  et  non  servlate  de  ea,  nisi  sicut  de  hereditate  sua,  et  teneat  eam  ia 
predfcta  íideiitate,  Slmtllter  si  ego  de  convenientia  ista,  et  amicUia  vobis  men- 
tUus  fuero,  et  usaue  ad  unam  annum  vobis  directum  non  féeero,  terram  lllam, 
com  hominibus  lioeram  habeatis  sine  uHo  Impedimento.  Nobls  vero  tenentlbos 
bane  amicitiam,  et  convenientiam  ipsi  sic  teneant  terram  iilam,  ut  vos  notlo 
modo  auferatis  eam  iUis,  et  Ipsi  serviant  vobis  cum  ea  íideliter  cum  habere,  et 
hominibus,  sIcut  fideles  vassaii  Domino  suo.  Uuod  si  quis  Istorum  obierit,  nolU 
detis  eam,  nisl  alicul  istorum,  qui  fidelitatem  et  honorem  tenere  sciat:  sclíieet 
Ck>miti  Ramiro,  et  filias  eius,  Gomiti  Ossorlo,  et  filias  eius,  Gomiti  Poncio,  et 
álius  eius,  Gomiti  Petro,  et  fíiius  eius,  Poncio  de  Minerva,  et  filius  eios,  Apriii, 
et  filius  eius,  Fernando  Guterriz  sobrino  Gomitis  Poncii,  Nuno  Melendiz  filio 
Melendi  Nunis,  Fernando  Rodriqulz  filio  Boderici  Didaci,  et  fratri  suo  Álvaro 
Roderici,  et  fíliis  Johanis  Petri  de  Âstorica  sobrinos  Gomitis  Petri,  Petro  Ma- 
nionís  sobrino  filio  Gomitis  Munnionis,  Petro  Balzan.  Pelagio  Captivo,  et  so- 
brinls  eius,  et  quibuscumque  istorum  vos  voloeritis  aate  eam,  et  isti  teneant 
eam  eo  pacto  quo  Gomes  Ponelus  et  Gome^  -Ossorius,  et  Poncius  de  Minerva 
tenent.  £t  Ego  Bex  Fernandus  pro  amore  isto,  quem  michi  facitis,  et  pro  dile- 
ctione^  quam  vobis  habere  voto  semper  iuro  vobis,  et  do  vobis  ad  Hominiam 
Gomitem  Ramiram,  et  Gomitem  Petrum,  et  Poncium  de  Minerva,  et  Apriiem, 
ut  si  Ego  de  ista  amieitia,  et  convenientia  vobis  mentitu^  faero,  ipsi  cum  sais 
corporibus  et  honor ibus,  quos  de  me  tenent,  serviant  vobis  et  iavent  vos  fide- 
liter  donec  vobis  in  directum  faciant.  Et  si  quis  istorum  bonorem  soam  de  vita, 
vei  de  morte  perdiderit,  Ule  cai  Ego  dedero,  inde  bominium  vobis  fídeliter  fa- 
cial; et  preter  istos  quos  vobis  do  ad  hominiam,  iuro  vobis  cum  hominibas 
meia,  ut  si  ego  mentitus  fuero  vobis,  de  ista  amieitia,  et  convenientia,  Ipsi  eam 
corporibus,  et  honoribus  adiuvent  vos  usque  dum  vobis  directum  faciam.  Et 
Ego  Rex  Sanelus  iuro  vobis  com  hominibus  roeis,  qaid  si  de  amieitia,  et  con- 
venientia, ista  vobis  mentitus  fuero,  adiuvent  vos  eam  corporibus,  et  honoribos 
donec  in  vobis  directum  faciam.  Quantum  vero  adquisierimus  de  Portugal  te- 
neamus  per  médium;  postqaam  vero  totam  adquisierimus,  vos  frater  meus  Rex 
Fernandus  dividit  eum,  et  Ego  Rex  Sanelus  eligam  contra  partem  meam.  De 
terra  vero  Sarrazenorum  hanc  facimus  divisionem;  seilicet,  quod  vos  frater 
meus  Rex  Fernandus  habeatis  de  Nebla  usque  ad  Lixbonam.  Neblam  cum  dire- 
cturis  buís,  Montanges  cum  directuris  sais,  Emeritam  cum  totó  regno  suo,  8a- 
dailoz,  cum  totó  regno  suo,  Eboram  cum  totó  regno  suo,  Mertula,  Medina  de 
Silve,  et  Sllvae,  et  GazstuUa  eum  totó  regno  suo  usque  ad  Lixbonaoi  com  marl, 
eum  insulis,  eum  montibus  terris,  et  aquis.  Et  Ego  Rex  Saneius  ab  hin  sope- 
rius  babeam  totam  aliam  terram.  Facta  amieitia,  et  convenientia  ista  In  Saneto 
Facundo  in  Era  síclxxxxvi.»  Decimo  Kalendarum  Junii  anno  quo  Ooranos  Adê- 
fonsus  Pater  noster  famosíssimas  Hispaniarum  Imperator  obiit.  Concedo  queque 
Ego  Rex  Saneius  vobis  fratri  meo  Fernando,  ut  habeatis  vos  medfetatem  cor* 
poris  Ville  Sibilia,  et  medietatem  de  reditibus  eiusdem  vilie,  et  omne  llla  Ca»- 
iella  quae  pertinent  ad  ipsam  villam^  ooae  sunt  à  flamtne  Guadalquevlr  osqoead 
Kebla,  Et  Ego  habean  omnta  alia  a  áumine  Guadalquevlr  usque  ãd  Granida.! 
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tarabem  era  especial  a  circumstancia  de  servir  de  caupâo  ao  cura- 
primeolo  de  um  tratado;  fado  eate  de  que  ha  oulros  exemplos  em 
diversas  epochas,  tanto  em  Camélia  como  em  Portugal*.  O  tratado 
assignãla- 003,  além  d'isso,  que  as  relações  em  que  flcava  para  com 
o  rei  o  coade  Ossorio,  como  dono  de  cerla  propriedade,  eram  di- 
versas das  que  ligavam  o  mesmo  conde  à  coroa  na  qualidade  de 
tenens. 

Examinemos  agora  o  que  o  arcebispo  de  Toledo  chama  feudos 
em  Casteila.' 

Tratando  de  explicar  a  origem  das  discórdias  dos  condes  cas- 
telhanos por  morte  do  rei  Sanclio  ir[,  em  agosto  de  i  158,  conta  o 
arcebispo  que  se  attribuiam  á  seguinte  causa :  que  o  rei,  vendo 
immineale  o  dia  da  sua  tporte,  convocara  os  magnates  e  lhes  or- 
denara que,  durante  quinze  anoos,  conservassem  a  dominapào  das 
terras  que  tinham  d'elle  rei  era  feudo  temporário,  mas  findo  esse 
praso  a  resignassem  fielmente  oo  herdeiro  da  coroa*;  que  o  rei 
Sancho  deixara  o  filho  entregue  ao  cuidado  de  Guterrio  Fenvindi 
de  Castro,  mas,  pelos  meios  astuciosos  que  refere  o  historiador, 
pôde  o  conde  Amalaricus,  da  linhagem  de  Lara,  conseguir  apode- 
rar-se  do  joveu  monarcha  e  ficar  senhor  da  regência  do  paizj  que 
d'aquí  resultou  uma  vigorosa  guerr»  entre  as  duas  famílias  Castro 
e  Lara,  e,  fallecendo  no  entretanto  Guterrius  Fernandi ',  logo  o 
conde  Amalarioits  exigiu  dos  descendentes  do  fatlecido  a  terra, 
ten-am,  mas  elles  recusaram  entregal-as  antes  do  decimo  quinto 
aoDO  do  rei,  segundo  estatuíra  D.  Sancho*;  que  os  do  bando  de 
Amalaricus  mandaram  exhumar  o  corpo  de  Gatúirio  Fernandi, 
accusado  este  de  traidor  por  nào  ser  restituída  a  terra,  mas  os  re- 
presentantes do  finado  impugnaram  a  accusapâo,  allegando  que 
el-rei  nunca  exigira  a  sua  terra,  «terram  suara»,  do  próprio  Gu- 
terrio,  pelo  que  não  podia  elle,  agora  que  era  morto,  estar  sujeito 
á  responsabilidade,  e  acuria,  dando-lhes  razão,  absolveu  Guterrio  e 
mandou  que  o  seu  corpo  fosse  restituído  ã  sepultura;  que,  inten- 
tando enlão  os  de  Amalaricus  fazer  recair  a  infâmia  sobre  os  des-' 
cendentes  de  Guterrio,  elles  responderam  que  retinham  até  quinze 

'  Em  reJaffio  a  LeSo  e  Castella,  estão  eoi  caso  semellmnte  os  tratados  do 
paz  entre  os  rets  Affonso  vm  e  AlTunso  ix  em  1106  e  1109,  ni  Esp.  Sagr., 
iiivi,  Ap.  6S  o  63,  pag.  cnxxu  e  cíitvu. 

■  cul  terrsriiin  domlnia  quae  ab  eo  Icnebant  feudo  temporall,  usq.  annos 
qulndeclm  reMnerenl.  et  tunc  (illo  suo  fidellter  restgnarenL. 

*  N3o  deixou  prole,  mas  seu  InnSo  Roderieui  Ftrnandi,  eognominaiio 
Calco,  teve  qoatro  filhos,  uru  ilos  quaes  foi  Fernandai  Roderioi  (De  rebus  Hia- 
panlae.  Itb.  7,  cap.  13),  de  quem  leremos  alnla  de  falar. 

*  «et  Comes  AmaUrluus  tn  continentt  pelllt  terram  à  nepotlbus  Gutcrrit 
Ferdlnandi,  sed  illi  usque  ad  qutntuin  deciniam  annuiD  puerl  luxta  statutu  Be- 
gls  Safloií  palris  sul  reodere  noluerunl.* 
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annos^  segundo  a  disposipão  testamentária  do  rei  Sancho,  a  tern 
que  lhes  estava  confiada^  mas  depois  entregal-a-biam  promptameote 
ao  seu  rei  \ 

Notámos  jà  que  um  dos  sobrinhos  de  Guterrio  era  Fernandia 
Ruderid,  e  acabamos  de  ver  que  elles  reconheciam  a  obrigafão 
de  restituir  ao  rei,  no  ilm  de  quinze  annos,  as  terras  que  Guterrio 
tinha  da  coroa.  Proseguindo  na  sua  narrativa,  refere  o  arcebispo 
de  Toledo  que  fernà/ndus  Roderiei,  cognominado  Castelhano,  ha- 
vendo restiluido  ao  rei  de  Gastella  os  feudos  que  tinha,  ausentou-se 
do  reino  e  passou  para  os  agarenos  *.  Cremos  que  não  é  necessário 
insistir  em  quaesquer  considerafões  para  dar  como  demonstrado  o 
que  eram  esses  chamados  feudos,  que  o  arcebispo  D.  Rodrigo  nos 
diz  existentes  em  Gastella. 

Allude  o  mesmo  historiador  aos  feudos  que  o  senhor  de  Bisr 
caia,  Diogo  Lopes,  tinha  em  Gastella,  dizendo  que,  desavindo-se 
elle  com  o  monarcha,  restituiu  os  feudos  e  passou-se  para  o  rei  de 
Navarra '.  Faltam-nos  elementos  para  analysar  meudamente  a  asser* 
pão ;  mas,  conhecendo  já  o  sentido  em  que  o  escriptor  tem  empre^ 
gado  a  palavra  feudo,  pôde  bem  presuroir-se  que  o  alcance  do  vo- 
cábulo não  seja  aqui  essencialmente  diverso. 

Além  da  Crónica  General,  a  cuja  citapão  jà  nos  referimos, 
também  o  auctor  do  Eosayo  sobre  a  historia  da  propriedade  allega 
o  testemunho  do  infante  D.  João  Manuel,  í?82-1347,  em  prova  de 
que  os  documentos  e  escriptores  do  século  xiii  fazem  menpão  dos 
feudos  de  Gastella,  como  títulos  especiaes  de  domínio  usados  n'esse 
tempo.  Falando  dos  ÓAíques,  dizia  o  infante,  segundo  a  transcrípçio 
feita  por  Gàrdenas  ^:  «Uant  muy  grant  tierra  et  muy  grandes  ge&- 
tes  et  muy  grandes  rendas,  et  son  vassallos  et  naturales  de  los  em- 
peradores  et  de  los  reyes  en  cuyas  tierras  viveu ...  Et  la  mayor 
partida  de  la  tierra  que  han  es  suya  por  heredamierUo :  et  ÍM 
algunas  tierras  que  tienen  de  otros  d  feo :  et  Ias  tierras  que  á  feK) 
tienen  han  ã  facer  aquel  comenzamiento  à  que  Ia  tierra  es  obli- 
*  gada  por  ello,  segunt  las  condiciones  dei  feo,  á  aquellos  de  quien 
las  tienen». 


^  cGumq.  in  nepotes  elus  vollent  obiecti  eii  minis  fnfamfam  retorqnere. 
re^ponderunt  se  lestamentall  ecllcto  Regis  Saiuili  terram  sibl  creditam  osfine  ad 
annos  qalndeçlm  retlnere,  et  tunc  parati  erant  terram  restltoereReglsuo.*D8 
rebus  Hispaniâe,  llb.  7,  cap.  15  e  16,  loc.  cit.,  pag.  119  e  120. 

*    De  rebus  Hispaniae,  llb.  7,  cap.  21,  loc.  clt.,  pag.  122. 

s  Ibld.,  cap.  33,  pag.  \t7.  «His  igitur  consummatís  Didaeua  Lapi  Bls- 
caglae  domlnus,  õul  inter  omnes  magnates  Hispaniae  praecipous  baberator,  t 
voiantate  RegIs  nooUis  famUiari  dlseidlo  dlscordaalt.  Unde  fouda  qaae  tenebat 
restUuens,  ad  Regem  se  transtulit  Nauarrorum,  Indeqae  beUls  et  locursatlooi- 
bas  freqaenter  inslstens,  damna  plurlma  intuiu  Gastellanis». 

«    Ensayoy  i,  pag,  308,cUando  «Libro  de  los  Estados,  parte  1  •*,  pár .  8S«* 
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Se  a  citado  se  podesse  tomar 'D'alguma  conta  para  démoa- 
slrar  a  orgaolsação  social  de  Castella  do  século  xiii,  o  mais  que 
resultaria,  a  dosso  vér,  das  palavras  do  infante  seria  que  os  duques 
possuíam  algumas  terras  em  feudo;  mas  contra  isto  mesmo  clamam 
os  hctos,  não  baveado  então  duques  em  Hespanha,  ou  havendo 
apenas  um,  se  admittirmos  que  o  infante  jã  o  era.  O  auctor  do  En- 
sayo  procura  remover  a  dtíllculdade,  dizendo  que  de.  não  haver 
duques  hespauhoes  no  século  xiii  não  se  segue  que  os  duques  es- 
trangeiros Dão  tivessem  feudos  em  Hespanha,  e,  cora  effeito,  accres- 
cenla,  consta  o  contrario,  pois  n'aquel1e  tempo  precisamente  mui- 
tos príncipes  estrangeiros  se  fizeram  vassallos  do  rei  de  Castella, 
mediante  os  feudos  que  adquiriram  d'eHe  n'esie  reino;  que  D. 
AfiuDso  X,  com  motivo  de  suas  pretenções  ao  império  da  Allema- 
nha,  deu  muitos  feudos  de  camcn-a,  de  renda  certa  em  maravedis 
a  cargo  do  erário  hespanbol,  a  vários  príncipes  estrangeiros  que 
d'esle  modo  se  fizeram  seus  vassallos ;  e  enumera  depois  o  duque  de 
Borgonha,  o  conde  de  Flandres,  os  viscondes  de  Béarn  e  de  Limo- 
ges,  os  condes  d'Eu,  de  Belmonte  e  de  Monforte*.  O  leitor 'ajuizará 
se  tudo  isso,  ainda  admittindo-o  como  rígorosamente  demonstrado, 
pôde  acceitar-se  para  prova  de  que  o  regimen  da  terra  feudal  es- 
tivesse implantado  em  Castella. 

Até  o  secnlo  xiu  são  es-ses  os  exemplos  do  uso  da  palavra 
feudos,  que  o  auctor  do  Ensayo  descobriu  nos  escríptores  coevos. 

Também  Càrdenas '  allutíe  ao  pacto  eDtre  Aífonso  x  de  Cas- 
tella e  AlTonso  iii  de  Portugal  sobre  o  dominio  do  Algarve.  As 
coadifões  do  pacto  de  1263,  aliás  de  curta  durafào,  têm  incoutes- 
tavelmente  algum  sabor  feudal,  posto  que  o  lafo  que  ellas  forma- 
vam não  passava  da  vida  de  Aífonso  x,  obrígando-se  o  infante  D, 
Diniz  de  Portugal  a  ajudar,  em  tempo  de  guerra,  o  avô,  D.  Affon- 
30  X,  com  dncoenta  lanças,  peio  senhorio,  em  que  ficava,  da  pro- 
TiDcia  do  Algarve,  mas  cessando  a  obrigapâo  com  a  morte  do  r^ 
castelhano '.  Todavia,  pude  o  acto  invocar-se  para  alteslar  o  influxo 
das  idéas  feudaes,  mas  não  colhe,  de  certo,  como  argumento  de  que 
o  direito  publico  em  Castella  era  o  direito  feudal. 

CoDsiderando  os  factos  á  luz  dos  princípios  que  tem  estabele- 
cido, o  auctor  do  Ensayo,  estendendo  as  suas  averiguações  até  o 
século  XV,  vé  ainda  a  confirmação,  de  não  terem  sido  os  feudos 
uma'  novidade  improvisada  e  frustrada  no  reinado  de  Affonso  x, 
D'Da]  trecho  do  synodo  de  Tuy  de  1497  em  relação  a  um  certo. 
Pay   Beltoso.  Antes,  porém,  de  apreciar  o  texto  allegado,  convém 


Cárdenas,  i,  p^.  308  e  309. 

Jbld.,  pag.  309. 

Herc,  Hist.  de  Port.,  ui,  pag.  6d. 
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dar  breve  explicação  dos  successos  que  motivaram  á 
do  synodo. 

O  coDde  de  Caminha  sustentou  uma  violenta  que 
bispos  de  Tuy  sobre  o  senhorio  da  cidade  e  outros  dire 

prelados  entendiam  perlencer-lhea.  A  demanda,  que  já  . 

tempo  do  tiiapo  Luti  de  Pimentel,  1442-1467,  só  terminou  no  do  bispo 
Diojfo  de  Muros,  1472-1487,  confirmando  a  coroa  em  1482  a  con- 
córdia feita  entre  os  litigantes.  Experimentaram  em  diversas  oca- 
siões os  prelados  as  asperezas  do  seu  contendor,  que  chegou  a  ÍQ- 
titular-se  visconde  de  Tuy,  mantendo  por  mais  de  trinta  annosa 
posse  dos  direitos  disputados'.  Entrando  uma  vez  o  visconde  no 
palácio  do  bispo,  conforme  consta  da  narrativa  de  Florez*,  com 
pretexto  de  familiaridade,  maniatou  o  prelado  e  lirou-o  para  fún 
de  casa,  Com  auxiho  da  gente  que  acompanhava  o  visconde  e  cujo 
chefe  era  Pay  Velloso;  e  este  levou  preso  o  bispo  para  longe  de 
povoado,  com  escândalo  da  Igreja  e  grande  alTronla  do  seu  minis- 
tro. Foi  por  isto,  diz  Florez,  que  D.  l*edro  Heltran,  succcessor  do 
prelado,  eslalieleceu,  em  ?ynodo  diocesano  com  todo  o  clero,  que  os 
descendentes  de  Velloso,  até  á  quarta  gerafão,  não  podessem  ter 
beneficio,  rendas  nem  foros  em  todo  o  bispado*. 

O  synodo  não  fundamenta  a  sua  decisão  tão  somente  no  pro- 
cedimento de  Pay  fíelloso  {sic)  para  com  o  hispo  D.  Diogo;  antes  o 
motivo  principal  da  resolufão  parece  ter  sido  a  contumácia  de  Vel- 
loso, que,  não  satisfeito,  diz  D.  Pedro  Beltran,  do  mal  e  oppresssa 
que  havia  feito  ao  bispo  D.  Diogo,  e  sendo  foreiro  d'esla  nosM 
igreja,  lento»  e  diligenciou  contra  nós  e  contra  ella  que  perdcssfi- 
mos  juslifa,  possessões  e  jurisdicção  da  nossa  cidade,  e  as  reodis 
que  a  dita  egreji  ha  e  tem,  e  nós  em  seu  nome,  e  lhe  foram  con- 
cedidas pelos  imperadores,  reis,  rainhas  e  outras  pessoas  ;  que,  es- 
tando averiguado  procurar  elle  o  prejuízo  da  igreja,  com  daranadi 
e  má  vontade,  e  portar-se,  não  como  bom  e  leal  forêiro,  raas  sim 
como  inimigo,  perdeu  ipso  facto  todos  os  foros  e  rendas  que  íem 
da  igreja,  e  incorreu  em  excommunhào  e  n'outras  graves  pf" 
estalielecidas  em  direito.  Ordena  depois  o  synodo  (para  que  a  P 
ilelloso  e  seus  descendentes  por  liolia  masculina  seja  castigo  e  eiei 
pio)  que  os  filhos  de  Velloso,  seus  netos  e  bisnetos,  até  a  quir 
gerapào,  não  hajam  beneficio,  dignidade,  oíficio,  honra,  bens,  re 
das  nem  foros  na  igreja  cathedral,  ou  em  qualquer  outra  do  bi 
.  pado;  e,  concluindo,  determina  «quanto  à  los  fueros,  lenenciís. 
bienes,  è  feudos  que  de  la  nueslra  Iglesia  tiene,  que  se  procec 

t    Florez,  Eíp.  Sagr.,  imi,  pag.  227,  e  2M  a  Í40, 
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contra  el  por  todo  rigor  de  Derecho  ò  que  sea  dellos  privado,  è 
amovido,  è  quitado,  sesrun  se  fallare  por  derecho,  è  se  conliene  en 
una  Conslitucion  que  flzo  el  Reverendo  Senor  D.  Diego  de  Muros 
Obispo  que  fue  de  esta  uuestra  Iglesia,  en  el  Libro  de  las  Coosti- 
luciones  à  los  quarenta  y  nueve  Capítulos'». 

No  vocabujo  feudos^  de  cjue  se  serve  o  syuodo  na  passagem 
que  transcrevemos,  acha  o  auclor  do  Ensayo  o  testemunho  irrecu- 
sável da  existência  d'elles  em  Galliza  ainda  no  século  xv;  e  na  for- 
ma por  que  o  synodo  manda  proceder  contra  Velloso,  e  na  circum- 
staocia  de  não  se  transmittirem  por  herança  os  feudos  constituídos 
em  terras  da  Igreja,  vé  igual  prova  de  que  elles  se  regiam  alli  pe- 
las mesmas  leis  das  Partidas^  segundo  a  interpretação  que  lhes  dá 
o  auctor  do  Ensayo*. 

Mas,  pondo  de  parte  as  considerações  que  podíamos  firmar  no 
que  temos  expendido  até'  aqui  e  no  próprio  texto  do  estatuto  sy- 
Dodal,  a  opinião  de  um  escriptor  do  século  xv,  D.  Alonso  de  Santa 
Maria,  bispo  de  Cartagena,  discorda  inteiramente,  em  nosso  concei- 
to, da  opinião  de  Càrdenas  quanto  à  existência  de  feudos  na  Galli- 
za. O  celebre  prelado  de  Cartagena  entendia  que  os  feudos  não  eram 
fructa  do  reino  de  Castella,  onde  não  a  via  em  uso,  e  accrescenta 
«ca  maglier  que  algunos  cuydan  que  en  el  reino  de  Galicia  en  la 
tierra  de  la  iglesía,  se  usan  estos  feudos,  porque  algunos  caballeros 
tienen  tierras  delia  é  facen  omenage  á  los  arzobispos  en  su  nombre, 
que  por  tiempo  son  é  han  de  servir  con  cierta  gente  cada  uno,  se- 
gund  que  primeramente  le  fue  empuesto ;  pêro  segund  los  títulos 
aotiguos  é  los  que  hoy  se  facen,  non  passan  en  heredero,  é  aún 
en  vida  se  pueden  revocar  á  sola  voluntad  dei  arzobispo  que  á  la 
sazon  es.  Por  ende  mas  parece  tal  contrato  aquel  que  los  legistas 
Ihaman  precário,  que  feudo*».  O  auctor  do"  Ensayo  interpreta  a  seu 
modo  as  palavras  do  Doctrinal  n^esse  logar  e  em  outros.  Nós,  salvo 
o  respeito  que  é  devido  à  opinião  de  Càrdenas,  damoslhes  a  signi- 
ficação que  nos  parece  mais  litteral,  e  que  é  exactamente  conforme 
á  que  nos  revelam  os  monumentos  e  os  factos.  E,  ainda  que  estives- 
se demonstrado  applicar-se  em  Galliza  o  nome  de  feudo  a  algum  ti- 
tulo especial  de  acquisição,  não  bastaria  essa  circumstancía  para 
convencer  da  existência  do  regimen  feudal  n-aquella  província,  por- 
que a  própria  França  ofi'erece  exemplos  do  uso  do  termo  feudo  n'um 
sentido  diverso  do  que  se  ligava  á  terra  verdadeiramente  feudal*. 

^    Esp.  Sagr.,  xxiii,  Ap.  3.  pag.  230. 

«    Càrdenas.  i,  pag.  309  e  310. 

'  Doctrinal  de  cavalleros,  11b.  4<>,  tU.  S.^',  Inlrod.,  cit.  por  Càrdenas, 
Ensayo,, j;  pag.  310.  Do  Doctrinal  nSo  existe  em  Lisboa,  que  nós  saibamos^ 
oenbum  exemplar. 

^    Garsonnet^Hist.  des loeat.  perpet.,  pag.  297,  nota  i,  e  pag.  299, nota  2. 
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Como  acabámos  de  observar,  são  em  bem  pequeno  numero,  se 
exceptuarmos  a  Partida  \i,  os  exemplos  do  emprego  da  palavn 
feudo  em  Leão  e  Castella.  O  argumento,  que  se  queira  d'ahi  de- 
duzir contra  a  esistencia  do  feudalismo,  de  certo  que  oão  tem  peso 
decisivo  só  por  si;  os  escriptores  francezes  citam  um  diploma  de 
704,  muito  anterior,  portaoto,  ao  regimen  feudal  em  Praoça,  do  qual 
se  acha  jà  o  vocábulo,  e,  por  oulro  lado,  o  seu  uso  ahi  não  é  ainda 
vulgar  no  século  x,  e  os  termos  beneficium  e  feudum  eropregam-se 
concurrentemente  até  o  século  xiii '.  Todavia,  a  raridade  do  vo- 
cábulo em  Leão  e  Castella  não  é  circunislancia  que  se  deva  reputar 
iudifTerente.  A  falia  da  palavra  f&udi^m  entre  os  saxonios  é  o  fun- 
damento em  que  um  moderno  escriplor  assenta,  de  preferencia,  a 
opinião  de  que  o  regímen  feudal  não  estava  organisado  em  Ingla- 
terra antes  da  conquista  dos  normandos*.  Tratando  Guizot  de  de- 
monstrar que  as  rela^ues  eutre  os  vassallos  do  mesmo  suzerano  eram 
indirectas,  raras  e  pouco  importantes,  um  das  seus  argumentos  é 
a  carência  de  termo  especial,  nos  secuios  x  a  xiv,  para  designar 
taes  relações '.  Mas,  quando  o  vocábulo  não  se  encontra  em  quaesquer 
monumentos  legislativos  que  não  sigam  as  Partidas,  quando  nos 
outros  monumentos  históricos  o  seu  uso  é  raro,  quando,  emtim,  pari 
admiltir  a  esistencia  da  instituição  a  que  o  termo  correspondia,  ^ 
mister  suppor,  como  Gárdenas*,  essa  existência  representada  tam- 
bém por  instituições,  quaes  eram  a  íierra  e  o  honor,  que  até  as 
Partidas  distinguiam  dos  feudos,  então  a  falta  ou  a  raridade  do  d« 
do  vocábulo  adquire  a  força  de  argumento  multo  para  considerai. 

Na  terra  feudai  de  Leio  e  Castella,  como  nol-a  descreve  o  as- 
ctor  do  Ensayo,  nem  a  hereditariedade  nem  a  jurisdicção  unida  à 
propriedade  são  requisitos  essenciaes.  D'ahi  procede  que  elle  julga 
um  verdadeiro  feudo*  a  commenda  de  Uivadeo  ou  Ríbadeo,  fundan- 
do-se  n'algumas  condições  de  natureza  apparenlemenle  feudal,  coo 
que  o  bispo  de  Oviedo  D.  Sancho  deu  em  1368,  pelo  tempo  qoB 
fosse  da  sua  vontade,  a  Alvar  Iteres  Osório,  senhor  de  Villaíobos, « 
commendas  de  Dibadeo  e  de  Grandra,  continuando  as  justiça: 
do  prelado*.  Em  1374  o  bispo  D.  ^fTonso,  sabendo  que  os  ma; 


■    Garsonnet   tbld.,  pag.  299. 

*  Glasson,  fltst.  du  droil  et  àes  Inslit.  Je  1'Anglelerre,  i,  pag.  1. 

*  '•S'il3  avaisnt  élé  frequemraent  et  (tirecteinent  eii  eontact,  si  d 
élroíls  les  avatent  unis,  dei  tennes,  ã  coup  sQr,  seralent  lã  pourledjre; 
les  mota  n'ont  manque  aux  faits ;  lã  oíi  manquetil  les  mots,  (rès  probali 
les  faits  ne.  sont  pasi.  Clvtlisat.  en  Fraace,  âd,  de  1831,  it,  dixiítiie 
p»g.  U. 

*  Ensayo,  i,  pag.  309. 
»    Ibtd.,  I,  pai.  300. 

*  A  escrlptura  na  Esp.  Sagr,,  xuii,  Ap.  3,  pag.  238. 
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d03j  fieles,  do  concelho  de  Ribadeo  haviam  ultrapassado  a  auctori- 
sacão  d'el]e  bispo,  dando,  fazendo  dar  e  consentindo  que  se  dessem 
n'es3e  anno  ao  commendatario,  o  mesmo  Alvar  Peres,  maiores  pro- 
vemos do  que  tinham  sido  estipulados  na  concessão  da  commenda, 
coDdemna  os  dez  fieles  n'uma  quantia  igual  ã  que  o  commendatario 
havia  recebido  de  mais  a  titulo  de  manjar,  e  destitue>os  dos  ca 
^,  Qcando  a  administratião  municipal  entregue  ao  próprio  cone 
lho  até  que  o  bispo  nomeie  outros  fieles.  E  diz  também  o  prelai 
qae  os  moradores  do  concelho  estavam  aggravados  e  opprimid 
cora  as  guerras  do  tempo  passado,  e  cora  os  serviços  (menestere 
e  tributos  (pedidos)  de  nosso  senhor  el-rei;  e  manda  que,  em  pT 
veilo  do  concelho  principaimente  e  da  aldeia  fpobla)  de  Castropi 
.  haja  n'esta  um  mercado  publico  e  franco  aos  sabbados,  de  manei 
1  que  aqueiles  que  concorrerem  ao  mercado  não  paguem  na  aldei 
n'outro  logar  do  concelho,  nenhuma  contribuipâo,  salvos  os  ( 
>3  que  pertençam  ao  rei '.  E  aqui  eslã  a  que  se  reduzia  o  pi 
ido  feudo  de  Dibadeo.  Não  admira,  portanto,  que  o  auctor 
yo,  seguindo  sempre  a  mesma  ordem  de  idéas,  entenda  que 
neodas,  mandapões,  senhorios,  honras  e  terras  não  eram  oul 
a  senão  feudos,  mais  ou  menos  disfarçados  * ;  e  que  chegue  í 
fànçar'  que  toda  a  propriedade,  não  allodial,  participava,  rai 
nenos,  dos  caracteres  essenciaes  do  feudalismo. 
Do  conjuncto  das  provas,  que  temos  colligido  até  aqui,  dedu 
os  seguintes  corollarios: 

Vemos  o  homem  nobre  com  direito,  por  costume  antigo,  à 
leraçào  do  serviço  militar.  Não  eram,  porém,  a  remuneração 
ões  de  terras  da  coroa,  porque  estas  doações  não  impõem  nt 
i  obrigação  do  serviço  e  transferem  para  o  donatário,  sem  r 
;ão  nenhuma,  o  domínio  hereditário  dos  beus  doados,  conter 
mas  vezes  espressa  a  faculdade  de  os  alienar.  Taes  actos 
a  apertavam,  sem  duvida,  o  laço  que  pessoal  e  directamei 
dia  já  o  donatário  ao  soberano,  exigiam  o  cumprimento  do  i 
de  fidelidade,  mas  nada  mais;  as  acquisições  por  esse  titulo  i 
am  no  cumulo  dos  bens  patrimoniaes,  sem  o  caracter  de  rei 
ão  de  certos  e  determinados  serviços  futuros. 
Mas  acaso  terá  bavido  doações  de  juro  e  herdade,  a  nós  d 
lecidas,  em  que  seja  imposta  a  obrigação  do  serviço  militar, 
manifestamente  se  descubra  o  laço  feudal  ?  Não  as  apresenl 
iscríptores  hespanhoes  que  se  têm  proposto  demonstrar  a  e: 

1    Esp.  S^.,  ixiix,  Ap.  6,  pag.  ti3,  cilada  tambetn  por  CánlenaE 

276. 

■    Enaayo,  i,  pag.  30i. 

*    Ibld.,  pag.  311. 
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lencia  do  Teudalisnio  em  Leão  e  Castella,  sendo  ella#tmJf(lI^.^a* 
tDent«  a  base  maia  soHdi  para  a  denioastrafào;  e  a  organisafào  da 
sociedade  persuade- nos  t]ue  não  as  houve  nunca. 

Existindo,  para  o  monarcha  em  relação  aos  seus  vassallos  di- 
reclo?,  e  para  os  senhores  particulares  em  relapão  aos  seus  vassal- 
los  proprios,  a  obrigarão  de  pagar  o  servido,  e  não  consisliada  a 
remuDerafão  d'elle  por  parte  da  coroa  nas  doaf^es,  importa  í^kr 
(]uaes  eram  os  proventosque  representavam  o  estipendio.  Eram 
evideQtemeate:  as  tenencias,  que  vimos  serem  amovíveis;  os  pres- 
tamos, isto  é  [em  um  dos  sentidos  da  palavra)  o  usurruclo  tempo- 
rário ou  vitalício  de  redditoí  ou  de  terra  em  retribuição  de  carga 
ou  serviço  publico;  as  prealapões  certas  era  dinheiro  ou  géneros; 
as  consignações  de  determinados  rendimentos  Gscaes,  aquillo  a  que 
as  Partidas  chamam  xLíerra»  e  abonoru.  Nada  d'ísto,  porém,  eit 
feudal. 

As  acquisíçues  devidas  ao  próprio  esforço,  a  partilha  dos  des- 
pojo», as  liberalidades  do  monarcha,  recompensavam  lambem  os  fei- 
tos militares,  estimulando  ao  cumprimento  de  um  encargo  que  era^ 
commum  a  todas  as  classes,  mas  que  em  relação  ao'  homem  nobre 
constituía,  por  direito  consuetudinário,  a  sua  profissão  natural,  por- 
que era  a  única  em  que  o  trabalho  corporal  remunerado  não  deslus- 
trava a  condição  de  fidalgo. 

Esta  organisaçào,  que  obrigava  todos  os  habitantes  ao  ser\'if0 
da  milícia,  mas  que  ao  mesmo  tempo  reconhecia  direito  á  remull^- 
raçâo,  era  a  consequência  das  circumstancías  especiaes  que  se  di- 
vam  no  estado  social  da  Península,  e  a  que  tivemos  occasião  de  ws 
referir  já.  A  existência  da  dominação  christã  estava  subordinada  á 
possibilidade  de  manter  a  lucta  com  os  sens  contrários.  Para  não 
succumbir,  era  indispensável  que  não  deixasse  nunca  de  haver  quem 
pelejasse,  e  por  isso  os  interesses  geraes  dos  christãos  estavam  in- 
timamente ligados  30  êxito  das  armas,  porque  lodos  ganhavam  com 
a  victoría.  Em  França,  absorvido  o  poder  centrai  pelas  soberaQías 
feudaes,  criou-se  um  direito  próprio  d'esla  situação;  na  Peninsola, 
a  guerra  permanente,  olTensiva  e  defensiva,  impunha  um  systecoí 
especial  de  organisaçào  da  força  publica.  E  d'esta  di%'ersidade  de  fa- 
ctores resultava  que,  emquanto  na  França  feudal  a  qualidade  di 
nhor  prevalecia  mais  no  monarcha  do  que  a  de  chefe  coroado 
Península  succedia  um  facto  differente.  O  rei  era  lambem  o  prím 
proprietário,  mas  o  estado  da  sociedade  exigia  que  fosse  ig 
mente  o  chefe  effectivo  de  um  poder  central,  e  estreitava,  poria 
os  laços  que  prendiam  a  um  único  soberano  todos  os  moradorei 
paiz. 

Na  guerra  de  reconquista  continuavam  empenhados  os  EsU 
d'aquem  dos  Pyreneus,  quando  o  systema  feudal^  estabelecido  i 
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Ditivamente  na  França^  podia  estender  a  Península  o  seu  influxo:  e 
a  própria  natureza  da  lucla  aqui  Iravada  era  impedimento  para  a 
transformação  da  l>ase  do  serviço  militar,  substituindo-se  á  obriga- 
ção directa  e  pessoal  a  obrigação  derivada  somente  da  p  isse  da  ter- 
ra^ porque  não  podia  a  guerra,  nas  condições  em  que  tinham  de  a 
sustentar  os  christãos,  estar  sujeita  às  restricções  do  direito  feudal. 
Como  acreditar  que,  n'uma  situação  em  que  o  inimigo  se  encontrava, 
para  assim  dizer,  sempre  á  vista,  os  recursos  do  monarcha,  para 
repellir  as  invasões  dos  sarracenos  ou  para  lhes  assaltar  os  dominios, 
fossem  limitados  aos  que  lhes  podia  proporcionar  uma  organisação 
feudal  ^  ? 

O  que  havemos  dito  sobre  a  existência  constante  do  dever  pes- 
soal, em  relação  ao  serviço  militar  da  nobreza,  é  conflrmado  a  res- 
peito de  Portugal  pelo  nosso  mais  antigo  historiador.  Fernão  Lopes, 
o  eminente  chronista  dos  costumes  e  instituições  .da  sua  terra,  não 
deixaria,  de  certo,  de  falar  nos  feudos,  se  elles  tivessem  sido  n'al- 
gum  tempo  a  base  da  organisação  militar  em  Portugal.  Não  é  crivei 
que,  escrevendo  na  primeira  metade  do  século  xy,  lhe  passasse  de- 
sapercebida uma  organisação  que  fora  dominante  nas  sociedades  on- 
de se  introduzira*.  Contando,  pois,  como  se  tinha  pago  sempre  aos 
nobres  o  serviço  militar,  diz-nos  o  chronista  que  «em  tempo  dos 
outros  Reys...  os  fidalgos  aviam  as  contias:  e  a  estes  chamavam 
vassallos  dei  Rey,.e  a  cada  hum  fidalgo  ordenava  El-Rey  que  servisse 
com  certas  lanças,  quando  mester  ouvesse,  e  segundo  que  cada  hum 
era  fidalgo,  ou  de  estado,  assi  lhe  ordenava  El-Rey  as  lanças  que  ou- 
vesse e  pêra  tantas  lhe  dava  cada  anno  contia,  e  elle  podia  tirar  e 
poer  qual  lança  quizessé,  ata  aquelle  conto,  afora  a  contia  que  elle 


^    Sobre  a  Insufficlencia  da  milicia  feudal  para  guerras  de  conquista,  ve- 

Í'am-se  Boutaric,  Instít.  MUit.,  pag.  162  a  16o,  187  a  197  e  210  e  seguintes; 
iUchatre,  Hist.  des  instit.  monarc.  de  la  France  sous  les  premiers  Capétiens, 
1883,  n,  pag.  44  a  51. 

^  Fernão  Lopes  refere  que,  respondendo-se  por  parte  do  duque  de  Len- 
castre aos  embaixadores  de  D.  João  de  Gastella  em  1386,  sobre  as  pretensões 
que  o  duque  allegava  ter  á  coroa  d'esse  reino,  se  dizia  o  seguinte:  «e  mais  que 
elle  (Affonso  x)  casou  bua  sua  filha  bastarda,  que  disserom  Dona  Breatiz,  com 
El-Rey  D.  Afi'onsode  Portugal,  Cõde  que  foi  de  Bolonha» :  «e  por  azo  desle  ca- 
zamento  lhe  deu  certos  lugares,  q.  Gastella  naquelle  Reyno,  e  lhe  quitou  o  feu- 
do, que  EiRey  de  Portugal  era  teudo  por  elles  de  fazer». 

C  n'outro  logar  e  a  diverso  propósito  attribue  Fernão  Lopes  palavras  se- 
melhantes aos  conselheiros  do  rei  de  Castella,  D.  João. 

Nas  negociações  da  paz  com  Gastella,  começadas  em  1407,  repeiliu  D. 
loSo  I  a  condição  de  ficar  obrigado  a  dar  auxilio  ao  rei  de  Gastella  nas  guerras 
em  que  este  se  visse  empenhado,  ailegando,  entre  outras  razões,  que,  se  tal 
condição  fosse  acceita,  poder-se-bia  dizer  «que  por  comprar  paz  fazíamos  tal 

Í'eudo.9  Chron.  de  D.  João  i,  parte  ii,  pag.  210,  312,  429.  N'esta  Ghronlca  de 
h  Jofto  X  nfto  ba  outras  allasões  ao  systema  feudal. 
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avia  pêra  seu  corpo^  e  se  algum  levasse  mais  lanpas^  das  que  lhe 
erom  ordenadas,  nom  lhe  davam  soldo  pêra  ellas,  e  a  todolos  filhos 
lídimos  dos  fidalgos,  como  lhe  nasciam,  logo  o  Escrívom  das  contias, 
que  chamavam  dos  maravedis. . .  lhe  mandava  a  carta  da  contia, 
que  avia  daver  pela  taxada,  que  seu  pay  avia,  sem  mais  emmenta, 
nem  outro  sinal  dei  Rey. . .  e  esto  se  usou  no  tempo  dos  Reys  an- 
tigos, e  em  vida  dei  Rey  Dom  Pedro'.» 

Podia  Fernão  Lopes  desconhecer  um  ou  outro  accessorio  da  for- 
ma pela  qual  se  remunerava  antigamente  aos  fidalgos  o  serviço  mi- 
litar; e,  de  feito,  sabemos  que  em  1261  o  soberano  não  pagava  con- 
tia  a  todos  os  filhos  do  nobre,  mostrando-nos  a  lei  d'esse  anno,  de 
que  já  fizemos  menpão,  que  se  dava  o  caso  de  haver  filhos  legitimes 
de  ricos-horaens  que  não  tinham  terra  nem  dmheiros  d'el-rei*.  Mas 
d*ahi  a  confundir  dois  systemas,  essencialmente  diversos,  vae  tão 
grande  distancia  que  não  hesitamos  em  considerar  ponderoso  o  tes- 
temunho do  historiador. 

Depois  da  conquista  do  Algarve,  a  guerra  com  os  mouros  podia 
para  nós  considerar-se  terminada.  Por  outro  lado,  um  maior  desea- 
volvimento  do  poder  do  rei  cerceava  as  immunidades  da  nobreza,  a 
quem  D.  Diniz  annullava  as  doações  que  lhe  fizera  no  começo  do 
reinado.  Estas  circumstáncias  tornam  plausível  a  conjectura  de  que 
nos  fins  do  século  xiii  ou  nos  princípios  do  seguinte  houvessem  já 
variado  as  condições  do  serviço  militar  do  nobre.  Sujeita  a  classe 
a  uma  dependência  mais  rigorosa  para  com  a  coroa,  que,  oppoQ- 
do-se  com  maior  efiicacia  ás  usurpações  do  património  publico,  tirava 
a  uns  uma  boa  parte  dos  seus  recursos  e  reduzia  outros  á  impossi- 
bilidade de  terem  vassallos  nobres,  comprehende-se  a  conveniência 
politica  de  estabelecer  a  todos  os  fidalgos  a  soldada  constante,  ou 
coThtia  como  lhe  chamaram  depois,  que  até  ahi  costumava  el-reí  pa- 
gar somente  aos  que  eram  seus  vassallos  directos^.  Sabemos  que 
no  tempo  de  D.  Diniz  a  contía  de  ura  escudeiro  vassallo  do  rei  era 
de  cem  maravedis,  de  quinze  soldos ;  e,  sendo  privilegio  da  nobreza 
o  titulo  de  vassallo  do  rei,  é  altamente  provável  que  o  beneficio  da 
contía  se  estendesse  a  toda  a  classe^. 


1    Chron.  de  D.  João  i,  part.  n,  pag.  181  e  181. 

•  Porl.  Mon.  Hlst.,  Leg.  et  Gon8.,  i,  pag.  304. 

'  Quando  ÂíF.  iii  estabeleceu  casa  a  seu  filho  D.  Diniz  em  1278,  fixou 
a  soldada  dos  cavaliciros  vassallos  do  infante.  Mon.  Lusit.,  v,  foi.  301  T.^ 
escrit.  V. 

*  F.  Lopes,  Chron.  de  D.  Fernando,  Ined.,  iv,  pag.  238,  e  Chron.  de 
D.  Pedro,  ibid.,  pag.  7. 

O  systema  de  pagar  soldo  aos  nobres  nSo  era  inteiramente  estranho  i 
França  d^e  o  século  xm,  mas,  sem  falar  nas  companhias  dos  mercenários  que 
remontam  a  tempos  mais  antigos^  empregava-se,  extraordinária  e  reslrictameote, 
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As  asserções  que  os  repres^ntanEes  das  differenles  classes  1 
em  cortes,  ainda  em  relação  a  fsclos  contemporâneos,  não  t 
de  certo  receber  se  a  todos  os  respeitos  como  verdades  inço 
laveis,  porque  a  ignorância  ou  a  paixão  havia  de  influir  muil 
zes  Da  maneira  por  que  os  acontecimentos  eram  então  aprec 
[Dostrando-os,  portanto,  a  uma  luz  que  não  era  realmente  a  ' 
deira.  Não,  deixam,  porém,  de  ter  sempre  importância  para 
loria  esses  elementos  de  investigação,  porque  ha  probabilida 
que,  ao  menos,  nos  revelem  o  sentimento  mais  geral  sobre  o  a 
pto  a  que  se  referem.  Mas,  se  os  factos  são  remotos  e,  sobretu 
envolvem  questões  de  dimcíl  indagado,  mais  diminue  ainda 
dito  que  podem  merecer  taes  asserções,  e  rhaior  é  a  neces 
de  outra  prova  para  acceitarmos  como  verídicos  os  successos 
ellas  alludem.  Prevenidos  d'esle  modo,  para  não  darmos  ás  cit 
que  vão  lêr-se,  um  valor  histórico  superior  ao  que  devera  t( 
jamos  o  que  nos  descobrem  os  capítulos  das  cortes  pnrtuguoi 
relafão  ao  problema  social  que  tratamos  de  estudar. 

Poucos  vestígios  a  lai  respeito  nos  transralttiram  as  c6r 
as  mais  antigas,  onde  alguns  se  encontram,  são  apenas  as  c 
de  1361.  Referindo-se  ã  existência  de  um  costume  tão  anti§ 
a  memoria  dos  homens  não  era  em  contrario,  allegavam  eu 
concelhos,  no  artigo  65,  que  o  seu  serviço  militar  fora  sempi 
seis  semanas,  gratuito  para  o  monarcha,  mas  passando  d'e3se 
«mandavamtlils  os  Keis  pagar  as  quitações  como  aos  fidalgos 

O  artigo  13  das  cortes  de  Coimbra  de  13S5  diz-nosque 
vipo  militar  dos  fidalgos  era  então  retrihuido  pelo  rei,  confc 
numero  de  lanpas  que  a  preveni  avam  *.  N'isto,  porém,  bavia  t 
deixando  alguns  de  levar  os  homens  correspondentes  ao  soii 
recebiam'. 

Nas  cortes  de  Coimbra  de  13'JS  queisam-se  os  lidaigos 
el-rei  tivesse  em  prepo  das  coutias  as  terras  de  que  lhes  havj 
mercê,  o  que  wuitca  se  praticara  em  tempo  dos  outros  rei 
as  davam  isentas  e  não  em  preço  das  conlvis.  D.  JoâO  i  re: 
«que  em  suas  Cortes  foi  hordenado,  vista  a  necessidade  do  I 
que  taaes  ferras  fossem  contadas  nas  conthias  d'aquelle3, 


como  recurso  transitório,  por  exemplo,  nos  ea»os  para  que  o  serviço  fei 
era  efTieaz  ou  nSo  otTireeia  ao  rei  garantias  suflielenles  de  lealdade.  B< 
InsUt.  Hllil.,  paK-  3&0  e  seg. 

'  Coll.  de  cdrtes,  nis.,  i,  foi.  1S2  v.";  Santareni,  Uem.  da$c<)rte 
í.«,  doe,,  pai.  47. 

'  F.  Lopes  diz  o  mesmo:  'per  o  gride  afinRamenIo  da  guerra, 
bum  servia  com  aquelles  que  podiam  servir.,,  e  para  todos  avia  soldo>. 
de  D.  Joào  I,  parle  ii,  pae.  1»1,  col.  i.' 

"    Coll.  de  cflrtes,  ms-,  vr,  íol.  135. 
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forem  dadas :  outro  sy  por  se  guardar  igualdanpa  entre  aquelles,  a 
que  taaes  raercees  foram  feitas,  e  outros  que  taaes  Terras  nom 
teem,  e  que  porem  xe  lhes  contam  em  suas  contbias,  mayormenie 
porque  El  Rey  não  os  costrange  que  sei^vam  pela  Terra  com  gentes, 
niais  dd-lhas  que  se  maníenhào  por  ellas;  e  aquelles,  a  que  se 
nom  acertou  de  lhes  dar  algíias  Terras,  que  lhes  faz  mercee  em 
dinheiro,  por  se  poderem  manteer  cora  elle ;  e  aos  outros,  a  que 
tanta  Terra  nom  deu,  acrecentoulhes  mais  dinheiro  por  se  manlee- 
rem  per  elle  honradamente».  E  mais  adiante,  os  fidalgo*»,  remet- 
tendo-se  à  desigualdade  com  que  estavam  fixadas  as  contias,  ao 
augmento  que  se  ia.  dando  no  valor  da  moeda,  e  ás  contias  que 
pagavam  os  reis  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  pedem  uma  distribuição 
de  soldo  mais  justa  e  proporcionada  ^ 

Nos  capítulos  73  e  74  das  cortes  começadas  em  Évora  em  1481 
reclamam  os  povos,  allegando  que  as  cousas  attinentes  à  defesa  do 
reino  andam  fora  de  ordenança  e  não  como  antigamente  se  costu- 
mava, que  todos  os  senhores  e  fidalgos,  tendo  da  coroa  terras,  re- 
guengos ou  direitos  reaes  que  por  direito  el-rei  lhes  pôde  tomar 
(mas  suppondo  que  lh'os  quer  conservar  em  suas  vidas),  sejam 
obrigados  a  servir  com  um  certo  numero  de  lanças,  conforme  a 
renda  que  desfructar  cada  um,  porque  foi  esta  a  intenção  e  von- 
tade dos  reis  que  lhes  deram,  segundo  direito  commum,  esses  ren- 
dimentos. D.  João  II  responde  «que  ha  por  bera  de  nom  fazer  por 
ora  em  esto  emnovapom  allguuma  vistos  os  serviços  dos  que  laaes 
terras  tem,  e  em  como  ao  tempo  das  necessidades  elles  servem  asi 
bem  e  gramdemente  como  e  mais  poderiam  Servir  per  seraelbaníe 
ordenança,  e  que  aos  taaes  tenpos  sempre  se  acustumou  mamdara 
cada  huum  per  suas  carias  com  quantas  lamças  servam  e  sempre 
cora  ellas  c  com  mais  servem».  E  já  no  capitulo  5J,  alludindo  à 
necessidade  de  que  revertessem  para  a  coroa  os  reguengos  e  direi- 
tos reaes,  que  andavam  alienados  d^ella,  haviam  dilo  os  concelhos 
que  desse  el-rei  em  dinheiro  a  esses  donatários,  emquanto  vives- 
sem, uma  renda  equivalente  ao  que  lhes  tirasse  agora^  impon- 
do-lhes  a  obrigação  de  servirem  com  certas  lanças^. 

Examinemos  ainda  outros  documentos  e  relações  de  diversa 
origem. 

Uma  lei  de  1374  dá  alguma  luz  sobre  as  obrigações  dos  vas- 
sallos  e  retribuição  do  serviço  militar.  Os  grandes  vassallos  da  co- 
roa, «a  que  nós  damos  estados  pêra  esto/  que  nos  han  de  servir 
com  certas  lanças,  ou  com  sa  companha»,  tinham  às  suas  ordens, 


1    Ord.  Aflf.,ii,  tu.  59,  art.  22e24. 

■    Goíl.  de  cortes,  ms.,  iii,  foi.  95  e  96,  e  80  v.o;  Santarém,  cMem.  das 
côrlesD,  parte  2.*,  doe,  pag.  lol,  15!2,  134. 
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pagando-Ihes  soldo^  certo  numero  de  vassallos  seus^  que  não  só  con- 
stiluiam  uma  força  militar  que  os  senhores  empregavam  em  servipo 
próprio  mas  também  formavam  a  conta  de  lanças  e  homens  d'ar- 
mas  com  que  os  grandes  vassallos  tinham  o  dever  de  servir  el-rei ; 
e  não  podia  o  vassallo  despedir-se  do  servipo  do  senhor  sem  findar 
o  praso  do  seu  contracto.  O  fidalgo  que,  não  estando  impedido  pela 
idade  ou  por  doença,  não  queria  receber  maravedis  nem  outra  teença 
para  estar  ao  serviço  de  algum  senhor  como  seu  vassallo  perdia 
honra  e  privilégios  de  fidalgo,  ficando  sujeito  aos  encargos  de  plebeu, 
porque,  diz  a  lei,  «a  honra  da  fidalguia  foi  dada  aos  Fidalgos  primei- 
ramente antre  os  outros  horaêes  por  filharem  carrego  e  servirem  em 
•  defensora  da  terra  d'hu  som  naturaes,  ou  em  que  vivem,  e  devera 
a  todo  o  tempo  estar  prestes,  e  percebios  pêra  esto».  E  esta  lei,  alte- 
rada só  quanto  à  pena,  foi  confirmada  no  código  aifonsino\ 

Tanto  aos  vassallos  do  rei,  como  também  aos  de  outros  quaes- 
quer  senhores,  era  defeso  obrigar  ao  pagamento  de  dividas  os  ma- 
revedis  que  representavam  a  sua  soldada,  ou  o  cavallo,  ou  as  armas, 
sem  o  consentimento  do  monarcha.  A  razão  é  obvia.  Só  assim  podia 
o  governo  central  contar  com  o  servipo  dos  vassallos,  próprios  e 
alheios,  nos  caso^em  que  houvesse  d^elle  mister^. 

Na  guerra  com  D.  Henrique  de  Castella  em  1369,  D.  Fernando 
pagava  de  soldada  ao  homem  de  cavallo,  bem  armado,  trinta  soldos 
por  dia,  que  eram  oito  dobras  por  mez ;  descendo  a  remuneração 
até  quinze  soldos,  conforme  a  armadura  e  o  cavallo^. 

Quando  se  tratou  de  prover  á  segurança  do  reino,  logo  depois 
do  failecimento  do  rei-  D.  Fernando,  diz  o  chronista  que  o  Mestre 
foi  encarregado  de  defender  as  terras  do  mestrado  e  certas  villas 
e  caslellos  de  arredor,  «dando-lhe  (a  rainha)  logo  em  escripto  todolos 
que  com  elle  havião  de  guardar,  e  o  desébargo  do  soldo  pêra  elles». 
E  quando  o  Mestre,  pouco  depois,  veiu  pedir  à  rainha  um  maior  nu- 
mero de  defensores,. mandou  ella  chamar  logo  o  escrivão  da  puridade 
para  que,  vendo  o  livro  dos  vassallos  d*aquella  comarca,  desse  ao 
Mestre  quantos  e  quaes  elle  quizesse^. 

Apercebendo-se  D.  João  i  para  a  conquista  de  Ceuta,  realisada 
em  1415,  escreveu  a  todos  os  senhores,  fidalgos  e  homens  de  conta 
que  se  preparassem  para  acompanhar  os  infantes  na  frota  que  elle 
ia  mandar  sair ;  devendo  todos  fazer  saber  primeiro  as  gentes  com 
que  entendiam  servir  a  el-rei,  a  fim  de  lhes  serem  desembargados 

1    OkI.  AflF.,  IV,  tu.  26,  §§  4  a  10. 

*  Lei  de  Ãífonso  iv,  sem  data,  nas  Ord.  AlT.,  iv,  tit.  53,  §  1,  renovando 
orna  prohibiçfiò  que  diz  estar  já  estat)eleclda  pelo  mesmo  rei. 

'  P.  Lopes,  Cbron.  de  D.  Fernando,  Ined.,  iv,  pag.  188  in  fine,  189 
e  197. 

^    F.  Lopes,  Ghron.  de  D.  JoSo  i,  parte  i,  pag.  15  e  18. 
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seus  dinlieiros  e  ordenados  para  corregimenlo  deites  e  das  gentes 
com  que  se  apresentassem.  Para  a  expedição  a  Tanger  resolven-se 
o  mesmo  em  1436,  quanto  á  retribuifào  do  servipo'.  Fiualmenle, 
o  código  aHonsiDO  inseriu  nas  suas  leis  o  principio  geral  e  absointo 
de  que  —  direito  real  é  servir  o  povo  ao  rei  pessoalmente  do  tempo 
da  guerra*. 

Os  monumentos  e  os  factos,  que  Gcam  iadícados,  mostram  que, 
se  eíTectivamenle  existiam  feudos  em  Portugal  do  século  j.v,  como 
se  pôde  talvez  inferir  das  ordenações  affonsinas',  as  relações  pro- 
venientes da  posse  da  terra,  a  que  as  ordeoacões  davam  aqnelle 
nome,  eram  meramente  de  direito  civil,  e  estranhas,  portanto,  pela 
Bua  natureza  e  nos  seus  resultados  ás  relações  politicas  que  se  se-  . 
guiam  da  posse  rigorosamente  feudal. 

Falámos  dos  factos  que  se  devem  acceilar  como  expressão  do 
direito  publico  pelo  qual  se  regia  a  constituição  geral  da  sociedade. 
É,  porém,  incontestável  a  existência,  também  em  Portugal,  de  outra 
ordem  de  factos  que  têm  indubitavelmente  a  sua  origem  no  influxo 
exercido  pelo  syslema  feudal ;  nem  seria  para  acreditar  que  a  mo- 
narcbia  portugueza  se  conservasse  de  todo  alheia  ao  movimento  eu- 
ropeu que  se  Fenlia,  como  vimos,  dos  reinos  de  Leão  e  Castella.  Mais 
claros,  até,  do  que  n'estes  reinos,  achámos  em  "Portugal  vestigios 
que  ccrliDcam,  em  rela(âo  á  posse  da  terra,  a  acfão  das  idéas  feudaes. 
As  doafões  de  Villa  Verde,  1160,  e  de  Vilia  Fraoca,  1200,  feitas 
pelos  dois  primeiros  reis  a  guerreiros  do  Norte  que  os  auxiliaram 


'  Azurara,  Chron.  de  D.  Juao  i,  parle  m,  pag.  89,  eol.  2.*;  Pina,  Cbron. 
de  D.  Duarte,  ni)!>  Ine<l..  i,  pag.  116,  iJ3  e  119. 

»    (Ird.  Aff.,  II,  tu.  24,  S  20. 

»  LW.  IV,  tu.  12,  SI  1,  2  e  3,  e  liv.  v,  tlt.  2,  gg  30,  31  e  32.  O  tU.  IS 
do  liv.  IV  Itiscreve-se :  cDe  «omo  a  niolher  fica  em  posse,  e  Cabeça  de  Casal 
depois  da  morte  de  seu  uiarldo-.  As  painvras  *lHÍes  feuilacsa  e  ■feudos»,  de 
que  se  usa  nos  g|  1,  2  e  3,  dlslinguimlo  estes  bens  de  bens  da  coroa,  de 
morgado  e  de  eiiipi-azamento,  con!iervaram-se  nas  Ord.  Man.,  no  titula  que 
(rata  do  mesmo  assumpto  (Liv.  iv,  til.  7,  §S  2  e  3),  mas  omiltlram-se  nas 
Ord.  Flllp.,  liv.  n-,  tit.  93. 

O  tlt.  2  do  Itv.  V  das  AIT.  Inscreve  se  aDos  que  fazem  IrelçorUj  ou  alehe 
contra  EIRel,  ou  seu  Estado  iteab.  Começa- por  uma  lei  de  AflT.  ii;  sepeni-se 
dois  paragraphos  (3  e  &)  copiailos  da  Partida  iv,  tlt.  2,  e  vém  depois  os  arcrei- 
centamentos  e  declarnfOes  feitas  ao  estatuto  da  AfT.  ii  pelo  legislador  do  código 
alTonslíio,  Os  vocábulos  "mi>ri!ado»,  «feudo»  e  «forO",  que  se  lêem  nos  M  30, 
31  e  3i  do  Kt.  2,  liv.  v  das  Aff..  passaram  para  as  Man.,  liv.  v,  tlt.  3,  |g  U, 
IS  e  16,  e  para  as  Flllp.,  liv.  v,  tit-  B,  ||  1.5,  16  e  17. 

Eiico>itra-se  a  pialavra  feu  em  contractos  de  emprazamento  celebrados  em 
Portugal  no  ultimo  quarlel  do  século  zv  e  no  segundo  dp  século  ivi  {cartório 
do  mosteiro  de  f^anto  Tlilrso),  setiundo  os  extractos  colligidos  por  Joio  Pedro 
Ribeiro  e  publicados  no  •Appcndice  dlplornatlco-hlstorlco'  ao  •Tratado  p[ 
tico  do  direito  empbyleulluo°  por  Almeida  e  Sousa. 
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Das  conquistas,  são  reflexo  de  direito  feudal'.  Etn  1317 
Dinir,  coníractando  com  Micer  Manuel  Pecagno  que  ficasse 
tugat  servindo  o  oAicio  de  almiranie,  faz-Jhe  doação  do  hg: 
dreira  para  todo  sempre,  deixando  ao  almiraote  e  a  seus  sui 
a  liberdade  de  disporem  dn  lopar  doado,  como  de  terra  inte 
própria.  Mas  eslipulou  mais  que  ihe  daria  em  cada  anno 
libras  em  diaheiro  da  moeda  portiif>'iieza,  paga^^  em  três  pi 
pelas  rendas  dos  reguengos  de  Frrelias,  Unhos,  Sanavem  e  Cf 
e  accrescenta :  «E  esto  uos  dou  m  ffeu  ala  que  uns  de  ali 
ou  logar  pobrado  ou  berdade  tal  a  meu  pagamento  e  uosso 
Iham  en  Rendas  as  ditas  Ires  mil  libras».  Eslabelece  depni.>i  c 
Manuel  deve  haver  o  dito  feudo  em  lodo  o  tempo  da  sua 
servir  por  elle  a  D.  Diniz  e  aos  .«eus  succesíores  que  forer 
Portugal ;  que  por  morte  de  .Micer  Manuel  herdará  o  feud 
roais  velho  que  elle  deixar,  legitimo  e  leigo,  e  que  for  pa 
a  D.  DídIz  e  seus  successores  pela  maneira  a  que  se  obrigo 
que  do  mesmo  modo  devem  herdar  o  feudo,  per  maneira 
yorgado,  todos  os  descendentes  do  almirante  por  linha  recta 
sempre  no  Qlho  mais  velho,  legitimo  e  leigo,  que  for  pai 
por  elle;  que  o  herdeiro  do  feudo  prestará  menagem  e  ji 
Iguaes  aos  que  Micer  Manuel  presta  a  D.  Diniz,  e  guardará 
cousas  que  o  almiranie  proraelte  agora  fazer  e  guardar  n( 
do  rei  e  dos  seus  successores;  que,  na  falta  de  herdeiro  n 
pões  declaradas,  o  feudo  reverterá  para  a  coroa  de  Portu 
parte  do  almirante  foi  dito :  «K  eu  sobre  dito  micel  (sic 
por  esta  raerpee  e  por  este  feu  que  mi  uos  sobre  ditt)  sei 
dades  pêra  mim  e  pêra  os  meus  successores  fico  logo  por  U' 
sallo  e  ffaçouos  menagem  e  juro  aos  sanctos  avangelhos  en 
poralmente  ponho  mhas  maaõs  que  uos  seruha  bem  e  le: 
ele*. 

Fioalmenle,  em  1372  e!-rei  D.  Fernando,  doando  os  lo 
Tarouca  a  D.  Maria  Giron  em  casamento  com  .VIartim  Vasqu( 
nha,  estabelecia  as  seguintes  clausulas:  «E  os  ditos  voss 
devem  fazer  feudo  dos  ditos  Lugares  a  nós  e  a  nossos  sui 
para  servir  a  nós  e  a  elles  cada  vez  que  forem  requerii 
tantas  lanças  armadas  de  todo  ponto,  quanto  montar  na  r 
ditos  Lugares:  convém  a  saber,  cento  e  cincoenla  livras 
huma  lanpa  armada  a  guisa  de  França  ou  de  Inglaterra»  * 

São  essas  as  unirias  excepções  de  que  temos  noticia 


>     Vida  Herc,  Híst.  de  Porl.,  iv,  paq.  418  e  U9,  i3l  e  4.^6. 

■  Hem.  da  Acad.,  ti,  parte  2.*,  pag.  33G  a  330,  copia  que  p 
eoirecta  do  qae  a  publicada  nas  Provas  da  Hist.  Geneal.,  i,  pag.  9õ 

■  Mon.  Loslt.,  Tiii,  pag,  160. 


• 


59C  mSTORlA  DE  PORfUGAL 


cientes^  sem  duvida^  para  influir  no  principio  geral  sobre  que  assen- 
tava o  direito  publico  do  paiz  na  idade  media,  são,  comtudo,  t)astaDtes 
para  demonstrar  que  não  foi  por  não  ter  absolutamente  chegado  \ 
ser  lançada  á  terra  a  semente  do  feudalismo  que  elle  não  logroa 
implantar-se  era  Portugal. 

Procurando  na  sociedade  leoneza-castelliana  os  caracteres  esseo- 
ciaes  que  distinguiam  o  systema  feudal,  vimos  que  os  senhores  es- 
tavam revestidos  do  poder  publico  em  seus  domínios  próprios.  Foi 
esse,  porém,  o  único  facto  sutetancial  que  nos  approximoa  do  sys- 
tema, porque  observámos  que  o  direito  de  propriedade  nos  bens  pa- 
trimoniaes  do  homem  nobre  era  completo,  não  estava  limitado  por 
nenhuma  espécie  de  encargo ;  e  não  descobrimos  que  existisse  entre 
os  proprietários  da  terra  nobre  alguma  escala  de  hierarchias  ou  de 
prestação  de  serviços.  E  cabe  aqui  notar  que,  precisamente  era  re- 
lação a  séculos  em  que  na  Europa  central  dominava  o  feudalismo, 
abundam  os  exemplos  de  alienações  de  terra  no  occídente  da  Penín- 
sula, por  doações  e  vendas  entre  particulares,  certificando  ser  grande 
o  numero  dos  indivíduos  que  transigiam  livremente  sobre  o  seu  di- 
reito de  propriedade  ^ 

Mas  ainda  em  relação  ao  poder  publico  exercido  pelos  privile- 
giados; a  subordinação,  directa  e  immediata,  de  todos  os  senhorios 
á  auctoridade  do  monarcha,  comquanto  de  certo  existisse  mais  de 
direito  do  que  de  facto,  sempre  havia  alguma  vez  de  ter  por  cod- 
sequencia  restringir  o  uso  d'aquelle  poder  e  tirar-lhe  o  caracter  dis- 
cricionário e  independente^  que  era  particular  dos  senhorios  verda- 
deiramente feudaes. 

Guizot,  analysando  o  estado  da  realeza  em  França  no  fim  do 
século  X,  vé  concorrerem  cora  o  enfraquecimento  do  principio  nio- 
narchico  a  nuUidade  dos  successores  de  Carlos  Magno,  como  chefes 
militares,  e  a  decadência  da  antiga  proponderancia  do  clero '.  Se  a 
luz  a  que  o  profundo  historiador  observa  os  elementos  sodaes  qae 
descreve  é  realmente  a  verdadeira,  a  existência  em  Leão  e  Castelb 
dos  dois  factores  cuja  falta  elle  nota  em  França  deve  ter  obstado 
alli  a  que  o  principio  da  realeza  deixasse  de  prevalecer  sobre  o  da 
aristocracia.  Já  ponderámos  quaes  eram  as  consequências  da  guerra 
de  reconquista,  consideradas  em  relação  á  unidade  do  poder  monar- 
chico,  e  não  devemos  esquecer  que  ellas  actuaram  durante  todo  nm 
periodo  que  abrange  o  tempo  immediatamente  anterior  ao  regimea 

^    Na  parte  por  ora  publicada  dos  Fort.  Mon.  Hlst.,  Diplom.  et  Gbart., 

Êodetn  yer-se  os  exemplos  até  o  íini  do  século  zi;  do  século  xii.  acham-se  nas 
lissert.  Gbron.,  m,  parte  2.^  App.,  n.»  4  e  seg.,  e  na  GoU.  dos  doe.  para  a 
hist.  portugueza. 

>  £ssa)s  sur  Thist.  de  France,  1847,  iv^  essal,  pag.  215;  Glvillsat.eD 
France^  1851,  xu,  pag.  284  e  299,  iv,  pag.  88  e  89« 
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feudal  em  França  e  o  tempo  em  que  o  regimen  adquiriu  ahi  maiores 
forças  e  se  consolidou ;  e  n'eite  aiUmo,  isto  é,  mi  séculos  xi  e  kie, 
quasí  sempre  estiveram  em  màos  robustas  os  sceptros  de  Leão  e 
Castella'. 

O  outro  elemento  que  preponderava  à  sombra  da  supremacia 
monarchica,  o  elemento  clerical,  esse  manteve-se  indubitável  me  ole^ 
ninguém  de  cerlo  o  coQtesta,  sem  solução  de  continuidade ;  e  ( 
próprio  caracler  religioso  da  lucta  que' se  agitava  na  Península 
havia  de  contribuir  mais  para  vigorar  do  que  para  enfraquecer  i 
'  influencia  tradicional  do  clero.  Que  o  interesse' d'elle  andava  assO' 
ciado  à  superioridade  incontestada  do  poder  do  rei  sobre  todos  oi 
moradores  do  reino  que  não  pertencessem  especialmente  i  Igreja. 
atlesta-o  em  relação  a  Portugal,  no  meiado  do  século  xiii,  o  jura- 
mento do  conde  de  iioloaha  a  que  já  nos  referimos,  porque  as  coQ' 
dições  do  juramento  não  foi  o  futuro  rei  que  as  clictou,  mas  sin 
foram  os  prelados,  os  fautores  da  deposição  de  Sancho  ii,  que  a< 
impozeram  como  preço  da  coroa  *. 

Ã  guerra  de  reconquista,  ao  prestigio  militar  da  realeza  e  i 
preponderância  do  clero  vinha  junlar-se,  para  impedir  o  estabeleci- 
meato  do  feudalismo,  a  persistência  do  regimen  municipal,  robus 
tecido  muito  mais  cedo  na  Península  do  que  em  França ;  e  é  pars 
DOtar  que  na  parle  do  lerritorio  francez  onde  se  conservaram  maif 
vivas  as  tradições  romanas  e  com  ellas  a  da  instituição  do  muni- 
cípio, também  os  laços  feudaes  foram  ahi  menos  estreilos\ 

Mas  Dão  se  deve  perder  de  vista  que  estudamos  uma  epocha, 
em  que  a  força  valia  muito  mais  do  que  o  direito.  As  relações  dos 
súbditos  para  com  a  coroa  estavam  sujeitas  a  regras  que  se  deri- 
vavam principalmente  da  jurisprudência  tradicional ;  todavia,  a  pra- 
tica oscillava  segundo  as  circumstancias.  Se  o  monarcha  era  fraco 
por  si,  ou  se  tinha  de  ceder  a  diflicutdades  que  o  illaqueavam,  o< 


'  Heeonhece  Cardenas,  :,  pag.  158,  que  a  reconquiMa  fo1  cauaa  de  que 
o  feudalismo  peníDBular  se  desenvakesae  e  eslenile»se  menos  do  qae  o  daa  oU' 
Iru  itaçOes,  terminando  algam  tempo  antes,  porque  os  meios  empre^dos  pars 
conquistar  o  território  aetelerarai»  o  seo  fim.  E  Jepols  de  affirmar,  ibld.,  pag, 
183,  que  a  propriedade  entre  os  vísiijodos,  comquanlo  nao  tivesse  ainila  todof 
o«  signaes  característicos  do  feudalismo,  encerrava  como  em  Incubação  lodof 
o«  seus  germens,  accrescenta:  abandonada  ao  sea  desenvolvimento  próprio  ( 
natural,  terlaprodozido  um  regimen  feudal  tSo  rigoroso  como  o  de  AlJemanha, 
Inglaterra  e  Franfa;  mas  uma  conquista  nova  e  a  necessidade  de  reunperai 
lenta  e  laboriosamente  a  nacionalidade  e  o  território  deram  logar  a  um  regi- 
men, feudal  na  sua  essência,  mas  bastardo  na  sua  forma. 

*  Mon.  Lusll.,  IV,  foi.  137  v."  e  App.,  escrlt.,  3i>,  tol.  284  v.»;  Herc,, 
Hist.  de  Porl.,  ii,  pag.  4U3  a  406. 

■  Guiiol,  Glviíisat,  en  France,  iv,  pag.  215;  Thlcrry,  Tiers  Élal,  1853, 
1'  f>S-  70,  II,  pag,  in;  fioulario,  Itistlt.  Htlit.,  pag.  ii6, 127  e  131. 
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magnates  estendiaiB  as  prerogativas  e  immunidades  além  dos  limites 
que  Ibes  estavam  fixados ;  mas,  por  outro  lado,  o  poder  central  nâo 
hesitava  também  na  invasão  dos  direitos  da  nobreza^  quando  se  jul- 
gava assaz  forte  para  lh'os  disputar.  Assim,  embora  não  encontre- 
mos o  feudalismo  regendo  a  sociedade  em  Leão  e  Gasteiia,  e,  por- 
tanto^ em  Portugal,  vemos,  comtudo,  as  classes  privilegiadas  estarem 
nos  seus  domínios  próprios  n'uma  siluapão  análoga  a  muitos  respeiti^ 
à  dos  barões  nos  seus  feudos,  e  até  em  parte  mais  favorecida  do 
que  a  doestes.  Ao  influxo  que  exerciam  forçosamente  na  Península 
os  costumes  e  instituições  d'além  dos  Pyreneu??,  d'onde  vinham  prin- 
cipes,  bispos  e  guerreiros,  a  nobreza  havia  de  ser  facilmente  acces- 
sivel  em  tudo  que  tendesse  a  consolidar- lhe  ou  alargar-lbe  as  iseu- 
ções  e  prerogativas;  mas  o  que  esse  influxo  não  podia  era  alterar 
essencialmente  um  systema  politico  derivado  de  círcumstancias  pe- 
culiares sempre  existentes,  e  incompatível  com  certos  direitos  e  fran- 
quias que  desfructavam  os  senhores  feudaes. 

As  analogias  com  um  governo  feudal  sào,  todavia,  incontes- 
táveis nos  Estados  de  Leão  e  Castella  no  século  xii.  Gomo  observa 
Herculano  \  o  preito  e  menagem  dos  castellos,  as  concessões  de  pres- 
timonios,  a  instituição  dos  ricos-homens,  tenentes  ou  senhores  de 
districtos,  as  doações  perpetuas  de  bens  da  coroa  assemelhavam -se 
nas  exterioridades  ás  fórmulas  da  organisação  feudal.  E  não  eram 
esses  os  pontos  únicos  da  semelhança.  Outros  havia,  e  bera  mais  pro- 
fundos, quer  nas  relações  da  nobreza  para  com  a  coroa,  quer  nas 
terras  patrimoniaes  dos  privilegiados,  já  pela  auctoridade  de  qae 
estes  estavam  revestidos,  já  pelos  encargos  a  que  viviam  sujeitos 
os  moradores  da  terra  nobre,  encargos  que  em  grande  parte  se  não 
distinguem  dos  que  pesavam  sobre  os  moradores  da  terra  feudal. 

O  dever  pessoal  e  directo  de  ttdelidade  e  serviço  para  cora  o 
rei  contrastavam -no  até  certo  ponto  as  consequências  do  direito,  re- 
conhecido ao  rico-horaem  no  Puero  Viejo  e  na  Partida  iv,  de  deixar 
o  serviço  do  monarcha  e  até  de  o  guerrear  n^alguns  casos,  permil- 
tindo-se,  além  d*isso,  aos  vassallos  particulares  o  acompanharem, 
em  determinadas  hypotheses,  o  senhor  que  era  desterrado  do  reino*. 
Da  situação  d^esses  vassallos  deviam  segui r-se  resultados  analogia 
aos  que,  n^outros  paizes,  encontrava  a  coroa  na  existência  de  vas- 
sallos particulares  que  estavam  ligados  ao  senhor  por  laço  feudal, 
visto  que  havia  casos  em  Leão  e  Castella  em  que  o  vassallo,  dan- 
do-se  collisào  entre  o  monarcha  e  o  senhor,  podia  cumprir  de  pre- 
ferencia os  deveres  para  com  este. 


*    Opúsculos,  V,  pag.  3i4. 

«    Fuero  Viejo,  Itv.  i,  tit.  3,  lei  3  #,  e  tit.  4,  lei  1  »  í  #;  Partida  t, 


tu.  25,  leis  10  a  13. 
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É,  porém,  considerando  o  homem  nobre  em  relação  aos  mora- 
dores das  suas  terras,  que  elle  se  nos  apre«enla  em  circumslancias 
mais  parecidas  ãs  do  potentado  feudal.  Embora  a  immunidade  da 
terra  não  seja  argumento  a  favor  da  existência  do  feudalismo,  por- 
que lhe  é  anterior,  imporia,  comtudo,  attender  a  que  a  situação  pri- 
mitiva do  immune  não  deve  confundir-se  com  a  que  lhe  proporcio- 
nava o  desenvolvimento  do  regimen  feudal ;  e  a  influencia  d'este 
regimen  entrando  em  Castella  e  Leão,  onde  já  encontrava  senhorios 
isentos  da  interferência  da  coroa  por  amplíssimos  privilégios,  fomen- 
tava o  alargamento  dos  direitos  senhoriaes,  ao  qual,  aliás,  os  pri- 
vilegiados haviam  de  tender  por  instigação  própria 


O  poder  que  os  privilegiados  exerciam  nos  seus  domínios,  poder 
nunca  bem  definido  porque  era  isso  o  que  succedia  com  o  maior 
numero  de  instituições  da  idade  media ',  seguiu  as  mesmas  phases 
por  que  foram  passando  lodos  os  pretendidos  direitos  que  se  oppu- 
nham  à  consolidação  da  aucloridade  do  rei ;  e  as  inquirições  de  Af- 

fonso  II, ,  são  a  primeira  tentativa  em  Portugal,  de 

que  resta  memoria  certa  para  coarctar  prerogalivas  da  nobreza,  às 
quaes  a  coroa  deu  abertamente  o  nome  de  abusos  desde  que  en- 
tendeu ter  á  sua  disposição  os  meios  necessários  para  não  as  tolerar. 
E,  assiiD,  as  leis  portuguezas  mais  remotas,  que  estabelecera  expres- 
samente o  direito  de  appellar  das  sentenças  dos  privilegiados  para 
o  Tei,  conquanto  pertençam  a  epocha  em  que  o  feudalismo  era  já 
em  toda  a  parte  uma  organisação  que  decaia,  representam  ainda 
principalmente  uma  pretensão  da  coroa,  e  não  significara,  em  ver- 
dade, que,  de  facto,  a  suprema  justiça  se  conser\'asse  sempre  ina- 
lienável da  soberania  do  rei*. 

As  leis  de  I).  Diniz,,  1279-1325,   accentuando  um   propósito 


'  -II  n'y  n  rien  d'arrãté,  rien  de  précis  au  moyen  ãge;  toul  esl  chaneeant, 
mobile;  la  soctétâ  ressemblo  ã  Tenfant  qul  grandlt;  íi  quelipies  3nnt'e!i  de  ilis- 
tanee,  €lle  n'csl  plus  la  mâmc.»  fiaurent,  Études  sur  fliist.  ilc  riiumanilã.  La 
féodalllé  el  règtiw,  pag.  41. 

■  A  propósito  da  appellafílo  para  o  rei  durante  o  regimen  feudal,  diz 
Canta:  «Un  tribunal  suprime  manque loujours dans  la  hlerari:hie  féadale;  car, 
st  les  soDvenirs  quí  seVallanhaient  au  lUre  de  rol  ou  d'empereur  faísalent  con- 
«Idérer  le  rooiiarque  eojume  juge  snprãrne,  el  porler  quelques  canses  devant  lul, 
il  n'y  A  rien  U  qut  resseinble  à  nos  appels.  Qu'uii  vassal. . .  n'ayanl  pu  obtenjr 
jastlce,  porUt  sa  plainle  au  trone,  la  nause  pouvait  élre  examinée  de  nuuveau; 
■nats,  st  la  cour  féodale  étalE  trouvée  en  faule,  te  rot  n'avalt  le  dri>it  de  casser 
la  senlencequ'aulaiilqu'll  était  asscí  fort  pour  le  falrei.  HIst.  Uiilvers.,  ix. 
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mais  flrmente  seguido  de  restringir  os  direitos  dos  senhorios  e  fazer 
prevalecer  o  supremo  império  da  coroa,  de  certo  Dão  nos  vêm  indicar 
a  existência  de  uma  organisação  feudal,  mas  põem  em  toda  a  sua 
luz  as  pretensões  das  classes  privilegiadas  a  conservarem  nas  honras 
e  coutos  antigas  regalias  a  que  não  se  amoldava  já  o  poder,  agora 
roais  desenvolvido,  do  chefe  superior  da  nação.  E  o  estatuto  com 
o  qual  pretendia  D.  Fernando,  1367-1383,  cohibir  as  malfeitorias 
que  os  poderosos  costumavam  praticar  nas  terras  por  onde  transi- 
tavam', bem  como  outra  lei  do  mesmo  reinado  sobre  a  jurisdicção 
dos  donatários',  são  documentos  irrefragaveis  das  prepotências  da 
nobreza,  demonstrando,  por  isso  mesmo,  que,  apezar  das  providen- 
cias até  então  estabelecidas  para  as  reprimir,  a  classe  não  havia 
desistido  ainda  do  uso  de  direitos,  verdadeiros  ou  presumidos,  con- 
trários á  soberania  do  rei  e  cujas  raizes  eram  seculares.  A  correi- 
ção e  a  appellação  para  o  tribunal  da  corte,  representando  o  elo 
que  prendia  todos  os  senhorios  ao  poder  e  jurisdicção  suprema  da 
realeza,  eram  direitos  mageslaticos,  que  a  coroa  em  Portugal  se  es- 
forçava por  manter  intemeratos  sobre  as  terras  dos  privielgiados ; 
mas,  precisamente  pela  significação  d^essas  prerogativas,  eram  ellas 
também  as  que  a  nobreza  tentava  disputar  ao  rei  com  maior  tena- 
cidade. 

Lancemos  agora  os  olhos  para  os  encargos  que  pesavam  sobre 
os  moradores  da  terra  nobre. 

As  liberdades  e  franquias  estabelecidas  em  grande  numero  de 
foraes,  como  eram  a  faculdade  de  construir  moinhos  e  fornos,  a 
isenção  da  manneria^  e  da  obrigação  de  dar  pousada  aos  poderosos 
e  á  sua  comitiva,  e  tantas  outras  concessões  e  immunidades  que 
impunham  um  limite  aos  direitos  senhoriaes^  mostram  que  nas 
terras  não  protegidas  pelas  garantias  municipaes  jos  direitos  do  se- 
nhor haviam  de  ser  altamente  onerosos  e,  a  bem  dizer,  discrídoot- 
rios.  E  ainda  em  não  pequeno  numero  de  concelhos  os  encargos 
mais  oppressivos  estavam  apenas  subordinados  a  certas  restricçôes, 
mas  não  extinctos 

A  multiplicidade  de  prestações  e  de  serviços 

imposta  pelo  senhor  directo  da  terra  nos  contractos  de  emprazamento 


1    Ord.  Aff.,  II,  tu.  60. 

*    Ibid.,  Ut.  63. 

'  O  direUo  do  senhor  a  succeder  nos  bens  dos  que  morrUm  sem  deixar 
filhos.  Vide  Marina,  Ensayo,  §  197. 

^  Foral  de  Sepúlveda,  1076,  e  de  Nasera,  conGrmado  n*esse  mesmo  tn  no, 
e  de  Logrofío,  1095  (em  Mufioz  y  Roniero>  Fueros  Munieip.^  pag.  281 ,  287,  S!  M» 
e  outros. 
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desde  o  século  xiv  pôde  dar  idéa  da  extensão  dos  direílos  dooiini- 
cães  nos  séculos  precedentes  *. 

Allude  una  distínclo  escriptor  hespanhol  à  opposipão  que  en- 
conirou  nas  classes  inferiores  a  tendência  feudal,  com  que  os  mon- 
ges vindos  de  Cluni  intentaram  constituir  çm  Hespanha  as  terras 
do  seu  senhorio;  e  entende  que  uma  parte  do  clero  hespanhol,  se- 
guindo o  exemplo  dos  monges  francezes^  abrapou  as  mesmas  idéas 
feudaes  desde  o  iim  do  século  xi  até  o  melado  do  século  xiii.  E  a 
esta  causa  attribue  as  luclas  sanguinolentas,  que  sustentaram  nos 
reinos  de  Leào  e  Portugal  os  povos  de  algumas  terras  abbadengas 
e  episcopaes,  para  melhorar  seus  foros,  nomear  livremente  os  seus 
magistrados  e  sacudir,  emQm,  o  jugo  dos  senhores,  como  succédeu 
em  Sahagun,  Corapostella,  Lugo,  Rivero  e  Tuy,  e  em  Portugal  nas 
cidades  de  Coimbra  e  Portou 

Sem  negar  todo  o  alcance  á  observação  do  illustre  escriptor, 
não  podemos,  comtudo,  ver  na  causa  que  eile  assignala  a  origem 
única  das  revoltas  occorridas  nas  terras  de  senhorio  ecciesiaslico, 
a(é  porque  já  antes  da  vinda  dos  clunienses  ha  exemplo  de  successos 
semelhantes.  Uma  escriptura  de  1046  conta  que  (is  moradores  de 
certos  villares  recusaram  por  esse  tempo  ôujeltar-se  ao  senhorio  do 
bispo  de  Astorga,  chegando  a  malar  o  emissário  que  el-rei  D.  Fer- 
nando I  enviara  de  propósito  para  reintegrar  o  prelado  na  posse  dos 
seus  direitos.  O  nome  que  desde  então  se  deu  á  terra,  Matancia, 
avivava  a  tradição  do  sangue  alli  derramado^.  E  ainda  que  não 
houvesse  vestígios  de  factos  análogos  occorridos  em  terras  de  se- 
nhorio laical,  não  podia  tirar-se  d'ahi  argumento  contra  a  sua  exis- 
tência, sendo  obvias  as  razões,  e  a  ellas  nos  referimos  jâ,  porque 
as  memorias  e  documentos  relativos  às  igrejas  e  corporações  eccle- 
8iaslícas  se  conservaram  melhor  para  a  posteridade.  Coimbra,  que 
foi  cilada  por  exemplo,  não  era  terra  de  senhorio  ecclesiastico. 

O  que  não  admitte  duvida  é  que  em  Sahagun,  tendo  foral  em 
1084  por  vontade  do  francez  Bernardo,  monge  vindo  de  Cluni,  e  no 
Porto,  que  recebeu  foral  de  outro  francez,  o  bispo  Hugo,  em  1 123,  a 
lucta  foi  das  mais  fortes  e  duradouras.  £  prescindindo  da  naturali- 
dade de  Diogo  Gelmires,  prelado  da  igreja  de  S.  Thiago*,  é  igual- 


1  Memoria  de  J.  P.  Ribeiro  sobre  os  inconvenientes  e  vantagens  dos 
prazos,  nas  Mein.  de  Litt.  Port.,  vii,  pag.  284,  e  os  extractos,  por  eile  colHgi* 
dos,  que  pabiieoa  Almeida  e  Sousa  no  App.  diplomatico-historico,  já  clt. 

*  Muúoz  y  Romero^  Refutacion,  ia  clt.,  pag.  28  e  seg. 
'    Esp.  Sagr.,  xvi,  Ap.  17,  pag.  457. 

*  Segundo  a  Hist.  Gompost.,  na  Esp.  Sagr.,  xx,  pag.  254,  eap.  2,  Diogo 
Gelmires  era  natural  da  Galliza;  e  esta  ó  também  a  opinião  de  Florez  (Esp. 
Sagr.,  ?(ix,  pag.  215  in  finej,  Gomtudo,  Mufioz  y  Romero,  na  Refutacion  eit., 
pag.  48,  assevera  que  Gelmires  era  francez,  mas  não  indica  o  fundamento  da 
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mente  certo  que  os  burguezes  de  Compostella  se  revolta 
cameote,  dos  princípios  do  Eeculo  xti,  contra  o  senhorio  d 
e  a  propeof^ào  d'esle  para  introduzir  costumes  estrant 
própria  Historia  Compostellana,  que  nos  diz  ter-se  appli 
lado  a  implantar  na  igreja  de  S.  Tliiago  os  cosiumes  ái 
França '. 

Como  já  notámos,  o  poder  publico,  exercido  nos  se 
liculares  por  quem  linha  ao  mesmo  tempo  a  propried 
era  o  ponto  em  que  a  sociedade  leoneza-castelhana 
maior  analogia  com  a  sociedade  Feudal.  Mas  ainda  po 
vimos  também  que  ficava  distante  a  identidade.  O  direit< 
nobre,  em  Leão  e  Castella,  sobre  os  seus  bens  palrimoi 
tava  limitado  por  nenhuma  obrigação  de  serviços,  a  c 
estivesse  sujeito  para  com  a  coroa  independentemente  da  po^ 
d'esses  bens ;  mas  também  o  poder  que  elle  eiercia  nas  suas  terras 
era,  legalmente,  menos  absoluto  do  que  o  dos  senbores  feudaes, 
postoque,  na  realidade,  sel-o-hia  por  igual  a  muitos  respeitos.  É  pos- 
sível e  até  provável  que  as  terras  dadas  pelo  rei  em  beneficio  tem- 
porário ou  vilalicio,  como  retribuição  de  um  cargo  publico,  viessem, 
não  raro,  a  cooverter-se  por  usurpação,  que  uma  longa  posse  aca- 
bava por  legitimar,  em  bens  próprios  de  quem  primitivamente  Í9rt 
apenas  usufructuarjo.  Era  esse  um  facto  de  que  em  França  tinham 
abundado  os  exemplos;  mas  ahi  a  usurpação  converteu  os  honora 
em  feudos,  ao  passo  que  em  Leão,  Castella  e  Portugal  a  proprie- 
dade que  tivesse  tar  origem  tornavase  simplesmente  patrimonial. 

Um  moderno  escriptor  hespanhol,  que  sustenta  nos  termos  mais 
amplos  haver  existido  o  feudalismo  em  Ifespanba,  reconhece,  todavia, 
não  ter  encontrado  rasto  do  direito  feudal  de  bater  moeda*;  maso 
auctor  do  Ensayo  sobre  a  historia  da  propriedade  vae  mais  longe, 
chegando  a  admittir  que  houve  senhores  com  essa  prerogativa  so- 
berana^. Em  abono  da  sua  asserção  cita  dois  eiemplos:  o  do  mos- 
teiro de  Sabagun  e  o  da  sé  de  S,  Tbiago.  Vejamos  o  que  ellesá- 
gDÍBcam. 

Em  1116,  segundo  parece,  a  rainha  0.  Urraca,  atlegaado  coaw 

afiinnatlva,  HmUanilo-M  a  citar,  a  outro  propósito,  a  Hlsl.  de  Sahagan,  pH- 
303,  que  nSo  <ltz  a  nacional  iitade  de  Geluitres. 

1  Esp.  Stigr.,  11^  pag.  253.  As  revoltas  em  Saha^DD  eslSo  dpsertpt&s  it> 
chronicas  de  Sahagun  ( bsralona,  Ap.  i)  e  em  Munor  y  Roínero,  Fueros  Munlctp-, 
pa([.  301  a  303;  as  do  Porto  em  Schafer,  Hisl  de  Purt.,  trad.  frMMta,  jat- 
60  e  274,  e  era  Herc.ii,  patt.  llO  a  iM;  as  de  Cumposlella  na  Hist.  GoniposL, 
Esp.  Sattr.,  n,  pag,  115  b  seg.  Destas  Irata  também  Herc,  iv,  nota  1.»  "" 
fim  do  volume. 

Escosnra  y  Hevia,  Julcío  critico  dei  feudalismo  ea  Espafia,  Uidrid, 


6,pap  &i. 
*    Gardenas.  i,  pag.  S9i. 
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fundamento  a  guerra  com  o  rei  de  Aragão^  deu  faculdade  ao  abbade 
de  SahaguQ  para  lavrar. moeda.  Os  lucros  dividir-se-hiam  em  três 
partes;  uma  para  o  abbade,  outra  para  a  rainha,  e  a  terceira- para 
as  religiosas  de  S.  Pedro.  As  vantagens  para  o  ãbbade  não  eram, 
porém^  tão  seguras  que  elie  não  se  acautelasse  com  uma  clausula, 
9  qqe  lhe  deixava  a  liberdade  de  renunciar  em  qualquer  tempo  a  esta 
€0Dces8ão,  sem  que  da  parte  da  coroa  podesse  ser  coagido  a  usar 
d'ella'.  Em  1119  deu  Affonso  vii  uma  carta  ao  abbade  de  Sahagun 
fazendo-lbe  concessão  semelhante,  sem,  comtudo,  aliudir  á  que  fora 
outorgada  por  D.  Urraca:  os  lucros  seriam  partilhados  com  igual- 
dade entre  o  abbade  e  o  monarcha^  resalvando-se  para  aquelle  o 
direito  de  desistir  do  privilegio  ^ 

Em  qualquer  dos  dois  diplomas  não  é  possivel,  sem  preoccu- 
pação,  descobrir  o  menor  vestígio  de  prerogativa  feudal.  Não  só  o 
direito  de  bater  moeda  resulta  de  uma  concessão  da  coroa,  e  não 
emana  da  soberania  do  senhor  do  logar,  senão  que  a  moeda  de  que 
se  trata  é  evidentemente  a  do  rei :  o  que  a  mercê  fazia  era  dar 
uma  parte  nos  proventos  da  cunhagem'. 

Está  em  igual  caso  a  concessão  ao  prelado  de  S.  Thiago,  Diogo 
Gelmires,  sollicitada  do  rei  Affonso  vi  para  as  obras  da  igreja  e, 
findas  que  ellas  fossem,  para  as  despezas  com  cts  clérigos  e  outras 
necessidades  do  culto,  e  obtida,  depois  de  repetidas  instancias,  não 
sabemos  se  rigorosamente  para  essa  applicação.  A  concessão  foi  con- 
firmada, não  sem  reluclancia,  por  D.  Affonso  vxi  «in  adjutoriam 
operis  Bcciesiae  B.  Jacobi^».  E  outras  igrejas  houve  a  que  os  reis 
dispensaram  favores  análogos.  Em  1135  deu  Affonso  vii  á  cathe- 
i  dral  de  Leão  o  dizimo  da  moeda  que  se  fabricava  na  cidade  e  de 
i    todos  os  mais  direitos  que,  segundo  o  costume,  se  pagavam  ahi  ã 

^  «Quod  9i  in  futurum  longe,  vel  prope  altquod  scandalum  vel  daoinum 
monasterio  Sanctt  Facundl  per  occasionem  monete  aboriri  visum  faerll,  vel 
A.bbati  displlcuerit,  In  fpsius  potestate  maneat,  vel  voiuntate  utrum  Ibi  fiat 
vel  non  Uat,  remota  omnt  regall  violentfa,  et  omnis  Inqutetudinis  moléstia». 
Escalona,  Hist.  dpl  monast.  de  Sabagun,  Ap.  in,  escrlt.  146,  pag.  512. 

A  escriptura  tem  a  seguinte  data :  o  Era  millessima  centessima  quadragesst- 
ma  quarta»,  o  que  vera  a  corresponder  ao  anno  de  1106.  Mas,  como  n'este  anno 
era  ainda  vivo  Affonso  vi,  que  fatleceu  em  4109,  segunrio  consta  até  da  escrit. 
142  do  mesmo  Ap.  m,  é  aeeeitavel  a  data  de  1116,  que  Escalona  poz  á  margem 
da  escriptura,  devendo  entSo  ler-se :  era  de  1154,  em  vez  de  1144. 

•  «St  vero  de  occaslone  monete  aliqua  calumnia  eveneril  (parece  havr 
aqw  uma  laeunaj  et  ipsa  moneta  sit  in  Villa  Sancti  Fa<*.unrii  usque  ad  anum 
annum:  hoe  est  de  isto  Saneio  Michaeje  qat  fuit,  usque  ad  alium  Sanctum  Mi- 
cbaelem.  Postea  vero  si  placuerit  Abbali,  et  Senioribus  de  totó  Concilio,  ut  ibi 
moneta  fiai:  Set  si  non,  remaneat,  et  non  fiat,  remota  o:nni  regall  violentia, 
et  omnfs  tnquietadinis  moléstia».  Escalona,  iog.  cit.,  escrit.  149,  pag.  51^. 

*  Juiclo  critico,  cit.,  pag.  81  e  82. 

^    Esp.  Sagr.,  zx,  pag.  65  a  69,  e  495;  Julcio  critico,  cit.,  pag.  82. 
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coroa.  Fernando  ii  doou  em  1 1 58  à  sé  de  Lngo,  para  sempR,  l 
terçi  parle  da  moeda  do  rd  que  fosse  ahi  lavrada,  renovaodo  ami 
doação  igual  que  já  fiíera  á  mesma  sé  el-rei  D.  AfTonso,  seu  avíl'. 

Em  Portufíaí  também  ha  exemplo.  O  infante  D.  Affonso  Henri- 
ques, dando  em  11-26  uma  caria  de  couto  e  de  amplíssimos  prin- 
Jegiofl  ao  arcebispo  de  Bra^  c  seus  successores,  confere-lhes  a  moeda  9 
para  coDstrucfào  da  igreja,  á  imitat^ão  do  que  Gzera  seu  avú,  D. 
Atfonso  VI,  para  ajudar  a  edidcaçào  da  igreja  de  S.  Ttiiago^. 

Emquanto  bm  Leão  e  Portugal  acontecia  no  século  xu  o  qoe 
ílca  referido  em  relapão  ao  direito  de  fabricar  moeda,  o  monarcha 
em  Franpa,  no  mesmo  século,  precisava  de  pedir  ao  abbade  de 
Gorbie  que  deixasse  correr  nas  suas  terras  a  moeda  do  rei';  e  uoda 
em  1 263  Dão  podia  ir  mais  longe,  para  restringir  o  privilegio  feudal, 
do  que  decretar  que  só  a  moeda  regia  tivesse  curso  nas  terras 
cujos  senhores  não  gosassem  do  direito  de  moeda,  não  podendo  os 
outros,  que  gosavam  d'esse  direito,  oppor-se  a  que  ella  corresse 
também  nos  seus  domínios*. 

Recapitulando  o  que  havemos  observado  na  organisapão  politica 
de  Leão  e  Castella,  o  resultado  é  o  seguiale :  Achámos  nas  relações 
da  classe  nobre  para  cora  a  coroa  dilTerenças  radicaes  com  o  syslema 
feudal ;  mas,  considerado  noj  seus  domínios  próprios,  o  homem  nobre 
ãppareceu-nos  n'uma  situapào  que  tem  manifesta  analogia  com  a 
dos  senhores  feudaes,  na  immunidade,  no  exercício  dos  direitos  ju- 
rísdicionaes  e  nos  encargos  e  servipos  que  lhe  deviam  os  moradorej 
e  cultivadores  das  suas  terras.  Embora  na  origem  esta  situarão  fosàe 
de  todo  alheia  ao  regimen  do  feudalismo,  reconhecemos  o  inllaio 
d'elle  na  extensão  dos  direitos  e  prerogativas  que  se  foram  arro- 
gando em  Leão  e  Castella  os  senhorios  particulares.  N'este3  reioos 
e  no  de  Portugal  a  acpão  e  reacção  entre  o  principio  feudal,  que 
era  dominante  em  grande  parte  da  Europa,  e  as  drcumstancias  pe- 
culiares da  Península,  que  repelliam  aquelle  principio,  produiiram 


1    Esp.  Síft.,  xxiiir,  pu.  189,  e  xu,  Ap.  13,  pag.  319:  Hirlna,  EnsafO. 

*  >el  stcut  avus  meus  rex  altonsus  dedll  adiutorlam  ad  eccleslam  mocd 
Jacobl  faciendam  símile  modo  dono  at  concedo  sancte  rnarle  brac&renu  mon'- 
Iam  unde  íafrleenLar  (slc)  eculeslai.  O  diploma  foi  pabllcado  por  Viterbo,  no 
Elucld.,  vb.  Motda,  e  com  dlffereoças  por  Herculano,  HUl.  de  Port.,  i,  pag. 
&74,  qae  o  coptou  de  U[n  registro  uials  antigo  do  que  aquelle  que  »rTiu  a  Vl- 
terw. 

Da  moeda  cunhada  em  Brai;a  em  tempo  de  AlTonto  Henriques  esU  bojt 
publicado  ura  exemplar  por  AngAo,  DescrlpcSo  geral  e  htst.  das  moedas,  i,  pif- 
S3.  IM.  111.  e  est.  .1,  n."  1. 

■  Veja-se  o  Interessante  artigo  de  Da  Canee,  Gloss.,  vb.  JM<oii«ta  fi*- 
A  oarla  do  rei  vem  ahl  copiada,  no  tom.  tv,  col.  907,  ed.  de  1793. 

*  Du  Gange,  loc.  oU.,  col,  906. 


I«    •  * 


ti 


t 

\ 

^ 
I 
1 

• 
I 

I 

s 


iàisTORIA  DÊ  PORTUGAL  605 


um  sj^tema  politico  especial^  que  não  era  o  feudalismo  porque  lhe 
faltavam  os  caracteres  essenciaes,  mas  que  também  proporcionava 
à  aristocracia  elementos  vigorosos  de  resistência  ao  desenvolvimento 
do  poder  do  rei^  nos  amplíssimos  privilégios  de  que  a  nobreza  es- 
tava revestida. 

Gama  Barros. 


C 

PORTUGAL  VELHO  E  PORTUGAL  NOVO 

TOMO  II    PAO.  187  E98« 


Pactuada  a  tregoa  por  onze  annos,  estava  segura  a  paz :  ao 
menos^  emquanto  não  crescesse  o  rei  de  Casteila^  Henrique  iii, 
que  tinha  onze  annos  também.  Da  longa  tormenta  da  ultima  dé- 
cada, Portugal  saía  remopado  e  retemperado.  Â  guerra^  assolando 
e  destruindo  tudo^  victimara  de  prjmazia  o  que  encontrara  mais 
caduco  e  mais  minado.  Só  lhe  resistira  quem  provara  energia  su- 
perior. A  crise  fora  também  uma  revolução:  novas  idéas,  novas 
ciasses,  subiam  às  eminências  do  poder  com  o  rei^  levantado,  sobre 
as  ruínas  do  principio  vetusto  da  hereditariedade,  pelo  direito  aris- 
tocrático do  sangue.  D.  João  i  era  como  um  César,  acciamado  pelo 
povo ;  era  como  um  dos  innuraeros  príncipes  que  brotavam  das 
agitações  democráticas  da  Itália,  preparando  o.  advento  do  impe- 
rialismo clássico,  de  que  Machiavel  foi  o  doutor,  e,  entre  nós,  o 
segundo  João  foi  o  prototypo.  Mas  esta  definição  pura  e  completa 
da  idéa  monarchíca  andava  ainda  enfeixada  nas  indeterminações 
do  começo.  O  throno  de  .D.  João  i,  erguido  militarmente  por  uma 
demoQracía,  buscava  a  sua  força  e  assentava  os  seus  alicerces 
sobre  a  antiga  instituição  das  cortes  nacionaes,  que,  tendo  accia- 
mado o  rei,  eram  reconhecidas  como  origem  da  sobierania.  Os  legis- 
tas, procurando,  porém,  esse  ponto  de  appoio  para  vencerem  a 
velha  sociedade  aristocrática,  procediam  com  astúcia  consciente, 
pois  guardavam  para  si,  sem  a  propor,  nem  defender,  a  conclusão 
absolutista  das  doutrinas  quasi  religiosamente  aprendidas  nas  es- 
colas da  Itália,  onde  tinham  professado  o  direito  antigo. 

Depois  de  uma  guerra  de  dez  annos,  coisa  singular !  o  throno 
implantado  à  força  de  batalhas,  regado  com  sangue,  erguido  sobrQ 


•. 


f    h 


^^^^ 


606  HISTORIA  DE  POftTÚGAL 


IaD{as  e  escudos,  não  era  uma  moDarcbía  aristocrática  e  militar: 
d'0Dde  se  vé  que  a  força  tem  a  tendência  natural  dos  tempos; 
vendose  tambcm  a  perspicácia  politica  do  príncipe  que  lhes  sabia 
descortinar  a  direcção.  A  revolução  lançava,  de  vez  e  violenta- 
menle^  para  o  passado  histórico  o  naturalismo  medieval^  e  o  sen 
direito  baseado  na  consanguinidade.  Portugal  resurgia  inspirado  por 
uma  alma  nova,  em  que,  à  luz  da  pbilosophía  renascente,  o  Estado 
se  desenhava  como  um  edificío  ideal,  creado  pela  arte  do  homem. 
Era  a  idéa  clássica,  voltando  sobre  a  noite  medieval^  como  o  sol 
volta  na  successão  constante  dos  dias. 

Da  velha  sociedade  aristocrática,  alluida  nas  suas  raízes  que 
penetravam,  no  tempo,  até  as  edades  remotas  da  conquista  wisi- 
goda ;  d'essa  corte  de  barões  e  cavalleiros  armados,  para  quem  a 
nobreza  violenta  dos  instinctos  espontâneos  era  a  suprema  auréola: 
nada,  pode  dizer-se,  restava,  desde  que  a  monarchia  antiga  se 
dissolvera  no  estonteamento  que  tinha  assignalado  o  governo  d'el-rei 
D.  Fernando.  Contra  a  soltura  dos  costumes  fidalgos,  ultimo  termo 
da  decomposição  do  naturalismo  espontâneo  de  outras  edades,  rea- 
gia a  severidade  dos  costumes  novos ;  e  contra  o  desbragaraento  e 
violência  do  mando  dos  senhores  quasi  feodaes  do  passado,  levan- 
tavase  agora  a  auctoridade  monarchica,  reclamando  para  si,  com 
os  textos  do  direito  clássico,  o  império  em  toda  a  extensão  do 
reino.  As  armas  haviam  de  ceder  às  togas;  e  o  rei  que  (ôra, 
n'oulros  tempos,  o  general,  ou  chefe,  dos  barões,  apparecia  agora 
de  samarra,  como  um  legista,  à  frente  da  sua  cohorte  de  juristas. 
Imperar  não  era  somente  combater,  nem  administrar  mais  ou  me- 
nos habilmente  um  senhorio:  o  império  consistia  na  ai&rmação 
terminante  e  absoluta  do  poder  eminente  da  Coroa  sobre  todas  as 
terras,  e  sobre  todos  os  vassallos. 

Nos  dez  annos  de  guerra,  sob  a  pressão  de  condições  críticas, 
o  Mestre  d^Aviz  fora  forçado  a  repartir  o  reino  em  pedaços,  para 
ter  quem  o  seguisse ;  fora  forçado  a  abdicar  dos  seus  direitos  em 
favor  das  cidades  e  villas  que  se  pronunciavam  por  elle.  Agora, 
feita  a  paz,  começava  outra  lucta ;  porque  esse  throno,  engrande- 
cido pela  doutrina  nova,  apparecia,  afinal,  como  a  sombra  de  uma 
realidade,  sem  direitos  a  exercer,  sem  beneficies  a  fruir,  sem  força 
eíTectiva  sobre  que  appoiar  o  exercício  do  governo.  O  sceptro  es- 
tava partido  em  bastilhas,  o  manto  despedaçado  em  retalhos:  exa- 
ctamente quando,  na  mente  que  animava  o  poder,  esse  sceptro 
havia  de  ser  uma  vara  de  juiz,  não  uma  espada  de  cavalleiro;  e 
esse  manto  havia  de  cobrir  todo  o  paiz  para  estabelecer  à  sombra 
d'elle  o  reinado  da  fortuna  e  da  ordem.  A  nova  monarchia,  embora 
nascida  da  guerra,  era  essencialmente  pacifica. 

Que  restava,  pois  ?  que  logar  deixavam  ã  sociedade  antiga  d<  s 
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guerreiros?...  Nenhum?  Não;  porque  revoluções  Ião  profundas, 
nos  hábitos  e  na  constituição  orgânica  das  sociedades,  não  se  re- 
matam radicalmente.  O  papel  da  milícia  era  enorme,  como  força 
indispensável  n'um  reino  sempre  ameaçado ;  mas  a  milicia  baixava 
ás  condições  de  um  serviço  publico,  em  vez  de  ser  a  expressão 
gloriosa  da  sociedade.  O  logar  da  nobreza  era  eminente,  pela  ex- 
tensão das  suas  riquezas ;  mas  a  nobreza  havia  de  entrar  no  regi- 
men commumda vassallagem,  em  vez  de  ser,  como  fora,  no§  seus 
senhorios,  uma  imagem  reduzida  do  throno.  B  a  guerra,  a  stirpe, 
a  aventura,  a  conquista :  o  conjunto  de  caracteres  da  sociedade 
antiga  e  sua  coroa  de  ideal,  ficavam  coroando  ainda  a  sociedade 
nova,  mais  prosaica,  ou  antes  philosophica :  mas  como  uma  coroa 
aeria,  esbatida,  fugitiva :  uma  coroa  de  poesia  apenas,  saudade 
inconsciente  do  passado,  sem  alcance  maior  no  presente,  e  já  sem 
significado  para  o  futuro  do  povo  porluguez.  O  idealismo  clássico 
tomara  posse  de  nós,  vencendo  com  a  monarchia  nova ;  e  o  des- 
tino marítimo,  que  dormitara  nos  séculos  da  elaboração  histórica, 
ia  dentro  de  poucos  annos  imprimir  o  cunho  original  próprio  á 
nação  remoçada,  reconstituída,  e  já  verdadeiramente  autónoma,  que 
saia  da  paz  de  1393. 

Agente  principal,  apostolo  fervente,  braço  denodadamente  for- 
te, espirito  quasi  prophelico  da  revolução,  Nun'alvares,  porem,  era 
a  sua  victima  gloriosa.  N'este  momento  da  paz,  começa  para  elle 
uma  outra  vida.  Symbolõ  superior  de  toda  a  realidade,  principia  a 
morrer  no  instante  era  que  vé  realisado  o  plano  heróico  da  sua 
existência.  A  victoria  é  para  elle  o  fim.  Vendo  de  pé,  real  e  ver- 
dadeiro, em  forma  e  em  essência,  o  seu  ideal  da  independência 
alcançado,  sente  a  sua  missão  terminada,  a  sua  existência  vasia, 
o  céo  a  chamal-o:  outras  ambições,  outras  esperanças,  outros 
ideaes...  A  antiga  sociedade  aristocrática,  d'onde  procedia,  já 
desde  a  infância  lhe  apparecia  transformada  n^uma  nuvem  poética, 
embalsamada  pelos  aromas  inebriantes  do  nardo  mystico  da  Cavai- 
laria.  Não  tinha  já  realidade  verdadeira  para  elle  que,  na  santi- 
dade ingenita  da  sua  alma,  repellia  a  desordem  dos  costumes  e 
das  idéas  fidalgas,  cuja  decomposição  vira  em  creança  na  corte 
d'el-rei  D.  Fernando.  Mas  a  sociedade  nova  dos  legistas :  esse  culto, 
muitas  vezes  pharisaico  dado  a  uns  textos  desenterrados  do  passa- 
do ;  essa  quasi  endeusação  de  um  homem  elevado  às  proporções  de 
symbolo;  esse  processo  de  comprehensão  racional  das  cousas,  ali- 
cerce profundo,  raiz  primaria  da  sociedade  nova,  que  abandonava 
a  vida  espontânea,  natural  ou  mystica,  pela  vida  prática  da  obser- 
vação e  do  estudo,  desentranhando  de  si  as  leis,  sem  recorrer  ao 
milagre :  tudo  isso,  e  mais  a  cohorte  dos  legistas,  enfronhados  em 
textos  e  livroS;  meticulosos;  rabujemos,  pedantes,  e  antipathlcos 
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para  as  naturezas  dos  illuminados  e  dos  heroes:  fazia-o  scismar 
longas  horas  na  singularidade  das  cousas  humanas...  A  guerra 
estava  acabada,  mas  o  vencedor  nào  era  elle :  apesar  de  ter  ven- 
cido nos  Atoleiros,  pela  primeira  vez,  era  Aljubarrota,  era  Valverde 
—  em  toda  a  parte,  protegido  sempre  por  Deus  que  puzera  a  peilo 
cumprir  o  vaticínio  lavrado  quando  nascera. 

Não  comprehendia  a  sociedade  nova.  O  rei  que  sonhara, 
tjuando,  primeiro,  nos  paços  de  apar  S.  MartiLho  lhe  viera  a  idéa 
de  levantar  ura  throno  ao  mestre :  o  rei  da  sua  idéa,  não  era 
aqueile.  Se  o  via  e  lhe  fallava,  abraçando-se  e  recordando  os  tran- 
ses cruéis  dos  dez  últimos  annos,  o  homem  parecialhe  o  mesmo, 
e  o  seu  amor  por  elle  renascia  cada  vez  mais  forte.  Mas,  quando, 
longe,  se  demorava  a  revolver  na  imaginação  o  curso  das  cousas, 
reconhecia  que  as  suas  esperanças  ambiciosas  de.  um  reinado  ideal 
se  sumiam  nos  ares  com  o  dissipar  do  clamor  das  batalhas,  per- 
dido pelos  desvios  recôncavos  das  serras.  A  assucena  branca  da 
sua  primitiva  ingenuidade,  colorindo-se  de  vermelho  no  fragor  da 
guerra,  subira  ião  alto  na  hasle  que  transpozera  as  nuvens;  c 
agora,  cada  vez  mais  bella  e  perfumada,  attrahia-o  para  outros 
mundos,  ethereos  —  o  mundo  que  esiá  para  além  da  campa,  oa 
para  àquem,  no  quasi  tumulo  de  um  claustro. 

A  Cavallaria  da  sua  infância  transformara-se  em  Devoção,  no 
período  heróico  da  sua  vida.  Agora  que  a  guerra  acabara,  sem 
comprehender,  nem  amar  a  sociedade  que  saia  d'eUa,  a  aspiração 
da  sua  alma  era  a  Morte;  mas  naô  o  anniquilamento.  Era  a  morte 
christã,  resurreição  n'um  empyreo  de  bondade  e  virtude  aI)solu- 
tas;  negação  do  mundo  terrestre,  em  nome  do  mundo  ideal  con- 
cebido pela  imaginação  santa. 

Este  estado  mental  do  condeslavel,  que  principiou  a  deOnir-se 
no  dia  em  que,  depois  da  viagem  tormentosa  de  dez  annos,  a  nau 
da  sua  vida  deu  fundo  no  porto,  é  lambem,  ou  antes,  ia  ser  o  es- 
tado da  consciência  collectiva  em  Portugal.  Ainda  n^islo  Nun'alva- 
res  apparece  como  um  precursor.  Pois  quando  a  nação,  reconsli- 
tuida  peta  crise  d'onde  agora  a  vemos  sair,  se  lança  à  viagem 
dupla  da  constituição  do  imperialismo  politico  e  da  descoberta  dos 
mundos  ignotos ;  quando  se  lança  no  mar  ardente  da  fé,  e  quando 
chega  ao  porto  do  destino  na  sua  viajem  épica :  lambem  càe  de 
bruços  no  chão,  acciamando  a  Morte,  e  esperando  a  fortuna  do 
passamento.  Felizes  d'aquelles  a  quem  foi  dado  realisar  os  seus 
desejos  épicos  !  Lagrimas  abençoadas  as  dos  que,  vendo  desfazer-se 
em  fumo  a  imagem  d'esses  desejos,  tinham  em  si  a  capacidade  de 
transformar  o  fumo  em  ambições  novas,  e  os  desenganos  em  es- 
peranças doiradas! 
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Eslas  notas  que  ahi  ficam  represeotam,  porém,  mais  um  pre- 
nuncio, do  que  uma  deQuição  exacla  do  estado  de  espirito  de 
.Nuii'alvares,  n'este  momeDto  da  sua  vida.  Os  actos  posteriores 
d'ella,  todavia,  claramente  indicam  a  natureza  dos  pensamentos 
que  agora  se  lhe  haviam  de  ennovelar  Qo  cérebro.  Nos  homens 
sinceros  e  sinceramente  espontâneos,  os  aclos  e  os  sentimentos 
niisturam-se,  por  vezes,  de  nm  móâo  incoherente  para  os  que, 
julgando  por  6í  próprios,  pensam  que  todos,  calcutadamente,  pro- 
cedem como  actores,  representando  um  certo  papel.  Não  é  assim. 
Felizmente,  a  humanidade  não  se  compõe  só  de  histriões ;  embora 
n'eUa  predominem,  com  efeito,  os  que  tomara  a  vida  como  uma 
comedia. 

Qualquer  que  fosse  o  desgosto  do  condestaval  perante  a  so- 
dedade  nova,  o  facto  é  que  se  não  demiltiu  ao  dia  em  que  a  paz, 
consolidando  a  monarchia,  parecia  tornar  dispensável  a  acção  do 
seu  braço  invencivel.  Não  se  demitliu :  peio  contrario,  collaborou 
oa  obra  paciUca  da  reorganisação  das  instituições  naciooaes,  to- 
mando a  si  o  piano  da  creação  do  primeiro  esercito  real  e  perma- 
nente, qne  suhstituia  as  antigas  levas  dos  fidalgos  e  concelhos, 
base  primaria  do  particularismo  medieval.  Peta  organisaçào  de 
Nun'alvares,  o  rei  teria  sempre  sob  as  suas  ordens  immediatas  três 
mil  e  duzentas  lanças,  doze  ou  quinze  mil  bomens  efectivos: 
quinhentas  a  cargo  dos  capitàe-s  duas  mil  e  quatrocentas  dos  es- 
cudeiros, trezentas  das  ordens  militares :  Christo  e  Santiago  a  cem, 
Aviz  oitenta.  Hospital  vinte.  Por  outro  lado,  baveria  sempre  arma- 
mento em  arsenaes  dispersos  por  todo  o  reino ;  mil  e  quinhentos 
arnezes,  ou  armaduras  completas,  distribuídos  d'esta  forma :  qui- 
nhentos ao  rei;  cincoenta,  ao  condestavel,  ao  infante  D.  AlTonso, 
bastardo  de  D.  João  i,  aos  mestres  de  Christo  e  Santiago,  aos  arce- 
bispos de  Lisboa  e  de  braga,  e  aos  bispos  de  Coimbra  e  de  Évora; 
quareota,  ao  mestre  de  Aviz ;  trinta,  ao  bispo  do  Porto,  ao  prior 
de  Santa  Cruz  e  a  Gonçalo  Vasques  Coutinho,  senhor  da  Beira; 
vinte,  finalmente,  ao  prior  do  Crato,  ou  do  Hospital,  aos  bispos 
de  Silves,  de  Vizeu,  da  Guarda,  e  de  Lamego,  e  ao  abbade  de 
Alcobaça.'  D'esta  forma  o  reino  ficava  permanentemente  armado 
para  a  ilefeza,  e  u  rei  deixava  de  estar  á  mercê  dos  contingen- 
tes dos  vassaílos.  A  creação  de  um  exercito  permanente  era  a 
affirmaçào  pratica  das  doutrinas  pregadas  pelos  doutores.  Nun'a1- 
vares  collaborava  na  construcção  da  sociedade  nova :  tão  grande 
é  o  impulso  que  a  força  das  cou«as  exerce.  Por  seu  lado,  os  po- 
vos acceitavam  de  bom  grado  a  iusiituição,  cujo  alcance  não  pa- 
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roce  ter  sido  apreciado,  reclamando  apenas  certas  gai 
recrutamento. ' 

E  ao  mesmo  tempo  que  assim  se  prevenia  coatra  a  i 
das  hostilidades^  embora  considerasse  assegurada  a  paz,  Ni 
entendeu  cliegado  o  momeato  de  começar  a  distribuição  < 
tiosos  bens  que,  no  decurso  da  guerra,  lhe  tinham  sid< 
Desinteressado,  começava  a  dar,  e  foi  dando  até  o  ponto 
guardar  para  si  a  estamenha  negra  de  um  habito. . .  Os 
credores  eram  os  seus  companheiros  de  guerra,  sodos 
rias  e  batalhas.  Instituirá  a  sua  hoste,  no  momento  em 
mos  largar  de  Coina  para  Setúbal,  na  campanha  que  levo 
ria  dos  Atoleiros,  inicio  glorioso  de  uma  epopeia:  institui 
uma  associação  de  irmãos  votados  a  um  mesmo  fado.  Os 
de  guerra  via-os  como  uma  algara  maior,  mais  dilatada, 
de.apojo  a  repartir  eram  as  doações  repelidas  com  que  o 
nefldàra,  a  elle  sim,  mas  não  podia  separar-se  de  todos  os  que  I 
com  elle  tinham  partilhado  nos  trabalhos.  Assim  como  ã  volta  da  ' 
correria  se  repartiam  os  gados  e  alfaias  do  saque,  assim  agora 
queria  repartir  as  terras  e  rendas,  consideraodo-se  como-  um  sodo 
na  companha  de  guerreiros.  Envergonhava-se  de  se  vér  tão  rico, 
no  meio  dos  seus  companheiros  de  armas.  Transferiu,  pois,  a  cadi 
qual  um  lote,  sem  esquecer  a  conveniência  e  o  dever  da  defeza: 
deu  33  terras  e  rendas  em  prestamo,  ou  concessão  revogável  t 
condicional,  lixando  a  esses,  que  ficavam  sendo  seus  vassatlos,  o 
numero  de  homens-d'arma3  que  tinham  de  manter  para  o  servifo 
do  rei.'  Era  o  complemento  da  sua  reforma  militar. 


*  *  Qne  os  coudets  nSo  avaliassem  s4  |M>r  si  os  bens  para  lançuem  et- 
vallos  e  armas  e  O  fizessem  com  a  assislencia  de  ama  pessoa  nomeada  pelo) 
concelhos. 

■  Que  nas  avall.içOes  para  se  lançarem  cavalias  e  armas  se  tivesse  eoo- 
leroplaçao  com  os  bens  que  os  oonllados  depois  de  os  terem,  largassem  aos 
Sllios. 

cQue  os  coudeis  nSo  podessem  refusar  os  cavfliios  depois  de  recebidos 
em  alardos,  salvo  sendo  incapazes  para-servir. 

•  Que  os  coudeis  nSo  fizessem  mais  de  trez  vezes  alardo  ao  anno. 

f  Que  nSo  fardem  a  ter  cavallo  nem  armas  os  que  njio  tWerem  ao  menoi 
10:000  libras  em  bens,  nlo  enlrando  n'estes  as  casas  em  aue  morassem  e  qve 
valessem  ao  menos  t):000.  t  — Caop.  das  cartes  do  1&32=1394;  em  Santarém, 
Mtm.  para  a  hist.  e  Iheoria  dai  Cartei  geraet,  i,  20. 

■  Chron.  do  Coitdatabre,  j-v;  Lopes,  Chron.,  llxu.  —  Ets  aqui  o  rol 
dos  donatários: 

1.  Gonçalo  Annes  de  Abreu :  Alterdo-ChSo  com  o  castello  e  as  rendas; 
3.  Lopo  Gonsatves:  a  alcaldaria  de  Estremoz;  , 

3.  MartlmGonsalves  do  Carvalhal,  seu  lio:  Evora-Honteesuasfenilis; 
i.  JoSo  Gonsalves  da  Ramada  :  as  rendas  de  Borba; 
5.  Ilodrlg'alvares  Piueiitel:  Monsaraz; 
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Mas  uiD  lai  acto  açulou  a  inveja  que  desde  o  primeiro  dia 
acordara  e  fora  crescendo  progressivamente,  À  medida  que  cres- 
ciam 08  feitos  do  condestavel  e  os  beneíicios  com  que  o  rei  o  en- 
chia. As  doações  eram  tantas  que  Fora  necessário  englobar  tudo 
n'uma  con&rmapão  nova.  ^  Metade  do  reino  pertencia-llie :  tinha 
três  condados,  o  de  Ourem,  o  de  Barcellos,  o  de  Arrayolos;  tinha 
os  senhorios  de  Braga,  Guimarães,  Chaves,  .Montalegre,  Porto-de- 
Mm,  Ourem,  Almada,  Montemor-o-novo,  Arrayolos,  Evora-Monte, 
Estremoz,  Borba,  Villa-Vicosa,  Souzel,  AUer-do-Chào,  Monsaraz, 
Portel,  Loulé ;  tinha  innumeros  reguengos,  e  inQnitas  rendas  em 
legares  chãos.'  O  AltoMiolio,  Trai-os-Mootes,  o  Alemlejo,  perten- 
ciam-lhe.  Chegava  a  dizer-se  que  0.  João  i  pactuara  com  elle, 
quando  em  1384,  havia  dez  annos,  o  maadara  Tronteiro  para  o 
Alemtejo,  dividirem  o  reino,  por  metades,  entre  ambos.  *  E  agora, 
a  ÍDveja  qne  se  mordera  com  o  enriquecimento  do  condestavel,  não 
podia  soffrer  o  exemplo  único  de  desprendimento  dado  por  elle. 
Boiam-se  pelo  ver  engrandecido  com  a  riqueza :  mais  se  doíam 
veodo-o  exaltado  pela  abnegação;  porque  o  acto  praticado  para 
ctmi  03  companheiros  erguia-o  acima  do  nível  commum  dos  vas- 
sallos,  inspirados  pela  idéa  gerai  do  ganho,  para  a  esphera  supe- 
rior dos  principes,  ennobrecida  pela  munificência. 

Este  despeito  invejoso  dos  fidalgos,  horaens-d'armas  seus  con- 
solos, era  partilhado  e  acirrado  pela  classe  togada,  a  quem  o  novo 
rei  dava  um  papel  eminente  na  regência  do  reino,  e  a  cuja  frente, 
como  chefe,  se  apresentava  o  perfil  adunco  de  João  das  Regras.  A 


6.  FemSo  Domingues,  seu  thesourelro:  ai  rendu  de  VlUa -de  Frades  e 
parle  du  de  Portel : 

7.  AffonsD  Bsteveu  Perdlgío:  parle  das  rendas  da  Vidigueira; 
S.  Lourenço  Annes  Azeitetrb  :  as  rendas  de  Hnntemor-o-novo ; 
9.  Rodrigo  Affonso  de  Coimbra:  Vliralva  e  Vltla-rulva; 

10.  Pedro  Annes  Lobato:  Almada  (Lopes,  ibid,,  diz  Almeida); 
jl.  JoSo  AffooM,  spu  contador  :  a  barita  de  Sacarem; 

12.  EstevAo  Anties  Berbereta,  de  Llslna :  o  reguengo  de  Alviella : 

13.  Pedro  AlTonso  do  Casal:  as  rendas  de  Porto-de-Hoz  e  Ello-Malor; 

14.  Álvaro  Pereira  :  Alvaiázere  ; 

15.  Hem  Rodrigues  de  Vasco ncpll os  :  o  Rabaçal; 

16.  Martim  Gonsalves  Alcoforado  :  a  terra  de  Bailar  ; 

17.  loio  Gonçalves,  seu  meirinho  :  o  Arco-de-Baulbe ; 

IS.  AlTonso  Pires,  seu  vedor:  as  rendai  de  Basto  e  de  RIbeIrs-de-Pena ; 

19.  Gil  Vaz  Faiam  :  as  rendas  de  Barcellos; 

20.  Diogo  Gil  Dayrío,  seu  alferes :  Montalegre  com  a  terra  de  Barroso; 
SI.  Vasco  Machado,  seu  pagem :  Chaves  com  Iodas  as  suas  rendas. 

'    V.  a  carta  regia  de  Lisboa,  30  março,  1427  =>  1369,  em  S; Iva,  Jfmi. 
(íí.,  doe.  K;  lom.  iv. 

■    Lopes,  CAron.,  cliu. 

>  im. 
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reDOvapão  do  direito  político^  pela  resurrei^o  ampla  da  jurispru- 
dência cesarista  do  Império  romaao^  era  a  vida-nova  e  a  ambipio 
geral  das  monarchias  do  occideote  europeu.  O  movimento  a  qae  a 
revolu^o  permittia  dar  a  victoría  em  Portugal^  aqui  mesmo  lan- 
çava porém  raizes  largamente  dilatadas  pelos  tempos  anteriores. 
Logo  desde  o  princípio  da  monarchia,  as  escolas  de  direito  da  Eq- 
ropa  tinham  influido  entre  nós  com  o  valimento  de  D.  João  Peca- 
liar  na  corte  d'eUrei  Affonso  Henriques,  que  fizera  esse  letrado  ti» 
v>Proquejure  bispo  do  Porto  e  depois  arcebispo  de  firaga.  Mas  ainda 
então  o  direito  se  não  emancipara  dos  cânones,  nem  os  doutores 
tinham  saido  da  Egreja,  nem  as  escolas  dos  claustros.  Sob  a  égide 
religiosa,  balbuciava  o  pensamento  secular.  Toda  a  sociedade  se  re- 
sumia no  dualismo  da  cruz  e  da  espada :  ainda  se  não  pensava  que, 
ao  lado  dos  sagrados  cânones,  se  levantariam  as  letras  profanas 
para  transformar,  no  império  dos  povos,  a  espada  do  guerreiro  em 
vara  de  juiz. 

Mas  a  introducfão  do  fermento  que  agora  levedava  o  pão  espi- 
ritual da  sociedade  nova,  continuara  sem  se  interromper.  Na  cOrte 
do  fundador  vé-se  ao  lado  de  D.  João  Peculiar,  mestre  Alberto.  D. 
Sancho  i  manda  vir  de  Milão  o  jurisconsulto  celebre  Leonardo,  de 
quem  fez  seu  conselheiro.  O  filho  e  herdeiro  segue  o  exemfdo.  A 
invasão  cresce,  as  ideas  modiflcam-se;  sem  chegar  a  haver,  po- 
rém, revolução  nas  leis  que,  indecisas,  continuam  a  reproduzir  o 
direito  mixto  das  cortes  peninsulares  e  os  usos  e  costumes  da  tra- 
dição. N'essa  epocha  fecundamente  agitada  do  reinado  de  D.  Fer- 
nando, a  crise  das  instituições  pode  já  dizer-se  declarada,  e  decerto 
contribuía  para  exacerbar  a  crise  politica.  Secularisado  o  direito, 
os  antigos  moldes  das  instituições  partiam-se ;  e  se  o  espirito  novo 
não  encontrava  na  sociedade,  orphan  de  um  braço  forte  que  a 
impellisse  na  direcção  marcada,  meios  indispensáveis  á  revolução, 
os  elementos  d'ella  accumulavam-se  todos  os  dias. 

Nas  suas  repetidas  viagens  a  Roma,  os  bispos  traziam  de  França 
e  da  Itália  as  novíssimas  compilações  da  epocha :  o  Graciano  Spec^ 
Uxtoi'  de  Durand,  as  obras  de  Alberico  de  Rosate :  ^  manuscriptos 
preciosos,  objectos  raros  ou  únicos,  pois  não  havia  ainda  imprensa, 
que  eram  conservados  religiosamente  e  prescrutados  com  avidez. 
Crescia  o  numero  dos  doutores  que  vinham  de  fora  exercer  o  logar 
de  lentes,  ou  ledores,  assim  das  leis,  como  das  decretaes,  mor- 
mente desde  que  os  estudos  se  tinham  transportado  de  Coimbra 

1  Villa  Nova  Portugal  (Da  introd,  do  dir,  rom.  em  Port, ;  nas  Jtfem.  ài 
liit.  da  Acad.  de  Lisboa;  v,  377-420)  junta  o  nome  de  Guido  Pape.  NSo  éew 
ser,  porque  o  auctor  das  DecUiones  Gratiano  politatuu  (Grenoble,  1490)  flTea 
de  1402  a  1477,  florescendo  na  segunda  metade  do  século  xv. 
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para  Lisboa ;  aagmeatando  também  o  namero  dos  que  de  Portugal 
iam  aos  reinos  estrangeiros  ler  as  leis  e  aprender  um  e  outro  di- 
reito, nas  Universidades  famosas.  *  Já  sabemos  que  João  das  Regras 
chegara  a  Lisboa,  regresso  da  Itália,  na  véspera  da  revolução  de 
1383;  e  introduzido  logo  do  conselho  da  mestre  d'Aviz,  cuja  elei- 
ção ao  tbrono  consummou  em  Coimbra  dois  annos  depois^  foi  no- 
meado peio  rei  seu  chanceller,  cargo  que  mais  tarde  alliou  com  o 
de  reitor  da  Universidade  de  Lisboa.  ^  Por  este  facto  simples  se  ha 
de  inferir  que  importância  eminente  o  logar  tinha,  e  que  pa- 
pel preponderante  a  classe  dos  legistas  exercia  na  sociedade  nova. 

Ao  lado  do  rei  e  do  seu  chanceller,  formando  um  corpo,  real- 
mente intruso  no  quadro  da  velha  cõrle^  estavam,  rivaes  do  clero 
e  da  nobreza,  os  legistas  seculares.  O  seu  numero,  a  sua  auctori- 
dade,  o  seu  saber,  e  o  facto  d'essa  sciencia  ser  o  melhor  escudo 
para  as  ambições  monarchicas,  davam-lhes  o  poder  real,  consa- 
grando por  outra  forma  esse  ínaperio  do  pensamento  que  em  tem- 
pos anteriores  armara  o  braço  da  Egreja.  Sem  tonsura,  secularisa- 
dos  na  maior  parte  já,  os  doutores  mostravam,  nos  seus  trajos 
quasi  ecciesiasticos,  a  origem  d'onde  provinham ;  e  se  isso  lhes 
dava  um  ar  equivoco  perante  o  clero,  perante  a  nobreza  tornava-os 
ridículos  a  preoccupação  de  se  afldalgarem.  Mas  o  equivoco  da  sua 
posição  era  apenas  exterior  e  apparente;  porque,  de  facto,  a  força 
e  d  futuro  estavam  com  esses  interpretes  agudos  de  uns  textos 
'que  surgiam  para  remodelar  as  nações,  no  momento  em  que,  ter- 
minado o  chãos  medieval,  ellas  pediam  uma  estabilidade,  paz  e 
ordem,  que  só  lhes  podia  dar  a  monarchia  armada  com  as  doutri- 
nas cesaristas  do  direiío  antigo. 

Ao  lado  do  rei,  coroado  pelo  povo  em  revolução,  formavam 
em  coborte  os  do  conselho  soberano :  Martim  Affonso,  João  AfTonso 
d'Azambuja  (que,  segundo  a  tradição,  era  ainda  clérigo,  e  foi  bis- 
po) Affonso  Annes  das  leis,  o  doutor  Fernando  Affonso  da  Silveira/ 
o  doutor  Gil  Martins  e  Vasco  Peres,  que  foram  depois  ambos  em- 
baixadores ao  concilio  de  Constância,  ^  e  os  dois  Ocens,  pae  e  illho, 
Gil  e  Martim,  ^  o  que  junto  de  D.  Duarte  herdaria  o  cargo  de  João 


^  Figueiredo,  Introd.  do  Dir.  de  Justin.  em  Port. ;  nas  Mem.  de  liU»  da 
Aead.  de  Lisboa ;  i,  258*338. 

*    Tb.  Braga,  Hiit.  da  Universidade:  i,  132-4. 

s     1414. 

^  Figueiredo,  ibid,,  não  meneiona  o  segundo,  que  talvez  só  entrasse  no 
conselho  por  naorte  do  pae,  em  4387.  Os  Ocens  tinham  capei  la  própria  no 
convento  de  S.  Domingos  de  Santarém.  O  tumulo  do  dr.  Gil,  que  com  os  mais 
(la  fàmllta  estSo  hoje  em  S.  João  do  ÂlporSo,  egreja  convertida  em  museu 
(llstrietai,  achava-se  logo  á  direita  da  poria  lateral  da  egreja.  Tem  a  forma 
(e  cofre  apainelado,  assente  sobre  leões,  ornado  apenas  com  os  escudos  e  uma 
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das  Regras.  Nas  duas  casas  da  Justiça^  ou  Relações,  julgavam  sq- 
períormente  os  juizes  escolhidos  pelo  rei ;  e  eulre  elles  estava  o 
doutor  Mangaucba^  futuro  eovíado  de  D.  Duarte  ao  concilio  de  Ba- 
silea,  ^  futuro  braço  do  infante  D.  Pedro  na  sua  triste  revolução  de 
LisboaT.^  Alem  dos  conselheiros  e  desembargadores  das  Relações,  o 
quadro  dos  legislas  contava  mais  o  licenciado  Vasco  Gil  de  Pedroso, 
por  cuja  mão  corriam  todas  as  petições  feitas  á  corOa ;  o  licenciado 
João  Gil,  provedor,  ou  ministro  da  fazenda ;  o  bacharel  Álvaro  Pi- 
res, que  era  cónego  da  Sé  de  Lisboa,  e  exercia  o  cargo  de  juiz  dos 
feitos ;  o  doutor  João  Mendes,  corregedor  da  corte,  e  os  seus  aja- 
dantes  Ruy  e  Vasco  Fernandes*.  Tal  era  o  pessoal  novo  que  subs- 
tituía, nos  cargos  palatinos,  os  herdeiros  da  Aula  regia  dos  guer- 
reiros, perante  a  qual  se  rojava  de  joelhos,  como  um  podengo,  o 
thesoureiro  judeu. 

Á  frente  d'esta  cohorte,  o  chancelier,  enteado  de  Álvaro  Paes, 
já  rico  pela  herança  da  mãe  falleclda  ^  e  forte  pelo  valimento  do 


facha  onde  se  lé  a  seguinte  inscripçSo  em  gotbico  maiúsculo:  r  j-  Aqoi  :  jaz  : 
o  doutor  :  dom  :  glí  |{  dosem  :  caualelro  :  que  :  foe  :  da  fala  :  e  :  do  : 
conselho  :  do  mut  nobre  :  rei  ||  dom  joharn  :  de  portuj^a  j]  1  :  q.  pasòa  : 
na  era  :  de  :  mtl  :  e  cccc  :  e  xir  :  v  :  (1425  =  1387)  anos  :  do  niez  :  de  : 
novembro. —  • 

O  (ilho,  Martim  d'Ocem,  toi,  como  Lançarote  Pessanha,  ura  dos  legistas 
diplomatas  de  D.  JoSo  i.  Já  o  pae  fora  a  Gastella  na  embaixada  de  4371  par^ 
as  pazes.  Martim,  em  1400,  vae  com  D.  Jofto  Esteves  d'Azamboja  (arcebispo 
de  Lisboa  e  depois  cardeal)  e  com  JoSo  Vasques  da  Cunha,  a  Segóvia,  a  nego- 
ciar a  Iregoa  de  dez  annos  com  Gastella ;  depois  vae,  em  1404,  por  morte  de 
Ricardo  ii  de  Inglaterra,  a  Londres,  ratificar  a  allhtnça  anglo-portugueza  com 
Henrique  iv ;  depois,  em  1405,  volta  a  Inglaterra  com  JoJlo  Vaz  d'Âlmada  para 
tratar  o  casamento  da  infanta  bastarda  D.  Beatriz  com  o  conde  de  Arandel; 
depois  ainda,  em  1411,  em  1418  e  em  1419,  é  um  dos  negociadores  do  tratado 
final  de  paz  com  Gastella. 

A  InscripçSo  do  tumulo  de  Martim  d'Ocem  diz  assim :  «  Aqui  jaz  o  mny 
honrado  famoso  doutor  Mty  dose  do  cõselho  do  mui  alto  e  poderoso  príncipe 
rey  dõ  Jobá  e  «io  Ifãle  eduart  seu  filho  primogénito  e  sen  chãearei  rooor  o  qual 
pelo  seu  máda<lo  foy  pô  veses  em  èbaixada  aos  reinos  de  inglaterra  e  de  ca»- 
tella  os  quaes  tt'uxB  a  J)oa  fy  foi  com  elle  na  filhada  de  cepta  õde  foy  pd  Sor 
IfSte  armado  caualelro  e  asy  ell  como  todo  seu  llnhage  forO  sSpre  mui  prtaa* 
dos  ebuldores  dos  rex  destes  reinos  e  finou  aos  vinte  e  três  dias  de  fev.^  é  de 


mil  ,,^,  xxxx  anos.»  (1431=  1393). 


iiii 


Gil  d'()cem  tinha  outro  filho  por  nome  Jo2o,  cuja  campa  se  acha  com 
estas;  e  d'outro  ainda  ha  noticia  :  Pedro  Gil,  a  quem  D.  JoSo  i  deu  os  direitos 
das  quintas  das  Ghantas,  de  Santarém. 

1    1439. 

s    Gf.  Os  filhos  de  D,  João  /,  do  A.,  p.  291. 

»    FifiTueiredo,  ibid,,  289. 

«  9  de  julho  de  1428=^1390.  Sentll  Esteves,  a  viuva  de  Álvaro  Pies 
em  segundas  núpcias,  deixou  tudo  ao  filho.  V.  o  testamento  nas  Pnwu  da 
Hist,  Geneal.,  1.  xiii ;  n.o  9. 
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rei ;  dispensando  protecção  ao  clero, '  e  seu  alliado  contra  a  no- 
breza ;  representante,  como  herdeiro  de  seu  tio  Lopo  AíTonso,  le- 
gista celelira  ria  epocha  anterior,  a  tradição  do  elemento  que  a^ra 
itliDgia  o  poder  :  João  das  Regras,  para  hombrear  cora  a  ftdaifftiia 
de  sangue  que  o  oliiava  desdenhosamente,  só  esperava  a  c 
que  veiu  breve,  de  contrair  uma  alliança  tão  nobre,  como  op 
Eis  ahi,  portanto,  o  poder  novo  que  NuD'aIvares  em 
pela  frente,  e  contra  o  qual  não  valiam  as  armai;  que  tão  I 
nejava.  De  todas  as  batalhas  da  sua  vida,  nenhuma  se  Ih 
rava  mais  temivel  que  o  combate  com  essa  legião  mesqi 
gente  de  garnacha  negra,  em  que  o  seu  espirito  Ilílalgo  n 
prebendia  que  houvesse  capacidade  de  resistência.  Se  ner 
nhecia!  Se  desdenhava  d'elles,  do  alto  da  sua  grandeza  i 
moralmente  lidalga !  Nem  concebia  como  o  rei  lhes  díspeni 
manha  atteopão...  Eram  scribas  desprezíveis.  Duas  veze< 
no  iniervallo  das  batalhas,  pelas  questões  de  palavras  e  lei 
toraes :  uma  fdra  nas  cfirles  de  Coimbra,  outra  nas  cOrtes  d 
e  de  ambas  estivera  para  haver  sangue,  porque  a  tinta 
traslados  era  rubra  o  quente,  e  afiado  o  gume  da  sua  pe: 
sarem  contestar-lhe  o  direito  de  dar  o  que  lhe  pertencia: 
o  que  era  muito  seu,  porciue  Ib'o  dera  el-rei,  e  dera-lh'o  i 
de  todas  as  victorias  successívas  sobre  que  lhe  erguera  o  li 
Qxiem  fizera  D.  João  i,  senão  elle?  Não  tinha  o  direito  di 
com  os  seus  companheiros  de  armas  o  despojo  da  guerra  ?  1 
do-os  em  preslamo,  cora  a  ubrígação  de  arparem  lanças  pa 
não  continuava  ainda  a  obra  da  rederapção  do  reino  ?  J 
acabada  a  guerra,  e  portanto  dispensáveis  os  braços  a 
Mas  a  paz  era  apenas  uma  trégua :  ver-se-hia,  quando 
Castella  tivesse  edade  de  governar... 

A  Dpposipào  que  se'  levantava  ás  doações  de  Nun'alv 


1  Os  doniinicos  de  Lisboa  queriam  uma  casa  de  carnpo,  e  par 
correram  a  Jojlo  das  Regras,  por  cujo  valituento  alcançaram  o  paçi 
(iea,  obra  H'eiret  D.  Dlnti.  A  doaçAo  data  ite  21  de  maio  de  1437  = 
Sousa,  HM.  de  S.  Dom...  ii,  llv.  2,  17. 

,  Essa  oecaslAo  eheicflu  depressa,  pelo  i^eu  casamento  com  D. 
Cunha,    filha  de  Marllm    Vasqjes.  Bandeandii-ae  este  por  Castella 

Suando  se  renovaram  ax  ho!itiJ Idades,  e  conliscando-se-lne  os  bens, 
eu  i  inolher  de  Jo3o  das  Recras,  Payo  Delgulo.  Santa  [Jarbora  e  I 
Iroplo,  morgados  que  eram  do  pae.— Sousa,  HUi.  GentaL,  xi.  76 
carta  de  doaçSo  nas  Provai,  I.  xiii,  n."  6.—  Enviuvando  em  tUI4,  a 
loSo  daa  Regras  lornoo  a  casar  com  o  senhor  do  Cadaval  {Hiit.  G 
785-6f .  Morreu  o  chanceller  a  3  de  maio  de  1104  e  jaz  no  convento 
de  Bemfiea,  onde  ainda  hoje  se  lhe  pode  ver  o  tumulo  descrlplo  por  I 
Souaa    na   sua  Hut.  de  S.  Domiagoi,  liv.  u,  17;  p.  171)  do  iii  tom, 
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cbia-lbe  o  espirito  de  confusão.  Não  chegava  a  comprebender. 
Parecia-Ibe  tudo  obra  da  inveja  e  da  maldade.  Oulro  rebellar-se-hia, 
corao  depois  fez  o  duque  de  Bragaopa  peraute  D.  João  ii;  ou  ban- 
dear-sehia  por  Castella,  coroo  o  sogro  de  João  das  Regras.  Mas  elle 
que  era  um  saoto,  quando  percebeu  que  o  mundo  mudárai  mais  se 
affastou  d'elle  peio  não  comprebender ;  e  mais  se  abraçou  à  idéa 
da  Morte,  no  desprendimento  successivo  de  tudo  quanto  alcançara. 
Reaiisada  como  estava  a  obra  da  sua  vida,  começava  a  não  ter  oa- 
vidos  seuão  para  as  vozes  que  o  reclamavam  do  ceu.  Em  vez  de 
se  rebellar^  despojou-se,  como  veremos ;  mas  antes  revindicaria  o 
que  julgava  o  seu  direito.  Tocarem  com  um  dedo  sequer^  esses 
homens  de  garnacha^  no  peito  armado  do  còndeslavel  ?  Isso  não ! 
O  seu  orgulho  de  sangue  rebellava-se :  logo  a  candura  santa  da 
sua  alma  se  submetteria,  mas  voluntária^  espontaneamente,  por 
um  acto  de  abnegação. . . 


Todavia,  perante  a  crueldade  nua  das  cousas  reaes,  tantas  ve- 
zes em  conilicto  com  as  aspirações  da  alma  poética,  era  João  das 
Regras  quem  linha  razão.  Os  tempos  haviam  mudado.  A  revolução 
de  que  Nun'alvares  fora  o  primeiro  heroe,  mas  que  apenas  via 
como  a  implantação  do  reinado,  da  virtude  forte,  importava  a  mu- 
dança radical  da  antiga  ordem  das  cousas.  Passo  a  passo,  dia  a  dia, 
os  legistas,  explorando  as  compilações  jurídicas,  tiravam  de  là  no- 
vidades que  o  rei  applicava  legislativamente.  iNo  fragor  das  cam- 
panhas, cheios  com  o  orgulho  das  victorias,  os  fidalgos  não  davam 
pelo  alcance  d'esses  papeis  desdenhados  que  lhes  iam,  porém,  des- 
truindo o  poderio.  Probibia-selhes  tomarem  posse  dos  beoeficios  e 
rendas  dos  mosteiros,  á  morte  di;s  prelados;  probibiase  o  exigi- 
rem das  terras  por  onde  passavam  que  lhes  dessem  bairros  á  parte, 
fazendo-os  pousar  nas  estalagens ;  prohibiam-se  as  depredações  e 
saques  em  plena  paz,  tirando  mantimentos  a  seus  donos  nos  toga- 
res por  onde  passavam:*  cohibia-se,  n'uma  palavra,  a  serie  de 
violências  e  extorsões  com  que  a  fidalguia,  por  syslema,  esmagava 
esse  povo  de  quem  o  rei  agora  se  declarava  protector,  em  paga  do 
serviço  de  lhe  levantar  o  Ihrono. 

A  reforma  das  instituições  militares,  de  que  Nnn'alvares  nâo 
desdenhava  a  paternidade,  trazia  porém  implícitas  consequências 
cujo  alcance  talvez  não  medisse.  Desde  que  o  exercito  fica\'a  per- 
manente e  assoldadado  pelo  rei,  em  vez  de  formado  cora  os  cod- 


PortDgal»  Mem.  cit. 
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tingentes  dos  vassalos,  mais  ou  menos  soberanos  nos  seus  senlic-= 
e  honras,  força  era  separar  o  poder  milíiar  da  jurisdicpuo  c 
ceolralisando  esta  ullima  na  coroa,  do  mesmo  modo  que  pucc 
ao  primeiro.  D'ahi  veiu  a  instituição  das  correições  regulares, 
via  das  quaes  a  cohorle  dos  !e)íiRlas'se  espalhava  por  lodo  o  re 
inquirindo,  e  julf^ando  as  pendências  soberananjenie.  Por  ouiro  l 
a  despeza  do  exercito  creava  a  necessidade  de  augraentar  os 
ditos  da  coroa,  até  então  limitados  ao  usofructo  dos  bens  realer 
e  dos  direitos  mageslalicos,  como  a  cunhagem  da  moeda:  i 
d'alii  a  instituição  do  imposto  da  siza,  que  desde  Ioí;o  licou  pe: 
tuamente  na  coroa  para  as  despezas  publicas;  veiu  o  augmenlc 
imposto  predial  da  jugada ;  veiu  a  imposifào  do  sai ;  veiu  o  imp 
de  transmissão  sobre  as  herarcas  dos  oiotiros ;  veiu  a  revisi 
íssigoação  das  regalias.  íoliodo-se  no  direito  de  propriedade,  I 
sagrada  da  sociedade  aristocrática,  e  alicerce  da  própria  sobera 
as  tentaí^ões  augmentavam  ;  sob  a  inspiração  das  doutrinas  ces; 
tas  da  Antiguidade,  o  apetite  aguç;iva-se,  e  a  idéa  de  aonulai 
eiorbitanles  doações  feitas  duraole  a  guerra,  fazia  crescer  aguí 
boca  aos  constroctores  tia  raonarchia  nova. 

Veiu  d'essa  origem  a  lei  mentoí,  excluindo  da  successão  das  ( 
coes  regias  todos  os  herdeiros  que  não  Tossem  primogénitos  e 
ròes,  e  determinando  a  reversão  á  coroa  na  falta  d'estes.  *  Filíav; 
lambem  ua  nova  Ofgaoisacào  militar  esta  reforma,  pois,  sendo 
mediato  ao  rei  e  pago  por  elle  todo  o  exercito,  tornava-se  des 
cessaria  a  lei  da  Avoenga,  que  conservava  os  bens  herdados 
familias,  substituindo-se-lbe  o  uso  da  instiluicao  dos  morgados. 
antigo  baluarte  da  sociedade  patriarchal  ou  aristocrática,  asse 
sobre  a  propriedade  hereditária  e  soberana,  era  assim  entrado 
varias  brechas.  Ao  alicerce  à.\  propriedade  e  do  saugue,  a  so 
dade  nova  substiluia  o  do  estado;  e  o  principio  da  utilidade 
Diava  sobre  o  da  nobreza.  As  necessidades  do  tera^po  conservai 
ainda  instiluições  militares,  mas  transformando  as  essencialmei 
e  demittindo-as,  do  posto  soberano,  para  o  iogar  subalterno  de  bi 
armado  do  rei :  César,  ou  protector  do  povo.  Com  a  instituição 
siia,  veiu  a  abolição  das  alfandegas  internas  para  os  géneros 
Irangeiros;  estabelecendo-se  a  circulação  hvre  em  todo  o  rei 
economicamente  uniGcado  sob  o  poder  soberano  da  Coroa.  Cot 
lei  menlcU  que,  diminuído  o  senhorio  na  propriedade,  reclamav 
fomento  da  lavoura,  veiu  a  abolição  das  servidões  pessoaes  pan 


<    Ot  fííhos  de  D.  João  I,  ào  A.,  p.  182.  —Cf.  Rocha,  Entaio  lobre  o 
h,  ele,  g  i4(. 
•  ■  Portugal,  ífciM.  cit. 
vou  7  48 
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Illh03  do3  lavradores;  veiu  a  lei  das  sesmarias,'  refort 
de  modo  que  sò  Teria  o  domínio,  sem  ofender  a  Hberda 
como  no  lempo  d'el-rei  D.  Peruando  siiocedla*. 

Tal  era  o  corpo  da  legislapão  social  que  o  chancelle 
emquanlo  se  feri^im  as  duras  peli^jas  da  guerra  caslelhai 
mento  jurídico  da  Antiguidade  vencia,  e  a  raonarchia 
lava-se  sobre  uma  sociedade  renovada.  O  direito  roman 
texto  para  os  pleitos :  à  camará  de  Lialxia,  mandava  c 
vros  com  as  leis  do  código  Justiniano,  a  glosa  e  as  c( 
Bartholo,  «para  por  ellas  se  fazerem  livrar  os  feitos  e 
tenças. 'n  Conservar-se-liiam  chumbados  por  cadeias 
como  verdadeiros  tliesouros. 

Tal  era  a  situação,  perante  que  Nun'a!vares,  obede 
dalgo  e  generoso  impulso  do  seu  coração,  publicava  a  lista  de  doa- 
ções, repartindo  com  os  seus  companheiros  d'arma3  o  espolio  de 
dez  aonoa  de  campanhas.  João  da»  Regras  saltou  indignado.  Cm  si- 
milhaote  acto  contradizia,  destruía,  pulverisava  por  completo  o  sys- 
tema  da  sua  edificação  laboriosa.  Era  uma  afErmação  terminante  e 
positiva  de  soberania  aristocrática :  uma  iní^urreição  formal  contra 
o  direito  novo  da  monarcbia  recém- nascida,  e  que,  amparando-a 
no  berço,  elle  amamentava  como  carinhosa  mãe.  Mais  o  irrítavi 
ainda,  não  encontrar  pela  frente  uma  eilórsào  ou  um  latrocinío  i 
punir,  ;nas  sim  um  acto  de  estupenda  generosidade,  que  era  lou- 
vado e  celebrado  por  todos,  *  exallandose  a  grandeza  d'animo  e  o 
desprendimento  do  condestavel.  E'  verdade  que  os  invejosos,  c^- 
culando  os  bens  de  Nun'alvares,  aproveitavam  o  episodio  para  li- 
menlar  capciosamente,  como  o  prior  D.  Álvaro  Gonsalves  Camello 
fazia  ao  rei°,  que  tendo  elle  já  três  Olhos,  em  vésperas  de  outro', 
o  reino  assim  desbaratado  não  chegava  para  dotar  os  infantes :  en 
indispensável  rebaver  o  que  fora  dado  temeraríamente.  Allegava  o 
prior  o  exemplo  d'ei-rei  D.  Diniz,  que  em  1283  revogara  todas  i% 
doações  dos  últimos  quatro  annos,  quando  aos  dezoito  começou  i 


'     Cf.  Carvalho,  Obi.  hUt.  e  crit.  iobre  at  Sam.,  i8-30. 

'    Portugal,  ibid. 

>    'Evos  põe  estes  livros   na  cauiiira  d'ease  concelho,  presos  por  nu 
cadela  bem  grande  u  longa,  E  n3o  os  deixeis  ver  a  ninguém,  salvo  áquelles '" 
feitos  houverem  ou  a  seus  procuradores,  ou  se  tiverem  de  haver  alguns  feil 
—  F.  Oliveira,  Annaei  do  mun.  de  LUboa,  i,  31Í. 

*    Lopes,  CAron.,  cwn. 

'    Lopes,  CAron.,  oLiii, 

■  Ibid.  —  Esla  referencia  permUle  datar  o  coulllclo  que  é,  porli 
de  i39S,  quando  a  minha  andava  gravida  da  Infanta.  D.  Branca.  Os  Iresfi 
aso:  D.  Duarte  (1391).  D.  Pedro  (139Í),  D.  Henrique  (1394).  O  primogei 
D.  Alfonso  (1391),  morrera  jâ,  em  -1398.— Cf.  Sylva,  Mm.  tte.  a,  lU. 
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reinar.  Aqui,  porém  o  caso  era  diverso.  Havia  de  o  rei  subscre"* 
cora  a  própria  mào  que  assi^nara  a  dadiva? 

Não.  Ao  espirilo  perspicaz  de  D.  João  i  não  podia  sorrir  se 
Ibante  alvitre,  de  monstruosa  ingratidão  ;  nem  é  crivei  que  o  cl 
celler  desposasse  opioiões  loucamente  estremas  e  iDspirudas  pri 
palmeote  na  inveja  cobiçosa.  Elle  que  ideara  a  lei  mental,  a.c\ 
porém  que  o  acto  do  condestavel,  pateateando  abertamente  a  . 
vidade  do  caso,  permilliria  fazer  alguma  cousa,  applicar  algi 
medida  geral,  que  corrigisse  as  consequências,  com  effeilo  fu 
tas,  da  liberalidade  irreflectida.  El-rei  nào  queria  tirar  nadi 
que  dera;  mas  não  se  podiam  e.tpropriar,  ou  resgatar  as  cod 
BÕes?'  Estes  conflictos  de  propriedade,  depois  do  periodo  rev 
da  guerra,  deviam  liquidar-se.  Senteociara-se  já  contra  NuQ'alv 
D  pleito  que  elle  trazia  com  a  camará  de  Lisboa,  sobre  os  reg] 
gos  de  Sacavam,  Camarate,  Friellas  e  a  Cliarneca,  nos  subúrbio 
cidade*.  Do  seu  coDdestavel  nada  temia  o  rei,  por  saber  como 
a  uobreza  e  a  dedicação  personificadas;  mas  a  medida  que  se 
applicasse,  applicar-se-tiia  também  aos  mais. 

Rebelde  aos  argumentos  da  inveja  cubigosa,  D.  João  i  dav! 
certo  ouvidos  Drraes  aos  conselho.^  do  chancelier,  que  lhe  mosf 
o  caracter  absolutamente  aoarcbico  das  doapões  do  condestavi 
o  coDllicto  aberto  com  toda  a  legislação  novíssima.  Sancciona 
Tia  o  mesmo  que  rasgar  por  completo  quanto  se  tinha  feilo, 
odo  ao  estado  antigo.  O  condestavel  dera  as  terras  em  presl 
IS  seus  companheiros,  que  ficariam  sendo  seus  vassaltos,  obi 
)3  a  acorrerem  á  lide  com  certos  bomem  d'a  ruías,  como  dos 
os  tempos.  .Mas  se  agora  as  lanças  do  reino  formavam  iodas 
issalloá  a  quem  o  rei  dava  contias,  ou  soldo?  Haveria  dois 
i  reiuo  ?  E  dois  exércitos :  o  do  rei,  e  o  do  condestavel  í  Pois 
iDdo  a  lei  nova  nenhum  fidalgo  podia  ter  vassallos :  só  os  tio 
i'.  O  serviço  da  milícia  destacara-se  do  senhorio  das  terras.  F 
m  muito  embora  os  fidalfjos  as  remias  das  doações ;  mas  a  mil 
as  a  soberania  e  a  vassallagem,  eram  apanágio  exclusivo  da 
>a.  CoQseatir  â  fidalguia  ter  vassallos  seus  próprios,  e  gente  a 


^     LopfiS,  Chron,  cm. 

■  V.  a  carta  ile  sentença,  13  iIq  abril  de  14!9=1391.  em  F.  Olh 
*naa  ele,  i,  S90— -E  eslando  o  ffeito  em  fsto  termho  nos  demo.i  procu 
I  doutor  lotíi  lias  Rriiras,  que  dissesse  da  nussa  p^rte  ao  dltu  Uuldor  qi 
Dhoçesse  iims  desLe  fTelto  ca  nos  o  qriaiiios  livrar  ssuiiiariainejilo  cõ 
«o  consselho;..,  E  iiislas  as  cartas  das  doaples. . .  JuiKaraos  que  a  dl 
lie  aja  as  Jurisd1;i3es  dos  ditos  lugares  livremente,  e  tiusse  delias  ssem  eml 
a  carias  das  doações  mostradas  da  parte  do  dtlo  conde  e  sseui  embargí 
dllo  que  da  ssua  parte  he  dltoi. 

*    Porlugal,  Mem.  eU. 
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liada  sua,  era  restaurar  os  tempos  antigos  e  as  desordens  conslao- 
te9  de  que  tinham  eDrermadn.  Rei,  havia  de  ser  um  único  :  suzerano 
de  todos  os  \'atsallos,  chefe  da  milicia  inteira  do  reino.  As  relações 
dos  Qdalgos  com  os  rendeiros,  ou  usufructuarios  das  suas  terras, 
limilavam-se  exclusivamente  ao  foro  civil,  perdendo  o  caracter  ao- 
ligo  de  3ot>eraDas. 

Que  era  de  facto  o  prestamo  ?  Podia  ser  uma  consignação  vila- 
licia,  não  só  de  pensão  em  dinheiro,  certa  e  sabida,  mas  também 
de  qualquer  fazenda,  cujos  fruclos  e  rendimentos,  colhidos  peioprps- 
lameiro,  revertiam  em  sua  utilidade  e  proveito.  Era  um  contraclo 
civil,  em  que  o  directo  senhorio  se  reconhecia  com  alguma  lora- 
Rem'.  Saneei onar-ihe  o  caracter  soberano,  creaodo  á  moda  feodalo 
foro  em  vassallagem,  e  a  pensão  em  servipo  militar,  como  queria  o 
condestavel,  não!  não  podia  ser.  As  doapões  que  o  rei  fazia  divi- 
diam-se  em  duas  naturezas;  eram  domínios  allodiaes,  ou  meros  se- 
nhorios; eram  propriedades  divisas,  ou  propriedades  solariegas.  As 
primeiras  davam-se  em  titulo  perpetuo,  ou  irrevogável,  com  facul- 
dade de  dispor  d'ellas  por  herança,  ou  por  actos  iruer  vivos:  eram 
as  de  jvro  de  herdade,  em  que  o  dono  só  tinha  o  governo  dos  ha- 
bitantes, com  a  parte  dos  fruclos,  fixada  pelo  foral,  ou  pelo  coslQ- 
rae.  As  segundas  chamavam-se  prestamos,  commendas,  honras :  cba- 
mavara-se  até  feodos,  (embora  o  feodalismo  puro  nunca  tivesa 
existido  entre  nrts)*  palavras  que  signiQcam  eventualidade  e  condi- 
ções no  dominio,  ou  parlícipaeão  de  outrem  no  exercício  d'elle-  Da- 
vam-se em  juro  de  herdade  todos  os  bens  e  direitos  -.  terras,  senho- 
rios de  villas,  rendas  reaes,  alcaidarías,  fortalezas;  mas  já  de  ba 
muito  era  lendeucla  dos  monarchas  não  dar  as  ultimas  senão  em 
prestamo  '.  Porque  ?  porque  o  serviço  militar,  alicerce  da  soberania, 
encaminbava-se  para  o  ponto  oode  agora  se  chegava,  toroaDdcH) 
exercício  exclusivo  da  Coroa :  concluía  João  das  Regras  com  inti- 
mativa. Se  se  dá,  como  se  deu  muita  cousa,  sem  a  clausula  expre^ 
da  reversão,  os  donatários  contam  desde  logo  com  a  propriedade 
hereditária,  embora  o  Ululo  a  não  crie:  Por  isso,  é  indispensável 
a  lei  mertí^,  accrescentava  o  chancetler  Iriumphantemeate. 

Estes  argumentos  quadravam  a  D.  João  i,  que  convocou  os 
seus  fidalgos  para  o  paço  da  Serra,  onde  estava,  a  Dm  de  lhes  pro- 
por a  compra,  ou  resgate,  de  muitas  das  doações  tumultuariameate 


■    ^terbo,  Eladd.j,  v."  Prestamo,  Aprestanio;  synon.  Atondo. 
*    V.  He^l^^la^n,  Da  txiit.  ou  nao  exUl.  do  fríAal.  tm  PorlH^al;  n<s 
. ;  V,  193-310;  tombem  Apont.  furit  a  Utl.  doi  btnt  da  eoróa  e  fataei ;  vi, 
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feitas  durante  a  guerra*.  Se  Nun'alvare3  aunuisse  ao  convite  e  â 
proposta^  flcariam  desde  logo  annulladas  as  doapões  temerárias  que 
fizera,  e  que  eram  a  ordem-do-dia  na  corte,  exaltando  uns  a  gene- 
rosidade fidalga  do  condestavel,  taxando  outros  o  seu  acto.de  quasi 
felonia.  O  condestavel  apresentou-se  na  corte  e  sentidamente  re- 
presentou ao  rei  que  não  podia  desistir  dos  bens  que  tinha,  uns  de 
prestamo,  outros  de  juro  e  herdade :  houvera-os  era  paga  de  servi- 
ços, distribuira-os  legitimamente :  nao  podia  ceder  do  que  já  lhe 
não  pertencia ;  e  o  que  lhe  restava,  necessitavao  para  sua  susten- 
tação. Além  disso,  observava  con)  lagrimas  de  tristeza  a  bailarem- 
Ihe  nos  olhos :  além  d'isso,  era  ura  desdouro  para  elle ! 

E  partiu.  Foi  a  Porto-de-Moz,  de  lá  a  Estremoz,  onde. convocou 
a  sua  gente.  O  rei,  com  a  corte,  tinham  seguido  para  a  Atouguia^ 
D.  João  I  necessariamente  hesitava  em  levar  por  diante  o  plano  de 
expropriação  ou  resgate,  concebido  por  João  das  Regras  ;  mas  cedeu 
perante  as  considerações  do  chanceller.  A  expropriação  applicou-se 
a  muitos  fidalgos.  Um  d^esses  foi  o  filho  de  Diogo  Lopes  Pacheco, 
João  Fernandes,  que  vendeu  Penella  e  o  reguengo  de  Carapores  por 
oito  mil  dobras;  outro  foi  seu  irmão  Lopo,  a  quem  resgataram 
Monção  por  mil  e  quinhentas ;  outro  Martim  Vasques  da  Cunha,  o 
sogro  de  João  das  Regras,  a  quem  o  rei  deu  pelas  terras  do  Sul  e 
de  Gulfar  tresentas  e  trinta  mil  libras  de  moeda  de  dez  soldos,  que 
eram  sete  mil  dobras'.  Mas  todos  estes  três,  ou  venderam  com  a 
tenção  feita  de  se  irem  para  Gastei  la,  ou  foram  para  lá  por  despeito 
de  se  verem  espoliados ;  *  e  D.  João  i,  em  castigo,  confiscou  os 
bens  de  Martim  Vasques,  presenteando  com  elles  o  seu  chanceller, 
na  pessoa  da  esposa  e  da  filha  do  traidor^. 

Seguiria  Nun^alvares  o  exemplo?  Receiava-o  o  rei.  Tremeu 
quando  no  Porto  houve  noticia  do  que,  no  Alemtejo,  fizera  o  con- 
destavel. Reunido  o  seu  exercito,  dissera-lhes  como  o  rei  queria 
agora  tirar-lhe  as  terras  que  lhe  dera ;  e  como,  perante  essa  affronta, 
estava  decidido  a  abandonar  rei  e  reino,  expatriando-se.  Quem  qui- 


*  Lopes,  Chron,^  cliii;  Ghron,  do  Condestabre,  lxiii. 
'    Chron.  do  Condestabre  e  Lopes,  Chron,,  ibid. 

"  «Valendo  a  dobra  48  libras;»  diz  Lopes,  i6íá. —Valendo  a  dobra  de  D. 
Pedro  e  D.  Fernando  (D.  João  i  nunca  poude  eunhar  moeda  de  ouro)  a  rasSo 
de  2:793  réis  (Aragão,  Descr,  geral,  ii,  237),  as  7000  dobras  valeriam  réis 
i9:55i:000.  oo,  decuplicando,  200  contos  de  réis,  em  moeda,  porém  depreciada. 

*  Gr.  Sylva,  Mem,,  etc,  n,  44i. 

^  «...  lhe  fazemos  livre  e  pura  doaçAio  d*cste  dia  para  todo  o  sempre 
para  elie  e  para  todos  os  seus  successores  que  depois  d'elle  vierem  em  nosso 
senhorio,  assi  moveis  como  raízes,  porquanto  se  foram  para  nossos  inimigos  e 
o  dito  Martim  Vasque  veo  á  nossa  terra  desservindo  nos  com  elles. ..»  Carta, 
em  Sousa,  Rist,  geneal.;  Provas,  xxii,  Ô. 
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zesse,  fosse  com  elle ;  e  como  era  de  prever,  tinham  ido  todos,  lar- 
gando juntos  para  Portel,  direito  à  fronteira,  depois  de  repartida  a 
ração  de  mantido  e  o  dinheiro  que  havia  ^  Ao  ouvir  taes  noticias, 
o  rei,  vollandose  contra  a  temeridade  do  seu  chanceiler,  despachou 
logo  para  o  Alemtejo  o  licenciado  Ruy  Lourenço,  deão  de  Coimbra, 
como  embaixador;  atraz  do  qual  partiu  o  mestre  d'Aviz,  Fernão 
Uodrigues  de  Siqueira ;  e  logo  apoz  o  bispo  de  Évora,  D.  João.  A 
todos  Nun'alvares  respondeu  que  pensaria,  e  do  que  houvesse  avi- 
saria o  rei.  Com  eíTeito,  maudou  ao  Porto,  com  plenos  poderes,  seu 
tio  Marti m  Gonsalves  e  Lopo  Gonsalves,  de  Estremoz.  Negociavam 
ambos  os  termos  do  accordo,  quando  vieram  novas  do  propósito  do 
rei  de  Caslella  que  esperava,  com  a  derecção  dos  fidalgos  portugue- 
zes  que  lá  chegavam,  e  com  a  noticia  da  attítude  de  Nun'alvares, 
poder  iniciar  o  reinado,  consummando  a  conquista  em  vão  empre- 
hendida  por  seu  pae. 

Bandear-se  com  o  castelhano,  nunca !  Se  a  independência  do 
reino  perigava,  diante  do  perigo  cessava  tudo.  Transigissem  os 
procuradores:  elle,  Nun^alvares,  acceitaria  qualquer  solução.  Aim- 
minencia  das  hostilidades  precipitou  assim  a  liquidação  do  conílicto. 
As  doações  de  juro  de  herdade  não  seriam  expropriadas :  ficariam 
a  quem  o  condestavel  as  dera;  mas,  nos  prestamos  transferidos, 
os  detentores  constituir-se-hiam  vassallos  directos  da  coroa,  sem  a 
suzerania  intermediaria  do  condestavel*.  João  das  Regras  coQseguia 
os  seus  fins;  Nun'alvares  via  confirmadas  as  doações  que  fizera. 
Para  elle,  o  essencial  era  isto :  não  lhe  negarem  o  direito  de  dar; 
não  o  sujpitarem  a  uma  irrisão.  Para  o  chanceiler,  tudo  estava  no 
ponto  constitucional  da  vassallagem  exclusiva  á  Coroa.  Obtida,  coo- 
íbrraava-se  com  o  desgosto  de  ver  malbaratada  a  fazenda  real— 
a  cuja  custa  ia  arredondando,  porém,  a  sua  própria. 

Mas  que  remédio  havia  senão  transigir,  perante  uma  segunda 
guerra  ?  Outra  vez  se  tornava  necessária  a  intervenção  d*esses 
homens- d*armas,  gente  rude  e  vaidosa,  cheia  de  ambições,  caprichos 
e  ignorância  das  leis  :  gente  incapaz  de  perceber  um  texto,  de  ma- 
nejar uma  penna,  de  ensarilhar  um  argumento :  gente  insupporta- 
vel,  sempre  a  cavallo  em  pontos  de  honra,  e  com  quem  o  viver 
se  tornava  cada  vez  mais  impossível.  Mas  que  remédio  ?  como  fa- 
gir-lhes?  se  o  rei  de  Castella  estava  decidido  a  romper  a  tregoa 
ajustada ! 


*  Chron,  do  Condestabre,  lxiix;  Lopes,  Chron.,  cliv. 

*  Ghron,  do  Condestabre,  lxiii,  Lopes,  Chron.yCuw, —  Cf.  Syl?a,  Un 
etc,,  n,  144. 
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Effeclivamente  era  assim.  Caslella  não  se  conformava  com  a  idé 
de  prescindir  de  Portugal.  Dois  annos  anles,  cm  1 394,  rfuando  Hei 
rí(|ue  III  chfgOLi  á  maioridade,  completando  quinze  annos,  os  Gda 
gos  recusaram-pe  a  jurar  a  trefroa,  conforme  eslava  prescripto,  Nà 
romperam  hostilidades ;  mas  lambem  não  cumpriam  o  tratado,  quani 
á  entrega  dos  prisioneiros  e  á  execução  das  sentençaSj  '  o  que  in 
portava  a  multa  de  duzentas  e  cincoenta  mil  dobras,  somma  que  ! 
o  penhor  de  uma  terra  podia  parantir,  Lanpou-se,  pois,  a  vista  snbi 
Albuquerque,  na  fronteira:  de  Portalegre,  e  encarregou-se  de  a  filho 
por  ardii  Martioi  Affonso  de  Mello,  que  o  não  conseguiu.  Voltaran 
se  então  os  planos  para  Itadajoz,  e,  lendo  o  Mello  preparado  ; 
cousas,  uma  noile  *  Nun'aivares  foi  (l'E(va3,  entrou  na  praça,  lomou-i 
e  girarneceu-a  com  gente  sua'.  D.  João  i  mandou  um  embaixad( 
ao  rei  de  Castelta,  em  Córdova,  dar-lhe  parte  do  occorrido,  dizendi 
llie  que  não  queria  a  guerra,  ma^  sim  apenas  um  penhor.  Pagassi 
e  Badajoz  lhe  seria  logo  restituída. 

A  resposta  do  castelhano  fui  a  ruptura  iramediata  das  hostil 
dades.  Concentrando  as  suas  forças  em  Salamanca,  o  rei  mandou 
seu  coDdestavel  Ruy  Lopes  Davaios  entrarem  Portugal  por  Almeid^ 
Iara  com  elle  IHartim  Vasques  da  ("unba  e  seu  irmãn  Lopo,  os  tran 
fugas  do  anno  anterior.  D.  João  i,  em  Santarém,  afllicto  com  a  d' 
mora  da  chegada  dos  contingentes  para  marchar  em  força  contra  i 
invasores,  amargava  as  consequências  da  politica  do  seu  chanceile 
Nem  um  fidalgo  acudia  ao  appeilído^.  Vingavam-se  d'este  moilo  ii 
decoroso.,.  i*or  isso,  quando  viu  qiie  Nun'alvares  vinha  corrent 
de  Évora,  com  vinte  mulas,  na  avanpada  d'um  corpo  de  mil  e  d 
zent^  lanças,  exultou  de  contentamento.  Desceu  à  heira  do  ri 
entre  Santa-Maria-de-Palhaes  e  Santa  Iria,  e  cahiu^lbe  nos  braço 
exclamando : 

—  Ora  posso  eu  dizer  que  este  é  o  primeiro  homem-d'arm! 
que  Q'esta  terra  vi!' 

Chorava  quasi  de  alegria.  A  i^conciliaçào  era  completa  de  an 

bo3  os  lados,  O  clamor  da  guerra  varria  outra  vez  para  longe 

"ia  calculista  da  politica.  Marcharam  sobre  Coimbra;  mas  os  ca 

:DOs  e  OS  Vasques,  depois  de  terem  assolado  a  comarca  e  incei 

j  Vizeu',  pela  segunda  vez,  fugiam:  não  houve  alcanpal-o 


Lopes,  Chrott.,  clv. 

12  de  mato. 

Lopes,  Chron.,  clv  a  vm;  Chron.  do  Condettabfe,  i 

Lopes,  Cfiron.,  clii. 

Lopes,  Chron.,  clii. 

Chroit.  do  Coiulf$Uibre,  lii-. 

Lopes,  Chron.,  clxi. 
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Era  Coimbra,  enlrado  já  o  anno  de  97,  o  rei  e  o  com 
Toram  assaltados  por  duas  nolicras,  aml)as  firaves.  Uma  e: 
panloso  desastre  das  fralés  que  vinham  de  Génova  com  ft 
armas,  e  que  no  cqbo  de  S,  Vicente  foram  presas  '  da  arn 
Diego  Ilurlado.  O  aliTiJrante,  que  perdera  o  pae  em  AIjoban 
pcrava  o  momento  de  se  vingar,  e  fel-o,  aTogando  os  quati 
prisioneiros  das  galés  tomadas.  Esse  caso  não  tinha  remédio 
outro,  isto  é,  a  invasão  por  Campo-de-Ourique  dos  mestres 
liago,  de  Calatrava  e  de  Alcântara,  que -assolavam  o  Mera' 
Alcácer,  reclamava  providencias  imraedialas.  Logo  o  rei  e  o 
lavei,  passando  o  Tejo  em  Gonslan^a,  foram  a  Arrayolos,  ou 
beram  como  os  rastelhanoa,  vendo-se  ameaçados,  tinham  ji 
posto  a  fronteira  por  Serpa.  As  duas  raisias  inimigas  da  Be 
Aleratejo,  ficavam,  porém,  impunes ;  impune  o  morticínio  i 
dos  marinheiros.  E  com  isto,  o  espirito  de  sedipão  fermenta 
petiam-se  os  casos  de  reheldia,  provocados  pela  alKienfão  cr 
dos  fidalgos.  O  prior  do  Hospital,  Álvaro  Gonsalves  Camello, 
que  mais  alto  gritara  contra  o  condeslavel  no  caso  das  doaçoe?,    i 
conspirava  tão  abertamente  que,  apeiar  da  intercessão  de  Nunal- 
vares  a  favor  do  seu  inimigo,  o  rei  o  mandou  prender  em  Evori, 
conflando-o  à  guarda  de  Martim  Affonso  de  Mello,  e  Irazendo-o  ao 
depois  comsigo  para  Coimbra,  d'onde  fugiu  ^.  Lisboa  eslava  á  mercê 
do  assalto  da  frota  inimiga  que  assolava  a  custa  :  tinha  de  se  armar 
e  defender,  ameaçada  pelo  bloqueio.  O  inverno  jà  entrara,  a  vidi 
encrudecia,  o  cominercio  paralysara-se,  e  tornava-se  indispensável 
preparar  tudo  para  a  continuação  da  guerra.  Foi  por  isso  que  o  rei 
decretou  em  ooveral)ro  a  moratória  geral  dos  pagamentos  at^  final 
da  campanha,  isenlando  ao  mesmo  tempo  o  pão  do  tributo  dadiíi- 
ma*. 

O  inverno  entrava,  e,  no  seu  quartel  dq  Évora,  Nun'alvares 
sentia  a  melancolia  da  eslapào  invadil-o,  perante  o  mallogro  doí 
últimos  episódios  da  guerra  de  novo  accesa.  Notava  a  de-sordem  e 
o  desalento  que  três  breves  ânuos  de  pai  tinham  trazido  aos  ho- 


*    Lopes,  Chron.,  ilsi;  Chroa.  do  Condntobre,  lxv. 

"  Carla  do  28  de  novembro,  1435=1397,  em  F.  Oliveira,  Annots,  rU 
1,  30&.  ' , . .  porq.  a  dita  cidade  aq.»i>  q.  tem,  e  posto  q.  mays  fosse  ho 
mester  p*  almazem,  e  armas  e  l>ee$tas  e  Inles  c  p'  outras  cousas  q.  i^iiiupi 
p'  de  guerra  o  defenson  delia».  A  Isempfflo  da  dUlma  é  tp"  auer  a  dita  cid, 
mays  auomlaitiento  de  juantymentos"  Depoi.^,  em  31  de  outubro  i436=t3 
a  lsenip{4o  alarga-se  i  iraportaçao  de  ariieíes  e  armas  «(i*  seus  corpoi,  p" 
(ecrem  por  nosso  serviço  e  defenson  da  (erra.. .  e  m)  p*  uender*.  nalt  tar 
ern  U  de  agosto  1HO=1403,  renova  o  senado  as  disposições  tomadas  em  i'. 
(de  nd  carpirem  por  os  tinailos  q.  se  morressem  nS  out.°  asy  q.  nõ  cantass 
mayas  nê  Janeiras  e  outras  cousas  q.  eram  contra  a  ley  de  Deus,  ete.i 
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mens;  em  quem  via  medrar  tristemente  o  gérmen  da  mesquinhez 
invejosa  e  desleal.  Era  necessário  acordal-os  d'esse  torpor ;  era  mister 
volver  aos  antigos  tempos,  e  provocar  audaciosamente  a  coragem^ 
pagando  as  estocadas  recebidas  com  golpes  de  montante^  rijos.  In- 
vernava  ?  que  importa  ?  O  calor  do  corapão  venceria  a  friagem  dos 
ares.  Decidiu-se  a  partir  ^  Convocou  para  Villa-Yiposa  o  mestre  de 
Aviz^  Siqueira,  e  unidas  as  forpas^  feito  o  alardo  no  rocio  da  villa^ 
marcharam  sobre  Elvas.  Eram  setecentas  lanpas,  e  tão  poucos  peões 
que  o  mestre  d'Aviz  se  maravilhava.  Assim^  a  correria  caminhava 
mais  rápida. . .  Destacaram  duas  columnas  de  batedores  para  irem 
adiante  a  forragear,  e  seguiram  assolando  toda  a  comarca,  por  Ou* 
guella  a  Albuquerque,  d'ahi  pelo  Arroyo*del-Puerco  até  junto  de 
Cáceres^  que  todavia,  apesar  da  rapidez,  não  poderam  surprehender. 
Encerrados  nos  palanques  do  arrabalde,  os  castelhanos  gritavam  de 
dentro  em  surriada : 

—  Não  vos  valeu  vosso  madlrugar,  Nuno-madruga. . . 

Chamavam<lhe  assim  pelo  inopinado  com  que  apparecia 
sempre. 

No  dia  seguinte  entraram  e  queimaram  o  arrabalde.  Chegavam 
de  regresso  os  batedores  que  tinham  avanpado  até  Garrovillas  e  á 
barca  de  Alcântara.  Traziam  um  despojo  enorme,  de  prisioneiros  e 
gado.  A  empreza  era  uma  festa ;  a  corrida,  apesar  do  inverno,  aque- 
cia os  ânimos.  Tornava  a  alegria.  Uns,  por  mora^  tendo  saqueado 
uma  egreja,  ataram  uma  caldeira  ao  rabo  de  um  cavallo  que  partiu 
doido^  levando  porém  atraz  de  si  a  manada  que  se  perdeu.  Era  o 
castigo  de  profanarem  uma  casa  de  Deus !  Punidos,  alegres,  volta- 
ram directamente  a  VaIenciad'Alcantara,  d'ahi  a  Marvão,  onde  re- 
partiram a  presa ;  de  Marvão  a  Portalegre^  separando-se  o  mestre 
para  Aviz,  e  indo  Nun'alvares  a  Yilla-Yiposa,  onde  o  esperavam  a 
mãe  e  a  filha. 

Â  correria  durara  oito  dias  só.  Visitara  o  condestavel  uma  zona 
da  fronteira  que  ainda  não  tinha  devastado.  A  sua  primeira  saida 
fora  a  de  Valverde,  no  dia  seguinte  a  Aljubarrota,  pelo  valle  do 
Guadiana  até  a  Serena ;  depois,  com  o  rei,  correra  todo  o  norte, 
desde  Benavente  até  Ciudad-Rodrigo,  por  Villalpando  e  Ledesma ; 
depois^  com  a  tropa  singular  dos  inglezes,  tinha  descido  mais  abaixo 
até  Corta ;  agora  assolara  o  campo  de  entre  Tejo  e  Guadiana,  indo 
Vité  Cáceres.  Só  lhe  faltava  o  extremo  sul  da  fronteira  andaluza. 


41 


^     Dezembro;  Lopes,  Chivn,,  clii  e  lu;  Chron,  do  Condestabre,  lxvi. 

VOL.  V  49 


HISTORU  DE  PORTUOÁL 


Trazendo  sua  mãe  e  sua  filba,  o  condestavel  recolbt 
Viçosa  a  Évora,  onde  acabou  o  ínveroo.  Na  primavera,  *  j 
enfermo  de  uma  dflr  laucínante  que  o  assaltava  de  repente  em  pa- 
roxismos. Estava  na  força  da  edade,  *  e  todavia  invadia-o  um  ledio 
enorme  de  viver,  com  um  fastio  mortal,  misantropia  e  irríla£ãi} 
constante,  desprendimento  completo  por  tudo.  Cartas,  não  as  abril, 
nem  queria  vél-as.  Tinha  accessos  febris,  e  por  vezes  náuseas  com 
vómitos  e  flatulências.  Yinba-lhe  o  frio,  e  depc»s  suores,  como  ou 
sezões,  com  abri  mentos  de  bocca  insistentes.  De  súbito,  quando  a 
dAr  surda  dos  lombos  se  exacerbava,  contorcia-se  como  louco,  cho- 
rava como  uma  creança,  e,  esverdeada  a  face,  perdendo  o  pulso, 
coberto  de  suores  frios,  ora  caia  n'um  collapso  que  parecia  mortal, 
ora  se  convulsionava,  como  epiléptico,  dobrando-se  todo  com  a  barbi 
fincada  sobre  os  joelhos.  Parecia-lhe  que  lhe  enterravam  um  trado 
DO  corpo,  despedaçando- Ibe  as  carnes;  outras  vezes  qae  o  queima- 
vam, ou  que  o  torciam  n'um  torniquete.  A  filha,  a  mãe,  choravam 
de  o  vér  soffrer.  De  repente,  a  dfir  cessava,  e  o  enfermo  cala  n'um 
abatimento  extremo,  consequência  da  depressão  nervosa. 

Os  phísicos  da  terra,  desacostumados  de  ver  tão  longa  insislen- 
cia  nas  dfires  do  ligado,  e  assustados  com  a  qualidade  do  doente, 
insistiam  porque  fosse  a  Lisboa  tratar-se.  Essas  dares  vinham  aos 
homens  durante  a  força  da  edade,  e  podiam  nascer  da  desordem 
nas  comidas,  da  vida  irregular.  Talvez  que  a  ultima  corrida  do  se- 
nhor condestavel  por  Castella  fosse  a  causa  principal  da  doença?* 
A  mãe,  a  filha,  Gil  Ayras,  seu  escrivão :  todos  os  que  afliictos  o  cer- 
cavam, trouxeram-no  em  andas  para  Lisboa ;  mas  tiveram  de  sus- 
pender a  jornada  em  Palmella,  porque  o  doente  não  podia  segoii 
adiante.  Hospedaram-se  na  quinta  de  Alfarara,  onde  veiu  de  Setúbal 
o  povo  inteiro  a  saudai-o,  o  que  o  fez  entrar  n'um  accesso  de  fúria 
epiléptica.  Morbidamente  sobreexcitados,  os  seus  nervos  que  Ibe  pa- 
tenteavam as  visdes  do  ceu  e  lhe  faziam  ouvir  as  vozes  divinas, 
quando  a  esperança  luminosa  os  tocava,  precipitavam- no  agora  em 
crises  de  fúria,  desvairadas.  As  cordas  vibrantes  da  harpa  nervosa 
estavam  frouxas ;  desferiam  sons  desentoados  e  desconnexos.  Vendo-o 
assim,  accesso  em  cólera,  ardendo  em  febre,  araarello  e  enfia^" 
as  duas  senhoras  levaram-no  em  braços,  pedindo-lhe  chorosas  < 
socegaase.  Vamos. . .  Na  meza  estava  a  comida.  Senlaram-no  n 


*  Abril.  A  enfermidade  durou  três  mezes;  Chron.  do  CtmànUAre,  li 

*  3B  annos. 

*  Parece  fora  de  duvida  que  a  doença  fot  uma  uotlca  hepalhtca.  Tc 
os  symptomaB  da  cbroolca  enlraoi  no  quadro  Indicado  pelos  tratadtsUs. 
Elarley,  Tr.  on  Diteatti  of  lhe  livre,  p.  574  segg;  Prerictis,  Tr.  matai,  dn 
(tr.  nr.),  p.  817  segg;  e  Hurcbison,  Leç.  elin.  (tr.  fr.)  345,  tte. 
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:iinchava-lbe  um  prato  de  codomizes ;  a  mãe  aba- 
frescando-lhe  a  face. . .  Vendo-o  mais  quieto,  Gil 
imente : 

sobre  gente  de  Setúbal  não  vos  queria  senão  bem ! 
.  ou  n'ou[ro  accesso ;  deviam  tel-os  corrido  a  pau! 
O  pobre  Gil,  afflicto,  tomou  de  um  cajado,  Ungindo  que  partia  a 
cumprir  o  mandado ;  e  então  Nun'alvare3,  olhando  alternadamente 
a  velha  mãe,  a  Qlba  moça,  sorria-lbes,  e  comeu.  Elias  choravam 
agora  de  contentamento,  quando  voltou  o  escrivão. 

—  Desgra^do  que  tal  Ateste !  Bater  em  homens  bons !,  excla- 
mava o  enfermo,  ao  vôr  Gil  Ayras. 
Has  elie  dísse-lhe  como  o  illudira. 

N'esta  angustia  de  crises  repetidas,  passavam  os  dias.  Vieram 
e  Lisboa  os  phisicos  do  rei ;  e  depois  de  três  mezes  de  soffrer,  po- 
ia  dizer-se  restabelecido.  Estava  porém  fraquíssimo.  E  agora  já  isto 
affligia,  por  gaber  que  o  rei  andava  em  guerra  pela  Galliia,  e  elle, 
ivalido  como  uma  mulher.  Apesar  de  fraco,  resolveu  tornar  a 
vora  por  Alcácer.  Na  charneca,  para  ver  se  ainda  tinha  pulso,  sac- 
ou de  uma  faca  e  pdz-se  a  cortar  matto. . .  Ainda  cortava,  ainda 
odia. . .  03  castelhanos  estavam  em  campo. . .  A  eites,  pois ! 


Logo  que,  moderado  o  rigor,  a  estaco  o  permittiu,  os  caste- 
lanos  lanparam-se  sot^e  Traz-os-Montes,  saqueando  Bragança,  Vi- 
haes,  Mogadouro  e  Villa-Maior*  Era  indispensável  proceder  como 
uQ'alvares  fizera  em  Cáceres :  tomar  a  ofifensiva ;  mas  o  pobre  con- 
Bslavel  torcia-se  cruelmente  com  dores. . .  Foi  o  rei  sosinho  sobre 
Galliza,  esperançado  nas  intelligeDcias  qne  tinha  com  o  arcebispo 
3  Sanliago.  Renasciam  idéas  de  trazer  para  Portugal  toda  a  pro- 
incia  cortada  pelo  Minho.  Em  Ponte-de-Lima,  ido  do  Porto,  fizera 
.  João  I  o  alardo :  levava  quatro  mil  lanças  com  farta  peonagem 
besteiros,  obra  de  dezeseis  ou  dezoito  mil  homens,  quinhentos  dos 
iiaes  naorreram  em  Monção,  ao  passar  a  vau  o  Minho.  Era  nos  pri- 
leiros  dias  de  maio ; '  o  rio  levava  muita  agua,  e  tinham  errado 

porto.  Galgado  o  Minho,  tomaram  Salvatierra,  que  o  adelantado 
i  Galliza,  Diego  Perez  Sarmiento,  não  ponde  defender.  Descendo 

margem  direita,  pozeram  cerco  a  Tuy,  objectivo  da  campanha, 


LoMS,  Chron.,  ct.zzx. 

4  de  inalo,  1436=1398;  Lopes,  Chron.,  c 
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que  abi  se  demorou.  Durou  quasi  dois  mezes  o  cerco :  eoiretanlo 
Nun^alvares  curtia  dores  em  Palmelia ;  mas  não  era  um  cerco  bra- 
vio^ pois  os  litiganles  tinham  humanamente  patuado,  uns  não  mo- 
verem os  engenhos  de  atirar  as  balistas^  durante  a  noite ;  outros 
não  usarem  de  settas  hervadas^  Os  assaltos  porém  mallogravam-se; 
e  o  conselho  de  Castella  decidira  que  devia  soccorrer-se  Tuy  ^  Movia- 
se  para  lá  o  rei  com  todo  o  seu  poder. 

Então  Nun'alvares^  vendo  que  ainda  tinha  vigor  no  braço, 
apressadamente  correu  a  Évora.  Mandou  cartas  ao  mestre  de  San- 
tiago^ Hem  Rodrigues  de  Yasconcellos^  ao  do  Hospital;  Dom  Lourenço 
Esteves  de  Goes^  ao  almirante :  a  todos  os  vassallos  de  entre  Tejo 
e  Guadiana^  para  virem  reunir-se-lhe  e  impedirem  a  entrada  dos 
.  castelhanos  na  cotparca.  Sabia-se  que  o  mestre  de  Santiago  de  Gas- 
tella^  Loureufo  Soares  de  Figueira,  a  ameaçava  com  duas  mil  lan- 
ças^. HapídamentO;  o  vigor,  a  actividade  incessante,  o  humor  alegre 
dos  bons  dias,  voltavam  ao  condestavel.  As  forças  reunidas  somma- 
vam  dois  mil  e  trezentos  de  cavallo,  lanças  e  l)esteiros,  com  cinco 
mil  peões  e  besteiros  de  pé :  menos  de  oito  mil  homens.  Na  fron- 
teira do  norte,  o  rei  estava  com  forças  dobradas.  A  noticia  dos  pre- 
parativos de  Nun'alvare8  fez  com  que  o  castelhano  chamasse  tam- 
bém a  si  os  fidalgos  da  sua  comarca :  D.  Pedro  Ponce  de  Leon,  D. 
Álvaro  Perez  de  Guzman,  Martim  Fernandes  Portocarrero  *.  E  em- 
quanto  se  preparava,  chegou-lhe  a  carta  que  Nun'alvares  lhe  en- 
viara, prevenindo-o  do  ataque,  ^  segundo  o  uso  cavalheiresco  da 
guerra.  O  inimigo  não  escreveu,  mas  disse  ao  arauto  que  informasse 


'      i&td.,   CLZZ. 
'      /ÒÚf.,  GLXZI. 

'    Chron.  do  Condestabre,  lxyiu;  Lopes,  Chron,^  clziii. 

*    Lopes,  Chnm.y  clxxy. 

^  «Silor  amigo,  nuno  Alves  pereira,  conde  de  Bareel»  e  de  Oarem  e 
darrayolos  e  condestaore  por  meu  Sfior  eirey  de  portugai  e  sen  mordomo  mor, 
me  emblo  emcomemdar  á  bosa  grasa.  fagobos  saver  q.  a  ml  fõi  dUo  que  bos 
temdes  feito  juntamento  de  bosas  gentes  p*  me  bir  buscar,  e  fager  mal,  e  dano 
em  esta  terra  de  meu  suor  eIrey  de  cuja  goarda  eu  tenho  carrego,  e  sabe  Ds. 
q.  me  prongoe,  e  me  pras  serdes  asi  prestes,  como  digem  q.  somdes,  porq.  dis 
na  q.  esta  mesma  bomtade  tinha  eu  de  bos  ir  buscar  hu  quer  q.  fosels,  e  faj 
torvado  por  ser  doente  algu  tempo ;  e  porq.  a  Ds  grasas  eu  som  ja  em  bom 
pomto  de  minha  saúde,  e  muito  prestes  para  ir  asi  da  bomtade  como  das 
gemtes,  que  ja  comigo  som  juntas,  e  porq.  oiro  si  esta  terra  be  ora  muito 
quemte  e  por  bos  escbzar  do  trabalho  bos  rogo  quanto  poso  a.  bos  sofrades  t 
nom  curedes  de  bir  travaihar  porq.  a  Ds  pragemdo  eu  entemao  de  ser  hu  bos 
fordes,  tão  toste,  e  mais  cedo  do  que  bos  podeis  bir ;  e  por  bos  em  tanto  abi- 
sardes  de  alguas  cousas  se  bos  para  esto  mais  comprem,  bo  lo  fago  saber,  escrita 
em  ebora  desesete  dias  do  mes  de  junho  mil  e  quatro  centos  e  tantos  aaon.i 
Í1398).  Chron.  do  Condestabrey  lxyiii;  transcr.  por  Lopes,  Chron. ;  e  Sjbày 
Memor.  e(c.,  ii,  727. 
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O  coodestavel  de  que  fosse  quando  quizesse*.  De  Evora^  partiu  so- 
bre Estremoz,  de  lá  foi  pernoitar  ao  Guadiana  que  passou  no  dia  se- 
guinte, já  em  ordem  de  combate :  na  vanguarda,  elle  Nun^alvares 
com  o  Góes;  na  retaguarda  o  almirante  com  o  mestre  de  Santiago  ; 
Marlim  Âffonso  de  Mello  n'uma  das  alas,  e  Gonçalo  Annes  de  Abreu 
na  outra.  Directamente  seguiram  contra  o  sueste,  sobre  Villalba  que 
era  do  filho  do  mestre  de  Santiago  de  Castella.  Tinham-se  internado 
obra  de  quinze  legoas.  Acamparam.  O  inimigo  não  ousava  i^mbar- 
gar-lbes  o  passo.  Como  antes,  affastavase  para  os  altos,  acompa- 
nhando a  marcha  dos  invasores  que  escaramuçavam  apenas  com  os 
ceifeiros,  nas  cearas  de  trigo  maduras  por  onde  forrageava  n,  ca- 
pando gado  e  captivos.  Lembrando-se  talvez  do  dia  critico  de  Val- 
verde, excitados  ainda  os  nervos  pela  doença  da  véspera,  Nun'alva- 
res  incessantemente  indagava,  nos  horisontes,  as  elevações.  Além, 
branquejavam  uns  pontos,  no  matto  verde-negro  dos  montes : 

—  Que  vos  semelham  aquellas  casas  brancas,  no  alto  d'aiuella 
serra? 

—  Senhor,  tendas  são . . . 

—  Não:  são  pedras. . . 

Irritado,  preoccupado,  o  coodestavel  respondeu : 

—  Maravilho-me  de  mim,  como  vos  não  mando  a  todos  cortar 
as  cabeças. . .  Serem  meus  inimigos  tão  perto  de  mim,  e  não  o  sa- 
berdes vós  para  ra'o  dizerdes.  Cuidado!  não  vos  succeda  outra... ^ 

Eram  os  castelhanos,  eram ;  mas  não  ousavam  sur  prebendei -o. 
Apenas  o  mestre  de  Santiago  se  limitava  a  mandar-lbe  um  trombeta, 
que  chegou,  estava  o  condestavel  no  campo  sentado  n'um  alma- 
freixe. 

—  Senhor,  disse  o  mensageiro  de  joelhos,  o  mestre  de  San- 
tiago, meu  senhor,  e  o  mestre  de  Calatrava,  e  D.  Pêro  Ponce  e  mais 
senhores  e  cavalleiros  que  com  elles  estão  além,  na  Feira,  iraqui 
legoa  6  meia,  vos  enviam  dizer  que  vos  façaes  prestes  para  a  ba- 
talha e  que  vos  percebaes  para  ella,  ca  elles  prestes  são. 

—  Sede  bem  vindo  com  taes. novas. . . 

Ia  combater  outra  vez :  ainda  bem !  Reuniu  o  conselho  c,  em 
ordem  de  batalha,  partiram  na  segunda :  o  aviso  fora  no  sabbado. 
Enviou  ao  inimigo  um  escudeiro.  Voltou  o  trombeta  a  dizer  que  o 
mestre  de  Santiago  o  esperava.  Onde?  no  castello?  là  no  alto  ?  Por 
forma  alguma,  Nun'alvares  cometteria  semelhante  erro. 

—  Para  que  são  estas  perguntas  e  respostas.?  disse,  enfadado. 
O  combate,  se  o  queriam,  era  alli,  era  campo  raso,  no  valle 


1     Chron.  do  Condestabre,  ibid. ;  Lopes,  id. 
s     Lopes,  Ckron.,  clxv. 
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de  Âlmeda  que  pisavam.  Descessem  e  combatessem  I  Acamparam, 
pois,  esperando^  segunda  e  lerça-feira  sem  que  o  inimigo  bolisse. 
Apenas  havia  aqui^  além,  escaramuças  valentes  em  que  Martim 
Affonso  de  Mello  se  assignalava.  Vendo  que  perdia  o  tempo,  NuQ'al- 
vares  avançou  até  á  raiz  do  monte  sobre  que  se  erguia  o  castello, 
e  intimou  o  desafio.  O  mestre  respondeu-lbe  que  o  não  desbonrasse 
mais :  estavam  bem  encurralados. .  J  Não  havendo,  pois,  que  espe- 
rar, Nun^alvares  seguiu  para  o  sul,  contra  a  Zafra,  a  duas  legoas. 
Escaramuçando  sempre,  devastaram  os  subúrbios  de  terra  que  era 
do  mestre  de  Santiago,  arrazando  e  queimando  os  olivaes.  Houve 
ahi  um  tumulto  pelo  muito  vinho  que  a  peonagem  ingeriu.  Nun'al- 
vares  teve  de  sair  a  contel-os,  e  na  refrega  perdeu  o  mantão,  ficando 
em  corpo.  Largaram  logo,  na  própria  quarta-feira,  véspera  de  Cor- 
puSy  indo  n'esse  dia  acampar  contra  Burguillos,  onde  o  inimigo  ti- 
nha setecentas  lanças.  Nas  barbas  d'elle,  Nun'alvares  fez  no  acam- 
pamento, como  se  fOra  em  sua  casa,  a  festa  e  a  procissão  de  Corpus; 
e  depois  seguiu  para  Jerez-de-los-Caballeros,  pisando  pela  primeira 
vez  a  extrema  fronteira  austral  castelhana.  Em  Jerez  estava  o  mes- 
tre de  Santiago  com  toda  a  gente  que  trouxera  da  Feira ;  mas  nao 
se  atreveu  a  embargar  o  caminho  aos  invasores.  O  medo  que  Nun'al- 
vares  infundia  tomava  proporções  lendárias.  Abarrotados  de  despo- 
jos, decidiram  voltar  a  casa,  e  desceram  por  Barcarota  e  Yilla-Nová, 
junto  a  Olivença,  onde  três  dias  ainda  esperaram  o  inimigo,  passan- 
do a  fronteira  em  Juromenha,  direita  a  Villa-Viçosa.  Aguardavam 
ahi  Nun'alvares  a  mãe  e  a  filha.  Tinha  durado  duas  semanas  a  cor- 
reria. Era  o  segundo  dia  de  julho  ^. 

£sperava-o  também,  no  regresso  ag  Alemtejo,  a  ordem  do  rei 
chamando-o  a  Tuy,  onde  todas  as  forças  castelhanas  o  ameaçavam. 
Antes  que  ellas  chegassem,  porém,  e  emquanto  andava  por  Gastella, 
Tuy  capitulara,  entregando-se  a  0.  João  i,  depois  dos  dois  assaltos 
da  vlBspera  e  do  dia  de  S.  Thiago.  ^  Victorioso,  D.  João  i  armou 
cavalleiro  o  seu  bastardo  Afifonso,  e  regressou  ao  Porto;  onde  sou- 
be, como  simultaneamente  o  soubera  em  Évora  Nun'alvares,  do 
bloqueio  do  Tejo  pela  frota  castelhana. 

Ao  mesmo  tempo  que  a  esquadra  de  Sevilha,  chegava  a  Lis- 
boa a  que  se  armara  em  Santander.  Juntas  ^  entraram  a  barra, 
subindo  até  em  frente  da  cidade  que  saudaram  com  uma  descai^ 
de  tiros,  indo  fundear  abaixo,  no  Restello.  Has  Lisboa  saiu  em 


^  Lopes,  Chron.j  clzvii;  a  Chron.  do  Condestabre  diz  encorndhados. 

*  Chron,  do  Condestabre,  lxviii;  Lopes,  Chron,,  clzvui. 

>  24,  25  julho;  Lopes,  Chron.,  cluv.  A  capitulação  foi  a  26;  Mi*, 
cLxxn. 

^  40  naus  e  15  galés;  Lopes,  ibid.,  clxxiv. 
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peso  para  defender  a  margem  que^  dia  e  noite^  desde  Xabregas 
até  Cascaes^  era  guardada  por  gente  de  pé  e  de  cavallo,  impedindo 
os  desembarques.  Vindo  a  bloquear,  achavam-se  bloqueados :  sem 
agua,  nem  viveres;  por  isso  tiveram  de  retirar,  ao  cabo  de  pou- 
cos dias,  a  assolar  a  costa. 

Mais  souberam  também,  o  rei  e  o  condestavel,  ao  norte  e  ao 
sul  do  reino,  como  no  centro,  pela  Beira,  entrara  o  infante  D. 
Diniz,  proclamando-se  rei  de  Portugal,  e  trazendo  comsigo  os  por- 
.  tnguezes  que  andavam  por  Gaslella :  os  Pachecos,  os  Vasques,  os 
Pímenteis.  O  momento  parecia  critico ;  o  plano  fora  bem  traçado. 
Ao  mesmo  tempo,  o  mestre  de  Santiago  invadia  o  Âlemtejo,  o  rei 
cala  sobre  Tuy,  o  infante  entrava  na  Beira  pelo  Sabugal  direito  à 
Guarda,  ^  a  esquadra  bloqueava  o  Tejo. '  Portugal,  assaltado  por 
todos  os  lados^  render-se-bia  forçosamente.  Mas  Tuy  capitulara,  e 
era  portugueza  ;  o  mestre  de  Santiago,  em  vez  de  invadir,  sofifrera 
sem  combater  a  invasão  de  Nun'alvares;  Lisboa  repellia  a  frota. 
Sõ  faltava  lançar  para  alem  da  fronteira  o  infante  D.  Diniz. 

Encarregaram- se  d'ísso  as  populações.  Fecbaram-se  as  villas 
ao  fllbo  de  Ignez  de  Castro.  Mas  o  condestavel  que  o  não  sabia 
ainda,  ignorante  da  queda  de  Tuy,  resolveu  partir  logo,  logo,  a 
repellir  de  caminho  o  infante,  e  a  soccorrer  o  rei  em  apuro.  Dinhei- 
ro para  soldo  não  havia,  porém,  e  a  gente  protestava  contra  o 
excesso  de  trabalho.  Valeu-lhe  n'este  apuro  Martim  Affonso  de  Mello 
que  deu  a  somma  e  decidiu  os  remissos.  Largaram  dé  Évora  para 
o  Crato^  a  galope,  Nun'alvares  e  o  Mello,  com  quinze  ou  vinte  ba- 
cinetes ;  do  Crato  levaram  comsigo  o  prior  Gamello  que  já  voltara 
desenganado  de  Castella :  el-rei  perdoar-lhe-ia.  Não  havia  um  mo- 
mento a  perder.  Do  Crato  foram  a  Niza,  juntando  gente  sempre ; 
de  Niza  a  Castellò  Branco,  d^onde  Nun'alvares  intimou  ao  infante, 
ainda  na  Covilhã,  o  mandado  de  despejo.  ^  D.  Diniz  entretinha-se  a 


*     Ibid.y  CLxxiv. 

S       Ibid.y  CLX3UI. 

'  «Suor.  Nuno  Alves  pereira,  Conde  de  Bareellos  e  de  Ourem  e  dar- 
rayolos  Condestabre  per  meu  silor  elrey  de  portugal  e  seu  mordomo  mor  me 
encomendo  em  bosa  grasa  e  mercê  e  bos  fago  saver  q.  a  ml  me  hee  dtto  q.  bos 
somdes  bindo  com  muntas  gentes  ao  reyno  de  pieu  sílor,  elrey  e  fagels  em  elle 
guerra  mal  e  dano,  e  ainda  ho  peor  hee  q.  por  hu  bindes,  bos  chamais  rey  de 
portugal  do  q.  me  munto  marabilho  e  pareceme  q.  se  do  boso  conselho  soo  tal 
nome  tomastes  q.  ho  delibereis  melhor  de  cuydar  e  se  bolo  outrem  conselhou, 
emtemdo  q.  bos  nom  comselhou  berdadeiramente  poro.  p^  home  de  hoso  esta- 
do hee  cousa  fea  e  bergonhosa ;  e  porem  eu  semtintio  munto  estas  cousas  q. 
som  contra  o  serbiso  de  meu  Silor  elrey  som  bimdo  a  esta  terra  por  bo  Ias 
eomtrariar  co  ajuda  de  Ds;  e  oje  este  dia  da  feitura  desta  carta  cheguei  aqui  a 
eastelobranco  e  embiobolo  a  diger  p»  seredes  deUo  certo  e  rogobos  e  pesobos 
q.  nom  Sjais  por  nojo  hã  pouco  bos  deter  porq.  Ds  querendo  eu  serei  côbosoo 
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escrever  às  villaa  do  reino,  dizendo-lhes  que  D.  Beatriz  i 
n'elle  os  seus  direitos  à  coroa  portugueza  I  Mas  quaDdo 
intimapão  de  Nun'alvares,  impellido  pelos  seus  próprios 
lios,  tomado  de  medo,  fugiu. ' 

O  Mello  podia  regreí^sar  ao  Alemtejo,  i;uardal-o  de  a 
vestida  do  mestre  de  Santiago;  elle,  Nun*aivares,  aeguii 
miliiar  de  lanças  para  o  norte,  a  encontrar-se  com  o  rei. 
soube  da  tomada  de  Tuy.  Socegado,  desceu  ao  Porto,  o 
vez  se  abraparam,  victoriosos  ambos,  o  rei  e  o  condesta 
lembrança,  D.  João  i  deu-llie  Paiva,  Teodaes  e  Lousada,  r 
para  a  Coroa,  porém,  a  correição  e  a  alçada : '  ulsso  não 
João  das  Regra!!.  Cliamavam  NuD'aLvares  do  Alemtejo  :  Mc 
perigo ;  Serpa  fora  assaltada ;  a  comarca  da  esquerda  do  uuaaiana 
reclamava-Q.  Foi  com  a  gente  que  deliara  em  Viseu  e  que  se  Ibe 
reuniu  em  Coimbra :  foi  de  caminho  por  Ourem,  a  Évora,  d'ahi  a 
l'ortel-  Bastou  a  Dolicia  da  sua  cbegada  para  tudo  se  paciBcar.* 

Entretanto  chegava  ao  Porto  um  genovez,  micer  Ambrósio, 
que  o  rei  de  Casteila,  afDicto  por  se  ver  sem  Tuy  e  sem  Badajoi, 
como  resultado  da  ruptura  de  hostilidades,  enviara  a  Portugal  ageD- 
ciar  Iregoas.  D.  João  i  não  pedia  outra  cousa.  O  pensamento  do  seu 
governo,  nascido  de  uma  revolução,  não  era  a  guerra  ã  moda  an- 
tiga :  era  o  Estado,  conforme  o  concebiam  as  idéas  oovas.  Assenta- 
ram n'uma  suspensão  de  operações  por  seis  semanas,  *  em  quanto 
se  escolhiam  juizes  árbitros  para  derimirem  conjuntamente  as  ques- 
tões pendentes.  O  rei  de  Casteila  nomeou  Ruy  Lopes  d'Aval03,  seu 
condestavel ;  Figueroa,  mestre  de  Santiago;  micer  Ambrósio,  e  o 
dr.  Pedro  Sanchei ;  o  rei  de  Portugal  escollieu  Nun'alvare3,  D.  João 
Affonso  d'Azambuja,  bispo  de  Coimbra,  com  o  dr.  Ruy  Lourenço,  e 
o  escholctí-  Aivaro  Pires.  * 

De  Évora  partiu  Nun'alvares  com  o  bispo  e  um  esquadrão  de 
quinhentas  lanças  para  Olivença.  Do  lado  opposto,  vinha  sobre  Bir- 
carota  o  condestavel  d'AvaIos  com  o  mestre  de  Santiago.  Estavam 
a  seis  legoas  de  distancia,  medidas  pelo  rio  de  Valverde,  que  vae 
cair  no  Guadiana  em  Juromenha.  De  um  e  outro  ponto,  avançaram 


ilnqui  a  ires  dias  pouco  niays  ou  menos.  &d  — Lopes,  Ckron.,  clzxiv;  t 
scripta  em  Sylva,  Mem..  ete..  ii,  735. 
'     Ckron.  do  Condntabre,  lux. 

■  Uoaçaode  i  de  setembro,  1436  =  1398;  em  Sousa,  HUt.  Gm 
Provas,  VI,  n."  36. 

■  Dezembro,   1398;    Chron.    do    Condettabre,    i.»i;    Lopes,    Cki 

CLXXVl  e    VII. 

*    Chron.  do  Condeitabre,  lxiii  ;  Lopes,  Chron.,  cluvui.  Cf.  S'' 

Mem.,  ele,  ii,  953. 

s    Ckron.  do  Condettabre,  e  Ckron.,  ibid. 
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com  uma  escolta  de  ciocoenta  lanças  os  plenipotenciários^  encon- 
trando-se  a  meio  caminho  dos  dois  arrayaes  ^.  Alli  parte-$e  a  ribeira 
em  dois  bra^^^os  deixando  em  meio  uma  leziria  verde  de  relva :  foi 
esse  o  ponto  do  encontro.  De  parte  a  parte  havia  desconfiança. 
Nan'alvares  ia  A'um  cavallo  russo-queimado,  grande,  com  cola  e 
brafaes,  arnez  de  malha  nas  pernas,  jaqueta  preta  sobre  a  cota  e 
um  cutelo  à  cinta.  O  bispo  ia  também  de  cotas  e  braçaes;  a  escolta 
de  espadas  e  adagas'.  Um  momento^  os  soldados,  temendo  cilada, 
ergueram  as  armas:  Nun'alvares  apertava  na  cintura  o  cutelo. 
Houve  um  rumor,  mas  tudo  serenou  logo,  a  um  olbar  terminante 
do  eondestavel.  Ajustaram  a  tregoa  que  duraria  nove  mezes,  e  cu- 
jos termos  eram  a  restituição  reciproca  dos  logares  tomados  nos 
dois  reinos,  e  a  dos  prisioneiros,  sem  resgate ;  quitação  plena  dos 
damnos  feitos  e  recebidos ;  restituição  dos  reféns ;  liberdade  para 
ficarem  em  Castella  os  [)ortuguezes  transfugas.  Tudo  isto  era  accei- 
te,  roas,  para  a  paz,  os  castelhanos  queriam,  mais,  que  o  herdeiro 
de  Portugal  casasse  com  a  rainha  viuva  de  Castella,  D.  Beatriz; 
que  se  desse  um  ducado  ao  infante  D.  Diniz ;  que  se  restituíssem 
os  bens  confiscados  aos  transfugas;  que  Portugal  ajudasse  com  dez 
galés^  durante  três  annos,  a  guerra  contra  o  mouro  de  Granada. 
Estas  exigências  inacceitaveis  determinaram  a  ruptura  das  negocia- 
ções ^ 

Nun 'alvares  foi  d*alli  a  Évora  entènder-se  com  o  rei  que  o  es- 
perava. Não  se  tinham  obtido  termos  de  paz ;  mas  a  tregoa  ficara 
assente ;  e  tão  real  foi  que,  durante  quatorze  mezes,  não  houve 
hostilidades.  Só  em  maio  de  1400,  reconhecendo  que  o  visinho 
insistia  em  prolongar  uma  situação  falsa,  não  renovando  as  tre- 
gos^s.  D.*  João  I  resolveu  forçal-o  á  paz,  invadindo  a  Extremadura. 
Juntos^  o  rei  e  o  eondestavel,  foram  do  Crato  pôr  cerco  a  Alcân- 
tara, saqueando  a  terra,  mas  não  podendo  tomar  a  praça  ^.  Regres? 
saram ;  D.  João  i,  vendo  que,  na  desordem  e  na  penúria  de  uma 
guerra  que  teimava  em  não  acabar,  as  reformas  do  seu  chanceller 
eram  inexequíveis,  instituiu  o  Alemtejo  e  o  Algarve  em  commando 
>  militar  á  antiga,  investindo  o  eondestavel  fronteiro  no  cargo  da 
justiça  ^.  O  tacto  e  a  auctoridade  de  Nun'alvares  introduziram  logo 
por  toda  a  parle  a  ordem. 

Mas,  emquanto  D.  João  i  cercava  Alcântara,  o  mestre  d'essa 
ordem  ia  contra  Miranda,  cercava-a  e  tomava-a.  Era  indispensável 


í  8  de  fevereiro  de  1427  =  1399. 

*  Lopes,  Chron,,  clxziz;  Chron,  do  Condestabre,  lxxii. 
'  Lopes,  Chron, ^  clxxzii. 

*  Chron.  do  Condestabrey  lxxiv;  Lopes,  Chron.y  clxxxiv  e  v. 

*  Lopes,  Chron,  y  ccii. 
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acabar  de  vez  com  um  estado  de  cousas  que  eteraisava  a  gaerra, 
sem  dar  a  nenhum  dos  contendores  vantagens  decisivas.  N'esse 
propósito  foram  plenipotenciários  a  Segóvia '^  D.  João  d'Azambuja, 
já  transferido  da  mitra  de  Coimbra  para  a  de  Lisboa,  com  João  Vaz 
d'Almada  e  o  dr.  Martim  d'Ocem.  Ao  cabo  das  pegociações^  assi- 
gnaram  a  tregoa  de  dez  annos,  restituindo-se  reciprocamente  Ba- 
dajoz, Tuy,  Salvatierra  e  San  Martin,  por  um  lado ;  e  pelo  outro, 
Braganpa,  Vinhaes,  Gastei  lo-da-Piconha,  Miranda,  Penamacor,  Penha- 
Garcia,  Segura  e  Nodar  *,  cora  os  reféns  e  prisioneiros,  sem  res- 
gate ;  e  marcando  o  prazo  de  seis  mezes  para  ultimar  a  paz,  ar- 
dentemente pedida  pela  rainha  D.  Catharina  ^,  irmã  da  portugueza. 
Enviuvando  ^  investida  na  regência,  tratou-se  finalmente  a  serio 
do  reconhecimento  da  dynastía  nova  de  Portugal,  avistando-se  os 
negociadores  em  Escarigo,  sobre  a  fronteira,  entre  Castello  Rodrigo 
e  S.  Felice,  e  chegando- se,  depois  de  prolongadas  lentidões  *,  ao 
tratado  de  allianpa  e  paz  de  1411^,  assignado  em  Medinadel- 
Campo  ^. 

Estava  finalmente  reconhecida  a  monarchia  nova  em  Portugal  I 
O  reinado  dos  juristas  ia  começar:  o  do  cavalleiro  terminara. 
Nun^alvares  podia  recolher-se  ao  tumulo. 

Oliveira  Martins. 


•  •■••••••••••••••••••••••.•.••.•••■• ••••.■••• 

N'um  estudo  condensado, 

...,  era-nos  impossível  apontar  os  factos  illustrativos,  desenhar 
com  exactidão  os  caracteres  dos  personagens,  e  desfazer  diificulda- 
des  que  parecem  contradictar  as  opiniões  expendidas.  O  leitor  com- 
prebendou  de  certo  que  não  procuramos  historiar ;  que  foi  nosso 
intuito  exclusivo  accentuar,  com  a  possível  concisão,  o  único  ponto 
de  vista  que  julgamos  acceitavel  para  interpretar  a  historia  pátria. 


^    Chegam  a  i  de  junho. 

*  Lopes,  Chron.^  clxxxvi  a  vm;  cf.  Sylva,  Mem.,  ele,  u,  934. 
a    Lopes,  Chron,,  glzxxiz. 

*  Henrique  m  morreu  a  25  de  dezembro,  1407. 

6  Lopes,  Chron.,  cxc  a  cxcvii. 

«    31  de  outubro.  V.  o  texto  em  Sylva,  hfem.,  ele,  iv,  doe.  36. 

7  O  tratado  da  menoridade  de  João  ii  foi  por  eile  ralffícado  e  jarado  em 
A  vila  a  30  de  abril  de  1423,  determinando -se -lhe  a  revisfto  para  6  de  março 
de  1434,  clausula  que  se  aboliu,  lornando-o  perpetuo,  em  Medina  a  30 de  oh 
tubro  de  1431.  D.  âuSío  i  asslgnou-o  em  Almeirim  a  i7  de  janeiro  de  1432.  ^^ 
Lopes,  Chron.,  cxcvi,  vii. 
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r  dos  successos  que  assignalam  a  nossa  existenci 

,  segundo  nos  persuadimos,  utn  hiato,  uma  soluça 

que  ou  lem  passado  despercebida,  ou  tem  sid 

ite  explicada.  Entre  o  Fortugalj  tal  como  o  conhf 

m  do  século  xiv,  e  o  Portugal  do  século  sv  ei 

racit,  ao  menos  para  nós,  encontrar  uma  trama - 

digamos  assim  —  ininteuupta,  uma  perfeita  coherencia  de  desei 

volvimento  orgânico.  Havia  uma  espécie  de  iilogismo  hi3toric( 

ama  discordância,  senão  opposiçào  de  caracteres,  que  desde  muil 

nos  impressionava  o  espirito,  e  que  em  vão  tentamos  por  vezf 

resolver.  Já  Oliveira  Martins,  cuja  erudição  era  excessivamente  si 

perficial,  mas  cuja  intuição  histórica  seria  injusto  desconhecer,  q( 

linha  desvendado  um  pouco  aquella  antinomia  de  phases,  quanc 

accentuava  a  physionomia  púnica,  ou  africana,  da  corte  manuelin 

e,  anteriormente,  do  propulsor  dos  descobrimentos  maritimos  qi 

se  chamou  infante  D.  Henrique.  Foi  principalmente  por  elle  que  i 

tornou  hoje  fácil  aos  investigadores  compre henderem  a  grande: 

e  a  inconsistência  do  nosso  império  ultramarino  do  século  xvi, 

aquella  siogularissima  dualidade  de  feições  que  distingue  os  nossi 

^veraadores  e  viso-reis  da  lodia  —  a  de  feitores,  e  a  de  generai 

ou  almirantes. 

A  única  ideia  profunda,  porém,  que  torna  recommendavel 
leitura  da  sua  zUistoria  de  Portuga!»  Qcou  em  grande  parte  inf 
cunda  para  elle  próprio,  já  pelas  múltiplas  asserções  que  a  coatr 
dizem,  já  sobretudo  pelo  seu  desconhecimento  da  Idade-media  po 
tugueza.  Assim,  por  um  lado,  compara  Affonso  de  Albuquerque,  o 
a  um  Annibal,  ora  a  um  Alexandre,  sem  parecer  dar-se  conta  i 
profunda  divergência  que  separa  estes  três  famosos  capitães,  con 
não  attenta  na  antinomia  irreductivel  entre  a  afQrmaçào  da  nos 
incapacidade  para  orgánisar  a  conquista  do  oriente  e  o  registi 
sem  commentario,  da  ideia  d'um  império  á  romana,  que  esquenta 
as  catiepas  no  século  xvi;  por  outro,  suppõe  ingenuamente  depe 
der  a  existência  da  pátria  do  destino  maritimo  de  Lisboa,  e  o  nol 
vel  movimento  separatista  da  marka  portucalense  reduzír-se  a  m 
questão  de  turbulência  ambiciosa  por  parte  dos  barões  d'ãquem-! 
nho. 

O  erro,  pelo  que  toca  ao  grande  facto  da  independência  no ! 
culo  XII,  proveio  de  não  levar  em  consideração  o  factor  ethnit 
de  olhar  a  situarão  geographica  como  elemento  negativo,  de  I 
desprezado  o  estudo  da  epocha  romana  e  dos  tempos  chamados  pi 
lo-bistoricos,  e  de  não  ler  ao  menos  reflectido  na  significação 
certos  episódios  medievicos,  principalmente  dos  que  assignalam 
usurpação  de  AITonso  iii.  N'uma  palavra:  0.  Martins  de&níu  ben 
se^uDda  pbase,  ou  pliase  ultramarina,  da  historia  de  Portugal,  n 
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ignorou  a  phase  medieval^  ou  cerca  de  três  séculos  da  nossa  exis- 
tência como  individuo  nacional^  e  apenas  ouviria  faltar  vagamente 
das  vicissitudes  por  que  tinha  passado  o  noroeste  da  Península  em 
epochas  anteriores. 

A.  Herculano  conheceu  admiravelmente  a  Idade-media ;  mas  o 
seu  propósito  de  estudar  só  «como  individuo  político»  a  nacicoali- 
dade  portugueza,  se  o  não  impediu  de  nos.  fazer  um  estudo  magis- 
tral do  nosso  viver  de  quasi  dous  séculos,  tornar-ihe-hia  extrema- 
mente diíTicil  concluir  a  sua  obra  monumental,  se  lhe  tivesse  sido 
possível  prosegui-la.  Sem  uma  ideia  synthetica,  embora  provisória, 
é  radicalmente  improfícua  a  tarefa  de  historiar ;  porque  é  inevitá- 
vel perder-se  o  escriptor  na  multiplicidade  das  minudencías  eradi- 
tas,  cujo  valor  pbilosophico  é  muitas  vezes  contestável.  Está  claro 
que  nos  arriscamos  a  errar,  antecipando  uma  synthese ;  mas  imporia 
notar-se  que  nem  essa  synthese  é  arbitraria,  nem  historiador  algum 
consciencioso  a  irá  impõr,  como  um  dogma,  aos  factos  que  a  inva- 
lidem, ou  obriguem  a  modifica-la.  Foi  esta  carência  de  vista  de  con- 
juncto  que  nos  parece  ter  prejudicado  Herculano,  vedando-Ibe  a  in- 
telligencia  mais  íntima  dos  successos,  instituições  e  personagens, 
que  aliás  tracta  com  incomparável  escrúpulo. 

Pelo  contrario,  a  faculdade  de  visionar  phases  e  individualida- 
des históricas  cremos  que  a  possuía  originariamente  0.  Martins,  mas 
inutilisada  e  deturpada  em  larga  escala,  conforme  acima  dissemos, 
por  um  saber  incompletíssimo  e  pela  monomania  de  polygrapbo. 
Sem  provavelmente  pensar  n'is^o,  em  logar  de  Historia  faz-nos  fre- 
quentemente Novella ;  absorvido  pelo  traço  pittoresco  ou  dramático 
da  scena  ou  do  personagem,  esquece  a  urdidura  real  dos  succfê* 
sòs^  o  sentido  verdadeiro  das  grandes  energias  sodaes  em  movi- 
mento. 

Ora,  em  Historia  são  estas  energias  que  importam.  As  indivi- 
dualidades, por  maiores  que  sejam,  tém  sobre  ellas  influencia  limi- 
tadíssima ;  de  maneira  que  para  o  verdadeiro  historiador  não  pas- 
sam de  symbolos  commodos  para  se  tornar  entendido  do  grande 
publico,  geralmente  pouco  culto  e  destituído  de  capacidade  abstra- 
ctiva.  Não  queremos  com  isto  dizer  que  não  haja  na  Historia  gran- 
des homens;  mas  só  que  são,  ou  poderão  ser,  grandes  na  medida 
em  que  possam  incarnar  em  si  aquellas  grandes  energias  anooy- 
mas.  Onde  ellas  faltam,  não  existe  sombra  sequer  de  grandes  ho- 
mens. E  se  os  houver,  não  é  de  certo  â  vida  publica  que  os  deve- 
mos ir  então  procurar;  mas  devemos  procura-los  na  Arte,  na 
Litteratura  ou  na  Sciencia. 

S,  pois^  só  encarando  os  grandes  factores  impessoaes  dos  acon* 
tecimentos  que  se  poderá  assentar  um  dia,  entre  nõs^  a  philoso- 
phia  da  nossa  historia.  O  ligeiro  estudo 
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representa  ura  incompleto  e  indeciso  tentamen 

n^essa  direcção^  tão  necessária  para  systematisar  ura  acervo  de 
factos,  complicados,  heterogéneos  ás  vezes,  e  quasi  sempre  de 
significação  obscura. 

Embora  indeciso  e  incompleto,  não  foi  arbitrariamente,  com- 
tudo,  que  n'elle  se  procurou  estabelecer  a  continuidade  entre  as 
duas-  phases  da  nossa  existência  collectiva,  a  que  nos  referimos  aci- 
ma, e  que  nos  deram  sempre  a  impressão  de  serem  entre  si  irre- 
ductiveis.  Davam  a  nos,  pessoalmente ;  porque  para  os  nossos  histo- 
riadores parece  que  a  segunda  continua  muito  natural  e  logicamente 
a  primeira.  Todos  elles  faliam  da  revolução  de  1383  como  de  uma 
crise  de  idade,  como  d'um  episodio  marcando  a  passagem  tumul- 
tuaria, mas  normal,  da  mocidade  à  virilidade,  e  no  qual  a  nação 
communga  em  unanimidade  perfeita.  Ora,  é  este  modo  de  ver  que 
se  nos  afiigura  inexacto,  ou  traduzindo  muito  imperfeitamente  a  na- 
tureza intima  d'aquelle  notável  movimento.  Sem  duvida  alguma, 
D'esse  instante  Portugal  sente-se,  em  plena  lucidez  de  consciência, 
um  individuo  politico  autónomo.  O  que  nos  parece  contestável  é  que 
elle  tenha  tido  também  como  que  o  presentimento  do  seu  destino 
marítimo,  conforme  explicita  ou  implicitamente  os  nossos  escripto- 
res  tém  entendido. 

Em  1383,  clamor  enérgico  e  unanime  não  ha  rigorosamente 
senão  este:— «Não  queremos  ser  castellãos;  não  queremos  que  um 
rei  estranho  nos  governe.»  É  çi  repetição  do  mesmo  clamor  de  1 127, 
quando  os  barões,  prelados  e  povos  da  marka  portucalense  decla- 
ravam com  idêntica  unanimidade  *e  energia  que  não  queriam  ser 
leonezes,  e  expulsavam  do  poder  D.  Thereza  e  Fernando  Peres  de 
Trava. 

Mas,  de  ser  perfeito  o  accôrdo  na  repulsa  por  Gastella,  não  se 
pôde  de  forma  alguma  concluir  que  o  fosse  também  para  a  carreira 
do  mercantilismo  aventureiro  e  cosmopolita,  iniciada  no  século  se- 
guinte. Pelo  contrario:  no  temperamento  da  grande  maioria  das 
populações  que  constituíam  o  Portugal  medievico  em  vão  se  procu- 
rará a  propensão  accentuada,  e  ainda  menos  a  loucura  irresistivel- 
mente propulsiva  que  arrasta  Portugal  á  gloria,  e  gloria  autbentíca 
em  parte,  das  expedições  longínquas,  mas  também  ao  epílogo  de- 
sastroso da  costa  fronteira  de  Marrocos.  Lavra-se  a  terra,  trabalha-se 
nos  oíBcios  e  faz-se  um  commercío  ponderado,  absolutamente  nor- 
mal, com  os  portos  do  norte  da  Europa  e,  parece  que  um  pouco 
também,  com  algumas  cidades  mediterrâneas.  Portugal,  emílm,  não 
é  um  balcão;  é  um  grande  campo,  onde  moureja  e  canta  alegre- 
mente uma  população  paciente,  vivaz  e  robusta. 

Gomo  é  que  d'um  povo  de  lavradores  nos  sabe,  quasi  de  sú- 
bito, como  se  fosse  por  milagre,  um  povo  de  mercadores  ?  É  n'esta 
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transligurafão  inesperada  — iDesperada.sem  duvida,  para 
nliece  um  pouco  a  Idade-media  porlugueza  —  que  reside 

mo  bisloríco,  a  solução  de  continuidade  nos  succes303  col; 
que  atraz  nos  referimos.  }im  face  d'esta  singular  metamui 
tiavia  seoão  duas  interpretais  acceitaveis :  ou  o  Portug 
viço  era  sõ  apparenlemente  niral ;  ou  algum  elemeoU 
social,  subordinado  e  despercebido  até  ao  fim  do  século  xri 
com  a  crise  dyoastica  e  de  independência,  não  só  uma  m 
de  que  até  esse  momento  não  dispunha,  mas  mesmo  a  fui 
ponderante  de  centro  attractivo  e  de  núcleo  de  conde 
toda  a  energia  Dacional. 

A  primeira  interpretação  é  intuitivo  que  a  tinliamos 
lado :  o  Portugal  da  Idade-media  não  era,  com  toda  a  cer 
nação  de  mercadores.  Restava,  por  consequência,  a  segui 

Esse  elemento  natural-social,  —  qual  seria?  Parece 
era  o  mosarabe  do  Sul,  profundamente  semítisado,  te'nd< 
principal  a  grande  cidade  do  Tejo,  e  por  órgão  ou  ioterp 
rica  burguezia  que  a  liabitava.  Mostremos,  enibora  en 
que  esta  ideia  não  é  gratuita. 

Ha,  primeiro,  um  facto  geograpliíco  a  notar :  é  o 
costa  para  occidente  de  uma  linba  tirada  da  lagoa  d'Obii 
embocadura  do  Sado,  determinando  a  espécie  de  insular 
que  por  varias  vezes  insistimos,  d'esta  zona  da  Extrema 
circumstaucia,  em  relação  á  zona  cistagana,  não  tinba  e 
Herculano,  quando  chama  ao  território  a  sudoeste  de  Sant 
«espécie  de  península.»  A  Historia  coD&rmou  sempre,  cr 
a  solidariedade  social  ligada  a  este  incidente  do  solo:  Aa'< 
Leão  e  Castella  toma  Santarém,  e  quasi  a  seguir  Lisboa 
no  mesmo  anno  de  11 47  Affonso  Henriques  conquista  S; 
Lisboa,  e  a  queda  d'esta  ullinla  cidade  determina  a  n 
Cintra,  e  a  evacuapào  immediata  e  espontânea,  por  parti 
canos,  dos  casielios  de  Almada  e  de  Palmella,  apezar  d; 
invadiavel  do  Tejo.  Nas  agitações  provocadas  no  Gíiarb 
pela  lucta  entre  Almoravides  e  Almohades,  a  parte  da  Estremadura 
a  que  nos  referimos,  que  era  o  que  restava  ao  islam  da  ántif 
província  de  fielatha,  mantem-se,  pelo  menos  nos  últimos  tempo 
extranba  ás  mudanças  que  o  predomínio  d'um  ou  d'oulro  partii 
provocava  no  Atemtejo  (Al-kassr)  e  no  Algarve  (Al-faghar).  Dir-s 
faia  de  facto,  como  muito  bem  observou  Herculano,  uma  espec 
de  península,  alheia  ás  convulsões  e  mudanças  occorrídas  no  so 
continental. 

Ao  lado  d'este  facto  geographico,  natural,  está  o  facto,  lan 
bem  natural  em  parte,  d'um  grupo  de  gente  não  só  profundameoi 
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ioíluenciãda  pela  civilisação  dos  árabes,  mas  certamente  inquioada 
de  muito  sangue  berber,  egypdo  e  árabe.  A  religião,  ao  contrario 
do  que  pensava  Herculano,  não  noa  parece  obstáculo  capaz  de  im- 
pedir a  transfusão  dos  sangues  peninsular  e  arrícano,  particular- 
meote  aas  camadas  inferiores  da'  população.  NSo  ha  religião  que 
valtia  coDtra  o  mais  poderoso  dos  instincto?,  sobretudo  quando  acir- 
rado pela  divergência  de  credçs,  e  não  menos  por  uma  disparidade 
de  rafas  que  de  forma  alguma  implicava  a  repulsão  sexual.  Cliega 
a  parecer  extraordinário  que  o  grande  historiador  tivesse  esquecido 
as  scenas  de  brutal  sensualidade  dos  cruzados  ausiíiares,  nos  cer- 
cos de  Lisboa  e  de  Silves,  por  ex.,  e  mais  ainda  o  temperamento 
inflamável  do  peninsular,  qué  não  consta  ter  jamais  hesitado  pe- 
rante o  ébano  mais  relincto,  e  mesmo  mais  hediondo,  —  quanto 
mais  deante  das  voluptuosas  marroquinas  e  devotas  similares  do 
Corao !  Está  claro  que  outro  tanto  passava  aos  invasores  em  rela- 
ção ás  mulheres  peninsulares.  No  próprio  começo  da  cotiquistaj 
Abdulagiz,  o  Olho  do  celebre  Musa,  que  ficara  a  governar  o  nove 
território  aonexado  na  ausência  do  pae  e  de  Tarik,  escolhe  para 
favorita  Egilona,  a  viuva  do  ultimo  rei  visigodo;  e  muitas  doo- 
zellas  cbrístãs,  accrescenta  Herculano,  vão  povoar  os  serralhos  mU' 
sulmauos.  A  mãe  de  Silo,  um  dos  primeiros  monarchas  das  Astú- 
rias, era  provavelmente  árabe;  e  os  exemplos  d'estes  enlaces  entre 
godos  nobres  e  os  filhos  dos  invasores  estão  muito  longe  de  sei 
raros.  Ora,  se  os  homens  qualificados  de  qualquer  das  duas  raça! 
não  hesitavam  em  contrahir  relações,  mais  ou  menos  regulares. 
com  as  mulheres  da  outra  raça,  — como  hesitariam  em  contrabi-la$ 
03  seus  representantes  de  condipão  mais  humilde?  Pdra  nós,  por 
isso,  é  indubitável,  graças  à  diuturnidade  da  occupação  musulma' 
na,  que  as  duas  camadas  de  gente  se  fusionaram  intimamente 
entre  si,  subsistindo  apenas  como  signa!  externo  da  divergência 
inicial  a  diversidade  de  culto.  Accrescentese  que,  em  geral,  todi 
a  região-sul  do  que  foi  depois  Portugal  não  era,  ao  contrario  d( 
que  se  pensava,  densamente  povoada  ao  tempo  da  irrupção  do! 
árabes,  e  que  sabemos  positivamente,  além  d'i3so,  terem  vind< 
n'e]Ja  flxar-se  egypcios,  varias  tribus  berberes,  e  mesmo  árabes  n< 
littoral  algarvio.  Toda  esta  gente  demorou  por  essas  paragens  qua 
tro  séculos  inteiros,  pastoreando,  agricultando  os  melhores  tracto: 
do  solo,  desenvolvendo  as  industrias  e  dando  enorme  impulso  a( 
commercio,  interior  e  maritimo.  O  que  aconteceu,  portanto,  o  qut 
seria  impossível  até  evitar,  depois  de  tão  prolongado  dorainio,  fo 
penelrarem-se  reciprocamente  vencidos  e  vencedores,  da  mesmi 
maneira  que  não  ha  ninguém  que  não  reconheça  nas  actuaes  po 
pulacões  americanas  o  resultado  do  cruzamento  do  indígena  com  i 
emigrante  europeu. 
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E^  a  propósito,  convém  não  esquecer  um  phenomeno  curioso 
de  psycho-pbysiologia,  todas  as  vezes  que  dous  grupos  humanos  se 
encontram  em  presença,  nas  condições  em  que  peninsulares  e 
asiatico-africanos  se  encontraram  no  principio  do  século  viii. 

O  phenomeno  consiste  no  seguinte  :  sentirem  as  mulheres  dos 
vencidos,  senão  attracpão  irresistivel,  pelo  menos  não  dissimulada 
preferencia  pelos  homens  da  raça  vencedora.  O  triumpho  é  sem- 
pre prestigioso ;  cerca  d'uma  aureola  de  luz  a  cabepa  do  trium- 
pbador.  E  se  a  gloria  de  quem  vence,  sejam  quaes  sejam  aliás  o 
caracter  e  o  terreno  da  lucta,  fascina  o  próprio  vencido,  por  mais 
bem  temperada  e  orgulhosa  que  a  sua  alma  se  revele  —  quanto 
mais  fascinará  o  coração  feminino,  que  foi  e  será  sempre,  como  o 
das  crianças  e  das  turbas,  impressionavel  e  móbil  I  E  acaso  senti- 
riam  o  como  que  ciúme  inquieto  e  vigilante  pela  pureza  do  seo 
sangue  populações  que,  volvido  apenas  um  século  sobre  a  incursão 
norte-afrícana,  sabemos  perfeitamente  que  até  da  própria  língua  se 
tinham  de  todo  esquecido? 

Mas  ha  ainda'  nos  acontecimentos  da  invasão  uma  circumstan- 
cia  que  interessa  ao  nosso  paiz.  Considerações  de  ordem  climaté- 
rica e  geológica  levam  a  crer,  segundo  tivemos  já  occasião  de 
observar,  que,  n'uma  epocha  de  atrazo  agrícola  e  de  populações 
rareadas,  e  quando  outras  regiões  da  Península  se  prestavam  a  ex- 
ploração mais  lucrativa  do  solo,  o  território  do  nosso  moderno  Alem- 
tejo  não  fosse  o  alfoz  de  bastas  colmeias  campezinas,  como  não  foi, 
quasi  com  absoluta  certeza,- viveiro  de  aristocracia  visigotbica.  Sob 
este  ponto  de  vista,  a  Betica,  ou  a  província  hispânica  a  leste  do 
Guadiana,  bem  como  o  centro,  o  sueste  e  o  norte  da  Península 
levavam-lhe  a  primazia.  D^onde  resultou  que,  à  excepção  do  litto- 
ral  do  Algarve,  conforme  também  dissemos,  e  d'um  ou  outro  cen- 
tro citadino  de  mais  vulto^  o  árabe,  ou  elemento  aristocrático  dos 
invasoros,  não  se  fixou  em  grande  numero  no  Gharb  do  Andaiús. 
Solo  menos  favorecido  do  que  a  Tarraconense  e  a  Betica,  essa  paria 
Occidental  da  antiga  Lusitânia  dos  romanos  destinaram-n'a  os  che- 
fes a  populações  berberes,  que  consideravam  inferiores,  e  que  o 
eram  realmente,  quer  em  cultura  de  espirito,  quer  era  civilisacào 
material.  Homens  de  costumes  nómadas,  turbulentos  e  ínsoffridos, 
destituídos,  muito  mais  ainda  do  que  os  árabes,  de  aptidões  erga- 
nisadoras  e  de  capacidade  politica,  espécie  de  demagogia  religiosa, 
meio-barbara,  á  excepção  talvez  dos  egypcios, — tal  foi  o  elemento 
ethnico  que  a  Natureza  e  a  Historia  reservaram  para  o  sul  do  nosso 
paiz,  facilitando-lhe  assim  a  fusão  com  o  elemento  ethnico  indíge- 
na, que  não  estava  a  grande  distancia  d'elle,  ao  menos  visto  nas 
suas  camadas  mais  profundas. 

Ahi  temos,  pois,  Geographia  e  Ethnología  a  conspirarem  pítra 
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imprimir  á  futura  região  meridioDal  portugueza,  e  !iobretud< 
da  Extremadura  que  boja  sobre  o  Atlântico,  uma  physfonor 
.  pecial,  discorde  da' que, a  Historia,  a  Etimologia  e  a  Geo] 
conferiram  á  Gallecía  e  ao  districto  portucaleose  de  D.  Thi 
do  audaz  Aã'oi]so  Henriques. 

Parailelameaíe  a  estes  factos  naturaes,  occorriam  inc 
jiociaes  que  coDvergiam  para  accentuar  mais  aioda  esta  disi 
cia  eutre  os  dous  grupos  humanos  que  haviam,  Qo  século  J 
iDlegrar-se  ii'uma  uação  politicamente  uníQcada. 

Um  d'esses  incidentes,  alíàs  negativo,  que  impression: 
tor  atlento  dos  chranicons  e  de  quaesquer  outros  documente 
gos  que  narram  a  reivindíca;;ão  pelos  hispãDo-romanos  dos 
pães  centros  populosos  do  Gharb,  é  este :  parece  que  Q'a 
d'eâtas  cidades  não  havia  templos  chrístãos,  pelo  menos  em 
numero. 

Tomemos  para  exemplo  Lisboa.  Pondo  de  parte  o  «CA» 
Gothorumt,  que  se  refere  summariamente  aos  acontecimei 
cerco,  narrativas  contemporâneas  e  de  testemunhas  oculai 
mos :  o  Indieulo  de  S.  Vicente,  as  duas  epistolas  celebres 
nulfo  e  do  cruiado  ingiez,  e  o  relato  de  Dodecliino,  que  r 
nhecemos.  Pois  em  nenhuma  d'ellas  se  falia  na  existeoci 
templo,  capella,  ermida,  d'um  recinto  qualquer,  emâm,  res 
às  ceremoaias  do  culto  chrislào.  O  silencio  dos  narradores  i 
geiros  ainda  se  comprebendia  pnr  necessidade  de  esbater  os 
SOS  dos  cruzados  contra  uma  cidade,  em  parte  povoada  i 
correligionários  na  fé,  —  se  todos  fossem  d'unia  nação  UDi( 
não  eram;  e  não  perde  cada  um  o  ensejo  de  referir  algum 
barídades  dos  compatrícios  dos  outros,  calando,  claro  é,  as  d 
nacionaes.  Admiltamos,  porém,  que  um  certo  pudor  os  tinb 
lamente  mancommunado  para  omittirem  nos  seus  escriptos 
tenda  de  igrejas  na  cidade  conquistada.  Enião,  o  Indic 
encarregaria  infallivelmente  de  a  archívar,  quer  por  ser  un 
mento  portuguez,  quer  por  dar  assim  uma  espécie  de  sanq 
ligiosa  á  violência  da  conquista,  quer  até  por  desforço  coi 
tropelias  dos  auxiliares  estrangeiros,  que,  alTrontando  o  ] 
AfloDSO  Henriques,  estiveram  para  provocar  um  conflicto  gra^ 
com  os  homens  d'armas  portuguezes.  Pois  o  indieulo,  exact; 
como  as  narrativas  dos  ires  cruzados,  guarda  sol)re  o  caso 
mo  siteocio  profundo.  O  que  este,  como  os  outros  documenti 
conta,  mas  justamente  com  o  tom  solemne  de  quem  transi 
posteridade  o  inicio  d'uma  nova  éra,  d'uma  renovação  rad 
costumes,  é  a  fundação  dos  dous  templos  de  S.  Vicente  e  di 
lyres,  —  aqueile  do  lado  oriental,  sepultura  dos  guerreiros  ai 

VOL.  V 


HISTORU  DK  PORTOGAI^ 


e  Qamengos,  este  do  lado  occidental,  destinado  a  rec 
pojos  mortaes  de  ínglezes  e  de  normandos. 

E  comtudo  bavia  christãos  na  cidade,  pois  que  u 
rece  que  aocião  venerável,  figura  por  duas  veies  na  c 
zado  inglez,  a  mais  desenvolvida  que  sobre  o  grai 
militar  nos  Toi  legada  por  testemunha  presencial.  C( 
liender  a  existência  de  christãos  sem  a  eiiítencia  de  ( 
não  houve  qualquer  propósito  de  omittir  um  facto  inti 
templos  realmente  havia,  parece-nos  dever  deduzir-se 
desde  que  o  anonymo,  ao  descrever  a  cidade  e  os  arr 
se  esquece  de  fallar  piedosamente  n'umas  niinas  em  C 
(Campolet),  às  quaes  se  ligava  a  tradição  piedosa  de  ti 
do  cbrístianismo,  ao  tempo  'da  chegada  dos  árabes, 
constituísse  uma  excepfião  à  tolerância  observada,  nào 
crupulo  mas  até  com  longanimidade,  peios  conquistadoí 
3ula,  é  absolutamente  inacreditável :  nem  o  menor  ínci 
a  supposição,  nem  seria  então  de  presumir  que  se  tivi 
tido  na  permanência  d'iim  bispo. 

Quai  era,  pois,  o  papel  que  este  prelado  desem 
àcérca  de  recintos  consagrados  ao  culto  apenas  sabem 
tia  uma  ampla  e  bella  mesqnita,  sustida — conta  o  cruzado  anonj- 
mo  —  por  sete  renques  de  columnas  ? 

Meditando  no  quadro,  de  certo  exaggerado  pelo  narrador,  de 
soltura  e  dissolução  de  costumes  da  cidade,  quer-nos  parecer  que 
o  fervor  religioso,  quer  de  musulmanos,  quer  de  mosarabes,  en 
muito  provavelmente  medíocre;  e  que  toda  a  tarefa  do  prelado  se 
reduziria  a  presidir  ás  ceremonias  do  baptismo,  casamento  e  fune- 
raes,  e  a  celebrar  de  quando  em  quando,  talvez  peias  grandes  fes- 
tas do  christianismn,  a  missa  do  ritual,  ou  n'algum  edíQcro  parti- 
cular, acaso  na  sua  residência  episcopal,  ou  quem  sabe  se  n'algu[n 
recanto  da  vasta  nave  da  mesquita.  Como  quer  que  seja,  é  singu- 
larissimo  que,  ao  menos  na  comprida  epistola  do  cruzado  in^ez, 
fallando-se  por  duas  vezes  n'um  bispo,  não  se  encontre  uma  < 
passagem  da  qual  se  infira  a  existência  de  igrejas,  por  conseguia 
d' um  culto  publico  chrislão. 

Comprehende-se  que  não  existissem  em  Silves,  onde  não  b; 
via  prelado,  e,  porventura,  quasi  exclusivamente  povoada  e  po 
suida  por  famílias  árabes  do  Yemeo,  assim  corao  o'outras  povoíçã 
do  Algarve,  que  a  ellas  pôde  aifirmar-se  deverem  a  sua  importai 
cia  e  prosperidade.  Conceda-se  ainda  que  não  existissem  em  Beja 
Évora,  visto  nào  ser  fácil  provar,  embora  seja  de  presumir,  a  pei 
manencia  dos  seus  antigos  moradores  peninsulares.  Em  Uéoi 
porém,  onde  a  presença  d'um  bispo  implica  a  presenfa  de  nunit 
rosos  christãos,  e  era  Santarém,  onde  é  indiscutível  que  residi 
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uma  importante  colónia  de  mosarabes,  — a  auseocia  de  templos,  ou, 
em  todo  o  caso,  o  seu  numero  reduzido,  parece-nos  indicio  seguro, 
oa  de  notável  indiíTerentlsmo  religioso,  ou  de  quaai  completa  incor- 
porapào  no  syslem^  reli^oso  e  social  da  sociedade  musulmana.  Em 
qualquer  dos  casos,  o  facto  mais  uma  vez  comprovaria  o  tempera- 
mento esseocíalmente  Oeiivel,  assimilador,  cosmopolita,  e  mesmo 
sceptico,  dos  povos  que  estanceavara  desde  remotas  eras  pelo  su- 
doeste da  Península,  e  que  parece  terem-se  successivameote  amol- 
dado às  civilisações  pbenicia,  carthagineza,  romaoa  e,  por  ultimo, 
ácivilisação  trazida  pelos  árabes. 

A  segunda  circumstancia  social  que  Dão  podia  deixar  de  ioQuír 
na  educafão  e,  consequentemente,  do  caracter  das  populações  chris- 
tSs  do  Gbarl)  do  Audalús,  era  o  sysiema  despótico  do  governo  sar- 
I  raceno. 

Um  dos  resultados  inevitáveis  d'este  systema  simplista  de  diri- 
gir uma  sociedade  é  nivelar  as  classes  que  a  formam,  apagando, 
ou  pelo  menos  attenuando,  as  dislandas  moraese  juridicas^  que  as 
distinguiam. 

E  ponto  histórico  incontroverso  que  os  árabes  permittíram  aos. 
vencidos,  desde  que  solvessem  o  imposto  e  se  mantivessem  traa- 
quillos,  regerem-se  pelas  suas  leis  e  costumes,  e  até  conservarem 
intacta  a  sua  hierarchia  social,  tal  qual  a  podemos  reconstituir  pelo 
Godígo  visigotbíco;  e  é  certamente  n'e8le  facto,  e  também  na  au- 
clondade  de  Herculano,  que  alguns  escriptores  nacíonaes  se  ba- 
zeiam  para  affirmar  a  subsistência,  em  maior  ou  menor  grau,  do 
regimen  municipalista  nas  populsfSes  submettídas.  Mas  a  manu- 
tenfão  do  statu  qvo  da  epocha  visigolhica  era  apenas  uma  lei  ex- 
pressa do  vencedor,  quer  dizer,  uma  disposição  legislativa  aconse- 
lhada pela  politica,  para  assegurar  a  conquista.  Seria  também  um 
facto  ?  Os  bispano- romã  nos  do  sul  conservariam  inalterada  a  escala 
de  distiocpões  e  privilégios,  reconhecida  no  «Fórum  Judícura»? — 
e  coDtiuuariam  as  suas  camadas  burguezas  e  populares  a  respeitar 
na  pratica  as  instituições  municipaes?  Parece-nos  mais  que  duvi- 
doso. Pelo  meuos  no  nosso  paiz,  quando  a  reconquista  ultrapassa  a 
linha  do  Mondego,  não  parece  que  os  monumentos  sobreviventes  a 
essa  epoclia  nos  auctorisera  a  suppôr  era  vigência,  na  Estremadura 
ou  DO  Aiemtejo,  o  regimen  dos  municípios,  nem  a  existência  de 
quaesquer  relíquias  da  velha  nobreza  gothica. 

O  único  nobre  mosarabe  de  que  a  Historia  nos  conservou  a 
tradição  foi  Sesuando,  de  Tentúgal,  antigo  ioasir  na  cOrte  de  Cór- 
dova, depois  valido  de  Fernando  i  de  Leão,  a  quem  aconselhou  levar 
a  guerra  4  Beira  oriental,  e  por  Qm  conde  ou  governador  de  Coim- 
bra em  nome  do  soberano,  que  soube  por  tal  modo  retríbuir-lhe  a 
JnlelIigeDcia  e  a  lealdade. 
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Quanto  a  muaicipios,  não  consta  que  Sanlarenij 
Beja,  03  tivessem,  apezar  de  nãn  ser  duvidosa  a  exi 
sarabes  na  primeira  (1'estas  cidades,  de  ser  mais  qt 
segunda  e  verasimii  nos  dous  grandes  povoados  do 
gundo  dos  quaes  tinba  sido  sede  d'um  bispado  anlei 
vasão. 

Em  que  assenta,  afinai,  a  crenpa  comparlilhad 
principaes  historiadores  na  persistência  do  municipit 
mínio  dos  africanos?  Na  adopção  de  termos  árabe; 
alguns  dos  magistrados  municipaes:  alcaides,  <Uva 
Has  importa  nolar  — e  é  o  próprio  A.  Herculano 
advertência  —  que  a  designarão  de  alvaítil  é  impr 
mina  nos  foraes  do  typo  de  Santarém,  ou  em  granr     , 
gião  meridional  do  nosso  paiz ;  ao  passo  que  nos  do  lypo  de  Sala- 
manca, generalisado  ao  Norte,  é  raríssimo  apparecer  qualquer  re-  , 
Terencia  a  almotacés,  e  só  frequente  deparar-se  cora  a  palavra  \ 
alcaide,  correspondente  ao  alvasíl,  quasi  constante  nos  primeiros. 

O  emprego  de  nomes  árabes  na  legislação  foraleira  do  Norte 
que  provaria  entào?  Apenas  isto,  parece-nos:  que  a  occupação 
árabe  na  zona  beirã  foi  mais  milílar  do  que  propriamente  social; 
e  que  as  respectivas  populações,  portanto,  modificando-se  ligeira- 
mente ao  contacto  dos  musulmanos,  acceitaram  vocábulos  semítico 
para  designar  cargos  dos  nounicipios,  que  souberam  conservar,  e 
03  difi'uDdiram  por  toda  a  região  do  Norte,  quando,  com  os  pro- 
gressos da  reconquista,  se  avança  igualmente  na  reorganisaçào  di 
sociedade  leoneza.  Em  summa :  o  uso  geral  ao  Norte  d'aquella  ei- 
pressào  árabe  de  alcaide,  mais  propría  do  que  a  palavra  aJvcuií, 
provaria  que  uma  faia  da  Península  ao  longo  da  margem  esquerda 
do  Douro,  mas  que  não  attingia  o  Tejo  pela  direita,  pôde  manter  a 
inatiluição  municipalista,  embora,' obedecendo  por  séculos  aos  ára- 
bes, sentisse  a  necessidade  ou  a  vaniagem  de  adoptar  lermos  ára- 
bes, de  preferencia  ás  denominações  especiflcas  do  antigo -munici- 
pio  romano;  mas  de  forma  alguma  prova,  em  relação  ao  nosso 
paiz,  que,  para  alem  do  Mondego  ou,  peto  menos^  para  a  Bain- 
Extremadura,  Alemtejo  e  Algarve,  a  preciosa  inslitoiçào  tiv 
subsistido.  D'ella,  como  da  língua,  parece  ter  ficado  somente  i 
recordação  vaga,  que  uns  quatro  séculos  depois,  com  a  chegat 
o  governo  dos  homens  do  Norle,  serviu  comtudo  para  racilít 
restauração  d'uma  e  da  outra. 

Da  carência  d'uma  aristocracia,  e  d'uma  bierarcbía  pop' 
comparável  ao  escalonamento  das  classes  na  região  septentrio 
resultava,  para  o  Sul,  que  a  sociedade  (pondo  de  lado  um  fuoc 
nalismo  judicial,  administrativo  e  militar,  decalcado  no  tjrpo  an 
se  resolvia  it'uma  importante  classe  media  coDSlituida  por  ne 
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ciantes  e  por  proprietários  ruraes^  e  n^uma  classe  popular,  forma- 
da de  mesteiraes  e  trabalhadores  citadinos  e  d'um  pessoal  nume- 
roso de  pastoreação  e  lavoura;  ou,  por  outras  palavras,  n'uma 
burguezia  abastada,  mais  culta  do  que  a  do  Norte,  inquinada  de 
semitismo,  provavelmente  no  próprio  sangue,  e  n'um  proletariado 
cidadão  e  ru^ral,  resultado  da  intima  compenetrapão  de  norte-afri- 
canos  e  de  antigos  peninsulares. 

Qual  fdsse  a  educação  politica, —  e  é  outro  incidente  a  regis- 
trar—  recebida  por  esta  gente  durante  mais  de  quatro  séculos, 
não  é  difflcil  conjecturar,  desde  que  se  reflecte  que  a  historia  do 
dominio  dos  árabes  na  Península  pôde  dizer-se  reduzida  ao  relato 
de  revoltas  ínnumeraveis  e  mortíferas.  O  árabe  soube  conquistar, 
mas  nunca  soube  organisar  a  conquista.  E  ainda  que  mais  notáveis 
tivessem  sido  as  suas  fracas  faculdades  políticas,  ter-Ihe-hia   sido 
talvez  impossível  imprimir  estabilidade  e  solidez  a  uma  amalgama 
de  povos  das  mais  disparatadas  procedências.  A  Ásia  anterior,  o 
norte  de  Africa  e  até  uma  parte  da  Europa  vieram  vasar-se,  com 
elles,  na  metade  meridional  da  Península.  Que  outra  cousa,  a  não 
ser  o  cabos,'podia  sàhir  doesta  Babel?  Os  árabes  d'um  lado,  e  do 
outro  os  berberes  principalmente,  movem-se  entre  si,  desde  o  pró- 
prio anno  da  invasão,  uma  guerra  de  extermínio ;  e  a  desordem, 
nos  últimos  tempos^  chega  ao  ponto  de  cada  kayd,  ou  regulo  mi- 
núsculo, d'um  caslello  ou  d'um  burgo  qualquer  se  declarar  inde- 
pendente. Aí&rmar  que  em  tal  regímen  é  possível  subsistir  uma 
sociedade^  parece-nos  optimismo  excessivo.  Uma  sociedade  —  tal 
çorao  níVs,  europeus,  a  com  prebendemos  —  suppõe  forçosamente 
bierarcbia  e  solidariedade  de  classes^  assim  como  obediência  habi- 
tual à  lei  e  aos  seus  representantes,  e  só  por  excepção  pôde  com- 
portar commoções  internas,  duradouras  e  profundas;  a  palavra 
sociedade  desperta  sempre  em  nós  a  ideia  d 'um  organismo,  cobe- 
rente  e  harmonioso.  Ora,  a  Uispanha  sarracena  era  o  contrario 
d'isto  :  era  um  verdadeiro  inorganismo ;  por  que  não  passava  d'uma 
espécie  de  acampamento  de  nómadas,  indisciplinados  e  turbulentos, 
embora  recobertos  d'um  brilhante  verniz  de  civilisação,  tripudian- 
do e  combatendo  atravez  de  cidades  e  de  campos  cultivados,  em 
vez  de  rugir  por  entre  palmares  sylvestres  e  tendas  erguidas  em 
planuras  estéreis,  requeimadas  por  um  sol  <le  fogo.  O  frenesi,  a 
mobilidade,  a  impaciência — ^^eis,  parece-nos,  os  traços  lypicos  da 
espécie  de  demagogia  religiosa  e  cosmopolita,  debalde  sopeada  por 
nm  despotismo  de  ferro,  que  se  chamou  —  império  do  Andalús. 

Um  regimen  doestes,  prolongado  por  alguns  séculos,  imprimi- 
ria senopre  caracter,  até  em  populações  radicalmente  paciQcas  e 
sedentárias,  e  n'uma  epocha  de  maior  brandura  de  costumes. 
N'aquella  epocha,  e  em  povos  já  pessimamente  influenciados  pelas 
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desordens  dos  governantes  germânicos^  impeliidos  naturalmente  ao 
nomadismo^  além  d'ísso^  pela  disposifáo  do  solo  em  extensas  pia- 
nicieS;  devia  de  duplicar  a  sua  efficacia  dissolvente^  e  não  ser  ei- 
tranho,  por  conseguinte,  á  completa  indifferença,  senão  positiva 
hostilidade,  que  &  incorporação  nos  Estados  christàos  recem-forma- 
dos  oppozeram  sempre  as  populações  arabisadas  do  Sul.  AUianfas 
politicas  de  occasião  houve-as  frequentissimamente,  —  entre  nós, 
por  ex.,  a  de  Affonso  Henriques  com  o  celebre  kayd  de  Hertola, 
Ibn  Kasi ;  adbesões  espontâneas,  jamais.  Assim  é  que,  nos  anoQs 
que  precedem  a  sua  annexação  deflnitiva  ao  Portucale,  ou  um  pou- 
co antes  de  1147,  e  em  consequência  de  acontecimentos  poliiicos 
sobrevindos  nas  províncias  de  Alkassr  e  de  Al-fagbar,  Lisboa,  San- 
tarém e  Cintra,  sentindo  a  sua  independência  em  risco,  offerecem 
espontaneamente  um  tributo,  mas  não  se  resolvem  a  preferir,  ao 
árabe,  o  domínio  portucalense. 

É  todavia  não  é  certo  para  Santarém,  e  extremamente  prová- 
vel para  Lisboa,  que  nas  duas  cidades  do  Tejo  habitavam  conside- 
rável copia  de  mosarabes  ?  E  não  seria  já  evidente  para  elles  que 
o  triumpho  definitivo  da  pequena  nação  que  se  formava  no  occi- 
dente  da  Península  era  uma  questão  apenas  de  tempo,  e  não  de 
muito  ?  E,  entre  os  proprietários  e  mercadores  abastados  de  toda 
esta  zona  da  Belatha,  não  haveria  um  ou  outro  mosarabe  que  go- 
zasse de  consideração  e  de  influencia,  como  no  século  anterior  o 
mosarabe  Sesnando  para  a  região  do  Mondego?  É  muito  provável 
que  houvesse.  Se  não  se  resolvem  pelo  governo  dos  christãos,  quer 
preparando  a  incorporação  das  cidades,  quer  deslocando-se  para  os 
territórios  do  Norte,  é  porque  um  longo  habito,  uma  educação  so- 
cial especifica  e  poderosos  interesses  os  retioham  jungidos  aos  mu- 
sulmanos  extremenhos.  E,  afora  o  convívio  e  o  parentesco,  um 
d'esses  laços  de  união  não  deixaria  também  de  ser  a  predil^ão 
por  um  estado  permanente  de  anarchia  governativa  que,  aos  irre- 
quietos e  ambiciosos,  abria  a  perspectiva  seductora  das  honras,  das 
aventuras  e  dos  combates,  aos  afieiçoados  á  tranquillidade  e  aos 
negócios  proporcionava  occasião  de  se  eximirem  aos  encargt»  e 
incommodos  d'uma  sociedade  complicada,  rigorosamente  circum- 
scripta  pela  acção  coercitiva  dos  costumes  e  das  leis,  e  na  qual  te- 
riam de  vir,  alem  d'isSo,  a  occupar  uma  posição  subordinada,  su- 
jeita a  mil  abusos  possíveis  por  parte  de  duros  e  altivos  barões. 
Quer  dizer :  os  mosarabes  do  Sul  estavam  habituados  a  um  dõoe 
relaxamento,  fructo  inevitável  do*  despotismo  desordenado  de  go- 
vernos incapazes,  que  não  estavam  dispostos  a  trocar  por  uma  dis- 
ciplina social  relativamente  severa,  e  imposta,  sobretudo,  por  guer- 
reiros ignorantes,  grosseiros,  orgulhosos  e  talvez  ávidos.  Convém 
não  esquecer  este  como  receio  instinclívo  pelos  novos  dominadores^ 
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e  este  muito  natural  antagonismo  em  face  de  gente  inculta^  inge- 
nuamente crédula,  violentamente  fanática,  e  excessivamente  sus- 
ceptível em  questões  de  hierarchia  e  de  linhagem.  Porque  essa 
repulsa  e  esse  receio,  só  de  per  si,  bastariam  a  explicar-nos  o  du- 
plo phenomeno  contradictorio  que  occorre  nas  populações  mosara- 
bes  de  alem -Mondego :  a  sua  resistência  á  incorporação  e  a  sua 
prompta  organisapão  em  municipios.  É  que  esta  instituição  era  o 
seu  único  refugio,  efiicaz  e  simples,  contra  as  prováveis  extorsões 
e  oppressões  da  nobreza.  A  burguezia  mosarabe  comprehendia  isto 
perfeitamente.  Desde  que  não  pôde  evitar  o  governo  do  christão  — 
o  que  teria,  sem  duvida  alguma,  preferido,  como  no  próprio  sé- 
culo VIII  os  povos  do  sul  da  França  preferiram  o  mando  do  sarra- 
ceno ao  mando  do  bárbaro  franko  —  lançou-se  immediatamente 
D'um  regimen  que  ao  menos  o  podia  tornar  tolerável.  Não  é  pre- 
ciso imaginar  que  a  instituição  subsistiu;  basta  attender  àquelles 
sentimentos  das  populações  annexadas. 

Alexandre  Herculano,  cedendo  n'este  ponto  ao  seu  instincto 
de  poeta,  falia  dos  mosarabes  (H.  de  P.,  t.  iii,  pag.  1 82,  5.*  ed.) 
como  tendo  de  commum  com  os  leonezes  «as  tradições  saudosas 
das  glorias  da  antiga  pátria  gothíca.»  Que  a  memoria  do  mais  illns- 
tre  dos  historiadores  nacionaes  nos  perdoe ;  mas  os  factos  cremos 
desmentirem  formalmente  esta  apreciação  excessiva.  Afagar  na 
memoria  uma  suave  recordação,  quando  a  própria  lingua  em  que 
só  podia  bem  ser  traduzida  se  esqueceu,  aíBgura-se-nos  altamente 
improvável.  A  saudade,  como  qualquer  outro  sentimento,  poético  e 
forte,  da  alma  humana,  exteriorisa-se  sempre  em  Arte,  Litteratura 
o»  Acção;  e  não  consta  que  por  qualquer  doestes  modos  possíveis 
de  desafogar  e  entreter  emoções  intimas  queridas,  o  mosarabe  ma; 
nifestasse,  pelo  menos  em  tempos  recentes  e  em  relação  a  Portu- 
gal, que  fosse  n'elle  muito  agudo  o  «delicioso  pungir  de  acerbo 
espinho.» 

£  esse  esquecimento,  senão  desdém,  pelos  antigos  tempos  vi- 
sigotbicos,  não  julgamos  muito  difBcil  comprehendel-o.  Ás  razões 
rapidamente  summariadas  bastará  accrescentar  mais  a  seguinte : 
nunca  houve  uma  «pátria  gothica»,  no  sentido  que  o  eminente  es- 
críptor  e  todos  nós  ligamos  hoje  á  palavra.  As  populações,  propria- 
mente hispânicas,  só  podiam  conservar  do  dominio  dos  germânicos 
uma  lembrança  desagradável,  já  pelos  estragos  insuperáveis  de 
successivas  invasões,  já  pelas  luctas  que  entre  si  tiveram  as  diver- 
sas tríbus  adventícias  e  que  só  muito  tarde  acabaram  pela  uniQca- 
ção  politica  imposta  por  Leowigildo,  já  pelas  desordens  civis  per- 
manentes que  a^^signalam  o  governo  dos  visigodos,  já  pelo  regimen 
especial  de  privilegio  e  desigualdade  em  que  viveram  até  à  che- 
gada dos  árabes,  já,  emíim,  pela  distincção  entre  as  duas  raças 
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mantida  rigidamente  na  \e\,  e  mais  ainda  decerto  nos  costumes, 
até  mais  de  meiado  do  século  vii.  Uma  fusão  ethnica  mais  com- 
pleta; approximapao  mais  intima  entre  as  differentes  classes  so- 
ciaes  e  mais  estabilidade  e  paz  de  governo  eram  indispensáveis 
para  que  a  Hispanha  se  tornasse  uma  verdadeira  pátria  para  os 
indígenas.  A  contra-prova  de  que  nem  a  ideia  nem  o  sentimento 
representados  pelo  termo  existiam  está  na  rapidez  fulminante  e  dí 
facilidade  inconcebível  com  que  alguns  milhares  de  africanos  e  de 
árabes  não  só  conquistam,  mas  integram  no  seu  o  apparente  co- 
losso visigothico ;  e  está  ainda  em  que,  ao  emergir  aos  poucns  de 
sob  a  ailuvião  dos  semitas,  a  Peoinsula  surge  irremediavelmente 
scindida,  primeiro  em  algumas,  por  fim  em  duas  nacionalidades, 
com  existência  e  historia  análogas,  mas  no  fundo  incompatíveis. 

Ora^  em  gente  para  quem  não  existiu  pátria  no  passado,  oâo 
parece  qne  deva  existir  grande  tendência  para  organisar  nma  do 
futuro, — que  haja  mesmo  n'ella  as  qualidades  essenciaes  para  fa- 
zer da  obra  gigante  uma  esplendida  realidade;  e  certamente,  pan 
o  mosarabe,  pátria  ou  era  somente  vã  palavra,  sem  significação 
alguma  inleiligivel,  ou  symbolisava  um  modo  de  viver,  de  pensar 
e  de  sentir  mais  ou  menos  oriental,  e  discordante  em  todo  o  caso 
da  feipão  do  viver  collectivo  da  re^ão  septentríonal  da  Península. 
Insistamos:  a  reconquista  não  reconstituiu  uma  a  pátria  gotbica», 
originou  duas  pátrias  distinctas,  a  castelhana  e  a  portugueza;  eo 
mosarabe  não  passou  de  mais  um  membro,  e  raramente  collabora- 
dor,  jungido  pela  forpa  ás  duas  nacionalidades  irmãs. 

Outras  circumstancias  sociaes,  tiradas  da  Historia  e  colhidas 
na  leitura  altenta  das  cartas  de  foral,  haveria  ainda  que  accrescen* 
lar  ás  que  procuramos  expor  em  resumo,  se  não  receássemos  fazer 
d'uma  simples  nota  uma  dissertação  enfadonha  sobre  minúcias  era- 
ditas.  As  que  vão  aqui  consignadas,  reunidas  ás  particularidades 

geographicas  que  indicamos .,  bastarão  por  agon, 

segundo  esperamos,  a  dar  ao  leitor  a  impressão  que  desejávamos: 

Feria-nos  sempre, ,  o 

illogismo,  a  heterogeneidade  entre  os  dous  grandes  períodos  di 
nossa  existência  de  nação  —  o  medievico  e  o  moderno;  como  nos 
tem  chamado  a  attenção,  nos  nossos  próprios  dias,  não  diremos  o 
divorcio,  mas  a  espécie  de  alheamento  mutuo,  de  quasi  ininlcllí- 
gencia  recíproca,  entre  as  populações  do  norte  e  do  sul  do  paiz.  A 
estes  dous  aspectos  diversos' cuidamos  subjazer  um  só  e  único  fa^ 
cto ;  e  a  interpretação  d*elle  residir  na  concorrência  d'umas  deter- 
minadas circumslancias  históricas,  ethnologicas  e  geographicas,  no6 
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buscamos  syathelisar  na  expressão  celemento  Datiiral-^ocial» 

....,  explicando  que  este  elemento  «era  o  mosarabe  do  Sul,  pro- 
fundamente  semitisado^  tendo  por  sede  principal  a  grande  cidade 
do  Tejo,  e  por  orgào  ou  interprete  fiel  a  rica  burguezia  que  a  ha* 
bitava.» 

O  leitor  poderá  agora  apreciar 

da  como 

que  transfiguração  de  temperamento  e  de  caracter  que  torna  a 
epocba  histórica  comprehendida  entre  D.  Fernando  e  AíTonso  v  tal- 
vez a  phase  mais  digna  de  estudo  de  toda  a  nossa  existência  so- 
cial. A  nossa  Idade-media  acaba  n'ella  ;  e  n'ella  se  contem  virtual- 
mente toda  a  nossa  Idade-moderna.  N'ella  se  vem  sumir  o  muni- 
cipalismo e  o  génio  das  populações  do  Norte ;  d'ella  irrompem  o 
absolutismo  e  o  génio  das  populações  do  Sul.  Alli  acabam  a  espon- 
taneidade na  inspiração  e  nos  costumes,  a  tolerância  na  crença,  a 
frugalidade  e  a  modéstia  na  vida;  alli  começam  a  imitação  naLit- 
teraturae  na  Arte,  o  artificio  na  administração,  a  intolerância  na 
lei,  a  corrupção  j3o  espirito,  a  dissipação  e  a  occiosidade  nos  habi- 
tes. E  que  significa  este  contraste,  senão  que  um  certo  agrupa- 
mento de  gente  deixa  escapar  das  mãos  a  hegemonia  do  pequeno 
e  ainda  incongruente  organismo  da  pátria,  e  outro  grupo  lhe  sue- 
cede,  coqp  outras  aspirações  e  outro  passado,  conduzindo-nos  pri- 
meiro a  gloriosas  aventuras,  e  precipitando-uos  depois  comsigo 
n'uma  das  mais  lentas  e  deprimentes  agonias  de  que  a  historia 
conserve  a  recordsição  cruciante? 

Para  a  grande  maioria  dos  leitores  não  ha  duvida  que  algu- 
mas difiíiculdades  subsistem  para  acceítarem  o  nosso  modo  de  inter- 
pretar a  historia  nacional,  e  que  no  próprio  período  ou  phase  que 
decorre  de  D.  Fernando  a  AíTonso  v  hão-de  apparecer  a  seus  olhos 
vários  factos  que  apparentemente  o  contradizem.  Sabemos  quaes 
elles  são,  como  não  esquecemos  tampouco  que,  em  pleno  cosmopo- 
litismo mercantil,  mais  do  que  um  traço  medievico,  indelével  e  ní- 
tido, apparece  n'um  ou  n'outro  episodio  e  na  physionomia  de  tal 
personagem  ou  de  tal  homem  de  letras  notável ;  como  recordare- 
mos taoibem,  a  propósito,  que  o  primeiro  symptoma  de  reacção 
das  populações  arabisadas  do  Sul,  da  sua  maneira  especial  de  en- 
carar a  vida  e  entender  a  nova  pátria  portugueza,  está  na  adhesão 
immediata  que  ao  usurpador  da  coroa  fraterna,  Affonso  iii,  prestam 
sem  tergiversar  Lisboa  e  Santarém,  a  Alta-Extremadura  até  ao  Mon- 
dego, ã  excepção  de  Coimbra,  e  em  geral  a  região  meridional.  Ape- 
zar  da  defecção  d'uma  parle  da  nobreza  e  de  quasi  todos  os  prela- 
dos T-  repare-se  bem  —  a  Beira  e  as  outras  províncias  do  Norte 
mantém  com  firmeza  e  lealdade  a  causa  do  infeliz  Sancho  ii.  Se  o 
odioso  de  abandonar  um  dos  nossos  monarchas  mais  valentes  e 
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sympatbicos  á  represália  d'um  clero  implacável  e  á  ambição  d'ani 
iDlriganle  sem  escrúpulos  deve  recahir  sobre  alguém,  uão  será  in- 
rallivelmeote  sobre  a  grande  maioria  dos  burgos  e  dos  povos  à) 
antigo  Porlucale. 

Esta  Bcisào  eotre  o  Norle  e  o  Sul,  na  nossa  primeira  guem 
dvil,  tem  mais  importância  e  significação  do  que  aos  nossos  histo- 
riadores tem  parecido, —  se  é  mesmo  que  alteotaram  n'ella  como 
vagar  e  o  cuidado  que  merece. 

Mas  esses  e  outros  factos,  que  se  dos  afigura  illustrarem  de 
modo  inequívoco  a  realidade  d'um  verdadeiro  dualismo  na  pbjáo- 
Domia  e  temperamento  coUectivns,  serão  expostos  e  discutida 
opportuuamente,  ee  um  dia  nos  fõr  possível  historiar  a  apparípào 
e  o  desenvolvimento  da  nacionalidade  portugueza,  e  por  conseguinte 
caracterisar,  com  o  relevo  e  a  eiaciidào  que  os  documentos  perait- 
Um,  o  seu  systema  medieval  de  viver;  que  a  revolução  de  1383 
veio  substituir  por  outro  systema,  notavelmente  discorde  do  pri- 
meiro, e  adoptado  até  hoje,  com  duas  ou  três  interrupções  passa- 
geiras, pelas  classes  cbamadas  dirigentes  e  cultas. 

Bazilio  Telles. 


COLOMBO  E  PORTUGAL 

(TOMO  ui,  r*a.  i85) 

Le  roi  Jean  ii  fut  un  des  monarques  les  plus  iatelligents  et 
les  plus  entreprenanls  de  son  époque;  les  histoires  du  temps,  lei 
acles  de  sod  regue  en  fout  foi.  Tout  en  réalisant  eu  Portugal  "" 
des  plus  grandes  révolutions  politiques  de  1'  hisloire  modern 
ceDlralisation  du  pouvoir  royal,  il  poursuivait  avec  uue  consl 
et  une  audace  remarquables  les  travauí  de  la  navigaiíon  et|» 
rait  la  découverte  de  l'lndc.  Sans  doute  cette  révolulion  poli! 
el  les  moyens  terribles  employés  à  sa  réalisalíon  n'en  font  pa 
roi  sympathique  á  nos  senliments  libéraux  d'aujourd'liui,  cepeo 
la  critique  hislorique  ne  peut  méconnaitre  la  grandeur  falale  c 
Qionarque.  Mais  Jean  ii  accomplit  une  autre  révolutlon  qui  imj 
davantage  au  sujet  que  naus  traitons ;  il  augmenta  les  faibles  mo 
el  les  ressources  dont  i'art  de  la  navigatiou  pouvait  disposc 
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stimula  les  découvertes^  leâ  relations  et  Ia  coanaissance  des  terres 
ignorées,  protégea  Télude  de  la  cosmographie,  etc  *. 

Je  dois  ici  rappeler  eo  passant  quels  furent  les  coQseilIers  de 
Jean  ii  qui  rejetèrent  le  projet  de  Colorab.  Ce  projet  fut  soumis  à 
D.  Diogo  d'Orliz,  évêque,  et  aux  maítres  Rodrigo  et  Joseph,  physi- 
cieDs  {phy$icos)f  comme  on  les  appelait  alors^  ou  roédecíDs  da  roi. 
A  première  vue  aucun  conseil  ne  semble  plus  incompétent  et  plus 
bizarre :  uq  évéque  et  des  médecias,  un  prétre  catholiqae  et  ud 
juif^  et  cepeodant  ce  prétre  et  ces  médecias  étaient  des  premiers 


*  Ray  de  Pina:  C/iro».— A.  de  Resende:  C^ro»,— Barros:  Dee.  Ma- 
riz:  Difli.— -Silva:  De  rebus  gestis  Joannis  IL — Faria  e  Sousa;  A$ia  port.  etc. 
—Castanheda:  Dfsc.—  A,  GalvSo:  Trat.  dos  Desc,—  Q,  Golomb  (Leltre  aux 
roys  cath.  opíid  Na varrete)—  Vasaoncr**'^».;  Vida  y  acciones,  etc. —  Bernaldez: 
M.  de  los  reys  cath,  A/SS.— Las  Casas:  UistTde  las  índias  MSS.—G.  Murr: 
Hist.  dipL  de  Martin  de  Behaim,—  A,.  R.  dos  Santos:  Sobre  algunsmath.  jyortug. 
(nana.  de  Litt.  port.,  v.  8);  Sjbre  a  nov,  da  nav.  port.  no  sec.  XV  (Ib.). —  S.  F. 
de  M.  Trigoso  ;  Sobre  Martin  Behain  (mm.  de  Litt.  port..  8),  Sobre  o  desc.  e  com, 
l  dos  port.  (Ib );  Stocicler:  Orig,  eprog.  das  math.  em  Port. —  Quintella:  Ann, 
^  da  Mar.  plorí— Humboldt:  Exam,  crit.  sur  1'hist.  etc. —  Vise.  de  Sant.:  Prior, 
— Id.:  Rechfí'ches  sur  Amerie  Vespace,  ele. —  Walckenaer;  Rech,  et.  Hat.  gen 
—  JâJ,  (vid,  Sant.  note  23,  Prior.)  ;^F.  Denis:  His.  du  Porí.— Avezac ; 
Clarke,  ele.  ele. 

«Foy  Rey  de  mui  alto,  esforçado  e  sofrido  coraçam,  que  lhe  fazia  sospl- 
rar  por  grandes,  e  estranhas  empresas;  polo  qual  com  quanto  seu  corpo  pessoal- 
mente em  seus  Reynos  andasse  poios  bem  reger  como  lazía,  poreru  seu  esprlto 
I    sempre  andava. fora  d'elle  com  desejo  de  os  acrescentar.»  Ruy  de  Pina,  Chron., 
l    Cap.  Lxxxii. 

c.  ..£1  Rey  Dom.  Joham  o  segundo. ..  como  gram  católico  e  muy  soli- 
cito investigador  dos  segredos  do  mundo,  desejando  prosegulr  o  descobrimento 
da  Gosta  do  mar  Oceano  contra  o  meio  dia  e  Oriente  que  seus  Antecessores... 
primeiro  que  nenbus  do  Mundo  emprenderam,  e  começaram. ..»  Ih^,  Cap.  LVIL 
«E. . .  mandou  armar  sua  frota  pêra  que  segundo  sua  ordenança  ouvesse 
de  proseguir  ho  dieto  descobrimento  de  mais  terras  novas.»  Ib. 

f  E  foy  o  primeiro  que  ordenou  o  descobrimento  da  índia.»  Resende, 
Chron. 

«De  como  el  Rey  secretamente  mandaua  descobrir  a  índia  por  terra:  Polo 
;  muyto  grande  desejo  que  El  Rey  tinha  do  descobrimento  da  índia  que  com  gran- 
i   de  cuytiado  pollo  mar  mandou  descobrir.»  Ib. 

>  *«Po11os  grandes  desejos  que  el-Rey  sempre  teve  do  descobrimento  da  índia, 

I  no  qae  mnyto  tinha  fcyto  e  descuberto  ate  alem  do  cabo  de  boa  esperança.  Ti- 
f  nba  concertada  e  prestes  ha  armada  pêra  descubrlla,  com  os  regimentos  feytos 
\  e  por  Capitam  mór  delia  Vasco  da  Gama,  fidalgo  de  sua  casa  e  por  falleclmento 
l  dei-Rey  a  dita  armada  nam  partio.»  Ib. 

y  «Dõtie  tomado  El-Rei  com  os  cosmographos  deste  reyao  a  tauoa  geral  de 

Ptholomeõ  da  descri pçSo  de  toda  Africa  e  os  padrões  da  costa  delia  segundo 
r  per  os  seus  descobridores  estauSo  arrumados,  e  assi  a  distancia...»  Barros, 
Dec.  I. 

«Nuestro  Senor  milagrosamente  me  envló  acá  porque  fui  á  aportar  á  Por- 
tugal adonde  ei  Rey  de  alli  entendia  en  el  descuhrlr  mas  que  oiro  ailguno.»  Let" 
tre  de  Colomb  aius  roys  ccUh  ,  1505,  apud  Navarr. 
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cosmographes  et  des  plus  savaots  géographcs  de  Vépoqv 
les  collègues  de  Martin  Behain,  autre  cosmographe  d 
tugal  et  l'auteur  du  célebre  Gl^e  de  Nuremberg;  ils  Turent  katâ- 
laborateura  de  Tinfanl  D.  Henri,  le  Navigateur,  ses  coDBdeiiUel 
ses  conseiUers.  Maitre  Joseph  et  raaitre  Rodrigo  furent  les  síi-anls 
que'Ie  roi  chargea  d'é[udier  la  raanière  de  naviguer  au  large  en 
preoant  la  hauteur  du  soleil;  ils  Turent  les  priacipaux  auteurs  de 
tables  de  déclinaison  solaire,  les  inventeurs  ou  les  rérormateursde 
l'astrolabe,  c'est-à-dire,  les  promoteurs  de  la  navigation  moderoe'. 
Ortiz  étudiail  le  problème  de  la  découverte  de  finde  et  conseillait 
une  route  contrai re  à  celle  qii'ÍndiqualL  Colomb ',  Le  temps  lui  donm 
raiaon.  Sous  sa  direction  fut  dressée  la  carte  qui  servit  à  Pêro  de 
Govilhan  et  à  Alphonse  de  Paiva  pour  la  prétendoe  découverte  de 
Preste  Jean, '  eipédilion  fort  iotéressante  pour  l'bisloire  de  la  géo- 
graphie  *. 

Ils  Turent  consultes  corame  cosmographes  et,  en  cette  qualiíé, 
ils  díscutèrent  les  propositions  de  Colomb.  Martin  Behain  ou  comme 
Tappellcnt  nos  chrooiqueurs,  Martin  de  Bohême  {Martin  de  Bohe- 
mia),  également  cosmographe  du  roi,  élabii  et  marié  ea  Porlugai, 
n'était  pas  ic:  à  cette  époque  ;  il  est  présumable  touterois  que,  qaoi- 
que  ami  de  Colomb  *  et  ayant  eului-ménie,  ainsi  que  quelque^uu 


1  Barros,  Mariz,  M.  T.  da  Sílra,  k.  R.  dos  Santo;,  Trigoso,  StoeLkr, 
Marr,  Hontucla,  Cladera,  etc. 

■—  ^r=;  Gotomb  avatt  appris  en  Portugal  ^  naviguer  en  prenaiit  les  haateun  itg 
solei],  ce  qui  ne  fut  pas  tout-àfait  sans  imporlance  pour  sa  décourerte.  Taa|«- 
fois,  quelques  hlslorlens  ont  dit  qu'tl  fui  rinvenleur  rte  ce  procedei  Mali  Xi- 
varretle,  en  rendant  aux  cosmt^raphcs  portuisala  ce  qui  lear  revlenl,  dit: 

•Este^iecho  indolable,  apoyado  por  los  historiadores  mas  exactos,  ^ 
muestra  que  no  fuâ  Cólon  quien  Invento  la  aplleacíon  ó  uso  det  sstrolabto  m 
la  mar,  como  lo  asegura  el  sr.  Casonl  en  sus  Anaies  de  Génova  j  parece  apofu- 
lo  el  sr.  Bossi  cn  su  Iliuatr.  ID  i  la  Vida  de  Cólon.» 

•  WitQiet:  Deicrip.  PioiomaitfB  aug.— Castanheda, —F.  Alvarei, 
R.  dos  Santos,  etc. 

'    Mariz.— A.  R.  dos  Santos,  etc. 

*  «De  como  el  Rey  secretamente,  etc:  Pollo  mujto  p-ande  desejo q* 
el  Hey  tinha  do  descobrimento  da  índia  . .  o  qols  tambe  fazer  por  terra  f^  "í^' 
anno  de  86  mandou  hum  AfTonso  de  Payva,  natural  de  Castcllo  Branco  i 
Joam  de  Cauilham  homens  aptos  para  Iseo  e  de  que  eonliava,  aos  qaaes  d 

eas  despezas  por  letras  para  muytas  partes  e  snas  estru^Oes  para  pw 
Jerusalém  ou  pollo  Cayro  passarem  a  terra  do  Preste  loain.»  Beseiide:C 
cap.  LX.  Vid.  Barrot,  Dee.  i,  iíc,  ///.  F.  Denit,  HUt.  du  Port.,  etc. 

"    Herrera,  etc. 
:— Gependant  Herrera  dit ; 

*D.  Chrlstoval  Cólon,  prlmer  Almirante  de  las  índias...  tondi 
de  Marlin  de  Bohemia,  portttguéí  natural  de  la  islã  dei  Fayal  (c'est  un  é 
.que)...  con  quten  comunico,  dio  principio  ai  descubrimento...  Dtn. 
ula*  y  títrra  firme,  Cap.  1. 


^S' 
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Tassurent,  Tidée  de  Texistence  de  l'Amérique  \  il  n'approuva,point 
le  projet  de  Colomb.  MaÍ8  en  quoi  consislait  ce  projel ;  pourquoi 
fut-il  rejeté  ?  II  consistait,  ainsí  que  1'assurent  les  chroníqueurs  les 
pias  dignes  de  foi  et  aiosi  que  ce  navigateur  Favoue  lui-méme^  à 
aller  vers  roceident  à  la  recherche  de  i'ile  Cypango,  du  Cathay,  etc. 
dont  les  legendes  et  les  récits  fantasliques  des  anciens  navígateurs 
avaient  frappé  son  esprit^.  Bernaldes,  son  ami^  assure  qu'il  lisait 
beaucoup  Ptoléfpée  et  Jean  de  Mandeville^.  Dans  un  voyage  au  nord^ 
Colomb  dit  avoir  été  à  Tile  de  Thulé  *.  (Thyle  de  Senèque,  Pline, 
Jordanes,  Thule  de  Pytheas,  de  Priscien,  de  Moíse  de  Khoren?)  A 
son  arrívée  à  Lisbonne,  après  la  découverte  des  Antilles^  il  se  vante 
d'avoir  découvert  le  Cypango^.  Colomb  avail-il  exposé  devant  les 
conseillers  portugais  tout  ce  qu'il  savait,  tous  les  éléments  de  réus- 
site  sur  tesquels  il  comptait;  toutos  les  informations  qu'il  avait  re- 
cueillies?  II  est  presque  bors  de  doute  qu'il  ne  le  íit  point.  Barros^ 


^  1  Slavenlo:  De  vero  novi  orbis  tn«.— Doppolmayr:  Hist.  Nach*  f)on 
Nvrnb.  mflí^.— Vangeinsell,— Otto,— J.  B.  Riccioll,  Moreri,  cit.  A..R.  dos 
Santos,  I.  Wash.,  etc. 

>    R.  de  Pina,  Resende,  Barros,  etc. 

•  Mem»  de  los  Reys  cath,  cU.  V.  de  Sant.  Rcchrrehes,  etc. 

♦  En  i477  apud  F.  Colomb,  en  1467  apud  Barrow  et  Munoz.  Cest 
l'Islande  dans  ropinlon  de  DicuU,  et  la  Maynland  dans  celie  de  Humboldt, 
Anville,  Marmert,  etc. 

*  R.  de  Pina,  Resende,  Barros,  Goraera,  etc. 

«  II  n'est  pas  vrai  que  Barros  eút  quelque  préventlon  conlre  Colomb.  Oíi 
est-elle,  celle  prévention  ?  Pourquoi  Barros  raurall-ll  ressentie?  Barros  est  an 
des  premiers,  des  plus  laborieux  et  des  plus  intclllgents  historiens  non  seulement 
du  Portugal  mais  encore  de  la  Pénlnsule  et  môine  de  TEurope  au  xvi®  slècle. 
II  poisa  á  des  sources  antérleures  et  authentlqnes  et  son  autorité  ne  peut  ôtre 
mise  en  doute.  II  dit  que  Colomb  était  «esperto^  elocuiente  e  bom  latino»  (três 
erudit),  et  11  s'étend  molns  longuement  que  Herrera  et  d*aulres  historiens  es- 
pagnols  sur  les  Indtcations  recues  par  Colomb  en  Portugal.  Apròs  tout,  on  peut 
comparer  ce  qu'il  dit  du  rejet  des  projets  de  Colomb  en  Portugal  avec  ce  qu*en 
ont  dit  d'autres  écrlvains  sur  le  rejet  par  les  différents  gouvernements. 

«Com  as  quaes  imaginações  que  lhe  deu  a  continuação  de  navegar  e  pra- 
tica dos  homens  desta  profiçSo  que  aula  neste  reyno  muy  espertos  com  os  des- 
cobrimentos passados,  veo  requerer  a  el  Rey  dô  joáo  que  lhe  desse  algus  navios 
pêra  ir  descobrir  a  ilha  de  Cypanp  per  este  mar  occidental.  NSo  confiado  tanto 
em  o  que  tinha  sabido  (ou  por  milhor  dizer  sonhado)  d'alguas  ilhas  occidentaes 
como  querem  dizer  alguns  eseriptores  de  Castella  quanto  na  experiência  que 
tinha  em  estes  negócios  -serem  mui  acreditados  os  estrangeiros.  Assi  como  An- 
tónio de  Nolle,  seu  natural,  o  qual  tinha  descuberto  a  Ilha  de  Santiago  de  que 
seus  successores  tinham  parte  da  Capitania:  e  hum  JoSo  Baptista  Francez  de 
naçáo  tinha  a  ilha  de  Mayo  e  los  Dutra  Framengo  outra  do  Fayal.  E  per  esta 
maneira,  ainda  que  mães  nSo  achasse  que  algua  ilha  herma,  segundo  logo  erSo 
mandadas  pouoar:  ella  bastava  pêra  satisfazer  a  despeza  que  com  elle  fizessem. 
Esta  he  mais  certa  causa  de  sua  emprpsa  qm  alguas  fíçôes  (que  como  dissemos) 
dizem  escrintores  de  Castella,  e  assi  Hyeronimo  Cardano,  medico  Milanez,  ba- 
rSo  certo,  aocto  e  ingenioso :  mas  em  este  negocio  mal  informado.  Porque  es- 


■ 
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raconle  que  le  conseil  avail  rejeté  le  projet  parce  que  loi 
Beillers  considéraienl  comme  piire  vanitó  les  paroles  de  G 
Golorab,  qui  ne  B'appuyait  que  sur  des  faoLaisies  coocerna 
Cypango,  de  Marc  Paolo.  André  Beraaldez  dit  que  Ton  D'éc< 


crene  em  o  ttvro  que  compôs  de  sapiência  que  a  eaosa  de  Coiom 
eciipreza  foi  (l'aquella  dito  de  Aristóteles  que  no  mar  Oiie^no  alen 
auia  term  pêra  i  qual  nauegavann  os  Cartaginenses,  ^  prir  decreto 
defeso  que  ninguém  nauegasse  para  ella  porque  com  abaâtanç-'  e  mo. 
se  nflo  aparlasseiii  das  tousas  do  exercício  da  guerra.  El  ttey  por 
este  CliristovSo  CoIom  homem  fnllador  e  glorioso  em  mostrar  suas 
e  maeg  fantástico  e  de  tina^InagOes  cõ  sua  tlha  CypfEKO  que  cerlo  no 
dava-llie  pouco  credito.  Cu  ludu  i  Forfa  de  suas  VnporlunaçOes,  man 
tivesse  com  dom  Diogo  Urliz,  Bispo  de  Cepta,  e  com  mestre  Rodrij 
Josepc,  aquém  elle  cdmella  estas  cousas  de  eosuiographia  e  se.us  des» 
e  todos  oiiuerAo  por  vaiáadt  as  palavras  de  Chrisliwlo  Goiom  por  ti 
dado  em  imagiiwçãei  e  amsru  da  Ilha  Cypãgo  de  Marido  Paulo  e  aí 
Ilyeronimo  Canlano  dlz.j  flarroi,  Dee.  1,  tiv.  III.  cap.  XI. 

-  Eh  bíen  I  qu'ont  dtl  les  ècrlvalns  les  plus  favorahies  à  Colo 
révêlé  Casas,  Gallu,  Oviedo,  Gomara,  Herrera,  Garlbay,  ef.f 

<  . .  ofreiilendose  i  le  dar  <au  rol  de  Anglcierrei  mudioi  taori 
eentamlciito  de  su  corona  y  Estado. . .  Informado  el  rey  de  sus  com 
perwiias  i  quien  el  cométtó  la  examlnacion  dcsto:  burlo  tU  quanto 
i  luDo  por  naaoi  sus  palabras.i  Oviedo, 

«Los  doa  Revs  y  los  duques  (le  rol  d'Ãn;;Icterrej|  le  rol  du  P 
ducs  de  Medina  Sidónia  el  de  Hedlna  Cell)  leniendo  a  Cólon  por  yla 
dor  y  no  querlendo  condescenrier  a  sus  ruegos  y  instaiieiu,  vlno  poi 
Ganbaij :  Comp.  HUt.  de  lai  Chr. 
—  -     -  Garíbay  dIt  ausai  que  Colomb  élalt  «nnij  tnojadiío.* 

'Ca  se  contradizia  el  licenciado  Calçadiiha  obispo  que  fue  de 
mestre  Rodrigo,  ombres  de  credito  en  cosmografia.  E  los  quales  p( 
nt  ooía  ni  podia  haher  oro,  nt  olra  riqittsa  ai  ocidente,  como.afirm; 

,.,E  como entmbos duques (Meil.  SId.  et  Ued.  Celi)  tuvierd  aq 
y  navegaclon  por  auerw  y  coiti  df  Italiano  hurlador. . . 

,..y  aun  que  (learoys  cath.)  ai  princípio  tuuiní  por  tano  y  / 
prometia  (Colomb)  le  dteron  esperança. . .  Gomara.'  La  itt.  de  lat  i\ 

• . . .  y  por  mucho  que  D.  Cbristoval  sallsfacla  i  estas  raçones  no  era  en- 
tendido; por  lo  qual  lo<  de  la  junta  juzgai-on  la  Bmpreza  por  cana  i  impotiHi 
i  qae  no  eonvenia  i  la  Mageslad  de  tan  grandes  Príncipes  deter  ml  na  rse  contai 
fiaca  informar.ion.*  Uerrera,  Uee. 

•Haula  mis  dilicil  la  aceptacion  de  este  negocio  lo  mucho  que  Crlílol 
O>lom  en  remuneracion  de  sus  trabajos  y  servidos  é  Industria  pedia... 

'...Ctemetiéronlo  (le  projet  de  Oolomii)  prlncípalmenle  ai  Prior  de  Pn 
y  que  le  llamase  Ias  peraonas  que  le  pareclesen  mas  entender  de  aquella  ma 
ria  de  cosmc^rafia... 

•  £llbs  juntos  madiai  vecft,  propuesta  Crlstobal  Cólon  su  empresa,  dat 
razones  que  lo  tuvieaen  por  posible,  auiiqu»  callando  lai  mas  urg«iites..-J 
fueron  deitas  julgadas  aui  prominiu  y  ofertai  impoíiblei  y  oanat  y  de  toda 
palia  dignai  y  con  esta  oplnlon  fu>>rnn  i  los  reys  persuadiendoles  qne  noi 
cosa  que  &  la  autorIJad  de  sus  personas  roles  eonvenia  ponerse  á  favor» 
negocio  tan  lla:amente  fundado  y  que  lati  ineierto  è  impotihle  á  cudl^iirra  p" 
M  Itiradaporiadoctaqae  fuete  podia  parecer ;  porque  perder lan  loa  dineroi 
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Golomb  parce  que  le  roi  de  Portugal  avait  de  nombreux  savants  et 
des  mariDs  experimentes  K 

Et  réeilement  ne  devrait-on  pas  admirer^  et  louer  plutõt  que 
de  les  blâmer  sévèrement^  les  cosmographes  portugais  qui  se  refu« 
saient  à  admettre  Tídée  commune,  depuis  peu  encore  aíQrmée  par 
Toscanelli  de  la  proximité  des  cotes  de  TAsie  avec  les  cotes  occi- 
dentales  de  rAfrique^  erreur  costnograpbique  dont  Colomb  fut  tou- 
jours  persuade  *  ? 

D'un  autre  côté,  on  sait  que  les  connaíssances  cosmograpbiques 
des*  Portugais  étaient  entrées  dans  une  voie  positive.  11  y  a  à  la 
Bíbbotbèque  de  Paris  une  collection  de  portulans  portugais  du  com- 
mencement  du  xvi"  siôcle  oix  Ton  trouve  des  indícations  et  des 
observations  astronomiques  d'un  caract&re  essentíellement  positif  et 


en  ello  se  gastasen  y  derogarlan  sa  autorldad  real  sin  ningun  fruto.  Las  Casas, 
UisL  MSS,—F.  Colombo,  Hist.  dei  Alm. 

c. . .  D.  Diogo  Orliz  oblspo  de  Tanger  su  confessor  (de  Jeaa  ii  du  Porta- 
gal),  caslellano  de  naeían,  natural  de  Calçada,  tierra  de  Gludad-Rodrlgo^ 
persona  de  (rrandes  letras,  autoridad,  y  virtude:  dleen  que  voto  en  esta  sub- 
stancia :  •No  et^an  bastantes  los  fundamentos  que  ofrecia  Cólon  para  prenderse 
en  negocio  de  tanto  peso  un  Príncipe  euerdo  {/,  prudente  sin  otro  examen  ni  expe- 
riência.,,» A.  M.  y  Vasconcellos :  Vida  y  acciones  dei  rey  D,  Joan  el  segundo, 
etc.  -  •' 

1  ffSavendo  que  el  Rey  de  Portugal  desejase  mucho  descobrir  e  se  le  fue 
a  convidar,  e  reconta  de  el  que  ho  desistimaron,  no  le  foe  dado  credito  porque 
el  Rey  de  Portugal  tenta  rauy  altos  y  bien  famados  marlneros.n  Mem,  de  los 
reys  cath.  MSS.  apud.  V,  de  Sant, 

*     Lettres  de  Toscanelli  au  Boi  de  Portugal,  le  2f!  juin  i474,  et  à Golomb. 

Introduct.  de  Golomb  à  son  journal  de  voyage,  1493,  etc. 

f  II  est  mort  sans  avoir  connu  ce  qu'll  avait  atteint,  dans  la  ferme  persua- 
síon  que  la  c6te  de  Véraqua  faisait  partie  du  Cathai  et  de  la  province  du  Mango, 
que  la  grande  ile  de  Guba  élatt  «une  terre  ferme  du  commencement  des  Indes, 
et  qae  de  là  on  pouvait  parvenir  en  Espagne  sans  traverser  les  mers. . .» 

« . .  .mais  ramiral  mourut  fermement  persuade  que,  s'il  avait  touché  à  un 
contlnent  à  Guba,  (au  cap  Alpha  et  Omega,  cap  du  commencement  et  de  la  íin), 
à  la  côíe  de  Parle  et  à  celle  de  Veraqua,  ce  continent  faisaii  partie  du  grand 
empire  du  Kbatai,  e'est'à-dire  de  Tempire  Mongol  de  la  Gblne  septentrionale... 

. .  .Les  esperances  de  ce  grand  homme  se  fondèrent  alors,  comme  on  sait, 
sur  ce  qn'il  appela  «des  raisons  de  cosmographie^i»  sur  le  peu  de  distance  qu*U 
y  ades  cotes  occidentales  d*Europe  et  d*Afrique  aux  cotes  du  Gathay  et  de  Li- 
frango,  sur  des  opinions  d'Áristote  et  de  Sénèque,  comme  sur  quelques  índices 
de  terres  situées  vers  Toucst.  qu'on  avait  recueillis  à  Porto  Santo,  à  Madère  et 
aax  iles  Acorps.. . 

«...L'amiral  ne  rétrécissait  pas  seulement  TOcéan  Atlantique  et  Téten- 
due  de  toutes  les  mers  qui  couvrent  la  surface  du  Globe;  il  réduisait  aussi  les 
dimenaions  du  Globe  meme.  lEl  mundo  es  poço;  digo  que  el  inundo  no  es  tan 
grande  como  dice  el  vulgoa ;  le  monde  est  peu  de  cbose,  écnt  il  à  la  reine  Isabelle, 
il  est,  je  lo  certifíe,  moins  grand  que  ne  le  croit  le  vulgaire*.  Hwnboldt,  Hist, 
d€  la  géogr.  dti  nouveau  coht,—  Navarr,,  etc. 
■     ■  Pauvre  vulgaire  I . . . 
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en  opposition  avec  Tastrúlogie  du  moyen-ãge*.  Cecarac 
flélait  nécessaireitient  dans  la  conception  géographique  f 
flail  même  par  les  découvertea  successivea.  Comment  exp 
Ton  eút  repousai  Tidée  de  Goiomb  comme  absurde,  s'il  eu 
dairemeut  et  catégoriquemenL  Texislence  de  lerres  oo 
alors  que  l'idée  de  FexisteDce  de  ces  terres  coinraençait 
luiner  les  esprits  et  avail  donné  lieu  à  de  cerlaines  dé 
entre  aulres  à  celle  des  Apores?  El  alors  mcme  que  C 
présenlé  l'idée  d'une  route  de  l'Inde  par  )'ocest,  comment  expliqoer 
l'opposilion  qu'il  aurail  eu  ã  vaincre,  puisque  Ton  sait  que  celle 
idée  était.  déjà  née  en  PorluKa!  et  dans  Tespril  d'un  roi  portugais! 
Tous  ces  fails  EODt  faciles  ii  prouver.  En  clierclianl  ã  donaer  à  ia 
navigatíon  les  moyens  de  sortir  de  sa  posltion  furcée  de  navigalioa 
côtièrc,  en  la  mettant  en  mesure  de  s'ólever  vers  la  haute  raer 
guidée  seulement  par  les  inclioaisons  sidérales,  eo  ínventant  la 
trolabc,  eu  llxant  les  variatíons  de  la  boussole,  en  éludiant  Tusage 
et  tes  relatioDS  de  TatizuHie  aimantée,  et  en  élablissant  des  tables 
de  déclinaisoD,  les  piioles  et  les  cosmograpties  portugais  aspiraient 
évidemment  a  aulre  chose  qu'à  parcourir'le3  cotes  de  TAfrique. 
Pierre  Nunes,  ce  grand  malbématicien,  ce  grand  cosmographe  ma- 
Iheureusement  si  peu  connu  en  Europe  que  Tunede  ses  inventioas 
de  caractftre  le  plus  commun  porte  encore  le  nom  de  Vernier,  fail 
observer  combien  les  idées  et  les  méltiodes  scientiílques  avaieat 
d*empire  sur  !es  navigateurs  portugais '.  Ce  fait  est  d'ailleurâ  facile 

*  Vise.  de  Santarém. 

«Dans  ces  Iravaux  c(»mogra{>hiques  des  ptloles  porlu;rals,  il  n'e8tplai 
queBltoQ  (l'aslrologie  juiMclalre.  On  volt  que  Toiívrage  du  Ttiutatu*  iplurt, 
a'AndaIonis  Ktgro,  et  aurlout  son  Inlroducllon  ad  judicia  astroiogira  n'a  puea 
ta  motndre  Inllaence  eur  ces  auleurs  non  plus  que  les  èerits  du  célebre  Thomai 
le  Pisan.  Nous  ne  trouvons  pa9  dans  ces  travaux  les  éf^aremenU  des  aslronooia 
du  moyen-9(;e  dans  leurs  vlsions  ostrologlques.  11  paratt  plutdt  que  les  ouvT^aí 
du  cÉlÈhre  Pie  de  la  Mírandole  contra  faslroiogie  judlelalre  avaient  déj»  pro- 
dult  une  grande  InfluenceaurlescoannoEraphes  portugais...  Quol  qii'll  eus"' 
ils  élablissent  ia  Ihãorle  sulvie  par  Barlhélemi  Uias,  lis  la  reeommandenl  a 
me  élanl  la  plus  exacte.  ..*  He.  dt  Saat. . .  Reehirekn- hút,  eril.  et  bibt. 
Amèríc  Vtgpuce. 

*  c>ao  ha  duvtiJa  que  as  navegaçf^es  deste  reyno  de  cem  annos  a  t 
parte  sauí  maynres,  mais  maravilhosas,  de  mal^  altns  e  mats  diseretu  conjet 
ras  que  as  de  nenhua  outra  genle  no  mundo.  Os  porUsueses  ousaram  comn 
ter  o  grande  mar  Oceano.  Entraram  por  elie  sem  nenlium  recéo.  Ue&cobtii 
novas  yltias,  novas  terras,  novos  mares,  novos  povos  e  lio  que  mais  he  novo  n 
novas  eslrellas. . . 

lOra  manifesto  he  que  estes  dese o brt  mentos  de  costas  e  terras  firmes  n 
se  Gseram  Indo  a  acerlar,  mas  partiam  os  nossos  mareantes  mui  ensinado 
providos  de  Instrumentos  g  regras  de  astrologia  e  geometria  que  sam  u  «n 
de  que  os  eosmographos  ham  do  andar  apercebidos,  segado  diz  Ptolomeu  no 
livro  da  sua  geographta.  I^evavam  cartas  mui  particularmente  rgmadas  e  d 
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à  recorinaitre  au  moyen  d'une  ràpide  étude  des  insUtutions  de  ríD- 
fant  D.  Henri  et  de  ses  successeurs,  et  des  documents  qui  cxistént 
daas  DOS  archives  et  dansnos  chrooiques. 

Le  vicomie  de  Santarém,  Ttionorable  écrivain  qui  a  consulte 
le  plus  grand  nonabre  de  docurpents  sur  les  découvertes  des  Portu- 
piS;  assure  catégoriquement,  él  appnyé  sur  des  faits,  que^  «plus  de 
vingt  aos  avant  ia  découverle  de  TAníiérique  par  Colomb,  les  Por- 
tugaís  s'occupaieQt  de  chercher  un  passage  à  i'ouest  pour  arriver 
àax  Indes^». 

On  savait  que  Alphonse  v,  père  de  Jean  ii,  avait  consulte  le 
faroeux  astronome  florentiti  Toscaiíelli  (1474)  sur  íe  passage  par 
rouest  au  «pays  ou  múris?eiit  les  épiceries))  et  que,  lorsque  Colomb 
avait  consulte  le  savaut  auteur  du  Gnomon  de  PIorence  sur  la  na- 
vigation  vers  TOccident,  celui  ci  lui  avait  répondu  eo  lui  montrant 
la  copie  de  la  leltre  qu'il  avait  écrite  au  chanoine  portuçaís  Fer- 
nand  Martins,  sur  Tidée  du  roi^.  Ddns  une  note  de  son  Gkbe^  Mar- 


ji  has  de  que  os  antigos  usavam,  que  natn  tinham  mais  flgurados  que  dose  ven- 
tos e  navegavam  sem  agulha.. .  Dr,  Pedro  Nunes\  Defensão  da  Carta  de  ma' 
rear. 
^^=z^^  Humholdt  dll: 

tLes  pratiques  du  pllotage  suivies  dans  les  grandes  expédltions  de  Colomh, 
de  Gama  et  de  Ma|!elian,  qui  nous  paraisseut  si  Incertalnes,  auraiont  fait 
Tadmlration,  je  ne  dirai  pas  des  marins  phénielens,  carthaginois  ou  (rrecs,  roais 
encore  des  haoiles  navigaleurs  catalans,  hasques,  dieppois  et  vénitiens  des  xm^ 
ei  ziv®  siècles».  E.  c,  $ur  l'hist.  de  la  géogr,  etc. 
iir:;z:z-  Et  le  Vlc.  de  Santarém : 

«Les  pilotes  puis^rent  imKihltablement  à  Técole  de  navígation  de  Sagres 
des  connaissanees  qu)  nous  étoiment  encore*.  Rech,  sur  Améric  Vespuce, 

^     Recherche$,  etc. 

'  Letlre  de  Toscanelli  au  chanoine  portugais  FernSo  Martins,  le  to 
juin  1474.  Dans  la  letlre,  sant  date,  à  Golomb,  le  savant  florentin  dit: 

«Je  vols  que  vous  avez  le  grand  et  noble  désir  de  passer  dans  le  pays  oti 
naissent  les  épiceries  et,  en  réponse  à  votre  lettre,  je  vous  envole  la  copie  de 
celle  que  j'adre.s8ai  ii  y  a  queJques  jours  à  un  airii  attachó  au  service  du  sérc- 
nissime  rui  du  Portugal,  et  qu*avait  eu  i'ordre  de  Son  Altcsse  de  m^ócrlre  sur 
le  méme  sojet». 

Hum!K)Idt  dit:  «Si  crtte  correspondance  prouve  que  Golomb  s'oecnpaitdu 

;  projet  de  chercher  le  pays  des  épiceries  par  Touest  bíen'avant  (fj  qaUl  eút  des 

rapporls  avec  le  célebre  astronome  de  FLorence,  ii  reste  indécis  lequei  des  deux, 

de  Colomb  ou  de  Toscanelli,  a  entrevu  le  premier  la  possibilite  de  cette  nou« 

▼elle  voíe  ouverte  à  la  iiavigation  de  Tlnde». 

==:::::^  C'est  vrai ;  ujais  ne  serait-il  pas  plus  juste  de  díre,  puisque  c'est  la 
verité  toute  entière,  que  cette  correspondance  prouve  aussi  que,  bien  avant  les 
leltrcs  de  Toscanelli  et  de  Colomb,  le  roi  portugais  avait  eu  cette  idée?  L'indé* 
tision  ne  serait-elle  pas  fondée  niieux entre celuici  et  Toscanelli,  qu'entre  Tas- 
tronome  florentin  et  Colomb?  Toscanelli  dit  encore: 

«Quoique  souvent  j'aie  traité  des  avantagesde  cette  route,  je  vais  encore 
aujourd^hui,  d'après  la  demande  expresse  que  m'a  fait  falre  le  serénissime  roi 
(de  Portugal),  donner  une  Indication  precise  sur  le  chemin  qu'ii  faut  suivre*. 
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Un  Belialn  dit:  «Deux  navires  preparei  pour  un  voyage  de  deni 
années,  d'après  les  ordres  de  fiofanl  D.  Henri,  oat  navígué  en  1431 
en  se  dirigeant  toujours  vers  le  coucbant  peadaot  a  peu  prèsdeai 
ceots  lieues  et  oat  découvert  les  Apores  » ;  or,  celte  aavigatioa  xt\- 
denlale  s'est  répétée  après  la  découverte  des  premíères  lies  decâ 
arcbipel*.  Aínsi  que  j'ai]rai  Toccasion  de  le  rapporter,  à  partir  de 
la  moilié  du  xu'  siècle  apparurent  des  donations  de  terres  peuplées 
ou  non  et  qui  élaient  encore  à  découvrir  vers  l'Occideat ;  ces  doai- 
tioDS  s'obtenaient  faciiement.  Las  Casas*,  aínsi  que  le  remarqoe 
le  vicomte  de  SaDtarem'  et  comme  l'avait  déjà  remarque  Hum- 
boldt*,  '(Las  Casas  avait  en  sa  possession,  en  1502,  des  leltres  de 
Colooilj  sur  les  índices  des  terres  occidentales  recueitlis  par  des  pi- 
lotes portugaia».  Je  pourrais  ctler  encore  de  nombreux  faíts  si  moi 
but  n'éiaít  autre.  Pourquoi  donc  alors  les  projets  de  Colomb  furenl- 
lis  rejelés  par  le  gouvernement  et  par  les  costnographes  portugais, 
comme  lis  le  furent  par  le  roi  d'Ang]eterre  *,  par  D.  Henri  de  Gui- 
man,  duc  de  Medina  Sidónia,  par  D.  Louis  de  Lacerda,  duc  de  Me- 
dina Celí,  et  pendant  bien  des  années  par  les  róis  catholiques*!  S 
ce  n'élait  pas  (et  cela  ne  pouvait  pas  élre]  parce  que  Ton  sup]»- 
sait  absurde  la  découverte  des  Indes  par  i'oiiest  et  rexlstence  de 
terres  ocddentales,  c'étalt  donc,  comme  le  disent  quetques  auleun 
et  avec  eux  Hicheíet ',  parce  que  «les  Portugais  ne  voulúent  em- 


.  .    --  Ce  qai  fail  dlre  ii  Humboldt : 

•Le  paxuge  que  noas  venons  de  tradaire  proove  sut&svnment  qne,  b 
avant  1474,  Toscanelll  avaIt  conKlIlé  au  {{oaverneiQent  portugais  la  rooLe  i|> 
Colomh  a  sutvle  et  qui  aectdentellament  a  itonné  Ueu  &  la  découTerle».. 

Humòoldl .'  Hut.  de  ta  giogr. ;  V.  de  Sant.  Reehenlua,  Prior.  etc. 

>    S.  (Ia  Silva:  Mem.  delrfy  D.  /ouo  /.—Cordeiro:  fíUl.  imul.-.-H- 
tos  Correia  u  Prior,  dat  deteob.  port.  etc.  (Ann.  marit.  e  cólon.,  ■!.■>•  6  e  T). 

■    Híst.  de  tas  Ind.  MSS.  etc. 

*  Vise.  de  3an[.,  Reoherchtt.  etc, 

*  Humboldt :  Ex.  c.  iw  fhUt.  etc. 

=  '    Oviedo  e[  quejques  autres  historlens  disalent  que  Colomb  avall  "^  i 
poaí  son  projet  an  rot  angtais  avant  d'en  parler  en  Portugal,  SI  cela  cst 
e'est  nn  fait  trèa  signilieatit. 

>.,.  trabajú  por  médio  de  Bartolomé  Cólon  su  hermano  eon  el  re; 
rlqne  vn  de  Inglaterra  (padre  de  Enrique  nu  que  lioy  alH  reynaj  qoe  le 
resetesse  e  armasse..    Ooiedo. 

* . . .  y  víendo  ai  rey  de  Portugal  oecupado  en  la  conquista  d'AfrÍea 
ve^^eion  de  Oriente...  y  ai  de  Castitia  en  Ia  guerra  de  Grinada,  ernbiã 
ermano  Bartotome  Cólon,  que  taitíbien  sahta  el  secreto,  a  negociar  con  etn 
Injtlaterra  &nrríq.  Kptioio,  que  muy  rico  y  sln  guerras  estaua.  Is  die&ie  u 
y  fauor  pani  descolirlr  las  Índias  prometiendo  Iraerle  delias  mny  gnn  b 
en  poço  tiempo.  Gomara:  Hití  de  Uu  Indiai.  Vid.  note  12,  Clarice,  ete. 

*  Las  Casas,  MSS.— F.  Columbo,  HM.  dei  .AÍm.— Oviedo,  God 
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pioyer  que  des  liommes  à  eutr  et  de  Técole  qu'ils  avaient  rormée»  ? 
Jamais  une  asserlíon  produite  par  des  homines  séríeui  et  itiastres 
oe  fut,  plu9  éloqueminent  démeotie  par  les  faits.  II  n'est  pas  aécea- 
gaire  de  rappeler  les  rapports  de  l'ioraat  D.  Henri  avec  Jean  de  .Mal< 
Jorca  et  autres-  savants  étrangers ;  íl  D'eM  pas  méme  besoin  de  rap- 
peler que  ChTJstophe  Golomb  s'étail  forme  à  Técole  portugaise,  qu'il 
«vait  appris  avec  les  Portugais,  qu'i!  avait  Davigué  avec  euxjuB- 
qu'aux  dernières  limites  des  découvertes  portugaises,  qu'en  Portu- 
gal íl  coD(;iit  son  projel  sur  des  iodications  portugaíses,  qu'U  3'était 
marié  en  Portugal,  a'y  élait  établi  et  y  exerçaít  sa  professioii ',  et 
que  dans  son  troisième  voyage  il  s'était  guidé  sur  des  indicatlons 
— '■■-aises  lor3qn'il  se  proposait  de  naviguer  au  dela  de  Téquiooíe 
'Occident  <'jusqu'à  ce  qu'il  eút  trouvé  la  terre  pour  a'a3surer 
oi  Jean  de  Portugal  s'était  Irompé  iorsque  ce  souverain  avait 
i  qu'au  sud  il  y  avait  une  terre  ferme»,  comme  le  dit  le  père 
1  de  la  Vega  dans  son  ouvrage  intitule  dei  descobrimento  de 
eriça,  publié  pour  la  première  fois  en  1 8'26  au  Méiíque,  par 
lante*.  II  n'est  pas  non  plus  nécessaire  de  rappeler  beaucoup 
33  faits  coQcernant  la  vie  de  Colomb,  entre  autres  la  lettre 
li  écrivit  le  rei  portugais  en  1 488 :  «A  notre  spécial  ami  Chris- 
Golomb,  à  SévUle»,  lettre  par  laquelte  on  voit  que  Colomb 
t  encore  à  servir  le  Portugal  et  à  faire  ses  découvertes  pour 
ipte  des  Portugais'.  Nous  D'appelleron3  à  notre  aide  que  le 


Las  Casas,  Bcrnatdes  (cura  de  Lot  Palácios),  —  F.  Cotomb,  A.  Gatlo; 
figalitme  Columbi,  ete.;  CoU.  Muraíori:  fíerumitalie.  lun;— Oviedo, 
i,  M.  de  la  Ve^,  Uerrera,  Barros,  Clarke:  Prog.  ofmar.duc.;  —  Ram- 
Santa  rem,  etc. 

R  á  tnquerir  lambien  la  pratica  y  experteneU  de  las  navegaeiones  y  ea- 
(ae  por  la  mar  haeian  los  Portuguezraá  la  Afina  dei  Oroy  costa  deGul- 
iiiá  el  acordo  de  *er  por  experiência  lo  que  entonces  dei  inundo  por  la 
e  la  Elhiopla  se  andaba  y  praticada  por  la  mar  y  asst  navtgá  alKunas 
qiiel  eamlno  en  eoinpania  de  los  Pnrtiiiueses  como  prsona  ya  vectna 
I  natural  de  PortuxaU.  Lai  Catiu :  Hiit  de  la$  Jnd.  MSS. 
Santarém:  Rfchtrihu,  Prior.,  ele. 

>  Le  30  mars,  1488.  Navarn-lte:  CoU.  Cetle  letlre  n'est  pas  one  in- 
I,  eoDime  Tont  dlt  loatea  les  blopraphles  de  Colomb.  Cest,  ao  contralre, 
eptatloit.  II  y  a  justement  quelqiies  jours  qii'un  docle  íertvaln  espagnol 
>Ioitiste  tie  Golomb,  H.  R.  Plullla,  a  recttGã  ee  fait  dana  la  Rnitla  Oxid. 
onne: 

...  esa  carta»  ~dlt-il—  «no  es,  como  se  ha  dicho  por  (oJ<u,  una  ínoita- 
I  una  ateplaeion  obiigeailt  como  dlcen  los  franceses,  prro  una  auptacíon. 
íl  Goton  babia  escrito  ai  rey  moslrdndole  voluntail  y  complacência  de 

à  aa  servido  v  dejandole  entrever  la  posibllldad  de  su  vuella  à  PoKu- 

(lejan  doda-  soMe  esto ...» 

Ce  n'est  pas  seulement  sous  ce  point  de  voe  que ,  soit  maavaise  foi  solt 

slnguliíreerreur,  onadonné  ã  cetle  lettre,  d'al]teurs  fort  elalre,  un  sens 
aít  oonliatre  à  celui  qn'e]le  contient.  Cette  leltre  n'est  pas  uno  inviu- 
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témoigaage  méine  des  étrangers.  Daas  «fHisloire  de  la  première... 
coDquéte  des  Canaríes  faile  áèi  Taa  1 402  par  messire  Jeao  de 
BellieDCourt  enterite  du  méme  lemps»  (publiée  à  Paris,  1630)  ileâ 
dit:  «Si  aucuQ  noble  príace  du  royauaie  de  Praace  ou  dailltun 
voulail  eotreprendre  aucuoe  graode  couqucte  par  deça  qui  senil 
une  chose  bien  faisable  et  biea  raisODoable,  le  pourrait  faire  ã  peo 
de  Trais. . .  car  Portugal  et  Espagoe  les  furniraient  pour  lenr  ai^enl 
de  toutes  vitaíUes  et  de  Davires  plus  quo  mU  autre  pays  et  atiai 
de  pUotei  que  savent  íes  portt  et  les  contrées.» 

LeH  nota»  de  Jean  de  Bruges  à  qai  oa  avaít  fait  donalioo 
d'uDe  des  ties  du  groupe  des  Adores,  de  Joz  van  Huerter  (Joi,  M, 
João  dTltra),  de  Marlin  Hehain,  de  Jehan  da  Nova,  de  CadamiKla, 
de  Vioet,  du  daneis  Baiart  (sic)  et  de  beaucoup  d'aulres  émo- 
gers  accueills  par  le  Portugal,  y  employés  dana  la  navigation, 
appliqués  á  Tétude  de  ses  progrés  maritímes,  établis  daos  les  tér- 
rea découvertea  et  conquisea ;  le  nom  même  de  Colomb,  de  aoo 

tioti;  elle  est  ane  blenveillante  réponse  à  une  autre  letlre  de  Colomb,  TaccepU- 
tion  de  Votlre  de  ses  servlees  et  un  Muf-eonduU  pour  9on  râlour  en  Portnpl; 
elle  ne  dlt  pu  non  pliis  que  le  navi^ateur  fdt  eo  bulte  à  ane  perséculion  qbd- 
conque  de  la  pari  des  coun  porlugaism.  Ge  qu'elle  dit  ã  ee(  égard  est  toai  ato- 
plemBíit  que,  si  par  hruard  fponerUuraJ  Colomb  se  trouTait  comprorais  en  Pnf 
lugal  daiis  qutlqae  affairt  àiminelU,  ei«iU  ou  de  qvêlqne  autre  nolttre,  súreté  et 
pflvllège  lui  soni  donnés  pour  qu'tl  ne  soil  pas  arreto,  demanda  ou  déftrt  n 
justice. 

Toul  cela  est  blen  dlfférenl  de  eerUin  raman  de  penécntlon. 

(A  Cbrlslòvam  Ck)lon,  noso  eípeclal  amigo  em  Sevilha.—  Crislobal  Colot. 
Nós  Dom  Joham  per  grasa  de  Deos  Rey  de  Portugall  e  dos  Alfiarbec,  daqwmc 
dallem  mar  em  Africa,  Senhor  de  Gutnee  vos  enviamos  multo  saudar.  Ttin 
a  carta  que  not  ttcrebeitet  e  a  boa  vontade  e  afeiíaon  que  por  ella  motlran  Her- 
da a  nosM  serviso.  Vos  agardeeemos  multo.  Emquanto  a  voua  cinda  cá,  certo, 
attí  poUo  que  t^nlaet  como  por  outros  respeitos  para  que  vos&a  Industria  e  boo 
engenho  nos  seri  neoessario,  nós  a  desejamos  e  pracernos-ha  multo  de  qne  Tt- 
sedes,  porque  em  o  que  vos  toca  se  darí  tal  forma  de  qae  vos  debaes  ser 
lente.  E  porque  por  tintura  leerea  lãgum  meo  de  muat  jiulism  por  raiao» 
gumat  eouiat  a  que  tejaatt  ohligado.  Nós  por  esta  nossa  Carta  vos  tef/m 
polia  vinda,  estada,  e  (ornada  que  nSo  sejaaes  preso,  reteudo,  acusado,  ci 
nem  demandado  por  Denbana  cousa  ora  teja  civil,  ora  criminal,  d*  cm 
euatidade.   E  por  ella   mesma  mandamos  a  Iodai  nossas  josttEas  que  O  < 
pram  asst.  E  portanto  vos  rogamos  e  encomendamos  que  vossa  vinda  seja  1 
e  para  Isso  non  tenhaaes  pejo  algum  e  teereWos  motlo  em  Serviso.  Scripl 
Avis  a  vinte  de  Marzo  de  mil  euatrouienlos  ochenta  y  ocho.  Elrey.  {JjMd 
eorr.  Doe.  dipf.  n."  iii.) 
:: II  est  slngulter  qne  Tortographe  solt  un  peu  íastillane. 

II  y  a  Icl  mi  fait  ti^s  interessam,  c'est  quedepuis  le  mola  de  mal  1(8! 
lomb  recevait  non-seulement  des  honneurs  mais  des  pensiona  des  rns  cat 
quês.  le  ne  sais  pas  si  ee  fait  dolt  âtre  eitã  dans  le  procès  de  canonlsatlo 
grand  iiavlgateur.  H.  Roselly  de  Lor^ueg  ne  le  cite  pas,  ee  qui  aprte  teu 
ralt  plus  digne  d'un  vrai  cbréllen  que  les  Injasles  Inventions  consetDani 
qonfínaoes  ae  Sakmanque. 


Ir 
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frèra  Barthélérhy  Coloinb^  le  commerce  des  cartes  maritimes  fait 
par  les  deux^  les  voyages  du  premier  aux  iles  récemment  décou- 
vertes,  leur  voyage  a  Mina  attesté  par  ie  flis  de  Colomb,  F.  Co- 
lombo démentent  compléiemeDt  Tarbitraire  et  imaginaire  aesertioQ 
que  nous  avons  rapportée.  Outre  les  Dombreux  privilèges  spéciaux 
et  généraux  concedes  aux  étraogers,  parmí  lesquels  les  Géoois,  les 
Pisans  et  les  Yéniti^ens  n^étaient  pas  les  oioíds  favorisés,  le  roi 
accordait  beaucoup  de  lettres  de  protection  et  de  naturalisation  à 
tous  les  étrangers  qui  voulaient  se  coDsidérer  comme  Porlugais\ 
La  colonisatioQ  étrÂigère  daas  le  royaume  et  dans  les  pays  dé- 
couverts  élart  immense.  Le  8  juin  1433  on  recommande  la  plus 
scrupuleuse  observance  des  lettres  que  les  étrangers  possèdent 
pour  étre  traités  comme  natioDaux.  Peu  après  íl  est  expressément 
recommande  de  ne  géner  en  quoi  que  ce  soit  les  négociants  pisans, 
géoois  ou  autres  qui  víendraient  à  Lisbonne.  En  1452  (20  mars) 
de  nouveaux  privilèges  sont  accordés  aux  Âllemands,  aux  Prancais, 
aux  Anglais,  etc.  En  1497  (28  juin)  on  permet  aux  étrangeres  le 
libre  commerce  avec  Ârzilla  et  le  royaume  de  Fez.  Si  les  cortês 
d'Evora,  1481-82,  font  observer  au  roi  que  les  Florentins  et  les  Gé- 
oois qui  abondent  alors  à  Lisbonne  peuvent  découvrir  les  secrets 
de  Mina  et  des  iles,  cette  observation  n'a  trait  qu'aux  aventuriers 
et  aux  exploraleurs  de  hasard  qui  voudraient  enfreindre  le  droit 
constituo  suivant  les  idées  de  Tépoque  concernant  la  dominatíon  et 
le  commerce  exclusif  du  pavillon  portugais.  Barthélemy  Golomb,  qui 
vivait  à  Lisbonne  oú  il  dressait  des  cartes  maritimes  et  recueillait 
des  informations  sur  les  découvertes  portuga! ses  ^^  ne  fut  jamais 


^  Yle.  de  Santarém:  C.  dipL^^U»  H.  de  Noronha :  Ganeo^  MSS. 
(BlbL  de  Lisbonne),  etc. 

*  Sed  Bartholomoeos  minor  natu  In  Lusitânia  demum  Ulissipone  eon« 
stiterat,  nbt  intentos  quoestin  tabellis  pingendis  operara  dedlt  queis  ad  usam 
naoticum  justts  iillneationibus  servatis  maria,  portus,  littora,  sinus,  Insulce 
efOglantur.  Proficis  eebantur  ad  Ulissipone  quotannis  ac  redibant  emlssa  navi- 
gia  quoB  eoeptam  ante  bos  annos  quadraginta  navlgationem  per  Oeeanum  ad 
Oceidentales  iEthlopes  contlnuatas  terras,  gentosque  omnibus  retro  seeulls 
tneognitas  aperaere.  Bartboiomoeus  autem  serraonibus  eorura  assnetus  qui  ab 
alio  qoodammodo  terrarura  orbe  redit)ant,  studio  pingendi  ductus,  argumenta, 
et  antmi  eogitatum  eum  fratre  rerum  nauticarnm  peritiore  communicat,  osten- 
dens  omnino  necessarium,  si  quis  iEthiopum  Meridionalibus  littoribus  relietis 
Bi  pélagos  ad  manum  dexteram  Occidentem  versus  cursum  dlrigeret,  ut  is  pro*» 
enl  dublo  continentem  terram  aliqnando  obviam  esset  babiturus.  Qua  persua- 
stone  Gbristophorus  inductus,  in  auiam  Regum  Gastellos  se  se  insinuans,  viros 
doctos  alloqultur,  ac  docet  in  animo  sibi  esse  nisi  adjumenta  defecerint,  multo 
prcBclarius,  quam  Lusltani  fecissent,  novas  terras,  populosqae  novos,  unde 
mioime  putetur,  invenlre.  Hoec  autem  ad  aures  Regias  per  hos  viros,  quibus  ea 
▼ana  non  viderentur^  delata,  studio  slorice,  alque  eum  Lusltanis  oemulationis 
iaoensos,  Reges  perpulere,  ut  Columbo  bina  navigia  exornari  ad  eam  navigar 
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géoé  dans  ses  travaux.  Ghrístophe  Colomb  védut  à  Lisbonne,  allá 
aux  Açores,  s'établit  à  Porlo  Santo  et  à  Madère,  parcourut  les  noa* 
veltes  conquétes  portogaises  jusqu'à  St.  George  de  Híaa  et  peraoa* 
ne  ne  l-aurait  certainement  empéché  d'aller  découvrir  de  nouvelles 
terres,  aiosi  que  le  flrent  son  compatriote  le  Génois  Antoíne  deNòli 
(1445,  ele.)  Gadamosto,  le  Galiciea  Jehan  de  Nova  (1501),  Perdi- 
Dand  Vinet,  ce  dernier  méme  sur  un  navire  apparteaaot  à  Baribé- 
lemy  Marcbioni,  Ploreotin  élabii  à  Lisbonne,  et  tant  d'autres. 

Lorsque  Colomb  revíeíit  à  Lisltonne  après  soo  premier  voyage, 
le  roi  de  Portugal  le  reçoit  parraítement,  le  protege  contre  les 
soupçons  que  Toa  a  conçus  qu'au  lieu  de  Tile  de  Cypaogo,  qall 
disait  encore  avoir  décou verte,  il  n'eút  été  faire  quelque  excor- 
sion  daos  les  pays  consideres  comme  faisant  partie  du  domaioe 
portugais,  supporte  ses  récriminations  et  les  éclals  de  soa  orgueit, 
qu'il  poussa,  à  ce  que  disent  les  historiens,  jusqu'à  Texagénilion 
et  à  rotfense,  et  le  laisse  aller  en  paix  ^  II  est  vrai  qa'aiors  le  roi 

tioncm,  quam  ine*1itatu.s  erat,  jusserint.  A,  Gallo :  De  navigatione  Columftt  per 
inaecetsum  antea  Oeeanum  commentariolus, 

Antonto  Gallo,  Seftrelario  deirillustrfssfmo  Haglstralo  dl  San 

Glorgfo  vlveva  nel  1499  e  con  Istile  assai  puro  scrlsse  LatlnameDte 

aleune  Istorie  Geaovesi.. .  E  per  ultimo  con  brevf  e  scelte  parole 

distese  in  carta  le  gioriose  impresse  deirAlmirante  Colombo,  in- 

titolandole:  Oe  navtgallone;   «etc.»  A.  Sopranus:  L.  de  Scripl, 

Liffur.  cit.  Mur.  Eodem  temporeu  quo  Golumbos  floralt  et  Ânto* 

nitts  Gallus :  quare  auctoritas  ejos  bac  In  re  noa  leve  poodos  ha- 

bet. —  Muratori:  R.  Ilal,  scríp, 

Vld.  aussi :  B.  Senarega :  Annali  de  Génova  {Script,  Rer,  ital.,  vol.  xxiv); 

Agust.  Justiniani,  dans  une  expôs,  des  psaumes,  cit.  par  Navarret.  {CoUi  Intr,) 

et  publ.  à  Genes,  1516. 

^  «No  anno  seguinte  de  mil  quatrocentos  noventa  e  três,  estando  ElRey 
no  lugar  do  Vai  do  Par.aiso,  que  he  acima  do  Moesteiro  de  Santa  Maria  das 
Veriudes,  por  causa  das  grandes  pestenenças  que  nos  lugares  prfncipaes  daqoella 
Comarca  avia,  a  seis  dias  de  março  arribou  arrestei  lo  em  Lixboa  ChristovaiB 
Colombo,  Italiano,  que  vynha  do  descobrimento  das  ilhas  de  Gypango  e  d'AB- 
titia,  que  per  mandado  dos  Heys  de  Castella  tynba  fecto,  da  qual  terra  trazia 
comst^  as  primeiras  mostras  da  gente,  o  ouro  e  algnas  outras  cousas  que  nellas 
avia;  e  foy  delias  intitolado  Almirante.  E  seendo  ElRey  logo  avisado,  lio 
mandou  bir  ante  si,  e  mostrou  por  isso  receber  nojo  e  sentimento,  oatjfpor 
ereer  que  o  dieto  deicobnmento  era  fecto  dentro  dos  mares  e  termos  de  seu  Senho- 
rio de  Guinee,  em  que  se  oferecia  diíensam,  como  o  dtcto  Almirante,  por  stf 
de  sua  condiçam  hu  pouco  alevaniado^  e  no  recontamento  de  suas  covaua,  exaUs 
sempre  os  termos  da  verdade,  fez  esta  cousa^  em  ouro,  prata  e  riquezas  mmtê 
maior  do  que  era.  Especialmente  acttsava  El  Rei  de  negrigente  per  se  esaisaf 
dtUe  por  mingua  de  credito  e  auetor idade,  aceri*.a  deste  descobrimento  pêra  que 
primeiro  o  viera  requerer.  £  com  quanto  ElRey  foy  cometido»  que  ouvesae 
por  bem  d'ho  ali  matprem  ;  porque  com  sua  morte  o  prosegulmento  desta  eo- 
presa,  acerca  dos  Reys  de  CasleHa  por  falecimento  ae  descobridor  cessaria; 
e  que  se  poderia  fazei*,  sem  suspeita,  de  seu  consentimento,  e  mandado,  for- 
fuanto  por  elle  seer  descartes  «  alvoroçado^  podiam  co  eile  travar  per  maoeira 
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fait  appareiller  une  escadre,  qu'ii  place  sous  les  ordres  de  í 
çois  d'Al[Deida,  maisce  D'est  que  dans  le  but  de  vériQer  si 
pçona  doDl  Colomt>  a  été  Tobjet  sonL  fondés,  et  de  maio 
souverainelé  du  pavíllon  portugais,  suivant  les  idées  de  1' 
Cette  expéditiúD  touterois  ii'eut  aucuh  féâultat,  eu  égard  . 
mande  et  à  Ia  garantie  des  róis  cathotjques  ^. 

Nod;  ce  ne  fut  point  par  une  orgueilleiíse  ignorance 
roi  de  Portugal  el  ses  coaseillers  repoussèrenl  le  projet  de 
ce  fut  à  cause  tnème  de  la  forme  de  ce  projet.  Tou3  les  tii 
avoueat  que  Colomb  présentaít  sous  les  couleurs  les  plus  i 
leuses  les  torres  qu'il  se  propnsait  de  découvrir  et  se  lais 
tratoer  à  des  exigeoces  extraordiaaires  coinme,  nul  autre  n'i 
eues.  Son  flis  lui-mème  indique  ce  fait  et  Texplíque  par  '. 
oà  était  Colomb  que  sa  découverle  proQtãt  eu  hooneurs  à 
cendants.  L'as3ertíon  de  I.  Washington  qui  prétend  que  1 
vains  portugais  ioventèrent  plus  tard  cette  accusation  de 


Ioe  eiuU  hu  desles  tem  defeetos,  parecesse  a  verdadeira  eaosa  da  bi 
fai  BlRry  como  tra  Piineípe  muy  Umtntt  a  Deu»,  nom  KmenU  o 
mat  arttn  lhe  frz  honra  e  muita  vieree  e  Cd  ella  o  deepedlo.'  R. 
Chrtm.,  Cap.  lxvi;  Retendt,  Chron,  etc. 

■  ...  e  creo  (JoSo  ii)  verdadeiramente  que  esta  terra  descaberti 
teneia,  e  assi  lho  dàuSo  a  entender  as  pessoas  do  seu  Conselho.  Prlnel 
aquetlas  que  erio  offiiilaes  d'esle  mister  da  Geographia,  por  a  pouca 
Que  auia  dai  ilhiu  terceirat  a  tilat  que  descobria  Goiom,*  Barros,  Dee, 
Cap,  XI, — Vate.  Vida  y  accionei,  ele. 

-:^—-  On  doU  rappefer  le  Tratié  de  Medina  dei  G.impo.  du  30  octol 
et,  en  parllcutier,  ie  Tratté  d'Ali;açova9,  du  4  septembre  1479,  entre 
){al  et  la  Castille  (confirme  par  XIste  ir),  par  lequel  le  droit  de  de 
(senhorio)  sur  la  GuinÉe  (nom  três  K^ni^ral  dans  ce  lemps  lá,  com: 
Azurara,  et  comme  on  le  voit  dans  les  documenta  de  râpnqae).  av 
ses  mers,  iles  et  cOles  déjà  dÊcouverles  et  á  découvrir  iusqu'aux  [ndi 
tenait  in  tolidum  au  Portugal.  DuarU  Nunr*:  Chron.  de  D.  João  t,- 
Pina:  Chron.  — S.  da  Silva:  Mem,  detrry  D.  Joãi  i,  etc. 

*  «E  porem  perseguindo  EiRey  eni  sua  memoria  deste  cuidadi 
do  sobr'lsso  primeiro  conselho  junto  com  Alilea  Gavinha  se  foy  aT 
dfas.  onde  (Tepota  de  Paschoa  teve  sobre  o  caso  outros  conselhos,  en 
detrlmlnado  que  armasse  contra  aqueli^a  parles  como  logo  armou  e  gt 
le:  e  da  Armada  fes  Capitam  Hoor  Dom  Francisco  d'Alme1ila,  que 
prestes,  chegou  a  ElEtey  hu  chamado  Ferreira,  Messegelro  doi  Reys  de 
que  por  serem  certelicados  do  fundamento  da  dieta  Armada,  que  ei 
outra  sua,  que  logo  avia  de  tornar,  lhe  requereo  que  nelta  sobresevesí 
ver  per  derelln,  era  cujos  mares  e  conquista,  o  dtcto  descobrimento  ca 
o  quai  enviasse  a  elles  seus  embaixadores  e  Procuradores  com  todal 
que  fezessem  por  seu  tltolo,  e  justiça,  legundo  a  qual  ellet  te  jutU/icai 
tiitindo  ou  te  concordando  como  rasam,  e  dertitfi  Ihtt  parecetse.  PSlo  q\ 
deiittio  do  eneiar  da  dita  armada  e  tobr'mo  ordenou  logo  por  teu» 
àorea  e  Proeuradoret  ao  Doelor  Pêro  Diit  e  Ruy  de  Pyna-..*  fl.  ■ 
CAnm.,  Cap.  un ;  —  Reseade,  Barros,  etc. 
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coDlre  folomb  est  complétement  faosse'.  La  sclenc 
vaincue  par  )e  basard,  elle  le  fut  souvent.  Hm  si  ce 
(comme  je  le  croís}  par  un  simple  coup  du  haurd  qu 
Colomb  en  cherchant,  aissi  qu'il  le  dísait,  le  Cypango 
ce  que  d'autres  avaient  déji  faít,  découvrít  les  iíes  ao 
roéme  une  partie  du  coDtJQeot,  on  n'en  peut  point  xn 
clure  à  rigDorance  de  ceux  qui  niõrent  que  Goiomb  i 
route  découvrir  les  terres  rDerveilleuses  donl  il  parlai 

1  •-..  peJia  el  almiranUtgo,  el  litolo  de  vlso-rey  y  demis  co»»s  de 
tanta  estlmaclon  é  tmporUticta,  parociô  com  dura  eoncederlas.  puts  uIí^rIq 
Aon  la  empresa  pare>:ia  jtmi;tio,  y  malogiandose,  Itgerexa.*  F.  Coton.:  HU'.. 
tUl  Alm. 

'Hacia  niãs  dUBeil  la  aeeptaclon  de  eúe  negocio  lo  mucho  qoe  Crlsti^ 
Cólon  en  renmneracioji  de  ias  Irabajoa  y  »ervii;iog  é  industria  pedta  :  tMiiTÚM 
i  saber:  eslado,  Almirante,  vlso-rey  y  Gobernador  perpetuo,  ele.:  comi  quei 
la  verdod  enlonees  se  juzeabaii  por  niuy  grandes,  cmno  Io  eran,  y  hoj  por 
tales  se  estlmartatn.*  La»  Cata»  :  HUt.  gen.  da*  Ind.  MSS. 

( . . .  Y  assi  aprelá  el  negocio  lanto,  en  loinandose  Granada,  qne  le  dleroa 
lú  que  pldia  para  yr  a  laa  nnevas  licrras  que  deela  a  traeer  oro,  pltUa,  peHei, 
puãrat,  npeeia»  y  otras  eoiat  rica».  Uleronie  assi  mUmo  los  rejs  la  deieni 
parle  de  las  rentas  y  dereehos  reales  en  todas  Ias  terras  que  dcscobrlesse  y  gi- 
DaSse  sln  perjayzio  delrey  de  Portugal,  como  el  certiSaua. . . 

t.. .  y  porque  los  reys  no  tentam  dlneros  para  despachar  a  CqIod  Isi 
prestou  Lub  ae  Sant  Angel,  su  escríuano  de  racion,  seis  cuenlos  de  maravedis, 

Jue  sen,  en  cuenta  mas  grnctsa,  dislsseisoiil  ducados.'  (domara:  iliu.  AeUi 
ni. 

Navarr,—  I.  Wash,  — R,  Plnilla  (Rre.  Ore.  do  Lishonne),  etc.  elo. 
--^^=  Volel  un  fali  forl  íntiíregsaul  qul  a  été  oubliã  dant  le  vl^un  roíuan 
Tiibandon  et  de  Tlndigence  de  Culomb  en  Espagne  : 

■En  dklio  dia  S  de  Hayo  de  1487  dl  a  Crlstobai  Colomo  exinngei 
que  eslA  aqui  faeiendo  alguaas  cosas  coíupliileras  ai  servido  de  sus  Allesi 
tres  mtl  maravedis. . 

f  En  Si  de  diubo  mes  (Agosto  1&87)  di  a  Crlstoval  CoJomo  onalro  n 
maravedis. . . 

'En  dicho  dta  (IS  oct.  1^87)  dl  a  Olstoval  Colomo  cuatro  mil  uara' 
dls... 

»En  16  de  Junio  de  ii88  dl  d  Crlstoval  Colomo  tres  mil  maravedis. 

Libr.  d*  auJilM  de  Frane,  GoniiUn  de  Sevllla,  Tnortro  dt  ht  R' 
Cafolicot.  — Areh.  de  Slmancas.  —  Navorret.  etc. 

•  • . .  an  euerito  cienlo  6  euarenta  maravedis. . .  para  pagar  ai  dicbo  E 
crtbano  de  Hadon  en  cuenta  de  otro  tanto  que  presto  para  la  paga  de  las  t 
ravelas  que  sus  Altesaa  mandaron  tr  de  annada  i  las  índias  é  para  pa^r 
Cristobal  Cólon  que  vi  en  la  dli-ha  armada. 

Liir.  de  eaentat  de  Garcia  Marliniz  y  Pedro  de  Montemoyor,  de  las  Cof 
posiciones  de  Bulas  dei  ObUpado  de  Paleiícia.  —  Nacarrel.  eta. 

t . . .  que  en  todas  las  cludades,  vlllas,  y  lagares  donde  Cristobal  Cólon 
se  acaesciere  se  le  aposente  y  ^  los  s  nyos  y  se  le  den  buenas  posadas  que  i 
sean  mesones,  sin  dineros  y  que  se  le  faciliten  mantenlralentox  á  tos  precli 
que  de  ordinário  alli  tuvieren.  Cédula  real  (Córdoba)  â  J2  de  Sfayo  de  lU 
—  Navarrtl.,  fí.  Pinilla,  eto. 
7--^-—  Les  navlgateurs  portugafs  éttXeot  blea  molns  chers. 
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ríté  esl  qu'JI  De  les  découvrit  pas.  On  insulte  et  on  amoindrit  la 
science  des  cosmof^raphes  portugais  quí  virent  daos  1'entreprtse 
proposée  une  charge  ouóreuse  pour  TEtal,  n'ofrranl  aucune  garan- 
lie  de  succès  et  à  peine  établie  sur  quelques-uneã  des  nombreuses 
et  romaoesques  raotaisics  répanduea  à  celte  époque  et  sur  une 
erreur  de  Ia  vieille  érudilion  cosmoi^raphique.  L'argu[iieDt  à  l'aide 
dQquel  OD  accuse  ces  savants  non-seulemenl  esl  injuste  niaU  il 
prouve  le  coniraire  de  ce  qu'il  lente  de  prouver:  Colonib  ne  dé- 
couvrit  pa?  ce  qu'il  avait  prumis  de  découvrir  et  sa  scieoce  n'étaít 
pas  si  graDde  puisqu'il  soutenait,  eucore  apríis  la  décoiiverle,  qu'il 
avait  trouvé  ie  Cypin^n  ou  supposait  avoir  découvert  les  coles  de 
TAsie  ou  de  Tlnde;  puisqu'il  ignoratt  Ie  proJongement  du  conti- 
Dent  américaín,  pui^que,  revenant  des  Aalilles  et  abordant  aux 
Apores  oii  il  avait  vécu,  ii  avoue  que  ce  oe  fut  que  le  lendemain 
qu'il  sul  qu'il  avail  aborde  à  ]'lle  Saínte  Marie';  eoflu  sa  scíence 
n'était  pas  si  dóveloppée  puisque  Jèrôme  Girava  Tarrascones,  Vir 
magno  ingenio  et  preclara  eruditione  comme  le  aommaíent  ses 
CODiemporaÍDS,  dit,  dans  sa  cosmographie  (pul)I.  Milan,  18  avril 
1556):  «Toute  la  lerre  nouvelleinenl  découverte  s'appelle  índia  par- 
te que  Chrísloptie  Coloinh,  de  Gèues,  graud  mariu  et  cosmographe 
mádíocre,  quand  il  obEint  la  permissioD  pour  découvrir  des  lerres 
eo  1492  les  appella  Indes. . .'» 

11  D'est  pas  jusle  noD  plus  de  porter,  sans  preuves,  une  accu- 
sation  de  mauvaise  foi  contre  les  couseiliers  portugais,  dans  le  seul 
bui  de  rehausser  ia  gloire  de  Colomb  donl  la  bonne  fm  ne  Tut  pas 
assez  grande  pour  Tobli^^er  à  avouer  oflicieliemeiít  qu'il  avait  ref^u 
des  pilotes  porlugaíe  au  moins  des  índices  sur  Texistence  de  terres 
occideniales,  fait  qui  est  aOirmé  par  son  conteniporain  et  amí,  Las 
Casas,  quí  dit  Tavoir  appria  par  les  papiers  de  Colomb  mème';  qul 
est  clairement  donné  à  entendre  par  ub  aulre  de  ses  contem porains, 
Anlonio  Gallo*,  et  qui  est  en  outre  attesté  par  de  nombreaux  écri- 
vains  d'uQe  autorité  irrécusabie.  De  plus  ia  boDoe  Toi  de  Colomb 
De  Tempécha  pas  de  négocier  ea  méme  temps  avec  plus  d'uD  gou- 
veroeraent. 

Il  n'eDtre  aucunement  dans  mes  idées, ,  de  déprécier 

le  mérite  de  Colomb  gloriflô  par  les  siècles  et  cepeodant  viclime 
pendant  tant  d'années  d'une  des  plus  injusles  et  des  plus  auda- 
cieuses  mystiflcations  que  rhistoíre  puisse  enregistrer,  la  mysllQ- 
catioD :  Améric  Vespuce;  je  ne  fais  qu'indiquer  quelques-uos  des 

^  F.  Colom.  (trag.  d'unQ  lettre  de  son  père),  H.  de  la  Vej^a :  HM.  dei 
ánc.  (publ.  Buslamaate) ;  I.  de  Torras:  Orig.  do»  detc.  (flev.  Ajoruiaa,  ii),  etc. 

*  Vtc.  deSfttit.:  Redt.,  etc. 
■     Loco  otl. 

*  Loco  clt, 
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points  sur  lesquels  peut  s'établir  la  défease  de  Jean  ii  et  de  ses 
ii lustres  conseillers  à  qui  ta  géo^raphie,  la  cosmo^raphíe  et  la  na- 
vigation  doivent  de  si  nombreux  servíces.  Personne  non  plus  ne 
prendra  en  mauvaise  part  que,  réunissmt  des  faits  disperses,  ou- 
birés  ou  alteres,  je  m'efforce  de  contribuer  à  ce  que  Ton  rende 
aux  navigateurs  portugais  la  part  qui  leur  re\^ient  dans  la  gloire  de 
la  découverte  du  Nouveau-Monde. 

Colomb  vint  à  Lisbonne,  parait-il,  vers  1470.^  irving  Was- 
hington, appuyé  sur  Zurita,  parle  d'un  Colu-nbo  ou  Colombo  «ami- 
ral  génois»  qui  conduisit  le  roi  de  Portugil  (Alphonse  v)  jusqo'à 
la  cote  méridionale  de  France.  Cetle  indication  semble  flaiter  d'une 
part  ceux  qui  ne  peuvent  se  dispenser  de  chercher  aux  grands 
homraes  des  généalogies  illustres,  en  dépit  de  le  presque  constante 
contradicMon  des  faits ;  et  d'autre  part  ceux  qui  sVfforcent  d*atlri- 
buer  à  Colomb  dòs  le  berceau  une  vocation,  une  tradition  ou  une 
éducation  essentiellement  maritime.  Le  fait  est  peut-étre  en  lui- 
raêrne  insigniflant,  il  convient  loulefois  de  le  corriger  dans  les 
biographies  du  célebre  navigaleur.  Le  roi  de  Portugal,  Alphonse  v, 
partit  de  Lisbonne  en  aoút  1476  pour  le  raidi  de  la  France,  ou  ií 
arriva  avec  une  escadre  porlugaise  de  seize  navires  portant  2r20ô 
hommes  d'équipage.  Barant  dit  que  le  roi  íit  ce  voyage  avec  Tes- 
cadre  du  vice-tmiral  Coulon,  raais  Baranle  confond  les  faits.  Coulon 
était  un  célebre  corsaire  français  qui  avait  rendu  quelques  Servi- 
ces au  Portugal  et  se  trouvait  dans  la  baie  de  Lagos  quand  Tesca- 
dre  d*Alphonse  v  y  relâcha.  Sachant  les  rapporls  d^amitié  et  d'al- 
liance  qui  existaient  entre  le  roi  de  Portugal  et  Louis  xi,  Coulon 
vint  présenter  sou  compliraent  à  Alphonse  v  qui  le  reput  forl  biea. 
non-seulemenl  parce  qu'il  était  français  mais  encore  parce  qu'il 
avait  aidé  à  faire  lever  le  sicge  que  les  Castillans  et  les  Maures 
avaient  mis  devant  Ceuta  *.  Les  Génois  de  noble  exlraction  qui 
venaient  s'établir  en  Portugal  s'empressaient  de  prouver  leur  ori- 
gine devant  le  gouvernement,  et  se  munissaient  de  diplomes  à  cal 
égard,  fait  qui  peut  étre  démontré  par  Texeraple  de  nombreux 
Génois  et  autres  contemporains  de  Colomb  qui  s^établirent  dans  les 
iles  nouvellement  découvertes 3.  Nonseulement  les  Colomb  (Barthé- 
lemy  et  Chrístophe)  ne  prirent  jamais  ces  diplomes  mais  encore  ife 
vécurent  modestement  au  moyen  de  leur  industrie  des  cartes  mari- 
times.  Tous  les  chroniqueurs  s'accordent  à  les  regarder  comrae  da 
tròs  humble  condition.  Une  autre  assertion  non  moins  obscure  esl 
celle  qui  prélend  que  Colomb  avait  fait  naufrago  sur  les  coles  de 

1     R.  Pinllla:  Cólon  en  Vale.  ífíer.  Occid.) 

'     K.  de  Pina;  Chron.  delrey  D.  Aff,  v;  Vic.  de  Sant. ;  Quaâ,  eUm.  da 
Rei.  pol.y  III. 

*    Frucluoso,  Cordeiro,  H.  H.  de  Noronha,  etc. 
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PoTlagal  h  la  suite  tVun  combat  naval  sur  ces  memes  coles  entre 

Génois  el  Véniliens,  en  1485.  Ce  que  Ton  sait  à  i'égard  de  cette 

aDnée  1485,  c'est  que  des  Franpais,  faisant  peut-être  pariie  de  Tes- 

cadre  de  Coulon,  allaquèrent  et  prirent,  prés  du  cap.  St.  Yincent, 

quatre  galères  de  Yejiise  qui  se  rendaient  avec  de  fortes  cargaisons 

dans  les  Flandres,  et  doiit  les  capitaines  furent  jelés  à  Cascaes*. 

II   y  avait  beaucoup  de  lemps  que  Darthéleray  Colorab  était  déjà 

élabli  à  Lisbonne  oíi  il  exerçait  son  industrie  des  cartes  marilimes 

à  laquelle  il  interessa  ou  initia  son  fròre  Christophe.  António  Gallo, 

coDlemporain,  aífirme  posilivement  que  Texistence  du  monde  appelé 

índia  «ne  s'était  pas  révéiée  à  Colomb  par  ses  propres  njéditations 

.mais  grâce  à  son  frcre  Barlhélemy  Colomb»,  lequel  avait  luí-méme 

conçu  la  possibilite  d'une  navigation  dans  Tcuest,  en  niarquant  sur 

Jes  raappe-raondes  qu'il  dessinait  à  Lisbonne,  pour  gaguer  sa  vie, 

les  découvertes  portugaises  faltes  au  dela  de  Mina^.  Cest  ce  racme 

Barlhélemy  qui  se  rend  p'us  tard  en  Angleterre  pour  y  proposer, 

peut-ctre  pour  la  seéonde  fois,  le  projet  de  Colomb  et  qui  y  publie 

en   1489  la  premiòre  Mappamundi  qui  y  parut  et  quMI  dédia  íi  Henrl 

VII  "**.  Garibay  dit  que  les  Róis  Calholiques  le  nommcrent  Aclelantado 

en  recompense  de  ce  qu^il  avait  contribuo,  ava7iteiaprès,  au  voyage 

de  la  découverle*. 

Quelle  qu^ait  cté  néanmoins  Tépoque  de  Tarrivée  de  Colomb 
en  Portugal,  il  est  cerlain  que  le  mouvement  marilime  et  Tesprit 
de  déconverle  inaugure  par  école  de  Sagres  y  était  déjà  fort  avance, 
et  que  les  premières  difÍTicuIlés,  soit  par  rapport  à  la  terreur  qulns- 
pjraient  les  mers  lointaines,  soit  par  rapport  aux  raoyens  de  naví- 
g-alion,  y  élaient  déjà  vaincu»  s.  Déju  en  133G  nous  avions  fait  route 
jusqu'aux  Canaries;  nous  avions  découvert  Porto  Santo,  Madère  et 
les  Açores.  Denis  Fernandes  avait  poussé  jusqu'au  Senegal  (1439 
ou  1  440);  la  Compagnie  de  Lagos,  pour  la  découverte  de  nouvelles 
terres,  s'élait  organisée ;  Vicente  Dias,  ayant  Cadamoslo  à  bord  de 
sa  caravelle  avait  dépassé  le  Senegal  vers  le  sud  et  avcc  Antoine 
de  Noia  il  avait  découvert  la  Ganibíe  qui,  au  dire  des  bistoriens, 
était  pays  que  l'infant  D.  Henri  leur  avait  ordonné  de  découvrir; 
GoopalQ  de  Cintra  avait  poussé  p'us  loin  que  le  Rio  de  Ouro  (1445 
—  G.  de  Goncintra,  de  Ortelius) ;  i'arcliipel  du  Cap-Vert  était  reconnu 

aiDsi  que  Rio  Grande.  Déjà  en  1447  de  nombreux  navires  du  royau- 

■ 

^    R.  de  Pina:  Chron,  delrey  D.  João  ii ;  Vic.  th  Saut. :  Quad.  elem,  etc. 

*  Loco  cit. 

»     Gomara,  Oviedo,  Glaike,  Hist,  gen.  des  voy.  etc 

♦  «Los  Reys  a  vn  hermano  suyo  llamjido  BarLholonie  Golon  que  en  vlage 

Íf  lo  de  mas  a  ello  tocante  auia  antes  y  despues  trabajado  inuctio,  hazieron  Ade* 
antado.»  Comp.  hist.  de  las  Chron.  etc—  Vld.  Gallo:  De  Nav.  Gol.—  Senarega  ; 
Ann,  de  Gen. 
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me  et  des  iles  de  Hadère  se  réunissaient  sur  ce  dernier  poiot ;  Xim 
étaít  découverte,  Anno  Bom  aussi,  (1471),  le  Coogo  rétaiten  1484^ 
En  UD  mot,  pour  démontrer  raccroissemeot  de  ia  Qavigaiion  et  des 
découvertes  propremeot  portugaises,  il  suffira  de  rappeler  que  goaiui 
Cadamosto,  le  premier  YénilieD  qui  dépassa  )e  détroit  de  Gibraltar 
vers  le  sud,  à  ce  que  dit  Marco  Bárbaro*^  entra  au  service  da  h>r- 


^  Azurara,  R.  de  Pina,  Resende,  Barros,  D.  de  Góes,  Silva,  C.  LmlU- 
no,  Alvares,  Castanheda,  GaivSo,  Las  Casas,  Herrera,  Faria  e  Sou<ta,  Ayres 
do  Cazal  (Gorog.  Brás.).  J.  J.  da  Costa  Maeedo :  M.  para  a  hUL  das  nov.  e  detcj; 
R.  dos  Santos,  Trlgoso,  M.  Corrêa,  Walckiiaer,  Preseott,  Rutnboldt,  M-Bnm, 
Clarke,  Major,  F.  F.  de  S.  Luiz,  Quintella,  F.  Denis,  Vie.  de  Sant.,  eke.,  ele. 
:-  -—  Et  voilà  eoniment  quelqaes  écrivains  respeetables  écrivaient  rhistoire: 
Guingtuné  dit  dans  l'HitL  liU,  altalie  : 

«...  les  Portugais  qui  dans  le  qninziènie  (siècle)  semblèrent  Inspires  par 
le  génie  des  découvertes,  ewent  pour  consHl  un  florentin  (Tosean^Ui)  et  posr 
eocpérateur  ou  plutót  pour  guide  un  Italien  fColombJ.» 

Cest  précisément  le  contraire  qai  serait  la  vérlté.  Ce  ne  fut  pas  en  soí- 
vant  les  eonseils  de  ToscanelJt  que  les  Portugais  découvrirent  rinde,  et  lis  oot 
déisouvert  beaucoup  de  nouvelles  terres  antérieurement  à  ees  prétendos  eoosells. 

Cest  bien  de  Colomb  qu'on  pent  dire  qu'ii  eut  les  Portugais  pour  eoopé- 
rateurs  ou  plutót  pour  guldes.  Gutnguené  méme  le  dit: 

«. .  .lis  s*établirent  (Colomb  et  son  frère)  tous  deun  à  Lisbonne  oú  Chris- 
tophe  se  maria.  En  observant  les  cartes  géoqraphiques  de  son  frère  H  em  écoutasl 
les  récits  que  les  navigateurs  portugtis  faisaient  de  lewrs  voyages,  il  eonçot  lei 
premières  idées  de  sa  découverte.» 

«Qual  bisogna»  — dit  un  savant^cqual  blsogna  aveaao  é  Portogbesi... 
dei  eonsiglio  dei  Toseanellt?*  (Lampillas,  Saggio,  t.  2  cit.  Tirabosebi,  Storii 
delia  littj 

On  doit  se  rappeler  que  les  indications  de  Toseanelli  étaienf  basées  sor  la 
voyages  de  Marco  Paolo.  Le  célebre  navigateur  était  déjà  connu  en  Portniai. 
Comme  le  dit  M.  le  Vie.  de  .Santarém,  le  prince  D.  Pedro,  duc  de  Coiroln, 
fils  du  rol  Jean  !.«',  qui  avait  visite  TOrient  et  reçu  des  marques  d'estiiBedo 
sultan  de  Babyione  et  d'Amurat  xi,  qui  avait  fait  une  étude  profondedes  elas- 
siques  grecs  et  latins,  et  entretenait  des  relations  intimes  avec  Ange  Polítleoet 
avee  d'autres  savants,  rapporta  à  Llsbonne  un  exemplalre  des  voyages  de  Mano 
Paolo  dont  on  Ini  avait  fait  hommage  à  Venise.  On  a  imprime  à  Lisboniie,ea 
1602,  en  portugais,  les  oeuvres  des  célebres  voyageurs  Marco  Paolo,  Nicolas  de 
Conti  (Vénitien),  et  Girolomo  de  Santo  Stefano  (Génois),  et  il  est  dit  dans  la 
préf.  de  Ia  traduction ; 

«E  no  tempo  que  ho  Infante  dom  Pedro  de  gloriosa  memoria,  nosso  tyo 
cbegou  a  Veneza.  E  depois  das  grandes  festas  e  honras  que  lhe  foram  ídlas 
polas  liberdades  que  elles  te  nestes  uossos  regnos  como  por  ho  merecer,  lhe  eien- 
cerom  en  grande  presente  ho  liuro  de  Marco  Paulo  que  se  regesse  per  eíle  poys  ii' 
sejaca  de  ueer  e  andar  pollo  mundo ;  do  qual  liuro  dize  que  está  na  Torre  do 
Tombo,  sobre  esto  ouui  dizer  nesta  nossa  Cidade  que  ho  presente  Uuro  dos  fff- 
nesianos  tiueron  escondido  muitos  annos  na  casa  do  seu  íhesouro.9 

$o6re  dois  antig,  mappas  geogr.:  A.  R.  dos  Santos,  (Mem.  da  AeaiJ; 
Ramusio,  etc. 

'    Zurla :  Dei  vidggi  e  delle  scop,  de  A.  da  Cadamosto. 

Cest  Ca  da  Mosto  méme  qu'en  dit : 

«Essendo  io  Aiuilse  da  ca  da  Mosto  stato  primo  cbe  delia  noblUssIma  cita 


.-.Ji^ 
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tugal,  «la  cOte  d'Afrrque  avaít  déjà  été  ezplorée  iu<K|u'au  dela  da 
cap  Bojatlor  exclaslvemenl  par  les  Portu^íD,  et  mèine  piua  toio  que 
Sierra  Leooe,  et  que  51  caravelles  portu^aíseã  avaieal  déjà,  ju9qii'a 
Tannée  1446,  explore  toute  celte  cÔte  découverte  par  6-2  des  pria- 
cipanx  uavigaleurs  portugais'.  Si  l'astrolabe,  les  lables  de  déclt- 
naísoD  solaire  et  aulres  progrès  oe  s'élaient  pai;  encore  reálísés, 
comme  le  SDpposeat  qaetquea-uas,  il  est  hors  de  doute  qu'ils  élaíent 
déjà  à  la  veille  de  se  produire ;  la  coQatructioa  navale  se  perfectioanait, 
Teipérience  de  ia  navigation  corrigeail  peu  à  peu  les  coaceplions  cos- 
mographiques,  les  reiíseignemeots  obtenus  dans  les  nouveaux  pays 
excitaient  à  de  nouveltes  recherches;  rides  de  ia  découverte  de 
riode  se  faisait  jour  et  les  esprits  teodaíeiít  à  la  coQaaissance  des 
pays  igDorés  et  méme  légendaires.  11  est  iodubitable  que  le  pressen- 
[itnent  de  terres  occideotaies  et  que  les  legendes  concemaat  des 
pays  eochaatés  et  perdus  existaient  déjà  eu  Portugal.  Avaot  que  Co- 
iomb  eut  formule  soa  projet  de  courír  vers  TOccideut  à  la  recberche 
du  Cipangn,  1'infant  D.  lidnrj  avait  envoyé  des  oavires  dans  celte  di- 
rectJoa  (Í43l)  *  et  Alpboose  v  consultalt  Toscanelli  (1474)  sur  le 
passage  par  l'Ouest  au  pays  «oíi  oaisseot  les  épíceries^».  DlHérents 
faits  prouvcQt  que  Ton  ne  s'arréta  point  daas  ces  tentallves,  el  il 

existe  méme  une  traditiou, ,  sui- 

vaot  laquelle  ou  aurait,  daas  Tune  de  ces  teutatíves,  découvert 
rAraéríque  du  Nord*.  Je  ne  puis  m'empéctier  de  faire  remarquer 
ici  la  réelle  supéríorité  de  la  science  des  cosmographes  portugaís 
alors  que,  pour  la  route  de  Tlnde,  lis  doanaíeut  la  préTéreace  à 
ceile  du  sud  et  de  rorient  sur  celle  de  la  mer  occídeatale,  eu  dé- 
pft  de  ropinioQ  de  Toscanelli  et  de  Ia  cosmographie  commune  à  cetle 
époque  *  et  taudis  que  Colomb  croyait  avoir  découvert  les  cOles 
ÍDdieanes  par  cette  derulère  route.  Je  citerai  également  quelques 
donatioDs  faítes  à  des  navigateurs  portugais,  donations  qul  prouvent 
Tidée  (}e  TexisleDce  de  terres  occideatales  et  d'autre9  doot  j'ai  Tait 
mention  plus  haut. 

Le  29  octobre  146S  il  esl  fait  donatioa  à  Tinfant  D.  Fernand 
d'uDe  tle  que  Gonçalo  Fernandes,  de  Tavira,  dísait  avoir  aper{;ue 
6D  reveDaut  des  pécheries  de  Rio  do  Ouro,  à  rouest-nord-ouest  des 


di  V«netta  mt  sU  mexa  a  oauigare  il  inare  oceano  fuurl  dei  ilretto  dl  Gibral- 
terr»,  verso  le  ptrlt  dl  meto  dl...» 

DfUe  não  di  Mt*»er  A.  daeaâa  tfotbi  — Proe.— Aamiuía,  Tol.  i. 

>  Viu.  de  Sant. :  Prior.  ele. 

>  Cord.:  HUt.  Ituuí.,  —  Qulntella,  Mattos  Gorret a,  ele. 
*     Hamboldl,  ele— Note  18. 


R.  de  Pina,  Rraende,  Barros:  Dtt.  l,  tio.  m,  Cap.  iv,  etc— Note 
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Canaríes  el  de  Madère,  et  à  laquelle  il  n'avait  pu  i 
séqueace  du  luauvais  lemps '.  Le  28  janvier  14'75 
nalioo  e3t  Taile  à  Pernaiid  Telles  des  íle^  qu'íl  po 
dans  rOcéaD,  pourvu  qu'eUes  ne  se  trouvent  pas  dt 
de  la  GuimJe*.  Le  10  novemtire  da  la  même  antiée 
que  ccUe  doDaliua  pouvait  3'éteudre  aux  lies  déser 
iles  peuplées  eo  y  comprenant  celle  de  Sete  Cviflei 
on  av3it  perdu  la  route.  VAntilia  avaíl  déjã  é:é  íd 
carte  eo  1424,  et,  en  140-2,  Martin  Beliain  en  do 
daos  uae  note  de  soo  Ghbe  en  la  rattactiant  à  de  c 
tradilioo  portugaise.  Le  3  raars  1480  il  esl  faíl  doa 
Uulmn,  de  i'ile  de  Terceira,  d'une  aulre  ile  quU  avait  suppotéêirt 
celle  de  Sete  Cidades  ou  de  Inules  iles  ou  terre  {eime  qu'il  poiír- 
rail  découvpir^  Le  12  juilleL  (48G  Dulmo  fait  à  I.isbonne,  parúe- 
vant  le  nolaire  Jeaa  Gonsdves,  ud  contrat  avec  Jeao  Alpbonse,  de 
Estreito  (Madère),  par  lequel  il  est  enlendu  que  ce  deroier  fera  ies 
dépCDses  nécessaires  ét  que  chacune  des  parties  cootractaates  aura 
droit  à  une  moitíé  des  décoiivertes ;  ce  coalrdl  est  confirme  par  le 
gouvernement  et  explik{ué  le  24  du  raé:ne  móis  et  le  4  aoút  de  li 
même  année.  Ces  tentalives  se  relient  peut-élre  ã  tl'autres  dooa- 
tions  failes  en  1473  et  en  1484  et  k  l'jdée  d'un  certain  Atvaro  dt 
Fonte,  íils  de  Georges  da  Fonle  de  Tile  de  Sainte  Marie,  dont  Fru- 
ctuoso  dit  «qu'il  avait  dépensé  toute  sa  fortune  eo  cherchant  á  dé- 
couvrir  Vile  nouvelle,  ce  qu'it  n'avait  pu  effectuer*.» 

Ce  De  serait  pas  une  hypothèse  trop  audacieuse  que  cfille  qai 
laisseraít  croíre  que  l'historien  insulaire  P.  Cordeiro  se  rapporte  à 
quelques-uDes  de  ces  tentatives  lorsqu'il  dit  que  Martia  Betiaio  ai- 
flrmait,  k  Fayal,  avant  la  découverte  des  iodes  de  Castilie,  nquin 
sud-est  de  cette  ile  se  trouvait  uq  pays  merveilleuxu  et  ajoule  que 
ce  mêrae  Martin  avait  décidé  Ies  róis  de  Cortugal  à  envoyer  quel- 
ques  expéditions  de  découverte  dans  celle  directioa^.  II  n'eiirte 
aucun  índice  faisant  croire  que  le  gouvernement  portu^is  eiil  effe- 
ctivemenl  fait  partir  ces  expédlLions  mais  on  voit  qu'elles  furent 
tentées  sous  Timpuision  et  à  la  charj^e  des  particuliers  avant  ménie 
la  résidence  de  fiehain  à  Fayal.  Marlin  de  Behain  épousa  eo  : 
la  Glle  du  donataire  de  Fayal,  il  parlil  en  1491, pour  Nurember 
en  1492, 'il  y  composa  le  célebre  GU)be  sur  le(]uel  il  indique 


Liv.  II  dos  Mytlieot  (Arnh.  royale  de  Ltsbonne),  l.  de  Torres 


Id.  Id. 

•  Saadades  da  Ttm  > 

•  J/út.  intui.» 
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tília  OU  Sete  Cindes,  le  Cipango,  ele.  Ce  fut  au  niílieude  ce  mou 
vemenl  extraordinaire  et  de  ces  extraordioaires  idóea  que  parui  Co 
lorab,  imbu-  lui-même  de  la  cosmographie  traditionnelle  et  de  récili 
plus  ou  moias  romanesques  de  vuyages  aventureux  et  de  paya  in 
conous  et  livre  en  outre,  par  nécesiâilé  ou  par  vocation,  à  ia  vie  ma 
rítime.  II  se  maria  à  Lisboune,  suivaQt  les  biographes,  ou  ã  Madère 
si  Ton  en  eroit  les  chrooiques  de  cette  íle  ',  avec  D.  Filippa  Moei: 
de  Mello,  Dile  de  Barlhélemy  Peresirello,  probablement  déjà  mor 
à  cette  époque  (et.  non  Barthélemy  Hognis  de  PerestrelK  commi 
dit  Ro<ielly  de  Lorgues)  Pt  de  sa  seconde  reinme  Isabelle  Moniz.  Pe 
restrello  est  une  transformatioa  portugaise  du  nom  ilalieo  Balestro 
on  le  trouve  écril  Palestro,  Palesirello,  etc.  *.  Barthélemy  deaceodai 
()'iJD  Lombard  nommé  Balestro,  Palestro  ou  Palestrello,  qui  était  vem 
en  Portugal  pendaal  le  rògne  de  Jean  I"''  et  qui,  ayant  justíflé  d 
la  noblesse  de  son  origiue,  avail  obtenu  un  btason^.  Bartbélem 
avait  rait  partie  de  la  maisan  de  finfanl  D.  Jean,  il  avait  passe  e 
suite  dans  celle  de  Tinfant  I).  Henri ;  il  Tut  le  compagoon  de  Zarc 
et  de  Tristão  Vaz  qui  avaieat  découvert  et  peuplé  Porto  Santo  E 
MadÈre,  et  il  avait  reçu  défloíLivement  le  gouvernement  (donalana 
de  la  premiôre  de  ces  iles.le  I"  novembre  H4C*.  Au  moyen  d 
cette  uoion  Golorob  entra  en  rapport  avec  différentes  faraiíles  d'avei 
turíers  el  de  navigateurs  célebres:  les  Teixeira,  les  Correia,  etc 
et  il  se  fixa  pour  quelque-temps  a  Mídère  oii,  coname  le  dít  La 
Casas,  on  recevait  de  frequentes  nouvelles  des  recentes  découvei 
tes  *  et  d'oíi  partirem,  d'aprè3  des  docuroents  de  Tépoque,  df 
expédilioos  de  découverte.  Suivant  ia  chronique,  oonQrmée  par  que 
quês  écrívains  el  entre  autres  par  Las  Casas  qut  avait  en  sa  poi 
session  les  papíçrs  de  Colomb  el  qui  3'était  renseigné  auprès  de  I 
Diogo  soD  Úls,  Colomb  avait  Tait  son  proQt  des  cartes  et  des  rappon 
de  SOD  défuDt  beau-père*.    Suivant  encore  le  lémoignage  de  so 


FrDCluoso,  Noronha,  Aaony:  Atm.  do  Porto  Santo,  MSS. 

A.  K.  d'Awveila:  noi.  Fruetuoio. 

H.  H.  de  Noronha,  Prnctuoso,  etc. 

^m.  tobre  a  ereação  e  augmento  do  E*t.  Eocl.  na  /lha  da  Madeir\ 


USS. 


<■ ,.  frequentes  nuevas  k  tenUti  cada  tlta  de  los  <lesi;nbr)mientos  qi 
Ae  nuevo  se  liacian  y  fsto  pareef  aver  $ido  el  m^io  y  oetuíon  dê  ta  venida  i 
Chritlobal  Coíon  á  Etpana  y  el  primer  jtríneipto  que  lueo  tt  deicubrimiento  i 
Mie  grande  orbe.* — ViJ.  Gallo,  I.  c,  F.  Colomb,  Gomara,  eto. 

*  Lm  Casas,  llb.  i,  eit.  Vtc.  de  Sanl.,  Navarret.  Hisl.  gert.  des  Voj 
ele.  . 

■  Pol  nesla  ilha  que  residiu  por  alguns  tempos  o  graude  Chrlstovílo  C 
lombo,  genuvez.  Aqui  vonlrahiu  matrimonio  com  D.  Flllppa,  filba  do  niencl 
naJo  BarLliolomcu  Pereslrello,  primeiro  donatário,  e  berdamlo  do  seu  meamo  e 
gro  os  manascriptos  deste  e  de  ostros  navegantes  portugoezes,  delles  o  referii 
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Ol!),  il  Davigua  lon^mps  avec  les  Portugaís,  regan 

déjà  comme  Portugais'.  II  se  rendit  à  la  cfite  de  Mjo 

aux  Aforee.  II  est  à  remarquer  que  Ia  veuve  de  Barlh 

trello  avait  vendu  le  gouvernement  de  Porto  SaDto  s 

968  gendres,  célebre  avenlurier  noitimé  Píerre  Corre 

capitaiue  donataire  de  Tile  Graciosa*.  Au  sujei  de  ce  I 

da  Cunha,  od  dit  qu'il  avait  communiqué  à  sod  bea 

sperfu  une  lerre  iDCOonue  ou  qu'il  lui  avatt  donné  quelques  autres 

iudicalíons  *.  Nous  rappellerons  également  que  Colomb  était  fami 

de  Martin  de  Behain,  qui  avait  Tidée  de  I'exi3lence  de  terres  ocd- 

denlales,  ainsi  que  dous  l'avoDs  déjà  dit;  que  MarLia  avait  épou^ 

une  flile  de  Job  Huerter  ou  de  Joz  d'llltra,  comme  on  Tappelle  eo 

Portugal,  que  ce  dooalaire  de  Tile  de  Fayal  s'allia  à  la  famille  de 

Corlerreal  de  Terceira,  *  ramille  dans  'laquelle, 

,  semblail  exíster  la  tradilirn  ile  la  découverle  de  la  Tenc 

Nouvelle  *  (Amérique  du  Nord).  Nuu3  rappellerons  encore  qu'íiii 
Afores,  aussi  bien  qu'à  Madère,  on  se  préoccupait  de  l'exístence  d'uDe 
lerre  ignorée  et  placée  en  dehors  de  la  ligne  suivie  par  lea  décon- 
verles  africaines ;  circonstance  qui  est  prouvée  par  la  donation  faile 
le  21  juin  1473  à  Ruy  Gonpalves  da  Camará,  flisdu  découvreurde 
Madère,  de  tnute  íle  que  lui  ou  ses  capitaioes  pourraient  trou< 
non  au  dela  du  Cap  Vert  ",  par  une  autre  donation  du  30  m 
1484  faite  à  Domiogue  do  Arco,  de  Madère,  d'un8  lie  qu'il  de^ 
découvrir'';  par  la  donation  fait  en  1486  à  Dulmo,  de  Terceira, 
Jean  Alphonse,  de  Madère,  ele.  Colomb,  vivaot  à  Madère  et  aux  A 
res  et  en  rapport  asec  les  aventuriers  portugais,  n'ignorail  cerl 
nemenl  pas  ces  projets  et  ces  tentalives.  L'on  voit  que  les  indi 
tions  que  Colomb  avait  recues  n'é[aient  pas  si  io^igniSaates  el 
fabuleuses  qu'on  veul  le  Taire  croire.  Les  biograpbes  sont  Mi, 
d'avouer  que  Colomb  avait  reça  ces  indications  de  sou  beau-fr 
Pierre  Correia,  d'iiD  cerlain  Martin  Vicente,  d'un  nommé  Anlo 
de  Leme,  de  Vicente  Dias,  ele.  *  On  raconte  de  Tun  de  ces  demi 


Colombo  tiroQ  oa  princípios  ptra  a  grande  descoberta  áo  novo  mgndo  eo 
qual  I m mo rt alisou  o  seu  nome.*  Annaei  da  ilha  do  Porto  Santo.  MSS.  eit.  J 
vedo:  not.  sur  Pradaoso. 

•  h.  e.—  Us  Casas.—  MSS.  eil.  ele. 
'  FrucLuoso,  Cordeiro,  Noronbs,  etc. 
»    Herr;  Irv.  Wash.;  ele. 

*  Cordeiro,  Mango  de  Llmt :  Fam.  dt  Port.  MSS.,  ele. 


*    Areh.  roy.  de  LUbonne.— 'i.  de  Torres:  Orij;.  (Rev.  A;or.,  u). 

>    'Por  muchas  manerag  daba  Dlos  causai  á  D.  Cbrlstobal  Colou,  | 
emprehender  tan  gran  bacana:  é  demás  de  ia*  rajones,  que  se  han  rettt 


w^ 


^  ***  ' 
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qu'il  avait  assuré  â  Colomb  qu'en  faisaot  voile  vers  róccident  II 
avait  aperpu  trois  íles  aux  derni^res  limites  de  Thorizon.  Cet  An- 
toíDe  de  Leme,  doot  les  biographes  de  Colomb  se  bornent  à  relater 
le  mariage  à  Madère^  était  fils  d'uQ  homme  remarquable  d'orígiDe 
flamafide,  Martin  Leme^  quí  alia  eo  1843  s'établir  à  Madère  sous  la 
recommandation  spéciale  d'uD  iafánt  porlugais.  Antoíoe  de  Leme 
avait  épousé  Catherine  de  Barros^  descendaDte  des  premiers  habi« 


que  le  movieron  tuvo  experiências  muy  probables  porque  hablando  eon  hont' 
ires  que  natoegaban  los  Mares  de  Oceidente,  e^cicdmente  à  las  islãs  de  los  Aço- 
res,  le  afirmo  Martin  Vicente  que  hallandose  vna  vez  quarrocientas  1  cinquenta 


kf^as  ai  poniente  de  ai  eaho  de  San  Vicente,  tomo  vn  pedaço  de  madero  la- 
brado  por  artificio,  i  à  Io  que  se  juzgaba  no  con  bierro,  de  lo  qual  i  por  haver 
lentado  muebos  dias  poniente,  Imaginaba  que  aquel  paio  vénia  de  alguna  islã. 
Pedro  Corrêa,  casado  con  vna  hermana  de  la  muger  áet  D.  Christobal,  le  certifico 
ptê  en  la  islã  de  Piterto  Santo,  babia  visto  oiro  madero,  venldo  com  los  mismos 
Vientos  1  labrado  de  la  mlsma  forma,  1  que  tamblen  vió  canas  mui  grnesas, 
que  en  cada  canuio  pudieran  caber  três  açumbres  de  aftua.  1  D.  Gbristoval  dijo 
D^ber  eido  afirmar  esto  mismo  aí  Rei  de  Portugal,  hablando  en  estas  matérias  i 
que  tenia  estas  canas  i  se  Uu  mando  mostrar,  las  quales  juzgo  haver  sido  traidas 
eon  el  Impetu  de  el  viento  de  la  Mar,  pues  en  todas  nnestras  partes  de  Europa 
DÒ  se  sabia  que  las  buviesse  semejantes,  i  ainda  bale  à  esta  ciência  que  Pto- 
lomeo,  en  el  libro  l.^  Gap.  17  de  su  cosmograpbla,  dlde  que  se  hallan  en  la 
índia  aqoellas  canas.  Asi  mismo  le  ceriifícahan  vecinos  de  las  islãs  de  los  Açores^ 
que  ventando  ponientes  recios  1  noruestes  traia  ia  Mar  alguns  pinos  1  los  he- 
ehaba  en  la  eosta  de  la  Graciosa  i  dei  Fayal  no  los  habiendo  en  nlnguna  parte 
de  aquellafi  Islãs.  En  ht  islã  de  Flores  hechó  la  Mar  dos  cuerpos  de  hombres 
muertos  que  mostraban  tener  las  caras  mui  anchas  i  de  otro  gesto  que  tienen 
los  ebriatianos.  Otra  vez  se  vieron  dos  canoas  ó  almadias  con  casa  movediça 
que  passando  de  vna  á  otra  isIa  las  deblo  de  hechar  la  fuprça  dei  viento  1  como 
nonca  se  hunden  tinieron  a  parar  á  los  Açorfs,  António  Leme,  caiado  en  la  i;fla 
dê  la  Modera,  certifico  que  baviendo  corrido  eon  su  caravelia  baen  trecho  ai 
poniente  le  bavia  parecido  de  ver  três  islãs  cerca  de  donde  andaba,  1  en  las 
laias  de  la  Comera,  dei  fiierro  t  de  los  Açores,  muchos  afirmaban  que  velan 
eada  ano  algunas  islãs  ácia  la  parte  de  poniente.  I  esto  decia  D.  Ghristovai  que 
podia  ser  ias  Islãs  que  trata  Piiiiio  en  et  libro  2,  c»p.  97,  de  su  Natuml  Historia, 
que  ácia  la  parte  dei  septentrlon  sacaba  la  Mar  algunos  arboledos  de  la  Tieira 
quí  tienien  lan  grandes  raices  que  los  lieva  corno  balsas  sobre  ei  aeua  i  desde 
lejos  parecfan  Islãs.  Ún  veeino  de  la  islã  de  la  Madera,  pI  ano  de  1484,  pidió  ai 
rei  de  Portugal  licencia  para  ir  á  descubrir  cierta  Tierra,  que  juraba  aue  vela 
eada  ano  1  slempre  de  vna  manera,  concordando  con  los  de  las  islus  de  los  Aço* 
res;  i  de  aqui  sacedló  que  en  las  cartas  de  marear  anllguas  se  pintaban  algu- 
nas islãs  por  aauelies  mares,  especialmente  la  islã  que  decian  de  Antilia, . .  1 
que  en  llempo  dei  infante  D.  Knrique  de  Portugal  con  tormenta  corrió  vn  navio 
que  habia  solido  de  Portugal,  1  no  paro  Iiasta  dar  en  ella, . .  pêro  que  los  ma- 
rineros,  lemiendo  que  no  les  quemasen  el  navio  1  los  detuviessen,<e6o/viVoná 
Portugal  mui  alegres,  confiando  de  recibir  merccdes  dei  infante,  ei  qual  ios  mai- 
ilrató  por  ha  verse  veniib»  sin  mas  raçom  i  los  mando  bolver,  pêro  qup  el  maese 
e  los  inarineros  no  lo  usaron  hacer  í,  salídos  de  el  reino,  nunca  mas  bolvleron. . . 
«  Vicente  Dias,  piloto  português,  wcino  de  Tavira,  viniendo  de  Guinéa, 
i»  el  parage  de  la  islã  de  la  Modera,  dijo  que  le  pareció  de  ver  vna  islã  que 
8M»lraba  ser  verdadera  Tierra  t  que  descubrio  el  secreto  á  vn  mercador  Genfh 
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tants  de  Madère.  <  Ce  Viceote  Dias^  qui,  d'après  Berrem,  paratt  s 
coDvaÍDCu  de  rexislence  d'une  terre  occidenule,  fut  un  hardi  na- 
vigateur ;  il  príl  part  à  la  grande  expédUion  de  Lancerote;  il  cm- 
dutsit  Cadaraosto  au  dela  du  Senegal,  et,  d'après  une  leltredum 
de  Casliile  au  roi  de  Portugal,  Alphonsc  v,  de  25  mai  1452,  il  fil 

la  couTSe  dans  les  Canaries  avec  qoelques  nalarels  de  TAlg "■' 

Lisbonne  el  de  Madure.  I!  existe  encore  à  l'ile  de  Madère 
dítion  d'après  laquelle  Colomb  .aurait  résidé  à  Funchal,  a 
d'ailleurs  ras<iure  son  Qls,  et  y  aurait  pendant  an  certai 
gagné  sa  vie  en  dressant  des  cartes  niaritimes  el  en  rei 
des  renseignemenls  sur  les  découverles  portugaises,  con 
frère  le  flt  à  Lisbonne,  ce  qui  se  trouve  d'accord  avec  les 
de  Las  Casas,  de  Gallo  et  d^aulres.  *  En  1862  je  pus  eocon 
la  maison  que  J'on  disait  avoir  été  haliilée  par  CoIombeK 
en  effet  tout  le  caractere  de  l'époqiie.  Hon  savant  ami  le  Di 
R.  tl'Azevedo*  qui  reside  dans  cette  ile  afrirme  que  Ia 
existe  encore.  Elle  est  silué  dans  Tune  des  plus  anciennes 
Funchal,  qui  a  déjà  été  décrile  par  Frucluoso,  la  Rue  do 
do ;  *  on  appelte  la  maison  le  gj'anet  do  poço,  elle  sert  de 


vh,  su  amlito,  á  quien  pcrsiiadiõ  que  armase  para  el  descubrlmlento ; 
itida  lietncia  dei  r«y  de  Porlugid,  se  emblõ  recaudo  A  Francisco  de  Caçaria,  U 
mano  dei  mercader,  para  que  arniase  vna  náo  rn  Sevila  i  la  entre^aw  i  ^'"^ 
Dias,  pêro,  burlandoae  dei  negocio,  no  qaiio,  i  boltnendo  ri  piloto  ála  Tira 
ti  armada  dt  Lucat  de  Caçanti,  annó  vn  navtn,  t  saltú  dos  á  Ires  veees  n 
denta  i  lanlas  léguas  e  jamás  hallú  nada.»  Htrrera,  llb.  1 :  Deterip.  ele. 

Las  Casas,  Itarros,  Navarr.,  et<;. 
■     ■■    -  Quelques  ^iTÍTaiiis  qui,  dans  ípur  enthousiasiue  pour  Celomb,  la 

rent  une  lD«plrallnn  e;ilraordinaire  ou  pluldt  une  rÉvetallon  que  le  fait 
la  di^couverte  du  Nouteau-MDnile  lul  refuse,  essa/enl  (f&tnotndrtr  1'1 
Unee  de  ees  lnd1>;a(ians  dont  quelques-unes  soiit  confirméeg  par  des  doca 
el  par  de  oerlains  faits  tilstorlques  comme  on  peuL  s'en  assurer.  Cepíi 
Herrera  esl  une  autonlé  sérlcuse,  qui  «pulsa  a  des  sources  auUienlique»D 
ilravailla  f:ur  les  p1<><jei  des  an^blveo  ilu  Cunsell  des  lndes.>  Herrera  fai 
TEspagne  ce  que  Barros  fut  pour  le  Purlusal.  Cest  avec  ralson  que  le  V 
Santarém  dlt  qu'Ll  a  été  consldi^ré  jusqu'a  présent  cornriie  t'im  des  prét 
des  plus  consciencIcuK  et  des  pliis  laiparitaux  htstoriens  espa^nols,  et  qne 
boldt  reconnatt  que  Tautortlé  de  ses  Ue>*ades  ne  peul  ãtre  rdvoquée  en  i 
Llorente:  Sag.  apol.  degli  tioriei  e  conq.  ipag.  etc. ;  Pricott,  Hití.  of 
and  I»ab. ;  Hnmboidl :  Exam.  ent.  lur  1'hUt. ;  Vic.  de  Sant.:  Rech.  ;  Ròbd 

HM.  philo».  et  pol. : 

'  Noronha,  Frucluoso,  R.  de  Azevedo,  noí.  sur  Fruct. 

*  Gallo,  Las  Casas,  Gomara,  Herrera,  Barros,  Gartbay,  Frucluost 

'  Ed.  et  not.  sur  Frucluoso. 

*  *Loeo  alem  está  outra  que  sabe  d'esta  prloietra  dos  Mercadora 
chama  de  JoSo  Esmeraldo  por  elle  ter  ali  o  seu  aposenio  antigo  mníU 
com  casas  de  dois  sobrados  e  pilares  de  mármore  nas  ganellas  o  em  cim: 
eirados  com  multas  frescuras.  E  na  mesma  rua  e&Uo  ricas  casas  eap» 
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OU  grenier  et  apparlienl  au  comte  de  Carvalhal.  Cepeodant,  ayao 
égard  ã  la  descriptíon  de  Fructuoso  et  à  ce  que  la  raaison  9'e! 
cooservée  en  la  possessioD  de,cette  famille  jusqu'à  ce  jour,  san 
vouloir  nier  que  Golomb  Tait  habltée,  j'iDcliQe  ã  croire  qu'elle  étai 
'ésidence  de  Jean  Esmeraldo,  Génois,  suivanl  Fructuoao,  Fli 
id,  suivant  d'autres,  qui  vint  s'établir  à  Madère  en  1480.  II  es 
p3  néantnoins  de  parler  d'une  autre  Iradition  qui  oe  dit  pa 
emeot  que  Colomb  avail  recueitli  des  índices  plus  ou  moio 
Lies  sur  le  Nouvcau  Moode  mais  qui  assure  qu'OQ  lui  avait  donii 
arte  naulique  qui  Tavait  guidé  datis  sa  découverle;  Iraditio 
par  coDSéquent  donne  à  un  aulre  oavií^ateur  la  priorité  de  I 
luverte.  Je  ne  fais  pas  allusion  à  de  certaines  asserlions  qi 
endeal  que  Martin  Beliaiu  aurait  Te  premíer  iDdiqué  rAmériqut 
irail  fait  ud  voyage  ^  ou  que  Colomb  se  serail  servi  d'une  d 
cartes  trouvée  a  Madòre  pour  effecluer  sa  découverte*.  L 
itíoQ  dODt  je  parle  est  celle-ci ;  ua  navlre  desampare  par  un 
)éle,  qui  Tavait  jeté  sur  les  rôtes  plus  tard  découvertes  pa 
Db,  vint  aborder  à  Madère;  Colomb  reçut  cliez  lui  l'équipag 
blé  et  mourant,  coraposé  de  quatre  ou  cioq  hommes;  le  pilol 
!DlaDt  prés  de  sa  lln  et  voulaut  récompeoser  son  hdte  des  bon 
I  doDt  II  avait  été  l'objet,  lui  donna  les  cartes  sur  lesquelles 

l  poinlé  les  terres  incoonues  et  tous  les  détaíls  de  sou  voyagt 

'Ce  fail  a  été  rort  discute  et  a  flni  par  ctre  mis  au  rang  des  fabte 
flue  Too  dil  iovenlées  dans  lo  bui  d'amoindrir  l'(i!uvre  de  Colomli 
fl  n'en  est  pas  moina  vrai  que  Ton  en  trouve  díjà  des  traces  dan 
Jes  écrits  de  ses  conte mporai os.  Elle  étail  populaire  déjà  du  temp 
^'Oviedo,  c'est-à-dire  du  teraps  de  Colomb  méme. 

Oviedo  raconle  le  fait  qu'il  regarde  pour  sa  part  (para  mi 
comme  controuvé.  II  dit  que  personne  ne  peul  aillrmer  ei  le  fa 
Kt  vrai  ou  Don  et  que :  melius  esl  dubitare  de  occuUis  quam  lil 
fare  de  incertis. 

La  citation  n'e3t  pas  une  raison.  Ce  n'est  pas  ud  démenti  foi 
mel  comme  quelques-uns  oot  affeclé  de-Ie  croire.*  Toulefois  cett 

I 

tnde  tnora  o  nobre  Pedro  de  Valdevesso  e  Francisco  <le  Salamanca  e  outfi 
Mires  pesSoai.i  Saud,  dt  Terra. 
'  Doppolniayr. 


ileren  declr  algunos  que  uma  caravela  que  desde  Espana  passal 
ilerra  carg^tta  do  mereaflorlas  é  ba^ttinientoa,  assi  como  vinoa  é  otri 
para  aquella  Islã  se  suelen  cargar  Ide  que  ella  cares;c  ú  «ene  falL 
|ue  te  sobrevlnleron  tales  é  lan  forçosos  tlenipos  é  tan  contrartos  qi: 
lessldade  de  correr  ai  ponlenle  tantos  dias  que  reconosclõ  una  6  DU 
I  destas  partes  é  índias  ;  ^  salió  en  tierra,  é  vido  gente  desnuda  dei 
le  aei  la  hay  y  que  cessados  los  vientos  (que  contra  su  voluntad  a( 
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oiHnlon  d'Oviedo  ne  peut  nous  satisfalre  compléiement  ú  «h»  ca- 
sidéroDs  qu'il  n'était  pas  facile  de  fiaveoter  et  de  Taccréditer  à  m 
époque  si  rapprocbée.  De  plus,  dous  trouvoQs,  comme  dous  ravoni 
dit,  uD  autre  cootemporaia  et  amí  de  Colamb,  possesseur  des  ses 
documeQts, '  Lã3  Casas^  qui  aíDrme  que  lã  célebre  navigateor  t^vt 


le  trouxéran)  tomo  água  é  lefià  para  volver  á  sn  prlmero  eamlno.  Di|!eii 

aue  la  Duyor  parte  de  la  carga  que  este  navio  traia  eran  bullmeaUs  i  «o* 
e  comer.  6  vlnos  ;  y  que  assi  tovieron  con  que  se  sostener  en  Un  liifo  *tip 
é  Irabajo;  é  que  despiies  le  hlzo  tlenipo  i  su  propósito,  y  torno  a  dar  U  ntfti 
e  t&n  favomble  navefjaclon  le  subgedlú,  que  volvtú  A  Europa,  é  fue  a  PortopL 
Pêro  como  el  viage  fueus  tati  largo  y  enojoso  y  en  especial  á  tos  que  ma  twi 
temor  é  pellgro  forçado  le  hicieron  por  presta  que  fuesae  su  natregactoo,  !■ 
luraria  quatro  6  cinco  meses  (ó  porventura  mas)  en  venir  ad  é  voltar  atoe 
he  dicho .  Y  en  este  (iempo  se  murtú  quasi  toda  la  gente  dei  navio  é  no  s^io"^ 
«n  Porlu^  tino  «1  piloto  bom  tret  ó  quatro  ó  alguno  mtls  de  los  marlnene  i ' 
dos  elloB  tan  dolienles,  que  eti  breves  dias  despues  llagados  mnrleron.  He 
JQQlo  con  esto  que  este  piloto  era  muy  Intimo  amiico  de  Chrtstobal  Cok» 

!|ue  entendia  aiguna  cosa  áe  las  alturas  y  marco  aquella  llerra  qna  hsllú  de 
orma  que  es  dl^ho  e  en  mucho  secruto  dló  parte  dello  a  Goloin  é  le  TMd  ! 
le  fiuiesse  una  carta  y  assenlase  en  ella  aquella  tlerra  que  habia  visto.  UM 
que  él  le  recoglú  en  su  casa,  como  amtgo  y  te  hizo  curar  porque  lambitonril 
niuy  enfermo  pêro  que  tambien  se  mariú  como  los  otros  é  que  assi  qnedA  f 
fwmado  Colom  de  la  tlerra  é  navegaclon  destas  parles  y  en  él  solo  se  resonil 
este  secreto.  Unos  dlcen  que  este  maeglre  ó  piloto  era  andaluz,  otros  Ic  b>u 
porlugaez ;  oiros  vtzcaíno  ;  otros  dlcen  que  ei  Goiom  estava  entonces  en  Is  i^i 
de  la  Madera,  é  otros  quiren  decir  que  en  las  de  Gabo  Venle,  y  qoe  alli  tf*<^ 
la  caravela  que  he  dlcho,  y  el  ovo  por  esta  forma  noticia  desta  tlerra.  0«  ^ 
patscue  airí  6  no,  ninouno  con  vrrdad  ta  puede  afrmar;  pêro  aqnesta  avté 
Oiti  anda  por  et  mundo  entre  la  vulgar  gente. . .  Pwa  mi  yo  lo  tengo  por  till 
e  como  dtse  el  AUgustlno ;  metiui  etí  dubitare  dt  oeeuttU  quam  litigare  dt  itBlk 
Uejor  es  duhdar  en  lo  que  no  sabemos  que  porãsr  lo  que  na  esti  delerffiiitl* 
Liv.  I,  Cap.  11. 

'Movido,  pues.  Coloro  con  esie  desseocomo  hombre  que  alcançabad* 
creio  de  lai  arte  de  navegar  (quanto  é  andar  el  camino)  como  doclo  Tiro>« 
tal  Bciencla  ó  por  atar  çertilicado  de  la  cota  por  ooíto  dei  pUoto  que  primeni 
dliD,  qut  le  áió  noticia  detta  oculta  tiirra  tn  Portugal,  ò  in  loâ  úioi...'  lii.f 
Cap.  iv. 


^=—  Las  Casas  avait  mime  entondu  dire  à  quelques-uns  des  premler! 
vreurs  de  Tile  Espanola  que  les  Indlgènes  assuraieni  que  d'autres  hamDH 
bUnca  el  aussi  barbus  que  les  Espagnois  avaieni  aborda  â  eelte  lie  pmd 
avant  Tarrlvíe  de  Colorab.  Hiat.  g.  de  lat  Ind.  Mu.,  lib.  i,  oií.  Nmarr 
salt  que  le  père  du  véuÉrable  évéque  de  Cbiapa  avait  étt  Tua  dea  úom 
de  Colomb  pendant  son  voyage  d  Espanola,  en  H93. 

En  clUnt  Las  Casas  et  en  rappelanl  les  infarmallons  anthentiqoei 
ctes  qu'll  avatt  recues  (du  íils  de  Colomb,  D.  Diogo,  et  des  mémotres  n 
Colomb),  jNavarrelte  semble  croire  que  Taecusatlon  de  fausseté  EKH 
Oviedo  contre  Tlilstoire  du  pilote  serait  peul-étre  portíe  eontre  w 
celut-ei  et  les  clrconslances  de  sun  voyaj^e,  pluLút  que  eontre  le  faiC  a» 

•  Gonzalo  Fernandez  de  Ovledo>  — dll-il  — tuvo  esta  narraclon  p 
ó  por  un  cnenlo  que  curria  entre  la  gente  vatgar.  Pudo  ter  mi  rufi 


r 
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refu  des  pilotes  portugais  des  indíces  sur  les  découvertes  et  un 
stíiriulaot  à  entreprendre  soo  voyage,  ea  verta  de  quoi  il  était 
venu  en  Bspagne  proposer  son  expédítioo.  Gaspar  FructuosO;  in- 
vestigateur  coQscieocíeux  des  événements  et  des  tradítions,  et 
qui  écrit  aux  Adores  eo  1590  soo  histoire  nSaudades  da  Ter- 
ray>,  ouvrage  peodant  si  longtemps  et  eacore  aujourd'bui  eo  par- 
tie  inédit^  enregistre  celte  tradition  et  rapporte  le  fait  com  me 
ayant  eu  iieu  en  1486.  ^ 


penona  de  Alonso  Sanches  ya  las  cirQunstflneias  de  8u  viage^  pêro  Fr.  Barto* 
Jomé  de  las  Casas,  aue  tavo  á  la  vista  unos  llbros  de  memorias  eteritoi  par  el 
mismo  Ghrtstoval  Cólon,  refíere  ((ae,  tratando  en  eJlos  de  los  indícios  que  hahia 
tenido  de  tierras  ai  oceideRte  por  vários  pilotos  y  marineros  portugmies  e  castel" 
tonos,  eitaba  entre  otros  an  Fedro  VelasGO,  vecino  de  Paios,  que  le  aQrmó  en 
el  monasterto  de  ia  Rábida  habia  partido  dei  Fayal  y  andado  loO  léguas  por  la 
mar  deseubriendo  á  la  vuelta  ia  isJa  de  Piores;  a  un  marinero  tuerto  que  bal- 
iandose  en  ei  puerto  de  Santa  Maria  y  a  otro  gallego  que  estando  en  Murcia, 
le  hablaron  de  un  viage  que  habian  hecho  á  Irlanda  y  que  desviados  de  su 
derrota  navegaron  tanto  ai  N.  O.  que  avlslaron  qna  tierra  que  imaginaron  ser 
la  Tartaria,  y  era  Terra  Nova  6  la  tierra  de  los  Baeallaos,  la  qual  fueron  a 
reconocer  en  'diversos  tienipos  dos  hijos  dei  Gapitan  que  deseubrió  ia  isla  Ter- 
eera,  llamados  Miguel  y  Gaspar  Gortereal,  que  se  perdieron  uno  depues  dei 
otro.  Afiade  Casas  que  los  primeros  que  fueron  á.descubrir  y  poblar  la  isla 
E^panola  {á  quienes  el  trato)  habian  oido  á  ios  naturales  que  poeos  anos  antes 
que  Uegasen  habian  aportado  ai  li  otros  hombres  hlaneos  y  bart>ados  como  el.os. 
íCasas.  Hist.  de  las  Ind.,  Iib.  i,  cap.  13  y  14.)»  Coll.  intr. 

'  «Hum  homem  de  naçfto,  senões,  chamado  ChrLstovSo  Cólon,  natural  de 
Gogoreo  ou  de  Nervi,  aidea  de  Génova,  de  poucas  casas,  avisado  e  pratico  na 
arte  da  navegaçáo,  vindo  da  sua  terra  á  Ilha  da  Madeira,  se  casou  nella,  viven- 
do aU  de  fazer  cartas  de  marear.  Aonde,  antes  do  anno  de  1486  veyo  aportar 
buma  náo  biscainha,  ou  (segundo  outros)  andaluza  ou  portugueza,  havendo  com 
tormentas  e  tempos  contrários,  descol)erto  parte  das  terras,  que  agora  chama- 
mos as  índias  Occidentaes  ou  Novo  Mundo.  O  Piloto,  cujo  nome  se  nSo  sabe 
nem  de  que  naçSo  era  (somente  tem  alguns  que  era  portuguez  e  carpinteiro)  e 
tre$  ou  quatro  eompanheiroSf  que  com  elle  vinham,  sem  ninguém  saber  ató  agora 
que  viagem  levaram,  senSo  somente  que  andaram  pello  mar  Oceano  do  Ponen- 
te,  tendo  bum  tempo  rijo  e  tormenta  grande,  a  qual  os  levou  perdidos  pela  pro- 
fundeza e  largura  do  espaçoso  mar,  até  os  pôr  fora  de  toda  a  conversação  e 
noticia,  que  os  experimentados  marinheiros  e  sábios  pilotos  sabiam  e  alcan- 
ça vam  por  sciencia  e  longa  experiência :  onde  viram  pellos  olhos  terras  nunca 
vistas  nem  ouvidas.  Com  a  mesma  tormenta  que  os  levou  &  velas  ou  com  outra 
contraria  se  tornaram  para  Hespanha,  t&o  perdidos  e  destroçados  que  de  mui* 
tos  marinheiros  que  deviam  ser  somente  escapou  o  Piloto  com  trea  ou  quatro 
cooipanheiros.  Os  quaes  chegando  á  Ilha  da  Madeira,  onde  Christovfto  Goion 
morava,  acaso  se  agasalharam  e  puzeram  em  sua  casa,  onde  foram  bem  hos- 
pedados :  mas  nSo  bastou  isso  para  poderem  cobrar  forças  e  saule,  porque  vi- 
nham láo  perdidos  e  destroçados,  tSo  pobres  e  famintos,  tão  fracos  e  enfermos 
que  n&o  podem m  excapar  com  a  vida,  nSo  tardando  em  morrer.  E  nSo  tendo 
o  Piloto,  na  morte,  outra  cousa  miihor  que  deixar  a  seu  hospede  em  paga  da 
boa  obra  (que  ainda  que  feyta  a  pobre  gente  nfto  perde  seu  premio,  antes  a 
quanto  mais  pobre  se  faz  mais  alcança  seu  gaJarJSo)  deu-lhe  certos  papeis  e 
oartas  de  marear  e  rolaçSo  mui  particular  do  que  naqueiie  naufrágio  tinha 
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En  1571  Garíbay^  avait  racoDté  le  fait  comme  vrai;  pres- 
que  daDS  les  mémes  termes,  sãos  toutefois  ÍDdíquer  Tépo- 
que  ou  il  se  produisit.    F.  Lopez  Gomara^  Tavait  déjà  racooté 


vúto  e  entendido.  Rei^bea  isto  ChristovAo  Golon  de  mui  boa  vontade  porque 
sea  principal  oíiii*,Ío«era  tratar  em  cousas  de  mar  e  fazia  muito  ea$o  de  sua  artt 
e  aviio  do  Piloto  e  de  seus  companheiros»  Mortos  elles  começoa  CbristovSo  GoIoq 
a  levantar  os  pensamentos  e  a  imajsinar  que,  se  por  ventura  elle  descobrisse 
aquellas  novas  terras  n2o  era  possivel  senão  que  nellas  actiaria  grandes  riqoe- 
sas  e  que  seria  para  elle  cousa  de  muyta  honra  e  proveitosa  epçarawfu 
leuauão  caminho  suat  imaginaçõet  communicon  séu  negocio  com  Frey  João  Ptra 
de  Marchena  do  mosteiro  da  Arrábida,  bom  cosmographo...  Saudades  da  Terra, 
MSS,  liv.  4,0 

^  «En  este  mesmo  ano  vn  hdhrc  de  naeion  Ytalíano,  llainado  Ghristoaai 
Golo,  natural  de  Caji^urco,  o  Nerui,  aldoa  de  Génova,  vino  á  la  corte  de  los  l^eys, 
preferiedo  se  de  descobrir  en  la  parle  d'el  Oceano  Occidental  tierras  incógnitas 
y  grandes  riquesas.  Slendo  Ghristoual  Golo  hombre  auisado  y  pratico  en  U 
arte  de  la  nauega<;iõ  y  biuien  io  de  hazer  cartas  de  navegar,  caso  en  la  isk  át 
Madera^  adonde  vna  nao  Vtzcayna  ó  se^i^un  otros  Andaluza  ó  Portoznesa  aaia 
los  anos  passados  aportailo,  auiendo  con  tormenta  y  liempos  contraries  desço- 
bierto  parle  de  las  tierras,  que  abora  dezimos  índias  Octsidentales  o  Naeuo 
Mundo.  El  piloto  y  três  o  quatro  compaãeros  que  con  el  venian,  no  tardando 
en  morir,  reuelaron  Ío  que  auian  visto  a  su  buesped  Gbristoual  Golon.  El  qual, 
alegre  con  tan  dessêado  auiso,  procuro,  primero  con  Don  Juan,  ya  nombndo, 
Rey  de  Portugal,  y  despues  con  Henrique  «teptimo  Rey  de  Yiiglaterra  y  laego 
con  Don  Henrique  de  Guzman.  duque  de  Medina  Sidónia,  y  despues  com  Doo 
Luys  de  la  Gerda,  duque  de  Medina  Gell,  que  tenía  buenos  puertos,  que  le 
ayudassen  ai  descubrimiento  destas  nueuas  tierras.»  Comp,  hist,  de  las  Ckr,— 
Garibay. 

*  tNauegando  vna  carauela  por  nuestro  mar  oceano  tuuo  tan  forçoso 
viento  de  leuanlo :  y  iS,  cõtinuo  que  fue  a  parar  en  tierra  no  sabida  oi  puesia 
nel  mapa,  o  carta  de  marear.  Boluio  de  cila,  en  muchos  mas  dias,  que  foe. 

Y  quando  aca  llego  no  traya  mas  de  ai  piloto  y  a  otros  três  o  quatro  marine- 
ros,  que  como  venian  enfermos  de  hambre  y  de  trabajo  :  se  murierõ  dentro  de 
poço  tiempo,  e  nel  puerto.  É  aqui  como  se  descubrierõ  las  índias  por  desdl^^ba 
de  quien  primero  las  vio,  pues  acabo  la  vida  sib  gozar  delias,  y  sin  dejar, 
alomenos  sin  auer,  memoria  õ  como  se  Uamaua.  Ni  de  donde  era*  Ni  que  mo 
las  bailo.  Bien  que  no  fue  culpa  suya,  sino  malícia  de  otros,  o  invidia  de  la 
qne  llaman  fortuna.  Y  no  me  marauilla  delas  historias  anliguas,  aue  enentan 
nechos  grandíssimos  por  chicos,  o  escuros  princípios,  pues  no  sabemos  quien 
de  poço  aca  hallo  las  índias  oue  tan  senalada,  y  nueva  cosa  es.  Duedaranos^  si 
quera,  el  nombre  de  aquel  Piloto,  pues  todo  lo  ai  con  la  muerte  fenece.  Unos 
hazen  Andaluz  este  piloto,  que  trataua  en  (lanaría,  y  en  ia  Madera,  quando  le 
aconteclo  aquella  larga  y  mortal  nauegaclon.  Otros  vizcayno:  que  contrataiu 
en  Inglaterra,  y  Prancia.  Y  otros,  Português  que  yua,  o  vénia  de  la  Mina,  o 
índia.  Lo  qual  quadra  mucbo  con  el  nombre,  que  tomaron,  y  tiencm  aquellas 
nuevas  tierras.  Tambien  ay  quien  diga  que  aporto  la  carauela  a  Portugal.  Y  quien 
diga  que  a  la  Madera,  o*  a  otra  de  las  islãs  de  los  Açores.  Enipero  ningnao 
afirma  nada.  Solamente  concuerdan  todos  en  que  falleçto  aquel  piloto  en  casa 
de  Ghristoual  Golon.  En  cuyo  poder  quedaron  las  escrituras  de  la  carauelU. 

Y  la  reiacion  de  todo  aquel  Tuengo  viage  con  la  marca  y  altura  de  las  tierras^ 
nueuamente  vistas  y  *halladas» .  .  Vino  (Golomb)  a  Portugal  por  tonuvr  rase* 
de  la  costa  meridional  de  Africa  y  de  loque  mas  portugueses  nauegauã  para  m^ef 
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rapporte,  lout  ea  ajoutant  que  Gomara  Tavait  déaa- 
le  méme  xvr  siècle  le  fait  est  relate'  par  Acosta 


I  carta».  Casote  en  aqnel  reyno:  e  como  ã\zen  mucbos,  en  I& 
i.  Donde  ptenso  que  residia  ala  »aiC  que  llego  alli  la  caraueU 
<lò  ai  patron  delia  en  su  casa.  El  qual  le  dlxo  el  vlnge,  que  le 
anta  saeedtdo.  Y  las  nueuas  lif  rras  que  auia  vtsio,  para  que  n  ' 
tna  carta  de  marrnr  que  u  eompraua.  Y  dexole  ia  relaçiõ,  traç 
nueuas  llerras.  Y  as)  luuo  Chrisloiial  Cólon  nuliçla  de  las  li 
que  fueran  el  piloto  y  marlneros  de  la  earauela  espaiiola  q 
índias,  propuso  Chrlsloual  Colou  de  las  yr  a  buscar...  •Hitl. , 
'    A  queste  cose  é  slato  conlradetlo,  quasl  coiue  par 
degne  di  fede... 

ÍQuesta  gi  erfáe  ehe  fosse  la  cagtone  che  mouesse  Colo 
eercare  rindle.  peró  noí  posslamo  irredere  che  Goiíiea  si  jtiell 
eon  molte  inuenlione  la  rerilá  e  liaii>'9se  animo  dl  dlinlnulre  I 
[  (oiano  Colombo  non  potendo  sopportar  molli  rlie  vn  ILailano 
I'  (ato  lanlo  honore  e  tanta  gloria  non  sotatiieiile  fra  la  natia 
'■  infra  tulte  quelle  dei  Mondo.i  La  hítt.  dei  mondo  nuovo.  EU. 
I  Benzoni   passa  rotuiiie  avpiiiurler  en  Ani^rtqi 

demeura  fort  long-temps.  II  paralt  moir  itè  ani 
áeU  tmur  la  gloire  tfltaHe,  ta  patrie. , .  Robti 
et  polit,  de*  íiaW.  et  du  comme.  dei  Europ.  ele 
— -■:— 1-  L'avpnturier  milanais  y  est  lrèslnju>^le  pour  Gomara 
premlers  apolot^stet  de  Colomb.  Mais  ee  nest  pas  seulemenl 
Injusto  envers  les  hisloriens  eipagnoU :  Ramusio  le  fui  aussi,  I 
«...  hauendolo  ti  nostro  SIgnor  Mdio  eletlo  |à  Colomb) 
et  grandeiza  il'anlino  p.  far  cosi  grande  empresa  :  la  qual  ess 
maraujghosa  t>  la  plu  grande  che  gia  infintii  secolí  sia  statla  hl 
pilott)  è  marlnarí  dt  Spauna,  paredo  loro  Inqueito  cosa  i-iser  U 
a  delro  neli'honore,  essedo  p»lese  ai  moio,  che  ad  vn'huonii} 
nouíse,  era  haslalo  Tanimo  dl  farquello.  che  essi  non  haueui-i 
tenlalo  di  fare,  s'iinaginarono  per  abhassar  la  gloria  dei  SI 
rna  fauola  plena  dl  maltgnlta  et  de  Irlsllzla  dí  pol  qrilistor: 
seriuono  tullo  questo  successo  non  poteniio  far  dlnoininar  Tau 
pendo  et  glorioso  fatto,  che  ha  porlall  tanti  ihesorl  aila  eoroi 
a  tutta  Spasna,  tolfero  ad  npproaar  la  detta  fauola  el  dlplngei 
lorl,  laqual  6  tale;...»  N<ivig.  tt  viaggi,  ed.  de  1363. 

■     f  Avlcndo  mostrado  que  no  lieua  camlno  pemia  aue  1 

radores  de  [ndias  ayan  venldo  a  ellas  eon  nauegauion  hecna  p 

si    slgne  que  se  venleron  por  mar  aya  sido  acaso  y  por  fuerfi 

auer   llegado  a  Índias.  Lo  qual  por  Immenso  que  sea  el  m.ir  (J 

Incryble.    Porque  pues  assi  sucedio  en  el  aticubrimiento  de 

mnero  (cuyo  nombro  aun  no  sabemos  para 

uya  a  oiro  autor  sino  a  Olos)  aaíendo  por  cn 

eonoeiio  el  nufW  mundo,  dexõ  por  paga  dei  b 

la  nolláa  de  cosa  tan  grande.  Assi  pudo  ser 

de  Africa  anliguamente  ayan  sido  arrebatadi 

adas  à  lierras  no  conocldas,  passado  el  mar  ( 

I  Uu  ma<  de  leu  regionti,  que  se  han  descubii 

por  esta  forma  ?. . .  •  Hul.  nat.  y  moral  de  la 


irmer  cette  opinloa  du  savaot  Ãcosla,  od  Ii 
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assez  precise  de  la  déeouverte  du  Brésil  et  méme  de  rélablissement  de  qaelqoes 
Portugats  dans  ce  pays  avant  les  voyaees  de  Golomb  et  Cabral,  dana  on  ma- 
HQferit  dato  de  Santos,  da  3  de  julllet  de  1784,  conserve  dans  les  arcbtvesda 
monastère  de  St.  Benoit,  dans  )a  vilie  de  S.  Paal,  manuserit  dont  M.  le  Dr. 
Manoel  ioaq.  do  Amaral  Gurgel  a  pris  une  eopte,  qai  a  été  puUiée  dans  la  Ré- 
Tue  de  rinstStut  d*Hi>toire  et  de  Géograpbie  da  Brésil  {Hm$ta  trimemal  òt 
hiitoria  e  geogrofhia^  jornal  do  Inst.  hlst.  e  geogr.  brasileiro,  Tom.  iz,  d.»  8, 
ps.  427,  2/e»*  ed.)  L'auteur  est  le  Dr.  Fr.  Gaupar  da  Madre  de  Deut.  II  dit : 

•  Ordenão-me  que  diga  oi  annot  em  que  $e  descobrirão  ae  Amerieai  e  o  Br&^ 
eil ;  oatrosf m  que  noticie  quantas  Religiões  existem  neste  Prlni^.lpado  e  as  epo* 
ebas  das  soas  entradas  e  fundações:  como  sou  obrigado  direi  o  que  souber.  Uma 
tempestade  borrorosa  que  constituiu  A/fonto  Sanches  na  precisa  de  discorrer 
por  mares  nunca  d'anies  Davrpados.  até  certa  altura  donoe  avlstoa  certa  terra 
desconhecida,  à  qual  não  poude  amhar^  como  desejava,  por  se  mudarem  oi 
ventos  para  rumos  contrários  ao  seu  desígnio,  occasionou  a  egU  piloto  Andaha 
como  dizem  uns,  ou  Portuguet  como  querem  outros,  a  ventura  de  noticiar  do 
mundo  antigo  a  existência  do  novo.  Intdruido  por  elle  ChrisWtão  Colon^  outro 
piloto  Genovez,  morador  na  ilha  da  Madeira,  aonde  hospedara  ao  primeiro, 
que  morreu  na  sua  casa,  depois  de  alii  chegar  enfermo  e  derrotado,  guiando  te 
também  por  uma  carta  em  que  o  defunto  havia  arrumado  a  terra  incógnita,  fez-fie 
memora vej  este  beroe  coi|i  o  descobrimento  d'Amerlca,  vaUrosa  e  fetízmenU 
executado  por  elle  no  anno  de  1492.  D'aqu1  velo  crer-se,  como  artigo  de  fé  his- 
tórica, que  Golon  e  seus  companheiros  forSo  os  primeiros  Europeos  que  entraríto 
na  America ;  o  contrario  porem  se  infere  do  testamento  de  João  Ramalho,  um 
Portuguez,  natural  de  Bronrela  na  Proeincia  da  Beira,  a  quem  o  lllu^lre  Marilm 
Aifonso  de  Sousa,  conquistador  e  prinielro  donatário  da  Capitania  de  S.  Vicente, 
hoje  chamada  de  S.  Paulo,  deveu  a  facilidade  com  que  fez  o  seu  esiabeledmeniQ 
nesta  Provinda,  sendo  nella  recebido  amigavelmente  pelo  senhor  da  terra  Ttbe^ 
Cf  rá,  regulo  Guianazes  e  senhor  das  aldeãs  dê  Piratinin§a,  o  qual  em  retpetío  a 
João  Ramalho,  seu  genro,  msndou  a  Bertioga  300  índios  armados  e  na  terra 
delles  ao  dito  Ramalho  para  defenderem  os  brancos  que  haviam  entrado  pf*ia 
dita  Harra  de  Bertio^ra  e  estavam  construindo  um  forte  de  madeira  no  logef 
onde  hoje  existe  a  armação  das  Baleas^  para  neilo  se  defenderem,  o  qual  soecorro 
pedirão  Joâó  Ramalho  por  saber  que  os  Maloraes  de  algumas  aldeaa  se  arma* 
vam  para  disputarem  o  nosso  estabelecimento.  Com  efiTello,  vierfto  os  caciques 
de  Ilú  e  outros  mais  vislnhos  rom  seus  guerreiros,  todos  resolvidos  a  darem  o 
condigno  castigo  aos  hospedes  que  reputavam  usurpadores  das  suas  terras:  etiíe- 
gando  porém  mais  tarde  que  a  gente  de  Tlbecerá,  vendo  que  este  protegia  aos 
brancos,  e  conhecendo  que  erão  naturaes  de  Ramalho,  segulrfto  o  exeniph)  do 
Regulo  mais  poderoso  e  todo  o  belllco  apparalo  se  trocou  em  festas  e  oongri* 
tulações  amigáveis.  Eu  tenho  uma  copia  do  testamento  original  de  João  fíamotlo» 
escrito  nas  notas  da  Vllla  de  S.  Paulo  pelo  Tabelliào  Lourenço  Vaa,  aos  3  dt 
Maio  de  1580.  Á  factura  do  dito  testamento,  atem  do  referido  TabelliSo,  assis* 
tiram  o  Juiz  Ordinário  Pedro  Dias  e  quatro  testemunhas,  os  auaes  todos  ouvi* 
rão  as  disposições  do  testador.  Elle  duas  vezes  repetiu  que  tinha  alqtms  moteeíã 
annos  de  assistência  nesta  terra  sem  qne  alguns  dos  circunstantes  lhe  adverllsie 
que  se  enganava,  o  que  certamente  fariam  se  o  velho  por  caduco  errasse  • 
conta,  porque  betn  sablSo  todos  que  em  1580  ainda  não  chegavam  a  60  éutiiot* 
assistência  dos  portugueses  na  capitania  de  S.  Vicente,  aonde  entrara  MarllB 
Affonso  de  Sousa  com  a  sua  armada  em  dia  de  S.  Vicente,  22  de  janeiro  é 
ÍÔ32,  e  este  facto. tão  notável  nfto  podia  Ignorar  morador  algum  de  S.  FattSi 
por  ainda  existirem  nessa  tempo  alguns  povoadores  que  vierfto  na  armada  r  m 


HISTORIA  DE  PORTUGAL 


681 


(1590)  et  Mariana'  (1592).  En  1609  Garcilasso  de  Ia  Vega  (Pérou), 
qui  était  venu  ea  Portugal  et  aux  Apores,  raconte  que  cel  évérie- 
raent  avait  eu  lieu  à  Tile  de  Terceira,  en  1484  à  peu  prés,  alors 
que  Goiomb  y  habitait,  que  le  pilote  se  nommait  Alonzo  Sanchez 
et  était  de  Huelva,  '  d'après  ce  qu'il  se  rappelait  avoir  entendu 


soas  mulheres  e  seus  filhos.  Eu  pudera  nuniorar  alguns  dos  primeiros  que  vfviâo 
e  GzerSo  testamento  no  anno  de  1601.  Se  pois  na  era  de  4580  eontava  Jo2o 
Ramalho  alguns  noventa  annos  de  vresidencla  no  Brazll,  segue-se  que  aqui  entrou 
em  Í4B0,  pouco  mais  ou  menos,  e  como  a  America  pela  parte  do  >orte  foi 
descoberta  em  1492,  resulta  que  no  Brazil  assisilrão  Portugueses,  8  annos  ^?) 
pouco  mais  ou  menos,  antes  de  se  saber  na  Europa  que  existia  o  mundo  novo: 
digo  Portugueses  no  plural  porque  das  Memorias  do  Padre  Jorge  Moreira,  escrl- 
ptas  no  meto  do  século  passado,  consta  que  com  João  RamcUho  veio  António 
Rodrigues,  o  qual,  diz  o  author,  casara  com  uma  filha  do  Piquirobi  Cacique  da 
Aldeã  de  Hururay.  Alem  de  aue,  é  necessário  que  antes  de  Martiin  AfTon^o 
chegar  ao  Brazil  tivessem  arrioado  portugueses  ^  capilania  de  S.  Vicente  para 
ser  verdadeiro  o  facto  donde  a  Historia  Argentina  manui^crlpta  cm  Castelhano, 
e  o  franc.ez  Jesuíta  Francisco  Xavier  de  Carie  vais  deduzem  a  denominação  do 
Rio  da  Prata.  O  dito  JoSo  Ramalho  e  os  seus  companheiros  só  podiSo  \ir  em 
alguma  embarcação  que  fizesse  viagem  para  a  Ásia  ou  Ethiopia  e  desse  á  costa 
na  praia  de  Santos,  entrando  no  numero  de  varias  que  desnppurecei^am  sem  nunca 
mais  se  saber  no  Reino  que  fim  levarão,» 
' Ces  dcrnlères  paroles  nous  rapcllent  Ia  phrase  si  vale  de  Malte-Brun  : 

•Combten  d'aventureuses  courses  dont  Thistolre  n*a  conservo  aucun  sou- 
venlr  1  Combten  d*inforlunés  pi^écursíurs  de  Christophe  Colomb  qui,  engioutis 
dans  ies  flois  de  TOcéan  ou  naufragés  sur  qucJque  plage  déscrle,  n'ont  recueilii 
ponrfruU  de  lenr  noble  audace  qu'une  mort  IgnoréeN 

^  «La  empresa  mas  memorabie,  de  mayor  honra  y  provecho  que  jamás 
SQcedió  en  Espana,  fue  el  descubrlmiento  de  Jas  índias  occidentales,  las  quales 
coo  razon  por  su  grandeza  Ilaman  el  Nuevo  Mundo :  cosa  maraviilosa,  y  que 
de  tantos  siglos  estaha  reservada  para  esta  edad.  La  ocasion  y  principio  d'esta 
naeva  navegaclon  y  descobri miento  [ue  en  estu  manera,  Cierta  nave  desde  la 
costa  de  Africa  do  andaba  ocupada  en  los  tratos  de  aquellas  partes,  arrebatada 
eon  un  reeio  temporal,  aporto  á  ciertas  tierras  no  cunocidas.  Pasados  algunos 
dias,  y  socegada  la  tempestad,  como  diese  la  vuelta,  murrtos  de  hainbre  y  mal 
pasar  casi  todos  los  pasajeros  y  marlneros,  el  maestro  con  três  ó  cuatro  com- 
paneros  ultimamente  We^ó  á  la  islã  de  la  Madera.  Hailábase  acaso  en  aquella 
Islã  (Vistoual  Cólon,  ginòvés  de  naclon,  que  estaba  casado  en  Portugal  y  era 
mui  ejercítado  en  el  arte  de  navegar,  pcrsona  de  gran  corazon  y  altos  pensa- 
mientos.  Este  albergo  en  su  posada  ai  maestre  de  aqucl  navio  y  como  fatle- 
clese  en  breve  dejó  en  poder  de  Golon  los  memoriales  y  avisos  que  traia  de  toda 
aquella  navegaclon.  Con  esta  ocasion  ora  haya  sido  la  verdade ra  o  sea  por  la 
astrologia  en  que  era  ejercítado,  ó  como  otros  dlcen  por  aviso  que  le  aió  un 
eierto  Marco  Polo,  méilico  florentín,  el  se  resolvló  en  que  de  la  olra  parte  dei 
mando  deseubieito  y  de  sus  términos  hácla  do  se  pone  el  sol  habia  tierras  muy 
grandes  y  espaciosas.»  Hist,  gener.  de  Espana,  — Mariana. 

'  cCerca  dei  afio  de  mil  y  quatroclentos  y  ochenta  y  quatro,  vno  mas, 
6  menos,  vn  Piloto  natural  de  la  Villa  de  Huelva,  en  el  Condado  dl  Nlebla^ 
llamado  Alonso  Sanchez  da  Huelva,  tenia  vn  Navio  pequeno  con  el  qual  contra- 
tava por  la  Mar  y  llevava  de  Espana  á  las  Canárias  algunas  mercadorias,  que 
aih  se  le  vendian  bien,  y  de  las  Canárias  cargaba  de  los  frutos  de  aquellas  islãs 
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7  la»  Ibvava  i  la  tsla  de  I&  Mailera  y  de  a)li  se  bolvia  á  E^ana  earíiilo  de 
Açúcar  e  Conservas.  Andando  en  etta  su  Irlansular  contralracton  atroMumà 
dt  lat  Canárias  á  la  hia  de  la  Modera.  \t  dlõ  vn  temporal  lao  recio  3  lempo- 
tuoeo  que,  no  puiliendo  resistiria,  se  dejó  Ilevar  de  la  tormenia  y  eorriú  tlcdIí 
y  ocbo,  6  viente  y  nueve  dl.is  sín  saber  por  donde  n1  á  donde  ;  porqae  en  lodo 
esle  lienipo  no  pudo  lomar  el  altura  por  el  »il  nl  por  Norle.  Padescleron  Im 
de  el  Navio  grandíssimo  trahajo  en  la  tornienla,  porque  ni  les  dfjava  comer  nt 
dormir:  ai  cabo  desle  largo  tiempo  ae  aplaco  el  vleiíto  y  se  hallaron  eenidt 
vna  Isla;  no  w  sabe  de  eierlo  qual  fue  ruas  do  que  ae  sospecha  que  fue  li  qaí 
aora  lliirnan  Sanlo  Damln^o,  y  es  de  mucha  eoiistderaulon  que  el  vlento  ipR 
con  tanta  vtolenela  y  lormenta  lleTú  aquflle  iNavto  no  pude  ser  oiro  sino  ti 
Soiano  que  llaman  Leste,  porque  la  Isla  de  Santo  Domlni!<i  estt  at  Paatenle  de 
las  Canárias;  el  qual  vienlo  en  aquel  vlage.  antes  aplaca  las  tormentas,  que  la 
levanta.  Mas  el  Senor  lodo  poderoso  quando  qutere  hacer  misericórdias...  El 
Piloto  lalti  en  tierra,  totnõ  ti  altura  y  nerívio  pir  menudo  todo  lo  que  viú,  y  h 
que  le  sucedi!^  por  la  Mar  i  ida,  y  bnelta ;  y  avtendo  túmado  agm  y  íraii.  le 
bolviú  a  tiento,  sln  saber  el  vtage  lampoco  á  la  veiilda  como  á  la  Ida,  por  to 

Suai  gasto  mas  liempo  dei  que  le  convenla ;  y  por  la  dllaclon  dei  eamtno,  b* 
illó  el  agua  y  el  bastimentu ;  de  euya  eau^u  y  por  el  mucho  Irabajo  qoe  í  ídi 
y  ventda  avían  padescido,  empe^ròn  il  enfermar  y  morir  de  tal  loanera  qoe  i» 
diet  y  slete  homWes  que  salieron  de  BspaQa,  no  llegaron  i  la  Tereera  mas  de 
elnco  y  entre  ellos  el  Piloto  Alonso  Sinchez  de  Huelva.  Fueron  i  parar  i  rvt 
dei  Famoso  Christoval  Colou,  glnovéz,  porque  supleron  que  era  gran  PMif 
Coimographo  y  que  hacia  Cartai  de  marear.  Kl  qual  los  recibiú  con  mucbo  amor, 
y  Ift  hiço  todo  regala,  por  mber  eoiat  acatieidat  tn  tan  ettrana  g  largo  naafra^ 
como  el  que  declau  aver  padescido,  Y  como  llegaron  tan  descaecidos  dei  In- 
bajo  pasado  por  muctio  que  Christoval  Cólon  les  rejtalò  no  pudleron  bolver  (■ 
si  y  oiurleron  todos  en  su  casa,  dejandole  eit  lierenda  los  trabajos  que  lesoii- 
saron  la  muerte  loa  qaalei  ateptò  >l  graa  Cólon  cora  tanto  anime  y  ttfuerçofm 
aviendo  lufrido  otrot  tan  graadet  y  aun  mayores  (pues  duraron  mas  Uempct 
salto  con  la  empresa  de  dar  el  Nuovo  .Mundo  y  sus  riquezas  á  Espana  comob 

Suso  por  blason  en  sus  Armas,  dlciendo:  •A"Castil!a  y  a  Leon  Noevo  Moaít 
ló  Colou.»  Quien  quíiitr  ver  tas  graadei  haçamu  deite  Varon  vea  la  HiiUirii 
General  de  lat  Indiai,  que  Francisco  Lopei  de  Gomara  escreviú. . . 

•  Yo    quise  afiadir  esse  poço  que  falló  de  la  Relacion  de  aquel  AntlfM 
Historiador  óue  como  escrivlò  Icjos  de  donde  acaderon  eslas  cosas  , . 

>  r  yo  lai  oi  en  mi  Tierra  á  mi  Piídye  yaiu»  eoníeaiporanmi  que  en  aqu^ 
los  tiempos  la  mayor  y  mas  ordinária  eonvcrsaeion  que  tenlan  era  repelir  bi 
cosas  mas   bapaúosas  y  notables  que  en  sus  Conquistas  aTÍan  acaescldo;  d'*'* 
eontavan    lo   que  hrmot   dícho   y  otras. . .  que  como  aleançaron  a  nwdkot  di 
prímiroi  Deteubridorrt  y    Canquiitadoree  dei  Nueno  Mando  hueieroa  dtlk 
ftitera  relacion  de  itm^jantet  eoiut,  y  yo,  como  digo,  las  ol  a  mis  malom  I 
que  como  muchacho)  con  poça  atenclon  que,  si  entonces  la  tuvlera,  podlen  1 
escribir  otras  muchas. . . 

•  El  muy  R.  P.  Joseph  de  Acosta  toca  tambien  estai  Historia  dei  Dt 
brlmtento  dei  Nuevo  Uundo,  con  pena  de  no  poderia  darentera,  qnetaml 
fallú  á  su  Palernldad  parle  de  la  Relacion  en  este  paso. . . 

■  Este  fue  el  primer  principio  y  urlgen  dei  Descubrlmiento  de]  Ki 
Mundo,  de  la  qual  «randeça  podia  losrse  la  pequena  Villa  de  Huelva  q« 
hijo  crli),  de  cuya  Relacion  cerlilicado  Christoval  Cólon,  Inslstiõ  tanto  < 
demanda,  prometiendo  cosas  nunca  vistas  ni  oidas,  guardando  tomo  hoairt 
dente  ti  tecrtto  dtllas  tiunque  debujo  de  eon^nga  dui  cuenla  deUat  àalguMt 
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direV  Ud  écrívaio  qui,  faisaot  dans  le  deraier  siòcle  un  livte  d'inve3- 
tígatioDS  bistoriques,  à  Rome,  dut  nécessairement  puiser  à  de  nom- 
breuses  sources,  te  P.  Fraaçois  de  Fonseca,  dit  positivemeat  que  cet 


lonoi  de  mueha  autoriílad  acerca  de  loi  Reys  Caloiicas  que  le  ayudaron  a  lalir 
CM  lu  empreta,  que  it  no  fuera  por  «ilu  noticia  que  Ahiuo  Sanehei  de  Haelta 
lê  dia,  no  podiera  de  sola  tu  maginacion  de  Coimogri^hia,  proiaeter  tanlo  y  tan 
etrtilieado,  cooto  prometiú,  <ií  sallr  tan  presto  con  la  Empresa  dei  Descubrl- 
nteoto;  pães  segun  aquei  autor  no  (arJó  Cólon  idas  de  sessenta  y  ocho  dias  en 
ei  flsge  baala  la  lala  Guanatiaiiico,  eon  delenerse,  etn.. .  *  Primera  Parte  de 
la  Commenlaríos  realei  que  tratan  de  ei  origen  de  loi  Inciu,  ale.  —  Garcilato  de 
la  Vt^. 

^  'Naquella  parte  de  Andaluzia  aonde  chaniao  o  Condado  de  Niebla,  ha- 
via bum  homem  de  proGssAo  pltoto:  seu  nome  era  Affonso  Sanches,  natural 
da  vUla  de  Guelva;  tralaia  este  em  navegar  ás  llbnsda  Canária  e  destas  á  Ilha 
da  Madeira,  oníte  carregava  açucares,  conservas  e  outros  frutos  da  terra  pêra 
Uespaaha  (tupoulo  qut  outroe  querem  que  fone  porlugueí  etle  horaemj.  Succedeo 
pois  qne  partindo  este  homem  (qualquer  que  fotse)  no  anno  do  Senhor  de  1&9Z 
(e'eal  an  equivoque,  eomme  on  peut  volr  faellemenl)  <le  huma  destas  ilhas,  foi 
arrebalado  de  ventos  e  aguas  por  esse  juar  Immenso  ã  parte  do  Poente,  para- 
gem fora  de  todo  o  commercio  dos  navegantes,  destroçado  e  quasi  periHao:  ate 
que  passados  vinte  dias  chegou  a  avistar  curla  terra  descunhei^ida  e  nunca 
d'tnte3  vista  nem  sabida :  ficou  espantado  o  piloto  e  não  te  atrevendo  a  buteal-a 
mait  ao  perlo  porque  tratava  então  só  da  vida  e  porque  temia  que  de  lodo  fal- 
tassem oa  ma ntl mentos,  demartotta  somente  e  tornou  a  buscar  seu  caminho  b 
demandar  a  ilha  da  Madeira,  aonde  flnaiuiente  cheirou  mas  tSo  consumido  da 
fome  a  trabalho  que  em  treves  dias  acabou  a  vida.  Acertou  de  suceder  sua 
morte  em  casa  de  ChristovSo  Cólon,  genovez  e  tanihem  pilota :  com  este  (vendo 
que  morria)  eommunícou  o  segredo  que  vira,  dando-ihe  relaçAo  por  extenso  de 
todo,  e  delxando-lha  em  agradecimento  da  hospedagem  sua  mesma  carta  de 
marear  onde  linha  demarcai:lo  a  terra.  NSo  cahio  no  ch3o  a  Cólon  a  nova  noti- 
cia de  ooDsas  tSo  grnndes:  entrou  em  pensamentos  levantados  de  procurar 
■dqnerlr  honra  e  fama  e  faser-se  descobridor  de  alguma  nova  parle  do  mundo. 
Porém  eomo  era  homem  commum  e  sem  Cabedal  andou  procurando  iijuda  de 
custo  de  Reiao  em  Reino. . .  foi  a  Florença,  passou  a  Castella,  desta  it  Portugal 
t  holaUrra  e  em  todos  estes  Itelnos  sem  eíTeito  algum  porque  não  era  crido 

tUTldo  senSo  por  zombaria,  reputado  por  homem  que  coutava  sonhos. 

a  $eguitda  vei  aos  Reis  de  Castella,  Fernando  e  Isabel, . . ,  venceo  llnal- 
o  tempo  e  a  constância  de  Cólon. . . 

■Deríla  principio  a  sua  viagem  sahindo  de  hum  porlo  de  Castella  oliima- 

lk>s  de  Hugel  com  130  companheiros  somente  (a  hama  empresa,  a  maior 
mundo  vira  até  áquelle  frtn^), , ,  3  de  Agosto  do  anno  do  senlior  i-t!f2 

3o  a  Gomtiru. .. 

...  era  Cólon  outra  Jason  famoso,  descobridor  do  telo  d»  ouro,  prudenU  e 

ido. .. 

Ckroniea  da  Companhia  de  Jesus  do  Estado  do  Briail  ele.  —  P."  Simõtt 

teonceiot  —  í.»  ed. 

— -^^-— .  r^e  P.e  Vasconcellos  consulta  ponr  cette  narratton,  d'apréâ 
une  note,  I.  i,  c.  3:  Joseph  da  Costa,  De  Novo  Orbe,  llv.  i,  cb. 
3;  Aff.  de  Ovalle,  htst.  do  Chili,  llv.  iv.  eh.  4;  Gong.  lliescas, 
Hiet.  pontif.,  pari.  n;  Hist.  gen.  d*  la»  índias,  liv.  i,  foi.  238; 
P.  GoDsaga,  foi.  1198;  Uviedo,  liv.  u,  eh.  SS;  llerr..  Der.,  t, 
llv.  1,  CD.  8;  Theat.  oriis.  Deeeríp.  Amer.  Abraliam  Orteliiu; 
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événement  avalt  eu  lieu  en  1486,  ^  à  Madère^  et  que  le  pilote  qui; 
avait  aborde  à  la  suite  d'uQe  tempéte  et  qui  avait  marque  sur  sa  carte 
les  íles  américaiaes  était  Alphonse  Sancbes,  pilote  d'uoe  caravellede 
Cascaes  qui  faisait  le  commerce  du  sucfe  entre  Lísbonne  et  Madère'. 


et  les  ttopprovações*  offieielles  du  livre  (en  1661)  dlsent  que 
tout  ce  que  Simfto  de  Vasconeellos  raconte  dans  sa  Ghromqoe 
est  conforme  a  ee  qu'affirment  les  Investiga ttons  bbtoriques, 
les  documents  et  les  traditlons  de  TEtat  du  Brésil :  Tudo  o  ^ 
escreee  ou  são  experiências  repetidas  ou  tradições  oonstORtts  w 
escrípturas  abonadas.» 
-^  Golomb  visita  Huelva  peu  de  temps  après  sa  sortie  de  Portugal  et  od 


a  essayé  d'expliquer  cette  visite  auelaue  peu  obseure.  D'après  Ia  déposition  d« 
Garcia  Fernandez,  roédecln  á  Patos  ae  Hoguer,  dans  un  proeès  entre  le  fils  di 
navigateur,  D.  Diogo,  et  TÉtat,  Ghristophe  Golomb  avalt  dit  qu'il  alM  1 
Huelva  pour  rendre  visite  à  un  slen  beau-frère.  I.  Washington  dit  que  ee  hm- 
írere  devait  ôtre  Pedro  Correia,  mais  11  n'a  de  notice  que  sur  le  capitaiae  de 
la  Graciosa. 

Qttoi  qu'il  en  soit,  on  volt  comblen  est  fausse  Topinlon  de  Tirabosehi 
(SL  delia  Liit)  lorsqu'iÍ  dit  que  i'histoire  du  pilote  appena  troeô  fedepretníl 
vil  vulgo,  D'autres  écrivains  ont  dit  quetque  cnose  de  semblable.  Ge  n'est  pis 
la  verlté;  toutefois  on  doit  ohserver  que  dans  la  critique  modeme^  dans  ia 
critique  vraiment  scientlfique,  «les  voix  du  peuple»  ne  sont  pas  tout-à-fait  à 
dédaigner.  On  est  un  peu  plus  démocxàtique  aujourd't)ui... 

^  Gette  date  de  148d  est  assez  singulière,  puisque  Ton  doii  sopposer  qne 
les  écrivains  qui  la  rapportent  ne  devaient  pas  ignorer  que  Tannée  ÍM  étilt 
i'époque  à  laquelle  on  croyait  ç[u'avait  eu  lieu  le  départ  de  Golomb  se  readani 
en  Espagne,  oà  effectivement  li  se  trouvail  déja  vers  la  fín  de  1486.  Golomb 
aurait-li,  toutefois,  quitté  effeetivemment  le  Portugal  en  1484? 

'   «Neste  mesmo  anno  de  1486,  para  que  nem  esta  gloria  faltasse  á  naçSo 
portugueza,  Affonso  Sanches,  Mestre  de  hua  GaraveUa  de  Cascaes,  deseom 
aquelle  novo  mundo,  a  que  depois  chamarSo  America.  Tinha  Âffònso  Sanches 
por  ofQcio  o  navegar  de  Lisboa  á  ilha  da  Madeira  a  carregar  os  seus  preciosos 
assucares,  e  fasendo  n'este  anno  a  costumada  viagem,  hSa  furiosa  tormeoto 
apartando-o  do  seo  rumbo,  o  fez  correr  do  Poente  por  hum  imenso  Oeceuto 
por  espasso  de  muytos  dias,  no  fim  dos  quaes  avistou  terra  nas  Ilhas  do  Golfe 
do  México,  tomou  nella  os  refrescos  necessários  e  tendo-a  muylo  bem  arramada 
e  demarcada  voltou  a  proa  para  a  Madeyra,  onde  chegou  tão  doente  e  maltra- 
tado  que  nSo  se  podia  ter  em  pé.  A  doença  o  obrigou  a  desembarcar  lofo  e  re- 
colher-se  em  casa  de  ChristovSo  Golon,  que  era  hum  Ge  no  vez,  que  vivia  wô* 
dade  do  Funchal  e  ganhava  a  sua  vida  com  ter  casa  de  pasto  e  pintar  as  eartisj 
de  marear,  para  o  que  naquelle  teuipo  era  necessária  pouca  seieneia,  por  ser  •  < 
Mediterrâneo  o  principal  theatro  das 'navegações  Europeas,  e  aggravaodo-se^i 
lhe  a  enfermidade,  para  se  mostrar  aj^radecldu  ao  seo  hospede,  lhe  deo  a»  snisj 
cartas  de  marear  e  o  roteyro  que  tinha  feito  desde  a  Terra  nova  até  á  Ma4en%j 
dizendo :  qne  nellas  lhe  dava  o  mayor  morgado  que  se  podia  dar  neste  oinsiij 
Assim  foi  porque  Cólon  com  os  favores  dos  Reys  Catholicos  e  ajada  áos  ^ 
Irmfios  Martinho  e  Affonso  Pinçon,  partindo  com  três  Caravellas  aos  3  de  a| 
de  1492,  descobrio  as  novas  terras  aos  11  do  Outubro  do  mesmo  anno;  e  v< 
triumphante  a  Lisboa  aos  6  de  Março  do  de  1493  com  grande  magoa  àt 
D.  JoSo  II,  a  quem  elle  se  tinha  oíTerecido  para  descobrir  em  sea  Beal  noi^^ 
novas  terras  e  ElRey  tinha  desprezado,  como  impossível,  a  sua  offerta.»  f 
Gloriosa--- EpU.  da  Évora  lllustr,  etc.  Roma :  1718. 
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Malheuretisement  il  omet  de  dire  oh  il  a  trouvé  une  indication  si 
precise.  II  est  singulíer  que  justement  en  1484  et  en  1486^  dates 
assigDées  au  fait  en  questíon^  des  hommes  de  Madère  et  des  Açores, 
paraissant  se  guider  sur  des  indicaiions  déterminées,  fassent  quel- 
ques  teotatives  dans  le  but  de  découvrir  la  terre  ferme  ou  Tile  que, 
suívant  une  des  donationS;  Ton  presume  étre  celle  de  Sete-Cidades 
(Antilia).  Mais  ce  qui  est  encore  plus  singulier  c'est  que  ce  soit  à 
Ia  méme  époque  et  après  quatorze  ou  quinze  ans  de  séjour  en  Por- 
tugal que  Golomb,  ne  se  refusant  plus  à  aucun  sacriOce,  abandoune 
le  pays  qui  était  devenu  pour  lui  une  second  patrie,  entrainant  son 
frère,  qui  y  est  établi,  à  Tabandonner  aussi.  L'bistoire  du  pilote 
Sancbez  .n'a  réellement  rien  d'extraordinaire,  elle  n'est  pas  revê* 
tue  de  ia  forme  romanesque,  elle  ne  porte  point  le  cachet  de  sa- 
vantes  legendes  du  mêine  genre,  comme  celles  d'Arfet  et  Machim, 
par  exemple. 

L'bé3Ítation  qui  se  manifeste  au  moment  d^assigner  une  na- 
tionalité  au  navire  qui  a  aborde  en  Amérique  avant  Colomb  sem- 
ble  encore  mieux  réfuter  Taccusation  de  fantaisie  patriotique  por- 
tée  contre  cette  bísloire.  On  se  peut  non  plus  y  trouver  soit 
un  intérét  individuei,  soit  du  cbarlatanisme  de  voyageur,  puisque 
Ton  rapporte  que  le  pilote  et  ses  compagnons  moururent  peu  de 
temps  après  leur  retour.  EnQn  il  ne  nous  semble  pas  qu'une  tra- 
dition  si  vivace,  paraissant  à  une  époque  si  rapprochée  des  faits 
qu'elle  essaye  d'expliquer,  aíBrmée  et  acceptée  par  des  bommes 
ayaot  tous  les  moyens  de  la  vérifler,  soit  autant  à  dédaigner  que 
le  veulent  quelques  écrivains,  surtout  après  qu'il  est  avéré  que 
Tidée  d'une  terre  ignorée  ou  perdue  vers  Toccident  existait  déjà, 
que  cette  idée  avait  donné  lieu  à  plus  d'une  tentativo  de  décou- 
verte  et  qu'elle  avait  apparu  également,  dans  la  cosmographie  por- 
tugaise,  corroboram  la  recherche,  par  rOccident,  d*une  route  vers 
riode,  et  enfln  lorsqu'il  est  reconnu  que  Colomb  avait  navigué  pen- 
dant  iongtemps  avec  les  Portugaís,  que  dans  ces  navigations  et  à 
cause  d'elles  son  désir  de  découvertes  s'élait  réveillé,  qu'il  avait 
reçu  des  renseignements  des  aventuriers  portugais  et  ceux  qui  au- 
raient  pu  lui  étre  fournis  par  les  papiers  de  son  beau-père,  et  que 
dans  ses  papiers  à  lui  il  y  avait  des  indications  faites  par  des  pi- 
lotes portugais  au  sujet  des  terres  occidenlales. 

En  établissant  que  Colomb  avait  consulte  Toscanelli  au  com- 
mencement  de  Tannée  1474,  fait  qui  est  sujet  à  discussion,  Hum- 
boldt  dit  que  cette  date  ainQrme  directement  le  conte  rapporte  par 
rinca  Garcitasso,  par  Gomara  et  Acosta»,  attendu  que  le  voyage 
d'Âlonso  Sanches  est  de  dix  ans  postérieur  à  cette  correspondance. 
Toutefois,  Colomb  pouvait  avoir  eu  déjà  les  idées  qu'on  lui  attribue, 
quelques  mots  de  ces  historiens  semblent  méme  justiíier  cette  hy- 
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pothèae;   la  dite  du  voyage  áa  pilote  n'est  pis  Irès  pi 
déterminée,  et  de  ce  que  Colomb  avait  consulte  Toscai 
<lécouverte  de  Vltãe  par  rouest,  ce  qo'aTaJt  fah  àéjà  A 
OQ  ne  peut  pas  cuuHure  qu'il  a'eiA  pas  reça  finformati 
tée  par  Gomara  et  d'autre3,  que  méme  cette  íafornistio 
B'eút  pas  coD&nné  l'iiifunQatioD  théorique  de  Ti»canelli,  i 
foniBé  daiH  ses  désirs.  Je  ne  discute  pas  la  constante 
qui  aurait  pour  bnt  de  Caire  croire  que  ['ttistoire  du  pil 
inveatáe  que  pour  amoindrir  le  mérite  de  Uotomb,  ii>a__   ._ 
remarqucr  néanmoins  que  cette  préveotion  ne  semble  pas  jusltBée 
.  par  Oviedo,  Gomara,  Garibij,   Pructuoso,  Mariana,  A(X)sta,  Girci- 
i^ao,  Simões  de  Vaseoncellos,  etc.,  ni  par  les  sutres  hits  concer- 
i»nt  ]'h)stoire  des  découTenes   portagaises  et   espagaoles,  dais 
lesquelles  (l^ureat  plusíeurs  étrangers.  Le  mérite  de  Cotonb  D'eâl 
pas  amoíndri  par  i'bistoire  du  pilote,  par  les  importante»  íudici- 
tíoas  qQ'il  aurait  recues  des  navigations  et  des  navigaletirs  porlu- 
gusj  ni  parce  qu'il  aurait  refait  ici  ses  études  et  ses  projets,  linsi 
que  Humboldt  le  reconnalt. 

CMniDe  )e  dit  ce  grand  homme :  «Cest  ce  triple  caractere  tfíQstm- 
etioD,  d'audace  et  de  lon^e  patience  que  nous  avons  k  si^iler 
sarlout  dans  Christoplie  Colomb.  Au  commencement  d'Hne  ère  dm- 
velle,  sur  ta  limite  iocertaine  oú  se  confoiídent  le  mofes-âge  ti 
les  temps  modernes,  celte  grande  Bgure  domine  le  síècle  donl  il 
a  repn  Is  mouvemeot  et  qu'íl  viviile  à  son  tour.» 

Cest  c^.  Seuienaent  il  y  domine  en  homme  et  11  a'j  doai 
pas  loiít  seul. 

Od  a  fait  de  Colomb  un  predestine,  nn  élu,  presque  un  Mes 
II  aimait  à.  se  ctnsidéfer  comme  tel,  aiasi  que  le  dit  son  conb 
poraio  hog.  Justiniani,  et  comme  on  pcut  le  voir  dana  qnelque- 
de  ses  OHvrages  à  lui.  Pour  Colomb,  rien  de  pti»  nalarel;  loai! 
crílíqne  moderne  esl  tout  autre  chose  que  la  mjstique. 

S'il  nest  poinl  juste  d'amoindrír  le  mérít  de  Colomb,  il  ne  I' 
pas  davantage  d'attaquer  le  crédit  et  la  bonne  Foi  d'bístorÍ 
respeclables  et  d'obãcurcir  1'bistoire  des  natioBS  oii  Colomb  ^ 
potser  sa  sciesce  et  qui  furenl  le  vérítable  berceau  de  sa  gloi 
Eam  «S3e  histwue  legam,  ne  qvid  faUi  (Ucere  audeat  ne  qaid  i 
non  audeat. 

Luciano  Ccmoano. 
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filTORIA.  DE  FLA.NDRES 

{TOMO  III,  piQ.  349  en.) 

«  occasião  de  folhear  na  Torre  do  Tombo 
papeJA  velhos,  que  procuravunos  com  afan,  havia  bastante  ten 
Tratava-se  da  historia  dos  feitores  portuguezes,  dos  ageales  da  k 
ie  Portugal  em  todos  os  negócios  diplomáticos  e  commereiaes 
ranle  m  séculos  xv  e  xvi,  no  paiz  mais  rico  e  industrial  da  Eui 
i  na  B8giiQda  metade  da  Edade-Media  e  príndpto  da  Renasoeopa. 
O  feitor  de  Portugal  em  Bruges,  e  depois  em  Anloerpia,  n 
diplomata,  meio  mercador,  tinha  a  ctiave  dos  segredos  mais  Ín>| 
taoles  da  oorõa.  O  archivo  da  feitoria  devia,  pois,  ser  ara  reposit 
dos  documentos  mais  preciosos,  e  illustrar  a  biographia  d'uma  Si 
de  vultos  que  não  são  geralmente  conhecidos  na  historia. 

Apenas  um  se  destaca  vivamente  n'e3sa  penumbra.  É  o  cl 
nisU  Damião  de  Góes. 

Parece  inacreditável  (mas  é  um  facto)  que  ninguém  se  1 
!e  alé  hoje  de  estudar  cuidadosamente  os  papeis  da  feito 
são  a  fonte  mais  importante  para  a  historia  do  oomm^ 
iffuez  nos  séculos  xv  e  xvi. 

E  nào  só  nada  se  tem  feito  a'e8te  sentido,  mas  parece 
r  uma  completa  ignorância  do  papel  qoe  a  feitoria  de  Piau 
npenbou,  da  signiãcação  que  teve  esse  titulo  histórico. 
Comludo,  o  exemplo  dado  por  estrangeiros  e  o  resultado 
em  trabalhos  do  mesmo  género '  deveria  ter  estimulad 
sfdade  dos  eruditos,  se  nào  fosse  certo,  infelizmente,  qui 
ios  paleographicos  e  históricos  cahiram  na  decadência  r 
uD{/iuravel  «ntre  nós. 

Não  é  nosso  propósito  esbnpar  ...  a  historia  da  feitoria, 

mas  sómi 

«tti-ahir  a  Atteii(:ão  do  leitor  para  um  dos  capítulos  mais  interesi 
ia  das  nossas  relações  internacionaes  no  período  n 
ida  portngueza. 


are  dei  vitdomini  dil  fontego  dfí  Todetihi  ia  Veariía  —  ( 
jhen  HauMs  In  Venedlg  zam  eKtelnmnl  bekannt  gegeben 
In  ThoiDfts.  Ãshf-r,  I87&,  &  »  gr.  do  x<(x<309  pftii.  texlo  IbiH 
)  auotor:  Zar  QMUenhunde  dn  ttnetianiickea  Uandelt  und 
a,  1879,  í.o  gr.  Bd.  da  Acadenna  Real  das  S^enoits. 
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A  feiloría  de  Flaodres  foi  a  primeira  e  a  melhor  escol 
piomacía  portugueza  no  século  xvi.  Quem  a  julgar  uma  men 
coromercial,  onde  se  Iralava  s6  da  veoda  das  preciosas  esprciiiiss 
do  Orienie,  do  negocio  da  canelia,  do  cravo  e  da  pimenta,  eDgana^e 
deveras. 

Pelas  mãos  dos  feitores  corriam,  é  verdade,  deienas  de  mil 
em  leliras  de  eambio,  era  dropas,  era  jóias  e  em  raridades  eiolicas; 
mas  as  mesmas  mãos  que  c(inla\'9m  hem  os  ducados  sabiam  ifCfi- 
)tier  eRualmente  bem  uma  obra  d'arte,  salvar  um  livro  rarn,  redigia 
um  documento  scientiDco  ou  litlerario,  e  guiar  ainda  com  a  ouln 
mão  39  pennaa  da  diplomacia  europpa  com  rara  sagacidade. 

Portugal  aprendera,  ainda  n'esla  parte,  com  Veneza,  o  berço 
dos  grandes  mercadores-diplomatas. 

Os  homens  de  negocio  que  povoaram  o  Catuile  g^-ande  (ssa  i 
serie  de  palácios  mais  deslumbrantes,  fructo  de  sublime  engenho', 
e  que  os  couberam  ornar  com  oh  primores  da  arte  ilaliaoa;  que 
tiveram  alma  para  crear  em  Pádua  uma  das  Universidades  mais 
Klustres  e  mais  independentes  do  século  xvi  e  fomentar  valioslsi- 
nias  industrias  estavam  no  caso  de  servirem  de  modelo  aos  nossos 
feitores, 

É  sabido  que  a  descoberta  do  caminho  para  a  lodia  arroinon 
o  commercio  de  Veneza,  até  alli  omnipotente.  As  vias  de  leri 
atravessavam  pela  Syria  e  valle  do  Buphrales  ao  golfo  persi( 
que'  corriam  pelo  Cairo  ao  longo  do  Egyplo  alé  Aden,  foram 
donadas.  D'ora  avante  gastar-se-ia  a  quarta  parte  do  tempo 
tade  da  despeza.  O  movimento  commerciat  transferi u-se,  de  s 
da  apertada  bacia  do  Mediterrâneo,  onde  estivera  encerrado  dt 
toda  a  Edade-Hedia,  para  dois  iraraensos  oceanos  e,  em  pri 
logar,  para  o  Atlântico.  As  quatro  caravelias  de  Vasco  da  l 
voando  com  a  boa  nova  para  Lisboa,  produziram  uma  das  m 
crises  commerciaes  de  que  ha  memoria.  O  pânico  foi  immen! 

Machiavelli  escrevia  de  Veneza  para  Florença:  Os  jtreçi 
especiarias  armazenadas  na  Adria  oahiram  para  menos  d 
tade. 

Os  venezianos  não  eram,  porém,  homens  que  recuassem 
damente.  Logo  em  1499  enviavam  a  Lisboa  o  celebre  viají 
agente  Niccolo  Conti,  a  Ura  de  colher  os  pormenores  do  facto 
dito;  e  d'ahi  em  deante  nunca  deixaram  de  ter  em  Lisboa,  a< 
do  rei,  e  em  Flandres,  ao  lado  do  feitor  de  Portugal,  informa 


>  Holbes:  Getehkbte  d*r  Baukumt  und  Btldhanerei  rmíiíjf.  L 
18S9-1860,  3  Tol.  Ainda  não  ha  inultos  annox,  um  dos  palácios  mais  i 
de  Veneza  (1300-13ilt  íe  intitulava  Palatzo  Bragaiísa.  É  boje  o  PaUri 
^uri  no  Campo  San  Maurício. 


HISTORIA  DE  PORTUGAL 

sagaies  e  previdentes.  Alem  d'Í980,  enviaram  á  cdrte  de 

Manoel,   em  soccessivas  embaixadas,  os  primeiros  diplo 

republica :  Piero  Pasqiialigo,  Alessandro  de  Pezaro  e  outro 

Piero  foi  escoltiido  por  £t-Rei  para  padrinho  do  be 

corSa.  Estamos  vendo  o  cortejo:  uma  scena  digna  do  pim 

dano  ou  Veronese.  O  embaiiador  da  prestigiosa  RepubI 

duas  príncezas,  nomeadas  para  madrinhas:  a  laranta  D 

mãe  de  D.  Manoel,  e  a  rainba  D.  Leonor,  sua  irmã  e  viuva 

cipe  perfeito.  Na  freute,  o  Duque  D.  Jay me  de  Bragança,  co 

o  meniDO  à  pia  baptismal;  atraz,  um  cortejo  destumbraott 

brilhavam  aquelles  formosos  rostos,  que  os  nossos  pintores 

esmaltaram  n'um  feiticeiro  oval.  Sobre  uma  via  tríumphal 

.  de  louros  e  palmas  de  recentes  victorias,  caminhava  a  Qi 

I  breza,  em  discreto  galanteio,  para  a  capella  de  S.  Miguel 

í  de  Alc3£»va,  onde  o  arcebispo  D.  Martinho  esperava  o  n< 

Com  03  venezianos  concorriam^  tanto  em  Lisboa  comi 

leria  de  Flandres,  os  allemães,  procurando  a  protecção  d 

amlsade  dos  feitores  para  a  concessão  dos  mais  rendosos 

Distinguiam -se  principalmente  os  mercadores  de  Augsbu 

Nílrnberg,  tendo  i  frente  as  duas  grandes  familias  dos 

Fugger  '. 

-  i  incalculável  o  numero  de  allemães  que  aíRuíram  k 
na  segunda  metade  do  século  xv  e  primeiro  terfO  do  se 
Tivemos  de  tudo,  mas  principalmente  mercadores', 

'    Goea,  Chronica  de  D.  Manoel.  Parte  i,  csp.  tiii : 

■O  padrinho  foi  Pêro  pasquallgio  emltalxailor  da  Veneza,  qui 

da  Senhoria,  viera  dar  as  Rraças  a  el-Ret  pelo  soeeorro  qne  llie 

eonlra  o  Turco,  como  atraz  ficadtlo.  A  este  embaixador  armou  eIRel 

de  sua  mao,  e  lhe  dea  licença  que  podesse  trazer  no  e^ndo  de  »at 

insígnia  da  Spbera  dourada  aliem  do  que  lhe  fez  mnltas  mercês,  c 

tornou  pêra  Veneza  mui  satisfeito,  onde  no  Senado  publicamente  dl 

&  asslgnados  louvores  dei  Rei,  o  que  de  novo  confirmou  a  boa  amti 

Venezianos  tinham,  de  multo  tempo  atraz,  com  os  Beis  destes  reynu 

■    SSo  08  Salsores  e  Facoros,  citados  nos  textos  diplomáticos  i 

1  nacional  e  nas  antigas  cbronlcas  portoguezas. 

'  •    A  invaslo  eslí-se  repetindo  hoje.  Vld,  Emigração  de  atUm 

I  peninmla  no  temlo  XV  e  XVI  era  Archeologia  arliitica,  fase.  tv, 

L  roram  elles  que  estabeleceram  a  Imprensa  na  península,  apparecf 

;  neab  xr  em  (odas  as  cidades  mais  Importantes  da  Hespanha.  A  ini 

;  eommercto  allemso  era  tal,  ji  no  século  ir,  que  D.  Jofio  ii  mandou, 

''  recta  de  14  de  Outuhro  de  H&8,  que  se  pagassem  os  metaes  preeio» 

Tamente  pelo  marco  de  Colónia.  Cartor,  da  Camom  do  Porto,  Liv.  i 

fiSet  de  U88,  foi.  21,  apud.  DUiert.  ChronoL,  vol.  i,  pag.  3&S  da  2. 

Um  provérbio  altemSo  do  século  xvt  dizia: 

•Ulmer  Geld  geht  durcb  alie  Welt, 
NUralKrger  Hand  durcb  alie  Land.i 


690  BISTOBIÂ  DE  FORimUI. 

As  priDcipaee  cidades  da  liga  hanseatica  do  Hheno,  < 
lonia  até  Basiíea  e  CoDstancía ;  as  da  Praacoaia  a  Suabii 
representantes  em  Lisboa. 

Em  todas  ellas  se  reflectiu  a  crise  de  Veneza,  que  Ihi 
tia,  por  via  de  Augsburgo,  lodwt  os  productos  do  Orieale 
espalharem  pelo  centro  (ia  Europa. 

Os  aliemâes  acharam,  poróm,  ainda  uma  compensarão  i 
negocio  dos  metaes,  que  souberam  organisar  com  a  coroa, 
mente  no  fornecimento  do  cobre  e  do  bronze  em  quaotida 
mes.  Ao  mesmo  tempo  apoderavam-se,  por  meio  de  hal 
transacções,  das  minas  mais  ricas  da  Ilespanha*. 

Lucas  Rem,  agente  dos  Fugger,  em  Usboa,  tinha  entra 
no  pafo  da  Ritteira,  o  que  não  o  impedia  de  sustentar  c 
D.  Manoel  uma  serie  de  processos,  um  dos  quaes  durou  ti 
acabando  por  uma  composição  que  o  poderoso  monarch; 
acceitar.  Ainda  no  reinado  de  D.  Sebastião  o  mercador  Co 
de  Augsburgo  fazia  grandes  contractos  de  pimenta  com  E 
dos  quaes  valia  300:000  florins.  . 

Pôde  caicular-se  por  estas  simples  indicafões  qual  a  iroporlaadt  I 
dos  negócios  da  feitoria,  que,  além  das  questões  commerciaes,  lir*" 
a  flscalisar  a  conducta  de  numerosos  estudantes  que  cursavam 
escolas  superiores  da  Franga  e  de  Fiandres,  principalmente  as  I 
versidades  de  Paris  e  de  Lo\'ania. 

Nào  podemos  desenvolver.-...,  as  relapões  dos  boursiers  c 

03  feitores, O  feitor  pj^ 

as  mesadas,  recolhia  os  attestados  de  frequência  e  de  bons  cos 
mes ;  velava,  em  summa,  pela  educação  moral  e  íntelleclual 
pensionistas  do  rei,  muitos  dos  quaes,  por  eiemplo  os  Gouvea 
figuraram  na  primeira  linha  dos  sábios  e  pedagogos  do  século  i 


*  A  regtSo  mineira  do  Alinacro  era  d'elles;  além  d'lKso,  truUm  de  te 
as  celebres  minas  de  mercúrio  da  Ordãm  de  Calatrava,  Isto  e  a  regiio  i» 
maden,  exploruda  hoje  pelos  Rotschlldst  O  poder  dos  Fugger  em  Hespanhi 
tal  que  as  cOrtes  hespanholas  levantaraio  altos  clamores  contra  eltes.  m»ls 
uma  vez.  (Kanke,  Dí»  Otmaneu,  paginas  3U7).  Km  13-^6  possuíam  os  Fapíf 
mllbOes  de  florins,  e  não  tinham  rivaes  na  Europa. 

*  Ha  elementos  importantes  para  a  historia  dos  Gouveas  na  ottn 
Qulcherat;  Histoite  de  Sainte  Barbe,  Paris,  1860-64,  em  3  vols.  MonUli 

Sroelamou  André  de  Gouvea  le  plun  grand  prineípal  de  France,  coma  qi 
iz  :  o  primeiro  pedagogo.  No  gyinnaslo  de  Sáinte-Barbe,  o  mais  celetre « 
beleclmenlo  da  Sorbonne  (Universidade  de  Paris),  dirigido  pelos  Gouvfu,  c 
garam  a  andar  60  boia-iUrt  ou  pensionistas  portuguezes,  fidalgos,  Ibeolif 
juristas,  ele,  debaixo  da  protecção  especial  dos  nossos  reis.  Entre  ouIkKi 
rara  discípulos  dos  Gouveas,  em  Salnte-Barbe,  Montaigne,  Josephus  ScalU 
La  Bo@tle.  Já  em  1877  apontámos  estes  factos  mais  extensamente— irti 


w- 
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Has^  apesar  de  tão  grande  actividade,  ainda  lhes  sobrava  tempo 
para  ^e  occuparem  de  questões  lltterarias  e  artísticas. 

O  amor  dos  feitores  pela  arte  revela-se  na  protecção  dispen- 
sada a  um  artista  como  Âlbrecbt  Diirer^  que  não  encontrou^  em  to- 
das as  suas  viagens,  extrangeiros  mais  generosos.  No  seu  Diaiio^ 
coDta-nos  o  illustre  pintor  as  recepções  que  lhe  fizeram  na  casa  de 
Schermere  e  no  sumptuoso  palácio  de  Ymmerseele,  onde  os  feitores 
recebiam  os  seus  hospedes  com  um  fausto  principesco*,  rivalisando 
com  os  Portinari,  agentes  dos  Mediei,  com  os  Haller  e  os  Stecher, 
representantes  dos  Fugger. 

DUrer,  que  nunca  foi  avaro,  pagou  com  a  mesma  generosidade ; 
mostrou  aos  feitores  os  seus  desenhos,  os  seus  quadros,  as  suas 
gravuras,  distribuindo  profusamente  as  melhores  obras  ^.  Uma  parte, 
sem  duvida,  veio  para  Portugal. 

As  relações  dos  feitores  com  o  movimento  litterario  portuguez 
no  estrangeiro  estão  ainda  menos  estudadas;  comtudo,  já  pudemos 
descobrir  o  bastante  para  despertar  a  attenção  do  leitor.  Nas  cidades 
de  Lovania,  Colónia,  Basilea,  Génova,  Paris,  Lyon,  Bolonha  e  Ve- 
neza começaram  a  apparecer  no  primeiro  terço  do  secQlo  xvi  obras 
dos  priDCipaes  escríptores  portuguezes.  Este  movimento  continuou 
até  ao  primeiro  quartel  do  século  xvii,  occupando  as  officinas  typo- 
grapbícas  mais  afamadas  e  os  editores  mais  celebres  ^. 

Porém,  o  que  é  ainda  mais  notável,  e  só  se  pode  explicar  pela 


^  Vid.  a  ed.  authentiea  do  celebre  Tagebuch  e  das  cartas,  publicadas  em 
Vienna  por  Thousing  em  1872,  d'onde  extrabimos  em  1877,  cuidadosamente, 
tado  quanto  podia  interessar  a  Portugal.  {ArcheoL  artist.y  fase.  iv),  e  que  nSo 

foi  pOGCO. 

'  A  casa  chamada  de  Schermere  ou  Casa  de  Portugal,  simplesmente,  era 
situada  no  Kiddorp.  W  2.  Tioha  sido  emprestada,  desde  1511,  ao  feitor  e  aos 
negociantes  portuguezes^  residentes  em  Antuérpia.  Em  1807  era  quartel  de 
Jbombeiros.  O  palácio  de  Ymmerseele,  a  que  se  deu  mais  tarde  o  nome  de 
Vctkot,  era  na  Lange-Nieuwstraet.  W.  2.  N.<»  1468.  O  palácio  figurava  como 
DOfia  das  residências  mais  notáveis  da  grande  cidade,  e  fora  comprado,  a  8  de 
Janeiro  de  4328,  pelo  feitor  Rodrigo  Fernandez  aos  Marquezes  dé  Ryen,  da 
faaiilia  de  Ymmerseele.  Âlnda  hoje  existe,  assim  como  a  formosa  capella 
aiifiexa,  construída  em  1496. 

8  Dtlrer  deu  aos  feitores  e  empregados  da  feitoria  5  pinturas;  5  desenhos 
antograptios  (retratos  das  respectivas  pessoas),  210  gravuras  e  uma  escuiptura, 
todo  obra9  suas.  Vid.  Arch,  artist.,  iv,  no  cap.  Dilrer  e  a  feiioHa  portugueza. 

*     Falta-nos espaço  para  apontar  miudamente  os  factos.  Citaremos 

ipenaSy  por  alto,  as  obras  de  Achilles  Estaco  (Statius),  editadas  pelos  Âldus 
im  Veneza,  em  Paris  (apud  Vascosanum)  e  em  Koma  por  Bladlus;  as  de  An- 
bnio  de  Gouvea  pelos  Gryphlus  de  Lyon,  e  em  Paris  ^apud  Sim.  Gollnaeum); 
19  de  André  de  Rezende  por  Phosllus  em  Bolonha ;  as  cie  Pedro  Nunes,  em  Ba- 
âlea  (apad  Henríc.  Petrum)  e  em  Antuérpia  por  Steelsius ;  *  as  de  Góes  por 
leselas  em  Lovania,  por  Joh.  Graphaeus  em  Antuérpia,  por  Galenius  em  Co- 
onia ;  e  em  Paris  (apud.  Weckeium),  etc. 
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influencia  directa  dos  feitores^  é  a  publicação  de  obras  em  portu- 
gueZ;  como  a  Menina  e  Moça  de  Bernardim  Ribeiro^  impressa  em 
Colónia  (1559),  e  a  Diana  de  Jorge  de  Montemor  na  mesma  cidade 
(1565))  e  pelo  mesmo  editor- impressor  Arnold  Birckroann^  EsU 
oflicina,  Birckmann,  sobretudo,  sustentou  relações  intimas  com  i 
colónia  de  mercadores  portuguezes  de  Antuérpia  até  ao  século  xvu. 
Prestou-nos  valiosissimos  serviços  •. 

Muito  teríamos  ainda  que  dizer  a  respeito  da  actividade  dos 
feitores;  mas  o  que  se  declara  bastará  para  dar  uma  ideia  do  supe- 
rior talento  e  das  variadíssimas  aptidões  d'esses  homens  de  negocio. 

O  mercador  italiano  do  século  xvi  apontava  para  os  Mediei; 
o  allemão  para  os  Fugger,  como  glorias  da  sua  classe;  o  português 
podia  ufanar-se  da  feitoria  de  Flandres.  Se  não  tivemos  um  Agos- 
tino  Chigi,  cujo  ouro  se  fundiu  na  Farnesina  sob  a  inspiração  de 
Rapbael ;  se  o  commercio  portuguez  não  conquistou  thronos,  como 
o  dos  Mediei,  ou  condados  e  reinos,  como  os  dos  Fugger  e  dos  Víe\- 
ser  ^,  soube  no  emtanto  inspirar-se  nos  mais  elevados  sentimentos, 

*  Yendlam-se  estas  obras  em  Lisboa  no  século  xti  em  casa  do  livreiro 
Francisco  Graphaeus,  que  era  sem  duvida  da  família  dos  Grapbsos  de  Intoa- 
pia,  amicíssimos  de  Góes.  João  Graphzeus  foi  um  dos  editores  do  nosso  ebro- 
nista.  Gornelius  ceiebrou-o  dos  seus  versos;  v.  a  ed.  dos  Opufodos  de  1544. 

*  Nâo  conbecemos  nenhuma  grande  oifioina  typographica  do  see.  m 
tSo  benemérita  como  esta.  Imprimiu  numerosas  e  valiosíssimas  obras  de  Di- 
miSo  de  Góes,  ieronymo  Osório,  AchiUes  Estaco,  Diogo  de  Teive ;  eollecç3es 
preciosas,  como  as  obras  de  André  de  Rezende  (1600),  a  Goêsiana  de  1602  ooa 
o  retrato,  etc. 

Tanto  este  volume  de  erudiçSo  latina,  como  o  anterior,  sSo  dedicados  i 
portuguezes,  residentes  ainda  em  Antuérpia,  na  antiga  cidade  da  feitoria,  e 
que  viviam  na  opulência;. o  volume  de  Resende  a  Nicolau  e  SimSo  RodrigiMi 
qtã  Antuerpiae  negotiantur,  por  tanto,  a  mercadores;  o  de  Góes,  ao  fidalgo  !la* 
noel  Ximenes,  sobrinho  de  Fernando  Ximenes,  que  tinha  creado  em  sua  casa, 

desde  creança,  a  Arnoldus  Myllus,  sócio  de  A.  F.  Birckmann ••• 

• . .  Emfím,  lembraremos  ainda  que  foi  uma  outra  grande  oíficina  allemi,  adfi 
Cláudio  Marnio  em  Francfort,  que  publicou  logo  depois  (1603-1608)  a  espiai 
dida  coUecçâo  Hispânia  ilkutrata,  em  4  vols.  in  foi.,  incluindo  as  obras  de 
Góes,  Rezende,  Duarte  Nunes  de  LeSo,  Diogo  de  Teive.  Diogo  Mendes  de  Vas- 
concellos,  os  documentos  sobre  a  questSo  etbiopiea  do  Preste  Jo2o,  eomasj 
cartas  de  D.  Manoel,  D.  JoSo  ui,  etc,  etc.  j 

>    A  esta  casa  Welser  tinha  Carlos  v  hypotbecado,  qnasi  que  vendiilj 
(1528-1555),  por  seis  milhões,  ura  vice-reino  da  America:  Venezuela, 
1.138:000  kilometros  quadrados!  Sobre  a  immensa  importância  d'estas< 
de  Augsburg  e  Nttrnberg,  intimamente  Migadas,  vide  J.  F.  Roth,  Geichii^ 
núrnbergUehen  Handeh,  Leipzig,  1800  1B02,  em  4  vols.;  ou,  mafs  comi 
mente,  a  obra  Augsburgf  Nurnherg  und  ihre  HandeUfúrsten  im  fúnfs^nten 
aechzehnten  Jahrhunderte  (e  seus  príncipes- mercadores  nos  sec,  xv  e  xvt) 
Dr.  A.  Kleinschmidt,  Cassei,  188i.  A  figura  que  estes  negociantes  fizeram e 
protectores  das  artes  e  industrias,  pinta-a  eloquentemente  R.  Voo  Re^i 
Núrnberg^s  Kumiloben,  Stuttgart,  1854 ;  e  Tbausing  e  Woltmana  naa  moi ' 
pbias  sobre  DUrer  e  Holbein. 
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e  suas  agencias  aos  bomens  ma 

ndo  eOcazmeDte  as  sciencias,  ai 

ilor,  ajudado  apenaa  por  ura  ou  i 

itivamente  modestos',  fez  ealão 

uguez,  do  que  embaixadas  opult 

ria  da  feiloria  foi  curta.  Em  I48i 

feitor  de  Portugal  Diogo  Fernandes  de  intermediário  a  M 

de  Áustria,  que  solicitara  de  D.  João  ii  os  seus  bons  offic 

paz  com  o  rei  de  Franpa.  O  priocípe  portuguez  ofTerecia  I 

cem  mil  ducados  de  ouro  para  resgatar  o  seu  iliustre  j 

"■"'""■'-"  ■^'^  Bruges. 

:dia  em  1488,  mas  em  fins  de  1522  jà 
itor  de  Flandres,  escrevia  de  Antuérpia  ao 
io  Carneiro,  expondo  o  aperto  em  que  e: 
o  que  por  là  se  devia,  a  ponto  de  o  fazi 
ião  sahtria  de  Flandres  sem  pagar  *.  Ainda 
ill-Reí  D.  Manoel,  o  Venturoso,  era  fallecidi 
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OS  ROMANCEIROS 

(tomo  iy,  mo.  186  M«.) 

,  vejimos. ...  a  (cultura  intellect 

proveniente do  senti 

( tradições  e  do  contacto  mercantil,  milita 
i  os  outros  povos. 


:  Sllreslre  Nunes,  nomeado  por  Alvará  de  31  de 
cruzados  annuaes,  um  p.  c.  ae  todas  as  mercador 
^nlo  para  dous  honiins.  (Corpo  chronolog..  Parle 
I  o  ordenado  anda>"a  por  80J0U0  réts.  A  concessSo 
vigor  em  (522,  como  consU  de  um  Alvarl  de 
ernandeg,  pelo  qual  El-Rei  ordena  que  Franctseo 
Flandres,  haja  o  uru  por  cento  de  tudo  que  recetx 
istm  como  oliouveram  antes  Thonié  Lopes  e  Affo 
onolog..  Parte  i,  Uaco  i8,  n."  Hk). 
niaiógko  da  Torre  ao  Tonobo.  Parte  i,  Haço  28, 
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Só  a  podemos  apreciar  pelos  monumentos  escriptos  que  possuí- 
mos d 'esses  remotos  séculos.  Mas  hoje  é  tão  opulento  e  vasto  ope- 
culiO;  recenlemente  recolhido  da  tradicção  oral,  e  descuberto  dos 

archivos  peninsulares  e  romanos,  que apenas  (se)  pode  dar 

do  assumpto  uma  leve  e  summarissima  idéa. 

A  poesia  é  uma  das  primeiras  manifestações  da  alma  humana. 
Fallar  e  cantar  são  faculdades  naturaes,  manifestações  do  pensar  e 
do  sentir,  das  idéas  que  se  concebem  no  espirito  e  das  impressões 
que  se  recebem  do  mundo  exterior. 

Qualquer  povo/ apenas  se  constituo,  inicia,  logo,  a  sua  poesia, 
ou  própria,  ou  imitada,  quasi  sempre  uma  e  outra  cousa.  Própria, 
quando  oriunda  da  sua  originalidade,  da  sua  individualidade  e  forfa; 
imitada,  quando  o  paiz  está  em  relações  com  algum  povo  mais  culto, 
e  o  admira,  estuda  e  procura  egualar  nas  suas  producções  poéticas. 

Ambas  estas  litteraturas  temos  em  Portugal,  e  a  ambas  deve- 
mos attender, 

Antes  de  se  constituir  a  nacionalidade  portugueza,  a  Galliza 
pertencia  à  nova  monarchia  de  Leão,  e  estendia-se,  do  norte  a  sal, 
pela  maior  parte  do  território  que,  mais  tarde,  se  denominou  Por- 
tugal, formando  uma  vasta  região,  em  que  se  fallava  uma  única 
lingua,  a  gallega.  Depois  que  D.  Henrique  recebeu,  com  a  mão  de 
D.  Thereza,  o  governo  da  parte  d'esta  provinda  que  medeava  entre 
o  Minho  e  o  Tejo,  e  lançou  os  primeiros  fundamentos  da  monarchia, 
que  seu  íiUio  constituiu  definitivamente,  —  o  gallego  transformou-se, 
pouco  a  pouco,  na  lingua  portugueza,  desenvolvendo-se  com  o  in- 
cremento e  vida  politica  do  novo  estado  independente ;  em  q&anto 
o  gallego,  da  Galliza  propriamente  dita,  se  conservou  estacionário, 
não  passando  de  um  dialecto  intermédio  entre  o  bespanhol  e  o  por- 
tuguez;  tal  como  a  Galliza,  que  por  origem  e  Índole  é  uma  parte 
de  Portugal,  e  politicamente  pertence  à  Ilespanha* 

Duas  classes,  ambas  oriundas  da  raça  wisigoda,  compozeram  a 
nossa  nacionalidade. 

À  classe  passiva,  numerosa  e  dedicada  aos  trabalhos  productí- 
vos,  que  occupava  o  solo  antes  da  conquista,  por  haver  acceilado 
paciente  o  domínio  tolerante  dos  árabes,  e,  durante  elle,  se  identi- 
ficara com  a  sua  civilisação ;  —  e  a  raça  guerreira,  conquistadora, 
victoriosa,  dos  fidalgos  e  soldados  austuro-leonezes,  que,  desde  o  Gua- 
dalete,  resistira  aos  sarracenos,  se  refugiara  no  norte  da  península, 
viera,  depois,  reconquistando,  palmo  a  palmo,  a  Hespanha,  seguira, 
mais  tarde,  o  esposo  de  D.  Thereza,  e  o  ajudara,  e  a  D.  Affonso,  a  ex- 
pulsar os  mussulmanos.  A  primeira  é  a  que  denominamos  mosarabe, 
e  que  então  constituía  a  massa  geral  do  povo;  —  a  segunda  formoa 
a  nobreza. 

Os  mosarabes,  que  já  antes  da  invasão  mussulmana  perti  h* 
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inferiores  da  sociedade,  que  mei 

gas  authoridades  romanas  e  a  sue 

civílisapào  latina,  —  conservaram  por  mais  tempo  as  ideias 
sticiosas,  as  tradicçòes,  os  costumes  jurídicos  e  domésticos  e. 
(udo,  a  poesia  do  primitivo  viver  germânico,  posto  que  basti 
modiScaram,  ao  contado  da  civilisapâo  esplendida  dos  árabe 
A  nobreza  wisigoda  conservou,  por  toda  a  idade  media 
dividualismo  germânico,  que  produziu  o  feudalismo;  mas  d( 
rou-se,  em  quasi  tudo  mais,  com  a  ímitafâo  latina  e  o  inHi 
pfiyxiante  do  catliolicismo ;  perdendo,  primeiro  na  lilieratur 
poesia,  depois  na  jurisprudência  e  costumes,  a  originalidade 
gor  e  o  caracter,  catiiodo  no  cliato  servilismo  dos  cortezàf 
com  o  absolutismo,  monarchico  e  bysantino,  dos  séculos  xvi  a 
alé  desapparecer  no  actual,  absorvida  peio  povo,  e  ante  as  ; 
sivas  conquistas  da  moderna  democracia.  ~ 

A  enérgica  rapa  wisigoda  portugueza,  reanimada,  n'uma 
pela  guerra  incessante  de  muitas  genções  de  heroes,  n'out 
(rabalbo  utit  e  pela  cultura  intellectual  e  liberdade  civil,  oi 
das  pelos  árabes,— faltava,  porém,  um  fundo  assaz  potente 
djpòes  próprias,  que  lhe  elevasse  o  espirito  \  lhe  desse  ur 
cter  original  e  typico.  I)eduziam-se  às  tradiftles  primitivas  ( 
maoia,  empalledecidas  pelos  séculos  e  assimilações  árabes, 
ainda  assim,  formavam  o  fundo  da  primitiva  poesia  gallega 
lugueza, — ás  guerreiras  dos  fidalgos,  que  respeitavam  à  : 
conquista  e  que,  só  em  pequena  parte,  eram  natíonaes- 
ideias  e  lendas  christãs  do  vasto  poema  da  Bíblia,  mais  or 
do  que  peninsulares. 

Ao  constituir-se  o  novo  Estado,  todas  as  raças  do  norl 
belecidas  no  velho  império  romano,  baviam  já  formado,  na 
pção  do  latim,  as  línguas  românicas,  dado-lhes  a  forma  esci 
redigido  ii'ella9  os  longos  cantos  cariovingianos,  as  lendas  cal 
leis  locaes.  O  dialecto  galíego,  ou  o  portuguez  primitiv< 
e,  pois,  rapidamente,  como  a  ultima  lingua,  n'ordem  < 
a,  do  latim,  do  hespanhol,  do  franko  e  do  dialecto  mo 
O  gallego,  posto  haver-se  conservado  estacionário,  leve 
I,  importância  litteraria  na  península';  n'elle  se  compozi 
eiros  poemas  populares,  que,  no  território  portuguez,  tr 
oralmente,  de  geração  em  gerarão,  se  accomodaram 
a  Dova  lingua ;  —  e  n'elle  se  escreveram  as  primeiras  in 
íDçaes,  cuQservando-se  aquelle  dialecto  por  esta  arte  at< 
xiiij  nas  diversas  cortes  d'aquem  dos  Pyreneos,  como 
arltflcíat,  mas  estimada,  da  poesia  lyrica  e  seolimental 
-es  de  toda  a  Hespanha. 
A   nossa  lingua  principiou,  porém,  como  dissemos^  i 
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víDda  do  coDde  de  Borgonha^  a  tomar  uma  felpao  distiDcta  do  dia- 
lecto gallego. 

No  território^  onde  o  conde  se  estabeleceu,  fixaram- se  com 
elle  muilos  guerreiros  e  ecciesiasticos  francezes,  que  o  ha\naai 
acompanhado,  e  que  receberam,  no  novo  Estado,  terras  e  govenu^ 
importantes.  Vieram  também  copistas  para  trasladarem  os  Evange- 
lhos à  lettra  franceza,  em  cumprimeoto.do  que  decretara,  em  1090, 
o  concilio  de  Leão.  E  logo  começaram,  como  já  referimos,  a  ir  a 
Franpa  a  instruir-se,  nas  lettras  e  sciencias,  os  mancebos  portuga^ 
zes,  que  seguiam  a  vida  ecclesiastica  e  mais  provas  davam  de  in- 
telligencia.  Todos  estes  individues,  habituados  ao  uso  do  francez, 
introduziram  no  dialecto  gallego  grande  numero  de  termos  d'essa 
lingua  mais  polida  e  adiantada,  e  deram  a  muitas  palavras  exien* 
sas  a  sua  forma  mais  rápida  e  menos  aberta. 

Esta  influencia  augmentou  ainda  com  o  estabelecimento  de 
colónias  francezas,  o  que  principiou  no  tempo  d'Affonso  Henrique; 
—  com  as  visitas,  por  vezes  demoradas,  dos  cruzados  francezas 
que  entravam  nos  nossos  portos,  em  viagem  para  a  Palestina;  —  e 
com  a  grande  emigração  de  nobres  e  clérigos  portuguezes,  que,  no 
reinado  de  Sancbo  ii,  se  refugiaram  em  França,  e  de  là  regressa- 
ram victoriosos,  com  Affonso  iii. 

Pelos  casamentos  dos  reis  de  Portugal  com  princezas  catalãas 
e  italianas,  e  pela  residência  em  Roma  de  muitos  prelados  portu- 
guezes, nas  suas  luctas  com  o  poder  real,  —  também  a  nossa  lingua 
se  enriqueceu  com  palavras  enérgicas  da  Catalunha  e  termos  ma- 
viosos da  Itália. 

Quando  Diniz  subip  ao  throno,  a  lingua  portugueza,  locupletada 
com  tão  opulento  respigar  nos  dialectos  estranhos,  tornára-se  intei- 
ramente distincta  do  gallego,  que  já  se  não  fallava  em  Portugal  e 
em  que  só  os  eruditos  escreviam,  por  curiosidade,  algumas  poemas. 

Principiara  no  reinado  anterior  a  nossa  lingua  a  ser  escripU, 
e,  como  em  geral  succede,  foram  os  versos  a  sua  primeira  manif^ 
ta  pão. 

Mas  antes  doesta  poesia,  formulada  nos  caracteres  calligrapbicos 
da  França,  e  que  foi  igualmente  imitação  estrangeira,  havia,  como 
era  natural,  outra  ingenita  do  paiz,  nacional,  e  que,  durante  seca- 
los,  teve  por  guarda  única  a  tradicção  oral  do  povo. —  Era  a  poesâ 
popular,  especialmente  a  narrativa  da  classe  mosarabe. 

As  tradicções  célticas  e  sobre  tudo  germânicas,  em  quasi  nada 
esmorecidas,  com  o  contacto  dos  romanos,  que  pouco  chegava  às 
camadas  inferiores  da  sociedade,  poderam  expandir-se,  sob  a  tole- 
rância dos  conquistadores  mussulmanos ;  e,  incitadas  pela  meireto 
ção,  a  musica,  o  canto  e  a  dança,  de  que  os  árabes  faziam  0 
constante  e  geral ;  e  avigoradas  com  ai  independência  da  nova  ii- 
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cionalidade  e  a  progressiva  organisação  dos  muDícipios,  —  produzi- 
ram pequenos  poemas  aaoiiymoSj  rapsódias  peaínsulares,  que  foram, 
com  03  cantares  das  romarias  e  das  festas  da  vida  social,  a  primi- 
tiva poesia  do  povo  porluguez. 

"sles  breves  poemetos  tiveram,  primeiro,  o  nome  de  aravias, 
1  eram  árabes  a  soa  forma  exterior,  a  musica  que  os  acom- 
ra  e  o  estylo  em  que  $e  entoavam.  Mas,  no  fuodo,  manLínbam 
1  índole  cellica  e  wistgoda,  fundida  no  cadíntio  ardente  do  sen- 
alismo  expansivo  da  península.  N'elles  se  reconhece  os  vestí- 
03  raythoíí  e  crenpas  primitivas  das  raças  indo-germanica,  e 
ibolos,  os  usos,  a  jurisprudência  penal  wísígoda,  que  a  mes- 
sse  mosarabe  inseria  nos  foraes. 

3ram-  as  duas  Beiras  e  o  Algarve  a  parte  de  Portugal  onde 
)ãlmente  se  concentrou  a  população  mosarabe,  e  é  ahí  onde, 
hoje,  se  encontram,  na  tradição,'  mais  puros  e  completos 
loemas  primitivos '. 

'elles  predominou,  durante  séculos,  e  além  do  período  de  que 

cupamos,  a  redondilha  menor,  ou  versos  de  cinco  syllalás,' 

mito  se  prestava  á  musica  e  ao  canto.  Diminuída  a  voga 

i,  por  serem  probibidos  na  liturgia,  as  ai'avias  adquiriram, 

pouco  a  pouco,  a  forma  da  redondilha  maior,  em  vgVsos  de  sete 

syllabas,  a  metrificação  mais  natural,  mais  adequada  á  nossa  língua 

e  a  mais  barmoniosa  na  recitação. 

Também,  pouco  a  pouco,  essas  producções,  aliás  admiráveis, 
compostas  na  linguagem  inculta  das  classes  inferiores,  e  que  con- 
servavam, através  das  gerações,  os  seus  arcliaismos  e  rudezas, — 
perderam  o  nome  de  aravias,  e  foram  appellídadas  romances  pelos 
nobres  e  eruditos,  porque  romance  se  chamou,  geralmente,  até  ao 
século  XV,  a  lingua  vulgar  a  que  pertenciam.  Parece  que  só  n'este 
século  adoptou  o  povo  essa  denominação  para  os  seus  poemas;  e 
íoi  também  no  século  xv  que  adquiriram  o  maior  desenvolvimento, 
enriquecidos  com  as  tradições  nacionaes  da  guerra  da  independência 
s  descobertas  e  conquistas. 

nanceiroSj  ou  coilecpões  à'esses  poemas, —  recolhidos  da 
il,  e  publicados  recentemente,  —  offerecem-nos  opulento 
de  tradições,  de  seiva  popular,  de  originalidade  e  de 
poesia,  que  nos  admira  e  encanta,  e  que  são  verdadeiros 
8  litterarios  e  históricos  dos  primeiros  séculos  da  socie- 


ladelra  e,  principalmente,  os  Açores  são,  depois  das  Beiras  e  At- 
ras mais  ricas  d'estas  poesias,  para  ahi  levadas  pelos  portuguezes 
oeeaparam  esses  lerrllorios.  ^os  Açores  ainda  conservam  o  nome 
uo  ha  muito  perderam  no  contlnenle. 
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Das  producíOes,  porém,  que  boje  conhecemos,  r; 
servam  a  genufdade,  a  pureza  ou  a  Tórroa  das  prime 
são,  quasi  todas,  recomposifões,  umas  eruditas,  ouli 
dos  primitivos  poemas,  Teitas  depois  da  ultima  meta 
XIV,  mudando  a  linguagem,  o  metro  e  o  nome  dos  p 
onde  se  mantém  lào  sãmente  a  ideia  rundameotal  dE 

.Mas  através  mesmo  d'esta  eiabor^o  muito  po: 
outros  fados  indubitáveis,  laes  como:  —  a  eiistencii 
mouros  e  christãos,  nas  cortes  dos  reis  e  entre  o  po 
tavam  ao  som  da  guitarra,  do  adufe  e  do  alaúde,  - 
mentos  que  esses  poema?  forneceram  a  AÍTonso,  o 
sua  Chronica  gernl  de  Hespanha,  a  outros  chrooi 
firande  historiador,  poeta  e  philosopbo,  Fernão  Lopes, 
indubitavelmente  a  existência  d'essa  poesia,  embryon 
e  que  se  foi  avigorando  com  a  nafão,  até  se  expa 
sazonados  fructos,  no  século  xv,  tornando-se,  em  no! 
origem  nacional  do  romance  histórico  e  da  moderna 
Uca. 

No  reinado  de  D.  Diniz,  ainda  que  debilmente, 
poesia  erudita  o  effeito  benéfico  das  aravias;  e  os 
festivos  ou*8ei]timentaes,  da  poesia  popular,  como  ! 
etc,  cbegam  a  occnpar  Jogãr  proeminente,  nos  cauci 
craticos  da  cOrte  do  rei  poeta. 

É  que  este  período,  posto  ser,  na  ordem  chron 
meiro  conhecido  da  nossa  historia  litteraria,  é  um  ( 
e,  portanto,  um  dos  mais  merecedores  d'attencào  e  e 

Todavia,  . . . . ,  apenas  podemos  esboçar  o  assum 
pois,  agora,  a  poesia  aristocrática  e  erudita. 

N'esta,  foi  a  epocha  fecundíssima.  Ha  pouco,  t 
para  vergonha  de  nós  lodos,  pórtuguezes,  —  publicou 
collecpão  de  canções  que  se  con  hecia,  de  que  todos  U 
raros  tinham  visto :  R  Canzoniere  Portogkese  delia  B 
cana,  dado  á  estampa  em  1875  por  Ernesto  Monac 
1205  producfões,  de  mais  de  cem  poetas  do  cyclo  dl 

Quando,  já  no  segundo  quartel  d'este  século,  se 
tencia  d'este  Ihesouro,  e  se  comeparam,  pouco  a  po 
as  suas  riquezas,  é  que  tivemos  conhecimento,  depo 
d'anno3  d'um  singular  olvido,  da  grande  effervescenc 
nos  séculos  xiii  e  xiv  animara  Portugal.  A  recente 
Monaci,  do  código  da  Valicaiia,  na  sua  integra,  vei( 
par  inteira  luz  sobre  um  período  considerado,  hoje,  tà 
nossa  historia  litteraria  quanto  nos  era  obscuro,  aii 
annos. 

Não  foi,  como  se  pensara,  só  o  rei,  por  impulso 
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tree,  ou  para  seguir  seu  avô  Affonso,  o  sábio,  que,  «á  imitaf 

poetas  provenpaes,  metreficou  em  rimas»'. 

Foi,  por  assim  dizer,  uma  napão  ioteira,  tomada  de  enti 
mo  por  uma  moda  estrangeira  eocaotadora,  impellída  pelo  moi 
e  fortalecida  peta  seiva  popular  e  nacional, — que  se  lan[ 
poesia,  para  ella  moderna,  da  Provenfa,  amorosa,  sentiment 
lativamenle  tão  culta  pelo  aprimorado  da  linguagem,  pela  ec 
ca^  e  pela  rima. 

Rei,  infantes,  grandes  dignatarios  do  reino,  cavalleiros, 
siasticoa,  jograes,  populares,  todos  emfim  que  se  acercavi 
cArte,  dos  solares  dos  ricos  homens,  das  escholas,  ecciesiasti 
seculares,  se  tornaram  poetas,  compozeram  versos ;  e  estes,  r 
dos  no  precioso  thesouro  da  Vaticana,  faiem  hoje  reviver  os 
res,  nos  seus  mais  íntimos  sentimentos,  costumes,  linguagem 
iões. 

A  poesia  provençal  comefou  entre  nús  logo  depois  de 
quando  o  infante,  conde  de  Bulonha,  voltou  de  Franpa,  ã 
dos  prelados  e  Odalgos  emigrados  e  acompanhado  de  algui 
ditos  ecclesiasticos  francezes.  Entre  esle  séquito  numeroso, 
de  audácia  e  em  breve  triumphante,  vinbam  espíritos,  nac 
e  estrangeiros,  apaixonados  pela  poesia,  que  do  sul  da  Franc 
gàra  até  Paris,  e  irasmittiram-na  a  Portugal;  —  veio  tambi 
pouco  das  nossas  relaçõe-s  com  a  Galltza,  que,  pela  vizinha 
recebera  da  Aquitania,  como,  por  vários  modos  e  rapidamei 
propagara  em  todos  os  povos  latinos  do  occídente  da  Eu 
até  chegara  à  Ãllemaaba  e  á  Inglaterra. 

Quando  nós,  porém,  recebemos  esta  poesia,  já  contavi 
de  um  século  de  existência,  no  seu  berpo,  —  a  zona  mais  ai 
fértil  da  França,  que  vae  do  norte  do  Loire  ao  lago  de  G 
comprehendendo  a  Aquitania,  o  Auvergne,  Rodez,  Tolosa,  Pro 
e  Vienna,  e  onde  se  fallava  a  língua  de  oc. 

Tinham-se  ahi  conservado  mais  puras  e  vivas  as  trac 
gaulezas  e  com  ellas  as  canfòes  populares;  mas  a  nobreza  e  o 
consideravam-as  desprezíveis,  e  tiveram-n'as  como  que  subju 
durante  séculos,  na  edade  media. 

Todavia,  as  cruzadas,  que  principiaram  nos  últimos  an 
século  x[,  alliviaram  o  meio  dia  da  França,  em  grande  parte, 
duas  classes  dominadoras ;  padres  e  fidalgos  partiram  para  i 
tomados  da  loucura  piedosa  da  conquista  de  Jersualem. 

O  elemento  popular,  sentindo  diminuir  o  pezo  do  jugo, 
vaatando  a  cerviz ;  gaubou  poderoso  incremento  a  organisaç 


i  Barbosa. —Bit.  Lu.,  i. 
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nicipal;  o  commercio^  a  industria,  a  agricultura^  as  artes,  todas  as 
manifestações  do  povo,  e,  portanto,  a  poesia,  adquiriram,  com  a  li- 
berdade, estranho  vigor;  e  as  velhas  canções  gaulezas,  até ahi in- 
cultas, desprezadas  e  perseguidas,  tomaram  a  forma  escripj^^  aper- 
feiçoaram-se,  invadiram  os  solares  que  só  as  damas  habitavam, 
introduziram-se  nas  cortes  dos  pequenos  príncipes  d'aquella  região, 
e  tornaram-se  em  breve  uma  litleratura  fecunda  e  brilhante,  que, 
por  fim,  avassalou  os  espirites  cultos  e  as  classes  elevadas. 

Em  todo  o  meio  dia  da  França,  o  numero  dos  trovadores  era 
infinito;  os  seus  cantos,  ainda  que  tinham  por  principal  objecto  o 
amor,  e  ás  vezes  se  perdiam  nas  abstracções  d'um  sentimentalismo 
exaggerado,  enraizaram  no  espirito  publico  a  independência  dos  mo- 
nicipios  e  elevaram  a  dignidade  e  a  consciência  do  homem  do  povo, 
fazendo-lhe  sentir  que  podia  amar  a  mulher  da  mais  alta  gerarcbia 
e  ser  por  ella  amado,  se  lhe  captivasse  o  coração  pela  lealdade, 
pelo  valor  e  pelo  talento. 

Quando  a  forte  organisação  municipal,  a  quasi  democracia  do 
meio  dia  da  França,  foi  esmagada  pelo  feudalismo  dos  francos,  cooi 
o  fanático  pretexto  de  extirpar  a  heresia  dos  Albigenses,  a  poesia 
provençal  esmoreceu  muito;  e  cahiu,  depois,  em  completa  ruioa 
quando  as  cruzadas  acabaram,  em  1291,  e  a  clerezia  e  os  nobres, 
permanecendo  no  paiz,  readquiriram,  em  parte,  o  antigo  predomioio. 

Os  trovadores  dispersaram-se  então  pela  Europa,  principal- 
mente pelas  cidades  republicanas  da  Itália,  e  foram  poderoso  ele- 
mento, como  o  haviam  sido  na  sua  pátria,  para  a  elevação  das 
classes  populares  e  da  vida  municipal. 

Em  Portugal,  a  litteratura  provençalesca  adquire  vigor  e 
attinge  o  seu  periodo  brilhante  quando  já  começava  a  decahir  di 
Provença. 

Vendo-se  AflTonso  iii  firme  no  throno  e  possuidor  de  prole,  que 
lhe  assegurava  a  descendência,  pensou  em  educar  o  seu  herdeiro 
primogénito  de  modo  que  fosse  digno  da  coroa  que  lhe  legava,  e 

deu-lhe, ,  os  melhores  mestres,  —  entre  elles  Aymeric 

d'Ebrard,  que  era  da  Aquitania,  amante  e  talvez  cultor  da  poeaa 
da  sua  terra;  foi  também  por  este  tempo  que  o  estado  valetudi- 
nário em  que  D.  Affonso  cahira  e  a  sua  arteira  política  o  obriga- 
ram a  uma  vida  sedentária,  fixando  a  residência  da  côrle  e  ooa- 
servando-se  annos  inteiros  jazendo  no  leito  ou  encerrado  na  camará. 

Para  entreter  o  espirito  activo  do  rei,  nas  longas  horas  de  tio 
estirado  recolhimento,  os  fidalgos  cultivaram  a  poesia,  cujo  goátó 
os  principaes  e  mais  validos  haviam  adquirido,  como  dissemos,  iii 
emigração.  D.  Diniz  creou-se  n^este  ambiente  e  com  mestres  deci- 
didamente dedicados  a  essa  litteratura.  Quando  seu  pae  lhe  pA 
casa,  alguns  fidalgos  que  lhe  deu  para  seu  serviço  eram  trovadores, 
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s  outros,  se  adestrou,  desde  creança,  a  justar  nas 
e  a  eotrar  nos  frequentes  combates  epigramáticos, 
em  todas  as  nações  lalíuas. 
)  Ihrono,  não  obstante  os  cuidados  do  seu  governo, 
030,  -Biniz  não  sò  continuou  assíduo  cultor  da  poesia, 
ler  o  primeiro  poeta  do  seu  tempo,  e  a  fazel-a  amar 
sses  cultas  do  paiz.  Em  torno  de  el-rei  conatituiu-se 
brilhante  de  trovadores  que  fulgura,  nas  trevas 
da  edade  media,  atravez  das  paginas  do  cancioneiro 
guns  dos  seus  fHhos  bastardos  foram  poetas,,  e  tanto 
ravam  o  affecto  quanto  mais  se  distinguiam  entre 
do  tempo. 

)rovençal,  porém,  era  estrangeira;  tinha  por  base 
nbas ;  por  constante  objecto  o  amor  dilScil,  vedado 
peiíui  uesiguaiuades  sociaes  e  pelo  mysterioso.  Nada  d'ísto  podia 
crear  raízes  em  Portugal,  por  não  ser  próprio  da  nossa  terra,  e  ha- 
vendo, de  mais  a  mais,  o  gosto  d'esta  litteratura  dominado  sobre 
tudo  nas  classes  elevadas,  onde  os  amores  eram  fáceis,  já  pela  sol- 
tura e  rudeza  dos  costumes,  já  pela  igualdade,  senão  superioridade 
bierarchica,  do  trovador  para  com  a  multier  amada. 

Viveu,  porém,  muitos  annos  mais  do  que  era  de  esperar  e 
tomou  um  vigor  e  uma  certa  originalidade  portugueza,  que  a  dis- 
tinguiu da  poesia  provençal  das  outras  nações  latinas.  Deveu  estes 
singulares  eGfeitos  a  ter-se  retemperado,  como  era  natural  e  quasí 
inevitável,  na  poesia  narrativa,  popular  e  antiga  da  nação. 

Nos  andores  do  Cancioneiro,  e  sobretudo  em  D.  Diniz,  que, 
se  Dão  foi  um  grande  poeta  de  sentimento  e  alma,  teve,  comludo, 
em  summo  grau,  para  o  seu  tempo,  o  gosto  do  bello  e  a  intuição 
da  esthetica,  predominam  duas  tendências  distinctas;  —  primeira, 
a  imitação  exclusiva  da  poesia  provençal,  vaga,  abstracta,  fatigante, 
quasí  inintelligivel;  —  segunda,  a  harmonia  e  aprimorado  d'aquella 
e  o  seu  sentimentalismo,  tomando  uma  vida  real,  portugueza,  po- 
pular ;  —  a  primeira  são  as  canções  em  maneira  de  pi-ovençal,  — 
a  segunda,  os  cantares  de  amigo,  no  gosto  das  canções  de  Gesta 
do  DOrte  da  França  e  das  aravias  e  serranilhas  portuguezas ;' — 
aquella  é  contrafeita,  falsa,  morredoura;  —esta  é  bella,  original, 
eterna. 

A  primeira,  porém,  concorreu  para  a  segunda,  e  ambas  aper- 
feiçoaram a  língua,  elevaram  o  espirito  publico  e  constituíram  a 
mais  antiga  e  não  a  menos  brilhante  phase  da  litteratura  portu- 
gueza ^. 

I  Para  que  o  leitor  poasa  fazer  Idefa  approiilniada  do  ealylo,  tyrismo  e 
perfeição  a  que  chegou  a  poesia  n'este  tempo,  transcreveremos  pú-a  aqui  do 
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Esta  poesia  durou  pouco  além  do  reíuado  de  D.  Diniz.  O  sue- 
cessor  odiou-a,  por  ter  sido  uma  das  causas  da  predilecção  de  sen 
pae  por  seu  irmão  e  emulo,  Affouso  Sanches,  o  que  o  levaria, 
,  a  causar  tantas  perturbações  no  reino  e  tantos  des- 

Cancioneiro  da  Valicana  algumas  estrophes  das  celebres  e  já  hoje  bem  eo- 
nhecidas : 

O&tlgas  d'amigo  que  o  amy  rpbre  Dom  deni», 

rey  de  Portugal  ffe 

156  Ben  entendi,  meu  amigo, 
Que  mui  gram  pesar  ouvestes, 
Quando  falar  aon  podestes 
Vós  n'ontro  dia  comigo, 
Mays  certo  seed'  amigo 
Que  non  fuy  o  vosso  pesar, 
Que  sao  meu  podess*  Iguar. 


169  Nan  chegou,  madr'  o  meu  amigo. 
£  oj'  est  o  prazo  saydo ; 
Ay  I  madre,  moyro  d'amor. 

Nan  chegou,  madr'  o  meu  amado 
E  oj'  est  o  prazo  passado ; 
Ây  1  madre,  moyro  d'amor. 

E  oj'  est  o  prazo  saydo, 

Por  que  mentiu  o  desmentido, 

Ây !  madre,  moyro  d'amor. 

£  oj'  est  o  prazo  passado, 
Por  que  mentiu  o  perjurado, 
Ay !  madre,  moyro  d'amor. 

E  porque  mentiu  o  desmentido 
Pesa  mi,  poys  per  si  é  falido, 
Ayl  madre,  moyro  d'amor. 

Porque  mentio  o  perjurado 

Pesa  mi,  poys  mentio  por  seu  grado, 

Ay  1  madre,  moyro  d'ainor. 

170  De  que  morredes,  filha  a  do  corpo  vélido? 

Madre,  moyro  d'amores,  que  me  deu  meu  amigo 
Alva  e  vay  liero. 

De  que  morredes,  filha  a  do  corpo  louçano? 
Madre,  moyro  d'amores  que  me  deu  meu  amado 
Alva  e  vay  liero. 
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)u  velho  progenitor,  povoando-lhe,  por  certo,  o  espirito  de 
Além  d'islo,  as  successivas  guerras  civis,  — o  espirito 
e  da  Egreja,  —  as  prescripções  terminantes  de  D.  Pedro  i 
versos  e  a  musica,  por  ternos  e  amollecedoros, —  o  fundo  - 


Hadre,  moyro  il'3mores  que  mt  deu  meu  amigo 

Quando  vej'  esla  cinta  qae  por  seu  amor  clngo 

Alva  e  yay  llcro. 

Uadre,  moyro  11'aniores  que  mi  deu  meu  amado 

Quando  vej'  eita  cinta  que  por  seu  amor  trago 

Alva  e  vay  liero. 

Quando  vej'  esta  cinta  que  por  seu  amor  cingo 
E  roe  nenbra  fremosa  como  falou  comtgo 
Alva  e  vaf  Jlero. 

Quando  vej'  esta  cinta  que  por  seu  amor  trago 
E  me  nenbra  fremosa  como  falou  ambos 
Alva  e  vay  liero. 

171  Ay  flores  I  ay  flores  do  verde  pyno. 
Se  sabedea  novas  do  mea  amtgo  I 
Ay  deosl  e  hu  é? 

Ay  flores  t  ay  flores  do  verde  ramo, 

Se  sabedes  novas  do  meu  amado! 
Ay  deosl,  e  hu  é? 

Se  sabedes  novas  do  meu  amigo, 
Aquel  qne  mentio  do  que  mha  juradot 
Ay  deosl  e  hu  éf 

Se  sabedes  novas  do  meu  amado, 
Aquel  que  mentio  do  que  pos  comigo  I 
Ay  deoa!  o  hu  éT 

Võs  me  pergunlades  pelo  voss'  amado? 

E  eu  ben  vos  digo  que  é  vivo  e  sano, 

Ay  deost  e  hu  ô? 

E  eu  ben  vos  digo  que  é  vivo  e  sanoT 
E  seera  voseo  anfo  praio  saydo. 
Ay  deos  I  e  hu  ã  í 

E  eo  ben  vos  digo  que  é  vivo  e  sano 
E  serea  vosc'  anfo  prazo  passado. 

Ay  deosl  e  hué? 

172  Levantou  s'a  velída 
Levantou  s'alva 
E  vay  lavar  camisas 
En  o  alto. 
Vay  las  lavar,  alva. 
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falto  de  verdade  d'e3ta  poesia, —  e  a  nova  evol 
fez  predomíDar  outros  géneros  de  lilteratura,  d( 
fira,  muilo  antes  de  terminar  o  século  ilv. 

Com  o  euthuãiastico  e  quasi  geral  cultive 
adquiriu  a  língua  portuguesa,  rapii}amente,  uma 


Levantou  s'alva 
E  vay  lavar  delgadia 
En  o  alto. 
Vay  las  lavar,  alva. 

Vay  lavar  camisas 
Levantou  s'alva, 
O  vento  ibas  desvia 
En  o  alto. 
Vay  las  lavar,  alva. 

E  vay  lavar  delgadas 
Levantou  s'a1va. 
O  vento  lh'as  levava 
En  o  alto. 
Vay  las  lavar,  alva. 

O  vento  lhas  desvia 
Levantou  s'alva. 
Melou  s'alva  en  hira 
En  o  alto. 
Vay  las  lavar,  alva. 

O  vento  lhas  lavava. 
Levantou  s'alva 
Heteu  s'alva  en  sanha 
En  o  alto. 
Vay  Ias  lavar  alva. 


Amiga,  estad'  ora  calada 

HuD  pOQco,  e  leixad'  a  ml  dizer: 

Per  quant'  cu  sey  certo  e  poss'  entende 

Nanea  no  mundo  fot  molber  amada, 

Como  vós  de  voss'  amigo,  e  assy 

Se  el  tarda  sol  non  i  culpad'  v, 

Senon  en  quer  eti  flcar  por  culpada. 

180  Dizede  por  deos,  amigo. 
Tamanho  ben  me  queredes 
Como  vós  a  mim  dizedesf 
5y,  senhor,  e  mays  vos  digo, 
Man  cuido  que  oj'  ornem  quer, 
Tam  gram  ben  no  raund'  á  mollier. 
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relativa,  e  comefou  a  ser  empregada  dos  actos  g 

esCTÍptos  forenses,  até  abi  redí^dos  n'uni  talim  barb 

cti3£Ímo.  Jà  do  reinado  de  AfTooso  iii  se  encontrai 

em  portuguez.  D.  Dioii,  iogo  nos  primeiros  annos  de 

1  d'agosto  de  1281,  publicou,  em  vulgar,  uma  lei  im 

a  rectidão  e  brevidade  na  adminislrapão  da  justiça;  di 

a  lingua  portugueza  foi  adquriQdo  fCros  de  official, 

minou-se  que  todos  os  documentos  públicos  fossem  n' 

D.  DíDÍz,  obedecendo  ao  ídíIuxo  geral  que  as  let 

;  então,  em  toda  a  Europa,  —  pois  esta  foi  a  epocha  di 

nascença,  —  fez  empregar  também  a  linguagem  vul 

cção  de  algumas  obras  afamadas,  o  que  muito  concorr 

,  a  grammatica  e  nacionalisar  conhecimentos  úteis.  Ma 

j  do  bespaohol  a  Chroniea  geral  ãe  Hespanha  e  as  Leis 

>  que  adoptou  para  Portugal;  do  árabe,  por  Gil  Pires,  < 

Rasis,  cliroDista  de  Córdova,  e  do  latim  diversos  escrii 

Finalmente,  escreveram-se  em  pittoresca  proE 

alguns  foraes,  o  Livro  velho  das  Linhagens,  o  NoírUi 

Ú.  Pedro,  e  suppõe  alguns  que  se  traçou  o  prímit 

primeira  oovelia  em  prosa,  o  Amadis  de  Gania,  de 

brada  em  todo  o  mundo. 

A  Dação  litteraria  acbava-se  constituída:  os  seqn 
m  foram  os  iniciadores;  D.  Diniz,  porém,  completou 
organisação:  tornou-se,  entre  numerosa  plêiade  de 
maior  poeta  da  epocha  e  teve  a  felicidade  bistoríca 
nome  a  este  cyclo  glorioso'. 

Bernardino  Pi 


>    O  vasto  Rssamplo pode  aer  estudado,  e 

obru  seguintes: 

Fr.  Joaqalm  de  Sania  Rosa  de  VILert«.~  elucidário. 

JoSo  Pedro  Ribeiro.-—  Diutrtaçõa  Chronologicat. 

Raynouard.—  Choix  da  poéiiet  det  trmíbadowt. 

Dtez. —  PoiíU  da  trouiadouri. 

Panrtel. —  Hút.  de  la  poéiiê  provençalê,  • 

Almeida  Garrett.—  Bomanenro, 

Cancioneiro  de  il-rH  D.  Diniz,  com  preTactode  Caetano  I 

Caneioneirinko  dt  truvai  antigai  eoUigidat  de  um  grand 
Bibliotheea  do  Vaticano. 

Francisco  Ad,  Varnbagem. —  Trotaê  >  Cantam. 

Theopbilo  Braga.—  Historia  da  Lilleratura  Portuguesa.— 
da  Lit.  Porl. 

Ernesto  Honact.—  Canli  antiAi  porlogheti  iratti  dei  eon 
Cantoi  de  ladino  Iratti  dei  grande  camoniere  portagheie  delia  Bíl 
«o. —  /(  Camoniere  Portoghrte  delia  Bibliolkeca  Vatieaaa. 

Ferdinand  WoU.—  Sludien  zur  Geiehiehtt  der  ^niiehen 
Mm  NaíionaUileratur, 

TOL.  Y 
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SÂ  DE  MIRANDA » 

(tomo  IT,  PAtt.  201) 

D  JoSo  iiy  o  Príncipe  Perfeito,  ou  simplesmeate  o  ccHomemB) 
como  lhe  chamava  Isabel  a  Cathollca,  morrera.  O  movímenio  di&j 
conquistas  tinha  attingído  quasi  o  ponto  culminante.  A  napão  por* 
tugueza,  dous  milhões  escassos^  reduzidos  a  uma  estreita  tún  dd 
terra  no  littoral  da  Península^  occupara  em  curto  espaço  de  temp» 


^    Antes  (feste  nosso  estado  esereTeram  sobre  Sá  de  Miranda  e  a 
Inftiiencia  na  IHteratura  peninsular  os  seguintes  auetores,  devendo  considenMe 
oomo  mais  Importantes  os  que  vSo  marcados  com  os  n.o«  1,  7,  8,  9, 17  e  20. 

i)  Um  quinhentista  anonymo  na  •Vida  do  Doutor  Franciteo  de  Sài» 
Miranda,  eollegida  de  pessoas  lididigncu  que  o  conhecerão  e  tratarão  S  dos  Jnm 
das  gerações  d'este  Reyno»,  Acompanha  a  segunda  ed.  das  suas  obras,  Í6í4, 
e  é  o  mais  valioso  de  todos  os  subsídios  de  que  nos  aproveitamos. 

2)  Nleolas  António,  Bibl.  Nov.  i,  p.  359.  (1672). 

3}  Barbosa  Machado,  Bibl.  Lus.  ii,  o.  251.  (17&1). 

k)  J.  J.  Sedano,  Parnaso  Espafiol.  Madr.  1768-1778,  toI.  vm. 

5)  P.  Dias  Gomes,  Analyse,  eto.,  do  estylo  de  Sá  de  Miranda  nas 
Mem.  de  Litt.  port.  Lisb.  1793,  vo(.  iv,  p.  26-306. 

6)  A.  das  Neves  Pereira,  Ensaio  sobre  a  Fll.  Port.  nas  Memorias  d» 
Litt.  Lisb.  1793,  vol.  v,  p.  l-(52. 

7)  Bouterwek,  Hlstoire  de  la  Litterature  Espagnolo.  Paris  1812,  vol.- 
I,  p.  28ft-266. 

8)  F.  Denis,  Resumo  de  rHistoIre  LUtéralre  du  Portugal.  Paris,  1816, 
p.  *7-59, 

9)Si8mondi,  Dela  litterature  du  Midi  de  TEurope.  Paris,  1829,  vol. 
III,  p.  309-310,  e  vol.  iv,  p.  293-298. 

10)  F.  A.  Varnhagen,  no  Panorama  de  1841,  p.  252-271. 

11)  E.  Brtnckmeyer,  Abrias  elner  dokomentirten  Gescfaíehte  te spaa. 
Nationallitteratur.  Leipzis  1844,  p.  i59. 

12)  H.  Sch^fer,  Gescbiehte  Portusaia.  Hambarg,  1850.  Bd.  nr,  p.  311 

13)  Julius  Tlcknor,  Geschiobte  der  spanu  Utteratari  Bd.  u,  p.  177 
[Bd.  m,  p.  215,  da  trad.  hesp.]  (1852). 

14)  J.  M.  Gosta  e  Silva,  Ensaio  biographtco  ccUleo.  10  vol.  Llsl»i|i 
«980^59;  volw  i^  pw  8-74. 

15)  Adolfo  de  Castro,  nos  Prólogos  aos  «Poemas  Lyricos  dos  d^ 
zv  e  xYi».  Rivad.  Md.  1854-1857,  vol.  42,  p.  37. 

16)  Dobm,  Span.  Nationallitteratur.  Berlin,  1867,  p.  212. 

17)  Th.  Braga,  Historia  dos  Quinhentistas.  Porto  1871.  Vidada  Sá 
Miranda  ^  sua  eschola. 

Í8).  Jí.  M.  de  Andrade  Ferreira»  Curso  de  Lilteratara  port.  LI 
1875;  vol.  I,  p.  350. 

IA)  luiio  de  Castilho,  António  Ferreira.  Rio,  1875;  voL  i,  p.  15S-lf 
20)  C.  C.  Branco,  Hist.  e  Sentimentalismo.  Porto>  1881. 
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as  Ilhas  do  AtlaDtico,  Porto  SaDto,  Madeira,  o  grupo  dos  Açores 
com  Santa  Maria,  S.  Miguel  e  Terceira,  è  o  grupo  da  Guinea,  com 
Fernando -Pó  e  S.  Tbomé;  a  costa  da  Mina  era  nossa;  Tanger,  Getita, 
Arzilia,  Alcacer-Geguer  e  Âzamor  renderam-se,  e  do  Algarve  olha- 
va-se  para  o  outro  lado  —  além  mar  —  na  esperança  de  um  novo 
império  na  Africa  septentrional.  No  mar  corriam  as  galés  &  volta 
do  Gabo  que  o  rei  baptisara  «da  boa  esperança»,  não  lhe  querendo 
deixar  o  nome  «tormentoso».  Emquanto  Bartbolomeu  Uaz  se  immor- 
talisava  no  Oceano,  Pêro  da  Covilhã  e  AÍTonso  de  Paiva  marchavam 
por  terra  em  busca  do  Presle-João  e  do  seu  fabuloso  império,  e 
remettiam  para  Lisboa  a  boa  nova  desejada:  que  a  via  marítima 
encetada  era  a  verdadeira,  e  ia  dar  à  índia,  torneando-se  o  Cabo 
para  o  Oriente.  No  reino  paz  completa ;  a  nobreza  já  não  protes- 
tava, desde  a  ultima  e  tremenda  lição  que  recebera  em  Évora;  as 
relações  com  o  visinho  reino  eram  cordeaes,  e  tínham-se  estreitado 
com  os  annos  e  successivos  casamentos,  a  ponto  de  haver  quem 
cuidasse  de  uma  união  próxima  dos  dous  estados,  sem  protesto. 
Já  não  era  uma  chimera,  nem  se  considerava  um  crime.  As  vagas 
aspirações  de  «Monarcbia  Universal»  iam  tomando  corpo,  e  ambas 
as  casas  reinantes  procuravam  n'esse  sentido  uma  solução.  A  ideia 
hispânica  rebentava  de  madura,  como  a  granada  que  os  Reis  Catho- 
Hcos  tinham  accrescentado  havia  pouco  ao  seu  escudo. 

D.  Manoel  subia  ao  throno  a  27  de  Outubro  de  1495,  depois 
da  morte  ter  arrumado  com  seis  pretendentes.  O  Rei  venturoso  ia 
abrir  a  edade  de  ouro,  colhendo  os  fructos  que  outros  haviam  desde 
largo  tempo  semeado.  Por  um  caminho  de  rosas,  inebriado  pelos 
perfumes  e  fumas  indianos,  entrou  elle  no  jardim  do  Oriente,  co- 
lhendo os  pomos  de  ouro,  espalhando  os  louros  e  combinando  as 
emprezas  fabulosas,  que  as  armas  fizeram  depois  verdadeiras.  No 
meio  da  alegria  do  banquete,  que  parecia  não  ter  fim,  e  quando  o 
fructo  de  tanto  esforço  lhe  cabia  no  regaço,  o  rei  olvidava  o  pe- 
queno verme  que  jà  rola  a  meduUa  da  maravilhosa  arvore.  É  n'esta 
epocha,  chamada  o  século  áureo  da  nossa  historia,  que  o  poeta  Sà 
de  Miranda  se  revela.  Nasce  precisamente  no  dia  em  que  D.  Manoel 
sobe  ao  throno',  abrindo  por  sua  parte  uma  epocha  litteraria  não 
menos  memorável,  o  capitulo  mais  brilhante  da  historia  da  poesia 

^  O  velho  biograpbo  anonymo  de  Miranda,  auctor  da  Vida  que  acompa- 
nha a  t,^  edição  das  suas  poesias,  e  que  a  opinião  geral  diz  ser  D.  uonçalo  Cou- 
tinho, eonta  que  o  poeta  nasceu  no  mesmo  dia  em  que  el-rei  D,  Manoel  tomou 
posse  do  governo  de  Portugal.  Este  dia  foi  fixado  por  uns  em  27  de  Outubro, 
o  que  é  exaeto,  e  por  outros  falsamente  em  2i  do  mesmo  mez.  D.  JoSo  ii  fal- 
leceu  na  villa  de  Alvor,  no  Algarve,  a  25  de  Outubro  de  1495;  D.  Manoel  sobe, 
pois,  ao  throno  no  mesmo  dut,  mas  só  no  dia  27  ó  que  foi  acclamado  Rei,  na 
Yllia  de  Alcácer.— V.  Souza,  m,  139  e  160. 
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portugueza^  que  Camões  fecha  com  chave  de  ouro.  Sà  de  Miranh 
nasce  quando  o  throno  de  D.  Manoel  se  levanta,  e  Gamões  expin 
quando  elle  desaba,  morrendo  na  pátria  e  com  ella,  Miranda  nascei 
em  Coimbra,  da  antiga  geração  dos  Sás,  que  deu  a  Portugal  maitofi 
flihos  illustres,  cavalleiros,  prelados  e  escriptorès  de  nome.  Do  tronoi 
principal  havia-se  apartado  o  ramo  dos  Sâs  de  Coimbra,  qae  liní 
fama  de  mà  indole  e  ruins  entranhas,  com  algum  motivo.  O 
poeta  não  participou,  felizmente,  d'esses  defeitos,  vingando  n^elJ 
só  as  boas  qualidades  dos  seus  ascendentes.  O  pae  era  um  clerig 
Gonçalo  Mendes  de  Sá,  cónego  de  Coimbra,  que  deixou  nume 
prole,  caso  muito  corrente  na  epocha,  e  que  em  nada  prejadici 
o  brilho  do  nome  histórico  aos  olhos  dos  contemporâneos;  a  m 
não  é  conhecida.  Na  casa  paterna  chegou  a  haver  cinco  irmãos  ft 
três  irmãs,  que  não  viveriam  sempre  em  muito  boa  barmoDiau  í 
criança  parece  ter  passado  os  primeiros  anno^  perto  de  Coimbra,  mi 
poéticas  margens  do  Mondego,  talvez  n'alguma  quinta  nas  visiohan- 
ças.de  Buarcos,  onde  residiam  seusavós,  João  Gonçalves  de  Miraodi 
e  D.  Filippa  de  Sà\ 

Quaes  foram  as  suas  primeiras  impressões?  qual  a  base  da  sai 
educação?  quaes  os  progressos  dos  seus  estudos  ulteriores?  Nada  se 
sabe  d'isso  ao  certo.  O  estudo  das  humanidades  n'alguni  collegio  di 
Coimbra  é  provável,  mas  ignoramos  quaes  foram  os  seus  mestrei 
de  grego,  de  latim  e  de  pbilosophia ;  quem  foram  os  homens  doo* 
tos  que  lhe  revelaram  as  maravilhas  de  Homero  e  Vergilio,  de 
Theocrito  e  Tibullo,  de  Pindaroe  Horácio.  O  caracter  do  poeta  acc» 
tua-se  rapidamente.  Ainda  novo  em  annos,  talvez  ferido  pelas  seiUs 
de  chumbo  do  deos  do  amor,  retira-se  para  o  campo,  pensativo, 
scismador,  a  fronte  coberta  de  sombras ;  no  rosto  desenbam-se 
linhas  severamente  e  o  cabello  encanece  de  prompto^  creand 
n'um  retiro  campestre  um  typo  nacional,  um  genuino  represen 
da  alma  melancholica  portugueza.  Estas  feições  já  se  áescxb 
quando  elle,  moço  entre  quinze  e  dezoito  annos  apenas,  lanfa 
papel  as  suas  primeiras  inspirações. 

Em  1513  Miranda  apparece  na  corte  pela  primeira  vez.  O 
de  Sà  franqueava-lhe  a  entrada  no  paço;  comtudo,  não  accai 
emprego  algum,  pois  não  o  encontramos  nas  listas  dos  Jfor 
da  Casa  Real.  Os  serões,  os  amores  e  os  estudos  absorvem-o 
siia  musa  inspira-Ihe  ahi  alguns  versos  mimosos,  repassadas 
sempre  de  saudades  e  queixumes,  que  elle  communica  aos  a 
O  grupo  em  que  o  vemos  é  formado  dos  fidalgos  mais  nobres, 
poetas  mais  celebres  do  tempo  :  João  Rodriguez  de  Sà  e  Meoi 
seu  parente,  D.  João  de  Menezes,  o  heroe  de  Âzamor^  Bernardis 
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beiro  e  Cbristovam  Falcão,  seus  amigos,  e  oulr  - 
mais  ou  meaoa,  sob  o  império  de  uma  dama  de 
6  raros  dotes,  a  briosa  e  es(;i]iva  D.  Lionor  de 
1576  Miranda  já  iiaa  do  lituln  de  Dsulor  (em  L 
por  tanto,  concluído  os  seus  estudos  da  Univers 
Jedmento,  que  mudara  varras  vezes  de  reàldenci 
mente  em  Lisboa  desile  1377,  e  ahi  Qcou  ató  1 
foso  suppor  que  o  poeta  foi  obrigado  por  seus  es 
morada  na  capital,  por  alguns  aunos,  demoran 
até  21,  e  dividindo  o  seu  tempo  entre  as  aulas  d 
de  Alfama  e  as  salas  do  Paçí^  da  Rib>'ira,  ora  ei 
da  corte  ora  preso  ao  e^^tudo  das  leis.  N'essi  epoc 
ao  que  parece,  Mem  de  Sá,  o  único  de  seus  iru 
guiu  na  historia,  e  que  é  lembrado  nas  suas  pc 

e  carinhoso  interesse  [ ]  *, 

Sá  de  Miranda  acompanhou  na  cdrte  as  si 
maçiSes  de  scena  do  reinado  de  D.  Manoel,  tàd 
não  davam  tempo  para  se  poder  fixar  a  impres! 
pel :  viu  as  grandes  esperanpas,  as  grandes  forlu 
sastres  e  as  desgraças  que  entrecortíiram  ás  veze: 
pho  do  monarcha.  Mas  nos  serões  es(]uecia-se  tu{ 
as  festas  para  que  a  noite  passasse  mais  depress; 
cobrissse  de  novo  o  mar,  as  ondas  e  os  seus  g 
de  thesouros  e  de  cartas  da  índia.  Ãs  muitas  e  (, 
naquelles  passaram,  as  novas  liovidades,  os  gra 
tos,  e  as  desvairadas  mudanças  de  viiifis  e  de  ô 
se  reflectiu  no  animo  dos  portuguezes  d'aquelle  t 
na  alma  de  um  artista  tào  sensível  a  todas  as  m\ 
torço  e  da  gloria  da  sua  nafão.  Pelo  mesmo  moti 
um  dos  primeiros  que  preseotiu  o  perigo  e  ap 
menle,  para  a  origem  do  mal  futuro.  Os  successt 
atordoavam  os  outros  cortezàos. 

Emquanto  Miranda  passa  da  primeira  menin 
da  mocidade  á  edade  viril,  regista  a  historia  os 
reinado  de  D.  Manuel :  Vasco  da  Gama  chega  a 
o  Eldorado.  Já  temos  a  lodia!  Duarte  Pdcbeco,  Pr 
e  Albuquerque  faiem  o  impossível :  a  bandeira  pori 


'  Eaganam-se  todos  os  numerosos  osurtptores,  nn 
fazem  estudar  o  poeta  etu  Coimbra.—  Esteve  a  Universldi 
Listioa ;  de  1307  13:13  em  Coimbra  ;  de  133g-13.)V  em  : 
em  Coimbra;  de  1377-1637  em  Lisboa;  de  1537  até  hoje 

*  Mem  de  Sá  esladou  lambem  direito,  e  foi  proi 
(u  de  Desembargador  do  P^. 
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em  toda  a  parte :  das  costas  da  Africa,  passa 
iDuz,  Malacca  capitulam,  e  a  posse  das  Moli 
cominercio  das  drogas  mais  preciosas.  Dm  eml 
até  à  Cliina,  e  pouco  depois  conseguem  os  ni 
de  prosperas  colónias.  A  fama  do  DOme  porti 
mundo  e  vem  rellectir-se,  augmeDtada,  sobn 
O  poder  islamitico  pára  na  sua  marcha  sobre 
seniindo-se  ferido  uas  costas,  e  assiste,  a  pequ< 
cessivas  derrotas  dos  reis  de  Fez,  de  Mequine 
delialde  tentam  recuperar  as  praças  d'Africa,  p( 
SaQ  (1 508).  Do  lado  opposto,  Pedro  Alvares  Cab 
um  Dovo  domioio  sem  limites.  Os  dous  mil 
multiplicara-se,  como  por  encanto,  enchendo  a; 
de  Lisboa  para  as  conquistas,  t  um  sahir  e  ai 
actividade  febril  que  aturde,  e  ainda  que  m 
que  regressam  alimentam  a  febre  e  inundam 
as  riquezas  das  novas  terras  descobertas.  As  es 
a  pimenta,  o  cravo,  a  canella,  a  massa,  e  a 
gibre  e  o  cardamomo,  o  ouro  de  Sofala,  os  n 
mantes  de  Narsinga,  as  saphiras  de  Ceylào,  as 
lonia,  as  pérolas  e  os  aljôfares  de  Manaar,  ai 
Pérsia,  os  tecidos  finíssimos  de  Bengala,  as  p 
do  Japão,  o  marfim  de  Moçambique,  o  benjoim 
das  ilhas  malayas,  (h  perfumes  e  as  fructas, 
Lisboa  já  não  é  nossa  I  A  pequena  cafútal  pon 
no  empório  do  commercio  europeu.  Chega  a 
da  «ilha  do  Ouro»,  e  uma  nova  onda  de  gei 
as  naus,  uma  emigração  colossal.  Dizem  03 
que  as  riquezas  eram  tantas  que  os  feitores 
não  tinham  vagar  para  contar  o  dinheiro  qt 
levavam.  Todas  as  ambições,  todos  os  enlhusl 
e  todos  os  amores  da  Europa  se  concentrarait 
momento !  A  nova  fortuna  chamou  alraz  de  s 
reiros  que  andavam  perdidos  pelo  mundo,  e  at 
embaixadores  e  enviados,  agentes  e  consula 
Os  fidalgos  restauraram  os  antigos  paços,  o 
estado,  as  ordens  duplicaram  o  Dumero  do 
beira  do  Tejo  ergueu-se  o  sumptuoso  mosteí 
mos,  em  cujo  altar  El-Reí  D.  Manoel  depositei 
fabricada  com  as  páreas  de  Quiloa,  o  prim 
conquistas. 

Ao  passo  que  o  monarcha  perpetuava 
gioso  a  lembrança  dos  novos  feitos,  cedend 
culto,  procura\'a  também  dar  aos  seus  bosped 


HUTCAU  DB  PCHITuaU. 

âiosa  do  seu  poder.  Queria  ser  príncipe  con 
combÍDar  o  fausto  oriental  com  aa  formas  cul 
Occídeote.  De  dia  tríumphos  na  rua,  à  nout£ 
os  saraus  no  pa^o,  cuja  magnlflceDcia  echoot 
Em  tomo  do  rei  agTupa%'a-3e  uma  famili; 
três  casamentos ;  treze  infantes  e  infantas  * 
dl  casa  e  formavam  outros  tantos  centros  de 
tas  pequenas  cdrtes ;  e  posto  que  a  morte  lev 
idade,  ainda  llie  sobreviveram  oito,  esperar 
lento.  As  festas  de  família,  naturalmente  num 
os  casamentos,  os  anniversarios,  os  menorei 
vulto  entre  pessoas  que  viviam  dos  mesmos  ío 
os  pretextos  externos,  as  missões  e  embaixadi 
tas  (33  nos  25  annos  do  seu  governo),  os  tr 
as  relações  dos  governadores  e  missionários, 
dens  de  cavallaria,  os  torneios,  as  grandes  fe; 
liates  de  animaes  exóticos,  passavam  dianti 
como  visões  de  um  conto  de  fadas.  Pelo  mi 
andava,  flucluante,  uma  colónia  illustre,  compc 
de  potentados  africanos,  de  embaixadores  aei 
pacho  favorável  dos  seus  negócios,  sellado 
conversão  do  negociador.  Hoje  era  o  enviad( 
o  principe  de  Manicongo,  depois  os  embaixat 
emftm  os  do  rei  de  Ormuz  e  do  Samorim.  O  | 
deslumbrado,  a  este  espectáculo,  e  tomou  dep( 
na  folia,  offerecendo  ao  ot)3ervador  attento  a< 
tudús  de  costumes.  0'este  meio  sahiram  as  i 
e  auto»,  a  matéria  para  as  conversas  da  cõrt 
as  fúteis  poesias  do  dia,  para  os  momos  a  t 
favoritos  de  todas  as  classe.  A  mascarada  anda 
na  forma  mais  original  e  authentica,  sempn 
nos  seus  recursos.  D.  Manoel  sabia  bem  o  que 
cendo  ao  povo  o  combate  do  rbinoceronte  e 
dando  a  Leão  x  —  faustus  fausto  —  a  famoss 
da  Cunbai,  entre  cujos  tributos  foram  um  elt 
berto  de  xairéis  preciosos ;  um  cavallo  pers 
çaâor  de  Ormuz,  levando  nas  ancas  uma 


bel,  1fS03-3S;  D.  Brites,  130^-34;  O.  Luiz,  1506-51 
D.  AfTonso,  1309-40;  D.  Henrique,  1313-78;  D.  Duat 
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rhiDoceronte,  dous  leopardos  e  um  pontifical,  a  cousa  mais  rka 
de  sua  qualidade  que  de  memoria  de  homens  nwhoa  se  viu.  En 
o  aDDUDcio  mais  próprio,  mais  ostentoso  de  todos  os  seus  feitos;  e 
ainda  lhe  ficava  para  segunda  enviatura  outro  rbinoceronte  que 
Francisco  i  veiu  admirar,  de  propósito,  a  Marselha  e  foi  ao  fundo 
com  outro  presente  quasi  tão  rico.  Para  o  povo  de  Lisboa  ainda 
tinha  de  reserva  4  elepbantes !  Diante  d'estes  espectáculos,  oão  era 
possível  ficar  indifierente.  A  fortuna  parecia  estar  presa  das  ban- 
deiras porluguezas ;  ninguém  desconfiou  da  sorte,  e  o  próprio  Mi- 
randa, fascinado,  esperou  ser  um  dia  o  Homero  ou  Yergilio  do  Rei 
venturoso  e  de  seus  filhos,  o  cantor  dos  heroes  do  século,  como 

elie  mesmo  o  confessa  varias  vezes  ( 

).  Ainda  muito  tempo  depois,  quando  os  fumos 

se  tinham  desfeito,  quando  a  visão  da  Monarchia  Universal  des- 
apparecéra,  quando  o  poeta  tinha  reconhecido  que  nem  o  Rei  era 
um  Alexandre,  nem  elle  um  Homero  para  o  celebrar,  ainda  então 
a  lembran£:a  do  bom  tempo  passado  (1513-1521)  arrancava-lhe 
fundas  saudades : 


Os  momos,  os  serões  de  Portugal 
Tam  (aliados  no  mundo,  onde  são  idos? 
E  as  graças  temperadas  do  seu  sal? 


O  seu  contentamento  não  era,  porém,  intimo  e  absoluto,  nem 
no  tempo  das  mais  fervorosas  íllusões.  Uma  nota  melabcholica  já 
resoa,  como  dissemos,  atravez  de  quasi  todas  as  suas  poesias  juve- 
nis. Já  então  se  apartaria  frequentemente  da  corte;  no  meio  das 
festas  surgia  a  duvida  e  por  entre  os  amigos  da  cOrte  passava  o 
pensativo  companheiro  com  a  frente  annuvlada.  Os  seus  trabalhos 
na  Universidade,  o  trato  com  a  mocidade  estudiosa,  a  lecciODacão, 
que  começara  depois  dos  estudos  concluídos,  não  conseguiram  dis- 
trahil-o  das  suas  tristes  reflexões.  Seguira  a  carreira  das  leis,  mais 
em  obsequio  ao  gosto  do  pae  do  que  por  inclinarão  que  tivesse 
àquelle  modo  de  vida.  Sahira  das  aulas  transformado  n'um  bom 
lettrado  e  conseguira  até  reger  alguma  cadeira  da  faculdade  que 
cursara;  e  posto  que  esta  regência  fosse  asómente  de  substituição* 
(segundo  diz  uma  velha  genealogia),  foram-lhe  offerecidos  muitas 
vezes  logares  do  Desembargo  do  Paço.  Nenhuma  das  offertas  o  ten- 
tou; o  estudo  do  direito  não  fora  accei te  senão  como  expediente,  e 
logo  que  o  pae  morre,  abandona-o,  «  conhecendo  os  pein^os  que  o 
uso  doesta  sciencia  traz  comsigo  em  matéria  de  julgar^  engeilando 
todos  os  offerecimentos,  e  ficando  só  consumando-se  no  esttido  Sã 
phUosophia  m^ral  e  estóica  a  que  sua  natureza  o  inolifkava  »,  e 
na  arte  poética.  O  que  sentiria  o  poeta  ?  o  que  lhe  faltaria  eaiãd 


* . 
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^ — ,  ditava  na  fortuna  tia  palria?  Sei 

effeilo,  al^um  amor  mal  correspondido,  a  dôr  de  ter  perdú 

Celia  ( )  que  n  irapelliu  a  uma  Io 

gem?  Seria  alguma  intriga  palaciana?  a  parlicipafào  D'al 
candalo  da  côrle?  Sá  de  Miranda  pertencia,  provavelmente 
mert)  dos  amigos  dedicados  do  Príncipe  D.  João  (iii),  e  ni 
assistir  com  animo  tranquillo  ás  peripécias  do  ultimo  ca 
d'El-Rei  com  a  Infanta  D.  Leonor  de  Castella.  lista  questão 
tra  parecida,  entre  o  Marquez  de  Torres-Novas  (Duque  de 
e  o  Infante  D.  Fernando,  provccariam  a  indignação  do  poe 
sopho?   o  Rei  roubara  3  noiva  ao  QHio;  o  Infante  Qzera  c 

ao  Duque  ( ).  Seriam  estas  as  luctas  que  o  desgi 

oa  haveria  apesas  um  motivo  vago,  o  seu  desprezo  de 
cousas  de  cá,  segundo  diz  o  velho  biographo?  Não  acceita 
Dhutna  d'esta3  supposi^ões,  que  nos  parecem  insuHicientes. 

A  sua  viagem  á  Itália  expiica-se  d'outro  modo.  Foi  a 
dade  do  poeta,  o  desejo  de  estudar  a  arte,  de  pôr  em  coi 
da  a  elevação  do  pensamento  com  a  heroicidade  das  aci;3e 
guezas  que  o  expatriou.  Notara  com  desgosto  e  espanto 
grandes  feitos  ainda  não  tivessem  produzido  o  echo  mais 
poesia.  Apezar  das  enormes  riquezas,  da  fama  jà  universal, 
continuava  na  sua  modesta  posição  intellectual. 

Trazer  de  fora  novas  formas  de  arie,  alimentadas  co 
concepções  ideaes:  eis  o  seu  intento,  o  fim  com  que  empr 
a  viagem.  A  occasião  era  propicia;  a  morte  de  seu  pae  rest 
a  liberdade,  cerca  de  1530.  A  data  certa  do  fallecimento  n 
nbecida ;  sabemos,  porém,  que  Sá  de  Miranda  estava  em  Ce 
16  de  Julho  d'esse  anno,  assistindo  á  exbumação  dos  oss 
■"mso  Henriquez,  e  despedindo-se  talvez  de  seus  irmãos, 
lacto  como  elle.  Eil-o  caminho  da  Itália,  dizendo  adeus 


Ha  quem  aflirme '  que  o  impulso  estava  dado,  que  os  fli 
D.  João  I,  abrindo  as  porias  da  nação  á  cultura  da  Ren 
imando  sábios,  viajando,  formando  bibiiottiecas,  tinham 
lura  terra  do  velho  Portugal  as  sementes  italianas ;  que 
já  nascera  italianisado,  com  todos  os  vicios  e  virtudes  ds 
Renascença,  que  a  sua  cõrle  era  um  retrato  das  pequem 
Itália  e  o  principe  como  um  italiano,  clteío  de  perlldia 
Ões,  de  lucidez  e  de  manha,  de  icstincLos  sanguinários 


'    Oliveira  Martins,  na  aua  Hiitoria  de  Portugal. 
VOL.  V 
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decisões.    Isto  é  exacto  até  certo  ponto.    No  campo 
porém,  no  campo  das  arles  e  das  3di'iicia8,  os  vestígio- 
cia  italiana  eram  quasi  insensíveis  alé  1520.  A  verdai 
cultura  d'espirÍlo  não  existia  ;  o  liumanismo  nas  ideias  e 
lidade  preciosa,  mas  inulil  quando  Ioda  a  vida  se  cont 
ftCfões  externas.  A  admirarão  meramente  superGcial  d< 
delo  anlí^,  a   leitura  passageira  e  mais  ou  menos  c 
alguns  auclores,  a  iraducpào  de  certas  poesias  consagrai 
quentes  citapões  de  nomes  históricos,  sofTrlveltnenLe  esl 
latim   e  do  grego;  allusòes  mytiioiogicas  a  cada  passi 
6ào  fragmentos,  motivos  soltns,  postos  aqui  e  alli,  não 
sição  seguida,  um  plano  melliodico  de  adaptarão.  Sã( 
muitas  vezes   Tora  do  seu  logar,  escolhidos  com  a.impi 
se  dá  a  uma  novidade  que  vem  de  longe,  sem  instruc 
e  sem  programma,  Demais,  a  coramunicapão  não  era 
,  os  modelos  eram  bem  apreciados  só  através  das  imil 
nholas.  As  relafões  directas  com  a  Itália  reduuamse  ã 
de  produclos  commerciaes,  à  importapão  de  manufactu 
das  especiarias,  íamos  á  Itália  mercadejar,  ou  receber 
sidades  de  Bolonha  e  Pádua  a  tradlpão  dos  jurísconsullus  iuiu<iii<». 
João  das  Regras  e  João  Teixeira  trouxeram  a  Portugal  o  conheci- 
mento  de  Baldo,  de  Bartolo  e  de  Gino  da  Pistoja,  e  nada  mais.  A 
verdadeira    gloria  d'esse  paiz  incommodava-nos  pouco;  a  sua  de- 
vada  cultura  intolieclual,  o  seu  estudo  proFuado  da  antiguidade,  a 
sua  erudição,  o  sentimento  da  bella  forma,  a  originalidade  das  con- 
ceppôes,  as  engenhosas  e  variadíssimas  combinapues  do  metro  e 
da  linha,  pondo  em  realce  os  menores  incidentes,  mas  sempre  com 
discrição,  com   calculo  profundo,  era  suroraa,  a  harmonia  da  obra 
litteraria  e  do   monumento  d'arte,  representavam  o  esforço  coDti- 
nuado  e    persistente  de  muitas  gerações.  Nós  viamos  a  obra  com- 
pleta e    perfeita,   de  repente,  sem  conhecer  o  seu  organismo. 
imitação  da  poesia  e  obra  d'arte  tentamos,  por  isso  mesmo,  op 
cesso  exterior  de  copiar,  contentando- nos  com  certos  traços  seci 
darios.   Os  poucos  artistas  italianos  que  vieram  a  Portugal  do  i 
nado  de  D.  João  ii  conseguiram  tão  pouco  abrir-nos  os  olbos  co 
os  arremedos  litterarios  que  importámos  pela  fronteira  da  Hes 
nha ;  e  ainda  mesmo  os  nossos  patricios,  que  para  lá  foram,  con 
guiram  unicamente  dar-nos  um  pallido  e  tardio  reflexo  da  grai 
arte  italiana. 

Sustentamos,  pois,  que  até  a  viagem  de  Miranda  o  grande  p 
nomeno  da  civilisaçào  moderna  fui  em  Portugal  apenas  um  \t 
crepúsculo;  que  até  15-20  não  ha  verdadeira  iiilelligeQcia  da  p 
sia  italiana  e  nenhuma  imitação  directa. 

Nos  príQcipios  do  século  xvi  apparecera  o  primeiro  Caucione 
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bespanhol,  o  de  F.  Constantina;  em  1511  sahira  o  de 
vemos  suppdr,  provadas  as  inlimas  relações  das  du: 
os  príncipes  de  Portugal  conlieceram  logo  as  daas  ol 
fidalgos  as  pediram  com  empeniio^  porque  todos  vei 
ou  menos  em  castelhano.  ÂlguDs,  como  D.  João  de 
António  de  Velasco,  tinham  até  contribuído  para  o  D 
Não  tardou  muilo  que  se  publicasse  em  Portugal  o  C 
ral  de  Rezende,  em  1516,  o  que  é  a  prova  mais  evi 
sacão  produzida  pelas  anteriores  collecpões  castelha 
volume  portuguez  oQerece-nos  um  quadro  completo 
Arte  de  trovar  até  aquella  epocha, 

O  joven  Sá  de  Miranda  foi  decerto  um  doá  que 
maior  attencão,  se  elie  até  fora  honrado  pelo  colle( 
os  seus  primeiros  versos  em  lào  illustre  e  aumerw 
Mas,  examinando  bem  o  produeto  de  um  século  inteii 
abí  armazenado,  parece-nos  que  devia  sentir  prorundam 
atrazo  em  que  nos  achavamas.  O  Cancioneiro  repre 
da  poesia  palaciana  desde  os  dias  do  Infante  D.  Pe 
que  havia  de  melhor  e  mais  perfeito,  o  ideal  arlisl 
trovadores,  estava  alii  lixado.  Podia-se  analysar,  discu 
Afinal  fechou  o  livro,  descontente,  e  poz-se  a  sonhar, 
surgia  uma  visão  luminosa,  o  novo  ideal  que  antev 
mero '  lã  estava  sobre  a  meza,  evocando  diante  di 
terra  da  promissão.  Quem  lia  hoje  os  grandes  modeit 
original  e  se  inspirava  amanhã  nos  « livros  divinos 
Dha  temperado  o  seu  espirito  nas  poesias  de  Vergilio 
nas  prosas  de  Platão  e  Séneca,  nas  comedias  de  Piau 
e  possuia  ainda  a  Divina  Comedia  de  Dante  e  as  Rim 
Dão  podia  inleirar-se  da  compilarão  do  seu  caman 
jovial  Garcia  de  Bezende,  sem  reparar  no  exlraordin 
Até  no  aspecto  externo  se  accentuava  a  differença:  i 
gotbicos  caracteres  do  pesado  in-folio  de  Germam  de 
outra  o  primor  das  impressões  aldinas !  O  collector  c 
amor  e  trabalho  linlia  juntado  milhares  de  coplas,  pa 
perdesse  a  memoria  ã-e  tanta  cousa  de  folgar  e  de 
zas,  não  Gzera  mais  do  que  um  inventario,  precioso 
das  jóias  e  galanterias  do  bom  tempo  passado. 


'  Ern  1584  Gonçalo  da  Fonseca  de  Caslro,  fidalgo  de 
o  Homero  de  Si,  com  notas  ereijas  A  niargent,  da  mSo  do  poe 

■  Na  Blbllolheca  dos  Bispos  de  I^mego  exislta  ainda  ii 
Kculo  um  codico  anttquisaimo,  contendo  uma  IrailnçSo  do  \ 
(li  sacr.),  o  qual  pertencera  a  SA  de  Miranda.  Boav.  ii,  p. 
perdido  ou  extraviado. 
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O  poela  avaliou  todas  as  pe^s.  Mas  que  i 
agradava  mais  era 

Um  vUaiicete  bramio,  ou  seja  um  eh 
Letras  As  invencois,  moles  As  dama: 
HSa  pergunta  escura,  espsrsa  triste 

Não  era  islo  o  que  lhe  convioba;  passavi 
gesto  melancholico: 


As  suas  próprias  poesias,  que  linlia  escriptt 
grimas,  como  uma  couG^isão  verdadeira  do  seu  i 
versos  dos  seus  amigos  Bernardim  Ribeiro  e  Chri 
recordavam  successos  Ião  profundamente  trágicos 
physiognomia  lâo  indilTerente,  ura   ar  de  pare 
ciado  que  se  confundiam  no  meio  das  producções 
uns  300  trovadores.  Pouco  importava  que  Miranda  tivesse  tido  deaoie 
dos  olhos  os  melhores  modelos  peninsulares,  que  as  suas  lyrícai 
procurassem  iraiiar  o  sabor  das  cantigas  e  dos  romances  populares 
ou  seguissem  as  mais  gcnui nas  inspira^^ões  de  Garcia  Sancbei  eJoi^ 
Manrique.  Seguindo  atraz  da  corrente  iitíeraria,  fora  arrastado  com 
os  outros,  não  lhe  valendo  o  sincero  esforj 
sahir  de  uma  situapão  que  lhe  parecia  raen 
todas  as  ideias,  apertara  todos  os  sentimeul 
Quentes  de  seis  e  oito  syllabas  ou  no  monc 
arte  maior;  sujeitara-se,  eraflm,  á  phraseoli 
forme,  da  galanteria  antiga  e  á  metaphysica  : 
porluguezes.  Era  por  isso  que  a  sua  indivi 
elle  julgava  ter  accentuado  claramente  na 
distinguia  bem :  tal  era  a  InQuencía  nivelad< 
tiuha  coliocado. 

Agora  via  claro:  a  inferioridade  da  poe 
tente;  as  formas  estrophicas  pareciam  velhai 
cular,  lembrando  os  tempos  de  D.  AlTonso  v  i 
de  Arzilla  e  Azamor  poetisavam  n'uma  iingu 
de  legares  communs,  que  cheirava  a  mofo 
cavalleiros  que  sabiam  discursar  com  tanta 
viril,  condigna  de  seus  feitos  briosos,  apre; 
neiro  com  umas  cantigas  deslavadas  e  mell 
da  eslructura  métrica,  a  stereolypia  das  p 
superQcial,  que  loca  as  raias  da  banalidade, 
todos  os  elementos  tradicionaes  (consagrados 
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nerado  em  superstição ;   a  insignlflcaDCia,  e,  frequentes  vezes,  a 
desbragada  desenvoltura  da  salyra  nas  Trovas  de  folgar,  devia 
causar  tão  justo  reparo  como  os  tliemas  fulilisstmos  que  os  inspi- 
ravam; uma  carapuça  de  solia,  umas  oeroylas  de  ckanialola.  um 
pebte  de  veludo,  umas  gymides  barbas,  um  maclio  ruço,  el( 
género  das  poesias  grandes,  didaclicas,  não  havia  senão  ba 
des,  realpadas,  quando  muito,  com  um  apparalo  pretencioso 
citações  eruditas,  applicadas  mal  a  propósito,  umas  tristes  im 
das  allegortas  dantescas,  ele.  Ãs  pircas  obras  de  devoção 
pode  passar  melhor  altestado,  falla-lhes  a  sinceridade,  a  er 
valem  tanto  como  os  elogios  dos  príncipes  ou  os  louvores  ( 
mas,  que  se  applicam,  iadifrerentemeute,  com  uma  simpl< 
dança  de   rotulo;  ou   como  os  peditórios  descarados,  os  i 
grosseiros,  e  até  obscenos,  nas  trovas  de  maldizer.  Tudo  istc 
enojar  um  poeta  que  levantara  um  altar  á  poesia,  e  não 
disposto  a  enfileirar-se  com  uns  sectários  que  haviam  feito  d 
um  me.ro  passatempo  de  cõrle.  Mesmo  aquellaí  caatiga'^  com 
nacional,  vasadas  em  formas  genuína  mente  populares,  que 
hoje  DOS  encantam,  como  p.  ex. : 


Dão  podiam  ser  devidamente  apreciados  pelo  poela,  n'esta  i 
de  crise.  Eram  produclos  espontâneos  da  alma  popular,  r 
muito  conhecidos,  e  não  satisfaziam  um  espirito  que  pretendia 
mr  e  estava  fazendo  as  suas  contas  com  o  passado, 

Sà  de  Miranda  convenceu-se  da  necessidade  de  uma  r 
cão.  Julgou  que  a  transformação  se  faria  rapidamente,  logo  i 
formas  antigas  fossem  substituídas;  que  o  sangue  circulari 
vigor,  depois  de  libertado  das  antigas  peias;  e  que  o  espiril 
que  elle  queria  encarnar  em  o  novo  corpo  exigia  necessária 
uma  fornaa  clássica.  Em  Portugal  não  havia  modelos  clássicos,  i 
deu  a  visinha  JUespanha.  Rodrigo  Cola,  Juan  dei  Euzina,  Gil  V 
e  Lucas  Fernandez,  as  celebridades  mais  modernas,  em  cujas 
■  um  lyrismo  culto  anda  de  mistura  com  a  phraseologia  grossc 
povo  e  com  facécias  rústicas,  não  lhe  oITereciam  os  elementt 
tanto  procurava.  Os  portugjezes  Ghristovam  Falcão  e  Berr 
Ribeiro  seguiam  outro  rumo.  O  primeiro  dava  livre  curso 
inspiração,  descuidado  como  a  philomela  dos  Ijosques,  desafc 
aa  suas  dores  n'uma  melopeia  simples,  ingénua,  e  desenha 
ligura  da  sua  namorada  com  o  pincel  sereno  e  casto  de  um  l 
O  segundo,  não  menos  sincero  na  expressão  dos  seus  senlím 
feria  nos  seus  Idyilios,  profundamente,  as  cordas  do  coração  hi 


i :  ^ 
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e  hombreava  com  o  antecedente  em  fama  e  gloria.  A  influencia  de 
ambos  sobre  o  talento  de  Sá  de  Miranda  foi  incontestável,  mas  isso 
não  bastava.  Nenhum  d'elles  dispunha  da  forma  desejada,  que  po- 
desse  aproxímal-o  dos  auctores,  antigos  e  modernos,  que  escolhera 
como  modelos  primordiaes.  Forçoso  foi  sahir  do  reino,  e,  uma  vfâ 
passada  a  fronteira,  o  caminho  à  Itália  era  o  mais  natural  e  o  mais 
seguro  para  chegar  ao  termo  desejado.  Itália,  o  jardim  do  mundo, 
o  berço  da  antiguidade,  o  paiz  clássico  da  poesia  e  da  arte,  a  pá- 
tria de  Dante  e  Petrarcha,  na  qual  viviam  então  Ariosto,  Sanazza- 
ro,  Bembo  e  Viltoria  Colonna !  A  sociedade  italiana  já  tinha  a  fama 
de  ser  a  mais  culta ;  a  sua  cortezia  e  a  fina  cultura  do  espirito 
attrahiam  as  attenções  da  Europa ;  a  sua  litleratura,  porém,  aioda 
não  havia  conquistado  entre  as  nações  românicas  a  posição  domi- 
nante que  teve  depois  e  que  foi  consagrada  por  um  triumpho  com- 
pleto. 

Por  lá  andou  o  poeta  uns  cinco  ou  seis  annos,  desde  o  oulooo 
de  1521  até  1526,  «^m  tempo  de  Hespanhoes  e  de  Franceze$j>.  Vi- 
sitou Milão,  Veneza,  Florença,  Roma,  Nápoles  e  a  Sicília,  com  va- 
gar e  curiosidade.  Percorreu  a  península,  do  Norte  ao  Sul,  augmen- 
tando  os  seus  conhecimentos  da  língua  e  litteratura.  Sabemos  que 
teve  relações  intimas  com  homens  celebres,  como  Gioviano  Pontano, 
Giovanni  Rucellai,  Lattanzio  Tolommei  e  o  bom  velho  Sanazzaro. 
Floresciam  ainda  cerca  de  1525  Bernardo  Tasso,  Machiavelli,  Arell- 
no,  Molza,  Berni,  Alemanni,  Trissino  e  Guicciardini,  que  o  poeta  tal- 
vez conheceu.  Nos  templos  e  palácios  encontrava  as  incomparáveis 
obras  de  Raphael  e  Michelangelo ;  e  nos  silenciosos  jardins  de  Ná- 
poles e  Ischia  saudou  a  illustre  Yíttoria  Colonna  e  o  Marquez  de 
Pescara,  que  attrahiam  a  sua  casa  os  génios  mais  salientes,  um 
Bembo,  um  Castiglione,  um  Ariosto.  Sá  de  xMiranda  não  entrava 
indifferente  no  palácio  dos  Marquezes.  A  linha  principal  dos  Sás— 
dictos  Colunezes  —  recordou  sempre  pela  columna  do  seu  escudo  o 
parentesco  com  a  illustre  familia  italiana.  O  poeta  podia  lembrar, 
sem  receio,  a  antiga  alliança,  agora  que  o  nome  portuguez  enchia 
o  mundo.  Ás  distracções  das  festas,  á  convivência  nos  palácios,  ao 
estudo  dos  livros  e  dos  monumentos  vinham  juntar-se  o  renasci- 
mento do  theatro  italiano  e  uma  espécie  nova,  o  dilettantismo  mu- 
sical. Nas  scenas  brilhava  a  comedia  clássica  em  prosa,  gérmen 
novo,  cuja  importância  não  escapou  ao  poeta.  Em  quanto  à  musica, 
diz-se  que  tangia  com  primor  a  viola  d'arco.  *  Lembremo-nos,  final- 
mente, das  questões  politicas  e  religiosas  que  agitavam  a  Itália  e 

^  O  quartetlo  de  cordas  a  quatlro  viole  d'arco  era  a  combinaçáo  favoríli 
dos  fUarmontcos.  Na  capella  pontUical  predominava  o  elemento  hespanhol.  Vltl. 
E.  Schailc,  «Dle  papstllche  Sãngersehule  in  Rome»,  p.  25^265. 
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teremos  um  conjuncto  de  circurnstancias  excepcionaes,  dignas  de 
absorverem  a  allenpão  de  um  espirito  phHosophico.  A  Reforma 
abalava  a  egreja  nos  seus  fundamentos  e,  emliora  a  corte  de  Roma, 
i  metrópole  do  catholicismo,    não  quizesse  confessar  que  tremia, 
bavia  muitos,  e,  por  signal,  os  mais  convictos  e  Beis,  r,t,aAor^m  n 
cidade  como  perdida.  Sá  de  Miranda  confessa  que  tud 
6,  de  Portugal)  lhe  parecia  estado  de  graça,  compara 
solupão  dos  costumes  italianos;  e  ainda  muito  temp 
com  horror,  nas  suas  comedias  e  nas  poesias,  das/iasi 
mais  que  devem  soltas. 


Em  1526  regressava  a  Portugal :  já  tinha  passado  o 
Era  outro  homem,  com  caracter  flrme  e  seguro,  dotai 
des  raras;  ura  espirito  enritiuecído  com  preciosos  c 
Os  seus  planos  estavam  traçados,  Tractava-se  de  abrii 
às  lettras  pátrias ;  de  estimular  os  poelas  com  o  esen 
var  a  possibilidade  de  um  aperfeiçoamento  ou  antes 
fundamental  da  poética  portugueza;  de  fazer,  emBm, 
ção  dos  metros  italianos.  E  tudo  isto  conseguiu,  d 
íucta  tenaz  e  prolongada,  oppondo  ás  duvidas  as  obra 
Os  versos  que  então  escreveu  não  são  perfeitos,  ■ 
dizer  de  primeira  ordem,  porque  não  são  de  um  geni 
Garcilaso  e  de  Camões;  mas  ninguém  pôde  negar 
randa  quebrou  o  antigo  encanto,  rompendo  com  a  p 
na  da  Edade  Média.  As  velhas  formas,  gastas,  do  C 
Rezende,  foram  definitivamente  abandonadas  e  com 
os  eseraplos  tào  admirados,  asiraitapòes  que  se  ha' 
gundo  o  género  catalão- provençal  da  Gaya  Sciencia, 
receita  dos  longos  poemas  didácticos  de  João  de  Mena 
de  Saniillana.  Mas  Miranda  nem  por  isso  desprezou  c 
o  elemento  nacional,  os  versos  d'arte  commum,  isto  é. 
maior  e  menor,  o  delicioso  metro  peninsular,  e  suas 
phicas,  representadas  em  Vilancetes,  Cantigas,  Espa 
e  ainda  menos  o  grupo  das  singelas  Quintilhas  e  De( 
das  com  seguro  instincto  artístico  por  Ribeiro  e  Ff 
mimosas  Bucólicas.  Antes  pelo  contrario:  estes  rhytn 
só  aproveitados  mas  levados  até  â  maior  perfeição 

bres   Satyras.    ( , 

Em  terceiro  logar  provou  ainda  que  a  língua  porlUj 
de  se  elevar  até  ás  concepções  mais  bellas  do  lyrl 
como  o  Soneto  e  a  Canção  de  l'elrarcha,  os  tercetos 
laçados  em  Elegias  e  Capítulos  segundo  u  estylo  de  U 


■dgw^^B^ 


^mr 


720 


HISTORIA  DE  PORTUGAL 


va  rima  de  Policiano^  Boccacio  e  Ariosto^  e  as  Eglogas  de  Sanaz- 
zaro  com  os  seus  versos  encadeados  e  variação  melódica  dos  rtj- 
tmos.  Introduziu  Qnalmente  o  hendecasyllabo  jambico  iíoíiano, 
abrindo  emflm  uma  nova  éra,  o  terceiro  período  da  poesia  porlu- 
gueza,  que  havia  de  atlingir  em  1572  o  ponto  culminante  com  o 
poema  da  nacionalidade  e  da  gloria  portugueza^  os  Lusíadas  de 
Camões. 

É  forçoso  accentuarmos  este  facto :  que  o  nosso  poeta  nào  en- 
geitou  de  lodo  os  antigos  metros  nacionaes  (como  fez  mais  tarde  o 
seu  maior  discípulo  António  Ferreira),  porque  ainda  depois  da  soa 
romagem  artística  voltou  sempre  de  novo  ás  redondilhas^  e  até  ás 
Esparsas,  Vilancetes  e  Trovas,  n'uma  saudação  graciosa  a  um  ami- 
go ou  n'uma  improvisação  ligeira.  Até  em  Ilalia  escreveu  uma  Can- 
tiga, assignada  nos  Campos  de  Roma,  na  qual  julgamos  ouvir  m 
echo  dos  amores  juvenis  que  deixara  na  pátria. 

Depois  do  seu  regresso,  em  1526,  ou  com  maior  certeza  em 
1527,  assentou  a  sua  residência  em  Coimbra,  ou  nos  seus  arredo- 
res, ficando  alli  até  1530  ou  32.  A  cidade  natal  merecia-lbe  espe- 
cial sympathia,  e  foi  por  elle  celebrada  varias  vezes  ( 

) ;   memorias  saudosas  de  outros  tempos,  o 

amor  de  Célia  talvez^  prendíamo  a  esta  terra.  Durante  sua  estada 
appareceu  de  passagem  El -Rei  D.  João  iii,  a  Rainha  com  os  iofao' 
tes,  e  toda  a  corte,  fugindo  da  peste  que  despovoava  Lisboa.  Sabe- 
se  que  um  Francisco  de  Sá  leu  o  Discurso  gratula tório  na  entrada 
do  monarcha.  É  possível  que  fosse  o  poeta,  mas  o  que  não  nos  pa- 
rece provável  é  que  o  fizesse  em  posição  oíficial,  como  Vereador  da 

Cidade  ( ).  Em  todo  o  caso,  com  esta  viagem  d'H- 

Rei,  restabeleceram -se  facilmente,  com  vontade  ou  sem  ella,  as  an- 
tigas relações  entre  o  poeta  e  a  família  reinante.  D.  João  iii  rece- 
beu-o  com  deferência,  os  Infantes  D.  Luiz,  D.  Duarte,  D.  Affonsoe 
D.  Henrique  trataram-o  com  sympathia;  só  um,  o  Infante  D.  Fer- 
nando, foi  esquecido  pelo  poeta,  ostensivamente,  e  talvez  mesmo 
hostilizado.  A  desgraçada  questão  d'este  príncipe  com  o  duque  de 
Aveiro,  que  começara  em  1521,  ainda  durava.  Na  opinião  de  Mi- 
randa, D.  Guiomar  Coutinho  era  a  legitima,  mas  fementida,  esposa 
do  Duque. 

Atraz  da  família  real  inscreveram- se  em  o  numero  dos  seos 
admiradores  os  grandes  fidalgos;  a  alguns  mais  privilegiados,  seus 
amigos,  João  Rodriguez  de  Sá  e  Menezes,  e  seus  filhos,  António  6 
Francisco,  D.  Manuel  de  Portugal,  D.  Luiz  da  Silveira,  Pêro  Cara- 
lho, etc,  contaria,  de  certo,  com  enthusiasmo  e  ainda  sob  a  influen- 
cia das  ultimas  impressões,  muita  cousa  das  maravilhas  da  cidade 
eterna,  que  elle  deixara  em  todo  o  esplendor  e  que  acabava  de 
soffrer  o  terrível  saque  de  1 527,  o  primeiro  castigo  de  seus  pecca- 
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1  Arioslo,  Bembo,  Petrarca,  Boccaccio, 

.  todos  os  companheiros;  mostra va-lhe? 

prestava  um  volume  a  este,  oulro  áque 

a  curiosidade  dos  espíritos  mais  Unos, 

s  grandes  mestres  de  Itália  e  prepara 

i  suas  próprias  emprezas,  para  a  futura 

rdor  e  a  mesma  forte  convicção,  conde 

ícioDaes;  com  a  mesma  coragem  decidi) 

edade  porlugueza,   usando  uma  verdai 

de  D.  João  de  Castro. 

representava  então  os  seus  autos,  fruc 

genial  mas  pouco  culto;   e  provocavi 

de  Miranda,  que  foi  dizendo  sempre  o  s 

'alteio  Dão  muito  lísongeiro  entre  as  ii 

patrício  e  os  modelos  clássicos  italiano 

e  das  farpas,  um  tanlo  grotescas,  enf 

í,  de  rimas  soantes  e  toantes,  saturada 

n  fidalgos  presentes,  ou  armadas  de  alli 

picarescas,  parecia-lhe  de  uai  mérito  m 

vuw,  comparaua  com  as  intrigas  originaes  e  com  o  flii 

das  comedias  em  prosa  da  scena  italiana.  É  mais  que  pro 

os  amigos  e  os  antagonistas  o  convidassem  com  unani 

apresentar,  ao  menos,  uma  amostra  do  novo  cstylo,  a 

effeíto  que  fariam  a  poesia  e  a  língua  portugueza,  depois 

tidas  das  novas  formas,  gabadas  com  tanto  enthusiasmo 

accede  a  estes  desejos. 

Já  em  1 527-28  aprescDta  com  inexcedivel  graça  os 

trangeiros»  ',  a  primeira  comedia  portugueza  em  prosa, 

sobre  os  moldes  clássicos  do  theatro  romano  de  Terêncio 

mndifir^dos  algum  tanto  pelos  escriptores  dramáticos  da  '. 

.  com  admirarão  geral ;  uns  applaudiam,  dizendo 

o  seu  estylo  sentencioso,  muy  limado  e  novo,  a  i 

brevidade,  grandeza  e  decoro,  e  que  as  regras  do 

perfeição;  outros,  os  partidários  de  Gil  Vicente 

,  zombavam,  cobrindo  a  novidade  de  ridículo.  Ai 

pelos  violentos  ataques  contra  o  theatro  nacional 

Miranda  nos  gracejos  do  Prologo  '.  De  1528-29  a 

Bin  nossa  opiniSo,  a  comedia  •O5  EttrangHros'  é  anterk 
mposla  pouco  depois  de  1327  por  Jor^e  Ferreira  de  Vascor 

oura  &.  A  Eofrosina  depende  de  Miranda  anlcaineiite  no  ( 
emprego  da  lin);ua^pni  em  prosa.  A  imltaçílo  n2o  vae  mais 
N'e3te  prologo,  recUailo  por  uma  ncrraoirmafao  ila  comei 
\  dos  bárbaros  haverciu  mudado  o  jiome  de  comeilia  em  aii 

ao  publico,  no  qual  figuraria  Gtl  Vteenie,  accrescenta  cou 
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primeira  tentativa  de  supplantar  os  velhos  metros  por  metros  w\ 
vos ;  a  bella  uFabula  do  Mondego»  em  forma  de  Canção,  uma 
sia  de  grande  vulto,  infelizmente  escripta  em  hespanhol.  Foi  ira 
um  desafio  lançado  contra  Gil  Vicente,  o  qual  pouco  antes  in»] 
tara  e  representara  na  mesma  Coimbra  o  seu  auto  sobre  a  Mm\ 
da  Cidade>y,  diante  do  mesmo  auditório,  a  que  Miranda  se  dirigÍLJ 
O  contraste  das  duas  creações  arlisticas  devia  impressionar  ânj 
larmente.  —  Depois,  cerca  de  1532,  compõe  a  Egloga  Aleixo,  a 
provavelmente  serviu  para  o  mesmo  fim  como  as  obras  anterior 
o  de  recrear  e  animar  a  corte  no  exilio  conimbricense.  Pai 
inspirada  por  João  dei  Enzina  e  Bernardim  Ribeiro;  e  é  escri| 
em  redondilhas,  mas  ornada  com  alguns  hendecasyllabos,  as 
meiras  oito  rimas  portuguezas.  Emflm  vários  So}ietos  ha  que 
tencem  a  este  periodo,  dedicados  a  alguns  amigos  que  os  espall 
riam  nos  serões  ou  lá  os  leriam  pessoalmente.  Foi  assim  queSài 
Miranda  assentou  os  primeiros  alicerces  da  Esckola  nova  Ualiai 
restaurando  também  o  vetusto  e  frágil  edificio  da  Eschola 
nacional,  cujos  sectários,  chamados  mais  uma  vez  a  campo, 
ram  d*ahi  em  diante  um  supremo  esforpo,  entrando  em  um 
periodo  de  producfão  fecundo  senão  quantitativa,  ao  menos  qi 
tativamente. 


A  reputação  de  Miranda  crescia  visivelmente ;  n'esles  ai 
foi,  senão  o  maior,  um  dos  mais  estim^ados  oortezãos  de  seu  tmf 
mas  também  cresceria  a  inveja  e  a  opposição  dos  antagonis 
litterarios,  combinada  com  o  rancor  dos  inimigos  pessoaes. 
1532,  pouco  mais  ou  menos,  andou  sustentando  as  relações  com! 
corte,  que  andava  em  romaria  por  Évora,  Almeida,  Santarém 
Lisboa.  Parece-nos,  comtudo,  que  os  annos  de  trato  mais  intimo 
reduzem  ao  periodo  da  assistência  da  corte  em  Coimbra.  Nãopei" 
ahi  o  seu  tempo,  porque,  além  dos  trabalhos  poéticos,  estudou 
costumes  dos  príncipes  e  aulicos,  avaliou  o  que  podia  esperar  dV 
para  a  realisação  do  seu  ideal,  reconhecendo  que  a  realidade 
dura  e  pouco  propicia  às  suas  esperanças. 


CO :  dos  rossos  versos  vos  faço  graça^  que  são  forçados  d^aquelles  sem 
—  Na  carta  Dedicatória  ao  Infante  D.  Henrique  (ou  D.  Doarte),  que  s 
nha  a  comedia,  declara  que  em  Portugal  escrevem  poucos ;  n'esta  maneira  ki 
crever,  ninguém,  e  confessa,  com  aqueila  summa  probidade  que  o  charatfh " 
que  elle  conhecia  as  comedias  de  Ariosto,  natural  de  Ferrara,  homem 
ae  multas  lettras  e  multo  engenho,  e  que  se  Inspirara  n'eJias.  Alérecomi 
aos  «Estrangeiros»  qne  nunca  se  desculpassem  de  querer  a  lugares  arrfi 
Plauto  e  Terewio;  antes  a  quem  lhe  tanta  honra  fizesse,  sempre  o  agra^ 
muito  e  tomasse  em  lugar  de  grande  louvor. 
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Passaram  já  os  annos  descuidados,  o  ímpeto  juveo 
de  futuras  diíBculdades  turvava  o  seu  animo,  e  o  de 
que  viam  longe.  Ã  índia  não  dera  a  Portugal  a  felicida 
esperaram  ao  principio.  As  muitas  almas  que  se  hav 
bs  muitos  baptismos  de  infleis  não  illudiam  os  mais 
que  contavam  também  as  almas  diristãs  perdidas  na 
gedia  da  Índia.  A  perversão  dos  costumes,  a  cubica 
massacres  e  incêndios,  os  morlicinios  e  naufrágios,  s 
;  roubos  e  depredações,  tudo  isto  pervertia  os  caracten 
Inova  terra  de  promissão  a  mãe  de  vUlôes  ruins  e  i 
homens  honrados.  Nem  mesmo  os  três  capitães  que  1 
gloria  da  bandeira  porlugueza  à  maior  altura,  D.  Fr 
peida,  Albuquerque  e  Castro,  conseguiram  restaura 
kpenas  lhes  foi  dado  deter  a  onda  da  corrupção.  Ap[ 
I  importância  das  conquistas  augmenlára;  as  naus  vint 
iarregadas  com  as  mais  preciosas  drogas ;  as  minas  pi 
Igolaveis,  a  julgar  pelos  tributos  dos  reis  indígenas  era 
'e  jóias  rutilantes.  A  ludia  remeltia  as  suas  immensas  i 
pedia  em  troco  um  sangue  aiuda  mais  precioso.  Aí 
cobriam  os  gastos,  e  aos  feitores  de  Flandres  ia  faltan 
para  o  pagamento  das  letras  da  coroa.  A  pobreza  era 
interior  do  reino.  A  população  baixara  de  metade,  e 
continuava,  porque  não  havia  pão;  os  cãmpos  jaziam 
preço  do  trigo  triplicara.  Só  em  caso  estremo,  de  ven 
<é  que  se  recorria  a  Antuérpia,  As  industrias  ainda  d 
do  que  as  terras,  exceptuando  alguns  tecidos  gross 
gente  pobre  e  algumas  artes  industriaes  que  o  lux< 
Dobres  alimentava ;  o  resto  pouco  ou  nada  rendia.  E: 
modo  importar,  conlando-se  sempre  com  a  receita  d 
saldar  tudo.  Os  officios  mechanicos,  soífrivelmente  or 
sec.  XV  e  lidos  era  muita  consideração  por  D.  João  i, 
Dccupação  bastante  honrada  para  a  gente  das  cidades 
com  desdém,  e  tudo  o  mais,  d'abi  para  baixo,  era  l 
escravos,  de  que  a  côrte  se  achava  sempre  bem  provii 
vesse  na  capitai,  quer  em  Évora,  Coimbra,  Santarém  oi 
Uma  estatística  manuscripta  de  1557  assegura  que  a 
da  população  de  Lisboa  se  compunha  de  escravos,  e  Da 
ícalcula  a  importação  annual  d'elles  em  10-12,000. 

Os  porluguezes,  mortos  de  fome,  vivos  na  cobi 
,  vencídissimos,  uns  que  descendiam  de  Viriato,  outros 
ses,  só  queriam  ir  para  o  torneio  da  índia,  vencer  bí 
ctar  pardaos.  la-se  como  plebeu  e  voltava-se  em  | 
fidalgo  —  e  rico: 
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Mercadejar 
por  baixeza  se  havia, 
em  alleza  se  tornou! 


Com  eíTeito,  o  rei  era  o  primeiro  homem  de  negocio;  áisi 
o  exemplo.  Â  índia  ficava  longe^  e^  comtanto  que  se  voltasse  cm 
um  ix)m  sacGO  de  cruzados^  ninguém  perguntava  pelo  estado  d& 
consciência;  os  peccados  descarregavam-se  em  fundapões  pias^ 
que  iam  alimentar  ainda  mais  a  ociosidade  e  despovoar  as  terrts 
circumvisinhas  pela  facilidade  das  esmolas.  Dos  costumes  nem  é| 
bom  fallar;  a  devassidão  era  completa;  tinha-se  aperfeiçoado 
índia  (Linschotl);  Vénus  corria  as  estradas^  segundo  diz  Clenardo] 
no  estylo  cnl,  flamengo  das  suas  Epistolas. 

Faltava  só  mais  uma  desgraça  para  coroar  a  obra^  a  SaoU 
Inquisição^  cujas  ceremonias  fúnebres  vieram  depois  substituir  06 
serões  do  papo,  transformando  os  heroes  de  Ceuta  e  Arzilla  em  h- 
miliares  do  Santo  Ol&cio.  O  clarão  do  primeiro  Auto-da-Fé  ainda  não 
havia  illuminadoo  paiz.  Alguns  symptomas  já  denunciavam  em  1530 
uma  mudança  de  regimen;  eram  ideias  soltas,  intolerantes,  conse- 
lhos extranhos,  nuvens  passageiras,  que  não  conseguiram  acabar 
de  todo  com  as  festas.  O  abandono  das  praças  d'Afríca,  a  primeira 
confissão  official  de  fraqueza,  ainda  vinha  longe.  No  paço  aiodase 
dançava  à  volta  do  Rei,  no  meio  dos  esplendores  accumulados  du- 
rante o  governo  anterior.  Gomeçava-se  agora  a  examinar,  por 
miudo^  todas  as  magnificências  da  casa,  peça  por  peça,  o  que  faxii 
crescer  naturalmente  a  inveja,  «a  cobiça  da  bocca  aberta».  Sá  de 
Miranda  via  n'esta  sede  os  effeitos  da  clara  peçonha  dos  vniím 
irhdianos.  Não  lhes  poupa  as  verdades,  a  esses  caValIeiros  da  aou- 
sada  avareza  y>;  corre  às  naus  da  Índia  e  arranca-Ibes  ahi  a 
mascara : 

Escravos  mais  quê  os  escravos ! 
por  razão  e  por  justiça, 
deixai -vos  dos  vossos  gabos! 
que  vos  vendeu  a  cobiga 
a  mar  bravo  e  a  ventos  bravos ! 


Debalde  procura  o  remédio : 

Lacanm-nos  a  perder  engenhos  mil 
e  mil  este  interesse  que  haja  mal, 
que  tudo  o  mais  fez  vil,  sendo  elle  vil. 

Remara  contra  a  maré;  a  onda  da  emigração  continuara  avafr 
pando  sobre  Lisboa : 


^ 
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.  a  iDspirapão  mais  enérgica  na 
ide  batalba.  Tudo  era  acção; 
de  tempo  nem  de  vontade  pa 
um  poeta  moralista,  que  dizia  cousas  tão  estranhas !  Qu< 
vagar  para  lêr  versos,  quanto  maia  para  os  escrever  ?  0'es 
a  poesia  continuava  a  ser  uma  simples  distracção  palaciai 
Sá  de  Miranda  diz  adeus  á  corte,  e  retira-se  para  o 
desiliudido,  indignado.  Ahi,  n'uma  vida  idyllíca,  recolhidi 
seus  pastores,  não  iriam  os  aulicos  importunál-o  e  indaga 
vida,  dedicada  d'ora  avante  s6  ao  nohre  ócio  das  letti 
musas.  Este  novo  ptaao  era  o  mais  próprio  e  consoante  o  se 
ramento  melancholico.  Ahi,  no  campo,  tinha  gente  siacer 
pies,  e  em  torno  da  quinta  alguns  amigos  com  quem  podi 
afogar  as  saudades;  esses  ouviriam  as  suas  severas  sentei 
escândalo,  porque  nem  a  verdade  nera  a  franqueza  cabiam 
Jà  em  1 527  Pêro  de  Carvallio  e  toda  a  sociedade  da  côrte 
viram  amargas  censuras,  por  o  terem  obrigado  a  ir  enji 
á  tom  -por  onde  os  mais  anãão.  Por  ultimo  declarou-o  ai 
monarclia  n'uma  famosa  epistola,  na  qual  corta,  de  uma 
sempre,  todos  os  lios,  toda  a  possibilidade  de  uma  transai 
o  possa  ligar  ao  serviço  d'El-Rei  ou  dos  infantes: 


Homem  da  um  3Õ  parecer, 
de  um  só  rosLo,  e  d'iTa  fé, 
d'antes  queb]'ar  nae  torcer, 
elle  tudo  pode  ser, 
homem  de  cOrte  nio  é. 


Como  podia  elle  servir  no  paço,  na  companhia  de  i 
hypocrilas,  sem  sacriQcar  a  rica  liberdade  que  é  mandadc 
te  tia  razão  e  da  verdade?  A  sua  consciência  p^otesta^ 
muitos  abusos  que  [inha  de  condemnar  como  homem  honrai 
patriou,  como  philosopho  e  como  jurisconsulto;  custava-il 
a  não  descobrir  todo  o  seu  peito.  O  numero  dos  seus  iníra 
devia  ser  pequeno,  por  isso  mesmo  que  havia  poucos  qu 
do  seu  parecer;  uns  riam-se  da  sua  modesta  existência. 
isempçãc,  do  seu  animo  incorruptível,  parecendo- lhes  q 
dos  empregos  por  uma  vã  ociosidade;  outros  intrigavam 
bra,  feridos  pelos  seus  bons  ditos  agudos  e  comparações 
songeíras  de  «papagaios,  bugios,  gatos  de  Algalia»,  e  d 
como  o  seguinte: 
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É  possível  que  as  famílias  dos  Carvalhos  (e 

haviam  sofifrido  com  os  epigrammas  da  Carta 

com  usura.  Gi!  Vicente,  cujos  autos  ^eniaes  eran 
nadas»  e  palhaçadas  grotescas  aos  oitios  de  Mirai 
este  homem  de  bom  saber,  com  as  suas  velleidade! 
seu  paladar  aristocrático,  tão  sensível  á  crua  rea 
nacionaes,  adversário  Ggadal  das  expansões  de  u 
gada.  O  antagonismo  do  partido  culto  e  do  pa 
crescendo  sempre,  pagando  o  velho  poeta  as  sa 
com  as  cliufas  thealraes'.  Na  cOrte  os  escândalos 
Primeiro  foi  ferido  na  sua  consciência  de  legista 
lidade  de  parente  de  dois  homens  iaiquamenle  c 
haveres,  primos,  amigos  e  companheiros  seus  é 
de  Miranda  Henriques  e  Gonçalo  de  Miranda  da  Si 
p.  35-37) ;  logo  depois  assistiu  ã  iufame  senlenf 
Marquez  de  Torres  Novas,  mal  recompensado  depoi 
Duque  de  Aveiro  dos  aggravos  feitos  á  sua  honn 
successos  [a  raorle  de  sua  araanlissima  Célia  f 
abandonar  a  vida  turbulenta  da  cõrle,  onde  tini; 
ultimo,  uma  questão,  a  que  allude  repetidas  ve; 
sias,  e  que  não  passou  desapercebida  ao  seu  bíog 
toria,  que  teve  tão  serias  consequências. 

Na  Egioga  Aleiso,  composta  e  representada, 

rencias,  cerca  de  1520  {. 

çou  algumas  phrases  allusivas  ao  exílio  do  seu 
Ribeiro,  defendendo-o.  A  aliusào  era  franca,  ma 
dia-se  com  um  fldalgo,  U.  António  de  Alaide,  Com 
valido  d'El-llei,  que  abusava  frequentemeole  < 
como,  de  certo,  faria  do  caso  presente.  Esta  pes£ 
sa,  em  desprazer  da  qual  a  inveja  interpretava 

trecho  incriminado  ( ),  não  levou  a 

ção  do  poeta.  Ignoram-se  as  consequência  d'esle 
Canção  d  Virgem,  escripta  n'esta  epocha  de  crise 
sCes'  e  ferros  ( ).  O  velho  biograj 


'  No  aulo  do  íClerigo  da  Beirai,  Gil  Vicente  sllui 
rigo,  de  nome  Francisco,  niPxrrIqucIro,  de  más  manbas 
coslella  de  lavrador  e  pretensões  de  cortezao.  Tendo  esta  f 
a  allus^  só  poderá  ser  referida  a  Sd  de  Miranda  (como 
Hist-  e  Sent.,  i,  p.  33),  caso  elle  itvesse  regressado  a  Poi 
o  que  será  dtfQcil  de  provar. 
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x)eta  soíTrera  com  desgosto  a  errada  e  ma 

Áleiax),  e  que,  não  querendo  declarar-se  ti 
vista  os  effeilos  da  ira  declarada,  prefe 
ínte  da  scena.  ^ 


ez-lhe  El-Rei  mercê  d'uma  commenda  da  < 

íriguar  se  este  favor  do  monarcha  é  an 
rior  ao  perigoso  conflicto,  p.  fOra  uma  prova  de  consideração  pe 
seus  servifos,  ou  se  Decorrera  depois,  para  garantir  a  retiradí 
satisfazer  as  modestas  aspirações  do  poeta-philosoplio,  que  apei 
desejava  recollier-se  a  um  asylo  paciQco,  apartado  do  bulício  e  i 
intrigas  dos  pretendentes.  A  commenda  de  Sinta  Maria  das  Di 
igrejas  existia  desde  1319  e  era  uma  das  414  da  Ordem  de  Chi 
to;  ficava,  deveras,  loDge  de  qualquer  dos  logares  que  a  corte  c 
luraava  frequentar,  situada  como  eslá  na  região  do  Norte,  pe 
da  fronleira  da  Galliza,  próximo  de  Pico  de  Regalados,  na  marg 
esquerda  do  rio  Neiva,  que  o  poeta  tornou  tão  celebre.  Hoje  p 
lence  ao  concelbo  de  Villaverde,  comarca  tanibem  de  Villaver 
Arcebispado  e  distrícto  administrativo  de  Braga.  A  deliciosa  pai 
gem  do  Minho,  os  montes  cobertos  de  verdura,  os  ribeiros  crys: 
linos  correndo  por  entre  prados  ubérrimos,  a  frescura  dos  bosqu 
povoados  de  contos  e  de  feitif^s,  e  a  veia  poética  dos  minhc 
valiain  para  Miranda  mais  que  a  maior  renda.  A  commenda  ái 
(em  1502)  uns  180^5000  reis  annuaes  ' ;  era  pequena,  porque 
havia  até  Ires  contos,  mas  o  poeta  não  tinha  grandes  necessidad 
viveu  sempre,  para  fallarmos  como  o  biographo,  em  todas  as  o 
sas  do  mundo  quasi  abstraído  do  mesmo  mundo ;  e  como,  ai 
da  mercê  real,  ainda  devia  ler  alguma  coisa  de  seu,  posto  que 
fOsse  rico,  no  dizer  dos  contemporâneos,  soube  governar-se. 

A  pouca  distancia  da  Commenda  existia  a  Casa  da  Tapa 
com  quinta  e  bosque,  amena  pnr  natureza  e  arte,  pertencem 
região  do  rio  Homem  faffluente  do  Cavado),  ca  freguezia  de  Fisi 
a  meia  hora  do  castello  do  Crasto,  concelho  d'Amares,  antigam 
te  d'Entre>Homem-e-Cava(lo  ^.  Esta  propriedade  foi  adquirida  por 


*  V.  PI);aelredo  Falcan,  «Livro  de  toda  a  faíendat,  p.  f  13. 

*  A  situação  lopographtea  <la  QuinU  Tol,  em  gernl,  l3o  mal  Ii\ai)a 
alguns  a  collocararji  ao  pé  de  PoDle  (te  Lima  e  outros  sirnplesrnenlo  dos  a 
dores  de  Braga. — O  que  ainda  iiílo  podamos  averiguar  é  se  a  Quinta  da  T 
da  pertencia  á  Commenda  das  Duas  Igrejas  oa  ás  Terras  dTntre-Homeni-e 
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de  Miranda  entre  1532  e  34,  ou  em  1536,  se  é  que 
rou  primeiro  n'urQa  sua  casa  de  Duas  Egrejas,  esper 
conclusão  das  obras  na  quinta? 

Em  lodo  o  caso,  é  certo  que  iá  eslava,  no  Mini; 
Tapada,  em  1 536,  aano  do  seu  casamento.  Tinha  achad 
o  abri^  e  cscondedouro  tão  desejado,  que  nunca  mai 
AM  se  recoltieu  á  sombra  dos  bosques,  aos  quaren 
boa  condição  de  saúde,  mas  já  encanecido.  A  esposa 
d'Azevedo,  era  irmã  do  seu  visiniio  e  amiifo  Minuel  M 
vedo,  senlior  d 'Entre -Homem -e-Gavado,  fidalgo,  de  ura 
mais  nobres  e  iliusLres  do  Minho,  ascendente  dos 
Monlebello  e  dos  condeíí  da  Pigoeira.  Muito  mais  do  i 
bre  procedência,  valiam  as  qualidades  moraes  d'es1 
seu  animo  levantado,  o  seu  forte  corapSo  e  carinho  p 

A  tradi^o  refere  que  jâ  não  era  nova,  pouco  f 
rica  de  dote,  mas  que  fora  o  próprio  D.  João  iii  qu 
pelo  poeta,  ialluiado  n'este  delicado  assumpto  e  pn 
até  ao  ultimo  iiiomenlo,  o  empenho  especial  que  Uni 
çào  dos  seus  pedidos. 

A  Quinta  da  Tapada  ficou,  pois,  sendo  o  lemp 
cujos  oráculos  e  revelapões  eram  escutados  cora  o  ( 
pelos  poetas  mais  distinctos  da  nova  geração,  templo 
qual  partiram  os  exemplos  e  os  impulsos  que  brevem 
naram  a  nova  renascença  da  poesia  portugueza.  Não 
dade,  quem  censurasse  frequentes  veies  o  modo  de 
Miranda,  o  seu  exilio  voluntário,  o  seu  isolamento, 


v&do,  fazendo  ahl  parte  InteRraiite  da  casa  do  Crasto  e  entra 
no  dote  de  U.  Brlolanja.  Pode  ainda  ser  muito  tiem  que  o  pc 
Quinta  com  os  SPua  próprios  recursos,  para  ficar  pouuo  dlslan 
e  perlo  da  família  de  sua  mulher;  uu,  Auatmenle  (o  qne  é  de 
menos  provável),  qiie  eite  a  possuísse  antes  da  mercê,  c  que  I 
Ihessc  a  comnienda  das  Duas  Igrej.as  como  a  jnals  próxima  do  n 
havia  preferido.  O  blographo  conlemporaneo  diz:  •  tendo  lhe 
Comenda  no  mestrado  de  Chrielo  que  charnSo  as  duas  igrejas, 
de  Braea,  junto  a  Ponte  de  Lima  (1),  recolheo-se  a  búa  quinta 
nlia  ahi  perto,  chamada  a  Tapada».  Ha  ainda  duas  velhas  gei 
criptas  que  asseguram :  'fez  a  Quinta  da  Tapada  >,  e  a  outra : 
e  minta  da  Tapada'.  — \Sm  facto,  nSo  ponderado  ató  hoje,  le* 
a  Qatnta  nSo  mia  parte  da  Onímenda,  e  é:  o  acharmos  uma 
posso  de  Duas  Igrejas  já  em  1392,  os  Mendes  de  Vasconcellos. 
sima  que  leve  o  seu  solar  n'estes  mesmos  sítios,  no  concelho  d' 
ile  IGOfi  em  Flgneiroilo  Falcão).  A  Quinta,  porém,  conlinuoi 
posíie  dos  descendentes  do  poela.  os  Azevedos  de  S.  João  de  ! 
—  V.  G.  C.  Branco,  Hlst.  e  Sent.,  p.  38;  Th.  Braga,  Quinh 
Leal,  II,  123,  487;  iii,  700;  iv,  613;  u,  788;  Ghoroaraphii,  i 


rSTORIA  DB  PORTUGAL 

nsado,  desent^anado,  e  meio  iodi 

i  Quinta  da  Tapada  para  se  subtn 

re  os  louros  adquiridns ;  e  que  a 

ndo  lhe  furtou,  com  a  convivenci 

mulos  para  se  entregar  em  cheio  á  rerornia,  a  que  só  i 

,  quasi  a  medo  presidia».  Isto  não  é  exacto.  Foi  precísi 

seu  esconderijo  serrano  que  elle  desenvolveu  a  maior  i 

Muito  embora  tivesse  lanfado  o  seu  prograrama  já  nas 

'  Coimbra,  não  foi  ahí,  mas  na  Quinta,  que  se  decidiu 

.JçMtiando  o  poeta  com  vigor  na  reforma.  Aos  mais  ii 

'CAIdizentes  respondeu,  dignamente,  com  a  sua  habit' 

.  ,  '  I  O  nome  da  odosidade 

soa  mal ;  mas,  se  ela  é  sã. 
bem  empregada  em  vonLade, 
Sócrates  da  liberdade 
sempre  lhe  chamou  irmã. 

Js  primeiros  annos  da  sua  vida  campestre  no  Minhc 
imenle  eutre  poéticas  dislracpSes,  que  seriam  para 
novidade :  passeias  pelos  l>osques  e  prados,  moi 
e  javalis  nos  bravios  que  circumdavam  a, Quinta  e 
l^j)  e  nos  pittorescos  montes  do  Gerez;  pescarias,  etc 
'  a  apreciar  a  valia  dos  seus  próprios  esforços  e  ( 
"<  que  fazia  na  sua  adega,  as  perdizes  que  ajuntava  n 
jtorias,  os  salmões  e  as  trutas  apanhadas  nas  inqui 
Hirbulento  Homem,  ou  nas  cryslalilnas  aguas  do 
mt»  do  Cavado,  tudo  sabia  bem  melhor  do  que  as  i 
compradas  ao  almocreve.  A  senhora  D.  Briolanja  fazii 
com  arte  consummada.  Os  fusos  nào  paravam  u 
'erões  bem  governados;  as  arcas  enchiam-se  de  m 
as  transformava m-se  em  teias  de  alvo  linho,  fazem 
que  dera  o  fructo  e  às  mãos  diligentes  dos  minh 
m  apurado.  O  solar  dos  Machados  era  perlo,  e,  cor 
)  era  homem  de  grande  coração,  jovial,  generoso, 
B  e  saraus,  muito  bera  vislo  pelo  Rei  e  pelos  Inl 
'am  festas  caseiras,  represenlapòes  de  comedias  im| 
festas  memoráveis,  que  até  foram  um  dia  honra 
n^a  dos  Infantes  D.  Luiz  e  D.  Henrique  *,  quando  I 


^^^    Por  exemplo  o  Bnr.  Jullo  Castilho,  no  seu  bello  estudo  so 

ra,  Tol.  I,  p.  n?  e  160. 

^V    As  fontes  dizem  que  D.  Henrique,  o  «juat  ji  occupava  i 

^^piseopil  em  Braga,  veio,  de  propósito,  eom  lõJa  a  sua  cap( 

nistrou  em  pessoa  o  baptismo;  e  que  os  infantes  D.  Luiz  e  D.  Per 
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cbado  d'Âzevedo  os  convidou  a  assistirem  ao  baptisado  do  primo- 
génito. 

Quem  estudar  attentamente  as  obras  de  Sá  de  Miranda  achará 
noticias  abundantes,  provas  mais  qne  suilicientes  da  sua  actividade 
intellectual.  —  As  perguntas  e  respostas  poéticas  cruzavam-se  a  cadi 
momento;  nos  intervaílos  jogava  o  xadrez  ou  fazia  cantar  a  sua  viob 
d*arco;  e  como,  além  de  ser  bom  visinho,  era  pessoa  tão  prendada, 
não  faltavam  os  convites  dos  amigos.  Notaremos  os  seguintes,  qne 
tiveram,  ao  que  parece,  mais  d 'uma  vez,  a  honra  de  o  hospedar: 
Nunalvarez  e  António  Pereira  Marramaque,  senhores  de  Cabeceira3| 

de  Bastos  (concelho  e  comarca  de  Celorico  de  Basto) 

Estes  fidalgos  sabiam  contental-o  sobremodo  com  a  bella  agua  da 
fonte  da  Barroca,  a  cachaça,  a  rica  fructa  da  sua  quinta,  e  com 
umas  tantas  iguarias  favoritas,  à  moda  do  campo,  que  o  sóbrio  e 
austero  philosopho  gabava  em  extremo,  reprovando  as  gulodices 
da  corte,  impregnadas  de  custosas  drogas. — Nunca  se  enjoou  doestas 
iicêas  do  paraison.  Mas  além  de  bons  manjares,  tinham  esses  amigos 
outros  segredos :  óptimos  livros,  por  exemplo.  Liam  cora  elle  as 
composições  mais  primorosas  da  lilteratura  italiana,  o  Orlanác 
d'Ariosto,  a  Arcyodm  de  Sanazzaro,  os  Asolani  de  Bembo,  etc; 
depois  da  leitura  com  menta  va-se  o  texto,  discutiam-se  as  suas  bel- 
lezas,  ou  então  encetava-se  uma  disputa  profunda  sobre  matéria 
religiosa,  pesando-se  as  consequências  d'uma  reforma. 

Nem  todos  os  visinhos  eram,  porém,  do  agrado  de  Miranda; 
os  ífe  frente,  os  Abreus  de  Pico  de  Regalados,  nunca  o  tiveram  m 
casa ;  eram  maus  lobos,  como  lhes  chamava  o  poeta.  A  sua  própria 
quinta  estava  franca  e  aberta  aos  hospedes,  «que  indifferentemeotc 
agasalhava  com  gosto  particular».  Visitantes  distinctos  não  falta- 
riam de  certo.  É  possivel,  p.  ex.,  que  recebesse  ahi  o  sábio  Nicolao 
Clenardo,  quando  este,  no  regresso  de  Compostella,  ena  1537,  per- 
corria as  principaes  terras  do  Minho,  Ponte  de  Lima,  Barcellos,  Gui- 
jnarães,  e  o  Mosteiro  da  Costa.  O  senhor  D.  Duarte,  filho  bastardo 
de  D.  João  ui,  sobre  cujo  desenvolvimento  Sá  de  Miranda  exerceu, 
em  nosso  parecer,  visivel  influencia,  vivia  perto.  Francisco  d'Hol- 
landa,  o  notável  artista  e  amigo  de  Miguel  Angelo,  andou  pelo 
Norte  com  o  infante  D.  Luiz,  e  não  deixaria  de  levar  ao  poeta  lefla- 
branpas  da  Itália,  e  de  lhe  mostrar  o  seu  livro  de  desenhos;  oo- 
tros,  como  t)iogo  Bernardes,  appareceram  mais  tarde,  escutando 
precioso  conselhos.  Foi  Miranda  que  iniciou  o  auctor  do  Lima  ni 
carreira  das  lettras.  A  educapào  dos  filhos  roubava  também  mailo 


rain  de  padrinhos,  vindo  expressa raente  do  Lisboa.  Isto  é  impossível.  D.  Hei^: 
rtque  começou  a  oxorcer  o  seu  logar  em  1537,  três  annos  depois  da  morte  à 
D.  Fernando. 
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r-7  n *^6'"  d'elles  UD3  cavalleiros  perfeitos,  inspin 

os  princípios  mais  elevado»,  e  estimulal-os  com  os  exempla 
sublimes  da  dedicação  à  palría.  As  extraordinárias  esperaaci 
elle  punha  no  seu  prímogeaito  Goofalo,  conhecem-se  Qo  cai 

Debre  que  lhe  dedicou  em  1553  ( ].  Mas  é  criv 

esias  occupações  preencheí^sem  todas  as  suas  horas  e  abaon 

completamente  toda  a  sua  attenpão  1  Que  embotassem  a  sua  p 

Não;  sobejou-lbe  ainda  tempo  para  lér,  para  estudar  e 

lir.  As  obras  dos  poetas  contemporaueos  mereciam  a  sua  cc 

^0  e  eslimulavam-o  a  poetar  lambem,  como  se  prova,  in 

Imente,  por  muitas  poesias  feitas  depois  de   1532  e  esc 

identemeote,  no  seu  retiro  campestre. 


;  elle  a  um  amigo,  e,  dirigindo-se  a  outro: 


A  sorte  da  qaçào  não  lhe  era  iudifTerente.  De  loage 

m  interesse  os  menores  incidentes  políticos.  Os  favores  e  i 

iças,  que  assignalavam  a  existência  dos  homens  que  tíDlii 

i  as  mãos  os  destinos  do  paiz,  commoviam-n'o  profundam 

vez  com  maior  intensidade  do  que  aqueltes  que,  colloca 

tio  do  redemoinho  das  intrigas,  tomavam  parle  pessoalme 

Ha.  As  suas  Salyras  sobre  os  negócios  da  c6rte  e  as  ambiçc 

licos,   destinadas  a  accordar  as  cousciencias  e  a  arrancai 

Igos  de  uma  vida  capuana,  cheia  de  perigos  e  deleites,  p 

pelo  seu  extraordinário  vigor,  pela  forte  couvicção  que  as  í: 

cia  do  patriota.  Áquelles  que  exigiam  maiores  saci 

amor  á  sua  pátria,  tomasse  parte  na  acção,  respc 

I  o  exemplo  de  Anaxágoras,  apontando  para  o  ceu, 

entender  que  bem  lhe  lembrava  a  verdadeira  beii 

a  sua  terra  ( ). 

uccessos  ainda  não  eram  então  absolutamente  desi 
iDS  factos  ultimamente  occorridos  faziam  até  revive 
Nicolau  Clenardo  fora  chamado  em  1534  de  Salama 
lua  residência  em  Évora,  dirigindo  ahi  os  estudos 
[lenrique.  Em  1537  D.  João  iii  decretara  a  refor 
ade,  transferi ndo-a  definitivamente  para  Coimbra. 
e,  Buchanam,  Gouveia  haviam  entrado  no  profess 
eravam,  com  razão,  um  brilhante  renascimento  do 
lõrte  os  symptomas  eram  egualmente  promeitedoí 
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boas  lettras,  a  poesia,  os  estudos  clássicos,  prosperavam,  patrocina- 
dos pela  familia  reinante.  Bastará  recordar  o  circulo  que  se  formoo 
em  torno  da  Infanta  D.  Maria,  e  que  se  compunha  de  senhoras  de 
muita  distincção,  como  Angela  e  Luiza  Sigéa^  Publia  llortencia  de 
Caslro,  D.  Leonor  de  Noronha,  Joanna  Vaz  e  Paula  Vicente.  João 
de  Barros,  que  em  1521,  quando  Miranda  partiu  para  a  Itália,  apa- 
rara a  penna,  escrevendo  o  Clarimundo,  publicara  afora  as  suas  ce- 
lebres Décadas;  Damião  de  Góes  regressava  de  Flandres  em  1545, 
chamado  para  servir  de  mestre  de  lettras  ao  joven  Priocipe  D. 
João,—  garantia  illusoria  de  futura  tolerância !  As  víctorias  d'Africa,j 
onde  o  infante  D.  Luiz  ajudara  tão  efllcazmente  á  empreza  de  Tu- 
nes, os  combates  heróicos  do  primeiro  cerco  de  Diu  tinham  ergui- 
do a  fama  do  valor  portuguez  á  maior  altura.  O  nosso  poeta  iospí- 
rava-se  n'estes  acontecimentos,  que  pareciam  abrir,  com  effeito,uina 
nova  éra,  e  invocava  a  sua  musa. 

Vejamos,  pois,  as  obras  que  escreveu  de  1532  era  diante,  m 
seguida  á  grave  crise  que  apontamos  na  sua  vida.  É  naturai  en- 
contrarmos uma  certa  agitapào,  o  esforço  de  um  homem  que  passa 
da  vida  activa  á  vida  contemplativa.  As  duas  almas,  que,  segundo 
Goethe,  residem  no  peito  humano,  tinham  de  equilibrarse  após 
uma  lida  dolorosa.  Era  preciso  justiQcar  a  sua  resolupão  perante  os 
amigos,  e  tranquillisar  a  própria  consciência;  e  tudo  isto  fez  1(^, 
com  franqueza,  naturalmente,  sem  grande  artificio  nem  reservas, 
na  forma  nacional^  em  redondilhas  e  desaíTectadas  que  lhe  corriais 
da  penna.  N'este  estado  de  espirito  compoz -—.talvez  em  casa  do 

seu  amigo  Pereira  Marramaque  —  a  Egloga  Basto  ( ),  entre 

todas  as  suas  poesias  bucólicas  a  que  teve  o  cunho  pessoal  mais 
pronunciado.  È  n^ella  que  se  entrega  simplesmente  â  inspiração  do 
seu  génio,  acertando  no  tom  genuinamente  popular  e  trapando 
episódios  puramente  minhotos,  e  agallegados,  d'uma  candura  en- 
cantadora. A  forma  de  dialogo  pastoril  foi  escolhida  como  a  mais 
apropriada,  e  que  já  tentara  com  vantagem  na  outra  Egloga  Més^- 
Uma  única  circumstancia  recorda  as  famosas  coplas  de  Mingo  Be- 
vulgo,  e  alguns  autos  de  João  dei  Enzína^  e  é ;  a  allegorisação  das 
figuras  de  Gil  e  Bento,  que  representam  a  sociabilidade  urbana  e  a 
insociabilidade  rústica^  ou  a  vida  palaciana  e  a  do  campo,  decia* 
rando  quaes  as  convicpões  do  poeta,  qual  o  seu  credo  elhico.  feta 
Egloga  continuou  occupando-o  toda  a  sua  vida;  só  assim  é  que  se 
explica  a  existência  de  numerosíssimas  variantes ;  conhecemos  nada 
menos  de  quatorze  redacções  d*ella,  todas  differentes.  (, 

) 


N'esia  mesma  epocha,  aproximadamente,  compõe  Miranda  ainà^ 

a  carta,  já  citada,  a  El-Rei  D.  Joào  iii,  ( }  embebida  dasnaeí' 

mas  ideias;  outra  (. )  que  enviou  ao  seu  velho  amigo  e  ^ 


HISTODIA  DE  PORTUGAL 


rente  João  Roârigues  de  Sá  e  Meoezes,  { 

grande  eHiinatão  pelas  suas  qualidades  de  caracU 

e,  QnalmeDle,  a  carta  a  António  Pereira  ( 

escriptas  n'uma  forma  peculiar,  senteociosa,  erip 

teiros,  D'aquellaí!  quintilliai^  que  Bile  torneava  cor 

já  empregara  com  lanta  sorte  na  carta  a  Pern  fia 

^natio  versum.  As  coraposifões  salyricas  —  a  Eg 

Carias  — representam  o  que  ha  de  mais  original  ■ 

s  as  poesias  de  Miranda,  e  são  ainda  hoj 

então.  Durante  trez  séculos  serviram  d£ 

os   poetas   mais  notáveis  de  Purtugal  I 

neisco  de  Portugal,  Francisco  Rodrigues 

lel  de  Mello. ' 

grupo  de  poesias  pertence,  em  nosso 
ao  curto  espaço  de  tempo  que  medeia 
o  casamento  com  0.  Briolanja  em  lò3( 
md  Drang »  do  nosso  poeta. 
!  depois  ura  período  breve  de  descanço. 
)u  novos  elementos,  como  veremos,  pi 
creafòes.  Durante  uma  visita,  que  lizen 
antes  de  1536,  o  seu  culto  hospedeiro  ' 
icripto  precioso;  eram  as  poesias  de  Ga 
letas  mais  celebres  do  visinlio  reino  e  i 
ma  em  Castella,  escriptas  de  1 526  até  en 
o  divino  Garcilaso,  tinham  acertado  I 
ar  com  o  novíssimo  estylo ;  os  seus  bell 
dos  com  tanto  enthusiasmo,  apesar  da 
pular,  que  fácil  foi  accender  de  nov 
ta  com  similhantes  exemplos.  Sá  de  Mii 
r  a  obra  da  reforma,  iniciada  em  Coiml 
visível.  Principiou  d'f'sta  vez  com  A'è 
ilabo,  de  que  conhecemos  cinco,  mas  s 
restantes  em  hespanlioi.  Porque  é  que 
a?  Talvez  por  entender  que  o  superior 
iosas  de  Garcilaso  resultara  da  maior  ei 
.  Nas  cinco  egiogas  ao  modo  italiano  a  i 


.da  hoje  podemos  repetir  o  que  em  1614  aO 
;  •  Foi  Iam  parlicular  mntn  de  tvata  da  howo 
dot  termos  com  quf  entre  nõi  te  dedarâo  m  ( 
w  patsando  ha  tnntoí  annoi,  ainda  hoje  oi  bem 
tina  como  de  oputhrgmat  argitlitiimot  em  toda  i 
•í  e  ettiloi  de  cárie  e  eo$lumei  polilieos,  e  au 
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cipe  dos  poetas  hespanhoes  é  evidente:  o  iniciador  portaguez  ser- 
ve-se  das  mesmas  formas  métricas,  dos  mesmos  artifícios  de  6ar- 
cilaso,  empregando  ora  só  a  Gatava  Rima,  ora  semeando,  entre  oâ 
Tercetos  que  formam  a  base  de  alguns  idyllios,  varias  canções  e 
versos  com  rima  encadeada.  Outras  vezes  intercala  até  redondi- 
lhas,  à  feipâo  de  coplas  cantadas,  no  meio  dos  versos  de  onze  syl- 
labas,  o  que  Garcilaso  e  Boscan  nunca  ousaram.  Theocrito  e  Ver- 
gilio,  que  foram  lidos  e  estudados  novamente  com  amor,  reappa- 
recém  reflectidos  nas  buccolícas  de  Miranda,  como  também  as  poesias 
pastoris  dos  árcades  de  Sanazzaro. 

Entre  1535  e  38  foi  que  escreveu  a  Egioga  Célia-,  dedicada 
ao  Infante  D.  Luiz ;  a  Egioga  Andrés,  offerecida  ao  Duque  d'Aveiro; 
o  Epithalamio  Pastoril,  a  António  de  Sá  e  Menezes ;  o  Encanta- 
mento, a  D.  Manuel  de  Portugal;  e  no  outono  de  1537  a  Egioga 
Nemoroso,  destinada  a  commeraorar  o  primeiro  anniversario  da 
morte  de  Garcilaso,  cujo  discípulo  se  confessa  modestamente.  Na 
dedicatória  inscreve,  em  signal  de  reconhecimento,  o  nome  do 
illustre  amigo,  que  lhe  communicara  o  precioso  manuscripto. 

Nào  durou  muito  que  Miranda  ouvisse  o  primeiro  echo  do  seu 
novo  canto,  repercutido  na  região  da  Extreraadura ;  começaram  a 
apparecer  os  primeiros  proselytos,  jà  animados  pela  adhesão  da 
Hespanha  á  grande  reforma  litteraria.  Alguns  sequazes  distinctos, 
D.  Manoel  de  Portugal,  Francisco  de  Sá  e  Menezes,  Pêro  de  Andrade 
Caminha,  procuraram  imítal-o  e  seguem  no  caminho  novamente 
aberto,  mas  não  de  todo  alizado.  O  movimento  transmitte-se  a 
corte ;  os  partidários  erguem  a  nova  bandeira  e  attrahem  a  atten- 
çào  dos  poderosos  sobre  as  obras  do  mestre,  reanimando  os  antigos 
admiradores,  que  o  suppunham  mudo. 

Em  1538  apresenta  o  poeta  a  segunda  comedia  clássica,  «Os 
Vilhal pandos »y  escripta  em  prosa,  como  a  primeira  (Os  Estrangei- 
ros), e  como  a  Eufrosina,  Ulysippo  e  Aulegraphia  de  Jorge  Ferreira 
de  Vasconceilos.  O  Infante  D.  Henrique,  que  fora  a  Braga  era  1537 
para  fundar  a  nova  eschola  latina,  encarregada  a  Nicolau  Glenardo 
e  Vaseo,  7ião  só  lhas  mandou  pedir,  pêra  as  fazer,  como  fes, 
representar  diante  de  si  por  pessoas  que  despois  foram  gravíssimos 

ministros senão  pouco  despois  de  Francisco  de  Sá  morto, 

porque  se  ellas  não  perdessem,  as  fez  imprimir  ambas  em  CoitrUn^ 
na  forma  em  que  andam ;  &  as  tinha  e  lia  muUas  vezes. 

A  esta  segunda  comedia  segue  em  1543  uma  carta  em  redon- 
dilhas  (....»,  dirigida  a  seu  irmão  Mem  de  Sá. 

E  depois  emmudeceu  durante  10  annos!  Pertencem  a  este 
longo  período  (1543-53)  apenas  algumas  poesias  de  occasião,  car- 
tas a  seu  cunhado,  infelizmente  perdidas,  alguns  sonetos,  duas  ele- 
gias, e  é  tudo.  Nào  escreveu  nenhuma  composipão  de  maior  vulto, 
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neDbuma  obra  profundamente  pensada,  como  aí 
os  annos  anteriores.  N'e83es  pequenos  Irabaltio; 
Da  revisão  das  obras  antif^as,  sobretudo  da  fam 
gasta  o  seu  tempo;  emenda  e  altera,  lima  e  ap 
segundo  o  seu  costume. 

Eslava  esgotada  a  sua  insplrapào!   ou  recf 

não  podendo  já  fallar  como  d'aotes,  de  bofes  la\ 

peclro  da  Inquisipão,  cuja  crueldade  o  encliia 

tristeza,  abalando  a  sua  fé  no  futuro  da  pátria  í 

já  alcanpado  a  bulia  de  23  de  maio  de  1576,  qu 

sição,  depois  de  repelidas  e  urgentíssimas  inst 

22  de  Junbo,  era  o  infante  D.  Henrique  nnmeadi 

cio,  e  logo  no  anno  seguinte  (20  de  seplembi 

«errado,  ao  primeiro  auto-da-fé,  poucos  mezes 

:  dos  Jesuítas.  As  penitencias  publicas,  promovic 

Cnimbra,  Porto  e  outras  terras,  pelos  novos  pad 

eram  as  primeiras  revistas  fúnebres  era  um  boi 

ferma.    As  nuvens  encasteilavam-sc  rapidament 

tormenta.  Abafava-se ;  uma  apagada  e  vil  triste 

mos.  Com  que  espanto  não  receberia  Miranda  a 

funcções  do  Cardeal,  que  avançava  era  I5i7  ac 

Inquisidor- geral  ?  Para  que  esses  castigos  a  ferrí 

em  que  os  cortezàos  acudiam  ás  fúnebres  penitt 

El-Rei   Safl  e  Azamor,  e  em  1549  Arzilia  e  Ale 

este  acto  de  fraqueza  com  razoes  ecimomicas.  j 

valiam    mais  do  que  os  bastiões  das  pragas  af 

com  o  sangue  de  mílbares  de  porluíruezes!  Não  ti 

nem  rubins,  nem  cravo,  nem  pimenta ;  só  a  me 

ante  Santo.  Itepnis  —  as  novas  da  Unive 

io  as  entendia.  Os  mestres,  ultimamente 

provado  em  tão  pouco  tempo  a  sua  rara 

começavam  a  inquietar-se ;  rumores  vj 

IS  por  todos  os  lados! 

icção  de  um  poder  occulto  era  manifesta  i 

das,  com  as  quaes  o  poeta  antes  se  enter 

se  08  Infantes  D.  Luiz  e  D.  Henrique  se 

ã  Inquisição,  se  até  o  Duque  de  Aveiro 

e  lêr  obras  heréticas,  receiava;  se  tod 

■a  licito  contar  para  novos  planos,  na 

B,  se  relraliiam  para  gastarem  os  seus  d 

lodrigues  e  São  Francisco  Xavier,  para  fi 

)moveram  penitencias  publicas,  então  e 

ita  e  papel.  Nenhum  dVlles  podia  ter  já 

leixa  rude   do  pobre   «guanla-eabi-as»; 
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popular  não  seria  ouvido,  embora  apparecesse  veslM 
traje  poelico.  A  voz  do  Eremita  da  Tapada,  que  só  i 
à  verdade  e  á  razão,  era  demais  no  concerto  de  lad; 
entoava  em  Lisboa.  Emmudeceu.  K  cuidou  apenas  dí 
seus  filhos.  kE  com  a  magoa  do  que  l-he  revelava 
inforlutiios  da  ma  terra  —  (e,  talvez,  do  futuro  de  ! 
—  se  a/fligia  lanlo  que  muitas  vezes  se  suspendin, 
lagrimas  sem  o  sentir».  Gostava  de  conversar  com  I 
qve  o  tiravam  de  si. 

Calouse,  e  deixou  fallar  outros,  menos  perspícazt 
ou  menos  sinceros  do  que  elle.  Muitos  seguiam  jã 
que  Miranda  abrira,  salvando  todas  as  apparencias,  ist 
do  as  novas  formas  métricas  introduzidas  por  elle  ;  1 
lindo  a  língua  portugueza,  e  enriquecendo-a  com  ta 
de  termos  poéticos  que  já  ningnem  podia  contestar  em 
pleto  triumpho  da  Eschola  clássica  italiana,  inaugura 
Por  este  tempo  já  Luiz  de  Camões  escrevia,  na  volta 
seus  admii'aveis  sonetos,  as  suas  canções  e  elegias  im 

Estamos  chegados  ao  ultimo  período  (1550-15 
exalta-se  mais  uma  vez  e  lanf^a  mão  da  peona,  por 
extraordinários  o  ferem  profundamente  nas  suas  affeip 
de  poesias  muito  formosas  marca  esta  epocha,  provot 
ou  indirectamente,  pelo  príncipe  D.  João,  o  joven  herde 
portuguez,  amante  das  lettras  e  sobretudo  da  poesia 
iníluencia  de  seus  mentores,  Sá  de  Menezes  e  D.  Man 
gal),  o  qual  inspirava  pelos  seus  talentos  precoces  m 

3  todos  03  patriotas  { ).  Em  1550  e 

do  Príncipe  visitar  a  universidade  de  Gcsrabra,  tini 
quinta  da  Tapada  uma  mensagem  sua,  na  qual  pedii 
randa  uma  collecfão  das  suas  poesias.  Toda  a  corte  g; 
as  obras  do  poeta,  o  rei,  o  Infante  I).  Luiz,  os  melho 
entre  a  nobreza.  O  pedido  era,  pois,  natural,  mas 
deixava  de  ser  uma  iionra  para  o  mestre,  e  uma  I 
interesse  do  Príncipe  pelas  lettras.  Sá  de  Miranda  prc 
o  manuscripto  e  eil-o  avivando  a  lembrança  de  lempo 
revolvendo  os  velhos  papeis,  abandonados 


'  o  fllho  segundo  e  herdeiro  do  poela,  Jeronyrao  de  Si, 
(lado  a  má  natureza  dos  Sás  de  Coimbra.  Sobr?  a  sua  perversli 
as!:asslnato  de  sua  mulher,  da  mulher  de  Francisíio  Machado,  9 
uíSo,  e  do  commendador  de  Itendufc,  D.  Henrique  de  Souza,  t 
(lei  Conde  D.  Peilro),  Madrid,  tti46,  ed.  Manoel  de  Paria  e  Soi 
das  Xotas  do  Marquez  ão  Moiilebello  (ed.  de  Roma,  16M),  p,  8  i 
C.  Branco  p.  47. 
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a  Q  p<J  da  aldeia  q  sua  b^xeza 

leiaa  de  aranhas  enoanlados. 

....uw.x/  w(j.u  03  antigos  manuscriptos  de  151^ 
ajunta-Ihes  alguns  papeis  mais  dovos,  mas  já  tambe 
poeira;  por  Ires  vezes  remette  para  Listwa  fragnii 
obras,  acompanhados  de  dois  sonetos  dedicatorios.  Ni 
cheios  de  louvores,  a  António  Ferreira,  Jor^e  de  Mo 
Bernardes,  André  Falcão  de  Rezende,  conórmam  a 
sua  eschola,  estimulam  o  seu  estro  e  provocara-o  a  n( 

A  fonte,  que  parecia  eshausta,  renasce  ( }. 

d'este3  trabalhos  sobrevem  uma  nova  desgraça;  seu 

[   nito  morre  em  Ceuta,  no  primeiro  passo  d'arma3  (iS 

;    se  este  golpe  uâo  fora  bastante,  morre  no  anno  segu 

'    D.  João,  e  em  1555  D.  Briolanja,  com  o  que  Miran 

morrer  logo  lambem,  pêra  todas  as  õousas  de  seu  j 

exercícios.  A  estes  tristes  casos  succedem  outros 

morte  do  Infante  D.  Luiz,  do  mesmo  anno  que  lhe 

a  consorte;  depois  a  de  El-Rel  D.  João  iii  em  155 

muito  o  poeta;  passados  oito  mezes  fechou  os  olhos 

março  de  1558'.  Foi  levado  á  sepultura  na  modos 

do  logar  próximo,  San  Martinho  de  Carrazedo,  de  que 

Manoel  Machado  de  Azevedo,  na  qual  já  dormia  a  mu 

panheira  de  19  anoos,  que  elle  chorara  com  exlre 

mento,  _      ________ 

Assim  desappareceu  o  maior  vulto  litterario  do 
chefe  incontestado  da  Bschola  italiana,  o  introducto 
dor  do  theatro  clássico.  O  paiz  não  deplorou  só  a 
raro  engenho  e  de  um  inaovador  feliz;  perdeu  um 
donaes  mais  sympathicos.  A  sua  sã  philosophia,  a 
exemplar,  a  pureza  dos  seus  costumes  tinham-lhe 
estima  dos  contemporâneos.  E,  como  as  suas  poesias 
i  immensa  do  seu  génio  — são  o  espelho  flel  do  seu 
revelação  do  homem  interior,  ninguém  lhe  recusou 
vores  que  recebera  em  vida;  pelo  contrario,  os  post 
ram  em  tudo  a  sentença  dos  críticos  do  século  xvi. 

Em  Sá  de  Miranda  a  concordância  entre  o  pe 
acção  é  perfeita,  a  palavra  clara  e  persuasiva,  porqui 
d'uma  convicção  profunda.  Estudem-se  as  suas  con 

^    O  blograplio  dti  que,  faltando-lhe  D.  Bríolanja,  faltou 

^re  excessos  de  seDlIniento  ( ). 

,  TOL.  Y 
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salienta;  em  todas  se  descobre  uma  iQtenpão  positiva,  uma  nota 
dominante  que  vem  do  fundo  de  uma  nobre  alma^  aBoada  sob  a 
/influencia  do  sentimento  do  dever,  rigoroso,  inabalável.  Miranda 
não  se  entrega  exclusivamente  ao  culto  da  forma;  pelo  contrario, 
trata-a  frequentes  vezes  com  menos  cuidado;  as  suas  poesias  não 
hào-de  ser  ura  mero  passatempo,  servir  só  de  distracção  agradável: 
o  seu  fim  é  outro, 

Et  prodease  volunt  et  delectare  poetae; 

as  suas  satyras  hão-de  instruir  e  morigerar,  melhorar  os  costumes, 
fundadas  no  conhecimento  intimo  da  vida,  cheias  de  preciosos  con- 
selhos. Mas  o  que  o  poeta  aconselha  é  o  que  elle  pratica;  só  pro- 
clama e  recommenda  aquillo  que  apurou  na  sua  consciência.  É  islo 
que  o  torna  grande;  são  estas  qualidades  que  enchem  as  suas  obras 
de  luz  e  de  encanto. 

Não  existe,  cora  certeza,  poeta  portuguez  (exceptuando  Camões, 
como  épico)  que  fosse  raais  lido  nos  séculos  xvii  e  xviii^  Nenhum 
foi  mais  vezes  citado  e  imitado,  estabelecendo-se  cora  os  annos  ama 
tradição  ininterrupta  de  louvores  enthusiasticos  do  «bom  Sàs^ 
do  grave  Sà  de  Miranda,  do  grave  e  docto  Sá,  d'aquelle  grande 
poeta  portuguez,  do  nosso  poeta  philosopho,  do  nosso  bom  portugueí 
Sá  de  Miranda,  do  sentencioso  e  engenhoso  cortezào,  do  insigne, 
do  faraoso,  do  excelleute  e  discreto  poeta,  do  Horácio,  do  Séneca, 
do  Vergilio,  do  Plauto,  do  Terêncio  e  do  «Platão  lusitano»,  como 
antonomasticamente  o  chamaram  *.  As  suas  sentenças  graves  e  pro- 


1  Gontam-se  varias  anecflolas  sobre  o  caso,  p.  ex.:  I).  Diogo  de  Noro- 
nha, Conde  de  Villaverde^  em  uma  doença  qu3  teve,  fazia  aue  ToienUao  Ibe 
lesse  á  cabeceira  as  cartas  de  Sd. — Fernão  Lopes  de  Gastanheia  se  jastlda  eoai 
Sá  para  escrever  a  Ghronlca  do  descobrimento  da  índia  em  portuguez. 

'  A  lista  dos  auctores  que  lhe  fizeram  elogios  náo  se  encontra  completa 
nem  em  Barb.  Machado,  nem  no  Gatalogo  do  Diccionario  da  Academia;  mesmo 
juntando-se  estas  fontes,  ficariam  ainiia  bastantes  nomes  de  fora. 

^  Ha  um  único  poeta  seiscentista,  o  satyrico  e  faceto  Diogo  Gamàclio 
de  Souza,  o  qual  beliscou  na  fama  do  poeta  por  u(na  infeliz  «travessura  de 
bargante»  (Mello,  Hosp.,  313),  apeliidando-o  joco-seriamente 

poeta  até  o  embigo,  o$  baixos  prosa 

na  sua  «Jornada  que  Diogo  Gamacho  fez  ás  Gortes  do  Parnaso  em  que  Apolloo 
laureou»  (impressa  na  «Fénix  Renascida»,  vol.  V,  p.  z6  e  48),  Satyra  na  qaal,  é 
verdade,  attentou  contra  os  maiores  ingenhos  peninsulares,  ridlcularizando-os; 
e  entre  elles 

hum  Luiz  de  Gamoens,  poeta  torto, 

que  era  em  cousas  de  mar  este  mui  visto 

e  já  comera  muita  marmelada 

desde  o  polo  antárctico  a  Galisto.  (!) 
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fundas,  03  seus  apothegmas  argutíssimos  Qcàram  seadi 
que  todo  o  homem  instruído  respeitava  como  evangelljoi 
e— caso  singular — muitas  poucas  máximas  fÔram  ex 
rimas  à  moda  italiana  (escríptas  em  grande  parte  em 
quasí  todas  sahíram  das'  suas  Satyras,  i.  é  das  canas 
Basto,  escriptos,  como  já  antes  notámos,  em  portuguez 
metro  da  Eschola  Velha  nacional,  cuja  poética,  gasta  f 
Miranda  viera  combater  como  reformador  e  arauto  do 
ItaliaDo.  O  mesmo  inslincto  natural  que  levara  o  poc 
03  seus  pensamentos  mais  espontâneos  na  forma  tradic 
doDdilhas,  annos  depois  do  seu  regresso  da  Itália,  d 
juiio  da  posteridade,  a  qual  declarou,  unanimemente, 
Satyras  as  poesias  mais  originaes,  mais  ricas  de  profu 
mais  perreitas  na  forma  e  mais  característica  me  Qte  poi 
essência  e  na  lioguagem,  D'uma  palavra :  as  mais  forn 
randa;  juízo  ^m  que  se  pode  reconhecer  um  desforç 
irónico  da  sorte,  t-  esta  também  a  nossa  opioíàu. 

As  Egtogas  em  hendecassylabos  hespanhoes  não 
Iodos,  postoque  encerrem  muitas  passagens  deliciosa: 
doçura  e  seolimento ;  pode-se  reparar  talvez  na  transi 
de  certos  diálogos  em  estylo  simples,  popular,  á  moda  d 
para  caiifões  de  um  idealismo  romântico,  de  uma  diva 
nica;  na  fluctuafào  immolivada,  embora  rara,  entre  as 
las  italianas  e  os  metros  da  velha  eschola  peninsular 
KDcanlaoieDto ;  Epithalamio) ;  na  mistura  de  uma  phílc 
com  uma  serie  de  trafos  realísticos,  tirados  da  vida 
portuguezes,  e  promulgadas  n'um  tom  inlencionatm 
enérgico.  Uns  farão  simples  reparo  n'ísto ;  a  outros  p 
culo.  Golre  os  S(ftielos,  duros  e  pouco  melodiosos  em  g 
cos  ba  que  possam  rívalisar  com  os  mais  bellos  de 
VilaTicetes  e  as  Cantigas  passarão,  em  julgado,  como 
quena  monta,  comquanto  se  encontrem  ahi  pérolas 
brilho  e  Rores  de  delicioso  perfume.  As  suas  Comedias, 
acharão  hoje  juizes  muito  benévolos,  ainda  que  os  a 
plaudissem  como  espelho  de  grapa  e  corlezania,  come 
um  estylo  cómico  logato;  conceder-lhes-hào  apenas  o  ^ 
de  uma  tentativa  histórica,  sem  relação  com  o  meio, 
do-os  como  uma  planta  estranha  ao  solo  portuguez, 
acclímalada  e,  por  tanto,  sem  resistência.  Tudo  ístc 
apoiado  com  certas  provas  e  razões,  mas  o  que  ningu 
o  mérito  excepcional  das  Salyras.  Ainda  hoje  se  lêem 
ma  admirapão  com  que  foram  saudadas  ba  três  secuh 
que  nooca  poderão  envelhecer. 

Cm  escriptor  moderno,  fino  conhecedor  das  leltra! 
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se,  ha  pouco,  que  hoje  só  algumas  pessoas  extremamente  caríoas 
tém  lido  três  até  quatro  paginas  de  Miranda.  Parece-nos  haver  nis- 
to algum  exagero;  eu,  pela  honra  da  nação,  assim  o  creio \  De 
resto,  não  é  diíQeil  encontrar  ainda  nos  auctores  mais  modernos  e 
na  conversação  com  pessoas  de  fina  cultura  intellectual  frequentes 
citações  de  versos  de  Miranda,  reproducções  de  uma  sentenpa  mo* 
ral,  uma  máxima  magnifica,  acompanhados  de  louvores. 

No  anno  em  que  Miranda  falleceu,  já  estava  Gamões  na  lodia;] 
e  em  1527,  quando  o  nosso  poeta  se  demorou  em  Coimbra,  Gamí 
tinlia  apenas  quatro  annos.  Depois,  quando  Miranda  vivia  na  Qaii 
ta  da  Tapada,  retirado  e  já  velho,  o  joven  Gamões  andava  na  cAf 
(1546),  confundido  no  meio  de  um  grupo  de  poetas  aulicos,  ríva* 
lizando  com  elles  em  certamens  poéticos  no  estylo  antigo  das  v(ir 
tas  e  glosas.  Não  é,  pois,  provável  que  os  dous  poetas  se  relaciont^l 
sem :  nem  o  turbulento  moço,  acostumado  às  aventuras  da  cdrt^l 
podia  ter  vontade  de  interromper  os  seus  diverti mentps,  para  ir  ea 
romaria  a  uma  aldeia  do  Minho  saudar  o  velho  patriarcha  e  cbeb 
da  eschola  clássica.  Quando  muito,  teria  este  noticias  indirectas  ds 
Gamões  por  algum  amigo,  em  carta,  ou  por  algum  hospede  da  Ta- 
pada, recem-chegado  da  corte.  O  genial  Camões,  sentíndo-se  Torte, 
não  procurava  mestres ;  seguia  serenamente  o  seu  caminho  ao  en- 
contro de  uma  nova  estrella.  Depois,  nas  trágicas  peripécias  da 
sua  vida,  n'uma  epocha  mais  brilhante^  não  se  julgou  obrigado  a 
louvar  obras  ás  quaes  não  reconhecia  um  mérito  transcendente 
nem  uma  influencia  preponderante  sobre  o  seu  espirito.  Gremís 
piamente  que,  se  algum  dos  amigos  de  Miranda  lhe  houvesse  mos- 
trado depois  de  1550  as  esplendidas  poesias  lyricas  que  Luiz  de 
Camões  escreveu  na  jornada  d'Africa,  não  faltaria  o  jubilo  do  mes' 
tre.  O  velho  poeta,  amigo  dedicado  e  protector  nalural  de  todos  ^ 
bons  engenhos,  saudava  de  certo  a  nova  águia  e  levaria  uma  es- 
perança para  o  tumulo.  Não  succedeu  assim.  Despediu-se  ^m  a 
doce  consolação  de  haver  avistado,  ao  longe  sequer,  a  terra  da 
promissão;  sem  poder  assistir  ao  mais  brilhante  periodo  da  litlera- 
tura  pátria,  á  coroação  da  poesia  portugueza,  que  elle  havia  nobi- 
litado;—  porque  sem  Miranda  não  tínhamos  um  Bernardes;  sep 
Miranda  não  havia  um  Ferreira,  nem  Caminha;  sem  Miranda' in() 
florescia  um  Camões! 

Carolina  Michâelis  de  Vascongbllos. 


*  Em  outro  logar,  o  mesmo  Snr.,  Camlllo  Gastello  Branco,  cila  a  anflp 
charada  bem  conhecida  sobre  o  nome  de  Sá,  com  que  se  brinca  em  famw»^' 
Sou  poetajortuQuez  i.  —  Poeta  ]^rtuguez  ?  uma  ?— É  Sá, 

*  Faria  e  Souza,  «o  fácil  receplador  de  todas  as  fabulas  que  andáo» 
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GIL  VICENTE 
(tomo  IV,  Pia.  302) 

lestas  hieráticas,  as  localidades  tém  certas  fe 
lerívaoi  de  formas  cultuaes  primitivas,  come 
•ão  da  Velha,  e  dos  actos  da  vida  commum,  c 
das  Malhadas  do  centeio,  das  Esfolhad^is,  Li} 
s.  Enterro  das  Séslas,  e  outros  muitos  fados 
rovisapões  lyricas  ou  [l^urações  dramáticas.  Gil 
ihecia  as  maoifestafões  da  vida  da  nossa  Luzit: 
is  coniposicòes  iheatraes  são  o  mais  fecundo  cai 
a  ethoologia  porlugueza.  Escrevendo  para  o  [ 
lades  apparalosas,  era  por  vezes  forpado  a  reco 
torescas  da  vida  popular  e  à  idealísafão  dos  do 
luzindo  em  scena  os  bailados  aldeãos  e  os  caot 
nnilhns  do  lyrismo  tradicional.  Era  a  parte  vivi 
islhelica;  ahi  nos  indica  a  forma  improvisada 
309  eia  Portugal,  análoga  á  comedia  deli  Arí. 
lijada  da  Andaluzia  ' : 

Frades  virio  vinte  e  sete 

Que  vem  de  furtar  melãee ; 

È  virão  Irez  hortelões 

Que  irar&o  prezo  um  grumete 

Sena  jaqueta  nem  caigOes. 

E  acabado 

Que  o9  frades  todos  andarem 

Hum  GOiítrapasso  trocado, 

E  09  outros  Blimarem 

Será  o  AUo  atimado.  ' 

{Obr.,  1,  i3l.) 

lente  o  typo  popular  que  Gil  Vicente  consegue  fl 
traços  nacionaes:  o  Ratinho,  ou  o  homem  ru 


,  no  Conimenlario  is  Rimaa  de  CamOea,  que  Si  de  Min 
m  palavras  a  heçOes,  sem  liiJlcar  onde  achou  esla  notl 
restam,  nlo  se  CQConlra  referencia  alguma,  hostil  ou  s 

.  chamavam-sB  DietlUtas  os  comtijoa  Improvísailoros;  as 
Improvisadas  Kiiham  por  assumpto  'Un  homem  qttt  ■ 
aeJitio  que  fazia  discursos  estapafúrdios.!  Atheneu,  s 
MíDln,  Oríg.,  p.  i51. 
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trabalhador,  dotado  de  uma  ingenuidado  lôrpa  e  de  uma  sincen 
mas  incoDsciente  alegria,  a  que  modernamente  se  chama  o  U. 
Na  galeria  de  Gil  Vicente  abundam  os  typos  caraclerislicoS;  o  A, 
dálgo  pobre,  o  Medico  pedante,  o  Frade  devasso,  o  Judeu  zombt 
de  todos y  o  Juiz  estúpido,  a  Alcoviteira,  o  Galante  namorado.  E 
que  mais  nos  assombra  é  o  conhecimento  das  antigas  tradipõefi 
conservadas  automaticamente  nos  costumes  populares,  de  que  elie- 
se  approxima  conscientemente,  como  no  Triumpho  do  Inverru),  que' 
adiante  analysaremos  sob  este  ponto  de  vista. 

Era  1505  liberla-se  Gil  Vicente  do  quadro  restriclo  dos  MysU^ 
rios  e  Moralidades,  a  que  adaptara  scenas  bucólicas,  e  trácia,  em 
uma  farpa  inteiramente  leiga  ou  profana,  dos  amores  de  um  escu- 
deiro de  fraca  moradia,  que  andava  sempre  apaixonado.  É  no  gé- 
nero das  coraposií*.(}e:^  dramáticas  da  Compagnie  de  la  Mère  fdii^ 
que  se  aproveitava  dos  ridículos  e  escândalos  locaes;  a  este  género 
chamaram  os  francezes  soties,  representadas  nas  ruas  por  filhos- 
familias.  Na  rubrica  da  farpa,  Gil  Vicente  declara  que  ella  fora  co- 
nhecida  do  publico,  que  lhe  dera  o  titulo  com  que  era  citada: 
nEste  nome  da  farça  seguinte :  —  Quem  tem  farellos  ?  — poz-Uio 
o  vulgo, ^^  Sendo  esta  farpa  desempenhada  em  Lisl)oa,  diante  do  rei 
D.  Manoel,  nos  papos  da  Ribeira,  o  povo  não  assistida  à  sua  repre- 
sentapào;  mas,  também,  a  particularidade  do  scenario  e  logar  de 
acpão,  que  é  uma  rua,  onde  um  namorado  espera  hora  própria 
para  fallar  á  sua  amada  (como  é  ainda  de  uso  em  Lisboa)  davam  a 
esta  farpa  a  possibilidade  de  ser  representada  ao  ar  livre,  em  qual- 
quer páteo  ou  corro.  Por  isso  se  tornou  da  prediiecpão  do  vulgo, 
como  Gil  Vicente  o  indica.  Comepa  pelo  dialogo  entre  Aparipo  e 
Ordonho,  moços  de  esporas,  que  se  encontram  andando  a  buscar 
farello:  i<Anda  Ayres  Rosado  só  passeando  pela  casa  lendo  no  ^e» 
Cancio7ieiro)i  do  trovas  que  Qzera  a  sua  dama.  Gil  Vicente  saliri- 
sava  a  monomania  geral  dos  Cancioneiros  de  mão,  que  eram  m 
épocha  quinhentista.como  a  dos  álbuns  do  nosso  tempo.  Elle  metri- 
fica o  titulo : 

♦ 
Cantiga  d' Ayres  Rosado 

A  sua  dama, 

E  não  diz  como  se  chama 

De  discreto  namorado. 


Era  a  tradipão  do  segredo  trobadoresco ;  elle  não  se  esquece 
de  parodiar  as  rubricas  do  estylo :   nOutra  sua»  e  (fOuira  suã 
estando  mal  com  sua  dama,»  Por  este  tempo  andaria  Garcia  de.^ 
Resende  colligindo  o  vasto  Cancioneiro  geral,  N'esta  farpa  appare-^ 
cem  pragas  e  cantigas  populares,  o  que  também  justifica  a  predi-'! 
lecpão  do  vulgo  já  referida.  Aqui  emprega  Gil  Vicente  os  -4'  parí^ 
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O  cómico,  e  as  mutapões  de  scenario  ou  quadro; 
ige  e  canta  na  rua  d  port-a  de  sua  dama  Isabel, 
,  sem  começando  a  cantar  —  Si  dormes,  doDcella  —  ladram  os  cães.» 
Não  obstante  o  latido,  o  galanteador  continua  o  descante :  «Aqui 
lhe  falia  a  moça  da  janella  tão  passo  que  ninguém  a  ouve,  e  pelas 
palavras  que  elle  responde  se  pôde  conjecturar  o  que  ella  diz.n 
E'  de  uma  singular  novidade  esta  siluapão  cómica,  que  moderna- 
mente vimos  desenvolvida  entre  a  prática  de  um  confessor  e  a 
confessada,  deprehendendo-se  um  interessante  diaiogo  só  pelo  que 
■vae  monologando  o  padre.  A  sitnagão  do  descante  à  namorada  foi 
lambem  imitada  por  D,  Francisco  Manoel  de  Mello  no  Fidalga  apren- 
.^2.  Na  farfa  de  Gil  Vicente  os  cães  continuam  a  ladrar  com  grande 
'barulhada,  até  que  o  creado  corre  com  elles  á  pedrada,  indo-se  a 
igaoir ;  depois  Cdmepam  a  miar  os  gatos  de  Isabel ;  e,  quando  Ayres 
[Rosado  eslava  no  maior  enthusiasmo  alardeando  as  suas  muitas 
(riquezas,  não  o  deixam  ouvir  os  cantarejos  imperlincnles  dos  gallos. 
■N'isto  apparece  de  repente  a  megera,  a  velha  mãe  de  Isabel,  põe-se 
a  ralhar  com  o  galanteador,  e,  regougando  contra  a  Clha,  se  recolhe 
para  dentro  e  «fenece  esla  primeira  farça»,  a  primeira  que  Gil 
Vicente  compoz,  como  elle  próprio  o  confessa.  A  farça  do  Quem 
lem  farellos  ?  deve  considerar-se  como  o  primeiro  passo  piíra  a 
secularisagão  do  theatro  porluguez,  e  aquella  com  que  Gil  Vicente 
se  relacionou  com  o  publico.  Fixou  uma  das  scenas  mais  caracte- 
as  dos  nossos  costumes  populares;  no  século  xvir,  D.  Francisco 
el  imitou  a  scena  da  serenada  no  Fidalgo  aprendiz,  scena  que 
.  com  uma  grapa  portugueza  encontrámos  em  um  folhetim 
o  de  um  obscuro  jornal  de  Villa  Nova  de  Gaya.  Gil  Vicente 
iponlou  o  motivo  que  determinou  esta  representação,  mas  é 
que  na  farpa  de  Quem  lem  farellos?  achou  um  dos  veios 
idús  dos  nossos  costumes  apaixonados,  e  Qkou  pela  primeira 
)  lypo  do  Fidalgo  pobre  que  se  tornou  uraa  das  nossas  feipòes 
naes. 

Apesar  da  rigidez  do  seu  catholicísmo,  a  mocidade  portugueza 
lio  século  XVI  levava  uma  vida  dissipada ;  em  uma  carta  escripta 
bor  Nicoláo  Clenardo  em  1535,  dizia:  «Vénus,  em  toda  a  llespanba, 
fie  merecer  o  nome  de  Publica,  exactamente  como  outr'ora 
)as;  isto  à  in-órnenle  em  Portugal,  onde  é  uma  raridade 
mancebo  contrahír  uma  ligação  legitima.»  Em  vista  d'esta 
ào  do  sábio  estrangeiro,  nota-se  a  verdade  do  typo  do 
o  da  farpa  de  Quem  tem  farellos?,  que  anda  sempre  namo- 
r  beccos  e  esquinas,  espécie  de  Dom  João  famélico  ;  assim 
ido  e  recitador  de  trovas  de  cancioneiro,  é  um  eslwpo  do 
dalgo  pdtre,  como  o  retratam  os  dois  moços  de  esporas  que 
itraram  : 
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Ordonho:    Como  te  vás,  compoflero? 

Aparipo:    Se  eu  moro  com  hum  Escudeiro, 
Como  me  pode  a  mi  ir  bem  ? 

Ordonho:    Quien  es  tu  amo?  Di,  hermano. 

Ãparífo:  E  o  demo  que  me  tome: 
Morremoi  ambo»  de  fome 
E  de  laíeira  lodo  o  anno. 

Oi'dúnho:    Con  quiea  vivu? 

Ãpariço:  Que  sei  euT 

Vive  assi  por  hi  pellado, 
Como  poietigo  escaldado. 

(h-donho:    De  que  sirve? 

Aparifo :  De  sandeu, 

Pentear  e  jejuar, 
Todo  o  dia  sem  comer. 
Cantar  e  sempre  taDuer, 
Suspirar  e  liocejar, 
Sempre  anda  Miando  só, 
Faz  umas  trovas  tilo  fiias 


Trez  annos  ha  que  sou  seu, 
E  nunca  lhe  vi  cruzado; 
Mas,  segundo  nós  gastamos, 
Um  tostão  nos  dura  hum  mez. 


Na  farpa  dos  Almocreves  desenhou  Gil  Vicente  c 
vivos  esle  typo  do  Fidalgo  pobre. 

Assistindo  à  renovação  da  sua  epocha,  o  fim  da 
comepo  do  maior  século  da  liistoria,  vendo  a  Impre 
çào,  a  industria,  o  commercio  e  a  borgueiia  tomare 
dia,  um  desenvolvimento  que  ia  transformando  a  org 
da  Europa,  Gil  Vicente  reconhece  que  é  necessário 
Porlugal  esse  espirito  de  secularisaj^o  e  de  individi 
anno  de  1509  representou  em  Almada,  k  velha  raii 
o  AtíIo  da  Ilidia.  O  poeta  dá  a  entender  que  ers 
vulgo,  porque  escreve  a  rubrica  :  nÁ  farea  seguinte 
da  Ilidia.»  O  enredo  é  uma  formosa  anecdota,  tomad 
porluguezes  modificados  pelas  descobertas  marítimas: 
soíire  que  huma  mulher,  estando  jd  embarcado  pai 
marido,  lhe  vieram  diíer  que  eslava  desviado,  e  i 
e  ella  de  pesar  estd  choj-ando.»  Camões  lambera  esc 
SOS  ao  Regedor  D.  João  da  Silva  a  favor  «de  húa 
Limoeiro  da  Cidade  de  Lisboa,  por  se  dizer  que  Qz< 
seu  marido  que  era  na  lodia.»  Gil  Vicente  no  Auto  • 
veita  estas  peripécias  que  se  davam  na  classe  baixa 
cómicos  tira  na  partida  dos  galeões  para  a  carreira  < 
malícia  no  dialogo  da  Ama : 
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em  8e  v6  moc&  6  formosa 

[>erar  pola  Ira-má 

se  vai  elle  a  pescar 

ia  legoa  pelo  mar. 

>  bem  o  sabes  tu ; 

anlé  mais  a  Calecut! 

em  bade  tanto  d'espQrar? 


à  a  Ama  com  um  rascão,  chamaSo  Le 

comprar  de  comer.  De  repente  acode  : 

nuoiviiuo,  wutauuu  qus  víra  O  mdsiòo  da  Ama,  que  era  c 

àí  ludia  I  £3ta  Uca  eorurecida,  e  tem  uma  ideia  repentina  < 

Qiiebra-me  aquellas  tigeltaa 
E  trez  pu  quatro  panellas, 
Que  n&o  ache  que  comer. 
Que  chegada,  e  que  prazeri 
Fechã-roe  aquellas  janellas, 
Deita  essa  carne  a  esses  galos, 
Desfaze  Ioda  essa  cama. 

Pouco  depois  entra  o  marido,  e  ella  diz : 

E  eu,  oh  quanto  chorei, 
Quando  a  Armada  toi  de  c&l 
E  quando  vi  desferir, 
Que  começaste  de  partir, 
Jesul  eu  Squei  finada; 
Trez  dias  n&o  comi  nada, 
A  alma  se  me  queria  sair. 

N'e3ta  farpa  não  incita  à  jocosidade  com  palavras  desen 
a  perreito  Molière,  comprebendendo  prorundamente  o  ( 
ano,  e  segue  com  uma  lógica  inflexível  a  marcha  das  pa: 

Em  1512  representa  Gil  Vicente  a  Tarça  do  Vetito  da 
3ue  esboça  o  typo  popular  da  alcoviteira,  que  faz  leni 
nparavel  creação  da  Celestina  de  Rojas ;  é  do  género  da! 
cbianas,  quando  das  Moralidades  transitaram  para  a  pe 
o  e  allegorísaçào  satírica  dos  vícios.  As  Moralidades  e 
scenario  pouco  complicado,  por  que  a  acção  era  tirada  c 
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burgueza;  os  personagens  não  passavam  de  dez.  Os  clercs  dek 
Bazoche  eram  aprendizes .  de  Direito  e  officiaes  de  Justiça ;  ii'esU 
farpa,  Gil  Vicente,  o  antigo  alumno  da  Universidade  de  Lisboa,  dia 
a  penalidade  infamante  dos  açoutes  e  da  caroclia  infliogida  à  alcovi- 
teira. Não  se  declara  o  logar  nem  a  que  propósito  foi  representado 
o  Velho  da  Horta ;  provavelmente  pelo  nascimento  do  infante  D. 
Henrique.  Branca  Gil^  a  alcoviteira,  nos  seus  esconjuros  em  ladai- 
nha enumera  todas  as  bellezas  do  paço  que  assistiam  ao  serão,  com 
certos  remoques  intencionaes.  O  logar  da  scena  fingia  uma  horta 
de  flores  em  que  passeava  um  velbo  casado  que  se  apaixona  por 
uma  rapariga  que  alli  viera;  uma  alcoviteira  vem  offerecer-se para 
a  seduzir,  e  assim  apanha  de  uma  vez  ao  velho  trinta  cruzados  para 
um  brial  e  uns  toucados,  de  outra  vez  mais  cem  cruzados  para  oioa 
vasquinha,  trez  onças  de  retroz  e  um  firmai  de  rubins,  e  mais  dei 
cruzados  pela  sua  agencia.  Não  admira  que  este  assumpto  não  cho- 
casse as  damas  da  corte  manoelina,  por  que  nas  trovas  do  Cam^ 
neiro  geral  se  descrevem  scenas  decameronicas  passadas  de  traz  dos 
pannos  de  raz  ao  serão,  versejadas  com  uma  frescura  de  palavras 
egual  à  dos  contos  dos  jardins  de  Pampinéa.  Por  efi^eito  das  moitas 
pestes  que  devastavam  Portugal  no  século  xvi,  não  deixava  de  ser 
plausivel  a  soltura  que  Boccacio  diz  ter  sido  empregada  sob  o  ter- 
ror da  peste  de  Florença  em  1 348.  Este  typo  dos  velhos  apaixona- 
dos manifestára-se  principalmente  na  corte  com  o  Duque  D.  Jorge 
de  Lencastre,  o  Duque  D.  Jayme  de  Bragança  e  o  rei  D.  Manoel; 
Gil  Vicente  adivinhára-os.  Mas  o  typo  da  alcayota  Branca  Gil  deri- 
vava d^essa  maravilha  artística  da  Celestina,  que  inspirava  no  gé- 
nero novellesco  a  Lozana  andaliisa,  do  padre  Francisco  Delicado,  e 
todas  as  outras  novellas  picarescas.  A  Celestirba  foi  sempre  maito 
conhecida  em  Portugal ;  citam-na  João  de  Barros,  Jorge  Ferreira  de 
Vasconcellos,  Gamões  e  ainda  as  locuções  proverbiaes  populares  re- 
ferentes aos  pós,  artes  e  encantos  da  Madre  Celestina.  Durante  a 
vida  de  Gil  Vicente  flzeram-se  nove  edições  d'esta  portentosa  cotn^ 
dia;  e  quando  escreveu  em  1512,  já  eram  vulgarisadas  as  edições 
de  Salamanca,  de  1500,  e  a  de  Sevilha  de  1501.  Gil  Vicente  soube 
manter  a  sua  originalidade  através  do  prestigio  d'esse  eterno  mo- 
delo. 

Em  1 5 1 4  em  um  dos  serões  do  paço  representa  o  poeta  a  co- 
media do  Viuvo,  em  que  se  aproveita  da  situação  análoga  á  de  D. 
Duardos  e  FIérida,  da  segunda  parte  do  Palmeirim  de  Oliva.  A  sceoa 
passa-se  em  Burgos :  um  viuvo  tem  duas  filhas  e  o  príncipe  D.  Ros- 
vel  para  namoral-as  flnge-se  criado  broma :  aSegue-se  como  D,  ft»- 
vel  prifhcepe  de  Huxonia,  se  namorou  doestas  filhas  do  Viuvo  :i 
por  que  rhão  tinha  entrada,  nem  maneira  para  lhes  faltar ^  se  (a 
aomo  trabalhador*  ignorarUe,  e  fingiu  que  o  arrepelaram  na  rtH 
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e  e-nlrou  aocolhendo-se  em  sua  casa.»  O  prindpe,  Si 
JuaQ  de  las  Brosas,  anda  acarrelaudo  e  cantando  ;  o  an 
formosas  irmãs  tral-o  conformado  com  a  sua  situaçãc 
um  dado  momento  despe  as  roupas  de  trabalhador  e  n 
verdadeiro  priocipe.  Qual  das  namoradas  escolherá? 
inventivo  de  Gl!  Vicente  descobriu  um  desenlace  origin 
assistia  ao  serão  o  príncipe  0.  João  (iii),  tendo  ent: 
de  edade.  Ãs  duaS' noivas  da  comedia  dirigiram-se  pi 
pedindo-lhe  que  decidisse  qual  d'ellas  deverá  casar  c 
Com  grande  aprazimento  da  cflrle,  o  Príncipe  indicoí 
velba.  Eram  estes  os  symptomas  do  enlendímeato  qu( 
falta  o  chroQista  Fr.  Luiz  de  Sousa.  D'estã  scena  se 
theatro  estava  á  mesma  plana  dos  espectadores,  reF 
actores  no  sobrado,  cercados  dos  assistentes.  Na  su; 
r  creve  Gil  Vicente  :  «Julgou  o  dito  Senhor  que  a  mais 

Í  primeiro. .  .» — aÀndando  Dom  Gilberto,  irmão  de  D 
rendo  o  mundo  em  busca  de  seu  irmão,  por  inctUcai 
.  elle. . .   Tomou  D.  Rosvel  a  Paula  pela  mão  e  D.  Gilbi 

'  E  n'este  passo  veiu  o  pae  d'ellas^  e  cuidando  que  era 
neira,  se  qu^xa. .  .b  N'isto  o  Viuvo  conhece  a  alta 
intento  dos  namorados :  a  Vãose  as  moças  vestir  de 
quatro  cantores»,  que  preenchem  a  sceua  até  que  t 
vestidas  de  gala,  e  entra  o  Clérigo  com  o  Viuvo  e,  ( 
termina  a  comedia  com  a  moralidade  do  cresotíe  et  mu 
A  estructura  da  comedia  é  perfeita  ;  Gil  Vicente  compn 
cedo  como  se  podia  transportar  para  a  scena  a  vida 
biirgueza,  e  caminhava  para  a  definipão  do  caracter ;  y 
ciar  esta  obra,  consideral-a-iamos  como  um  vaudevilU 
presenlado  em  um  theatro  actual. 

O  Auto  das  Padas,  em  que  Gil  Vicente  desenha  ai 
as  superstif^Ões  da  credulidade  popular,  não  traz  da 
histórica  que  authentica  a  sua  representação.  Por  um 
ali  se  apresenta,  em  que  uma  Fada  vae  offerecer  s( 
rainha,  às  infantas  D.  Isabel  e  D.  Beatriz,  se  deduz  qui 
representada  estando  atuda  viva  a  rainha  D.  Maria, 
limo  de  f  517.  Confirma-se  pelo  facto  de  nos  annos  di 
não  se  apontar  Auto  algum  de  Gil  Vicente  represen 
O  intuito  da  farça  é  humano,  chamando  a  benevoleni 

.  bres  mulheres  dadas  á  feiticerla,  que  foram  persegu 
cessos  atrozes  e  com  a  fogueira.  Quem  lé  nos  proa 
OITicio  os  Ensalmos,  Esconjuros  e  Orações  de  amavioi 
é  que  reconhece  a  imitação  artística  de  Gil  Vicente 
esses  truques  da  credulidade  simplória.  «Traz  a  Feii 
cuidar  e  um  saco  prelo  em  que  trás  os  feitiços,  os 
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a  fazer... D  N^a  mais  cómico  e  interessante,  coo 
desvanecer  o  terror  dando  ao  bom  senso  o  seu  pre 
chiste  na  falia  de  um  Diabo  evocado  peta  Feiticeira 
prime  em  Trancez: 

o,  dame,  j"  ordens 
Vu  teai  la  bien  truvee 
Tu  ei  faute  te  humeyne 
Son  ye  vou»  etpoMee. 

Gil  Vicente  coDtrafazia  nos  seus  personagens  a 
franceza,  csslelbana,  e  as  gírias  dos  ciganos  e  pretc 
um  dos  seus  recursos  cómicos.  É  n'este  Auto  das 
mais  se  estuda  a  nossa  vida  popular;  D'elie  reprod 
Sermão  de  um  frade,  no  gosto  dos  que  usavam  os 
liardos. 

Dma  vez  entrado  na  comedia  burgueza,  do  ge 
de  la  Bazooke,  Gil  Vicente  não  estava  á  sua  vontad< 
que  lhe  eram  exigidos  para  as  festas  religiosas  da  i 
de  1513,  o  poeta  raras  vezes  tornou  a  representar  i 
.Moralidade  ;  a  sua  musa  queria  secularisar-se  ;  em  vi 
devota!),  queria  iotrígas  da  vida  real,  as  peripécias  ds 
danas.  Que  immenso  campo  Ibe  ofereciam  os  nove 
novos  interesses  produzidos  pelo  coramercio,  naveg 
da  índia !  Sà  de  Miranda  ilizia  que  lhes  tinha  mais 
perfumes,  do  que  a  lodos  os  planos  ambiciosos  de  Ga 
perturbação  dos  costumes  populares,  passados  poucos 
na  vida  de  Gil  Vicente,  vira  correr  a  moeda  indiai 
em  Cabeceiras  de  Basto.  £ram  symptomas  que  susci: 
cómico  de  Gil  Vicente. 

Como  quasi  todas  as  farpas,  também  a  farça  do 
traz  data,  nem  logar  da  representarão.  Gomtudo,  pel 
se  poderá  determinar  o  anno  a  que  pertence.  Ahi  fl 
ou  ptiysico  Torres,  personagem  real  e  um  dos  sábios  g 
manoelina ;  começa  assim  um  discurso : 

Biuexto  é  o  anno  agora. 
Em  Piseis  estava  Júpiter.:. 


E  no  fim  da  farça  diz  o  Clérigo : 


Voyme  á  la  buerta  de 
Y  Iraeré  una  ensaiada. 
Por  Gil  Vicente  guisada 
E  diz  que  otra  de  mas  flore 
Para  Paicoa  Uen  sembrada. 


fflSTORIA  DK  PORTUGAL 


,  ser  bissexto  era  o  de  1520 ;  e,  com 
represeoloa  o  poeta  o  Auto  hierático  da  Bo/roa  da  GUh-^ 
mos  assim  a  referencia  contida  no  verso  supracitado,  n 
13  duas  composi^es.  Na  falia  do  phyàico  Torres  ha  um: 
allusão  à  aDecdola  da  Arte  de  Leste  e  Oeste,  ou  a  nionc 
DO  século  XVI  e  xv  era  conhecida  nos  navegadores  portu{ 
Dome  de  Agulha  fixa : 

Topei  alli  com  Mestre  Gil 
E  com  Luiz  Mendes,  assl 
Que  ^raticàtnoí  alli 
O  Leite  e  Oétíe  e  o  Bra/.il, 
E  lá  ihe  dei  razíko  de  mi. 

Entre  as  obras  meudas,  chegou  Gil  Vicente  a  colligtr 

18  satfficas  a  Pbilippe  Guilhem,  que  relatam  a  explor; 

onomauia  por  um  aventureiro  :  «O  anno  de  1519,  veiu  t 

!  Portugal  hum  Filippe  Guilhem,  Castelhano,  que  se  di? 

ario  nel  Porto  de  S^nta  Maria ;  o  qual  era  grande  logií 

oquente  de  muito  boa  pratica,  que  antre  muitos  sabed 

tvam  de  ouvir;  tinha  alguma  cousa  de  mathematico; 

!i  que  lhe  queria  dar  a  Arte  de  Leste  e  Oósle,  que  tin 

rara  demostra  d'esta  Arte  fez  muitos  instrumentos,  antr 

Toi  hum  astrolábio  de  tomar  o  sol  a  toda  a  hora. . . «  Ch 

'3  do  reiuo,  priocípalmeute  Francisco  de  Mello,  que 

tndo,  e  pela  exceilenle  informapào  que  deram,  í 

tia  o  castelhano  cora  uma  tença.  Vindo  á  corte 

algarvio,  conheceu  logo  o  embuste  e,  antes  que 

*hilippe  Guilhem  fugiu,  sendo  por  denuncia  prest 

.  Tal  é  a  allusão  que  se  encontra  ua  farça  dos  Phys 

jtrata  admiravelmente  o  typo  do  medico  empiricc 

ibedecendo  a  uma  íncomprehendida  tradição  da-Mi 

misturada  com  as  práticas  absurdas  e  pedantescaí 

«igia  judiciaria.  Nos  Phijsicos  Gil  Vicente  assenta  a  mà< 

Km  .,„!  assumpto  que  se  tornou  uma  das  mais  cómicas  c 

re.  A  verdade  do  typo  retratado  por  Gil  Vicente  cc 

!Ste  esboço  do  seu  contemporâneo  João  de  Barros 

na :  «Somente  por  causa  da  Medicina  ouvi  alguns 

iteles  com  a  primeira  e  segunda  parte  de  Avicena: 

.  pratica  tomando  primeiro  esta.  Se  me  achava  enti 

iguagem  fallava  latim,  e  entre  latinos  em  grego  h 

tmero  que  trazia  decorados  ;  com  que  não  ousavam  < 

sr,  cuidando  serem  auctoridades  originaes  de  Galen: 

is.  E  com  esta  sagacidade,  quando  nos  ajuntavam< 

em  conselho  de  liuma  ellimera  d'algum  princepe,  t 
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ma  voz  se  híam  com  a  mtoha :  por  que  tambi 
isso  auctorisado  com  a  minha  beca  de  veludo,  e 
suas  lorquezas  ás  quedas  da  mula  :  e  a  qualquei 
com  03  Aphorismos  de  Ipocras,  e  Trezentas  de 
somente  bastava  para  ser  medico  de  lium  rei,  c 
ma  cidade  populosa,  onde  se  acham  muilas  vidi 
riencias  e  ser  Ixim  pratico.»*  João  de  Barros  l 
do  medico  do  século  xvi,  escrevendo  no  tempo 
Gil  Vicente,  que  distrahía  a  cArte  dos  terrores  da 
que  assaltavam  Portugal,  tinha  pelo  seu  lado  i 
de  ridículo  o  typo  pedante  do  Physieo,  e  a  cora] 
piava  do  natural.  Com  que  embolia  e  entono  o 
á  cabeceira  do  Clérigo,  que  está  doente  por  am 

Mas  hade  saber  quem  curar 

Us  passos  que  dá  uma  estrella, 

E  liade  sangrar  por  ella, 

E  hade  saber  julgar 

As  aguas  n'uina  panella. 

E  hade  saber  proporções 

No  pulso,  se  ê  lernario. 

Se  altera,  se  é  bioarío, 

E  saber  quantas  lições 

Deu  Ptolomeu  a  el-rei  Dário, 

E  quem  isto  não  souber 

Vá  se  beber  d'is3a  mesmo: 

E  Mestre  Niaoláo  quer 

E  outros  curar  a  esmo! 

Gil  Vicente  chasqueava  dos  dois  physíooj  do 
maz  Torres,  que  foi  mestre  de  D.  João  m,  e 
Astronomia  na  Universidade  de  Lisboa  em  153'' 
que  em  1515  formava  parte  do  jury  que  examine 
Velho.  Esta  farça  encerra  uma  pagina  vivíssima 
dicina  em  Portugal  no  século  xvi. 

O  outro  physieo,  Mestre  Fernando,  falia  ass 

Dizem  os  nossos  doutores 
OuvH-o?  ouvis  que  vos  digo? 
Non  eil  botia  purgalio,  amigo, 
lUa  quí  ineipit  cunt  dolores. 
Por  que  traz  flema  comsigo. 
E  iUa  qui  incipil  cum  tafantram 
Quia  tranlarum  eaí 
Ouvil-o?  De  physieo  sou  eu  Mea 
Mais  que  de  Sul  urgia  o,  etc. 


Ropiea,  p.  87.  Edl^So  do  Porto  do  1: 
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O  poeta  refere-3e  ao  antagonismo  estúpido  que  enlã 
derava  eolre  03  cirurgiões  e  os  médicos,  que  foi  ua  Eu 
das  causas  do  atrazo  do  ensino  scieutiQco.  As  plirases  lalii 
caladas  por  Gil  Vicente  nos  discursos  dos  seus  médicos, 
levam  à  identificação  d'este  génio  com  esse  outro  que  1 
mais  tarde  pintou  o  mesmo  typo  com  os  traços  Bew,  ber 
dere. 

A  farpa  das  Ciganas,  representada  em  1521,  na  re 
D.  João  m,  em  Évora,  é  um  dos  quadros  mais  pittoresc( 
d'essa  raça  ou  classe  aventureira  que  se  manifestou  no  1 
Da  sxiedade  porlugueza,  provocando  queixas  do  povo  1 
de  Torres  .Novas  de  1 525.  Gil  Vicente,  visando  á  homenag 
nàn  se  esqueceu  das  situações  cómicas  implicilas  nos  cos 

.  ciganos  :  Cantando  e  baUanâo,  ao  som  d'esia  cantiga  se 

I  IhmaSy  e  diz  Martina  : 

Mantenga  sefluraz  y  rosas  y  rícaz. 
De  Greda  gumuz,  hidalgas  por  Duz. 
Nuestra  ventura,  que  fue  contra  nuz. 
Por  tierras  estraftas  nuz  tienan  perdidaz. 

Ê  importante  esta  passagem,  por  que  o  nome  de  C 
gnava  então  os  ciganos  que  se  davam  por  oriundos  da  ( 
tradição  popular  flcou  a  locução  ^  íjá--se  grego,  signilica 
se  acha  em  difflculdades  ou  perseguições.  Gil  Vicente,  a 
buena-dícha  das  ciganas,  emprega  alguns  nomes  de  heroii 
vellas  de  cavallería,  nas  comparações  lisongeiras  com  as 
cArle: 

—O  brancaz  manoz  de  Izeu... 

— Gridonia  natural. 


Haverá  aqui  allusão  á  heroina  da  comedia  da  Celestin 
acaba  com  um  bailado  característico :  «Toj-naram-se  a  oj 
tua  dança,  e  com  ella  se  foram. n 

N'esle  mesmo  anno  de  i521,  sendo  ainda  principt 
Joào  m,  representou-lhe  Gil  Vicente  em  Évora  a  Comed 
bena,  dividida  em  irez  Scenas,  que  o  poeta  designa  assi. 
de  actos.  Começa  por  um  Prologo,  em  que  o  Licenciado  ■ 
o  enredo  da  peça;  apresenta-se  uma  Feiticeira,  que  poi 
seus  esconjuros  faz  apparecer  quatro  Diabos  p%ra  arrebai 
bena,  que  tem  de  dar  occultamente  ã  luz  uma  criança  e 
a  levam  para  fora  da  sceua  em  um  andor.  Outra  vez  torn 
ciado  fazendo  o  esodio  ou  Epilogo,  contando  o  que  succí 
bena,  e  prepara  os  espectadores  para  o  segundo  acto ;  o 
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lem  aqui  a  funcho  do  Coro  antigo,  que  nas  com 
dia  eslava  substilutdo  pelo  meneur  dujeu,  actoi 
cio  comprimenlar  o  publico,  aonunciar  e  recap 
plicar  o  raachinismo  scenico  que  precisava  de  i 
segundo  acto,  os  Espíritos  irazem  um  berço  pan 
roysleriosaraente  nascida ;  entra  um  coro  de  Fada 
torna  a  apparecer  a  figura  do  Licenciado,  a  dar 
Ção  em  que  se  vê  era  um  prado  Gismena  guarda 
ram  varias  crianças  que  também  andam  guardan 
logam  entre  si  extensamente.  No  terceiro  act 
lavandeiras  cantando,  e  dà-se  a  iulriga  dos  va 
aspiram  á  mão  de  Gismena.  Um  novo  elfeito  dra 
Vicente  na  scena  que  se  passa  em  um  deserto 
queixando-se  lhe  respondia  um  Ecoo.  Este  gener 
nhecido  dos  gregos  e  romanos,  como  se  vê  pel 
um  Epigramma  de  Marcial ;  na  Edade  media  enc< 
por  Giles  de  Vimiers,  poeta  do  século  xii,  em  unn 
quer  d'estas  vias  conheceria  Gil  Vicente  esta  fórm 
os  elTeitos  do  Ecco  uraa  scena  completa  e  de  un 
Na  litteratura  franceza  continuou  a  apparecer  es 
como  era  Rabelais,  quando  Panurge  consulta  Pai 
se  deve  casar-se  c  as  respostas  são  o  Ecco  das  i 
consulente.  O  interesse  dramático  da  Bvòena  é  u 

manoelina, 

A  necessidade  de  responder  aos  humanistas, 
Vicente  a  originalidade  dos  seus  Autos,  fez  qu 
representasse  em  1523  a  farça  de  Inês  Pereira. 
tliema  definido,  que  lhe  foi  imposto.  Póde-se  coo 
meira  comedia  de  caracter,  na  evolução  do  the 
Vicente  pinta  admiravelmente  os  costumes  dom 
lidade  clerical,  de  que  se  queixa  uma  visínba  ch< 

Vinha  agora  per  ali 

O'  redor  da  mintia  vida, 

E  hum  clérigo,  mana  minha, 

Pardeos,  lançou  mao  de  mi ; 

Nao  me  podia  valer, 

Diz  que  havia  de  saber 

Se  era  fêmea  se  macho. 

Gil  Vicente  já  allude  maliciosamente  ao  intra 
deal  D.  Henrique  no  governo  do  rei  seu  irmão, 
exclama : 


HISTORU  DE  PORTUOAL 


representa  Gil  Vicente  os  dois  casamentos  de 
o  primeiro  com  um  Escudeiro  cantador  e  rascão,  que  a  mói 
pancadas  e  não  tem  que  Ilie  dar  a  comer ;  e  depois  que  elie 
em  Arzilla,  casa  com  um  amante  velho  e  Ifirpa,  um  Pêro  Mai 
que  tem  de  seu  e  Taz-lhe  todas  as  vontades,  acabando  por  U 
própria  mulher  a  um  Ermitão  que  a  confessa  secretamente, 
media  está  perfeitamente  entretecida,  e  ainda  hoje  se  podei 
presentar  sem  modificações.  Ha  na  farpa  de  Inex  Pereira  ui 
tuapão  cómica,  que  é  um  costume  social  actualmente  conse 
entre  os  Judeus  da  Allemanha.  São  dois  personagens,  Latão  e 
que  estão  encarregados  de  achar  um  marido  para  Jaez  Pereii 
rece  á  primeira  vista  um  capricho  da  imaginação;  mas  não  < 

Este  typo  do  Judeu  easamenidro,  apresentado  por  Gil  V 
na  farpa  de  Inez  Pereira,  corresponde  k  realidade  de  uma 
de  intermediários  n'esta  espécie  de  contractos.  O  Padre  Fra 
Delicado,  que  imprimiu  em  Veneza  em  1528  a  sua  noveila  pie 
da  Losana  andalusa,  descreve-nos  também  o  curioso  typo, 
vemos  :  «Decidme,  senoras  mias  :  hay  aqui  judios  T  —  Hucbos, 
gos  nuestros...  que  van  por  Roma  adobando  «ovtos.»  fOp 
p.  34.) 

A  farça  de  Gil  Vicente  fâra  representada  em  1 523 ;  elle 
uma  situação  cómica  sobre  essa  industria  judaica  : 

Ine%:       Eu  fallel  hootem  ali, 

Que  passaram  por  aq^ui 
Os  Judeui  eatamentetroê, 
E  hao  de  vir  agora  aqui. 

A  scena  passada  com  os  Judeus  casamenteiros  Latão  e  ^ 
de  um  grande  effeito  cómico,  porque  ambos  faliam  ao  mesmo 
dando  conta  da  sua  missão,  mas  sem  serem  entendidos,  pe 
galhada  que  fazem,  Inez  interroga-os  : 

Inei:         Judeus,  que  novas  trazeis? 
Vidal:     O  marido  que  quereis 

De  viola,  e  d'e3sa  sorte 

Não  no  ha  aen&o  na  còrle. 

Que  cá  D&o  o  achareis. 
Falíamos  a  Badajoz 

Mtuico,  discreto,  soltein. 

Esle  fora  o  verdadeiro. 

Mas  soltou-se-nos  da  ooz... 

O  judeu  Vidal  dã  noticia  de  um  Escudeiro  que  hade  vir 
noiva ;  e,  apparecendo  este,  diz : 
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Se  esta  senhora  á  tal 
Como  os  Judeus  nos  gabaram, 
Certo  03  anjos  a  pintaram, 
E  Rão  páde  ser  hi  ai. 


Faz-se  a  cerimonia  do  casamento  por  palavras 
i  de  dizer  também  a  sua  oração,  conlinúa  Vida 


A  compreliensão  d'este  typo  do  Judeu  oasamt 
dade  portugueza  do  século  xvi  esclarece-se  com  a 
cia  aos  costumes  dos  judeus  modernos  da  ÃEsacia  ; 
tem  os  Sckadschen  ou  os  negociadores  de  casamei 
cbama  Schadsohoness : 

«Os  casamentos  entre  os  israelitas  não  se  coi 
tervenpão  d'esle  agente  especial,  que  recebe  os  hi 
negociação  levada  a  elTeito,  e  que  outr'ora  tinham  ii 
profissão  uma  mina  de  largos  rendimentos.»  ^ 

Gil  Vicente  continuou  a  far^a  de  Inei  Pereirc 
representou  em  1525  em  Almeirim  com  o  titulo  c 
Pêro  Marques,  o  marido  l&rpa,  é  feito  juiz  pedai 
e  não  percebe  os  factos  que  lhe  apresentam,  ner 
ou  Ordenações  que  tem  de  applicar.  t  curiosa  a 
Escudeiro  se  queixa  da  alcoviteira  Anua  Dias,  que 
ranjar  uma  mourinba: 

Eu  andava  namorado 
De  uma  moga  pretestnba, 

Muito  galante  mourínha, 
Um  ferrelinho  delgado, 
Oh  quanta  graça  que  tinbal 
Então  amores  de  moura, 
J&  sabeis,  o  togo  vivo, 
Ella  cativa  em  cativo : 
Ora  que  má  morte  moura, 
Se  ha  hi  mal  tao  esquivo. 


Andando  assi  como  digo 
Escravo  da  servidora, 
Soccorri-me  a  esta  senhora- . 


Este  quadro  faz  lembrar  o  da  endeixa  de  Can 
tiva  que  o  tem  cativo  pela  sua  pretidão  de  amor. 
tos  da  acção  do  Juiz  (^  Beira  parece  fundado  so 

1    flewtw  da  Dmx-Mondei,  18S9.  (Nov.-Dee.,  p,  li 
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piilar :  Vem  d  auãieíicia  quatro  irmãos :  Hum  d'eUes  m 
guieoso,  outro  quo  sempre  baila,  outro  que  sempre  esgrin 
que  sempre  falia  amores.  A  estes  per  morte  do  pae  não  l 
senão  hum  asno ;  deixou  o  pae  no  testame-nto  que  o  herdi 
d'eUes,  e  não  nomeou  gual.v  Por  flm  o  Juiz,  tendo  ouvldc 
gafdes  de  cada  um  dos  irmãos,  ordena  que  seja  citado  o  bi 
a  primeira  audiência,  e  «Sahiram-se  lodos  cantando.» 

Tendo  D.  João  iii  fugido  cora  a  corte  para  Coimbra  e 
ahi  foi  Gi[  Vicente  repreaenlar-lhe  a  farpa  dos  Almooreoes  : 
damenlo  á'esta  farça  fie,  que  hum  fidalgo  de  muito  pom 
usava  miíiío  estado,  e  tirÁa  eapellão  seu  e  ouiioes  seu 
officiaes,  aos  quaes  nurhca  pagava.»  Gil  Vicente  trapa  aqui  o 
luguez  completo  do  Fidalgo  pobre,  feição  que  se  tem  conser 
todas  as  épochas  da  nossa  historia ;  para  bem  comprehendi 
dade  d'e8te  typo,  no  século  xvi,  vejamos  o  retrato  feito  peli 
iuraanista  Nicoláo  Clenardo,  em  uma  das  suas  cartas :  «Se 
condescender  cora  os  costumes  do  paiz,  comeparia  por  sustei 
mula  e  quatro  lacaios.  Mas  como  seria?  jejuando  em  casa,  e 
brílbava  fora,  e  teria  o  pesar  de  dever  mais  do  que  aqi 
poderia  pa^ar.  Isto  faz-me  lembrar  um  individuo  pelo  quai 
os  outros.  Aquelle  de  quem  quero  esboçar  o  retrato  andav 
com  um  estrangeiro,  creio  que  francez,  que  viera  para  Poi 
tempo  do  rei  D.  Manoel,  fazendo  parte  da  corte  da  rainhí 
nor.  O  porluguez  levava-lhe  a  palma  pelo  fausto  exterior 
cez  tiuha  melhor  meza.  Conhecendo  os  hábitos  locaes,  ~e  i 
peta  curiosidade,  procurou  destramente  obter  o  livro  onde  < 
tagooista  registava  as  suas  despezas  diárias.  Deu  com  os  i 
rousas  bastante  coraicas,  e  totalraeate  portuguezas.  Enconti 
cada  dia : 

«Quatro  ceitis  para  agua. 

«Dois  reaes  para  pão. 

«Dm  real  e  meio  de  rabanetes. 

«E,  como  durante  toda  a  semana  cohtinuavam  estas  ! 
sidades,  imaginou  que  o  domingo  seria  destinado  a  algum  1 
menos  sóbrio;  roas  n'e3se  dia  o  que  viu  elle  ?  —  Ifoje  íu 
não  haver  rabanet-es  na  praça. 

«Chovem  aqui,  meu  caro  Lalomus,  esses  raphanophoi 
davia  a  maior  parte  conduz  pela  rua,  apoz  si,  maior  nume 
cravos  do  que  se  empregam  em  casas  reaes.  Ha  muitos  qu< 
mais  ricos  do  que  eu,  e  que  andam  acompanhados  de  Mto 
que  sustentam,  não  direi  á  custa  de  um  abundante  alime 
pela  fome  e  outros  meios,  que  sou  demasiadamente  estu] 
aprender  nunca  em  dias  de  minha  vida.  ÃQDal,  não  é  cu 
cruiar  uma  turba  inútil  de  servidores,  porque  esta  gente  1 
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fere  á  fadiga  de  tomar  qualquer  profissão.  Mas  para  que  serve  ut 
tal  respeito  ?  Vou*me  explicar ;  se  os  tratantes  são  de  uma  fonnal 
preguiça^  qualquer  d'eiles  emprega-se  em  alguma  cousa :  dois  ci« 
minham  adiante^  o  terceiro  trás  o  chapéo^  o  quarto  o  capote,  se 
por  acaso  chove  o  quinto  pega  na  rédea  da  vossa  cavalgadura,  o 
sexto  apoderasse  dos  vossos  sapatos  de  seda,  o  sétimo  de  uma  es- 
cova, o  oitavo  mune-se  de  um  panno  de  linho  para  limpar  o  soõr 
do  cavallo^  em  quanto  o  seu  amo  ouve  missa  ou  conversa  com  na 
amigo.  O  nono  offerecer-vosba  um  pente  para  alisar  os  cabdlos, 
se  tendes  de  comprímentar  alguém  de  importância.  Nada  digo  que 
não  tenha  visto  por  meus  próprios  olhos.  Com  similhaules  costa* 
mes  pensaes  acaso  que  alguém,  gerado  de  pães  livres,  se  deddi 
a  dedicar-se  a  qualquer  género  de  trabalho  ?»  O  facto  contado  por 
Glenardo  é  quasi  contemporâneo  da  farpa  dos  Almocreves,  que  tem 
por  base  este  argumento.  Começa  a  farfa  pelo  apparecime&to  do 
Gapellão  que  vem  pedir  ao  Fidalgo  os  seus  ordenados^  e  este  o  em* 
bala  com  boas  promessas  de  o  fazer  nomear  Capelião  d'el-rei  e  da 
rainha.  Jà  desilludído,  o  faminto  Gapellão  diz-lhe  com  amargura: 

E  vós  fazeis  foliadas 
E  não  pagaes  ó  galleíro? 
Isso  são  balcarriadas. 
Se  vossas  mercês  n&o  hão 
Cordel  para  tantos  nós. 
Vivei  vós  iquem  de  vós, 
E  não  compreis  gavião, 
Pois  que  não  tendes  pios. 
Trazeis  seis  mocos  de  pé 
E  accrescentae-1-os  a  capa, 
Gom*  o  rei,  e  por  mercê 
Não  tendo  as  terras  do  Papa, 
Nem  os  tratos  de  Guiné, 
Antes  vossa  renda  encurta, 
Gomo  os  pannos  de  Alcobaça. 

Respondelhe  o  Fidalgo  com  orgulho,  não  tendo  embora  onde 
cair  morto : 

Todo  o  Fidalgo  de  raça 
Em  que  a  renda  seja  curta 
He  por  forca  que  isso  faca. 

Apoz  o  Capelião  vem  o  Ourives  pedir  o  pagamento  de  um  sa- 
leiro que  fez 

Chega  também  um  Pagem,  dep<HS  de  oii 

Almocreve,  e  todos  são  pagos  com  bellas  phrases.  Repr^entada  ^ 
farpa  em  Coimbra  em  1 526,  parece  retratar  essas  mesmas  figartf, 
que  Sá  de  Miranda  descreve  na  sua  Carta  a  Pêro  Carvalho  Aceitt 
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goã  que  acompanhavam  a  cdrte,  viveodo  á  cu3t< 
partos  honrados,  mas  sempre  dizendo  mal  de  Coimbra  e  suspii 
pelos  deseafados  de  Almeirim.  Esle  mesmo  typo  do  Fidalgo  p 
no  reiuado  de  Dom  João  iv^  quer  comprazer  com  os  uso3  ital 
e  francezes  da  corte,  e  sobre  a  sua  grande  indigência  enfatuad 
se  ao  ridículo  de  querer  aprender  a  danpar  a  pavana  e  a  gaUv. 
:qae  eram  a  paixão  da  moda.  No  Fidalgo  aprendiz,  D.  FraQOtsc 
noel  de  Mello  faz  de  D.  Gil  Cogominho  ainda  o  mesmo  typo  di 
•phamphago  portuguez,  como  nol-o  deixou  descripto  Glenardo 
um  século  os  costumes  portuguezes  não  variaram;  e  esse  tgp' 
cional  do  theatro  portuguez  é  o  que  ainda  hoje  somos,  quer 
indivíduos  e  meamo  como  conectividade,  sem  industria,  sem  crt 
e  sem  aspirações  iio  meio  das  transformardes  sociaes  da  Europ 
Vicente  dissecou  esta  fibra  genuina  da  orgaaisaçào  portugueza 
Por  fios  de  fevereiro  de  1530  representou,  em  uma  festa 
parto  da  rainha,  a  preciosa  Tragicomedia  intitulada  Triampi 
Inverno ;  é  de  um  valor  incomparável  para  o  estudo  das  traí 
portuguezas '.  O  thema  pertence  ao  mytho  índo-europeu  dos  doi 
sticios,  estival  e'  hybernal,  representados  na  lucta  ou  combate  d 
rão  contra  o  Inverno,  e  por  seu  turno  do  Inverno  expulsando  i 
rão.  0'e6le  mytho  primitivo  subsistem  nos  costumes  de  todos  ( 
vos  da  Europa  diversas  festas,  umas  ainda  com  caracter  relij 
outras  convertidas  em  diverlimenios  vulgares.  No  seu  poema 
matico^  Gil  Vicente  distingue  essas  duas  partes : 

Quando  vi  áa  tal  Feígão 
Tfto  frio  o  tempo  moderno, 
Fiz  hum  Triwnpho  do  Invtmo, 
Depois  será  o  ao  Verão. 
Nos  quaes  foi  meu  pensamento 
Fazer  a  íarca  distlnota. 
Por  nfto  gastar  taota  tinia 
N'eBte  primeiro  argumento. 

Divide-se  a  Tragicomedia  n'estaa  duas  parles  conslitutiv 
tradipão  indo-européa.  Entra  em  scena  a  figura  do  Inverno  i 
mando  em  castelhano,  cbamando-se  a  si  próprio  Juan  de  Ia  Gi 
e,  gabando-se  da  sua  omnipotência  sobre  a  natureza,  diz : 

Y  bago  llorar  las  huertas 
la  muerle  de  los  jardines. 


'    No  nosso  livro  Origm*  paeliaa  do  Chriílianiima,  p.  2S3  k  %93 
B  amplamente  os  elementos  ethnologteos  d'esta  composl^  dramati' 


75$  BISIVIBU.DS  POBTDâU 

Jtecorda-DOs  as  laroenlafiões  das  Adonias.  È  o  prin 
pho  figurado  na  angustia  de  dois  pastores  Brisco  e  Jua 
■pparece  depois  uma  Velha,  synibolo  do  inverno,  assim 
do  Das  crenpas  árabes,  Agiuz.  Os  sele  dias  do  solsticio 
eram  chamados  os  dias  da  Yelha  (Aiam  ai  agiuz),  confor 
belot.  Em  Gil  Vicente  a  Vellta  apresenta  este  mesmo  sen 
áò'  a  montanha  ã  procura  do  Mo^  (o  Maio)  com  quem 

Pastoi-es,  acullá  asoma 
Uma  Vieja  sin  santido. 
Que  quiere  un  mozo  marido ; 

Y  ál  dice  que  la  loma; 

Y  sacóle  eala  partido: 
Que  8i  esLB  siarra  pasar 
Asi  lloviendo  y  nevando, 
Luego  la  quiere  loiuar; 

Y  e!la  por  sa  caaar 
Vlene  descalza  cantando. 

Nas  tradipões  germânicas  a  Velha  é  a  deusa  Holla, 
na  sua  carreira  desvairada,  uma  das  formas  da  Caçada 
Váha  é  ainda  a  que  Ggura  na  serração,  das  festas  da  pa 
os  povos  calholicos.  Gil  Vicente,  em  vez  de  representar 
Inverno  por  meio  de  uma  Cavalgada,  como  a  lHesnie  f 
Caçador  selvagem,  díi-lhe  a  forma  marítima,  flgiirandí 
uma  grande  tempestade  no  mar.  O  poeta  deveria  díspOr 
dinaríos  recursos  scenicos.  Logo  que  come^  a  tempestE 
um  apito,  com  que  se  commanda  as  manobras.  Só  trans 
sceaa  completa  é  que  se  pôde  formar  ideia  da  grande: 
ctaculo  apresentado  por  Gil  Vicente ;  relâmpagos  e  fuz 
melhas,  trovoada  ao  longe,  em  noite  escuríssima;  ouve- 
do  mar,  e  com  a  força  do  vento  a  oau  sossobra  ;  os  maríi 
pam  pelos  mastros  a  colher  a  mezena,  a  amainar  o  pa 
quaolo  outros  invocam  o  céo ;  rasgam-se  as  velas,  quebra 
do  gorupéz.  Os  marinheiros  fazem  promessas  á  Senhora 
a  SaD  Pedro  Gonçalves;  outros  começam  a  dar  á  bom 
o  que  sàe  no  convés  e  a  deitar  as  arcas  ao  mar.  No  mi 
poral,  estala  um  mastro,  e  os  marinheiros  gritam  contra  i 
nada  salte  da  arte  náutica.  Gil  Vicente  crava  fundo  coni 
me  de  dar  o  commando  dos  galeões  a  fidalgos  que  nada 
da  vida  do  mar,  o  que  era  causa  de  tantos  e  tão  medon 


Esta  he  uma  errada 
Que  mU  erros  traz  comsjgo, 
Offieio  de  tanto  perigo, 
Dar-te  a  quem  não  labe  nada. 
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Este  ladrão  do  dinheiro 
Fas  estes  má03  terremotos. 
Que  eu  sei  mais  que  dez  pilotos 
E  sempre  sou  marinheiro.        > 

_,.._  .  ...a  grandiosa  tempestade,  apparecera  três 
tona  de  agua,  cantando  todas  trez  uni  Villancete,  e  o  Iq^ 
apresentaí-as  ao  rei  D.  João  iii  e  D.  Gatherina.  Era  o  p 
Vicente  que  represenlava  o  Inverno,  e  como  velho  diz  ao 

Puea  que  soy  lavierno  yo 
Y  vos  la  serenidad, 
Delante  tal  claridad 
Mi  fuerza  se  consumió. 


Y  por  que  ua  enllaqiteciendo 
Mi  fuerza  delante  vós 
Para  decir  lo  que  eatiendo, 
Sefiores,  d  i  galo  Dios, 
Que  yo  ya  voy  perecieodo... 


As  Seréas  cantam  um  bello  Romance  em  que  é  reca 
historia  de  Portugal,  com  a  lenda  das  Quinas  e  das  Ilhas 
das,  que  terão  mais  tarde  desenvolvimento  nas  tradlfõe 
Distas : 

Venció  einco  reit  mona 
Juntos  en  campo  aplazado, 
Tus  tantas  Uagai  le  disLe 
Eq  pago  de  su  cuidado, 
Que  laa  dejase  por  armat 


Loa  ai  que  te  dio  Ia  llave 
De  lo  mejor  que  ha  criado; 
Todalas  leia»  inotat 
A'  ti  solo  ha  revelado. 

O  Inverno  tem  de  fugir  diante  do  Verão : 

Por  que  el  Verano  es  venido, 
ift  enemigo  mayor, . . 

Começa  a  segunda  parte  da  Tragicomedia  e  do  myll 
;  aEsta  segunda  parle  trata  do  Triumpho  do  Verão, 
cantando.»  A  entrada  do  Verão  é  celebrada  nos  co 
,res  do  Maio,  é  San  João  o  Verde,  é  Wodam  vestid 
ies,  é  toda  essa  inQnidade  de  costumes  já  sem  seni 
m  á  coDcepfão  primitiva  do  solsiicio  estival : 


•  J 
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Oh  VerSo,  Ver&o,  Vertio! 
Ver&o  os  que  bem  te  olbarenii 
Teu»  myaterios  quantos  são, 
E,  se  bem  te  contemplarem. 
Gomo  a  Deos  te  adorar&o. 

Depois  de  uma  longa  scena^  mas  eugraçadissima^  entre  om  Fer- 
reiro e  uma  Perneira^  que  deblaterám  cootra  o  Verão^  chega  a  Serra, 
que  vem  offerecer  um  jardim  encantado  ao  Rei;  e  em  que  exista 
Encoberto  um  Príncipe,  de  que  os  bretãos  fizeram  o  seu  rei  Arthar, 
e  que  os  portuguezes  depois  de  1 580  identificaram  no  rei  D.  Sebas- 
tião. Diz  a  Serra  de  Cintra  diante  de  D.  João  iii : 

Hum  filho  de  hum  Rei  passado 
Dos  gentios  portuguezes 
Tenho  eu  muito  guardado 
Ha  mil  annos  e  trez  mezes 
Per  hum  magico  encantado. 
E  este  tem  bum  jardim 
Do  paraíso  terreal 
Que  Salom&o  mandou  aqui 
A  hum  Rei  de  Portugal; 
£  tem-no  seu  filho  alli. 

nEniram  qitatro-  mancebos  e  quatro  moças,  todos  muUo  bem 
ataviados  em  folia,  dizendo  esta  cantiga : 

Quem  diz  que  n&o  he  este 
San  João  o  Verde  f 

Ê  Wuotan^  Odin^  Gin,  ou  S.  João,  que  representam  o  appared- 
mento  da  prima vera^  nas  figurações  tradicionaes  do  solsticio  de  Ye* 
rão.  O  Sán  João  o  Verde  &  aqui  o  Infante  ou  príncipe  encantado^ 
que  vae  oSerecer  o  Jardim  ao  rei;  e  explica  o  seu  sentido  myste- 
rioso ;  e  o  YerãO;  ao  apresental-o,  diz : 

Este  Jardim  perennal 
Já  de  tempos  muito  antigos 
Se  encantou  em  Portugal. 
O  seu  nome  principal 
Jardim  de  Virtudes  be; 
E,  segimdo  nossa  fé, 
Vem-nos  muito  natural. 
E  logral-o-heis  no  menos 
Horas  e  noites  e  dias, 
Dos  que  ha  que  logra  Elias 
O  jardim  que  nós  perdemos. 

Segundo  a  tradição^  Elias  não  morrera :  era  assim  que  o  Pr  n- 
cipe  encantado  vivia  no  Jardim  maravilhoso.  A  comedia  iermii  i : 
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Princepe,  eanlatyio. . ,»  d 

tra<!Í{ão  popular  portugue: 

„    .  js,  o  Desejado  D.  Sebastião 

rei  Arlhur  eotre  as  raças  da  Bretanha  veacida,  havÍE 

ambem  libertar  os  portuguezes  e  tornar  as  Quinas 

<erio  do  mundo'. 

A  Romagem  de  Aggravados  é  uma  comedia  pi 
jrpos,  em  que  Gil  Vicente  faz  sentir  a  intriga  frades 
L  João  III,  tal  como  se  acba  descripta  nas  informap 
acro  Collegio  ao  núncio  Capodiferro;  n'es3a  farpa  ci 
ue  influíam  directamente  nos  despachos: 

O  alvalá  que  nos  mostrou 
Com  tanto  de  D  lha  mento. 
Tanto  d'acore3cenlamento, 
N&o  B6i  quem  lh'o  despachou. 
Damião  Dias,  ou  alguém 
Lhe  houve  elle  o  negro  alvalá, 
CArútúuam  EtUoet  tamt)em 
Ou  quiçais  sabe  Daus  quem, 
André  Pires  nSo  eerd. 
Nem  o  Conde  de  Vimioto. 
Fern&o  Alvares  seria. 
Ou  o  Conds  de  Penella, 
Que  é  muito  dadivoso. . . 
Já  aei  quem  lt)'o  haveria: 
U  Dom  Rui  Lobo  em  Palmella, 
Ou  o  Lourenço  de  Souta, 
Ou  n&o  sei  se  o  Veador, 
Se  o  mesmo  Pêro  Carvalho. .  • 

Na  Floresta  de  Enganos,  Gil  Vicente  elevava-se 
hilosopliica  do  contraste  cómico  ;  em  um  prologo  apn 
•sopho  com  um  Parvo  atado  ao  pé,  e  estas  duas  flg 
IS,  condemnadas  a  viverem  juntas,  dialogam  e  sómeni 


<     Com  o  lllDlo  de  Jardim  ameno  foram  wmpre  reuni 
pheciai  da  lenda  sebastianista. 

■■    "    "  ""a  dai  Terçariai,  (aiiil>>>m  se  lê: 

E" tevês  Clirislovam 

Também  nomeornos 

E  aeerlarrmos 

^oa  que  nos  estravam ,   . 

Novo  Virador 

Se  faz  cá  tanibem... 

Cartalho  cl  tem 

Também  valia-. • 
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quando  o  outro  dorme,  t  uma  concepção  origiQalissima ;  emquanto 
o  Parvo  dorme^  é  que  o  Phílusopho  vem  apresentar  o  argumento  da 
comedia : 

Y  en  cuanto  la  compaftia 
Que  la  fortuna  me  díó 
Duerme,  anunciaré  yo 
Una  fiesta  de  alegria 
Que  de  nuevo  se  invento. 

Y  pues  me  tiene  dejado, 
Del  autor  diré  el  intento ; 

Y  por  ir  mas  declarado, 
Será  en  prosa  el  argumento. 

De  factO;  lê-se  em  seguida :  «La  comedia  seguiente,  altos  y  fa- 
mosos senores,  su  nombre  es  Floresta  de  Enganos.  Y  el  primero 
engano  es  que  un  pobre  escudero  engano  un  mercador  en  figura 
de  muger  viuda^  etc.»  E  na  situapão  correspondente : 

Não  havia  em  Portugal 
Nos  tempos  mais  ancianos 
Tantas  maneiras  de  enganos, 
Nem  tantos  males  de  um  mal. 

A  estructura  da  Floresta  de  Enganos  é  no  gosto  da  comedia 
de  imbróglio,  que  se  desenvolveu  no  theatro  italiano  do  século  xvii. 
O  poeta  conhecia  evidentemente  as  novellas  decameronicas,  que  se 
tornaram  themas  dramáticos;  assim^  quando  o  rei  Telebano  entrega 
temporariamente  o  governo  do  seu  reino  ao  Doutor  Justiça  Mayor, 
Gil  Vicente  dramatisou  o  Conto  xvii  das  Cent  Nouvelles  nouvdles. 
N'6ste  Conto  de  Luiz  xi^  é  um  respeitável  magistrado  que  se  apai- 
xona por  uma  criada,  e  que,  sentindo-a  na  cosinba  de  madrugada 
nos  trabalhos  de  amassar  o  pão,  vae  ter  com  ella  para  captar-lbe 
os  seus  favores.  A  moça,  tomada  de  assalto,  não  se  nega,  mas,  de 
velhaca,  diz  que  elle  fique  peneirando  emquanto  vae  vér  se  a  pa- 
troa se  acha  ferrada  no  somno.  Assim  que  a  moça  se  viu  livre  do 
perigo,  foi  avisar  a  ama  que  veíu  dar  com  o  marido  de  avental^  a 
peneirar  a  farinha  \  Gil  Vicente  toma  a  peripécia  desde  os  primei- 
ros galanteios  do  Doutor  Justiça  Mayor :  (tE  estando  o  Doutor  asú 
estudando,  veiu  hua  Moça  te^'  com  elle,  á  qual  eUe  diz,  ele.»  De- 
pois a  Moça  urde  assim  o  engano : 

Senhor,  minha  dona  agora 
Vae-se  mui  cedo  deitar, 
E  esta  noite  heide  amassai*, 
E  bem  sabeis  onde  mora. 
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Depois  que  o  Doutor  chega  ao  logar  combioado,  diz-lhe  a  Moça : 

Tirae  a  loba  e  dae-m'a  cã, 

Luvas  o  sombreiro  e  tudo, 

E  a  beca  de  veludo. 

Que  ludo  SB  guardará : 

è  então  fazoi-vos  mudo. 

liam,  mais 

Guardae-vos,  que  nSo  tussaes; 

E  vesii  esta  fraldilha, 

E  ponde  esta  bealilha, 

E  fazei  que  penei  raes. 

(Peneira  o  Doutor) 

Moça:        N5o  peneiraes  bem.  Doutor; 
Quero  vos  dar  uma  lic&o. 
Tomae  aqui  com  esta  mao, 
Ora  andae  assi  ao  redor. 
Ha,  isso  vae  mui  loucílo. 
Eu  quevo  ir  vèr  que  faz 
MMia  dona;  então  veremos, 
Porque  em  tudo  o  que  fazemos 
Ua  mister  manhas  assaz, 
Segundo  o  mundo  que  lemps. 

Doutor:     Y  se  ella  de  allá  me  vê? 
Moça :        Direi  que  a  negra  peneira; 

E  emquanto  ella  joeira 

Peneira  vossa  mercê. 

A  Mo^  recomraeada-ltie  que  peneire  mais  depressa,  por  que 
vem  a  patroa  :  uChegn  a  Velha. . . »  A  scena  entre  os  trez  é  vivís- 
sima de  cliisle;  a  velha  finge  que  acredita  ser  o  Doutor  a  negra 
tã  peneirando;  o  Doutor  falia  língua  mascavada  de  preto: 

Por  que  vói,  mia  seilora 
Estar  tanto  destemplada  ? 
Ya  tudo  estar  peneirada: 
Que  bradar  comigo  ahora? 

Moça:         Eu  o  puz  d'es5a  maneira. 

Por  que  me  fallou  d'amor. 
FeUia:        Jesu!  e  quem  viu  doutor 

Em  fraldas  de  panadeira? 

Dezide,  Doutor  da  mã  ora, 

E  faliae-me  per  latim. 

Que  diz  o  Uartolo  aqui? 

E  não  abasta  a  farinha 
Que  fazedes  no  julgar, 
Se  n&o  vii-des  peneirar 
Uma  pouca  que  aqui  tinha 
No  fundo  do  alguidar! 
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O  Doutor  safa-se  no  meio  doa  cbascos  da  mo< 
quando  volta  atraz,  a  pedir  a  beca  de  velludo  e  a 
quecera,  dizem-lhe  que  và  pregar  a  outra  fregu< 
queria  fartar  mais  do  que  agora  Ibe  Turtani.  Terr 
dio,  03  oatros  enganos  vão  tendo  o  seu  desfectio, 
media  por  um  casamento  feliz  do  Príncipe  peregr 
Grata  Qelia.  Poi  a  ultima  composição  de  Gil  Vicen 
prio  confessa. 

De  todos  estes  elementos  iradicionaes  e  p0| 
Vicente  deu  forma  litleraria  nos  seus  Autos,  cbeg 
uma  eschúia  dramática.  O  verso  de  redondilha,  n 
ptos  da  Eschola  italiana  ou  clássica,  que  impoz  á 
em  prosa,  é  um  dos  caracteres  exteriores  por  onc 
imitação  de  Gil  Vicente;  os  themas  hieráticos  e  < 
derivam  de  uma  feição  mais  intima.  Numerosos  po 
continuaram  este  impulso,  alguns  d'elles,  astros  i 
deza,  como  Luiz  de  CamQes,  porém  nenhum,  desdi 
até  ao  inicio  do  Romantismo,  foi  mais  fecundo,  mai 
delicadamente  lyrico,  nem  teve  uma  missão  social 
salutar;  como  Gil  Vicente,  ninguém  concentrou  eu 
Dacional  a  ponio  da  sua  obra  de  arte  tornar -se  i 
etbDologia. 

Theo 
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I.  Annlbal  Fernandes  Thomàse  Marques  Gomes. 

em  Aveiro  \  1580  |  —  |  Notas  e  dooument 
In-4.»  VI!  H-  1  branca  +  193  4- 1  branca  f 

Erratas  importantes 

Tiragem  de  cíucoenta  exemplares.  (Para  dis 
da,  numerados,  no  verso  do  ante-rosto,  lendo  c 
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nome  da  pessoa  a  quem  é  ofTerecido,  eoi  dedicatória  mai 
firmada  pelos  dois  aucEores). 

Em  Treote  ao  fronlispicio,  uma  estampa,  representar 
mulo  de  Duarte  de  Lemos,  composípão  de  J.  Silva,  Aveiro. 

Dedicado  a  D.  António  Sancbei  Moguel,  cujo  volume 
ciones  históricas  6  galardoado,  em  algumas  linhas  de  apol 

Pag.  V  a  VII,  um  Indeoe  analyCico  da  obra ;  pag.  1 
historia,  documeatada,  da  parte  que  Aveiro  tomou  na  Im 
D.  Anlouio,  Prior  do  Crato,  e  Filíppe  11.  Pertence  ao  erudiu 
^dor  Marques  Gomes,  e  corrige  alguns  assertos  de  Camilli 
Branco,  daodo  larga  copia  de  pormenores  desconliecidos. 

De  fAn.  nu  a  1 92,  as  Fimtes  para  a  historia  de  0. 
Prior  lio  Crato  e  de  seus  descendentes  e  partidários,  com  u 
ínlroducção  a-^signada  P.  T.  (iniclaes  de  Annibal  Pernande; 
e  a  minuciosa  descrip^ão  bibliograpbica  de  238  volumea; 
textura  subordinada  ás  espécies  que  o  titulo  aponta. 

Tão  iliucidativo  trabaltio  é,  pois,  o  primeiro  do3  nua 
n'esla  relapão  supplemenlar  iascrevemos. 

2.  t  Discurso  sobra  la  successíon  ai  reyno  de  Portugal,  siend 

Rey  D.  Henrique».  In-4." 

Haiiuseripto  existente  na  livraria  do  Cavalheiro  (l'01ive;ra. 
toI.  I,  pag.  378.) 

3.  ■Tehceba  I  Partií:  de  La  |  Araucana,  de  D.  Alouso   de 

IIk^,  Cauallero  de  la  orden  de  Santiago,  gen- 1  tilhon 
nara  |  de  ia  Maguslad  dei  Empeiador.  |  Dihigida  al 
ipe  nuestro  Seiior,  (Uma  vinheta)  |  En  Barcelon  fite, 
a  viuda  |  de  Gotai-d  Aílo  de  1590.  330  n.  (a  parlir  de 
9."  peq.  Em  pag.  330  se  diz,  em  rubrica  linat:  tlm| 
rcelona,  en  c&ia  de  ia  biuva  (nie)  de  Uubert  Gotart.  A 

cantos  XXXIV  e  XXXV  (312-323)  ocuupam-se  da  coiiqutitta 
lireitos  de  D.  António  e  D.  Catharina  de  Bragança,  e  de  | 
»90s  eoncernentes  As  quosiiies  do  [empo. 
i  Pailova,  nos  oflereceu  um  exemplar  i:omplelo  das  três  pa 
ediçSo  o  nosso  antigo  lir.  Giorglo  Caaeva. 
nipresso  por  diversas  vezes. 

isloire  de  la  paix  sovs  le  regne  de  Henry  illl.  MD.  XC 
140  il.+  S  pag.  inn.de Índice +  1  como  «Extraictdu  E 
impressa». 

e  curioso  volume  pareceu -nos,  á  primeira  vista,  e  pela  i 
;lo,  ter  sido  Impresso  com  outros  raros  opúsculos  do  temp 
ichava  encadernado  n'utna  inleressanCe  mlscellanea.  Uprivll 
{ue  constítue  a  sua  ultima  pagina,  desfaz  ta!  prosupposto.  A 
autonomia  do  volume,  o  nome  do  auctor  Pitrre  Viciar  C 
inprussor  de  Paris,  que  o  editorou,  Jnin  RuJter,  e  a  data  íl 
9  de  nwembro  1609. 
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Desde  fl.  57  verso  a  60  verso,  a  narrativa  tnVvn  qol  st  dísolt  estrele  Boj 
Sebastien  de  Portugal  iuè  en  Ia  batallle  d'Afrlque,«  com  muitos  pormeaores 
acerca  dos  partidários  de  D.  António  e  da  vinda  de  seu  fílbo  i).  Christovam  a 
Veneza,  em  reconhecimento  do  pretenso  D.  Sebastião,  mais  conhecido  pek 
cognome  de  Galabrez. 

5.  cLettre  qve  le  Seignevr  Dom  Chrístophie  ílis  de  deíTvnct  Roy  de 

Portvgal,  Dom  Anthoine  a  escript  sus  vn  nom  pose  a  DÕ  Ghristoplile 
de  Moura  Viceroy  en  Portugal,  le  persuadant  de  faíre  quelqoe 
chose  pour  la  re^tauration  de  sa  patrie».  A  Paiis  chez  Guiilavme 
Marette,  Impriraeur  demeurant  ruô  sainct  Jacques  au  gril.  M.DC.X. 
In -8.0  peq.,  13  pag. 

Nunca  vimos  indicação  de  outro  speclmen  d'este  livro,  salvo  em  Pêra. 
Palha.  CataXogue  etc,  adiante  mencionado.  A  nossa  descripçio  é  tomada  dire* 
ctamente  sobre  am  exemplar  que  em  1892  ex.aminamos  em  Madrid. 

6.  «Histoire  des  gverres  entre  les  devx  maisons  de  Frauce  et  d'£spa- 

gne.  Durant  le  regne  des  tres-Chrcstiens  llois  François  I,  Henry  II. 
François  II,  Charles  IX.  Henry  llí.  et  Henry  IIII.  Koy  de  Franc»  et 
de  Navarre,  à  presant  regnant.  lusques  à  la  Paix  de  Veruins,  et 
mortde  Philippes  II.  Hoy  des  Espagnes,  159S».  M.DG.XI.  Sem  ia- 
dicação  de  data  ou  typographia.  In  8o,  55  íl.  com  a  « Genealogie 
de  la  maison  de  Bourbon,»  a  duas  columnas,  desde  fl.  44  até  final. 

A  íl.  22  verso,  expõe  os  direitos  de  Gatharina  de  Medicls  ao  throno  por- 
tuguez,  com  uma  lista  aos  pretendentes,  em  ordem  determinada  peio  Doetair 
Texère  (José  Teixeira).  É  o  primeiro  d'elles  D.  António,  Prior  do  Grato.. 

7.  «Trattato  paranetico  O  uero  essortatorio  dedicato  à  Rè,  Prencipe» 

Potentati,  Repubiiche  deirEuropa  et  particolarmente  at  chiisUanis- 
simo  Re  di  Francia,  e  di  Navarra  Henrico  IV.  il  Grande;  Da  vn 
Peregrino  Spagnvolo  nella  faueila  Gastigliani,  et  Trasportato  nelia 
Francese  dal  Signor  di  Drailimont,  et  hora  neiritahana  da  Cario 
Felice  Fiotadonilia ;  L'Anno  M.DG.  XVI».  In-4.«  sem  numeração  e 
sem  designação  de  logar  e  de  typographia. 

Traduccfto  do  n.  227  de  Fernandes  Thomás,  contendo  a  importante  carta 
de  Fr.  José  Teixeira,  justamente  enaltecida  pelo  esclarecido  bibllographo. 

8.  Historia  delia  disunione  dei  regno  di  Portogallo  dalla  Gorona  di  Cas- 

tiglia.  Scritta  Dal  Dottore  Gio.  Bat.  Birago.  Abogaro.Gittadino  Venelo. 
Novamente  oorretta,  emendata  et  illustrala.  Gon  Taggiunta  de  molle 
cose  notabile  dal  molto  R.  do  P.  Maestro  Fra  Ferdinando  Helevo, 
deirordine  dei  Predicatori.  Gon  TApendice  di  una  Scrittupa  d'un 
Ministro  di  Spagna».  In  Amsterdam,  Appresso  Niculau  van  Raves- 
tein,  4647,  in-S*»,  776  pag.,  20  de  Índice,  inn. 

Pag.  55  e  68.  O  sr.  Ramos  Coelho,  na  sua  Interessantíssima  br<^hara 
Acerca  do  Marquez  de  Niza  (Lisboa,  1897),  indica  o  nome  de  Taquet  coaio  ao- 
ctor  d'este  livro,  dando  copiosas  informações  a  tal  propósito. 

9.  •  Les  aífaires  qui  sont  aujourd'huy  entre  les  Maisons  de  Franoe  et 

d'Avstriche.  M.D.G.XLVllI».  In-8",  384  pag.  (Sem  logar  de  im{»^- 
sao.)  Pag,  300-302. 
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10.  •  La  Covronne  dv  Poplvgal  ov  la  parfaite  connoissance  de 
mes,  Conquõles,  LoU,  Maximes,  Inlerets,  EUkt  presant, 
Abregé  de  son  llisioire,  ei  un  traiiá  curíaux  de  la  Marine 
de  Portugal ,  eL  du  Mariage  de  S.  A.  R.  Lc  lout  recUeilli 
pour  aervir  d'insLriiction  ít  ceax  qui  auront  rtionnai 
Bon  aervice.  Par  le  Sieur  P,  G.  Chapellain  de  M.  R.' 
BIDCLXXXH.  Chez  Bai-thelemy  Zappate.  Avec  permissii 
inn.  254  f  2  brancas  -f-  4  de  AddiUons. 

Phk.  lU-ISO. 

Este  ImporUnle  lívrtnlio  é  aia  (1'aquellps  a  que  o  erudílo  cor 
brario  se  refere,  vagamente,  em  relação  á  prop:i|;anfla  feita  no  PI 
09  auspícios  e  díreccíto  de  M.inc  Royale.  cm  favor  do  casamento  lii 
etor  Amadeu  11  com  a  Tilba  do  nosso  D.  Pedro  II,  ao  (empo  herJi 
ptlva  da  Coroa  de  Portuga),  onde  tal  propaganda  se  fazia  piralelhi 
mesmos  processos,  como  o  leitor  poile  verificar  eni  pag.  71-72  di 
manancial  do  dr.  Xavier  da  Cunlia,  Imprettõa  Detlandnianat.  É 
leressanle  essa  lilslorla  da  premeiiilada  ias&o  dos  dois  distantes 
um  mesmo  soberano.  Clbrarlo  clln  o  fado  do  appareclmento  de  dli 
suggeslionadas  na  politica  de  Madame  Royale,  mas  não  proiluE  o  I 
nbuina  d'ellas;  a  rasSo  é  simples:  falha  a  tentativa,  e,  orientada  \ 
boyana  em  outro  rumo,  os  impressos  ile  propaganda  poriuijufiadesa 
Igual  destino  alcançaram  os  que  em  Portugal  estampados  com  fim 
Missione.  CIbrario  traz  as  rela((!ies  do  Abbade  Glacoino  Spinetli,  ai 
de  H.me  Royale,  em  Lisboa,  e  bem  assim  as  cartas  de  D.  Pedro  I 
Devem  ser  os  mesmos  documentos  coladas  no  valioso  toino  Le  mai 
aU'etltro,  degli  archivi  diitato  pumonteee,  iadíeote  da  Nicomede  Bi 
na,  Tipi  Zanicbelll  e  soei,  1876,  in-8<>  gr.  XXIV  730  pag.  N'esli 
i  summarios  se  encontram  mais  espécies  concernentes 
.amos  a  occaslSo  para  mencionar  os  seguintes  trabalbos, 
rela^Sesde  Portugal  com  a  casa  de  Saboya,  e,  quasi  todo 
inlace  nupcial: 

1. — Rècit  de  féln  cêlebrèes  à  1'ocauion  de  i'inlrée  á  Genèr 
de  Portití)(U,  Duchese  de  Savoíe,  avec  un«  iiUivdMtio 
C.  Coindet  et  J.  J.  Chaponniéri, 
i.  — D'Oeilf.âm  (PO   Vie  de  Mitrie  de  Savoie,  reine  di  P 

Vinfante  habilU.  sa  filie.  Parla.  1686  '. 
3,—Hitíoire  de  In  maiion  de  Sacoíe,  par  Jean  Frczeí,  3 

18i7. 
i.—Notizie  di  Matilde  di  Snvoia,  moglie  d'Alfoitso  llen 
re  dl  Portogallo.  Torlno.  1830  iGibrario,  auctor).  Re 
1897)  era  Llvorno,  por  laborioso  cuidado  de  A.  Poi 

5.  —  Serto  di  documenti  aitenenli  alie  R.  Cate  di  Savoia  t 
per  le  avipicatÍMÍm«  nozze  di  S.  A.  R.  la  Principett 
cota  con  Sua  Maeità  Dom  Luiz  !  Re  di  Portogallo. 
delta  Stamperia  Reale  di  Firenzi  di  Frantetto  Cam 
de  100  exemplares  In-follo.  Citada  a  primeira  vez  c 
Branco,  Portugal  e  o(  extrangeiros,  2'  p.,  vol  III,  p. 
mol-a  n'esla  relaçSo  por  vlrlude  do  documento  XL 
precisamente  o  ajustado  contracto  matrimonial  enti 


Foi  traduzida  para  italiano  por  Giaclnto  Ferrero  e  pnblicad 
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Isarbel  e  o  Duque  Victor  Amadeo.  As  demafs  peças  do  cmioso  it- 
vro,  nSo  obstante  o  rotolo,  incidem  com  os  Estados-Pontificios, 
Senhoria  de  Florença  etc. ;  sfto  valiosos  elementos  para  a  bistorii 
das  relações  luso-ilalianas,  mas  nSo  tém  a  menor  ligação  com  « 
casas  de  Sabóia  ou  de  Bragança,  salvo,  em  relaçilo  a  esta  ultimi, 
os  documentos  n.  n.  XV— III  — XLVIÍI.  Nas  Blbliotheeas  d« 
Florença  nio  existem  exemplares  do  Serio,  multo  raro  tambea 
em  Portugal,  onde  apenas  íol  directamente  explorado,  qoe  nt- 
hamos^  pelo  sr.  Gomes  de  Brito,  investigador  de  seguro  tacto. 

6.  —  Notizie  storiche  intorno  alia  viia  ed  ai  tempi  di  Beairice  di  Por- 
gaUo,  duehesia  di  Scmoia  per  il  baronê  Gaudenzio  ClareUa.  Tori- 
no,  4863». 

7. — Lei  Porííigait  en  France  et  les  Français  en  Portugal,  par  Franck- 
que  Michel.  Paris,  1882. 

8.  —  O  conde  de  C<utel  Melhor  no  exUio,  por  Fernando  PaUlha,  Lisboa, 
1883. 

9. — Mémoires  du  Portugal,  pelo  Cavalheiro  de  Oliveira,  Amsierdam, 

1744. 
iO,  — Politica  italiana  de  Luigi  XIV,  por  Cario  Conte$$a,  Alessaodri&, 
1897;in-foUo. 

• 

11.  «Journal  du  rògne  de  Henri  IV,  roy  de  France  et  de  Navarre,  par 

M.  Pierre  de  rEtoile. . .  Tire  sur  an  manuscrít  du  temps.  Tome 
premier.  M.DGCXXXII». 

Relacionando  os  successos  do  mez  de  agosto  de  1593,  diz,  em  pag.  106: 

c£n  ce  móis,  mouruts  à  Paris  Dom  António  Roy  de  Portugal,  au  molns 

qui  TavoU  este;  car  son  (rafn  estoit  à  celuí  d'un  bien  simple  Gentilhomme*. 

12.  «Mémoires  de  Portugal.  Âvec  la  Bibliotheque  Lusilane.  Dediez  f»^) 

à  Son  Altesse  Royal  Tinfant  Dom  Emmanuel  de  Portuv^al,  etc  H 
dressez  {dcj  par  le  chevalíer  d'01iveira».  A  Amsterdam.MDGGXLl. 
2  vols.  in-8^ 

É,  no  dizer  Infundado  de  Innocenclo,  a  primeira  edlçHo  d'este  livro,  qii« 
aliás  nunca  teve  segunda.  Comparado  ao  n.  159  de  Fernandes  Tbomás,  ?é-se 
ser  a  mesma  impressão,  alterado  e  substituído,  n*aquelle,  o  frontispício  por  vir- 
tude do  livreiro  Moetjens,  da  Haya,  haver  comprado  a  Francisco  Xavier  de 
Ollveyra  as  «existências»  da  edição.  Da  variante  indicada  em  F.  Thomás,  pos- 
suímos o  exemplar  de  F<:'rd1nand  Denis,  que  bouvemos,  em  dadiva  do  iiiôslre 
escriptor  francez.  N'elle  se  aponta,  de  letra  do  auctor  das  Chronique$  cheealem' 
quet  d'Espagne,  o  lapso,  que,  em  pag.  93,  desflgura  o  nomo  da  mSe  do  Prior 
do  Crato.  Além  da  passagem  notada  por  Fernandes  Tbomás,  diversas  outras  do 
lo  e  2o  vol.  se  referem  ao  pretendente  portaguez. 

13.  c  Annales  d*£spagne  et  de  Portugal  contenant  tout  ce  qui  s'est  pass6 

de  pius  important  dans  ces  deux  royaumes  et  dans  les  autres  Pa^ 

'  Citado  pelo  sr.  Annibal  F.  Tbomás.  nas  Cartas  Bibliograplhieai,  pelo 
sr.  Tbeopbilo  Braga  na  monumental  biograpoia  de  Bernardim  i^ibeiro,  reeea- 
temente  reescripta  (vol.  YI  da  Historia  da  litteratura  portugueza)  e  pelo  ff. 
Bernardes  Branco  em  Portugal  e  os  Extrangeiros.  D'este  ultimo  livro  se  apat 
que  o  auctor  imprimiu  também  uma  blographia  da  rainha  Maria  Francisca  Isi^ 
bei  de  Nemours,  esposa  dos  dois  reis  filhos  de  D.  Jo^  iV. 
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M...  par  Don  Juan  Alvarez  i 
terdam,  chez  Fraacois  L'Hon 
pag.,  tros  cartas  geographict 
hendendo  3  pag.  Inn. 


s:  ou  DiscQurs  Bisloriquea,  P< 
(iques,  PubliéB  dans  les  Moi: 
LI.  Sous  le  litre  d'Amuseinfli 
veyrai  Tora.  It....  Londres  K 


Pag.  3<jè.— António  (Doai).  Pralend  ft  la  Courc 


iQ  de  rFuropei.  Seconde  edílíi 
ler.  — A  La  Haye,  chez  Adríen 

erenelas  a  D.  António  e  seus  dlrett 

Barlolomeo  de  Martiri  delfordine 
íraga,  ScriUain  francese  dal  Sig 
la  Fábio  Marchini  delia  Congreg 
econdo».  Napoli,  MDCCLXXll.  Pi 
dei  superior!.  Iii-8°,  VIU-502  pag 

lag.  137-139. 

ogallo,  dai  primi  terapi  sino  ai  c 
erlot,  dal.Dui'dent,  dal  Balbi  eds 
>lott1,  in  contÍDuazione  ai  Compe 
signor  Conte  di  Segur*.  Tomo  I[ 
lieri  Fanfant,  1824,  In-S",  103-9  i 
lo  de  Camões,  D.  Jo&o  da  Costa, 
:onjurac&o  de  1640  e  o  Terramol 

'este  livro  ha  orna  reprodacfSo,  imp: 


}  de  l'espi^nol,  par  íe  Maitre  di 
..  Paris,  18a6,  in-S",  379  pag. 

)  D.  António  e  saa  accUma; ao. 

tmonico  dei  prof.  Filippo  Garello 
nze,  dai  torchi  dl  Luigi  Frozzali 
I  a  «Nomenclatura  delia  tavola  de 
respectiva  taaola,  em  grav.  em  f 

ap.  inseri pto— 1580.  Outras  referem 


a  in  Poj'togallo  ai  re  Ca 
tino,  Stamperia  Reale,  IKO,  in-S" 
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Pag.  54.  D'este  livro  se  fez  tiragem  especial  em  papel  carlao,  de  qne  poa- 
saímos  am  exemplar. 
2i.  tLes  Guises,  les  Valeis  et  Philippe  lí,  par  M.  Joseph  de  Grozei. 

Tome  I,  Paris,  Librairie  d'Amyot,  editeur,  MDCSGGLXVI.  In-8«,  4)S 

pag. 

Pag.  259  e  279. 

22.  «r  Geschichte  der  Juden  in  Portugal.  Yon  Dr.  M.  Kayserling».  Leipzig} 

Oscar  Leiner,  1867,  in-8o,  XI-3Ô7-hl  de  erratas. 

Pag.  Í76. 

23.  «Mi  Misslon  en  Portugal,  anales  de  ayer  para  ensefiinza  de  ma&an% 

por  A.  Feroandez  de  los  Rios...».  Paris  (sem  data).  Typ.  Folmeil 
et  Isidor  Joseph  In-S®  gr.  VVÍ  + 715+2  inn.  de  Índice. 

Pag.  55  e  56. 

24.  Teodoro  Toderini.  «II  finto  Don  Sebastiano».  Estratto  deirArdúTio 

Veneto.  Tomo  Vil,  Parte  I,  Venezia,  Stab.  Tipo-lit.  Fralelii  Viseu- 
tini,  1874,  in-8o  gr.,  18  pag. 

Pag.  2:  em  pag.  9,  curiosas  noticias  acerca  de  D.  GhristOTam,  filho  de  D. 
António,  quanto  á  sua  interferência  no  processo  do  Galiòrez. 

25.  cGavalleiros  d'Africa,  ou  Scenas  da  Vida  dos  Açores,  por  Vicente 

Machado  de  Faria  e  Maia».  Ponta  Delgada:  Pedro  Gouto  da  Silva, 
Editor,  1879.  2  vols.,  o  1»  de  XVII+216+XXIX  pag.,  o  a«>  deSB 
+X1I. 

Reíere-se  a  differentes  partidários  de  D.  António  e  a  successos  eonteo' 
poraneos. 

26.  cLettres  de  Philippe  II  à  ses  fllles  les  infantes  Isabelle  etGatberíoa, 

écrites  pendant  son  voyage  en  Portugal  (1581-15S3).  PobliM 
d*après  les  oríginaux  autographes  conserves  dans  les  Ardiivei 
Royales  de  Turin  par  M.  GaChard....»  Paris,  Librairie  Plon...  188Í... 
in  8«  gr.,  233  pag. 

Pag.  3,  12, 13,  62  e  101.  Gita-se  como  subsidio,  de  que  o  auctorsesa^ 
viu,  quanto  a  D.  António,  a  collecçâo  dos  DotvmtinliM  intàúo%  para  la  AúfM 
de  Eepana, 

27.  Vlnoenzo  Marohese.  cLe  relazioni  tra  la  Repubblica  Veneta  edil 

Portogallo  dairanno  1521  ai  1797»  Estratto  delPArchivio  Venetoi 
Tomo  XXXIII.  Parte  I  e  11.  Venezia,  Stab.  Tipo-lit.  Fratelli  Tisea- 
tini,  1887.  In-8«  gr.,  84  pag.+2  de  erratas,  inn. 

Interessantíssima  monograpbia,  impressa  em  50  exemplares, 
Pag.  18-21. 

28.  «Archlvio  Veneto». 

V.  nn.  86  e  29. 
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da  Albaiils.  ■Crociera  dei  Conan 
i  Trevas,  editori,  1888.  Iii-8°  gr.,  3 1 
stampas  e  mappas. 


lo  Branoo.  f  D.  Luiz  de  Portuga],  i 
)  bistorico)  160M660>.  Segunda  ec 
)n  de  Lello  e  Irm&o.  189S.  (Impi 

lo  n.  4t  de  Fernandes  Tliemás.  Camlll 
ngetns  para  a  historia  do  Prior  do  Cr 
eno  firme  na  btoi;raphi&  do  pretenânn 
Dm  exemplo,  basta-nos  apontar  as  sua 
g.  99),  produzindo  em  extracto  do  ai 
ligta  de  parctaes  de  D.  António,  tn^ii 
inctsla.  Ora  a  lista  de  Lassota  foi  to 
u  desde  1S81.  Transcrevemos  da  tradii 
nada  lista,  pondo-lhe  etn  face  o  rol  «n 
imo  uma  novidade,  aos  seus  leitores : 


LO 

a,  pag.  lOO-lOS. 

do  Crato, 
'ortugal,  conde  de 


3  de  Castanheda 
ge:  Cantanhede), 
enezes. 
(Camillo  corrige: 

itoniz)  Barreto, 
li  Sosa  (Camtllo 

da  Trosa  (Camii- 
Trota). 

(Camtllo  corrige: 
jamego. 


DIAZ  DE  ' 
Snooesal  dellagnai 
Eedttia»liAi 


Don  Emmaauele  de 
Oon  Piero  di  Heneie 

ni  de  Uenezes. 
Don  Fernando  de  Hei 

Dlego  de  Menezes 
Emmanuel  de  SI  lua, 
Dtego  Botello  Bglio  i 
Don  António  Pereir; 

Don  Hieronlmo  Caul 

Don  Glonsio  di  Henc 


António  Hupnes  Bar 
Giovanni  Rodrlguez 

Doarte  de  Lemos  da 

António  dl  Sosa  deli 

Duarte  de  Castro. 
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J8.  António  de  Brito  Pimentel. 

19.  Pedro  Lopes  Giron  de  Sant*Areim 
(Gamillo  corrige:  Giron  de  San- 
tarém). 

âO.  Amador  de  Qnlroz  (Camiilo  corri- 
ge:  Queiroz). 

21.  JoSo  Gonçalves  da  Gamara. 

Sâ.  António  da  Silva  de  Azenoda  (Ga- 
millo corrige:  de  Azevedo). 

23.  Manuel  Mendes. 

24.  Manuel  da  Costa  Borges. 

25.  Jorge  de  Ocimoral  (Gamillo  corri- 

ge: d'Amarai). 

26.  António  Baracbo  e  seu  irmSo  (Ga- 

briel). 

27.  José  Barba  da  Silva. 

28.  Árias  (Gamillo  corrige:  Aires)  Gon- 

çalves de  Macedo,  de  Coimbra. 

29.  Manuel  da   Fonseca  (doutor)  de 

Coimbra. 
90.  Manuel  Pegas  de  Voya  (Gamillo 
corrige:  de  Beja). 

31.  JoSo  Rosário  (Gamillo  emenda:  Bo- 

carro)  de  Serpa. 

32.  Podes  Sybeyra  (Gamillo  emenda: 

Pedro  de  Sequeira). 

33.  Juan  Francisco  da  Gosta  (Gamillo 

corrige:  Dom  Francisco  de  Gos- 
ta). 

34.  ScipiSo  de  Figueiredo. 

Clérigos 

i .  D.  JoSo  de  Portugal ,  bispo  da  Guar- 
da. 

2.  D.  Affonso  Henriques. 

3.  João  Rodrigues  de  Bagomellos  (Ga- 

millo corrige:  de  Vasconceilos). 

4.  Simão  de  Mascarenha<«. 

6.  António  de  Quíroz  (Gamillo  corri- 
ge: de  Queiroz). 

6.  Fr.  Manuel  da  Gosta. 

7.  Fr.  Estevam  Leitão. 

8.  Fr.  Luiz  de  Sottomayor. 

9.  Fr.  Nicolau  Dias. 

10.  Fr.  António  de  Seniia. 

11.  Fr.  Heitor  Pinto. 

12.  Fr.  Damião  Macbado. 

13.  Fr.  André  Prior  de  S.  Marcos. 

14.  O  doutor  Fr.  Agostinho. 

15.  Fr.  Diogo  Carlos^  franciscano. 


António  de  Brito  Pimentelle. 
Pêro  Lopez  Giron. 

Amador  de  Qniroz. 

Giovanni  Gonzalez  delia  Gamera. 
António  di  Silua  di  Azeudo. 

Emmanuelo  Mendoz. 
Emmanuelto  de  Acosta  Boíres. 
Giorgio  di  Ocimoral. 

António  Barascbe  suo  fratello  {referia 

do-êe  ao  antecedente  Oeimord?) 
Pietro  Barba  di  Silva. 
Árias  Gonzalez  di  Macedo  di  Goimln. 

Emmanuel  di  Fonseca  di  Goimfan. 

Emmanuel  Pegas  de  Veia. 

Giovanni  Bocaro  di  Serpa. 

Podes  Libeíra. 

Giovanni  Francesco  di  Acosta. 


EedesioitidU 

D.  António  di  Portogallo,  Vescovodelli 

guardiã. 
D.  Alonso  Enrichez. 
Giouanni  Ruiz  di  Dagoncolos. 

Simone  Masearena  Decano  di  Cbera. 
Ant.  de  Quiros  fratello  di  Amador  (te 

Qulros. 
Fra  Emmanuello  di  Acosta. 
Fra  StefanQ  Leyton. 
Fra  Luigi  di  Soto  maggior. 
Fra  Nicola  Diez. 
Fra  António  di  Senna  deirordioe  i 

San  Domlnico. 
Fra  Ettore  Pinto. 
Fra  Diamano  Machado. 
Fra  Andrea  Priore  di  San  Marco  det 

rOrdine  di  SanfAgoslino  K 
Fra  Diego  Garlo  deU'ordinedi  S.  Frtf 

cesco. 


Nome  que  na  lista  de  GamíUo  é  dividido  pelos  personagens  n.  13  6  li 


.-J!li 
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geral  de  Santa  Cruz )  Don  Lorenio  General 

1.  zione  di  Santa  Croi 

j  Fra  Slefano  Peynero 


exemplares,  numerados,  com  a  Itsla  das  pc 
Por  occaslAo  e  commemorando  o  casamento 
am  M.lle  Hello  Freitas. 


in4<>,  15  pag.  em  papel  de  linho. 


o  Prior  do  Cralo,  por  Sousa  Viterbo*.  I 
no,  julho  da  1896,  pag.  122.  Villa  Nova  d 

a  Corte  portuguesa  (1895),  por  António  Mi 

itudo  de  Sousa  Viterbo,  a  que  se  refere  o  nu 

Portugal  de  Faria.  «Quâlques  mots  eur 
lugais  et  la  province  de  Cadíx,  depuis  les 
4vourne,  Imprímerie  de  Raptiaei  Giusti 


Sodedade  de  Geographia  de  Lisboa,* 


409  a  W  contem  a  composiflo  que  passou 
ro  com  que  abre  a  segunda  parle  d'esta  rese 


Araújo.  Dom  António  Prior  ão  Crato, , 
'Asboa,  Imprensa  Nacional,  1897.  In-1 

io  Boletim  da  Sociedade  de  Geograf 
mplares,  numerados,  em  papel  China  i 
xemplares  China  Tõram  assim  deslinad 
nome  do  respectivo  possuidor : 
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i.  Annibal  Fernandes  Thomás. 
3.  Luciano  Cordeiro. 

3.  Jerónimo  da  Gamara  Manuel. 

4.  Ernesto  de  Vasconcellos. 

5.  Dr.  José  Thomás  de  Sousa  Martins*. 

6.  Dr.  António  Augusto  de  Garvallio  Monteiro. 

7.  Ignota  Dea. 

8.  Joaquim  de  Araújo. 

Este  opúsculo  é  a  primeira  coordenação  dos  números  que  aca- 
bamos de  inventariar,  e  que  iicam  constituindo  a  primeira  parte 
doesta  Biblíographia;  em  redacção  deOnitíva,  augmenlada  de  muitos 
pormenores,  e  expungida  dos  lapsos,  apurados  nas  Cartas  publica- 
das no  periódico,  que  seguidamente  apontamos. 

38.  O  Conimbricense.  Numero  5293,  de  6  de  agosto  de  1898.  51} 
anno.  In -folio,  4  paginas. 

Contem  uma  amabilissima  carta  de  Annibal  Fernandes  Thomás, 
ao  propósito  da  brochura  indicada  em  o  numero  antecedente,  pre- 
cedida de  outra  missiva  por  nós  endereçada  ao  sr.  Joaquim  Martins 
de  Carvalho. 


39. 


,.  Numero  5294,  de  9  de  agosto  de  1898.  61.^  anno. 


In-folio.  4  paginas. 

Encerra  a  nossa  resposta  ao  eminente  bibliographo,  acompa- 
nhada de  uma  erudita  Nota  do  sr.  Gomes  de  Brito  acerca  do  curioso 
livro  Ètat  preseru  du  Portugal,  de  que  abaixo  damos  circumsian- 
ciada  descripção.  O  sr.  Gomes  de  Brito  refere-se  a  uma  versão  in- 
gleza  d'esse  livro ;  a  falta  de  frontispício  no  exemplar  de  que  se 
serviu  foi  causa  de  nos  não  dar  as  indicações  bibliograpbicas  que  a 
deviam  caracterisar. 

lascriptos  estes  números,  espécie  de  prefacio  ao  segundo  Elencho 
do  presente  esboço,  adoptamos  para  os  demais  a  ordem  chronolo- 
gica,  que  presidiu  à  confecção  da  primeira  parte. 

40.  «Delia  Crónica  Vniversale  dei  monio,  chiamata  Sopplimento  delle  Cro- 

niche,  Parte  Terza.  Tratta  da  diversi  scrittori  iatini,  et  volgari,  et 
aggiunta  di  nuouo  ai  sopplimento  Da  M.  Francisco  Sansovino.  Neila 
qvale  si  contengono  tvtte  le  cose  auuenute  deiranno  1490,  fino  ai 
presente  1581,  cosi  in  Itália,  come  fuori,  et  per  tutte  Taltre  Provin- 
cie  dei  mondo».  [Uma  gravura.]  In  Venegla,  Presso  Altol)ello  SaJi- 
cato.  M  D  LXXKI.  In-4^  157  fl.  +  5  de  Índice  inu. 

Folh.  H9  e  seu  verso.  Desde  d.  153  a  155  verso,  uma  ampla  deserlp(Io 
da  entrada  de  FUíppe  11  em  Portugal  e  do  jarameato  nas  cortes  de  Ttiomar. 

41.  «Dôclaration  du  droit  de  legitime  succession,  sur  le  Royanme  de  Por* 

^    Hoje  na  posse  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. 
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jnant  à  la  Reine  Mère 

■8». 

me  de  nosio  bom  amfgc 

erani  De  oblenla  Pon 
ipoU,  apud  Horatium 

na:  Mlse.  132,  2.  É  o  t 
de  Faria) 

d1  regao  di  Portogallt 
ronimo  GoDestaggio  G 
t  In  Venslia,  Appres 
f .  295  rol. 

11(30  d' esta  conhectdiss' 

oseph).  tExplicaUon ' 
lissant  Monarque  Ker 
Paris,  1595. 1  v.,  Íd  4 

caçflo  de  Eduardo  Rpgo. 

I,  E  IiACnlME  I  CONFI 
LI  Dl  PORTOGALLO,  | 

LIUITANA.  I  Tradotta 
■aal  I  In  Firenze,  |  - 
lIceoKa  de'  Superiori 

rtnlio  é  de  excepcional 

hía,  que  o  saibamos,  a 

Imelras  pag.  Innumerad 

Sereníssima  Hadama  ( 

JÍBnora,>  pai.  1-2,  «Lai 

mdo,i  p.  6-6,  tLaerlini 

p.    1316,    •Lacrima  o 

a»,  pa{f.  21-13,  •Lacrii 

iTavola  de  Ivoqui  detl: 

<».  .»..i»nj..^-.  ifa  ultima  pag.  a  llcenç: 

O  traduclor  cbama  >inrellce>  a  0.  Anion 

qneza  da  ToKana.  Anníbai  Fernandes  Th 

J'esle  livrinho,  nio  abrindo  lagar  ao  orlgli 

se  nlo  conter  a  pequena  bíographia  do  P. 

deiu  o  original  de  ser  índUpensaTd  a  filsl 

snu  qualidades  inteileetuaes  e  Itlterarlas.  ( 

só  damos  conhecimento  de  uma  espeete  1: 

robusLecemos  as  nossas  affirmatlras,  ji  do 

Ttf^unb)  Tatto  a  CamSet  e  Vatco  da  Gama 

repercutia  os  successos  da  Portugal.  Valor 

como  de  personagem  assas  conhecido.  É  de 

cede  de  setenta  annos  a  Iraducçáo  francesa 
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O  cap.  XXXVIII  (racla  da  tomada  do  Porlo  pelos  parelai 
A  etlfl  se  refere  Caniillo  Castello  Branco  no  seu  livro  «SentiDH 
ria>  (Fernandes  Tbomis,  n.  H).  Sobre  o  modo  como  D.  Bodr 
lisava  para  o  seu  trabalho  alguns  documenlos  do  riquíssimo 
Porlo.  e  curioso  Ter  a  iDisserlaçao  clironotogtca  XIX»  de  Joí 
no  TOl.  V  da  serie  respectiva. 

47.  «Primera,  Sogvnda,  y  Tercera  Partes  de  la  Aravcai 

de  Ercilla  y  Zuniga,  Cavallero  de  la  Orden  de  Santi 
cia.  Ed  Cadiz,  en  casa  de  Gaspar  Vezino;  1626,  ii 
398  +  8inn. 

Conjnnclo  do  pooina,  de  que  apontamos  a  'Terceira  pai 

48.  *AlIa  SanUI&  d'Vrbano  V1!I.  N.  S.  Per  Panialeone 

Paceco  (lie)  Dei  Consiglio  dei  Rò  di  l'ortogalloi.  Ia 
pag.,  na  utlíma  das  quaes  se  lè:  In  Leone  netla  5i 
glielmi  di  Giugna  MDCXLII.  [Tem  junta,  em  9  pag. 
Lamego  e  sua  traducçAo  em  italiano,  sem  designa^i 

Em  pag.  3,  5  [das  Inn.]  e  11  e  18  referencias  a  D.  Ar 
dos  seus  direitos.  O  sr.  António  de  Faria  (Eniaio  de  Diee.  B-. 
a  oulra  ediflo,  ln-8°,  60  pag..  impressa  em  Itoma,  no  met 
douto  trabalho  Manuel  Ftrnanin  VilUi  Rfal  t  o  im  proetuo 

Liiboa  (in-B",  Empresa  do  *Occidente>,  1894)  estabelece  o  i 
que  o  aaclor  d'eale  livro  fot  encarregado  de  negócios  em  Rom 
o3o  de  IGU),  exprossamente  enviado  por  D.  JoSo  IV.  E^ta  asi 
bem  a  existência  da  edlç;lo  Indicada  por  A.  de  Faria. 

49.  «DePUnioDe  dei  regno  di  Portogallo  alia  Corona  di  i 

dei  Sig.  Jerónimo  Coneslaggio. .  .i  Florença,  1642, 
cio  gravado. 

É  uma  das  mais  raras,  acaso  a  mais  rara,  de  Iodas  as  » 
discutido  e  espalhado  livro. 

50.  (Le  Mercure  portugaJs,  ou  Relations  politiques  de  Ii 

lutíon  d'état  arrívée  en  Portugal  depuis  la  mort  ( 
jusqu'au  Couronnement  de  D.  Jean  IV».  Paris,  164! 

Assim  citado  pelo  cavalheiro  de  Oliveira  (Mémoirtt  dê  P 
qua  lhe  dá  como  auctor  Chastennleres  de  Grenallle.  O  sr.  I 
seu  opúsculo  já  citado,  n.  8,  enslna-nos  que  Manuel  Fernande 
encarregado  de  dirigir  esta  publicação,  a  In^ncias  do  Conde 

51.  «Historia  dei  regno  di  Portogallo  Del  Dr.  GÍo:  Baltia 

garo».  Lugduni.  Anno  1644,  in-4",  36  inn.,  666  +  llí 
bro  Nono  tem  paginac9.o  pmpria]. 

O  anterosto  é  gravado  em  cobre:  o  frontispício  é  egoal 
cravara  de  allegorlas  complicadas,  onde  liguiam  os  retratos  d 
Beranos  portugueses,  deade  Henrique  1  ('$iej  até  D.  laia  IV,  i 
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aactor  do  volume.  Urn  detido  exame  comparaltro  do  texto,  nos  revelon  qae  é, 
cora  IUqIo  diverso,  o  mesmo  livro  que  mencionamos  em  n.  18,  e  acíío  a  sua 

Srimetra  edioío,  a  cujo  appareclmento  talvez  nílo  fosse  exiranba  a  p<'rFonalidade 
e  Uinuel  Fernandes  Vllla-Real.  So  um  dia  Anntbal  Fernandi 
nir,  em  uma  mesma  codlduagao,  todos  os  sammarlos  bibllograpli' 
D.  António,  fazemos  votos  por  que  uma  reproducçSo  da  porta 
aformoseie  tSo  útil  e  prestimoso  trat»alho,  verdadeiro  serviço  pre 
letras. 


Indlcaf.10  de  António  de  Faria,  Enuâo  de  Dite.  BSAiograf 
o  numero  antecedente  ou  foi  nVIle  reproduzido,  o  que  nos  parece 
rlguaçSo.  Esta  obra  é  a  mesma  que  noticiamos  em  n.  8,  alterad 

53.  «Mercvrlo  (11)  ouero  Historia  dti'  correnti  tempi  di  Vito 

gliere,  Elemosioario  et  Historiógrafo  deila  Masalà  Gti 
All'Altezza  Resle  dei  Serenissimo  Prencipe  Gastoni 
Cuca  de  Oileans,  el  Zio  d'El  Re,  Generalíssimo  deL 
de'Coi]siglij.  [Pequena  gravura,  representando  um  ( 
sale,  MDCXXXXiV.  fei'  Christoforo  delia  Casa.  Con  li 
Tilegio,  in-4°,  XVI  inn.  +  853  pag. 

Çuriostssimo  para  a  historia  da  revolução  de  15U)  e  impl 
nastía  de  Bragança,  contendo  muitas  e  bem  Importantes  refere 
(onto.  Será  sequencia  do  nosso  n.  507  Alguns  exemplares  teem  f 
vado. 

54.  cVila  dei  calolico  ta  Filippo  II.  Monarca  delle  S|Migne, 

Politico  con  lutti,  il  Prudente  ne'  suoi  interessj,  rA< 
vrani,  il  Zelante  co'  suoi  Popoli,  rinfatigabila  nel  Ge 
quistatore  di  nuoui  Hondi,  il  Stsuero  col  suo  Sangue, 
Pace,  il  Pio  verso  ia  Chlesa,  el  il  Persecutore  de'  Nem 
Apostólica.  Scritta...  da  Gregório Leti.  DettoUReavE 
eeconda.  Coligni.  Per  Giovanni  António  CboUet.  H.  IX 
4",  36  inn.-640,  31  inn.  1  br. 

Pag.  90,  137,  138,  163-163,  173-178,  193,  197,  491.  É 
mais  copiosas  de  mlnnolas,  em  relação  a  D.  António  e  a  Iodas  i 
vas  de  revIndicaçSo  do  tbrono  português. 

55.  (ReQexions  chrètiennes  sur  les  pseaumes  penitentiauXj 

Ia  cassete  d'Anloine  Prãmier,  roi  de  Portugal  après 
gnon.  Chez  Uichel  Chastel,  impriraeur  de  Sa  Saintel 
gr. 

Nd  Catalogo  Almeida  Campos,  sob  n.  123,  se  menciona 
proveniente  do  convento  da  Carlucha.  D'alli  tomamos  o  present 
tendo  feito  exame  directo  do  contheudo  do  volume. 

56.  fUistoire  dea  revolutions  de  Portugal  par  Mr.  L'Abl 

TAcademie  Royate  des  Inscriptions  et  Hadailles».  A 
Aux  dépens  d'Klíenne  Roger. . .  M.  DCC.  XII,  inn>8°  [ 
contendo  um  índice  analytico. 
70L.7 
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D'este  livro  ha  iannmeras  edições ;  a  que  indicamos,  com  frontispieio  i 
vermelho  e  preto,  contém  quatro  estampas,  em  cobre,  três  das  qnaes  desdobn- 
veis.  De  pag.  23  a  1!6,  tracta  de  D.  António  e  dos  successos  de  1640.  Perdinaod 
Denis,  Portugal,  p.  313,  assevera  que  as  RevohUions  foram  impressas  pela  pri- 
meira vez  em  1689^  sem  nome  de  auclor.  Em  iodo  o  caso,  a  ediçSo  que  descre- 
vemos é  a  primeira  de  texto  definitivo,  segundo  se  lé  no  prologo :  e  d'este  se 
deduz  que  a  impressão  ou  impressões  anteriores  tioliam  titulo  diverso:  Conj*^ 
ratiom  du  Portttgal,  sendo  o  texto  diíTerenlissimo  do  compendiado  no  nosso  tomo. 

57.  cGatalogo  dos  Bispos  do  Poria,  composto  pelo  111. mo  D.  Rodrigo  da 

Cunha,  nesta  segunda  edigão  addiccionado,  e  com  suppiemento  de 
varias  memorias  ecclesiasticas  desta  diocese  no  discui*so  de  onze 
séculos».  Porto  na  Ofí.  Prototypa  Episcopal,  1742,  in-folio. 

É  a  segunda  ediçSo  do  nosso  n.  46. 

58.  «Suite  de  THistoire  Universelle  de  Monsieur  TEveque  de  Meaux.  De- 

puis  Tan  de  800  de  Notre  Seigneur  jusqu'a  Tan  1700  inclusívementi. 
Seconde  partie.  Nouveile  edition.  Â  Paris,  chez  Ghristophe  David. 
M.  DGG.  L.  Avec  approbation,  in-8,  6  inn.  36S. 

Pag.  137  e  138. 

59.  «Bibliothèque  curieuse,  historique  et  critique,  ou  catalogue  raisonné 

de  livres  difft cilas  à  trouver,  par  David  Clement».  Tome  premier. 
À  Gõtlingea,  chez  Jean  Guillaume  Schmid.  M.  DGG.  L,  in-4^,  6  inn. 
XK  +  420  pag.  a  duas  coluoinas,  fechando  com  um  cotd-de-lamj», 
precedido  das  seguintes  linhas:  «Achevé  d'imprimer  à  Hannover, 
chez  Jérome  Michel  Pockw^itZ;  le  XXIII  de  Mars  M.  DGG.  L. 

O  nosso  exemplar  d'esta  obra  curiosíssima  pertenceu  a  Peígnot,  segando 
uma  indicação  manuscripta,  e  contem,  em  separado,  um  grande  additamento 
d* este  bibliographo  ao  artigo  Henrlcvs  Cornelivs  Âgrippa.  Em  pag.  391,  descre- 
vendo a  espécie  n.  86  de  Fernandes  Thomás,  adduz,  em  nota,  uma  biograpbia 
de  D.  António.  Ahi  se  lô  com  referencia  ao  indicado  livro):  «Mr.  Struviosen 
a  donné  un  Extrait  dans  sa  Bibliotiieca  Antiqua  de  Tannée  1705,  ia-4<»,  p.  2S9 
et  suiv.  et  declare,  que  l'on  ne  trouve  nulle  part  les  eirconstances  de  la  soc- 
cession  prétendue  du  Boi  Antoine  décrites  avec  tant  de  soin,  que  dans  ee  Li- 
vret».  Na  impossibilidade  de  examinar  o  livro  de  Slruvíus  registramos  as  pa- 
lavras de  David  Glément. 

60.  «État  présent  du  royaume  de  Portugal,  eo  Tannée  MDCCLXVÍ...», 

A  Lausanne,  chez  François  Grasset  et  Gomp.  M.  D.  GG.  LXXV.  In-B"' 
XVl-304  pag. 

Pag.  153-160;  id.  215.  Tem  referencia  a  este  volume  o  que  em  n.  39  es- 
crevemos, sobre  uma  communicaçSo  do  sr.  Gomes  de  Brito. 

61.  «Hístoire  des  guerres  civiles  de  France,  sous  les  règnes  de  François 

II,  Gharles  IX,  Henri  III,  et  Henrí  IV.  Traduite  de  1'italien  de  Henri 
Galherin  Davila.  Avec  des  notes  critiques  et  hístoriques,  par  Mon- 
sieur TAbbé  M.***» 

Tome  second.  A  Amsterdam,  chez  Arkslée  et  Merlcus.  M.  DCC.  LVU, 
in-4'»,  579  pag. 

Pag.  93. 
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lire  des  portrails  hisloriqaes,  anecdotes  et  ti'aits  remar- 
des homtnes  Jllustresi.  Tome  Troislème.  A  Paris,  choz  La- 
libraire,  Quaí  de  Conty.  M.  DCC.  LXVHl.  Arec  approbalion 
Ège  du  Roi*.  [n-S'  715  pag.  -{-  2  inn. 

,  no  utigo  acerca  de  Pblllppe  II. 

o  Cbronologica  e  Analítica».  Parte  Primeira.  ■  >  pelo  Doutor 
Seabra  da  Silva  ..  Em  Lisboa.  Anuo  de  MDGGLXVil.  Na 
le  Miguel  Manescal  da  Gosta,  Por  ordem  de  Sua  Majestade'. 
Vil  1-560  pag. 

a()issi(r  ua  iiiUlcaflo  do  fronllspkio,  sabe-se  qua  esta  obra  é  escripta  pelo 
marquei  de  Pombal ;  existe  alDda  o  aulographo  na  Btbl.  Nacional  de  Lisboa. 
P{'este  voluma  se  encontram  dlITerenlas  rerereiíelas  a  D.  Anionlo.  A  Dedutçãa, 
aléia  de  traduzida  em  latim,  íraacet  e  italiano,  em  edites  por  egual  impres- 
sas na  lypograptiia  supra,  fot  reproduzida  em  toiuos  de  formato  1n-tt°,  exaela- 
mente  como  as  citadas  Iraducç^s. 

64.  ■Histoire  Universelle  depuis  le  commenccment  du  monde  ]usqu'& 
présent.  Traduite  de  Tanglais  d'une  société  de  gens  de  lellres.  To- 
me ving-neuviÈme  conienani  la  suite  de  1'llistoire  d'l!)spagne  et 
celle  de  Portugal.  Enrichie  des  cartes  necessaires  >.  [Vinheta],  A 
Amsterdam  el  à  Leipzig,  chez  Arkslée  et  Merkus,  MDCCLX.VIII,  in- 
*•>,  IV +  614  pag. 

P^.  494-506. 

f-'^   •Moderna  Sloria  dei  regai  dí  Spagna  e  dl  Porlogallo  tradotta  dal  fran- 
cese  e  adorna  fHcJ  di  fleure  e  divise  in  due  tomi-.  Tomo  Primo. 
In  Venezia.  MDGGLXXXVII.  Con  pubblica  approvazione,  in8",  464 
pag- 
Pag.  Ul. 

iStoria  moderna  dí  tulti  i  popoli  dei  mondo*.  Tomo  XV,  [Estas  pala- 
vras em  um  fronlisptcio  gravado,  com  motivos  portuguezes].  tSta- 
lo  presente  dei  Portogallo*.  [Titulo  que  se  lè  na  primeira  pagina]. 
Sem  t.  n.  d.,  in  8°,  2C'0  pag.  Com  diversas  estampas  em  cobre,  des- 
dobráveis. Veneza?  Sem  data. 

Pag.  71  (onde  se  chama  a  D.  Anionlo  filho  nataral  de  e)-ref  D.  Jojlo  IIDi 


'Elements  d'liisloire  Kenérale.  Seconde  partie.  Histoire  moderne  par 
Monsíeur  Tabbé  Milíot,  de  rAcadémie  Trancaise.  Nouvelle  édilion, 
continuée  jusqu':!  nos  jours*.  Tome  seplième.  Paris,  chez  Amable 
Gostes,  1809,  in-S",  399  pag. 

Pac.  339-3W. 

rUistoire  d'Espagne,  depuls  la  plus  ancienne  époque  jusqu'ã  la  fia 
de  Tannée  1809  par  John  Bigland...  Iraduile  de  Tanglaisel  conti- 
nuée ju3qu'lt  1'époque  da  la  restauralion  de  1814.  Ouvrage  révue 
et  corrlgée  par  le  Comte  Mathieu  Dumas  . .  ■  Tome  II.  Paris,  chez 
Firmin  Didol . . .  1823,  in-8<>,  404  pag. 
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Pag.  I&9al5i. 

■  Breve  compendio  de  la  hi^loria  de  Espaiia,  deal 
el  reinado  dei  Senor  Don  Fernando  Vil.. .  por  D 
[tanera*.  Sojonda  edioion...  Madrid,  lm;)re[it.3 
tenelu-o,  i83S,  in-8%  XVI  +  320  -r  144  e  uma  carta 
panha.  Gravuras  cm  cobre  fora  do  texto. 


Pag.  326  e227. 


Ptg.  561  -566.  Cilafilo  do  sr.  FRlgalrnlIe,  no  seo  livro 

71.  •L'F^psgne  depuis  le  règne  de  Phílippe  II  jueq» 
Bourbons  par  M.  Ch,  Wei8s«.  Tome  Premier, 
chette,  1344,  ln-8<>  gr.  VIU  +  Ai-i  p^. 

Pag.  68-70,  Conqaét»  de  Portug<ú. 

73.  «Eapagne  par  M.  Joseph  Lavallée...  et  H.  Ad< 
Paris,  Finnin  Didol,  frère*,  HDiXXLIV.  [Seguni 
+t  br. 

Pw;,  36.  Ligeiro  aperça  sobre  D.  António,  envlantlo 
Portugal  ile  FerdtniDd  Denis. 

.73.  «Panorama',  vol.  2".  Se^unJa  serie.  Lisboa,  Ty( 
dade  de  Ck>nheciincnlo3  Úteis,  1841,  ín-folío. 

e  343,  Pouca  lux  em  maiiat  Ir 


Contém,  sei^onda  Anlonlo  Je  Faria,  Eataio  de  Die 
delia  succe«síone  ai  regno  di  Portogallo  e  dolla  impresa  d 
velmenie,  n'estc  eicrttn,  que  nín  podemos  exarotnar,  se 
texto  do  n.  210  de  Annilial  P.  Tliomds,  coibido  em  uma  ( 
do  Canto. 

75.  tHisloria  geral  do  Brasil,  isto  é  do  descobrimei 

Ijislac&o  6  desfavolvimento  deste  Estado,  hoj 
dente,  es:ripta  em  presença  de  inuiioi  docum< 
colhidos  noa  archivos  de  Bi-asil,  de  Portugal. 
Hollanda,  por  um  sócio  do  Instituto  Uiãtoríco 
de  Sorocaba ...»  Tomo  primeiro,  com  estampa: 
prensa  de  V.  de  Domingues,  in-8'  gr,  XV-|-1 

Pag.  279'!i80.  As  edIçSea  Intmedtataa  a  osta  trazem 
tne  do  auctor,  Francisco  Adolptio  de  Varnhagen. 

76.  «Historia  do  Brasil,  tradusida  do  ínglei  de  EotMi 

Luís  Joaquim  de  Oliveira  e  Castro  e  annotada  [ 
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Fernandes  Pinheiro..  Tomo  primeiro.  Rio  de  Janeiro,  Livraria  de 
B.  L.  Garniar...  1862...  (Impresso em  Paria,  lypographia de  Sim&o 
RaQon  e  Soe.),  in-S"  gr.  501  pag. 

Em  pa;;.  U^-í,  depaia  ilo  ler  coritailo  co.do  emlssarioi  frai 
viam  apreseiilaJo  a  Salvador  Curreli  Je  Si,  governador  ilo  Hlo  de  . 
earlas  ile  D.  António,  que  lhes  Toram  recusadas,  aasevéra  o  doulo 
se  o  prior  do  Grato  tivesse  compreheniiíJo  a  própria  fraqueza,  e  | 
génio  digno  Ja  posi^lo  a  que  aspirava,  poderia  sem  resisleíicla  lei 
neste  grande  Império.  Q  mais  liabi)  dos  seus  partidários,  O.  Pedi 
verdadeiro  Porluguez  da  heroliia  tempera  antiga,  éra  capItSo  do  poi 
e  tinlia  naus  ás  suas  ordens;  vendo  quanto  éra  impossível,  que  D.  i 
do  só  por  st  a  gentalha  <la  capital,  resistisse  a  Alba  e  ao  sou  exc 
com  eile  porque,  eniliariiando-se  com  quantos  quizessem  segulr-tl 
fosse  com  o  titulo  de  rei  de  Portugal  estabelecer-se  no  brasil,  oi 
que  as  demais  poteiiuias.  por  ciúmes  da  Hispanha  o  pelas  vantagem 
cio,  o  reconheceriSo  e  apulariSo.  Mas  este  bom  e  magnifico  conselb 
justo  orgulho  o  chama  o  deseendtínie  de  D.  Pedro,  iiílo  foi  ouvido 
iilo  morreu  eai  França,  miserável  fugitivo*. 

77.  •Notizie  atoriche  intorno  alia  vita  ed  aí  tempi  di  líi3atri< 
gallo  duchesju  di  Savoia.  con  ducumenli  pur  il  Baront 
ClareLla...»  Torino,  18U3.  TipograHa  Eredi  Botla,  in  8"  t 
(Com  um  retraio  da  infuntu  Beatrizj. 


78.  tHisloiro  d'EIÍzabelh  d'Anglelerre  par  J.  M.  Dar^aud».  I 

crolx,  1860,  in-S"  gr,,  4'i4  pag. 

Pag.  2Í7  e  118,  além  de  varias  referencias,  dispersas,  ao 
dos  inglezeg  nos  Açores. 

79.  flndeoea  e  summarios  dos  livros  e  documentos  maia  a 

porlantes  do  Arohivo  da  Gamara  Municipal  de  Goimb 
parle  do  invenlario  do  mesmo  arcitilvo.  Fascicuio  I*. 
de  armas  de  Loimbra]  Coimbra.  Imprensa  da  Univers 
ín-tollo,  6  Ínn.+84-j-4  inn. 

Em  pag.  3: 

<Í380.— C.  de  D.  António,  Prior  do  Crato,  dando  pari 
mara  da  nomeaç.^  do  juiz  de  fura  Manuel  de  Lemos 
deveria  passar  certíJíIo  do  dia  em  que  tomasse  posse.  I 
de  julbo,  com  a  assl^nalura  Rey  e  o  sobrescrlpto 

Por  íl 

Ão  Juiz,  Vertaiores,  eproearador  da  cidade  de  Coimtn 
Na  pag.  6,  lâ-sa: 

il581.— C.  de  D.  Pilippe  I,  de  5  de  ianelro,  recommen 
oeiho  de  Coimbra  que  na  elelçSo  dos  procuradores  át 
nada  por  oulra  carta  da  mesma  data,  so  mo  receba  t 
curadores  das  ditas  curles,  nem  pêra  ellector  d'elles, 
tguA  que  nas  alleraçfias  passadas  segulsc  dom  Anton 
«tido,  ou  Ibe  tenha  dalo  quoalquer  ajuda  ou  fauor,  ou  c 
■recebido  qucalquer  dadiua  ou  graça,  depois  do  leu: 
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feí  em  Santareras  senilo  os  procuradon 
e  roupas  postos  em  alEuraa  parle  desii 
impedida  oii  com  sa^pMIas  dis^o'.  Imp 
S.  p.  33  B  nos  doe.  do  Sapplemenlo  ec 
data,  original  nas  Proo.  e  Cap.  de  CârU 

A  pagtiu  7: 

«1589     

C.  R.  do  2  de  junho,  reco m  me nd ando  i  Ga 
laneis  para  que  das  tropns  da  armada 
Peniche,  e  cora  quom  vinha  D,  Anlont' 
nenhuns  nianil mentos  se  passassem,  nen: 
—escripla  ein  S.  Lourenço  (do  Escurla 
o  impressa  no  Antiq.  Conimb.  n.  6  e  no: 

A  pag.  M: 

il380.— Carla  de  D.  António,  prior  do  C 
cando  cortes  para  lU  deste  mez  em  Lisl 
Coimbra  a  etlas  mandassem  os  tnesiiios 
d'Almeirtm,  os  quaes  se  poderiam  aposi 
mada"  Q.  67. 

•138t.— Cartas  de  D.  Fílippe  I:  de  S  de]; 
vereadores  que  elegessem  os  seus  procur 
minara  fazer  em  Llsl)oa,  ou,  se  o  estai 
permitisse,  em  outro  iocar,  para  nellas 
"-  """  *■ r  do  reino  a  seu  611 


Eu)  nota,  ji  na  pag.  i,%  diz  Ayres  de  Campi 
fl  Excluídos  da  urna  os  partidários  de  I 
recommendando  que  se  nAo  recebessem 
data.  DíK.  análogo  a  p.  6. 

Por  subsistir  o  impediínenlo  da  peste  i 
tes  reunidas  em  Thomar,  sendo  nellas,  t 
nhecldos  cumo  rei  e  successor  na  coroa  | 
telhano  e  o  seu  primogénito,  o  prlnrlpe 

A  pag.  42: 

1383.— De  15  de  setembro,  para  que  na  c 
sarlas  de  mon  si  rações  de  regosijo  pela  rt 
vislnbas,»  íl.  73. 

ffAngra  do  Heroismo— Ilha  Terceira  (Açore 
fidos  e  estabelecimentos  públicos,  por  Fe 
gra  do  Heroismo.  Typ,  do  Governo  Civil, 


'  Devo  informar  o  men  amigo  Joaquim  de  A 
pos  nSo  chegou  a  Imprimir,  como  havia  projcclad 
na  Integra  os  documentos  mais  importante  do  Arch 
ao  qual  aqui  se  refere.  (Carta  do  nosto  pretado  amij, 
tro,  que  not  fez  a  fineza  de  comprovar  ofoidantente  < 


r 
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SI.  cPoesias  e  prosas  Inodítas  de  Fernão  Rcxlrígiic 
uma  prefdç&o  e  notas  de  Cauiillo  Castello  tírs 
sitana,  1863,  in-S". 

de  ISSO  e  Js  li 


82.  tCamoõns.  Drarra  lírico  en  un  acto  original  } 

Zapala,  musica  dei  maestro  Marquês.  Repn 
de  Jovellanos. . .  el  24  de  Febrero  de  1879i.  M 
tipograBicode  E.  Costa,  1879,  in-8". 

Um  dos  per!onai;ens  ii'esU  i^mposlçlo  dramática 
Crato,  que  alli  se  caraclerisa  como  sualenlai'.ulo  da  1m 

83.  «Letíere  di  Filippo  Sasselii  corrette,  accresci 

note,  sggiuntavi  Ia  vita  di  Francenco  Ferrucc 
SasseiU  rívísla  ed  emendatan.  Milano,  Edoan 
1880,  in  8"  gr.,  393  pag. 

Eoi  longa  prefajUo,  asslgiiada  por  Eugénio  Caiu 
de  Sassetli  ler^asslstido  á  entraila  do  duque  d'Alba  i 
para  livrai  do  saque  das  tropas  hespanholas  as  casas  d 
venezianos.  As  cartas  L  e  LIV  feferem-se  a  D.  Anion 
eelra,  ele.  Camerinl  cila  como  primeira  edt^  das  ( 
(Prose  Fiorenline*  il71&-174S;,  apontando  o  volume  p 
eoi  185S.  Ha  tamheni  uma  Impressio  de  Itejielo,  184' 
descreve,  em  n.  17&  do  seu  Eniaio  de  Dice.  BMograjú 

84.  «Nacionalidade,  língua  e  litteratiira de  Portuga 

reira  da  Silva».  Paris.  Guillard  Aitlaud  e  G., 
+  410  pag. 


85.  cOpusculoa,  por  Alexandre  Herculanoi.  Tome 

Estudos  históricos*.  Tomo  III.  Lisboa,  Livrai 
cessores  Carvalho  e  C,  MDGCGLXXXIV. 

De  pag.  133  a  193,  a  memoria  de  Herculano,  Po 
(1379-1580),  p  rim  I  ti  vãmente  publicada  no  Panorama.  ' 

86.  iDiario  dos  Açores»,  n.  914,  1886,  in-folío. 

Gonléin:  Notai  Ckronologinai.  XXVII,  fS  dejm 
que  do  exercito  de  D.  António,  Prior  do  Crato,  na  ill 


Contém:  Notai  Chronologkai.  XC,  15  de  mltibro 
lie  Angra  D.  António,  Prior  do  Crato,  com  uma  grande 
ear  no  continental. 
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89.  .  n.  1483,  1888,  in-folio. 

Contém:  Nota»  Chronolog%ea$.  CXXX,  í5  de  junho  de  1682.  iDesembuti 
na  Terceira  D.  António,  Prior  do  Grato». 

90. ,  n    1501,  1888,  in  folio. 

Contém :  Noiaz  Chronologicas.  CXXXII,  6  de  agosto  de  Íô83.  cAcelamiçlQ 
de  D.  António  na  villa  da  Praia», 

Os  valiosos  capítulos^  que  vimos  de  assignalar,  pertencem  á  erudita  peou 
do  Hlustre  jornalista  açoriano  Francisco  Maria  Sappico,  nosso  dilecto  mf^ 

91.  tCatalogo  dos  retratos  colligidos  por  Diogo  Barboza  Machado.  Tomo 

1.  Fasciculo  n.  1.  Extrahido  do  vol.  XVi  dos  «Annaes  daBibliotl»* 
ca  Nacional,»  publicados  sob  a  direcção  do  Bibliothecario  Frandsoo 
Mendes  da  Rocha».  Rio  de  Janeiro.  Typ.  de  G.  Leusinger  e  Fiiboi, 
rua  do  Ouvidor,  31.  1893,  in4S  XIX  +  3  inn.  +  135+l  de  addili- 
mentos.  Edic&o  reservada  e  fora  do  mercado. 

Vst^,  151  a  136  (nn.  334  a  345,  além  de  um,  sem  designação  nomeriâ^ 
descripçáo  dos  retratos  de  D.  Anlonio  (10)  e  de  seus  fithos  D.  Manoel  (1)  e  H 
Christovam  (2) 

92.  cNova  Alvorada».  Revista  mensal :  scientiíica  e  litteraria.  N.  1,  anso 

V,  Abril  de  1895.  Director;  Sebastião  de  Carvalho.  Villa  Noto  de 
Famalicão,  in-folio  peq.  8  pag. 

Pag.  5-6.  Os  últimos  ecos  de  uma  realesa,  artigo  de  António  Mam  è» 
Freitas,  com  documentos  acerca  dos  descendentes  do  Prior  do  Grato. 

93.  f Historia  de  Vigo  y  su  Comarca  por  Don  José  de  Santiago  Gómezi. 

Madrid,  1896,  in-4'*,  604  pag.  com  estampas. 

Cap.  XI  e  XII. 

94.  «Catalogue  de  la  Bibliothèque  de  M.  Fernando  Palha.  Troisièmeptf^ 

lie:  Histoire».  Lisbonne,  Imprimerie  Libanio  da  Silva,  1896,  iDr¥, 
348  pag. 

Riquíssimo  repositório  das  mais  apreciáveis  raridades.  Pag.  168-170,11 
Antoine  Prieur  du  Crato.  Mençdio  de  diversos  specimens  blUiographicos.  (^ 
nosso  n.  5  é  tomado  n'outra  proveniência,  como  ficou  indicado,  n'aqueUe  lopr. 

95.  ■  Quatrième  partie.  f  Histoire  (suite).  Autographes  et  doe* 
ments.  Table  des  auteui*s».  Id.  Id.  Ibid.  in-4o,  492  pag.  -f  1  deena-^ 
tas. 

Pag.  131  e  132,  menção  de  autographos  de  D.  António  e  de  seu  Olho  Qirirj 
tovam.  A  advertência,  chamando  a  attenção  para  documentos,  náo  espeeifcf; 
dos«  segundo  os  quaes  Cantil  lo  Castello  Branco  estabelecera  a  data  do  oisd0Kr| 
to  de  D.  António  em  1534,  ao  invez  da  opiniSo  gerai  dos  historiadores  Dactoaa%| 
que  a  fixam  em  1531,  perde  toda  a  sua  importância,  desde  que  nos  é  daiioi»»j 
rlficar  que  Camillo  fez  todo  o  uso  d'esses  documentos  em  nota,  que  atoam  ^' 
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pag.  1i2  &  117  do  sen  Dom  Luiz  ãt  Portugal,  (2.*  edi(Io)  Y.  n.  30.  O  mais  ea- 
rioso  é  Gamlllo  ler  dedicado  o  seu  trabalho  a  Fernando  Palha,  como  a  uma  das 
■ela  pessoas  capazes  de  o  lerem . . . 

96.  «Jean  Nicot,  Ambassadeur  de  Franca  en  Portugal  au  XVI  siècle.  Sa 
Correspondance  diplomaliciue  inédite  avec  un  fac-simile  en  phclo* 
lypie,  par  Edroond  Falgaira]le>.  Paris,  Augustin  Challamel,  éditeur, 
1897,  in  8»  gr.,  CXVI  +2  br.  +  246  pag.  Ediçfto  de  258  exemplares. 

Pag.  117  e  194.  É  na  Carta  XXXII,  ao  Bispo  de  Llmoges.  que  Nicol  se 
retere  ds  condições  en  que  D.  António  satitra  da  corte  de  Lisboa  (1560).  O  estu- 
do preambular,  com  que  o  nosso  illuslrado  amigo  sr,  FalgatroUe  acompanha  as 
cartas  de  Nlcot  (que,  importando  para  Franga  as  primeiras  plantas  do  tabaco, 
dea  orlfiem  ao  nome  da  íiicoHvaJ,  desconheceu  um  facto  assas  Importante,  qaal 
o  daa  relafOes  do  enviado  francez  com  a  celebre  Lutsa  Si^éa  e  seu  pae  Diogo 
Sigeo.  A  parle  que  Nicot  tomou  na  publicação  do  poema  Syntra  (Paris,  1866)  , 
está  bem  documenlada  no  próprio  poema  e  a  etia  se  refere  detidamente  M.  P. 
Allut  no  raro  livrinho;  Alòysia  Sygea  et  Nieolo»  Chorier.  Lyon,  1862,  tiragem 
em  papel  magnifico,  112  exemplares.  Tractando-se  de  Nicot  e  das  suas  relac^Jes 
eom  a  corte  portuguesa,  torna-se  Indispensável  frisar  a  parte  que  o  diplomata 
francez  tomou  na  publicaçAo  do  poema  da  Sigéa,  uma  das  educadores  da  famosa 
Infanta  D.  Maria. 

Por  graciosa  offerta  do  sr.  Falgalrolle,  possuímos  O  n.  2  da  serie  dos 
■eis  enemptares  do  seu  tmpurtanle  livro,  tirados  em  papel  relino  superior.  Aqd, 
de  novo,  Itie  agradecemos  tão  penhorante  brinde. 

91.  Jnllo  Ferreira  Glrlio.  tPortugal,  1758-1668...»  Porto,  Tvpographia 
de  A.  J.  da  Silva  Teixeira,  MDGGCXGVII,  in-8»  gr.,  XI +143  pag. 

Pag.  9-40,  um  lúcido  esboço  dos  successo;  que  se  seguiram  i  morte  do 
(]ardeal-Tel,  traços  firmes,  em  que  sobresaho  o  seguro  juízo  de  Flllppe  II,  na 
mesma  orientação  a  que  o  expCe  o  Incomparável  estudo  da  condessa  de  Agoult 
(Daniel  Slern)  na  HtiMri  du  commeacimmt  de  ia  republique  aux  Payi-Ba$.  A 
historia  ji  nSo  é  filão  para  ser  explorado  com  parti-jn-it  de  oplnlílea  patuscas, 
B  as  palavras  do  sr.  Jullo  GirSo:  Philippe  II,  o  demónio  do  Meío-diapara  ot 
inmigoa  de  Hiipanha,  foi  o  maior  monarcha  que  a  peninmla  produziu  tradu- 
tem  uma  profunda  verdade,  jA  hoje  de  todo  assente,  ao  considerarmos  o  valor 
politico  d'aquelle  rei.  Sentimos  que  o  auctor  nSo  llvesse  entre  as  suas  fontes  de 
consulta  o  notável  trabalho  de  Stern,  bem  como  as  cartas  de  Fllippe  II,  publi- 
cadas por  Gachard  (v.  n.  26).  Certamente  tiraria  d'ejses  tomos  uma  grande  lua 
Sra  o  seu  trabalho,  que  revela  doles  de  escriplor  e  uma  indubitável  aspiraçSo 
juitíça  e  de  verdade,  que  nSo  é  fácil  encontrar,  na  chateia  dos  diehéi  con- 
temporâneos. 

98.  Soaaa  ViterDo.  aO  Prior  do  Crato  e  a  invas&o  bespanhola  de  1580», 

Lisboa,  Typographia  Universal,  1897, 10-8"  gr.,  77  pag.-f  ^inn.  Ti- 
ragem de  50  exemplares. 

GolleeçSo  de  notícias  e  documentos  dcerea  dos  parciaes  do  Prior  do  Crato, 
a  da  ephemera  domlnaçSo  do  pretendente,  sobre  cuja  popularidade  o  auclor  dis- 
creteia, como  qnem  estudou  o  assumpto  com  a  atlençSo  devida. 

99.  António  de  Fortagal  de  Faria.  •Extracto  do  tMare  Hagntltn»  de 

Francesco  Marucellí.  Lusitania>,  Leorne,  Typographia  de  Raphael 

Giusti,  1898,  in-8*>. 

TIJL.T  H 
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Gonlém  indicação  de  maltas  espécies  relativas  a  D.  Antonto.  Infdizoxili, 
os  titalos  sSo  na  maior  parte  abreviados  e  incompletos,  como  se  pode  ver,  ok- 
servandOy  entre  maitos,  os  qae  dizem  respeito  a  obras  de  Fr.  José  Teixeln. 

iOO,  «Portuficai  e  Itália:  Ensaio  de  Diccionario  Bibliograpiseot 

Leome,  Typ.  de  Rapaei  Giusti,  in-Ô»  gr.,  XI  +  5  inn.  + 176  pag. 

Pag.  61-62. 

101.  Joaquim  de  Arai^o.  f  Centenário  da  índia.  O  Soneto  de  Torquato 
Tasso  a  Camões  e  Vasco  da  Gama  (Carla  a  António  de  PortupldS: 
Faria)».  Génova.  Tipografia  R.  lalitoto  SordoMuti,  1798,  in^,ll 
pag.  [Alguns  exemplares  apontam  erradamente  a  data  de  1897, 
emendada  na  quasi  totalidade  da  tiragem]. 

Esta  memoria,  de  que  se  imprimiram  cinco  exemplares  em  papel  de  li* 
nbo,  encontra-se  citada  uo  volume  de  Prinzivalll,  II  passaggio  dei  portoç/kd 
eon  Voêco  da  Gama  aUe  Indie  Orientali^  Roma,  1898.  A  propósito  nos  esrfovei 
o  sr«  dr.  Tbeopliilo  Braga:  «O  problema  do  Soneto  do  Tasso  é  ínteressaolistoo, 
e  está  bem  proposto,  com  uma  solução  profundamente  plausível.  Na  refnndi- 
çSo  dos  meus  estudos  sobre  Gamões  metterei  era  obra  todos  os  resultado»  aQ 
consignados.  É  uma  questSo  que  nfto  pode  passar  desapercebida  e  que  se  Up 
ao  problema  de  se  acbar  CamOes  involvido  no  partido  nacional». 

102.  «Poesias  inéditas  de  P.  de  Andrade  Caminha,  publicadas  pelo  Dr. 
J.  Phebscbi.  Halle,  Max  Niemeyer,  1898,  ínS^  gr.,  XLin+56i 

Em  pag.  547,  nota  sobre  D.  Anna  de  Aragão,  condemnada  e  presa  pelii 
suas  relaçdies  com  D.  António.  EdfcSo  monumental,  reaiisada  com  a  presCiffion 
cooperaçáo  de  D,  Carolina  Micbaêlis  e  do  dr.  Sousa  Viterbo. 

103.  iGuia  do  viajante  na  ilha  de  S.  Miguel.  Noticia  chorographica  e  bis- 
torica  etc.  por  Félix  Sotto  Mayor  (da  ilha  Terceira)*.  Edic&oiUos- 
trada.  Texto  em  portuguez  e  inglez.  Ponta  Delgada,  Ferreira  Tra* 
vassos,  editor.  S.  Miguel,  Açores,  1899,  VII +111 -{-9  inn. 

Pag.  7  e  57,  onde  se  repete  o  mesmo  trecbo,  na  versSo  Inglesa:  JíuAsi' 
retf  TravelUr^i  guidê  to  St,  michaeVs,  que  começa  em  pag.  49. 

104.  Joaquim  de  Arai^o.  «Biblíographia  Histórica.  I,  Dom  António,  Piior 
do  Crato.  Edição  refundida».  Livorno,  1899. 

É  o  presente  trabalho. 

Qtnovã,  dêumkro,  99» 


SUPPLEMENTO 


105.  «Observations  sur  un  livre  intitule  Philíppes  le  Prudent,  Fils  deCbtf* 
les  le  Quint,  vérífiô  Roy  legitime  de  Portugal,  des  Algarves,  dsl 
Indes  et  du  Brésil.  Composé  en  Latin  par  D.  Jean  Garamuel  Lob* 
Howítz,  HoUgieui^  de  rOrdre  de  Gisteauí^».  Paris,  16W.  1  vol.  íiHPi 
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ISo  do  nosso  amigo  Eduardo  Rfgo,  Oa 
K  obn  do  Caramael,  a  que  este  tomo  n 
rbomiis,  n.  34.  Diz^ai-nos  que  existe  i 


teaçãu  em  António  de  P^ria,  Ent.  B 
apontada  em  Anntbal  Fern.  Thomás,  i 

igal  pelo  Dl*.  Henrique  Schaefer...  c 
ikté  nossosdiaaporJ.  Pereira  (te  San 
tdilora,  rua  do  Bonajardlm,  410,  in  8' 

'  occupam-so  de  D.  António.  Pernandi 
ioesa,  publicada  desde  'tãi2-47,  e  tndl 


J 

FINGIDOS  D.  SEBASTIÃO 
(to».  IV,  p*o.  asa  «M.) 


<  mais  d6  um  anno  que  Pílippe  i 
>,  todavia,  a  ter  debaixo  da  sua 
de  Portugal,  pois  que  seu  aobrir 
I  sollicitar  as  suas  ordens.  A  causa 
ja,  e  o  povo,  que  lanlas  esperan 
a  do  filho  do  ínTante  D.  Luiz,  vei 
r  aversão  aos  oppre!<sores,  e  sen 
iade  que  perdera.  Propagou-se  en 
.  de  que  D.  Sebaslião,  escapand* 
Kibir,  poderá  evadir-se  a  occulta: 
[i'um  ermo,  das  suas  imprudência 
des  causaram  à  pátria.  Cresceu 
ifão,  que  se  traasformou  em  faD: 
ava  sufficientemeate  preparada  p 
pparição  do  vencido  d'Africa,  qui 
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s^r  o  rei  extraogeiro  do  throno  dos  seus  maiores.  Effeclivamenl 
Dão  faltaram  impostores  que,  ou  de  motu  próprio  ou  por  iastij 
pões  alheias^  se  iocumbissem  doesse  papel.  O  primeiro  appai 
em  julho  de  1584^  e  ficou  conhecido  na  historia  com  o  nome  de 
de  Penamacor. 

«Quem  representava  este  papel,  diz  um  historiador  modei 
era  um  mancebo  de  vinte  annos,  filho  de  um  oleiro  de  Alcobaj 
que  viera^  em  criança,  para  Lisboa,  com  um  homem  que  fazia 
rios.  Em  1578  o  patrão  do  rapazito  fugira  da  peste  que  a^sola^ 
capital,  e  o  seu  aprendiz  metteu-se  frade  carmelita.  Em  breve 
enfastiou  do  convento,  segundo  parece,  pois  fez  com  que  os 
ges  o  pozessem  na  rua,  mas  graças  a  alguns  protectores  que 
bera  conciliar-se,  porque  elle  tinha  uma  Índole  activa  e  emprel 
dedora,  obteve  licença  de  se  fazer  eremita,  o  que  era  uma  prol 
rendosa.  Encetou  uma  peregrinação  pelo  reino,  peregrinação  que 
terminar  junto  da  Yilla  de  Albuquerque,  na  fronteira  hespanbi 
onde  encontrou  um  eremitério  abandonado,  de  que  se  fez  habitaol 

«O  novo  asceta  era  rapaz,  esperto,  e,  por  conseguinte,  não 
daram  a  visítal-o  na  eremita  devotos  e,  principalmente,  devolas, 
tre  outras  uma  senhora  viuva,  cujo  marido  morrera  em  Alcacer-Kil 
O  asceta  pagou  as  visitas  á  piedosa  dama,  e  parece  que  príncipij 
a  rasgar  um  tanto  ou  quanto  a  sua  capa  de  santidade,  porque  houi 
quem  o  visse  passear  pelas  ruas  em  companhia  de  moços  turbolt 
tos  e  trocar  pela  guitarra  profana  e  pelas  trovas  voluptuosas  o 
tochão  de  rigor. 

«Soube  doestes  factos  o  prior  da  freguezia  mais  próxima, 
para  evitar  escândalo,  ordenou  ao  ererpita  que  sahisse  do  sitio, 
viuva  do  guerreiro  d*Alcacer-Kibir  dera-lhe  para  viatico  dinbeii 
fato  e  um  cavallo.  Com  isto  implicou  a  justiça  de  Alcobaça,  ro^ 
rapaz  provou  que  não  roubara  esses  objectos,  foi  solto;  mafi, 
ganhar  a  vida,  como  jà  não  podia  passar  por  eremita,  começoc 
representar  o  papel  de  soldado  de  AlcacerKibir,  de  captivo  de  ?i 
lembrança  que  lhe  foi  decerto  suggerida  pela  sua  intimidade 
a  viuva.  O  povo  gostava  de  ouvir  historias  phantasiadas  das  pi 
zas  da  batalha  e  dos  martyrios  dos  cárceres ;  o  rapaz  era  bom  ii 
provisador. 

«Pouco,  a  pouco  velu  o  nôrao  d  >  D.  Sebastião  à  bocca  de  al| 
'  populares ;  perguntavam-lhe  qual  teria  sido  a  sorte  do  rei ;  o  borne] 
para  se  dar  importância,  aObctava  uns  ares  mysteriosos.  O  mjstei 
redobrava  a  curiosidade.  A  pouco  e  pouco  foi-se  mettendo  na  es 
d'alguns  que  podia  aquelle  vagabundo  ser  muito  bem  el-rei, 
andasse  cumprindo  penitencia,  por  ter  arrastado  o  reino  à  perdif 
A  principio,  o  rapaz  quiz  desmentir  esses  vagos  boatos ;  houve  qii 
lhe  fizesse  perceber  o  proveito  que  podia  auferir  da  credulidade 
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ião  foi  preciso  muito  para  indtar  a  itn 
ita.  Dois  cúmplices  assumiram  o  papel 

ao  povo;  um  tomou  o  de  Cliristovão 
alido  de  D.  Sel)a8lião,  o  outro  o  do  biap- 
ifidenle  de  0.  Aolonio,  e  os  irez,  juDland 
iram  a  aggregar  crédulos  partidários, 
de  côrtc  a  este  soberano  de  novo  gene 
irece  que  o  fim  exclusivo  d'esta  coospir 
itria  era  explorarem  a  credulidade  do  p 
igando  as  despezas  das  tiospedarias  con 
segredo  pelo  pseudo-Christovão  de  Ta\ 

Guarda  ao  ouvido  dos  estalajadeiros.  E 
!  03  pobres  liomens  não  exibissem  paíía 
speitosanieole,  fiaessera  votos  pela  salv 
ia. 

possível  que  pela  mente  do  audacioso  a 
termiuar  planos  mais  vastos.  Jã  ia  cre 
pela  generosidade  com  que  repartia  pf 
%bia.  Ser-lhe-hia,  comtudo,  dilTicil  repn 
parecia  nada  com  D.  Sebastião,  nem 
ivam  com  os  trinta  que  o  fiuado  rei  de 
n  todo  o  caso,  a  fama  espalbou-se  e  fui 
a,  que  expediu  ordeus  immediatamente 
outor  Leitão,  para  prender  o  supposto  re 

es-eremita  procurou  ainda  sustentar  a  e 
i  evasivas  ao  juiz;  mas  isso  de  nada  It 
a  Fjisboa,  onde  entrou  montado  n'um  b 
lO  de  Santa  Clara,  para  que  todos  se  con- 
nada  se  parecia  com  el-rei  I).  Sebastiãí 
:1o  mesmo  motivo  foi  conduzido,  de  rost 
traz  das  cosias,  ao  Limoeiro,  onde  ficou 
le  a  tortura,  que  elle  supportou  com  I 
ifeza  consistiu  sempre  em  que  nunca 
itião,  que  apenas  acceitava  as  bomenaí 
B  que  de  modo  algum  as  provocasse.  E 
n  agaialado,  e  que  mostravam  a  pouca 
,  dispozeram  os  juizes  e  o  próprio  archi- 
e,  emquanto  os  seus  dois  cúmplices,  os  i 
stovâo  de  Távora  e  pelo  bispo  da  òuar 
mente  os  auctores  do  plano,  eram  cxec 
le  condcmnado  a  remar  nas  galés, 
essa  qualidade,  embarcou  a  bordo  da  Int 

quando  a  Trota  passou  junto  das  costa 
«,  a  abrigo,  provavelmente,  da  tempi 
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e  destruiu  a  formidável  esquadra^  e  depois  nuDca  mais  se  soube 
d'eile '.» 

Pouco  depois  de  metlido  em  ferros  o  aventureiro  de  Penama- 
cor, appareceu  logo  quem  se  incumbisse  de  representar  papel  idên- 
tico, mas  em  tragedia  mais  sangrenta  e  rica  de  peripécias.  Foi  Ma- 
theus  Alvares,  natural  da  Yilla  da  Praia,  nos  Açores,  e  que,  tendo 
tomado  o  habito  de  novipo  em  um  convento  próximo  d'0líidos,  pas- 
sara d'ahi  para  o  convento  da  Cortipa,  na  serra  de  Cintra,  e,  por 
ultimo,  abandonando  o  claustro,  fOra  habitar  um  eremitério  próximo 
da  villa  da  Ericeira. 

Da  narração  que  acima  transcrevemos  claramente  se  deprehende 
que  o  fingimento  do  aventureiro  condemnado  às  galés  não  tinha  ou- 
tro iim  senão  explorar  em  proveito  próprio  a  credulidade  popular; 
com  esse  único  intuito,  o  impostor  lançava  mão  das  circumstancias 
que  occasional mente  se  lhe  ofTereciam  :  não  assim  Matbeus  Alvares ; 
esse,  apczar  de  igualmente  rústico,  tinha,  comtudo,  mais  elevados 
pensamentos :  concebeu  um  plano,  que  tractou  de  pôr  em  pratica. 

Os  successos  de  Penamacor  tinham  impressionado  vivamente  o 
espirito  publico;  não  se  fallava  d'outra  coisa  em  Portugal,  muilo 
especialmente  entre  a  classe  do  povo.  Diz-se  que  os  visitantes  do 
eremitério  da  Ericeira,  narrando  ao  eremita  aquelles  successos,  no- 
taram o  ar  mysteríoso  com  que  elle  escutava  os  seus  interlocutores. 
Não  passou  desapercebida  esta  circumstancia ;  pelo  contrario^  foi  no- 
tada com  insistência. 

Admitlida  a  crença,  então  corrente,  de  que  D.  Sebastião,  co- 
nhecendo 03  seus  erros  e  os  funestos  resultados  d'elies,  os  estavi 
expiando  voluntariamente,  é  fácil  ajustar  como  surgiria  a  suspeita 
de  que  o  moço  eremita  fosse  efiectivamente  o  rei,  tanto  mais  que 
a  similhança  d'elle  com  o  vencido  d'Africa  era  notável  e  a  idade  a 
mesma.  Dentro  em  pouco,  principiou  a  correr  o  vago  rumor  de  que 
havia  quem  tivesse  ouvido,  por  alta  noite,  o  eremita  flagellar-se,  ex- 
clamando :  ((Portugal,  a  que  abysmo  desceste  I  Sou  eu  a  causa  da  tua 
desgraça!  Infeliz  Sebastião,  com  que  penitencia  poderás  tu  expiar 
as  tuas  culpas?» 

A  principio  era  só  a  gente  da  plebe  que  se  occupava  com  in- 
teresse do  que  se  passava  no  eremitério;  mas  os  boatos  tomaram 
vulto,  e  ura  rico  proprietário,  chamado  António  Simões,  chegou  a 
affirmar  que  reconhecia  perfeitamente  o  eremita  por  D.  Sebastião. 
Pouco  depois,  Pedro  Affonso,  dono  de  uma  herdade  em  Rio  de  Mouro, 
caracter  enérgico  e  homem  de  acção,  tomou  abertamente  o  partido 
de  Matheus  Alvares. 


Pinheiro  Chagas,  Hist,  d€  Port.,  tom.  v,  pag.  112. 
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!n  Lisboa  do  alvoroço  que  andava  porá 
ibresaltado,  mandou  à  Ericeira,  para  ii 
ogo  da  Fonseca,  o  mesmo  que  já  tini 
nlureiro  de  Peoamacflr. 
ipo  já  Malheus  Alvares  conseí,'uira  reu 
que,  ao  chegar  a  auctoridade,  se  dispt 
^lles  podesse  ser  preso.  A  prompla  Tugi 
Í30U  o  governo;  comtudo,  mal  o  corn 
aram  os  partidários  de  Matheua  Alvareí 
La  fidelidade,  o  novo  pretendente  comi 
J8  seus  adberenlps,  com  mão  generosa. 
nguido ;  comepou  a  cliamar-se  D.  Ped 
lu  os  lilulos  de  marquez  de  Torres  Ve 
Dhor  da  líriceira  e  governador  de  his\ii 
escolhida  pelo  pretendente  para  sua  e: 
om  um  diadema  furtado  a  uma  jmag 

tempo  Malheus  Alvares  apparecia  pouco 

ígio,  e  enviava  recados  a  dilTerentes  D 

iogo  de  Sousa,  commandanle  da  esquad 

[to  portuguez  para  Africa.  Ignora-se  o 

iria  dizer ;  o  que  eiie,  porém,  aOirmava 

Miacs  V  i|uc  iiití  commuDícara  a  senha  que  lhe  liavia 

partira  para  fazer  penitencia,  e  que  D,  Diogo,  reconhe 

tidade,  não  ousara,  comtudo,  declaral-o,  por  traipão  ou  i 

seguindo  no  seu  plano,  o  pretendente  foi  mais  alem 

mesmo  a  mandar  uma  carta  ao  cardeal  Alberto,  intim 

sabisse  do  reiuo.  Foi  escoltiida  para  esta  missão  perigc 

cente  criança,  filho  de  António  Simões.  O  enviado  escaj 

cio  pela  sua  pouca  idade  e  boa  iadole  do  arohiduque 

a  circular  do  reino  proclamações  chamando  o  povo  á 

d'ella3  cahiu  nas  mãos  do  antigo  confessor  do  cardea 

Leão  Henriques,  que  logo  a  commuoicou  a  Miguel  de 

Chegando  estes  fados  ao  conhecimento  do  gov 

este  que  a  iusurreição  tomasse  proporções  sérias,  e  d 

com  ella  antes  que  lavrasse  por  outras  terras.  Em  Ma 

amotinado  tinha  prendido  o  doutor  Gaspar  Pereira,  d< 

da  Relação,  e  que  estava  em  uma  quinta  que  possui 

villa ;  não  só  o  assassinaram  a  elie  mas  também  a 

um  sobrinho.  Ão  corregedor  de  Torres  Vedras  e  seu  e 

ram-03  ao  mar,  dos  penhascos  da  Ericeira.  Estes  e  i 

''«''essos  praticados  pelos  insurgentes  alienaram-lhes  ; 

lusilío  dos  homens  cordatos,  que,  emhora  desejassei 

ite  a  independência  da  pátria,  não  podiam,  comtuc 
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a  similhantes  crimes.  Mas^  apezar  d'isso^  a  onda  da  plebe  crescia,  e 
compravarn-se  abertaraenle  munições  de  guerra. 

O  movimento  chegou  a  causar  verdadeiro  susto  ao  governo :  e 
tanto  que  o  marquez  de  Santa  Cruz  reforçava  as  guardas  do  palá- 
cio do  archi-duque,  ao  mesmo  tempo  que  dava  a  necessária  força 
ao  corregedor  Diogo^da  Fonseca  para  suffocar  a  insurreição. 

Partindo  para  o  seu  destino,  encontrou-se  o  corregedor  na  Eri- 
ceira com  um  grupo  de  duzentos  insurgentes,  os  quaes  intimou  para 
se  renderem ;  responderam  á  intimação  com  uma  descarga  de  fuzi- 
laria. Travouse  uma  escaramuça,  que  foi  brevemente  terminada  com 
a  derrola  dos  revoltosos,  oitenta  dos  quaes  Acaram  prisioneiros.  Pos- 
tos alguns  a  (ortura,  confessaram  que  o  principal  das  forcas  se  achava 
em  Torres  Vedras.  Para  lá  caminhou  o  corregedor,  depois  de  se  re- 
forçar com  mais  duas  companhias  hespanholas.  O  resultado  foi  si- 
milhante  ao  da  Ericeira ;  os  chefes,  conhecendo  que  não  podiam  la- 
ctar com  tropas  regulares,  tractaram  de  se  escapulir  logo  ás  primeiras 
descargas,  e  antes  d'elles  o  próprio  pretendente  nem  sequer  esperoa 
pelos  primeiros  tiros.  Deve,  porém,  mencionar-se  cora  honra  o  he- 
roísmo de  um  punhado  de  voluntários,  que,  refugiando-se  na  egreja 
de  Santa  Maria  do  Porto,  bateram-se  com  o  maior  denodo,  morrendo 
alli  todos,  desde  o  primeiro  até  ao  ultimo. 

Matheus  Alvares,  que  havia  fugido,  foi  denunciado  e  preso,  e 
no  dia  12  de  junho  de  1585  fazia  a  sua  entrada  em  Lisboa,  pelas 
portas  de  Santo  Antão.  Instaurando-se-lhe  immediatamente  processo, 
e  posto  a  tortura,  supportou  os  tratos  corajosamente,  declarando  aos 
juizes  que  o  seu  plano  era  sublevar  os  portuguezes  contra  o  domí- 
nio exlranho,  e,  quando  tivesse  expulso  os  dominadores,  diria  aos 
seus  conterrâneos:  estaes  livres,  elegei  o  rei  que  vos  aprouver. 

A  organização  do  processo,  interrogatórios  e  sentença  da  causa, 
tudo  se  concluiu  em  mencs  de  48  horas,  tamanho  era  o  terror  de 
que  se  achava  possuído  o  governo !  No  dia  1 4  de  junho  de  1 585, 
subiu  Matheus  Alvares  ao  patíbulo,  sendo-lhe  cortada  a  mão  direita, 
antes  de  soíTrer  o  supplicio  da  forca.  Depois,  a  cabeça  separada  do 
corpo  ficou  exposta,  durante  um  mez,  no  pelourinho ;  e  o  corpo, 
desfeito  em  pedaços,  foi  repartido  pelas  portas  da  cidade. 

Pouco  tempo  depois,  Pedro  Affonso,  sendo  preso  por  denuncia, 
foi  também  enforcado  em  Lisboa,  e  na  Ericeira,  Torres  Vedras  e  Ma- 
fra esteve  a  forca  em  activo  exercício  por  muitos  dias. 

Assim  terminou  afogada  em  sangue  uma  insurreição,  que  não 
poderia  incutir  o  menor  receio  a  qualquer  governo  nacional,  e  que, 
portanto,  acabaria  com  ella  sem  fazer  tantas  victimas  nem  precisar 
de  erguer  o  cadafalso. 

Estas  chimeras  de  sebastianismo  a  que  se  aferraram  os  q» 
ainda  nutriam  desejos  e  esperanças  da  independência  da  pátria  prc 
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em  já  contava  com  os  esrorços  do  Slho 


luctas  de  B.  António  com  o  irei  cathoUco 

.Q.ie»»»,  ««  •'laiima  parte,  seguiram  o  partido  d'aqu( 

""itribuiram  poaco,  com  as  suas  predicas,  para  inclioai 

povo  a  favor  do  príncipe  porluguez.  Assenhoreando-Si 

ippe  11  Dão  perdoou  a  esles  terríveis  adversários ;  fa: 

'  nos  cárceres  grande  numero  d'elles,  desterrou  outros 

it03  de  Hespanba.  Entre  estes,  um  frade  augustioiano 

1  Santos,  que  havia  sido  pregador  de  D.  Sebastião,  ci 

Anlonio  e  um  dos  mais  activos  e  dedicados  propugnadi 

133.  Livrou-0  da  pena  ultima,  a  que  tinham  sido  couden 

dos  seus  companheiros,  a  alta  reputação  de  sciencia 

que  gosava.  Atteodendo  a  esla  circumstancia,  Filippe 

a  mandal-o  para  Madrid,  em  um  coche  escoltado  poi 

ceiros.  O  seu  comportamento  na  corte,  diminuindo  o  re 

mooarcha,  fez  com  que  este  não  só  esquecesse  os  agi 

los  mas  ainda  conQasse  d'e]le  a  direcção  espiritual  d 

irinha,  D.  Anua,  Gtha  l)astarda  de  D.  Joào  d'Ãustna,  e 

K;ido  em  Nápoles,  de  Diana  de  Sorrento,  formosa  italiana 

.-encedor  de  Lepanto  se  preudeu  d'amores.  Partiu  o  fr 

viila  de  Madrigal,  onde  residia  a  sua  nova  confessada,  a 

sido  constrangida  a  professar  no  convento  das  freiras  d 

de  Santa  Maria  a  Heal. 

Aproveitou  fr.  Miguel  dos  Santos  a  sua  nova  posiç; 
;cer  a  causa  de  D.  António  (ao  qual,  apezarde  tudo, 
icadissimo},  urdindo  um  plano  que  Ibe  custou  a  vidi 
realmente  bem  concebido,  embora  perQdo. 
Appareceu  na  villa,  para  exercer  a  modesta  prollS£ 
iro,  um  homem  chamado  Gabriel  d'E3pinúsa,  que  ha^ 
t,  como  soldado,  ao  exercito  que  invadiu  Portugal,  e 
Miguel  havia  travado  relapões  n'esse  tempo.  Encontr 
em  Madrigal;  reatou  o  frade  o  antigo  conhecimento, 
le  aproveitar  d'e!le  para  o  plano  que  havia  formado. 
Ainda  hoje  se  ignora  como  foi  que  entre  o  confessí 
ada  se  chegou  a  fallar  em  0.  Sebastião;  é  certo,  p 
la  antes  da  chegada  de  Espinosa  á  villa  já  fr.  Miguel 
ido  a  imaginação  juvenil,  e  ura  pouco  romanesca,  i 
ia  de  Sorrento,  para  o  papel  que  lhe  destinara. 

Gabriel  d'E3piQ0sa  tiuha  dez  ancos  mais  do  que  d 

SG  tempo,  D.  Sebastião ;  comludo,  o  seu  ar  avelben 

ezplicar-se  perfeitamente  pelos  trabalhos  que  havia  pasi 

bem  não  eram  grandes  as  suas  parecenças  com  o  falle 
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Portugal,  mas  procurou-se  por  melo  de  artiQcios,  dirniouir 
tra. 

Concorriam  no  aventureiro  circumstancias  que  seria 
contrar  reunidas  em  qualquer  outro,  e  que  o  loruavam  a 
como  iastrumeuto,  para  os  pianos  de  fr.  Miguel.  Era  ioti 
dotado  de  uma  certa  distincfào  natural ;  fallava  regularia 
mas  línguas,  que  aprendera  nos  diversos  paizes  que  ha\ 
rido,  e  não  tluha  família  que  o  podesse  denunciar. 

Na  sua  qualidade  de  confessor,  foi  muito  facU  ao  fi 
guez  atar  relapões  entre  o  pasteleiro  e  D.  Anna  (l'Austria, 
ramente  o  Julgava  seu  primo,  e  que,  não  obstante  a  díB 
idade,  pois  que  ella  apenas  contava  vinte  e  seis  annos, 
amal-o,  como  se  vú  pelas  affecluosas  cartas  que  lhe  dirij 
ainda  hoje  se  conservam'. 

Tinha  o  falso  príncipe  comsigo  uma  amante,  chamada 
e,  logo  que  se  enredou  a  intríga  entre  elle  e  a  sobrinti 
pe  II,  persuadiu  a  pobre  raparíga  a  que  se  fizesse  pass: 
de  uma  creaocinha,  de  quem  ella  era  mãe,  e  acerca  da  qi 
tureiro  alTirmava  a  D.  Anna  que  era  o  fructo  de  uns  amo 
vera  com  uma  lldalga  do  Porto,  já  depois  de  andar  per 

Não  nos  podemos  demorar  narrando  o  modo  hábil  i 
confessor  congregara  todos  os  elementos  favoráveis  ao  se 
o  qual  era  ligar  por  um  casamenio  Gabriel  de  Espinosa  co 
d'AuslTia.  Para  esse  eíTeito,  havia  persuadido  a  illudida  : 
que  o  falso  rei  tinha  duas  dispensas  do  pontífice:  uma 
com  parenta  próxima,  outra  para  dispensar  os  votos  dí 
glosa.  Para  a  decidir  a  sahir  do  convento,  promettera-Ih 
ria  buscar  um  seu  irmão,  cuja  existência  ella  ignorava, 
simplesmente  um  filho  de  Espinosa,  de  20  annos  de  ida 

Casado  o  aventureiro  com  a  filha  de  D.  João  d'Aus 
riam  para  Portugal,  onde  seria  fácil  suscitar  o  enthusiasi 
a  favor  do  Falso  rei.  No  momento  opportuno  apparecería  I 
e,  desmascarado  o  impostor,  cingiria  o  filho  do  infante  D. 
róa  de  D.  João  i. 

Concertado  o  plano  de  casamento  com  Espinosa,  sal 
Madrigal,  para  buscar  o  supposto  irmão  de  D.  Anna,  e, 
Doitado  em  uma  hospedaría  a  duas  léguas  de  distancia 
suspeito  pelas  ricas  jóias  que  mostrava.  Soppondo-se  q 
comettido  algum  roubo,  foi  preso  peias  auctoridades,  e 
vistado,  encoDtraram-se-ihe  cartas  assignadas  por  D.  A 


>  Arcb.  de  Simancas.  Negócios  do  estado,  maço  172.  Vld, 
brti  hiil.  de  Heíp.  pelo  conde  de  Fabraquer,  Madrid,  18}8.  Actiam 
criptas  a  pag.  ^1  e  seguintes. 
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tria,  dando-lhe  o  tratamento  de  Magesta-le.  Não  ' 
ser  inrorniado  do  que  se  passava  e  a  mandar 
coQtra  Miguel  Espinosa,  0.  Anna  d'AiJstria  e  fr. 
No  decurso  do  processo  foram  tamliem  pronuncia 
Miguel,  a  amante  de  Kspínosa  e  doas  freiras,  c 
que  de  aias  á  sobriuha  do  rei  caiholico. 

Nos  primeiros  interrogatórios  Gabriel  de  Es| 
pessoa  alguma,  procurou,  comtudo,  demonstrar  c 
qualquer  trama,  que  nunca  pretendeu  passar  poi 
esse  engano  era  devido  ás  illusòes  do  frade,  ao  q 
de  fazer  persuadir  o  contrario. 

O  frade  augusLiniano,  apertado  com  instancia 
se  sempre  a  fingir  a  convicção  de  ser  eITectivam 
fallecido  na  batalha  d'Alcacer,  declinando  sobre 
todas  as  culpas  do  que  havia  succedido  entre  ell 

D.  Anna  respondeu  sempre  com  a  dignidad 
cencia;  e,  se  a  principio  tentou  encobrir  circums 
promettiam,  por  ultimo  foi  sincera  nas  suas  coi 
podiam  envergonhar  a  eila,  mas  aos  miseráveis 
do  da  sua  boa  fé. 

(kimo  as  respostas  do  pasteleiro  nem  as  de 
o  Qo  do  trama,  sollicitou  e  obteve  o  juiz  liceoi^a 
os  réus  a  tormento.  Fr.  Miguel  doí  Santos,  ape 
fraquecido  pelos  achaques  próprios  da  idade,  su( 
mente  as  dores,  declarou  que  nada  tinba  a  accn 
via  dito. 

«Apertaram  os  verdugos  as  cordas;  penetra 
e  pernas  do  velho,  íacharauí  com  a  pressão  as  ^ 
gue  no  potro  e  o  frade,  com  um  valor  e  consta 
rapaz  de  constituição  robusta,  padecia,  limitam 
exclamar,  uma  vez  por  outra:  «Meu  Deus,  se  di 
porque  me  Iractam  tão  barbaramente?  Morrerei,  i 
dizer 'a. 

O  juiz  queria  acabar  com  o  processo;  mani 
mento. 

«Então,  annuviados  os  olhos,  agitada  violenta 
apagada  a  voz,  sentiu  cruelissimas  dores,  e  julgoi 
aos  horriveis  soíTrimeotos  com  que  o  aifligiam. 
bundo,  que  desapertassem  as  cordas  e  diria  qu 

Assim  o  ordenou  o  juiz,  porém  em  tal  es 
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Dão  poude  pronunciar  palavra.  Foi-Ihe  ministrado  um  cordeal,  e  o 
juíZ;  aroeaçando-o  com  novos  tormentos  se  occuUasse  alguma  dr- 
cumstancia^  obrigou  o  desgraçado  a  falsas  declarapões^  culpando 
muitas  pessoas  innocentes. 

Gabriel  Espinosa^  esse,  apenas  sentiu  as  cordas  morderem-Ibe 
a  came^  pediu  logo  que  o  soltassem,  confessando  tudo^  sem^  toda?ia, 
faltar  à  verdade. 

Foram  sentenciados  os  réus,  e  remettida  a  sentença  para  )b- 
drid^  a  fim  de  ser  confirmada  por  el-rei.  Demorou^se  a  confirmação, 
o  que  deu  causa  a  graves  escândalos,  porque  o  juiz  ecclesiastioo, 
ao  qual  havia  sido  incumbido  o  processo  do  confessor  e  da  frein, 
sob'  pretexto  dos  deveres  do  seu  cargo,  entrava  a  toda  a  hora  m 
convento^  procedendo  do  modo  mais  censurável. 

Queixaram-se  as  monjas,  a  Sua  Magestade,  de  que  o  juiz  e  o 
seu  secretario  haviam  seduzido  algumas  religiosas.  Esta  queixa  foi 
acompanhada  de  uma  outra,  dirigida  pelo  novo  vigário  do  convénio, 
fr.  André  Ortiz,  a  D.  Christovão  de  Moura,  na  qual  se  accusava  o 
juiz  de  estar  amancebado  com  uma  freira  moça  e  boniia,  e  o  secre- 
tario com  outra.  Que  muitas  vezes  estavam  com  algumas  religiosas 
de  noite,  apagando  as  luzes  e  permanecendo  ás  escuras  por  muilo 
tempo.  Gomo  estas,  ainda  outras  proezas. 

Filippe  II,  sabedor  do  escândalo^  deu-se  pressa  a  terminal-o, 
confirmando  as  sentenças. 

A  filha  de  D.  João  d'Austria  foi  condemnada  a  prisão,  por  qoa- 
tro  annos,  em  que  estaria  incommunicavel  em  uma  cella,  da  qu^ 
só  poderia  sabir  para  assistir  á  missa,  devendo  jejuar  a  pão  e  agiii 
todas  as  sextas-feiras.  Ficava  inhabilitada,  para  sempre^  de  exercer 
qualquer  cargo  da  com m  unidade  e  privada  do  tratamento  de  ex.*, 
bem  como  de  todas  as  dístincções  que  até  abi  havia  gosado,  como 
pessoa  real. 

Foi  a  atlribulada  senhora  cumprir  sentença  para  um  convento 
augustiniano  da  villa  d'Avila,  denominado  Nossa  Senhora  da  Graça. 
As  monjas,  condoídas  da  sua  sorte,  tractaram-a  sempre^  não  c(»do 
desterrada  mas  como  irmã. 

D.  Luiza  Delgado  e  D.  Maria  de  Ni€to,  as  suas  confidentes,  fo- 
ram condemnadas  a  oito  annos  de  reclusão,  desterro  para  outro 
mosteiro  e  jejum  a  pão  e  agua  era  todas  as  sextas-feiras. 

Gabriel  de  Espinosa  soffreu  o  supplicio  da  forca,  na  viila  de 
Madrigal,  em  1  d'agosto  de  1593,  tendo  sido  primeiro  arrastado 
pelas  ruas.  A  cabeça  foi  separada  do  corpo  e  exposta  em  uma  gútíá 
de  ferro;  o  corpo,  feito  pedaços  e  espalhado  por  vários  logares. 

Ignez  Cid,  amante  de  Espinosa^  a  levar  duzentos  açoites,  sen- 
do desterrada  de  Hespanha  e  Portugal,  por  dez  annos. 

João  Roderos^  criado  de  fr.  Miguel,  a  quatro  annos  de  gèks. 
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Miguel  d03  Santos,  depois  de  solemn 
lubiu  á  forca,  na  praça  Hayor  de  Ma 

00  tempo  do  seu  governo  (do  marqi 
ovão  de  Moura)  e  não  pouco  por  d 

0  á  comedia  de  um  aveotureiro  ita 
,  e  o  qual  no  mesmo  anno  em  qui 
omefara  em  Veneza  uma  Intriga,  qi 
le  Madrid. 

iiava-se  esse  aventureiro  Marco  TulI 
alabria  e  casara  em  Messina  com  i 
Itardeta.  Parece  ter  adoptado  a  proC 
,  e  n'essa  qualidade  percorreu  mui 
fim,  fixar-se  era  Verona,  onde  tomoi 
.  Esla  Qdalguia  postipa,  ao  mesmo 
vaidade,  era  também  excelleiite  meii 
0.  Esse  recurso,  porém,  esgolou-se, 
ibre  fliho  d'AraKã'>  resolveu  passar 

encontravam  muitos  portuguezes.  I 
itos  dos  judeus  expulsos  do  reiao,  oi 

mas  também  alguns  dos  emigrado; 

António,  e  que  depois  do  falleciíne 
diversas  cidades  da  Europa. 
)rocesso  que  mais  tarde  se  Ilie  instai 
indo  um  dia  em  uma  egreja  d'aquf 
ão  veneziano  e  alguns  militares  pi 
ilencla  e  que  porQm,  se  aproximai 
recia  muito  com  D.  Sebastião.  Parec 
j  e  os  ares  de  myslerio  que  tomo 
ses  se  não  seria  elle  effecti vãmente 

1  Tullio  declarou,  no  processo,  que  fe 
dir  de  similhanle  idéa;  e  é  de  crer 
iniencia  de  manifestar  sem  reservas 

Qngiu  occultar  com  negativas,  feil 
jstruir  as  suspeita^  ainda  mais  as  a 
porque  os  portuguezes  communicass 
í  elie  próprio  iraclasse  de  explorar  a 
:€rto  que  foi  tirado  di  miserável  h; 
lomem  de  profissão  equivoca,  cliami 
casa  de  um  amigo  e  associado  d'es 

o  foram  visitar  alguns  portuguezes 
larcial  do  prior  do  Crato,  e  que  o  i 
.  Ghrysostomo  da  Visitação,  frade  do 
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Nuno  da  Costa,  rico  negociante,  e  Pantaleão  Pessoa  da  Neiva.  Marco 
Tullio  confessara-llies  que  efleclivamenle  era  o  rei  Portugal  e  ood- 
lou-lhes  que,  tendo  escapado  com  vida,  embora  bastante  ferido,  da 
batalha  d'Alcacer-Kibir,  embarcara  secretamente,  cora  auxilio  do  du- 
que d'Aveiro,  conde  de  Sortelha,  conde  de  Redondo  e  Christovão  de 
Távora,  na  esquadra  que  aportou  ao  Algarve;  mas  que  se  nãoqui- 
zera  dar  a  conhecer,  porque  se  sentia  cheio  de  humilhação  pela 
derrota  que  soffrera.  Percorrendo  desconhecido  differentes  reinos 
da  Europa,  passara  emOm  ao  extremo  oriente,  onde  tomara  parte, 
como  soldado  voluntário,  nas  guerras  dos  persas  e  dos  turcos  e  que, 
demorando-se  largo  tempo  n'aquellas  remotas  paragens,  ignorava  o 
que  se  estava  passando  no  reino.  Quando  soube  dos  infortúnios  que, 
por  sua  causa,  tinham  sobrevindo  a  Portugal,  deliberou-se  a  fazer 
penitencia,  até  que  um  santo  eremita  lhe  ordenou,  em  nome  de  Deus, 
que  procurasse  libertar  a  pátria  do  domínio  extrangeíro.  Com  essa 
intenfão,  viera  â  Sicília  em  1 597  e  d'ahi  mandara  a  Portugal,  com 
cartas  para  differentes  pessoas,  um  calabrez  por  nome  Marco  Tullio 
Catizone,  o  qual  nunca  mais  appareceu. 

Esta  narrativa,  que  fora  bem  pensada  e  que  até  denota  bas- 
tante sagacidade  no  aventureiro  ou  em  quem  o  aconselhou,  porque 
a  lembrança  de  se  envolver  a  si  próprio  na  historia  de  D.  Sebastião 
prevenia  a  hypothese  de  se  descobrir  a  sua  identidade  (o  que  de 
certo  aconteceria  quando  o  pretendente  se  pozesse  mais  em  evi- 
dencia), esta  narrativa,  dizemos,  nada  tinha  de  inverosímil  e  nào 
era  fácil  demonstrar  a  sua  falsidade.  Como  haviam  de  veriQcar-se 
aquelles  factos?  E  como  recusal-os,  nào  havendo  a  certeza  de  que 
eram  falsos  ?  Mas  também  como  acreditar  n'elles,  sem  nenhum  outro 
fundamento  mais  do  que  a  palavra  de  um  desconhecido,  que,  além 
doesta  circumstancia,  tinha  também  contra  si  o  ser  parte  interes- 
sada? 

Os  visitantes  de  Catizone,  sem  recusarem  a  historia,  não  se 
deram,  comtudo,  por  satisfeitos  com  ella,  e  procuraram  averiguar 
por  outros  meios  se  aquelle  homem  era  realmente  o  que  procuraa 
inculcar-se;  assim,  pediam-lhe  que  fallasse  em  portuguez;  mas  o 
fingido  principe  acudia  protestando  que  fizera  voto  de  não  usar  da 
sua  língua  senão  em  certo  tempo;  pergunta vara-lhe  pelo  destino 
dos  seus  companheiros,  respondia  que  a  seu  tempo  diria  o  que  Ibfô 
havia  succedido;  aperiavam-o  com  perguntas  relativas  a  aconteci- 
mentos da  sua  vida,  anteriores  á  expedição  d'Africa,  tomava  enlào 
uns  ares  de  soberano  enfadado,  como  que  não  perraitlindo  aos  seus 
súbditos  sirailhantes  atrevimentos.  Todas  estas  evasivas  começaram 
por  suscitar  vivas  suspeitas  no  animo  dos  emigrados  portuguexes, 
convertendo-se  afinal  em  completo  desengano  de  que  o  supposto 
D.  Sebastião  era  simplesmente  um  impostor.  António  de  Brito  Pi- 
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revendo  para  Paris  aos  emigrados 
.ssegiirava,  crivando  de  zombarias  o 
eram  o  negocio  que  esperavam  os  es| 
ceirados  com  o  avCDlareiro,  e,  vendo-se  illuiii( 
ranfas,  Iraclaram,  ao  Qm  de  seis  mezes,  de  se 
assim  terminaria  esta  farfa  logo  no  primeiro  a 
zelo  excessivo  dn  embaixador  hespauliol  em  Vei 
conhecimento  d'este  facto  logo  tractou  de  o  es 
veíto :  isto  é,  adr]uirir  direitos  a  que  seu  amo  o 
actividade  e  dedicação  que  empregava  no  seu  s 
O  duque  de  Sessa,  embaixador  hespauliol 
opinião  que  se  não  Ozesse  o  menor  caso  do  im[ 
próprios  portuguezes  o  não  tomavam  a  sério;  p 
prezo  era  o  melhor  meio  de  acabar  promplamf 
turas.  Não  se  conformou  com  tão  sensato  co 
Mendonça,  o  embaixador  em  Veneza,  porque  nãi 
bora  ensejo  de  mostrar  o  seu  zelo  pelo  real  ser 
da  existência  do  pretendido  D.  Sebastião,  procur 
instruir-se  com  as  necessárias  informapòes;  e, 
escreveu  ao  duque  de  Maqueda,  governador  di 
não  demorou  em  responder-] he,  habililando-o  pi 
o  pretendido  monarcha  era  ura  calabrez,  de  nom^ 
zone.  Munido  de  tão  importante  documento^  soll 
governo  veneziano  a  captura  do  impostor. 

Chegou  a  noticia  da  prisão  a  Paris,  quandc 
tuguezes,  desenganados  pelas  cartas  de  Aotouic 
nem  já  pensavam  no  aventureiro;  vendo,  porén 
à  cflrte  de  Madrid  importância  bastante  para  t 
Ihante  negocio  a  sua  diplomacia,  pensaram  que 
ser  um  impostor  tão  inhabil  e  desprezivel  con 
lhes  havia  allirmado. 

i  plausível  a  conjectura,  justificada  de  sol 
ligo  de  Mendonfa;  mas  provavelmente  oi 
a  esperar  os  acontecimentos,  se  não  bi 
ionario,  homem  honrado  e  patriota  sim 
o  que  Úzera  com  que  se  afastasse  da  pec 
o,  não  obstante  a  sua  Gdelidade  á  caus; 
tmem  extremamente  inclinado  ao  m'i'ac 
n  quanto  o  príncipe  portugucz  e  os  lie 
acompanhado  ao  exílio  procuravam  ale 
s  gabinetes  da  Europa,  elíe  librava  Ioda; 
rtapão  da  pátria  no  cumprimento  das  prc 
o  intima  era  esta  sua  persuasão,  fallav 
;Õe9  que  chegou  a  conseguir  adeptos  qu 
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suas  tentativas  de  descobrir  o  desejado  rei.  Perseguido  pelas  suas 
iDstancias^  o  commendador  de  Chaste  (. . . .  < 

h 

viu-se  obrigado  a  concorrer  para  se  fretar  um  navio  que  fosse  pro- 
curar D.  Sebastião  à  costa  da  Mina^  onde^  segundo  as  prophedaS; 
elle  devia  apparecer. 

Teve  esta  extravagante  expedição,  effectuada  no  anno  de  1 589, 
o  êxito  que  era  de  prever  a  quem  a  olhasse  despreoccupadame&t^; 
mas  nem  por  isso  um  tal  desengano  conseguiu  amortecer  as  espe- 
ranças de  D.  João  de  Castro,  que  assim  se  chamava  o  visíoDario 
portuguez,  neto  do  celebre  vice-rei  da  índia. 

Mal  teve  conhecimento  da  apparíção  do  aventureiro  de  Veneza, 
partiu  immediata mente  para  Inglaterra,  e  tanto  ahí  como  nos  Pai- 
zes  Baixos,  onde  lambem  foi,  tractou  de  reunir  soccorros  com  qae 
favorecesse  a  causa  do  supposto  rei.  Ao  mesmo  tempo,  conseguia 
que  fosse  a  Veneza,  verificar  a  identidade  do  aventureiro  com  o 
rei  D.  Sebastião,  ura  dominicano  portuguez,  muito  da  casa  de  Vi- 
mioso e,  por  conseguinte,  decidido  partidário  de  D.  António. 

Se  os  leitores  se  recordam  da  aventura  do  pasteleiro  de  Madrí- 

gal|  que  narramos ,  decerto  notarão  a  singular 

coincidência  de  que  foi  também  um  frade,  parcial  do  prior  do  Crato, 
quem  dirigiu  todo  aquelle  enredo,  no  intuito  de  servir  a  causa  do 
bastardo  do  infante  D.  Luiz.  Tudo  nos  leva  a  acreditar  que  as  mes- 
mas intenções  determinavam  o  procedimento  de  fr.  Estevão  de 
Sampaio,  o  dominicano  a  quem  D.  João  de  Castro  convenceu  a  par- 
tir para  Veneza ;  com  a  diíTerença  que  o  primeiro  trabalhava  para 
o  próprio  D.  António,  emquanto  que  este  agora  procurava  decerto 
abrir  para  o  herdeiro  d^elle  o  caminho  do  throno.  Confirma-nos 
u'esta  supposição  não  só  a  persistência  do  frade  em  convencer  os 
outros  da  veracidade  do  aventureiro,  quando  elle  estava  interior- 
mente convencido  da  sua  impostura,  mas  também  a  parfe  que  to- 
maram n'este  enredo  os  filhos  do  prior  do  Crato,  como  veremos  do 
decurso  da  narrativa. 

Logo  que  chegou  a  Veneza  fr.  Estevão  de  Sampaio,  o  que  suc- 
cedeu  em  1599,  pouco  depois  da  prisão  do  calabrez,  tractou  de  se 
informar  cora  os  portuguezes  acerca  do  preso,  e  viu  desde  logo 
quara  exaggeradas  eram  as  aífirmativas  de  D.  João  de  Castro.  Muitos 
incrédulos  ínsistiara  era  aífirmar  a  Impostura  do  aventureiro,  e  pou- 
cos os. que  o  tomavam  a  sério.  Apesar  d'ísso,  o  frade,  resolvido,  a 
todo  o  transe,  a  alimentar  aquella  intriga,  procurava  fazer  persua- 
dir os  emigrados  que  eíTectivamente  o  preso  era  el-rei  D.  Sebas- 
tião. Brevemente  foi  auxiliado  nas  suas  diligencias  pelo  próprio  D. 
João  de  Castro,  que  tinha  andado  pelos  governos  de  Itália,  pediod 
cartas  para  a  senhoria  de  Veneza,  afim  de  obter  a  liberdade  do  pr  • 
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siODeiro ;  cartas  que  nunca  poude  alcançar^  nem  elle^  nem  o  cónego 
Rodrigues  Gosta;  que  também  havia  partido  para  Roma,  com  o  mes- 
mo flm. 

Regressando  para  junto  de  fr.  Estevão  o  neto  do  governador 
da  India^  empenharam-se  ambos  com  os  senadores  venezianos  para 
que  soltassem  o  aventureiro,  e  ao  mesmo  tempo  escreviam  as  mais 
persuasivas  cartas  aos  emigrados  que  estavam  em  Paris.  Tanto  in- 
sistiram e  de  tal  modo  expunham  a  sua  convic{ião  que  chegaram 
a  partir  de  Paris  para  Veneza  alguns  dos  emigrados,  incumbidos 
de  verificarem  a  identidade  do  preso  e  munidos  de  recommenda- 
fões  para  o  embaixador  francez,  feitas  por  Henrique  iv,  as  qpes 
obtiveram  por  intermédio  do  capellão  d'elle,  o  padre  José  Teixeira, 
que  era  particularmente  affeipoado  a  Diogo  Botelho,  um  dos  priuci- 
paes  personagens  da  emigração.  Além  d'este  empenho  do  seu  ca- 
pellão, o  rei  de  França,  lambem  folgava  de  poder  crear,  sem  se 
comprometter,  mais  este  embaraço  à  casa  d'Âustria,  de  quem  ti- 
nha recebido  não  poucos  aggravos.  Com  estas  recommendações  tam- 
bém Sebastião  Figueira,  um  dos  portuguezes  commissionados  pelos 
seus  compatriotas  para  o  fim  que  acima  indicamos,  levava  ainda 
cartas  do  príncipe  d'Orange  e  dos  Estados  Geraes  de  Hollanda,  al- 
cançadas pelo  filho  do  prior  do  Crato,  D.  Manuel,  casado  com  a  ir- 
mã do  conde  Maurício,  D.  Emitia  de  Nassau. 

Não  só  de  Paris  mas  ainda  de  outras  cidades  da  Europa  accu- 
diram  portuguezes  a  Veneza,  entre  elles  outro  filho  do  prior  do 
Crato,  D.  Christovão,  o  qual,  conjunctamente  com  os  outros  emi- 
grados, trabalhava  com  a  maior  actividade,  perante  o  governo  da 
republica,  para  libertar  o  fingido  monarcha. 

D.  Inígo  de  Mendonça,  o  embaixador  hespanhol  que,  como 
dissemos,  havia  sollicitado  do  governo  veneziano  a  prisão  de  Marco 
Tullio,  foi  por  esse  tempo  retirado  da  embaixada  e  substituído  por 
D.  Francisco  de  Vera  y  Aragon,  que  afiectava  desprezar  este  nego- 
cio, mas  que  não  deixava  de  preoccupar-se  com  a  actividade  dos 
portuguezes  e  o  empenho  com  que  elles  insistiam  pela  liberdade 
do  prisioneiro. 

O  governo  da  republica,  vendo-se  apertado  de  empenhos  e 
recommendações  e  notando  a  reserva  do  diplomata  hespanhol,  de- 
cidiu, porfim,  no  dia  15  de  dezembro  de  IGOO,  abrir  em  segredo 
as  portas  da  prisão  a  Catizone,  sem  participar  coisa  alguma  aos 
patronos  d'elle,  ordenando- lhe  que  sahisse  da  cidade  dentro  de 
vinte  e  quatro  horas  e  do  território  da  republica  dentro  de  dois  dias. 

Pelas  10  horas  da  noite,  foi  Marco  Tullio  posto  em  liberdade, 
e  logo  se  dirigiu  para  a  miserável  habitação  era  que  viveu  algum 
tempo  antes  de  ser  preso  e  a  que  já  n'outro  logar  alludimos. 
Apezar  do  muito  segredo  com  que  as  auctoridades  de  Veneza  qui- 
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zeram  proceder,  parece  que  alguma  coisa  trahspirou;  e  mesmo  qoe 
haveria  combinações  entre  os  emigrados  e  o  preso;  quando  este 
chegou  àquella  casa,  já  lá  estavam  dois  portuguezes,  Rodrigo  Mar- 
ques e  Sebastião  Figueira,  ambos  fidalgos,  e  o  uliimo  dos  qoaa 
fallara  muitas  vezes  com  D.  Sebaslião. 

Esta  primeira  entrevista  foi  para  todos  o  mais  embaraçosa  pos- 
sivel;  o  aventureiro  estava  deveras  com promei tido ;  não  sabia  q* 
fazer  nem  que  dizer;  os  portuguezes  cheios  d'assombro,  pela  nouk 
dissimilhança  entre  aquelle  homem  e  o  rei  que  esperavam  alli  «& 
Passada  esta  primeira  surpreza,  os  portuguezes,  envergonhados  è1 
si  próprios,  por  terem  cahido  em  tão  grosseiro  embuste,  mas  peft» 
sando  talvez,  como  fr.  Elstevão,  que  poderia  explorar- se  aqueilaia* 
triga  em  beneficio  da  liberdade  da  pátria,  foram  chamar  outra 
portuguezes,  os  que  já  pela  sua  importância  já  pela  actividade  e 
zelo  com  que  haviam  trabalhado  podiam  ser  considerados  os  prínd- 
pães  partidários  do  novo  pretendente. 

Todos  acudiram  pressurosos,  mas  todos  experimentaram,  seoi 
exceptuar  o  fanático  D.  João  de  Castro,  a  mesma  desagradável  im- 
pressão. No  emtanto,  calaram  comsigo  o  despeito  e,  conao  por  um 
accordo  tácito,  deram  ao  fingido  rei  as  provas  da  maior  defereeda 
e  consideração,  sendo  o  filho  do  prior  do  Crato,  D.  Christovão,  um 
dos  primeiros  a  dar  o  exemplo.  Havia,  comtudo,  uma  certa  reserva, 
melhor  diremos,  havia  um  artificio  tão  fácil  de  perceber  em  tod(» 
os  actos  e  palavras  d'aquelles  constrangidos  cortezãos  que  o  ave^ 
tureiro  julgou  dever  convencei- os  de  que  effectivamente  em 
desventurado  de  Alcacer-Kibir. 

Quando  fr.  Estevão  chegou  a  Veneza,  não  lhe  foi  possível,  pft 
maiores  esforços  que  empregasse,  ver  o  prisioneiro,  e,  fallaodo  i 
favor  d'elle  com  alguns  senadores,  houve  d'entre  elles  quem  Ite 
aconselhasse  que  viesse  a  Portugal  informar-se  dos  signaes  parti- 
culares que  D.  Sebastião  tivesse  no  corpo  afim  de  verificar  a  ídeo- 
tidade  do  prisioneiro.  Acceitou  o  conselho,  e,  depois  de  ter  mandado 
a  Marco  TuUio  dinheiro  e  alguns  livros  em  portuguez,  partiu  para 
o  reino,  onde  não  só  conseguiu  a  relação  de  signaes,  que  desejava, 
mas  também  adquiriu  para  a  sua  causa  numerosos  partidários  d 
entre  elles  pessoas  de  valia,  pela  sua  posição  uns  e  outros  peia  soa 
fortuna.  Regressando  a  Veneza,  é  natural  mandasse  copia  da  rela- 
ção que  trazia  ou  por  qualquer  outro  meio  desse  coDhedmeQto 
d'ella  ao  calabrez.  Só  assim  se  explica  como  este,  vendo  as  reser- 
vas e  constrangimentos  dos  que  o  rodeavam^  pretendeu  despir-se 
para  mostrar  no  corpo  os  signaes,  que  provavelmente  Unha  imitado, 
senão  todos,  pelo  menos  os  que  podiam  fingir-se.  Não  consentir  n 
tal  os  portuguezes,  e  elle  então,  quebrando  o  voto  que  disse  bavsr 
feito,  começou  fallando  o  portuguez  aprendido  nos  livrou  que  o  pis- 
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catado  dominicano  lhe  tinha  mandado  para  a  prisão ;  mas  tão  des- 
astradamente se  houve  na  pronuncia  e  respondia  tão  disparatada- 
mente &s  observações  que  a  similhante  respeito  lhe  faziam  que, 
em  vez  de  levantar  a  fé  dos  seus  partidários^  mais  os  fez  envergo- 
nhar do  miserável  engano  em  que  tinham  cahido.  O  próprio  fr. 
Estevão^  que  chegou  no  momento  em  que  o  aventureiro  estava 
exhibindo  a  sua  ignorância  da  língua  portugueza^  não  poude  ser 
superior  a  um  movimento  de  surpreza  pela  pouca  similhança  do 
avQ^'tureiro  com  o  rei  portuguez ;  reprimiu-se,  comtudo^  e  prestou 
a  Marco  Tullio  as  homenagens  devidas  a  pessoa  real. 

Os  portuguezeSy  completamente  desacorpoados^  mas  compromet- 
tidos  pelo  que  haviam  feito^  resolveram  continuar  representando 
2i'aquella  comedia^  com  a  esperança  de  que  tarde  ou  cedo  um  acaso 
oa  o  curso  natural  dos  acontecimentos  lhe  pozesse  termo.  Âconse- 
Ifaaram^  pois^  o  aventureiro  que  partisse  para  Florença,  onde  iriam 
ter  com  elle^  afim  de  se  passarem  todos  a  França.  N^essa  mesma 
noite  partiu  Marco  Tullio  para  o  seu  destino^  acompanhado  por  fr. 
Cbrysostomo  da  Visitação^  um  dos  emigrados  que  tinha  partido  para 
a  Itália  e  andara  em  Roma  com  o  cónego  Rodrigues  Gosta^  sollici* 
tando  cartas  de  recommendação  para  o  governo  de  Veneza.  Parece 
que  um  portuguez^  Nuno  da  Costa^  menos  pondunoroso  que  os  seus 
companheiros,  e  talvez  mais  despeitado  do  que  elles  pela  burla  que 
soffrera^  communicou  ao  embaixador  hespanhol  o  plano  concertado 
com  o  aventureiro.  Ou  fosse  elle  effectívamente  o  denunciante^  ou 
algum  espião  assalariado,  é  certo  que,  chegando  os  portuguezes  a 
Florença  dias  depois,  souberam,  talvez  com  não  pouca  satisfação, 
por  se  verem  desembaraçados,  mais  cedo  do  que  esperavam,  de  si- 
milhante empreza,  souberam,  dizemos,  que,  por  ordem  do  governo 
toscano,  e  a  instancias  do  representante  de  Madrid,  fora  encarcera- 
do o  impostor  de  Veneza.  Tempos  depois,  a  23  d'abril  de  1601,  foi 
o  preso  entregue  ao  poder  do  conde  de  Lemos^  vice-rei  de  Nápoles. 
A  principio  ainda  pretendeu  sustentar  o  seu  papel,  mas^  sendo  ad- 
vertido das  innumeras  contradicções  das  suas  respostas,  da  falsida- 
de comprovada  de  muitas  das  suas  afSrmativas,  das  provas  irrefu- 
táveis que  evidenciavam  o  seu  fingimento,  e  finalmente  havendo-lhe 
promettido  o  vice-rei  que  lhe  perdoaria  a  pena  de  morte,  se  dis- 
sesse a  verdade,  confessou  tudo^  allegando,  porém,  como  desculpa, 
que  fora  levado  a  representar  aquelle  papel  pelas  instancias  d'al- 
guns  portuguezes  e  um  capitão  veneziano  que  estivera  ao  serviço 
do  nosso  paiz. 

Os  portuguezes,  com  excepção  de  fr.  Estevão  de  Sampaio^  as- 
sim que  o  impostor  foi  entregue  aos  hespanhoes^  nunca  mais  quize- 
ram  saber  d'elle,  e  somente  D.  João  de  Castro  compoz  um  livro  em 
que  narrava  maravilhas  do  aventureiro^  pretendia  fazer  acreditar 
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que  era  effectivamenie  o  desventurado  rei  portuguez  e  aocasa^ 
de  traidor  fr.  Estevão.  Apezar  de  tudo^  deixava  o  martyr  eniregoe 
ao  seu  destino^  sem  nunca  mais  fazer  nem  a  menor  diligencia  pan 
o  libertar.  O  vice-rei  de  Nápoles  tão  pouca  importância  dava  ao  sen 
captivo  que  até  consentia  que  eile  fosse  visitado  na  prisão  por 
quem  quer  pretendesse  vel-o.  Aproveitou-se  d'esta  circumstanda  o 
persistente  e  astuto  dominicano  para  se  pôr  em  communicapão  coo 
o  preso,  e  entabolar  com  eiie  correspondência,  a&m  de  oombiin- 
rem  um  projecto  de  evasão.  Tendo  conseguido  arranjar  em  Poil» 
gal  um  partido  valioso,  como  dissemos,  não  Ibe  foi  diíBdl  obter  m 
reino  as  somroas  necessárias,  não  só  para  mandar  ao  aventurein 
mas  também  ps^ra  fretar  em  Marselha  um  navio,  que  o  tranqKir* 
tasse  a  França,  logo  que  pudesse  evadir-se. 

Recebeu  aviso  d'eslas  diligencias  o  vice*rei,  e  mandou  coMi- 
nuar  o  processo,  que  estava  parado,  mesmo  para  demonstrar  a  ae- 
nbuma  importância  do  personagem ;  mas  similhante  tentativa  obri* 
gou-o  a  apressar  a  conclusão  do  feito,  sendo  o  réo  condemnado  i 
galés  por  toda  a  vida.  Partiu  de  t^apoles  em  1602,  indo  a  embar- 
cação em  que  servia  fundear  no  Porto  de  Santa  Maria,  na  foz  do 
Guadalquivir;  e  ahi,  jà  nos  princípios  do  anno  seguinte,  fr.  Bslevio 
de  Sampaio,  que  tinha  vindo  ao  reino  grangear  mais  adhesoes  e 
fazer  novo  peditório,,  conseguiu  põr-se  outra  vez  em  communia- 
cão  com  elle. 

Marco  TuUio,  escarmentado  da  primeira  tentativa  em  que  es- 
teve para  ser  pendurado  na  forca,  parece  não  ter  attendido,  a  p» 
cipío,  ãs  suggestões  do  frade,  o  qual  nem  por  isso  desanimou,  » 
pregando  aquelle  género  de  eloquência  que  mais  impressionano 
animo  do  calabrez  —  as  dadivas  em  dinheiro,  que  lhe  permittiiB 
adoçar  com  um  certo  conforto  e  regatos  as  agruras  do  seu  capti- 
veiro.  Logo  que  se  decidiu  a  entrar  em  novas  aventuras,  tractoo  por 
sua  parle  o  dominicano  em  o  instruir  nos  factos  relativos  à  vida 
de  D.  Sebastião  e  successos  do  seu  reinado,  afim  de  o  habilitar  a 
fazer  melhor  papel  do  que  em  Veneza:  n'jesse  intuito,  escrevia-lhe 
cartas,  fazendo  perguntas  formuladas  de  tal  modo  que  ensinavam 
a  resposta.  O  fingido  rei  aproveitava  as  lições,  mas  o  que  sobretu- 
do estimava  era  o  dinheiro,  sem  nunca  se  mostrar  muito  inclinado 
aos  projectos  de  evasão  em  que  se  empenhava  fr.  Estevão ;  quando 
este  insistia  desenvolvendo  o  seu  plano,  o  aventureiro  tinha  sem* 
pre  a  fazer  uma  correcção,  qual  era  que  lhe  fosse  entregue  dinheiro» 
para  corromper  os  guardas,  accresoentando  que  era  inútil  adoptir. 
outros  meios.  O  dominicano,  sem  aceitar  absolutamente  este  prQ)^ 
cto,  ia,  comtudo,  transigindo,  quanto  possível,  com  os  desejos  de  it 
magestade,  que  assim  o  tractavam  muitos  dos  seus  companbe  ts 
nas  galés,  a  quem  elle  contemplava  com  generosas  dadivas* 
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Proseguindo  dos  seus  planos^  fr.  Estevão  aconselhara  o  fiagído 
D.  Sebastião  a  que  escrevesse  ás  pessoas  principaes  do  reino,  tendo 
o  cuidado  de  lhe  mandar  os  competentes  rascunhos  das  cartas,  in- 
cumbindo-se  de  as  fazer  chegar  ao  seu  destino  um  outro  frade  por- 
tugueZy  fr.  Boaventura  de  Santo  António,  illudido  e  sincero  parti- 
dário do  aventureiro.  Este^  ao  mesmo  tempo  que  sob  a  direcção  de 
fr.  Estevão  se  occupava  dos  interesses  da  monarchia,  não  deixava 
lambem  de  se  occupar,  por  iniciativa  própria,  dos  seus  negócios 
particulares ;  faltando-lhe  talvez  dinheiro  bastante,  para  represen- 
tar, a  seu  modo,  o  papel  de  soberano,  dirigiu,  em  princípios  do 
aano  de  1603,  uma  carta  ã  duqueza  de  Medina  Sidónia,  pedindo- 
Ibe  uma  esmola  e  assignando-se  el-rei  D.  Sebastião.  Esta  carta, 
coaio  era  de  prever,  cahiu  nas  mãos  do  governo  hespanhol,  que 
86  resolveu  a  terminar  com  este  foco  de  conspirações.  Governava 
então  em  Portugal  Cbristovão  de  Moura,  que  desde  muito  jà  se  achava 
informado  das  intrigas  de  fr.  Estevão,  e  que,  logo  que  teve  conhe- 
cimento da  resolução  do  governo  de  Madrid,  mandou  proceder  à 
captura  de  fr.  Boaventura  de  Santo  António,  o  qual  a  esse  tempo 
se  achava  em  Víanna  do  Minho,  occupando-se  na  commissão  de  que 
fOra  incumbido  pelo  aventureiro,  e  a  suggestões  de  fr.  Estevão.  Ao 
mesmo  tempo  também  este  era  capturado  em  Sevilha,  onde  se 
achava  escondido,  e  Marco  Tullio  conduzido  da  galé  para  a  prisão 
de  S.  Lucar  de  Barrameda. 

«Não  seguiremos,  diz  o  sr.  Pinheiro  Chagas,  que  nos  tem  ser- 
vido de  guia  n'esta  narrativa,  os  tramites  d'esse  processo,  onde  o 
despotismo  hespanhol  desenvolveu  todo  o  sombrio  apparato  da  sua 
horrenda  legislação  criminal.  Marco  Tullio,  que,  vendo  o  cuidado 
que  dava  e  a  persevertinça  dos  seus  partidários,  entendeu  que  era 
um  personagem  inviolável,  desmentiu  primeiro  todas  as  suas  con- 
fissões de  Nápoles  e  declarou  que  era  el-rei  D.  Sebastião.  Cedeu 
comtudo,  às  primeiras  dOres  da  tortura  e  confirmou  tudo  quanto 
antecedentemente  confessara,  sendo  ainda  mais  explicito  em  parti- 
cularidades do  que  em  Nápoles.  Ao  mesmo  tempo  fr.  Estevão  de 
Sampaio  e  fr.  Boaventura  de  Santo  António  eram  processados,  e  a 
sua  defeza  consistiu  sempre  em  allegarem  a  sua  boa  fé.  Condemna- 
dos  apezar  d'isso,  mostraram  animo  firme,  e  fr.  Estevão  o  que  fez 
foi  recriminar  contra  Marco  Tullio,  que,  também  quando  perdeu  de 
todo  a  esperança  de  conservar  a  vida,  se  portou  com  certa  coragem. 
AlguDs  outros  indivíduos  implicados  n'esta  conspiração  foram  con* 
demnados,  uns  á  morte,  outros  a  trabalhos  públicos  ou  a  exilio. 
Eis  a  lista  das  condemnapões.  Marco  Tullio  foi  condemnado  a  ter  a 
mão  direita  cortada,  a  ser  enforcado,  a  ter  o  cadáver  cortado  em 
bocados,  que  seriam  expostos  nas  estradas  e  a  cabeça  e  a  mão  di- 
reita n'uma  praça  publica. 
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«Aonibal  Bálsamo^  calabrez^  forçado  gue  servira  de  tbesoureiro 
a  Marco  Tullio^  Fábio  Craveta,  qae  lhe  servira  de  secretario  e  qoe 
taiDbem  era  seu  companheiro  de  galés^  António  Mendes,  tintureiro 
portuguez;  qae  morava  em  Sevilha  e  em  cuja  casa  fr.  Estevão  e^ 
tivera  escondido,  foram  condemnados  à  forca  e  a  serem  depois  os 
seus  cadáveres  cortados  em  pedaços. 

«Horácio  Guida,  calabrez^  Tenreiro  de  Maestro  Pietro,  napoli- 
taoo,  e  Cezario  Carpio^  napolitano,  todos  cúmplices  subalternos^  t 
seis  annos  de  galés. 

aJuan  Peres,  castelhano,  Manuel  Macedo,  porluguez,  Giovaoi 
Bernardino  Gamara,  napolitano,  Paulo  Pola,  napolitano,  António  Fer- 
nandes, portuguez,  implicados  accessoriamente  na  intriga,  foram 
condemnados  a  receberem  cem  açoites. 

aPedro  Dias  Xardo,  portuguez  e  sapateiro,  foi  condemnado  m 
cem  açoites  e  oito  annos  de  galés. 

«Este  desgraçado  era  um  doido  que  se  entbusiasmara  por  Harco 
TuUio  e  que  mesmo  em  presença  dos  juizes  se  lançava  aos  pés  do 
calabrez,  com  ridícula  adoração.  Era  para  todos  claro  que  o  pobre 
sapateiro,  desvairado  pelas  prophecias  e  crendices  populares,  era 
sujeito  a  allucioações.  Tiveram,  apezar  dMsso,  os  bespãnhoes  a  cruel- 
dade de  lhe  applicarem  a  pena  que  dissemos. 

«Francisco  Fernandes,  portuguez,  Hercules  Brogaetin,  soldaJo 
natural  de  Cremona,  e  Elvira  Sanches,  que  não  tinha  outro  crime 
senão  ser  tnulher  do  tintureiro  António  Mendes^  tiveram  a  pena  de 
cem  açoites  e  o  exilio. 

^cJoão  Mendes,  uma  pobre  creança  de  treze  annos,  que  era  íill» 
do  tintureiro,  foi  exilado. 

«O  portuguez  Heitor  Antunes  foi  multado  em  cem  mil  mara- 
vedis, e  Gaspar  Gonçalves  Nogueira,  também  portuguez,  em  cento 
e  cincoenta  mil. 

«A  execução  de  Marco  Tullío  realisouse  em  S.  Lucar  de  Bar- 
rameda,  no  dia  23  de  setembro  de  1603.  Da  execução  dos  dois  fra- 
des é  que  não  se  encontram  vestígios ;  sabe-se  apenas  que  forais 
degradados  da  sua  qualidade  de  ecclesiastícos  no  dia  1  de  setembro, 
e  entregues  depois  ao  braço  secular,  que  naturalmente  os  não  pou- 
pou. Mas  o  governo  hespanhol,  seguindo  as  tradicçoes  da  politica 
de  Filippe  ii,  envolveu  isto  em  tal  myslerio  que  por  muito  tempo 
se  ignorou  a  sorte  de  Marco  Tullio.  Apenas  nas  correspoadeocias 
diplomáticas  da  época  se  encontra  uma  leve  referencia  a  esse  facto. 
O  conde  de  Barrault,  embaixador  francez  na  cOrte  de  Valladolid,  em 
offlcio  enviado  ao  seu  governo,  em  data  de  11  d'outubro  de  1603, 
escreve :  J'ai  aussi  appris  qu^Us  onl  faU  pendre  celui  qui  se  'S- 
saU  le  roi  D.  Sóbastien,  ayant  confesse  qu'à  la  vèrUé  U  éíait  c  i- 
labrais.  Este  mysterio  serviu,  mais  do  que  tudo^  para  dar  um  aspet  io 
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•poético  a  esta  aventura,  de  que  romaocistas  e  poetas  se  apodera- 
ram como  de  um  thema  fértil^  e  esta  figura  de  Marco  Tullio^  a  me- 
nos sympatbica  de  todas  as  que  avultam  n'esla  looga  tragi-comedia 
dos  falsos  D.  Sebastião,  foi  assim  que  adquiriu  foros  da  mais  digna 
de  credito.  Na  aventura  do  rei  de  Penamacor  respeitamos  a  ingé- 
nua credulidade  popular^  anciosa  por  encontrar  um  pretexto  para 
se  livrar  do  jugo  hespanhol ;  na  do  rei  da  Ericeira,  captiva-nos  o 
patriotismo,  pouco  esclarecido,  mas  ardente,  de  Malheus  Alvares; 
na  do  pasteleiro  do  Madrigal,  ha  uma  pbysionomia  de  victima  que 
nos  interessa,  é  a  de  D.  Anna  d'Austria.  Na  de  Marco  Tullio,  nenhu- 
ma. O  heroe  é  um  cavalheiro  de  industria,  sem  dignidade  nem  ele- 
vados pensamentos ;  o  motor  da  intriga  é  um  frade  ambicioso,  pa- 
triota, sim,  mas  para  quem  a  nacionalidade  é  mais  pretexto  do  que 
Intuito,  mais  bandeira  a  cuja  sombra  suas  ambições  se  abrigam  do 
que  digno  defensor  de  uma  causa  sagrada^  pela  qual  esteja  disposto 
a  derramar  o  seu  sangue  *.» 

Depois  do  calabrez  não  voltou  a  apparecer  em  scena  nenhum 
oulro  aventureiro,  que  represetitasse  o  papel  do  desditoso  cavalleiro 
de  Alcacer-Kibir;  mas  foi  também  desde  então  que  se  formou  a 
lenda  ade  D.  Sebastião,  o  encuberto»  e  a  seita  dos  sebastianistas. 

«Vejamos  agora,  diz  o  sr.  Pinheiro  Chagas,  que  prophecias  de- 
ram origem  á  lenda^  e  quaes  foram  os  diversos  tramites  que  ella 
seguiu,  proiongando-se  a  seita  até  ao  nosso  tempo^  merecendo  a 
José  Agostinho  de  Macedo  uma  diatribe  violenta,  e  a  Almeida  Gar- 
rett uma  fina  satyra^  na  sua  deliciosa  farça  As  prophecias  do  Ban- 
darra. 

«Foram  dois  sapateiros  os  primeiros  prophetas  da  seita,  Simão 
Gomes  e  Gonçalo  Annes  Bandarra,  que  ambos  viveram  no  século  xvr, 
tendo  morrido  o  primeiro  em  1576  e  o  outro  em  1582.  Ambos  fa- 
ziam versos  propbelicos,  mas  as  suas  prophecias  passaram  desper- 
cebidas, emquanto  o  desastre  d' Alcacer-Kibir  não  veio  voltar  o  es- 
pirito do  povo  para  as  regiões  do  maravilhoso.  Simão  Gomes  era 
aiuito  protegido  pelos  jesuítas,  e  o  padre  Balthasar  Telles,  na  sua 
Chronica  da  Compartia  de  Jesus,  aíBrma  que  tanto  D.  Sebastião 
como  o  cardeal-rei  D.  Henrique  estimavam  muito  a  sua  conversação. 

«Bandarra  tinha,  segundo  parece,  alguma  instrucção,  e  sabia 
de  cór,  também  parece,  trechos  das  santas  escripturas;  de  forma 
que  muitos  chrístãos-novos  o  consultavam  sobre  a  interpretação  de 
algumas  passagens  da  Biblia,  o  que  lhe  deu  em  resultado  desgos- 
tos causados  pala  inquisição,  que  o  encarcerou,  soltando-o,  com  a 
condição  de  não  se  importar  mais  com  as  santas  escripturas.  Singu- 


^    Hiit.  de  Port.^  tom.  5.»,  pag.  130. 
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lar  exigência  de  um  tribunal  orthodòxo^  instltaido  para  manter  a 
puresa  da  fé  I 

«Segundo  a  supposipão  baslante  rasoavel  do  sr.  Miguel  d'ADtas, 
é  natural  que  as  prophecias  de  Bandarra  e  de  Simão  Gomes  não  fos- 
sem primeiro  senão  variantes  sobre  o  eterno  thema  do  Messias,  ap- 
plicadas  depois  ao  rei  desejado^  por  um  povo  que  anciava  por  ai* 
gum  auxilio  sobrenatural^  que  o  arrancasse  às  trevas  do  captivein^ 
em  que  o  ia  submergir  a  sua  desventura,  a  traição  de  muitos  ei 
mão  desferro  de  Filippe  ii. 

«Os  sebastianistas  não  se  limitaram  a  invocar,  em  apoio  das 
suas  crenças,  estas  auctoridades  humildes  e  nacionaes.  Não  havia 
santo  illustre,  nem  vulto  milagroso,  que  não  trouxesse  o  seu  con- 
tingente ao  volumoso  conjuncto  das  lendas  sebastianistas. 

«Se  nem  os  astrólogos  escapavam,  pois  Nostradarous  tanibem 
veio  á  baila,  nem  os  vates  pagãos,  pois  a  sybilla  Erytréa  foi  tam- 
bém invocada  pelos  sectários  do  príncipe  encoberto ! 

«As  principaes  auctoridades  chrislãs,  anteriores  ou  posteriores 
ao  desastre  d'Alcacer-Kibir,  eram  as  seguintes : 

cS.  Isidoro,  S.  Cyrillo,  S.  Theophilo,  S.  Cláudio,  Santo  Angelo, 
frei  Gil,  Pedro  de  Frias,  commentador  de  S.  Isidoro,  o  eremita  de 
Monserrate,  o  padre  António  da  Conceição,  mais  conhecido  pelo  no- 
me de  Beato  António,  emfim  S.  Thereza  de  Jesus,  soror  Leonor  Ro- 
driguez,  carmelita,  soror  Leocadia,  soror  Martha  etc,  etc. 

«Mas  como  é  que  toda  esta  gente  se  combinara  para  probelí* 
sar  a  volta  de  D.  Sebastião,  depois  da  batalha,  e  o  privilegio  qtf 
Deus  lhe  concedera  de  protrahir  a  existência  além  dos  términos  à 
vida  humana  ?  É  fácil  pefcebel-o:  trechos  das  obras  d'estes  santA 
eram  torcidos  e  espremidos,  até  os  commentadores  os  adoptarem 
ao  seu  intento ;  outras  prophecias  eram  manifestamente  inventadas, 
na  occasião  necessária,  para  favorecer  as  pretensões  d'algum  ím* 
postor.  Não  poucas  fabricaria  D.  João  de  Castro  para  favorecer  a 
causa  do  calabrez  Marco  Tullio. 

«Estas  prophecias  annunciavam  todas,  segundo  os  sebastianis- 
tas diziam,  a  batalha  d'Alcacer-Kibir  e  a  resurreição  de  Portugal, 
promovida  por  um  príncipe  que  muito  tempo  estaria  encoberto, 
até  que,  apparecendo  cercado  de  gloria,  restituiria  ao  mundo  chrís- 
tão  a  paz  universal  e  daria  â  sua  pátria  o  predomínio  sobre  todas 
as  nações.  Seria  então  esie  o  celebre  quinto  império,  cujo  esplen- 
dido devaneio  chegou  a  inflammar  a  ardente  e  vigorosa  imagina- 
ção do  grande  orador  padre  António  Vieira. 

«Dissemos  que  0.  João  de  Castro  era  um  dos  mais  ardentes  en 
intrepretar  as  prophecias  e  em  fabricar  textos  que  dessem  vultc  . 
essa  adorada  chimera.  Uma  das  auctoridades  que  elle  menciona  ; 
a  do  próprio  D.  Affonso  Henriques,  o  qual,  segundo  parece,  na  o  • 
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lebre  apparifão  da  batalha  de  Campo  d^Ourique^  ouvira  da  própria 
bdcca  do  Seobor  Crucificado  o  seguinte:  que  oa  decima-sexla  gera- 
(ão  a  mão  de  Deus  deixaria  desprotegida  por  um  momento  a  sua 
descendência,  mas  que,  passado  esse  instante  de  provapão^  voltaria 
a  favorecei  a  e  lhe  daria  o  máximo  explendor. 

ccOra,  essa  decimasexta  geração  era  evidentemente  a  do  ven- 
cido d'Alcacer-Kibir.  D.  Sebastião  foi  o  decimo-sexto  na  ordem  dos 
nossos  reis>. 

«O  que  esqueceu  a  D.  João  de  Castro  notar  é  que  ser  o  16.* 
Bo  catalogo  dos  monarchas  não  é  o  mesmo  que  pertencer  á  16.* 
geraçuo.  ESectivamente,  três  vezes  tinham  succedido  irmãos  a  ir* 
mãoS;  ou  primos  a  primos.  Affunso  iii  era  irmão  de  Sancho  ii.  D. 
João  I  era  irmão  de  D.  Fernando,  e  D.  .Manuel  primo  de  D.  João  ii. 
Sm  compensação,  D.  Sebastião  era  neto  de  [>.  João  m.  Logo,  D.  Se- 
bastião era  o  decimo  sexto-rei,  mas  o  decimo-quarto  descendente 
de  D.  AfTonso  Henriques  ^  Jà  se  vé  que  Ghristo  crucificado  commet- 
tia  d'essa  forma  um  ^os  mais  grosseiros  erros  genealógicos  que  era 
possível  commetter. 

aComo  havia  pouco  tempo  também  que  se  inventara  a  appa- 
Ti(ão  do  Campo  d'Ourique,  era  natural  que  se  aproveitasse  esse 
facto  histórico f  fabricado  n'esse  século,  para  se  dar  auctoridade  aos 
acontecimentos  contemporâneos,  e  D.  João  de  Castro  não  era  homem 
que  o  desaproveitasse. 

(cOs  sebastianistas  constituíram,  pois,  primeiro  um  partido  e 
depois  uma  seita.  Emquanto  às  suas  asserções  não  faltou  a  possibi- 
lidade, senão  a  verosimilhança,  inquietaram  ellas  bastante  o  go- 
verno bespanhol.  Era  uma  das  formas  mais  perigosas  que  podia  to- 
mar a  resistência  dos  portuguezes  à  sua  iyrannia.  Quando,  porém, 
lhes  faltaram  todos  os  elementos  de  probabilidade,  os  sebastianistas 
começaram  a  ser  considerados  como  uns  entes  inofifensivos,  que 
procuravam  nas  regiões  sobrenaturaes  a  esperança  que  Ibes  fal- 
tava na  terra.  A  lenda  de  D.  Sebastião  affeiçou-se  pela  lenda  cél- 
tica, a  ponto  d 'alguns  escriplores  contemporâneos  quererem  procu- 
rar n'essas  similhanças  os  vestígios  dos  antigos  habitantes  celtas  da 
península,  quando  ella  não  prova  mais  do  que  a  identidade  das  fõr* 
mas  que  procura  o  sentimento  popular  quando  as  mesmas  causas  o 
despertam. 


^  1.*  geraçAo,  D.  Aífonso  Henriques;  2.>,  D.  Sancho  i:  3.\  D.  Affon- 
80  11-  4. a,  D.  Sancho  n;  5.*,  D.  Diniz:  6  •,  D.  Affonso  iv;  7.*,  D.  Pedro  i; 
8.a,  D.  Fernando  i  e  D.  Jofio  i;  9.»,  D.  Duarte;  10.*,  D.  Affonso  v  e  o  Infante 
.  D.  Fernando;  i\.\  D.  João  ii,  íilbo  de  D.  Affonso  v,  e  D.  Manuel,  filho  de  D. 
Fernando;  i3.>,  D.  Joáo  m;  13.*,  D.  João,  que  morreii  antes  de  subir  ao  tfaro- 
no;  14.*,  D.  Sebastião. 
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«Ainda  assim,  o  governo  bespanhol  sentia-se  por  tal  forma  ex- 
trangeiro  que  estes  mesmos  pobres  loucos  que  iam  á  praia  em  dias 
de  nevoeiro,  esperando-  ver  chegar  a  galé  mysteríosa  em  que  ha- 
via de  vir  o  Encoberto,  o  inquietavam,  como  as  demonstrações  vivas 
da  repugnância  que  os  seus  novos  súbditos  consagravam  ao  seu  do- 
minio,  e  das  suas  constantes  aspirações  para  a  renovação  do  regí- 
men autónomo  que  a  espada  do  duque  d'Alba  destruíra  nas  mar- 
gens do  Alcântara. 

«E  eram  tão  enérgicas  essas  aspirações  que  o  povo,  longe  è 
accusar  D.  Sebastião,  pelas  desgraças  de  que  fora  causa,  invocava 
como  salvador,  como  restaurador  da  independência,  que  personali- 
savam  no  seu  vulto  cavalheiresco 

tQuando  a  feliz  revolução  de  1640  assentou  no  throno  do  vee- 
eido  d'Alcacer-Kibir  o  duque  de  Bragança,  ou  antes  D.  João  iv,  €b 
sebastianistas,  jubilosos  por  verem  as  suas  esperanças  em  parte  rea- 
lisadas,  não  quizeram,  ainda  assim,  desistir  do  seu  sonho,  e  suppo- 
seram  que  D.  João  iv  não  era  senão  o  próprio  D.  Sebastião,  que 
tomara  a  forma  do  duque  de  Bragança  para  restituir  a  Portagsd  a 
liberdade  que  lhe  fizera  perder. 

«Os  ardentes  partidários  da  causa  de  D.  João  iv,  que  tão  ar- 
riscada parecia^  se  attendermos  ao  immenso  poder  que  Portugal  ti- 
nha de  arrostar,  não  desaproveitaram  o  inesperado  auxilio  que  <» 
sebastianistas  lhe  traziam,  e  que  podia  inspirar  ao  povo  que  ia  tra- 
var uma  lucta  de  morte  com  os  bespanhoes  a  desesperada  coragea 
que  o  fanatismo  accende,  principalmente  nos  povos  do  Meio-dia.  Mo- 
tos escriptores  applicaram  as  prophedas  correntes  aos  aconteciae»- 
tos  da  vida  de  D.  João  iv  e  o  eloquente  padre  António  Vieira  aâo 
desdenhou  fazer^e  commentador  das  obras  de  Gonçalo  Aones  Ban- 
darra para  favorecer  a  causa,  de  que  foi  com  a  palavra  e  com  a 
penna  um  dos  mais  enérgicos  sustentáculos. 

cA  seita  persistiu  durante  os  séculos  seguintes,  e  os  seus  mem- 
bros não  se  cansavam  de  procurar  adaptar  a  realidade  ás  suas  cren- 
ças, ainda  que  não  viesse  envolta  nas  brumas  legendarias.  Assim, 
quando  a  nossa  decadência  foi  um  momento  interrompida  pelo  mar- 
quez  de  Portugal,  quando  o  ousado  ministro  de  D.  José  gaivanisou 
por  instantes  o  cadáver  d'este  povo  heróico,  os  sebastianistas  mais 
uma  vez  pensaram  que  o  seu  desejado  rei  tivera,  como  o  Víshnn 
indico,  uma  nova  incarnação.  Gonfirmava-os  n^essa  crença  a  iden- 
tidade do  nome  de  baptismo,  e  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello  não 
era  para  elles  senão  o  resurgido  rei,  D.  Sebastião. 

«Estes  innocentes  sectários,  que  apenas  constituíam  typos  ci« 
racteristicos  e  originaes,  que  a  boa  comedia  de  costumes  podií  e 
devia  aproveitar,  foram  no  principio  d'este  século  asseteados  s  ia 
piedade  por  uma  diatribe  violenta,  como  todas  as  que  sabiam  la 
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penoa  molhada  em  fel  do  padre  José  Agostinho  de  Macedo.  Os  po- 
bres e  supersticiosos  crendetros  vlram-se  de  súbito  equiparados  aos 
jacobiooS;  e  como  taes  os  fustigou  devídameoie  o  acrimonioso  es- 
criplor. 

(cO  sr.  Miguel  d^Aotas  explica  da  seguinte  maneira  a  ira  do  pa- 
dre: 

ccPensava-se  então  que  os  princípios  d^essa  seita^  que  deixa- 
vam tudo  à  intervenção  divina^  e  se  baseavam  sobre  tudo  n'este 
verso  d'um  supposto  propheta:  A  Uespanha  perderá  a  valerUia^y 
diminuiriam  o  entbusiasmo  patriótico  e  a  energia  com  que  se  de- 
veria repellir  a  invasão  extrangeira  ^.  O  padre  José  Agostinho  de 
Macedo  foi^  por  conseguinte^  encarregado  de  combater  essas  tendên- 
cias para  o  abatimento^  cobrindo  de  ridículo  essa  seita  e  as  suas 
tendências  fanáticas^  próprias  para  provarem  até  que  ponto  as  clas- 
ses populares  eram  accessiveis  às  idéas  para  as  quaes  as  impellia 
loucamente  um  clero  pouco  escrupuloso  na  escolha  dos  meios  e  que 
não  julgava  poder  conseguir  melhor  os  seus  fins  do  que  arrastando 
o  povo  comsigo  pela  estrada  do  obscurantismo'.» 

(cAté  aqui  seguimos  o  sr.  Miguel  d'Antas ;  para  completarmos 
a  lista  de  noticias  curiosas  que  se  podem  reunir  acerca  d'esta  seita, 
recorremos  ao  livro  de  Ferdinand  Denis. 

<cHa  uma  tradicção  popular^  diz  elle,  que  se  liga  tão  essencial- 
mente com  a  historia  que  acabamos  de  narrar  (a  dos  falsos  D.  Se- 
bastiãoj  que  não  podemos  deixar  de  lhe  procurar  a  origem,  fi  a 
que  faz  de  D.  Sebastião  lima  espécie  de  heroe  encantado,  um  novo 
Arthur,  destinado  a.  reanimar  as  esperanças  religiosas  dos  povos  e 
a  consolidar  a  sua  ventura.  Já  tentando  fazer  conhecer  a  historia 
do  Brazil,  falíamos  n'essa  seita  dos  sebastianistas,  que  parece  ter 
hoje  o  seu  foco  verdadeiro  nas  regiões  remotas  de  Minas,  e  que 
lanfa  raízes  mais  vivazes  ã  medida  que  se  aíTasta  da  época  em  que 
teve  origem.  Desde  o  fim  do  século  xvi  esse  estranho  sonho  apode- 
rou-se  d'esses  espíritos  exaltados,  e  talvez  tomou  origem  nas  sup- 
postas  prophecias  de  Simão  Gomes,  appellidado  o  Sapateiro  Santo ; 
mas  teve,  sem  duvida,  n'essa  época,  entre  as  suas  extravagâncias 
alguma  coisa  tocante,  que  se  ligava  intimamente  com  as  desgraças 
do  paiz.  Extractemos  algumas  linhas  d'um  velho  viajante ;  o  estylo 
bastará  para  nos  fazer  conhecida  a  data  da  tradicpão,  e  demais 
pode  encaminhar-nos  ao  conhecimento  do  seu  auctor.  Eis  o  que  es- 
crevia, nos  últimos  annos  do  século  xvii,  um  d'esses  velhos  escri- 
ptores  francezes  que  são  raras  vezes  consultados: 

^    Versos  do  preto  do  hp^o. 

*  Â  invas2o  dos  francezes. 

*  Les  faux  Don  Seba$tien,  nota  B,  pag.  458. 
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«Quero  contar-vos  o  que  me  disse  oa  cõrte  de  Madrid  um  Te- 
«ligioso  de  muito  credito  e  auctoridade.  Junto  do  seu  oouvento  em 
«Lisboa  vivia  um  velho^  que  fora  ministro  empregado  da.  jasUj^a, 
«chama va-se  Ribeiro. . .  e  era  considerado  doido  pela  maior  parte 
«dos  que  o  conheciam ;  um  dia  entrou^  como  era  seu  muito  babíl 
«costume^  na  egreja  do  dito  religioso,  que,  estando  à  porta  da  st- 
«christia,  disse  a  dois  dos  seus  confrades :  ahi  vem  Ribeiro,  vam» 
«divertir-nos  com  as  suas  prophecias.  Depois  oombinou-se  que  ra 
«só  iria  ter  com  elie,  porque  fallaria  mais  livre  e  francamente.  6 
«que  me  contava  esta  coisa  foi,  e,  pedindo-Ihe  noticias,  veio  a  tocir 
fna  matéria  de  que  se  tracta.  O  meu  religioso  jurou-me  que  disoor- 
«ria  muito  prudentemente  sobre  a  matéria,  e  de  forma  beDbama 
«como  insensato,  e,  depois  de  ter  demonstrado  a  coisa  por  um  gran- 
«de  numero  de  razões,  deduzidas  das  antigas  escripturas,  conctoia 
cpor  estas  palavras  formaes :  Senhores  P.  N.,  os  que  tractam  d'estas 
«matérias  não  as  entendem,  porque  uns  dizem  que,  se  esse  príncipe 
«está  n'uma  ilha  ignorada,  casado  com  uma  filha  d'um  rei  poderoso, 
«que  lhe  deve  enviar  uma  poderosa  frota,  com  a  qual  virá  sitiar 
«Lisboa;  emquanto  outros  afflrmam  que  está  na  Noruega  e  qne 
«d'ahi  é  que  hade  vir,  tendo  jà  despachado  a  todos  os  príncipes  da 
«Europa  todos  os  seus  embaixadores  para  os  prevenir  que  não  coo- 
«cedam  o  seu  soccorro  à  Hespanha.  Em  summa,  as  coisas  qoe  se 
«dizem  assim  são  puro  sonho  de  gente  que  sabe  pouco.  O  principe 
«que  esperamos^  e  que  Deus  nos  prometteu^  não  deve,  aqui  enlre 
«nós,  ser-nos  trazido  nem  por  frotas  nem  por  esquadrões  numeio- 
«sos ;  ha-de  trazer  apenas  paz  e  festas  innumeras ;  no  meio  d'ei1ii 
«é  que  o  receberemos  com  acciamação ;  não  deve  tomar  posse  ds 
«seu  reino  pelas  armas,  mas  sim  ao  som  dos  alegres  instrumentos, 
«entre  as  danças  e  os  júbilos ;  não  se  devem  vér  nem  mortosi  nem 
«rios  de  sangue  à  sua  entrada  n'esta  cidade .  • .  Não  me  pergunteis 
«mais,  meu  reverendo^  mas  rogae  a  Deus  que  vol-o  deixe  vér.  E, 
«dizendo  isto,  deixou-me». 

«Esta  narração  do  antigo  viajante  resume  l)em  as  opiniões  di- 
tersas  dos  antigos  sebastianistas.  Gomtudo,  nem  em  toda  a  parte  a 
crença  doestes  estranhos  sectários  se  manifestou  com  tão  placiGcas 
exterioridades ;  e,  se  devemos  dar  credito  a  uma  folha  publicada  no 
Rio  de  Janeiro  em  1838,  viu-se  n^esse  anno  no  interior  da  provin-. 
cia  de  Pernambuco  um  d'esses  temíveis  adeptos  apoderar-se  com- 
pletamente do  espirito  dos  seus  compatriotas,  e  annunciar-lb»,  em 
nome  d'el-rei  D.  Sebastião,  que  este  soberano  encantado  despertara 
e  que  ia  apparecer  nas  solidões  da  America  meridional,  á  testa  d^noi 
exercito  numeroso  e  magnifico.  João  António  contentava-se  com  an- 
nunciar  a  vinda  do  joven  monarcha  à  sua  aldeia  de  PedraBoni  ^ 
a  vinte  e  duas  léguas  de  Villa  de  Flores ;  mas^  tendo  enviado    i 
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breve  das  solidões  do  Inhamum^  para  OQde  se  retirara^  am.  neo- 
pbylo  chamado  João  Ferreira^  eãte  proclamou-se  rei;  e  imaginou^ 
para  consolidar  o  seu  império^  ritos  sanguinolentos^  durante  os  quaes 
se  deviam  immolar  victimas  humanas  para  conseguirem  a  immor- 
talidade.  Pedro  António^  irmão  do  antigo  propheta,  cioso  da  aucto- 
ridade  do  seu  enviado,  assassinou-o^  segundo  se  díz^  e  tomou  o  po- 
der; persuadira  aos  grosseiros  sertanejos,  sobre  o  espirito  dos  quaes 
exercia  o  seu  império^  que  pela  sua  inQuencia  se  haviam  tornado 
a  um  tempo  invulneráveis  e  invencíveis.  Vinte  e  seis  guardas  na- 
cionaes,  debaixo  do  commando  do  major  Pereira  da  Silva,  marcha- 
ram contra  estes  fanáticos^  mataram  vinte<  e  nove  no  logar  do  com- 
bate e  dispersaram  os  outros  nas  florestas,  perdendo  apenas  os  ven- 
cedores quatro  mortos  e  tendo  cinco  feridos.  Isto  realisara-se  no 
dia  18  de  maio  de  1838,  e  dois  mezes  depois,  na  camará  dos  de- 
putados^ este  facto  extraordinário  produzia  uma  grande  sensação. 
Estão  apenas  quasi  decorridos  três  séculos  desde  a  morte  d'el-rei  D. 
Sebastião,  e  a  historia  extraordinária  d'este  príncipe  tornou-se  um 
mytho,  que  fez  nascer,  para  assim  dizermos,  uma  religião  nova. 
Segundo  alguns  auctores^  o  numero  dos  sebastianistas  não  se  ele- 
vava, ba  alguns  annos,  a  menos  de  dez  mil.  Em  Portugal  muitos 
escriptos  se  tem  publicado  com  relação  a  estes  estranhos  sectá- 
rios'.» 

Delfim  d'Almeida. 


PORTUGAL  E  A  CONVENÇÃO  NACIONAL 

(tOX.  Y,  FAO.  34S  ES8.) 

Emquanto  o  governo  portuguez  parecia  inclinado  a  esperar  os 
acontecimentos  sem  que  se  apressasse  a  figurar  activamente  nas  gran- 
des turbapões  intemacionaes,  não  deixava  de  seguir  com  anciosa 
impaciência  as  mutações  por  que  ia  passando  a  Inglaterra  nas  suas 
relações  com  a  França  e  os  armamentos  consideráveis  com  que  se 
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estava  apercebendo  para  a  guerra  \  O  gabinete  de  Saíbt-James^  quan- 
do^ bávía  pouco^  lhe  aconselhara  a  neutralidade^  como  o  procedimento 
mais  sensato  e  mais  prudente,  não  se  esquecera  de  inquirir  de  quaes 
meios  de  defeza  dispunha  Portugal  e  exhortara-o  a  que  as  perspe- 
ctivas de  paz  o  não  tolhessem  de  se  armar  ^.  Fiel  às  amigáveis  inti- 
mações do  seu  alliado,  o  governo  portuguez  ordenou  que  se  appare- 
jhassem,  com  a  máxima  presteza,  todos  os  navios  de  guerra  que  en- 
tão lhe  permilliam  os  seus  já  decadentes  recursos  navaes.  Aprom* 
ptaram-se  oito  naus,  seis  fragatas^,  quatro  cutters  e  algua3  outros 
menores  vasos  de  guerra,  destinados  a  proteger  o  littoral.  Âdopta- 
ram-se  providencias  para  augmentar  as  forpas  terrestres  e  melhorar 
a  sua  instrucpão  e  eflicacia.  I)'estes  apercebimentos,  que,  segundo  as 
ailirmações  do  gabinete  de  Lisboa,  não  revelavam  nenhuma  intea- 
(ão,  directa  ou  indirecta,  de  romper  a  neutralidade^  avisou  a  Ingla- 
terra e  a  Hespanha^.  Era,  em  verdade,  singular  como  o  governo  por- 
tuguez, com  infantil  simpleza  ou  antes  artiQcio  transparente  e  mal 
coloreado,  pretendia  enganar  a  Convenção  e  passar  por  estrido  e 
iiei  observante  da  sua  preconizada  neutralidade.  Os  armamentos  de 
Portugal,  naturalmente  magnlGcados  pela  distancia  e  pela  suspei^, 
faziam  desagradável  impressão  nos  espíritos  francezes  e  eram  forpo- 
samente  interpretados  como  iníluidos  pelo  exemplo  e  pela  imimação 
da  Gran-Bretanha  e  encaminhados  a  servil-a  nas  suas  hostilidades 
contra  a  Franpa*.  E  tal  era  a  persuasão,  a  que  chegara  o  ministério, 
de  que  a  politica  doble  e  imperitamente  astuciosa  haveria  de  provo- 
car em  breve  tempo  o  resentí mento  e  a  vingança  da  Convei^*? 
que  Portugal  tomava  por  motivo  dos  seus  extraordinários  armamca- 
tos  o  caracter  ambicioso  e  aggressivo  da  famosa  assembléa  e  os  sea? 
intentos  de  promover  em  todas  as  monarchias  europcas  uma  geral 


^  Oificlo  de  Luiz  Pinto  a  D.  João  de  Almeida,  enviado  em  Londres,  3 
de  janeiro  de  1793.  Archivo  do  ministério  dos  negócios  exlrangelros. 

*  Òfficlo  de  Luiz  Pinto  a  D.  Dio^^o  de  Noronha,  26  de  dezembro  de  1791 

•  OflBclo  de  Luiz  Pinto  a  D.  João  de  Almeida,  enviado  em  Londres  de 
20  de  janeiro  de  1793.  Ofílcio  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  embaixa- 
dor em  Madrid,  20  de  Janeiro  de  1793.  N*este  officlo  dizia  o  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros:  «Declarando  outrosim  a  v.  ex.»  do  modo  mais  formal  e 
mais  explicito  que  em  semelhantes  medidas  não  entra  desígnio  algum  directo 
ou  indirecto  mais  do  que  o  da  própria  segurança  e  decoro,  achando-se  sua  ma- 
jestade ílrme  nos  sentimentos  da  mais  perfeita  neutralidade». 

A  O0ÍCÍOS  de  Henrique  Roberto  Tomasinl,  antigo  secretario  da  legaçSo 
portugueza  em  Paris,  para  Luiz  Pinto,  18  e  22  de  fevereiro  de  1793.  N'est* 
ultimo  oíllcio  escrevia  Toinasini:  «Os  papeis  públicos  não  descontinuam  de  fil- 
iar dos  grandes  armamentos  de  terra  e  de  mar,  que  dizem  se  fazem  em  Portu- 
gal. Segundo  elles,  oito  naus  de  línhà"  deviam  partir  para  o  Mediterraner  * 
unir-se  á  esquadra  do  almirante  Goodhall  a  fim  de  agirem  de  concerto  cont 
^  Françav* 
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conflagração'.  E  para  allestar  qual  era  a  sinceridade  e  firmeza  nos 
seus  propósitos  de  neutralidade  continuava  o  gabinete  portuguez  a 
incitar  fervorosamente  a  Inglaterra  a  concertar-se  com  a  Hespanha  .  l 

para  attrahil-a  inteiramente  aos  seus  interesses  e  operarem  ambas 
de  mão  commum  contra  a  França  revolucionaria.  Não  era  menos  di- 
ligente a  acfào  do  governo  portuguez  em  promover,  mais  com  ins* 
tancias  supplicanles  do  que  por  decorosas  sollicitaçdes,  a  negociação 
da  tríplice  alliança,  que  desde  oa  primeiros  dias  fora  por  elle  consi- 
derada como  a  empreza  mais  brilhante  da  sua  politica  internacional. 
Quando  em  Londres  e  Madrid  empenhara  os  primeiros  esforços  para 
alcançar  esta  vicloria,  vira-se  o  ministério  de  Lisboa  desdenhado  e  • 
esquecido  pelos  seus  íntimos  alliados,  que  ciosamente  lhe  recatavam 
o  mínimo  incidente  nas  suas  diplomáticas  discussões.  Arrogando-se 
agora  Luiz  Pinto  a  principal  intercessão  n*este  negocio,  cuja  idéa 
inicial  partira  de  Lisboa,  afTronlava  se  de  que,  renascidos  os  tractos 
sobre  o  assumpto  entre  a  Inglaterra  e  a  Hespanha,  podessem  estas 
potencias  retribuir  com  a  indiferença,  o  mysterio  e  o  desdém  o  go- 
verno que  fora  o  primeiro  a  suggerir  a  liga  das  Ires  nações*.  As 
desconfianças  da  corte  de  Lisboa  achavam  para  confirmar-se  novo 
motivo  na  circumstancia  de  que  Lord  Saint  Helens,  enviado  a  Hes- 
panha pelo  governo  britannico  a  negociar  uma  convenção  de  recí- 
procos auxílios  na  guerra  contra  a  França,  evitara  cautelosamente 
desembarcar  em  Lisboa  para  dirigir-se  depois  até  Madrid'.  Apezar 


^  «Semio  incalculável  o  frenesi  da  Convençílo  nacional,  aue  nSo  respeita 
poteneia  alguma  neutra  e  que  manifesta  os  princípios  mais  desenfreados  de 
uma  subversão  geral,  é  tempo  que  Portugal  se  haja  de  constituir  pela  sua  parCe 
em  um  propilo  e  respeitável  estado  de  defeza,  a  liin  de  se  preservar  das  humi- 
lhações ignominiosas,  que  âcaba  de  experimentar  a  corte  de  Nápoles».  Officlo 
de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  embaixador  em  Madrid,  23  de  janeiro 
de  4793.  Arciíivo  do  ministério  dos  ne{?ocios  exlrangeiros. 

*  «Em  semelhantes  circumstancias  níSo  posso  descobrir  occasiSo  mais 
opportana...  porém  se  eila  lhe  escapar  n'este  momento,  nSo  responderei  dos  sac- 
cessos  futuros,  porque  o  oiume  renascerá  «íom  as  diiíiculdades...  v.  ex.^  exporá 
tudo  com  Ingenuidade  ao  minislerio  britannico  e  o  segurará  da  nossa  concorrên- 
cia, sem  lhe  dissimular  porém  que  o  nosso  zôlo  merecerá  sem  duvida  á  corte  de 
Londres  aqaella  participação  sincera  e  aquella  concorrência  rommum  de  medidas 
que  o  negocio  de  sua  natureza  requer...  A  exhibiçAo/  que  a  nossa  corte  fez  do 
uiesmo  projecto  (da  tripjice  aillança)  ndo  foi  acolhiíta  de  boa  fé  nem  por  parte  de 
Inglaterra,  nem  de  Hespanha.  As  negociações  se  proseguiram  clandestinamente 
entre  as  duas  cortes  sem  que  Portugal  fosse  quasi  nunca  contemplado...  ainda  até 
agora  estamos  na  ignorância  dos  verdadeiros  termos  d'aquelle  projecto  e  será  sem 
duvida  bem  duro  para  esta  corte  que  tendo  elle  a  sua  origem  n'este  gabinete  e  sol- 
liettando-se  agora  por  nossa  intercessão  o  seu  complemento,  nos  víssemos  tratados 
com  a  mesma  indiíferença,  com  que  em  outro  tempo  se  pretendeu  conduzir  uma 
semelhante  negociação.»  OíTicio  de  Luiz  Pinto  a  D.  JoSo  de  Almeida,  enviado 
portuguez  em  Londres,  20  de  janeiro  de  1793.  Archivo  do  ministério  dos  ne- 
gócios extrangelros. 

«    Officio  de  Luiz  Pinto  a  D.  João  de  Almeida,  20  de  janeiro  de  1793. 
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â'esla8  reserva.%  com  que  o  ministério  iogle?  havia  em  pouco  preço 
a  pbantasiada  e  ambiciosa  mediação  do  governo  portuguez,  conli- 
nuavam  a  não  ser  menos  extremosas  as  reiteradas  iiflirmaçoes  de 
que  Portugal  nada  haveria  de  emprehender  sem  o  concurso  da  In- 
glaterra e  nem  menos  humildes  as  protestações  de  Gdeiidade  ao  sen 
alliado  mais  dilecto  \ 

É  difficil  imaginar  uma  politica  mais  tortuosa  e  inconsistente, 
ao  mesmo  passo  mais  timida  e  arrojada^  mais  aventureira  e  mais 
sem  norte  do  que  a  seguida  pelo  gabinete  poriuguez  na  quadra  roais 
difficil  e  tormentosa  na  historia  moderna  da  humanidade.  Os  queixo* 
mes  e  os  despeitos  contra  os  dois  Íntimos  alliados,  a  Inglaterra  e  a 
Hespanha^  são  a  cada  passo  declamados  n'uma  estéril  lamentarão,  e 
ao  mesmo  tempo  são  contínuos  os  testemunhos  de  que  Portugal  hu- 
milde e  abatido  está  disposto^  como  um  fiel  e  submisso  servidor^  a 
ajustar  o  seu  procedimento  ao  que  lhe  houvessem  de  dictar  os  seus 
dois  guias  e  directores. 

A  guerra  contra  a  França^  segundo  a  própria  conflssão  de  Luís 
Pinto^  era  injusta  e  por  isso  mesmo  impopularlssima.  Injusta,  porque 
Portugal  nenhuma  affronta  ou  provocação  recebera  da  Republica,  e 
&  religião  e  ás  virtudes  do  príncipe  repugnava  dar  ao  pacifico  pro- 
cedimento da  Convenção  em  retorno  a  hostilidade '.  Impopularíssíroa, 
porque  a  nação  portugueza  veria  com  maus  olhos  que  o  seu  governo 
por  mera  complacência  com  os  seus  intemperantes  allíados  fosse  acar- 


1  «A  edrte  de  Lisboa  sempre  disposta  a  dar  ú  Gran -Bretanha  as  prow 
mais  convincentes  da  $tta  fidelidade,  tem  mandado  instrucçdes  ao  seu  emlai- 
xador  na  de  Madrid  para  se  entender  em  tudo  de  aceordo  com  o  ministro  á& 
Gran -Bretanha,  esperaado  que  este  ministro  obrará  na  mesma  conformidade 
com  o  embaixador  de  sua  majestade  fidelíssima.»  Officio  de  Luiz  Pinto  a  D. 
Jofto  de  Almeida,  enviado  portuguez  em  Londres,  22  de  janeiro  de  1793.— Ofi- 
cio de  Luiz  Pinto  a  D.  Jofio  de  Almeida,  20  de  janeiro  de  1793.  Arcbivo  do 
ministério  dos  negócios  extrangeiros. 

*  «A  religlSo  e  as  virtudes;  de  que  o  príncipe  nosso  senhor  tão  sope- 
rlormente  se  orna,  nAo  persuadiam  a  soa  alteza  real,  nem  ao  sea  conselho  de 
entrarem  em  um  concurso  de  medidas  hostis  contra  a  França,  que  apnar  da 
8uaê  airoeidadíi  domnticat  not  não  tinha  dado  até  aquelle  tempo  mottvo  at§iÊm 
directo  nem  menot  olautiwl  de  ruptura.  £  como  uma  guerra,  que  se  nSo  sustenta 
em  íudamentos  sólidos  de  justiça,  não  só  é  Inioua  em  si  mesma,  mas  sempre 
desagradável  aos  povos,  que  se  vêem  eonstrangiaos  a  emprehendel-a. . .  seòdb 
evidente  que  a  França  nos  declararia  a  guerra  com  justiça  logo  que  tivesse  a 
primeira  noticia  de  que  Portugal  entrava  no  concerto  de  uma  liga  geral  cootr» 
ella  tem  moHvo  ou  provocação  da  tua  parte,  O  publico,  que  é  um  justo  censor 
das  medidas  das  cortes,  nos  accusaria  com  razão  das  calamidades,  em  qoe  o 
Íamos  envolver,  o  seu  interesse  seria  nulio,  e  o  seu  enthusiasmo  tibio  e  por 
consequência  perderíamos  os  únicos  motores  que  costumam  segurar  as  vaot:^- 
gens  ae  uma  guerra  justa.» 

Officio  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  embaixador  em  Ifadrl 
i.o  de  março  de  1793.  Arcbivo  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros. 
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rear  sobre  o  paiz  as  calamidades  e  os  damnos  de  uma  guerra  iníqua 
e  inteiramente  desprovida  de  interesse  ou  de  gloria  nacional.  A  opi- 
nião predominante  no  paiz  e  entre  as  pessoas  mais  sensatas  e  pru- 
dentes pendia  para  que  Portugal  conservasse  ininterrupta  a  sua 
primitiva  neutralidade,  que  seria  egualmente  de  mais  proveito  a  Por- 
tugal e  aos  ailiados  do  que  a  sua  intempestiva  cooperação  nas  hos- 
tilidades contra  a  França  e  o  encargo  imposto  às  armadas  hespa- 
nbolas  e  britannicas  de  segurar-lhe  as  possessões  ultramarinas  ^ 

Ao  mesmo  passo,  porém^  que  estes  propósitos  cordatos  e  previ- 
dentes parecia  deverem  assignar  a  norma  e  o  theor  à  politica  inter- 
nacional,  o  gabinete  de  Lisboa,  com  a  mais  Qagrante  e  culposa  con* 
tradicção,  arde  em  desejos  bellicosos  de  que  uma  liga  unanime  das 
potencias  européas  ponha  termo  à  execranda  Revolução.  Se  não  fora 
a  permanente  vacillaçao  e  a  ausência  de  plano  e  de  systema  que 
distinguia  singularmente  a  politica  do  ministério  portuguez  em  rela- 
ção à  Republica  franceza^  não  seria  fácil  comprehender  como  Luiz 
Pinto  podia  agora  anatbematisar  a  guerra,  como  se  fdra  um  crime 
de  lesa-nação,  e  como  a  havia  pouco  antes  canonisado,  como  um  de- 
ver impreterível  do  governo  portuguez^.  Nada  é  possivel  imaginar 
de  mais  absurdo  e  insensato  do  que  a  politica  do  ministério,  e  a  fá- 
cil harmonia,  em  quç  elle  sabe  conciliar  o  panegyrico  da  paz  e  os 
bymnos  entoados  às  emprezas  bellicosas.  Não  sabemos  se  o  devemos 
capitular  de  leviano  ou  dementado,  quando  o  vemos  annunciar  com 
uma  certa  similhança  de  jubilo  e  comprazimento  que  seria  inevitá- 
vel a  sua  lucta  com  a  Republica  e  dentro  em  breves  dias  estariam 
com  ella  rotas  as  pacificas  relações^. 

Se,  por  um  lado,  o  governo  portuguez,  temeroso  de  que,  infrin- 
gida a  neutralidade,  a  França  tentasse  alguma  expedição  contra  o 
Brazil,  punha  a  esperança  de  conservar  os  seus  domínios  do  ultra- 
mar no  patrocínio  e  favor  da  Gran-Bretanha,  não  era,  por  outra  parte, 
menos  desamoravel  o  conceito  que  do  egoísmo  britannico  e  da  sua 


*  c .  •  •  sendo  aqal  a  oplnlfto  predominante  que  a  Gran-Bretanha  e  Hes- 
panba  ganbarlam  talvez  mais  de  Portugal  com  uma  neutralidade  absoluta  do 
que  com  a  rigorosa  obrlgaçAo  de  soccorrel-o  e  de  segorar-lhe  todas  as  suas  con- 
quistas e  domínios.»  Officto  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  i.^  de  mar- 
ço de  1793. 

*  Officlo  de  Luiz  Pinto  ao  embaixador  portuguez  em  Madrid,  D.  Diogo 
de  Noronha,  26  de  dezembro  de  1792. 

>  «Parece  pois  que  o  verdadeiro  interesse  das  potencias  ai  liadas  se  de- 
veria limitar  a  pretender  de  Portugal  os  seus  auxílios,  emquanto  a  França  o  nâo 
provocar  a  uma  guerra  que  aqui  te  tem  por  inevitável  da  parte  de  uma  naçSo 
enfurecida.»  Offieio  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  l.o  de  março  de 
1793.—  No  officlo  do  l.o  de  abrU  de  1793  a  António  de  Araújo  de  Azevedo, 
enviado  na  Hollanda,  dizia  Luiz  Pinto  «que  Portugal  devia  estar  em  guerra 
dentro  de  um  mez.» 
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constante  pretensão  de  opprimir  a  Portugal  nutria,  em  sua 
catadas  conQdencias,  o  gabinete  de  Lisboa.  Repugnava  a  p 
cõrle  de  Londres  em  acceder  a  uma  liga  defensiva  com  a  i 
emquanlo  Carlos  IV  se  não  prestasse  a  pactuar  com  aquf 
de  guerreiros  mercadores  um  tratado  de  commercio  peio 
feudasse  a  Hespanha  aos  interesses  da  Inglaterra'.  A  este 
eram  duras  e  amargas  as  opiniões  do  governo  portugnez 
egoísmo  e  avareza  mercantil,  com  que  a  Inglaterra  vendi 
exorbitante  e  usurário  a  sua  protecção  e  o  seu  auxilio  aos 
D09  poderosos  alliados.  No  conceito  do  ministro  dos  negocíi 
geiros,  a  Gran-Bretanlia,  invocando  as  antigas  allianças  e  d 
imperativas  inlímapões  na  forma  de  consetbos  amigáveis, 
a  corte  de  Lisboa  a  armar-se  flnalmente  contra  a  Franpi 
empenhado  Portugal  n'uma  guerra  com  a  Republica,  e  ] 
dependente  do  britannico  protectorado,  a  Inglaterra  cairi 
indefeso  gabinete  portuguez  e  o  for^^aria  a  submetter-se 
ctado  mais  damnoso  que  o  de  Metbuen,  com  as  suas  irre[ 
funestas  consequências  *.  .Va  opinião  de  Luiz  Pinto,  a  Gran- 
arrastando  uma  nafão  neutra,  sem  provocação  e  sem  mol 
mar  armas  contra  a  Franpa,  revelava  claramente  o  seu 
de  que  o  seu  alliado  se  envolvesse  n'uma  guerra,  antes  p 
lecer  e  sustentar  os  interesses  britannicos  do  que  para  com 
veito  e  derensào '. 


*  'A.  eórle  de  Londres  considera  o  dito  projecto  (de  u 
sfva  e  defensiva  contra  &  Frani^)  como  absolutamente  con 
inleresara  de  commercio  cora  a  Hespanha,  e  sem  que  preceda  am  trs 
ponto  entre  as  duas  monarchias,  parece  decididamente  resolvida  a 
em  negociações  sobre  o  objecto  proposto.  #  OfHclo  de  Luiz  Finto  a  I 
Noronoa,  13  de  niar^  de  1793.  Archivo  do  oiinUlerio  dos  negócios 
ros. 

—■A  Inglaterra  jímais  concluirá  ajusto  nenhum  com  Hespai 
tender  a  sua  pretensão  de  um  tralado  de  commercio. >  Ufíiclo  de  L 
D.  JoSo  de  Almeida,  enviado  portuguez  de  Londres,  17  de  mar(o  de 
chlvo  do  ministério  dos  negócios  exlrangelros. 

*  (Observarei  agora  confidencial  mente  a  v.  s.*  que  a  marcha 
ntsterlo  Inglez  se  propSe  seguir  a  respeito  de  Hespanha  é  eiaelame 
ma,  que  intenta  proseguir  com  Portugal.  Sio  duvida  a  córie  de  L 
este  reino  se  veja  obrlgarto  pela  sua  altiança  e  pelos  seus  conselhos 
em  uma  liga  commuai  contra  a  França,  e  logo  que  o  achiir  empenha 
gaerra  e  intetraniente  tujcilo  á  suaprolecção,  então  eairà  lobre  nút  < 
dos  seus  antigos  e  pretendidos  gravames  e  o  brigar- nos- ha  a  um  ni 
do  commercio,  que  terá  bem  funetta  a  esta  monarthia.  Taes  s3o  as 
de  que  M.  Walpote  vem  munido  e  de  que  lemos  hoje  uma  eomplel 
Citado  oíQcio  de  Luiz  Pinto  a  D.  JoSo  d'Almeida,  17  da  março  de  i' 

■  tO  que  suppOe  que  a  Gran-Bretanba  quer  mais  que  os  seus 
armem  para  o  seu  próprio  interesse  do  que  ellao  entende  faier  para 
reciproco.  Ora  ha  muito  que  ponderar  que  talvez  Portuga)  nunca 
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Todas  as  razões  estavam,  pois^  aconselhando  que  o  ministério  de 
Lisboa,  em  vez  de  enredar-se  em  longas  e  emmaranbadas  negocia- 
ções para  entrar  n'uma  alliança  com  duas  potencias,  que  o  tractavam 
com  desdém  e  sobranceria,  dispendesse  as  suas  artificiosas  mas  até 
agora  estéreis  faculdades  em  segurar  a  conseivapão  da  sua  estricta 
neutralidade.  Se  a  Gran-Bretanha  queria  attender  sinceramente  aos 
interesses  de  Portugal,  haveria  de  comproval-o,  poupando  o  seu  ai- 
liado  tradiccional  ás  tristes  contingências  de  uma  guerra,  para  que 
não  estava  nem  ainda  escassamente  apercebido.  E,  se  ao  revez  o 
gabinete  de  Saint-James  pretendia*  unicamente,  por  seu  próprio' be- 
neficio^ incitar  uma  na^o  pequena,  pobre^  quasi  inerme  aos  lances 
aventurosos  de  uma  contenda,  que  já  se  afigurava  tremenda  e  in- 
terminável^ era  justo  que  Portugal  se  não  curasse  com  indigna  su- 
jeipão  ao  arbitrio  soberano  da  Inglaterra.  As  perspectivas  de  pacifi- 
cas relapões  com  a  Republica  eram  ainda  n'aquell6  tempo  lisonjeiras. 
Á  circumstancía  de  que  a  França  exceptuara  das  suas  iras  a  Portu- 
gal entre  todas  as  nações  do  Meio  dia,  accresciam  os  desejos  mani- 
festos de  entrar  com  elle  em  concertos  de  paz  e  convivência. 

Despachara  o  governo  da  Convenção  à  corte  de  Lisboa  um  seu 
enviado  ou  negxiador,  para  que  podessem  reatarse  as  relações  di- 
plomáticas interrompidas  entre  a  França  e  Portugal.  Era  António  Dar- 
bault^  que,  munido  de  ínsirucções  e  de  uma  carta  de  crença  de  Le- 
brun,  ministro  dos  negócios  extrangeiros,  para  o  governo  portuguez, 
se  dirigia  a  Portugal,  com  o  predicamento  de  secretario  adjunto  á 
legação  franceza  em  Lisboa.  Trazia  as  recredenciaes  para  o  antigo 
embaixador,  o  conde  de  Châlod,  que  do  seu  cargo  fdra  deposto  pouco 
antes  pelo  poder  executivo  da  Republica.  Chegado  o  representante 
da  Convenção  a  Elvas  a  12  de  março,  ordenou  o  governador,  Júlio 
César  Augusto  de  Chermont,  que  fosse  detido  n'aquella  praça,  com 
o  motivo  de  que  era  suspeito,  por  francez  e  não  trazia  passaporte. 
Depois  de  repetidas  instancias  ao  governador,  ai  legando  estar  enfer- 
mo e  carecente  de  soccorro  e  hospitalidade,  alcançou  Darbault  que 
Ghermont,  afinal  auctorisado  pelo  governo,  o  deixasse  como  simples 
viajante  proseguir  até  Lisboa  a  sua  jornada  ^  A  23  de  março,  en- 
trava o  republicano  na  capital,  e  tal  era  o  receio  e  o  terror  de  dar 
guarida  a  um  francez  pela  fera  intolerância  da  auctoridade  policial 
que  foi  difiicil  ao  emissário  da  Republica  o  deparar-se-lbe  a  estala- 


gaerra  com  a  França. . .  se  acaso  nSo  fosse  tão  fiel  ás  obrigações  da  saa  antiga 
alliança.»  Citado  officlo  de  17  de  março  de  1793. 

*  Ofiicio  de  Luiz  Pinto  a  D.  João  de  Almeida,  18  de  março  de  1793. 
Archivo  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros.  OíTicio  do  governador  de  El- 
vas, Jallo  Gesar  Augusto  de  Chermont,  a  Luiz  Pinto,  12  de  março  de  1793. 
Archivo  do  ministério  dos  negócios  da  guerra. 
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gem  mais  modesta^  onde  achasse  habitação  e  gasalhado'.  Nao  de- 
correram muitos  dias  sem  que  Darbault  se  apresentasse  ao  ministro 
dos  negócios  extrangeiros  para  entregar-lhe  a  carta  de  crença,  i 
resposta  do  ministro  resolveu-se  em  se  negar  abertamente  a  receber 
aquelle  papel,  como  se  de  paiz  infecto  e  pestilente  houvera  procedi- 
do. E  logo  se  mandaram  expedir  ao  emissário  os  passaportes  pua 
que  sem  delonga  sahisse  de  PortugaP.  O  francez,  como  empenbaib 
em  cumprir  a  commissão  que  lhe  dera  o  seu  governo,  não  se  dv 
por  vencido  ás  primeiras  arremettidas  do  seu  implacável  contrai 
ctor.  Escreveu^  instou,  em  termos  suaves,  amenos,  quasi  humildo, 
supplicou,  exorou  que  lhe  acceitassem  a  credencial  e  com  elleei* 
trasse  o  governo  portuguez  em  hospitaleiras  e  pacificas  relafoes. 
Recebeu  de  Luiz  Pinto  o  amargo  desengano  de  que  nada  havia  qoe 
tractar  entre  a  corte  de  Lisboa  e  o  governo  da  Convenção  e  que  toda 
a  correspondência,  ainda  mesmo  particular,  cessaria  entre  o  minis- 
tério e  um  enviado  que  Portugal  se  não  prestava  a  reconhecer'. 
Ainda  o  incansável  representante  não  dava  por  frustradas  as  espe- 
ranças, que  pozera  em  sua  missão.  E  tão  perseverante  se  mostrava 
em  dilatar  a  sua  residência  em  Lisboa  que,  para  o  forçar  asahirde 
Portugal,  entendeu  o  governo  ser  necessário  commetter  à  violenta 
e  brutal  intervenção  do  intendente  da  policia  a  expulsão  do  legado 
republicano.  A  18  de  abril,  embarcava  Darbault  em  direcção  ao  Hâ- 
vre  em  um  navio  americano,  que  também  conduzia  outros  franoe- 
zes,  mandados  egualmente  sahir  de  Portugal^.  Na  viagem  foi  ooayío 
apresado  pelos  inglezes,  que  levaram  a  Darbault  como  prisianeíro 
á  ilha  de  Guernesey  *. 

Em  face  de  um  successo  tão  estranho  e  desconforme  aos  pre- 
ceitos da  mais  commum  hospitalidade,  ficava  manifesto  que  a  fiepn- 
blica  franceza,  já  então  em  guerra  com  a  Hespanha  e  a  Inglaterra; 
desejara  permanecer  em  relações  de  paz  com  Portugal  e  fdra  igno- 
miniosamente repellida.  Egualmente  se  revelava  que  o  governo  por- 
tuguez, por  um  procedimento  desabrido  e  por  uma  infracção  escao- 


^  «M.  Darbault  chegou  final aiente  aqui  esta  tarde...  teve  i;rande difi- 
culdade em  achar  uma  estalagem,  onde  o  quizessem  receber...»  Officio  deloU 
Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  embaixador  em  Madrid,  23  de  março  de  1793. 
Archivo  do  mlnisl^erio  dos  negócios  extrangeiros. 

'  Officio  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  24  de  março  de  1793. 
Ârchivo  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros. 

>  GarU  de  Luiz  Pinto  a  Darbault,  30  de  março  de  1793.  Arebivoái 
ministério  dos  negócios  extrangeiros. 

*•  Officio  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  20  de  abril  de  1793. 
Archivo  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros. 

&  Officio  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  1  de  junho  de  1793. 
Archivo  do  ministério  dos  negócios  extrangeiros. 
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dalosa  ao  direito  das  gentes^  provocara  estuItameDte  a  GoQveDpao, 
cujas  armas  refulgiam  com  o  brilho  recente  das  victorias.  Jamais 
se  vira  porventura,  ainda  mesmo  no  paiz  mais  inlractavel  e  selvá- 
tico^ um  governo,  que  se  dizia  pacifico  e  neutral,  negar-se  com  o 
mais  implacável  desabrimento  a  ouvir  um  legado,  que,  em  nome  de 
uma  napão  poderosa^  vinha  em  termos  da  mais  urbana  cortezia  expor 
a  sua  missão  de  paz  e  de  concórdia.  Bem  poderá  o  governo  portu- 
guez,  já  então  arrebatado  na  torrente,  onde  o  tinham  precipitado  os 
seus  interesseiros  alliados,  perseverar  firme  no  propósito  de  obede- 
cer-lhes  cegamente,  mas  em  nada  arriscaria  a  sua  dignidade  e  a  sua 
politica  em  tractar  humanamente  o  emissário,  em  receber  sem  o  ca- 
racter de  acceitapão  official  a  carta  de  crença  de  Lebrun,  em  res- 
ponder ás  instancias  da  Convenção  com  uma  cortez  deciinatoria  e 
em  poupar  o  representante  diplomático  ao  vexame  ignominioso  de 
ser  expulso  de  Portugal  pela  vara  nodosa  e  infamante  do  intendente 
da  policia. 

Continuava  a  ser  mui  singular  a  noção  que  o  ministério  de 
Lisboa  concebia  do  que  era  a  neutralidade,  em  que  suppunba  perse- 
verar. A  maneira  por  que  tractava  o  enviado  da  Republica  era  equi- 
valente a  uma  declaração  de  guerra.  A  Convenção,  por  mais  que 
pretendesse  dissimular  tão  grave  injuria,  só  poderia  haver  a  corte 
portugueza  na  conta  de  um  inimigo,  tanto  mais  aborrecivel  quanto 
mais  grosseiramente  dissimulado.  Era,  pois,  manifesto  que  a  vingança 
da  Convenção  não  haveria  de  fazer-se  esperar  por  largo  tempo.  E 
esta  era  cabalmente  a  persuasão  de  Luiz  Pinto '.  Tudo  parecia  de- 
monstrar que  os  ministros  portuguezes,  e  particularmente  o  seu  ór- 
gão principal  nas  relações  internacionaes,  conhecendo  perfeitamente 
o  lance  aventuroso  e  insensato  a  que  iam  abalançar-se,  estavam 
tomados  do  frenesi  irresistível  na  guerra^  ao  mesmo  passo  que  a  te- 
miam, como  quem,  debruçado  á  orla  de  um  tremendo  e  profundo 
precipício,  sente  ao  mesmo  passo  as  contracções  de  um  terriflco  tre- 
mor e  a  damnada  tentação  de  medir,  arremeçando<se  com  impeto, 
a  enorme  profundeza  do  abysmo. 

E  era  tão  incerta  e  desgraçada  a  situação  do  governo  portuguez, 


^  A  18  de  março  de  1793,  escrevia  Luiz  Pinto  a  António  de  Araajo  e 
Azevedo,  enviado  portaguez  na  Maya,  annanciando-Jbe  que  o  governo  portn- 
goez  estava  firmemente  resolvido  a  nSo  receber  Darbault,  e  aecrescentava  que, 
n2o  o  recebendo,  «ver-nos-hemos  impeliidos  a  gyrar  no  tnrbuihftò  das  den^iis  po- 
tencias beJligerantes.» 

No  officio  de  26  de  março  de  1793  escrevia  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de 
Noronha,  embaixador  em  Madrid:  «A  franqueza,  com  que  Ibe  segurei  (a  Dar- 
bault) que  soccorreriamos  os  nossos  alliados,  não  deixa  razão  para  duvidar  d$ 
que  a  França  nos  dedaravá  logo  a  guerra»,  Ârchivo  do  ministério  dos  negócios 
extrangeiros. 
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tão  sinuosa  e  incoberente  a  sua  politica  que  a  ninguém  conseguia 
inspirar  uem  honrada  confiança,  nem  interesse  verdadeiro.  Bmquanto 
Luiz  Pinto,  sob  color  de  esquivar-se  á  menor  correspondência  com 
o  governo  réprobo  da  Pranpa,  maltractava  duramente  ao  enviado  da 
Convenção  e  infringia,  com  rigor  exaggerado,  não  somente  os  deveres 
impostos  pelo  direito  das  gentes  senão  as  próprias  leis  da  hospitali- 
dade, o  altivo  D.  Manuel  Godoy,  que  se  havia  arrogado  a  tutela  mais 
ciosa  sobre  o  débil  gabinete  de  Lisboa^  exprobrava  em  termos  ás- 
peros a  demora  de  DarbauU  na  capital  e  a  lançava  á  conta  de  cul- 
posa complacência  e  talvez  de  secreta  negociação  com  o  governo 
revolucionário.  Estranhava  que  o  emissário  da  Republica  fosse  fre- 
quentemente visitado  por  muitas  pessoas  de  elevada  hierarcbia^  Re- 
sentia-se  amargamente  Luiz  Pinto  das  acerbas  invectivas  que  inspi- 
rava ao  poderoso  ministro  de  Carlos  iv  o  costume^  em  que  vivia, 
de  intimar  a  sua  vontade  ao  débil  governo  portuguez.  Retorquiu  a 
accusação,  rememorando,  em  phrases  pouco  macias,  que  o  ministério 
hespanhol,  havia  pouco,  andando  já  em  tractos  de  liga  e  alliança  com 
Portugal,  não  somente  conservara  em  Madrid  a  Bourgoing,  agente 
diplomático  da  Convenção,  mas  com  elle  chegara  a  pactuar  a  neu- 
tralidade absoluta  da  Hespanha.  iN'um  assomo  de  estéril  dignidade 
nacional,  escrevia  Luiz  Pinto,  ao  representante  portuguez  na  cArte 
de  Madrid,  que  a  intempestiva  e  audaz  reprehensão  do  duque  de  la 
Alcudia,  se,  em  vez  de  particular  e  amigável,  fdra  consignada  n'um 
despacho  offlcial,  haveria  de  provocar  uma  resposta  proporcionada  i 
arrogância  da  censura.  Luiz  Pinto,  ponderando,  porém,  que  a  desaf- 
fronta  seria  inconveniente  n'aquella  delicada  conjunctura,  soffreava 
a  sua  paciente  indignação  e  limitavase  a  expandil-a  nos  seus  inof- 
fensivos  e  secretos  desabafos  Com  o  embaixador  de  Portugal,  a  quem 
ordenava  que  nem  uma  só  palavra  n'este  assumpto  respondesse  â 
insólita  missiva  de  Godoy.  Accresceniava  que  nem  á  corte  de  Madrid 
pertencia  superintender  e  regular  as  acções  do  governo  portuguez, 
nem  as  nações  pequenas  deviam  nunca  submetter-se  ás  extremas 
condescendências  com  as  mais  poderosas,  porque  as  suas  pretensões, 
crescendo  ao  compasso  da  sua  humilde  satisfacção,  facilmente  viriam 
a  degenerar  em  insolência.  Firmava,  na  verdade,  o  ministro  portu- 
guez dos  negócios  extrangeiros  innegaveis  théoremas  de  direito  pu- 

<  Carta  particular  do  duque  de  la  Alcudia  a  D.  Diogo  de  Noronha,  em- 
baixador portuguez  em  Madrid,  12  de  abril  de  1793.  N'e8te  documento,  qiie, 
apezar  de  extra-official,  representava  fielmente  os  ciúmes  e  suspeições  do  jninis- 
tro  omnipotente,  dava-se  claramente  a  entender  que  o  ministério  portuguez,  de- 
pois de  baver  asseverado  o  seu  propósito  de  não  recei)er  nenhum  representante 
de  França,  mudara  Improvisamente  de  opinião,  «causando,  accreseentava  Godoy, 
bastante  extrafieza  esta  mudanza  en  el  gobierno  portuguést .  Ârehivo  do  minis- 
terio  dos  negócios  extrangeiros. 


HX8T0RU  DE  PORTUGAL  823 


blico  e  de  politica  internacional^  todavia  resoluto  a  encerral-os^  a  sele 
sellos,  no  mais  recôndito  da  sua  carteira^  chegada  que  Tosse  a  pre- 
cisa occasião  de  os  praticar^.  Era  n'estas  pouco  affectuosas  disposi- 
ções para  com  as  duas  cortes  alliadas  que  o  gabinete  de  Lisboa  se 
empenhava  cada  vez  mais  em  que  ellas  o  admittíssem  na  alliança 
que  tractavam^  para  guerrearem^  de  commum  accordo^  contra  a*  Fran- 
ça. Sabia  o  governo  portuguez  que  o  duque  de  Ia  Alcudia  intentava 
subordinar  ao  seu  nuto  omnipotente^  como  a  um  débil  feudatario,  o 
reino  de  P(»*tugal.  Conhecia  que  não  menos  imperativo  era  o  gabi- 
nete de  Saint-JameSy  quando  arrastava  comsigo  o  seu  alliado  com- 
placente, grangeava  os  seus  próprios  interesses  e  lisonjeava  as  suas 
paiicões,  em  vez  de  «se  preoccupar  sinceramente  com  os  destinos  de 
Portugal.  E^  todavia,  um  povo  relegado  no  ultimo  occidente  da  Eu- 
ropa era  forçado,  pela  imperícia  e  leviandade  governativa^  a  envol- 
ver-se  na  lucta  gigantea  contra  a  França^  e^  na  phrase  graphica  do 
ministro  Luiz  Pinto^  a  gyrar  no  turbilhão  das  potencias  beUiger antes. 

Latino  Coelho. 


A  FUGA  DA  CORTE 

(t03C.  V,  PAG.  361  E88.) 

V 

o  Jlnó  maU-o  Maneta 

His  qae  Portagal  qoe  é  seu ; 

É  um  demo  para  eilos, 

E  mais  para  quem  Ih* o  deu. 

(G8fi«^  poimlar). 

O  reinado  de  D.  Maria  i  é  o  occaso  da  vida  palaciana  em  Por- 
tugal^ considerada  na  sua  expressão  mais  tradiccionalmente  distincta. 
Esmorecem  então  as  festas  elegantes  e  pomposas^  desmaiam  as 


*  aNenhuma  delicadeza  teve  (o  governo  hespanhol)  nSo  só  em  conservar 
em  Madrid  M.  Bourgoing,  mas  em  convir  com  elle  sobre  uma  neutralidade  ab- 
soluta... Se  a  commanlcaçSo  fosse  de  officlo  e  nSo  amigável  certamente  havia 
dê  deta/iar  da  nossa  cárie  uma  resposta  muito  viva  e  pouco  conveniente  nas  cir- 
ewnstancias  aetuaes,  pois  nem  a  cdrte  de  Hespanha  tem  direito  de  governar  as 
nossas  acçOes,  nem  as  potencias  menos  poderosas  se  devem  sujeita»*  a  grandes 
condescendências  com  as  maiores,  porque  as  suas  pretensões  crescem  á  medida 
das  que  se  tem  com  eílas,  e  estas  degeneram  em  insoloncías  ao  passo  do  qae  se 
lhes  concede^B  Officlo  de  Luiz  Pinto  a  D.  Diogo  de  Noronha,  27  de  abril  de 
1793.  Archlvo  do  ministério  dos  negócios  extrangelros. 
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tintas  cálidas  e  brilhantes  d'essas  recepções  famosas  que  outr'ora 
aoioiaram  os  paços  dos  reis^  e  de  que  Watteau,  pelo  que  respeita  à 
cOrte  de  Luiz  xiv^  deixou  miniaturas  deliciosas  nos  leques  das  gran- 
des damas. 

Dir-se-ia  que  o  vendaval  revolucionário  de  1789  derrubara  em 
toda  a  Europa  essas  gentis  flgurinhas  de  açafatas  e  cortezãos,  qoe 
mesuravam  minuetes  nos  áureos  salões  realengos  ou  encadeavam 
cboreas  pagãs^  à  sombra  das  arvores  seculares^  nas  florestas  e  parques 
da  Gorôa. 

O  poder  absoluto  estava  abalado  para  todo  o  sempre,  ia  entrar 
n'um  período  de  vacillações  tempestuosas,  que  era  como  que  a  sua 
longa  e  derradeira  agonia.  Com  elle  em  breve  se  extinguiriam,  n'am 
crepúsculo  lento,  em  que  já  havia  sombras  pairando  sinistramente 
sobre  um  occidente  luminoso»  as  tradicçoes  galantes,  amaneiradas, 
cavalheirescas  da  vida  palaciana. 

O  período  revolucionário,  iniciado  em  França,  veio  encontrar 
no  tbrono  de  Portugal  uma  rainha  beata,  que  perdera  primeiro  a 
alegria  e  depois  a  razão.  Desgostos  e  sobresaltos  pozeram  em  vibra- 
ção dolorosa  o  seu  débil  organismo,  enfermiço  desde  os  prinaeiros 
annos.  O  marquez  de  Pombal  planeara,  parece  que  de  accôrdo  com 
o  rei  D.  José,  evitar  que  nas  frágeis  mãos  da  herdeira  do  ihrono  se 
quebrasse  todo  o  predomínio  que  a  GorOa  havia  ganho  sobre  o  clero 
e.  a  nobreza,  —  sobre  o  clero  pela  expulsão  dos  jesuítas,  sobre  a  no- 
breza pela  tragedia  de  Belém.  Pensara-se  em  arrancar  a  D.  Maria 
um  acto  de  abdicação  em  favOr  de  seu  filho  primogénito,  que  tiaha 
o  mesmo  nome  do  avô  e  que  deveria  continuar  a  sua  politica,  sob 
o  impulso  da  orientação  que  lhe  havia  dado  o  marquez  de  Pombal. 

A  pobre  princeza  careceu  todo  o  auxilio  da  mãe,  que  dispunha 
de  uma  vontade  enérgica,  para  contramínar  este  plano,  para  resis- 
tir, principalmente. 

Conseguindo,  finalmente,  fazer  prevalecer  os  seus  direitos,  su- 
bindo ao  throno  em  1777,  achou-se,  de  súbito,  collocada  e  combatida 
entre  paixões  violentas,  como  que  jogada  entre  os  apologistas  e  os 
adversários  da  administração  transacta,  entre  os  que  pediam  repre- 
sálias e  vinganças,  a  titulo  de  rehabilitação,  e  os  que  á  pobre  rainha 
despertavam  escrúpulos  de  irreverência  para  6om  as  cinzas  pater- 
nas, se  effectivamente  emprehendesse  rehabilitar  os  que  seu  pae 
havia  humilhado. 

No  primeiro  momento,  como  era  natural  que  acontecesse,  D. 
Maria  i  cedeu  ás  influencias  que  mais  de  perto  a  dirigiam,  â  influen- 
cia de  sua  mãe,  do  clero  e  da  nobreza ;  o  marquez  de  Pombal  foi 
demitlido,  desterrado,  senlencéado ;  os  fidalgos  envolvidos  na  tenta 
tiva  de  regicídio  contra  D.  José  lograram  fazer-se  ouvir,  da  sobera- 
na ;  d'elles  uns  foram  logo  soltos,  outros  tentaram  rehabilitar-se,  nãc 
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áõ  em  si  mesmos- mas  até  òa  memoria  dos  seas  parentes  justiçados 
no  patibulo  de  Belem.  Chegou  a  ser  revista  por  uma  commissSo  de 
juriâcóQsultos  a  sentenpa  condemoatoria,  e  a  consulta  dos  revedores 
concluía  pela  culpabilidade  do  duque  de  Aveiro  e  de  três  cúmplices, 
proclamando  a  innocencia  dos  Tavoras  e  outros  Qdalgos. 

A  rainha  não  chegou,  porém,  a  confirmar  a  consulta,  enleiada 
pelas  instancias  dos  que  pretendiam  que  a  rebabílitação  fdsse  exten- 
siva ao  duque  de  Aveiro,  e  pelas  machinapões  dos  jesuítas,  que  vi- 
savam a  inferir  da  condemnapão  do  marquez  de  Pombal  a  injustiça 
com  que  os  perseguira. 

D.  Maria  i  sentia-se,  effecti vãmente,  perplexa  entre  o  voto  dos 
jurisconsultos  e  a  pressão  dos  defensores  do  duque  de  Aveiro,  entre 
a  clemência  de  que  era  naturalmente  dotado  o  seu  coração  e  o  res- 
peito devido  à  memoria  do  pae,  entre  o  desejo  de  rehabilitar  larga-' 
mente  os  vivos  e  os  mortos  e  o  temor  de  fazel-o  á  custa  da  exau-* 
ctoração  publica  de  um  só  morto, — o  rei  D.  José. 

Fatigada  por  esta  longa  e  intima  lucta;  tendo  perdido  o  marido^ 
vendo  morrer,  na  flOr  da  edade,  o  fllho  primogénito,  no  mesmo  anno 
em  que  fallecia  a  infanta  D.  Harianna;  julgando  que  o.  pae  estava 
a  arder  no  inferno,  como  lhe  diziam,  e  que  ella  própria  já  havia 
sido  eondemnada  também  às  chammas  eternas;  ouvindo  rugir,  como 
um  monstro  de  impiedade,  os  vagalhões  sanguinários  da  Revolução 
Franceza,  que  era  como  uma  represália  de  Satanaz,  a  fraca  e  visio- 
naria^ rainha  sentiu  vaçillar,  esvair-se-lbe  a  razão;  Enlouquecera. 

Desde  esse  momento,  a  corte  de  Portugal  empalHdeceu  nas  tin-* 
tas  do  seu  fausto,  no  seu  antigo  colorido  realengo*,  nos  attractivos 
maneirosos  das  suas  festas  elegantes.  Perdera  o  que,  a  despeito  dos 
elementos  de  decomposição  que  eram  geraes  na  Europa,  e  de  alguns 
traços  de  caricatura  que  peculiarmente  a  ridicularisavam^  de  bom 
tidha  ainda  podido  conservar. 

Durante  a  regência  do  príncipe  D.  João,  que  principiara  de  fa- 
cto em  1792,  o  nivel  da  vida  palaciana  rebaixa-se,  desce,  afunda-se. 
Só  uma  única  vez,  no  torneio  de  1795,  resuscita,  para  logo  se  apa- 
gar, esse  espirito  de  cavalheiresca  poesia  que  tinha  perfumado  a 
edade-média  em  Portugal^  e  que  D.  João  v  por  vezes  conservara 
ainda  dentro  do  paço,  apesai'  da  frandulage  grosseira  dos  seus  amo- 
res de  contrabando. 

A  loucura  da  rainha  Ozera-a  retirar ;  supprimira-a,  tanto  para  i 
vida  da  c6rte  como  para  a  a  administração  do  reino.  Desapparecéra 
com  ella  uma  distincta  figura  de  mulher,  que  tinha*  apparentes  pre- 
dicados de  rainha  e  que  era,  por  Isso,  um  núcleo  de  resistência  ao 
rebaixamento  dos  hábitos  palacianos. 

.  Sem  estar  na  frescura  da  mocidade,  porque  tinha  quarenta  e 
dois  annos  quando  subiu  ao  throno ;  sem  ser  exemplarmente  bella ; 
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sem  dispor  de  uma  illustrapão  brílhaote,'  porque  a  sua  iafaocia  IQn 
accideutada  de  achaques  que  tolbéram  uma  applicação  regalar,  «não 
deixava  comtudo  de  ler  certa  geotileza  e  aíTabilidade,  que  a  faiiam 
agradável  a  todos  que  d'ella  se  aproximavam  S.  Este  cooceito  é  de 
um  escriptor  portuguez,  e  poderá  parecer  suspeito  por  ser  de  casi 
mas  um  eilraugeiro  aristocrata,  um  bomem  do  mundo,  com  alma  i 
artista,  William  Beckford,  diz  nas  suas  cartas  s(Are  Portugal  *  qi 
as  maneiras  da  rainha  llie  fizeram  impressão  por  serem  «caracteri 
ticas  de  magestade  e  agradoi. 

A  julgar  pela  estatua  que  existe  oa  Biblioltieca  Nacional,  e  p 
los  retratos  da  rainha,  que  são  numerosos,  havia,  em  verd^e,  i 
figura  de  D.  Maria  i  certa  dislincfão  de  rapa,  que  Beckford  defli 
por  uma  locução  Teliz:  aparecia  nascida  para  mandar,  mas,  ao  me 
mo  tempo,  para  Fazer  aquetia  summa  auctoridade  mais  qaerida  qi 
temida>,  e  que  Henrique  Schaefer  classifica  de  cnobre  aspecto». 

Se  prescindirmos  da  exigência  de  uma  belieia  irreprebeosive 
que  não  é  vulgar  ainda  mesmo  nas  classes  superiores,  devemos  ri 
conhecer  que  jà  aquellas  qualidades  são  ornamento  bastante  pu 
dar  lustre  a  uma  mulher  que  é  rainha. 

Em  torno  d'esta  dislincta  figura  de  mulher  agrupam-se  os  ek 
mentos  plltorescos  de  uma  cflrte  discreta,  mas  ainda  brilhaate,  coj 
prestigio  é  suíBcieote  para  esbater  o  ridículo  de  algumas  indiviâDi 
lidades,  a  do  rei  sobretudo. 

D.  Pedro  iii,  esposo  de  D.  Maria  i,  era  seu  tio.  Latioc  Coelh 
escreve  d'elie :  «não  primava  na  gentileza  do  seu  porte  ou  na  coi 
recfão  do  seu  perfil,  antes  era  celebrado  pela  aspereza  e  fealdade 
do  semblante^!.  Além  de  feio  e  fanático,  era  cretino.  Tinba  uma 
alcunha  risível,  chamavam-Ibe  o  capaoidonio. 

Uma  vez  onvfra  dizer  da  certo  individuo  — que  era  ca^wi  í 
idóneo  para  o  logar  que  pretendia.  Fundindo  incorrectamente  as 
duas  palavras,  nunca  mais  tornou  a  dizer  senão  que  os  pretenden- 
tes, iniellectual  e  moralmente,  habilitados  para  os  logares  que  reque- 
riam eram  capacidonios.  D'aqui  a  origem  da  alcunha. 

A  rainha,  sempre  delicada  e  altenciosa  para  com  o  mariík 
quizera  dar-lhe  certa  evidencia  politica,  chamal-o  a  coljaborar  nc 
negócios  públicos  e  a  compartir  dos  privilégios  da  CorOa. 

Mandou  cunhar  moedas  de  oiro  com  as  efllgies  de  ambos - 
pecas  de  duas  caras,  como  vulgarmente  se  lhes  chama  ainda  boje 


1    B«^evldes— Satnhoi  de  PorlugcU,  vol.  u,  pag.  188. 

■  Traduzidas  em  portuguez  por  Meira,  cunhado  de  Alexandre  Hercolin 
e  publicadas  no  Panorama,  vol.  zti,  xiii  e  ztv. 

*  Hútoria  política  e  militar  de  Portugal  detdt  oê  fim  d»  iknIo  xth  d 
ISU,  tomo  I,  pag.  S49. 
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—  resolvera  que  o  marido  assistisse  ao  conselho^  perante  d  qual 
desQlava,  dos  dias  de  despacho^  uma  legião  de  negócios  e  preten- 
sões. 

Gousulta4o  sobre  uns  e  outras,  D.  Pedro  iii  repetia  sempre  a 
mesma  pbrase,  para  apreciar  todas  as  pretensões  e  todos  os  negó- 
cios : 

—  Eu  não  vou  para  abí . . . 

E  não  ei^a  porque  no  seu  animo  bouvesse  o  propósito  de  con- 
trariar os  negócios,  de  embargar  as  pretensões.  Não.  O  rei  não  ti- 
nha nunca  uma  opinião  deQnida,  não  a  encontrava  na  sua  apoucada 
intelligencia,  não  sabia  o  que  bavia  de  dizer. 

Por  isso,  o  seu  bordão,  o  seu  estribilbo  salvador  servia  para 
todos  os  casos: 

—  Eu  não  vou  para  abi . . . 

Ey  nunca  mais,  nunca  menos,  ia-o  repetindo  sempre.  ^ 

Pois  bem !  Apesar  da  imbecilidade  do  príncipe  que  a  sorte  col- 
locara  ao  lado  da  rainba,  a  cOrte  tinba  prestigio  bastante  para  re- 
sistir a  este  ilagrante  ridículo. 

D.  Maria  i  estimava  e  respeitava  o  marido,  cborara-o  sincera- 
mente quando  elle  falleceu.  Intelligente,  pois  que  o  seu  espirito  não 
era  desprovido  de  valiosos  dotes  naturaes,  como  confessa  Latino, 
ella  desculpava  e  esquecia  a  imbecilidade  do  tio.  Mulber  bonesta, 
respeitando  o  seu  dever  com  o  escrúpulo  de  uma  alma  fanaticamente 
meticulosa,  pertencia  pelo  coração  á  sua  familia,  amava  o  marido, 
amara  a  mãe,  adorava  as  irmãs,  estremecia  os  filhos. 

Não  obstante  os  seus  defeitos  de  génio  e  educação,  D.  Pedro 
III,  sombrio  e  concentrado,  entregue  a  rezas  e  a  frades,  especial- 
mente aos  jesuítas,  que  eram  os  seus  queridos,  bavia  tido,  quando 
ainda  afastado  do  poder,  uma  vida  timbrada  por  hábitos  elegantes 
no  palácio  de  Queluz.  Ahi  havia  dado  saraus  magniQcos,  em  que 
sua  mulber,  então  princeza  do  Brazil,  e  as  outras  (ilhas  do  rei  D. 
José  tomavam  parte  cantando,  animando  ellas  próprias  os  concertos 
ou  sereninSf  como  então  se  dizia. 

Ainda  hoje  no  tecto  da  sala  das  talhaSy  no  Paço  de  Queluz,  se 
conserva  reproduzido  em  pintura  um  d'esse  serenins :  assistem  D. 
José  e  a  rainha  D.  Maríanna  Yictoria;  o  maestro  David  Peres,  ao 
lado  do  soberano,  acompanha  no  cravo  as  princezas  D.  Maria,  de- 
pois rainha,  D.  Maríanna  Josepha,  D.  Maria  Dorotbea  e  D.  Maria  Be- 
nedicta,  que,  de  solfa  na  mão,  fazem  menção  de  cantar ;  o  infante 
D.  Pedro,  marido  da  herdeira  do  tbrono,  esta  na  attitude  de  reger 


*    Marquez  de  Rezende,  DeiCfipçãoe  reeordaçôêi  históricas  do  paço  0  gutii- 
ta  dê  QutíuXy  ^Panorama»,  vol.  xiv. 
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O  concerto;  e  músicos  da  camará  e  pessoas  da  nobresa  constitoem 
o  auditório,  selecto  e  attento. 

Esta  sala  passou  depois  a  ser  a  do  throno,  destinando-se  para 
os  concertos  uma  outra  que^  forrada  de  espeltios,  ainda  hoje  se  de- 
nomina das  serenatas. 

Além  dos  serenins^  festejavam-se  em  Queluz  as  noites  de  S. 
João  e  S.  Pedro  com  fogueiraS;  illumiqaçõesy  fogos  de  artificio  e  as- 
aistencla  de  muita  cdrte.  Ahi  se  effectuaram  por  vezes  corridas  de 
touros,  cavalhadas,  e  espectáculos  de  opera  italiana,  género  de  dis' 
tracção  que  D.  João  v  introduzira  e  D.  José  pozera  em  voga. 

De  longe  a  longe  havia  alguma  solemnidade  extraordinária,, 
em  que  a  rainha  apparecía,  sempre  com  o  marido. 

A  10  de  agosto  de  1783,  D.  Maria  i  e  D.  Pedro  iii  visitaram 
a  quinta  do  marquez  de  Pombal  era  Oeiras,  sob  pretexto  de  que- 
rerem vér  as  cascatas,  a  dos  Poetas,  na  quinta  de  Aaiox),.  as  dt 
Taveira,  e  da  Mina  de  ouro,  na  quinta  de  cima,  mas  o  segundo 
marquez,  que  escreveu  a  chronica,  ainda  hoje  inédita, '  d'essa  vf- 
sila  regia,  tomou  o  facto  n^uutro  senlído,  como  reconciliação  A 
GorOa  com  a  sua  família,  engrandecida  e  vexada  no  primeiro 
marquez. 

A  rainha  e  D.  Pedro  admiraram  muito  as  cascatas,  sobretudo  i 
dos  Poetas,  em  que  Neptuno,  ao  fundo,  se  reclina  n'uma  gruta  pit- 
toresca,  e  em  que  os  bustos  de  Homero,  Virgílio,  Camões  e  Tasso, 
cinzelados  por  Machado  de  Castro,  fazem  cortejo  a  Neptuno  e  justi- 
àcam  o  titulo  dado  à  cascata. 

Tudo  isto  se  perde  n'uma  grande  sombra  que  cabe  dos  chou- 
pos, freixos  e  olmos,  sempre  viposos  porque  os  banha  na  raiz  o  rio 
Lage,  que  atravessa  a  quinta  e  vae  desaguar  ao  Tejo. 

D.  Maria  í  e  D.  Pedro  lu  receberam  com  muito  agrado  as  fes- 
tas que  o  segundo  marquez  promovera  em  sua  honra,  porque  re- 
presentavam um  pacto  de  esqueci meoto  sobre  os  aggravos  passados, 
assim  como  a  visita  real  representava  o  que  quer  que  fOsse  de  ar- 
rependimento, magestosamente  disfarçado. 

Foi  com  aquelles  hábitos  de  vida  palaciana  que  a  corte  de  D. 
Maria  i  poude,  mais  tarde,  resistir  com  algum  brilho  ks  convulsões 
politicas  da  epocba,  aos  infortúnios  e  defeitos  da  prc^ria  família 
real. 

Nos  primeiros  annos  do  reinado  de  D.  Maria,  atravessa  a  c6rte 
um  nobre  vulto  de  mulher,  que  desappareceu  em  1781.  Era  a  rai- 
nha mãe^  a  viuva  de  D.  José,  D.  Maríanna  Víctoria  de  Bourbon,  qoe 
tinha  estado  em  França,  tinha  habitado  VersaíUes^  destinada  a  ca- 
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sar  oom  Luiz  xv.  Trouxera  de  là  a  cultura  de  espirito  e  as  prendas 
educativas  que  se  adquirem  na  conviveDcia  de  um  grande  mundo. 
Illuslrada  e  enérgica^  tivera  o  bom  senso,  diirante  o  reinado  do 
oiarido^  de  ceder  as  suas  velleidades  de  assessora  à  influencia  do 
marquez  de  Pombal ;  curava  da  educação  das  filhas,  da  administra- 
ção da  casa,  brilhava  oa  sociedade  pelos  dotes  de  espirito  e  ainda 
pelo  donaire  com  que  montava  a  cavallo  e  pela  perícia  com  que  se 
distinguia  nas  caçadas. 

Outra  das  mais  salientes  figuras  femininas  da  corte  era  a  prín- 
oeza  D.  Maria  Francisca  Benedicta,  irmã  da  rainha,  e  casada  com 
seu  sobrinho  o  príncipe  herdeiro  D.  José. 

Formosa,  gentil,  tinha  um  espirito  vivo  e  cultivado,  com  notá- 
vel inclinação  para  aa  bellas-artòs. 

Gomo  as  outras  suas  irmãs,  aprendera  musica  com  o  famoso 
David  Peres,  cujas  arías  eram  estimadas  e  cantadas  nos  salões. 

A  musica  fOra,  em  verdade,  o  principal  attractlvo  da  cOrte  de 
D.  Maria  i :  especialmente  as  serenatas,  árias  e  oratórias. 

Refedndo-se  ao  reinado  de  D.  José,  diz  a  biographia  d'aquella 
princeza :  «  N'este  reinado,  e  ainda  nos  princípios  do  reinado  se- 
guinte se  frequentaram  muito  as  oratórias  e  serenatas  no  Paço,  em 
que  as  nossas  príncezas,  e  entre  ellas  a  infanta  D.  Maria  Benedicta, 
cantavam  na  presença  de  toda  a  corte,  e  com  grande  applauso 
d'ella».i 

Beckford  também  se  refere  por  varías  vezes  aos  serões  de  mu- 
sica, que  faziam  as  delicias  da  aristocracia :  elle  próprio  teve  occa- 
Sião  de  apreciar  as  árias  de  Peres  e  o  eslylo  magistral  de  Ferraruti, 
um  dos  primeiros  cantores  da  rainha. 

As  serenatas,  que  estiveram  em  voga  até  ao  reinado  de  D.  Mi- 
guel, eram  peculiares,  na  corte,  ao  que  hoje  poderemos  chamar 
festas  de  grande  gaia.  Assim,  quando  D.  Carlota  Joaquina  vein  ca^at 
oom-  o  príncipe  D.  João,  conta  Bernardino  llerrera  que  houve  erâ 
Villa  Viçosa  uma  serenata  de  cantores  italianos  no  maior  salão  do 
palácio,  finda  a  qual  foi  servida  a  ceia. 

D.  Maria  Benedicta  não  cultivava  só  a  musica,  mas  também  o 
desenho,  a  pintura  e  a  poesia.  Ainda  boje  na  egreja  da  Estrella  exis- 
tem painéis  pintados  por  esta  princeza.  Sabia  de  cór  as  passagens 
mais  assignaladas  dos  melhores  poetas  italianos  e  portuguezes.  E  no 
bordar  a  ouro,  a  matiz  e  tapeçaria  foi  peritissima. 

Casou  pouco  depois  dos  trínta  annos  com  o  príncipe  da  Beira 
D.  José,  que  tinha  metade  d'aquella  edade.  O  casamento  fel-o  o  rei 
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D.  José,  á  pressa,  sem  repugoancia  dos  noivos.  D.  Maria  Benedicu 
era  aioda  bella,  e  bastante  intelligente  para  comprebender  a  alma 
eoergica  e  nobre  do  sobrinho,  que,  pela  sua  parte,  se  mostrara  desde 
a  infância  muito  affeiçcíado  a  esta  irmã  de  sua  mãe.  Amaram-se, 
porque  se  tayíain  comprehendido. 

O  priocipe  era,  em  verdade,  um  mopo  de  levantados  espirilos. 
Tinha  largos  ideaes  de  administração  e  politica,  o  que  fazia  cota 
que  fosse  inclinado  às  reformas  do  marquez  de  Pombal.  Latino 
Coelho  diz  que  nutria  «o  desejo  e  a  ambipão  de  ser  uni  dia  em  o 
nome  e  no  governo  o  emulo  feliz  do  contemporâneo  imperador». 
Allude  a  José  ii,  imperador  da  Allemanha  meridional. 

Mçiis  de  um  auctor  se  refere  ao  oonluio  do  rei  D.  José,  do 
marquez  de  Pombal  e  de  José  de  Seabra  da  Silva  para  levarem  D. 
Maria,  herdeira  do  throno,  a  renunciar  em  beneficio  do  seu  primo- 
génito. Accrescenta-se  que  José  de  Seabra  denunciara  o  conlnio,  es- 
perançado em  poder  substituir,  no  futuro  reinado,  o  marques  1 
Pombal  como  primeiro  ministro.  Cuidava  que  D.  Maria  i,  agra# 
cida  á  denuncia,  lh'a  pagaria  com  a  sua  plena  confiança.  Mas,  fr 
se  ainda,  como  o  conluio  se  mallograsse,  o  marquez  de  Pombal  vit 
gara-se  de  José  de  Seabra  desterrando-o  para  as  Pedras  Neg(& 
Outras. versões  teem  tentado  explicar  a  desgraça  de  José  de  Seabn. 
Todavia,  um  bisneto  d'este  estadista' refutou  em  1868  as  conjector» 
até  então  arcbitectadas  para  esclarecer  o  facto,  de  modo  que  a  du- 
vida subsiste ;  é  este,  pôde  dizer-se,  um  dos  problemas  históricos, 
do  século  passado,  ainda  não  resolvidos.  ^ 

O  príncipe  D.  Josié  morreu  em  plena  mocidade,  aos  vinte  e  sele 
annos,  de  bexigas  confluentes,  sem  deixar  successão. 

A  sua  morte  causou  profunda  impressão  na  cArte  e  no  paiz. 

É  considerável  o  numero  de  poetas  que  o  choraram  emelegiis 
e  epicedios.  Um  d'elles  foi  Bocage,  que,  tendo  então  vinte  e  três 
annos,  era  o  mancebo  pallidOf  de  compleição,  de  olkar  e  mo(h$  es- 
centricos,  que  Beckford  nos  descreve  como  sendo  a  mais  origin(A 
das  oreaturas  poéticas  formadas  por  Deus, 

Bocage,  .pois,  commemora  com  arrebatada  magua  a  morte  do 
herdeiro  do  throno : 

Aquelle,  cuja  face  magestosa 

Inda  enlre  as  mais  gentis  se  distinguia^ 

Qual  entre  as  flores  se  distingue  a  rosa. 

D.  Maria  Benedicta  nunca  mais  esqueceu  o  sobrinho  e  esposo 
estremecido.  Na  sua  longa  viuvez^  dedicou-se  a  actos  piedosos,  eo- 
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prehendeu  e  concluiu  a  construcção  do  asylo  de  Runa^  para  milita- 
res iovalidos,  acompanhou  a  cdrte  ao  Rio  de  Janeiro^  conservando-se 
obslinadameote  na  sombra^  havendo  apenas  noticia  de  que^  depois 
do  regresso  a  Portugal^  assistiu^  em  1826,  à  sessão  da  abertura  do 
parlamento,  pelo  que  se  pode  aventar  que  o  seu  espirito,  apesar  de 
eilucado  no  regimen  absoluto,  aprendera  a  ser  avançado,  na  convi- 
vência do  marido. 

O  barão  de  Neuville,  descrevendo  esta  princeza,  que  conheceu 
na  viuvez  e  na  velhice,  diz  que,  vestida  de  preto,  com  diamantes^ 
lhe  fizera  lembrar  os  retratos  de  Yelasquez.  ^ 

Outro  dos  perfis  femininos  da  familia  real  era  o  da  infanta  D. 
Marianna,  irmã  da.  rainha  e  de  D.  Maria  Benedicta.  Nascera  em 
1736,  e  também  em  1807  acompanhou  a  corte  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro. Mas  a  sda  individualidade  era  menos  distincta  que  a  de  D. 
Maria  Benedicla.  É  quasl  uma  figura  incolor.  Aprendeu  mnsica  e 
pintura,  como  suas  irmãs,  e  collaborou  artisticamente  com  D.  Maria 
Benedicta  em  alguns  quadros.  Gomtudo,  não  projectou  nas  pagina^i 
da  historia  outra  recordação  que  não  seja  a  de  ter  fundado  o  con- 
vento do  Desaggravo  do  Santissimo  Sacramento  em  Lisboa.  Morreu 
solteira. 

A  duqueza  de  Abrantes,  referi  ndo-se  a  estas  duas  princezaS| 
diz  que  não  faziam  ruído  em  Lisboa,  que  ninguém  dava  tento  dê 
que  existissem. 

Quanto  a  D.  Maria  Benedicta,  era  isto  verdade  quando  a  mu*» 
Iber  de  Junot  veiu  a  Portugal,  porque  jà  então  a  princeza  estav| 
viuva  e  retirada ;  quanto  a  D.  Marianna,  não  é  menos  verdade,  por 
certo,  porque  toda  a  sua  vida  correu  quasi  despercebida. 

D.  Maria  i  deu  ao  segundo-genito,  que  morreu  no  mesmo  anno  ' 
em  que  nascera,  o  nome  de  João. 

O  terceiro  filho  varão, ,  recebe^ 

o  mesmo  nome. 

Antes  de  continuarmos  a  esboçar  alguns  dos  caracteres  maig 
notáveis  da  c^te,  recordaremos  esses  restos  de  antigo  fausto  e  de 
tradição  palaciana  que  a  douravam  ainda,  como  n'um  occaso  pres- 
tes a  apagar-se. 

Encontraremos  ainda  alguns  vestígios  do  viver  realengo  de  ou- 
tras eras,  da  edademédia  pittorpsca,  durante  o  reinado  de  D.  Mar 
ria  I. 

Os  anões,  bobos  e  truões,  que  tanto  haviam  divertido  a  cõrtp 
medieval,  subsistiam  ainda  nos  hábitos  da  existência  fidalga.  A  fa* 
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milfa   rea]  e  afi  casas  nobres  do  paiz  cão  os  (li.*peiwavafD 

doi  anões  locavam  in-^tni  mento»  músicos,  o  psalterio,  a  h; 
brea,  por  exemplo.  D.  Maria  i  seguira  nWe  eoetome  a  irad 
«nas  antecessoras,  ainila  as  men<H  remotas.  D.  Lana  de  G 
D.  Maria  Francisca  de  Nemours  desenfadavam-se  á  custa  de 
índio,  que  passara  de  uma  para  outra,  e  que,  rislo  pela 
parecia  uma  crean^a,  comquaoto  tivesse  barba. 

Um  dos  truões  de  maior  voga  no  reinado  de  D.  Marii 
famoso  D.  João  da  Falpérra,  que  se  mascarava  exoiicame 
bufonear. 

A  rainha  era,  segundo  o  antigo  cerímoDial,  servida  d( 
pelo  camarista  de  semana.  Alguns  fidalgos  de.  maia  clara 
como,  por  exemplo,  o  marquez  de  Marialva,  também  as^. 
ziam  servir  por  seus  filhos  e  criados. 

A  rainha,  antes  de  enlouquecer,  assistia  de  prererend 
tas  religiosas,  regalava^se  de  ouvir  a  musica  da  capella-i 
qúe  se  aggreraiavam  insignes  artistas.  Dii  Beckrord  qae 
certo,  a  primeira  orchestra  da  Europa,  n'aquelle  geDero.  ! 
bargo,  assistia  a  festas  profanas,  merendas,  serenatas  e 
artificio. 

O  feminino  da  cdrte,  priadpalmeDte  as  numerosas  ; 
com  bellat  trançai  de  azeviche,  e  beicinhos  da  cor  dai  roi 
ram  impressão  ao  opulento  e  galante  Beckford. 

Durante  as  horas  de  servi(H)  no  pa^  riam  e  -cbarlavai 
quanto  a  etiqueta  o  permittia,  sentadas  no  cbào  em  esl 
fino  junco,  à  maneira  da  Berbéria.  Mas,  livres  do  servifo  i 
gavam,  em  minuetes  e  modinhas  ^raiileiras,  dos  seus  res 
aposentos  dentro  do  palácio.  Passeiando  uma  noite  no  Tei 
Pa;;o,  fieckford  viu  as  irmãs  Lacerdas,  damas  de  honor  da 
fazerem-lbe  signa!  para  que  subisse.  Da  melhor  vontade  lar 
a  correr  pela  escada  acima,  e  fui  encontrar-se  alli  com  mu 
panbla,  que  passava  a  noite  ouvindo  cantar  modinhas  bn 
Assim,  alegremente,  decorreram  duas  horas,  talvei ;  mas, 
donas  do  aposento,  as  Lacerdas,  recebido  aviso  para  irem  a 
ceia  de  sua  magestade,  llzeram-lhe  >  uma  mesura  com  o  in 
naire,  e  desappareceram. » 

Ora,  o  passeio  de  Beckrord  pelo  Terreiro  do  Pa^o  obedei 
habito  elegante  do  tempo.  Fazia-se  então  o  Terreiro  de  Pa( 
bqjé  se  faz  a  Avenida.  De  dia  ou  à  ooite. 

«O  Terreiro  do  Paço  por  onde  seguimos  camiabo  — 
n*uma  das  suas  cartas — estava  cheio  de  ociosos  de  todas  ai 
e  sexos,  pasmados  para  as  vidrais  illuminadaa  do  palado, 
rança  de  ver  D'uffl  relance  a  sombra  moraentaoea  de  sua  ma 
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do  príncipe,  do  confessor^  ou  das  damas^  escoando-se  de  um  para 
outro  aposento^  etç.» 

Os  jovens  fidalgos  preferiam  à  cobtemplação  platónica  das  aça- 
fatas^ do  Terreiro  do  Paço  para  as  janellas  do  palácio^  a  companhia 
menos  distante  e  platónica  das  costureiras  francezas  e  das  capeliis- 
tas  nacionaes,  com  quem  dançavam  co\ilhÕes  duvidosos  e  animados. 
O  duque  de  Cadaval  e  outros  marialvas  da  mesma  idade  pellavaro- 
se  por  esse  género  de  divertimento.  Poucas  excepções  havia^  mas 
lembraremos  a  do  conde  de  Villa  Nova^  depois  marquez  de  Abran- 
tes^ que  passou  a  flor  da  mocidade  a  acompanhar  o  Viatico^  de  capa 
encarnada^  umbella  ao  hombro  ou  tangendo  a  campainha. 

O  theatro  não  attrahia  os  rapazes,  e  isso  percebe-se^  porque  a 
rainha  havia  prohibido  que  as  mulheres  representassem.  No  Paço^ 
mesmo  na  liberdade  dos  aposentos  particulares,  não  se  passava  de 
algum  fugitivo  minuete  ou  de  anodinas  modinhas  brasileiras.  De 
mais  a  mais,  era  preciso  tractar  as  damas  com  algum  respeito,  pelo 
menos  apparente,  estar  constantemente  com  uma  senhoria  engati- 
lhada para  cada  açafata,  porque  a  rainha  assim  o  decretara  no  pri- 
meiro diploma  que  assignou.  Fora  do  Paço,  pois,  é  que  era  o  eslroi- 
nar  com  as  costureiras  francezas,  com  as  capellistas  de  contrabando, 
e  com  as  ciganas  que  enxameavam  então  em  Lisboa  e  que,  a  pre- 
texto de  ler  a  buena-dichu  e  vender  amuletos,  não  se  esquivavam 
a  outro  commercio.  O  caso  era  escolher  as  menos  sujas. 

Já  a  rainha  estava  demente,  quando  um  gentil  clarão  de  idade- 
média  illuminou  a  cOrte  do  regente  D.  João,  príncipe  que  era  tudo 
o  que  podia  haver  de  menos  medieval.  Mas  o  espirito  cavalheiresco 
vislumbrava  ainda  na  tradição  fidalga.  Estava  por  pouco. 

Em  1795  nasceu  o  príncipe  D.  António,  primeiro  filho  varão 
dos  príncipes  do  Brazil,  D.  João  e  D.  Carlota  Joaquina.  Antes  d'elle 
nascera  D.  Maria  Thereza,  cujo  direito  de  primogenitura  ficara  pre- 
judicado pelo  nascimento  de  um  varão. 

Houve  muitas  demonstrações  de  regosijo,  Te-Deums,  bodos,  fo- 
gos-de-artificio,  illuminações,  banquetes. 

Entre  os  fidalgos  suscitou-se  a  idéa  de  realisar  um  torneio  à 
antiga  portugueza.  Exposta  a  idéa  ao  príncipe  regente,  foi  por  elle 
approvada,  comquanto  o  esplendor  das  festas  publicas  não  podesse 
jã  então  lisonjear  o  seu  coração  de  esposo.  O  príncipe  não  era  con- 
jugalmente  feliz,  mas  corria-lhe  o  dever  de  dissimular  os  ^eus  des- 
gostos domésticos. 

Acceitott  a  idéa,  apoiou-a,  de  boa  ou  má  vontade. 

No  espaçx)  que  medeia  a  estatua  equestre,  a  rua  Augusta  e  a 
rua  do  Ouro  construiuse  uma  ampla  praça  de  touros,  em  que  se 
realisaram  duas  corridas,  lidando  os  quatro  picadores  da  casa  real, 
Boberto  João  Gamby,  Ferrugento,  Olau  e  Sant'Anna. 

voi.  Y  w 
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Ficou  de  pé  a  praça  para  o  torneio,  que  se  addiou  para  o  verão 
de  S.  HartiDbp,  afim  de  dar  tempo  aos  necessários  preparativos  e 
ensaios. 

O  inarquez  de  Ponte  de  Lima,  mordomo-mõr,  um  dos  futuros 
conspiradores  contra  o  príncipe  regente,  foi  encarregado  de  nonnear 
os  fidalgos  que  deviam  tomar  parte  no  torneio.  As  primeiras  nomea- 
ções recahiram  nos  senhores  de  casa,  porque  representavam  as  fa- 
milias ;  mas,  no  impedimento  doestes,  alguns  filhos  segundos  os  sub- 
stituíram. 

O  sargento-mór  e  mestre  de  picaria  Manuel  Carlos  de  Andrade 
assumiu  a  direcção  do  torneio,  e  logo  começaram  os  ensaios  nos  pi- 
cadeiros de  Belem,  quinta  da  Praia,  Gollegio  dos  Nobres,  do  conde 
de  Óbidos,  do  marquez  d'Abrantes  e  do  marquez  de  Gaslello  Melhor. 

ResoIveu-86  que  fossem  trinta  e  dois  os  cavalleiros,  divididos 
em  quatro  turmas  ou  fios,  adoptando  cada  fio  uma  cdr  différente: 
verde,  escarlate,  azul  ferrete  e  amarello.  O  mordomo-mór  escolhea 
os  guias  e  contra-guias,  mas  a  distribuição  dos  cavalleiros  pelas  # 
ferentes  turmas  foi  tirada  à  sorte. 

Adornou-se  pomposamente  a  praça,  e  fixou-se  o  preço  de  » 
trada:  para  os  iogares  da  tríncheira^  liSí200  réis;  para  os  caman- 
tes,  6i9l400  reis, —  uma  peça. 

Assentou-se  que  o  producto  da  festa  fosse  repartido  pela  Cm 
Pia  e  pelo  Hospital  de  S.  José,  e  que  todos  os  uniformes,  arreios  e 
demais  artefactos  fossem  exclusivamente  encommendados  á  industríi 
nacional,  a  exemplo  do  que  se  fizera  em  1775  por  occasião  de  inaa- 
gurar-se  a  estatua  equestre. 

O  dia  2  de  novembro  amanheceu  sereno  e  luminoso:  verda- 
deiro verão  de  S.  Martinho. 

Ao  meio  dia,  os  trinta  e  dois  cavalleiros  da  lide  dirigíram-se 
em  carruagem  para  o  Passeio  Publico,  onde  se  reuniram.  Na  rua 
larga  do  centro  montaram  a  cavallo,  formados  em  fios  e  em  linha. 
Ao  som  de  quatro  bandas  de  musica,  metteram  em  columna  e  desfi- 
laram para  o  Terreiro  do  Paço. 

Precedia-os  um  esquadrão  de  cavallaria. 

Seguia-se  o  primeiro  fio  (verde),  antecedido  por  uma  banda 
militar  de  vinte  músicos  a  cavallo,  e  composto  pelo  duque  de  Cada- 
val (guiaj}  conde  de  Aveiras,  Nuno  f corUr enguia) ,  marquei  de 
Abrantes,  marquez  de  Lavradio,  conde  de  Sampaio  (Manuel),  D.  Vasco 
da  Camâra,  conde  de  Caparica  e  José  Telles  da  Silva,  cavalleiros. 

Levando  à  frente  o  guia,  marchavam  os  cavalleiros  a  dois  de 
fundo,  indo  ao  lado  de  cada  um  d'elles  três  criados  com  a  libré  res- 
pectiva, conduzindo  um  a  lança,  outro  o  escudo  e  p  terceiro  o  t""- 
liz. 

O  contra-guia  fechava  o  fio,  seguindo-se-lbe  os  vinte  e  quatr » 
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cavatlos  pertencentes  aos  oito  cavalleiros,  três  por  cada,  sendo  os 
cavallos  levados  á  mão  por  outros  tantos  criados. 

A  mesma  ordem  seguiram  os  outros  fios,  assim  organisados : 

(Escarlate)  marquez  de  Alorna  fguiajj  marquez  de  Angeja,  D. 
Pedro  (cofUra-guia) ;  cavalleiros :  correio-mór  do  reino  (depois  con* 
de  de  Penafiel),  marquez  das  Minas,  visconde  da  Asseca  (Salvador), 
marquez  de  Ponte  de  Lima  (D.  Thomaz),  conde  da  Ega  (Ayres),  José 
Sebastião  de  Saldanha  Oliveira  e  Daun. 

(Azvl  ferrete)  conde  de  Óbidos  Csi^iaJ,  marquez  de  Niza,  D. 
Domingos  (corUra-guiaJ ;  cavalleiros:  marquez  de  Penalva,  conde 
de  S.  Lourenpo,  José ;  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  visconde 
de  Barbacena,  Francisco  de  Mello  (depois  conde  de  Ficalbo)  e  conde 
de  S.  Miguel. 

(AmareUo)  marquez  de  Tancos,  D.  António  (guia),  marquez  de 

Marialva,  D.  Pedro  (contra-guia) ;  cavalleiros:  conde  de  Valladares 

(D.  Álvaro),  marquez  de  Tancos  (D.  Álvaro),  conde  de  Sabugal,  D. 

Fernando  de  Lima,  D.  Gregório  Ferreira  d^Bpa  (depois  marquez  djB 

Torres  Novas)  e  D.  Pedro  Manuel  de  Menezes. 

Seguia-se  um  corpo  de  cavallaria  e  fechavam  o  cortejo  as  trinta 
e  duas  carruagens  dos  cavalleiros,  tiradas  a  duas  parelhas,  com  seus 
moços  de  estribeira  e  ferradores,  ao  lado  e  a  cavallo. 

O  cortejo  atravessou  o  Rocio  em  diagonal,  e  metteu  pela  rua 
Augusta  para  surgir  no  Terreiro  do  Pa^.    * 

As  alas  de  povo  eram  compactas,  e  os  applausos  estrondeavam 
á  passagem  dos  cavalleiros. 

Ás  duas  horas  da  tarde  em  ponto,  chegaram  os  príncipes  do 
Brazil,  tomando  logar  na  tribuna  real.  O  aspecto  da  praça  n^esse 
momento  era  deslumbrante.  Nos  camarotes  ostentavam-se  ricas  toi- 
leUeSj  como  se  diz  em  estylo  de  noticiário :  muitos  diamantes  e  plu- 
mas. 

Um  dos  cavalleiros  defrontou-se  com  a  tribuna  real,  pedindo  li- 
cença para  começar  o  torneio. 

Concedida,  abriram-se  as  portas  da  praça  em  frente  da  tribuna. 

Ao  som  das  bandas  de  musica,  entraram  os  quatro  fios,  segui- 
dos de  seus  cavallos  e  criados.  Desfilaram  a  passo  por  baixo  da  tri- 
buna, sendo  alvo  de  uma  ovação  enthusiastica. 

Recebidas  dos  respectivos  criados  as  lanças,  formaram-se  os  ca- 
valleiros em  linha,  alternados. 

Novos  applausos  estrugiram  n'esse  momento,  sendo  o  príncipe 
D.  João  o  primeiro  a  applaudir. 

Com  effeito,  o  garbo  militar  dos  cavalleiros,  a  belleza  dos  ca* 
vallos,  o  faiscar  dos  diamantes  nas  presilhas,  a  variedade  das  cOres, 
a  ondulação  dos  cocares  deslumbravam  os  olhos  e  aqueciam  a  ima- 
ginação. 
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Feita,  em  três  pausas  successivas,  a  continência  n 
param,  pela  direita  e  pela  esquerda,  os  quatro  fios  em 
iguaes,  retomando  a  sua  primeira  posição 

Então,  agrupados  os  fioi,  guias  á  freDle,  occuparam 
ângulos  da  prapa,  deram  o  signal  de  desallo,  eoristaram  as  laoças, 
levantaram  ao  golpe,  principiaram  a  escaramuça,  jogando-se  ' — 
das,  que  destramente  evitavam. 

Seguiu-ae  a  esta  outra  escaramuça,  mais  difOdl  e  comp 
tendo  previamente  os  cavalleiros  mudado  de  cavallo. 

Reali90u-Be  em  terceiro  logar  o  combate  das  aicandas 
Ocas  de  barro  jogadas  á  cara  dos  cavalleiros,  que  procurava: 
ral-as  nos  escudos. 

Este  lance  do  toroeio  foi  mais  de  riso  que  as  escaramuc 
(Merecer  menos  perigo  e  certo  effelto  cómico. 

Houve  um  iotervallo  para  descanso  dos  cavalleiros,  prei 
pelas  quatro  bandas  militares. 

Findo  elte,  passou-se  a  realisar  o  carrousel,  em  que  08 
leiros  procuravam  enSar  a  lan^  n'uma  argola  suspensa,  acei 
dardo  na  cabeça  de  Meduza,  a  tiro  de  pistolla  o'uma  cabeça 
pelãc,  e  k  espada  n'uma  outra  cabeça  de  papelão,  ambas  di 
para  esse  fim  sobre  pedestaes  quasi  rasos. 

Só  faouve  tempo  para  effectuar  ainda  as  canas,  e  as  jus 
combate  de  espadas  ao  galope.  Anoitecia ;  começava  a  soprar  di 
com  o  cabir  da  noite,  uma  aragem  áspera.  Não  foi  possível  i 
a  corrida  dos  pombos  e  o  jogo  do  estafermo. 

Fecbou  o  torneio  com  a  continência  real,  ao  som  das 
militares  e  de  applausos  calorosos  e  longos. 

Os  príncipes  do  Brazil,  sabindo  do  Terreiro  do  Paço,  dirígiram- 
se  para  o  tbeatro  de  S.  Carlos,  recentemente  conslruido,  e  assam  in 
titulado  em  faonra  do  nome  e  pessoa  de  D.  Carlota  Joaquina. 

Uma  das  poucas  coisas  estimáveis  a  que  se  liga  o  nome  d'estJ 
prínceza.. . 

Pennittíu  o  principe  D.  João  que  os  dignitaríoa  da  corte  qm 
■  tinham  tomado  parte  no  torneio  podessem  estar  aa  tribuna  real  com 
os  trajos  da  lide,  o  que  contribuiu  muito  para  tornar  mais  brílbantc 
D  effeito  da  sala. 

A  cidade  iiluminou-se,  foguetes  estralejavam,  resoavam  vivas 
dentro  e  fora  do  tbeatro.  A  noite  coroara  a  tarde. 

No  dia  1 1  repetiu-se  o  torneio,  que  sabtu  mais  a  preceito,  pot 
baverem  os  cavalleiros  experimentado  Já  no  primeiro  a  destreza  ec 
garbo. 

O  príncipe  regente  assistiu,  com  a  sua  família,  mas  não  foi  ii'e3St 
noite  ao  tbeatro,  motivo  pelo  qual  o  marquez  de  Abrantes,  um  dw 
cavalleiros  do  fio  verde,  poude  offerecer  no  seu  palácio,  a  SanlosK)- 
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Yelbo^  om  sumptuoso  baile,  seguido  de  magniílca  ceia,  a  toda  a 
corte,  corpo  diplomático  e  cavalleiros  que  tinham  entrado  no  tor- 
neio. 

Foram  estas  as  ultimas  festas  ruidosas  da  corte  do  absolutismo. 
Nenhuma  outra,  das  que  se  lhe  seguiram  até  à  decadência  de  D. 
Miguel,  as  egualou  em  esplendor.  No  principio  do  século  actual,  al^ 
guns  annos  depois,  a  invasão  franceza  dispersou  a  corte,  afugentou 
a  familia  real  para  o  Brazil. 

O  príncipe  D!  António,  que  tão  bem  agourado  nascera  pelo  tor- 
neio, morreu  em  1801. 

Ninguém  se  pode  fiar  em  festas. 

Um  dos  primeiros  vultos  da  corte  de  D.  Maria  i  foi  o  seu  con- 
fessor frei  Ignacío  de  S.  Caetano,  arcebispo  de  Tbessalonica,  que 
conseguiu  moderar  a  exaltação  piedosa  da  rainha  e  contramínar  as 
influencias  da  reacfão  e  do  fanatismo. 

Foi  o  marquez  de  Pombal  que  o  inventou,  diz-se,  para  contra- 
pezar,  tanto  quanto  possível,  a  acção  do  partido  clerical  junto  da  her- 
deira do  throno. 

Parece  que  começara  por  ter  uma  vida  mundana,  que  servira 
no  exercito  e  que  se  fradara  mais  tarde,  chegando  a  ser  a  mola 
real  do  governo  do  paiz. 

Algum  gelto  lhe  ficou  dos  tempos  antigos,  fora  um  pouco  aze- 
vieirp  e  regalão,  conservara  o  que  quer  que  fosse  de  rudeza  militar, 
mas  tirara  d-ahi  certo  proveito  para,  desempoado  e  resoluto,,  varrer 
escrúpulos  e  visões  do  espirito  da  sua  real  confessada. 

Beckford  descreve  facetamente  um  jantar  que  o  arcebispo  lhe 
offerecéra  no  palácio  real  de  Cintra. 

«Tomando-me  pelas  pontas  dos  dedos  (o  arcebispo),  conduziu-me 
por  muitos  quartos  sombrios  e  passagens  escuras  a  uma  porta  secreta, 
que  dá  serventia  da  sala  de  visitas  da  rainha  para  outra  muito  es- 
paçosa, atulhada  então  por  metade  das  dignidades  do  reino ;  alli  es- 
tavam bispos,  prelados  das  Ordens,  secretários  de  Estado,  generaes, 
camaristas,  cortezãos  de  todas  as  denominações,  bizarros  e  flaman- 
tes com  suas  fardas  bordadas,  estrellas,  veneras  de  hábitos  e  cha- 
ves doiradas. 

«Era  visível  o  assombro  d'este  grupo  à  nossa  súbita  apparição ; 
apresentamo-nos  ao  começar  um  minuete:  o  apessoado  arcebispo 
com  seu  vestido  monacal  como  um  peru  increspado,  e  eu  avançando 
a  passo  grave,  deslumbrado  da  súbita  transição  das  trevas  para  a 
luz,  como  a  coruja  que  o  sol  apanhou  fora  do  ninho.  Ajoelhavam 
muitos,  mettendo  á  cara  memoriaes  e  petições,  requerendo  a  maior 
parte  legares  e  promoções,  e  alguns  sollicítando  bênçãos  de  que  o 
meu  reverendo  guia  não  era  avaro.  Aí&gurou-se-me  que  traclava  as 
pressurosas  demonstrações  de  servilismo  com  um  certo  modo  de 
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pouco  caso  sem  iasQlto.  A  aadieDCía  foi  interrompida  por  uma  ordem 
da  rainha^  que  chamava  immedialamente  o  arcebispo ;  porém  este, 
antes  de  se  retirar,  tocoa-me  no  bombro,  e  disse-me :  apenas  me 
demoro  meia  hora,  e  jantareis  commigo.  Este  convite  excitou  dos  corr 
tezãos  grande  inveja.  Em  mim  o  effeito  era  o  contrario,  porque  ti- 
nha funcpão  ajustada  para  Penha  Verde,  o  mais  fresco  e  romântico 
sitio  d'esta  poética  comarca,  e  não  me  queria  encaixar  n'um  apo- 
sento cheirando  a  verniz.  Mas,  emflm,  não  tinha  remédio,  porque 
todos  os  Ogurões  da  cOrte  obedecem  a  sua  reverendissíma.  A  meia 
hora  assignada  pelo  arcebispo  deitou  quasí  a  uma.  O  marques  de 
...  foi  encarregado  de  me  conduzir  áquelle  invejado  jantar,  e  dis- 
se-me  que  era  a  primeira  vez  que  tinha  a  honra  de  assistir  à  mesa 
do  arcebispo.  Batemos  á  porta  reservada  e,  seguindo  pelos  quartos 
jà  conhecidos,  fomos  dar  a  um  pequeno  aposento,  com  trenXe  para 
uma  bortasinba,  onde  o  frade  leigo,  com  as  mangas  arregaladas  até 
aos  hombros,  nos  fez  hospitaleira  recepção ;  na  casa  das  tapepari» 
estava  a  mesa,  com  três  talheres,  e  n'um  dos  ângulos,  em  cimai0 
um  sophà,  o  omnipotente  prelado,  coberto  com  uma  capa  parda,  cifli 
de  remendos. 

a — Vem  cà  (disse  ao  leigo,  batendo  as  palmas,  ao  modo  oiieo- 
tal),  serve  a  mesa,  e  tenhamos  algum  prazer.  Que  praga  é  aturar 
essas  mulheres  lá  de  escada  a  cima  I  Quem  melhor  do  q^ue  vós,  ma^ 
quez,  conhece  quantos  enigmas  ha  que  desembrulhar?  Atrevo-ooe  a 
dizer  que  os  arcebispos  inglezes  não  se  vêem  abarbados  com  meta- 
de dos  embaraços  em  que  me  vejo  enleado.  Olá !  vamos  a  saber  o 
que  nos  dão  para  comer. 

«Entrou  o  leigo  com  três  leitões  assados  n'uma  bandeja  enor- 
me de  prata,  e  com  uma  torta  de  correspondentes  dimensões ;  estes 
pratos  nunca  variam  :  tal  é  sempre  o  jantar  do  arcebispo,  salvo  nos 
dias  de  magro.  Porém  a  simplicidade  da  primeira  coberta  foi  res- 
gatada pela  profusão  das  sobremesas,  que  em  variedades  de  í^uctas 
e  doces  nada  podia  egualar.  Em  vinhos,  não  faltemos;  eram  delica- 
dos e  escolhidos,  tributo  de  todos  os  domínios  portuguezes  à  m^a 
de  sua  reverendíssima :  a  Companhia  do  Porto,  que  então  solicitava 
a  renovação  do  seu  privilegio,  contribuía  com  a  flor  das  suas  co- 
lheitas ;  de  tão  boa  qualidade  que  o  meu  obsequiador  hospede  pro- 
metteu-me,  e  logo  no  outro  dia  mandou  pôr  em  minha  casa,  alguns 
barris  doeste  licor  genuino.» 

Aqui  lemos  nós  o  arcebispo  de  Thessaloníca  tal  como  elle  era 
na  sua  vida  intima,  sem  biocos  e  sem  empertigamentos.  Alegre, 
quasi  jovial,  robusto  e  sadio,  gostando  de  percorrer  no  Paço  da  Ri- 
beira, em  Lisboa,  as  janellas  e  de  conversar  com  as  damas  que  as 
povoavam. 

Pela  morte  do  arcebispo,  foi  chamado,  em  1 788,  para  confeas  r 
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da  rainha  o  cratonano  D.  Jo3é  Maria  de  Mello^  bispo  do  Algarve,  fa- 
Datico  6  ambiciosO;  aparentado  com  Aveiros,  Tavoras  e  Alhouguias. 
Estas  circumstancias  conlribuiram  para  que  com  os  seus  conselhos 
perturbasse  ainda  mais  o  espirito  fraco  da  rainha,  que  elle  guiava 
ã  rebabilitação  dos  seus  parentes,  envolvidos  na  conspirarão  de  Be- 
lém. 

Algumas  damas,  illustres  por  nascimento,  bellesa  ou  talentos 
litterarios,  assignalaram  a  sua  passagem,  mais  ou  menos  demorada^ 
pela  corte  de  D.  Maria  i. 

As  filhas  do  velho  marquez  de  Marialva  eram,  pela  sua  formo- 
sura, denominadas  as  três  graças :  uma  casou  com  o  duque  de  La- 
fões, outra  com  o  marquez  de  Loulé,  e  a  terceira  com  o  marquez 
de  Louríçal. 

A  duqueza  de  Lafões,  D.  Henriqueta,  alta,  elegante,  com  uns 
olhos  velludosamente  negros,  mereceu  à  duqueza  de  Abrantes  o  mais 
BDthusiaslico  elogio.  Mopa,  desposara  o  velho  duque  de  Lafõôs,  tio 
da  rainha,  conhecido  em  toda  a  Europa  por  dibque  de  Bragança, 
um  velho  ainda  ágil  e  distincto.  Vivia  na  quinta  do  Grillo,  cuidan- 
do da  mãe,  amando  as  filhinhas,  respeitando  o  marido,  retirada  como 
uma  carmelita. 

As  marquezas  de  Loulé  (D.  Maria  do  Carmo)  e  de  Louripal  (D. 
Joaquina)  frequentavam  a  sxiedade,  especialmente  a  marqueza  de 
Loulé,  cujo  marido,  um  gentilhomem,  apesar  de  feio  e  pequenino, 
com  o  queixo  muito  acolherado,  brilhava  nos  salões,  dançava  a  pri- 
mor. 

O  marquez  novo.  D,  Pedro,  irmão  das  três  graças^  foi  o  com- 
panheiro querido  de  William  Beckford  durante  a  sua  estada  em  Lis- 
boa. 

A  duqueza  de  Cadaval,  irmã  do  duque  de  Luxemburgo,  era 
bella,  meiga,  alegre,  espirituosa,  conservando  sempre  um  notável 
cunho  de  elegante  originalidade. 

Impressionava  quando  apparecia  nas  salas,  nas  festas  da  cOrte, 
com  as  suas  duas  gran-cruzes  de  Maria  Luiza  e  de  Santa  Izabel. 

'  O  duque  seu  marido,  não  de  todo  displicente,  mas  gordo  e  pe- 
zado,  era  um  pouco  ratão,  gastava  á  larga,  contrahindo  dividas,  que 
a  duqueza  se  apressava  a  pagar,  sobretudo  quando  os  credores  per- 
tenciam a  camadas  inferiores. 

A  erudita  e  formosa  marqueza  de  Alorna,  D.  Leonor  d'Almeida 
Portugal  Lorena  e  Lencastre,  apparece  por  um  momento  na  corte 
de  D.  Maria  i,  depois  que  a  sua  familia  se  libertou  da  perseguição 
do  marquez  de  Pombal,  e  ella  mesma  viu  abrirem -se-lhe  as  portas 
do  convento  de  Chellas^  onde  durante  algum  tempo  reunira  em  torno 
de  si  uma  constellação  de  poetas,  entre  os  quaes  se  notava  Francisco 
Manuel  do  Nascimento,  que  lhe  deveu  a  alcunha  de  FíHnto. 
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Dois  aoDos  depois  da  morte  de  el-rei  D.  José,  desposoo  o  esguio 
conde  de  OejabauseQ,  fidalgo  allemão  ao  servipo  de  Portagal.  Aoom- 
panboa  seu  marido  para  a  embaixada,  que  Ibe  obteve  em  Tienoa 
d^Austría.  Regressando  ao  reino^  por  falta  de  saude^  enviavoo  em 
1793,  conservando-se  desde  então  afastada  da  cOrte,  e,  na  especU- 
tiva  da  invasão  franceza^  retiroo-se  em  1 807  para  Inglaterra,  onde 
residiu^  com  pequenos  intervallos,  até  1814.  Tendo  succedido  a  seu 
irmão  no  marquezado  de  Morna  e  condado  de  Assumar,  voltoo  de 
novo  á  pátria^  e  aqui  falleceu  em  11  de  outubro  de  1839. 

Foi  poetisa  correcta  e  delicada ;  —  soube  conservar  nas  soas 
composições  lilterarlas  um  ao  mesmo  tempo  gentil  e  severo  caracter 
de  fidalga. 

Comquanto  vivesse  poucos  annos  na  corte,  o  seu  talento^  de 
longe  ou  ao  perto,  ílluminou-a  com  os  reflexos  de  um  espirito  qoe, 
na  sociedade  do  fim  do  século  passado,  dava  prestígio  e  fama  âquelh 
que  era  geralmente  conhecida  pelo  poético  nome  de  Álcippe. 

Elogiada  por  Melastasio,  também  o  foi  por  Bocage,  que,  oflef^ 
cendo-lhô  o  3.^  volume  das  Himas,  a  invoca  como  —  cantora  «n- 
morlal ;  deusa  da  lyra ;  mulher'  deidade  etc. 

D.  Caiharina  de  Sousa,  depois  viscondessa  de  Balsemão,  foi  ura 
das  musas  da  cõrle.  Sem  ser  bonita,  era  viva  e  graciosa.  Manejava 
facilmente  o  soneto  e  a  ode.  Moribunda,  ditou  ao  seu  capellão  um 
soneto,  não  ioferior  ao  que  Bocage  compoz  quando  agonisava. 

A  condessa  da  Ega^  uma  loira  de  olhos  azues,  era  filha  da  mar- 
queza  de  Alorna.  Formosa  e  íllustrada,  levou  longe  o  impudor  da 
coquetterie.  As  suas  relações  com  Junot  tornaram-se  escandalosas. 
O  povo  satyrisou-as,  cantando : 

Olha  a  condessa  da  Ega, 
Que  anda  a  cavallo  n'um  cSLo, 
Pedindo  ao  ladrão  Junot 
Que  lhe  dô  a  sua  mão. 

Uma  noite  em  que  a  condessa  appareceu  no  theatro  de  S.  Car- 
los com  um  decote  excessivamente  esbagaxado,  foi  convidada  a  re- 
tirar-se. 

Vivia,  à  Junqueira  (Pateo  do  Saldanha),  na  quinta  que  pertenceu 
depois  ao  marechal  Beresford.  Havia  ahi  recepções  frequentes  de  ar- 
tistas, de  poetas  e  de  extrangeíros. 

A  condessa,  cujo  nome  de  baptismo  era  Juliana,  estando  eoa 
Pariz  com  o  marido,  que  era  então  alli  ministro  de  Portugal,  fugia 
com  o  conde  de  Stroganoff,  ministro  da  Rússia.  Por  morte  do  conde 
da  Ega,  casou  com  o  de  Slroganoíf. 

É  de  justiça  consagrar  algumas  palavras  à  duqueza  de  Abr?' 
tes,  Laura  de  Saint  Martin  Permon,  que  atravessa  a  corte  de  D.  } 
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riã  I  como  embaixatriz  de  França  e  que^  achando  já  louca  a  rainhai 
Geou  sendo,  de  facto^  a  primeira  mulher  da  sociedade  de  Lisboa^ 

Junot  desposou-a  èm  1799. 

Era  interessante,  como  os  seus  retratos  mostram^  e  illustrada; 
como  os  seus  livros  revelam.  Mas  divinisava-se  uo  conceito  que  de 
si  própria  fazia  como  mulher  distincta.  Vendo  tudo  de  alto,  raro  elo- 
gio se  digna  dispensar,  especialmente  a  pessoas  e  coisas  portugue- 
zas,  que  tratava  como  roupa  de  francezes.  iNo  tocante  à  sua  illus- 
trapão^  que  é  incontestável,  affigurase-nos  tanto  ou  quanto  pedante 
quando  alardea  conhecimentos  de  nomenclatura  botânica.  Não  poden- 
do eximir-se  á  sua  caprichosa  condição  de  mulher,  umas  vezes  se 
quer  dar  ares  de  olympica  superioridade,  outras  descamba  em  femi- 
dís  pieguices,  como  quando  refere  que  em  Lisboa  esteve  para  mor- 
rer envenenada^  por  ter  adormecido  romanticamente  entre  flores. 

Sendo  distincta,  e  querendo  párecel-o,  podem  bem  imaginar-se 
03  mimos^  os  desvelos,  as  attenções  de  que  a  duqueza  de  Abrantes 
foi  alvo  em  Lisboa. 

(cEu  recebia  todos  os  dias,  diz  ella,  dava  dois  bailes  por  mez^ 
e  concertos  frequentíssimas  vezes.  U  corpo  diplomático  reunia-se  to- 
das as  noites  em  minha  casa:  jogava-se  o  whist,  e,  n'uma  outra 
sala,  eu  e  algumas  meninas  (jeunes  filies)  dançávamos,  ao  piano,  ou 
fazíamos  musica,  Gguravamos  charadas,  provérbios;  às  onze  horas 
e  meia  ou  meia  noite,  servia-se  o  chá  e  depois  o  caldo  de  gallinha, 
que  os  portuguezes  apreciam  muito.  Era  assim  que  se  passava  nos 
dias  em  que  não  havia  opera,  o  que  era  raro,  porque  a  havia  então 
excellente  em  Lisboa.  Ná  opera  séria  tínhamos  Gatalani,  Grescentini 
e  Monbelli ;  por  compositor,  Marcos  Portugal.  Na  opera  cómica  (bouf- 
fe)  Naldi,  a  Guaforini,  Olivieri ;  por  maestro,  Fioravanti.  Naldi  era 
perfeito.  Etc.» 

Junot  voltou  depois  a  Portugal  como  invasor. 

Foi  recebido  pela  nobreza  nas  palminhas.  O  príncipe  regente, 
ao  fugir,  havia  recommendado  ao  povo  que  o  não  recebesse  mal. 
O  cardeal  patriarcha  também  mandou  acatar,  na  pessoa  de  Junot, 
enviado  do  grande  Napoleão,  os  desígnios  de  Deus.  Mas  a  nobreza 
não  se  contentou  com  isto,  a  deputação  portugueza  em  Bayonna  e  a 
Junta  dos  Três  Estados  em  Lisboa  puzeram  Portugal  aos  pés  àe  Na- 
poleão, offereceram-se-lhe.  E  o  high-life  da  capital  concorreu  festi- 
vamente ao  baile  em  que,  no  tbeatro  de  S.  Carlos,  Junot  foi  rece- 
bido como  um  aulocratà. 

Pela  morte  d'elle,  a  duqueza  de  Abrantes  cahiu  também :  cahiu 
na  desgraça,  a  que  é  preferível  a  morte.  Precisou  trabalhar,  escre- 
veu então  as  obras  que  deixou  cheias  de  recordações  de  Portugal 
e  Hespanha,  recordações  dos  seus  dias  felizes,  como  era  natural. 

Junot,  que  sahiu  de  Portugal  locupletado  e  cobarde,  como  bem 
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diz  CamilIO;  enlouqueceu  em  1813,  atirou-se  de  uma  jauella  abaixo, 
em  Mont-bard,  e  morreu  da  queda. 

Garrett;  quando  emigrou^  ainda  conheceu  a  duqueza  em  Pariz. 
Gonsagra-lbe,  nas  Viagens,  estas  linhas  galantes^—  que  parecem 
um  madrigal  escripto  na  loisa  de  um  tumulo : 

«Nào  quero  dizer  que  era  uma  belleza ;  longe  disso.  Nem  bella 
nem  moça^  nem  airosa  de  fazer  impressão  era  a  duquesa  de  Abran- 
tes. Mas  em  meia  hora  de  conversação^  de  tracto^  descobriam-se-]h6 
tantas  gradas,  tanto  natural,  tanta  amabilidade,  um  complexo  tão 
verdadeiro  e  perfeito  de  mulher  franceza,  a  mulher  mais  sedoctora 
do  mundo,  que  involuntariamente  se  dizia  a  gente^  no  seu  corapão: 
Como  se  está  bem  aqui !» 

Ao  funeral  de  Laura  Permon,  realísido  em  1838  na  pequena 
egreja  de  Chailiot,  não  concorreu  outra  nobreza  além  da  das  lettras, 
avultando  o  velho  Ghateaubriand.  Pariz  recusou  dar  sepultura  à  viu- 
va do  seu  antigo  governador^  o  que  inspirou  uma  das  oiais  forsio- 
sas  composições  de  Victor  Hugo. 

Os  filhos  que  a  duqueza  de  Abrantes  deu  a  Junot  foram  od 
sorteados:  o  mais  velho,  que  herdou  o  tilulo  do  pai,  cultivou  afi- 
piomacia  e  a  litteratura,  mas  estragou-se  e  morreu  pobre  em  181ã. 
Chamava-se  Napoleão  Audoche.  Succedeu-lhe  no  titulo  seu  irmão  Al- 
fredo, que  morreu  em  1859  na  batalha  de  Solferino.  Josepbina  fei- 
se  irmã  da  caridade;  mas,  voltando  ao  mundo,  desceu  até  casar  com 
um  empreiteiro  de  carroças.  Compoz  obras  sobre  moral.  Constança, 
casada  com  um  jornalista,  fundou  as  Abeilles  parisiennes  e  morreo 
pobre.  Todos  inteliigentes,  mas  infelizes. 

Na  galeria  dos  hómen?,  deslaca-se  o  duque  de  Lafões,  D.  João 
Carlos  de  Bragança  e  Sousa,  a  que  já  nos  referimos  ligeiramente. 
Foi  o  fundador  da  Academia  Real  das  Sciencias,  o  amigo  dedicado 
do  abbade  Corrêa  da  Serra,  que  cla-ssiQcava  de  —  ekphante  scierUi- 
fico  e  litterario,  tão  volumoso  reputava  o  seu  saber; 

Latino  Coelho  define  em  breves  mas  expressivos  traços  a  indi- 
vidualidade d'este  Bragança  famoso : 

<rO  ar  livre  e  mundano  dos  grandes  acampamentos,  a  vida  aven- 
tureira de  soldado,  que  tinha  feito  a  guerra  por  amor  do  offlcio  mi- 
litar^ em  exércitos  extranhos,  a  sua  intimidade  com  homens  de  larga 
e  moderna  illustração  nos  mais  cultos  paizes  europeus :  tinham  dado 
ao  seu  espirito  umas  certas  feições  cosmopolitas  ou,  pelo  menos,  mui 
diversas  das  que  então  se  contrahiam  no  escuro  ambiente  de  Porta- 
gal.» 

O  velho  marquez  de  Marialva,  D.  Pedro  d'Alcantara  de  Menezes 
Coutinho,  pai  das  três  graças,  estribeiro-mór  da  casa  real,  aiif*^ 
hoje  é  memorado  como  mestre  insigne  da  arte  de  equitação.  Pas 
por  ser  o  verdadeiro  auctor  da  Luz  da  liberal  e  nobre  arte  de  c  • 
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vaUaria,  que  sahiu  com  o  nome  do  picador  Manuel  Carlos  de  An- 
drade. 

A  D.  Pedro  Coulínho  cabia  sempre  o  principal  papel  quando  se 
tractava  de  arriscado  cavalgar^  quer  em  corridas  á  porQa  ou  em  mon- 
tear vertiginoso.  Quando  el-rei  D.  José  sahia  a  bater  moitas  em  Sal- 
vaterra de  Magos,  ao  marquez  estribei ro-mór  pertencia  o  correr  os 
javalis  a  pampilbo,  em  carreira  velocíssima,  até  que  el-rei  chegasse, 
para  lhes  atirar,  ou  que  a  rainha  D.  Maríanna,  com  o  seu  elegante 
denodo  de  hespanhola,  carregasse  de  frente  a  caça  que  rompia  do 
matto,  cega  de  medo  ou  cólera. 

O  rei  D.  José  tinha-o  em  tamanha  consideração  que  costumava 
dizer  ao  marquez  de  Pombal : 

—  Procede  como  julgares  mais  acertado  com  toda  a  outra  no- 
breza, mas  não  te  intromettas  com  o  marquez  de  Marialva. 

Seus  filhos  serviam-n'o  de  joelhos,  como  se  fOsse  um  rei.  Os 
outros  fidalgos  escutavam-n'o  com  attenção  reverente. 

Tinha  uma  corte,  o  marquez  velho:  uma  corte  composta  de 
parentes,  de  amigos^  de  frades,  de  militares,  de  monteiros,  de  ephe- 
bos,  pois  que  o  marquez  gostava  de  aquecer  os  seus  gelos  voluptuo- 
samente e  até,  para  que  nada  faltasse  n'essa  corte,  havia  bobos  e 
anões. 

Guloso,  a  sua  meza  era  faustosíssima.  Gincoenta  creados  faziam 
o  servipo  da  copa. 

Beckford  consagra-lhe,  entre  outras,  estas  palavras:  «Achei  o 
dono  de  toda  esta  magnificência  mui  cortez,  lhano  e  afl*avel.  lia  uma* 
urbanidade  e  génio  alegre  expressos  no  seu  olhar,  voz  e  gestos,  que 
immediatameote  predispõem  a  seu  favor,  e  justificam  a  geral  popu- 
laridade de  que  goza,  e  o  afTectuoso  nome  de  pai,  com  que  a  rai- 
nha (D.  Maria  i)  e  real  familia  frequentemente  o  tractam.» 

O  conde  de  Sabugal,  bonito  e  espirituoso,  compunha  versos  em 
italiano  e  francez ;  o  marquez  de  Valença,  apezar  de  feio,  distinguia- 
se  em  assembléas  pela  correcção  com  que  tocava  piano ;  o  marquez 
de  Ponte  de  Lima,  inferior  em  espirito  aos  dois,  tinha,  comtudo,  do- 
tes de  sociabilidade,  que  o  faziam  estimado  nas  salas,  fira  {ilustrado, 
foi  o  primeiro  inspector  da  Bíbliotheca  Nacional.  A  elle  se  dirigiu 
Bocage^  quando  esteve  preso,  supplicando-lhe : 

Teu  brago,  teu  poder  meus  fados  vença. 

O  primeiro  ministro  (ministro  assistente),  conde  de  Villa  Verde, 
D.  Diogo  José  de  Noronha,  gordo,  rotundo,  era  um  gastronomo  in- 
saciável, comia  espantosamente,  bebendo  sempre  agua.  Mais  como 
cortezão  do  que  como  estadista,  havia  chegado  ás  maiores  honras. 
Amava  apaixonadamente  o  jogo,  e  era  surdo  como  uma  porta. 
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Quanto  a  esladistas,  ab  uno  disce  omnes.  Náo  houve  um  uoioo, 
durante  o  reinado  efTeclivo  ou  nominal  de  D.  Maria  i,  que,  sobre* 
pujando  a  craveira  vulgar,  pudesse  luctar  vantajosa  e  superiormeDle 
com  as  difliculdades  politicas  da  epocha. 

O  vísct)nde  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  D.  Tbomaz  Xavier  de 
Lima  Brito  Nogueira  Telles  da  Silva,  o  primeiro  ministro  do  rei&o 
de  D.  Maria  i,  devolo  e  obtuso,  dado  por  incapaz  para  gerir  os  ne- 
gócios da  sua  própria  casa^  Foi  caracterisado  por  uma  poeta  da  epo- 
cha n'um  verso  que  ficou  celebre : 

Gran-besta  que  chegou  a  ser  gran-cruz. 

José  de  Seabra  da  Silva,  desterrado  pelo  marquez  de  Pomfail, 
voltou  ao  poder  quando  D.  Maria  i  a^umiu  o  governo  do  reino.  En 
homem  intelligente  e  alegre.  Fui  amigo  e  protector  de  Bocage.  )bi 
a  rehabilitapão,  que  lhe  sorriu  com  a  queda  do  marquez  de  PomiNli 
fel-o  crer  que  dispunha  de  um  prestigio  inabalável,  a  ponto  de  tncttr 
com  arrogante  desdém  o  príncipe  regente  D.  João.  Engaoou-se,  M 
demittido  pelo  regente,  que  teve  n'essa  occasião  um  assomo  de  f» 
gia,  e  mandado  retirar  para  a  sua  quinta  do  Canal,  nas  Caldas  Ai 
Rainha. 

O  cónego  Martinho  de  Mello  e  Castro,  tendo  entrado  na  carrara 
diplomática,  geriu  a  pasta  da  marinha  e  ultramar.  Adversário  do 
marquez  de  Pombal,  comquanto  ainda  fosse  seu  collega,  desmasca- 
rou-se  depois  que  o  viu  por  terra,  e  conservou-se  no  poder  ^. 

De  todos  os  estadistas  d'essa  epocha  é  talvez  o  de  maior  ener- 
gia e  actividade^  que  assignalou  principalmente  na  reorganisa(iio 
da  marinha. 

Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho,  depois  visconde  de  Balsemão, 
tenente-coronel  do  regimento  de  ariilheria  do  Porto,  foi  ministro  de 
Portugal  em  Londres, 

Pinto  fidalgo,  embaixador  da  Mancha, 

diz  um  soneto  de  Garção. 

Homem  illustrado,  cortezão  das  musas,  faltavam-Ihe  aptidões 
para  sobrepujar  as  diificeis  circumstancías  politicas  que  a  revolução 
franceza  creara,  e  que  elle  julgou  poder  vencer  encostaodo-se  per- 
tinazmente ao  «partido  ioglez. 

Sem  embargo,  Bocage,  .n*uma  das  suas  odes  louvaminheíra^ ;; 
chama-lhe: — gran  ministro  de  Jooe,  thesrj^ro  dos  polUioos  mysterioí*  . 


Ha  um  retrato  seu,  aguarellado,  no  gabinete  do  ministro  da  mari  n< 
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o  visconde  da  Anadia,  ministro  da  marinha,  ardente  cultor  da 
musica,  linha  irregularidades  de  humor^  que  ou  o  levavam  a  pro- 
curar a  solidão  ou  o  tornavam  estimado  na  sociedade^  qumdo  reap- 
parecia . 

António  de  Araújo  de  Azevedo,  conde  da  Birca,  antigo  diplo- 
mata^ costumado  a  viver  nas  cortes  do  norte,  conseguia  fazer-se 
estimar^  Iríumphando  dos  annos  ^. 

O  primeiro  medico  da  rainha^^  com  Tama  na  cidade,  o  doutor 
José  Corrêa  Picanço,  era  um  homem  de  espirito,  uma  flgura  saliente 
da  epocha.  A  duqueza  de  Abrantes  chrisma-o  em  Piquanzo :  homme 
de  beaucqup  d^esprUj  accresceí)ta.  O  marquez  de  Resende  confirma 
este  juizo  charaando-lhe :  —  homem  de  muito  sal. 

Entre  os  extrangeiros  illustres  que,  mais  ou  menos^  se  demora- 
ram na  cOrle  de  D.  Maria  i  avulta  o  intelligente  e  opulento  Willlam. 
Beckford,  cujas  obras  prestam  valiosíssimo  subsidio  para  a  historia 
d*este  reinado.  Duas  vezes  esteve  em  Portugal,  em  1787  e  1794, 
e  aqui,  na  convivência  da  primeira  sociedade  do  paiz,  queria  ficar 
residindo  no  sumptuoso  palácio  que  edificou  em  Cintra,  hoje  chamado 
de  Monserrate.  Esteve  para  passar  a  segundas  núpcias  com  uma  filha 
natural  da  casa  de  Marialva,  galanteio  com  que  Rebetlo  da  Silva 
urdiu  o  seu  bello  romance  Lagrimas  e  thesoiros,  mas  fez  obstáculo 
ao  casamento  a  circumstancia  de  ser  protestante. 

Diz-se  que  a  magnificência  com  que  se  tractava  era  humilhante 
para  a  corte  de  Portugal,  e  que  esta  humilhapão  foi  aggravada  pelo 
facto  de  offerecer  á  rainha  quatro  lustres  de  Qlagrana  de  oiro,  que 
a  soberana  recusou  por  julgar  que  dedignava  a  coroa  acceitando  tão 
valioso  brinde. 

Dos  esplendidos  banquetes  de  Beckford,  dizia  calinamente  o  loyo 
José  Pinto:  —  que  até  as  colheres  de  prata  eram  de  oiro. 

As  invejas  que  rastejavam  em  torno  do  opulento  inglez,  a  sua 
incompatibilidade  de  protestante  para  o  desejado  casamento  e  ainda 
para  o  titulo  de  visconde,  que  pedira  e  não  lhe  fdra  concedido,  des- 
g08taram-n'o  a  ponto  de  retirar-se  para  a  abbadia  de  Fontil  em  In* 
glalerra,  onde  morreu. 

D'entre  os  diplomatas  extrangeiros,  que  então  viveram  em  Por- 
tugal,  mencionaremos  apenas  dois,  que  relevam  caracteristicamente. 

O  núncio  era,  ao  tempo  da  embaixada  de  Junot,  monsenhor 
Galeppi,  que,  apezar  da  sua  idade  avançada,  se  fingiu  o  cavalleiro 
servente  de  Laura  Permon.  Não  sahia  da  legação  de  França,  ajudava 
a  dobar  as  meadas  de  seda  ã  duqueza  de  Abrantes,  recitava-lhe  ver- 
sos de  Dante  e  de  Petrarcha,  enviava-lbe  flores.  Tudo  isto  era  ma- 

^  Existe  o  seu  retrato,  pintado  por  Domingos  de  Sequeira,  no  gabinete 
'  do  ministro  dos  negócios  extrangeiros. 
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nba.  Também  o  santo  padre  Pio  vii  foi  sagrar  e  coroar  solemoemeote 
em  Pariz  o  glorioso  imperador.  E  Junot,  em  Portugal,  personificava 
o  poder  de  Napoleão.  Não  havia  remédio  senão  flngir,  conlemporisar. 
O  núncio  bem  queria  arredar  do  seu  procedimento  galante  qualquer 
desconQanpa  politica,  dizendo  a  cada  momento :  Cest  pour  voits  seuk, 
madame  Vambassadrioe  I  c'est  pour  vous  seiUe.  Mas,  logo  que  a  es- 
quadra ingleza  appareceu  no  Tejo,  monsenhor  Galeppí,  dlsfarfado 
em  pescador,  foi  metter-se  a  bordo  da  nau  almirante. 

O  general  Lannes  duas  vezes  esteve  em  Lisboa  como  ministro 
de  França.  Da  primeira^  impava  de  militarão  brutal.  O  príncipe  re- 
gente,  quando  lhe  ouvia  tinir  a  espada,  ficava  medroso;  e  D.  Maria  i, 
sabendo  que  elle  não  ia  á  missa,  tomou-lbe  tal  horror  que  começava 
a  gritar  quando  ouvia  nomeal-o.  Da  segunda  vez,  Lannes  havia  per- 
dido a  sua  carranca  tarimbeira,  estava  mais  diplomata  e  menos  mi- 
litar. O  príncipe  regente  affeiçoduse-lhe  a  ponto  de  dizer  que,  se  o 
exercito  francez  viesse  commandado  por  elle,  não  fugiria  de  Portu- 
gal. 

Havia  então  muitos  francezes  em  Lisboa :  o  conde  d'Arlai2£, 
da  casa  de  Roquefeuille,  que  servia  na  legião  extrangeira  do  mãr- 
quez  de  Alorna ;  o  conde  de  Novion,  que  deu  uma  organisação  mi- 
litar á  policia  da  capital ;  mr.  de  Saint-Medard|  mr.  de  Víomesnil, 
muito  apreciador  do  vinho  do  Porto,  mr.  de  GeouíTre,  etc. 

O  horror  que  á  rainha  inspirara  o  general  Lannes  indica  quanto 
o  espirito  de  D.  Maria  ia  delirando,  de  anno  para  anno,  na  exalta- 
ção da  fé  religiosa,  prenuncio  de  loucura  rematada. 

A  sua  excessiva  piedade  sempre  tivera  devoções  fanáticas,  ás 
vezes  muito  dispendiosas  e  violentas.  Em  1784,  por  occasão  do  cirío 
do  Gabo,  de  que  o  infante  D.  João  fora  juiz,  dois  mil  populares,  in- 
cluindo os  habitantes  de  Setúbal,  foram  obrigados  a  proceder  ao  con- 
certo das  estradas  e  ao  fornecimento  de  vitualhas  e  roupas  para  o 
transito  e  hospedagem  da  familía  real. 

O  convento  do  Coração  de  Jesus  (Estrella),  que,  em  relação  a 
Mafra,  Herculano  denomina  caricatura  de  caricaívâ-a,  já  estava  ini- 
ciado desde  1779  e  absorvia  quantias  fabulosas  na  continuação  das 
obras,  que  deviam,  quando  concluídas,  custar  a  bagatella  de  cinco 
milhões. 

Mas  D.  Maria  rejubilava  de  poder  encontrar-se  de  visita  no  meio 
das  dezeseis  freiras  que  desde  1781  haviam  tomado  posse  do  con- 
vento em  construcção,  e  que  ella  própria,  no  dia  da  posse,  servira 
á  mesa  durante  o  jantar  que  lhes  offereceu. 

Não  contente  com  a  edificação  da  Estrella,  planeara  a  rainha, 
no  verão  de  1791,  quando  a  loucura  principiava  a  cerrar -se,  fazer 
construir  um  convento  para  doar  á  ordem  seraphica  da  reforma  ái 
S.  Pedro  d^Alcantara. 
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Onde?  Em  Mafra^  na  quinta  da  Roussada,  apenas  a  1:100  me<  <:«^ 

tros  de  distancia  do  grande  convento  ediOcado  por  D.  João  v!  Vi 

O  padre  Luiz  da  Silva  chegou  a  dar  a  primeira  enxadada^  '"'íS 

como  quem  diz,  a  inaugurar  as  obras^  no  dia  1 .®  de  agosto  d'aquelle  «|! 


• 


i 


,  ^-v 


Isto  era  já  a  lobcura,  que  em  dezembro  do  anno  seguinte  se  y^ 

declarou  francamente.  *•  *! 

Fizeram-se  preces,  procissões  de  penitencia,  fecharam-se  os  thea- 
tros. 

Apezar  de  se  estar  no  inverno,  a  rainha  demente,  acompanhada 
pelo  filho,  sahia  sobre  o  rio,  como  dizia  a  Gazeta,  isto  é  dava  pe- 
quenos passeios  em  bergantim  pelo  Tejo,  mas  ou  se  exaltava,  e  era 
preciso  segural-a,  ou  cabia  n'um  silencio  profundo,  emquanto  os 
olhos  vidrados  seguiam  automaticamente  o  curso  da  agua. 

Julgou-se  conveniente  chamar  de  Londres  o  velho  doutor  Wil- 
lis,  uma  celebridade  medica,  que  havia  tractado  o  rei  George  iii  de 
uma  doença  similhante.  Tornou-se  preciso  que  a  diplomacia  inter- 
viesse para  que  o  doutor  Willis  se  resolvesse  a  vir  a  Portugal.  Qe- 
ram-lhe  logo  dez  mil  libras  esterlinas,  garantiram-lhe  mil  por  cada 
mez,  passagens  pagas,  hospedagem  e  carruagem  durante  a  sua  es- 
tada em  Lisboa. 

O  medico  brilannico  esteve  em  Portugal  alguns  mezes,  de  roarpo  jt 

a  agosto  de  1792.  Diz-se  que  propozera  uma  viagem  da  rainha  a  > 

Inglaterra,  considerando-a  como  eíTicaz  meio  therapeutico.  Mas  a  cõrle  .^ 

portugueza  oppoz-se;  e  o  dr.  Willis,  certamente  despeitado,  posto 
que  locupletado,  retirou-se.  .  C 

A  loucura  de  D.  Maria  i  adensara-se  em  trevas  espessas. 

Sobre  a  corte,  onde  tinham  vislumbrado  os  últimos  vestígios 
tradicionaes  do  fausto  da  idade-média,  projecta ra-se  a  tristeza,  que 
derivava  das  condições  peculiares  à  familia  real,  começando  pela 
rainha,  e  ao  reino,  ameaçado  por  Napoleão. 

Chega  o  momento  em  que  a  corte  entrouxa  para  o  Brazil  n'uma 
confusão  macabra,  amalgamada  de  príncipes,  de  malas,  de  fidalgos, 
de  caixotes,  de  açafatas,  lacaios,  soldados  e  bahús. 

A  rainha,  acompanhada  por  uma  dama  de  honor,  euQava  o  pes- 
coço pela  janella  da  cadeirinha,  gritando  muito,  gritando  sempre, 
horrorisada  de  ver  o  mar  e  a  turba  em  que  se  baralhavam  soldados 
que  fugiam  de  bordo ;  fidalgos  que,  pelo  contrario,  pretendiam  in- 
vadir as  pranchas  dos  navios;  povo  que  gritava,  praguejava  e  as- 
sobiava o  ministro  Araújo. 

'  Nâo  pode  duvidar-se  d'este  facto,  graças  aos  interessantes  documentos 
aue  o  sr.  Joaqalm  da  Conceição  Gomes  encontrou  em  Mafra  e  teve  a  amabiU- 
aade  de  transoiittlr-me. 
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Pode  dizer-se  qoe^  o'este  tamolluoso  eiodo,  embarona  para  lâo 
mais  re^argír  a  cArle  oufcra  brílhante  de  Pòrtogal.  D.  Maria  i  mor- 
reu DO  Brazil ;  e  a  cOrie.  a  qoe  ella  por  alguns  aonos  presidira,  vi- 
Dba  morta  qoaodo  voltoa  a  Lisboa,  como  a  própria  rainha,  cojo 
daver  acompanhou. 

Alberto  PmxifTSL. 


m: 


A  INVASÃO  DE  SOULT 

(tom.  t,  paq.  393) 

Não  ee  podia  suppõr  que  Napoleão  desistisse  da  conquista  de 
Portugal,  tanto  mais  quanto  lhe  era  ella  indispensável  para  se  man- 
ter em  Hespaoba,  sem  receio  de  ser  tomado  de  flanco  pelos  exérci- 
tos inglezes.  Tornava-se  necessário,  portanto,  organisar  militarmente 
o  paiz,  para  se  manter  a  independência  que  tão  heroicamente  se 
reconquistara.  Mas  antes  de  tudo  também  se  precisava  de  se  estabe- 
lecer um  governo  central  a  que  obedecessem  as  juntas  provincíaes. 
Não  dera  a  esse  respeito  o  príncipe  regente  as  mais  leves  instnic- 
ções ;  como  jà  oão  pensava  em  Portugal,  nem  queria  incommodar-se 
com  08  embaraços  da  lucta  européa,  não  fizera  ajuste  algum  com  o 
governo  inglez,  de  modo  a  salva-guardar  os  seus  direitos  e  a  sua 
auctoridade  no  paiz,  onde  ia  combater  os  exércitos  da  Grã-Bretanha, 
nem  enviara  ordens  aos  seus  fieis  súbditos,  da  mesma  forma  que 
lhes  Dão  enviara  soccorros.  Portaoto,  em  Portugal,  livre  dos  france- 
zes,  estavam  apenas  de  pé  duas  auctoridades,  a  do  general  em  chefe 
do  fxercito  iuglez  que  libertara  o  reino,  e  a  das  juntas  provindaes 
que  tinham  dirigido  a  insurreipão,  e  eotre  ellas  principalmente  a  do 
Porto,  como  a  roais  poderosa  e  como  aquella  que  se  entendera  dire- 
ctamente com  o  general  brítannico.  Queria  esta  ultima  assumir  o 
governo  supremo;  mas  entemleu  o  general  Dalrymple  que  devia 
simplesmente  restituir  os  poderei  à  regência  que  o  príncipe  D.  João 
deixara  em  Lisboa  e  que  Junot  demillira.  Promplamente  reconhece- 
ram a  sua  auctoridade  as  juntas  provinciaes,  dissolvendo-se  logo  e 
dando  assim  uma  honrosa  prova  de  abnegação  e  de  patriotismo. 

A  junta  do  Porto,  ou  antes  o  bispo  seu  presidente,  moslrou-se, 
porém,  magoada  com  a  resolução  do  general  inglez»  Julgava  ler  coo- 
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quistado  o  direito  de  dirigir  o  paiz,  agora  que  essa  direcção  era  uma 
recompensa,  elle  que  não  hesilara  em  a  assumir  quando  era  apenas 
um  perigo.  Âccusava  a  regência  de  Lisboa  de  se  ter  cu r\ado  humil- 
demente ao  mando  de  Junot.  Excitava  assim  as  paixões  que^  natural- 
mente^  se  accendem  no  animo  dos  povos  que  acabam  de  se  vér 
livres  de  uma  compressão  iniqua.  Brota  sempre  uma  inevitável  reac- 
ção^ e  a  obediência  ao  governo  cabido  torna-se  nos  altos  funcciona- 
rios  como  que  uma  cumplicidade  e  uma  tyrannia.  A  essa  manifesta- 
ção da  opinião  publica  foi  necessário  sacrificar,  senão  todos  os  mem- 
bros da  regência,  pelo  menos  aquelles  que,  não  se  limitando  a  per- 
manecer no  governo  até  que  Junot  os  demittísse,  tinham  ainda  ac- 
ceitado  cargos  das  mãos  do  invasor.  Taes  eram  o  principal  Castro 
(irmão  do  bispo  do  Porto),  D.  Pedro  de  Mello  Breyner  e  o  conde  de 
Sampaio.  Estes  foram  substituídos  pelo  marquez  das  Minas,  D.  Miguel 
Pereira  Forjaz  e  o  bispo  do  Porto,  que  fora,  alem  d'isso,  nomeado 
patríarcha  de  Lisboa.  Assim  procurava  a  regência -abrandar-Ihe  o  re- 
sentimento.  Um  outro  membro  da  regência,  que  o  príncipe  D.  João 
nomeara,  estava  impossibilitado  de  reassumir  as  suas  funcções,  por- 
que, tendo  ido  a  Bayonna  na  deputação  enviada  ao  Imperador,  ílcara 
prisioneiro  em  França ;  era  o  marquez  de  Abrantes.  Foi  substituído 
pelo  conde  de  Gastro-Marim,  já  marquez  de  Olhão,  mas  que  ainda 
não  tinha  conhecimento  da  mercê  que  se  lhe  fizera.  Esta  regência, 
estygmatisada  com  o  nome  de  regência  DcUrymple,  por  ter  sido  fei- 
tura do  general  inglez,  foi,  comtudo,  obedecida,  em  primeiro  logar 
porque  as  vontades  de  sirHéw  tinham  de  ser  respeitadas,  em  se- 
gundo logar  porque  não  tardou  a  ser  confirmada  a  sua  nomeação 
pelo  governo  do  Rio-de-Janeiro.  O  bispo  do  Porto  é  que  se  não  resi- 
gnou facilmente,  e  mostrou  o  seu  descontentamento,  não  vindo  as- 
sumir as  suas  funcções  de  membro  do  governo,  e  de  patriarcha,  se- 
não mais  de  seis  mezes  depois  da  sua  nomeação.  Dois  sentimentos 
poderosos  dominavam  n'esse  momento  as  populações :  um  era  a  reac- 
ção contra  os  francezes  e  seus  partidários,  outro  era  o  enthusiasmo 
pela  resistência.  Em  Lisboa  tumultuava  a  plebe,  accusando  de  jaco- 
binismo aquelles  que  os  chefes  dos  motins,  por  quaesquer  motivos 
torpes,  designavam  às  suas  iras.  Os  francezes  aqui  residentes  não 
estavam  em  segurança  em  Lisboa,  e  a  regência,  não  se  julgando  ca- 
paz de  cumprir  o  artigo  da  convenção  de  Cintra  que  estipulava  a 
segurança  das  suas  pessoas  e  bens,  viu-se  obrigada  a  fazeí-os  sahir 
de  Lisboa.  O  próprio  exercito  inglez  teve  de  intervir,  pondo  peças, 
nas  emboccaduras  das  ruas,  para  conter  os  tumultos,  que  por  mais  de 
uma  vez  contra  os  inglezes  eram  dirigidos,  porque  os  nossos  ailia- 
dos  não  nos  impunham  com  os  aboletamentos  menos  vexames  e  vio- 
lências do  que  nos  tinham  imposto  os  nossos  inimigos.  Os  governa- 
dores do  reinOf  se,  por  um  lado,  procuravam  reprioiir  os  desatinos  da 

VOL.  v  fl 


850 


HISTOaU  DE  PORTUGAL 


plebe,  pelo  oatro  lado,  deixando-se  arrastar  por  paixões  odientas  e 
também  pelo  desejo  de  se  livrarem  do  estygma  de  jacobinos,  qoe 
pezava  sobre  algaos  d'elle9,  excitavam  os  excessos,  tanto  pelo  edi- 
tal do  intendente  da  policia  que  provocava  o  povo  a  denunciar  os 
jacobinos,  como  pela  systeroalíca  perseguição  qoe  intentara  contra 
08  homens  conhecidos  por  ter  idéas  liberaes  e  principalmente  con- 
tra os  aí&liados  na  maponaría.  A  reacção  contra  os  invasores,  nobre 
reacção  do  sentimento  nacional,  ia-se  transformando  assim  em  reac- 
ção absolutista  e  tbeocralica  contra  as  idéas  francezas  de  igualdade 
e  liberdade,  que  os  officiaes  de  Junot,  muitos  d'elles  antigos  repu- 
blicanos, aqui  tinham  desenvolvido. 

O  que  tornava  mais  grave  a  situação  de  Lisboa  era  o  decreto 
que  puzera  em  armas  toda  a  população  masculina  válida,  dividindo-a 
em  dezeseís  legiões,  que,  em  vez  de  manterem  a  policia,  eram  ele- 
mento de  desordem,  antes  de  o  serem  de  resistência  ao  inimiga 
Este  decreto  fora  consequência  de  outro,  de  1  í  de  dezembro  de  1808; 
que  ordenava  o  levantamento  em  massa.  Essas  ordens  do  govem 
é  que  encontravam  proropta  obediência.  O  sentimento  nacional  csr 
tava  excitado  em  supremo  grau.  O  exercito  de  primeira  linba  reor- 
ganisava-se  com  presteza,  apezar  da  falta  que  havia  de  armas,  de 
munições  e  de  dinheiro ;  todas  as  pessoas  abastadas  concorriam  oom 
avultados  dons  para  a  santa  causa  da  independência.  Dístribuiam-se 
os  commandos,  creavam-se  seis  batalhões  de  caçadores,  restabele- 
ciam*se  os  vinte  e  quatro  regimentos  de  infanteria,  os  doze  de  ca- 
vallaria,  e  os  quatro  da  artilberia,  creados  pela  organísação  militar 
de  1806.  Mas  infelizmente  essas  tropas  eram  bisonhas,  coUecticias, 
e  não  tinhamos  general  que  soubesse  disciplinal-as  e  adestral-as.  Â 
única  força  com  que  se  podia  contar  era  a  leal  legião  liLsiiana,  que 
se  organisara  em  Londres  com  os  emigrados  portuguezes,  que  po- 
diam escapar  à  tyrannia  de  Junot,  e  que  era  commandada  por  bons 
oíQcíaes  britannicos,  taes  como  Wilson  e  Mayoe.  É  certo,  pois,  que, 
apezar  de  todos  os  esforços,  era-nos  ainda  indispensável  o  auxílio  do 
exercito  inglez  para  resistirmos  a  Napoleão.  Desajudados,  não  podía- 
mos fazer  senão  a  guerra  terrível,  mas  ineíiicaz,  das  guerrilhas.  Ora, 
n'esse  momento,  ainda  critico,  ia-nos  faltar  tão  necessário  auxilio.  A 
opinião  publica  em  Inglaterra  acha-se  perfeitamente  reflectida  nos 
magníficos  versos  de  lord  Byron.  O  enthusiasmo  pela  resistência  bes- 
panhola  e  o  desprezo  pela  insurreição  portugueza  eram  os  sentimen- 
tos predominantes  no  publico  inglez.  Gomo  nos  versos  do  poeta,  fa- 
zia-se  uma  diíTerença  ,enorme  entre  o  altivo  castelhano  e  o  lusitano 
escravo. 

O  heroísmo  de  Saragoça  e  os  successos  de  Baylen  inspiravan 
admiráveis  estrophes  ao  sombrio  Gbilde-IIarold ;  Portugal  só  lhe  ins 
pirava  desprezo.  Assim  pensava  a  Inglaterra.  Põram  necessários  c 
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desastre  da  Corunha  e  a  retirada  de  Talavera  para  lhe  mostrar  o 
que  valiam  em  campina  rasa  os  hespanhoes. 

Ainda  não  soara,  porém^  a  hora  do  desengano^  e  sir  John  Moore^ 
tomando  o  commando  do  exercito  inglez  de  Portugal^  internava-se 
na  Hespanha,  deixando  em  Lisboa  menos  de  dez  mil  homens,  com- 
mandados  por  sir  John  Graddock.  Fiavam-se  no  apoio  dos  exércitos 
hespanhoes.  Deixaram-se^  porém,  estes  derrotar  com  tal  rapidez  que^ 
ainda  mal  sir  John  Moore  tinha  feito  algumas  marchas  em  Hespanha, 
e  já  estava  exposto  a  ser  cortado  de  Portugal  pelos  francezes  victo- 
riosos. 

Digamos  rapidamente  o  que  succedera  na  Hespanha^  desde  que 
Napoleão^  arrancando  em  Bayona  a  Carlos  iv  e  a  Fernando  vii  uma 
abdicação  forçada^  chamara  seu  irmão  José  do  throno  de  Nápoles^ 
onde  dois  annos  antes  o  assentara^  para  o  throno  mais  opulento  dos 
reis  catholicos. 

Apenas  a  infame  comedia  de  Bayonna  fora  conhecida^  a  Hespa- 
nha,  já  surdamente  indignada  com  a  presença  dos  exércitos  france- 
zes, correu  ás  armas.  Madrid  sublevou-se  no  celebre  dia  2  de  maio, 
e  Murat  viu-se  obrigado  a  afogar  em  sangue  a  insurreição.  Comtudo, 
pouco  diíficil  foi  aos  exércitos  francezes  domar  por  toda  a  parte  a 
revolta ;  as  péssimas  tropas  de  flespanha  eram  sempre  destro^das ; 
fiessierès  infligia-lhes  em  RioSecco  uma  terrível  derrota;  Dupont 
dispersava-as  na  ponte  de  Alcoléa^  mas^  internando>se  na  Andaluzia^ 
manobrava  mal^  deíxava-se  cercar  em  Baylen  com  o  seu  exercito^ 
enfraquecido  pelo  cançasso,  pelos  ardorjes  do  sol  do  Meio-Dia  e  pelas 
febres,  e  rendia-se  á  discripção.  Esta  inesperada  victoria  enchia  de  . 
enthusiasmo  os  hespanhoes,  de  assombro  a  Europa,  e  forçava  os  ou- 
tros exércitos  francezes  a  um  movimento  retrogrado.  Pouco  duraram 
os  júbilos  do  triumpho.  Napoleão  veiu  em  pessoa  á  Hespanba  com 
poderosos  reforços;  u'um  momento  os  exércitos  hespanhoes  foram 
envolvidos  pelos  logares-tenentes  do  imperador  e  batidos  em  Zornoza^ 
em  Gamonal;  em  Espinosa,  em  Cardedeu.  O  imperador  marchava 
sobre  Madrid,  passando  em  Somosíerra  por  cima  do  corpo  dos  inimi- 
gos que  procuravam  detel-o.  Depois,  sem  perder  tempo,  que  era 
esse  um  dos  segredos  do  seu  génio,  fazia  convergir  as  suas  tropas 
contra  os  inglezes^  e  ameaçava  cortai- os  de  Portugal.  Surprehendido 
por  esta  fulminante  serie  de  victorias^  não  esperando  chegar  a  tempo 
ao  Minho,  sir  John  Moore  mudou  a  sua  linha  de  retirada,  e  poz*se* 
precipitadamente  em  marcha  para  a  Corunha^  onde  esperava  embar- 
car. Foi  desastroso  esse  movimento ;  metade  do  exercito  ílcou  pelas 
estradas^  e^  se  os  successos  da  Europa,  as  ameaças  de  guerra  com 
a  Áustria^  não  chamam  o  imperador  a  Paris,  se  é  elle  e  não  Soult 
quem  se  encarrega  de  completar  a  perseguição^  6  mais  que  prová- 
vel que  o  exercito  inglez  fosse  obrigado  a  depor  as  armas.  Ainda 
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assim^  essa  deplorável  retirada  termíDou  com  a  derrota  da  Goranha, 
em  que  morreu  o  próprio  sir  John  Moore,  e  a  esquerda  ingleza  trans- 
portou para  a  sua  pátria  as  miseras  reliquias  d'esse  exercito,  que 
ganhara  ao  lado  dos  portuguezes  as  batalhas  da  Roliça  e  do  Vimeiro, 
6  que  fOra  emflm  ser  anniquilado  à  Hespanba. 

Mas  o  desastre  de  sir  John  Moore  ia  ter  para  nós  as  mais  ter- 
ríveis consequências.  Ficava-nos  aberta  a  fronteira^  e  Soult^  depois 
de  ter  obrigado  os  inglezes  a  embarcarem^  voltava^  de  certo^  contn 
Portugal  as  suas  forças  victoriosas.  Eram  essas  as  ordens  que  rece- 
bera de  Napoleão.  Por  isso  lambem  havia  grande  terror  em  Lisboa; 
sir  John  Craddock  pensava  já  em  embarcar  com  os  seus  soldados,  e 
03  governadores  do  reino  procuravam  apressar  quanto  podiam  a  or- 
ganisação  das  tropas  nacionaes.  Estávamos,  eíTectivamente,  em  sério 
perigo ;  o  marechal  Victor,  depois  de  derrotar  mais  uma  vez  o  du- 
que do  Infantado  em  Uciés,  marchava  sobre  a  Estremadura  hespa- 
nhola,  e  parecia  ameaçar  o  nosso  Alemtejo.  Uma  das  divisões  dos» 
corpo  de  exercito,  a  divisão  Lapisse,  manobrando  em  Salamanca, fft- 
recia  também  que  nos  ameaçava  de  uma  invasão  pela  Beira ;  ^A 
marchava  sobre  o  Minho.  Para  resistir  à  invasão,  tínhamos  apetfs 
no  Alemtejo  um  punhado  de  tropas  coUecticias,  commandadas  pdB 
general  Francisco  de  Paula  Leite,  na  Beira  uma  parte  da  leal  legião 
lusitana^  debaixo  do  commando  do  seu  general  Roberto  WilsoD,  o 
general  Silveira  commandava  as  tropas  de  Traz-os-Montes,  e  as  do 
Minho  estavam  debaixo  do,  commando  de  Bernardim  Freire  de  An- 
drade. Entre  todas  estas  forças^  não  havia  ao  todo  quatro  mil  iio* 
mens  bem  disciplinados  e  organisados,  capazes,  portanto^  de  resistir 
aos  veteranos  de  Austerlitz  e  de  Friediand. 

Salvou-nos  o  desprezo  que  tinham  por  nós  os  francezes^  da  mes- 
ma forma  que  nos  ia  perdendo  o  desprezo  que  os  inglezes  nos  vota- 
vam. Napoleão  entendera  que,  privados;  do  exercito  de  sir  John  Moore, 
não  podíamos  oppõr  a  minima  resistência  às  suas  tropas,  e,  julgando 
rápida  e  facílima  a  conquista  de  Portugal,  ordenara  a  Soult  que,  as- 
sim que  chegasse  a  Lisboa,  enviasse  uma  divisão  a  Victor,  para  este 
operar  contra  os  exércitos  hespanhoes,  de  forma  que  Victor,  em  v^ 
de  invadir  o  Alemtejo  para  soccorrer  Soult,  esperava  os  soccorros 
de  Soult  para  invadir  a  Andaluzia.  Lapisse^  em  vez  de  entrar  na 
Beira  para  se  unir  a  Soult,  marchava  a  unir-se  a  Victor,  que,  aDtes 
de  receber  esse  reforço,  já  destroçava  com  a  maior  facilidade,  em 
MedelIiUy  o  exercito  hespanhol  de  D.  Gregório  de  La  Guesta.  Também 
os  francezes  pagaram  caro  esse  desprezo.  A  retirada  de  Soult  para 
Orense^  que  foi  quasi  tão  desastrosa  como  a  retirada  de  Moore  pan 
a  Corunha,  ensinou-lhes  a  tomar  d^ahi  por  diante  mais  precaui  ~^ 
quando  tentassem  a  invasão  de  Portugal. 
.    A  primeira  difficuldadO;  que  o  marechal  Soult  encontrou  na  ai 
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marcha^  foi  a  passagem  do  rio  Minho.  ImagíDOu  atravessal-o  próxi- 
mo da  emboccadura^  mas  um  batalhão  portaguez  do  21  de  infaote- 
ría,  commandado  pelo  teneole-coronel  Charopalimaud,  de  tal  modo 
lhe  molestou  as  tropas  que,  juntandose  a  isso  a  forpa  da  corrente 
que  arrastava  os  barcos,  tornando  difflcultosissima  a  passagem,  de- 
sistiu Soult  do  seu  intento^  não  sem  ter  deixado  nas  mãos  dos  por- 
tuguezes  uns  50  soldados,  que,  tendo  conseguido  atravessar  o  Minho, 
e  achando-se  isolados  na  margem  esquerda,  foram  obrigados  a  ren- 
der-se.  Passa va-se  isto  no  dia  16  de  fevereiro  de  1809,  e  o  successo 
da  resistência  de  tal  modo  enthusiasmou  os  portuguezes  que  a  po- 
pulação corna  toda  à  margem  do  Minho,  preparando-se  para  dispu- 
tar a  passagem  com  energia,  mas  Soult  passou  o  rio  na  Galliza,  pró- 
ximo da  nascente,  e  invadiu  Portugal  pela  provincia  de  Traz-os-Mon- 
tes.  Com  facilidade  repelliu  as  tropas  do  general  Silveira,  tanto  mais 
que  o  marechal  de  La  Romana,  com  os  restos  do  seu  exercito^  que 
ainda  eram  16:000  homens,  depois  de  ter  promettido  auxiliar-nos, 
não  ousou  esperar  os  francezes,  e  preferiu  andar  pela  Galliza  e  Leão 
durante  todo  o  anno  de  1809,  fazendo  guerra  de  guerrilhas,  e  fu- 
gindo logo  que  apparecía  uma  brigada  de  Ney,  que  fora  encarregado 
por  Napoleão  de  manter- na  obediência  as  províncias  do  noroeste  da 
Hespanha. 

O  general  Silveira,  assim  desamparado,  determinou  retirar  diante 
de  Soult,  mas  a  indisciplina  das  suas  tropas  e  a  anarchia  das  turbas 
armadas,  que  se  lhe  aggregavam,  obrigou-o  a  deixar  em  Chaves 
uma  forte  guarnição,  porque  uns  turbulentos,  vendo  que  elle  queria 
desamparar  a  prapa,  começaram  a  soltar  gritos  de  «traidor»  e  a 
prometter  que  saberiam  deter  diante  dos  muros  de  Chaves  todo  o 
exercito  francez.  Como  sempre  succede,  os  anarchistas,  que  sabem 
matar  o  seus  generaes  e  accusal-os  de  pusillanimidade,  são  sempre 
os  mais  pusillanimes  diante  do  inimigo.  Chaves  rendeu-se  a  Soult 
sem  disparar  um  tiro,  e  a  sua  guarnipão  cahiu  toda  prisioneira  de 
guerra.  Silveira,  entretanto,  retirando  para  as  montanhas,  deixava 
Uvres  aos  francezes  as  duas  estradas  do  Porto,  a  de  Villa  Real  e  a 
de  Braga.  Foi  esta  ultima  a  que  Soult  escolheu,  não  só  porque  era 
a  melhor  para  a  artilheria  mas  também  porque  elle  não  queria  dei- 
xar atraz  de  si  as  turbas  armadas  de  Bernardim  Freire. 

O  Minho  achava-se  n^aquelle  estado  de.  exaltação  em  que  o  pa- 
triotismo se  desvaira  e  em  que  as  màs  paixões,  começando  a  ex- 
ploral-o,  o  tornam  mais  fatal  do  que  proveitoso.  É  eniãoqoe  o  povo 
chama  traidores  aos  homens  que  o  querem  disciplinar^  aproveitan* 
do-lhe  a  bravura;  é  então  que  elle  suppõe  que,  arrojando-se  louca- 
mente ao  inimigo,  pode  destroçar  os  mais  sólidos  batalhões ;  e.  é 
também  então  que  os  desenganos  do  campo  da  batalha  dão  origem 
a  uma  reacção  violenta  e  fazem  com  que  o  povo  espumante  da 
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véspera,  os  exaltados  patriotas^  os  temerários  qae  não  qaerem  qae 
se  retroceda  am  pas^,  ainda  qae  seja  para  esoolber  posição,  aban- 
donem com  a  maior  facilidade  as  suas  armas  e  fajam,  fulminadoâ 
por  om  terror  pânico  tão  intenso  como  a  saa  exaltação  epbemera. 
As  leis  eternas  que  regem  o  mundo  moral,  similbantes  ás  qae  re- 
gem o  mundo  physico,  e  quasi  sempre  tão  infalliveis  como  ellas,  fa- 
zem com  que  estes  mesmos  factos  se  repitam  a  cada  instante  na 
historia,  sem  que  aproveite  aos  filhos  a  iiráo  que  receberam  os  pães. 
Bernardim  Freire  não  exercia  império  nem  no  povo  armado,  que 
commettia  por  toda  a  parle  os  maiores  desatinos,  nem  nas  suas  tro- 
pas, que  Ibe  pediam,  voz  em  grita,  que  os  levasse  ao  inimigo  e  que 
tumultuavam  em  torno  d'elle,  desordenadas  e  insolentes.  Esperanças 
de  deter  os  francezes. . .  desde  o  principio  só  bem  frouxas  as  tioba, 
mas  perdeu-as  de  todo  quando  soube  o  modo  coino  Soult  entrara 
em  Chaves  a  12  de  marpo  de  1809  e  como  destroçara  facílmeote 
as  tropas  que,  por  sua  ordem,  defendiam  os  passos  de  Rutvães  e  Sala- 
monde.  As  notícias  d'este  desastre  e  da  approximação  dos  francexes 
desvairaram,  verdadeiramente,  o  povo  e  a  tropa.  Bernardim  Preiíea 
custo  pôde  voltar  para  Braga,  onde  entrou  no  dia  17;  mas,  quanta, 
vendo  a  impossibilidade  de  se  defender  alli,  começou  a  retiram 
direcção  do  Porto,  o  furor  da  turba  não  conheceu  limites.  Eram  des- 
obedecidas as  suas  ordens,  insultada  a  sua  pessoa,  e  as  milícias  de 
Taboca,  mais  descomedidas^  prenderam -n^o  e  levaram-n'o  para  Braga. 
Estavam  desencadeadas  e  infrenes  todas  as  más  paixões.  Confundia-se 
com  o  fanatismo  patriótico  o  fanatismo  religioso,  as  prédicas  dos 
frades  inflamraavam  a  iodole  selvagem  do  povo.  Apenas  tiveram  nas 
mãos  o  general,  esse  instincto  de  feras,  que  vive  no  fundo  das  al- 
mas da  multidão,  e  que  ruge  às  soUas  quando  paixões  communs  a 
inflammam,  despertou  com  energia.  Debalde  um  oíDcial  banoveriano, 
o  barão  de  Eben,  tentou  salvar  o  seu  infeliz  chefe.  Aos  insultos  suc- 
cederam  os  maus  tratos,  ás  pancadas  os  golpes,  e  d'ahí  a  pouco  o 
desgraçado  Bernardim  Freire  era  dilacerado  por  esses  tigres  sem 
dó.  O  cheiro  do  sangue  accendeu,  como  sempre  succede,  a  febre  da 
matança. 

Muitos  outros  oíTiciaes  fdram  vilmente  trucidados,  e  entretanto 
a  multidão,  que  deshonrava  com  o  assassínio  a  resistência  patriótica, 
nem  ao  menos  sabia  morrer  pela  pátria,  e  fugia  em  Carvalho  d'£ste 
diante  dos  francezes  de  Soult.  O  barão  de  Eben  a  custo  podia  guiar 
algumas  tropas  na  direcção  do  Porto.  Ainda  assim,  o  general  francez 
gastara  dois  dias  diante  de  Braga.  Também  na  passagem  do  Ave 
fizeram  algumas  tropas  porluguezas  uma  brílliante  resistência ;  mas, 
superando  estes  débeis  esforços,  Soult  conseguiu  apresentar-se  diante 
do  Porto  no  dia  24  de  março. 

Era  terrível  o  espectáculo  que  offerecia  a  segunda  cidade    ) 
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reÍDo;  as  scenas  de  Chaves  e  de  Braga  repetiam-se  alli  ainda  em 
maior  escala.  A  plebe  tumultuava  á  solta  Das  ruas^  commettia  as 
maiores  barbaridades,  preseocíadas  cora  indiffereuça  pelo, bispo,  que 
exercia  de  facto  o  governo  supremo. 

A  accusa^ão  de  jacobinismo  estava  sendo  uma  sentenpa  de  morte, 
lavrada  e  executada  summariamente  por  uma  espécie  de  tribunal 
revolucionário  que  a.  mesma  plebe  improvisara  na  rua  do  Olival. 
Assim  foi  morto  e  arrastado  pelas  ruas  o  brigadeiro  Luiz  de  Oliveira, 
que  estava  na  cadeia  por  ter  restabelecido  o  governo  francez  no 
Porto  depois  do  pronunciamento  de  6  de  junho.  As  prisões  arromba- 
das davam  aos  tumultuarios  o  reforço  dos  assassinOsS^  que  sabiam  para 
a  rua  e  entregavam  á  sua  ferocidade  os  infelizes  prezos  políticos. 
Preparativos  militares  ninguém  os  fazia;  mais  de  24:000  homens 
armados  estavam  dentro  das  muralhas  do  Porto;  poucos  eram  os  de 
primeira  linha,  e  entre  esses  mesmos  só  se  podia  contar  com  um 
batalhão  da  leal  legião  lusitana.  Duzentas  pepas  guarneciam  as  ba- 
terias, mas  o  bispo,  omnipotente  no  espirito  da  plebe,  deixava-a  en- 
cher de  terror  a  cidade  e  não  se  lembrava  de  a  empregar  em  le- 
vantar á  pressa  n'essas  baterias  parapeitos  que  resguardassem  os 
seus  defensores. 

Todos  os  homens  sensatos  previam  a  queda  da  cidade  e  recea- 
vam as  represálias  do  vencedor,  porque  o  povo  não  respeitava  os 
parlamentarios  e  o  celebre  general  Foy,  o  brilhante  historiador  da 
guerra  peninsular,  a  custo  foi  salvo  das  mãos  dos  furiosos. 

Trez  dias  durou,  ainda  assim,  o  ataque  dos  francezes;  mas  a  29 
de  março  penetraram  na  cidade  pelo  lado  da  bateria  da  Prelada, 
levando  essa  noticia  o  terror  ás  outras  baterias,  cujos  defensores 
fugiram,  assassinando  ainda  na  fuga  um  dos  seus  generaes. 

O  quadro,  que  a  isto  se  seguiu,  foi  verdadeiramente  aíllíctivo. 
O  bispo  já  se  pozera  a  salvo,  e  fora  estabelecer  na  serra  do  Pilar 
uma  bateria  que  mais  prejudicava  os  portuguezes  do  que  os  inimi- 
gos. Os  dragões  de  Delaborde  percorriam  a  galope  as  ruas  da  cidade, 
acutilaodo  os  fugitivos,  que  se  precipitavam  na  direcção  da  ponte  de 
barcas  que  então  ligava  o  Porto  com  Villa  Nova  de  Gaya.  Alli  os  es- 
perava então  o  mais  horroroso  desastre.  Ou  porque  um  dos  alçapões 
se  rompesse  ou  porque  o  tivessem  levantado  os  primeiros  fugitivos 
para  cortar  o  caminho  aos  fí'ancezes,  o  que  é  certo  é  que  de  súbito 
soou  nos  ares  um  brado  horrendo,  composto  de  cem  gritos  de  allli- 
cç3o.  Baqueavam  no  Douro  as  primeiras  victimas;  a  multidão,  sem 
perceber  o  que  se  passava,  desvairada  pelo  terror,  impellindo-se  a 
si  mesma,  atropellada  pela  cavallaria  portugueza,  que,  fugindo, 
abria  caminho  á  cutilada,  ia  incessantemente  sumir-se  na  escanca- 
rada voragem.  A  artilheria  da  serra  do  Pilar  troava  de  continuo,  e 
as  suas  balas  empregavam-se  também  na  turba  que  fugia.  Com  a 
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pressão  dos  qoe  se  retrahiam  da  abertura  abaleu  um  dos  parapeitos 
da  ponte,  accrescentando  dovo  horror  ao  quadro.  Por  outro  lado  vi- 
ravam-se  no  rio  boles  carregados  de  gente.  £ra  um  concerto  bor- 
risono  o  de  tantos  gritos  de  agonia  1  Era  um  espectáculo  horrível  o 
d'essa  catastrophe  immensa^  em  que  triumphava  a  morte  debaixo 
das  mais  diversas  formas !  Tal  era  o  quadro  que  os  francezes^  qoe 
vinham  no  encalço  da  turba,  pararam  assombrados  e  só  pensaria) 
em  salvar  os  infelizes.  N'um  momento  repararam  a  ponte,  lançando 
pranchas  sobre  o  abysmo,  correram  a  Villa  Nova  de  Gaya  e  à  serra 
do  Pilar,  onde  logo  fizeram  emmudecer  a  artilheria.  Mas  jà  eram 
innuroeras  as  victimas:  alguns  as  calcularam  em  vinte  mil;  aioda 
que  façamos  muito  mais  modesto  o  computo,  sempre  encontraremos 
uma  d'essas  catastrophes  tremendas  que  para  sempre  enluctam  06 
annaes  de  uma  cidade  ou  de  um  povo.  Este  desastre  projecta  ama 
negra  sombra  no  quadro  da  guerra  peninsular,  enche  de  trágico 
horror  essa  bellicosa  epopéa. 

Soult  estabeleceu-se  no  Porto,  estendendo  as  suas  guardas  avai- 
çadas  até  às  margens  do  Vouga ;  e  procurou  quanto  possível  cicatrí- 
sar  as  feridas  da  cidade.  Estabelecendo  no  seu  exercito  uma  rigoroa 
disciplina,  mostrando-se  tolerante  e  aíTavel,  conseguhi  até  certo  ponio 
captar  as  sympathias  dos  portuguezes.  Enlevado  nos  sonhos  de  asH 
bifão  que  ferviam  na  mente  de  todos  os  generaes  do  império,  Soulti 
sentindo-se  estimado  pela  população,  chegou  a  conceber  a  esperaofa 
de  cingir  a  coroa  portugueza.  Acaricíaram-lbe  a  idéa  alguns  torpes 
lisongeiros  que  não  eram  compatriotas  seus,  e  chegaram  a  cobrir-se 
de  milhares  de  assignaturas  as  representações  que  pediam  a  Napo- 
leão um  rei.  Soult  dirigia  circulares  aos  seus  subalternos,  pedindo- 
Ihes  que  favorecessem  esse  movimento  dos  espirites,  Soult  recebia 
deputações,  Soult  emfim  pensava  em  tudo  menos  em  cumprir  as  or- 
dens de  seu  amo ;  e  Victor  debalde  o  esperava  na  fronteira  do  Alem- 
tejo. 

É  certo  que  o  marechal  francez  gastara  tanto  tempo  da  Galliza 
ao  Porto,  perdera  tanta  gente  n'esses  ataques  de  aldeias  onde  era 
fácil  a  victoria,  mas  que  todos  os  dias  se  renovavam,  receava  taDto 
estender  as  suas  linhas  de  operações  em  presença  da  hostilidade  dos 
povos  que  julgou  necessário  estabelecer^se  solidamente  no  Porto, 
antes  de  proseguir  na  campanha.  Devia  pensar,  porém,  que  o  obje- 
ctivo da  sua  marcha  era  Lisboa,  que  o  mais  importante  era  pôr  fora 
do  reino  as  tropas  inglezas  e  impedir  que  estas  se  reforçassem.  O 
hábil  mas  vaidoso  marechal  adormeceu  deveras  nas  delicias  de  Ga- 
pua,  e  essas  delicias  fôram-lhe  fataes.  É  incontestável  que  a  pro- 
vinda do  Minho  estava  agitada,  que  o  general  Silveira  logo  dep  is 
da  passagem  de  Soult  baixara  das  suas  montanhas,  sitiara  e  tom  a 
Chaves,  aprisionando  a  guarnição  franceza ;  mas  é  provável  tamb  d 
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que,  se  não  fossem  os  régios  sonhos^  Soult  perceberia,  melhor  do  que 
percebeu^  que  Ibe  competia  D'essa  campanha  não  estabelecer-se  em 
Portuga)^  como  Junot;  mas  occupar  os  ponlos  estratégicos,  expulsar 
os  iDglezes  e  cooperar  com  os  outros  corpos  do  exercito  na  campa* 
nba  geral  da  Península. 

Mais  de  ummez  se  demorou  Soult  na  cidade  do  Porto,  oceu- 
pando-se  em  subjugar  o  Minho  e  Traz-os-Monles.  Os  generaes  divi- 
sionários Heudelet  e  Lorges  percorreram  a  fértil  província  do  Minho, 
não  sem  encontrarem  por  toda  a  parte  uma  resistência  intrépida, 
tornando-se  notável  a  da  vílla  de  Ponte  de  Lima^  cujo  heroísmo  foi 
cruelmente  punido  pelos  francezes  com  as  atrocidades  que  lá  com-> 
metleram.  Silveira,  senhor  de  Chaves  desde  25  de  março,  fazia 
audaciosas  correrias  até  ás  proximidades  do  Porto,  chegando  a  en< 
trar  em  Penafiel  cccupado  por  um  destacamento  francez.  Para  o  re- 
primir, pozse  Deláborde  em  marcha,  Silveira  forlíDcou-se  em  Ama- 
rante^ auxiliado  pela  dedicação  e  patriotismo  dos  habitantes  da  villa. 
Comtudo,  os  francezes  entraram  facilmente  na  povoação,  destroçan- 
do o  povo  e  as  tropas  que  a  defendiam;  mas,  quando  quizeram  pas- 
sar a  ponte  do  Tâmega,  acharam  que  era  mais  diíllcíl  a  empreza. 
Não  se  tractaA'a  já  de  uma  batalha  campal,  onde  é  tudo  a  organisa- 
ção  e  a  disciplina,  tractava*se  da  conquista  de  uns  reductos  para  cuja 
defeza  valem  muito  a  constância,  a  iutrepidez  e  a  abnegação.  E 
tão  brilhantemente  desenvolveram  Silveira  e  os  seus  soldados  essas 
qualidades  militares  que  Deláborde,  todos  os  dias  reforçado  pêlos  re- 
gimentos disponíveis,  e  depois  o  duque  da  Dalmácia  (Soult),  que 
veio  tomar  o  commando  em  pessoa,  quatorze  dias  gastaram  em 
bombardeamentos  e  assaltos  infructiferos,  e  só  no  dia  2  de  maio 
conseguiram  atravessar  a  ponte,  apossar-se  de  uma  trincheira  e 
afugentar  o  exercito  que  a  defendia.  Silveira  retirou  então  depois 
doesta  gloriosa  defeza  cuja  recordação  o  governo  portuguez  quiz  per- 
petuar, assocíando-a  ao  nome  do  valente  general,  que  elevou  ã  di- 
gnidade de  conde  de  Amarante ;  e  Soult,  depois  de  confiar  a  Loison 
as  forças  que  deviam  preservar,  pelo  lado  de  Villa-Real,  o  exercito 
francez  dos  insultos  dos  portuguezes,  voltou  ao  Porto,  onde  o  espera- 
va, d'ahi  a  pouco  tempo,  a  mais  desagradável  de  todas  as  surprezas. 

O  mez  que  Soult  empregara  em  cuidar  das  suas  ambições  e 
em  entreter  o  exercito  com  estas  desnecessárias  luctas  não  foi  igual- 
mente perdido  nem  para  Portugal  nem  para  a  Inglaterra.  O  governo 
portuguez  tomara  a  resolução  utilíssima  de  confiar  ao  general  Be- 
resford  o  commando  das  suas  tropas  bisonhas,  como  outr'ora  o  mar- 
quez  de  Pompal  encarregara  o  conde  de  Lippe  de  reorganisar  e  dis- 
ciplinar o  exercito,  desraoralísado  e  enfraquecido  por  sessenta  annos 
de  paz  e  de  relaxação  no  serviço.  Com  Beresford  tinham  vindo  uns 
poucos  de  generaes  e  bastantes  oífíciaes;  superiores  e  subalternos^ 
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que  deviam  ajudal-o  na  sua  empreza.  Sentíram-se  feridos  os  nossos 
oificiaes^  no  seu  amor-proprio  e  oos  seus  ioteresses,  com  esta  inlro- 
ducção  de  oíBciaes  extrangeiros ;  mas  é  certo  que  nos  prestaram  os 
intrusos  um  valioso  serviço.  A  disciplina  implacável,  que  introduzi- 
ram,  deu  ao  nosso  exercito  a  consistência  que  lhe  faltava  e  que  lhe 
assegurou  tão  brilhante  papel  na  guerra  da  Penvnsula.  Emendando 
os  vicios  inveterados  da  nossa  orgaoisação  militar^  castigando  sem 
piedade  as  mais  leves  faltas^  fosse  qual  fosse  a  gerarchia  do  culpado, 
perseguindo  sem  trégua  e  nas  suas  mais  insignlQcantes  manifestações 
a  negligencia  e  a  tolerância  pelos  abusos,  que  foram  sempre  os  vi- 
cios radícaes  da  disciplina  porlugueza,  Beresford  poz  em  pouco  tempo 
o  nosso  exercito  a  par  do  exercito  britannico  e  habilitouo  a  medir-se 
vantajosamente  com  as  tropas  francezas,  ao  passo  que  os  bespanboes, 
valentes  sim  mas  sem  ordem  nem  disciplina,  nunca  se  encontravam 
com  os  francezes  em  campo  de  batalha  que  não  fossem  vergonho- 
samente destroçados.  O  regimen  de  Beresford  era  sem  duvida  extre- 
mamente rude,  tinha  os  excessos  da  disciplina  britannica  ;  mas « 
males  do  exercito  eram  também  tão  profundos  e  inveterados  qo8 
precisavam  para  se  curar  de  uma  cauterisação  violenta. 

Emquãnto  Beresford  aproveitava  o  descanço  que  os  francezes 
nos  davam  para  organisarmos  as  tropas,  a  Inglaterra  mandava  para 
Lisboa  reforços  importantes  e  dava  a  sír  Arthur  Wellesley  o  comraando 
de  um  exercito,  que  nos  Qns  de  abril  subia  já  a  vinte  e  tantos  mil 
homens ;  Wellesley  foi  recebido  com  enthusiasmo  pelos  lisbonenses, 
que  não  olvidavam  a  sua  victoria  do  Vimeiro.  Apenas  chegara,  com- 
binara com  Beresford  um  plano  de  operações,  e,  sem  perda  de  tempo, 
o  exercito  inglez  e  o  exercito  portuguez  marcharam  para  Coimbra, 
afim  de  abrir  a  campanha. 

Coimbra  não  ficara  inactiva  quando  soubera  da  presença  dos 
francezes  no  Porto  e  quando  receara,  com  fundados  motivos,  que 
teria  também  de  repellir  uma  invasão.  A  mocidade  académica  alis- 
tava-se  com  enthusiasmo;  tinham  aílluido  voluntários,  e  o  coronel 
Trant,  oflicial  inglez  ao  serviço  de  Portugal,  conseguira,  à  frente 
d'essa  pequena  mas  resoluta  força,  inquietar  os  francezes  e  impedir 
os  seus  postos  avançados  de  passar  para  àquem  do  Vouga.  Também 
elles  estavam  mais  occupados  com  as  suas  discórdias  intestinas  do 
que  com  os  movimentos  do  inimigo.  Os  sonhos  ambiciosos  de  Soult 
não  encontravam  echo  no  seu  exercito,  è  despertavam  uma  surda 
opposição,  que  aíTrouxava  os  laços  da  disciplina  e  que  prejudicava  o 
zelo  do  serviço.  Este  fermento  de  discórdia  acordara  nas  almas  dos 
ofliciaes  as  paixões  politicas,  adormecidas  pelo  prestigio  pessoal  do 
imperador ;  n'uns  os  sentimentos  republicanos,  n^outros  os  sentimen- 
tos realistas  começaram  a  manifestar-se.  Vendo  o  descon tontamente 
que  lavrava  nas  fileiras,  um  oflicial  atrevido^  o  capitão  d'ArgentOD 
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concebeu  o  audacioso  plano  de  depdr  o  marechal,  de  voltar  a  Pranpa 
com  o  exercito,  de  accender  pelo  caminho  o  fogo  da  insurreição  nas 
divisões  da  Hespanha,  onde  se  fazia  sentir,  mais  do  que  nas  outras^ 
a  fadiga  da  guerra,  e  desthronar  o  imperador.  Para  isso,  precisava 
de  entender*se  com  o  inimigo,  e  com  tal  relaxação  se  fazia  o  serviço 
no  exercito  de  Soult  que  Argentou  pôde  vir  a  Coimbra  por  mais  de 
uma  vez,  e  fallou  emflm  a  Wellesley,  cuja  presença  alli  era  comple- 
tamente ignorada  no  quartel- general  do  Porto.  Wellesley  teve  bom 
senso  bastante  para  responder  com  evasivas  ás  loucas  propostas  d' Ar- 
gentou, mas  deduziu  de  tudo  o  que  se  passava  que  os  francezes  es- 
tavam embebidos  em  dissensões  profundas  e  que  nada  seria  mais 
fácil  do  que  surprehendel-os.  A  conspiração  d'Argenton  foi  logo  des* 
coberta,  e  o  seu  auctor  pouco  tempo  depois  fusilado;  mas  já  era 
tarde,  as  tropas  inglezas  avançavam  rapidamente  e  iam  surprehen- 
der  os  francezes  em  flagrante  delicto  de  disseminação. 

Soult  tinha,  com  eSeiíOyXiO  Porto  apenas  quatro  mil  e  quinhen- 
tos homens,  cinco  mil  e  duzentos  entre  o  Douro  e  o  Vouga,  debaixo 
das  ordens  de  Franceschi  e  outros,  Loison  com  cinco  mil  e  setecen- 
tos para  os  lados  de  Villa  Real,  dois  mil  e  tan^  guardando  as  suas 
communícações  com  o  Porto,  mil  e  tantos  do  commando  de  Lorges 
na  província  do  Minho.  Wellesley  sahiu  de  Coimbra  com  dezeseis  mil 
e  quinhentos  homens,  em  que  iam  intercalados  alguns  regimentos 
portuguezes ;  no  dia  9  de  maio,  Beresford  sahiu  ao  mesmo  tempo  na 
direcção  de  Vizeu  e  Lamego  com  cinco  mil  e  tantos  portuguezes, 
que  iam  elevar-se  a  doze  mil  com  a  adjuncção  das  tropas  do  gene- 
ral Silveira. 

Passando  o  Vouga,  repellindo  os  francezes  em  dois  pequenos 
combates  em  Albergaria  e  em  Grijó,  onde  o  regimento  portuguez 
16  de  infanteria  merecera  ser  elogiado  na  ordem  do  exercito^  Wel- 
lesley chegou  diante  do  Porto  no  dia  11.  Era  diíTicíl  a  passagem  do 
Douro  em  presença  do  inimigo ;  Wellesley  ousou  tental-a :  os  fran- 
cezes tinham  passado  todas  as  barcas  para  a  margem  direita  do  rio ; 
Wellesley  deu  ordem  á  divisão  Murray  para  ir  passar  em  Avintes. 
Mas  um  acaso  providencial  traz  uns  poucos  de  barcos  a  Villa  Nova 
de  Gaya ;  na  manhã  do  dia  1 2,  um  punhado  de  soldados  passam  o 
rio  sem  que  os  francezes  dêem  por  tal,  e  vão  estabelecer- se  na  ma- 
gnifica posição  do  Seminário.  Quando  os  francezes  despertam  do  seu 
imperdoável  descuido,  já  ha  bastantes  inglezes  no  Porto ;  protege-os 
a  artllheria  postada  por  Wellesley  na  serra  do  Pilar ;  os  portuenses, 
ébrios  de  alegria,  aproveitam  a  surpreza  dos  seus  dominadores  para 
levar  quantos  barcos  encontram  a  Villa  Nova  de  Gaya,  passa  a  divi- 
sSo  Sberbrooke,  vem  a  passo  accelerado  de  Avintes  a  divisão  Mur- 
ray, e  Soult  vé-se  forçado  a  retirar,  abandonando  os  feridos  e  os 
doentes  á  generosidade  britannica. 
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Esta  passagem  do  Doaro  em  presenpa  do  ioimigo  é  uma  das 
glorias  mais  brilhantes  da  carreira  militar  do  veocedor  de  Waterloo 
e  uma  oodoa  na  gloria  do  duque  da  Dalmácia.  A  sagacidade  de  Wd- 
lesley  toraa-se  aqui  tão  nolavel  como  a  negligeucía,  verdadeirameole 
inexplicável^  de  Sonlt. 

Tencionara  este  retirar  na  direcj^o  de  Amarante,  para  se  aoir 
a  Loisoo  e  marchar  com  elle  para  Hespanba.  Mas  Beresford  não  ficara 
inactivo.  Os  soldados  portuguezes  tinham  passado  audaciosameote  o 
Tâmega  à  vista  do  inimigo^  e  Loíson^  julgando  ter  na  sua  presençi 
todo  o  exercito  anglo-luso^  retirara  para  Amarante,  e  de  Amarante 
para  Guimarães,  sem  d'ísso  prevenir  o  seu  general  em  chefe.  Teve 
este  a  noticia  em  Penafiel  a  tempo  de  não  ir  esbarrar  com  Beresford, 
que  lhe  interceptaria  a  retirada.  Toma  logo  uma  resolução  aadn^ 
destroe  a  artilheria,  queima  as  bagagens,  faz  uma  súbita  conversio 
à  esquerda,  mette-se  pela  serra  de  Santa  Gatharina  e  vae  dirdloa 
Guimarães;  nne-se-lhe  ahi  Loisoo,  mais  adiante  aggrega-se-lbe i 
divisão  Lorges,  e,  com  todo  o  exercito  junto  emflm,  marcha  em  t 
recfão  a  Braga;  mas  jà  alli  apparecem  as  columnas  de  WelleslQ; 
obliqua^  portanto,  à  esquerda,  passa  por  Carvalho  d^Éste^  quasi  cos- 
teando as  tropas  inglezas,  e  chega  a  Salamonde.  D'ahi  ha-de  sege 
para  Ruivães,  que  foi  o  caminho  que  trouxe,  mas  vai -se  encootnr 
com  Beresford.  Então  volta  à  esquerda,  iotema-se  nas  agruras  do 
Barroso^  tão  Ínvias  como  no  tempo  de  D.  fr.  Barlholomeu  dos  Mar- 
tyres,  passa  por  caminhos  impossíveis,  atravessa  pontes  reparadas 
n'uma  noite,  por  baixo  das  quaes  rugem  impetuosas  torrentes,  e 
chega,  emfim,  a  Orense  na  Galiiza,  tendo  destruído  a  sua  aitilberit 
e  as  suas  bagagens,  mas  tendo-se  insinuado  com  o  seu  exercito, 
como  uma  cobra,  por  entre  os  apertados  anneis  com  que  pretendiam 
cingil-o  n'um  circulo  de  ferro  as  tropas  de  Wellesley  e  as  de  Beres- 
ford. 

Esta  hábil  retirada,  que  o  próprio  Wellesley  citava  depois  com 
admiração,  resgata  um  pouco  os  gravíssimos  erros  militares  em  qo^ 
Soult  incorreu  na  sua  campanha  de  Portugal,  da  mesma  forma  qoe 
o  seu  procedimento  benévolo  e  justiceiro  attenúa  o  que  havia  de 
insultante  para  a  nossa  dignidade  nacional  nos  seus  sonhos  de  rea- 
leza. Não  quer  isto  dizer  que  os  francezes  não  praticassem  excesso 
também  então,  mas  estiveram  bem  longe  das  tyrannias  de  Jooot 
e  das  devastações  de  Masséna.  Loison,  fiel  ao  seu  caracter,  consen- 
tiu que  os  seus  soldados  destruíssem  tudo  quanto  encontravam,  na 
sua  retirada  de  Amarante  para  Guimarães ;  como  havemos  de  qaei- 
zar-nos,  porém,  acerbamente  dos  nossos  inimigos,  quando  os  nossos 
alliados  nos  não  tractavam  melhor?  I  O  próprio  Wellesley  declara,  nos 
seus  oificios  a  Castlereagh,  que  são  inauditas  as  violências  que  k 
seus  soldados  praticam  contra  um  povo  que  os  recebe  como  amij.  i* 
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Francezes  e  ioglezes  pizaram  aos  pés,  quasl  com  o  mesmo  desdém 
e  com  a  mesma  brutalidade,  esta  nobre  terra  de  Portugal. 

Pois  n'e93a  campaoba  começáramos  jà  a  mostrar  o  que  valíamos, 
e  a  opinião  da  Inglaterra  ia  mudando  a  nosso  respeito,  a  poDto  do 
goverao  íQglez  tomar  a  seu  soldo  dez  mil  portugiiezes,  que  succes- 
sivamente  fOram  subiudo  até  trinta  mil.  A  defeza  de  Amarante,  o 
combate  de  Grijõ,  a  marcha  da  Beresford :  jà  bonravam  não  só  o  va- 
lor, mas  também  a  disciplina  dos  nossos  regimentos.  O  milagre,  que 
o  príncipe  regente  julgara  impossível,  realísara-se  n'um  momento. 
Á  politica  bumilbante  dos  príncipes  respondera  a  politica  generosa 
dos  povoa;  á  neutralidade  hypocríta,  comprada  a  pezo  de  ouro  pela 
Traqueza  dos  governos,  respondera  a  luva  arrojada  audaciosamente 
ás  faces  de  Napoleão  por  um  povo  quasi  inerme ;  aos  cálculos  do 
egoísmo  a  descuidosa  loucura  da  intrepidez,  loucura  santa  que  tinba 
as  suas  origens  na  dignidade  nacional .'  Por  isso  não  nos  irahíra  a 
fortuna.  O  amor  da  independência  flzera  dois  prodígios:  despertara 
uma  naçãç  do  iethargo  e  o  exercito  do  aviltamento. 

PiNBEmo  Chagas, 
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anno  de  1 890,  aonuncianclo  que,  de  minha  iniciativa. 
1  a  sahir  breve,  em  fascículos,  a  Historia  de  Portugal, 
Henrique  Schaeíer,  professor  de  historia  em  a  Dniversii 
sen,  na  Allemanha,  flz  eu  estampar,  nos  prelos  da  typo 
icidental,  do  Porto,  o  respectivo  nprogramma  de  publicapi 
a  tbeor  era  (quasi  integralmente}  o  seguinte ; 


conhecimento  da  historíft  do  paíz  de  que  se  é  elemento  o 
ftl  nSo  significa  «  simples  paga  de  curiosidades  do  espii 
radas  que  sejam.  Importa  ainda  e  principalmente  o  c 
tma  obrigaçSo,  pelo  respeito  que  devemos  ás  gentes  que 
ram,  pelas  responsabilidades  da  conducta  que,  como  ci 
mtrabimos  para  com  as  gerasses  ás  quaes  d'algum  m 
mos  o  futuro  condicionalismo  de  sua  existência, 
rrigindo-nos  dos  erros  passados,  só  a  plena  acqnisiçBo 
tos  nos  afeiçoará  ás  complexas  necessidades  do  que  nos  ] 
ispOr  para  que  novamente  nossas  reclamaçSes  logrem  e 

nome  provoque  o  respeito.  Por  outro  lado,  o  exemplo 
as  fecundas,  das  arrojadas  emprezas,  das  fortes  aoçt] 

dos  altos  pensamentos  e  das  generosas  virtudes,  encar 
9B  na  confiança,  é  que  podem  levar  de  vencida  o  triste  a 
pessimista  para  que  conspiram  os  accidentes  do  momei 
«ta  livre  eschola,  varrida  e  saneada  por  uma  dupla  < 
ipreoderemos  a  formar  o  caracter.  Coada  em  tal  cry 
,  nade  refulgir  em  cada  um  a  consciência  do  que  oonsti 
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moBf  todosy  uma  nobre  pátria^  que  dos  ensoberbeçamos  de  avivar 
e  rejuvenescer. 


Eis  o  planOy  eminentemente,  exclusivamente  civicO|  sob  cnja 
influencia  se  vai  tentar  a  publicação  em  linguagem  da  obra  mo- 
numental que  á  historia  do  nosso  paiz  consagrou  o  sábio  professor 
e  reitor  da  universidade  de  GiesseUi  na  AUemanha,  Henrique 
Schssfer. 

Além  dos  méritos  intrínsecos  do  livro,  um  motivo  mais  parti- 
cularmente moralista  o  impoz  á  escolha,  quando  se  pensou  em  do- 
tar o  nosso  publico  com  um  trabalho  inteiro  e  integro  sobre  a  na- 
cionalidade lusitana. 

Escripta  geralmente  n'um  ponto  de  vista  apologético,  á  obra 
de  Schffifer  nSo  a  mancha  a  possivel  suspeição  que,  da  vangloria 
da  sua  procedência,  adviria  a  quaesquer  laudas  oriundas  de  peooa, 
por  illustre,  nossa  portugueza.  E,  quando  tam  promptos  somos  em 
nos  amesquinhar,  não  ficará  ensinamento  estéril  o  de  que  da  em- 
dita,  altiva  AUemanha  seja  que  saibamos  que  auctorisadissima  vo2 
se  ergueu  a  clamar  ao  mundo  os  louvores  a  este  pequeno  canto 
da  Europa  devidos,  attenta  a  importância  excepcional  que  soabe 
conquistar  na  civilisação,  á  custa  de  enormes  sacrifícios  e  despro- 
porcionados esforços. 

Dos  merecimentos  do  livro  se  fez  nota  ;  não  são  elles  de  molde 
a  definirem-se  nas  rápidas  linhas  d'um  ephemero  prospecto  e  des- 
honrariam  a  penna,  que  as  escrevesse,  banaes  rédames  applicadas 
a  trabalho  tão  superiormente  valioso. 

Honra-se  com  fazer  parte  da  vasta  collecção  á  Historia  (2oi 
Estados  Europeus  erguida  pelos  cuidados  de  Heeren  e  Uckert. 
E,  a  seus  méritos,  nacionaes  e  extranhos,  conhecedores  de  nossas 
coisas,  desde  a  publicação  da  obra,  os  assignalaram  com  encareci- 
mentos de  sincera  admiração.  E',  com  effeito,  nas  paginas  da  HU- 
tona  de  Portugal,  de  Schaefer,  prodigiosa  a  massa  de  saber  acca- 
mulado,  como  maravilha  a  elegância  do  amplo  methodo  seguido. 

Pela  nitidez,  então,  do  fluentissimo  estylo,  tratando-se  d'uma 
obra  de  rigorosa  sciencia,  salvam -a  do  perigo  de  se  tornar  seoca 
as  qualidades  da  forma.  Elias  alliam-se  sempre  á  severidade  das 
investigações,  promovendo  em  tal  geito  um  continuo  interesse  qae, 
longe  de  cansar,  o  livro  attrahe  a  persistência  da  leitura,  ao  m^- 
mo  tempo  solidamente  instructiva  e  comprehensivel  a  todas  as  in- 
telligencias  claras. 


O  espirito  da  composição  definiu-o^  em  sua  essência,  um  altc 
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talento,  de  que,  pranteando-lhe  ainda  a  morte,  legitimamente  se 
ufana  o  Brazil,  Francisco  Adopho  de  Varnhagem,  barão  de  Porto 
Seguro.  A  pag.  23  do  tomo  i  da  Revista  Unive^^aal  Lisbonense  es- 
creveu elle  as  linhas  seguintes : 

aOs  livros  de  historia  pátria^  raro  folheados  dos  nossos  prO' 
prios  litt&i'atos ;  as  ricas  mas  enfadonhas  paginas  da  Malta  Por- 
tugueza ;  os  áridos  doctimentos  da  Espafía  Sagrada  e  das  Disser- 
tações-Chronologicas  ;  as  explicaçdes  a  cada  pagina  do  Elucidário ; 
as  antigas  Ordenações ;  a  Historia  Genealógica ;  as  chronicas  pro- 
fanas e  monásticas ;  as  memorias^  em  volumes  ou  avvIsaSy  da  nossa 
Academia:  tudo  foi  convenientemente  aproveitado  pelo  snr.  SchX' 
fer,  que,  demais,  ajunta  a  isto  se^r  allemão,  que  escreve  a  historia 
como  hoje  não  podia  deixa/i'  de  escrevei- a  um  allemão.  Claro  é,  logo, 
que  não  havia  o  snr,  Schcefer  de  encarar  a  de  Portugal  á  moda' 
antiga,  só  pelo  demento  politico.  Tam  pouco  pertence  elle  á  seita 
dos  novos  Guizots  que  fabricam  a  historia  nas  suas  cabeças,  para 
produzirem  effeito  philosophico,  seja  qual  fôr  a  verdade.  Não :  o 
snr.  Schcefe^'  estuda  profundamente  os  factos,  e  na^^ra^os  com  Jide- 
lidade,  citando  as  fontes  e  desas8ombi*ado  de  preconceitos. . .» 

N'esta  meticulosa  exacção,  que  é  um  dos  preciosos  dotes  de 
Schsefer,  se  fundam  os  eruditos  portugueses  e  estrangeiros.  Fre- 
quentemente, com  eíFeito,  se  fortalecem  nos  seus  resultados.  KSo 
raro  adoptam  as  interpretações  da  hermenêutica  dos  successos  e 
da  exegese  dos  textos,  pelo  sábio  allemão  exercidas. 

De  resto,  quer  seguindo-o,  quer  criticando-o  nos  assumptos 
que  permanecem  matéria  de  debate,  são  innumeras  as  referencias 
aos  anteriores  estudos  de  SchsBfer  com  que,  nas  obras  sérias  acerca 
de  nossas  coisas,  a  cada  instante  se  está  a  topar. 

Longa,  fastidiosa  até,  se  tornaria  a  lista  d'essas  referencias. 

Inscrevam-se  n^este  papel  tão  só  as  que  de  prompto  despon- 
tam na  memoria.  Sejam  as  de  pag.  õ30  do  vol.  I ;  487,  do  vol. 
II ;  56,  82,  92,  188,  do  vol.  m ;  e  123  e  381  do  vol.  iv  da  His- 
toria de  Portugal,  de  Alexandre  Herculano  ;  — as  de  diversas  pas- 
sagens da  do  snr.  Pinheiro  Chagas ;  —  as  de  pag,  59,  104,  109, 
137  do  vol.  II  da  do  snr,  Bernardino  Pinheiro;  —  as  de  pag.  270, 
271,  362,  367  do  vol.  ii;  103  e  outras  do  vol.  iii  da  do  snr.  Al- 
berto Pimentel;  —  as  de  pag.  85  do  tom,  i,  primeira  epocha,  da 
Historia  da  guen^a  civil  e  do  estabelecimento  do  governo  parlamen- 
tar em  Portugal,  do  snr.  Simão  José  da  Luz  Soriano ;  —  as  de 
pag.  69,  204,  476  do  vol.  i  da  Historía  da  administração  publica 
em  Portugal  dos  séculos  XII  a  XV,  ào  snr.  Henrique  de  Gama 
Barros  ;  —  as  descriptas  no  estado  sobre  D.  João  II  e  a  nobreza^ 
de  Rebello  da  Silva,  a  vario  lance  do  volume  do  1.^  anno,  para  a 
2.^  secção,  dos  Annaes  das  sciencias  e  lettn^as^  revista  destinada  a 
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consignar  parte  da  elaboraçSo  da  nossa  Real  Academia  das  Sden- 
cias.  Por  aqui  se  fique. 

Já  este  relatoriO|  apezar  de  reduzido,  se  prolongou  quiçá  em 
excesso.  Para  assentar  opini80|  basta  que  se  considere  que  dIo  é 

Er  favor  decerto  que  a  sciencia  portugueza  se  repete  em  acoii8e« 
Btr  aos  estudiosos  o  trabalho  com  que,  d'além  Rheno,  se  honrou 
a  nossa  pátria.  Recentemente  o  testemunha  a  nota  bibiiographiea 
da  Historia  de  Portugal^  do  snr.  Oliveira  Martins,  pag.  328,  do 
seu  tomo  ii. 

O  caso  foi  por  que  a  todo  o  momento,  no  senso  dos  mais  de< 
licados  problemas,  importa  recorrer  ao  nobre  mestre  de  Qiessen. 

Para  exemplo:  o  snr.  Theophilo  Braga  assegura  que,  com 
respeito  ás  origens  da  nossa  nacionalidade,  Schaefer,  qye  eicrevera 
uma  bdla  EUstoria  de  Portugal  {Historia  do  romantismo  em  Por- 
higalf  pag.  396),  comprphendeu  o  capital  enigma  residente  no 
«facto  da  unifícaçSo  d'este  paiz  entre  os  outros  estados  ainda  des- 
aggregados.»  {Ibid.,  pag.  321). 

K'outro  assumpto,  Alexandre  Herculano  certifica-nos  de  qae, 
no  difficultoso  objecto  da  existência  ou  nSo  existência  do  fea- 
dalismo  nos  reinos  de  Le£o,  Castella  e  Portugal,  <c « .  •  Sehmfir 
foi  talvez  o  único  esdiptor^  estranho  á  Peninsular  que  êovbe 
evitar  completamente  o  erro  commum  de  aUribuir  á  monarchia 
christã  das  Astúrias  a  indole  feudal, 3  (Opúsculos ,  tom.  v, 
pag.  206). 

Estas  linhas  mostram  como  Schsefer  nSo  decepou  a  sua  om- 

SrehensSo  dos  problemas  da  peninsula,  isolando-os  do  oonjoncto 
a  vida  ibérica. 

Áuctor  outrosim  d'uma  admirável  Historia  de  Hespanha^  em 
sequencia  do  trabalho  de  Lembke,  nos  themas  em  que,  pela  sus 
solidaria  connexão,  é  preciso  intervir  com  a  posse  analjtíca  dos 
successos  e  das  instituiçSes  alli,  para  o  entender  do  que  entre  nâs 
lhe  corresponde,  Alexandre  Herculano  não  deixa,  egualmente,  de 
se  reforçar  na  analyse  do  eruditíssimo  tudesco,  conforme  se  v6  das 
pag.  161  e  171  do  tom.  iii  e  das  32,  49,  123,  233  e  389  do  tom. 
IV  da  sua  Historia  de  Portugal. 

Por  toda  esta  ordem  varidissima  de  causaes  se  verifica  o  mo* 
tivo  segundo  o  qual  Alexandre  Herculano  se  nSo  farta  nas  refe- 
rencias ao  €ÍUustre  professor  ScJueJer . . . ,  cujos  trabalhos  relaUvoi 
d  idade  média^  tanto  de  Portugal,  como  de  Hespanha,  são  os  mw 
notáveis  que  têm  apparecido  além  dos  Pyrineus,*  {Opúsculos,  tom. 
V,  pag.  20ô). 

Tal  a  razão  selecta,  para  que  um  tSo  severo  juiz  como  Al»* 
xandre  Herculano  exceda  os  habituaes  limites  de  seus  escaasti 
elogios  e^  com  intemerata  lealdade^  confesse  que  é  Sclieefer :  ci  i 
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verdade  um  escriptor  moderno,  cujos  tcdenios  e  penetração  histórica 
são  iTècorUeetaveis.^  (Historia  de  Portugal,  tom.  lii,  pag.  82). 


A'  face  doesta  perfanctoría  noticia,  percebe-se  a  rapidez  com 
qae  a  França,  sempre  ávida  de  possuir  o  ensino  seguro  das  indi- 
vidualidades proeminentes  em  qualquer  ramo  dos  conhecimentos^ 
procurou  vulgarisar  no  cosmopolitismo  da  sua  lingua  o  trabalho 
germânico. 

Da  desejada  vers^  se  encarregou  o  snr.  H.  de  Solange-Bo- 
din.  NSo  contente  com  isto,  e  afim  de  que  as  conclusSes  de  Sohfe- 
fer  se  universalisassem,  penetrando  nas  escolas,  tomou  sobre  si  o 
encargo  de  as  reduzir  a  epitome  para  as  aulas  o  snr.  de  Marlés. 

Persuadira-se^  com  verdade,  a  sciencia  franceza  de  que  o 
maior  elogio  das  notáveis  obras,  sobre  os  dois  paizes  da  peninsula 
urdidas  pelo  consciencioso  professor,  consistia  em  que,  como  diz 
Larousse,  €são  grandemente  apreciadas  na  Hespanha  e  em  Po)'tU' 
gol)},  N2o  08  mystifica,  com  o  asseverar  aos  seus  leitores,  o  ency- 
clopedista  do  Gfrand  dictionnaire  du  XIX.^  siède,  A  mais  alta  com- 
petência na  historia,  em  Portugal,  Alexandre  Herculano,  relan- 
ceando a  litteratura  lá-de-fôra  na  secçSo  que  de  nós  se  interesse, 
considerara  Schsefer  como  o  (^historiador  recente,  ao  qual  sem  du- 
vida compete  o  mais  alto  loga/r  entre  todos  os  escriptores  estranhos 
que  se  têm  dedicado  a  escrever  a  nossa  historia.^  (Historia  de  Por^ 
iugal^  tom.  u,  pag.  314). 

Por  todos  estes  modos  se  deu  ao  livro  de  Schfiafer  uma  sane- 
ç3o  de  tal  maneira  incontradictavel  que  ella  ganhou  foros  de  offi* 
cialy  impondo-se  singularmente  aos  próprios  governos. 

E'  assim  que,  no  intuito  de  justificar  a  publicidade,  a  expen- 
sas do  Estado,  do  valiosissimo  Quadro  elementar  das  relaç(ies  poli- 
ticas e  diplomáticas  de  Portugal  com  as  diversas  potencias  do  mundo, 
cpara  fazer  melhor  apreciar  o  mérito  d'esta  publioaçio»,  no  Diá- 
rio do  Governo,  n.*  123,  de  28  de  maio  de  1845,  appareceu  tra- 
duzida a  noticia  que,  sobre  a  obra  do  nosso  erudito  Visconde  de 
Santarém,  estampara  o  referido  SchsBfer  na  Revista  Scientifica  de 
Berlim,  d'onde  a  tomou  a  Revista  Bibliographica  de  Paris.  Esta 
era  a  prova  mais  cabal,  pensava- se,  de  que  com  o  Visconde  se  ha- 
via bem  empregado  os  auxilios  dos  governantes. 

Ora^  o  mesmo  illustre  titular  não  se  pejou  de  pedir  d'empres<* 
timo  ao  ensino  de  ^h^fer,  a  quem  qualifica  de  €celebre,  hábil 
historiador  estrangeiro.i^  (Quadro  elementar,  tomo  Vlii,  pag.  lx^ii  ; 
e  tom.  XIV,  pag.  xli). 

Posto  isto,  não  admira  que  o  citado  Diário  officialmente  se 


870  tílSTORIA  DB  MRTUQÀL 


encarregasee  de  proclamar  Schsefer  como  «uma  das  grandes  audo- 
rídades  históricas  de  AUemanha. . .  e  auctar  da  mdhar  Historia 
de  Portugal  que  tem  apparecido  até  hoje.» 


Disse- se  que  esta  Historia  de  Poi^tugal  nSo  era  somente  ama 
historia  politica,  pois  envolve  o  estudo  das  nossas  instituições,  de 
toda  a  ordem^  em  sua  detalhada  evolução.  Áccrescentou-se  que  o 
livro  se  acha  desenhado^  pelo  que  toca  á  forma,  com  uma  largueza 
de  traço,  magistralmente  coadunante  com  a  pittoresca  vivacidade 
posta  em  soerguer,  ante  os  nossos  olhos^  as  physionomias  moraes 
dos  personagens  cuja  alma  importa  capturar  nos  occultos  meandros 
onde  se  dissimula. 

Como  os  demais  aqui  produzidos,  não  é  este  um  asserto  gra- 
tuito. 

Cioso  de  se  appoiar  na  theorica  professada  pelo  teutão,  como 
a  pag.  6,  18,  25,  27,  30,  46,  58  do  seu  livro,  o  snr.  Ferdinand 
Denis,  cujo  nome,  pela  devotada  fidelidade  que  consagrou  ao  nosso 
paiz,  mais  particularmente  representa  uma  gloria  lusitana,  a  pag. 
3  do  seu  Pwtugal  lembra-se  de  nos  fazer  convergir  o  reparo  sobre 
os  talentos  de  Schsefer  quanto  á  exposição,  desenrolando-se,  diz, 
em  apalavras  too  judiciosas  e  tão  concisas,  lo 

Kecordem-se  as  qualidades,  a  este  propósito,  do  mestre,  que 
Ferdinand  Denis  reputa  o  projundo,  o  sábio,  o  excdlente^  e  a  quem 
designa  como  o  ^historiador  moderno  que  aprecia  maravilhosamente 
o  vcdôr  dos  acontecimentos  histoincos.i»  {Ibid,,  pag.  58). 

Habitualmente  d'uma  sobriedade  severa,  a  forma  clara,  pre- 
cisa, hieraticamente  simples,  não  usurpa  a  contida  emoção  do  dra- 
ma na  narrativa  ;  não  tolhe  a  decifração  psychologica  dos  cara- 
cteres. Antes,  as  finas  exigências  do  gosto  do  snr.  Pinheiro  Cha* 
gas  approvaram  o  corte  da  phrase  do  historiador  tudesco ;  com 
applauso  lhe  receberam  o  desenho,  pois  que,  aferindo  o  r jthmo  de 
sua  palavra,  a  capitula  de  poética  o  mesmo  snr.  Chagas,  a  pag. 
408  do  tomo  i  da  sua  Historia  de  Portugal, 

Finalmente,  invoque-se  uma  tão  reconhecida  auctoridade,  além 
das  outras,  em  questões  de  estylo  e  forma  litteraria,  qual  a  do 
snr.  Latino  Coelho. 

Começa  por  se  pronunciar  acerca  dos  merecimentos  complexos 
da  obra  de  Schaefer.  Syntheticamente,  a  pag.  xxv  do  vol.  I  da 
sua  Historia  politica  e  militar  de  Portugal^  desde  os  jins  do  XVIII 
século  até  1814,  a  considera  ^porventura  a  mais  completa  e  mais 
conscienciosamente  escripta  como  histoi*ia  geral  do  reino,  j^ 

E|  ao  deante,  pousa  um  minuto  a  própria  penna  elegantissima. 
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para,  na  pag.  261,  ee  circumaerever  a  reproduzir  as  linhas  em 
qae  o  estrangeiro  se  propoz  tragar  a  figura  moral  da  rainha  D, 
Maria  l,  d3o  podendo,  assim,  asaegura-o,  forrar-se  a  tirantcraver... 
o  coTTectisgimo  retrato  que  da  rainha  D.  Maria  I  noe  debuxou 
Henrique  Schaefer,  o  erudito  e  judicioso  historiador  allemão  da» 
cousas  de  P<yrtugal.» 


M'e8tes  termos,  era  lastima  grandissima  que  o  nosao  publico, 
onde  difficilmente  ae  encontra  o  sufficiente  conneoimento  da  língua 
allemã,  estivesse  privado  de  obra  de  taes  quilates. 

A  utilidade  iramensa  d'uma  versíto  domina,  como  uma  fata- 
lidade ;  e,  por  isso,  já  na  nota  que  acompanha  o  artigo  do  snr.  M. 
L.  Nunes  Mascarenhaa,  a  pag.  324  do  vol.  ii  da  Itevista  Univer- 
sal Lisbonense,  se  annunciava  uma  próxima  trasladaçilo  directa  do 
original.  À  promessa  da  Revista  dirigida  por  António  Feliciano  de 
Castilho  não  se  cumpriu  infelizmente,  todavia  ;  de  maneira  que 
força  foi  que  nosaas  lettras  se  satiefizeasen)  com  a  traducçSo,  feita 
sobre  a  traducgão  frauceza  por  José  Lourenço  Domingues  de  Men- 
donça, que  a  mandou  escoltar  de  próprias  annotaçSes. 

Ora,  a  tradncçSo  franceza  nSo  abarca  mais  do  que  o  primeiro 
volume,  e  parte  do  segundo,  do  texto  allemSo,  acabando  no  fim  do 
reinado  de  D.  Ãlfonso  v.  Foi,  pois,  só  até  aqui  que  alcançou  a  se- 
gunda traducção  portugueza.  Demais,  a  versão  franceza  não  era 
bôa.  Cruelmente  lhe  redigiu  o  inventario  dos  defeitos  o  snr.  Var- 
nhagen,  quando  disse : 

«já  traducção  nada  contem  de  mais  e  tem  muito  de  menos  do 
qae  o  original,  e  pouco  satisfeito  ficaria  o  snr,  Schafer,  guando 
viu  o  seu  filho  querida  e  legitimo  proclamado  bastardo  em  naçào 
extranha  e  por  juizes  sem  provas.  O  sentido  do  aiictor,  quando  nSo 
adulterado,  é  saltado  aos  pés  juntos,  pelo  empenho  de  poupar  es- 
cripta :  a  doutrina  é  apresentada  —  quando  o  ê  —  com  divisSss  de 
outra  forma.  Ás  notas  em  que  o  snr.  Schmfer  poz  tanto  esmero, 
principalmente  as  que  eão  escriptas  em  poi-tuguez,  vêm  ás  vezés  iam 
desfiguradas  que  nSo  se  podeni  ler.  Em  citaçSes  não  foliemos,  que 
nem  julgamos  valer  a  pena  de  nos  dai-mos  a  esses  escrúpulos  de  al- 
garismos quando  temos  tão  notáveis  pontos  de  censura.» 

De  sua  banda,  o  traductor  portuguez  nada  melhorou ;  pelo 
contrario,  ás  maculas  da  versão  franceza  ajuntou  as  próprias  d'um 
eetylo,  acerca  do  qual  ironicamente  se  exprime  o  sr.  Mascarenhas, 
chamando-lhe  «monumento  único  no  seu  género.* 

Este  escriptor  allude  á  «miséria  da  primeira  tradncção» ;  e  o 
Dicciona/rio  popiãar,  dirigido  pelo  snr.  Pinheiro  Chagas  e  ooUa- 
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borado  por  eminentes  professores  c^  jornalistas,  a  pag.  252  do  tomo 
II,  taxa-a  também  de  «detestável». 

Da  responsabilidade  da  versSo  portagueza^  confessando  que 
n'ella  o  «estylo  e  linguagem. .  •  estSo  mui  longe  de  poderem  servir 
de  modelo»  y  Innocencio  Francisco  da  Silva,  a  pag.  424  do  tomo 
IV  do  Diecicnario  biUiographico  pariugueZf  procura  resgatar  seu 
auctor.  Falia,  portanto,  nos  «muitos  subsidies  e  espécies  de  pro- 
veito. • .  colligidos  pelo  compilador  com  diligencia  e  curiosidade.»^ 

De  resto,  se  a  versSo  franceza  se  pôde  suppôr  hoje  pouco 
vulgar  no  mercado,  a  portugueza,  essa  entSo,  é  raríssima. 

Mais  tarde,  outra  tentativa  para  emendar  a  falta.  Foi  na  6ra- 
zeta  de  Portugaly  sob  a  direcçSo  de  António  Augusto  Teixeira  de 
Vasconcellos.  Ahi,  no  supplemento  ao  n.^  462,  de  3  de  junho  de 
1864,  o  snr.  Pinheiro  Chagas  avisou  de  que  na  seoçSo  litteraria 
do  periódico,  entSo  melhorado,  se  publicaria  a  continuaçSo  da  Hi$- 
toria  de  Portugal  de  Schsefer,  Hres  exceUerdeê  vclumes  de  que 
ainda  não  havia  versão  franceza  nem  portitgueêa.3 

Â  nova  traducçSo  começou  effectivamente  no  n.^  464,  do  se- 
guinte 7,  com  as  primeiras  paginas  do  vol.  Iii  do  original  allemSo, 


^  A  estes  mesmos  subsídios  cnie  se  podem  aproveitar  na  eompilaçSo  de 
Mendonça,  auxiliado  pelo  blbllopbilo  Moreira,  se  refere  eloslativamente  Gamllio 
Castelio  Branco  na  carta  que  endereçou  a  ••..  trabalhador ...,  dedicado.,  a 
esta  tentativa  de  agora. 

Escreve  o  Ulustre  bomem-delettras,  a  cujas  IndicaçGes  ocioso  seria  an- 
Dunciar  a  obediência  na  actual  edição; 

Ex,^^  Snr,  Pereira  de  Sampaio, 

Muito  me  honra  V.  Ex,*  com  a  sua  earta^  referente  de  certo  a  um  homem 
que  existiu  e  que  teve  o  meu  nome. 

Estou  completamente  inutUisado  pela  cegueira^  pela  incomparável  tritíesa  s 
por  um  acervo  de  enfermidades  que  brevemente  completarão  o  aniquillarnsHio  d'esSa 
miserável  coisa  que  em  mim  se  chama  a  vida.  Não  posso,  pois,  prestar-lhe  seroiçú 
algum :  já  nem  sequer  poderei  apreciar  e  admirar  o  seu  tr<AaUio, 

V,  Exj^  de  certo  não  ignora  que  a  ^Historia  de  Portugal»  de  Scksefer  foi 
trasladada  para  portuguez  ha  mais  de  20  annos^  em  íl  vol,,  se  bem  me  recordo. 
Cada  vol,  i  ampliado  com  importantes  notas,  o  que  dá  certo  valor  á  obra,  poste 
que  a  versão  seja  regularmente  tola.  O  que  é  certo  è  qu»  a  ofrra  é  hoje  muito  rons, 
provavelmente  por  ter  tido  grande  consumo  nas  mercearias. 

Se  eu  estivesse  em  minha  ccua,  poria  á  sua  disposição  o  meu  exemplar,  tu- 
eulcandO'lhe  as  notas  como  dignas  de  estudo,  especialmente  as  quspertsneem  ao  rei^ 
nado  de  D.  João  d.o,  por  serem  a  mais  completa  monogrcqÂia  e  eetatistíea  dos 
Autos  da  Fé, 

Tenho  muita  satisfação  em  me  confessar 

DeV,  Ex.* 
admirador  affeetivo  e  obrigado 

LiehoQ,  16  de  Novembro  de  89, 

CamiUo  CasteUo  Branco. 
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no  reinado  de  D.  Manoel.  Faltava,  pois,  toda  a  parte  do  governo 
do  D.  JoSLo  II,  em  que  o  traductor  francez  dera  de  mão  a  seu  en- 
cargo e  com  elle,  conseguintemente,  o  portuguez  Mendonça. 

Ainda  d'esta  feita  um  mau  sestro  perseguiu  o  decoroso  ten- 
tamen ;  no  n.®  659,  de  28  de  janeiro  de  1865,  interrompia-se  defi- 
nitivamente esta  nova  tradueção,  que  acabava  no  inicio  do  relato 
da  descoberta  do  Brazil  por  Pedro  Alvares  Cabral. 

Mallograra-se  um  esforço  mais,  e  os  desejos  patrióticos  de  Tei- 
xeira de  Vasconcellos  abortavam.  Não  os  repudiou,  porém ;  da  sua 
conservação  testemunha  Hardung. 

Este  principia  por  consignar  que  em  Âllemanba,  pelo  que 
quadra  ao  juizo  dos  meios  scientificos  acerca  de  Schsefer,  ndesde 
setÂS  priTneiros  trabalhos  o  joven  auctor  excitou  geral  admiração  por 
seus  profundos  conhecimeiúos  da  historia  de  Hespanka  e  Portugah, 
cujas  chronicas,  de  sua  lavra,  são  (nas  duas  oh^as  que  fundaram  a 
sua  reputarão  litt&i'aria.i> 

E,  logo  apoz,  commemora  este  symptomatico  facto :  i(Em  21 
de  outubro  de  1871,  o  académico  Teixeira  de  Vasconcellos^  n'uma 
missiva  dirigida  a  um  seu  amigo,  manifestou  o  desejo  de  que  a  obra 
de  Schaefer,  vista  sua  grande  importância,  fosse  trasladada  a  por- 
tuguez. Pelo  que  sei,  esta  ideia  ainda  não  foi  realisadaib. 

Assim,  não  se  podem  declarar  extremas  as  palavras  do  snr. 
Manoel  Bernardes  Branco,  quando,  a  pag.  204  do  vol.  ii  da  sua 
obra  Portugal  e  os  estrangeiros,  depois  de  ter  dito  da  antiga  versão 
portugueza  que  ella  está  anhuma  linguagem  horripilante»,  mani- 
festa o  desejo,  sentido  geralmente,  d'uma  versão  integral  da  obra 
de  Schajfer,  escrevendo  que  aé  historia  digna  d* uma  boa  e  completa 
traducção,  pois  n'este  género  é  o  mdhoi'  Prabalho  feito  por  estran- 
geiro .n 


Â  inaddiavel  necessidade  doesta  versão  impSe-se  em  varias 
epochas  aos  espirites  cultos,  de  diversas  escholas^  filiados  nas 
mais  divergentes  opiniões.  Basta  que,  a  todos,  os  submetta  um 
critério  desinteressado. 

N'esta  conformidade,  são  dignas  de  registro  as  palavras  do 
sr.  Theophilo  Braga,  desde  longa  data  pronunoiando-se  em  tal  sen- 
tido. 

Retoma  as  affirmaçoes  expendidas  na  Bibliographia  critica 
de  histoina  e  litteratv/ra  o  sábio  professor  do  Curso  Superior  de 
Lettras.  A  pag.  318  da  Historia  do  romantismo  em  Portugal  chega 
a  increpar  Herculano,  desde  que  renunciou  a  concluir  o  próprio  e 
esplendido  trabalho,  por  se  não  encarregar,  elle-mesmo,  de  simi- 
Ihante  tarefa, 
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Affigura-selhe  qae  «o  vercíodeiVo  serviço  á  pátria  teria  9Ídõ 
o  traduzir  com  franqueza  a  obra  de  SchaefeVy  que  termina  na  re- 
volução nacional  de  1820^  esclarecel-a  com  notas  ou  additamentoi 
doa  seus  estudos  e,  se  possível  fosse,  amplial-a  até  ao  Cerco  do  Porto 
e  estabelecimento  do  regimen  parlamentar, yy 

Em  outro  ensejo,  o  mesmo  grande  trabalhador^-  mostrando  t 
carência  d'nm  livro  fundamental  sobre  a  historia  portugueza  ^pa- 
Ihado  entre  nós^  explica  que  esse  paradigma  existe  na  obra  do 
homem  de  Giessen.  Becommenda-a  aos  attentos  cuidados  da  mais 
conspicua  corporaçSLo  mental  da  nossa  pátria. 

dcA  Historia  de  Portugal  (escreve  no  tomo  ii,  pag.  142  do 
Positivismo,  revista  philosophica  que,  com  o  dr.  Júlio  de  Matt<», 
dirigia),  de  Henrique  Schaefer  satisfazia  a  falta  doesse  livro,  se  a 
Academia  das  Sciencias  o  traduzisse  como  lhe  competia,  anncftándo-e 
e  ampliando-o  com  os  documentos  inaccessiveis  ao  illttstr^  professor 
aUemSo.^ 

Por  seu  turno,  no  vivo  calor  da  sua  graciosa  maneira^  o  snr. 
Pinheiro  Chagas  nSo  se  esquiva  a  fustigar  a  deploranda  ingratí* 
d2o  por  nós,  a  quem  particularmente  isto  interessa^  comminada  ao 
livro  de  Schaeíer. 

Recapitulando  os  tentamens  de  traslado,  sente  que  se  perdes- 
sem^ com  o  que  prova  isenta  lisura,  pois,  na  eloquente  popolarisa- 
çSo  que  fez  de  próprias  investigaçSes  minuciosas,  por  si  mesmo 
havia  jus  ao  preito  dos  melhores  applausos. 

Enumera,  de  entre  os  estranhos  que  nossos  successos  versam, 
aquelles,  ccujas  obras,  debaixo  de  differentes  pontos  de  vista,  es- 
tejam á  altura  do  movimento  histórico  do  século  e  mereçam  a  at- 
tençSo  dos  estrangeiros  e  a  gratidão  dos  portuguezes.»  E  confere 
justamente  a  primasia  a  Schasfer,  cuja  Historia  de  Portugal  pro- 
pugna que  é  ca  obra  mais  importante  que  temos  no  seu  género,^ 

Seguidamente,  com  avisado  parecer,  dassiíica-a  de  €mmto  in- 
ferior decerto  á  de  Herculano^;  logo,  porém,  obtempera  que  €ima 
sobre  esta  a  vantagem  de  estar  compU^»,  Como  o  snr.  Tneophilo 
Braga,  o  snr.  Chagas  falia  nas  lacunas  a  preencher  em  Schs&fer; 
mas  concluo  por  asseverar  que,  tal  como  apparece,  a  obra  d'^t6 
«...  ainda  assim,  é  uma  oh^a  de  grande  mérito^  não  muito  conhe- 
cida  em  Portugal^  porque  só  está  metade  traduzida  em  francez,  e 
da  outra  metade,  ainda  em  allemão,  só  fia  alguns  capittdos  tradu- 
zidos em  portuguez,  nas  columnas  da  Gazeta  de  Portugal,  que  in- 
felizmente deixou  incompleta  essa  publicação  tão  utiLn  Historia  de 
Portugal,  2.»  ediçSo,  tom,  i,  pag.  14). 
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Batea  o  ensejo  finalmente  de  se  liquidar  essa  divida,  prestan- 
do-ae  am  verdadeiro  serviço  nacional. 

A  obra  sahirá,  pois,  a  lume  na  sua  magestosa  plenitude,  in- 
tegra, homogénea,  fiel,  posta  em  linguag^em,  desataviada  mas  cor- 


recta. 


O  texto  é  espiado  passo  a  passo ;  e  as  citaçSes  dos  áuotores 
portuguezes  por  auem  se  orienta  Schsõfer  serio  directamente,  uma 
a  uma,  confrontadas  com  as  fontes  originarias. 

Como  a  narrativa  se  termine  na  explosão  democrática  de  1820^ 
ella  continuar-se-ha  até  os  nossos  dias,  subordinada  ao  mesmo  plano 
e  valendo-se  das  historias  parcellares  e  monographias  especiaes. 

Não  se  limita  aqui  a  responsabilidade  que  a  Empreza  Editora 
contrahe  para  com  seus  subscriptores ;  antes  teve  em  mira  não 
deixar  margem  a  biocos,  de  outra  ordem  de  motivos  emergindo. 

Assim,  forcejou  por  inspirar  esta  sua  versão  no  mais  largo  es- 
pirito dialéctico,  completando  a  pelas  correcções  com  que  o  progresso 
dos  estudos  históricos  entre  nós  haveria  de,  no  dobar  dos  tempos, 
forçosamente  invadir  o  texto  primitivo  de  Schasfer,  já  pelo  advento 
de  princípios  diversos  e  novas  noções  obtidas  no  dominio  das  scien- 
cias  particulares  que  se  fusionam  na  historia,  já  pela  remodelação 
â'esta  mesma. 

Em  algumas  das  citações  intercaladas  n'este  prospecto  se  fez 
menção  de  similhante  contingência.  Ella  implica  o  divergir  dos 
pontos  de  vista  na  apreciação  dos  successos  e  do  modo  das  insti- 
tuições, ou  a  inopinada  mudança  imposta  aos  juizos  estabelecidos. 
Tal  o  effeito  da  analyse  de  diplomas,  tardiamente,  uns  encontra- 
dos, outros,  por  examinados  com  mais  proficiência,  restituídos  á 
sua  exacta  conformidade  ou  refugados  de  todo. 

E^te  é  gravame  que  peza,  em  toda  a  parte,  sobre  as  obras 
históricas,  continuamente  revisáveis,  como,  para  a  sua,  assizada- 
mente  o  declarou  o  próprio  Schsefer,  quando  fallou  nas  alterações, 
que,  aqui  e  alli,  haveria  de  imprimir  ao  seu  trabalho,  mercê  da 
publicação  ulterior  dos  documentos  desentranhados  dos  archivos  na- 
cionaes  e  estrangeiros  pelo  préstimo  indefesso  do  Visconde  de  San- 
tarém. 

Escusado  será  ajuntar  ás  modestas  palavras  de  Schasfer  que, 
de  per  si,  ellas  não  espelham  exactamente  a  realidade.  Âs  correc- 
ções que  cumpre  introduzir  no  original  allemão  incidem  sobre  res- 
trictos  pontos  de  critica  ou  minudencias  descriptivas,  que  ficam 
bem  longe  de  prejudicar,  nem  sequer  ao  de  leve,  a  grande  corrente 
do  texto.  Não  importam  uma  refundição,  são  simples  melhoramen- 
tos. 

Isto  se  deprehenderia  immediatamente  das  encomiásticas  re- 
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commendaçSes  da  obra,  na  harmonia  excellente  do  seu  todo  ma- 
gniiico^  pelos  críticos  e  investigadores  recentes.  De  sua  lic^o  em 
nossos  dias  continuam  a  testemunhar,  d^ella  se  soccorrendo,  como 
08  referidos  snrs.  Theophiio  Braga,  Gama  Barros,  Latino  Coelho, 
Pinheiro  Chagas,  Oliveira  Martins,  etc. 

Lá-fóra,  nos  grandes  centros  intellectivos,  o  primitivo  jaizo 
formulado,  ao  apparecimento  do  livro  de  Schsefer,  mantem-se,  da 
mesma  maneira  que  entre  nós. 

D^isso  procede  que,  discorrendo  sobre  aspectos  do  movimento 
municipalista  no  primeiro  período  do  desenvolvimento  da  indepen- 
dência portugueza,  os  doutos  HelíFerich  e  de  Clermont  se  baseam, 
ainda  e  sempre,  como  todos,  em  Schaefer  (Fiisros  fi'ancos,  pag.  51). 

E^  assim  que,  por  nosso  bem,  naturalisada  lusitana  a  insigne 
romanista  Carolina  Michaélis,  no  preambulo  e  excursiís  da  incom« 
paravelmente  primorosa  ediç^  critica  das  Poesias  de  Sá  de  Mi- 
randa, a  auctoridade  de  Schsefer  não  raro  surge,  na  barra,  pars 
depor. 

Esta  a  conclusão  a  tirar  d^uns  artigos  intitulados  Portugal  na 
Allemanha,  que,  a  partir  do  n.®  157,  de  15  de  julho  de  1875,  o 
jornal  portuense  a  Actualidade  se  apressou  em  reproduzir  da  Ga- 
zeta Popular  de  Colónia. 

Ahi,  o  mallogrado  Victor  Eugénio  Hardung,  circumspecto 
descobridor  do  Cancioneiro  de  Évora,  frisa  que  «o  livro  de  Scha^ 
fer,  principalmente  a  parte  que  tracta  do  estado  social  do  miio  nos 
primeiros  tempos  da  monarchia,  é  muito  estimado.:»  Funda  suas 
palavras  no  facto  de  que  «Ferdinand  DeniSy  o  mais  profundo  co- 
nhecedor de  cousas  portuguezas  na  Françay  tece  ao  sábio  allemao 
os  maiores  elogios.» 

Emfim,  resume  tudo,  estabelecendo  a  verdade  concludente  e 
ultima  de  que :  «a  Historia  de  Portugal,  de  Henrique  Scho/ejfrrj 
que  vae  até  ao  mez  de  agosto  de  1820,  6,  ainda  hoje,  o  único  tror 
balho  verdadeiramente  scientifico  que  abrange  toda  a  historia  por* 
tugueza  desde  as  origens  dà  monarchia  atê  aos  tempos  modernos.» 
{N.°  161,  do  anno  2.%  da  Actualidade). 


* 


Afugentadas  foram,  portanto,  do  que  se  explicou  absurdas  in- 
terpretações, que,  de  resto,  ao  conspecto  do  theor  da  addenda  e 
co9'rigenda  elucidativa,  presto  se  desvaneceriam. 

Agora,  prodame-se  d^alto  que,  afim  de  soldar  os  espaços,  cor- 
rigir 08  defeitos  e  satisfazer  as  observações  atraz  expendidas,  esta 
projectada  versão  que  se  prepara  acompanhar-se-ha  de  copiosiss 
mas  notas,  em  que  se  lembrem  as  discrepâncias  de  doutrina  expot 
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tas  por  Alexandre  Herculano ;  em  que  se  cataloguem  as  emendasi 
entre  outros,  do  snr.  Pinheiro  Chagas,  permittindo-se  a  Empreza 
Editora  fazer  suas  as  palavras  doeste  notável  litterato :  €com  todo 
o  respeito  que  devemos  ao  illustre  historiador. i»  {Historia  de  Por* 
tugal,  t.  I,  pag.  395). 

N'essas  notas^  finalmente,  se  recolherão  não  só  as  alteraçSes 
provenientes  dos  estudos  especiaes  e  da  documentação  publicada 
até  os  dias  que  correm,  mas  também  os  desenvolvimentos  que  di- 
reito exhibam  a  que  os  aproveitem,  alargando  o  painel. 

Das  mesmas  origens  documentaes  provindo,  o  supplemento  daa 
notas  annunciadas  conterá,  acalmando  ajusta  curiosidade  do  leitor, 
ainda  as  comprovações  subsidiarias  das  affirmativas  explanadas  já 
no  texto,  em  que  a  sagacidade  de  Schtefer  precedeu,  na  sua  intui- 
ção, os  corollarios  dos  testemunhos  positivos. 

Para  esta  faina  de  registro  de  diversidade  de  opiniSes;  de 
emenda ;  de  additamento ;  de  desenvolvimento ;  de  inclusão  de  es- 
tudos especiaes,  completando  o  simplesmente  esboçado ;  ou  de  pura 
justificação  e  comprovação,  a  Empreza  Editora  teve  o  cuidado  de 
se  enriquecer  com  o  concurso  de  capacidades  absolutas  e  fecundas 
actividades.  Arroteando  a  sciencia  na  nossa  terra,  luminosa  é  já 
a  incompleta  resenha  que,  por  similhante  motivo,  encima  este  pro- 
gramma  de  publicação. 


Exarado  o  intento  qae  a  guia,  e  apontada  a  maneira  como 
determina  leval-o  a  effeito,  á  Empreza  Editora  parece  licito  o  li- 
sonjear-se  com  a  esperança  de  que  se  vai  tornar  credora  do  mais 
franco  auxilio  publico. 

Não  visa  aòs  ganhos  materiaes ;  não  se  preoccupa  d'uma  mera 
especulação  mercantil. 

Dos  sacrificios  a  que  se  votou ;  das  fadigas  que*a  aguardam, 
preza,  acima  de  tudo^  a  remuneração  do  applauso  publico,  que 
com  outra  não  conta,  nas  condições  dos  nossos  mercados  de  livros 
e  no  plano  em  que  deliberou  fazer  a  edição,  facult»^;do-a  n'um 
preço  minimo,  para  que  o  propósito  de  vulgarisaçãd^se  mantenha 
como  um  tributo  social. 

Não  illude  o  assignante  com  promessas  sophisticas.  Não  pensa 
em  o  deslumbrar,  visto  como  lhe  não  o£ferece  obra  de  fancaria, 
nem  lhe  propina  futilidades  irrisórias,  pelo  perrexil  de  phantasma- 
goricas  perspectivas. 

Não  hesita,  portanto,  em  requerer  a  protecção  de  todos  os 
bons  portuguezes. 

Só  assim  pôde  seguir  até  cabal  conclusão  o  plano  de  trasla- 
dar para  a  nossa  linguagem  a  obra  do  dr.  Henrique  Schsefer^  isto 
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éf  consoante  o  designou  a  auctoridade  saprema  de  Alexandre  Her- 
culano :  CO  MBLHOB  LIVRO  QUE  CONHECEUOS  RELATIVO  Á  HISTORIA 
DE  PORTUGAL.» 


Impresso  este  programma  de  publicaçSo  em  1890;  oSo  o  pade, 
como  era  minha  intenção,  fazer  desde  logo  circular,  por  isso  qae, 
a  breve  trecho,  me  absorveu  a  agitaçSo  politica  que  n^esse  anno 
tSo  vehementemente  se  produzia.  E,  tendo  emigrado  no  anno  se- 
guinte de  1891,  em  consequência  da  revoluçSo  republicana  de  31 
de  Janeiro  doesse  anno,  maiormente  se  dilatou  o  addiamento  do 
propósito  que  fizera  da  ediçSo  de  Schaefer*  Âté  que,  no  seu  n.^  de 
11  de  Outubro  de  1892,  o  Primeiro  de  Janeiro^  do  Porto,  inseria 
uma  noticia  annunciando  o  próximo  apparecimento  d'uma  historia 
politica  e  administrativa  de  Portugal,  por  mim  redigida.  No  n.^ 
immediato  do  mesmo  periódico  apparecia  uma  carta  de  meu  irmSo 
António  Pereira  de  Sampaio,  agradecendo  as  benévolas  palavras 
que  para  mim  se  continham  n'aquella  noticia  e  rectificando-a  oom 
dizer  que  se  tratava,  sim,  da  publicação  em  nossa  linguagem 
d'uma  versão  critica,  isto  é  não  só  commentada,  corrigida  e  doca« 
montada,  como  ainda  ampliada  até  aos  nossos  dias,  do  trabalho 
monumental  do  alIemSo  Schsefer. 

Com  eíFeito,  em  1893  completa va-se  a  publicaçSo  do  primeiro 
volume;  em  1895,  a  do  segundo;  em  1897,  a  do  terceiro;  em  1899, 
a  do  quarto;  e  agora,  em  1902,  se  remata,  com  este  quinto  vo- 
lume, toda  a  obra. 

Tendo,  desde  1890,  fallecido  muitos  dos  coUaboradores  que  o 
haveriam  de  ser  das  Annotaçdee  promettidas  (Bernardino  Pinheir0| 
Delfim  d' Almeida,  Latino  Coelho,  Luciano  Cordeiro  e  Pinheiro 
Chagas),  entendi  reservar  os  trabalhos  originaes  recolhidos  para  o 
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final  da  minha  oontinuaçSo,  a  seguir,  n'e8ta  ediçSo,  da  parte  ai- 
lemSy  de  Schaefer.  E^«  pela  mesma  razão  e  oom  o  mesmo  motÍ70| 
para  entSo  e  para  ahi  deliberei  reservar  egaalmente  a  documen- 
tação e  estudos  promettidos  na  alludida  carta  de  meu  irmão,  com 
data  de  12  de  Outubro  de  1892.  Mas,  para  desde  já,  como  cum- 
pria preencher  as  lacunas  principaes  e  corrigir  os  erros  importan- 
teS|  fiz  seguir  ao  índice  geral  analjtico  de  toda  a  obra,  n^este 
quinto  volume,  uma  copiosissima  serie  de  annotaç3es  tomadas  das 
pennas  dos  annotadores  annunciados. 

Julgo,  em  consciência,  que  esta  minha  edição  de  Schdôfer  sa- 
tisfaz as  exigências  d' uma  critica  judiciosa. 

Esta  presumpção  a  confirmam  as  incessantes  apreciaçSes  en- 
comiásticas da  imprensa  periódica  e,  n'esta,  os  importantes  artigos 
de  competências  taes  como  o  illustrado  snr.  Rodrigo  Velloso  e  o 
illustre  dr.  Theophilo  Braga^  a  cuja  auctoridade  critica  primacial 
devo  a  gratidão  perdurável  que  consigno.  De  par  e  passo^  corrobo- 
ram os  ineritos  d'esta  edição  portugueza  de  Sohsefer  e  sua  culmi- 
nante valia  na  publica  cultura  as  decisSes  adoptadas  pelos  dois 
primeiros  estabelecimentos  docentes  do  paiz,  o  Curso  Superior  de 
Lettras,  de  Lisboa,  e  a  Universidade  de  Coimbrai  á  face  e  me- 
diante propostas  e  moções  de  seus  insignes  membros  respectivos,  o 
professor  snr.  Consiglieri  Pedroso  e  o  lente  dr.  Guilherme  Moreira, 
os  quaes  tomaram  a  iniciativa  de  que  se  deliberasse  recommendar 
a  minha  presente  publicação  do  texto  germânico  aos  alumnos, 
como  o  melhor  thema  de  profícua  licção. 

Registro,  finalisando,  ao  respeitável  Reitor  actual  da  Univer- 
sidade de  Giessen  os  protestos  do  reconhecimento  devido  a  seus 
encarecimentos,  lamentando  que  a  não-existencia  alli  de  retrato 
me  force  a  deixar  insatisfeito  um  desejo  registrado  no  preambulo 
do  primeiro  volume  d'esta  minha  edição. 

Rematarei  a  minha  parte,  que  vae  seguir  ao  texto  de  Hen- 
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rique  Schiefer,  com  um  esboço  critico,  bÍo-bi 
Bonalidade  eminente,  cujo  exemplo  na  assidoi 
que  o  u&o  posso  acompanhar  na  lucilancia  d( 
em  tomar  por  norma  na  aventuroBa  temeridai 
sua  Historia  dô  Portugal  até  1820,  a  que  me 
lançar-me  proaeguindo-a  de  então  para  cá, 
plano  e  sob  análogo  critério,  livre  e  progreu 
parcialidade. 

Porto,  2ã  de  Setembro  de  1902. 


José  Pbrbira  de  Sai 
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SEXTO  período 

DO  REINADO  Dl  EL-BEI  D,  JOSÉ  ATÉ  &  BIPLOsIo  DA  BETOLUçIO 
(m  um  u  17S0,  31   Dl  JULBO,  lli  10  11010  Dt  18M,  li  Dl  igOITO) 


(m  imo  Dl  I7S0,  31  Dl  jcuo  iTi  10  inn  u  1777,  li  di  ri'i»»o) 

PRIMEIRA  PARTE 

O  caracter  de  D.  José  e  as  saaa  tncl!na(<;es  prediteelag.  Seus  primeiros 
CODKlfaelroa  e  ministros.  Sebasltiú  José  de  Carvalho  e  Hello  enln 
iiú  mintslerlo.  Personalidade  e  carreira  anterior  d'este  ministro. 
Os  outros  ministros  e  a  rainha.  Actos  do  governo  aos  cinco  pri- 
meiros annos.  O  lerramolo  de  Lisboa  e  seuselTellos.  Incansável 
BClWldade  de  Carvalho  em  suavtsar  a  desgrai;a  e  miséria  publicas. 
Siluafâo  dos  jesuítas  a  este  respeito.  Sou  procedimento  no  Pan- 
guay.  Prohlbe-se  aos  confessores  da  carte  a  entrada  no  Pa{o.  O 
embaixador  portuguez,  em  Roma,  quclxa-se  d'eI1es.  Benedleto  xiv 
nomeia  o  cardeal  Francisco  de  Saldanha  visitador  e  reformador  da 
Companhia  de  lesas  em  Portugal  e  suas  possessões  nitra  marinas. 
Prohlbe  aquelle  aos  jesuítas  o  exercerem  o  eommerclo  e  embarga- 
Ihes,  pelo  entretanto,  o  conBssionario  e  o  púlpito.  Intervenção  do 
Geral  da  Ordem  contra  estas  medidas.  Tentativa  de  assassinato  con- 
tra el-rel  D.  José.  Bxecafões.  AtllLnde  dos  Jesuítas  no  attentado. 
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GontinaaçSo  da  histoia  da  Ck)mpanbla  de  Jesas.  Seus  haveres  sSo-lbe 
confiscados  e  sequestram-se-Ihe  os  papeis.  Resolve-so  soa  expalsSo 
de  Portugal  e  saas  possessões.  Memorial  a  Clemente  xin,  20  de 
Abril  de  1750.  Uraa  lei^  de  3  de  Setembro  de  (759,  ordena  a  com- 
pleta expulsão  da  Qompanbla.  O  papa  recusa  a  confirmaç^  do  bispo 
d'ÂngoIa.  Manifesto  da  corte  portugueza,  apresentando  os  factos 
e  motivos  que  determinaram  o  seu  procedimento.  O  eardeal-seere- 
tario  declara,  em  nome  do  Santo-Padre,  a  ruptura  formal  com  o 
rei  portuguezi  a  28  de  Novembro  de  (759.  O  núncio  pontifieio  é 
expulso  de  Lisboa.  Galumnias  dos  jesuítas  contra  o  monarcha  e  seo 
ministro.  Medidas  do  governo  com  respeito  aos  bens  da  Companhia. 
Execução  de  Malagrida.  Os  beatos  e  jacobeos,  e  sua  condemnaçSo. 
A  bulia  Apostolimm  paseendi  múnus,  7  de  Janeiro  de  1765 ;  a  soa 
acceitaçSo  nos  paizes  catbolicos.  Accordo  entre  as  diversas  cortes 
para  a  abolição  da  Ordem  dos  Jesuítas.  O  duque  de  Parma  e  a 
Santa-Sé.  Procedimento  commum  das  cortes  bourbonicas;  partici- 
pação de  Portugal.  Fallece  Clemente  xm,  que  se  encontrava  em 
afiDiicto  aperto.  O  seu  successor,  Clemente  ziy,  reconcilia -se  com 
Portugal;  elle  dá  nova  ordem  aos  seus  assumptos  ecclesiasticos. 
Jubilo  de  ambas  as  partes  pela  obra  de  pacificação.  Continuadas 
negociações  das  cortes  para  a  abolição  da  Companhia  de  Jesus.  O 
breve  da  abolição,  de  Clemente  xiv,  com  data  de  21  de  Julho  de 
1773.  Tedeum,  illuminações  e  festejos  em  Lisboa 

Terramoto  de  Lisboa     •        •        •        . 

Os  Jesuítas  .        • 

O  attentado  contra  el-rei  D.  José     .        •        .        • 

Continuação  da  historia  da  Companhia  de  Jesus. 
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CAPITCLO  11 


LEatSLAÇAO  K  ADMlNtSTBAÇÁO  t>0  ESTADO 


Attrictos,  Internos  e  externos,  da  legislação  em  Portugal  durante  o  rei- 
nado de  D.  José.  Pelo  que  toca  á  legislação,  princípios  e  procedi- 
mento de  Pombal.  A  sua  iniciativa  abrange  todos  os  ramos  da 


'*!] 


TABOA  DAS  MATERUS  887 

FIO. 

administração  publica.  Agricultora;  vinicultura  (Ck)Enpanbia  dos 
Vinlios,  a  sediçSo  no  Porto)  e  a  creaçáo  dos  bichos  da  seda.  As 
pescarias,  o  seu  estado  anterior.  Artefactos;  as  manufacturas  e  as 
fabricas.  Gommercio;  as  companhias  de  commercio  e  de  navega- 
ção. A  marinha.  Os  principios  da  economia  politica  de  Pombal 
n*estes  vários  ramos  da  actividade  nacional.  A  instrucçSo;  os  esta- 
belecimentos scientificos  e  suas  reformas.  A  Universidade  de  Coim- 
bra e  os  seus  novos  estatutos.  A  Real  Meza  Censória.  A  Inquisição. 
O  clero,  inquérito  e  limitaçSo  de  sua  auctoridade;  da  acquisiçâo 
de  bens  pela  Egreja.  A  Justiça;  a  lei  de  18  de  Agosto  de  1769.  A 
Policia.  As  inanças;  redditos  públicos,  nova  organisação  da  admi* 
nistraçáo  financeira.  As  circumstancias  e  as  reformas  no  Brazil  .  134 
Agricultura;  vinicultura  (Companhia  dos  vinhos  do  Porto),  e  creaçâo  dos 

bichos  da  seda 143 

Pescaria 157 

Industria;  manufacturas  e  fabricas 162 

Gommercio  e  navegação.        •        • 165 

As  forças  navaes 177 

InstrucçSo  publica;  estabelecimentos  scientificos.   A  Universidade  de 

Coimbra  e  os  seus  novos  estatutos 182 

A  real  meza  censória 202 

A  inquisição 205 

O  clero— limitaçSo  e  fixaçSo  de  sua  auctoridade;  e  da  acquisiçSo  de 

bens  de  raiz  pela  egreja 208 

Justiça  e  policia 213 

Finanças;  redditos  públicos,  nova  organisaçSo  da  administração  financeira     219 
O  Brazil;  seu  estado  e  reformas 230 
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BELAç5b0  POLITICAS  DB  POBTUOAli  COM  08  OUTBOB  B0TADOS 

Relaç(!le8  com  a  Inglaterra.  Negociações  com  a.Hespanha  e  França.  A 
guerra  de  1762;  campanha  do  conde  de  Schaumburg-Líppe.  Preli- 
minares da  paz  de  Fontainebleau.  O  tractado  de  paz  e  de  amizade 


TABOA  DAS  HATEBIA 


entre  os  reis  de  Portagal,  França,  Inglaterra 

a  10  <le  Fevereiro,  em  Paris.  As  teslilhas  e 

panha  icerca  das  colónias  e  possessOes  oi 

Traclado  preliminar,  entre  Portugal  e  a  He: 

de  Março  de  1778,  no  Pardo   . 

Belaf/Ies  de  Portugal  com  a  Inglaterra 

BelaçOes  politicas  de  Portagal  com  a  Hespanha 

de  1763;  campanha  do  conde  de  Schaumbai 

da  paz  de  Fontaínebleau  e  tractado  de  pai, 

gal,  a  França,  a  Inglaterra  e  a  Hespanba . 

Contendas  de  Portugal  com  a  Hespanba,  acerca 

Ametliíh  meridional.  Tratado  preliminar  de 

defensiva,  ajustada  no  Pardo,  entre  Portnga 


Repelíd»  altentados  contra  a  vida  d'el-rei  e  do  d 
raçOes  no  gabinete.  Queda  de  José  de  Seabr: 
sas.  O  cardeal  da  Cunba.  Solenme  inaugraç 
d'et-rel  D.  José,  em  aeu  anniversario,  de  6  ij 
tejos.  Altenlado  frustrado  conlra  o  marquez 
da  filha  do  rei  com  seu  tio,  o  príncipe  da 
morte  d'el-rel  D.  José,  em  âi  de  Fevereiro 

Morte  d'el-rel  D.  Josâ 
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(dbbdb  o  Amo  Dl  1777,  94  db  fbtkriibo,  até  o  akho  db  18)0,  S4  db  aoosto) 


CAPITULO  I 

OOVBBHO  DA  BAINRA  D.  MARIA  I  ATÉ  QUE  O  PBINCIPB  DO  BBAZTL  TOMA  COHTA 

D08  NBCK)GI08  PUBUCOB 

(OISDB  O  ANHO  DB  1777,  S4  DB  FBT.,  ATÍ  O  ANHO  DB  179i,  10  DB  FBf.) 

PAa» 

Os  últimos  tempos  do  marquez  de  Pombal ;  sua  queda,  processo  e  falle- 
cimento.  Determinações  e  Instituições  de  D.  Maria  i  para  instrue- 
çSo  e  educaçAo,  ascética  e  religiosa.  Fundação  da  Academia  Real 
das  Seienclas  em  Lisboa  e  de  outros  institutos,  destinados  á  navcr 
gaçSo,  ao  desenho,  á  arcbiteetura  e  construcçSo  de  fortificações ; 
cultivo  das  sciencias  naturaes.  Novas  instituições  para  dar  impulso 
á  agricultura  e  fabricas,  ao  commercio  e  á  navegação.  Medidas  go- 
vernativas para  a  reforma  da  legislação  e  da  administração  da  jus- 
tiça; alterações  em  favor  da  Egreja.  Os  donatários  da  coroa;  a 
carta  de  lei  de  19  de  Julho  de  1790.  A  Ck>nstituiçílo  da  Ordem  Mi- 
titar  de  Christo 301 


>     CAPITULO  II 

OE8DB  O   PRINCIPIO  DA  RBaEHCLA  DB  D.  JOÃO  ATÉ  AO  8BU  BUBARQUB  PARA  O  BBAZIXk 

(db  10  DB  FBTBBBIRO  DB  1799  A  97  DB  MOTBMBBO  DB  1807) 

Peia  demência  da  mSe,  encarrega-se  seu  filho  dos  negócios  do  governo. 
Entra  Portugal  na  primeira  coalisSo  contra  a  Republica  Franceza, 
1793;  exerce  parte  activa  na  lucta  contra  ella.  Toma  D.  Joáo  in- 
teiramente conta  do  governo,  com  o  titulo  de  principe-regente,  em 
15  de  Julho  de  1799.  Circumstancias  externas  e  internas  de  Por- 
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togai.  Rompimento  da  gtierra  eooi  a  Hespanha  e  a  França,  em 
1801.  Saeeess'^  até  qae  se  dá  o  embarque  do  principe-regente  para 
o  Brazil 
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DESDB  O  EMBABQUB  DO  PRÍNCIPE  KBOENTE  PABA  O  BRAZIL  ATÉ  L  BXPLObXo 

DA  RBVOLUçIo 

(llB  17   DB  ROfBHBaO  DK  1807  ÁTÍ  94  1»  AGOSTO  18 jO) 

Relance  sobre  as  invasiSes  e  campanhas  dos  franceses  em  Portugal  até  á 
paz  com  a  França^  no  anno  de  1814.  Gircumstaneias  internas  de 
Portugal  de8'le  a  conclusão  da  paz  até  á  explosSo  da  RevoluçSo^ 
em  24  de  A;:usto  de  1820 36i 

Relance  sobre  as  circumstanclas  internas  de  Portugal  até  á  explosão  da 

revolução,  em  24  de  Agosto  de  1820 417 
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